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Decreto de 3 de janeiro de i 889 

Approva o plano geral, orpanico e regulamentar dos 
serviço? zootechnicos. 

(/). do G, de 11 de janeiro de 1889, n.* 9). 

N. B. Não transcrevemos esle decreto nem 
o regulamento a qne se refere, por não ser 
o seu conhecimento de interesse para os 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Decreto de 9 de janeiro de 4889 

fíegula a subdivisão, sorteio e mais operações e actos 
do recrutamento de cada uma das partes intra e 
extramuros da capital, em que se acbam divididas 
as freguczias de Carnide, Ameixoeira, Lumiar, Sa- 
cavém e Bemfica. 

Tendo o governador civil do districto de 
Lislioa representado acerca das duvidas que 
se oíferecem na subdivisão, por freguezias, 
dos contingentes militares do anno próximo 
passado distribuídos aos 1.** e 3.® bairros da 
capital e aos concelhos de Loures e de Oeiras, 
por isso que as freguezias de Carnide, Amei- 
xoeira, Lumiar, Sacavém e Bemfica, perten- 
cem em parte à circumscripção do municipio 
de Lisboa e em outra parte á dos referidos 
concelhos de Loures e Oeiras ; 

Considerando que os recenseamentos com- 
petentes estão feitos por modo distincto e 
inteiramente em separado nas mencionadas 
circumscripções urbana e rural, conbecendo- 
se claramente quantos mancebos se acham 
recenseados para o serviço militar em cada 
uma das partes intra e extra-muros das dietas 
freguezias ; 

Considerando que o numero de mancebos 
assim inscriplos no recenseamento, entrou no 
computo constante da tabeliã n.® 2, annexa 
ao decreto de 13 de outubro ultimo, que tem 
de servir de base á subdivisão dos contin- 
gentes de que se tracta : 

Hei por bem, em conformidade com a au- 
clorisação contida no artigo 103." da lei de 
12 de setembro de 1887, decretar o se- 
guinte ; 



Artigo único. Cada uma das partes intra e 
extra-muros da capital em que ao presente 
se acham divididas as freguezias de Carnide, 
Ameixoeira, Lumiar. Sacavém e Bemfica, será 
tractada, para os effeitos da subdivisão, sor- 
teio e mais operações e actos do recruta- 
mento do anno de 1888 e seguintes, como 
se fosse freguezia completa e independente, 
em harmonia com o que já se praticou com 
relação aos competentes recenseamentos mi- 
litares e ao calculo do numero de individuos 
recenseados. 

§ único. As indicadas operações e actos 
do recrutamento, e os procedimentos admi- 
nistrativos subsequentes, correrão, em Lis- 
boa, pelas freguezias das antigas sedes, á 
excepção da parte referente a Sacavém, cuja 
sede está no concelho de Loures, devendo 
esses actos, operações e procedimentos cor- 
rer pela freguezia do Beato, e em Loures e 
Oeiras pelas sedes da freguezia de Sacavém 
com relação á parte extra-muros desta fre- 
guezia, e com relação ás restantes partes 
extra-muros das freguezias do Lumiar, Amei- 
xoeira, Carnide e Bemfica correrão as me- 
smas operações, actos e procedimentos, pelas 
sedes das freguezias limitrophes, em cada 
um daquelles concelhos que forem designa- 
dos pelo governador civil do districto, tendo 
em vista a commodidade dos povos. 

O presidente do conselho de ministrosi 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 9 de janeiro de 1889. — 
REL — José Luciano de Castro. 

{!). do G. do 15 de janeiro de 1889, n.* 1^): 



Decreto de 10 de janeiro de 1889 

Desannexa, para os eíTeilos administrativos, a fre- 
guezia de S. Nicolau da de Fornos, no concelho de 
Marco de Canavezes. 

Sendo-me requerido por parte dos habi- 
tantes da freguezia de S. Nicolau do concelho 
de Marco de Canavezes, que esta freguezia 
seja para os elTeitos administrativos desanne- 
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xada da freguezia de Fornos, do mesmo con- 
celho; e 

Moslrando-se dos documentos e informa- 
ções junclas ao processo,' qqe aquella fre- 
guezia fora ba muitos annos annexada a esta, 
ignorando-se por que diploma e por que mo- 
tivos se fizera esta annexação ; que em cada 
uma destas freguezias ha cidadãos elegíveis, 
sem incompatibilidades, e em numero supe- 
rior ao dobro dos que são precisos para os 
respectivos cargos parochiaes ; que a fregue- 
zia de S. Nicolau, de^sannexada que seja da 
de Fornos, tem recursos suflicientes para 
occorrer ás suas despezas obrigatoriaSf tira- 
dos de rendimentos de foros, de capitães 
mutuados e ainda de outros rendimentos de 
oratórios e capellas da mesma freguezia ; e 
que a freguezia de Fornos ficará também 
com recursos suíDcicntes para occorrer ás 
suas despezas obrigatórias, por ser muito 
populosa e rica ; e 

Considerando que, quaesquer que fossem 
os fundamentos que determinaram a annexa- 
ção, somente cumpre averiguar se subsiste 
com relação a estas freguezias algum dos 
motivos designados no artigo 2.^ § 1.® n.^ 2.^ 
do Código administrativo, para, no caso ne- 
gativo, poder o governo usar da faculdade 
do § 4.^ do mesmo artigo ; 

Considerando que, em vista dos documentos 
extrahidos do recenseamento, e das informa- 
ções havidas das auctoridades administrativas, 
não subsiste a falta de cidadãos elegiveis sem 
incompatibilidades, e em numero legal para 
que cada uma destas freguezias possa con- 
stituir administração parochial independente, 
como também não i)ode dar-se por subsis- 
tente a falta de recuisos para occorrerem às 
respectivas despezas obrigatórias, pelo sim- 
ples facto de não possuírem rendimentos de 
bens próprios ou de os possuírem em tão li- 
mitadas proporções, que tenham de soccor- 
rerse ao lançamento de impostos ; e 

Considerando que nenhum preceito legal 
manda ouvir a junta de parochia das fregue- 
zias que se tracta de desannexar : 

Hei por bem, usando da faculdade confe- 
rida ao governo pelo | 4.* do artigo 2.° do 
Código administrativo, desannexar para os 
effeitos administrativos, a freguezia de S. Ni- 
colau da freguezia de Fornos, no concelho 
de Marco de Canavezes; e outrosim, ouvido 
o supremo tribunal administrativo, cuja con- 
sulta deverá ser publicada com o presente 
decreto nos termos do § 3.^ do artigo 47.*" 
do mesmo Código: 

Hei por bem dissolver a junta de parochia 
das duas referidas freguezias, a fim de que, 
no praso legal, cada uma delias possa eleger 
a respectiva junta de parochia. 

O presidente do concelho de ministros, mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios do 
reino, assim o tenha intendido e faça executar. 



Paço, em 10 de janeiro de 1889. — REI.— 
José Luciano de Castro. 

{D. do G, de 15 de janeiro de 1889. o.* 12). 



Decreto de 10 de janeiro de 1889 
Cria em Braga uma escola industrial. 

{D. do G. de 23 de fevereiro de 1889, o* 4i). 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
nâo ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Decreto de 10 de janeiro de 1889 

Cria em Coimbra uma escola industrial, denominada 
«Brotero.» 

{D. do 9. ^t tà de fevereiro de 1889, ■.• 44). 

A^. B. Não transcrevemos este decreto, por 
não ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Decreto de 10 de janeiro de 1889 

Cria no Funchal e em Mathosinhos, concelho de Pou- 
cas, uma escola de desenho industrial. 

{!). do G. de 23 do fevereiro de 1889, n.» 41) 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
não ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Decreto de 10 d<} janeiro de 1889 

Addicíona o ensino da língua franceza à escola in- 
dustria! «Faria Guimarães» no Porto. 

[n. do G. de 22 de fevereiro de 1889, o.« 44). 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
não ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da Redação). 



Portaria de 28 (|e janeiro de 1889 

Declara que as vacaturas dos mancebos sorteados 
para o serviço militar efTectívo são preenchidas 
pelos mancebos, que excederem os contingentes 
annuaes, com exclusão dos da segunda reserva 
que não podem ser chamados a preencher aqueílas 
vacaturas. 

Constando a Sua Majestade EI-Rei, que é 
diverso o procedimento das dillerentes com- 
missôes de recrutamento no que toca á sulv 
stituição dos recrutas dos contíuj^entes eiT«- 
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ctivos, chamando umas para este fim os da 
segunda reserva, e outras os sorteados de 
números immediatos aos proclamados para 
aquella reserva :. manda o mesmo au^sto 
senhor que os governadores civis dos distri- 
ctos do continente do reino e das ilhas adja- 
centes, pelos administradores de concelho da 
sua dependência, chamem a attenção das 
mencionadas commissões para o artigo 63.^ 
da lei de 12 de setembro de 1887, onde mui 
ei^pressamente se declara que aos mancebos 
sorteados, que excederem aos contingentes 
annuaes, incumbe a obrigação de preencher 
quaesquer vacaturas, occorridas no numero 
dos recrutas da sua Treguezia proclamados 
nesse anuo, e as baixas de serviço dos me- 
smos recrutas, até ao sorteio do anno se- 
guinte, pela ordem da respectiva numeração. 
Paço, em %S de janeiro de IS89. — José 
Luciano de Castro. 

{D,.iõ Q. é» 29 de janeiro de 1889, ■.• ÍS). 



Decreto de 31 de janeiro de 1889 
ápprova o regulamento dos serviços aduaneiros >. 

Nos termos do artigo 251.® do decreto com 
força de lei de 27 de dezembro de 1887: 
hei por bem approvar o regulamento do ser- 
viço aduaneiro, organizado pela commissão 
creada em conformidade com a alludida dis- 
posição, o qual baixa assignado pelo ministro 
e secretario de estado dos negócios da fa- 
zenda; ordenando outrosim que o mesmo 
regulamento comece a vigorar no dia 1 de 
abril próximo futuro. 

O mesmo mmistro e secretario de estado 
dos negócios da fazenda assim o tenha in- 
tendido e faça executar. Paço, em 31 de 
janeiro de 1889.— REI.— iWananwo Cyrillo 
de Carvalho. 



Regulamento dos serviços aduaneiros 

TITULO I 

Administração superior e classificação 
dos senriços aduaneiros 

CAPITULO I 
Disposições preliminares 

Artigo 1.® Os serviços aduaneiros dividem- 



1 Fizemos neste regulamento a emenda que se 
lé no Diário do governo de 25 de fevereiro de 1889, 
Q.* t&, p^ipa3 i78. fí(o(^ da Redacç^oJ. 



se em serviço administrativo, serviço fiscal e 
serviço technico. 

§ 1.® O serviço administrativo compre- 
hende todos os assumptos que se referem á 
carga, descarca, trafego e movimento das 
mercadorias, a cobrança e contabilidade dos 
rendimentos aduaneiros, ao pessoal das re- 
spectivas circumscripções, e ao expediente. 

§ 8.® O serviço fiscal abrange todo o que 
é relativo a policia e vigilância tanto nas es- 
tações fiscaes, como nos cães, pontes, anco- 
radouros, nas embarcações que transitam nos 
rios, portos ou enseadas, o das barreiras e 
todo o que respeitar, nos termos deste re- 
gulamento, á fiscalisação exercida pela guarda 
fiscal. 

§ 3.* O administrador geral das alfande- 
gas, alem da faculdade de inspecção que lhe é 
dada por lei, superintende nos serviços de 
que tractam os paragraphos antecedentes, 
por intermédio dos chefes das circumscri- 
pções aduaneiras. 

1 4.® O serviço technico é todo o concer- 
nente ao despacho de mercadorias, à inter- 
pretação das pautas e das respectivas inslru- 
cções preliminares, e á conferencia e estatís- 
tica do despacho. 

§ 5.® O inspector geral do serviço technico 
regula *e dirige superiormente os serviços a 
que se refere o paragrapho antecedente, por 
intermédio dos chefes das referidas circum- 
scripções, podendo inspeccionar directamente 
os a Iludidos serviços. 

Art. 2.® A estatística geral do commercio 
e da navegação é superiormente regulada e 
dirigida pelo sub-secretario geral do conselho 
superior das alfandegas, por intermédio dos 
administradores dos círculos, podendo tam- 
bém aquelle funccionario inspeccionar dire- 
ctamente o modo por que se executa este 
serviço nas estações respectivas. 

Art. 3.® Os administradores dos círculos, 
como responsáveis por todos os serviços ad- 
ministrativo, technico e de fiscalisação dos 
seus círculos, dirigem superiormente os me- 
smos serviços, por intermédio das respectivas 
direcções do despacho, e dos armazéns e 
descarga e de trez repartições, a saber : re- 
partição fiscal, repartição de contabilidade e 
repartição central. 

CAPITULO II 
Repartição fiscal 

SECÇÃO I 

Attríbuições geraes 

Art. 4.® Compete á repartição fiscal : 
1.® A vigilância dos navios que entrem 
nos portos e seu registro de entrada e saida ; 
2,** O recebimento dos documentos de bordo. 
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que são obrigados a entregar os capitães, e 
das amostras, remetteiido estas ao chefe da 
casa do despacho immediato e os manifestos 
e conhecimentos respectivos á direcção do 
serviço dos armazéns e descarga ; 

3." A vigilância na circulação de passa- 
geiros e bagagens ; 

4.® A flscalisação no serviço de descargas 
até que as respectivas embarcações se achem 
atracadas a quaesquer pontes ou cães fisca- 
lisados ; 

5.® A flscalisação no embarque de merca- 
dorias despachadas para cabotagem, expor- 
tação, transito, reexportação oú transferencia, 
quer essas mercadorias saiam dos depósitos 
aduaneiros ou suas dependências, quer de 
depósitos geraes, de depósitos garantidos ou 
de armazéns de transito ; 

6.** A concessão de licenças para irem bar- 
cos a bordo dos navios sujeitos á flscalisa- 
ção; 

7.^ A nomeação dos agentes fiscaes encar- 
regados de fiscalisar a conducção das merca- 
dorias despachadas, para reexportação, trans- 
ito, transferencia ou drawhack; 

8.° A concessão de licenças para os navios 
descarregarem e receberem carga simulta- 
neamente. 

9.® A expedição de instrucções sobre o 
modo de exercer flscalisação nas mercadorias 
que circularem nos ancoradouros, na área de 
jurisdicção das estações fiscaes : 

10.^ O exame do registro de arqueação 
dos navios estrangeiros ; 

11. • O conhecimento do motivo das arri- 
badas forçadas ; ^ 

12.** A expedição dos alvarás de saida, pas- 
sados pela direcção do serviço dos armazéns 
e descarga. 

Art. .5.^ Compete mais á repartição fiscal : 

1." A coordenação dos processos dos na- 
vios, cada um dos qnaes comprehenderá : 

a) Declaração e registro de entrada (mo- 
delo n.*» 1) ; 

h) Requerimento do capitão do navio, se 
pedir franquia, com despacho da direcção do 
serviço dos armazéns e descarga ; 

c) Relações de bagagens (modelo n.** 2) ; 

d) Listas de amostras (modelo u.^ 3), e 
dos mantimentos e sobresalentes ; 

é) Declaração sobre tabaco remanescente 
de viagem (modelo n.^ 4); 

f) Declaração addirional de volumes rece- 
bidos a bordo sem virem acompanhados dos 
respectivos conhecimentos, ou que hajam sido 
alijados ; 

g) Despachos e guias da alfandega da pro- 
cedência (se vier de portos nacionaes) ; 

h) Requerimento do capitão, pedindo li- 
cença para carregar ; 

i) Copia do respectivo despacho quando 
tenha sido imposta qualquer multa ao capitão 
do navio por transgressão dos regulamentos 



fiscaes ou descaminho de direitos, citando o 
numero do processo donde a multa constar ; 

;) Documento pelo qual se mostre desem- 
baraçado o navio para com o fisco. 

2.® A escripturação do livro do registro 
do movimento do porto ; 

3.** As vistorias a embarcações, nos casos 
em que por lei estão incumbidas às alfan- 
degas ; 

4.° A requisição ás capitanias dos portos, 
da medição de qualquer navio estrangeiro, 
quando haja motivo para duvidar da lotação 
designada no respectivo registro ; 

5.** A anctorisação para, nos casos de força 
maior, qualquer navio descarregar, ainda que 
não tenha satisfeito a todas as formalidades 
para esse fim prescriptas ; 

6.** O serviço relativo aos sinistros maríti- 
mos nos portos e nas aguas lerritoriaes das 
circumscripções aduaneiras ; 

7.® A elaboração dos elementos estatisticos 
da navegação, nos termos das instrucções 
que forem dadas pelo conselho superior das 
alfandegas ; 

8.° Finalmente, tudo qne se referir ao ser- 
viço de policia e vigilância, tanto nas estações 
fiscaes como fora delias, em toda a zona de 
jurisdicção das administrações dos respectivos 
circulos aduaneiros, conforme o disposto no 
I 3.° do artigo 1.® deste regulamento. 

SECÇÃO II 

Entrada dos navios 

Art. 6.® Os navios que entrarem nos por- 
tos do continente do reino e das ilhas adja- 
centes não devem communicar com a terra 
ou com qnalquer embarcação, antes de efl^ei- 
tuada a visita fiscal, salvo caso de força maior 
devidamente comprovado. 

§ único. Os donos ou consignatários dos 
navios on os agentes consulares podem, de- 
pois da visita de saúde, entrar a bordo dos 
navios de sua propriedade, de sua consigna- 
ção, ou da nacionalidade que representem, 
mas não poderão sair antes de efleitnada a 
visita fiscal. 

Art. 7.** Nenhum navio, sem caso de força 
maior devidamente comprovado, poderá de- 
ter a sua marcha, desde que entrar a barra 
até que lhe seja feita a visita de saúde e a 
visita fiscal, nem tão pouco, depois desta, 
visita, até largar ferro. 

Art. 8.*" Os ancoradouros dos navios serão 
designados pelos administradores dos circulos 
aduaneiros, tendo-se em consideração a na- 
tureza dos respectivos carregamentos e os 
locaes da descarga. 

Art. 8.** Logo que os navios entrarem nos 
portos irá a bordo um empregado encarre- 
gado da visita fiscal de entrada, o qual entre- 
gará ao capitão um extracto summario, cob- 
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tendo as prescripções regulamentares rela- 
tivas aos deveres e responsabilidades dos 
capitães perante as estações fiscaes, e rece- 
berá do mesmo capitão o manifesto com os 
respectivos conhecimentos e mais documentos 
e objectos a que se refere o artigo i2.° e 
seguintes, bem como o tabaco remanescente 
que lhe pertença ou aos tripulantes. 

§ único. Os chefes das repartições fiscaes 
darão as instrucções especiaes para o desem- 
penho deste serviço, tendo em consideração 
as condições peculiares a cada porto. 

Art. 10.** Ao encarregado da visita fiscal 
compete averiguar : 

1.** O nome do navio; 

2.** A sua nacionalidade ; 

3.** O nome do capitão ; 

4.** A arqueação ; 

5." De que porte vom ; 

e."* Quantos são os tripulantes ; 

7.^ Quantos são- os passageiros com des- 
tino ao porto e quantos em transito ; 

8.® Que carga traz : 

9.® Que géneros inflammaveis ou explosi- 
vos transporta, e em que quantidade ; 

10.** A que operação commercial se destina 
no porto ; 

H.** Quem é o consignatário. 

An. 11.** Quando a pólvora, que os navios 
trouxerem para uso a bordo, exceda a 5 kilo- 
grammas, será entregue ao empregado da 
visita e ficará depositada para lhes ser resti- 
tuída, no acto da saida. 

Art. 12.** Os documentos que os capitães 
dos navios, procedentes de portos estran- 
geiros, devem entregar ás auctoridades fis- 
caes no acto da entrada, salvo o disposto no 
artigo 17.**, são os seguintes: 

1.^ O manifesto da carga traduzido em 
portnguez (modelo n.**'S) com os respectivos 
conhecimentos ; 

2.** Declaração addicional de quaesquer 
mercadorias, excepto tabaco, que, por lerem 
sido recebidas a bordo depois de aásignados 
os manifestos, não venham nelles incluidas ; 

3.** Relação de volumes de amostras (mo- 
delo n.** 3) que, por não lerem valor com- 
mercial, não venham manifestados; 

4.** Lista dos mantimentos e sobresalentes ; 

3.** Relação nominal dos passageiros, com 
designação do numero e qualidade dos volu- 
mes de bagagem de cada individuo (modelo 
n.^2); 

6.** Declaração de ter ou não a bordo carga 
destinada para outros portos ; 

7.** Declaração relativa a tabaco remanes- 
cente de viagem, que pertença á tripulação 
ou a passageiros de transito (modelo n.** 4\ 

Art. 13.** O capitão do navio que entrar 
em lastro, se for procedente de porto estran- 
geiro, apresentará rerlidno da (juanlidade e 
qualidade do lastro, passada pelo cônsul poi- 
tuguez ou, na falta deste, pelo cônsul de 



qualquer nação amiga ; se for procedente de 
porto nacional, apresentará certificado idên- 
tico passado pela auctoridade aduaneira da 
localidade; e lanlo num como noutro caso 
satisfará ás outras prescripções a que se re- 
fere este artigo. 

I 1.** O capitão de navio procedente de 
portos estrangeiros, e que entrar unicamente 
para completar carregamento, desembarcar 
ou receber passageiros ou correspondência 
postal, e bem assim o que vier á especulação 
do commercio, ou para receber ordens, ou 
que enirar por motivo de arribada forçada, 
deverá satisfazer aos preceitos dos n.*** 4.** e 
seguintes do artigo 12.** 

§ 2.** Os navios procedentes das provín- 
cias portuguezas do ultramar são obrigados 
a apresentar os mesmos documentos, e alem 
disto guias de embarque das mercadorias, 
ou certificados de lastro passados pela alfan- 
'dega, se vierem em lastro. 

§ 3.** Os navios procedentes das ilhas ad- 
jacentes, ou dos portos do continente do 
reino, são obrigados a apresentar os mesmos 
documentos a que se refere o paragrapho 
antecedente. 

Art. 14.** Satisfeitos os preceitos do artigo 
12.**, os capitães de navios estrangeiros en- 
tregarão ao empregado que os visitar, os 
volumes de amostras ; qualquer espolio, com 
o inventario respectivo, cuja entrega deva 
ser feita ás auctoridades portuguezas ; e apre- 
sentarão também o tabaco remanescente, que 
lhes pertença ou aos tripulantes ou passa- * 
geiros que sigam no mesmo navio. 

I único. Este tabacx), depois de separada 
a quantidade estrictamente necessária para 
consumo a bordo, durante a demoi*a provável 
do navio no porto, será sellado em qualquer 
compartimento da embarcação, sob responsa- 
bilidade do capitão, ou remettido para as 
estações fiscaes, quando os tripulantes ou 
passageiros não sigam viagem no mesmo 
navio. 

Art. 15.** São applicaveis ás embarcações 
portuguezas as disposições do artigo antece- 
dente, menos na parte relativa a tabaco. 
Este, depois de separada uma quantidade 
não superior a 40 grammas por cada tripu- 
lante, será remettido para as estações fiscaes, 
para se despachar ; ou restituído no acto da 
saida, se a embarcação seguir para porto 
estrangeiro, para as provincias ultramarinas, 
ou para i)orto do continente do reino onde a 
respectiva casa fiscal esteja habilitada a dar- 
Ihe despacho. 

^ único. Aos tripulantes destes navios não 
é permittido trazer tabaco, para despacho ou 
deposito, em quaiilidade superior a 2 kilo- 
grammas para cada individuo. 

Ari. 1(5.** Na occasião da visita fiscal de 
entrada, poderá o capitão apresentar quaes- 
quer declarações, que tenha por convenien^ 
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tes, acerca da carga, quer por ter consumido 
ou alijado alguma parte da que venha mani- 
festada, qnor por venda em porto de arri- 
bada, quer finalmente por duvida de falta ou 
acréscimo de algum volume. 

§ 1.^ Se o navio tiver vendido ou recebido 
carga em porto de arribada, a declaração do 
capitão deverá ser authenticada pelo cônsul 
portuguez nesse porto. 

§ 2.^ Tendo havido alijamento ou avaria, 
deverá a declaração desta, ou protesto de 
mar, ser apresentada egualmente no acto da 
visita fiscal de entrada. 

I 3.® Terminada a visita e assigiiada a 
declaração da entrada (modelo n.° I), não 
será acceita nem attendida mais declaração 
alguma, relativamente a divergências entre o 
carregamento e os documentos de entrada. 

Art. 17.^ Os capitães apresentarão no im- 
prorogavel praso de vinte e quatro horas, 
contadas da visita fiscal, na direcção do ser-* 
viço dos armazéns e descarga, o manifesto 
traduzido em portuguez com os respectivos 
conhecimentos, se não tiverem entregado 
estes documentos no acto da visita, nos ter- 
mos do artigo 12.** 

Ari. 18.® As arribadas serão sempre justi- 
ficadas perante a repartição fiscal. 

Art. 19.® Aos navios em franquia serão 
selladas as escotilhas e anteparas do porão, 
e convenientemente arrecadados quaesquer 
objectos sujeitos a direitos, excepto os man- 
timentos e sobresalentes estriclamente ne- 
cessários ao consumo ou serviço durante a 
demora do navio. 

Art. 20.® Os navios em franqnia são obri- 
gados a entregar o manifesto da carga que 
tragam a seu bordo, quando requeiram des- 
embarcar toda on parte delia. 

Art. 21.® Os capitães dos navios, que con- 
duzirem carga destinada para depósitos ge- 
raes ou garantidos, ou para armazéns de 
transito, deverão apresentar manifestos espe- 
ciaes dessa carga. 

Art. 22.® Os capitães só são responsáveis 
pela quantidade de volumes declarados no 
manifesto, e pelo perfeito accordo entre este 
e os conhecimentos. 

§ 1 .® É comtudo tolerada nos carregamen- 
tos de aduellas e de tábuas a differença de 
1 por cento para mais ou para menos entre 
a quantidade manifestada pelo capitão e a 
verificada no acto da descarga. 

I 2.® Quando, salvo o disposto no para- 
grapho antecedente, entre a quantidade dos 
volumes manifestados e descarregados, se 
encontrarem diflferenças, para mais ou para 
menos, das quaes resulte importância de di- 
reitos não superior a 20í5iOOO réis, tal facto 
será considerado como transgressão dos re- 
gulamentos fiscaes. Do mesmo modo serão 
consideradas as differenças até 2 Va por cento 
que se encontrarem nas descargas de ma- 



deiras, tendo-se também em consideração a 
tolerância estabelecida no paragrapbo ante- 
cedente. 

§ 3.® Nos casos em que se encontrarem 
differenças para menos, entre as quantidades 
manifestadas e as descarregadas, os direitos 
dos géneros em falta serão calculados pelas 
declarações de carga de que tracta o artigo 
24.® 

§ 4.® Todas as differenças em quantidades 
de volumes superiores ás designadas no § 2.® 
deste artigo, serão consideradas como ten- 
tativa de descaminho de direitos. 

Art. 23.® Os recebedores são responsáveis 
pela exactidão do peso e da natureza dos 
géneros ou mercadorias que lhe vierem con- 
signados nos respectivos conhecimentos. 

I 1.® Para o effeito do disposto neste ar- 
tigo, são considerados recebedores os indiví- 
duos que, na qualidade de donos das merca- 
dorias, se apresentarem nas estações fiscaes 
solicitando o despacho. 

§ 2.® No peso obtido por meio de verifica- 
ção completa ou por estimativa, ha tolerância 
para o acréscimo ou falta até 3 por cento, 
no despachotde cereaes, legumes e outros 
géneros a granel, sem que a mencionada 
discordância entre o peso descripto no mani- 
festo e o peso do despacho motive qualquer 
penalidade. 

§ 3.® Na conferencia porem da descarga 
de bacalhau conduzido em barcos movidos 
por vapor, é tolerada a differença de 3,5 por 
cento, para menos do peso descripto no mani- 
festo, ou de 2,5 por cento quando o género 
vier conduzido em navios de vela ; manten- 
do-se em ambos os casos a tolerância de 2 
por cento para os acréscimos entre o peso 
verificado e o manifestado. 

Art. 24.® Os carregadores apresentarão ás 
auctoridades consulares declarações em qua- 
druplicado (modelo n.® 6), por elles assigna- 
das, nas quaes mencionarão o nome do navio, 
quantidade, qualidade, marcas, números e 
peso bruto dos volumes carregados, e bem 
assim a natureza das mercadorias, peso li- 
quido, valor e o porto para onde são desti- 
nadas. 

§ 1.® Os cônsules, depois de haverem con- 
ferido a perfeita egualdade destes documentos 
deverão visal-os, entregando dois delles aos 
apresentantes e arrecadando os outros. 

§ 2.® As declarações em duplicado que 
ficam em poder dos cônsules, são colleccio- 
nadas separadamente em referencia a cada 
navio e a cada porto destinatário, e, depois 
de devidamente numeradas e reunidas por 
meio de fio com sèllo, será enviada imme- 
diatamente uma das collecções á estação 
aduaneira do porto do destino, ficando a 
outra archivada na repartição do consulado. 

Art. 25.® Emquanto não forem recebidas 
nas estações aduaneiras de destino as decla- 
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rações de que tracta o artigo antecedente, 
os géneros ou mercadorias a que ellas se 
referirem, só poderão ser despachadas me- 
deante termo de responsabilidade assígnado 
pelos recebedores ou consignatários, no qual 
se compromettam a apresentar uma das de- 
clarações visadas pelo cônsul, ou certidão 
c|ella, dentro do praso fixado pelos chefes 
das mesmas estações. 

Art. 26.^ São dispensadas as declarações 
de carga para os géneros procedentes das 
províncias ultramarinas, ao dos portos do 
continente do reino ou das ilhas adjacentes, 
devendo comtudo proceder-se de conformi- 
dade ao disposto no artigo antecedente, quando 
os manifestos não vierem acompanhados das 
guias de embarque passadas pelas estações 
fiscaes dos portos de procedência. 

SECÇÃO (I( 

Desembarque dos passageiros 

Art. 27.° Os passageiros podem desem- 
barcar dos navios logo que esteja concluída 
a visita fiscal, sendo-lhes facujtativo, de dia, 
o fazerem-se acompanhar das suas baga- 
gens. 

I único. De noite, só aos passageiros dos 
paquetes é permittido o desembarque de pe- 
quenos volumes de bagagens. 

Art. 28.^ O desembarque de passageiros, 
tragam ou não bagagens, só pode realisar-se 
nos cães que forem designados pelos admi- 
nistradores dos respectivos círculos adua- 
neiros. 

Art. 29.® As bagagens que desembarquem 
com os passageiros serão acompanhadas para 
as estações fiscaes com uma guia (modelo 
n.® 7), fornecida pelo empregado da visita. 

Art. 30.** É permittido a cada passageiro, 
no acto do desembarque, .trazer, livres de 
direitos, até 40 grammas de tabaco. 

Art. 31.® O serviço do exame das baga- 
gens váí regulado no capitulo u do titulo ui. 

§ único. Quando as bagagens não acwn- 
panharem os passageiros no seu desembar- 
que, fica o capitão responsável pela apresen- 
tação delias nas estações fiscaes, antes de 
começar a descarga das mercadorias, de- 
vendo as mesmas bagagens vir descrlptas, 
por quantidade e qualidade de volumes, em 
uma lista (modelo n.° 8). 

Art. 32.** As bagagens dos passageiros que 
se destinem para fora do reino não são exa- 
minadas, quer fiquem depositadas nas esta- 
ções fiscaes, para seguirem opportunamente 
ao seu destino, quer sigam em transito. 

§ uníco. Em qualquer dos casos designa- 
dos neste artigo as bagagens serão sempre 
selladas e acompanhada^ de uma guia assi- 
gnada pelo passageiro, na qual passará re- 
cibo o capitão do navio ou os chefes das de- 



legações, ou dos postos aduaneiros, conforme 
o destino que ellas tiverem. 

Art. 33.® As bagagens pertencentes a che- 
fes de missão estrangeira poderão seguir 
directamente, de bordo dos navios que as 
transportem, para qualquer cães, acopipa- 
nhadas de guia passada pelo empregado que 
fizer a visita do navio, quando tenha havido 
para esse fim requisição dô ministério dos 
negócios estrangeiros. 

SECÇÃO lY 

Descarga de mercadorias 

Art. 34.® Finda a visita fiscal e desembar- 
cadas as bagagens, poderá começar a des- 
carga de mercadorias, a qual será pelas 
estações fiscaes facultada mesmo em dias 
santificados ou feriados, quando assim for 
pedido pelos interessados. 

§ único. Quando a descarga for para de- 
pósitos geraes, para depósitos garantidos, ou 
para armazéns de transito deve sempre ser 
dado pelos capitães prévio conhecimento à 
repartição fiscal. 

Art. 35.® Para a descarga de mercadorias 
destinadas a deposito real ou a despacho im- 
mediato, será entregue aos capitães pelos 
encarregados da visita de entrada uma ou 
mais cadernetas (modelo n.® 9), com as folhas 
devidamente numeradas e rubricadas pela 
primeira repartição da direcção do serviço 
dos armazéns e descarga. 

Art. 36.® Nas folhas de descarga se decla- 
rará, por extenso, a totalidade dos volumes, 
e serão escriptas com clareza em portuguez, 
datadas e assignadas pelo capitão ou por 
quem faça as suas vezes. 

§ 1.® Quando algum volume apresente ex- 
teriormente vestígios de avaria ou arromba- 
mento, o signatário da folha fará menção 
dessa circumstancia. 

§ 2.® Os volumes destinados para serem 
verificados nas próprias embarcações em des- 
pacho immediato, virão divididos em lotes, 
com as marcas bem patentes, de modo que 
se possa facilmente proceder ao seu exame 
e contagem. 

Art. 37.® A descarga de mercadorias, su- 
jeitas a quarentena, far-se-á pelo modo esta- 
belecido no artigo antecedente, procedendo 
licença da auctorídade sanitária do porto, e 
sendo as folhas de descarga rubricadas pelo 
guarda de saúde que estiver a bordo. 

Art. 38.® Os capitães são responsáveis por 
lofla a carga, até ao momento desta ser re- 
cebida nos locaes da descarga. 

Art. 39.® Na descarga de lastro, a licença 
da capitania do porto é visada pela primeira 
repartição, e assiste uma praça da guarda 
fiscal á mesma descarga. 
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I único. O transporte das praças da guarda 
fiscal para desempenho deste serviço será 
feito em embarcações fornecidas pelos inte- 
ressados. 

Art. 40.** Podem vir para terra, de sul a 
sol, independentemente de licença, vasilhas 
vasias para receber mantimentos ou aguada, 
e objectos usados pertencentes ao serviço do 
navio. 

§ único. Tanto uns como outros objectos, 
acompanhados de uma nota assignada pelo 
capitão, serão presentes para exame á ronda 
mais próxima, a qual vidará a nota. quando 
não encontre motivo para duvida, e, haven- 
do-o, mandal-os-à para a eslaçTio (iscai mais 
próxima. 

Art. 41.** Os navios, dm ante a sua des- 
carga ou depois delia, poderão ser visitados, 
devendo os capitães facilitar qualquer busca, 
pondo á disposição dos empregados que nella 
inlerviérem todos os compartimentos do na- 
vio e volumes existentes a bordo. 

§ 1.® Quando algum compartimento ou vo- 
lume, a respeito do (jual haja desconfiança, 
não possa examinar-so por quahjuer motivo 
extraordinário na occasião da visita, ficará 
sellado esse compartimento ou volume, até 
que se possa effeiluar o seu exame, 

§ 2.^ Nesta visita, são os ca[)ilães obriga- 
dos a apresentar o registro da carga, se o 
empregado da vi.sila assim o exigir. 

Art. 42.** A carga que for destinada para 
depósitos geraes, garantidos ou de transito, 
seguirá de bordo para os mesmos depósitos 
acompanhada de fiscalisação com guias (mo- 
delo n.** iO), sendo dispensada a conferencia 
sempre que os directores do serviço dos ar- 
mazéns e descargas não determinem o con- 
trario. 

I único. Estas guias. ilej)0is de nellas ha- 
verem passado o competente recibo os en- 
carregados dos mesmos armazéns ou depó- 
sitos, serão immediatamente entregues pelos 
agentes fiscaes que acompanharem os volu- 
mes descarregados, na primeira repartição 
da direcção do serviço dos armazéns e des- 
cerga, a fim de. por esses documentos, se 
fazer a conferencia dos respectivos mani- 
festos. 

Art. 43.** Finda a descarga do navio, o 
capitão entregará na repartição fiscal a par- 
ticipação (modelo n.** M), e bom assim os 
talões das cadernetas (modelo n.** 9), devida- 
mente preenchidos, quando tiver descarre- 
gado mercadorias para deposito real; devendo 
os mesmos talões ser logo remetlidos á pri- 
meira repartição da direcção do seiTiço dos 
armazéns e descarga. 

Art. 44.** Sempre que a repartição fiscal 
reconheça poderem effeituar-se, com proficui- 
dade, buscas ou visitas de completa descarga 
nos navios descarregados, deverá, quando 
lhe forem apresentadas as participações de 



que tracta o precedente artigo, mandar pro- 
ceder á execução de tal serviço. 

Art. 43.** A collocação de agentes fiscaes 
a bordo dos navios para serviço de vigilância 
permanente, só será determinada excepcio- 
nalmente, quando seja exigida por motivo de 
circumstancias extraordinárias, ou quando, a 
vigilância das rondas marítimas ou fluviaes e 
a das sentinellas nas margens dos rios ou 
dos ancoradouros, não bastem para a neces- 
sária fiscalisação. 

Art. 46.** São dispensadas as embarcações 
de descarga de trazerem agentes da guarda 
fiscal na conducção de mercadorias de bordo 
dos navios para terra, quando a mesma des- 
carga se faça para deposito real. 

SBCÇÃO V 

Navios á carpa 

Art. 47.** As operações de carga efleituam- 
se de sol a sol, todos os dias, incluindo os 
feriados e santificados, observadas previa- 
mente as fortialidades estabelecidas neste 
regulamento para os despachos de exporta- 
ção, reexportação, transito, drawback, trans- 
ferencia de deposito ou cabotagem, conforme 
os casos. 

Art. 48.** Nenhum navio pode receber 
carga sem licença, concedida pela direcção 
do serviço dos armazéns e descarga, e sem 
a mesma carga ser acompanhada de guia das 
estações fiscaes, devidamente conferida no 
cães do embarque. 

§ 1 .** Os mantimentos e sobresalentes, para 
consumo e serviço diário de bordo emquanto 
o navio estiver no porto, não sendo objectos 
depositados em armazéns aduaneiros, podem 
embarcar acompanhados de uma relação, assi- 
gnada pelo capitão, e devidamente registrada 
no po.sto fiscal onde embarcarem. 

§ 2.** As guias de carga, e as relações de 
embarque de mantimentos, sobresalentes e 
bagagens, serão conservadas a bordo até o 
momento em que ás embarcações seja dada 
a permissão de saida, sendo absolutamente 
prohibido, sob qualquer pretexto, a alteração 
das marcas ou a abertura dos volumes. 

§ 3.** Toda a vez que a carga despachada 
para bordo, e já acostada ao navio, não 
possa, por qualquer causa, ser recebida, o 
capitão assim o declarará na guia respectiva, 
e este documento acompanhará a carga para 
a delegação mais próxima a fim de ser ali 
arrecadada. 

Art. 49.** As mercadorias nacionaes des- 
pachadas para ex])ortação, cuja conferencia 
de embarque já se^tenlia realisado, quando 
não possam, por qualquer causa, seguir nas 
embarcações a que se destinem, serão, com 
as respectivas guias, apresentadas, pelos ar- 
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raes dos barcos que as transportem, ao posto 
ílscal onde tiver sido feita a conferencia do 
embarque, se o barco nâo tiver cliegado a 
eulrar nos ancoradouros íiscaes, ou á ronda 
ujais próxima, se tiver entrado nesses anco- 
radouros. 

I 1.** Os encarregados dos postos ou os 
das rondas, procedendo ao exame exterior 
dos volumes que lhes forem apresentados, e 
reconhecendo estarem mencionados na guia 
respectiva, ficará com esta, e lançar-lhe-á, 
com relação á quantidade que nâo tiver sido 
exportada, a nota de «sem effeito.» 

I 2.® Preenchidas estas formalidades po- 
derão as mercadorias permanecer nos barcos, 
á espefa de outro navio que as receba, ou 
desembarcar. 

I 3.® Dado porem o caso que os empre- 
gados suspeitem, no acto do exame, que as 
mercadorias divergem, em quantidade ou 
qualidade, das declaradas na guia, fal-as-ão 
conduzir para o cães da delegação mais pró- 
xima, e ahi, na presença do exportador, se- 
rão minuciosamente verificadas. 

I 4.** As guias que os encarregados dos 
postos de vigilância ou os daè rondas reco- 
lherem, em conformidade com o disposto 
neste artigo, serão devidamente relacionadas, 
e remettidas para a repartição fiscal no dia 
immediato, ao começar o expediente. . 

§ 5.^ Se da nota lançada na guia constar 
que nenhuma das mercadorias chegou a ser 
exportada, servirá a mesma guia para outro 
navio, quando pelo chefe da respectiva casa 
de despacho seja feita neste documento a 
devida modificação. 

§ 6.*^ Se, da referida nota constar terem 
sido exportadas algumas das mercadorias, 
será a guia remettida para a respectiva casa 
de despacho, a fim de que feito, em novo 
bilhete, o devido encontro dos direitos se 
passe nova guia. 

Art. 50.* As mercadorias, nacionaes ou 
nacionalisadas, despachadas por saida para 
portos do continente do reino ou das ilhas 
adjacentes, ficam sujeitas ás regras estabele- 
cidas no artigo antecedente, quando a re- 
speito delias se de o caso de que tracta o 
mesmo artigo. 

Art. Sl.*^ Os géneros estrangeiros, embar- 
cados com despacho de reexportação para 
consumo ou serviço de bordo, só podem ser 
utilisados depois do navio sair a barra. 

Art. Sa.** Nenhum navio de arqueação in- 
ferior a 100 toneladas, nos termos do artigo 
64.'', com destino a porto estrangeiro, pode 
carregar mercadorias despachadas por transito 
ou reexportação. 

Art. 53.® O tabaco captivo de direitos só 
pode ser carregado em navios de arqueação 
superior a 200 toneladas, sendo alem disso 
necessário que o carregador, se responsabi- 
^se, por termo, a apresentar certidão, pas- 



sada pelo cônsul porluguez no porto do des- 
tino, de ter o tabaco ali dado entrada. 

Art. 54.® O carregamento de mercadorias 
para portos portuguezes só pode efleituar-se 
em navtos nacionaes, salvo o disposto na lei 
de 16 de abril de 1885. 

I único. Exceptuam-se também as vasi- 
lhas, caixas, barricas e saccos vasios, que 
tenham de ser empregados no carregamento 
de géneros nacionaes em qualquer porto por- 
tuguez por onde façam escala. 

Art. 35.® Os navios para receberem lastro 
carecem de licença das capitanias dos portos, 
visada pela primeira repartição da direcção 
do serviço dos armazéns e descarga. 

Ari. 56.® Os navios que transportarem co- 
lonos, e os que em lastro se destinem a porto 
africano ao sul do parallelo 20.® de latitude 
septentrional, não podem receber mais nada 
a bordo, depois da vistoria que lhes houver 
sido feita, nos termos dos n.®' 2.® e 3.® do 
artigo 72.® deste regulamento. 

Ari. 57.® As embarcações á carga serão 
visitadas quando se julgue conveniente, para 
averiguar se as mercadorias recebidas a bordo 
foram devidamente despachadas. 

SECÇÃO VI 

Direito de porto 

Art. 58.® As embarcações que entrarem 
nos portos do continente e ilhas adjacentes 
estão sujeitas aos direitos de tonelagem, aos 
direitos sanitários, e mais ao imposto de qua- 
rentena, quando venham de porto inflcionaido 
ou suspeito de epidemia, nos termos dos 
artigos seguintes. 

Art. 59.® As embarcações nacionaes ou es- 
trangeiras, de vapor ou de vela, empregadas 
na navegação de alto mar ou longo curso pa- 
garão quando sairem dos portos nacionaes 
45 réis por tonelada de arqueação. . 

i único. Exceptuam-se do disposto neste 
artigo ; 

1.® Os vapores nacionaes ou estrangeiros 
pertencentes a finhas que façam serviço re- 
gular e subsidiado de paquetes-correios, quer 
comecem as suas viagens nos portos de Por- 
tugal, quer ahi toquem por escala ao menos 
uma vez por mez, que pagarão : 20 réis por 
tonelada de arqueação, se fizerem gratuita- 
mente o transporte das malas na ida e na 
volta, e 25 réis se esse transporte não for 
gratuito ; 

2.® Os vapores não empregados no serviço 
subsidiado de paquetes-correios, ainda que 
transportem malas gratuitamente, quando vie- 
rem completar o seu carregamento ou tomar 
passageiros, ou ainda desembarcar passagei- 
ros ou parte do carregamento, que pagarão 
30 réis por tonelada ; 

3.® As embarcações que sairem a barra 



Digitized by 



Lioogle 



14 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTUGOEZA DE 1889 



di de janeiro 



do Douro, as quaes pagarão o dobro dos di- 
reitos fixados pelo presente regulamento, 
sendo metade do producto deiles exclusiva- 
mente applicavei para os melhoramentos da 
mesma barra, em substituição do impo§to 
especial estabelecido por decreto de 15 de 
fevereiro de 1790. 

Art. 60.*^ Os direitos de tonelagem das em- 
barcações de vela ou de vapor, que se des- 
tinarem a viagem de cabotagem, são 20 réis, 
por cada tonelada de arqueação. 

Art. 61.*^ Os direitos sanitários das embar- 
cações de vapor ou de vela, que venham de 
fazer viagem de longo curso, são: para as 
primeiras, 15 réis por tonelada de arquea- 
ção ; e para as segundas, 25 réis. 

Art. 62.^ Os direitos sanitários das embar- 
cações de vela ou de vapor, que venham de 
fazer viagem de cabotagem, são 5 réis, por 
tonelada de arqueação. 

Art. 63.** O imposto de quarentena para 
as embarcações procedentes de portos infi- 
cionados ou suspeitos é de 10 réis por tone- 
lada de arqueação. 

§ único. Este imposto nunca poderá exce- 
der a 15í51000 réis para os navios de vela e 
a 25^000 réis para os vapores. 

Art. 64.* A lotação das embarcações em 
toneladas será regulada, nos termos da carta 
de lei de 23 de junho de 1888, tomando-se 
para tonelada de arrumação 2"*^83. Por este 
numero deve dividir-se o que exprimir, se- 
gundo os papeis de bordo, a capacidade bruta 
em metros cúbicos, determinada pelo pro- 
cesso Moorsom : o quociente designará o nu- 
mero de toneladas sujeitas ao correspondente 
imposto. 

I único. Na falta de papeis de bordo, ou 
quando estes nao contiverem as indicações 
precisas, a capacidade bruta dos navios, em 
metros cúbicos, será determinada pelo pro- 
cesso Moorsom de arqueamento dos navios 
carregados, ou regra 2.* do^ystema Moor- 
som; procedendo-se para a determinação 
da tonelagem pelo modo indicado neste ar- 
tigo. 

Art. 65.** São isentas dos direitos e impostos 
a que se referem os artigos antecedentes: 
as embarcações de guerra ; as pertencentes 
a sociedades de recreio legalmente consti- 
tuídas e reconhecidas; as de pesca; as de 
reboque ; as de boca aberta, seja qual for a 
sua lotação ; as de cabotagem, cuja arquea- 
ção seja inferior a 20 toneladas e as compre- 
hendidas em qualquer dos seguintes casos : 

1.** Quando entrem e saiam em lastro, e 
quando, havendo entrado carregadas, saiam 
em lastro, para receber concertos em porto 
estrangeiro, e voltem também em lastro ; 

2.** Quando, tendo entrado num porto na- 
cional, façam escala por outro também nacio- 
nal, quer para depositar parte da carga, quer 
para a completar, uma vez que pro\em já 



haver satisfeito os competentes direitos na 
estação fiscal do primeiro porto de saida ; 

3.** Quando somente recebam refrescos, 
ou carvão se forem movidas a vapor; 

4.** Quando, embora tenham feito alguma 
operação commercial, sejam condemnadas por 
innavegaveis e destinadas a desmanchar ; 

5.** Quando só transportem náufragos, pre- 
sos, indigentes, ou outros quaesquer indiví- 
duos por ordem de cônsules, ou de outras 
auctoridades locaes ; 

6.** Quando qualquer das operações de 
carga ou descarga seja em quantidade infe- 
rior a 1:000 kilogrammas; 

7.** Quando transportando só passageiros 
por entrada ou saida, o numero destes não 
exceda a cinco; 

8.** Quando entrem no porto para especial 
e exclusivamente receber mercadorias de na- 
vios que descarreguem por força maior devi- 
mente comprovada ; 

9.** Quando somente transportem espécies 
metallicas em moeda ou em barra ; 

10.** Quando, tendo entrado em lastro, 
saiam com carga exclusivamente de sal para 
paiz estrangeiro ou províncias ultramarinas ; 

11.® Quando entrem e saiam sem faxer 
nenhum operação commercial. 

§ único. No porto do Funchal serão as 
embarcaçõos livres de qualquer direito de 
tonelagem durante o praso de cinco annos, 
contados de 13 de julho de 1888, excepto, 
em vista de contracto, as de emprezas, Ofii 
companhias subsidiadas pelo estado. 

Art. 66.® Não se reputam operações com- 
merciaes: o desembarque de mercadorias, 
para se proceder a qualquer concerto de que 
a embarcação careça, ou para saneamento, 
no caso de quarentena; a venda de merca- 
dorias avariadas, ou de alguma parte da 
carga, para cnsteamento das despezas do 
navio, quando o capitão justifique não poder, 
por outro modo, levantar dinheiro para o in- 
dicado fim; a baldeação, para outro navio, 
nas embarcações arribadas por força maior, 
de quaesquer mercadorias que se não possam 
transportar com a devida segurança ao sea 
destino, ou que sejam susceptíveis de dete- 
rioração ou perda de valor pelo retardamento 
da sua expedição. 

§ único. Nestes casos porem quando os 
navios se demorarem nos portos alem dos 
prasos, ou fora das condições marcadas pelos 
regulamentos especiaes poderá o governo, 
nos termos da carta de lei de 23 de junho 
1888, exigir-lhes a titulo de direito de anco- 
ragem, um imposto não superior ao mínimo 
marcado nesta lei, imposto que será fixado 
pelos mesmos regulamentos. 

Art. 67.® As embarcações nacionaes dt 
vela ou vapor, que se destinem a viagem de 
longo curso, embora façam escala por portos 
naciwiaes e para elles transportem carga, 
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pagam unicamente os direitos do porto esta- 
belecidos para aquella viagem. 

Af t. 68.® As embarcações que, tendo sido 
condemnadas por innavegaveis, forem nacio- 
nalisadas e reconstruídas no paiz, estão su- 
jeitas aos direitos sanitários, segundo a sua 
procedência, e aos de tonelagem, conforme 
o seu destino. 

Art. 69.'* As embarcações construídas no 
paiz consideram-se como entradas em lastro, 
para os efifeitos do que fica preceituado neste 
capitulo. 

Art. 70.® Alem dos direitos e impostos 
designados nos artigos 59.® a 63.®, estão su- 
jeitas as embarcações ao imposto de emolu- 
mentos, designado na tabeliã n.® 3 annexa 
ao decreto de 29 de dezembro de 1887. 

Art. 71.® A arqueação dos navios continua 
a ser da competência dos capitães dos portos. 

§ único. Nos navios nacionaes ou naciona- 
lisados, a capacidade em toneladas será es- 
culpida em um dos vaus da escotilha grande. 

SECÇÃO Vfl 

Vistorias a bordo 

Art. 72.® Os administradores dos círculos 
aduaneiros têm de intervir em trez espécies 
de vistorias a bordo : 

1.® Para conhecer da innavigabilidade das 
embarcações estrangeiras ; 

2.® Para cumprimento do que dispõe a 
carta de lei de 20 de julho de 1855, com 
relação a navios que transportem mais de 
vinte e quatro passageiros para porto estran- 
geiro fora da Europa ; 

3.® Para cumprimento das disposições do 
decreto de 10 de dezembro de 1836, com 
relação a navios em lastro que se destinem 
a porto africano situado ao sul do parallelo 
20® de latitude septentrional. 

Art. 73.® O julgamento da innavigabilidade 
de qualquer embarcação estrangeira compete 
ao administrador do circulo, o qual só pode 
condemnal-a por innavegavel, quando os pe- 
ritos avaliem os reparos a fazer em quantia 
excedente a trez quartas partes do valor da 
mesma embarcação em estado de navegar. 

§ único. Os peritos são nomeados pelo ad- 
ministrador do circulo, e á vistoria assiste 
este funccionario, o capitão do porto, e a 
competente auctoridade consular. O auto é 
lavrado pelo escrivão do contencioso fiscal. 

Art. 74.® As embarcações com destino a 
porto estrangeiro de fora da Europa, que 
conduzam mais de vinte e quatro passageiros, 
não poderão sair antes de vistorisadas, salvo 
o disposto no n.® 5.® do artigo 88.®, com re- 
lação a paquetes. 

§ único. Á vistoria, feita pela auctoridade 
administrativa local, capitão do porto, e dele- 
gado de saúde, assiste um íunccionario desi- 



gnado pelo administrador do circulo, e do 
auto, lavrado pela auctoridade administra- 
tiva, será remettida copia ao administrador 
do circulo. 

Art. 75.® Ao jury, constituído pela forma 
indicada no § único do artigo antecedente, 
cumpre conhecer : 

l."" Se o capitão prestou fiança de réis 
4:000)5000, nos termos do artigo 4.® da carta 
de lei de 20 de julho de 1855 ; 

2.® Se o navio tem facultativo incluído na 
matricula, quando o numero de passageiros 
exceda a cincoenta; 

3.® Se nos livros de carga está registrado 
o numero de passageiros que o navio se des- 
tina a transportar ; 

4.® Se os alojamentos tem as condições 
necessárias de salubridade, e se o espaço 
para a sua accommodação e^tà na proporção 
de 5 toneladas por cada dois indivíduos, in- 
cluindo a equipagem ; 

5.® Se os géneros alimentícios são de boa 
qualidade e correspondem ao numero de pas- 
sageiros e tripulantes, tendo-se em vista o 
tempo provável de viagem, e sendo as rações 
calculadas para cada individuo, por dia, do 
mesmo modo que para as equipagens dos 
navios do estado ; 

6.® Se a aguada está bem acondicionada e 
é em quantidade sufiiciente para o numero 
de passageiros e tripulantes, calculando-se 
na razão de 17 litros, por semana, para cada 
individuo ; 

7.® Se tem botica em bom estado, e o for- 
necimento em quantidades e espécies suffi- 
cientes, com os aprestos indispensáveis. 

Art. 76.® Faltando alguma das condições 
indicadas no artigo antecedente, ficará o na- 
vio impedido de sair com mais de vinte e 
quatro passageiros, e, feita a mencionada 
vistoria, ninguém mais poderá entrar a bordo. 

Art. 77.® As embarcações em lastro, que 
se destinem a porlos de Africa situados ao 
sul do parallelo 20® de latitude septentrional» 
não poderão sair antes de vistorisadas. 

§ único. Á vistoria, feita pela aw^toridade 
administrativa local, assiste um funccionario 
aduaneiro designado pelo administrador do 
circulo, sendo lavrado o auto pelo escrivão 
do contencioso. 

Art. 78.® Ás auctoridades indicadas no 
paragrapho único do artigo antecedente com- 
pre averiguar: 

1.® Se as escotilhas tém grades abertas^ 
em vez de serem fechadas, como é uso nos 
navios mercantes ; 

2.® Se têm coberta corrida, ou comparti- 
mentos em maior numero do que é costume, 
ou necessário, nos navios que fazem com- 
mercio licito ; 

3.® Se existem a bordo tábuas apparelha- 
das, que possam servir a formar segunda 
coberta; 
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4.® Se a quantidade de agua é superior á 
necessária para consumo dos passageiros e 
tripulação ; 

5.® Se ha gargalheiras, algemas ou ca- 
deias; 

tí." Se as celhas, gamellas ou bandejas, 
para ranclio, sâo em quantidade superior á 
necessária para uso da equipagem e passa- 
geiros ; , 

7.° Se ha pipas ou barris vasios, que não 
fossem devidamente despachados, e cujo uso 
ulterior não fosse afiançado por lermo na 
alfandega ; 

8.° Se a caldeira é de superior dimensão 
á usada nos navios mercantes ; 

9.® Se os mantimentos, taes como ; arroz, 
feijão, carne salgada, ou farinha de qualquer 
espécie, são em quantidade excedente á re- 
gular para consijmo da tripulação e passa- 
geiros durante a viagem. 

I único. Os objectos encontrados nesta vis- 
toria, que dèm motivo a suspeitas de que a 
embarcação se destina ao trafico da escrava- 
tuia, serão apprehendidos. 

SECÇÃO vni 
Sajda das embarcações 

Art. 79.^ Para ser desembaraçado o navio 
pelas estações flscaes, o capitão requererá o 
competente alvará de saída. 

§ único. No requerimento (modelo n.** 12) 
se declarará o nome, qualidade, nacionali- 
dade e arqueação do navio, o numero de 
tripulantes, o porto do destino, e bem assim 
a quantidade de passageiros e da carga ou 
lastro que transporte. 

Art. 80.** Com o requerimento para saida, 
entregará o capitão as guias da carga que 
tiver recebido. 

§ 1.** Se o navio se destinar a portos na- 
cionaes, incluindo os das províncias ultrama- 
rinas, serão as guias, depois de conferidas 
com os respectivos talões, numeradas, encer- 
radas, juncto a um «despacho geral» (modelo 
n." 13) e sobrescriptadas ao chefe da dele- 
gação no primeiro porto destinatário, sendo 
delias portador o capitão. 

§ 2.° Se o navio for para porto estran- 
geiro, serão as guias enviadas ao cônsul de 
Portugal no porto de destino. 

Art. 81.^ A pólvora que os navios tenham 
em deposito será requisitada na repartição 
fiscal vinte e quatro horas antes de levanta- 
rem ferro, a fim de lhes ser restituída no 
acto da saida. 

Art. 82.® Os alvarás de saida serão dados 
aos capitães duas horas antes de levantarem 
ferro. 

Art. 83.** Depois de requerido o alvará de 
saida, não é permittido aos navios receberem 
carga, salvo se o capitão obtiver, do director 



dos armazéns e descarga, licença especial 
para o fazer. 

Art. 84.** Entregue que seja ao capitão o 
alvará de saida, ninguém estranho ao nlavio 
poderá nelle permanecer ou entrar, sem li- 
cença do chefe da repartição fiscal. 

Art. 83.** Quando, por circumstancias im- 
previstas, qualquer navio, depois de ter lar- 
gado dos ancoradouros, não possa sair a 
barra, o capitão informai^á da occorrencia o 
encarregado da ronda do ponto onde fundear, 
para se proceder á vigilância do navio, como 
for mais conveniente. 

Art. 86.** As embarcações, na occasião da 
saida, serão registradas; este registro é feito 
de sol a sol e consiste em tomar as seguintes 
declarações : 

1.** Nome do navio, a nação a que per- 
tence, e arqueação; 

2.** Nome do capitão; 

3.** Porto a que se destina ; 

4.** Quantos são os tripulantes ; 

5.** Quantos são os passageiros saidos do 
paiz e quantos em transito ; 

6.** Que carga transporta. 

Art. 87.** Do ancoradouro até sair a barra, 
o navio não pode, salvo caso de força maior 
devidamente comprovado, ou licença especial, 
communicar com outra embarcação, nem des- 
carregar qualquer objecto. 



SECÇÃO IX 



Paquetes, navios de guerra e embarcações 
de recreio 



Art. 88.** As embarcações consideradas pa- 
quetes, nos termos do artigo 75.** da lei de 
7 de julho de 1880, gosam dos seguintes 
privilégios : 

1.** Preferencia de registro, tanto na en- 
trada como na saida dos portos, e preferen- 
cia de visita fiscal ; 

2.** Registro, tanto á entrada como á saida 
dos portos até ás dez horas da noite ; 

3.** Desembarque dos passageiros, de noite, 
effeituada que seja a visita fiscal; 

4.** Carga e descarga simultâneas, permit- 
tidas mesmo durante a noite ; 

5.** Dispensa dâs vistorias a que se refere 
o artigo 72.** n.**« 2.** e 3.** ; 

6.** Despacho por entrada ou saida, tanto 
nos dias feriados, como nos santificados, sob 
responsabilidade dos seus agentes ou consi- 
gnatários ; 

7.** Faculdade para os capitães se fazerem 
representar, em todas as formalidades do 
expediente fiscal, pelos seus agentes ou con- 
signatários. 

Art. 89.** As embarcações fretadas para 
substituir qualquer paquete em carreira de- 
terminada, quando assim o declare a carta 
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do fretamento, gosarão dos privilégios a que 
se refere o artigo antecedente. 

Art. 90.° Os vapores que fazem carreiras 
regulares entre portos nacionaes e estran- 
geiros, ainda que lhes nâo seja conferida a 
patente de paquetes, por não se aproveitar 
delles o correio para o transporte de ma- 
las, gosam dos privilégios concedidos no ar- 
tigo 88.^ úias nâo lhes é concedido abati- 
mento nos direitos de tonelagem. 

Art. 91.° Os navios de guerra, quer na- 
cionaes, quer estrangeiros, .não estão sujeitos 
ás prescripções deste regulamento, salvo nos 
casos previstos nos artigos seguintes. 

Art. 92.° As embarcações que largarem 
dos navios de guerra poderão ser revistadas 
pelas rondas fiscaes, excepto os escaleres, 
com flammula, transportando oíliciaes. 

Art. 93.° Os commandantes dos navios de 
guerra nacionaes, que entrarem em portos 
porlugiiezes, entregarão ao encarregado da 
visita uma relação dos passageiros e suas 
bagagens, e uma nota de todos os volumes 
que transportarem, sujeitos a direitos, desi- 
gnando nella as marcas, qualidade e conteúdo 
de cada volume e os nomes dos recebedores, 
quer esses volmnes pertençam á oííjcialidade 
ou à equipagem, quer venham a seu cargo. 

I único. Os referidos volumes, quando 
desembarcarem, virão directamente ao cães 
da estação fiscal mais próxima acompanhados 
de guia assignada por um official de bordo. 

Art. 94.° Aos passageiros e suas bagagens 
são applicaveis as disposições da secção vni 
do capitulo u do titulo ni deste regulamento. 

Art. 93.° As bagagens dos ofBciaes e das 
praças dos navios do estado, vindas de portos 
estrangeiros ou das províncias ultramarinas, 
deverão ser apresentadas com guia passada 
por um official de bordo no posto especial 
de despacho da sede da circumscripção ou 
na delegação respectiva, conforme as circum- 
stancias, afim de serem verificadas. 

Art. 96.° Os transportes de guerra, quando 
conduzam carga, serão, para lodos os eíTeitos 
deste regulamento, considerados como navios 
mercantes. 

Art. 97.° Com relação ao tabaco remanes- 
cente de viagem, que os commandantes, offl- 
ciaes e praças dos navios de guerra portu- 
guezes, apresentarem ao official da visita, 
proceder-se-á pelo modo determinado no re- 
gulamento de ^2 de dezembro de 1864. 

Art. 98.° As embarcações nacionaes ou es- 
trangeiras, de cujos papeis de bordo constar 
que pertencem a sociedades de recreio legal- 
mente constituídas e reconhecidas, poderão 
ser consideradas como as de guerra para os 
offeitos deste regulamento, tornando-se-lhes 
apphcaveis as regras estabelecidas para aquel- 
les navios. 

§ único. Se estas embarcações transporta- 
rem carga ou passageiros, que não venham 



em transito, ficam sujeitas ás prescripções 
adopladas para as de commercio. 

Art. 99.° O embarque de mantimentos ou 
sobresalenles para os navios designados nesta 
secção, deve ser precedido das formulas ge- 
raes estabelecidas para idêntico embarque em 
qualquer navio, conforme o despacho dos obje- 
ctos for de exportação ou reexportação, salvo 
o disposto no artigo 48.°, | 1.° 

SBCÇÀO X 

Barcos de pesca 

Art. 100.° Os barcos de pesca são obrigados 
a munir-se de licença da administração do 
respectivo circulo aduaneiro ou dos seus de- 
legados. 

I 1.° Esta licença não pode ser passada 
sem a apresentação da matricula feita na ca- 
pitania do porto. 

§ 2.° Tanto as licenças como as matriculas 
devem acompanhar os barcos e ser apresen- 
tadas todas as vezes que lhes sejam exigidas 
pelos empregados fiscaes. 

I 3.° Estas licenças serão validas para a 
pesca ainda mesmo exercida fora da área da 
jurisdicção da auctoridade flscal que tiver pas- 
sado as mesmas licenças, mas para tal efifeito 
é mister que sejam visadas na delegação ou 
posto fiscal mais próximo do local onde os 
pescadores pretendam exercer a sua indus- 
tria. 

I 4.° São isentos de taes obrigações os 
barcos de pesca de recreio. 

Art. 101.° Aos barcos de pesca é absolu- 
tamente prohibido empregarem-se no trans- 
porte de qualquer outra carga. 

Art. 102.° Os barcos que conduzirem pes- 
caria, recebida de depósitos em terra, serão, 
para todos os eíTeitos, considerados de cabo- 
tagem. 

Art. 103.° Nenhum barco que conduza pes- 
caria, salvo caso de força maior devidamente 
comprovado, poderá atracar à terra em logar 
onde não haja estação fiscal encarregada da 
cobrança do respectivo imposto; nem tão 
pouco poderá, desde que entrar a barra até 
que fundeie, communicar com a terra ou com 
qualquer embarcação. 

SECÇÃO XI 

Barcos de passageiros e de carga 

Art. 104.° Todo o barco, que se empregue 
em transporte de carga ou de passageiros, 
será matriculado na repartição fiscal, e por 
esta lhe será dada uma licença annual para 
exercer o seu trafego, prestando fiança. 

I 1.° Esta licença será apresentada e vi- 
sada todas as vezes que a embarcação for 
revistada. 
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§ 2.*^ Era regulamentos especiaes determi- 
nará o governo quaes as condições era que 
estas licenças hão de ser concedidas, e bem 
assim os preços pelo embarque ou desem- 
barque de passageiros. 

Art. 105.® Nos ancoradouros destinados para 
descarga, não é permiltido o Iran^sito de barcos 
de ura para outro navio, sem que previamente 
se dirijara para registro ás competentes ron- 
das; e aquelles que, durante o dia, largarem 
de bordo para terra, virão atracar ou fundear 
em locaes especiaes designados pela repar- 
tição fiscal. 

Art. 106.® Os barcos afiançados, que forem 
receber carga de bordo dos navios, poderão 
atracar a estes, a qualquer hora do dia ou 
da noite, independentemente de licença para 
esse fim. 

I único. Quando larguera de bordo, o que 
só terá logar de sol a sol, salvo caso de força 
raaior devidamentQ comprovado, ficam obri- 
gados a observar os seguintes preceitos: 

1.® Se a carga for para de[)ositos adua- 
neiros (deposito real), ou para despacho im- 
raediato, seguirão directamente ao seu des- 
tino, acompanhados da competente folha de 
descarga ; 

2.® Se a carga estiver sujeita a quaren- 
tena, seguirão directamente para o logar que 
lhes for destinado pela auctoridade sanitá- 
ria, acompanhados da folha de descarga, vi- 
sada pelo guarda de saúde que estiver a 
bordo ; 

3.® Se a carga for de géneros para trans- 
ferencia ou transito, seguirão ao seu destino 
acompanhados da guia passada á vista da 
competente formula do despacho; 

4.® Se a carga for para depósitos geraes, 
ou garantidos, ou para armazéns de transito, 
serão acompanhados com fiscalisação e com 
as guias (modelo 10). 

Art. 107.® Das folhas de descarga, ou das 
guias, serão portadores os agentes flscaes 
nomeados para acompanhar os barcos, ou os 
próprios arraes, quando aquelles não tenham 
sido nomeados. 

Art. 108.® As guias destinadas a acompa- 
nhar até ao cães do desembarque, mercado- 
rias verificadas nos cães das estações fiscaes, 
serão passadas em conformidade com o rao- 
delo n.® 22. ^ 

Art. 109.® Os arraes dos barcos, que trans- 
portem carga de bordo dos navios, são con- 
siderados, para todos os effeitos, como agentes 
dos respectivos capitães. 

Art. 110.® Acontecendo que algum barco, 
estando a receber carga de qualquer navio, 
não tenha cx)ncluido o carregamento ao pôr 
do sol, continuará atracado até que o conclua 
no dia immediato. 

Art. 111.® Os barcos, que forem levar carga 
de géneros nacionaes ou nacionalisados para 
bordo dos navios, podem atracar a estes, a 



qualquer hora do dia ou da noite, levando a 
competente guia. 

Art. 112.® É defezo transportar na mesma 
embarcação carga para mais de um navio; e 
bem assim levar promiscuamente géneros na- 
cionaes ou estrangeiros, ou raercadorias com 
despacho de drawback, salvo era casos es- 
peciaes, com previa auclorisação dos admi- 
nistradores dos respectivos círculos. 

Art. 113.® Os arraes dos barcos que trans- 
portem carga para bordo de navios, são con- 
siderados, para todos os effeitos, como agentes 
dos carregadores. 

Art. 114.® O facto de serem os barcos 
acompanhados de agente fiscal não faz cessar, 
para nenhum effeito, a responsabilidade dos 
arraes por qualquer extravio de volumes oo 
desfalque no conteúdo destes, quando se ave- 
rigue e prove que o extravio se deu nos me- 
smos barcos. 

Art. lis.® As embarcações de navegação 
fluvial, as de pesca, e as de reboques, quando 
entrarera nos portos, serão revistadas por 
qualquer das erabarcações do serviço fiscal 
dos mesmos portos, ou pelos postos de obser- 
vação alli estabelecidos. 

Art. 116.® Os botes, catraios ou escaleres, 
empregados em conduzir bagagens e passa- 
geiros, e que tenham prestado fiança na re- 
partição fiscal, têra licença permanente para 
atracar aos navios, logo que estes fundeiem 
nos ancoradouros. 

Art. 117.® Os botes empregados no trans- 
porte de passageiros á chegada dos paquetes, 
e OB que, para qualquer fim, pretenderem, 
alem do pôr do sol, ir a navios que tenham 
a bordo carga sujeita a direitos de importa- 
ção, carecem de licença da repartição fiscal. 

Art. M8.® Todas as embarcações que trans- 
item no rio são obrigadas a parar iraraedia- 
taraente, serapre que para isso sejam inti- 
madas pelas rondas fiscaes. 

SECÇÃO XII 

Barcos rebocadores 

Art. 119.® Aos barcos rebocadores são ex- 
tensivas as disposições do artigo 104.® e seu 

1 1.^ 

Art. 120.® Os rebocadores, quando tenham 
conduzido algum navio de fora da barra, ape- 
nas terminado tal serviço, apresentar-se-ão á 
ronda mais próxima para serem examinados ; 
e, quando o reboque tenha sido por saida, 
deverão, no regresso ao porto, procurar, para 
esse fim, o escaler do registro de entrada. 

Art. 121.® Quando o reboque for para mu- 
dar algum navio de fundeadouro dentro do 
porto, o rebocador será revistado sempre que 
a fiscalisação o julgar conveniente. 

Art. 122.® Alem dos objectos indispensá- 
veis para o serviço do reboque, não é per- 
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mitlido aos barcos, a que se refere eáta se- 
cção, receber objectos dos navios que rebo- 
carem. 

SECÇÃO xrii 

Disposições relativas à policia e vigilância 
dos ancoradouros 

Ari. 123.** O chefe da repartição fiscal terá 
á sua disposição o pessoal e material neces- 
sário para haver rondas constantes nos rios 
e ancoradouros, que fiscalisem os embarques 
e desembarques de mercadorias e de passa- 
geiros. 

AFt. 124.® Se de qualquer diligencia Oscal 
a bordo, por suspeita de fraude, resultar de- 
terioração nas embarcações, ou em qualquer 
objecto nellas existente, será o estado respon- 
sável pelo prejuízo, sempre que a fraude se 
não prove. 

Art. 123.** Quando seja misler pôr sêllos 
a bordo das embarcações, serão notados no 
respectivo documento, com as rubricas do 
capitão e do empregado fiscal imcumbido 
deste serviço, os objectos que 'ficarem sel- 
lados. 

Art. 126.** Os séllos fiscaes, postos era 
qualquer volume ou compartimento a bordo 
dos navios, só fora das aguas territoriaes 
poderão ser destruidos pelos capitães. 

Art. 127.** O rompimento dos sêllos fis- 
caes, fora dos casos previstos no artigo pre- 
cedenle, não se provando que foi devido a 
causa de força maior, dá logar á captura do 
responsável e á sua entrega ás justiças ordi- 
nárias. 

Art. 128.** A descarga de mercadorias nas 
margens dos rios ou enseadas, só será per- 
mittida de sol a sol. 

§ único. Durante a noite só poderá ser 
effeituada a descarga com previa licença dos 
administradores dos círculos ou dos seus de- 
legados. 

Art. 129.** Os navios têm a faculdade de 
mudar fundeadouro, sem dependência de li- 
cença especial das estações fiscaes, quando 
circumstancias de força maior a tal os obri- 
guem. 

Art. 130.** A visita fiscal dos navios poderá 
ser cumulativa cora a visita de saúde. 

SECÇAO XIV 

Fiscalisação externa 

Art. 131.** As forças da guarda fiscal, em 
serviço nas áreas das circumscripções adua- 
neiras, estarão às ordens dos respectivos ad- 
ministradores e director, no que respeita aos 
serviços de policia e de vigilância, tanto nas 
estancias fiscaes como fora delias. 

§ 1.** As instrucções sobre os serviços a 
que se refere este artigo serão dadas aos 



commandanles das forças, por intermédio da 
repartição fiscal. 

§ 2.** Os commandantes das forças sSo 
responsáveis pela execução dos serviços e 
não podem alterar a forma por que este for 
determinado, devendo, porem, apresentar aos 
chefes das zonas aduaneiras, todas e quaes- 
quer ponderações que julguem convenientes 
a bem do mesmo serviço. 

Art. 132.^ Na zona fiscal da raia, e na do 
liltoral fora da sede das administrações dos 
circules, os serviços de repressão de contra- 
bando e descaminhos, taes como: esperas, 
columnas volantes, diligencias especiaes, pa- 
trulhas, ele, serão detalhados e dirigidos 
pelos respectivos commandantes de compa- 
nhia, de secção ou de posto, conforme as ne- 
cessidades occorrentes. 

I único. As disposições deste artigo não 
inhibera, porem, os administradores dos cír- 
culos de, quando assim. o julgarem conve- 
niente, darem quaesquer instrucções sobre 
os serviços a que este cargo se refere. 

Art. 133.** Os commandantes das forças 
fiscaes em serviço nas delegações fora da 
sede dos circuíos aduaneiros, satisfarão as 
requisições de força, que lhes forem feitas 
directamente pelos respectivos chefes, para 
quaesquer serviços extraordinários de policia 
ou de vigilância. 

I 1.** Os chefes das delegações quando re- 
quisitarem força fiscal [)ara qualquer dos ser- 
viços indicados neste artigo, deverão parti- 
cipa l-o sem demora ao administrador do re- 
spectivo circulo e justificar perante elíe os 
motivos desta requisição, mandando recolher 
a força logo que tenha preenchido o fim es-^ 
pecial para que foi requisitada. 

I 2.** Os alludidos commandantes satisfarão 
também as requisições de forças que lhes fo- 
rem feitas pelos delegados dos administra- 
dores dos circulos, a que se refere o artigo 
12.** do decreto de 29 de novembro de 1888; 
devendo os mesmos delegados proceder pelo 
modo indicado no paragrapho antecedente. 

Art. 134.** O detalhe das forças da guarda 
fiscal para os serviços a que se refere o ar- 
tigo 131.**, será, na sede das circumscripções 
aduaneiras, e nas delegações, feito pelos com- 
mandantes das .mesmas forças, segundo as 
requisições ou indicações que lhes forem feitas 
respectivamente pelos chefes da repartição 
fiscal, ou pelos das delegações. 

§ único. As requisições para quaesquer 
serviços serão sempre numéricas e nunca 
nominaes, salvo alguma circumstancia extra- 
ordinária em que o bem do serviço exija a 
intervenção de certo e determinado individuo; 
neste caso a requisição será levada ao conhe- 
cimento do commandante geral da guarda 
fiscal para este ordenar que seja satisfeita, 
se intender que procede o motivo da requi- 
sição, j 
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Art. 135.® Os commandantes das compa- 
nhias da guarda fiscal em serviço nas cir- 
cumscripçôes aduaneiras deverão remetter 
mensalmente aos administradores dos círcu- 
los, por intermédio dos chefes das reparti- 
ções fiscaes, participação das occorrencias 
que se derem no serviço fiscal, comprohen- 
dendo nella as alterações que se derem no 
pessoal dos postos e a declaração dos qne 
estiverem abandonados, motivando esse aban- 
dono. 

I único. Exceptua-se o caso de occorren- 
cias extraordinárias no serviço fiscal, as quaes 
os referidos commandantes deverão commu- 
nicar' immediatamenle aos mesmos adminis- 
tradores. 

Art. 136.*^ O serviço de fiscalisação nos 
portos, rios, enseadas e ancoradouros nas 
sedes dos círculos e das delegações maríti- 
mas, será dirigido exclusivamente pelo pes- 
soal do quadro aduaneiro, segundo as ordens 
expedidas pelos respectivos administradores, 
por intermédio das repartições fiscaes ; cum- 
prindo aos commandantes satisfazer as requi- 
sições de forças que llies forem feitas para os 
serviços de rondas, conducções, sentinellas, 
etc. 

Art. 137.® Quando accidentalmente por falta 
de pessoal aduaneiro, ou por qualquer outro 
motivo extraordinário, for indispensável a 
coadjuvação de praças da guarda fiscal nas 
delegações de 2.* e 3.* classe e nos postos 
de despacho, poderão taes praças ser requi- 
sitadas pelos adminislradores dos círculos ao 
commando geral da mesma guarda. Estas re- 
quisições só poderão ser satisfeitas prece- 
dendo despacho minislerial. 

I 1.° As praças a que se refere este ar- 
tigo deverão ser escolhidas de preferencia 
entre as de serviço moderado ou mesmo re- 
formadas. 

§ 2.® Não poderão ser impedidas para estes 
serviços mais de trez praças nas delegações 
de 2.* classe, nem mais de duas nas de 3.* 
classe e nos postos de despacho. 

Art. 138.® As praças da guarda fiscal, que 
estiverem impedidas no serviço a que se refere 
o artigo antecedente, só poderão ser substi- 
tuídas depois de ouvido o respectivo admi- 
nistrador do circulo, excepto quando a sub- 
stituição for por motivo disciplinar, devendo 
neste caso essa substituição ser communicada 
a esse funccionario. 

§ único. Estas praças receberão directa- 
mente dos chefes das delegações de que de- 
penderem, todas as instrucções que se refe- 
rirem ao serviço aduaneiro. 

Art. 139.® O commando geral da guarda 
fiscal sempre que superiormente for conce- 
dida licença a qualquer commandanle de com- 
panhia para sair da respectiva área fiscal, 
deverá desse facto dar conhecimento ao ad- 
ministrador do respectivo circulo. 



Art> 140.® No serviço de vigilância interior 
dos armazéns das alfandegas só poderão ser 
empregadas pj*aças de serviço moderado, pre- 
feríndo-se, sempre que seja possível, praças 
reformadas. 

Art. 131.® Os commandantes de companhia 
ou de secção, quando tiverem conhecimento 
de que nos postos de despacho dirígidos por 
praças da guarda fiscal se deu qualquer irre- 
gularidade no desempenho do serviço adua- 
neiro, deverãQ dar immediata participação aos 
respectivos administradores dos círculos, por 
intermédio dos chefes das repartições fiscaes, 
procedendo seguidamente nos termos dos re- 
gulamentos militares. 

^ único. Eguaes communicações devem ser 
feitas pelos administradores dos círculos aos 
commandantes das forças, quando lhes constar 
que, por parte da guarda fiscal, se deu qual- 
quer irregularidade ou falta no desempenho 
do mesmo serviço. 

Art. 142.® Quando qualquer agente da 
guarda fiscal tenha suspeita bem fundada de 
se acharem occultos géneros ou mercadorias 
contrabandeaidas ou descaminhadas aos di- 
reitos em casa, loja ou estabelecimento si- 
tuado nas sedes das circumscripções adua- 
neiras deverá participar tal facto ao adminis- 
trador do respectivo circulo, a fim de que, 
com prévio conhecimento deste funccionario, 
se proceda ao necessário varejo ou busca, 
nos termos da lei. 

§ I.® Os administradores dos círculos po- 
derão, quando assim o intenderem a bem do 
serviço, oppôr-se á realisação dos varejos ou 
buscas, dando conta superiormente. 

I 2.® Nas localidades fora das sedes das 
circumscripções aduaneiras, onde houver de- 
legações, deverá egualmente ser comrauni- 
caído tal facto ao respectivo chefe, não po- 
dendo este, comtudo, obstar á immediata 
realisação da diligencia e devendo prestar < 
lodo o ouxilio que lhe for pedido pelo com- 
mandante da força da guarda fiscal. 

I 3.® Aos varejos ou buscas deverá assistir 
sempre que seja possível, como perito, um 
verificador, quando a suspeita de descaminho 
se referir a géneros ou mercadorias para o 
exame dos quaes se careça de conhecimentos 
technicos. 

Art. 143.® As disposições dos artigos desta 
secção substituem e revogam as do decreto do 
23 de agosto de 1888. 

CAPITULO III 
Repartição de contabilidade 

SECÇÃO I 

Attribuiçòes e distribuição dos serviços 
Ari. 144.® O serviço da repartição de con- 
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tabilidade será distribuído por duas secçOes, 
uma das quaes será dirigida pelo chefe da 
repartição e a outra por um oílicial do quadro 
aduaneiro para esse eflfeito nomeado. 

§ 1.® Incumbe à 1.* secção: 

1.^ A escripluração das receitas e des- 
pezas ; 

2.® A escripturação dos depósitos ; 

3.® O registro e escripturação dos termos 
de fiança ou de canção ; 

4.® A expedição e registro das guias de 
restituição de direitos ; 

5.° O registro e escripturação das contas 
de isenções de direitos, concedidas ao corpo 
diplomático, ou determinadas por quaesquer 
leis espeçiaes. 

I 2." Á 2.* secção compete : 

1.® A elaboração das folhas de pagamento 
aos empregados, quer effectivos, quer refor- 
mados, dependentes das respectivas circum- 
scripções ; 

2.° A escripturação das contas dos emolu- 
mentos de qualquer ordem ; 

3.® A elaboração das tabeliãs e mappas 
mensaes das receitas e despezas ; 

4.** A organização dos orçamentos ; 

5.** O registro e escripturação das ordens 
de pagamento; 

6.** A flscalisação e o processo das contas 
dos respectivos thesoureiros pagadores. 

Art. 145.® Os chefes das repartições de 
contabilidade sâo responsáveis por que o ser- 
viço das mesmas repartições seja executado 
em conformidade com as prescripções regu- 
lamentares, e ordens espeçiaes tias reparti- 
ções superiores (artigo 106.® do decreto de 
29 de dezembro de 1887). 

SECÇÃO 11 

Thesouraria 

Art. 146.® Os thesoureiros pagadores tèm 
a seu cargo a arrecadação de lodos os ren- 
dimentos e a realisação de todos os paga- 
mentos, na sede das circumscripções adua- 
neiras. 

Art. 147.® Estes funccionarios serão coad- 
juvados por propostos espeçiaes, indicados 
pelok mesmos thesoureiros e approvados pela 
administração geral das alfandegas. 

Art. 148.® Em di[)loma especial determi- 
nará o governo a importância que deverá ser 
abonada aos thesoureiros pagadores para fa- 
lhas e propostos. 

Art. 149.® Nas delegações, onde as fnn- 
cções dos thesoureiros não possam ser desem- 
penhadas pelos respectivos chefes, serão no- 
meados para o exercicio de taes funcçôes, 
pelos administradores dos circulos, empre- 
gados do ipiadro interno, sob i)roposta dos 
thesoureiros pagadores, sendo abonada áípiel- 
les empregados a gratificação para falhas de- 



signada na tabeliã V annexa ao decreto de 29 
de dezembro de 1887. 

Art. 150.® Os rendimentos cobrados nos 
postos de despacho, fora da sede das cir- 
cumscripções aduaneiras, darão entrada se- 
manalmente nos cofres das delegações a que 
os mesmos postos pertencerem, ou das rece- 
bedorias mais próximas, com bilhetes de talão 
(modelo n.® 14). 

§ único. O rendimento arrecadado pelas 
delegações dará da mesma forma entrada se- 
manalmente nos cofres das recebedorias das 
comarcas respectivas. 

Art. 151.® Os bilhetes de que tracta o pre- 
cedente artigo serão distribuídos ás delega- 
ções, encadernados em livros de carcellas, 
devidamente numerados e rubricados com a 
chancella dos respectivos chefes das circum- 
scripções aduaneiras. 

Art. 152.® O primeiro talão do bilhete (mo- 
delo n.® 14) ficará na recebedoria ou thesou- 
raria, documentando a entrega realisada, e 
os dois restantes serão remettidos ao thesou- 
reiro da delegação respectiva, quando a en- 
trega for de rendimentos cobrados em posto 
de despacho. 

Art. 153.® O thesoureiro da delegação con- 
ferirá os documentos a que se refere o artigo 
antecedente, nos quaes será imposto o com- 
petente numero de receita geral da delegação, 
devolvendo o terceiro talão ao chefe do posto, 
e arrecadando o segundo talão. . 

Art. 154.® Serão enviados aos thesoureiros 
pagadores, até ao dia 5 de cada mez, todos 
os talões representativos das entregas reali- 
sadas nas recebedorias, e correspondentes ao 
rendimento do mez anterior cobrado nas áreas 
das respectivas delegações, devidamente re- 
lacionados em guias em duplicado, especifi- 
cando-se as proveniências das receitas arre- 
cadadas. 

§ 1.® Nestas guias, depois de devidamente 
conferidas com os talões respectivos, será 
imposto o competente numero de receita geral 
da sede da circumscripção aduaneira, sendo 
uma delias devolvida ao thesoureiro da dele- 
gação com a nota da conferencia, e ficando "a 
outra archivada como documento de receita. 

I 2.® Os segundos talões ou recibos cor- 
respondentes a entregas etfeituadas nas de- 
legações pelos postos de despacho, e bem 
assim os terceiros talões dos bilhetes de en- 
trega de rendimentos que hajam sido dire- 
ctamente cobrados pelas mesmas delegações, * 
ficarão archivados nas thesourarias respe- 
clivas. 

Art. 155.® Nos segundos e terceiros ta- 
lões dos bilhetes de entrega de rendimentos, 
quando estes tenham sido cobrados directa- 
mente pelas delegações, ou quando sejam 
l^rovenientes de entregas effeituadas nas me- 
smas delegações pelos postos de despacho, 
deverá indicar-se sempre o primeircv e- a uL j 
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timo numero de receita dos despachos, ou 
dos bilhetes originários a que os referidos 
talões se referirem. 

Art. 156.^ Os terceiros talões serão col- 
lados nos respectivos livros de carcellas, junclo 
dos fólios correspondentes. 

Ari. 157.** (transitório) Os actuaes thesou- 
reiros das extinclas alfandegas do 2.^ 3.^ e 
4.° grupos continuarão a desempenhar as 
funcções dos seus cargos nas res[)ectivas de- 
legações. 

SECÇÃO lU 

Pagamento dos direitos 

Art. 148.° Os direitos devidos pelas mer- 
cadorias importadas i)ara consumo, podem ser 
pagos : em moeda corrente, por meio de le- 
tras ou por meio de cédulas promissórias. 

Art. 159.® O pagamento por meio de letras 
só pode effeituar-se nas seguintes condições: 

1.* Quando os géneros ou mercadorias te- 
nham sido submettidos a despacho immedialo; 

2.* Quando o dono das mercadorias seja 
commerciante matriculado; 

3.* Quando os coinmerciantes nas sedes 
dos respectivos circulos ou nas delegações 
designadas pelo governo, sob proposta dos 
administradores dos mesmos circulos, tenham 
fiança especial ou permanente, pelo integral 
pagamento dos direitos ; 

4.* Quan(Jo a importância dos direitos con- 
tados em cada uma das formulas dos respe- 
ctivos despachos não seja inferior a 120íJ000 
réis. 

Art. i60.°'Pela importância de cada des- 
pacho serão passadas trez letras, equivalendo 
cada uma á terça parte da mesma impor- 
tância ; vencendo-se a primeira no praso de 
trinta dias, a segunda no de sessenta dias, e 
a terceira no de noventa dias, contados da 
data em que tiver sido concluída a verifi- 
cação. 

I único. A importância das letras acceitas 
por cada commerciante nunca poderá exceder 
trez quartas partes do valor da fiança pre- 
stada. 

Art. 161.*^ As letras serão sacadas pelos 
thesoureiros pagadores das administrações 
dos circulos a favor da fazenda nacional, ac- 
ceitas pelos donos das mercadorias, e assi- 
gnadas pelo fiador. 

Art. 162.® Nas letras deverão mencionar-se 
sempre, alem das indicações usuaes, o nu- 
mero da formula do despacho e o do termo 
de fiança. 

Art. 163.® Nenhuma letra poderá ser i*e- 
cebida sem o visto do administrador do re- 
spectivo circulo aduaneiro, ou do funccionario 
que o substituir. 

Art. 164.® A importância das letras será 
immediatamente lançada em receita como 
dinheiro, logo que os respectivos despachos 



se achem concluídos, sendo as mesmas letras 
enviadas, em seguida, à Ihesouraria geral do 
ministério da fazenda. 

Art. 165.® Para o effeito de pagamento por 
meio de letras, ninguém poderá ser fiador 
nem afiançado, em um ou mais termos, por 
quantia superior a 30:000í?000 réis. Do me- 
smo modo nenhum termo poderá ser lavrado 
por quantia inferior a 500f5lOOO réis. 

Art. 166.® Os lermos de fiança serão assi- 
gnados por duas testimunhàs abouatorias, que 
respondam pela insolvência dos fiadores. 

Art. 167.® Os commerciantes caucionados, 
ou afiançados por termo de fiança perma- 
nente, poderão afiançar outros commercian- 
tes, mas nunca por mais de SOOjjíOOO réis a 
cada novo afiançado, nem de modo que a 
somraa destas fianças exceda a sexta parte 
do credito de suas contas correntes. 

I único. A importância por que os afian- 
çados caucionarem outros commerciantes, ser- 
Ihes-à immediatamente levada ao debito das 
suas contas. 

Art. 168.® Os termos de fiança serão la- 
vrados mediante requerimento dirigido aos 
administradores dos circulos, devendo os in- 
teressados mencionar nos mesmos requeri- 
mentos, alem dos nomes dos fiadores, os das 
testimunhàs abonatorias. 

§ único. Cumpre aos thesoureiros paga- 
dores informar nestes requerimentos os ad- 
ministradores dos circulos, com respeito à 
idoneidade dos fiadores e dos abouadores. 

Art. 169.® Mediante a apresentação das le- 
tras pagas serão cancellados os termos de 
fiança especial. 

§ único. Nos termos de fiança permanente 
serão debitados os conmierciantes pela im- 
portância das letras sacadas e creditados pela 
mesma importância, quando as apresentarem 
pagas. 

Art. no.® A falta de cumprimento das 
obrigações contrahidas em virtude dos termos 
de fiança, será immediatamente participada 
pelos empregados respectivos aos adminis- 
tradores dos circulos, a fim de serem instau- 
rados os competentes processos. 

I único. Neste caso consideram-se vencidas 
todas as letras seja qual for o seu praso. 

Art. 171." Os commerciantes caucionados 
poderão effeituar o pagamento dos direitos 
dos géneros ou mercadorias por elles despa- 
chados para consumo por meio de cédulas 
promissórias. 

^ 1.® Nas cédulas promissórias deverão 
mencionar-se, alem das indicações usuaes, o 
numero da formula do respectivo despacho e 
o da caução. 

§ 2.® Nenhum commerciante caucionado 
poderá passar cédulas promissórias por valor 
supeiior a trez (juarlos da importância da 
respectiva conta corrente. 

I 3.® Nenhuma cédula promissória . será 
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recebida sem o visto do administrador do 
circulo aduaneiro, ou do empregado que o 
substituir. 

Art. 172.^ O estabelecimento das cauções 
será da mesma forma requerido pelos inte- 
ressados aos administradores dos círculos, 
junctando aos requerimentos todos os títulos 
ou documentos relativos aos bens ou valores 
offerecidos para hypotheca ou deposito. 

Art. 173.'' Os administradores dos círculos 
mandarão ouvir os auditores dos tribunaes 
contenciosos, acerca da validade e legalidade 
dos titulos ou documentos referentes aos va- 
lores hypothecados, e, do mesmo modo, os 
thesoureiros pagadores com respeito aos ti- 
tulos de divida publica para deposito. 

§ único. Os titulos de divida publica não 
poderão caucionar importância superior ao 
valor da cotação delles na bolsa ofiQcial, di- 
minuídos dez pontos. 

Art. 174.® A caução deverá ser sempre 
estabelecida na sede do respectivo circulo 
aduaneiro. 

Art. ns.** Os commerciantes caucionados 
serão debitados em conta corrente pela im- 
portância das cédulas passadas, sendo-lhes 
creditada a importância das cédulas que apre- 
sentarem pagas. 

Art. 176.® Tanto as letras como as cédulas 
promissórias só serão recebidas como paga- 
mento de direitos aduaneiros, nas estações 
flscaes dependentes da jurísdicção da admi- 
nistração do circulo aduaneiro onde houver 
sido lavrado o termo de fiança ou estabele- 
cida a caução respectiva. 

Art. 177.® O deposito dos titulos ou do- 
cumentos representativos dos valores offere- 
cidos como caução, deverá ser feito na caixa 
geral de depósitos, ou nas suas succursaes. 

SECÇÃO IV 

Depósitos 

Art. 178.® Os depósitos de quaesquer im- 
portâncias provenientes de direitos de mer- 
cadorias, de multas, do producto da venda 
de mercadorias demoradas, ou de caucções 
de qualquer ordem ou espécie, não especial- 
mente designadas neste regulamento, serão 
escripturados em livro especial (modelo n.® 15). 

§ 1.® Os depósitos constituirão receita es- 
pecial que será lançada em tabeliã sob a ru- 
brica «receita aduaneira sujeita a liquidação», 
e a sua importância será transferida para o 
banco de Portugal ou para as succursaes deste, 
em virtude das ordens expedidas pela dire- 
cção geral da tliesouraria do ministério da 
fazenda. 

I 2.® Os pagamentos resultantes da liqui- 
dação dos depósitos constituirão despeza. 

§ 3,® Quando for indispen^avel effeituar a 
restituição de qualquer deposito na occasião 



do começo dos trabalhos diários, e não houver 
em cofre os fundos necessários, ficam aucto- 
risados os thesoureiros a levantar a respe- 
ctiva importância do banco de Portugal ou 
das succursaes deste, mediante recibo visado 
pelos administradores dos círculos, dando-se 
entrada aos fundos assim levantados como 
«transferencia de fundos para restituição de 
«depósitos». 

Art. 179.® São competentes para auctorisar 
depósitos e determinar os respectivos pnasos, 
os chefes das casas de despacho ou das de- 
legações, e os chefes de contabilidade, con- 
forme for a natureza e proveniência dos me- 
smos depósitos. 

Art. 180.® Nenhum deposito poderá ser 
effeituado sem designação de praso de liqui- 
dação, salvo em casos especíaes que os ad- 
ministradores dos círculos auctorísarem. 

Art. 181.® Os prasos dos depósitos podem 
ser prorogados a pedido dos interessados nos 
termos do artigo 184.®. ou por iniciativa dos 
chefes de contabilidade, quando reconhecerem 
que a respectiva liquidação se não pôde levar 
a effeito, nos prasos marcados, por motivos 
dependentes do serviço aduaneiro, ou das 
estações superiores. 

Art. 182.® Os direitos devidos pelo des- 
pacho de quaesquer géneros ou mercadorias, 
podem ser depositados antes da conclusão do 
mesmo despacho, conforme se acha precei- 
tuado no artigo 286.®, e também quando no 
expediente respectivo occorram circumstan- 
cías que, impedindo a ímmediata liquidação 
e pagamento dos direitos, não oJ)stem á prom- 
pta entrega dos géneros ou mercadorias. 

Art. 483.® No expediente dos depósitos de 
que tiacta o artigo ^precedente seguir-se-ão 
as seguintes formalidades : 

1.® O pedido do deposito será feito pelos 
interessados no verso das declarações e de- 
vidamente motivado ; 

2.® Arbitrada a importância do deposito 
pelo verificador respectivo, nos termos do 
artigo 286.®, e deferido o pedido pelo chefe 
da casa de despacho, o despachante apresen- 
tará a este funccionario, junctamente com a 
formula do despacho, uma guia de talão (mo- 
delo n.® 16), devidamente preenchida; 

3.® O chefe da casa de despacho auctori- 
sará a efectividade do deposito, e designará 
o praso de liquidação, restituindo ao interes- 
sado a guia de talão (modelo n.® 16) e a 
formula do despacho ; 

4.® O despachante apresentará seguida- 
mente estes documentos ao thesoureiro o 
qual receberá o deposito, passará o compe- 
tente recibo na guia, no talão e na formula 
do despacho, entregando depois os mesmos 
documentos ao despachante, que os apresen- 
tará ao escrípturario dos depósitos; 

5.® Este empregado lançará no livro respe- 
ctivo a importância depositada e inaporà^na 
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guia, no talão e na formula do despacho o 
competente numero do deposito ; arrecadará 
seguidamente a guia, que conslitue o do- 
cumento de deposito, entregando ao despa- 
chante o talão e a formula do despacho ; 

6.® O despachante arrecadando o talão da 
guia apresentará a formula do despacho na 
estação respectiva, a fim de se seguirem os 
restantes termos do expediente aduaneiro. 

Art. 184.® Os pedidos para prorogação de 
depósitos, serão feito^i pelos interessados no 
verso dos talões das guias (modelo n.° 16). 

§ único. Quando forem auctorisados os pe- 
didos de prorogação, devem os despachantes 
apresentar os mesmos pedidos aos escriptu- 
rarios dos depósitos, a fim destes empre- 
gados fazerem nos livros respectivos as de- 
vidas declarações. 

Art. 185.® Os chefes das repartições de 
contabilidade devem ordenar diariamente a 
immediata liquidação de todos os depósitos 
cujos prasos hajam findado; cumprindo aos 
referidos chefes requisitar das estações com- 
petentes as formulas de despacho, ou quaes- 
quer outros documenlos que forem para tal 
fim necessários. 

§ único. Os saldos resultantes das liqui- 
dações efifeituadas nos termos deste artigo, 
quando não forem immediatamente restituídos 
aos interessados, serão lançados em conta de 
novos depósitos, devendo, neste caso, os es- 
cripturarios dos depósitos preencher as com- 
petentes guias (modelo n.® 16) arrecadaudo 
os talões, que ficarão á disposição dos inte- 
ressados. 

Art. 186.® Quanto aos depósitos relativos 
a expediente contencioso ou administrativo, 
serão as guias (modelo n.® 16) preenchidas 
pelos escrivães dos processos, ou pelos em- 
pregados encarregados dos referidos serviços, 
ficando os talões das guias junctos aos respe- 
ctivos processos. 

§ único. Estes depósitos serão auctorisados 
pelos chefes das repartições de contabilidade 
ou pela respectiva auctoridade instruclora, 
conforme os casos, cumprindo a estes func- 
cionarios designar também o praso da liqui- 
dação. 

CAPITULO IV 
Repartição central 

SECÇÃO I 

Distribuição dos Sf^rviços 

Art. 187.® O serviço da repartição central 
será dividido por duas secções, e dirigida 
pelo empregado mais graduado (jue iiella 
servir. 

§ 1.® Uma das secções será dirigida [)elí» 
chefe da repartição e a outra pelo secretario 
da administração do respectivo circulo. 



I 2.® Á primeira secção será incumbido: 

1.® O expediente das nomeações, licenças 
e movimento do pessoal em serviço nas respe- 
ctivas circumscripções aduaneiras, incluindo 
addidos e empregados do trafego ; 

2.® O registro biographico do mesmo pes- 
soal; 

3.® O ponto geral e o apuramento mensal 
das faltas; 

4.® O expediente dos termos de posse de 
todos os empregados, e a expedição dos al- 
varás de nomeações da competência dos ad- 
ministradores dos círculos ; 

5." O registro dos despachantes e caixei- 
ros de commercio, a expedição das cédulas, 
e todo o mais expediente a que se referem 
os artigos 437.®, 446.® e 448.® deste regula- 
mento. 

§ 3.® Á segunda secção pertence : 

1 .® O registro da correspondência entrada 
e expedida ; 

2.® O expediente de toda a correspondência 
que não for relativa a pessoal ; 

3.® A superintendência no expediente do 
archivo, no dos processos cujo julgamento é 
da competência dos respectivos administra- 
dores, e no dos termos de responsabilidade 
ou fiança, que neste regulamento não estejam 
incumbidos a outras repartições. 

SECÇÃO u 

Arfhlvo 

Art. 188.® Cumpre aos archivistas : 

1.® Guardar, conservar, arrumar e regis- 
trar todos os documentos e livros que lhes fo- 
rem remettidos pelos chefes das direcções e 
repartições, passando recibo nas guias ou re- 
lações que acompanharem esses documentos; 

2.® Entregar os docuinentos que lhes forem 
pedidos por meio de requisição, assignada 
pelos directores ou chefes das repartições; 

3.® Proceder às buscas e prestar as infor- 
mações que lhes forem exigidas pelo chefe da 
repartição central ; 

4.® Passar todas as certidões, excepto as 
que forem relativas a processos que ainda 
não estejam archivados, podendo para tal fim 
requisitar directamente de todas as reparti- 
ções e estações fiscaes da respectiva cir- 
cumscripção aduaneira, não só todos os do- 
cumentos, e livros que não se achem ainda 
no archivo, mas também quaesquer informa- 
ções e esclarecimentos que forem necessá- 
rios; 

§ único. As certidões relativas a processos 
que não estejam archivados serão passadas 
pelos res|)cctivos escrivães. 

Ari. ÍHÍ).® Os guardas do archivo exercem 
as ruíicções mencionadas no artigo antece- 
dente, que lhes forem determinadas pelos 

archivistas. i Vx^^i^ 
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Arl'. 190.° Aos escripturarios incumbe coad- 
juvar os guardas dos archivos e desempenhar 
todo o expediente que lhes for ordenado pelos 
archivistas. 

Art. 191.° Nenhum livro ou documento 
pode dar entrada nos archivos sem que và 
acompanhado da competente guia de remessa 
ou prolocollo da repartição remettente. 

Art. 192.° É prohibida a entrada nos ar- 
chivos a quaesquer pessoas estranhas ao ser- 
viço dos mesmos archivos sem previa aucto- 
risação dos administradores dos círculos. 

TITULO U 
Direcção dos armazéns e descargas 

CAPITULO I 
Attríbnições da direcção e distribuição dos serviços 

Art. 193.° Ao director do serviço dos ar- 
mazéns e descarga compete a direcção, fls- 
calisaçâo e todo o expediente relativo aos 
serviços de carga, descarga, trafego, movi- 
mento e armazenagem das mercadorias, quer 
esta se effeitue para armazéns do estado, 
quer para depósitos geraes, para depósitos 
garantidos, ou para armazéns de transito. 

Arl. 194.° Os serviços da direcção dos 
armazéns e descarga serão distribuídos por 
duas repartições: incumbindo á primeira to- 
dos os que forem concernentes á carga, des- 
carga, trafego e movimento de mercadorias, 
6 à segunda todo o expediente relativo á 
armazenagem e à ãscalisação e estatística 
respectivas. 

CAPITULO II 
Serviços da primeira repartição 

SECÇÃO I 

Attribuições geraes 

Art. 195.° Compete á primeira repartição : 

1.° A concessão de licenças para a des- 
carga de mercadorias estrangeiras ou na- 
cíonaes, que se destinem a deposito ou a 
despacho immediato, de transito, de reex- 
portação, ou a transferencia de deposito ; 

2.° A conferencia dos manifestos da carga 
destinada a desembarque com os volumes 
nellas descriptos ; quer entrem taes volumes 
para deposito, quer sejam logo despachados 
para consumo, transito ou Iransfereiicia ; 

3.° Conferir as declarações para despacho 
immediato, nos termos do artigo 270.° ; 

4.° Averbar nas declarações para despacho 
immediato de mercadorias nacionaes. ou pro- 
cedentes das províncias ullramarinas, a nota 
de o serem ; 

5.° Legaiisar os conhecimentos de carre- 



gação marítima relativos a mercadorias des- 
carregadas para deposito real ; 

6.** Conferir as folhas de descarga ; 

7.° Assignar os termos de carga e de 
franriuia dos navios; 

8.° Passar o alvará de saida dos navios ; 

9.° Conhecer das divergências encontradas 
nos manifestos, nos conhecimentos, nas folhas 
de descarga, ou nas folhas de armazém, com 
relação a marcas e números dos volumes ; 

1Ó.° A arrecadação dos salvados de nau- 
frágio. 

SECÇÃO II 

Desear^^a das mercadorias 

Art. 19G.° As descargas serão dirigidas, 
sob as ordens do chefe da repartição, pelos 
empregados a qnem for incumbida a confe- 
rencia dos respectivos manifestos, os quaes 
regularão a ordem dos desembarques ; tendo 
para esse fim os auxiliares indispensáveis da 
classe do quadro aduaneiro, e a faculdade 
para requisitar e empregar o pessoal de tra- 
balhadores preciso. 

Art. 197.° É de rigorosa obrigação men- 
cionar genericamente nas cadernetas de des- 
carga a natureza da mercadoria contida nòs 
volumes. 

§ ^ .° Logo que chegarem às pontes ou cães 
barcos carregados, devem os arraes entregar 
aos conferentes de descarga, ou a quem suas 
vezes íizer, as folhas competentes. » 

Ç 2.° Incumbe aos mencionados conferentes 
de descarga designar o local e a occasião em 
que taes barcos hão de descarregar. 

I 3.° No acto de desembarque dos volu- 
mes, serão estes contramarcados por meio 
de estampilha com o numero correspondente 
ao que tiver o numero de ordem da entrada 
do navio. 

§ 4.° Apenas contramarcados, serão os vo- 
lumes conferidos com as folhas respectivas. 

§ 5.° Do referido local se fará a remessa 
dos volumes para os armazéns competentes, 
excepto se no acto do desembarque, ou antes 
delle, tiverem sido pedidos para despacho, 
porque, nesse caso, serão logo remettidos 
para a casa de despacho que lhes pertencer. 

§ 6.° Nas pontes ou cães de desembarque 
podem ser logo conferidos os volumes com 
as folhas, e, depois de contramarcados, re- 
mettidos directamente para os armazéns com- 
petentes ; procedendo-se deste modo, quando 
seja grande a porção de volumes idênticos e 
qufindo estes contenham também genero.iden- 
tico, como acontece a respeito de arroz, as- 
sucar, café e similhantes. 

Art. 198.° Á medida que se realisar a con- 
ferencia, serão designadas nas folhas de des- 
carga as indicações do destino que tiverem 
os volumes. 

§ l.° Todos os volumes, que vierem a mais 
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dos descriptos em cada folha, ficarão em de- 
posito provisório, sob guarda do conferente 
da descarga ; e bem assim os que não con- 
ferirem com a descripção feita na mesma 
folha. 

§ 2.^ Se na folha vierem descriptos volu- 
mes que não se apresentem, dever-se-á men- 
cionar na mesma folha esse facto. 

P 3.° Os volumes, em que se encontre ves- 
tígio de arrombamento, serão immediatamente 
sellados. 

§ 4.^ Depois de completa a conferencia 
de cada folha, será esta immediatamente 
remettida aos empregados incumbidos da 
conferencia de manifestos, para esses em- 
pregados, à vista delia, passarem as folhas 
de armazém (modelo n.® 17). 

1 5.® Os segundos talões das folhas de 
armazém são a resalva da responsabilidade 
dos conferentes dos manifestos, quando de- 
volvidos a estes com recibos dos guardas 
dos armazéns, que ficam responsáveis pela 
falta ulterior dos respectivos volumes. 

I 6.® Á proporção que forem recebidas 
nos cães as folhas de descarga, mencionar- 
se-á nellas qualquer divergência encontrada, 
e a hora da chegada. 

Art. 1Ô9.** Para o effeito do disposto no 
§ 4.° do artigo antecedente, logo que os 
manifestos forem entregues na primeira re- 
partição, serão conferidos com os respectivos 
conhecimentos, notando-se nestes e naquelles 
documentos quaesquer differenças encontra- 
das. 

I I.** O empregado conferente separará 
em seguida os conhecimentos relativos a 
cada manifesto, e, reunindo-os por meio de 
fio com sêllo, em uma capa de cartão, na 
qual imporá a respectiva contramarca, nome 
do navio e a data com a sua assignatura, 
remettel-os-á á secção da conferencia dos 
conhecimentos. 

§ 2.** Os manifestos collados, por ordem 
de contramarcas, em livros de carcellas, 
serão os registros das descargas, e consti- 
tuirão a escripturação completa de todas as 
mercadorias importadas. 

SECÇÃO ni 
Legalisaçào de conhecimonlos 

Art. 200." O consignatário ou recebedor 
das mercadorias depositadas nos armazéns 
aduaneiros, carece de provar, perante a pri- 
meira repartição, o direito que tém a dispor 
delias ; e o meio de prova é a apresentação 
de uma das vias do conhecimento, a qual, 
depois de conferida com o documento juncto 
ao manifesto e com a declaração de carga de 
que tracta o artigo 24.®, se restitue ao inte- 
ressado com o sèllo e authenticação devida, 



para que só essa via de conhecimento tenha 
validade no despacho. 

§ 1." O disposto neste artigo é applicavel 
às cartas de porte de mercadorias recebidas 
pelos caminhos de ferro, devendo similhantes 
documentos ser authenticados á vista das 
guias passadas pelas delegações fiscaes nas 
estações respectivas. 

I 2.^ O empregado conferente deverá im- 
por nos conhecimentos ou cartas de porte 
selladas a respectiva contramarca ou numero 
da guia e a data, assignando ; cumprindo-lhe 
averbar idênticas indicações nos conhecimen- 
tos junctos aos manifestos e nas guias rela- 
tivas ás cartas de porte, cancellando estes 
documentos. 

§ 3.** Na legalisação dos pertences deverá 
o empregado conferente proceder pela me- 
sma forma, descarregando no conhecimento 
original e no conhecimento juncto ao mani- 
festo os pertences extrahidos. 

Art. 201.'' Os directores dos armazéns e 
descargas tém faculdade para relevar as di- 
vergências que possam apparecer entre os 
conhecimentos apresentados pelos consigna- 
tários das mercadorias e as copias dos me- 
smos conhecimentos junctas aos manifestos, 
quando as divergências sejam de natureza 
tal que não dém indicio de fraude. 

§ único. Em casos taes deve comtudo ser 
ouvido sempre por escripto o capitão do 
navio ou o seu representante. 

Art. 202.° A legalisação de conhecimentos, 
que tenham a clausula á ordem, e que não 
estejam endossados pelo carregador, não se 
efleituará sem que a assignatura deste seja 
abonada por um commerciante idóneo, ou 
sem o consignatário das mercadorias prestar 
fiança idónea ao valor delias. Os effeitos 
dessa fiança cessam tão somente quando, 
dentro do praso que se fixar no respectivo 
termo, for apresentado documento, em que 
se comprove o direito que allegar o interes- 
sado para dispor das mesmas mercadorias. 

§ único. O documento a que se refere este 
artigo deverá ser authenticado pelo cônsul ou 
auctoridade local do porto da procedência. 

Art. 203.** Os pertences, em separado dos 
conhecimentos, só constituem documentos va- 
lidos no despacho, quando passados em im- 
pressos mandados fazer pelas administrações 
dos circulos aduaneiros, ou pelos negociantes, 
comtanto que neste ultimo caso sejam do me- 
smo modelo, e em papel que tenha em marca 
de agua a firma do negociante. 

Art. 204.** As estações fiscaes têm facul- 
dade para exigir prova de identidade, tanto 
do apresentante do conhecimento como do 
consignatário da mercadoria. 

Art. 205.** Os sêllos empregados na authen- 
ticação de conhecimentos e pertences ficarão 
todos os dias, no fira do expediente, guar- 
dados em cofre de trez chaves^um^d^janajès 
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será entregue ao chefe da repartição, e as 
outras aos encarregados desse serviço. 

SECÇÃO IV 

Trafego 

Ari. 206.** O serviço do trafego nas sedes 
das circumscripções aduaneiras, será imme- 
diatamente subordinado á primeira repartição 
da direcção do serviço nos armazéns e des- 
carga. 

Art. 207.® O serviço do trafego compre- 
bende : 

1.** A descarga e movimento das merca- 
dorias e a vigilância pela sua boa conserva- 
ção, desde que chegam aos cães das estações 
fiscaes até que saiam das mesmas estações; 

%^ A reparação e concertos de que pos- 
sam carecer os volumes descarregados para 
os armazéns aduaneiros (deposito real), ou 
que saiam desses depósitos, bem como o 
trasbordo de mercadorias de uns para outros 
volumes ; 

3.® A limpeza interna dos edifícios e dos 
respectivos logradouros, cães ou pontes, e a 
conservação do material ahi existente. 

Art. á08.° Os serviços de carga, descarga, 
arrumação de volumes nos armazéns adua- 
neiros, liquidações de peso, beueficiações, 
ele, serão feitos, sempre que seja possível, 
por empreitadas ou tarefas, geraes ou par- 
ciaes, conforme as diversas e especiaes con- 
dições dos mesmos serviços. 

Art. 209.® As empreitadas de que tracta 
o artigo antecedente serão contractadas por 
arrematação em hasta publica, realisada pe- 
rante os directores do serviço dos armazéns 
e descarga e approvadas pelos administra- 
dores dos circulos. 

Art. 210.® Os empreiteiros serão respon- 
sáveis, mediante garantia, não só pelos pre- 
juízos que os seus trabalhadores causarem 
nos volumes, ou nos apparelhos, ferramen- 
tas, utensílios e em quaesquer outros mate- 
riaes que lhes forem fornecidos, mas também 
pela conservação destes materiaes. Serão 
egualmente obrigados a ter em serviço o 
numero de trabalhadores que, nos respe- 
ctivos contractos, for fixado como mínimo 
para as urgências normaes do serviço. 

Art. 211.® Para o effeito do disposto na 
ultima parte do artigo antecedente, deverão 
ser diariamente apontados os trabalhadores 
pertencentes aos empreiteiros, pagando estes 
a importância dos salários dos trabalhadores 
que faltarem. 

I único. Esta importância será calculada 
computando-se os salários à razão de 300 
réis cada um, e constituirá receita do tra- 
fego. 

Art. 212.® Os administradores dos circulos 
aduaneiros designarão os prasos por que de- 



vem ser adjudicadas as empreitadas, tendo 
era consideração a natureza e importância 
dos serviços, o preço das arrematações e as 
garantias ofiferecidas pelos empreiteiros. 

I único. Os prasos de que tracta este ar- 
tigo não poderão ser superiores a um anno. 

Art. 213.® Quando por falta do cumpri- 
mento das condições expressas nos contra- 
ctos das empreitadas, ou por motivo de qual- 
quer outra occorrencia extraordinária, for 
indispensável a admissão de jornaleiros ad- 
ventícios, tal admissão só poderá ser feita 
sob n i'{\sponsabilidade do respectivo admi- 
nistrador do circulo, tendo ouvido o director 
do serviço dos armazéns e descarga. 

Art. 214.® Nas sedes das circumscripções 
aduaneiras é expressamente prohibido, salvo 
.0 caso de subsliluições por falta ou doença, 
empregar em qualquer serviço das reparti- y 
ções outro pessoal do trafego que não seja o 
de serventes de repartição. Pelo pagamento 
dos vencimentos do pessoal empregado. nas 
repartições, alem do mencionado neste ar* 
tigo, ficam solidariamente responsáveis o di- 
rector do serviço dos armazéns e descarga e 
o chefe do trafego. 

Art. 215.® As tabeliãs das taxas de trafego 
serão applicadas segundo o serviço feito tanto 
nas sedes das circumscripções como nas re- 
spectivas delegações e postos fiscaes habili- 
tados a despacho. 

Art. 21 G.^ A admissão de trabalhadores ad- 
ventícios, pagos a jornal ou por tarefa, só 
terá logar temporariamente quando se dè 
qualquer das hypotheses previstas no ar- 
tigo 213.®, devendo ser precedida de pro- 
posta do director do serviço dos armazéns e 
descarga em uma relação onde se designem 
nomes, moradas, edades, salário e quaesquer 
outras observações que se julgarem neces- 
sárias. 

I único. É absolutamente prohibido em- 
pregar o pessoal adventício no desempenho 
de logares do quadro. O director do serviço 
dos arníazens e descarga e o chefe do trafego 
são solidariamente responsáveis pelo paga- 
mento de trabalhadores adventícios admit- 
tidos a exercer funcções dos empregados do 
quadro, salvo por motivo de qualquer cir- 
cumstancia extraordinária, mediante ordem 
escrípta do administrador do circulo. 

Art. 217.® As duvidas sobre applicação de 
taxas de trafego serão resolvidas pelo admi- 
nistrador do circulo, depois de ouvido o di- 
rector do serviço dos armazéns e descarga, 
com recurso para o governo. 

Art. 218.® A reparação ou indemnisação 
de quaesquer damnos ou extravios aconte- 
cidos nas estancias fiscaes por culpa ou ne- 
gligencia do pessoal, será feita pelo cofre do 
trafego; sendo, comtudo, responsáveis para 
com o mesmo cofre os causadores desses 
damnos ou prejuízos, quando se P^oye que j 
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foram devidos efifeclivamente a incúria ou ne- 
gligencia. 

Ari. 219.** Levantar-se-âo autos de noticia 
pelo desapparecimento ou arrombamento de 
qualquer volume, ou estrago nas mercadorias 
nelle contidas. 

Art. 220. Para o conhecimento do prejuízo, 
logo que haja noticia do facto, proceder-se-à 
a exame, presidido por um verificador desi- 
gnado pelo administrador do circulo, e por 
dois peritos nomeados, ou pelo director do 
serviço dos armazéns e descargas e outro 
pela parte prejudicada. 

1 único. No caso em que os peritos não 
cheguem a accordo terá voto de desempate 
o verificador que presidir ao exame. 

Art. 221.^ A descarga nas estações fiscaes 
deverá ser feita logo. que seja auctorisada 
pelo conferente de descarga, ou pelo verifi- 
cador do despacho, conforme os volumes se 
destinarem para deposito, ou para immediata 
verificação. 

§ único. Os volumes descarregados para 
as estações fiscaes serão contramarcados em 
acto successivo á descarga. 

Art. 222.° Haverá um deposito e registro 
de todos os utensilios de carga e descarga, 
laes como : rolos, carros, lingas e quaesquer 
outros objectos necessários para o serviço, de 
movimento, pesagem de volumes e limpeza 
dos armazéns, bem como do material e com- 
bustível para os guindastes hydraulicos e a 
vapor. 

CAPITULO II 
Serviços da segunda repartição 

SBCÇÂO I 

Depósitos e armazéns aduaneiros 

Art. 223.** Armazém aduaneiro é o deno- 
minado deposito real, onde se arrecadam 
mercadorias sob a directa administração do 
estado. 

Art. 224.® Servirão nos depósitos adua- 
neiros, empregados do quadro interno no- 
meados pelos administradores do circulo, 
sendo responsáveis pela guarda de todos os 
volumes que ahi estiverem armazenados, pela 
sua arrumação e conferencia de entrada e 
saida, não podendo ordenar a saida de vo- 
lume algum, sem que çm seu poder fique 
documento legal que a auctorise. 

§ único. Os guardas dos depósitos, a que 
se refere este artigo, serão auxiliados por 
fieis de armazém de sua escolha. 

Art. 225.® A conferencia dos volumes, à 
entrada nos armazéns, será realisada em 
vista das folhas remetlidas pelos encarre- 
gados da conferencia da descarga. 

§ 1.® Estas folhas serão junctas por con- 



tramarcas, e colladas em livros de carcellas 
constituirão os registros dos armazéns. 

I 2.® Os guardas dos armazéns descarre- 
garão os volumes, na occasião da saida, 
pelos números de ordem, escriptos nos do- 
cumentos em que a mesma saida lhes for 
ordenada. 

Art. 226.® Todo o pessoal do trafego, em 
serviço dentro dos armazéns, está sujeito, 
durante as horas de expediente, ao guarda 
respectivo. 

Art. 227.® Não será permittida a entrada 
de pessoa alguma nos depósitos aduaneiros 
sem prévio conhecimento e concessão do 
respectivo guarda do armazém. 

Art. 228.® É prohibida a abertura de qual- 
quer volume dentro dos armazéns aduanei- 
ros. Não dará nelles entrada volume algum 
arrombado, que não esteja sellado devida- 
mente, nem qualquer volume em estado de 
visível deterioração. 

Art. 229.® Todos os volumes devem ser 
arrumados, tanto quanto possível, por con- 
tramarcas, ficando estas sempre á vista, as- 
sim como as marcas, por forma que com ra- 
pidez sejam encontrados ; devendo ter com- 
tudo arrumação em compartimento especial 
quaesquer pequenos volumes que, por serem 
muito portáteis, careçam de maiores cautelas 
para evitar a sua subtracção. 

Art. 230.® Todos os armazéns devem estar 
abertos meia hora antes da fixada para o co- 
meço do expediente ordinário e fechar-se-ão 
ao toque de saida. 

I 1.° Á abertura e encerramento dos ar- 
mazéns devem assistir os respectivos guar- 
das, ficando as chaves encerradas em cofre 
especial para esse fim destinado, conforme o 
disposto no artigo 459.® 

§ 2.® Se as necessidades do serviço obri- 
garem a alterar eventualmente o preceito de 
que tracta este artigo, o chefe da segunda 
repartição adoptará as providencias indispen- 
sáveis, dando conta de tudo, por escripto, ao 
director respectivo. 

I 3.® Na falta do guarda respectivo ou do 
empregado designado para o substituir, não 
poderá ser aberto armazém algum. 

Art. 231.® A distribuição das mercadorias 
pelos armazéns aduaneiros será feita em con- 
formidade com as ordens especiaes dos re- 
spectivos directores, tendo-se em considera- 
ção a natureza, peso, e acondicionamento das 
mesmas mercadorias e as condições dos ar- 
mazéns. 

§ único. As mercadorias depositadas no 
Lazareto, e que d'ali não forem tiradas por 
seus donos no praso de trez dias, depois de 
terem livre pratica, deverão ser removidas 
para outros armazéns aduaneiros, por inicia- 
tiva da direcção respectiva e por conta e 
risco de quem pertencer. 

Art. 232.® O estado não é riesponsavel eelas 
Digitized by VrrOOÇlC 



i 



31 de janeiro 



COLLECÇÂO- DE LEGISLAÇÃO PORTOGUEZA DE 1889 



â9 



mercadorias depositadas em armazéns seus 
011 por elle administrados, excepto se tiverem 
sido damnificadas ou perdidas por culpa ou 
negligencia dos seus agentes. 



SECÇÃO n 

Dei)Osilos garantidos 

Art. 233.** Os depósitos garantidos só po- 
dem ser constituidos em armazéns de com- 
panhias de transporte fluvial, marilirao ou 
terrestre, ás quaes o governo conceda o pri- 
vilegio de arrecadar as mercadorias transpor- 
tadas por esses meios, responsabilisando-se 
as mesmas companhias, mediante garantia, 
especialmente fixada, pela perfeita execução 
de todas as prescripções que forem impostas 
pelos regulamentos fiscaes, e pelas instru- 
cções emanadas dos administradores dos cír- 
culos aduaneiros. 

§ único. São considerados como depósitos 
garantidos os armazéns das linhas térreas 
pertencenies ao estado e as repartições de 
encommendas postaes. 

Art. 234.** Os géneros ou mercadorias re- 
cebidas nos depósitos garantidos não podem 
abi permanecer por mais de dois mezes; 
findo este praso serão reniellidos para os 
armazéns aduaneiros (deposito real). 

Art. 235.° Nos depósitos garantidos podem 
ser estabelecidos armazéns especiaes para mer- 
cadorias estrangeiras destinadas a transito ou 
reexportação, ficando porem estes armazéns 
completamente isolados daquelles onde esti- 
verem depositadas as que forem destinadas 
a despacfio de consumo. 

Art. 236.® Juncto de cada deposito garan- 
tido, funccionará uma delegação ou posto de 
despacho, conforme for a importância do me- 
smo deposito. 

Art. 237.** Os géneros ou mercadorias ar- 
recadadas nestes depósitos, e destinadas para 
consumo, serão despachadas em formulas de 
talão, segundo o systema usado no despacho 
das encommendas postaes, mediante declara- 
ção em separado (modelo n.** 18), escripta 
pélo despachante. 

Art. 238.** As mercadorias nacionaes ou 
nacionalisadas destinadas a exportação, e as 
estrangeiras que seguirem em transito ou 
para reexportação, serão despachadas em for- 
mulas (modelos n.^' 29, 32 e 36), seguindo-se 
todo o mais processo destes despachos, con- 
forme o preceituado neste regulamento. 

Art. 239.** Os depósitos garantidos serão 
isolados por. meio de muro, ou grade, de al- 
tura não inferior í trez metros, tendo uma 
UDica porta para a saida das mercadorias. 

Art. 240.** O estabelecimento de depósitos 
garantidos depende de previa auctorisaçao 
requerida ao governo, sendo ouvidos os ad- 



ministradores dos respectivos círculos adua- 
neiros, e com parecer da administração geral. 

§ 1.** Os interessados deverão junctar aos 
requerimentos as competentes plantas e al- 
çados das edificações. 

§ 2.** Construídos que sejam os armazéns 
ou depósitos auctorisados, não poderão servir 
para o fim a que são destinados sem que 
hajam sido previamente vistorisados, e ap- 
provados pelos respectivos administradores 
dos círculos. 

SECÇÃO III 

Depósitos geraes 

Art. 241.** O estabelecimento de depósitos 
geraes e dos accessorios para abrigo, carga 
e descarga dos navios podeiá ser concedido 
pelo governo a corporações administrativas, 
associações ou companhias legalmente orga- 
nizadas. 

I 1.** As corporações, associações ou com- 
panhias de que tracta este artigo deverão 
ter estatutos approvados pelo governo, e fi- 
carão sujeitas á inspecção do estado, e ao 
cumpiimento^das prescripções dos regula- 
mentos fiscaes, e instrucções especiaes dos 
administradores dos circulos aduaneiros. 

§ 2.** As administrações destes depósitos 
poderão passar warrants transmissíveis por 
endosso conforme regulamentos especiaes. 

I 3.** Os donos das mercadorias saidas de 
depósitos geraes poderão exigir certificados, 
das respectivas administrações, authenticados 
pela auctoridade fiscal de que as mesmas 
mercadorias estiveram armazenadas nestes 
depósitos. 

Art. 242.** Nos depósitos geraes podem ser 
recebidas todas as mercadorias de qualquer 
natureza ou procedência, sendo permittido 
ao commercio manipular, beneficiar e acon- 
dicionar as suas mercadorias, quando os re- 
spectivos direitos e mais imposições tenham 
sido previamente pagos, caucionados ou afian- 
çados. 

I único. Taes operações podem ser feitas 
directamente por conta dos donos das mer- 
cadorias, ou por conta da administração dos 
mesmos depósitos ; devendo, porem, ser sem- 
pre efleituadas em armazéns especiaes, sepa- 
rados e isolados daquelles onde se acharem 
arrecadados géneros ou mercadorias captivas 
de direitos. 

Art. 243.** Nos depósitos geraes podem 
ser arrecadadas mercadorias estrangeiras 
ou nacionaes, sob regimen de deposito al- 
fandegado, em armazéns fechados com dupla 
chave, das quaes uma ficará em poder do 
proprietário das mercadorias ou da adminis- 
tração dos depósitos, e outra em poder da 
direcção do serviço dos armazéns e des- 
carga. 

I único. Quando o commercio pretepd* 
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usar da faculdade estabelecida no artigo 
antecedente, com relação ás mercadoria^ 
depositadas nos termos deste artigo, só o 
poderá fazer servindo-se do pessoal da ad- 
ministração dos depósitos e com assistência 
da fiscalisaçâo aduaneira. 

Art. 244.^ As mercadorias nacionaes de- 
vem ser arrecadadas em armazéns separa- 
dos e isolados daquelles onde estiverem de- 
positadas as mercadorias estrangeiras. 

^ único. Quando as mercadorias nacionaes 
forem de diversas qualidades ou procedên- 
cias, podem ser arrecadadas, manipuladas, 
beneficiadas e acondicionadas em locaes ou 
armazéns separados, cada um destinado a 
uma determinada classe de mercadoria. 

Art. 245.® Os depósitos geraes serão esta- 
belecidos em edificios circumdados por uma 
rua de largura não inferior a doze metros, 
sendo esta cercada exteriormente por um 
muro de altura não inferior a Irez metros, 
com uma única porta para o lado da terra e 
outra para o lado do rio ou mar quando es- 
tejam adjacentes a elle. 

% l.^ Estes depósitos não poderão começar 
a funccionar, sem que as respectivas admi- 
nistrações tenham satisfeito ao determinado 
no § 2.® do artigo 240.® para os depósitos 
garantidos. 

I 2.® Quando estes depósitos sejam unica- 
mente destinados a géneros nacionaes po- 
derá ser dispensada a disposição deste ar- 
tigo durante o praso máximo de cinco annos, 
comtanto que os referidos depósitos se su- 
jeitem ao regimen dos armazéns affiança- 
dos. 

§ 3.® As taxas de armazenagem, de ser- 
viços braçaes, de aluguer de machinas, fer- 
ramentas e utensílios nestes depósitos, serão 
fixadas em tabeliãs appfovadas pelo governo. 

Art. 246.® Juncto dos depósitos geraes, 
mas dentro dos muros que os cercarem, 
serão estabelecidas delegações aduaneiras, 
habilitadas a dar despacho a todos os gé- 
neros e mercadorias armazenadas nos me- 
smos depósitos. 

Art. 247.® A fiscalisaçâo aduaneira destes 
depósitos deve ser, em regra, estabelecida 
exteriormente, tendo por fim evitar que 
nelles entre qualquer género ou mercadoria 
sem que vá acompanhada de documento 
legal, ou que delles saia sem terem sido 
pagos os competentes direitos. 

§ único. Para a cabal execução do dis- 
posto neste artigo, deverão os administra- 
dores dos circulos aduaneiros expedir as 
ordens que tiverem por convenientes. 

Art. 248.® Em regulamentos especiaes, de- 
terminará o governo quaesquer outras con- 
dições que devam ser exigidas para o esta- 
belecimento de depósitos geraes, bem como 
as garantias que, por tal concessão, devam 
prestar as administrações respectivas, e as 



penalidades a que ficam sujeitos os conces- 
sionários. 

SECÇÃO IV 

Dopositos de transito 

Art. 249.® Depósitos de transito são ar- 
mazéns especiaes onde podem ser arreca- 
dados os géneros ou mercadorias proceden- 
tes de paizes estrangeiros, quando venham 
descriptos nos respectivos manifestos com a 
expressa declaração de serem destinados a 
transito, nos termos do artigo 313.® deste 
regulamento. 

Art. 250.® Os depósitos de transito podem 
ser constituídos por corporações, associações 
ou companhias às quaes o governo conceda 
tal privilegio, mediante garantia, responsa- 
bilisando-se os concessionários pelo exacto 
cumprimento de todas as prescripções dos 
regulamentos fiscaes, e instrucções dos ad- 
ministradores dos circulos aduaneiros. 

Art. 251.® O estabelecimento destes de- 
pósitos fica subordinado ás condições pre- 
ceituadas neste regulamento nos artigos 
240.® e 245.® e seus paragraphos, para os 
depósitos garantidos e depósitos geraes. 

An. 252.® O praso máximo da armazena- 
gem dos géneros ou mercadorias nos depó- 
sitos de transito é de dois mezes. Findo este 
praso, serão os géneros ou mercadorias re- 
movidas para os armazens^ aduaneiros (depo- 
sito real), ou para os depósitos geraes, por 
conta das administrações concessionarias. 

Art. 253.® A conferencia da\descarga das 
mercadorias para os depósitos de transito, 
fica sujeita ás mesmas formalidade? que se 
acham estabelecidas neste regulamento para 
as que são destinadas para os armazéns 
aduaneiros. 

Art. 254.® As mercadorias arreèadadas 
nestes depósitos só podem ter despacho 
de transito, salvo o disposto no § i^nico 
do artigo 314.® deste regulamento. 

Art. 255.® Nas estancias fiscaes será ffeita 
a escripturação dos géneros e mercadorias 
arrecadadas nestes depósitos, segundo o sys- 
tema estabelecido para os armazéns adua- 
neiros, sem embargo do respectivo despacuo 
ser immediato, conforme se acha determinada*, 
nos artigos 260.® e 304.® 

Art. 256.® O despacho dos géneros ou , 
mercadorias arrecadadas nestes depósitos, 
será feito mediante conhecimentos passados 
a favor dos concessionários dos mesmos 
depósitos, ou por elles devidamente endos- 
sados, e conferidos pelos empregados fis- 
caes encarregados da rgspectiva escriptu- 
ração. 

Art. 257.® É expressamente prohibido sub- 
stituir os envolucros, ou mudar as marcas 
dos volumes arrecadados nos depósitos de 
transito, sem que taes operações sejam pre- 
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viamente auctorisadas pelos administradores 
dos respectivos círculos aduaneiros, eui re- 
querimento no qual os interessados funda- 
mentem o motivo de similhantes alterações. 
Art. 258.^ A Bscalisação dçstes depósitos 
será exercida segundo as instrucções espe- 
ciaes que forem expedidas pelos administra- 
dores dos circulos aduaneiros. 

TITULO III 
Direcção do despacho 

CAPITULO I 
Disposições geraes 

Art. 259.^ Ao director do despacho com- 
pete a direcção e flscalisação de todo o ser- 
viço de despacho, conferencia e estatistica 
respectiva. 

Art. 260.® Para as mercadorias que se pre- 
tenderem importar no continente ou nas ilhas 
adjacentes pode haver nos termos dos artigos 
seguintes : 

1.® Despacho immedíato; ' 

2.° Deposito ou armazenagem. 

§ 1.® Serão senjpre pedidas a despacho 
immediato : 

1.® As mercadorias que, não lhes sendo 
permittido deposito real não forem armaze- 
zenadas em depósitos geraes ou em depósitos 
garantidos (artigo 204.® do decreto de 29 
de dezembro de 1887), ou em depósitos de 
transito (artigo 249.® deste regulamento) ; 

2.® As mercadorias que entrarem por es- 
tancia fiscal onde não haja depósitos adua- 
neiros. 

§ 2.® As mercadorias saídas . de depósitos 
geraes, dos depósitos garantidos ou dos de- 
pósitos de transito, serão consideradas, para 
todos os efifeitos, como pedidas a despacho 
immediato. 

Art. 261.® É facultativo o despacho imme- 
diato para todas as mercadorias que não es- 
tejam nas condições indicadas no artigo an- 
tecedente. 

Art. 262.® As mercadorias a que não é per- 
mittida armazenagem real são as que constam 
da tabeliã I annexa a este regulamento. 

CAPITULO II 
Classificação e distribuição dos serviços 

SECÇÃO I 

Despacho immediato 

Art. 263.® O despacho immediato pode ef- 
feituar-se nas diversas casas fiscaes ou em 
locaes comprehendidos na área fiscal destas, 
que para tal fim sejam destinados pelo admi- 



nistrador do circulo, ouvidos os respectivos 
directores dos serviços do despacho e dos 
armazéns e descarga, tendo-se em attenção 
as vantagens do commercio. 

§ único. Os chefes das estancias fiscaes 
proporão ao administrador do circulo, sem- 
pre que o tenham por conveniente, a fixação 
destes locaes ou pontos de despacho. 

Art. 264.® Para se reatisar o despacho im- 
mediato deve o importador, salvo o disposto 
no artigo seguinte, antes da chegada das 
mercadorias á respectiva estação fiscal, apre- 
sentar ao empregado competente o pedido de 
despacho feito em formulas do modelo n.® 19. 

I 1.® Estas formulas devem satisfazer ás 
seguintes condições : 

1.® Serem escriptas conforme as indicações 
expressas nas próprias formulas, sem razuras 
nem emendas; 

2.® Ser, em regra, a classificação e nomen- 
clatura das mercadorias nellas declaradas as 
estabelecidas nas pautas das alfandegas; 

I 2.® Não serão submeltidos a despacho 
na mesma formula : 

à) Volumes de mais de uma contramarca 
ou guia ; 

b) Volumes que, embora da mesma con- 
tramarca ou guia, tenham de ser despacha- 
dos em diversas estações ou em diversos 
pontos de despacho da mesma estação fis- 
cal; 

c) Géneros cujos direitos hajam de ser im- 
mediatamente pagos com outros, cujos direi- 
tos sejam pagos por letras, ou estejam cau- 
cionados ou afiançados ; 

d) Géneros que tenham isenção especial de 
direitos, não estabelecida nas pautas das al- 
fandegas, com outros sujeitos ao regimen das 
mesmas pautas ; 

e) Géneros saidos de depósitos geraes com 
outros de procedência diversa. 

§ 3.® Serão pedidas em formulas distinctas 
pela côr do papel as seguintes mercadorias : 

a) Cereaes; 

b) Tabacos; 

c) Géneros procedentes das províncias ul- 
tramarinas. 

Art. 265.® Não podem ser submettidas a 
despacho na mesma formula géneros ou mer- 
cadorias, cuja verificação, no seu conjuncto, 
conste de mais de cinco verificações pautaes. 

§ unlco. Pode porem ser pedido a despa- 
cho na mesma formula qualquer numero de 
volumes, salvo o disposto neste artigo. 

Art. 266.® São dispensáveis as formulas 
prescriptas no artigo antecedente, no despa- 
cho immediato : 

a) Das encommendas postaes, cujo des- 
pacho continua a regular-se pelas disposi- 
ções dos decretos de 31 de março e 11 de 
julho de 1887 ; 

b) Das mercadorias separadas de bagagem ; 

c) Do pescado e dos géneros que devam 
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imposto do real de agua ou outro qualquer 
imposto, excepto o de que tracta a alínea se- 
guinte ; 

d) Dos géneros despachados pela pauta de 
consumo de Lisboa ; 

e) Dos géneros despachados nas delegações 
ou postos onde os administradores dos cír- 
culos, sob proposta dos directores do despa- 
cho, julgarem conveniente adoptar as formulas 
de talão da alínea a). 

g único. Nos quatro últimos casos será per- 
mittida simples declaração verbal. 

Art. 267.** As declarações que forem apre- 
sentadas em contravenção do preceituado nos 
§1 ^.^ 2.^ 3.^ do artigo 264." não terão se- 
guimento. 

I miico. A falta de cumprimento do deter- 
minado no artigo 265.® será considerada como 
transgressão dos regulamentos fiscaes e como 
tal punida pela auctoridade competente, nos 
termos do disposto no decreto de 29 de julho 
de 1886. 

Art. 268.® As mercadorias que não forem 
pedidas a despacho immediato só poderão ser 
retiradas das casas fiscaes pelo processo se- 
guido no expediente do despacho das merca- 
dorias armazenadas em deposito real. 

I 1.® São exceptuadas do disposto neste 
artigo as mercadorias a que não é concedida 
armazenagem em deposito real, quando as 
respectivas declarações forem apresentadas 
dentro do praso de quarenta e oito horas 
depois da entrega nas estações fiscaes das 
competentes folhas de descarga ou guias. As 
mercadorias nestas condições ficam, porem,, 
sujeitas ao pagamento do dobro das taxas do 
trafego e armazenagem ; cumprindo aos en- 
carregados da descarga, para a cabal execu- 
ção deste preceito, averbar no acto da confe- 
rencia das formulas do despacho as devidas 
indicações. 

I 2.® Quando as mercadorias designadas 
no ' paragrapho antecedente não forem pe- 
didas a despacho dentro do praso indicado, 
serão conduzidas, á custa das alfandegas, 
para armazéns especiaes, acompanhadas de 
guias (modelo n.® 20), ficando oneradas com 
o pagamento de dobradas taxas de trafego e 
armazenagem e com a competente multa por 
transgressão de regulamentos fiscaes. 

§ 3.® Compete aos encarregados da des- 
carga a expedição de taes guias, devendo 
fazer nos manifestos as necessárias referen- 
cias. 

§ 4.® Os guardas dos armazéns onde estas 
mercadorias forem depositadas deverão, ulte- 
riormente, em face das mencionadas guias, 
exarar nas formulas dos respectivos despa- 
chos as necessárias declarações, a fim de que 
as imposições e multas occorrentes possam 
ser effectivamente pagas. 

Art. 269.® O expediente do despacho im- 
jnediato será effeituado em casas ou locaes 



completamente separados daquelles em que 
se depositarem ou transitarem mercadorias 
destinadas a deposito real, e a respectiva 
saida ou entrega será também feita por portas 
especiaes. 

Art. 270.® No processo do despacho imme- 
diato serão observadas as seguintes formali- 
dades : 

1.* Os importadores ou os seus propostos, 

depois de preencherem as declarações, apre- 

• sental-as-ão junctamente com os respectivos 

duplicados aos empregados da descarga para 

se proce^der á conferencia destes documentos. 

2* Feita a conferencia devem os referidos 
empregados : 

a) Escrever, na linha immediataraente in- 
ferior áquella em que nas declarações esti- 
verem descriplas as marcas e números dos 
volumes, a palavra confere, designando em 
seguida a quantidade e quahdade dos volu- 
mes conferidos ; 

b) Descarregar nos conhecimentos, ou car- 
tas de porte as mercadorias conferidas e re- 
stituir estes documentos aos despachantes, 
ou arrecadar os mesmos documentos, depois 
de devidamente cancellados, quando todo o 
seu conteúdo houver sido submettido a des- 
pacho. 

3.* As declarações, restituídas pelos en- 
carregados da descarga aos interessados, 
deverão ser seguidamente apresentadas aos 
chefes do despacho aos quaes cumpre : 

a) Examinar se as formulas do despacho 
estão conferidas nos devidos termos, obser- 
vando se ha perfeita egualdade na descripção 
das contramarcas, marcas e números dos 
volumes e bem assim na especificação da 
qualidade, quantidade e valor das mercado- 
rias pedidas; 

b) Designar o nome dos verificadores a 
quem incumbe as verificações, assignando 
em seguida ; 

c) Numerar as formulas do despacho fa- 
zendo o competente lançamento no livro de 
movimento (modelo n.® 21). 

Art. 271.® A verificação é obrigatória e 
deverá, em regra, ser feita reconhecendo-se 
a exactidão das declarações pela conferencia 
da qualidade, valor, peso, quantidade ou me- 
dida de um ou mais volumes, que contenham 
idêntico género ou mercadoria, pedidos a 
despacho na mesma formula ; ou, por meio 
análogo, conferindo-se uma ou mais das 
varias mercadorias contidas no mesmo vo- 
lume. 

Art. 272.® Os verificadores, observando se 
a* declaração, duplicado e respectivo talão 
estão devidamente preenchidos, separarão o 
talão que está juncto ao duplicado e envial- 
o-ão aos encarregados da descarga, logo que 
lhes seja solicitada a verificação das merca- 
dorias, a fim de que estes empregados, em 
face dos mesmos talões, mandem conduzif 
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os volumes respectivos para as casas de des- 
pacho. 

Ari. 273.® Feita a verificaçSo, e reconhe- 
cendo o verificador a exactidão da declaração 
e do respectivo duplicado, e se a redacção 
technica das classificações e a applicação das 
laxas estão conformes com as prescripções 
paulaes, assignará no logar indicado nos re- 
spectivos documentos, datando-os e, sepa- 
rando o duplicado da declaração, remetterá 
esta à mesa do expediente da contagem, ar-- 
recadando o duplicado. 

Art. 274.® Os contadores, observando se 
as taxas pautaes estão, de accôrdo com as 
classificações indicadas, procederão á conta- 
gem dos direitos e mais imposições devidas, 
assignaudo; e, depois de preencherem de- 
vidamente as guias de pagamento, entre- 
gal-as-ão com os recibos aos interessados, 
arrecadando as declarações. 

Art. 27S.® Os tliesoureiros, observando se 
a totalidade das importâncias a cobrar está 
escripta com clareza, sem emendas nem ra- 
suras, ou que, havendo-as, estão devida- 
mente resalvadas, procederão à cobrança, e, 
assignando as guias de pagamento e os re- 
cibos, entregarão os referidos documentos 
aos escripturarios da receita geral. 

Art. 276.® Aos escripturarios da receita in- 
cumbe effeiluar os competentes lançamentos, 
numerar as guias de pagamento e os recibos, 
restituindo os mesmos documentos aos inte- 
ressados. 

Art. 277.® 'Os despachantes, arrecadando 
os recibos, apresentarão as guias de paga- 
mento aos chefes do despacho, os quaes, ob- 
servando se todas as formalidades foram cum- 
pridas e averbando os competentes números 
de receita nos livros de movimento, auclori- 
sarão naquelles documentos a saida das mer- 
cadorias, reslituindo-os aos despachantes. 

Art. 278.® As guias de pagamento devem 
ser apresentadas aos fieis dos depósitos de 
mercadorias verificadas, a fim de estes em- 
pregados ordenarem a prompla saida dos vo- 
lumes pedidos, remetlendo as mesmas guias 
aos porteiros. 

Art. 279.® Aos porteiros incumbe examinar 
se as guias de pagamento se acham proces- 
sadas com a devida regularidade, e bem assim 
a rigorosa conferencia destes documentos com 
os volumes apresentados para a saida. 

Art. 280.® Se a saida ou entrega das mer- 
cadorias despachadas em acto immediato, se 
effeiluar pela via fluvial, cumpre aos despa- 
chantes preencher uma guia de talão (modelo 
n.® 22), que deverão apresentar aos chefes 
das casas de despacho, junctamente com as 
guias de pagamento das mercadorias. 

§ único. Estes empregados, procedendo à 

conferencia das guias (modelo n.® 22), com 

as guias de pagamento, authenticarão com a 

sua assignatura aquelles documentos^ os quaes 

9 



serão remettidos, com as guias de pagamento, 
aos chefes dos postos de embarque nos cães 
das alfandegas. 

Art. 281.® Os verificadores e os contado- 
res devem enviar diariamente aos chefes das 
casas de despacho, notas ou boletins (modelos 
n.®* 23 e 24), do serviço por elles effeituado. 

Art. 282.® Os chefes das casas de despacho 
deverão averbar diariamente no livro do mo- 
vimento, em face dos boletins de que trácia 
o artigo antecedente, as datas das verifica^ 
ções e da contagem das formulas do despa- 
cho, e investigar acerca de quaesquer faltas 
que notarem. 

Art. 283.® Quando os géneros propostos a 
despacho forem sujeitos a impostos especiaes 
de consumo, cobráveis somente dentro das 
barreiras de Lisboa ou Porto, e se destinarem 
para fora das mesmas barreiras, devem os 
despachantes preencher uma guia de talão 
(modelo n.® 25), que apresentarão aos chefes 
das casas de despacho quando solicitarem a 
entrega dos referidos géneros. 

I 1.® Os mencionados chefes, conferindo 
estes documentos, farão nas respectivas guias 
de pagamento declaração de haverem sido 
passadas as guias a que se refere este ar- 
tigo, e ordenarão a saida dos géneros, im- 
pondo nestes documentos o competente nu- 
mero. Separarão seguidamente as guias dos 
talões, entregando aquellas às praças da 
guarda fiscal, a quem for incumbido fisca- 
lisar o transito dos mesmos géneros até fora 
das barreiras, arrecadando os talões. 

g 2.® Se os géneros submettidos a des- 
pacho estiverem sujeitos ao imposto do real 
d'agua, e forem egualmente destinados para 
fora das barreiras, deverá o pagamento do 
mesmo imposto ser effeituado nas alfandegas 
ou nas outras estações de despacho por onde 
for feita a importação; cumprindo aos des* 
pachantes preencher um certificado de paga- 
mento deste imposto (modelo n.® 26), o qual 
será da mesma forma apresentado aos chefes 
das casas de despacho, junctamente com as 
guias de pagamento dos géneros. 

^3.® Estes funccionarios, conferindo os 
certificados com as guias de pagamento, au- 
thenticarão com a sua assignatura aquelles 
documentos, entregando-os aos despachantes 
e arrecadando os talões. 

Art. 284.® As guias de embarque (modelo 
n.® 22), serão numeradas em livro especial 
e carimbadas nos postos dos cães, onde os 
géneros embarcarem, sendo ali separadas dos 
talões e entregues aos arraes dos barcos. 

I único. Estas guias devem ser cassadas 
pela fiscalisação dos cães onde os géneros 
desembarcarem, e bem assim enviadas dia- 
riamente para as repartições fiscaes, d'onde, 
depois de devidamente conferidas e reunidas 
aos talões respectivos, serão remettidas para 
os archivos. 
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Art. 285.** Os encarregados dos postos das 
barreiras, quando por estes se effeituar a 
saída dos géneros que forem acompanhados 
das guias de circulação (modelo n.^ 25), de- 
verão cassar e remetter diariamente estas 
guias para as casas de despacho respectivas. 

1 única Feita a conferencia destes docu- 
mentos serão coliados juncto dos competentes 
talões, formando cadernetas. 

Art. 286.** O despacho immediato pode ser 
effeituado com prévio deposito da importância 
doç respectivos direitos e mais um terço, cal- 
culado pelo verificador, sempre que o paga- 
mento effectivo não possa realisar-se no pró- 
prio dia em que a verificação houver sido 
concluida, ou quando os géneros submettídos 
a despacho na mesma declaração não possam 
ser verificados junctamente, ou por uma só 
vez, e que o desembarque ou descarga dos 
mesmos géneros seja feito em mais de um 
barco. 

§ 1.® No expediente destes depósitos se- 
guir-se-ão os termos preceituados no artigo 
483.* 

§ 2.* O verificador, logo que concluir a 
ultima verificação parcial, nos termos do se- 
guinte artigo, procederá immediatamente con- 
forme se acha disposto no artigo 273.® deste 
regulamenta 

S 3.* Pela rigorosa observância do disposto 
no paragrapho antecedente são solidariamente 
responsáveis os verificadores e os chefes do 
despacho. 

Art. 287.® Quando os géneros submettidos 
a despacho numa declaração e na mesma es- 
tação 4scal forem conduzidos em mais de um 
barco, os despachantes, cumpridas as forma- 
lidades preceituadas nos artigos 270.®, 272.* 
e 286.®, e sempre que pretendam obter a 
prompta e successiva entrega dos géneros 
conduzidos em cada barco, preencherão tantas 
folhas de descarga (modelo n.® 27), quantas 
forem as originaes relativas a cada barco, 
mencionando também os nomes dos verifica- 
dores, os números das declarações e os dos 
depósitos ou termos de fiança, quando os 
baja. 

§ 1.® Estas folhas devem ser presentes aos 
encarregados de descarga, os quaes, depois 
de as haverem conferido com os originaes, 
averbarão nestes documentos os números das 
declarações, os dos depósitos ou termos de 
fiança e os nomes dos verificadores, e im- 
pondo nas folhas duplicadas o competente 
visto, entregal-as-ão aos despachantes. 

§ 2.® Os verificadores, conferindo estes do- 
cumentos com as declarações, procederão á 
verificação dos géneros, e, averbando imme- 
diatamente no verso das declarações as veri- 
ficações parciaes relativas a cada folha, entre- 
gal-as-ão da mesma forma aos despachantes. 

g 3.® Os despachantes apresentarão em se- 
gniúB aos chefes das casas de despacho as 



folhas de que se tracta, cumprindo a estes 
funccionarios numerar aquelles documentos 
pela ordem por que lhe forem sendo apresen- 
tados e, notando na casa das observações do 
livro do movimento os respectivos números e 
a data, auctorisarão a saida dos géneros, en- 
tregando as folhas aos despachantes ; seguin- 
do-se com estes documentos todo o mais 
processo indicado nos artigos 278.®, 279.® e 
280.®, para a saida dos géneros, conforme os 
casos. 

Art. 288.® Os porteiros e os chefes dos 
postos de embarque deverão remetter dia- 
riamente, e devidamente relacionadas, aos 
chefes das casas de despacho, as folhas de 
descarga relativas aos géneros saídos no dia 
anterior. 

§ único. Estes empregados, examinando se 
o processo destes documentos correu regu- 
larmente, remetlel-os-ão aos verificadores re- 
spectivos. 

Art. 289.® Concluída que seja a verificação 
total de quaesquer géneros submettidos a 
despacho na mesma declaração, procederão 
os vewficadores nos termos do artigo 273.®, 
arrecadando as folhas de descarga juncta- 
mente com os duplicados das respectivas de- 
clarações. 

Art. 290.® Quando nas verificações feitas 
se encontrarem diiferenças das quaes não 
resulte para a fazenda publica prejuízo supe- 
rior a 10 por cento, os despachos seguirão 
sem mais procedimento, fazendo-se nas for- 
mulas as necessárias correcções. 

§ 1.® Se das differenças encontradas re- 
sultar prejuízo para o estado, superior a iO 
por cento, mas inferior a 20 por cento, tal 
facto será considerado como transgressão doa 
regulamentos fiscaes, nos termos do decreto 
de 29 de julho de 1886. 

§ 2.® Serão porem consideradas como ten- 
tativa de descaminho de direitos, todas as 
differenças de que resultar para o estado 
prejuízo superior a 20 por cento, e bem assim 
as reincidências na transgressão de que traeta 
o paragrapho antecedente. 

Art. 291. Todas as multas pelas transgres- 
sões de que tractam os artigos 267.® e 268.® 
e as comminadas nos §i 1.® e 2.® deste ar- 
tigo, serão julgadas nas próprias formulas, 
summariamente, pelas auctoridades instrucio- 
ras, nos termos do § 14.® do artigo 48.® do 
decreto de 29 de dezembro* de 1887. 

§ 1.® O julgamento deve ser precedido do 
visto ou informação dos directores do des- 
pacho ou dos armazéns e descarga, conforme 
os casos, cumprindo a estes funccionarios 
esclarecer minuciosamente o julgador com 
respeito a quaesquer factos que possam de- 
terminar a absolvição dos arguidos ou a atte- 
nuação ou aggravamento das penalidades im- 
postas. 

§ 2.® A importância destas maltas^ dedu- 
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zida a parte pertencente ao monte-pio das 
alfandegas, nos termos da lei de 14 de maio 
de 1878, constituirá receita do estado. 

I 3.^ A liquidação da parte pertencente ao 
monte-pio será mensalmente feita pelas re- 
partições de contabilidade das alfandegas. 

Art. 292.® Em despacho immediato só po- 
dem ser despachados volumes completos. 

S&GÇAO III 

Depacho de armazenagem 

Art. 293.* O despacho de géneros ou mer- 
cadorias armazenadas em deposito real deve 
effeituar-se nas alfandegas, ou nos locaes 
onde haja armazéns ou depósitos sob a im- 
mediata administração do estado. (Artigo 201.® 
do decreto de 29 de junho de 1886). 

Art. 294.® Para se realisar o despacho de 
armazenagem deve o importador apresentar 
ao empregado competente o pedido do des- 
pacho feito em formulas do modelo n.® 28. 

§ 1.® Estas formulas devem satisfazer ás 
seguintes condições: 

1.* Serem escriptas conforme as indicações 
expressas nas próprias formulas, sem rasuras 
nem emendas ; 

2.^ Designarem especificadamente a natu- 
reza e qualidade das matérias primas dos 
artefactos e dos tecidos pedidos a despacho. 

§ 2.® Nâo serão submettidos a despacho 
na mesma formula : 

á) Volumes que estejam depositados em 
armazéns diversos ; 

b) Géneros cujos direitos hajam de ser im- 
mediatamente pagos, com outros cujos di- 
reitos sejam pagos por letras, ou estejam 
caucionados ou afiançados ; 

c) Géneros que tenham isenção especial 
de direitos não estabelecida nas pautas das 
alfandegas com outros sujeitos ao regimen 
das mesmas pautas ; 

d) Géneros que tenham vindo transferidos 
de deposKos geraes, de depósitos garantidos, 
ou de depósitos de transito com outros de 
procedências diversas. 

§ 3.® Serão pedidos em formulas distinctas 
pela cõr do papel : 

a) Tabacos; 

b) Géneros procedentes dag províncias ul* 
tramarinas. 

Art. 295.® As formulas que forem apre- 
sentadas em contravenção do disposto nos 
§§ 1.®, 3.® e 4.® do artigo antecedente não 
terão seguimento. 

§ único. À falta de cumprimento da con- 
dição 2.* do § 1.® do referido artigo, será 
considerada como transgressão dos regula- 
mentos flscaes. 

Art. 296.® No processo do despacho de ar- 
mazenagem serão observadas as seguintes 
formahdades : 



1.^ As formulas preenchidas pelos irtípàc^ 
tadores, ou por seus propostos, serão afpre- 
sentadas com as respectivas cartas de porte,! 
pertences ou conhecimentos devidanaente le- 
galisados, aos encarregados dos armazéns 
onde as mercadorias estiverem depositadas; 

2.* Estes empregados e os chefes do des- 
pacho de armazenagem procederão, respectF 
vãmente, no desempenho do expediente que 
lhe está incumbido, de conformidade ao pre-» 
ceituado, para o despacho immediato, i^b 
condições 2.% 3.* e 4.* do artigo 270.® 

Art. 297.® A verificação será feita peio re^ 
conhecimento directo e completo da quatt- 
dade, peso, quantidade, medida ou valor das 
mercadorias submettidas a despacho. 

§ único. As disposições deste artigo nato 
limitam o uso da faculdade concedida pehd 
inslrucções preliminares da pauta para a de^ 
terminação por estimativa do peso das mer^ 
cadorias. 

Art. 298.® Os verificadores especificarão 
nas competentes formulas, em conformidade 
das prescripções pautaes, os géneros ou mer- 
cadorias verificadas, cumprindo seguidamente 
o determinado no artigo 273.® 

Art. 299.® No desempenho do restante ex- 
pediente do despacho de armazenagem se- 
guir-se-á o disposto nos artigos 274.® a 284.® 

Art. 300.® p despacho das mercadoriw 
depositadas em deposito real poderá ser feito 
por declaração, sempre que os despachantes 
assim o solicitarem, devido, porem^ ser 
pontualmente observado, na parte applicavd, 
o disposto nos artigos 264.® e 265.®, e mm" 
prindo-se da mesma forma, em todo o sub- 
sequente processo do despacho, os preceitos 
consignados neste regulamento para o des* 
pacho immediato. 

§ único. Os despachos efifeituados nas con- 
dições deste artigo, terão preferencia na exe- 
cução de todo o respectivo expediente até á 
saida das mercadorias. 

Art. 301.® No despacho de armazenagem 
só podem ser despachados volumes comple- 
tos, sendo prohibidas as extracções. 

§ único. É porem concedida ao commercio 
a faculdade de efieituar o despacho para con- 
sumo de parte das mercadorias contidas namí 
ou mais volumes, seguindo as restantes para 
reexportação, por um ou mais despachos, no 
praso de dois mezes contados da data da 
primeira extracção. 

SECÇÃO IV 

Reexportação e transito 

Art. 302.® Têm despacho de reexportação, 
quando forem expedidos por mar ou por terra 
para o estrangeiro ou para as províncias ultra- 
marinas: 

1 .® Os géneros ou mercadorias estrangeirai ^í^ 
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eiistentes em depósitos garantidos ou em de- 
pósitos geraes (artigos 200.® e 204.® do de- 
creto de 29 de dezembro de 1887); 

2.® Os géneros procedentes das províncias 
Hltramarinas existentes nos referidos depó- 
sitos ; 

3.® As mercadorias importadas temporaria- 
mente, nos termos dos preliminares da paula. 

§ único (transitório). Emquantonão se acha- 
rem estabelecidos os depósitos de transito de 
que tracta o artigo 249.®, poderão ter despa- 
cho de transito os géneros ou mercadorias 
existentes em deposito real (artigo 200.'' do 
decreto de 29 de dezembro de 1887). 

Art. 303.® O despacho de reexportação e 
o de transito dos géneros ou mercadorias 
saídas dos depósitos geraes será isento de 
taxas de trafego ou de quaesquer outras im- 
posições, excepto do imposto de sêllo e dos 
honorários dos agentes íiscaes. 

Art. 304.® O despacho de reexportação dos 
géneros ou mercadorias saídas dos depósitos 
garantidos ou dos armazéns geraes e o de 
transito será sempre immediato e por decla- 
ração. 

Art. 305.® No processo destes despachos 
até á saida ou entrega das mercadorias, serão 
adoptadas as prescripções estabelecidas para 
o despacho immediato de importação, excepto 
no que respeita á verificação da qualidade ou 
quantidade das mercadorias, a qual só terá 
Iiogar quando for reclamada pelos despachan- 
tes, ou quando seja determinada por conve- 
niência fiscal, mediante previa auctorisação 
do director do despacho. 

§ único. Quando se eHeituar verificação de 
peso a pedido do commercio, as taxas do 
trafego respectivas serão augmentadas com 
3 por cento. 

Art. 306.® O despacho de reexportação dos 
géneros saldos de deposito real será effei- 
luado por declaração e pelo systema precei- 
tuado para o despacho de armazenagem, em 
formulas do modelo n.® 29. 

§ único. No processo deste despacho se- 
guir-se-á, miUatis mulandis, o que se acha 
determinado no artigo precedente. 

Art. 307.® As formulas dos despachos de 
reexportação e de transito terão numeração 
e inscripção especial em hvro de movimento 
(modelo n.® 30). 

Art. 308.® Na sede dos círculos e na das 
delegações, que forem designadas pelos ad- 
ministradores dos círculos aduaneiros, haverá 
casas de despacho especiaes para o despacho 
de reexportação, transito, drawback ou trans- 
ferencia. 

Art. 309.® Os géneros ou mercadorias des- 
pachados para reexportação e para transito, 
crerão acompanhados até bordo dos navios, 
ou até as estações fiscaes nos caminhos de 
ferro, por praças da guarda fiscal, com guias 
de talão (modelo n.® 31). 



§ 1.® Quando os géneros, ou mercadorias 
despachados para reexportação seguirem por 
terra, ficarão sujeitos a fiscalisação até á 
fronteira. 

§ 2.® As guias a que se refere o artigo 
antecedente, depois de preenchidas pelos des- 
pachantes, serão apresentadas com as com- 
petentes guias de pagamento aos chefes do 
despacho. 

I 3.® Cumpre a estes empregados conferir 
as mencionadas guias (modelo n.® 31) com as 
guias de pagamento e, impondo naquelles do- 
cumentos e nos respectivos talões o compe- 
tente numero de receita, deverão envíal-os 
aos porteiros ou aos chefes dos postos nos 
cães de embarque, conforme os casos, au- 
ctorisando nas guias de pagamento a saida 
das mercadorias. 

Art. 310.® Os porteiros ou os chefes dos 
postos nos cães de embarque indicarão nas 
guias e nos respectivos talões os números 
das praças da guarda fiscal ás quaes for in- 
cumbido fiscalisar a couducção dos géneros, 
e, registrando em livro especial os números 
das guias e os das respectivas praças, entre- 
garão a estes agentes aquelles documentos, 
mandando seguir os géneros. 

Art. 311.® Logo que os géneros ou merca- 
dorias despachados para reexportação ou para 
transito hajam chegado aos pontos indicados no 
artigo 309.®, devem os agentes fiscaes que os 
acompanharem, entregar, C/Onforme os casos, 
aos capitães dos navios, aos chefes das esta- 
ções fiscaes nos caminhos de ferro, ou aos 
chefes dos postos fiscaes da fronteira, as guias 
(modelo n.® 31), exigindo-lhes os talões com 
o recibo devidamente assignado. 

Art. 312.® Estes talões devem ser resti- 
tuídos pelas praças da guarda fiscal aos por- 
teiros, ou aos chefes dos postos nos cães de 
embarque, cumprindo a estes agentes in- 
screver nos livros de que tracta o artigo 310.®, 
a data em que foram recebidos aquelles do- 
cumentos, os quaes, depois de reunidos às 
respectivas guias de pagamento, serão en- 
viados á secção de conferencia e estatística. 

Art. 313.® Têm despacho de transito os 
géneros ou as mercadorias estrangeiras, ou 
procedentes das províncias ultramarinas, vin- 
das por mar ou por terra, ou pelas vias flu- 
YÍaes, nas condições seguintes : 

1.® Quando forem procedentes de Hespanha 
e atravessarem o território portuguez para 
reentrarem em Hespanha ; 

2.® Quando forem procedentes de q[uaes- 
quer paizes estrangeiros ou das províncias 
ultramarinas e vierem descriptos nos respe- 
ctivos manifestos e conhecimentos, ou cartas 
de porte, com declaração expressa de que 
são destinadas para transito e que a respe- 
ctiva expedição se realisa por mar, ou por 
terra, ou pelas vias fluviaes, no praso má- 
ximo de dois mezes. ( r^r^r^ír^ 
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Art. 314.** Os géneros ou mercadorias 
vindas de paizes estrangeiros, nos termos 
da condição 2/ do artigo precedente, e que 
não seguirem immediatamenle para o seu 
destino, serão armazenados em depósitos es- 
peciaes, denominados depósitos de transito. 

§ único. Podem, todavia, os alludidos gé- 
neros ou mercadorias ser transferidos destes 
depósitos para os armazéns aduaneiros (ar- 
tigo 200.® do decreto de 29 de dezembro de 
1887), ou para os armazéns geraes (artigo 
204.® do mesmo diploma), e terem ulterior- 
mente qualquer outro despacho. 

Art. 315.® É permittida a baldeação de 
mercadorias; sendo neste caso considerado 
ò respectivo despacho como de transito, ainda 
mesmo quando se não ache satisfeito o dis- 
posto na condição 2.* do artigo 313.® deste 
regulamento. 

I único. A verificação das mercadorias 
despachadas nos termos deste artigo, con- 
sistirá na conferencia da quantidade, quali- 
dade, marcas e números dos volumes apre- 
sentados com as indicações competentes de- 
scriptas nas formulas do despacho e nos 
respectivos manifestos. 

Art. 316.® As formulas do despacho de 
transito serão do modelo n.® 32. 

Art. 317.® Todos os volumes contendo gé- 
neros ou mercadorias despachadas em transito 
serão estampilhados no envolucro com que 
forem expedidas com o rotulo de transito , 
e selladas com sêllo especial, quando não 
forem transportadas em wagons sellados. 

Art. 318.® Cumpre ao chefe das respe- 
ctivas casas de despacho enviar diariamente 
á direcção do serviço dos armazéns e des- 
carga, uma relação dos volumes despachados 
em transito, devendo a mencionada direcção 
remetter immediatamente as competentes par- 
ticipações aos chefes das estações fiscaes na 
fronteira por onde sairem as mercadorias. 

Art. 319.® Apparecendo divergência entre 
as quantidades, qualidades, marcas ou nú- 
meros dos volumes em transito, e os desi- 
gnados nas guias respectivas, será tal fado 
immediatamente communicado aos directores 
do despacho, ou aos empregados que suas 
vezes fizerem, ficando detidos os volumes 
até ulterior resolução. 

§ único. Se os motivos da divergência não 
forem devidamente justificados pelos expedi- 
dores, os volumes delidos ficarão onerados 
com as competentes taxas de trafego e ar- 
mazenagem, sem embargo do pagamento das 
multas em que poderem incorrer os mesmos 
expedidores pela transgressão do presente 
regulamento. 

SECÇÃO V 

Transferencia 

Art. 320.® Têm despacho de transferencia 
os géneros ou mercadorias estrangeiras, ou 



procedentes das provincias ultramarinas, ex- 
pedidas por mar ou por terra : 

a) De depósitos aduaneiros (artigo 200.® 
do decreto de 29 de dezembro de 1887) su- 
jeitos á jurisdicção de uma casa fiscal para 
idênticos depósitos subordinados á jurisdicção 
de outra ; 

b) De armazéns geraes para depósitos 
aduaneiros e vice-versa ; 

c) De uns para outros depósitos de trans- 
ito, mantendo-se porem o cumprimento da 
condição 2.* do artigo 313.® 

§ único. Tèm também despacho de trans- 
ferencia os géneros ou mercadorias chegados 
a qualquer delegação ou posto de despacho 
e que seguirem immediatamente para outras 
delegações ou postos de despacho, comtanto 
que nestes seja permittido o despacho dos 
mesmos géneros ou mercadorias. 

Art. 321.® O despacho de transferencia 
será effeituado em formulas (modelo n.® 33), 
observando-se todos os tramites que se acham 
estabelecidos na secção antecedente para o 
despacho de transito. 

SECÇÃO VI 

Géneros nacionaes vindos em embarcações 
de cabotagem 

Art. 322.® Incumbe á direcção do serviço 
dos armazéns e descarga a fiscalisaçSo do 
movimento e entrega dos géneros nacionaes 
ou nacionalisados, vindos em embarcações de 
cabotagem. 

Art. 323.® Os géneros nacionaes ou na- 
cionalisados sujeitos a quaesquer impostos 
de consumo, serão remettidos com guias em 
duplicado ás estações de despacho mais pro- 
ximas dos locaes da descarga, sendo ali rea*- 
lisado o pagamento dos mesmos impostos^ 
nos termos indicados neste regulamento. 

% único. Uma das guias de que tracta este 
artigo será devolvida com recibo á direcção 
do serviço dos armazéns e descarga. 

Art. 324.® Quanto aos géneros nacionaes 
ou nacionalisados, que não estejam sujeitos 
a impostos de consumo, ser-lhes-á dado livre 
transito, e o i^espectivo exame ou verificação 
será feito por empregados designados pela 
referida direcção, realisando-se o pagamento 
das taxas de trafego ou de quaesquer outras 
imposições devidas, nas estações fiscaes, para 
tal fim habilitadas, que estiverem mais pró- 
ximas dos locaes da descarga. 

Art. 325.® transitório. Emquanto vigora- 
rem os contractos celebrados com o governo 
pelas companhias de navegação dos Açores 
e Madeira e do Algarve, permittindo arma- 
zenagem em deposito real aos géneros na- 
cionaes ou nacionalisados, vindos nos va- 
pores das referidas companhias, o movimento 
e entrega dos mesmos géneros será, da me- 
sma forma, eífeituada sob a ;superintendencia 
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âa direcção do serviço dos armazéns e des- 
carga. 

Ârt. 326.^ As formulas do despacho dos 
g^eros nacionaes ou uacionalisados terão 
Dumeraçâo e inscripçâo especial em livros 
de movimento (modelo n.^ 34). 

Art. 327.® Na entrega dos géneros nacio- 
Baes qu nacionalisados serão cumpridas, na 
parte applicavel, as disposições do artigo 
270.® 

Art. 328.® As formulas para o expediente 
deste serviço serão do modelo n.® 35, de- 
vendo ser preenchidas petos despachantes. 

Art. 329.® O duplicado (modelo n.® 35), 
servirá de documento para a saída dos gé- 
neros, devendo o original ficar em poder do 
empregado que proceder ao respectivo exame ; 
seguindo-se depois os termos indicados no 
artigo 361.® 

SECÇÃO VII 

Exportação e saída por cabotagem 

Art. 330.® Os géneros ou mercadorias na- 
cionaes ou nacionalisados, ainda mesmo saídos 
de depósitos geraes (| 2.® do artigo 204.® do 
decreto de 29 de dezembro de 1887), e que 
seguirem para o estrangeiro ou para as pro- 
víncias ultramarinas, por mar ou por terra, 
têm despacho de exportação. 

Art. 331.® Este despacho será effeituado 
por declaração, em formulas do modelo n.® 
36. 

Art. 332.® Pode ser efifeituado o despacho 
de exportação em todos os pontos de des- 
pacho situados em cães de embarque, nas 
¥ias férreas ou na fronteira. 

Art. 333.® Os empregados ftscaes devem, 
em todos os casos expressamente designados 
008 regulamentos, e sempre que o julgarem 
necessário para os interesses do estado, pro- 
ceder á verificação directa da quantidade, 
qualidade ou peso dos géneros ou mercado- 
rias submettidas a despacho de exportação. 

Art. 334.® São applicaveis ao despacho de 
exportação as disposições do artigo 290.® 
deste regulamento. 

Art. 335.® O despacho de saída por cabo- 
tagem será efifeituado em formulas do mo- 
delo n.® 37, e observar-se-á em todo o pro- 
cesso respectivo, o disposto nos artigos ante- 
cedentes para o despacho de exportação. 

ascçÀQ vm 
Bagagens 

Art. 336.® É obrigatória a declaração ver- 
bal de quaesquer objectos sujeitos a direitos, 
trazidos pelos passageiros, ou vindos nas 
suas bagagens. 

Art. 337.® É também obrigatória a verifi- 
cação; cumprindo aos empregados fiscaes per- 
guntar aos passageiros, antes da abertura dos 



volumes por elles pedidos, se trazem comsigo, 
ou nas suas bagagens, quaesquer objectos su- 
jeitos a direitos. • 

Art. 338.® As duvidas suscitadas na veri- 
ficação das bagagens serão resolvidas pelos 
chefes das delegações. 

§ único. Destas deliberações cabe recurso 
para os directores do despacho, ouvida a 
conferencia dos verificadores e daquelles fone- 
cionarios para o inspector do serviço technico, 
com informação dos ado^inistradores dos cír- 
culos respectivos. 

Art. 339.® As dififerenças encontradas no 
exame das bagagens, em resultado de inexa- 
ctidão nas declarações, serão consideradas 
transgressões dos regulamentos fiscaes, e 
como taes julgadas snmmariamente pelas au- 
ctorídades instructoras, nos termos do decreto 
de 29 de dezembro de 1887. 

§ único. Se, porem, forem encontrados ob- 
jectos sujeitos a direitos, escondidos em fundos 
falsos, envolvidos em roupa, ou de qualquer 
outro modo occultados, os passageiros ficarão 
sujeitos ao perdimento desses objectos, e pa- 
garão uma multa egual ao valor delles, a qual 
será liquidada em acto contínuo e summaría- 
raente, nos termos do referido decreto. 

Art. 340.® O despacho dos objectos sujeitos 
a direitos, trazidos pelos passageiros, ou se- 
parados das suas bagagens, será feito em 
formulas de talão segundo o systema do des- 
pacho das encommendas postaes, contados 
pelo verificador, efifeituando-se a cobrança dos 
direitos immedíatamente e na própria casa do 
despacho. 

Art. 341.® A verificação e entrega das ba- 
gagens, em quaesquer estações fiscaes, será 
feita em acto successivo ao respectivo pedido, 
desde o nascer até ao pôr do sol, ainda me- 
smo nos dias feriados. 

Art. 3^2.® A entrega dos volumes vindos 
pela via maritima será feita por meio de de- 
clarações (modelo n.® 38), assígnadas pelos 
passageiros e nas quaes deverão passar o 
competente recibo. 

§ único. Estas declarações serão pelos ve- 
rificadores conferidas com as listas das ba- 
gagens apresentadas pelos capitães dos na- 
vios, e em vista delias auctorisarão os por- 
teiros ou os empregados que os substituírem 
a saida dos volumes. 

Art. 343.® As disposições deste artigo não 
são applicaveis aos pequenos volumes de ba- 
gagens que acompanharem os passageiros e 
que forem por elles apresentados no acto da 
sua chegada ás estações fiscaes. Estes volu- 
mes, depois de devidamente verificados, serão 
immedíatamente entregues aos apresentanles 
sem mais formalidades. 

An. 344.® O serviço da entrega das baga- 
gens nas estações dos caminhos de ferro é 
da exclusiva responsabilidade das adminis- 
trações respectivas, incumbindo aos eoipre- 
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gados fiscaes apenas a flscalísaçio e veriQ- 
caç3o das mesmas bagagens, nos termos pre- 
ceituados neste regulamento. 

Art. 345.^ As listas das bagagens vindas 
pela via marítima serão coitadas em livros de 
carcella, cumprindo aos empregados respe- 
ctivos descarregar nas mesmas listas os vo- 
lumes de bagagens entregues, notando egual- 
mente os números das guias das que hou- 
verem ficado em deposito, e os dos despachos 
relativos ás bagagens de que tiverem sido 
separados objectos sujeitos a direitos. 

Art. 34G.'' Os volumes de bagagens que, 
no praso de oito dias, depois da sua entrada 
nas estações fiscaes, nâo forem reclamados 
por seus donos, serão sellados e relacionados 
em guias em duplicado, e postos à disposição 
da direcção do serviço dos armazéns e descarga. 

% único. Cumpre á mencionada direcção 
mandar arrecadar os volumes de que tracta 
este artigo, em armazém especial, devol- 
vendo á estação fiscal respectiva o duplicado 
da guia com o competente recibo. 

Art. 347.** Os objectos separados das ba- 
gagens, quando não forem logo despachados 
pelos passageiros, serão descriplos em bi- 
lhetes especiaes de trez talões encadernados, 
ficando o primeiro na caderneta, servindo o 
segundo de guia e devendo o terceiro ser 
entregue ao passageiro para documento do 
ulterior despacho dos mesmos objectos. 

I único. Com respeito aos objectos sepa- 
rados das bagagens seguir-se-â do mesmo 
modo o que se acha preceituado no artigo 
340.*', sendo acompanhados do segundo talão 
de que tracta este artigo. 

Art. 348.'' Os passageiros não podem trazer 
como bagagens volumes com artefactos de 
commercio, nem tabaco manipulado em quan- 
tidade superior a 2 kilogrammas. 

§ 1 .® As transgressões do preceituado neste 
artigo, embora se ache cumprido o disposto 
no artigo 337.®, serão punidas com a compe- 
tente multa por transgressão dos regulamen- 
tos, ficando os mesmos volumes arrestados 
alé que o pagamento da referida multa se 
ache effbituado. 

§ 2.* Os géneros ou mercadorias impor- 
tados, fora das condições estabelecidas neste 
artigo, serão rentettidos para os armazéns 
aduaneiros, e, qnando destinados para con- 
sumo, só poderão ter despacho de armaze- 
nagem. 

SECÇÃO IX 

Mercadorias roenlradas 

Art 34U.'' Os chefes das casas de despa- 
cho requisitarão da direcção do serviço dos 
armazéns e descarga a reentrada em arma- 
zéns especiaes das mercadorias pedidas a 
despacho immediato : 

t.® Quando o respectivo despacho não for 
solicitado i)elos interessados dentro do praso 



de quarenta e oito horas, depois da apresen- 
tação das competentes formulas aos verifica- 
dores ; 

2.® Quando as guias de pagamento, rela- 
tivas ás formulas do despacho das referidas 
mercadorias, não tenham sido pedidas no 
praso de vinte e quatro horas, depois de 
realisada a contagem dos direitos ; 

3.^ Quando, feita a entrega das alludidas 
guias aos interessados, o pagamento dos di- 
reitos, ou de quaesquer imposições devidas, 
não tiver sido effeituado dentro do praso de 
vinte e quatro horas, ou ainda quando reali* 
sado que seja o pagamento referido, a saida 
das mercadorias se não houver levido a effeito 
no praso citado. 

§ 1.® Para a cabal execução do disposto 
neste artigo requisitarão os chefes das casas 
de despacho dos empregados competentes as 
declarações, duplicados e guias de pagamento 
relativas aos volumes que tenham de reen- 
trar ; mandarão em seguida relacionar estes 
documentos em guia em duplicado e, aver- 
bando na casa das observações do livro de 
movimento o facto da reentrada dos mesmos 
volumes e a data, remetterão as dietas guias 
á direcção do serviço dos armazéns e des- 
carga e as declarações, os duplicados, e as 
guias de pagamento á secção de conferencia 
e estatística. 

% 2.® Na contagem dos prasos fixados neste 
artigo serão somente computadas as horas 
dos dias de serviço ordinário. 

§ 3.'' As mercadorias reentradas nas con- 
dições deste artigo ficarão sujeitas ao paga- 
mento de dobradas taxas de trafego e arma- 
zenagem e á competente multa por trans- 
gressão dos regulamentos fiscaes. 

§ 4.® Cumpre á direcção do serviço dos 
armazéns e descarga ordenar a prompta re- 
messa dos volumes para os armazéns espe* 
ciaes dos géneros reentrados, devolvendo aos 
chefes das casas de despacho uma das guias 
a que se refere o g i.® deste artigo com o 
competente recibo. 

Mt 350.® Podem reentrar egualmente as 
mercadorias a pedido dos interessados, por 
meio de requerimento em que se allegue mo- 
tivo justificado. 

S único. Na reentrada das mercadorias de 
que tracta este artigo, seguir-se-á o processo 
indicado no artigo antecedente, ficando porem 
taes mercadorias sujeitas somente ao paga- 
mento do dobro das taxas dQ trafego e à ar- 
mazenagem devida. 

8BCÇÂ0 X 

Reverilicaçôes 

Art. 351.® O serviço de re verificação será 
sempre volante, e effeituado em regra no acto 
da saida dos géneros ou mercadorias dases- 
Uções fiscaes. ^ 
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Art. 352.*^ Os reverificadores farão as re- 
verificações que julgarem convenientes, ou 
que lhes forem determinadas pelos directores 
do despacho. 

I único. A reveriflcaçao poderá ser total 
ou parcial, ou poderá ainda consistir na sim- 
ples inspecção das formulas ou documentos 
do despacho, sendo expressamente prohibido 
o desempenho simultâneo deste serviço com 
o de verificação. 

Art. 353.*^ Os reverificadores tèm a facul- 
dade de proceder ao exame das mercadorias 
verificadas, e só destas, nas casas flscaes, 
nas pontes e cães, ou em quaesquer outros 
pontos de descarga ou embarque, ou dentro 
de uma faxa de duzentos metros ao longo 
dos rios, das vias fluviaes, ou das estradas 
ordinárias, ou a egual distancia de qualquer 
casa fiscal ou estação de despacho. 

Art. 354.** Os reverificadores requisitarão 
as formulas de despacho ou quaesquer do- 
cumentos de que carecerem para effeiluar o 
respectivo serviço. 

Art. 355.® Em todos os documentos ou 
formulas do despacho requisitadas, deverão 
os reverificadores inscrever a reverificaçào, 
ou impor o seu visto quando ella se limitar 
ao simples exame ou conferencia das mesmas 
formulas; ficando porem em qualquer dos 
casos solidariamente responsáveis com os ve- 
rificadores pelo serviço por estes eífeituado. 

Art. 356.® Cumpre aos reverificadores in- 
speccionar o serviço technico nas áreas que 
lhes forem distribuídas, informando os dire- 
ctores do despacho de todas as irregulari- 
dades que notarem, e propondo tudo quanto 
julgarem conveniente para bem do serviço, 
ou para simplificação delle. 

Art. 357.® É expressamente prohibido aos 
reverificadores mandar harmonisar quaesquer 
differenças que encontrem nos despachos que 
examinarem, cumprindo-lhes particípal-as im- 
mediatamente aos directores do despacho. 

Art. 358.® Os reverificadores devem preen- 
cher diariamente uma relação (modelo n.® 39), 
dos despachos reverificados, enviando-a .ao 
director do despacho. 

Art. 359.® Os administradores dos círculos 
poderão, sob proposta ou consulta dos dire- 
ctores do despacho, incumbir extraordinaria- 
mente a quaesquer verificadores o serviço de 
reverificação, sempre que assim o julguem 
necessário. 

Art. 360.® Qfi directores do despacho desi- 
gnarão, diariamente, as áreas ou locaes onde 
os reverificadores devem alternadamente pre- 
star serviço. 

8BCÇA0 XI 

Conferencia e estatística 

Art. 361.® Serão diariamente remettidos á 
secção de conferencia e de estatística, todos 



os documentos relativos aos despachos effei- 
tuados no dia anterior. 

§ único. Esta remessa será feita: pelos 
verificadores, os duplicados das declarações 
e das respectivas folhas de descarga (mo- 
delo n.® 27), quando as haja; pelos conta- 
dores, as declarações; pelos porteiros e pelos 
commandantes dos postos nos cães de em- 
barque, as guias de pagamento e as de reex- 
portação, transito, transferencia,ourfraf/)&flfc/r. 

Art. 362.® A secção de que tracta o artigo 
antecedente será dividida em duas sub-se- 
cções — conferencia e estatistica — sendo, to- 
davia, o pessoal delias empregado indistin- 
ctamente numa ou noutra, quando, em vista 
da urgência do serviço, assim seja determi- 
nado pelo respectivo chefe. 

Art. 363.® Incumbe á primeira sub-secção: 
o exame e conferencia de lodos os documen- 
tos que digam respeito ao despacho.das mer- 
cadorias ; devendo proceder-se diariamente à 
conferencia rigorosa de todos os dociíraentos 
remettidos pelos funccionarios que intervie- 
rem nos despachos, recompondo-se as for- 
mulas do despacho pela approximação das 
respectivas declarações, duplicados e guias 
de pagamento. Cumpre à referida sub-secção 
examinar principalmente se o processo do des- . 
pacho foi realisado com regularidade, hão só 
no que se refere à especificação pautal das 
mercadorias e contagem dos respectivos di- 
reitos, mas também na parte relativa á de- 
scripção das contramarcas, marcas, números, 
quantidade e qualidade dos volumes, e, final- 
mente, verificar a existência de quaesquer 
alterações ou emendas que não estejam com- 
petentemente resalvadas. 

% 1.® Logo que se ache realisada a confe- 
rencia dos documentos relativos a despachos 
findos, será imposto nos mesmos documentos 
o carimbo de conferencia e nas declarações e 
duplicados o competente numero de receita, 
assignando o empregado conferente. 

§ 2.® As declarações conferidas passarão 
seguidamente para os empregados encarre- 
gados da escrípturação das receitas classifi- 
cadas, e destes para os incumbidos da exe- 
cução dos outros trabalhos estatísticos. Os 
duplicados serão enviados á direcção dos ar- 
mazéns e descarga, ou aos empregados por 
ella incumbidos da conferencia dos manifes- 
tos. As guias de pagamento serão da mesma 
forma remettidas para as repartições de con- 
tabilidade. 

§ 3.® Concluídas que sejam em cada uma 
das mencionadas estacões fiscaes, as ulterio- 
res operações do expediente aduaneiro, refe- 
rentes aos documentos conferidos, será pelos 
respectivos chefes feita immediata remessa 
dos mesmos documentos, devidamente rela- 
cionados, para os archivos. 

Art. 364.® Os chefes das secções de con- 
ferencia e estatística, sempre que encontrem 
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on tenham conhecimeDto de quaesquer diíTe- 
reDças nos documentos sujeitos ao exame das 
respectivas secções, solicitarão dos directores 
do despacho e dos do serviço dos armazéns 
e descarga, ou dos delegados destes, a prom- 
pia harmonisação das mesmas differenças, vi- 
giando pela perfeita execução deste serviço, 
para cujo desempenho poderão requisitar de 
quaesquer empregados os esclarecimentos que 
julgarem necessários. 

§ 1.® As diflferenças encontradas não po- 
derão ser harmonisadas sem o visto do dire- 
ctor do despacho. 

§ 2.*' Os documentos relativos a volumes 
reentrados para os armazéns, depois de de- 
vidamente examinados pelas secções de con- 
ferencia, serão cancellados e da mesma fornia 
remettidos para os archivos. 

Art, 365.® Compete à segunda sub-secção 
a elaboração dos trabalhos estatísticos, em 
conformidade das instrucções que forpm dadas 
pelo conselho superior das alfandegas e do 
determinado neste regulamento e bem assim 
formular a estatística : 

4.® Dos impostos do consumo de Lisboa e 
Porto, designando-se a qualidade, quantidade, 
e direitos dos géneros despachados ; 

2.® Do imposto do real dagua, cobrado nas 
casas íiscaes, fazendo-se menção de todos os 
elementos enumerados no numero antece- 
dente ; 

3.** Do imposto do pescado, designando-se 
valor e direitos. 

Art. 366.® A remessa dos documentos para 
a secção de conferencia e estatística será feita, 
conforme prescreve o | único do artigo 361.®, 
por meio de protocollos onde taes documentos 
serão relacionados, lançando-se o primeiro e 
o ultimo numero de cada serie eninterrupta, 
e declarandb-se, sempre que se não remetta 
qualquer documento, o que motivou simi- 
Ibante falta. Os respectivos empregados co- 
brarão os competentes recibos pelas remessas 
efieituadas. 

SECÇÃO xu 
Drawback 

Art. 367.® É concedida a restituição total 
ou parcial dos direitos dos géneros empre- 
gados como matérias primeiras nas fabricas 
nacionaes, quando os productos ou artefactos 
para cuja fabricação tenham servido, forem 
exportados para portos estrangeiros, ou para 
as províncias ultramarinas. 

Art. 368.® Para que a restituição possa tor- 
nar-se effectiva deverão ser satisfeitas as se- 
guintes condições : 

1.* Serem os productos ou artefactos dos 
mencionados na tabeliã a que se refere o ar- 
tigo 370.®; 

2.' Serem os productos ou artefactos apre- 
sexitado^ a despacho em formulas (modelo 



n.® 40), nas estações fiscaes auctorisadas pelos 
respectivos administradores dos círculos adua- 
neiros para elíeituarem restituições de direi- 
tos. 

Ari. 369.® Os administradores dos círculos 
aduaneiros designarão, por meio de edital, 
quaes as estações flscaes das respectivas cir- 
cumscripções que podem effeituar restituições 
de direitos. 

Art. 370.® As restituições podem ser par- 

I ciaes ou integraes, de conformidade com a 

tabeliã que para tal fim for publicada pelo 

I governo, nos termos do decreto de 4 de ou- 

i Inbro de 1888; podendo ser feitas pela ava- 

I liação proporcional da quantidade de matéria 

primeira empregada nos productos fabricados, 

ou calculada por meio de uma taxa fixa appli- 

cada a determinada quantidade dos mesmos 

productos. 

Art. 371.® Os productos ou artefactos, com 
direito a restituição de direitos, logo que forem 
apresentados nas estações fiscaes, serão se- 
guidamente verificados, observando-se o de- 
terminado no artigo 271.® para o despacho 
immediato; curifprindo aos verificadores men- 
cionar na verificação todas as indicações ne- 
cessárias para se effeituar a liquidação ou 
contagem da restituição. 

Art. 372.® Concluída que seja a verificação, 
será a formula presente ao contador, que ef- 
feituará a contagem dos direitos de exporta- 
ção e mencionará separadamente a impor- 
tância da restituição liquidada. 

Art. 373.® Pagos os direitos de exportação 
e observadas na saída, embarque e conducção 
dos géneros até bordo dos navios, ou até á 
sua entrega nas estações fiscaes dos caminhos 
de ferro ou da fronteira, as formalidades pre- 
scriptas no artigo 309.® para o despacho de 
reexportação, será preenchida pelo despa- 
chante uma guia de talão (modelo n.® 41), a 
qual deverá ser apresentada aos chefes de 
repartições de contabilidade, ou, fora da sede 
dos círculos aduaneiros, aos chefes das de- 
legações. 

Art. 374.® Estes funccionarios, tendo re- 
quisitado das repartições competentes a re- 
spectiva formula do despacho e o talão ou 
recibo da guia que acompanhou os géneros 
exportados, conferirão a guia modelo n.® 41 
com estes documentos, e assignal-a-ão depois 
de a mandarem numerar e registrar em livro 
especial, restituindo-a ao interessado. 

Art. 375.® Em vista da guja a que se re- 
fere o artigo antecedente e cujo recibo deverá 
ser devidamente sellado, pagará o Ihesoureiro 
a importância da restituição. 

Art. 376.® Os empregados signatários da 
guia modelo u.® 41 são solidariamente re- 
sponsaves com o contador respectivo pela 
exactidão da contagem da restituição. 

Art. 377.® As restituições pagas serão es- 
cripturadas como despeza, cumprindo aos ad- 
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mÍDÍstraâores dos circulos solicitar, com a 
necessária antecipação, da direcção geral de 
contabilidade publica as competentes ordens, 
providenciando de modo que os respectivos 
cofres se achem sempre habilitados a satis- 
fazer, com a promptidão devida, estes paga- 
mentos. 

8RCÇÂ0 XIU 

Contestações 

Art. 378.*^ Quando se levantem contesta- 
ções entre os commerciantes ou seus agentes 
e os empregados aduaneiros, acerca da clas- 
sificação de mercadorias, taras, avarias, appli- 
cação de taxas da pauta, e sobre outros quaes- 
qner actos inherentes à verificação das me- 
smas mercadorias, deverão os referidos com- 
merciantes ou agentes apresentar ao director 
do despacho, ou a quem suas vezes fizer, até 
ao dia seguinte âquelle em que se tiver es- 
tabelecido a contestação, o respectivo reque- 
rimento, competentemente fundamentado. 

9 único. Se a contestação,* porem, se der 
enlre os empregados aduaneiros que inter- 
vierem no despacho, lerão os mesmos em- 
pregados de apresentar ao funccionario allu- 
dido, e no praso indicado, os seus pareceres, 
por escripto, devidamente fundamentados. 

An. 379.® Os requerimentos ou pareceres, 
aos quaes se referem o artigo e paragrapho 
antecedentes, deverão ser presentes na con- 
ferencia de verificadores com as formulas do 
despacho respectivo, amostras das mercado- 
rias e outros quaesauer elementos que forem 
necessários para a Instrucção do processo. 

Art. 380." A conferencia de que tracta o 
precedente artigo será constituída nas sedes 
dos circulos ou na direcção especial de Ponta 
Delgada, pelos verificadores, qualquer que 
seja a soa categoria, excepto os que estive- 
rem commissionados no serviço da reverifi- 
cação, e será presidida pelo respectivo dire- 
ctor ou chefe do despacho, o qual não tem 
voto na conferencia. 

§ único. No caso da contestação ou diver- 
gência se realisar em qualquer delegação, 
serão reraeltidos á respectiva direcção do 
despacho, com a informação do chefe da me- 
sma delegação, os documentos e mais ele- 
mentos que serviram para a instrucção do 
processo, a fim de serem presentes à confe- 
rencia de verificadores, seguindo-se os demais 
tramites estabelecidos neste regulamento. 

Ari. 381.** Da deliberação tomada na con- 
ferencia de verificadores deve lavrar-se auto, 
em que sejam exarados os fundamentos de 
voto de cada um dos empregados. Qualquer 
que seja a deliberação, q resultado será inti- 
mado ao commerciante óu seu agente para, 
no praso de trez dias, requerer o que tiver 
por conveniente a bem de sua justiça. 



§ único. Os requerimentos junctos ao pro- 
cesso devem ser feitos em papel sellado. 

Art. 382.® O processo assim constituído 
será presente aos verificadores commissio- 
nados no serviço de reverificação, reunidos 
em conferencia, para que estes emittam o 
seu parecer. 

Art. 383.® Nos despachos em que se tenha 
dado divergência entre o serviço da verifica- 
ção e da reverificação, e bem assim naqnelles 
em que tenha havido contestação por parte 
do commercio, os directores respectivos po- 
derão mandar seguir os mesmos despachos, 
nos processos em que assim o julgarem con- 
veniente, se se conformarem com a votação 
da maioria da conferencia dos verificadores, 
e caso seja no mesmo sentido o parecer da 
maioria da reverificação. 

I único. Os processos de que tracta este 
artigo, acompanhados das respectivas amos- 
tras, de^^rão ser remettidos, por intermédio 
do administrador do circulo, á inspecção geral 
do serviço technico no conselho superior das 
alfandegas. 

Art. 384.® Quando por parte dos commer- 
ciantes e seus agentes, ou pela direcção do 
despacho, se interponha recurso para o con- 
selho superior das alfondegas, será remet- 
tido, dentro do praso de oito dias á inspecção 
geral do serviço technico no mesmo conselho, 
um traslado do auto da conferencia de veri- 
ficadores, acompanhado de copia authentica 
da declaração para o despacho, pareceres da 
reverificação, da direcção do despacho e da 
administração do circulo, anfK)stras da mer- 
cadoria, requerimentos do interessado e, fi- 
nalmente, de todos os elementos necessários 
para o julgamento do mesmo recurso, nos 
termos das instnicçôes que forem dadas pela 
mesma inspecção geral do serviço technico. 

§ 1 .® Não sendo possível enviar amostras, 
podem supprir-se por desenhos, ou por des- 
cripção minuciosa da natureza, forma e appli- 
cação do objecto que originou o recurso. 

§ 2.® Quando seja necessária analyse chi- 
mica dos productos em contestação, devem 
subir os processos instruídos com o documento 
respectivo. 

Art. 385.® Se o interessado quizer retirar 
das casas fiscaes, antes de haver resolução 
superior, os objectos sobre os quaes versar 
a contestação ou divergOAcia, deve depositar 
a importância dos maiores direitos mais uma 
terça parte. . ; 

§ único. Nos casos de que tracta o § 1.® 
do artigo antecedente, as mercadorias não 
poderão ser retiradas das estações fiscaes, 
sem que os desenhos, descripções, etc, se- 
jam pelo inspector geral do serviço technico, 
declarados suflicientes para o ulterior julga- 
mento do processo. 

Art. 386.® Quando haja contestação, sendo 
esta resolvida a favor do comi»eccia»le, ijSo 
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86 cobram as despezas do processo, nem as 
do transporte de amostras. No caso de baver 
$oi»enle divergência entre os empregados, a 
remessa das amostras é feita por conta da 
fazenda publica, e não ba despezas a cobrar. 

Art. 387.^ Quando for apresentada a des- 
pacho nas casas fiscaes qualquer mercadoria, 
e o commerciante ou o verificador intenda 
que não está comprehendida em algum dos 
artigos das pautas, assim o deve declarar no 
J^iJbete de despacho. 

§ único. Neste caso, deverá proceder-se 
conforme está preceituado no presente regu- 
lamento para as contestações. 

Art. 388.** As mercadorias que forem con- 
sideradas omissas nas pautas podem ser re- 
tiradas das casas fiscaes pelos interessados, 
prestando estes fiança idónea, quando nâo 
estejam caucionados ou afiançados nos termos 
deste regulamento, sendo neste caso debi- 
tados pela importância da fiança fixada. 

Art, 389.® Os directores do despacho lém 
faculdade para, em matérias de facto, taes 
como comparação de géneros ou mercadorias 
com typos legaes, ou com amostras sobre que 
já tenham recaído resoluções do conselho su- 
perior das alfandegas, acerca de peso, ou de 
inclusão ou de exclusão de invólucros, etc, 
não admittir quaesquer contestações, quando 
a sua opinião seja conforme com o parecer 
unanime dos reverificadores. 

§ 1.® Das deliberações de que tracta este 
artigo cabe sempre recurso para o inspector 
geral do serviço technico, em requerimento 
transmittido pelos administradores dos cír- 
culos, por elles informado, e acompanhado 
das competentes amostras. 

% 2.® O inspector geral do serviço technico 
poderá admittir ou não admittir as contesta- 
ções, mandando, no primeiro caso, instaurar 
os competentes processos. 

§ 3.*' Da deliberação de que trácia o pa- 
ragrapho antecedente cabe sempre recurso 
para o conselho superior das alfandegas, 
quando o mesmo recurso for interposto pelo 
dono das mercadorias sobre que versar a 
contestação. 

SECÇÃO xiv 
Sellagem 

Art. 390.^ É d^, exclusiva competência das 
estancias fiscaes o serviço de apposição de 
sèllos em tecidos ;ou artefactos estrangeiros 
importados para consumo. 

I único. Este serviço, nas estações fiscaes 
onde houver despacho de tecidos ou de outros 
artefactos sujeitos a séllo, será desempenhado 
sob as immediatas ordens dos respectivos di- 
rectores do despacho. 

Art. 391.® Nas sedes das circumscripções 
aduaneiras e nas delegações o serviço da sel- 
iagem será dirigido e fiscalisado por empre- 



gados do quadro technico, nomeados pelos 
respectivos directores do despacho. 

Art. 392.® Serão postos á disposição destes 
empregados os chefes de sellagem e sella- 
dores do quadro do trafego indispensáveis 
para o desempenho do referido serviço. 

Art. 393.® Quando as necessidades do ex- 
pediente assim o exigirem, o serviço de sel- 
lagem poderá ser executado por mulheres 
contractadas por tarefa e pago a razio de 1 
real por cada séllo fixado. 

§ único. As admissões de que tracta o 
artigo precedente serão feitas pelos admi- 
nistradores dos circulos, sob proposta dos 
chefes do trafego. 

Art. 394.® O séllo para os tecidos e arte- 
factos importados para consumo será de 
cartão, com uma face azul e outra branca, 
tendo no anverso as armas reaes e no re- 
verso a data da sellagem e o signal indica- 
tivo da estação fiscal onde tenha sido feita. 

§ único. Os administradores dos circulos 
requisitarão da administração geral das al- 
fandegas o material necessário para o ser- 
viço de sellagéb. 

Art. 395.® Em decretos especiaes desi- 
gnará opportunamente o governo quaes os 
tecidos e artefactos que devem ser sellados 
nas estações fiscaes, quando despachados 
para consumo, e qual o numero de sèllos 
obrigatórios e gratuitos que devem ser ap- 
postos. 

Art. 396.® Nas estações fiscaes, alem dos 
sèllos obrigatórios, podem ser fixados em 
cada peça ou corte de tecidos tantos sélios 
facultativos quantos forem requisitados pelos 
commeixiantes, e ás distancias por elles de- 
signadas, a fim de poderem os mesmos te- 
cidos circular livremente nos termos dos re- 
gulamentos. 

Art. 397.® O commercio pode egualmente 
requisitar que sejam sellados exteriormente 
as caixas ou fardos que transportarem te- 
cidos sujeitos a sellagem, a fim de se faci- 
litar do mesmo modo o serviço fiscal com 
respeito á circulação de taes volumes. 

% uníco. Para que possa porem ser eflei- 
tuada a sellagem exterior dos volumes de 
que tracta este artigo, é indispensável que 
elles contenham somente tecidos, ou outros 
artefactos já sellados. 

Art. 398.® É também facultado ao com* 
Dttercio requisitar que sejam appostos novos 
sèllos em tecidos nacionalisados, quando as 
peças ou córles desses tecidos tenham inta- 
ctos os primitivos sèllos. 

Art. 399.® Os sèllos que o commercio exi- 
gir, alem daqueiles que lhe forem facultados 
nos decretos especiaes a que se refere o ar- 
tigo 395.®, serão pagos a razão de 8 réis 
cada um, bem como as percintas nos volu- 
mes sellados exteriormente. 

Art. 400.® No expediente do seryiço de j 

Digitized by VrrÒOÇlC 



44 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



3i de janeiro 



sellagem nos termos do artigo 395.^ devem 
ser observadas as seguintes formalidades : 

1.' Os verificadores, concluida que seja a 
verificação dos tecidos ou artefactos sujeitos 
a sèllo, preencherão uma guia de sellagem 
(modelo n.® 42), e enviarão este documento 
ao empregado que dirigir o serviço da sel- 
lagem, declarando na formula do despacho 
haver sido passada a referida guia ; 

2.' O empregado que dirigir o serviço de 
sellagem auctorisarà na guia a execução do 
alludido serviço, remettendo este documento 
ao respectivo chefe de sellagem ; 

3.* Este empregado mandará conduzir os 
volumes para a repartição de sellagem, pro- 
cederá à conferencia do numero e qualidade 
dos objectos contidos nos volumes (iom a guia 
respectiva, e ordenará seguidamente a fixação 
dos competentes sêllos ; 

4.* Findo este serviço, serão os objectos 
sellados acondicionados immediatamente nas 
caixas ou fardos que os transportarem, de- 
vendo o chefe de sellagem assignar na guia 
a declaração de que os mesmos objectos fo- 
ram sellados, registrar este documento no 
livro competente (modelo n." 43), e remetter 
o mesmo documento ao empregado que di- 
rigir o serviço de sellagem ; 

5.' Este funccionario, a quem devem ser 
apresentadas pelos despachantes as respe- 
ctivas guias de pagamento, logo que se 
achem pagos os direitos das mercadorias 
sujeitas a séllo, fará nestes documentos, em 
face das guias (modelo n.® 42), a declaração 
de que as mercadorias foram selladas, re- 
stituindo-os aos despachantes. 

Art. 401.^ Quando os commerciantes qui- 
zerem usar da faculdade concedida no ar- 
tigo 396.®, deverão, nesta conformidade, 
fazer o competente pedido nas formulas do 
despacho, cumprindo neste caso aos verifica- 
dores remetter estes documentos junctamente 
com as guias de sellagem ao empregado que 
dirigir o respectivo serviço. 

§ 1.® Este empregado, depois de haver 
procedido nos termos do que se acha pre- 
ceituado no n.® 2.® do artigo antecedente, 
arrecadará as formulas do despacho. 

§ 2." Os chefes de sellagem devem fazer, 
nas guias e no livro de registro competente, 
menção expressa da quantidade de sêllos fa- 
cultativos fixados, procedendo seguidamente 
como fica determinado no artigo antecedente. 

§ 3.® Os empregados encarregados de di- 
rigir o serviço de sellagem indicarão egual- 
mente nas formulas de despacho, em vista 
das respectivas guias, a quantidade de sêllos 
facultativos fixados, a fim de que na contagem 
dos direitos e imposições seja incluida a im- 
portância devida, e enviarão em seguida as 
formulas do despacho aos contadores, arre- 
cadando as guias. 

§ 4.® Serão diariamente remettidas á se- 



cção de conferencia as guias de sellagem de 
que tracta este artigo, referentes ao serviço 
realisado no dia anterior. Logo que estes 
documentos se achem conferidos com as re- 
spectivas formulas de despacho serão enviados 
para o archivo. 

Art. 402.® Os volumes com mercadorias 
selladas não poderão sair dos respectivos 
depósitos ou casas de sellagem, sem que a 
ordem de entrega das mesmas mercadorias 
se ache assignada nas competentes guias de 
pagamento pelos chefes do despacho. 

Ari. 403.® O serviço de sellagem a que 
se refere o artigo 398.® será executado em 
casas especíaes, juncto das estancias adua- 
neiras, mas delias separadas, lendo somente 
accesso pelo lado exterior dos edificios. 

§ 1.® Este serviço será pedido pelos inte- • 
ressados em requisições de talão (modelo 
n.® 44), que serão apresentadas aos empre- 
gados que dirigirem o serviço da sellagem. 

§ 2.® Auctorisadas as requisições por estes 
empregados, e ordenada a entrada dos obje- 
ctos nellas designados para a casa de que 
tracta este artigo, procederá um chefe de 
sellagem á conferencia dos mesmos objectos, 
examinando se os sêllos primitivos se acham 
intactos e se as indicações nelles contidas 
concordam com as descriptas no respectivo 
registro, mandando, no caso aíBrmativo, exe- 
cutar a sellagem. 

§ 3.® O chefe de sellagem descreverá na 
requisição do talão (modelo n.® 44), a quan- 
tidade de sêllos facultativos fixados e a re- 
spectiva importância, registrará este docu- 
mento no livro (modelo n.® 45), entregando-o 
depois ao interessado. 

§ 4.® Paga a importância dos sêllos facul- 
tativos, será pelos respectivos escripturarios 
da receita geral separado o talão da requi- 
sição, arrecadando esta e entregando aquelle 
ao interessado. 

§ 5.® Este talão será apresentado ao chefe 
de sellagem, o qual, notando no livro de re- 
gistro o competente numero de receita, or- 
denará a entrega dos objectos sellados. 

f 6.® As requisições e os respectivos talões 
serão diariamente enviados á secção de con- 
ferencia, a qual, depois de haver reunido e 
examinado estes documentos, os remetterá 
para o archivo. 

Art. 404.® Poderá também o serviço de 
que tracta o artigo antecedente ser eflfei- 
tuado nas lojas ou armazéns dos interessa- 
dos, mas só durante as horas do expediente 
ordinário, devendo ser satisfeitos aos em- 
pregados que forem nomeados para o des- 
empenho do mesmo serviço os honorários 
fixados no artigo 6.® da tabeliã III annexa 
ao decreto de 29 de dezembro de 4887. 

Art. 405.® Aos empregados encarregados 
de dirigir e fiscalisar o serviço de sellagem 
nas sedes das círcumscripções aduaneirjts^ 
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cumpre assistir diariamente ao encerramento 
das prensas, arrecadando uma das chaves e 
entregando a outra aos directores do âes- 
pacho, ou aos funccionarios que os substi- 
tuirem, os quaes devem egualmente assistir 
ao fechar das alludidas prensas. 

§ único. Nas delegações devem ser des- 
empenhadas pelos respectivos chefes as fun- 
cções que neste artigo são incumbidas aos 
directores do despacho. 

Art. 406.*' Nas mercadorias sujeitas a sêllo, 
vindas em encommendas postaes, sò serão 
fixados sêllos obrigatórios. 

§ 1.^ Em cada uma das estações de des- 
pacho destas mercadorias, em Lisboa e Porto, 
prestará serviço um chefe de sellagem e os 
selladores que forem necessários. 

§ 2.® Quando os commerciantes solicitarem 
a fixação de sêllos facultativos nas mercado- 
rias de que tracta este artigo, só lhes será 
permittida similhante faculdade nos termos 
do artigo 403.** 

Art. 407.® Os tecidos ou artefactos arres- 
tados, que forem sujeitos a séllo e tiverem 
de ser vendidos em hasta publica, serão 
sellados antes da arrematação, devendo para 
tal fim ser conduzidos à delegação mais pró- 
xima quando estiverem depositados em local 
onde não se ache estabelecido serviço de 
sellagem aduaneiro. 

Art. 408.** transitório, Emquanto o serviço 
de sellagem não for definitivamente estabele- 
cido pelos decretos especiaes de que tracta 
o artigo 395.**, continuarão nas alfandegas a 
ser sellados, conforme as praticas estabele- 
cidas, os tecidos de lã apisoados, nos termos 
do artigo 135.** do decreto n.** 3 de 17 de 
setembro de 1885. 

Art. 409.** A receita arrecadada, bem como 
a despeza com o serviço de sellagem, serão 
consideradas receita e despeza do Irafego. 

TITULO IV 
Disposições especiaes e diversas 

CAPITULO I 
Venda de mercadorias nas estações aduaneiras 

Art. 410.** Nas estações aduaneiras serão 
vendidas em hasta publica, depois de cum- 
pridas as formalidades legaes : 

1.** Os géneros ou mercadorias armaze- 
nados em deposito real, quando tenham ahi 
permanecido alem do praso fixado na tabeliã 
annexa a este regulamento ; 

2.** Os objectos depositados em armazéns 
aduaneiros ou nas estações flscaes, prove- 
nientes de arrestos, quando taes objectos 
tenham sido abandonados por termo ou de- 
claração escripta ou de facto, a favor de 



terceira pessoa, ou a favor da fazenda pu* 
blica ; 

3.** As mercadorias arrojadas peio mar ; 

4.** Os espólios, nos termos do artigo 475.**; 

5.** As mercadorias salvadas de naufrágio, 
se o navio tiver sido abandonado, ou quando 
o capitão requerer a venda delias, tendo-se 
[)orem em vista o disposto nas convenções 
com os diversos paizes. 

§ único. Devem também ser vendidas em 
leilão as mercadorias depositadas nos arma- 
zéns aduaneiros e nas estações fiscaes, e as 
apprehendidas, quando da sua demora nos 
referidos armazéns ou estancias fiscaes re- 
sulte a deterioração delias, ou qualquer outro 
damno. 

Art. 411.** Os donos das mercadorias de- 
positadas em armazéns aduaneiros ou nas 
estancias fiscaes podem despachal-as ainda 
depois de annunciada a venda delias. 

Art. 412.** Aos administradores dos cír- 
culos cumpre designar, salvo o disposto no 
§ único do artigo 410.** e no § 4.** do artigo 
429.**, quaes as estações fiscaes das respe- 
ctivas circumscripções onde devem ser rea- 
lisadas as arrematações. 

Art. 413.** Serão presididas pelos admi- 
nistradores dos circules as arrematações que 
se effeituarem nas sedes das circumscripções 
aduaneiras; podendo também estes funccio- 
narios ir presidir às que se realisarem fora ♦ 
das respectivas sedes, quando assim o jul- 
garem conveniente. 

Art. 414.** Nas sedes das circumscripções 
aduaneiras e nas delegações que forem desi- 
gnadas pelos administradores dos círculos, 
serão arrecadados em armazéns especiaes, 
denominados dos leilões, os géneros e mer- 
cadorias destinados à venda, quer provenien- 
tes dos respectivos armazéns, quer vindos 
doutras delegações. 

Art. 415.** Serão encarregados da escri- 
pturação e guarda destes armazéns, empre- 
gados do quadro aduaneiro, designados pelos 
administradores dos círculos, ficando taes em- 
pregados e o respectivo serviço immedíata- 
mente subordinado á direcção dos armazéns 
e descarga. 

Art. 416.** Os géneros e mercadorias de 
que tracta o n.** 1.** do artigo 410.** devem 
ser remettidos semestralmente para os ar- 
mazéns dos leilões, acompanhados de guias 
ou relações em duplicado, onde se mencio- 
nem as contra-marcas, marcas, números, 
quantidade e qualidade dos volumes e a 
declaração genérica do seu conteúdo, cum- 
prindo aos encarregados dos mesmos arma- 
zéns devolver aos remettentes uma destas 
guias com o competente recibo. 

Art. 417.** As guias de que tracta o artigo 
antecedente, e quaesquer documentos com 
que forem remettidos para os respectivos 
armazéns, objectos destinados a l^ilão^deT^i' 
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poí8 de deTidamente registradas, serSo em 
seguida enviadas aos auditores dos tribunaes 
cont«sDCioso8, para o eflfeito do disposto no 
n.® 3.*» do artigo 36.^ do decreto de 29 de 
jatbo de 1886. 

Art. 418** As n>ercadorias apprehendidas 
serão escripturadas no acto da entrada nos 
respectivos depósitos, em registro separado, 
averbando-se a data da entrada, a qualidade, 
quantidade e peso bruto dos volumes, a sua 
procedência, o nome dos descobridores e 
apprebensores e o dos arguidos. 

Art 4Í9.* Aos encarregados dos armazéns 
dos leilões, compre: 

1.*^ Averbar nos competentes registros os 
números dos processos, e nestes a indicação 
da folio em que ficou registrada a entrada 
das mercadorias, quando, depois de cum- 
pridas as formalidades prescriptas nas leis 
e regulamentos em vigor para a respectiva 
kistrucção e julgamento, os alludidos pro- 
cessos lhes forem remettidos ; 

2.® Assistir à abertura dos volumes desti- 
nados para leilão e a todos os actos deste ; 

3.* Inscrever nos livros de listas para leilão 
as mercadorias que lhes sejam indicadas por 
despacho nos processos, guiando-se na for- 
mação dos lotes pelos termos de exame e 
avaliação dos peritos, e collocando em cada 
lote uma estampilha com a designação do 
^ numero, quantidade e qualidade das merca- 
dorias ; tendo em consideração que os lotes 
sejam organizados por forma que, as merca- 
dorias nelles comprehendidas, possam ser 
devidamente classificadas nos mappas esta- 
tísticos ; 

4.® Averbar nas listas para leilão o nu- 
mero dos processos, marcas, contramarcas 
e numero dos vohmíes e o nome dos destí- 
fi&taríos quando sejam conhecidos; 

5.® Enviar ao escrivão do contencioso copia 
das listas para ser publicada no Diário do 
governo; tendo em consideração que, nos 
annnndos para a venda, se devem mencio- 
nar as marcas, contramarcas, qualidade e 
quantidade dos volumes e os nomes dos 
destinatários ; 

6.* Indicar nas mencionadas listas, no acto 
da arrmiatação de qualquer lote, a impor- 
tância delle, a data e o nome do arrema- 
tante; 

7.® Tomar nota em livro especial dos no* 
mes e moradas dos arrematantes, que se 
apresentem pela primeira vez na praça, a 
fim de serem intimados a retirar os géneros 
arrematados, quando o não façam no praso 
legal; 

8.* Dar participação por escripto, ao ad- 
ministrador do circulo, de quaes os lotes 
arrematados^ que não tenham sido retirados 
dentro do praso marcado nas condições da 
venda; 

9.^ Passar tantas guias para deposito quan- 



tos sejam os lotes vendidos, entregando-âB, 
aos, arrematantes, logo que as solicitem; 

10.® Preencher, nas n>encionadas guias j 
08 números da lista, do lote e do processo^ 
o nome do arrematante, preço da arremata- 
ção, dia em que esta se eflfeituou, e quanti- 
dade e qualidade dts objectos arrematados ; 
devendo também declarar-se qual a prove- 
niência das mercadorias, o motivo que deu 
logar á arrematação e a importância dos 
emolumentos, que legalmente se houverem 
de cobrar conjunctamente com o preço da 
arrematação ; 

H." Notar, no livro dos armazéns, a saida 
dos volumes, á proporção que fizerem a en- 
trega dos lotes arrematados, quando a sua 
importância se mostre satisfeita, e esteja 
auctorisada a saida pelo director do des- 
pacho ; 

12.*^ Declarar, nas guias, o modo como o® 
objectos vão acondicionados até á porta (ia 
saida, e fazel-os acompanhar das estampilhas 
dos respectivos lotes, para mais facilmente 
se fazer ali a conferencia; 

13.** Incluir nos respectivos processos as 
guias de pagamento e saidas, que lhes de- 
vem ser devolvidas pelos porteiros ; 

li.** Entregar ao escrivão do contencioso 
os mesmos processos com as guias corre- 
spondentes, para este proceder à liquida- 
ção; 

15.*' Averbar, nos livros de entrada das" 
mercadorias, o destino que ellas tiverem; 
declarando ahi, quando forem vendidas, os 
números do processo, das listas e dos lotes ; 

16.° Averbar, nos livros das listas, o nu- 
mero da receita dos depósitos. 

Art. 420. Os livros de listas serão em du- 
plicado, servindo um para a auctoridade que 
presidir á arrematação e outro para o escri- 
vão do contencioso que assistir a esta. 

Art. 421.** A formalidade, preceituada na 
ultima parle do n.** 5.** do artigo 419.**, é 
dispensada com relação á venda de merca- 
dorias apprehendidas, devendo especificar-se 
apenas a quantidade e qualidade delias. As 
listas destas mercadorias serão feitas em se- 
parado. 

Art. 422.** Do producto das arrematações 
devem deduzir-se, salvo o disposto no ar- 
tigo 475.**, os direitos e mais despezas, e a 
importância liquida terá o seguinte destino: 

a) Para a caixa geral de depósitos ou para^ 
as suas succursaes, a fim de ser entregue a» 

3uem de direito for, quando seja proveniente 
e mercadorias abandonadas a favor do se* 
guro ou de terceira pessoa, e de salvados de 
naufrágio ; 

b) Entrar em receita, quando seja de mer- 
cadorias abandonadas a favor da fazenda ; 

c) Entrar em deposito no cofre da estancia» 
fiscal, até ser resolvido o processo em ultima* 

. instancia, quando seja producto A^ V^V&A^r^ 
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rias appreheadidas e que se achem nas con- 
dições estabelecidas no § único do arligo 410.® ; 

d) Conservar-s^ em deposito durante o praso 
de um anno, no cofre da estancia iiscal, quando 
seja resultante de arrojos do mar, ou de fa- 
zendas demoradas ; entrando depois em re- 
ceita, feita a deducç5o de JO por cento para 
o monte pio das alfandegas ; 

e) £ntregar^se ao dono das mercadorias 
quando a venda bs^a sido por elle requerida 
e feita por sua conta, por motivo de avaria e 
para fixação do valor desta, ou por motivo 
de deterioração. 

S único. O producto da venda das merca- 
dorias apprebendidas terá o destino deter- 
ntinado no respectivo processo. 

Art. 4*3.® Se o producto das vendas, a 
que se refere este capitulo, não chegar a 
cobrir a importância total das despezas tem, 
para todos os effeítos, preferencia na respe- 
ctiva liquidação, a fazenda nacional. 

§ 1.® Quando o maior lanço obtido não 
cobrir a importância dos direitos, ou pelo 
fuiiccionario que presidir ao leilão for consi- 
derado muito inferior ao valor das mercado- 
rias. Irão as mesmas mercadorias novamente 
à praça no praso de oito dias, se da demora 
Dão lhes resultar damno. 

§ 2.® Se em nova praça acontecer caso 
idêntico, serão os géneros entregues a quem 
offerecer maior lanço, ficando salva aos ad- 
miiústradores dos círculos a faculdade de 
adjiudicarem os mesmos géneros a favor da 
fazenda nacional pelo lanço ofierecido e mais 
5 por cento. 

§ 3.® Dado o caso de que tracta a ultima 
parte do paiagrapbo antecedente serão os 
géneros transferidos para outra estação adua- 
neira, e ahi vendidos em leilão por conta da 
fazenda ou vendidos particularmente, mas 
por preço nunca inferior áquelle por que 
foram adjudicados á fazenda nacional. 

Art. 424.® Quando as mercadorias não ob- 
tiverem lanço em duas praças, por não terem 
valor algum, o administrador do circulo man- 
dai*á proceder á iuutilisação delias, assistindo 
a esta o escrivão do expediente e mais dois 
empregados, e lavrando-se o competente 
termo. 

CAPITULO U 
Naullragios e arrojos 

Art. 425.® Quando occorram quaesquer si- 
nistros ua costa, nos rios ou enseadas, cum- 
pre aos respectivos chefes das delegações ou 
postos de despacho, providenciar immediata- 
mente, no que estiver ao seu alcance, para 
efifeituar o salvamento de pessoas e fazen- 
das. 

Art. 426.® Se o sinistro se dér em logar 
distante, e não poder abi comparecer o chefe 
da delegação ou posto de despacho» deverá 



o mesmo chefe nomear logo empregado (pie 
faça as suas vezes, e requisitar o numero de 
praças da guarda fiscal que julgar necessá- 
rias para acudir ao naufrágio. 

Art. 427.® Os chefes das delegações ou 
postos de despacho, ou quaesquer outros 
empregados que assistirem aos naufrágios, 
tomarão, auxiliados pelos commandantes da» 
forças da guarda fiscal, as medidas precisas 
para arrecadação dos salvados e segurança 
das respectivas despezas, prestaiMk) aos nau^ 
fragos, e aos donos, consignatários ou caf)i- 
tães dos navios, todo o auxilio de que care- 
cerem e lhes poder ser dispensado e proce* 
dendo immediatamente ao inveatario doa 
salvados. 

Art 428.® Se algum navio for encontrado 
nas pioximidades da costa abandonado peloa 
tripulantes, o chefe da deiegação ou posta 
tomará as providencias necessárias para que 
se consiga o salvamento, averiguando a que 
nação pertence tal embarcação, dando conb^ 
cimento de tudo ao respectivo agente con- 
sular, e enviando logo á administração do 
circulo conta circumstaociada dos factos. 

Art. 429.® Com respeito aos objectos acha- 
dos no mar ou arrojados is praias^ proce- 
der-se-á nos termos dos paragraphos seguin- 
tes: 

§ 1.® Os achados, qualquer que seja a su» 
qualidade ou categoria, deverão dar as com* 
competentes participações à estancia fiscal 
mais próxima. 

§ 2.® Os objectos achados devem ser in- 
ventariados, com declaração de marcas, nú- 
meros, ou quaesquer outros signaes visíveis, 
e bem assim dos nomes dos acbadores ou 
salvadores. 

i 3.® Nas participações dos achados, devem 
explicitamente descrever-se, alem das marcas, 
números ou quaesquer outros signaes dos vo^ 
lumes, o local em que se encontraram e o 
approximado valor deites. 

§ 4.® Quando for conveniente proceder i 
venda dos objectos, no local em que estive* 
rem, por motivo de difficuklades de trans- 
portes ou para se evitarem excessivas des* 
pezas de conducção, ou se convier guardar 
os mesmos objectos, o chefe das delegações 
ou postos assim o participarão á administra- 
ção do circulo, aguardando as competentes 
ordens. 

§ 5.® Se as participações dadas pelos agen- 
tes da guarda fiscal não forem bem explicitas, 
devem ser devolvidas aos mesmos agentes, 
indicando-se-lhes as omissões, a fim de que 
as reformem. 

§ 6.® Estando as participações regulares, 
devem ser autuadas, fazendo-se immediata* 
mente afiãxar editaes para a venda, dado o 
caso previsto no | 4.® 

§ 7.® Nos editaes serão descriptas todas 
as marcas, signaes ou indicação das cousas ■ 
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achadas, chamando-se quem tiver direito a 
rectamal-as dentro de um praso que não será 
inferior a oito dias, e declarando-se que, findo 
este praso, será ordenada a venda em hasta 
publica. 

I 8.^ Dando-se o caso de legitima recla- 
mação, serão os objectos entregues a seu 
dono, satisfazendo este os direitos devidos e 
as despezas de transporte, guarda e conser- 
vação, quando as haja, e bem assim abonando 
o mesmo dono uma terça parte do valor do 
(ejecto para ser dada ao achador. 

I 9.® A terça parte, a que se refere o pa- 
ragrapho antecedente, será calculada sobre o 
preço da avaliação. 

§ 10." Não havendo reclamação, proceder- 
se-á á venda dos objectos, em hasta publica, 
depois de annunciada por novos editaes, de- 
darando-se nestes o local, dia e hora certa. 

§11.*' Não se effeiluando a arrematação, 
lavrar-se-á termo dessa circumstancia, e an- 
nunciar-se-à novo dia. 

I 12." Realisada a arrematação, deve do 
respectivo producto deduzir-se por sua ordem : 

a) As despezas de transporte, guarda e be- 
neficiação ; 

b) A terça parte para o achador ; 

c) Direitos e imposições applicadas ás mer- 
cadorias importadas, tendo-se em attenção o 
preço da venda, e o .valor dos objectos no 
sen perfeito estado; 

. (/) 10 por cento para o monte-pio das al- 
fandegas ; 

e) Finalmente as custas do processo, que 
nunca poderão exceder á terça parte do preço 
da arrematação. 

§ 13." A parte restante ficará em deposito 
nos termos da alinea d) do artigo 422.", de- 
vendo, na respectiva guia mencionar-se por 
extenso as circumstancias da achada, e a li- 
quidação, como dos autos constar. 

Art. 430." Com referencia aos naufrágios 
e a objectos arrojados pelo mar, observar- 
se-à também o disposto no titulo vni do Có- 
digo commercial, sem embargo da interven- 
ção que em taes casos compete aos donos, 
capitães ou consignatários dos navios, e ás 
auctoridades consulares. 

CAPITULO III 
Despachantes 

Art. 431.® O despacho de mercadorias nas 
estancias fiscaes só pode ser solicitado pelas 
pessoas designadas no artigo 229." do decreto 
de 29 de dezembro de 1887, salvo o disposto 
no artigo 230." quando se achem pontual- 
mente satisfeitas as condições preceituadas 
nos artigos 231.", 232.", 238." e 240." do 
mesmo decreto. 

§ único. O despacho de géneros nacionaes 
Sitieitos aos in){)ostos do consumo ou real 



d'agua poderá ser solicitado pelos apresen- 
tantes, ou conductores dos mesmos géneros. 

Art. 432." Os despachantes, seus ajudan- 
tes e os caixeiros de commercio só poderão 
agenciar despachos nas estancias aduaneiras 
referidas nos competentes alvarás. 

Art. 433." Quando os donos das merca- 
dorias pretenderem solicitar directamente os 
respectivos despachos, deverão apresentar as 
competentes formulas com as suas assigna- 
turas reconhecidas por tabellião. 

§ único. Se porem os géneros ou merca- 
dorias estiverem depositados em armazéns 
aduaneiros (deposito real), e não forem des- 
pachados de uma só vez, poderá, neste caso, 
o reconhecimento das assignaturas ser feito 
no verso dos conhecimentos ou cartas de 
porte. 

Art. 434." Não poderá ser admittido a 
despachar directamente como negociante» 
sob pretexto de apresentar conhecimento a 
elle endossado, quem não tenha estabeleci- 
mento conhecido, industrial ou commercial, 
ou não prove haver sido inscripto como ne- 
gociante na matriz da respectiva contribui- 
ção. 

Art. 435." Os donos das mercadorias po- 
derão estabelecer por meio de procuração 
publica, nos termos da lei civil, a faculdade 
que lhes é concedida no n." 1." do artigo 
229." do decreto de 29 de dezembro de 
1887, cumprindo-lhes porem apresentar rana 
procuração para cada conhecimento ou carta 
de porte, devendo taes procurações ficar jun- 
ctas ás formulas dos primeiros despachos 
que em vista delias se fizerem. 

g único. Na procuração deverá declarar o 
dono da mercadoria que se responsabilisa 
pela solvabilidade do procurador. 

Art. 436." O procurador constituído nos 
termos da lei civil não poderá representar 
nas estações fiscaes mais do que um consti- 
tuinte. 

Art. 437." Aos donos das mercadorias que 
pretenderem promover directamente os re- 
spectivos despachos nas estancias fiscaes, 
aos despachantes e seus ajudantes, e aos 
caixeiros do commercio deverão ser dadas 
cédulas (modelos n."* 46, 47, 48 e 49), di- 
vididas por series de numeração successiva, 
conforme a qualidade em que os interessa- 
dos requisitarem a sua intervenção nos des- 
pachos. 

§ 1." O numero que separar cada uma 
destas series será designado pelos adminis- 
tradores dos respectivos circulos. 

§ 2." Estas cédulas serão apresentadas aos 
empregados fiscaes que intervierem nos des- 
pachos, quando estes as exigirem. 

Art. 438." A falta de cumprimento do dis- 
posto no § único do artigo antecedente im- 
porta a immediata suspensão dos despachos. 

Art. 439." Sempre que forem dadas ce-. 
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dulas a quaesquer das pessoas designadas 
no artigo 437.° deverá tal facto ser coinmu- 
nicado em ordem de serviço a todo o pessoal 
das respectivas estações aduaneiras. 

Art. 440.** O numero da cédula, que de- 
monstra a competência de quem promove o 
despacho, será inscripto na respectiva for- 
mula juncta á assignatura do despachante,, 
dentro do carimbro especial imposto na esta- 
ção aduaneira onde o despacho se iniciar. 

Art. 441.® As cédulas serão numeradas 
triennalmente, remettendo-se relações delias 
aos respectivos inspectores de fazenda. 

Art. 442. ° O portador de cédula alheia 
será autoado como transgressor dos regula- 
mentos fiscaes. 

Art. 443.® Os protocollos, a que se refere 
o artigo 242.® do decreto de 29 de dezembro 
de 1887, seião do modelo n.® 50, feitos por 
conta das estancias aduaneiras, e dislribuidos 
aos despachantes e caixeiros do commercio 
pelo preço do custo. 

§ único. Os administradores dos circulos 
poderão exigir que os donos das mercadorias 
e os procuiadorcs que habitualmente solici- 
tarem despachos, tenham os protocollos a que 
se refere este artigo. 

Ari. 444.® Os protocollos só são obrigató- 
rios nos despachos realisados nas sedes das 
circumscripções aduaneiras. 

Art. 445.® Os verificadores não procederão 
ás verificações sem que os protocollos lhes 
sejam apresentados com os dizeres preenchi- 
dos em conformidade ás respectivas declara- 
ções ou formulas dos despachos. 

Art. 446.® A fiança para os despachantes 
é fixada, nos termos do artigo 232.® do de- 
creto de 29 de dezembro de 1887, em réis 
4:000iJ000 réis para os que agenciarem des- 
pachos nas casas fiscaes de Lisboa ou do 
Porto, e em IrOOOjjOOO réis nas outras estan- 
cias fiscaes. 

I único. Estas fianças poderão também ser 
em fundos públicos que, cotados dez pontos 
abaixo do preço do mercado, representem 
quantias equivalentes ás fixadas neste artigo. 

Art. 447.® transitório. Os actuaes despa- 
chantes que tiverem as respectivas fianças 
estabelecidas nos termos do n.® 4.® do artigo 
147.® do decreto n.® 4 de 17 de setembro 
de 1885, ficam dispensados de prestar nova 
fiança nas condições preceituadas no artigo 
antecedente. 

Art. 448.® Proceder-se-á todos os annos 
a uma revisão das auclorisações e fianças, 
para se conhecer da idoneidade dos fiadores. 

Art. 449.® A preferencia nos despachos a 
que se refere o artigo 245.® do decreto de 
29 de dezembro de 1887 será regulada pelos 
directores respectivo^, por modo que não fi- 
quem coarctados os direitos dos donos das 
mercadorias, ou os dos seus caixeiros ou 
procuradores. 



Art. 450.® Os commissarios inscriptos como 
taes nas matrizes serão considerados nego- 
ciantes. 

Art. 451.® Os secretários dos tribunaes do 
commercio enviarão aos administradores dos 
circulos notas da abertura de quaesquer fal- 
lencias, devendo taes notas, apenas recebidas, 
ser cotejadas para os efíeitos necessários com 
o competente registro dos fiadores e abona- 
dores. 

CAPITULO IV 
Disposições diversas 

Ari. 452.® Nas estações fiscaes o expe- 
diente ordinário começa ás nove horas da 
manhã e finda ás trez lioras da tarde. 

I único. O expediente pode ser antecipado 
ou prorogado, por ordem dos administradores 
dos circulos ou dos seus delegados, quando 
em beneficio do commercio seja necessário 
serviço extraordinário. 

Art. 453.® Tanto a hora de começar o ex- 
pediente ordinário como a de findar será 
^nnunciada, na sede das circumscripções adua- 
neiras, por toques de sineta. 

Art. 454.® O serviço de descarga de mer- 
cadorias é feito desde o nascer até ao pôr do 
sol ; e o da saida das mercadorias despacha- 
das será ordinariamente até ás quatro horas 
da tarde. 

Art. 455.® Os armazéns aduaneiros deve- 
rão abrir ás oito horas e meia da manhã, e 
fechar ao toque de findar o expediente, salvo 
quando tenham de se conservar abertos, até 
ao sol posto, por motivo de descarga de 
mercadorias. 

Art. 456.® Nas sedes dos circulos, e nas 
delegações que forem designadas pelos admi- 
nistradores dos circulos, funccionarão, desde 
o nascer até ao pôr di) sol, postos especiaes 
de despacho destinados a desempenhar o ser- 
viço de exame de bag.igens, conforme o dis- 
posto no artigo 337.® e seguintes deste re- 
gulamento, e todo o mais serviço que lhes 
for determinado, como delegações aduaneiras» 
nos termos dos paragraphos seguintes : 

§ 1.® Cumpre aos empregados que servi- 
rem nestes postos observar as instrucções e 
ordens que lhes forem dadas pela direcção 
respectiva, no despacho de mercadorias para 
que eventualmente sejam nomeados. 

§ 2.® No que disser respeito a serviço 
marítimo ou de armazéns, ficam os mesmos 
empregados subordinados respectivamente à 
repartição fiscal e á direcção do serviço dos 
armazéns e descarga, e no de liquidação de 
contas, á repartição de contabilidade. 

I 3.® Ao chefe do posto especial cumpre 
também, ouvindo os empregados que o coad- 
juvarem, providenciar em qualquer caso im- 
previsto e urgente, emquanto não chegue 
resolução superior, devendo, se o caso for j 
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grave, participal-o immedialamente ao chefe 
da repartição tiscal e ao administrador do 
circulo. 

Art. 457.** Nas sedes das circumscripções 
aduaneiras haverá, jnncto de cada iim dos 
postos de que tracta o precedente artigo, um 
posto fiscal de serviço permanente. 

Ari. 458.** As repartições e casas de des- 
pacho das sedes das circumscripções adua- 
neiras serão abertas ás oito horas da manhã 
e encerradas depois do toque de salda, com 
assistência de um empregado do posto espe- 
cial e de duas praças da guarda fiscal, os 
quaes passarão rigorosa busca em lodos os 
compartimentos, certificando-se de que nelles 
não fica occulla pessoa alguma, e que todas 
as porias e janellas se acham devidamente 
fechadas. 

Art. 459.° As chaves das repartições o 
das casas de despacho e as dos armazéns 
aduaneiros, terminado que seja o expediente, 
serão recolhidas em um cofre guardado na 
casa onde funccionar o posto especial. Da 
chave deste cofre tomará conta o chefe do 
mesmo posto, que, ao pôr do sol, fará el^ 
trega delia ao chefe do posto fiscal. 

§ !•** Os conferentes de descarga, finda 
esta, fecharão as portas de entrada, ficando 
as chaves no cofre a (|ue se refere o para- 
grapho antecedente. 

I 2.° Quando o chefe da segunda reparti- 
ção da direcção do serviço dos armazéns e 
descarga, julgar necessário que os armazéns 
fiquem abertos até o sol posto, ou que se 
abram ao nascer do sol, quer seja para reco- 
lher mercadorias descarregadas, quer para 
remoção ou arrumação dos volumes, dará 
nesse sentido as devidas ordens ao chefe do 
posto especial^ 

Art. 460.° Á abertura e encerramento dos 
armazéns aduaneiros deverão assistir sempie 
os encarregados e respectivos fieis, sendo 
cada um delles aconjp mhado de duas praças 
da guarda fiscal, os quaes passarão as com- 
petentes buscas nos lermos do artigo 4o8.° 
f Art. 461.° Os empregados que desempe- 
nharem as funcções de porteiros, têm obri- 
gação de estar presentes no acto de se abri- 
rem e fecharem as portas em que estiverem 
de serviço. 

Art. 462.° Em cada uma das direcções e 
repartições haverá um livro de ponto, que os 
empregados assignarão á entrada e á saida. 

M-^ 0^ pontos serão encerrados pelos di- 
rectores ou chefes das repartições e, na sua 
ausência, pelos empregados que os substituí- 
rem, ás nove horas e meia da manhã per- 
fixas, e depois do toque de findar o expe- 
diente. 

§ 2.° No encerramento do ponto far-se-á 
sempre, por extenso, expressa menção do 
numero de empregados que o assignaram. 
. I 3.° Em cada uma das direcções e repar- 



tições haverá lambem um livro de ponto 
supplementar de entrada, que será pela me- 
sma forma encerrado ás dez horas da ma- 
nhã. 

§ 4.° Os empregados, que accidenlalmente 
obtiverem licença para entrar depois ou sair 
antes das horas regulamentares, não assi- 
^gnarão o ponto ; devendo os directores ou 
chefes das repartições justificar, na casa das 
observações do respectivo livro, o motivo da 
ausência. 

§ 5.° Cumprindo o disposto no n.° 19.° do 
artigo 69.° e no n.° 11. ° do artigo 70.° do 
decreto de 29 de dezembro de 1887, devem, 
alem disso, os directores e chefes das repar- 
tições, enviar semanalmente á secção do pes- 
soal da repartição central nota dos empre- 
gados que assignaram o ponto supplementar, 
indicando os dias. 

• I 6.° A secção do pessoal, em face das 
notas de que tracta o paragrapho antecedente, 
organizará mensalmente um mappa descri- 
ptivo dos nomes e numero de faltas dos em- 
pregados, e aj)resental-o-à á administração, ' 
a fim de serem devidamente julgadas, pro- 
cedendo-se depois á organização do ponto 
geral. 

Art. 463.° O empregado que faltar ao ser- 
viço é obrigado a participar por escripto ao 
chefe da respectiva repartição o motivo da 
falta. 

§ 1." O que faltar sem motivo justificado 
perderá o vencimento correspondente aos dias 
em que faltar. 

§ 2.° Os administradores dos circules, ou 
os seus delegados, podem, em vista das com- 
petentes participações, julgar justificadas as 
faltas até Irez dias em cada mez. 

Art. 464.° Consideram-se faltas não justi- 
ficadas, para os efleitos do artigo antece- 
dente : 

1.° As que excederem trez dias em cada 
mez, embora se allegue doença, uma vez 
que esta se não comprove por attestado de 
facultativo ; 

2.*^ A entrada depois de encerrado o ponto 
da repartição, não sendo justificada a falta 
perante o director ou chefe da repartição e 
por estes relevada no livro do ponto ; 

3.° A saida da repartição antes de findar 
o expediente, sem permissão do director ou 
chefe da repartição ; 

4.° A falta, mesmo por motivo de doença 
attestada por facultativo, se este não declarar 
explicitamente que o empregado está impos- 
sibilitado de desempenhar as suas funcções. 

Art. 465.° Os administradores dos circules 
mandarão inspeccionar ou visitar, senipre 
que o julgarem conveniente, os empregados 
que se acharem ausentes com participação ou 
certidão de doença. 

Art. 466.° As disposições do § 2.° do ar- 
tigo 159.° do decreto de 29 de dezembro de. 
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1887 só serão executorins com previa aucto- 
risação do governo, quando, da impossibili- 
dade do empregado, resulte ter este faltado 
ao serviço mais de sessenta dias em cada 
anno. 

Art. 467.** As licenças até trinta dias em 
cada annò, para traelamenlo de saúde, quando 
concedidas pelo governo, mediante* requeri- 
mento acompanhado de attestado de faculta- 
tivo e de informação favorável do adminis- 
trador do circulo, não tiram aos empregados 
o direito de receber por inteiro os respe- 
ctivos vencimentos. 

Art. 468.® Os administradores dos círculos 
deverão providenciar de modo que nunca se 
achem ausentes do serviço, por motivo de 
licença, mais da decima parte dos emprega- 
dos da respectiva circumscripção. 

Art. 469.'^ Juncto de cada uma das» admi- 
nistrações dos círculos aduaneiros prestará 
serviço um conductor de traballios, encarre- 
gado de elaborar todos os projectos e orça- 
mentos relativos a obras nos ediíicios, ma- 
chinas, etc, c de dirigir e flscalisar as mesmas 
obras. 

Art. 470.** Nas sedes dos circulos adua- 
neiros, em Lislioa e Porto, funccionará uma 
commissão administrativa, composta do ad- 
ministrador do circulo, presidente, do director 
do serviço dos armazéns e descarga, do 
chefe da repartição fiscal, do chefe da repar- 
tição de contabilidade e de um secretario sem 
volo. 

§ 1.® Em Lisboa funccionarão juncto da 
mesma commissão, como adjunctos, um en- 
genheiro constructor naval, nomeado pelo 
governo, e o chefe da terceira repartição do 
commando geral da guarda fiscaL 

I "iy O secretario da commissão será es- 
colhido pelos administradores dos circulos 
entre os officiaes ou aspirantes do quadro 
aduaneiro. 

Art. 471.® Á commissão administrativa com- 
pete: 

1.® Superintender na conservação e repa- 
ração dos edificios, das embarcações e de 
todo o jnaterial do serviço interno e externo 
das administrações dos circulos aduaneiros ; 

2.® Effeituar ou auctorisar os contractos 
para fornecimento de machinas, apparelhos, 
utensílios e quaesquer outros materiaes para 
o serviço ; 

3.® Fiscalisar e auctorisar as despezas even- 
tuaes e as despezas miúdas. 

Art. 472.® Para as pequenas reparações 
das embarcações, dos edificios, das machinas, 
etc., haverá as competentes officinas, as quaes 
serão dirigidas pelo conductor de trabalhos 
que estiver ao serviço das referidas adminis- 
trações. 

Art. 473.® A commissão, de que tractam 
Os artigos antecedentes, regtilar-se-á em tudo 
o mais de conformidade ás instnicções regu- j 



lamentares, da antiga commissão administra- 
tiva do material de serviço externo da alfan- 
dega de Lisboa, approvadas por decreto de 
28 de julho de 1887. 

Art. 474.® Todos os livros do serviço adua- 
neiro, cadernetas de despachos ou de bilhetes' 
de entrega de rendimentos, ele, serão nume^ 
rados e rubricados com a chancella áo adtni- 
nistrador do circulo e terão os competentes 
termos de abertura e de encerramento, assl- 
gnados pelo mesmo administrador. 

Art. 475.® Os espólios, com excepção doS' 
valores mencionados no | 2.® deste artigo,' 
têm deposito nos armazéns aduaneiro^ por 
espaço de seis mezes, fltido o qual serão 
vendidos em hasta publica. 

§ 1.® O producto do leilão será transferido 
para a caixa geral de depósitos ou para o 
banco emissor, ou para as delegações destes' 
estabelecimentos, no praso de vinte e qnatro 
horas depí^is de findo o processo, dednzin- 
do-se os direitos e despezas se forem de- 
vidas. 

I 2.® Os valores em espécie, em pedras' 
preciosas, jóias e papeis de credito enòófa- 
trados nos espólios terão o destino indicado 
no paragrapho antecedente, logo qile os me- 
smos espólios forem recebidos nas estacou 
fiscaes. 

. Art. 476.® O empregado que dirigir o ser- 
viço aduaneiro no lazareto, alem dos deveres 
que lhe incumbem nos termos do regula- 
mento de sanidade marítima, tem as obriga^ 
ções inherentes aos conferentes de descarga, 
e as que competem aos encarregados dos 
armazéns, devendo observar, nesta parte, as 
ordens e instrucções que receber da direcçSò' 
do serviço dos armazéns e descarga. 

I 1.® Quanto á cobrança e entrega dos 
impostos que se arrecadarem no lazareto, 
fica o mesmo delegado subordinado á repar- 
tição de contabilidade. 

§ 2.® Quanto á verificação de bagagens dè 
quarentenários á direcção do despacho, ob- 
servando as ordens que receber e provi- 
denciando conforme as necessidades do ser- 
viço. 

I 3.® Do mesmo modo procederá, quando 
se conceder a verificação e despacho de mer- 
cadorias que não tenham de vir para os af- 
mazens aduaneiros, por não se lhes dever 
dar ahi armazenagem. 

Art. 477.® Quando se extravie alguma for- 
mula de despacho ou documento que lhe 
diga respeito, passar-se-á outro com resalva, 
e ficará juncto a elle a ordem em que a di- 
recção respectiva tenha auctorisado simr- 
Ihante facto, que se deve reputar da máxima' 
gravidade. 

Art. 478,® Quando se extravie contiefei- 
mento, carta de porte, pertence ou dôéii- 
mento representativo da propriedade dos* 
géneros ou mercadorias depositadas^ em ai*- j 
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mazens aduaneiros, devidamente legalisado 
nas estações íiscaes, e que tal circumslancia 
seja allegada em participaçãa dirigida ao ad- 
ministrador do circulo aduaneiro, deverá este 
funccionario mandar affixar os competentes 
editaes e publical-os em periódico da locali- 
dade, convidando a que se apresentem as 
reclamações legaes. 

§ 1 .® Não se apresentando reclamações no 
praso de dez dias e tendo prestado o inte- 
ressado fiança idónea, passará o administra- 
dor do circulo um certificado que constitua o 
mesmo interessado no direito de despachar 
as suas mercadorias. 

§ á.° A fiança será equivalente ao valor 
das mercadorias e mais um terço, calculado 
em conformidade ás declarações do mani- 
festo e da competente factura ; devendo o 
termo respectivo ser assignado por duas 
testimunhas abonatorias, quando o valor da 
fiança exceder a SOOjSOOO réis. ♦ 

Art. 479*.*^ Os chefes das delegações ou 
dos postos fiscaes marítimos exercem as fun- 
cções de delegados dos chefes dos departa- 
mentos marítimos, na ausência dos capitães 
dos portos. 

§ único. Nos postos, dirígidos por praças 
da guarda fiscal, estabelecidos nas sedes das 
secções, as funcções de que tracta este ar- 
tigo serão exercidas pelos respectivos com- 
mandantes. 

Art. 480.* Na circulação de géneros na- 
cionaes ou nacionalisados em quaesquer em- 
barcações pelos rios e ancoradouros, serão 
observadas as inslrucções dadas pelos admi- 
nistradores dos respectivos circulos, tendo 
em consideração o determinado no artigo 
228.** do decreto de 29 de dezembro de 
1887 e as condições especiaes dos mesmos 
ancoradouros. 

Art. 481.® Os veríficadores poderão, em 
regra, escolher os respectivos fieis de ba- 
lança entre os do pessoal do quadro do tra- 
fego. 

Art. 482.® L expressamente prohibido fu- 
mar dentro das repaitições ou dos armazéns 
aduaneiros. 

Art. 483.® Os empregados e trabalhadores 
não podem sair das repartições ou estações 
fiscaes sem licença dos respectivos directores 
ou chefes. 

Art. 484.® Os terceiros verificadores, que 
não tiverem satisfeito ao disposto no artigo 
49.® do decreto de 17 de setembro de 1885, 
não votam na conferencia, mas podem assis- 
tir a ella e tomar parte na discussão dos 
assumptos sobre os quaes a mesma confe- 
rencia tenha que deliberar. 

Art. 485.® As amostras sem valor commer- 
cial trazidas pelos capitães dos navios, serão 
remettidas pela repartição fiscal, com guia 
em duplicado, ao chefe da casa do despacho 
ijnmadiato, cobrando recibo; cumprindo a 



este empregado mandar proceder ao exauíe 
e entrega das mesmas amostras. 

§ 1." Quandopelas amostras forem devidos 
quaesquer direitos ou imposições poderá o 
respectivo despacho ser effeituado pelo pro- 
cesso estabelecido para os objectos separados 
das bagagens. 

I 2.® As amostras que não forem solici- 
tadas quinze dias depois da sua chegada ás 
estações aduaneiras, serão remettidas á dire- 
cção do serviço dos armazéns e descarga 
devidamente relacionadas, com indicação das 
contramarcas, marcas e nomes dos destina- 
tários, e seguidamente enviadas para o arma- 
zém competente. 

Art. 480.® Dos armazéns aduaneiros, dos 
depósitos geraes e dos depósitos de transito, 
podem ser tiradas amostras dos géneros ali 
arrecadados, á excepção de tabacos, com 
previa licença do director do serviço dos ar- 
mazéns e descarga, ou do chefe da segunda 
repartição. 

§ 1.® O peso total das amostras, quando 
extrahidas da mesma partida de géneros, 
não poderá ser superior a 500 grammas nem 
os respectivos direitos exceder a mais de 
300 réis. 

I 2.® Á extracção das amostras deverá 
assistir empregado fiscal, e a sua entrega 
deve ser com|)etentemente verificada. 

Art. 487.® A duração do praso do depo- 
sito das mercadorias nos armazéns aduanei- 
ros (deposito real), será regulada em confor- 
midade com o disposto na tabeliã 11 annexa 
a este regulamento. 

Art. 488.® Os oito primeiros verificadores 
e os quatro prímeiros ofliciaes mais antigos 
do quadro aduaneiro receberão, respectiva- 
mente, os ordenados de GOOíJOOO réis e de 
500f$000 réis fixados na tabeliã 1 annexa ao 
decreto de 29 de dezembro de 1887, sendo 
considerados taes ordenados como de diuturni- 
dade de âerviço. 

Art. 489.® As disposições deste regula- 
mento serão cumpridas, na parte applicavel, 
em todas as estações fiscaes das circumscri- 
pções aduaneiras, podendo os administra- 
dores dos circulos modificar as mesnSas dis- 
posições quando, em vista das circumstancias 
especiaes das localidades, assim o julgarem 
conveniente. 

Art. 490.® transitório, O governo determi- 
nará opportunamente quando de^'em ser exi- 
gidas as declarações de carga, a que se re- 
fere o artigo 24.®' deste regulamento ; conti- 
nuando a vigorar as disposições vigentes com 
respeito aos manifestos dos navios, sem em- 
bargo da execução do preceituado nos artigos 
22.® e 23.® com referencia ás responsabili- 
dades dos capitães e dos recebedores. 

Art. 491.® transitório. Emquanto não forem 
estabelecidos os depósitos geraes e os depó- 
sitos de transito, de que tracta o artigo 204.® 
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do decreto de 29 de julho de 1887, e o ar- 
tigo 249.*' deste regulamento, continuará a 
ser pernnittido ao commercio depositar géne- 
ros ou mercadorias em armazéns alfandega- 
dos, nos termos do artigo 114.® do decreto 
n.* 3 de 17 de dezembro de 1885. 

Art. 492. • Os empregados do quadro adua- 
neiro sao obrigados, no exercício das suas 
funcções, a usar o uniforme estabelecido. 

Art. 493.*^ Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Paço, em 31 de janeiro de 1889. — Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho, 



TABELLA I 



Mercadorias que não são admittidas nos armazéns 
aduaneiros (deposito real) 

1 Acetato de feiTo. 

á Acido acético concentrado (#). 

3 Acido phenico (#). 

4 Acido picrico (#). 

5 Acido sulphurico, nilrlco, chlor\dico e hydrofluo 

ilicico (*. 

6 Aguardente em cascos ou barris (*). 

7 Agua-raz (#). 

8 Alcalràí», hreu e pez (*). 

9 .AJcalis sólidos ou dissolvidos (*). 

10 Álcool (#), 

11 Algodão pólvora (#). 
iá Aluiiiinatos alcalinos. 

13 Ammonia. 

14 Archotes úo esparto e similhantes. 

15 Azotatos de cal, de polassa, di; soda e outros. 

16 Benzina (*). 

17 Bombas de artificio (#). 

18 Bromio. 

11) Carbonato de potassa em bruto ou noutros es- 
tados. 
20 Carbonato de soda. 
ál Cereaes em qualquer estado. 

22 Chloroformio (*). 

23 Cobre puro, latão, bronze e ligas análogas, batido 
* ou laminado. 

24 Collodion e outros conif)ostos em que entra álcool 

e ether (#. 

25 Courama verde. 

26 Crcosota (#). 

27 Enxofre em bruto, em canudos ou em llòr (#). 

28 EspiritA) d(? madeira ou álcool nietli>lico (*). 

29 Espoletas de qualquer qualidade (*). 

30 Essência ou etberes de petróleo, gaz-mille, gazo- 

lina e essência de mirbane (#). 

31 Estopim (#). 

^t Etheres sulfUrico e outros (#). 



33 Feltros de pasta de cabello ou de matérias vege- 

taes e alcatrão. 

34 Foguetes ou fogo de artificio (#). 

35 Hypochloritos (#). 

36 Iodo. 

37 Naphla (#). 

38 Naphtalina (#), 

39 Nitro- benzina (#). 

40 Nilro-cellulosas (*). 

41 Nitroglicerina (#). 

42 Ocres e terras corantes. 

43 Óleos mineraes (#). 

44 Palitos ou pavios phospboricos (*). 

45 Phosphoretos de cal. 

46 Phosporo (#). 

47 Picratos de potassa e de ammonia (#). 

48 Pólvora de qualquer qualidade (*). 

49 Potássio {#). 

50 Projectis carregados (*). 

51 Sódio (#). 

52 Sulphuretos de carbonio (#). 

53 Terebinthina (#). 

54 Tintas em pó ou preparadas. 

55 Verniz em latas ou barris (*). 

56 Xiloidiria (#). 

Obseirações 

I Alem das mercadorias mencionadas nesta tabeliã, 
são excluídos de deposito real: 

a) Animaes vivos; 

6) Gí^neros ou mercadorias isentos de direitos de 
importação; 

c) Geiieros (jue se importarem a granel; 

d) (itmeros ou mercadorias cujos direitos pautaes 
não forem superiores a 5 réis ou a 5 por cento ad 
valorem. 

II Nas sedes das circumscripçôes aduaneiras, em 
Lisboa (í Porto continuará porem a ser permiuida a 
armazenagem, durante os prasos estabelecidos na 
tabeliã II annexa a este regulamento, ao algodão, á 
lã em rama, e aos géneros de producção ultramarina 
que não forem de natureza perigosa ou que não se- 
jam importados a granel. 

III São consideradas de natureza perigosa as mer- 
cadorias designadas nesta tabeliã com o signal (#), 
ficando os donos ou recebedores sujeitos â pena 
mencionada no artigo Vt.'* do decreto de 29 de julho 
de 1886, quando não fizerem, nos tennos do mesmo 
artigo, a competente declaração, antes da entrada das 
referidas mercadorias nos armazéns aduaneiros. 

IV As disiKJsiçòes desta tabeliã não são applicaveis 
aos conqmstos que contenham álcool, ether ou óleos 
mineraes, quando venham em vasilhas de capacidade 
não superior a um litro, e dentro de volumes que 
tragam outras mercadorias. 

Paço, em 31 de janeiro de 1889. — itfa- 
rianno Cyrillo de Carvalho, j 
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Nomenclatura 



I Mercadorias estrangeiras 

A— Assaca, cacau, café, canella, chá, courama secca, 
cravo, pimenta e tabaco 



B— Cereaes. 



Estacões fiscaes 



Nas sedes das circumscripçôes adua- 
neiras 

Nas delegações 



Nas sedes das circumscripções adua- 
neiras 



Nas delegações. 



C — Mercadorias isentas de direitos de importação, oucujoSiNas sedes das circuniscripções íidua 

direitos pautaes não sejam superiores a 5 réis por kilo-| neiras 

gramma ou a 5 por cento ad valorem (Nas delegações 



D— Mercadorias não especificadas 



n Mercadorias de producção das províncias 
ultramarinas 



A — Assucar, cacau, café, canella^ chá, courama secca, 
cravo, pimenta e tabaco 



B— Mercadorias não espeficadas: 



Nas sedes díis circumscripções adua- 
neiras 

Nas delegações 



Nas sedes das circumscripções adua 

ne'u'as 

Nas delegações 



Sólidos neiras 

[Nas delegações. 



í Nas sedes das circumscripções adua- 



Liquídos 



Nas sedes das circumscripções adua- 
' neiras , 



in Mercadorias nacionaes de producção 
continental e insular 



A— Sólidos . 
B— Líquidos 



Nas delegações. 



Nas sedes das circumscripções adua- 
neiras 



Praso 
de deposito 

Mezes 



30 
6 



18 
6 



18 
6 



18 
6 



12 



36 
12 



3« 
12 



12 
3 



Paço, em 31 de janeiro de 1889. — Marianno Cyrillo de Carvalho, 

[D, do Q. de 20 de fevereiro de 1889, n.* 41). 
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Decreto de 7 de fevereiro de 1889 

Approva o regulamento geral dos serviços k\v policia 
hygienica e sanitária dos animaes. 

Usando da faculdade que ao governo con- 
fere o artigo 65.® do decreto com força de 
lei de 16 de dezembro de 1886, que organi- 
zou os serviços pecuários : hei por bem ap- 



provar o regulamento gerai dos serviços de 
policia hygienica e sanitária dos animaes, u 
qual, fazendo parte integrante deste decreto, 
baixa assignado pelos ministros e secretários 
de estado dos negócios do reino, justiça, fa- 
zenda, guerra, marinlia e ultramar, estran- 
geiros e obras publicas, commeicio e indus- 
tria. 
Os mesmos ministros e secretários de es- 
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lado assim o tenham intendido e façam exe- 
cutar. Paço, aos 7 de fevereiro de 1889. — 
REI. — José Luciano de Castro — Francisco 
Amónio da Veiga Beirão — Marianno CyrUlo 
de Cairalho — José Joaquim de Castro — Hen- 
rique de Barros Gomes — Emygdio Júlio Na- 
varro. 



Regulamento geral de sande pecuária 

I Policia hygieoica e sanitária dos animaes) 

TITULO I 
Attríbuições em geral 

CAPITULO I 
Attribniçòes da competência do governo 

Artigo 1.® Os serviços de policia sanitária 
dos animaes não superiormente dirigidos pelo 
governo, por intermédio da direcção geral 
de agricultura, e a sua organização territo- 
rial obedece â divisão estabelecida para os 
serviços pecuários no artigo 2.** do decreto 
de Ití de dezembro de 1886. 

Art. 2.® Incumbe ao governo : 

I.** Designar as delegações aduaneiras da 
raia ou dos portos marítimos do continente 
do reino e das ilhas adjacentes, que deverão 
estar franqueadas á entrada e saida de ga- 
dos, dos seus despojos ou outros productos 
susceptíveis de infecção, para o fim indicado 
no artigo 3õ.® do decreto de 16 de dezembro 
de 1886; 

2.® Decretar regulamentos e instrucções, 
sobre o parecer da junta consultiva de saúde 
pecuária e em vista das informações dos 
agentes consulares, com o flm de evitar a 
introducção no paiz das moléstias contagiosas, 
designadas no quadro nosologico do mencio- 
nado artigo 35.°, e, em especial, para os casos 
de peste bovina ou de lypho contagioso dos ru- 
minantes, peripneumonia exsudativa ou con- 
tagiosa, febre aplitosa e tabardilho ou mal 
rubro ; 

S.*" Qualificar, para os effeitos administra- 
tivos e policiaes, o estado sanitário das pro- 
víncias do reino visinho e dos portos mariti- 
timos de qualquer paiz, declarando-os inficio- 
nados, suspeitos ou limpos de qualquer moléstia 
enzoolica e epizootica, nos termos deste re- 
gulamento, conforme as informações dos 
agentes consulares e o parecer da junta con- 
sultiva de saúde pecuária ; 

4.** Prohibir a entrada no paiz, ou impor 
e aggravar quarentenas, quer na raia. quer 
nos portos marítimos, ao gado morto ou vivo, 
ou aos productos animaes ou vegetaes susce- 
ptíveis de infecção, procedentes de qualqner 
paiz onde grasse ou se suspeite grassar mo- 



léstia contagiosa, de índole epizootica, não 
devendo dar-lhes livre pratica senão nos ter- 
mos deste regulamento, depois de receber 
as devidas participações das auctoridades ad- 
ministrativas e consulares respectivas, e o 
parecer da junta consultiva de saúde pe- 
cuária ; 

5.° Tornar extensiva aos animaes de es- 
pécie não pecuária, e em particular aos ru- 
minantes silvestres, a execução das provi- 
dencias exaradas no numero precedente, sem- 
pre que, ouvido o |)arecer da junta consultiva 
de saúde pecuária, se reconheça haver perigo 
ímminente de invasão de peste bovina ; 

6.® Prohibir ou regular a entrada do gado 
pelas delegações aduaneiras da raia, quando 
nos concelhos em que ellas estejam estabe- 
lecidas reine, ou se suspeite reinar qualquer 
moléstia enzootica ou epizootica ; 

7.® Alterar os processos de beneficiação e 
desinfecção pecuária, prescriptos neste regu- 
lamento, e mandar abater qualquer animal, 
ou destruir despojos, ou productos de ani- 
maes susceptíveis de infecção, que se pre- 
tenda introduzir pela raia ou por qualquer 
porto marítimo, quando haja fundados receios, 
segundo o parecer da junta consultiva de 
saúde pecuria, de serem um vehículo possí- 
vel dos contágios da peste bovina, peripneu- 
monia exsudativa, febre aphtosa e tabardilho 
ou mal rubro ; 

8.® Decretar, sobre parecer da junta con- 
sultiva de saúde pecuária, e para os effeitos 
da applicação das providencias prescríptas 
por este regulamento, a inclusão de qualquer 
moléstia contagiosa ou infectuosa dos gados 
no quadro nosologico fixado no decreto de 
16 de dezembro de 1886; 

9.** Mandar applicar ás rezes suspeitas de 
contaminação peripneumoníca o morticínio 
preventivo, oos casos previstos no n.° 3.° do 
artigo 83.** deste regulamento ; 

10.® Sustar, nos lermos deste regulamento, 
a execução do mortícíqio preventivo dos ani- 
maes; 

11.** Decretar, sobre parecer da junta con- 
sultiva de saúde pecuária, quaesquer outras 
vaccinações preservativas, alem das designa- 
das no artigo 8.® deste regulamento ; 

12.° Deliberar acerca do pagamento das 
indemnisações sanitárias, estabelecidas por 
este regulamento, conforme os termos em 
que estiverem organizados os respectivos 
processos ; 

13.° Nomear a commíssão de peritos que 
deve fazer a revisão do processo das avalia- 
ções dos animaes, em casos de indemnisações 
sanitárias, quando, ouvida a junta consultiva 
de saúde pecuária, não se conformar com as 
primeiras avaliações ; 

14.° Fornecer as vaa*.inas preservativas aos 
postos ofíiciaes da vaccinação ; 

15^° Auctorísar, sempre que o julgue cou- ^ 
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veniente, a concentração do pessoal encarie- 
gado da policia sanitária dos aniraaes, em 
qualquer ponto do paiz gravemente devastado 
por alguma epizoolia ; 

16.° Mandar, em casos idênticos ao pre- 
visto no numero precedente e sobre parecer 
da junta consultiva de saúde pecuária, pôr 
em sequestro de rigor ou de observação os 
districtos administrativos contíguos ao que 
estiver atacado pelo flagello epizootico ; 

17.® Resolver as roclamaçôes que a dire- 
cção geral de agricultura forem dirigidas 
pelos interessados contra a applicaçâo das 
disposições do presenle regulamento, e bem 
assim os recursos interpostos das delibera- 
ções dos governadores civis. 

CAPITULO II 
Attribuições dos funccionarios consulares 

Art. 3.® Aos cônsules e vice-consules de 
Portugal incumbe, nos termos do decreto 
com força de lei de 16 de dezembro de 
1886: 

1.** Informar o governo, pela direcção ge- 
ral de agricultura, de quaesquer casos de 
moléstia contagiosa, enzootica, epizootica ou 
suspeita, que occorram nos portos ou dentro 
do dominio territorial confiado às suas fun- 
cções consulares ; 

2.° Participar ao governo, por intermédio 
da mesma direcção geral, qualquer pertur- 
bação extraordinária que sobrevenha na saúde 
dos gados de seus districtos, ou notificar os 
casos de moléstias enzooticas ou epizooticas 
virulentas, observados a bordo dos navios 

Sue fundearem no seu dominio consular, 
esignando, quanto possível, o numero de 
casos averiguados, as percentagens dos ani- 
raaes atacados e mortos, a natureza ou ín- 
dole especial das epizootias, as suas causas 
conhecidas ou prováveis e o seu modo de 
transmissão, e, emfim, todos os esclareci- 
mentos relativos à historia epizootologica me- 
dica, administrativa e policial das mesmas 
moléstias ; 

3." Dirigir mensalmente ao governo um 
boletim do estado de saúde dos gados nos 
seus districtos consulares ; 

4.® Assignar e expedir cartas de sande, 
com o sèllo do consulado, que forem pedidas 
pelos commandantes ou capitães de navios, 
declarando nellas o estado limpo, suspeito 
ou inficionado do porto, e nesta ultima hypo- 
these a data do ultimo ou últimos casos que 
tenham occorrido de peste bovina, peripneu- 
monia exsudativa, febre aphtosa, mal rubro 
ou peste [)orcina, ou qualquer outra moh^stia 
contagiosa, em harmonia com as disposirôus 
do presente regulamento c mais legislação 
applicavel. 



CAPITULO 111 

Attribuições da junta consultiva e dos funccionarios 
de serviços pecuários 

Art. 4.® Competem á junta consultiva de 
saúde pecuária todas as attribuições que no 
decreto de 16 de dezembro de 1886 llie são 
commeltidas, e bem assim as que no pre- 
sente regulamento lhe são designadas. 

§ único. Farão parte da junta consultiva 
de saúde pecuária, na qualidade de aggrega- 
dos, |)ara todos os effeitos, o medico veteri- 
nário mais antigo dos mencionados no § 1.*^ 
do artigo 6.® do presente regulamento e o 
chefe da secção dos serviços pecuários na 
primeira repartição da direcção geral de agri- 
cultura, o qual servirá d^ secretario. 

Art. 5.** Competem ao inspector de pecuá- 
ria as attribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 6.^ do decreto de 16 de dezembro 
de 1886, e as que lhe são prescriptas neste 
regulamento. 

§ único. Este funccionario poderá ser au- 
xihado, nos serviços da sua competência, por 
um vice-intendente de entre os do quadro a 
que se refere o artigo k,^ do decreto de 16 
de dezembro de 1886. 

Art. 6.** As attribuições dos intendentes de 
pecuária, delegados de saúde nas regiões 
pecuárias, no que respeita á policia sani- 
tária, são as que vem designadas nos artigos 
7.° e 8.^ do decreto de 16 de dezembro de 
1886. 

I 1.^ Os serviços de policia sanitária dos 
animaes em Lisboa, incluindo a inspecção 
permanente às vaccarias e mais estábulos do 
gado vaccum, ás cavallariças, esquartejadou- 
ros e fabricas de guano e outros estabeleci- 
mentos a que se refere este regulamento, 
ficarão a cargo de um a dois intendentes, 
nomeados pelo governo e escolhidos de entre 
os do quadro fixado no decreto de 16 de 
dezembro de 1886, competindo-lhes as prero- 
gativas e vencimentos fixados para os inten- 
dentes directores das regiões |>ecuarias. 

§ 2.® Estes funccionarios serão auxiliados 
pelos monitores pecuários, a que se refere o 
I 1.^ do artigo 7.° deste regulamento, e des- 
empenharão o serviço da sua competência, 
segundo as instrucções, que lhes forem da- 
das pela direcção geral de agricultura. 

Art. 7.® Competem aos vjce-intendentes de 
pecuária as attribuições de policia sanitária, 
que lhes são conferidas no artigo 9.** do de- 
creto de 16 de dezembro de 1886. 

I 1.^ Para auxiliar o inspector, os inten- 
dentes e vlce-intendentes de pecuária no des- 
empenho das suas attribuições, haverá em 
, cada região um ou mais monitores pecuários 
que, subordinados áquelles funccionarios, des- 
empenharão os serviços que lhes sejam orde- 
nados em instrucções especiaes. 
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§ 2.® Os monitores pecuários lerão os ven- 
cimentos fixados no artigo 28.** do decreto de 
9 de dezembro de 1886 para os regentes 
agrícolas e serSo pagos peia verba orçamen- 
tal dos serviços pecuários. 

Art. 8.® Competem aos médicos veteriná- 
rios das camarás municipaes, aos que exer- 
çam a clinica particular ou estejam, sob qual- 
quer titulo, desempenhando funcções de sa- 
nidade pecuária, as attribuíções que lhes são 
designadas no artigo 31.® do decreto de 16 
de dezembro de 1886, em lodos os casos de 
manifestações esporádicas, enzooticas ou epi- 
zooticas de moléstias contagiosas. 

CAPITULO IV 
Attríbnições dos governadores civis 

Art. 9.® Incumbem aos governadores civis 
as obrigações que lhes são commettidas, em 
matéria de policia sanitária dos animaes, 
pelo Código administrativo, nos artigos 29.®, 
33.® e 34.® do decreto de 16 de dezembro 
de 1886, e pela forma prescripta no presente 
regulamento. 

CAPITULO V 

Attribuíções dos administradores de concelho 
ou bairro e dos commissarios de policia 

Art. 10.® Os administradores de concelho 
ou bairro são, na sua respectiva área admi- 
nistrativa, as auctoridades a quem incumbe 
executar e fazer executar todas as providen- 
cias de policia sanitária dos animaes, designa- 
das no decreto de 16 de dezembro de 1886 
e no presente regulamento, competindo-lhes 
especialmente ; 

1.® Averiguar, por si e por seus subordi- 
nados, as perturbações que occòrram na saúde 
dos gados e as manifestações de casos sus- 
peitos ou confirmados de moléstia contagiosa, 
e participar, sem perda de tempo, â auctori- 
dade su[)erior do districto os factos que a 
este respeito cheguem ao seu conhecimento, 
tomando no entretanto as providencias que a 
urgência das circumstancias exigir ; 

2.® Promover de promplo, nos casos do 
numero precedente, o sequestro ou isola- 
mento dos animaes atacados ou suspeitos, e 
a immediata visita sanitária do intendente 
ou vice intendente da região respectiva, e na 
falta destes funccionarios, por qualquer me- 
dico veterinário em exercício profissional, 
providenciando depois em harmonia com as 
prescripções technicas de quem fizer a visila 
e com o disposto neste regulamento ; 

3.® Transmittir ao governador civil, logo 
que as tiverem recebido, os declarações a 
que se referem os artigos 49.®, 59.®, 62." e 
63.® deste regulamento, e obrigar os respon- 
sáveis pelos animaes ao exacto cumprimento 



do I único do artigo 14.® do mesmo regula- 
mento, convidando o intendente ou vice-in- 
tendente da pecuária a fazer, sem delonga, 
a competente visita sanitária ; 

4.® Mandar executar, depois da visita sani- 
tária, as providencias mais urgentes que os 
funccionarios lechnicos prescreverem ; 

5.® Tornar bem publicas as instrucções 
que o medico veterinário assistente da epi- 
zootia deverá redigir, e bem assim as provi- 
dencias sanitárias que devam ser observadas, 
e as multas e penas em que incorram, nos 
termos deste regulamento, os relapsos ou 
transgressores das mesmas providencias ; 

6.® Vigiar, com a máxima solicitude, pelo 
exacto cumprimento de todo o regimen sani- 
tário prescripto, e evitar que a influencia 
benéfica deste regimen não seja neutralisada 
por qualquer acto de negligencia ou má fé ; 

7.® Providenciar, nos casos de moléstias 
communs aos animaes e ao homem, para que 
sejam immed latamente executadas as prescri- 
pções sanitárias dos funccionarios technicos, 
na parle relativa ás operações de desinfecção 
e á prohibição de se utilisarem na alimenta- 
ção publica as carnes, o leite ou outros pro- 
ductos dos animaes atacados ou suspeitos ; 

8.® Ordenar e fiscalisar a execução das 
providencias sanitárias relativas á inhumação 
ou destruição dos cadáveres, e ao regimen 
de enterradouros dos animaes que morrerem, 
ou forem abatidos, por effeito de moléstia 
contagiosa : 

9.® Proceder, no que diz respeito ás fabri- 
cas de guano e aos esquarlejadouros, nos 
termos deste regulamento e do decreto de 
21 de outubro de 1863. 

10.® Autoar os contraventores das dispo- 
sições sanitárias do decreto de 16 de dezem- 
bro de 1886 e do presente regulamento; 

!1.® Receber a importância das multas im- 
postas aos referidos contraventores e dar-lhe 
o devido destino ; 

12.® Proceder, nos termos da lei, contra 
os capitães de navios empregados no trans- 
porte de gados, nos casos de transgressão 
das providencias relativas á policia sanitária 
e desinfecção dos mesmos navios, e verificar 
a bordo a legitimidade das cartas de saúde 
pecuária ; 

13.® Visitar e inspeccionar, por si ou seus 
subordinados, e na companhia dos intenden- 
tes ou vice-inlendentes de pecuária, os locaes, 
estabelecimentos, mercados de forragens e 
bebedouros designados no artigo 8.® n.® 15.® 
do decreto de 16 de dezembro de 1886 ; 

14.® Determinar o morlicinio e as vacci- 
nações preventivas nos termos deste regula- 
mento ; 

lo.** Coordenar a matricula dos médicos 
veterinários residentes no concelho ou bairro; 

16.® Proceder contra os médicos veteriná- 
rios que, em casos urgentes e nos .termos . 
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previstos neste regulamento, recusem os au- 
xílios da $ua profissão ; 

17.^ Autoar e proceder, nos termos das 
leis vigentes, contra os indivíduos que exer- 
çam, sem Ululo legal, profissão ou cargo de 
medico veterinário ; 

48.® Autoar e proceder, nos termos das 
leis e do presente regulamento, contra os 
indivíduos que exercerem as profissões de 
ferradores ou castradores sem os títulos que 
as mesmas leis exigem ; 

49.® Cotnmunicar ao respectivo governador 
civil (|ualquer assumpto extraordinário que 
possa .interessar directa ou indirectamente á 
boa execução e regular desempenho de todos 
os serviços de policia sanitária dos ani- 
maes; 

20.® Cumprir todas as mais obrigações 
que lhes são impostas no presente regula- 
mento. 

§ único. É applicavel aos commissarios de 
policia a doutrina estabelecida no artigo 244.® 
do Código administrativo, na parte relativa 
ao desempenho das obrigações de policia 
sanitária dos animaes, consignadas neste ar- 
tigo. 

CAPITULO VI 
AttriboiQÕes dos regedores de parochia 

Art. 4 4.® Os regedores são, na respectiva 
área administrativa, e immediatamente subor- 
dinados aos admhiistradores de concelho ou 
bairro, os agentes de saúde pecuária de cada 
parochia, incumbindo-lhes como taes r 

4.® Dar parte ímmediata ao respectivo ad- 
ministrador do concelho ou bairro, e aos 
commissarios de policia, de todas as pertur- 
bações que se observem no estado de saúde 
dos gados, e bem assim dos casos suspeitos 
ou confirmados de doença contagiosa : 

2.® Físcalisar, na área da sua parochia, a 
execução das providencias sanitárias em ca- 
sos de doença contagiosa, dando parte ímme- 
diata de todas as infracções ao administrador 
do concelho ; 

3.® Receber as declarações que lhes forem 
directamente feitas ou entregues, dando no- 
tícia de moléstia contagiosa ou suspeita, e 
transmittil-as ao administrador do concelho, 
ou bairro, ou ao commissarío de polícia, pela 
via de maior celeridade ; 

4.® Impedir que se enterrem cadáveres de 
animaes fora das covas, fossos ou enterra- 
douros convenientemente estabelecidos, nos 
termos deste regulamento, e promover a re- 
moção ímmediata e o transporte em carros 
vedados, de todos os que se encontrarem na 
via publica e nos cursos de agua, (jne mais 
próximos estiverem dos |)ovoados ou das 
grandes explorações pecuárias ; 

5.® Prestar aos inspectores, intendentes e 



vice-intendentes de pecuária, no exercício de 
suas funcções, todo o auxilio e força que lhes 
poderem dispensar. 

TITULO U 

Holestías contagiosas e proYidencias 
applicayeis 

CAPITULO Vil 

Designação das moléstias e das providencias 
sanitárias 

Art. 42.® Consideram-se contagiosas, para 
os efl'eítos das providencias sanitárias pre- 
vistas no decreto de 46 de dezembro de 4886, 
as moléstias, cujos nomes vulgares se acham 
inscriptos no quadro nosologico fixado no ar- 
tigo 35.® e seu paragrapho do mesmo de- 
creto. 

Art. 43.® O governo poderá ordenar, para 
cada uma das moléstias contagiosas designa- 
das no quadro a que se refere este artigo, 
que a outras espécies pecuárias ou não pe- 
cuárias, alem das nelle mencionadas, se torne 
extensiva a execução das providencias aucto- 
risadas no referido decreto ou nas disposições 
deste regulamento. 

I único. Poderá o governo, sobre parecer 
da junta consultiva de saúde pecuária, mandar 
applicar as mencionadas providencias ás en- 
zootias ou epizootias de natureza parasitaria 
ou infectuosa, embora não directamente con- 
tagiosas (trichinose, amarílha ou distomatose, 
cysticercoze, influenza maligna ou febre ty- 
phoide dos solipedes, etc), sempre que estas 
moléstias, pela sua natureza, expansão ou 
demasiada lethalidade, sejam um perigo im- 
minente para a saúde publica, ou manifestem 
uma índole nimiamente exicíal para a indus- 
tria e riqueza pecuárias. 

CAPITULO vni 

Providencias commnns ás moléstias contagiosas 

Art. 44.® O dono ou responsável de animal 
atacado ou suspeito de moléstia contagiosa, 
das incluídas no quadro nosologico fixado 
pelo artigo 35.® do decreto de 46 de dezem- 
bro de 4886, deverá fazer declaração deste 
facto ao administrador do respectivo concelho 
ou bairro, ao commissario de policia, ou ao 
regedor de parochia, e promover, desde logo, 
o sequestro possível do animal doente ou sus- 
peito, e bem assim evitar por todos os meios 
á sua disposição qualquer communicarâo do 
referido animal com outros susce[)tiveis de 
infecção e contagio. 

§ 4.® O medico veterinário, que no exer- 
cício da sua profissão observ^ir algum ca;^ 
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de moles lia contagiosa» é obrigado á decla- 
ração, de qae tracta este artigo, e bem assim 
os ferradores, alquiladores, contracladores 
de gado, castradores e os donos das estala- 
gens que recolham gado. 

§ 2.® N5o deverá o proprietário, nas con- 
dições deste artigo, remover ou fazer re- 
mover o animal atacado do local onde estiver, 
sem que preceda a visita sanitária do inten- 
dente ou vice-intendente de pecuária ou do 
medico-veterinario que suas vezes fizer. 

§ 3.** O proprietário, a quem o medico ve- 
terinário tenha dado conhecimento de que 
algum seu animal eatà suspeito ou atacado 
de moléstia contagiosa, fica obrigado a não 
o remover ou fazel-o remover, sob qualquer 
pretexto, sem que preceda a visita sanitária 
do delegady technico do governo. A .mesma 
prohibiçào vigora no caso da morte do ani- 
mal, acerca da remoção do cadáver. 

§ 4.** O medico veterinário, que depois de 
observar algum caso de moléstia contagiosa 
ou suspeita, não tiver feito a declaração, po- 
derá ser suspenso, por tempo limitado, do 
exercício da sua profissão, independentemente 
de qualquer outra penalidade em que, nos 
termos do presente regulamento, haja de in- 
correr. 

§ 5.® O dono ou responsável do animal 
suspeito ou atacado de moléstia contagiosa, 
que não observar o disposto neste artigo, 
perderá sempre o direito à indemnisação de 
que tracta o capitulo IX, ficando sujeito a 
outra qualquer penalidade que lhe caiba como 
contraventor, se a falta for motivada por má 
fé ou negligencia. 

§ 6." Os demais indivíduos, a que se re- 
fere o I 1.^, serão punidos como conlraven- 
tores, nos termos deste regulamento, provada 
a sua má fé ou negligencia. 

Art. 15.** As auctoridades administrativas 
que receberem a declaração prescripla no 
artigo precedente, ou que, por outra qual- 
quer via, forem informadas da existência de 
moléstia contagiosa, deverão vigiar, por si 
ou por seus subordinados, o exacto cumpri- 
mento das providencias no mesmo artigo de- 
terminadas ; prevenir o respectivo intendente 
ou vice-intendente de pecuária, ou quem os 
substituir, para ir immediatamente passar a 
visita sanitária, e tomar, sob as indicações 
destes funccionarios, as providencias mais 
urgentes que as circumstancias reclamarem, 
dando de tudo parte ao governador civil. 

I único. O funccionario technico, que fizer 
a visita, Gscalisará a exacta obser\ anciã das 
providencias preceituadas no artigo prece- 
dente, prescrevendo, quando for nece.ssario, 
as operações de beneficiação e desinfecção 
que julgar convenientes; e, logo (|ue lerniinar 
a inspecção, remelterà, sem perda de tempo, 
a devida communicaçào e os autos que le- 
vantar, á aucloridade administrativa que o 



tiver prevenido, com a indicação fundamen- 
tada das providencias que devam ser exe- 
cutadas. Esta communicação, que deverá ser 
escripla, será, sem demora, remettida ao go- 
vernador civil, o qual, nos casos mais graves, 
notificará, desde logo, ao governo. 

Art. 16.^ Verificada oflicialmente, nos ter- 
mos do artigo precedente, a existência con- 
firmada ou suspeita de qualquer doença con- 
tagiosa, o governador civil obrigará á exe- 
cução do conjuncto de providencias que de- 
verão obsorvar-se ou ser executadas, segundo 
a moléstia manifestada, e nos termos deste 
regulamento. 

Art. 17.^ Aos administradores do concelho 
ou bairro, e aos commissarios de policia in- 
cumbe mandar abater os animaes atacados 
de mormo ou laparão e de tísica tuberculosa, 
sempre que o intendente ou vice-intendente 
de pecuária da respectiva região declare con- 
firmadas estas moléstias. 

I 1.^ O governador civil, com o parecer 
fundamentado do intendente ou vice-inten- 
dente e voto da junta de sanidade pecuária 
do districlo, poderá estender a providencia, 
de que tracta este artigo, a outras moléstias 
contagiosas, quando considerados os animaes 
incuráveis. 

I 2.° Quando no caso de moléstias desi- 
gnadas neste artigo, o dono do animal con- 
demnado não se conforme com o diagnostico 
feito pelo delegado de saúde pecuária, serão 
escolhidos dois peritos technicos, um pelo 
dono do ajiimal e outro pelo governador civil, 
decidindo-se pelo voto da maioria. 

Art. 18.° Nas localidades inficionadas ou 
suspeitas de peripneumonia exsudativa, ga- 
feira, febre carbunculosa ou baceira, carbún- 
culo symptomatico, labardilho ou mal rubro 
e cholera das gallinhas, incumbe aos gover- 
nadores civis mandar avaliar todos os ani- 
maes da espécie ou espécies atacadas, e fazer 
proceder, sem perda de tempo, ás respectivas 
inoculações preservativas. 

I 1.® O governo, sobre parecer da junta 
consultiva de saúde pecuária, poderá deter- 
minar as inoculações preventivas de outras 
enzootias ou epizootias, alem das especifi- 
cadas neste artigo, quando a experimentação 
scientifica abone exuberantemente a sua efli- 
cacia. 

§ 2.° É permittido aos creadores e donos 
de animaes mandarem proceder, fora do 
tempo de enzootias ou epizootias das mo- 
léstias mencionadas neste artigo, ás respe- 
ctivas vaccinações, não lhes cabendo porem 
dheíto algum a qualquer indeuuiisação pelos 
casos foitnilos ou accidentaes de morle, oc- 
corridos depois de feitas as vaccinações, 
ainda quando se prove que a morle foi se- 
quencia directa e immediata da inoculação 
preservativa. 

Art. 19.^ É prohibido vender ou expor á 
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venda auimaes atacados de moléstia conta- 
giosa ou de Índole suspeita, salvo os casos 
especificados no presente regulamento para 
cada uma das moléstias inscriplas no quadro 
nosologico do artigo 35.^ do decreto de i6 
de dezembro de 1886. 

§ único. É egualmente prohibido entregar 
ao consumo publico a carne de animaes que 
morrerem de qualquer moléstia contagiosa, 
e bem assim a que proceder de animaes 
mandados abater por se considerarem ata- 
cados de peste bovina, raiva, mormo ou 
laparão, baceira ou febre carbuncniosa, car- 
búnculo symptomatico, tabardilho ou mal 
rubro, tisica tuberculosa, gafeira maligna (in- 
tercurrencia septicemica), diphteria e cholera 
das gallinhas. 

Art. 20.° Os animaes mortos ou abatidos 
por efifeito de quaesquer moléstias contagiosas 
ou infectuosas, bem como os seus despojos, 
deverão ser conduzidos para os esquarteja- 
douros, que estejam legalmente estabelecidos 
na localidade ou nas povoações circumvizi- 
nhas; e, na falta destes, incumbe ás aucto- 
ridades administrativas ordenar a sua inhu- 
mação em local conveniente. 

I 1.® O enterramento é precedido do re- 
talhe das pelles e da desinfecção dos cadá- 
veres, nos termos designados nos títulos iv 
e V deste regulamento, e deverá fazer-se em 
covas, com I'",50 de profundidade. 

I 2.® É expressamente prohibido, sem or- 
dem do governador civil, desenterrar os ca- 
dáveres destes animaes ou seus fragmentos. 

Art. 21. ** As casas, pateos, cercados, pas- 
tagens e logradouros, em que tenham esta- 
cionado ou permanecido animaes atacados ou 
suspeitos de moléstia contagiosa, deverão ser 
beneficiados e desinfectados, nos termos das 
disposições deste regulamento, relativos á 
desinfecção. 

Art. 22.® É prohibido abeberar em tan- 
ques, fontes ou bebedouros públicos os ani- 
maes afifectados ou suspeitos de moléstia de 
índole contagiosa. 

Art. 23.® As marcas sanitárias prescriptas 
neste regulamento deverão, em geral, fa- 
zer-se na face esquerda dos animaes. Os so- 
lipedes podem ser marcados no casco es- 
querdo, e os bovinos nas pontas, do mesmo 
lado. É prohibido estampar qualquer outra 
marca nestas regiões. 

Art. 24.® As embarcações, e as viaturas 
ou vehiculos, que transportarem gado atacado 
ou suspeito de moléstia contagiosa, deverão 
ser beneficiados e desinfectados em harmonia 
com as dispo^ições dos artigos 33.® e 34.® 
deste regulamento. 

CAPITULO IX 

Indemnisações 

Art. 25.® É garantida uma indemnisação, 



que será paga pelos cofres do estado, aos 
donos das rezes bovinas que se mandarem 
abater, na conformidade do que dispõem os 
artigos 74.®, 83.® e 115.® deste regulamento, 
por estarem atacadas ou suspeitas de peste 
bovina, de peripneumonia exsudativa, ou de 
tisica tuberculosa, e bem assim àquelles a 
quem morrerem animaes inficionados pelas 
inoculações preservativas prescriptas no ar- 
tigo 18.®, salvo os casos de morte occorrídos 
por causa da vaccina antí-cholerica das aves 
de creação e outras. 

I 1.® A indemnisação, em caso de tisica 
tuberculosa, só será dada quando haja erro 
de diagnostico, verificado pelo exame necros- 
copico, previsto no artigo 115.®, e o interes- 
sado tenha instruído o seu requerimento com 
os documentos comprovativos deUhaver cum- 
prido todas as prescrípções policiaes a que 
é obrigado por este regulamento. 

§ 2.® A importância das indemnisações será 
respectivamente de 50 ou 75 por cento do 
valor do animal, para as rezes bovinas ata- 
cadas ou suspeitas de peste bovina ou de ' 
peripneumonia exsudativa, e equivalente à 
totalidade deste valor para a rez bovina 
mandada abater por estar affectada de tísica 
tuberculosa, nos termos do paragrapho pre- 
cedente, e para o gado de qualquer es[)ecie 
que succumba á infecção das vaccinações 
obrigatórias. 

Art. 26.® Para regular o processo das in- 
demnisações estabelecidas pelo artigo pre- 
cedente, o intendente 'OU vice-intendente de 
pecuária, com um medico veterinário perito 
designado pelos interessados, avaliarão o 
gado, que poder motivar as referidas inde- 
mnisações, antes de se executarem as re- 
spectivas providencias sanitárias, lavrando 
do seu exame e resoluções um auto, que 
será devidamente informado pela auctori- 
dade administrativa e remettido ao governo. 

§ 1.® Na falta do perito representante dos 
interessados á hora aprazada para a avalia- 
ção, o perito oflicial procederá a este acto, 
de per si só, sem delonga de espécie al- 
guma. . 

I 2.® A avaliação do gado cavallar, asnar 
e muar deverá ser feita em referencia á 
edade e funcção económica de cada animal, 
e nunca poderá exceder a quantia de réis 
200f?000 para os cavallos mais qualificados ; 
a avaliação do gado bovino, ovino, caprino e 
suíno terá por base a arrobação de cada rez, 
computando-se o kílogramma de carne limpa 
pelo preço correspondente no mercado mais 
próximo, augmentado de 20 réis por kilo- 
gramma para os grandes ruminantes e de 5 
réis para as peipienas rezes de açougijc. 

Art. 27.® Em caso de occisão preventiva, 
ordenada para rezes bovinas atacadas ou 
suspeitas de peripneumonia exsudativa, d 
respectiva indemnisação deixará de ser paga 

Digitized by VrrOO^lC 



7 de fevereiro 



COLLECÇÂO DÊ LEGISLAÇÃO PORTUGtíEU DÊ 1880 



61 



pelo governo sempre que os interessados 
não provem, por documento authenlico, que 
essas rezes não foram introduzidas no paiz 
nos últimos noventa dias immediatamente 
anteriores áquelle em que foi publicada a 
respectiva declaração de infecção. 

Art. 28." Quando o cadáver ou fragmento 
de cadáver de uma rez mandada abater por 
simples suspeição de peste bovina, ou de 
peripneumonia exsudaliva, for aproveitado 
em qualquer utilisação, a importância da 
venda que o dono tiver realisado será des- 
contada na verba de indemnisação que o go- 
verno houver de lhe pagar. 

Art. 29." Para o recebimento das inde- 
mnisações estabelecidas neste capitulo, cum- 
pre aos interessados dirigir ao governo, pela 
direcção geral de agricultura, seus requeri- 
mentos, devidamente documentados, dentro 
do praso de trez mezes, a contar do dia da 
morte do animal, sob pena de prescripção. 

§ 1." Os documentos que devem acompa- 
nhar os requerimentos são os seguintes : 

a) Copia authentica do mandado que or- 
denou o morticínio ou a vaccinação preven- 
tiva; 

b) Certidão passada pela auctoridade ad- 
ministrativa, da execução do morticínio, ou 
pelo delegado de saúde assistente da epi- 
zoolia, com o visto da mesma auctoridade, 
por onde conste que a inoculação preventiva 
obrigatória foi causa da morle do animal ou 
animaes que motivaram o pedido de iude- 
nmisação ; 

c) Certidão passada pela auctoridade ad- 
ministrativa, por onde se prove que o re- 
querente satisfez ao preceito sanitário ex- 
presso no artigo 14." deste regulamento, 
com a devida opportunidade ; 

d) Certidão da mesma auctoridade, que 
prove o cumprimento por paite dos reque- 
rentes, de todas as disposições sanitárias, 
administrativas e policiaes, ordenadas pelo 
decreto de 16 de dezembro de 1886, ou 
pelo presente regulamento ; 

e) Manifesto, em caso de utilisação para 
talho ou qualquer uso económico das rezes 
que lhe foram mandadas abater, da receita 
que realisou com a sua venda, ou com a 
venda de seus despojos ; 

/) Auto de autopsia das rezes que tenham 
sido mandadas abater por causa de peripneu- 
monia exsudativa, ou de tisica tuberculosa, 
ou tenham morrido de infecção, devida ás 
inoculações preventivas ordenadas pela com- 
petente auctoridade ; 

g) Certificado de origem ou de procedência 
do animal, devidamente authenticado, attes- 
tando a sua existência, no paiz, trez mezes 
antes da sua matança. Este documento só é 
exigido nos casos de indemnisaçôes reque- 
ridas por causa de occisão preventiva da pe- 
ripneumonia contagiosa. 



§ 2." O governo, conformando-se com a 
avaliação regulada pelo modo indicado no 
artigo 26." e seus paragraphos, auctorisíU o 
pagamento das indemnisaçôes ; no caso con- 
trario, poderá mandar proceder á revisão do 
processo de avaliação por uma commissão de 
l3eritos, que para esse effeito nomeará, ou- 
vida a junta consultiva de sande pecuária. 

I 3." Das decisões do governo os reque- 
rentes poderão recorrer p^ra o supremo 
tribunal administrativo, tendo, para a inter- 
posição deste recurso, um praso de trinta 
dias no continente, e de sessenta dias nas 
ilhas adjacentes, a contar do dia da notifica- 
ção do despacho ministerial. 

Art. 30." É expressamente prohibido con- 
ceder indemnisaçôes por motivo de execu- 
ções sanitárias, ordenadas na conformidade 
do plano de organização dos serviços pecuá- 
rios e das disposições deste regulamento, 
alem daqnellas que estão especialmente desi- 
gnadas no aitigo 25." 

CAPITULO X 

Providencias sanitárias relativas á importação 
e exportação dos animaes e seus despojos 

Art. 31." Ficam sujeitos á inspecção sani- 
tária dos médicos veterinários, pela forma que 
o governo designar, os animaes vivos de qual- 
quer espécie, e bem assim as rezes mortas, 
vísceras e carnes frescas, salgadas, seccas, 
fumadas ou por qualquer modo preparadas 
para o consumo publico, que forem introdu- 
zidas no continente do reino e nas ilhas ad- 
jacentes. 

1 único. A providencia sanitária estabele- 
cida por este aMigo é extensiva ás matérias 
animaes ou vegetaes susceptíveis de infecção. 

Art. 32." Serão designadas pelo governo as 
delegações aduaneiras da raia e dos portos 
marítimos que deverão ser franqueadas á en- 
trada de gado vivo ou morto, ou de produ- 
ctos animaes ou vegetaes susceptíveis de in- 
fecção, para os efleitos determinados pelo ar- 
tigo precedente. 

I 1." Sempre que seja possível, os animaes 
apresentados para entrada, pela raia ou portos, 
marítimos, deverão receber a visita dos fis- 
caes technicos, e ser inspeccionados dentro 
dos wagons dos caminhos de ferro, ou a 
bordo. 

§ 2." As rezes bovinas que entrarem pela 
raia ou por qualquer porto marítimo, serão 
assignaladas com a marca sanitária. 

Art. 33." As providencias de sanidade pe- 
cuária que tiverem de adoptar- se nas dele- 
gações aduaneiras e estações de caminhos 
de ferro da raia, e bem assim nos portos 
onde não houver estações de saúde marí- 
tima, serão mandadas executar pelas aucto- 
ridades administrativas locaes, ou pelos com- á 
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missarios de policia, devendo esias auelori- 
dades ouvir previamente o parecer do respe- 
ctivo delegado de saúde pecuária. 

!S único. Os chefes ou encarregados das 
estações mencionadas neste artigo, são obri- 
gados a prestar todo o auxilio e força que 
llies forem requisitados para se fazerem cum- 
prir com toda a pontualidade e rigor as pro- 
videncias de sanidade pecuária, que compe- 
tentemente liouverem sido determinadas. 

Art. 34." Nos portos do litoral do conti- 
nente do reino e das ilhas adjacentes, onde 
haja estações de saúde, serão as providen- 
cias de sanidade pecuária mandadas executar 
pelos chefes daquellas estações, ouvido o in- 
tendente ou vice-intendenle de pecuária da 
localidade a que as mesmas estações perten- 
cerem. 

Art. 35.** Juncto das delegações aduaneiras 
da raia, e nos portos do continente do reino 
e ilhas adjacentes, que forem franqueados à 
entrada de animaes, nos lermos do que dis- 
põe o artigo 3t).**, poderá o governo, quando 
assim se torne necessário por causa de im- 
minente perigo de invasão de qualquer epi- 
zootia, depois de ouvir a junta consultiva de 
saúde pecuária, mandar estabelecer lazaretos 
pecuários, para o desembarque e installação 
quarentenaria dos animaes, e bem assim para 
a sua beneficiação e desinfecção, e dos pro- 
ductos e substancias animaes ou vegetaes 
susceptíveis de estarem inficionados. 

Art. 36.° Ao governo, usando dos poderes 
que lhe estão consignados nos n.®* 2.® a 7.* 
do artigo 2.** deste regulamento, incumbe re- 
gular o regimen sanitário de cada moléstia 
contagiosa dos animaes, para os casos de 
invasão possivel destas molesljas pela raia ou 
por qualquer dos portos do continente do 
reino e ilhas adjacentes, pela maneira que 
vài designada nos artigos seguintes. 

Art. 37.® É prohibida a entrada de qual- 
quer espécie de ruminantes procedentes de 
pontos qualificados de sujos de peste bovina ; 
e serão impostas quarentenas de trinta dias, 
nos lazaretos, aos despojos animaes, verdes 
ou em bruto, provenientes desses paizes, 
devendo ser convenientemente desinfectados 
durante o praso da quarentena. 

Ari. 38.® Os animaes ruminantes proce- 
dentes de regiões inficionadas de peste bo- 
vina, e que forem apresentados a importação, 
serão ahi apprehendidos, e, acto continuo, 
abatidos sem eíTusão de sangue, queimados, 
ou mandados enterrar com as pelles inutili- 
sadas, e depois de sofifrerem enérgica desin- 
fecção. 

§ único. Egual procedimento se deverá ob- 
servar, quando qualquer manada, rebanho ou 
fato de rezes ruminantes, seja presente à fls- 
calisação sanitária da raia, com destino a im- 
portação, exhibindo alguns animaes atacados 
da peste bovina, quando mesmo se dè o caso 



do governo não ter ainda prohibido a sua im- 
portação. 

Ari. 39.® As rezes bovinas, ovinas e ca- 
prinas, que procedam de regiões sujas de 
peripneumonia exsudativa, ficarão sujeitas a 
uma quarentena de trinta dias, e serão rigo- 
rosamente vigiadas, pelas respectivas auclo- 
ridades, nos sessenta dias immediatos. A me- 
sma quarentena será applicada aos despojos 
e productos animaes ou vegetaes susceptíveis 
de infecção, que tenham a mesma proce- 
dência. 

I i .® As rezes atacadas ou suspeitas serão 
abatidas sem efl"usão de sangue, e, em se- 
guida tractadas como os animaes mandados 
abater por causa de peste bovina, nos termos 
prescriptos no artigo 38.®; as restantes serão 
assignaladas com a marca sanitária, e sub* 
mettidas á quarentena determinada no pre- 
sente artigo. 

I 2.® A quarentena será dispensada quando 
os importadores prefiram mandar abater para 
talho, conforme as condições formuladas pelo 
fiscal sanitário, todas as rezes que teriam 
de ser submettidas à quarentena nos lermos 
designados neste artigo. 

§ 3.® Os despojos animaes e os materiaes 
susceptíveis de infecção serão submeltidos, 
durante o praso de quarentena nos lazaretos 
terrestres ou marítimos, á conveniente desin- 
fecção. 

Art. 40.® Em casos de febre aphtosa o 
governo imporá aos animaes das espécies in- 
ficionáveis ou aos seus despojos, procedentes 
de paizes sujos desta doença, uma quarentena 
de dez dias. 

§ único. As rezes mantidas em quarentena 
serão marcadas sanitariamente, e depois su- 
jeitas ao necessário tractamento curativo. A 
quarentena é dispensada às rezes, cujos donos 
se obriguem a mandal-as abater para talho, 
observando acerca da sua conducção todas 
as ínstrucções que forem prescriptas pelo 
medico veterinário assistente. 

Art. 4i.® É applicavel à gafeira ou bexigas 
do carneiro o mesmo regímen quarentenario, 
quando seja reconhecida a existência desta 
moléstia epizootíca entre os ovídeos apresen- 
tados para importação. Os animaes em qua- 
rentena deverão, todavia, ser vaccinados, sem 
que dos casos fataes, que da gafeiração pos- 
sam resultar, sobrevenha para os donos qual- 
quer direito a índemnísação. 

I único. As rezes, que apresentarem as 
cicatrizes características da gafeiração, terão 
livre pratica. 

Art. 42.® Se algum animal equídeo for re- 
conhecido atacado da doença mormo-laparo- 
níca, ou de tísica tuberculosa, será imme- 
diatamente abatido, sem eflfusão de sangue, 
e o seu cadáver queimado ou enterrado com 
a pelle retalhada, depois de ser submetUdo 
á conveniente desinfecção. 
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§ anico. Os animaes considerados suspei- 
los destas zoonoses serão assignalados com 
a marca sanitária, e, seguidamente reexpor- 
tados ; os que forem qualificados de suspeitos 
de simples contaminação poderão ser admil- 
lidos no paiz, depois de serem marcados 
sanitariamente, comtanto que fiquem submet- 
tidos, durante o praso de dois mezes, á acção 
fiscal do intendente ou vice-intendente de pe- 
cuária. 

Art. 43.® Se algum animal estiver atacado 
de baceira ou febre carbunculosa, carbún- 
culo symptomatico, tabardilho ou peste por- 
cina, dipliteria, cholera das aves, será imme- 
diatamenle abatido sem effusão de sangue, 
e logo queimado ou enterrado com a pelle 
retalhada e convenientemente desinfectado. 

I 1." Os animaes suspeitos de qualquer 
destas doenças serão assignalados com a 
marca sanitária, e seguidamente reexpor- 
tados. 

I 2.® A reexportação deixará de fazer-se 
quando os donos dos animaes suspeitos re- 
solvam niandal-os para o talho, obrigando-se 
às prescripçôes que, para este eíTeito, forem 
formuladas pelo medico veterinário assis- 
tente; ou quando prefiram submetlel-os a 
quarentena nos lazaretos donde só poderão 
ler livre pratica depois de inoculados com a 
vaccina preventiva e de haverem decorrido 
quinze dias depois de realisada esta opera- 
ção. 

Art. 44.*^ Se algum animal equídeo for re- 
conhecido atacado de daurina ou moléstia do 
coito, no acto de receber a visita sanitária, 
será marcado e logo reexporlado. Os equí- 
deos suspeitos deste mal contagioso serão 
submettidos a quarentena em lazaretos, du- 
rante o praso de quinze dias, findo o qual 
serão reexportados ou admittidos a livre pra- 
tica, conforme o medico veterinário assis- 
tente confirmar ou levantar, dentro do refe- 
rido praso, a qualificação sanitária que tiver 
motivado a quarentena. 

§ único. Dar-se-á livre pratica a todos os 
animaes atacados ou suspeitos de daurina, 
sendo masculinos, quando seus donos se obri- 
guem a mandal-os castrar dento do praso de 
quinze dias. 

Art. 45.® Não serão admittidos no paiz os 
rebanhos, fatos, e manadas ovinas, ou os ani- 
maes isolados das espécies bovina, caprina e 
equina, que forem reconhecidos afifectados de 
sarna, no acto da visita sanitária. 

Art. 46.® Em caso de moléstia contagiosa 
dos gados em qualquer locahdade do paiz 
visinho próximo da raia, o governador civil 
do nosso districlo fronteiro deverá publicar 
um edital, que será afiixado nos logares do 
costume, prohibindo a circulação dos animaes 
da espécie ou espécies feridas pela moléstia 
reinante entre a região inficionada e os con- 
celhos portuguezes confinantes. 



Art. 47.® O governo, sobre proposta da 
junta consultiva de saúde pecuária, determi- 
nará, quando assim o julgar conveniente, a 
visita e outras providencias de policia sani- 
tária a que devam submetter-se os animaes 
que tenham de ser exportados. 

§ í.® Para os effeitos do disposto neste ar- 
tigo, o governo designará as delegações dos 
circulos aduaneiros que tenham de estar fran- 
queados á exportSiçào de animaes. 

§ 2.® O gado que, nos casos previstos neste 
artigo, tenha de ser exportado, depois de 
passar pela visita e fiscalisação sanitária, será 
acompanhado para os portos ou paizes para 
onde se destinar por uma cana de saúde pas- 
sada pelo fiscal technico da estação de saída, 
e visada peia competente auctoridade admi- 
nistrativa. 

§ 3.® As despezas occasionadas com as pro- 
videncias que se empregarem para regular e 
garantir a exportação do gado correrão por 
conta e risco dos respectivos exportadores, 
nos termos das instrucçôes que o governo 
publicar. 

§ 4.® Anlès da saida do gado, o respectivo 
fiscal technico deverá verificar se os wagons 
ou os navios que hão de conduzir os animaes 
para fora do reino estão convenientemente 
beneficiados e desinfectados, nos termos pre- 
scriptos por este regulamento. 

I 5.® Se no acto da visita, se reconhecer 
que algum animal está atacado de qualquer 
das moléstias contagiosas inscriptas no qua- 
dro nosologíco do artigo 35.® do decreto de 
16 de dezembro de 1886, não será admittido 
a exportação, e será submettido ás providen- 
cias sanitárias que deviam ser-lhe applicadas, 
nos termos deste regulamento. 

CAPITULO XI 

Providencias de sanidade pecuária applicaveis 
ás feiras e mercados 

Art. 48.® Incumbe ás camarás municipaes 
estabelecer o regimen e inspecção perma- 
nente das feiras e mercados pecuários, usando, 
para esse effeito, da faculdade que lhes é con- 
ferida pelo disposto no n.® 7.® do artigo 118.® 
do Código administrativo. 

Art. 49.® Incumbe ao medico veterinário 
de partido das camarás municipaes, na qua- 
lidade de inspector das feiras e mercados 
pecuários, a obrigação de participar, por 
escripto, á auctoridade administrativa local 
qualquer caso de moléstia contagiosa ou sus- 
„ peita, que ali descubra, e bem assim indicar 
á mesma auctoridade as providencias que 
deverão executar-se nos termos prescriptos 
neste regulamento. 

§ único. Os animaes que motivarem a par- 
ticipação determinada neste artigo, serão im- 
mediatamente postos em deposito, á ordem 
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da aucloridade administrativa, e, em seguida, 
submettidos ao regimen sanitário correspon- 
dente à moléstia contagiosa ou infecluosa que . 
nelles tenha sido reconhecida. 

Art. 50.'' No caso previsto no artigo pre- 
cedente, a auctoridade do local onde se fizer 
a feira ou mercado, avisará do occ^rrido, 
sem perda de tempo, o administrador do 
concelho d'onde procederam os animaes ata- 
cados ou suspeitos de moléstia cx)ntagiosa, a 
fim de que este funccionario possa executar, 
sem mais delongas, as providencias adequadas 
ao caso de que se tractaf. 

Art. 54. ** Se a moléstia reconhecida nas 
feiras e mercados for a peste bovina, todas 
as rezes bovinas, caprinas e lanares que 
nelles se acharem, serão immediatamente 
submettidas a um rigoroso sequestro, no 
local que lhes for competentemente desi- 
gnado para deposito, e, acto continuo, de- 
verão ser-lhes applicadas as providencias 
sanitárias prescriptas no capitulo XYl deste 
regulamento. 

Art. 52.® Se a moléstia reconhecida for a 
peripneumonia exsudativa, as restes atacadas 
serão postas em deposito para serem aba- 
tidas, sem effusão de sangue, quer no pró- 
prio local, quer no matadouro mais pró- 
ximo. 

§ 1.° Todas as rezes bovinas que tiverem 
communicado com os animaes atacados, serão 
consideradas suspeitas de contagio, e, como 
taes, não poderão ser vendidas senão para o 
talho. Se porem seus donos preferirem con- 
serval-as, serão reconduzidas aos seus cur- 
raes, onde deverão permanecer, sujeitas a 
todas as providencias de sanidade pecuária, 
que a auctoridade prescrever. 

§ 2.® As rezes que forem destinadas a ser 
abatidas no matadouro serão primeiro mar- 
cadas, e, em seguida, conduzidas para aquelle 
estabelecimento acompanhadas de uma guia 
de transito, conforme preceitua o n.® 3.® do 
artigo 84." 

Art. 53.® Se a moléstia reconhecida for a 
febre aphtosa, as rezes atacadas serão postas 
em deposito, e submettidas a sequestro rigo- 
roso, até que se complete a sua cura. Du- 
rante o praso do sequestro, o proprietário 
pode desfazer-se de suas rezes, mandando-as 
para o talho, comtanto que se observem aá 
disposições regulamentares respectivas á mar- 
cação das mesmas rezes, á sua conducção até 
ao matadouro e ao attestado da sua matança, 
conforme prescreve o n." 7.^* do artigo 120." 

§ único. As rezes suspeitas de contamina- 
ção de febre aphtosa serão marcadas e re- 
conduzidas a seus curraes, advertindo-se ofD- 
cialmente o administrador do concelho, em 
que estes estiverem estabelecidos, da occor- 
rencia que nas mesmas rezes se tiver dado. 

Art. 54." Se a moléstia reconhecida for a 
gafeira, a sarna, a diphteria, a baceira, o 



carbúnculo symptomatico, ou o tabardilho, os 
animaes atacados de qualquer destas molés- 
tias serão postos em deposito, e nelle seques- 
trados, até completa cura, salvo o caso de 
seus donos preferirem mandal-os abater; de- 
vendo então ser acompanhados ao local onde 
devem ser abatidos e enterrados ou utilisados 
para fins industriaes, por nm guarda, nomeado 
pela auctoridade, observando-se com a ma- 
tança todos os processos e regras estabele- 
cidos neste regulamento para casos análogos. 

§ único. Os animaes suspeitos poderão ser 
vaccinados, por ordem de seus respectivos 
donos, com a vaccina peculiar da moléstia que 
tiver motivado a sua qualificação sanitária. 
Quanto aos animaes afl^ectados de diphteria, 
ou de sarna, serão submettidos ao tracta- 
mento que estas doenças reclamarem. Os 
animaes apenas suspeitos de contaminação, 
por haverem communicado mais ou menos 
directamente com os atacados, serão mar- 
cados e reconduzidos para seus respectivos 
curraes, participando-se oflicialmente esta 
transferencia ao administrador do concelho, 
onde os mesmos curraes estiverem estabele- 
cidos. 

Art. 55." Se a moléstia reconhecida for o 
mormo, o laparão, a lisica tuberculosa, as 
rezes atacadas serão apprehendidas, e, acto 
continuo, abatidas, sem effusão de sangue, 
e queimadas ou enterradas, devendo neste 
ultimo caso, sempre que seja possível, inje- 
ctar-se os cadáveres com acido phenico ou 
essência de terebinthina, na presença do 
medico veterinário competente. A matança 
poderá fazer-se em qualquer esquartejadouro 
devidamente habilitado, marcando-se previa- 
mente os animaes, e fazendo-os acompanhar 
ao local, onde devem morrer, por um guarda 
nomeado pela auctoridade administrativa. Em 
caso de tuberculose, as rezes condemnadas 
serão avaliadas emquanto vivas. 

Art. 56." Levantada a feira ou mercado, 
deverá proceder-se á beneficiação e desin- 
fecção do respectivo recinto, em harmonia 
com as prescripções que para esse effeito 
devem ser formuladas pelo medico veteri- 
nário incumbido da sua físcalisação sanitária. 

CAPITULO XII 

Providencias de sanidade pecuária relativas 
aos matadouros e ás carnes destinadas ao consumo 

Art. 57." O gado vivo ou morto de qual- 
quer espécie pecuária, e bem assim as ba- 
nhas e carnes frescas, seccas e salgadas, 
ensacadas, fumadas, ou por qualquer forma 
preparadas, destinadas ao consumo, serão 
permanentemente submettidas á inspecção 
sanitária de um medico veterinário. 

Art. 58." É da competência das camarás 
municipaes ordenar e regular, em harmonia 
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com o artigo 31.® do decrelo de 16 de de- 
zembio de 1886, os serviços de fiscalisaçâo 
prescriplos no artigo antecedente, e os que 
se refiram ás inspecções sanitárias dos mata- 
douros e uulios logares, onde se fizer a ma- 
tança e esquarlejamento de gado, o talho ou 
desmancho da carne, a preparação das miu- 
dezas e tripas, a fusão do sebo, a salga da 
courama, a utilisação industrial do sangue e 
outras operações analogaá ; podendo as me- 
smas camarás, para o desempenho destes 
serviços, contractar os peritos veterinários, a 
que se refere o artigo 48.®, para a inspecção 
technica das feiras e mercados. 

Art. 59.® Quando em qualquer matadouro 
ou estação destinada á fiscalisaçâo sanitária 
das carnes se reconhecer, pelo exame das 
rezes em vida ou depois de mortas, a exis- 
tência de alguma moléstia contagiosa ou in- 
fectuosa, confirmada ou suspeita, o respe- 
ctivo fiscal lechnico deverá immediatamente 
prevenir desta occorrencia os administradores 
dos concelhos, de onde procedam as rezes 
atacadas, a fim de que estas auctoridades 
adoptem as necessárias providencias sanitá- 
rias n(»s termos deste regulamento. 

Art. 60.® As abegoarias, curraes, pateos e 
casas dos matadouros, onde tenham estado 
auimaes atacados ou suspeitos de moléstia 
contagiosa, serão convenientemente beneficia- 
dos e desinfectados. 

§ único. É obrigado o pessoal das casas 
de matança e das oílicinas de preparação de 
mmdezas, tripas, sebo, sangue, ou de outros 
despojos animaes, a submetter-se ás opera- 
ções de beneficiação e desinfecção que a 
administração dos matadouros prescrever. 

Art. 61.® As banhas e carnes frescas, e 
bem assim as carnes seccas, salgadas, ensa- 
cadas, fumadas, ou por qualquer modo pre- 
paradas, que, nas estações de inspecção sani- 
tária, forem consideradas insalubres ou peri- 
gosas, por estarem putrefactas, alteradas ou 
inficionadas de moléstia contagiosa ou infe- 
ctuosa, serão immediatamente inutilisadas no 
local da inspecção, aspergidas ou regadas 
com qualquer solução desinfectante, devendo 
ser preferida a solução de acido píienico ou 
da essência de terebenthina, e, conduzidas, 
com a necessária fiscalisaçâo, para o esquar- 
tejadonro mais próximo, ou para o local onde 
devam ser enterradas. 



CAPITULO XIII 



Providencias de sanidade pecuária applicaveis 

aos animaes existentes 

nos estabelecimentos do estado 



Art. 62.® Nas coudelarias e outros estabe- 
lecimentos pecuários do estado e nos hospi- 
laes veterinários do govenio, incumbç ás re- 
9 



spectivas direcções a execução de todas as 
providencias medico-veterinarias e policiaes, 
que se devem empregar, em caso de mani- 
festação de qualquer moléstia contagiosa; 
ficando todavia as mesmas direcções obriga- 
das a fazer, perante a auctoridade adminis- 
trativa local, a declaração prescripta no artigo 
14.® deste regulamento. 

I único. É permittido nos hospitaes veteri- 
nários do governo manter, em enfermarias 
especiaes e reservadas, animaes vivos ataca- 
dos de moléstias contagiosas ou infectuosas, 
para nelles se proceder a todos os estudos e 
investigações scientificas que forem conve- 
nientes. 

CAPITULO XIV 



Providencias de sanidade pecuária applicaveis 
aos esqnartejadouros 



Art. 63.® Os directores ou gerentes de es- 
qnartejadouros legalmente estabelecidos, ou 
de outras oíQcinas ou fabricas, destinadas à 
utilisação económica dos cadáveres dos ani- 
maes, ficam obrigados a fazer a declaração 
de que tracta o artigo 14.® deste regula- 
mento, e a ter um livro ou registro, compe- 
tentemente numerado e rubricado, para nelle 
se inscreverem diariamente as entradas de 
animaes, vivos ou mortos, e de todos os des- 
pojos ou fragmentos de cadáveres, que rece- 
bam, designando-se, adiante de cada entrada, 
a resenha e procedência, o nome do expedi- 
dor e sua residência, e, bem assim, a causa 
que motivou a remessa para o esquarteja- 
douro. 

I único. Os intendentes ou více-intenden- 
tes de pecuária regionaes devem inspeccionar 
com frequência os estabelecimentos, neste 
artigo designados, e incumbe-lhes, nas visi- 
tas, vistorias e diligencias que aos mesmos 
estabelecimentos fizerem, aproveitar dos re- 
gistros, prescriplos por este artigo, todos os 
esclarecimentos que possam interessar á saúde 
dos gados, devendo pôr, depois de cada vi- 
sita ou inspecção, o seu visto no Hvro respe- 
ctivo. 

CAPITULO XV 

Junta districtal de sanidade pecuária 
e vaccinações 

Art. 64.® É creada uma junta de sanidade 
pecuária em cada um dos districtos adminis- 
trativos do reino, presidida pelo respectivo 
governador civil, e constituída pelo delegado 
de saúde publica, pelo intendente de pecuária 
da região a que pertença a capital do distri- 
cto, pelos vice-intendentes em serviça na me- j 
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sma região e por quatro dos principaes crea- 
dores, nomeados pelo governador civil, cora 
o flm de propor e aconselhar, nos casos ex- 
traordinários e de imminente perigo para a 
industria e saúde pecuária, as providencias 
sanitárias que de prompto convenha empregar 
para obstar à invasão, no respectivo districto, 
de alguma epizootia de caracter nimiamente 
pestífero e lelhal. 

Art. 65.® As juntas districtaes de sanidade 
pecuária, serão convocadas pelo governador 
civil, e terão por secretario o vice-inlendenle 
de pecuária mais nnoderno. 

Art. 66.® É creado em cada districto ad- 
ministrativo do reino um posto ofBcial de 
vaccinações preservativas das moléstias con- 
tagiosas dos animaes, o qual será superior- 
mente dirigido, tanto na parte technica como 
administrativa, pelos inspectores dos serviços 
pecuários, a que se referem o artigo 47.® do 
decreto com força de lei de á8 de julho de 
i886 e o artigo 4.® do decreto com força de 
lei de 16 de dezembro do mesmo anno, com- 
petindo a execução dos serviços do posto ao 
intendente ou vice-in tendente regional, com 
residência na sede do districto. 

Art. 67.® Aos postos officiaes de vaccina- 
ções pecuárias incumbe a execução das in- 
oculações preservativas obrigatórias, prescri- 
ptas neste regulamento, nos casos de peri- 
pneumonia exsudativa, de baceira ou febre 
carbunculosa, de carbúnculo symptomatico, 
de tabardiiho ou peste porcina, de gafeira 
ou bexigas do carneiro e do cholera das aves 
domesticas e de creação, devendo as despe- 
zas que estas vacoinações occasionarem ser 
custeadas pelos cofres do estado. 

Art. 68.® Os postos de vaccinação prove- 
rão, nas épocas normaes e fora dos tempos 
de epizootias, ao fornecimento de vaccinas e 
à execução das inoculações que os particula- 
res, de sua iniciativa e por sua conta e risco, 
requisitarem, mediante o pagamento de uma 
taxa, que será fixada pelo governo. 

Art. 69.® A fundação e a organização ad- 
ministrativa dos postos officiaes de vaccina- 
ções pecuárias serão ordenadas conforme as 
regras e preceitos dos regulamentos de con- 
tabilidade publica, e em harmonia com as 
instrucções que, para esse effeito, expedir a 
direcção geral de agricultura. 

Art. 70.® Os inspectores, a que se refere 
o artigo 66.® perceberão por este serviço a 
gratificação fixada no artigo 11.® do regula- 
mento approvado por decreto de 27 de de- 
zembro de 1888. 

Art. 71.® Os inspectores proporão no flm 
de cada anno uma gratificação de IOíJOOO a 
lOOíJOOO réis para os intendentes e vice-in- 
tendentes pelos serviços de vaccinação, de- 
vendo especificar com respeito a cada um 
os trabalhos que tiver feito e lhe der jus à 
gratificação proposta. 



TITULO III 

Moléstias contagiosas dos gados, em especial, 
e providencias sanitárias applioaveis 

CAPITULO XVI 
Peste bovina 

Art. 72.® Quando em qualquer districto 
a<knínistrativo se declare algum caso de peste 
bovina, o respectivo governador civil, adver- 
tido telegraphicamente desta occorrencia pelo 
administrador do conceltx), a transmittirá com 
a mesma celeridade ao governo, devendo 
immediatamente declarar, por meio de edi- 
taes, o concelho ou concelhos mficimados ou 
suspeitos desta epizootia, e quaes as providen- 
cias sanitárias que, nos termos deste regula- 
mento, devam ser executadas sem perda de 
tempo. 

I único. Os togares onde se tiverem mani- 
festado os focos da peste, serão assignalados 
á attenção publica, para os efleitos do regi- 
men policial, por meio de postes sanitários 
com o dístico, escripto em caracteres bem 
legiveis, «Peste bovina.» 

Art. 73.® O governador civil, no districto 
qualificado sujo de peste bovina, deverá, 
dentro do praso de vinte e quatro horas de- 
pois de declarada a infecção, participar o 
facto aos governadores civis dos districtos 
circumvisinhos e informar diariamente o go- 
verno, da marcha ou estado da epizootia e 
das providencias sanitárias, qué se forem 
applicando. 

Art. 74.® Declarada que seja a infecçSo 
deverão ser rigorosamente observadas as pro- 
videncias seguintes : 

1.® Visita e inspecção sanitária do inten* 
dente ou vice-intendente de pecuária a todos 
os logares mencionados no n.® 3.® ; 

2.® Censo, avaliação e marcação sanitária 
de todas as rezes das espécies bovina, ovina 
e caprina, que se encontrem na região ou 
local inficionado ; 

3.® Imposição de sequestro rigoroso aos 
locaes, que tenham estado expostos á infe- 
cção; 

4.® Nos logares qualificados de infkionados 
de peste bovina, deverão os respectivos admi* 
nistradores de concelho ou bairro, ou os com- 
missarios de policia, mandar abater, sem 
perda de tempo e sob proposta do respectivo 
delegado de saúde pecuária, não só todas as 
rezes bovinas aflfectadas dessa doença, como 
também todas as que tenham sido delia con- 
taminadas, adoptando-se, previamente, as pro- 
videncias determinadas no n.® 2.® 

O morticinio das rezes bovinas condemna- 
das por terem a peste confirmada, deverá 
fazer-se sem eiSusão de sangue, no sitio ou 
locai onde estiverem, salvo uroposta fundar 
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meniada do delegado de saúde pecuária assis- 
tente; a occisão das rezes simplesmeule con- 
tamiuadas e sem maoifestação apparente da 
moléstia reinante poderá execular-se, sob 
proposta do mesmo funccionario, fora desse 
local, comtauto que no seu transporte ou cod- 
ducçlo se observem rigorosamente os pre- 
ceitos sanitários e de desinfecção prescriplos 
neste regulamento; 

5.^ As rezes lanares ou caprinas, expostas 
ao contagio, serão cautelosamente seques- 
tradas e submettidas ao regimen sanitário, 
nos termos deste regulamento, durante o 
praso de quinze dias. O sequestro poderá 
lazer-se, por agrupamentos» em rendis ou 
apriscos, pateos, cercados, pastageos e logra- 
douros, comtanto que seja em local afastado 
de qu<alquer sitio onde haja rezes bovinas. 
V Decorridos os quinze dias, o sequestro será 
aggravado ou levantado pela competente au- 
ctoridade administrativa, sob proposta do 
delegado de saúde pecuária, conforme se 
tenha ou não manifestado qualquer novo caso 
de peste bovina. 

As rezes lanares ou caprinas que forem 
reconliecidas atacadas, serão immediatamente 
abatidas, sem effusão de sangue ; 

(j.** l*rohibição absoluta de retirar dos lo- 
gares submettidos ao sequestro imposto pelo 
n.® 3.**, toda e qualquer rez, salvo no caso de 
auctorísação para ser abatida para talho, nos 
termos do artigo 75.° 

As rezes com a marca sanitária que, fora 
da condição acima estipulada, forem encon- 
tradas em transito por qualquer estrada, a 
pasto, ou noutro qualquer local não seques- 
trado, serão apprehenúidas e, seguidamente, 
abatidas, queimadas ou enterradas, nos ter- 
mos prescriptos neste regulamento. Os donos 
ou responsáveis por ellas serão autoados por 
esta transgressão; 

7.® Será interdicta no território declarado 
sujo de peste bovina a circulação das rezes 
das espécies bovina, ovina, caprina e suina. 
O transito destas rezes por esse território 
poderá todavia ser permittido em caminho 
de ferro, comtanto que o seu desembarque 
vá efieituar-se em togar não inficionado ; 

8.** Os animaes carnívoros e aves de crea- 
ção serão conservados presos ou cautelosa^ 
mente enclausurados ; 

9.® Serão designados os caminhos e es- 
tradas vedados ao transito, e obrigadas as 
pessoas que os percorrerem a submetter-se 
ás operações desmfectantes que a auctoridade 
competente determinar ; 

10*** Os creadores, donos e mais respon- 
sáveis de rezes bovinas, ovints e caprinas, 
dentro do território qualificado de sujo de 
peste bovina, serão obrigados a declarar á 
respectiva auctoridade administrativa qual- 
quer caso de moléstia que nellas se mani- 
feste, seja qual for a sua natureza; 



H." Prohibir a qualquer pessoa, que es- 
teja encarregada do penso e tracto dos ani- 
maes submettidos ao sequestro sanitário, a 
entrada em logates OJide existam rezes sus- 
ceptíveis de coulrahirem o contagio ; 

lá.** Prohibir a entrada nos togares se- 
questrados ás pessoas que não tenham a in- 
cumbência a que se a Ilude no numero pre- 
cedente, salvo concessão especial da auctori- 
dade administrativa com informe do delegado 
de saúde assistente ; 

13.** Obrigar á desinfecção prescripta neste 
regulamento todos os nidividuos que tenham 
de sair dos togares mtícionados, sob pena 
de nelles ficarem impedidos ; 

. 14.° As forragens, palhas, camas, estru- 
mes, arreios, mantas, las, pelles, crinas, pei- 
tos, pontas, ungulas, ossos, etc, e outros 
artigos e productos susceptíveis de infecção, 
não poderão ser conduzidos para fora do ter- 
ritório inficionado; 

15.** Prohibir que se accumulem ou deitem 
na via publica os estrmnes sólidos ou líquidos, 
e obrigar os donos dos animaes a desinfectar 
estes excietos nos termos prescriptos neste 
regulamento ; 

16.** Kestringir a circulação de forragens e 
estrumes dentro do território inficíonauo, no 
caso em que estes procedam de togares onde 
não haja rezes contaminadas ou doentes de 
peste; obrigando, porem, os interessados a 
munirem-se de uma guia de transito passada 
pela auctoridade administrativa e com o in- 
lorme do delegado de saúde pecuária, na 
qual se designará a sua procedência e destino^ 

Art. 75.** O governo ou os governadores 
civis poderão, excepcionalmente, permittir: 

1.*^ A saída, para talho ou consumo pubhco, 
fora do território inficionado, de qualquer rez 
bovina, ovina e caprina, procedente de está- 
bulos, apriscos ou pastagens não inticionados, 
comtanto que seja assi^^nalada com a compe- 
tente marca sanitária. 

O gado auctorisado a sair será acompa- 
nhado de uma guia de transito, com a desi- 
gnação da sua procedência e destino, passada 
pela auctoridade administrativa, e tendo o 
informe do delegado de saúde pecuária. 

Esta guia sei a devolvida á mesma auctori- 
dade, dentro do praso de cinco dias, conjmi- 
ctaniente com um certificado, passado pelo 
fiscal ^ technico ou administrativo do mata- 
douro, ou pela auctoridade local, não havendo 
matadouro, attestando que o mesmo gado foi 
abatido ; 

2.** A saída das carnes procedentes de rezes 
mandadas victimar, por causa da simples sus- 
peição de estarem contaminadas, sem, toda- 
via, apresentarem symptoma da doença, com 
a condição, porem, de serem rigorosamente 
cumpridas na sua conducção todas as dispo- 
sições e providencias prescriptas neste regula- 
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Os vehiculos que fizerem o transporte das 
carnes deverão ser bem vedados, e, no fim 
de cada conducç5o devidamente desinfectados. 
O pessoal incumbido da conducção, carga ou 
descarga das carnes, deverá também ser sub- 
mettido ás operações desinfectantes que a 
auctoridade competente determinar ; 

3.° A salda, com destino a território não 
qualificado de sujo de peste bovina, ou para 
exportação, de diversos produclos animaes 
procedentes de território inficionado, taes 
como: couros, lãs, pelles, chifres, ungulas, 
ossos, ele, comtanto que estes productos te- 
nham sido devidamente desinfectados, e a 
execução das operações de desinfecção seja 
abonada com o visto do delegado de saúde 
pecuária. 

Art. 76.^ O encarregado da conducção de 
rezes destinadas ao consumo fora do terri- 
tório iuficionado, nos termos do artigo pre- 
cedente, será obrigado a apresentar a guia 
de transito quando esta lhe for exigida. Não 
o fazendo, ou quando pela mesma guia se 
prove ter já expirado o praso nella fixado 
para a matança das lezes que conduzir, será 
autoado, e as rezes serão apprehendidas, e, 
seguidamente mandadas abater, á ordem da 
auctoridade administrativa em cujo dominio 
teiTitorial for feita a apprehensão. 

Art. 77.^ Os animaes mortos ou mandados 
abater por efifeito da peste bovina, confirmada 
ou suspeita, cujas carnes ou despojos não 
forem aproveitados na alimentação publica, 
serão conduzidos a um esquartejadouro le- 
galmente habilitado, ou enterrados segundo 
as condições seguintes : 

l,^ Os cadáveres serão desinfectados antes 
de se fazer a sua carregação para os vehi- 
culos que os devem transportar ; 

2.° Os vehiculos empregados na sua con- 
ducção serão bem vedados, puxados por ani- 
maes equídeos, nunca por bovideos, e deverão 
ir acompanhados por um guarda, munido de 
uma guia de transito, nomeado pela auctori- 
dade administrativa ; 

3.® Os mesmos vehiculos e mais material 
empregados na carga, conducção e descarga 
dos cadáveres, serão limpos, bem lavados e 
desinfectados, conforme as prescripções deste 
regulamento ; 

4." O pessoal incumbido da carga, condu- 
cção, descarga e enterramento dos cadáve- 
res, é obrigado a submetter-se ás operações 
de limpeza e desinfecção que a auctoridade 
designar. 

Art. 78.^ Todos os locaes que se despo- 
voem em virtude de execução do morticínio 
preventivo, serão, sem perda de tempo, bene- 
ficiados e desinfectados, devendo, por essa 
occasião, ser completamente destruídos pelo 
fogo ou beneficiados e desinfectados, con- 
forme o grau da sua susceptibilidade para o 
contagio ^ a sua própria natureza, todos os 



géneros, produclos e artigos que nos mesmos 
locaes se encontrarem. 

Art. 79.*^ As fabricas de guano e os es- 
quartejadouros que receberem cadáveres de 
rezes mortas ou mandadas abater por effeito 
de peste bovina, serão submeltidas, emquanto 
durar a eplzootia, á vigilância e fiscalisação 
permanente de um guarda sanitário, o qual 
será incumbido de registrar, em um livro es- 
pecial, a entrada dos cadáveres, passando 
delia um recibo, que o dono ou responsável 
deverá fazer entregar immediatamente na re- 
spectiva administração do concelho ou bairro, 
ou no commissariado de policia competente. 

Art. 80.° Q govei'no poderá prohibir, ou- 
vida a junta consultiva de saúde pecuária, em 
qualquer ponto do território declarado sujo 
de peste bovina, e nos togares circumvisi- 
nhos, as feiras, mercados, concursos e expo- 
sições pecuárias destinadas á venda ou exhi- 
bição de rezes bovinas, ovinas e caprinas. 

Art. 81.° A declaração de infecção será 
levantada ou revogada pelo governador civil, 
quando tenham decorrido quarenta dias con- 
secutivos sem se manifestar caso algum de 
peste bovina, e o delegado de saúde pecuária 
competente der por ultimadas todas as ope- 
rações de desinfecção prescriptas neste regu- 
lamento. 

capítulo XVII 
Peripneumonia exsudativa 

Art. 8á.® Quando em qualquer districto ad- 
ministrativo se declarem casos de peripneu- 
monia exsudativa, o respectivo governador 
civil, devidamente informado desta occorren- 
cia, deverá immediatamente declarar, por 
meio de editaes, o concelho ou concelhos in- 
ficionados e os suspeitos desta epizootia, e 
quaes as providencias de policia sanitária que 
devam ser executadas nos termos deste regu- 
lamento. 

§ 1.° A irrupção da peripneumonia no paiz 
será, sem perda de tempo e pela via de 
maior celeridade, communicada ao governo, 
devendo este ser informado da invasão, es- 
tado, marcha, propagação da moléstia e pro- 
videncias adoptadas. 

§ 2." Os logares inficionados e os suspeitos 
serão assignalados á attenção publica, para 
os efl'eitos deste regulamento e do decreto 
de 16 de dezembro de 1886, por meio de 
postes e signaes sanitários, com o dístico 
«Peripneumonia contagiosa». 

Art. 83.^ A declaração de infecção, em 
casos de penipneumonia contagiosa, obriga 
ao rigoroso cumprimento das seguintes pro- 
videnC{ias sanitárias: 

1.*^ ijimposição de sequestro rigoroso a todos 
os locaies que forem qualificados de inficio- 
nados, ç prohibição da entrada, nos mesmos 
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logares, salvo o caso previsto no artigo 88.*, 
a toda e qualquer rez bovina sã ; 

2.* Censo e avaliação individual de todas 
as rezes bovinas que existirem nos logares 
inficionados ; 

3.® Nos logares inficionados de peripneu- 
monia exsudativa, o governador civil deverá, 
dentro do praso de quarenta e oito horas, 
contadas do momento em que tiver conheci- 
mento oBlcial da existeúcia desta moléstia 
epizootica, mandar abater todas as rezes bo- 
vinas afifecladas, devendo ordenar, nos lermos 
deste regulamento, a sua previa avaliação. 

Poderá o governo, buvida a junta de saúde 
pecuária, mandar abater, precedendo a ava- 
liação, todas as rezes bovinas suspeitas de 
contaminadas ; 

4.® Depois de executado o morticinio pre- 
scripto no numero precedente, deverá orde- 
nar-se a evacuação completa do estabulo onde 
a doença se tiver manifestado, submettendo 
as rezes que delle forem retiradas a um se- 
questro rigoroso noutro estabulo, ou em acan- 
toamento pastoril ou mixto, assignalando-as 
com as competentes marcas, nos termos deste 
regulamento ; 

5.® Os logares inficionados ficam submet- 
lidos á acção fiscal do respectivo delegado de 
saúde pecuária, que os poderá visitar e in- 
speccionar quando assim o julgue conve- 
niente ; 

6.** As rezes que tiverem estado expostas 
ao contagio não poderão ser vendidas, per- 
mutadas ou por qualquer forma alienadas ; 

T.** O pessoal encarregado do penso e tracto 
das rezes sequestradas não poderá commu- 
nicar com outras rezes bovinas, nfem entrar 
em logares ou pastagens onde haja gado desta 
espécie ; 

8.® As pessoas que sairem dos logares in- 
ficionados ficam obrigadas a snbmetler-se ás 
operações desinfeclanles que a aucloridade 
administrativa mande executar; 

9.**A)s géneros e artigos que existirem 
nos Jogares inficionados, taes como as forra- 
gens, palhas, camas, estrumes, apeiragens. 
ulénsilios de limpeza, mantas, lãs, couros, 
felles, pontas, ungulas, ossos, etc, não po- 
derão ser retirados para fora desses loga- 
pfes; 

10.® Será prohibido accumular ou lançar 
sobre a via publica as dejecções solidas ou 
Viquidas dos animaes sequestrados ; é obri- 
gatória, para os donos ou responsáveis des- 
'tes, a execução das operações desinfeclanles 
cjue a estas dejncções mande applicar a com- 
' petente aucloridade adminislrativa. 

Ari. 84.® O governador civil poderá, sobre 

o parecer do intendente on vice-inlendente 

(te pecuária, a quem competir a fiscalisação 

^ e vigilância technica dos logares inficionados, 

' auctorisar : 

} 1.® O livre transito, dentro do território 
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qualificado de inficionado, das rezes de tra- 
balho indispensáveis para a execução das 
operações de lavoura, ou outras, embora 
estas rezes tenham estado por algum tempo 
expostas ao contagio ; 

2.® A conducção das rezes simplesmente 
sus[)eitas de contaminação, como no numero 
precedente, para uma certa e determinada 
pastagem ; 

3.® A venda para açougue, e o transporte 
para esta ulilisação das rezes sanitariamente 
qualificadas como nos números anteriores. 
Estas rezes serão acompanhadas de uma 
guia de transito, que será devolvida á au- 
cloridade administrativa no praso de cinco 
dias, com um certificado de matança pas- 
sado pelo fiscal technico ou administrativo 
do matadouro, ou pela aucloridade local, nas 
povoações em que o não haja. 

Art. 85.® O encarregado da guarda ou 
conducção das rezes, a que se refere o 
artigo precedente, deverá apresentar a guia 
de transito, sempre que esta lhe for recla- 
mada. Não o fazendo, ou tendo já expirado 
o praso nella fixado [)ara a matança das 
rezes, será o mesmo encarregado autoado, 
e o gado apprehendido e depositado á or- 
dem do administrador do concelho em que 
se efifeituar a tomadia. No caso em que neste 
gado se manifeste a peripneumonia, o gover- 
nador civil o mandará abater no local onde 
estiver depositado. Se apenas for conside- 
rado suspeito de simples contaminação, só 
ao governo compete ordenar o morticinio, 
sem que a execução desta providencia dè 
direito a qualquer indemnisação, nos termos 
deste regulamento. 

§ único. As rezes victimadas por morti- 
cinio preventivo poderão ser postas á dispo- 
sição de seus donos, depois de autopsiadas, 
quando a aucloridade administrativa assim o ' 
permitia, conformando-se com o parecer do 
intendente ou vice-inlendente de pecuária as- 
sistente. 

Art. 86.® Quando a epizoolia peripneumo- 
nica assumir um caracter nimiamente expan- 
sivo, serão os donos e responsáveis de quaes- 
quer rezes bovinas obrigados a declarar ás 
auctoridades administrativas qualquer caso 
de moléstia que nellas se declare, seja qual 
for a sua natureza. Em laes circumslancias 
poderá o governo, ouvida a junta consultiva 
de saúde pecuária, prohibir no território in- 
ficionado, e nos logares circumvisinhos, as 
feiras, mercados, concursos e exposições pe- 
cuárias, deslinajdos à venda ou exhibição de 
rezes bovinas, pelo tempo que julgar conve- 
niente. 

?; único. Esta inlerdicçào não deverá inten- 
der-sc com os mercados de abastecimento de 
carnes bovinas realisados no interior das po- 
voações e a ellas destinados, os quaes conti- 
nuarão a reunir-se no local e dias do costume, j 
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As rezes porem admittidas nestes mercados, 
qne n3o sigam directamente para o mata- 
douro, não poderão transitar para outro ponto 
sem guia em que se designe o destino, a qual 
será entregue á auctoridade administrativa do 
logar em que tenham de permanecer. A me- 
sma auctoridade deve ser prevenida directa- 
mente pelo fiscal techiiico do mercado, a fim 
de submelter as rezes delle procedentes ao 
regimen sanitário determinado neste regula- 
mento. A conducção das rezes do mercado 
até ao logar do seu destino será feita segundo 
as prescripções formuladas pelo fiscal technico 
do mercado. 

Art. 87.® A carne das rezes mandadas 
abater por effeito de peripneumonia exsuda- 
tiva só poderá ser entregue ao consumo pu- 
blico mediante concessão da auctoridade ad- 
ministrativa, com informe favorável do inten- 
dente ou vice-iutendente de pecuária assis- 
tente. 

§ único. Os pulmões serão sempre des- 
truídos ou enterrados e a utílisação da cou- 
rama só será permittida depois de ser con- 
venientemente desinfectada. 

Art. 88.® O repovoamento dos togares e 
estábulos deshabitados por causa da peri- 
pneumonia contagiosa, só poderá ser auctori- 
sado depois de nelles se executarem as ope- 
rações de beneficiação e desinfecção deter- 
minadas pela auctoridade administrativa, e 
quando a execução desta providencia sanitária 
for devidamente abonada pelo delegado de 
saúde pecuária. 

I único. O repovoamento só deverá fazer-se 
com animaes que tenham sido vaccinados, con- 
tra a peripneumonia, vinte e um dias, pelo 
menos, antes da sua entrada nos estábulos 
desinfectados. 

Art. 89.® O governador civil revogará a 
declaração de infecção, em caso de epi- 
zootia de peripneumonia exsudativa, quando 
nío se tenha declarado caso algum desta 
moléstia durante noventa dias consecutivos, 
e quando os funccionarios technicos derem 
por ultimadas e cumpridas todas as pre- 
scripções relativas ás inoculações preserva- 
tivas e às operações de beneficiação e des- 
infecção determinadas neste regulamento. 

I único. A declaração de infecção será le- 
vantada e revogada immediatamente, quando 
todas as rezes atacadas, suspeitas e simples- 
mente contaminadas lenham sido aniquiladas 
pela occisão preventiva e estejam executadas 
as operações desinfectantes, nos logarcs de- 
clarados sujos, segundo o preceituado neste 
regulamento. 

CAPITULO XVIIl 
Raiva 

Art. 90.® Incumbe a qualquer auctoridade 
administrativa ou de policia mandar abater 



todo o animal, seja qual for a sua espécie, 
que se damnar, ou o carnívoro domestico 
mordido por cão damnado, sem que seja 
licito, sob qualquer pretexto, adiar a exe- 
cução desta providencia sanitária. 

I único. Os donos ou responsáveis de ani- 
maes damnados, ou de animaes carnívoros 
mordidos por cão damnado, são obrigados 
a fazel-os abater immediatamente, sem que, 
para a execução desta providencia sanitária, 
se torne necessária a intervenção da auctori- 
dade. 

Art. 91.® Não é permittido o transito de 
cães na via* publica, quer soltos, quer con- 
duzidos á mão, sem trazerem uma colleira 
com a designação do nome e morada do re- 
spectivo dono. 

Art. 92.® Os cães que forem encontrados 
na via publica sen) colleira, e bem assim os 
cães errantes ou vagabundos, ainda que tra- 
gam colleira, serão agarrados e mantidos 
em depósitos, que as camarás municipaes 
para esse fim estabelecerem, cumprindo ás 
mesmas camarás determinar, por meio de 
posturas, a forma da apprehensão, os casos 
de matança, immediata ou não, e os da en- 
trega aos respectivos donos. 

I 1.® Quando os cies em deposito forem 
devolvidos a seus respectivos donos, serão 
estes obrigados a pagar as despezas de con- 
ducção, sustento e guarda, que com elles se 
tenham feito, segundo as taxas fixadas nas 
posturas. 

§ 2.® Os cães condemnados a morticinio 
podoíttO ser cedidos aos estabelecimentos de 
instrucção pubíica, para serem aproveitados 
em quaesquer investigaç<ões scientificas. 

Art. 93.® Quando a saiid(^ publica assim o 
reclame, poderá a auctoridade administrativa 
determinar que todos os cães em circulação 
na via publica andem com açâmo ou sejam 
conduzidos á mão. \ 

Art. 94.® Quando se dè por um c5o da- 
mnado em qualquer localidade, a auctori- 
dade administrativa deverá prohibir, \por 
meio d^ editaes aíBxados nos logares^do 
costume, e por espaço de seis semanàíb 
pelo menos, a circulação dos cães na via 
publica, salvo o caso em que estes transia 
tem com açâmo. y^^ 

Art. 95.® Quando quaesquer animaes her- 
bívoros, ou omnívoros, forem mordidos pori 
cão damnado, a auctoridade administrativa 
competente tomará as necessárias providen-N 
cias para que os referidos animaes fiquem v 
sujeitos, durante o praso de seis semanas, \ 
pelo menos, á vigilância e fiscalisação de ', 
sanidade. 

§ 1.® Estes animaes serão assignalados 
com a competente marca sanitária, e só po- , 
derão sair da posse de seus donos, antes de 
expirado o praso fixado neste artigo, para 
serem abatidos. Neste ultimo caso, os aní- 
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mães coDdemnados ao morticinio deverão 
ser conduzidos aos esqoartejadouros, ou ao 
local do enterramento, acompanhados de uma 
guia de transito, a qual será devolvida à 
auctoridade administrativa conjunctameute 
com um certificado attestando que os me- 
smos animaes foram abatidos. 

§ á.** Os animaes equinos ou bovinos po- 
derão ser utilisados no trabalho, com licença 
da respectiva auctoridade administrativa, com- 
tanto que os equinos tragam boccal. 

Art. 96.^ As pelles dos animaes mortos 
ou mandados abater por estarem damnados, 
podem ser utilisadas, uma vez que a sua 
desinfecção seja devidamente comprovada. 

CAPITULO XIX 

Baceira, carbuncnlo bacteridico, 
carbuncnlo interno on febre carbnnculoea 

Art. 97.^ Quando se manifestem casos de 
baceira ou febre carbunculosa no continente 
ou nas ilhas adjacentes, o respectivo gover- 
nador civil, competentemente informado da 
existência desta zoonose, fará publicar as in- 
strucções sanitárias que o intendente ou vice- 
iatendente de pecuária deverá immediata- 
mente formular, e observar-se-ão as seguin- 
tes prescripções : 

1.** Os logares inficionados serão submet- 
tidos a sequestro de rigor, devendo, por este 
facto, ser ahi prohibida a entrada a qualquer 
animal de espécie susceptível de infecção, 
que não tenha sido vaccinado contra esta 
moléstia contagiosa, no ultimo anno anterior 
á sua manifestação. 

As rezes que se acharem nos logares se- 
questrados serão recenseadas e avaliadas in- 
dividualmente. 

As rezes sequestradas poderão ser remo- 
vidas dos logares fixados para o seu isola- 
mento e submettidas a acantoamento pastoril 
ou estabular em sitios que estejam a maior 
ou menor distancia dos primeiros, comtanto 
que a emigração tenha sido aconselhada pelo 
delegado de saúde pecuária e que o local 
onde haja de estabelecer-se o acantoamento, 
e bem assim os caminhos que o ponham em 
communicação com os logares onde estive- 
rem os animaes inficionados, sejam determi- 
nados pela auctoridade administrativa. 

Ás rezes de trabalho das regiões inficio- 
nadas de baceira poderá manter-se-lhes o 
livre transito para serem utilisadas nos di- 
versos serviços da lavoura, sempre que a 
auctoridade administrativa, sobre parecer 
do delegado de saúde pecuária, assim o 
permitta, mediante as condições que este 
funccionario teclmico prescrever. Estas re- 
zes deverão, em taes casos, ser assigna- 
ladas com as competentes marcas sanitá- 
rias; 



2." Prohibição de remover dos logares 
inficionados as camas e os objectos dos ani- 
maes sequestrados ; 

3.® Prohibição de accumular ou lançar na 
via publica as dejecções solidas ou liquidas, 
as quaes deverão ser beneficiadas e desinfe- 
ctadas por conta dos donos dos animaes, nos 
termos deste regulamento ; 

4.^ Deverá prohibir-se a entrada, nos lo- 
gares inficionados de baceira, a qualquer 
pessoa que não tenha a seu cargo a guarda, 
penso ou tracto dos animaes nelles seques- 
trados ; 

5.® As pessoas que sairem dos logares 
inficionados de baceira ficam obrigadas a 
submetter-se às operações da beneficiação 
e desinfecção que lhes forem competente- 
mente ordenadas, nos termos deste regula- 
mento ; 

6.*^ Visita e inspecção sanitária feita pelo 
respectivo delegado de saúde pecuária a to- 
dos os logares inficionados; 

7.** As rezes affectadas de baceira não 
podem ser vendidas, trocadas, nem por 
qualquer titulo alienadas; 

8.^ Os couros e des[)Ojos de rezes mortas 
com carbúnculo interno, ou de outras que 
tenham sido victimadas como suspeitas desta 
zoonose, não deverão ser entregues ao com- 
mercio sem serem submettidos á beneficiação 
e desinfecção prescripta neste regulamento, 
a qual deverá ser constantemente abonada 
pela auctoridade administrativa; 

9.** Deverá ser expressamente prohibida a 
utilisação das forragens seccas ou verdes, 
procedentes dos terrenos que tenham ser- 
vido de enterradouro de rezes carbunculosas, 
durante o tempo que o governo, ouvida a 
junta consultiva de saúde pecuária, deter- 
minar. 

Art. 98.^ Nenhum creador, dono ou re- 
sponsável de animaes susceptíveis de con- 
trahir a baceira, poderá mandal-os vaccinar 
sem primeiro obter licença da respectiva au- 
ctoridade administrativa. O funccionario te- 
chnico que fizer as vaccinas carbunculosas 
deverá seitapre passar um certificado attes- 
tando a execução delias e o dia em que as 
tiver realisado. Este certificado será remet- 
tido á auctoridade competente. 

§ único. Os animaes vaccinados deverão 
ficar sujeitos á acção e vigilância do respe- 
ctivo delegado de saúde pecuária, durante o 
praso de quinze dias, a contar daquelle em 
que tiverem recebido a vaccina, e não po- 
derão ser vendidos, ou por qualquer titulo 
alienados, sem ter expii ado o referido praso. 

Art. 99.** Nas localidades sujeitas periodi- 
camente ás invasões enzooticas de baceira, 
onde não haja fabricas de guano, esquarteja- 
douros ou outros estabelecimentos legalmente 
habilitados, para a utilisação económica dos 
cadáveres dos irracionaes, deverá a respe- 
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ctiva anctoridade administrativa promovei* que 
as inhumações dos cadáveres dos animaes vi- 
ctimados. por esta zoonose se faça em sitio 
resguardado. 

I único. Os cadáveres das rezes mortas ou 
mandadas abater por effeito de carbúnculo 
bacteridico, quando não possam ser economi- 
camente aproveitados, nos termos deste regu- 
lamento, dever3o ser convenientemente desin- 
fectados antes de inhnmados. 

Art. 100.** Sempre que as enzootias de 
carbúnculo interno on febre carbnnculosa as- 
sumam um caracter nimiamente expansivo, 
poderão os. governadores civis, nos termos 
do decreto de 16 de dezembro de 1886 deste 
regulamento, ordenar a inoculação preserva- 
tiva, em massa, de todo o gado cavallar, bo- 
vino, ovino e caprino das localidades devas- 
tadas por esta zoonose, submetlendo a ado- 
pção desta providencia sanitária ás regras e 
preceitos designados na lei, ou nos seus re- 
gulamentos e inslrucções complementares. As 
vaccinas deverão ser fornecidas pelos postos 
ofBciaes de vaccinaçôes preservativas, e exe- 
cutadas sob a immediata direcção e fiscalisa- 
ção dos encarregados destes postos. 

§ único. Em caso de morte, devidamente 
comprovada, por causa das inoculações obri- 
gatórias ordenadas nos termos deste artigo, 
terá o dono do animal victimado direito á in- 
demnisação que, segundo os preceitos deste 
regulamento, lhe deverá ser paga directa- 
mente pelos cofres do estado. 

Ari. 101.® Cessará a adopção das prescri- 
pções indicadas neste capitulo, quando lenham 
decorrido quatro mezes consecutivos sem oc- 
correr nenhum novo caso de baceira, e quando 
o competente delegado de saúde pecuária der 
por terminadas todas as operações de bene- 
ficiação e desinfecção que tenham sido deter- 
minadas pela aucloridade administrativa. 

I único. A mesma adopção de prescripções 
cessará ao fim de quinze dias para as ma- 
nadas, rebanhos e fatos que lenham sido vac- 
cinados em massa, quando, durante o refe- 
rido praso, não occorra caso algum de baceira 
entre esses animaes. Dada a hypolhese porem 
de qualquer manifestação desta doença dentro 
do referido praso, o sequestro será aggra- 
vado por outros quinze dias. 

CAPITULO XX 

Garbonciilo symptomatico, carbúnculo externo 
ou carbúnculo bacterico 

Art. 102.® As prescripções de policia sani- 
tária indicadas neste regulamento para os 
casos de carbúnculo interno, são as mesmas 
que deverão observar-se para as manifesta- 
ções enzooticas de carbúnculo symptouialico, 
salvo o caso da vaccina empregada contra 
esta ultima espécie de carbúnculo. As vacci- 



naçôes obrigatórias contra esta zoonose po- 
derão ser ordenadas em massa, como para a 
baceira, nos termos e segundo as regras e 
preceitos que se acham prescriplos para esta 
moléstia. 

CAPÍTULO XXI 
Tabardilbo maligno, mal rubro ou peste porcina 

Art. 103.° Sempre que cm qualquer ponto 
do continente do reino ou das ilhas adjacen- 
tes se declarem casos devidamente confir- 
mados de tabardilho ou peste porcina, o re- 
spectivo governador civil, avisado e instruído 
officialmente desta occorrencia pela auclori- 
dade competente, nos lermos deste regula- 
mento, fará publicar as inslrucções sanitárias 
que o intendente ou. vice-intendenfe de pe- 
cuária formular, e designará, por meio de 
editaes, quaes os logares inficionados, obser- 
vando-se as seguintes prescripções : 

1.** Sequestro de todos os logares inficio- 
nados de tabardilho e isolamento das rezes 
doentes ou suspeitas, com expressa prohibi- 
ção de com ellas communicarem quaesquer 
outras rezes sãs procedente^ de logares não 
inficionados, que não tenham sido vaccinadas 
contra este mal epizootico no anno immedia- 
tamente anterior á manifestação desta moléstia 
virulenta. As rezes que se acharem nos lo- 
gares sequestrados, devem ser recenseadas 
e assignaladas com as competentes marcas 
sanitárias. 

As rezes sequestradas poderão, todavia, 
ser removidas dos logares onde estejam ex- 
postas ao contagio para um acantoamento 
pastoril ou mixlo, comtanto que o local e pe- 
rímetro desse acantoamento seja determinado 
pela aucloridade administrativa, de arxordo, 
quanto possível, com a vontade dos interes- 
sados e com a opinião fundamentada do re- 
spectivo delegado de saúde pecuária ; 

2.** Prohibição de remover dos logares se- 
questrados as camas, estrumes, alimentos, 
celhas, apparelhos de preparação de lava- 
duras e rações, e outros artigos de uso de 
animaes ; 

3.** Prohibição de lançar ou accumular na 
via publica, ou dar saida e esgoto para esta, 
ás dejecções solidas ou liquidas das rezes 
submetlidas a isolamento, devendo estas de- 
jecções ser beneficiadas e desinfectadas nos 
termos deste regulamento ; 

4.® Deve prohibir-se a entrada nos logares 
sequestrados a qualquer individuo que não 
tenha a seu cargo a guarda, o tracto ou cura- 
tivo dos animaes ; 

»^.° As pessoas que sairem dos logares in- 
ficionados deverão submetter-se a todas as 
operações de desinfecção a que a aucloridade 
administrativa julgue conveniente obrigal-as, 
sobre parecer do respectivo delegado de saúde 
pecuária ; 
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6.^ Inspecção fiscal sanitária dos logares e 
animaes inficionados, devendo os proprietá- 
rios franquear uns e outros às visitas que o 
delegado de saúde pecuária, a quem com- 
petir a inspecção, julgue conveniente fazer ; 

7.^ É prohibida a venda e utilisação de 
qualquer rez doente ; 

8.° Os cadáveres de rezes victimadas pelo 
tabardilho, ou das que se mandarem abater 
por estarem atacadas ou suspeitas deste mal 
epizootico, serão completamente inutílisados 
pelo fogo, ou enterrados com as pelles reta- 
lhadas, quando não possam ser conveniente- 
mente utilisadas em qualquer esquartejadouro 
legalmente estabelecido. As gorduras pode- 
rão, todavia, ser aproveitadas para as indus- 
trias, quando forem derretidas e aspergidas 
com acido phenico do commercio ou outra 
substancia desinfectante que as torne de todo 
impróprias para usos alimentares. 

Art. 104.® Os proprietários, donos ou re- 
sponsáveis de animaes porcinos que queiram 
mandar vaccinar siias bacoradas, varas ou 
rezes isoladas contra o tabardilho, deverão 
obter a competente licença da auctoridade 
administrativa respectiva, á qual terão de 
mandar, depois de effeituadas as inoculações 
preservativas, o attestado destas inoculações, 
passado pelo medico veterinário que as tiver 
executado, e em que se designe o dia em 
que se realisaram. 

I único. As rezes vaccinadas de tabardilho 
devem ficar subraettidas, durante quinze dias, 
á acção fiscal e visita sanitária do respectivo 
intendente ou vice-intendente de pecuária, e 
não poderão ser vendidas, permutadas ou por 
qualquer titulo attenuadas sem haver expi- 
rado o referido praso. 

Art. 105.® Quando as epizootias de peste 
porcina revelem uma indolé nimiamente in- 
vasora, poderão os governadores civis, usando 
da faculdade que lhes é concedida pelo de- 
creto de 16 de dezembro de 1886 e pelas 
prescripções deste regulamento, ordenar as 
vaccinações em massa de toda a população 
porcina nos logares inficionados. Estas vacci- 
nações serão executadas conforme as dispo- 
sições, e com as garantias que por lei e pelo 
presente regulamento são conferidas. 

Art. 106.® Cessa a adopção das prescri- 
pções indicadas neste capitulo quando tenham 
decorrido quinze dias consecutivos sem se 
manifestar nenhum caso de doença, e quando 
estejam ultimadas todas as operações com-, 
plementares de beneficiação e desinfecção de- 
terminadas neste regulamento, com a assis- 
tência do delegado de saúde pecuário. 

I único. A mesma adopção cessará no fim 
de quinze dias, para as bacoradas e varas 
que tenham sido vaccinadas em massa, quando 
durante o referido praso não occorra caso al- 
gum de tabardilho entre esses animaes. Dada 
a hypothese porem de se declarar um caso 



desta epizootia entre os animaes vaccinados, 
o sequestro será aggravado por novo periodo 
de quinze dias aié completa extincção do mal • 
reinante. 

CAPITULO XXII 
Mormo, laparão 

Art. 107.® Quando em qualquer ponto do 
continente do reino ou das ilhas adjacentes 
se declare algum caso de mormo ou laparão, 
o respectivo governador civil tomará as se- 
guintes [providencias : 

1.® imposição de rigoroso sequestro aos 
logares e animaes inficionados; morticínio pre- 
ventivo, sem direito a indemnisação, dos equí- 
deos atacados; isolamento, em logares reser- 
vados, dos animaes suspeitos; prohi bicão ex- 
pressa de dar entrada a animaes susceptíveis 
de contrahir estas doenças ; 

2.® Os animaes sequestrados por suspeitos 
de affecção mormo-laparonico, deverão ficar 
sujeitos á visita e acção fiscal do respectivo 
delegado de saúde pecuária ; 

3.® O pessoal incumbido do penso e tracto 
dos animaes suspeitos de mormo ou laparão 
deve ser prohibido de entrar em logares onde 
haja animaes susceptíveis de contrahir esta 
zoonose, salvo o caso de se submetter, nos 
termos deste regulamento, á desinfecção que 
lhe for ordenada pela auctoridade adminis- 
trativa, sobre parecer do respectivo inten- 
dente ou vice-intendente de pecuária. O me- 
smo pessoal deverá lavar-se bem com agua e 
sabão, depois de cada curativo feito aos ani- 
maes suspeitos ; 

4.® Os palafreneiros que estejam feridos, 
chagados ou simplesmente escoriados nas 
mãos, nunca serão incumbidos de fazer qual- 
quer penso curativo a animaes equídeos sus- 
peitos de affecção mormo-laparonica ; 

5.® Os animaes suspeitos de mormo ou la- 
parão, em caso algum deverão abeberar-se' 
em tanques, fontes ou bebedouros públicos ; 

6.® É prohibido a accumulação de excretos 
sólidos e o esgoto de excretos líquidos de 
animaes suspeitos de mormo ou laparão, na 
via publica, devendo os donos dos animaes 
ser obrigados a submetter os mesmos ex- 
cretos a todas as operações de beneficiação 
e desinfecção que forem determinadas pela 
auctoridade administrativa, sobre parecer do 
respectivo delegado de saúde pecuária ; 

7.® Os indivíduos que saírem dos logares 
inficionados de mormo ou laparão deverão 
submètter-se a todas as operações desinfe- 
ctantes, que nelles mandar executar a respe- 
ctiva auctoridade administrativa, ouvindo pri- 
meiro o respectivo intendente ou vice-inten- 
dente de pecuária. 

An. 108.® Os animaes suspeitos de sim- 
ples contaminação mormo-laparonica tem de 
ficar sujeitos à visita e fiscalísação do respe- 
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ctivo delegado de saúde pecuária, e deverSo 
soflfrer esta vigilância por espaço de dois 
mezes. Os r-oferidos animaes poderão ser 
submettidos ao trabalho, no praso que fica 
estipulado, e, durante «Ite, seus donos serão 
obrigados a participar à auctoridade admi- 
nistrativa respectiva sempre que delles se 
desfaçam. 

Art. 109.^ Quando qualquer equídeo for 
mandado abater por estar affectado de mormo 
ou lapiarSo, a pelle não poderá ser entregue 
ao coraraercio sem ser sobmetUda previa- 
mente às operações desinfectantes prescri- 
ptas neste regulamento. 

Art. 110.** Cessa a adopção das prescri- 
pOões indicadas neste capitulo, quando du- 
rante sessenta dias consecutivos não se ma- 
nifeste caso algum confirmado ou suspeito de 
mormo ou laparão, e quando o delegado de 
saúde pecuária respectivo certificar que estão 
feitas as operações de beneficiação prescri- 
ptas para os casos de manifestação esporá- 
dica ou epizootica desta moléstia. 

CAPITULO XXIII 
Gafeira, morrinlia ou bexigas do carneiro 

Art. 111.* Quando em qualquer ponto do 
continente do reino ou das ilhas adjacentes 
se manifestarem casos de gafeira ou bexigas 
nos animaes ovinos, o respectivo governador 
civil, convenientemente notificado desta oc- 
correncia, fará publicar as instrucções sani- 
tárias que o intendente ou vice-intendente de 
pecuária formular; e observar-se-ão as se- 
guintes pr escripções : 

1.* Imposição de sequestro rigoroso a todos 
os logares e animaes inficionados ; prohibição 
absoluta de admitUr, entre os animaes se- 
questrados, quaesquer rezes ovinas ou ca- 
prinas sãs, salvo o caso, devidamente de- 
monstrado, de que tenham sido vaccinadas 
contra esta epizootia dentro dos dois últimos 
annos immediatamente anteriores á manifes- 
tação epizootica. Marcação sanitária de todas 
as rezes que se encontrarem nos logares sub- 
mettidos ao sequestro. 

As rezes sequestradas poderão ser admit- 
tidas a acantoamento pastoril, ou mixto, nas 
condições que forem impostas pela auctori- 
dade administrativa, sobre parecer do respe- 
ctivo intendente ou vice-intendente de pe- 
cuária ; 

2/ Os logares inficionados ficam §ob a 
acção fiscal e tecbnica do respectivo delegado 
de saúde pecuária, e, por isso, devem ser 
franqueados á visita destes funccionarios ; 

3.^ A venda dos animaes doentes é ex- 
pressamente prohibida. Os animaes curados 
poderão ter livre pratica ao fim de vinte dias, 
depois de realisada a cura ; 

4/ As pelles das rezes mortas ou man- 



dadas abater por estarem affectadas 4e be- 
xigas não poderão ser entregues ao com- 
merdo sem serem devidamente desinfectadas, 
nos termos deste regulamento. 

Art. 112.* Quando a epizootia de varíola 
ovina assumir um caracter maligno e devas- 
tador, o governador civil poderá ordenar a 
gafeiração preventiva, nos termos do disposto 
no artigo 18.* deste regulamento. 

Art. 113.* Os creadores não poderão or- 
denar a gafeiração preventiva de seus reba- 
nhos »em obterem a devida licença da aucto- 
ridade administrativa. Praticada a gafeiração 
deverá o respectivo attestado, com a designa- 
ção do dia «m que eUa se efieituoa, ser re- 
mettido á mesma auctoridade para o fim pre- 
scrito no § único do artigo immedialo. 

Art. 114.* Cessa a applicação das prescri- 
pções exaradas neste capitulo, quando tenba 
decorrido um praso de trinta dias, pelo menos, 
sem que se haja manifestado um único caso 
desta doença, e quando o delegado de saúde 
pecuária, assistente, declare de todo oon- 
duidas as operações de beneficiação e desin- 
fecção, prescriptas neste regulanaento. 

I único. Nos casos de gafeiração, o se- 
questro só será levantado depois de execu- 
tadas as operações desinfectantes e de terem 
decorrido trinta dias, pelo menos, depois de 
feita a vaccina, sem occorrer nenhum novo 
caso de varíola ovina. 

CAPITULO XXIV 
Tísica tuberculosa— tuberculose 

Art. 115.* Quando em algum Ic^ar do con- 
tinente do reino ou das ilhas adjacentes se 
declare qualquer caso de tisica tuberculosa 
no gado bovino, o respectivo governador civil, 
competentemente notificado desta occorren- 
cia, adoptará as seguintes providencias : 

1.^ Os logares inficionados de tuberculose 
ficam submettidos á fiscalisação sanitária dos 
respectivos delegados de saúde pecuária, de^ 
vendo ser-lhes franqueados, sempre que elles 
os queiram visitar ; 

2.^ Os animaes doentes ou suspeitos desta 
doença, que se encontrarem nos logares infi- 
cionados, devem ser rezenhados, avaliados e 
assignalados com a competente marca sani- 
tária, conforme as regras e preceitos estabe- 
lecidos neste regulamento ; 

3.* Morticínio immediato, sob proposta do 
delegado de saúde pecuária, de qualquer ani- 
mal reconhecido atacado de tuberculose. O 
morticínio não confere ao dono do animal di- 
reito a indemnisação alguma, salvo o caso, 
averiguado pela autopsia, de ter havido erro 
no diagnostico. 

Verificada esta hypothese, a indemnisação 
será paga pelo governo conforme a impor- 
tância que se liquidar do auto da avaliação a 
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que se proceder em yista do aulmal, nos 
termos pcH* que este processo está regulado 
nos artigos 25.^ 26.^ 29.° e § 5.*» do ar- 
tigo U.° deste regulamento. 

As rezes bovinas condemnadas ao morti- 
cínio serão mandadas abater, e, em seguida, 
autopsiadas e enterradas; ou, conduzidas a 
um esquartejadouro, quando o houver legal- 
mente estabelecido, acompanhadas de uma 
guia de transito, passada pela competente au- 
ctoridade administrativa ou policial, devendo 
a mesma guia ser devolvida a esta auctori- 
dade no praso de cinco dias, conjunctamente 
com mn certificado do medico veterinário, 
fiscal do esquartejadouro, provando que a rez 
foi abatida ; 

4.* Imposição de sequestro rigoroso, du- 
rante o praso de dois mezes, dos animaes 
suspeitos de tuberculose. 

Se a suspeição de tuberculose recair sobre 
qualquer vacca de leite, deverá esta ser im- 
mediatamente retirada da exploração lacli- 
gena, e sair do estabulo ou vaccaria. com 
uma guia de transito, passada pelo adminis- 
trador do concelho ou bairro, ou commissario 
de policia, e com o visto do delegado de saúde 
pecuária, para o local que estas auctoridades 
lhe destinarem a fim de que no seu novo alo- 
jamento a rez continue a ser mantida sob a 
acção fiscal sanitária do respectivo intendente 
ou vice-intendente de pecuária ; 

5.* O leite produzido pelas vaccas suspeitas 
de contaminação desta doença, sò poderá ser 
entregue ao consumo publico' ou particular 
depois de fervido convenientemente, em pre- 
sença de um delegado da auctoridade admi- 
nistrativa; 

6.* Levantamento do sequestro das rezes 
suspeitas da tuberculose quando, decorrido o 
praso de tl^ez mezes, se não confirme essa 
suspeita ; 

7.* Prohibição de entrada nos logares infi- 
cionados de tuberculose, a qualquer animal 
que seja susceptível de contrahir esta mo- 
léstia contagiosa. 

Art. 116.® A courama das rezes mortas ou 
mandadas abater por effeito de tuberculose, 
nSo poderá ser entregue ao conunercío, sem 
previa desinfecção, competentemente compro- 
vada. 

Aft. 117.** As disposições exaradas no ar- 
tigo 115.® serio observadas nos casos de tu- 
berculose das aves domesticas, na parte appli- 
cavel. 

Art. 11 8.° Os logares era que tenham es- 
tado animaes doentes ou suspeitos desta 
doença serão rigorosamente desinfectados. 

Art. 119.*^ As vaccarias e estabelecimentos 
destinados particularmente á venda de leite 
para a alimentação publica, ficam permanen- 
temente sujeitas á acção fiscal e às visitas 
sanitárias dos intendentes e vice-intendentes 
de pecuária. 



CAPITULO XXV 
Febre aphto^a * 

Art. 120.^ Quando em qualquer ponto do 
continente do reino ou das ilhas adjacentes 
se declare a invasão da epizooUa apbtosa, in- 
cumbe ao respectivo governador civil, com- 
petentemente notificado desta occorrencia, nos 
termos deste regulamento, declarar por meio 
de editaes os logares inficionados ou suspeitos 
desta doença- epizoolica e tomar publicas as 
instrucções sanitárias que o intendente ou 
vice-intendente formular; observando-se ri- 
gorosamente as seguintes prescripções : 

1.* Os locaes inficionados de febre aphtosa 
e os animaes bovinos, ovinos, caprinos e suínos 
que nelles se encontrarem atacados ou sus- 
peitos desta zoonose ou de sua contaminação, 
devem ser submettidos a rigores sequestro. 
Será absolutamente prohibido dar entrada 
nesses logares ás rezes sãs das espécies 
acima mencionadas. A marca sanitária é de 
riffor em todas as rezes que fiquem suhmet- 
tidas ao sequestro. 

O sequestro das rezes doentes ou suspeitas 
poderá ser permittido em acantoamento pas- 
toril, permanente ou mixto, conforme as pre- 
scripções da respectiva auctoridade adminis- 
trativa. 

As rezes de trabalho poderão ser utilisadas 
na lavoura, ou outros serviços ruraes, quando 
assim ih'o consinta a auctoridade, sobre o pa- 
recer do delegado de saúde pecuária, depois 
de verificada a sua marcação sanitária. Uma 
guia de transito, passada pelo administrador 
do concelho, será o documento justificativo 
da circulação concedida ás mesmas rezes ; 

2.* Os delegados de saúde pecuária repe- 
tirão as suas visitas e inspecções, emquanto 
durar a epizootia, a todos os logares inficio- 
nados ; 

3.' A remoção de forragens, estrumes ou 
de quaesquer artigos de uso dos animaes 
deverá ser expressamente prohibida ; 

4.* Deverá também prohibir-se que se ac- 
cumulem ou deitem na via publica as deje- 
cções solidas ou liquidas, as quaes terão de 
ser desinfectadas, conforme as indicações que, 
para esse eflfeito, forem dadas pela auctori- 
dade competente; 

5.* A entrada nos logares sequestrados 
deverá ser prohibida a qualquer pessoa, que 
não tenha por incumbência a guarda, tracto 
ou curativo dos animaes; 

6.* As pessoas que saírem dos logares im- 
pedidos por sequestro sanitário deverão sub- 
melter-se às operações desinfectantes, que a 
auctoridade intenda por conveniente appli- 
car-lhes ; 

7.* Será prohibida a venda de rezes aphto- 
sas, salvo o caso de o governo permíttír a 
sua uliiisação para talho^ em vista do pareoer 
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da junta consultiva de saúde pecuária. A 
venda só poderá efifeituar-se em gado que 
•tenha esse destino. 

A mesma prohibição deverá vigorar, du- 
rante quinze dias, pelo menos, para a venda 
das rezes qua tenham estado por qualquer 
modo expo-las ao contagio. 

Em caso de venda para talho, as rezes de- 
vem sair, dos logares onde estejam impe- 
didas, acompanhadas de. uma guia de trans- 
ito, a qual deverá ser devolvida á auctori- 
dade, no praso de cinco dias, conjunctamente 
com o certificado do fiscal de matadouro, ou 
da auctoridacje local das povoações em que 
n3o haja matadouro, provando que as mesmas 
rezes foram abatidas. 

As rezes doentes deverão ser conduzidas 
para o local da matança, em viaturas ordi- 
nárias ou pela via férrea, com os pesunhos 
convenientemente resguardados e protegidos 
por apparelhos absorventes e conlentivos, de 
modo a evitar pelo caminho o derrame da 
serosidade, ou outros productos mórbidos 
da erupção bolhosa, de que os mesmos pe- 
sunhos estão aíTectados. 

Art. 121.^ Quando a febre aphtosa assu- 
mir um caracter accentuadamente epizootico, 
o governo, ouvida a junta consultiva de saúde 
pecuária, poderá prohibir as feiras, merca- 
dos, concursos e exposições pecuárias das 
espécies susceptíveis desta zoonose pelo 
tempo que durar a sua marcha assoladora. 

I único. Esta prohibição nunca deverá 
tornar-se extensiva aos mercados internos 
das povoações, destinados ao seu abasteci- 
mento, os quaes continuarão a reahsar-se 
nas épocas do costume, devendo porem as 
rezes que delles sairem ser submettidas ás 
providencias sanitárias que para casos aná- 
logos se acham prescrií^tas neste regula- 
mento. 

Art. 122.^ Cessa a adopção das prescri- 
pções sanitárias indicadas neste capitulo, 
quando tenham decorrido quinze dias con- 
secutivos sem se manifestar nenhum novo 
caso da doença, e quando o delegado de 
saúde pecuária, assistente, der por con- 
cluídas todas as operações de beneficiação 
e desinfecção prescriptas pela auctoridade. 

CAPITULO XXVI 
Sarna 

Art. 123.'* Quando se declare esta doença 
parasitaria em animaes das espécies equina, 
ovina e caprina, o governador civil fará pu- 
blicar as instrucções sanitárias que o inten- 
dente ou vice-intendente de pecuária for- 
mular; e serão observadas as seguintes 
prescripções : 

i.* Sequestro de rigor a todos os logares 
e animaes inficionados, até completa cura e 



desinfecção, devendo prohibir-se qualquer 
communicação dos animaes sequestrados 
com os sãos. 

sequestro poderá fazer-se em acantoa- 
mento pastoril, permanente ou mixto, de- 
vendo porem as condições geraes do acan- 
toamento ser designadas pela auctoridade 
administrativa, sob parecer do respectivo 
delegado de saúde pecuária ; 

2.* Visitas e inspecções sanitárias aos lo- 
gares impedidos e aos animaes doentes, pelo 
intendente ou vice-intendente de pecuária a 
quem este serviço competir. 

Art. 124.** É prohibido vender, permutar, 
ou por qualquer titulo alienar os animaes 
atacados de sarna. 

Art. 12S.** As pelles, lãs e pellos dos ani- 
maes sarnosos não poderão ser entregues ao 
commercio sem serem previamente submet- 
tidos ás operações desinfectantes competentes, 
executadas sob a vigilância do delegado de 
saúde pecuária. 

1 único. Em caso de manifestações de 
sarna em um rebanho ou fato^ a desinfecção 
deverá ser applicada à lã e pellos de toda 
a grei ovina ou caprina em que a epizootia 
parasitaria se tiver declarado. 

Art. 126.° Cessa a applicação das prescri- 
pções sanitárias indicadas neste capitulo, logo 
que tenham decorrido oito dias consecutivos 
sem qne se manifeste algum novo caso de 
doença, e quando o intendente ou vice-inten- 
dente de pecuária, assistente, der por con- 
cluídas todas as operações de beneficiação e 
desinfecção. 

CAPITULO XXVII 
Diphteria 

Art. 127.'* Quando em qualquer* localidade 
se manifeste algum caso de diphteria nas 
rezes bovinas, ou ainda no gado suino ou 
nas aves de creação, o respectivo gover- 
nador civil fará publicar as instrucções sani- 
tárias que o intendente ou vice-intendente 
formular, e observar-se-ão as seguintes pre- 
scripções : 

1.* Sequestro de rigor dos logares e ani- 
maes inficionados; 

2.* Morticínio, sem direito a indemnisação 
alguma, de todos os porcos e aves atacadas 
no período de invasão da epizootia diphte- 
rica, e inutilisação completa de seus cadá- 
veres precedida da competente desinfecção; 

3.* Visitas e inspecções do delegado de 
saúde pecuária aos logares e animaes im- 
pedidos pelo sequestro sanitário ; 

4* Prohibição de toda a communicação 
dos logares e animaes sequestrados com 
animaes ^sãos de espécies susceptíveis de 
ser inficionadas ; 

5.* Prohibição de entrada, nos logares in- 
ficionados, a qualquer pessoa que não tenha 
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por incumbência a guarda, o tractamento ou 
o curativo dos animaes impedidos ; 

6.* Obrigação, para os indivíduos que ti- 
verem de sair dos logares impedidos, de se 
submetterem ás operações desinfectantes que 
as auctoridades administrativas prescreve- 
rem, sobr.e parecer do respectivo delegado 
de saúde pecuária ; 

7.* Prohibição de deslocar, vender, per- 
mutar, ou, por qualquer titulo, alienar os 
animaes impedidos ; 

8.* Prohibição de lançar ou accumular na 
via publica as dejecções solidas ou liquidas 
dos animaes em sequestro e desinfecção 
obrigatória destes excretos, nos termos pre- 
scriptos pela auctoridade, sobre parecer do 
delegado de saúde pecuária. 

I único. O sequestro poderá fazer-se em 
acantoamento pastoril, permanente ou mixto, 
com a condição, porem, que no ordenamento 
geral do acantoamento e suas serventias se- 
jam cumpridas e observadas as disposições 
prescriplas sobre este assumpto para casos 
idênticos de outras doenças epizoolicas. 

Art. 128.^ A courama das rezes mortas 
ou abatidas por effeito de diphteria não po- 
derá ser entregue ao commercio sem previa 
desinfecção, devidamente abonada pelo dele- 
gado de saúde pecuária. 

Art. 129.® Cessa a adopção das prescri- 
pções sanitárias indicadas neste' capitulo, 
logo que tenham decorrido dez dias conse- 
cutivos sem se declarar nenhum novo caso 
de diphteria, e quando estejam ultimadas, 
com a approvação do funccionario technico, 
assistente, todas as operações de beneficia- 
ção e desinfecção prescriptas para esta mo- 
léstia. 

CAPITULO XXVIII 
Daurina ou moléstia do coito 

Art. 130.** Quando em qualquer ponto do 
continente do reino ou das ilhas adjacentes 
se manifestar algum caso de daurina, o re- 
spectivo governador civil fará publicar as 
instrucções sanitárias que o intendente ou 
vice-intendente de pecuária formular, e ob- 
servar-se-ão as seguintes prescripções : 

1.^ Marcação sanitária de todos os animaes 
inficionados, que serão com frequência exa- 
minados pelo delegado de saúde pecuária; 

2.* Visitas e inspecções do intendente ou 
vice-intendente de pecuária, aos logares e 
animaes inficionados ; 

3.* Prohibição de empregar como repro- 
ductores, ou de deslocar, vender, permutar, 
ou, por qualquer titulo, alienar os animaes 
impedidos por causa da moléstia do coito. 

Esta prohibição cessa á ordem da. auctori- 
dade, quando o dono dos animaes ou quem 
lh'os queira comprar, se obriguem a man- 
dal-os castrar dentro do praso de quinze 



dias, e a comprovar devidamente que esta 
operação se effeituou no praso acima decla-^ 
rado. 

Art. 131.° Nas coudelarias e postos de co- 
brição estabelecidos nos concelhos a que per- 
tencerem os logares inficionados de daurina, 
e nos concelhos visinhos, quando a auctori- 
dade determinar, deverão os garanhões e as 
éguas ser inspeccionadas amiudadas vezes 
pelo delegado de saúde pecuária. 

CAPITULO XXIX 
Gholera das aves 

Art. 132.** Quando nalgum ponto do con- 
tinente do reino ou das ilhas adjacentes se 
manifestarem casos de epizootia Cholerica 
em aves de creação, recreio ou ornato, o 
governador civil do districto em que se der 
a invasão da doença, devidamente informado 
desta occorrencia, fará publicar as instrucções 
sanitárias que o respectivo intendente ou vice- 
intendente de pecuária formular, e observar- 
se-ão as seguintes providencias: 

1.* Imposição de sequestro rigoroso nas 
capoeiras, porabaes e outros aviários ; 

2.* Morticínio de todas as aves atacadas 
ou suspeitas, que se encontrarem nos me- 
smos logares no período de invasão da epi- 
zootia cholerica, e isolamento dos animaes 
suspeitos dé simples contaminação ; 

3.* Visitas e inspecções do delegado de 
saúde pecuária aos aviários sanitariamente 
sequestrados e ás aves nelles impedidas ; 

4.* Prohibição de toda a communicação 
entre os logares e animaes impedidos e as 
aves sãs; 

5.* Prohibição de entrarem, nos logares 
inficionados, indivíduos que não tenham por 
obrigação o tracto ou penso das aves ; 

6.* Prohibição de lançar ou accumular na 
via publica as dejecções das aves dos aviá- 
rios sequestrados, devendo os proprietários 
mandar submetter estas dejecções ás opera- 
ções desinfectantes que a auctoridade pre- 
screver, sobre parecer do respectivo inten- 
dente ou vice-intendente de pecuária ; 

7.* Obrigação, para os indivíduos, que te- 
nham de sair dos aviários sequestrados, de 
se submetterem ás operações de desinfecção 
que lhes forem competentemente determi- 
nadas ; 

8.* Prohibição de deslocar, vender, per- 
mutar, ou, por qualquer titulo, alienar as 
aves impedidas ; 

9.* Inulilisação e enterramento obrigatório 
das aves mortas ou mandadas matar por 
efl'eilo de cholera epizootica, com obrigação, 
para seus donos, de os submetterem ás ope- 
rações desinfectantes que a auctoridade de- 
terminar, conforme o parecer do delegado 
de saúde pecuária. , . j 
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Art. 133.** Qttândo o cholera das aves as- 
^ sumir utn caracter nimiamente devastador e 
uma feição accentuadamenle epizootica ou 
panzootica, os governa^lores civis poderão 
ordenar as vaccinações preservativas, em 
massa, da creação livrj ou da retida em 
clausura por impedimento sanitário. Estas 
vaccinações deverão executar-se sob a flsca- 
lisação immediata do intendente ou vice-inten- 
dente de pecuária. 

Art. 134.^ Cessam as providencias sanitá- 
rias adoptadas quando tenham decorrido dez 
dias, pelo menos, sem se manifestar nenhum 
novo caso de doença, e somente quando o 
delegado de saúde pecuária participar que 
estão concluídas todas as operações de bene- 
ficiação e desinfecção, ordenadas pela com- 
petente auctoridade administrativa. 

§ único. Será permittida a repovoação dos 
aviários sequestrados quando se tenha pro- 
cedido do morticinio em massa de todas as 
aves que nelles existiam ao tempo de se 
considerarem inficionados ou quando uma 
parte tenha sido morta, e a outra vacci- 
nada. Esta repovoação todavia só se tornará 
eHectiva, depois de executada uma enérgica 
desinfecção, que a auctoridade deverá or- 
denar, sobre o parecer e immediata vigi- 
lância do delegado de saúde pecuária. 



TITULO IV 
Desinfecção em geral 

CAPITULO XXX 
Olijectot a deainfeotar 

Art. 435.® A desinfecção será, em geral, 
applicada a todos os objectos susceptíveis 
de servirem de vehiculo aos contágios e 
agentes infectuosos, e em especial : 

!.• Ás habitações dos animaes que tenham 
sido submettidos a sequestro sanitário, e aos 
estrumes sólidos ou liquides, forragens, ar- 
reios, apeiragens, utensílios de limpeza, de 
uso, serviço, penso ou curativo, e todas as 
substancias e artigos susceptíveis de infe- 
cção que nellas existirem ; 

±^ Ás valletas e canos de esgoto das de- 
jecções liquidas, e bem assim às montureiras 
e aes poços e galerias de liquides que nellas 
estiverem estabelecidos ; 

3.° Aos pateos, cercados ou outros re- 
cintos, e bem assim ás pastagens, roedou- 
ros, baldios e logradouros, onde tenham 
permanecido ou se hajam apascentado os 
animaes affectados de qualquer doença con- 



4.® Aos caminhos e estradas, por onde 
transitem ou tenham transitado animaes 



atacados de moléstia contagiosa, oti aos 
vehiculos empregados no transporte de seus 
cadáveres ou estrunoes ; 

5.® Aos vehiculos de viação ordinária, íer- 
rea ou aquática, empregados do transporte 
de animaes affectados ou suspeitos de mo- 
léstias contagiosas, ou dos cadáveres e es- 
trumes procedentes dos legares, pateos, cer- 
cados e outros recintos, ou ainda das pasta- 
gens, roedouros, baldios e logradouros iofi- 
cionados das mesmas moléstias ; 

6.*^ Aos cadáveres e seus despojos ; 

7.® Ás galerias, fossos e casas dos enter- 
radouros dos animaes, e, em particular, à^ 
quelles que morram ou se mandem abater 
por moléstias contagiosas ; 

8.® A qualquer pessoa que pela sua oom- 
municação com os legares sequestrados e 
animaes sanitariamente impedidos, ou com 
os cadáveres, despojos e estrumes desies, 
se torne susceptível de ser vehiculo aos 
elementos eflicientes das moléstias conta- 
giosas e infectuosas dos animaes. 

CAPITULO XXXI 
Desinfectantes e suas formulas 

Art. 136."^ Os desinfectantes que tem de 
ser empregados e as respectivas formulas 
são os seguintes : 

Fogo: 
Para inutilisar todos os objectos que te- 
nham servido aos animaes doentes ou sus*- 
peitos e sejam de pouco valor, e para des- 
infectar aquelles que o possam ser sem se 
deteriorarem. 

Chammejamento : 
Para desinfectar, pela acção da cbamma, 
objectos que não convenha inutilisar. 

Pí." 3 

Agua em embullição : 
Emprega-se para desinfectar objectos que 
não convenha destruir, como roupas, etc. 

N.« 4 

Vapor de agua si^r-aquecido (a t!íO^ 
centígrados) : 
Utilisado na desinfecção de superficies e 
objectos em sequestro. 

N." 5 

Lixívias em embuHiÇão : 
Para appKcar como a antecedente* 
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a) Acido sniphurico do coounercio — 
50 graromas. 

Agua — 1 litro. 

b) Acido sulphorico do commercio — 
2 grammas. 

Agua — 1 Klro. 
Misture vagarosamente, vertendo o acido i 
pouco a pouco. I 

A^plicarse para a desinfecção de estrumes, 
camas, varreduras e lixos dos logares se- ! 
questrados, e para regar ou aspergir os i 
pavimentos térreos ou empedrados, pasta- 
gens e caminhos. i 

O acido sulfúrico pode ser substituído pelo | 
acido cMorhydrico nas mesmas proporções. 

N.^ 7 ; 

Chloreto de cal : 
Para pulvilhar os pavimentos das habita- ! 
ções e logares inficionados, valletas de es- ; 
goto, ele. En^)rega-se diluído em dez vezes 
o seu peso de agua para rega e lavagens, 
ou misturada com a cal em pó na proporção 
de 15 de chloreto para 100 de cal, para 
desinfectar couros verdes e os despojos dos , 
animaes infectos. i 

N.^8 

Chloreto de zinco — 20 grammas. 

Agua — 1 litro. 
Dis»kva. 
Lavagens e regas. 

Sulfato de zinco (caparosa branca)— 20 
grammas. 

Agua — i litro. 
Dissolva. 
Lavagens e regas. 

N.^ 10 

Sulfato de ferro (caparosa verde) — 20 
grammas. 

Agua— 1 litro. 
Dissolva. 
Lavagens e regas. 

Esta substancia em pó serve para defiiufe- 
ctar montureiras e estrumeiras. 

N.^ 11 

a) Sulfato de cobre (caparosa azul) — 

10 grátamas. 
Agua — 1 litro. 
Dissolva. 



b) Sulfato de cobre — 100 graounas. 

Agua — 1 htro. 
Dissolva. 
Para lavagens e regas. 

N-*» 12 

Nitro-sulfalo de zinco — 20 grammas. 

Agua — 1 litro. 
Dissolva. 
Para lavagens e regas. 

N.« 13 

a) Acido phenico — 20 grammas. 
Agua — 1 litro. 

Dissolva. 

b) Acido phenico — 50 grammas. 
Agua — 1 litro. 

Dissolva. 
Lavagens e regas. 

N.« 14 

a) Bichioreto de mercúrio (sublimado 
corrosivo) — 2 decigrammas. 

Agua — 1 litro. 
Dissolva. 

b) Bichioreto de mercúrio — 1 gramma. 
Agua — I litro. 

Dissolva. 

Para desinfectar as superficies oiais ex- 
postas á infecção. 

N.^ 15 

Nitrato de prata — 1 gramuia. 
Agua — 1 litro. 
Dissolva. 

Desinfectante especial nos casos de n»! 
rubro. 

N.» 16 

Bichioreto de mercúrio (sublimado cor« 

rosivo) — 1 gramioa. 
Chloreto de sódio (sal commum) — 8 

grammas. 
Agua — 1 litro. 
Dissolva. 

Para lavagem das mãos das pessoas que 
tractarem de doentes afTectados de moléstias 
contagiosas. 

H.^ 17 

Essência de therebentina — 250 gram* 

mas. 
Agua — 1 litro. 
Misture. 

Para carbúnculo interno em lavagens e 
regas. 

N-^ 18 



Acido sahcílico- 



1 gramma. 
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Agua — 1 litro. 
Dissolva, 

Para lavagens em casos de carbúnculo 
syn)plomatico. 

N.^ i9 

Coaltar — 10 gramraas. 

Alcatrão— 100 grammas. 
iMisture. 
Para pintura e lubrificações desinfectantes. 

N.^ Í20 

Permanganato de potassa — 50 gram- 
mas. 
Agua — 1 litro. 
Dissolva, 
Para lavagens. 

N.^ 21 

Acido phenico do commercio — 3 gram- 
mas. 
Serradura de madeira — 1 kílogramma. 
Misture na occasiào do einpiego. 
Para lançar nos pavimentos dos recintos 
sequestrados. 

Producçào de acido sulfuroso. 
Enxofre em pó — 30 grammas. 
Álcool — 10 grammas. 
Misture. 

Deita-se esta mistura numa tijella vidrada 
e lança-se-lhe o fogo. Pratica-se esta opera- 
ção dentro dos recintos a desinfectar, depois 
de previamente humedecidos e bem calafe- 
tados, devendo permanecer fechados durante 
quarenta e oilo horas e deixando-os depois 
expostos á acção do ar. Quando haja a des- 
infectar roupas, apparelhos, forragens ou 
qualquer outro material, serão expostos den- 
tro daquelles recintos depois de serem tam- 
bém previamente humedecidos. As quanti- 
dades acima designadas servem para cada 
melro cubico dos alojamentos ou recintos a 
desinfectar, 

CAPITULO XXXII 
Operações de desinfecção geral 

Art. 137.® A desinfecção dos pateos, cer- 
cados, pastagens, roedouros, baldios, logra- 
douros e outros recintos, onde tenham per- 
manecido ou onde se tenham apascentado 
os animaes atacados ou suspeitos de mo- 
léstia contagiosa, deverá, em geral, exe- 
cutar-se por meio das operações seguintes: 

1.* Varredura e disposição em pequenos 
montes do lixo, dejecções e mais immundi- 
cies, que se encontrarem nos logares acima 
mencionados; rega parcial dos monticulos 
com soluções desinfectantes; remoção de 



todas a^ varreduras levantadas, para fora 
dos logares inficionados ; enterramento des- 
tas varreduras ; 

2.* Lavagem com agua, a jorros, dos lo- 
gares designados no numero precedente, 
susceptíveis de receberem esta operação des- 
infectante; 

3.* Rega, com uma solução desinfectante, 
de todos os cantos, nódoas e manchas dos 
logares anteriormente designados, donde se 
tenham directamente levantado os excretos 
dos animaes atacados de moléstia contagiosa 
ou infectuosa. 

Art. 138.^ O estrume retirado dos logares 
impedidos ou sanitariamente sequestrados, 
por causa de moléstias contagiosas ou infe- 
ctuosas, deverá ser desinfectado por naeio 
de uma rega copiosa com qualquer dos lí- 
quidos desinfectantes indicados no capitulo 
anterior, e seguidamente enterrado, ou re- 
vestido com uma camada de terra bem ba- 
tida, que tenha, pelo menos, 1 decimetro de 
espessura. 

Art. 139.® As valletas e encanamentos de 
esgoto das urinas e estrumes liquidos dos 
animaes atacados ou suspeitos de moléstia 
contagiosa ou infectuosa, serão lavados com 
agua a jorros, e, seguidamente, submettidas 
a uma rega copiosa com uma solução des- 
infectante. 

Art. i 40.** Os poços, galerias e outros de- 
pósitos de estrumes liquidos serão desinfe- 
ctados, addicionando á massa liquida que 
contiverem uma solução de sulfato de zinco, 
ou de nitro-sulfato de zinco, em dose equi- 
valente a 2 centésimos da capacidade que 
tiver de desinfectar-se. 

Art. 141.® Os estrumes sólidos ou liquidos, 
depois de ultimadas as respectivas operações 
desinfectantes, serão empregados de prefe- 
rencia nas estrumadas das culturas arven- 
ses. 

Art. 142.** A desinfecção das estradas, ca- 
minhos e atalhos por onde tenham transitado 
animaes atacados de moléstia contagiosa ou 
infectuosa, deverá consistir sobretudo : 

1.** Em levantar as dejecções solidas ere 
movel-as para um sitio retirado, onde, de- 
pois de reunidas em monte, serão benefi- 
ciadas e desinfectadas como os estrumes ; 

2.® Em regar ou aspergir, com uma so- 
lução desinfectante, a parte das estradas ou 
caminhos, donde se tenham levantado as 
mesmas dejecções, podendo-se todavia sub- 
stituir a solução desinfectante pela polvilhação 
com o chioreto de cal ; 

3.** Em desinfectar todo o material empre- 
gado nas operações precedentes, immer- 
gindo-o em qualquer liquido desinfectante, 
ou lavando-o e regando-o com o mesmo 
liquido. 

Art. 143.® Os carros ou outros vehiculos 
empregados no transporte de ^nimaes vi\os 
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ou mortos, e de estrumes inficionados de 
moléstia contagiosa, devem ser vedados de 
modo qne não derramem ou extravasem 
quaesquer matérias, liquidas ou solidas, so- 
bre os caminhos por onde transitarem. 

^ único. Em caso de necessidade, devem 
os vehiculos ser seguidos por um homem, 
munido de pá e vassoura e de um carrinho 
de mão, com o fim de levantar e. carregar 
todas as matérias que durante o transito se 
extravasarem. Estas matérias devem ser des- 
infectadas como está prescripto no n.° l.^ 
do artigo precedente. Os vehiculos e mais 
material empregados nos transportes devem 
ser. bem lavados, com agua a jorros, em 
seguida enxutos, ou pelo menos, enxam- 
brados, e por fim novamente lavados com 
uma solução desinfectante. 

Art. iii.^ O individuo que tenha commu- 
nicado com animaes atacados ou suspeitos 
de moléstia contagiosa ou infectuosa, ou 
com seus cadáveres, despojos e estrumes, 
deverá submetter-se às operações desinfe- 
ctantes seguintes : 

1."* Lavagem de mãos e braços com agua 
de sabão, e nas doenças transmissivas ao ho- 
mem com a formula n.^ 16; 

±^ Lavagem do calçado ; 

As aguas procedentes destas lavagens ou 
serão deitadas nos depósitos dos estrumes 
líquidos, ou desinfectadas directamente, jun- 
ctando-lhes, para esse efleito, a dose conve- 
uieiíie do sulfato de zinco, nos termos do ar- 
tigo 140.^ 

3.* Quando se julgue necessaiio, lavagem 
simples, e, depois, barrella do fato e roupas. 
O fato e roupas de lã que se não possam lavar 
serão escovados e limpos, e em seguida pen- 
durados em recinto fechado, e submetlidos á 
acção desiefectante dos vapores do gaz sul- 
furoso. 

Art. 143.** Os animaes mortos, ou man- 
dados abater por effeito de moléstia conta- 
giosa, confirmada ou suspeita, devera ser 
bem lavados e depois beneficiados com uma 
solução desinfectante, antes de serem carre- 
gados nos vehiculos onde têm de ser condu- 
zidos para os estabelecimentos da sua utili- 
sação económica, ou para os enterradouros. 

Art. 146.® As aguas das lavagens prescri- 
ptas nos artigos antecedentes serão deitadas 
nos depósitos dos estrumes liquidos e conve- 
nientemente desinfectadas. 

Art. 147.** As pelles de animaes mortos, 
ou mandados abater, de moléstia contagiosa, 
serão beneficiadas convenientemente. 

CAPITULO XXXIIl 

Desinfecção relativa aos transportes dos animaes 
pela viação accelerada 

Art. 148.** Em épocas de ènzootias e epi- 



zootias, no paiz ou no reino visinho, deverSo 
os wagons e boxes em|>regados nos tran^r- 
tes de animaes ser beneficiados e desinfe- 
clodos na conformidade das disposiç<5es exa- 
radas neste capitulo. 

Art. 149.** Os wagoiis e boxes que parti- 
rem de qual(|uer estação com carga de ani- 
maes, deverão vir assignalados tendo im- 
presso, em caracteres bem legíveis, um dís- 
tico do teor seguinte: 

Estarão de , . . (Nome da estação expedi- 
dora). 

Para desinfectar d chegada. 

Aos wagons, que depois da descarga do 
gado forem desinfectados, ser-lhes-á substi- 
tuído o dístico precedente por um outro, com 
que ficarão assignalados até receberem nova 
carregação : 

Estação de , . . (Nome da estação destina- 
nataria, ou da estação que em vez desta fiz^ 
a desinfecção). 

Desinfectado, 

Art. 150.** Sempre que seja possível, a 
desinfecção deverá ser feita na estação desti- 
natária ; não o sendo, deverá fazer-se em outra 
qualquer que a companliia designar, comtauto 
que as operações desinfectantes estejam ulti- 
madas no praso de vime e quatro horas, de- 
pois do desembarque do gado. 

Art. ISl.** A desinfecção pecuária dos wa- 
gons comprehende operações de limpeza e 
operações de desinfecção. 

§ 1.** As operações de limpeza consistem: 

1 .** Na varredura e remoção immediata das 
camas, dejecções e restos de forragens con- 
tidas nos wagons ; 

2.** Em raspar o chão e paredes dos wagons 
de modo à expurgal-os completamente de 
todas as immundicies adherentes á sua su- 
perficie, ou accumuladas nas juntas das ta- 
boas, varrendo em seguida estas immundi- 
cies e retirando-as para fora dos carros ; 

3.** Em lavagens copiosas feitas com bomba 
munida de agulheta, que permitta correr com 
os jaclos de agua os recantos e toda a super- 
ficie interna e externa dos carros; 

4.** Em uma segunda varredura feita com 
vassoura de piassaba, acompanhando as la- 
vagens precedentes. 

1 2.** As operações de desinfecção resu- 
mem-se em irrigar com a agulheta toda a 
superficie interna dos wagons com \va\^ so- 
lução desinfectante, tendo por base, à escolha 
e vontade das companhias, o chloreto de zinco, 
o sulfato de zinco, o nilro-sulfato de zinco, 
ou o acido phenico do commercio na proporção 
razoável em que estas soluções são empregadas 
nas beneficiações e desinfecções pecuárias. 

§ 3.^ Poderão os agentes desinfectantes in- 
dicados no paragrapho precedente ser substi- 
tuídos pelo vapor de agua super-aquecido á 
temperatura de 120**. 

Art. 152,** Os telheiros e mais logares onde j 
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86 recebam os anímaes nas estações dos ca- 
minhos de ferro, as vias por onde estes ani- 
maes transitem no interior das mesmas es- 
tações, e, bem assim, as rampas, cães, pontes 
moveis e todo o material de serviço para o 
embarque e desembarque do gado, serão 
limpos 6 varridos de todas as dejecções e 
inmiundicies ; depois bem aguados e lavados 
com piassaba, e ainda beneficiados com uma 
irrigação enérgica, que poderá fazer-se com 
qualquer das soluções desinfectantes indi- 
cadas no § 2.® do artigo precedente. Esta 
irrigação poderá ser substituída pela pulve- 
risação com o chlorelo de cal. 

Art. 153.° Os estrumes retirados dos wa- 
gons dos caminhos de ferro e as dejecções 
levantadas dos logares e vias onde estacio- 
nam, ou por onde passam os animaes serão 
removidos com a máxima brevidade para fora 
dos recintos das esta(;ões. 

Ari. 154.® Os wagous em que a visita de 
sanidade pecuária da raia encontrar animaes 
atacados ou suspeitos de qualquer moléstia 
contagiosa ou infectuo^a, não poderão seguir 
nas vias férreas do paiz sem serem previa- 
mente desinfectados, sob a vigilância e imme- 
diata direcção lechnica do medico veterinário 
respectivo. Os animaes que, no acto dessa 
visita, forem reconhecidos atacados, serão 
submettidos, segundo os casos, ás providen- 
cias de sanidade pecuária que lhes correspon- 
derem, nos termos da lei e dos regulamentos. 

CAPITULO XXXIV 

Desinfecção relativa aos transportes de animaes 
pela viação ordinária 

Art. 155.*^ Em épocas de enzootias e epi- 
zootias, os donos de carros e outros vehiculos 
empregados no transi)orte ou conducção de 
animaes ruminantes, ou de rezes suinas, serão 
obrigados, depois de feita a descarga, a pro- 
ceder à sua immediata beneficiação e desin- 
fecção, conforme as regras e preceitos dos 
regulamentos e instrncções de sanidade pe- 
cuária. 

Art. 156.° A desinfecção pecuária dos ve- 
hiculos comprehenderá as operações de lim- 
peza preliminares, e as operações de benefi- 
ciação e desinfecção complementares. 

I 1.® As operações preliminares de limpeza 
consistirão : 

1.® Na varredura e remoção das camas, 
dejecções e restos de alimentos dos animaes ; 

2.*^ Em raspar o leito e paredes dos vehi- 
culos de modo a expurgal-os completamente 
das immundicies adberentes á superfície, ou 
accumuladas nos interstícios e juntas das ta- 
boas ; 

3.^ Na varredura e remoção de todas estas 
immundicies para fora dos carros ; 



4.^ Em lavar e esfregar, a piassaba, o in- 
terior dos vehiculos, enxugando-os em seguida 
convenientemente. 

I 2.^ A desinfecção complementar deverá 
resumir-se á lavagem e irrigação do interior 
dos vehiculos, leito e paredes, ou taipaes, 
com uma solução de 2 por cento (20 grammas 
por litro de agua) de acido phenico, de chlo- 
reto de zinco ou de sulfato de zinco. 

Art. 157." Todo o vehiculo apresentado na 
raia conduzindo animaes, entre os quaes se 
reconheça qualquer caso de moléstia conta- 
giosa Ott suspeita, não poderá proseguir o 
seu transito para o interior do paiz, sem ser 
previamente submettido às operações de Ijm- 
peza e desinfecção prescriptas no artigo pre- 
cedente, que deverão executar-se sob a im- 
mediata vigilância e direcção technica do me- 
dico veterinário encarregado da visita na de- 
legação aduaneira da raia. Os animaes que, 
no acto da visita, se reconhecerem atacados, 
ficam sujeitos ás regras e preceitos estabele- 
cidos no presente regulamento. 

CAPITULO XXXV 



Desinfecção relativa aos transportes dos animaes 
por via flnvial on maritima 



Art. 158.® As embarcações e navios em- 
pregados no transporte de animaes, quando 
procedam de paizes inficionados ou suspeitos, 
ou quando a bordo se tiverem dado casos, 
confirmados ou suspeitos, de doenças conta- 
giosas, serão submettidos, depois de cada 
desembarque ou descarga, ás operações de 
beneficiação e desinfecção pecuária determi- 
nadas neste capitulo. 

Art. 159.** A desinfecção é obrigatória so- 
mente para os logares occupados ou percor- 
ridos pelos animaes no interior dos navios, e 
deverá ser executada conforme as regras e 
preceitos estabelecidos no artigo 156.** sobre 
a beneficiação e desinfecção dos vehiculos de 
transporte pela viação terrestre ordinária. 

ArL 160.** Os cães de embarque ou desem- 
barque de animaes, e bem assim os pontões, 
gaiolas, cabrias e qualquer material usado na 
sua carga e descarga, deverão ser submet- 
tidos ás mesmas operações desinfectantes e 
beneficiadoras, designadas no artigo prece- 
dente. A polvilhação com o chloreto de cai 
poderá ser empregada em substituição das 
regas ordenadas com as diversas soluções 
desinfectantes. 

Art. 161.** Nos portos marítimos, as ope- 
rações de beneficiação e desinfecção serão 
executadas conforme as disposições deste re- 
gulamento, sob a immediata vigilância e di- 
recção technica do medico veterinário encarre- 
gado da visita dos animaes á entrada ou saida 
destes mesmos portos. Os animaes que, no 
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acto da visita, forem reconhecidos atacados ou 
suspeitos de moléstia contagiosa ouinfecluosa, 
deverão ser submettidos, segundo os casos, 
às providencias de sanidade pecuária que lhes 
deverem ser applicadas, nos lermos da lei e 
dos regulamentos e instrucçôes em vigor. 

TITULO V 
Desinfecção em especial 

CAPITULO XXXVI 
Peste bovina 



Art. 1G2.*» Em caso de epizootia, de peste 
bovma, as operações de beneficiação e desin- 
fecção pecuária serão executadas na ordem e 
segundo os processos abaixo designados : 

i.^ As palhas, forragens, camas e estru- 
mes, que se encontrarem nos estábulos, serJo 
tirados para fora e immedialamente quei- 
mados. As camas e estrumes que, pela sua 
excessiva humidade, não possam ser quei- 
mados, serão copiosamente regados, dentro 
do próprio estabulo com uma das soluções 
desinfectantes; depois removidos para sitio 
retirado, onde serão dipostos em monte, ex- 
teriormente revestido de uma cada de terra, 
bem batida, que lenha pelo menos, um deci- 
melro de espessura. Estes estrumes não po- 
derão applicar-se senão quando tenham de- 
ewrido trez mezes depois da sua desinfe- 
cção; 

2.** O pavimento, paredes, tectos, manja- 
douras e grades; as portas e janellas, e bem 
assim as ceihas, baldes e mais utensílios sus- 
ceptíveis de uma desinfecção completa, serão 
primeiro lavados e aspergidos energicamente, 
à bomba, com uma das referidas soluções 
desinfectantes, depois de raspados, limpos e 
bem esfregados, com vassouras de piassaba ; 
e, por ultimo, novamente submettidos a outra 
lavagem desinfectante ; 

3.^ Os pavimentos dos estábulos, que não 
forem de natureza impermeável, serão reno- 
vados, devendo levantar-se as calçadas e so- 
brados, e bem assim a terra subjacente, que 
será cavada á profundidade de 20 centíme- 
tros, pelo menos, em seguida desinfectada, 
removida para sitio retírado, e ahi tractada 
como os estrumes. Os novos pavimentos, 
térreos, calçados ou assobradados, serão as- 
sentes em terra, ou areia, vinda de fora, á 
qual deverá encorporar-se, em todos os casos, 
10 por cento de coaltár ou de alcatrão. Os 
sobrados inutilisados serão queimados ou 
ohammejados até á carbonisação ; 

4.^ Depois das beneficiações prescriptas 
nos números precedentes, os estábulos se^o 
submettidos, nos termos designados no capi- 



tulo sobre desinfectanies, á acção dos va- 
pores fumigatorios, do gaz sulfuroso (form, 
n.** 22), durante vinte e quatro a quarenta e 
oito horas, e depois expostos, pelo espaço de 
oito dias, a uma forte ventilação ; 

5." As valletas dos estábulos, os syphões e 
canalisação dos estrumes líquidos serão be- 
neficiados e desinfectados ; 

6.** Quando os tectos dos estábulos não 
sejam de abobada ou estuque, e sobre elles 
estejam estabelecidos os palheiros e depósitos 
de feno ou palha de milho, o lastro destes 
armazéns será qiieimado, e as restantes for- 
ragens expostas ao arejamento simples nos 
campos para serem ulilisadas no arraçoá- 
mento dos animaes equídeos ; 

1.^ As luvas e bruças de limpeza, as es- 
ponjas, prisões e cabrestos de corda de linho 
ou esparto, e bem assim todos os utensilios 
de madeira, de pouco valor e em mau uso, 
serão queimados. As prisões, argolas das man- 
jadouras, almofaças, pás, forcados, forquilhas, 
rodas e outros utensílios de ferro em serviço 
nos estábulos, serão mettídos no fogo, oa 
energicamente chammejados. 

CAPITULO XXXVII 

Perípneamonia exsudativa 

• 
Art. 163.^ Em caso de peripneumonia con- 
tagiosa ou exsudativa, as operações de bene- 
ficiação e desinfecção serão executadas nos 
mesmos termos prescriptos para a peste bo- 
vina. 

CAPITULO xxxvin 

Raiva 



Art. 164.^ Em casos declarados ou sus- 
peitos de raiva, a desinfecção pecuária será 
executada nos termos seguintes: 

1.^ Todas as superficíes e utensílios que 
os animaes tenham podido inficionar com 
a sua baba, ordinariamente virulenta, e todos 
os objectos e artigos de seu uso, serão la- 
vados com agua a ferver, convenientemente 
phenicada (formula n.** 13-6) ; 

2.^ Os restos de alimentos, camas e deje- 
cções serão queimados ou beneficiados com 
regas de soluções desinfectantes, e depois 
euterrados. 

CAPITULO xxxix 

Baceira ou carbimciilo bacterídico, 
febre carbancnlosa 



Art. 115.^ Em caso de manifestações de 
carbúnculo bacterídico, as operações de be- 
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BeficiaçJo e desinfecção pecuária que devem 
executar-se são as seguintes : 

l,^ As camas, estrumes e sobras de for- 
ragens devem ser regadas copiosamente com 
uma solução desinfectante de essência de 
therebiutina (formula n.® 17), de sulfato de 
cobre (Vío) (formula n.^ 1 1-6), ou de acido 
phenico (^/loo) (formula n.*^ 13-6) ; 

2.® As camas, estrumes e sobras de ali- 
mentos desinfectados pelas operações prece- 
dentes, serão depositados em um fosso ou 
galerias privativas, pulvilhados com chioreto 
de cal e recobertos com uma camada de terra, 
que tenha, pelo menos, 1 decimetro de es- 
pessura ; 

3.^ Os pavimentos dos estábulos, apriscos 
e oviarias, depois de operada a remoção das 
camas, estrumes e sobras de alimentos, serão 
bem lavados ou regados com a solução de 
essência de therebiutina (formula n.® 17), ou 
com qualquer das duas outras soluções indi- 
cadas no n.® 1.°; 

4.** Com as mesmas soluções serão regados 
os animaes mortos ou mandados abater por 
effeito de febre carbimculosa, e as suas aber- 
turas, deverão tapar-se por forma que se evite 
todo e qualquer derrame de productos mór- 
bidos ou sangue pelos caminhos de transito 
dos vehiçulos que os conduzirem aos enter- 
radouros ou aos estabelecimentos de esquar- 
tejamento legalmente habilitados, que os de- 
vem utilisar. 

CAPITULO XL 
Carbunciilo symptomatico ou carbúnculo externo 

Art. 166.** São ap[)licaveis a esta zoonose 
as mesmas operações de beneficiação e desin- 
fecção pecuárias, prescriptas para a baceira ; 
devendo, todavia, sul)stituir-se o agenle des- 
infectante prescripto no artigo precedente 
pelo bichloreto merc úrico na proporção de 
Vsooo (formula n.® H-a), ou o sulfato de co- 
bre na proporção de V*o (formula n." 11-6), 
ou, ainda, o acido salicilico, na proporção 
de ^/mo (formula n.^ 18). 

CAPITULO XLI 
Tabardilho maligno, mal rubro ou peste purcina 

Art. 167.^ Em caso desta zoonose a aucto- 
ridade administrativa, sob parecer do dele- 
gado de saúde pecuária, deverá mandar exe- 
cutar as operações de beneficiação e desinfe- 
cção preceituadas para as affecções carbun- 
culosas de que tractam os artigos 162.** e 
163.% empregando de preferencia as soluções 
desinfectantes de sulfato de cobre na razão 
de Vio (formula n.^ 11-6), e as de nitrato de 
prata, na razão de Viooo (formula n.^ 15). 



CAPITULO XLII 
Mormo, laparão 

Art. 168.® A desinfecção pecuária appli- 
cada aos casos de mormo e laparão deverá 
subordinar-se ás prescripções seguintes : 

1.* As camas, estrumes e as sobras de ali- 
mentos que se encontrarem nas grades e 
manjadouras, serão beneficiados e desinfe- 
ctados por meio de irrigação ou aspersão 
com uma solução desinfectante; e, em se- 
guida removidos dos estábulos e dispostos, 
em monte, coberto de uma camada de terra 
com um decimetro de espessura, pelo menos, 
em sitio retirado e iuacessivel á approxima- 
ção dos animaes susceptíveis de infecção mor- 
mosa; 

2.^ As manjadouras, grades, baias, stalles 
e as paredes fronteiras aos animaes atacados 
ou suspeitos de mormo ou laparão, e bem 
assim as celhas, baldes e iodas as superfícies 
que mais estiverem expostas à infecção devem 
ser bem raspadas e limpas, e em seguida la- 
vadas com uma solução de bichloreto mer- 
curico (formula n.*^ 14-6); 

3.* -O chão e toda a superfície interna dos 
estábulos, e bem assim as superfícies de ma- 
deira não indicadas no numero precedente, 
serão benefíciados e desinfectados com uma 
solução phenicada (formula n.® 13-6) ; 

4.* As esponjas, bruças, luvas, cabeçadas, 
os arreios e utensílios mais susceptíveis de 
infecção de uso dos animaes, serão queima- 
dos; os freios, prisões, almofaças, pás, for- 
cados, forquilhas, rodos, raspadeiras e ou- 
tros artigos de ferro serão mettidos no fogo, 
ou submettidos a um chammejamento enér- 
gico; 

5.* O arreios e apparelhos de serviço serão 
immergidos e bem esfregados com uma es- 
cova e sabão em agua a ferver phenicada 
(formula n.® 13-6); 

6.* As mantas, cobrejões, caparazões, etc, 
serão immergidos em agua a ferver pheni- 
cada (formula n.** 13-a), enxambrados, e, 
depois, submettidos às operações de uma 
barrella ordinária. 

Art. 169.® Quando os animaes equídeos 
forem abeberados em commum nas manja- 
douras, ou em bebedouros situados no inte- 
rior dos estábulos, ou das propriedades a 
que estes pertencerem, estes depósitos serão 
despejados, e, seguidamente, lavados e bem 
esfregados, a piassaba, nos respectivos fundos 
e peitoris. De egual modo se procederá para 
a benefíciação dos reservatórios que servirem 
para dar banhos aos animaes. 

§ único. Quando a beneficiação descripta 
neste artigo se julgar deficiente, serão os 
mesmos reservatórios tractados por uma irri- 
g^o enérgica com qualquer solução desin- 
fectante^ e, de preferencia, com a solução de 
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bi-chioreto de mercúrio (formula n.° 14-a), 
devendo esta operação ser immediatameDte 
seguida de uma nova rega com agua sim- 
ples, feita, quando possivel, por meio de 
bomba munida de agulheta. 

CAPITULO XLUI 
Gafeira, morrinha ou bexigas do carneiro 

Art. 170.® Em caso de bexigas do carneiro 
a desinfecção deverá ser executada pela forma 
seguinte : 

1.** As camas, eslrnmes e sobras de ali- 
mentos serão aspergidos energimente ou re- 
gados com uma solução desinfectante; depois, 
removidos dos locaes onde se encontrarem, 
para um sitio conveniente, e ahi tractados 
como os estrumes inficionados, e, como estes, 
subterrados ; 

%^ O chão, paredes, tectos, manjadouras, 
grades, cel!ias, baldes, ele, e toda a super- 
fície interior das oviarias e apriscos, e, bem 
assim, os redis e todo o material de serviço 
das malhadas serão lavados, ou aspergidos, 
com uma solução desinfectante ; depois, bem 
raspados e esfregados com piassaba ; e, por 
fim, submettídos a nova lavagem desinfe- 
ctante. Os redis, depois de bem esfregados 
na solução desinfectante, serão nella immer- 
gidos, por espaço de algumas horas ; em se- 
guida, enxambrados, e expostos á acção do 
arejamento ; 

3.® As oviarias e apriscos, depois de bene- 
ficiados nos termos pi^scriptos nos números 
precedentes, serão sujeitos, durante o praso 
de quarenta e oito horas, aos vapores do gaz 
sulfuroso (n.*^ 22), e, em seguida, durante 
oito dias, ao arejamento. 

Art. 171.* As rezes curadas, sempre que 
a estação assim consinta, serão^tosquiadas e 
em seguida lavadas com agua e sabão. Em 
caso de impossibilidade de tosquia, as me- 
smas rezes serão submettidas, em banho 
geral às lavagens acima prescriptas. 

§ único. As aguas procedentes destas la- 
vagens, ou dos banhos, serão beneficiadas e 
desinfectadas, addicionando-lhesuma dose con- 
veniente de acido phenico, ou de sulfato de 
zinco, nos lermos do artigo 140.*^ 

CAPITULO XLIV 
Tisica tuberculosa 

Art. ili.^ As operações de desinfecção 
pecuária, que deverão empregar-se em casos 
de tisica tuberculosa, serão reguladas pelas 
mesmas disposições que nesíe regulamento 
se acham estat)elecidas para a desinfecçã,p 
especial, relativa á zoonose mormo-laparo- 
nica. 



CAPITULO XLV 
Febre aphtosa 

Art. 173.*^ Nos casos de febre aphtosa pro- 
ceder-se-à à respectiva desinfecção pecuária 
da maneira seguinte : 

1 .• As camas, estrumes e sobras de forra- 
gens serão regados ou aspergidos energica- 
meníe com uma solução desinfectante, e, em 
seguida, tractados como os estrumes ; 

2.** O chão, as paredes até á altura de 
2°*,50, as manjadouras, grades e boxes, as 
celhas, baldes, e todos os objectos, inquina- 
dos com a baba dos animaea doentes, ou com 
a lympha que escorre das bolhas dos pesu- 
nhos, serão submettidos a uma lavagem co- 
piosa com uma solução desinfectante, raspan- 
do-se em seguida, esfregando-se bem, a 
piassaba, todas as superficies e objectos sus- 
ceptíveis de sofl^rerem estas beneficiações, e 
sujeitando-os, por fim, a uma segunda lava- 
gem desinfectante ; 

3."^ Os estábulos, curraes, vaccarias, apris- 
cos, oviarias e possdgas serão, depois das 
lavagens prescriptas no numero precedente, 
convenientemente expostos, durante quarenta 
e oito horas, á acção desinfectante dos vapo- 
res do anhydrido sulfuroso (formula n.*^ 22) 
e, em seguida submettidos, por espaço de 
oito dias ao arejamento ; 

4.** As valletas, syphões e canos de esgoto 
das urinas e estrumes líquidos, bem assim 
os poços e galerias que servem de depósitos 
destes estrumes, serão beneficiados e desin- 
fectados, em todo o percurso da canalisação, 
com soluções desinfectantes ; 

5.° O chão das habitações inficionadas será 
sempre polvilhado com o chloreto de cal. 

CAPITULO XLVI 
Sarna 

Art. 174.® Km caso desta doença parasi- 
taria, a desinfecção deverá executar-se pelo 
modo seguinte : 

1.® As camas, estrumes e sobras de ali- 
mentos serão regados ou aspergidos com 
uma solução desinfectante, e, acto continuo, 
removidos para o campo, ou para sitio reser- 
vado da montureira, onde serão amontoados, 
e devidamente revestidos de uma camada de 
terra, que tenha, pelo menos, 1 decimetro 
de espessura ; 

2.® Os pavimentos, manjadouras, grades, 
etc, e todas as superficies até 1",50 de al- 
tura, serão copiosamente lavados, bem limpos 
e esfregados, e depois de enxutos ainda uma 
vez lavados com uma solução desinfectante ; 

3.** Depois das beneficiações prescriptas 
nos números precedentes, serão os ^riscps^,^ j 
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possilgas e estábulos ou curraes inflciouados 
de sarna submettidos ás fumigações de acido 
sulfuroso (formula n.* 22). 

CAPITULO XLVII 
Diphtería 

Ari. 175.** Os curraes, vaccarias, possil- 
gas, capoeiras, pomb.ies e mais aviários infi- 
cionados de diphtería serão beneficiados e 
desinfectados, na parte que a esta zoonose 
tenha immediata applicaçao, da mesma ma* 
neira e pelos mesmos processos prescriptos 
para a desinfecção pecuária no caso de ga- 
feira ou bexigas do carneiro. 

CAPITULO XLVIII 
Daoriíia on moléstia do coito 

Art. 176.^ A desinfecção nos casos desta 
doença dos equídeos, deverá executar-se do 
modo seguinte : 

1.^ As camas e estrumes serão levantados, 
e immediatamente removidos para a montu- 
reira ; 

2.** Os pavimentos e as paredes, até 1",50 
de altura, e, bem assim, toda a superScie 
dos casebres, as manjadouras, grades, baias, 
stalles, etc, serão primeiro bem lavados e 
esfregados com agua simples, e depois bene- 
ficiados com uma solução desinfectante. 

CAPITULO XLIX 
Çliolera das gallinhas 

Art. 177.® As capoeiras, pombaes ou quaes- 
quer installações oruithologicas, que tenham 
sido inficionadas deste mal, serão beneficiadas 
e desinfectadas, na parte que a esta zoonose 
se possa applicar, pela mesma forma, e se- 
gundo os mesmos processos que se acham 
prescriptos para regular a desinfecção em 
casos de manifestações das bexigas do car- 
neiro, salvo no que respeita á natureza do 
desinfectante a empregar, o qual, para o 
cholera das aves, deverá ser invariavelmente 
constituído pelas sohições do acido sulfúrico 
(formula n.*» 6-t). 

TITULO VI 
Penalidades e dispogições geraes 

CAPITULO L 
Penalidades 

Ari. 178.® Serão punidos com a multa de 



5ij(000 a 20^000 réis aquelles que, em con- 
travenção das disposições consignadas no de- 
coeto de 16 de dezembro de 1886 e neste 
regulamento, deixarem conununicar os ani- 
maes inficionados, sanitariamente impedidos 
e sequestrados com os anímaes sãos. 

Art. 179.® Serão punidos com a multa de 
SfJOOO a 20f5íOOO réis e prisão até um mez, 
os que, com pleno conhecimento de causa, 
introduzirem no paiz animaes atacados de 
moléstia contagiosa ou infectuosa, de índole 
enzootica ou epizootica, ainda mesmo que 
oJIicialmente se não haja feito a declaração 
dos portos marítimos e dos territórios infi- 
cionados. 

Art. 180.** Serão punidos cora um mez a 
dois annos de prisão (qual no caso que cou- 
ber) e multa correspondente : 

1,® Os que, com conhecimento de causa, 
venderem ou expozerem á venda animaes 
atacados de moléstia contagiosa ou infectuosa, 
de caracter enzootico ou epizootico; 

2.** Os que, com conhecimento de causa e 
sem licença da auctoridade, desenterrarem, 
ou venderem ou comprarem cadáveres de 
animaes que tenham morrido de qualquer 
moléstia contagiosa ou infectuosa, enzootica 
ou epizootica, ou que tenham sido mandados 
abater por motivo de peste bovina, peri- 
pneumonia exsudativa, raiva, mormo, ou ta- 
parão, baceira ou febre carbunculosa, car- 
búnculo symptomatico, tabardilho ou mal ru- 
bro, tuberculose, gafeira, bexigas do carneiro 
ou morrinha maligna, diphtería e cholera das 
aves. 

Art. 181.® Serão punidos com dois mezes 
a dois annos de prisão e multa correspon- 
dente, sem prejuízo de pena maior: 

1.® Aquelles que, sem poderem allegar 
ignorância, venderem ou expozerem à venda 
a carne de animaes atacados de qualquer mo- 
léstia contagrosa, enzootica, epizootica ou sus- 
peita, ou dos que tenham sido mandados 
abater por estarem atacados de peste bovina, 
peripneumonia exsudativa, raiva, mormo ou 
laparão, baceira ou febre carbunculosa, car- 
búnculo symptomatico, tabardilho, ou mal ru- 
bro, tisica tuberculosa, gafeira ou morrinha 
maligna, diphtería e cholera das aves ; 

2.® Aquelle que esconder, ou subtrahir, ou 
vender ou comprar eflfeitos destinados a ser 
destruídos ou desinfectados. 

Art. 182.® Serão punidos com a multa de 
1^000 a 3í51000 réis, e poderão sel-o também 
com um a cinco dias de prisão, aquelles que 
nos logares públicos espancarem, flagellarem, 
ou por qualquer forma maltractarem os ani- 
maes domésticos. 

I único. A pena de prisão será sempre 
applicada era caso de reincidência. 

Art. 183.® Será punido com multa de 2<5i000 
a 4^000 réis aquelle que era publico empre- 
gar no serviço animaes extenuados, faminlos, 
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chagados ou doentes, quando qualquer destes 
estados for devidamente comprovado por um 
perito medico veterinário. 

Art. 184.** Aquelleque, de qualquer modo, 
alterar géneros, forragens ou aguas destinadas 
ao sustento e abeberação dos gados, de forma 
que os torne nocivos á saúde destes e bem 
assim aquelie que os pozer á venda ou mi- 
nistrar assim adulterados, será punido com a 
multa de 5j5000 a 20í51000 réis e cinco a trinta 
dias de prisão. 

I único. Os géneros destinados ao arra- 
çoamento pecuário que, nos armazéns, lojas 
e casas de venda, ou nas praças e mercados 
de forragens, se encontrarem avariados, cor- 
ruptos ou alterados, de forma que se tornem 
nocivos á saúde dos gados, serão apprehen- 
didos para serem inutilisados ou beneficia- 
dos. 

Art. i85.® O nacional ou estrangeiro que 
exercer acto próprio de medicina ou cirurgia 
veterinária que exija titulo, arrogando-se, sem 
titulo ou causa legitima, a qualidade de pro- 
fessor ou perito, bem como aquelie que exer- 
cer profissão de ferrador ou castrador sem 
título legal* de habilitação, será condemnado 
na pena de seis mezes a dois annos de prisão 
e multa correspondente (§ 2.** do artigo 236.*» 
do Código penal). 

Art. 186.® O facultativo veterinário que, 
em caso urgente, recuse o auxilio da sua pro- 
fissão, e bem assim aquelie que competente- 
mente convocado, ou intimado para exercer 
acto da sua profissão, necessário, segundo a 
lei, para o desempenho das funcções da au- 
ctoridade publica, recusar exercel-o, será con- 
demnado a prisão correccional de dois mezes 
a um anuo e multa correspondente. 

§ único. O não comparecimento sem legi- 
tima escusa no logar e hora para que for 
convocado ou intimado, será considerado como 
recusa para todos os eíTeitos do que dispõe 
este artigo (artigo 250.**, § único do Código 
penal). 

Art. 187.® Os médicos veterinários e phar- 
maceuticos que entre si tiverem parceria nas 
boticas serão punidos com a multa de 10^000 
réis pela primeira vez, e do dobro nas rein- 
cidências. 

Ari. 188.® Será punido com a multa de 
2iS(000 a lOfJOOO réis : 

1.® O medico veterinário que receitar em 
breve ou em qualquer língua que não seja a 
portugueza ; 

2.® O que receitar medicamentos com in- 
dicações ou nomes particulares para serem 
intendidos somente por certo pharmaceutico ; 

3.® O que obrigar .os donos ou responsá- 
veis dos animaes a aviarem receitas em botica 
determinada ; 

4.® O que nas suas receitas não designar 
os pesos e medidas com a nomenclatura do 
systema metrico-decimal. 



Art. 189.® Será punido com prisão até um 
mez, e multa correspondente, o pharmaceu- 
tico que, vendendo ou subministrando qual- 
quer medicamento para tractamento medico 
dos animaes, substituir, ou de qualquer modo 
alterar o que se achar prescripto na receita 
competentemente assignada, ou vender ou 
subministrar medicamentos deteriorados. 

I único. A mesma pena terá o pharmaceu- 
tico que aviar receita para curativo de ani- 
maes que não esteja firmada pelo medico 
veterinário legalmente habilitado, havendo-o 
na localidade em que o receituário for for- 
mulado. 

Art. 190,® A destruição ou damnificação 
de efleitos ou propriedades, moveis, ou de 
quaesquer animaes pertencentes a outra 
pessoa, ou ao estado, que se commetter 
voluntariamente: 1.®, em assuada ; 2.®, em- 
pregando substancias venenosas ou corro- 
sivas; 3.®, com violência para com as pes- 
soas, será punida com prisão maior cellular 
de dois a oito annos, ou, em alternativa, em 
degredo temporário. (Artigo 478.® do Código 
penal). 

Art. 191.® Aquelie que voluntariamente 
matar ou ferir besta cavallar, ou de tiro 
ou de carga, ou alguma cabeça de gado 
vaccum ou de rebanho, fato ou vara, per- 
tencente a outra pessoa, ou qualquer animal 
domestico das espécies referidas, pertencente 
a outra pessoa, será condemnado em prisão 
de um mez a um anno e multa correspon- 
dente. 

I único. Se este crime for commettido em 
terreno de que seja proprietário, rendeiro 
ou colono o dono do animal, a pena será 
aggravada, e, impondo-se o máximo no caso 
em que concorra escalamento ou outra cir- 
cumstancia aggravante. (Artigo 479.® do Có- 
digo penal). 

Art. 192.® Aquelie que matar ou ferir, 
sem necessidade, qualquer animal domes- 
tico alheio, em terreno de que seja proprie- 
tário ou rendeiro, ou colono o dono do ani- 
mal, será condemnado na pena de prisão de 
seis dias a dois mezes, e multa ãté um mez, 
ou na do desterro até seis mezes e na mesma 
multa. (Artigo 480.® do Código penal). 

Art. 193.® Fora dos casos especificados no 
capitulo IV do titulo V do Código penal, todos 
os damnos causados voluntariamente em pro- 
priedade alheia movei, immovel ou semo- 
vente, serão punidos com prisão até seis 
mezes e multa até um mez. 

I único. Não concoirendo circumstancia 
aggravante, a pena será de multa até um 
mez, a qual será imposta accusando o oíTen- 
dido, e salva a pena do contravenção, se 
houver logar. (Artigo 481.® do Código 
penal). 

Art. 194.® A pessoa que offender directa- 
mente qualquer agente da fiscalisação da . 

Digitized by VrrOOQlC 



88 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTHGUEZA DE 1889 



7 de fevereiro 



policia hygienica e sanitária dos aniinaes, 
em sua presença publicamente no exercício 
de suas funcções, posto que a estas se não 
refira a offensa, ou por occasião de suas 
funcções em relação a algum acto delias, 
será punido com prisão correccional até trez 
mezes. (Artigo 182.** do (>odigo penal). 

Art. 195.® Toda e qualquer contravenção 
às disposições do decreto de 16 de dezembro 
de 1886, ou deste regulamento, que não (ísleja 
comprehendida nos ;iiiteriores aitigos deste 
capitulo, será punido com a multa e prisão 
até um mez, segundo a gravidade do caso. 

§ único. No caso de haver sido praticada 
por funccionario publico ou agente sanilario, 
poderá esta pena ser aggravada com a de 
suspensão ou demissão do cargo. 

Art. 196.** Nos casos de transgressão sa- 
nitária conhecida e confessada pelo trans- 
gressor, á qual somente corresponda a pena 
de multa em quantia fixa, ser-llie-á permit- 
lido pagal-a no acto da visita, independente- 
mente do processo jndicial. 

CAPITULO LI 
Disposições geraes 

Art. 197.** Ninguém poderá exercer pro- 
fissão ou cargo de medico veterinário, nem 
dirigir o tractamento medico das moléstias 
contagiosas e infectuosas dos gados, de ín- 
dole enzootica ou epizootica, sem estar de- 
vidamente habiUtado. 

I único. É livre o exercício da medicina 
veterinária em Portugal aos nacionaes ou 
estrangeiros, diplomados nas escolas estran- 
geiras, nos termos do artigo 57.** do decreto 
com força de lei de 2 de dezembro de 
1886. 

Ari. 198.** Nenhum individuo poderá ser 
nomeado perito em (juestões de policia me- 
dica ou administrativa veterinária, de vete- 
rinária criminal ou medicina legal veterinária, 
ou de veterinária civil ou jurisprudência com- 
mercial veterinária, som ter, para esse effeito, 
o titulo de habilitação legal. 

§ 1.** Os'peritos que houverem de intervir 
nas visitas, diligencias e vistorias de sanidade 
pecuária serão nomeados pelas auctoridades 
administrativas competentes. 

§ 2.** Quando nos concelhos não houver 
peritos, ou estes fonm suspeitos, convocar- 
se-ão os dos concelhos visinhos. 

§ 3.® Os peritos veterinários perceberão 
os honorários e ajudíss de custo para abonos 
de viagem que for costume pagar aos peritos 
nomeados para o desempenho de serviços 
de saúde publica. 

Art. 199.** As despezas motivadas pela 
execução das providencias sanilarias orde- 
nadas em caso de moléstia contagiosa dos 
gados, na conformidade da lei e dos regula- 
mentos, correrão por conta e risco dos donos 



ou responsáveis dos animaes a que essas 
providencias forem applicadas. 

§ único. Em caso de recusa, as despezas 
com o morticínio preventivo, transporte, en- 
terramento de cadáveres, quarentenas, des- 
infecção e todas as mais providencias, serão 
abonadas pelas respectivas auctoridades ad- 
ministrativas, que deverão promover, na 
conformidade das leis, o seu prompto paga- 
mento por parte dos conlraventores. 

Art. 200.** Os direitos e impostos sanitá- 
rios de entrada que os animaes e productos 
animaes ou vegetaes susceptíveis de infecção 
têm de pagar nos lazaretos pecuários serão 
fixados pelo governo. 

Art. 201.** O producto das multas que se 
cobrarena por quaesquer transgressões da 
lei, regulamentos ou instrucções de sanidade 
pecuária, nas administrações de concelho ou 
Ijairro, ou nos commissariados de policia, 
será remettido para os respectivos governos 
civis, onde se fará a sna arrecadação nos 
termos do processo estabelecido pelo regula- 
mento geral de contabilidade. 

ArL 202.** Para os eíTeilos da regular ar- 
recadação das multas a que se refere o ar- 
tigo 201.**, deverão as auctoridades admi- 
nistrativas encarregadas da sua cobrança ser 
notificadas pelos agentes do ministério publico 
de todas as condemnações por contravenção, 
que tiverem sido proferidas, em juizo, dentro 
do domínio territorial confiado ás suas re- 
spectivas administrações. 

Art. 203.** Ficam revogadas todas as dis- 
posições regulamentares relativas a assum- 
ptos de policia hygienica e sanitária dos 
animaes, ou de veterinária criminal ou me- 
dicina legal veterinária que sejam contrarias 
ás que se acham prescriptas no presente 
regulamento. 

Paço, aos 7 de fevereiro de 1889. — José 
Luciano de Castro — Francisco António da 
Veiga Beirão — Marianno Cijrillo de Car- 
valho — José Joaquim de Castro — Henrique 
de Barros Gonies — Emygdio Júlio Navarro. 

iO do G de 27 de fevereiro «le 1889. n • 47l 



Portaria de 7 de fevereiro de 1889 

Manda que sejam isentas da acção fiscal todas as 
eneonunendas postaes destinadas aos membros do 
corpo diplomático, que noutros paizes tenham, como 
devem ter os nossos, egual isenção. 

Estabelecendo o decreto de 14 de outubro 
de 1851, que, na franquia de direitos dos 
objectos destinados para uso e consumo dos 
chefes das missões ou legações exista uma 
perfeita reciprocidade, de modo que se ob- 
serve nesta matéria, quanto aos diplomá- 
ticos estrangeiros acreditados nesta corte, 
exactamente o mesmo que os seus respe- 

Digitized by LrrOOÇlC 



8 e 12 de fevereiro COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTDGUEZA DE 4889 



S9 



divos governos mandam praticar a respeito 
dos diplomáticos portuguezes : Sua Majestade 
El-Rei ha por bem determinar, em harmonia 
com estes principios, que sejam isentas da 
acção fiscal todas as encommendas postaes 
destinadas aos membros do corpo diplomá- 
tico, que noutros paizes tenham, como de- 
vem ter os nossos, egual isenção; cumprindo 
aos interessados declarar o conteúdo dos 
volumes, qualidade e peso, a fim de que 
essas declarações possam servir de elemento 
para a organização dos respectivos mappas 
estatísticos. 

Paço, em 7 de fevereiro de 1889. — Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho. 

[D. do G. de 11 de fevereiro de 1889, n.» 83). 



Portaria de 8 de feTereiro de 1889 

Manda que os secretários dos tribunaes do com- 
mercio enviem ao ministorio das obras publicas, 
conimercio e industria uma nota declarativa da 
denominação das sociedadcis anonymas ou do acto 
q\\e as modificou ou extinguiu, íogo que hajam 
procedido a qualquer acto de registro, averba- 
mento ou caneeilamento referente áquellas socie- 
dades. 

Cumprindo que o registro especial das de- 
nominações das sociedades anonymas exis- 
tentes no ministério das obras publicas, 
commercio e industria seja completo, abran- 
gendo todas as denominações de sociedades 
anonymas constituídas e vigentes : manda 
Sua Majestade El-Rei, pela secretaria de 
estado dos negócios ecciesiasticos e de jus- 
tiça, que o conselheiro procurador geral da 
coroa e fazenda dê as inslrucções necessá- 
rias aos procuradores régios perante as re- 
lações do continente do reino e ilhas adja- 
centes, a fim de que estes magistrados deter- 
minem aos secretários de todos os tribunaes 
de comniercio que logo que hajam procedido 
a qualquer acto de registro, averbamento ou 
caneeilamento referente a sociedade anonyma, 
enviem áquelle ministério uma nota declara- 
tiva da respectiva denominação, ou do acto 
que a modificou ou extinguiu. 

Paço, em 8 de fevereiro de 1889. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

(D. do G. de 11 de fevereiro de 1889. n » :)3) 



Portaria de 12 de fevereiro de 1889 

Resolve algumas duvidas sobre se devem ou nao 
ser applicadas ao transporte do tiibaro pelos ca- 
minbos de ferro as mesmas reslricerM's estabele- 
cidas para o que é transportado pela via marí- 
tima. 

Sua Majestade El-Rei, a quem foi presente 



uma exposição do administrador do circulo 
aduaneiro do sul, com respeito ás duvidas 
que se llie offerecem, quanto ao regimen do 
tabaco, a deverem ou não ser applicadas ao 
transporte deste género pelos caminhos de 
ferro as mesmas restricções estabelecidas 
para o que é transportado pela via mari 
tima ; 

Considerando que o ponto de partida para 
esclarecimento do assumpto de que se tracta 
está na lei de 13 de maio de 1864, que 
aboliu o monopólio do tabaco, e que ahi se 
diz, m niligo 48."*, que o governo fica au- 
ctorisado a regular por decretos : 

1.® O mínimo da tonelagem que devem 
ter os navios pelos quaes será permittida a 
importação dos tabacos ; 

2.° O minimo do peso dos volumes dos 
tabacos, que podem ser admittidos a des- 
pacho ; 

3.^ Os prasos em que os últimos conlra- 
ctadores do tabaco devem pagar os direitos 
dos tabacos que possuírem ; 

4.^ As taxas das licenças, em harmonia 
com o determinado para a contribuição in- 
dustrial ; 

Considerando que cada um destes números 
se refere a objecto especial e distincto, e 
também que, se o regulamento para a exe- 
cução desta lei, declara no artigo 20.^, só 
poderem ser admittidos a despacho os ta- 
bacos que vierem em navios de lotação su- 
perior a 120 metros cúbicos, em volumes 
de peso nunca inferior a 40 kilogrammas, 
claro é, combinando o regulamento com a 
anctorisação da lei, que o artigo apenas 
incluiu em si duas regras, de nenhum modo 
adstrictas: 1.*, a lotação do navio; 2.*, o 
peso do volume para poder ser admittido a 
despacho ; 

Considerando que a novíssima legislação 
das alfandegas não contém disposição al- 
guma que contrarie a que fica citada, salvo 
quanto á lotação dos navios, que é fixada 
em 200 toneladas ; 

Considerando que a portaria de 3 de março 
de 1886, permittindo a importação de tabaco 
manipulado, vindo de Hespanha pela via fér- 
rea, em volumes cujo peso não seja menor 
de 10 kilogrammas, teve por causa a repre- 
sentação de vários neigociantes importadores 
de tabaco, por se considerarem obrigados a 
importar as amostras do género somente em 
volumes que não tiverem menor peso de 40 
kilogrammas : 

Ha por bem o mesmo augusto senhor, 
con forma ndo-se com o parecer do conse- 
lheiro administrador geral das alfandegas e 
contribuições indirectas, determinar que, por 
principio de coherencia. por identidade de 
razão, e no manifesto interesse fiscal, sejam 
applicadas á importação do tabaco pelas vias 
férreas as mesmas restricções estabeleci- ^ 

Digitized by VrrOOÇlC 



ÔO 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO P0RTD6DEZA DE 1889 14 e 19 de fevereiro 



das para o que é importado pela via mari- 
tima. 

Paço, em 12 de fevereiro de 1889. — Jífa- 
rianno Cyrillo de Carvalho. 

{D.ioG, de 11 de março de 1889, n.« 56). 



Decreto de 14 de fevereiro de 1889 



Approva o regulamento do hospital veterinário de 
Lisboa. 

{D, do (r. de tn de fevereiro de 1889, n.« 4i). 

N. B, Não transcrevemos este decreto nem 
o regulamento a que se refere, por não ser 
o seu conhecimento de interesse para os 
nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Portaria de 19 de fevereiro de 1889 

Define as atlribuições fiscaes do delegado da admi- 
nistração do circulo aduaneiro do sul, relativa- 
mente á venda de tabacos na zona fiscal do Gua- 
diana. 

Estando determinada no decreto de 6 de 
dezembro de 1888 a área da secção da zona 
fiscal do Guadiana, em que é permittida a 
venda de tabacos de marcas e qualidades 
especiaes, destinadas unicamente à mencio- 
nada secção, e sendo necessário definir as 
attribuições fiscaes do respectivo delegado 
da administração do circulo aduaneiro do 
sul, em harmonia com o disposto nos ar- 
tigos 10.^ 11.® e 12.** do regulamento de 
29 de novembro do mesmo anno: ha por 
bem Sua Majestade El-Reí mandar que se 
observe o seguinte : 

Artigo 1.® A fiscalisação aduaneira sobre 
a venda de tabacos na 7.* secção da zona 
fiscal da raia exercer-se-à tanto no deposito 
central do delegado da administração geral 
dos tabacos, como nos seus depósitos locaes, 
como sobre as lojas ou vendedores que forem 
sortidos pelo referido delegado, e sobre os 
armazéns de venda ou revenda particulares, 
dentro da alludida secção. 

Art. 2.® O responsável pelo deposito geral 
ou central e bem assim os dos seus depósitos 
parciaes são obi*igados a apresentar a escri- 
pturação respectiva aos empregados da fis- 
calisação aduaneira, sempre que estes o 
exigirem, e a enviar ao inspector delegado 
da administração do circulo até ao dia 5 de 
cada mez, uma nota das quantidades e qua- 
lidades dos tabacos saidos no mez anterior, 
designando-se os nomes dos agentes ou en- 
carregados de venda a quem tivererh sido 
fornecidos. 



I único. O disposto neste artigo é appli- 
cavel a todos os armazéns ou lojas parti- 
culares, onde se efleituar a revenda. 

Art. 3.** Ao delegado aduaneiro incumbe 
verificar, à vista das notas a que se refere 
o artigo antecedente, se a venda do tabaco 
de marcas especiaes se opera nos termos do 
§ 5.® da base 9.' das annexas á carta de 
lei de 22 de maio de 1888, cumprindo ao 
mesmo empregado participar ao adminis- 
trador do circulo qualquer facto que dè in- 
dicio da existência de descaminho ou trans- 
gressões de regulamentos, quer esse facto 
seja descoberto pelo exame das mencionadas 
notas, quer o seja pelo desempenho das mais 
attribuições que lhe confere o artigo 12.** 
do citado decreto de 29 de novembro de 
1888. 

Art. 4.** Os agentes fixos do deposito geral, 
comprehendidos no numero delles os antigos 
depositários, não poderão vender tabacos das 
marcas especiaes em quantidades superiores 
a 400 grammas de cada vez, nem. mesmo a 
vendedores ambulantes, por ser essa a má- 
xima quantidade de tabacos que pode transitar 
sem guia. 

Art. 8.** O inspector delegado da admi- 
nistração do circulo aduaneiro, quando lhe 
constar que um vendedor de tabaco foi al- 
guma vez processado por descaminho de 
direitos, ou que não possue bens nem cre- 
dito para solver as responsabilidades inhe- 
rentes a essa occupação, informará a tal 
respeito circumstanciadamente o adminis- 
trador do mesmo circulo, e esta auctoridade 
poderá mandar prohibir a venda ao individuo 
indigitado pelo referido inspector, ficando 
também este com a faculdade, em caso ur- 
gente, de ordenar immediatamente a prohi- 
bição, dando em seguida conta do sen pro- 
cedimento ao alludido administrador, o qual 
confirmará ou revogará a deliberação do seu 
delegado, como julgar justo em presença dos 
elementos de informações que lhe forem pre- 
sentes. 

Paço, em 19 de fevereiro de 1889. — Jla- 
rianno Cyrillo de Carvalho. 

[D. do 6. de 1 de março de 1889, n.« 49). 



Portaria de 19 de fevereiro de 1889 



Declara que as vacaturas dos mancebos sorteados 
para o serviço militar effectivo são preenchidas 
pelos mancebos, que excederem os contingentes 
ammaes, com exclusão dos da segunda reserva 
que não podem ser chamados a preencher aquellas 
vacaturas. 



Constando a Sua Majestade El-Rei, que, 
sem embargo da portaria de ,28 dejaneirp 
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ultimo, ainda halguos di8tríctos se tem in- 
tendido que as vacaturas nos contingentes 
efifectivos devem ser preenchidas pelos re- 
crutas da segunda reserva, e na falta destes 
pelos sorteados dos números immediatos aos 
proclamados para esta reserva, o que é con- 
trario ao disposto no artigo 63.^ da lei de 
12 de setembro de 1887, onde especial- 
mente se tracta do preenchimento das refe- 
ridas vacaturas : ha o mesmo augusto senhor 
por bem determinar que, para os devidos 
effeitos, os governadores civis dos diversos 
districtos do continente do reino e ilhas 
adjaceptea façam^ declarar, pelos administra- 
dores de concelho da sua dependência, ás 
commissôes de recrutamento, que para sup- 
prir as vacaturas dos recrutas dos contin- 
gentes efifectivos não devem ser chamados 
os reservistas, mas sim, e pela ordem da 
respectiva numeração, os mancebos dos nú- 
meros immediatos aos proclamados para a 
segunda reserva, como estabelece o citado 
artigo 63.^, e não menos expressamente 
dispõem o artigo 42.*^ e seus números do 
regulamento approvado pelo decreto de 29 
de dezembro de 1887. 

Paço, em 19 de fevereiro de 1889. — José 
Luciano de Castro. 

(O. do (r. de 20 de feTereiro de 1889, n.« 41). 



Portaria de 20 de fevereiro de 18S9 



Resolve algumas duvidas acerca da interpretação de 
alguns dos artigos das clausulas e condições geraes 
de empreitadas de obras publicas. 



T^do-se suscitado duvidas acerca da in- 
terpretação de alguns dos artigos das clau- 
sulas e condições geraes de empreitadas de 
obras publicas, de 28 de abril de 1887, e 
das instracç5es de 18 de julho do mesmo 
anno ; ha por bem Sua Majestade El-Rei or- 
denar o seguinte : 

1.® A serie de preços, que, nos termos do 
artigo 2.® das clausulas e condições geraes 
de 28 de abril de 1887, deve ser entregue 
ao empreiteiro, conterá tão somente os preços 
dos materiaes e os preços finaes de applica- 
ção, e servirá para avaliar, mediante a com- 
petente correcção de praça, os abonos a fazer 
ao empreiteiro; mas não para fundamentar 
reclamações, quer sobre cálculos quer sobre 
omissões que o mesmo empreiteiro pretenda 
fazer em relação áquellas bases ; 

2.® As reclamações, a que se refere o § 1 .*^ 
do artigo 2.® das alludidas clausulas e condi- 
ções geraes, não dizendo respeito senão a 
erros de medição ou de cálculos, não com- 
prehendem a classificação das terras a es- 



cavar/nem a qualidade dos terrenos a ex- 
propriar, assumptos que o empreiteiro deverá 
examinar antes de fazer a sua proposta, e 
sobre os quaes não tem direito a reclamaçio 
alguma depois desse acto ; 

3.^ A entrega ao empreiteiro de um exem- 
plar impresso das clausulas e condições geraes 
de empreitadas, a que se refere o artigo 2.^ ' 
das mesmas clausulas, é facultativa ; deverá, 
porem, ser sempre fornecido ao empreiteiro 
que o exigir, assim como um exemplar das 
instrucções de 18 de julho de 1887 e desta 
portaria ; 

4.^ Exemplares impressos das clausulas e 
condições geraes de empreitadas de 28 de 
abril de 1887, das instrucções de 18 de julho 
do mesmo anno e desta portaria, estarão 
sempre junctos aos programmas e condi- 
ções patentes, durante o praso do con- 
curso ; 

5.^ O engenheiro director das obras ou 
fornecimentos, adjudicados logo depois de 
feita a recepção provisória (como dispõem os 
artigos de u." 53.^ a 55.*^ das mencionadas 
clausulas e condições geraes), ofQciará ao 
administrador do concelho, em que as obras 
tenham sido executadas, ou em que tenham 
tido logar as expropriações a que se refere 
o artigo 22.^ das mesmas clausulas ; partici- 
pando-lhe a conclusão das obras, os logares 
e propriedades em que foram feitas as expro- 
priações alludidas e os nomes dos respectivos 
proprietários ; 

6.^ O administrador do concelho, por éditos 
de vinte dias, afSxados nos logares do cos- 
tume, chamará todos os interessados a virem 
apresentar quaesquer reclamações por falta 
de pagamento de jornaes, materiaes e ex- 
propriações, a que se julguem com direito ; 
e no caso de haver reclamações, intimará o 
empreiteiro para, no praso de cinco dias, as 
vir confirmar, negar ou modificar ; 

7.® O resultado deste processo será en- 
viado no praso de oito dias, depois de findos 
os éditos, pelo respectivo administrador do 
concelho, ao engenheiro director da obra, e 
constituirá, quando por elle se prove que o 
empreiteiro nada deve, a justificação a que 
se refere o artigo 43.° das instrucções de 18 
de julho de 1887 ; 

8.'' Quando não haja reclamações, proce- 
der-se-á ao auto de recepção definitiva, nos 
termos das disposições do artigo 44.® das 
referidas instrucções de 18 de julho; 

0.® Quando haja qualquer reclamação por 
dividas do empreiteiro, proceder-se-á á rece- 
pção definitiva dos trabalhos assentados, e 
consignar- se-á na caixa geral de depósitos, 
ou succursaes, a quantia correspondente á 
importância da reclamação ou reclamações 
feitas, quantia esta que será deduzida na to- 
talidade, que nessa época constituir a caução, 
ou que esteja em divida ao empreiteiro,.sendo . 
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tal consignação feita á ordem da aucloVidade 
judicial, ou adminístraliva, por onde, nos 
termos de direito, haja de correr o processo 
relativo ás alludidas reclamações, entregan- 
do-se ao empreiteiro o que restar e expe- 
dindo-se seguidamente a portaria a que se 
refere o artigo 44.® das instrucções, na qual 
se fará menção da importância que foi consi- 
gnada em deposito para a devida liquidação 
dos direitos contestados ao empreiteiro; 

10.*^ O conhecimento do deposito, a que 
se refere o numero antecedente, será en- 
viado ao administrador do respectivo conce- 
lho para os fins ulteriores, e dar-se-á egual- 
mente parte desse facto aos interessados ; 

11. ° O deposito poderá ser levantado peto 
empreiteiro se o reclamante não tiver feito 
certo o seu direito, ou pelo menos, intentado 
a competente acção dentro do praso de trinta 
dias, a contar da data da realisaçâo do me- 
smo deposito ; 

12.® Os inventários, medições e avaliações, 
a que se refere a ultima parte do | 1.® do 
artigo 30.® das clausulas e condições geraes, 
e que constituem a liquidação do trabalho 
executado pelo empreiteiro, serão feitos pelo 
engenheiro director, ouvido o mesmo em- 
preiteiro, quando a isso se preste, e submet- 
tidos á approvação do governo, sempre que 
se tracte de obras ou fornecimentos de im- 
portância superior a 500j$000 réis; perten- 
cendo tal approvação ao director das obras 
publicas, quando as obras ou fornecimentos 
forem de valor inferior á referida quantia, 
salvo recurso para o governo ; 

13.® As liquidações, a que se refere o § 
único do artigo 4i.® das clausulas e condi- 
ções geraes, deverão sempre estar concluídas, 
sob a immediata responsabilidade do director, 
pelo menos, dois mezes antes de terminados 
os prasos de garantia; 

14.® A deducção de 2 por cehto das som- 
mas pagas ao empreiteiro, a que se refere o 
artigo 13.® das clausulas e condições geraes 
de empreitadas, será consignada no cofre 
central do districto á ordem do respectivo 
director das obras publicas, para ter o des- 
tino determinado no indicado artigo, cum- 
prindo-se o que preceitua o § único do me- 
smo artigo, depois de ter logar a recepção 
definitiva ; 

15.® Pela expressão attóo especial inserida 
no artigo 21 .® das instrucções de 18 de julho, 
não deve intender-se que se lavrem dois autos 
distinctos das operações da praça, mas sim- 
plesmente que se mencionem com especiali- 
sação o numero da proposta, o nome do con- 
corrente e a espécie dos documentos por elle 
apresentados ; 

16.® Ficam resalvados das disposições desta 
portaria, nos termos em que por direito devam 
ser de outro modo attendidos, os contractos 
celebrados anteriormente. 



Paço, em 20 de fevereiro de 1889.— JEwiy- 
gdio Júlio Navarro. 

{D. do G. de 25 de fevereiro de 1889, n.* 48) 



Decreto de 21 de fevereiro de 1889 



Approva o regulamento (Ionsítvíço interno da repar- 
tição do gabinete do ministro e das direcções ge- 
raes do ministério da fazenda í. 



Hei por bem approvar o* regulamento do 
serviço interno da repartição do gabinete do 
ministro, e das direcções geraes do ministério 
da fazenda, que faz parte do presente de- 
creto, e baixa assignado pelo ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da fazenda. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. Paço, 
em 21 de fevereiro de 1889. — REI — Jtfa- 
riamio Cyrillo de Carvalho. 



Regnlamento do serviço interno da repartiçio do 
gabinete do ministro, e das direcções geraes do 
ministério da fazenda 

CAPITULO I 
Distribnição dos serviços 

Artigo 4.® Os serviços da administração 
superior da fazenda publica a que se referem 
a lei de 25 de junho de 1881 e os decretos 
de 31 de agosto do mesmo anuo, 11 de abril 
de 1885, 17 de junho e 26 de julho de 1886, 
15 e 29 de dezembro de 1887, e 20 de de- 
zembro de 1888, são distribuídos pela forma 
seguinte : 

1.** Secretario geral do ministério; 

2.® Gabinete do ministro ; 

3.® Direcção geral da contabilidade publica ; 

4.® Direcção geral das contribuições dire- 
ctas ; 

5.** Direcção geral da divida publica ; 

6.^ Direcção geral dos próprios nacionaes ; 

1.^ Direcção geral da thesouraria. 

Art. 2.^ Alem das estações designadas no 
artigo antecedente funccionam no ministério 
da fazenda dois conselhos : um de disciplina 
e outro de administração, cada um delles 
composto de cinco membros nomeados pelo 
governo no principio de cada anno. 



* Fizemos neste regulamento as emendas que se 
lém no Diário do governo de 4 de março de 1889, 
n.« 5i. (Noia da Redacção). 
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§ 1.® O conselho de disciplina é composto 
de um conselheiro do tribunal de contas, 
presidente, trez directores geraes- do minis- 
tério da fazenda e um chefe de repartição 
do mesmo ministério, secretario, desempe- 
nhando as funcções do ministério publico 
juncto do conselho um primeiro official for- 
mado em direito pertencente ao quadro de 
qualquer das estações de que tracta o ar- 
tigo 1.^ 

§ 2.® O conselho de administração é com- 
posto do secretario geral do ministério, trez 
directores geraes e um chefe de repartição, 
todos dos quadros das estações designadas 
no artigo 1.® 

§ 3.** Emquanto exercer as suas funcções 
o actual secretario geral do ministério será 
elle o presidente do conselho de administra- 
ção. Fora dessa hypothese o presidente será 
pelo ministro nomeado entre os vogaes do 
mesmo conselho. 

§ 4.° Quando as funcções de secretario 
geral do ministério, como presidente, forem 
desempenhadas por algum dos directores ge- 
raes, de que faz menção o § 2.® deste artigo, 
também fará parte do conselho de adminis- 
tração o chefe da repartição do gabinete. 

Art. 3.^ Para o caso de infracções ou culpas 
commettidas pelos directores geraes será no- 
meado um conselho superior de disciplina 
composto de dois conselheiros do supremo 
tribunal de justiça, dois do supremo tribunal 
administrativo e dois do tribunal de contas, 
presidido pelo presidente do supremo tri- 
bunal de justiça. 

Secretario geral do ministério 

Art. 4.^ O secretario geral do ministério 
da fazenda será escolhido pelo ministro, em 
conformidade com o artigo 6.** do decreto de 
30 de dezembro de 1869, entre os directores 
geraes e o chefe da repartição do gabinete, 
salva a disposição transitória do artigo 14.® 
do mesmo decreto. 

1 unicp. No impedimento eventual do se- 
cretario geral do ministério, fará as suas vezes 
o chefe da repartição do gabinete. 

Art. 5.® Compete ao secretario geral : 

1.® A distribuição pelas direcções geraes 
de toda a correspondência e mais papeis que 
derem entrada no ministério, devendo distri- 
buir fechada a correspondência que trouxer 
indicada a direcção ou repartição a que per- 
tencer e abrir e distribuir a que não trouxer 
aquella indicação ; 

2.® Apresentar immediatamente ao minis- 
tro a correspondência que trouxer a nota de 
confidencial reservada; 

3.® Mandar abrir a caixa dos requerimentos 
e dar-lhes o destino competente ; 

i.^ O expediente dos concursos, provimen- 



tos, promoções, condecorações, licenças, sus- 
pensão, aposentação, exoneração e demissão 
dos empregados da repartição do gabinete do 
ministro, de todas as direcções geraes do mi- 
nistério, dos conselheiros vogaes e empre- 
gados do tribunal de contas, da junta do cre- 
dito publico, da administração da casa da 
moeda e papel sellado, das repartições de 
contrastarias, das agencias financiaes em Lon- 
dres e no Rio de Janeiro, do monte pio offi- 
cial, das caixas geral de depósitos e econó- 
mica portugueza, da administração geral dos 
tabacos, e dos inspectores da fazenda publica, 
precedendo as necessárias informações. 

I único. Todas a« propostas sobre o mo- 
vimento do pessoal destas repartições serão 
dirigidas á repartição do gabinete do ministro, 
e apresentadas unicamente a despacho pelo 
respectivo secretario geral. 

5.*^ Os termos de juramento de todos os 
funccionarios superiores que o deverem pres- 
tar no ministério ; 

6.*^ Apresentar ao ministro as leis que têm 
de ser submèttidas á assignatura regia e fazer 
a remessa delias e dos decretos autographos 
das cortes, depois de sanccionados, aos ar- 
chivos respectivos ; 

7.® O registro e publicação dessas leis ; 

8.® A guarda dos feéllos do ministério ; 

9.*^ A promulgação das leis, regulamentos 
e ordens relativas ao regimen e serviço in- 
terno do ministério ; 

10.*^ A execução dos trabalhos estatísticos 
a que houver de proceder-se ; 

U.** O exame das publicações nacionaes e 
estrangeiras que possam interessar a admi- 
nistração da fazenda publica ; 

12.'' O expediente dos emolumentos e do 
imposto do sèllo devidos por quaesquer do- 
cumentos, ou despachos cujo serviço for da 
sua competência ; 

13.® Dar conhecimento á direcção geral das 
contribuições directas dos despachos e das 
mercês que se fizerem por sua intervenção, 
e pelos quaes sejam devidos direitos de 
mercê ; 

14.** Dar conhecimento á direcção geral da 
contabilidade publica de todo e qualquer mo- 
vimento no pessoal das estações mencionadas 
no artigo 1.® 

Repartição do gabinete do ministro 

Art. 6.® Compete a esta repartição: 

1.® A correspondência reservada; 

2.** Os negócios que o ministro reservar 
para seu exame e resolução immediata ; 

3.® As indagações e estudos que auxiliem 
os trabalhos do ministro; 

4.® A correspondência com as cortes e os 
ministérios, excluída a respeito destes a que 
for relativa a negócios da competência a 
direcções geraes; 



as 
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S.® O expediente e registros do conselho 
de administração; 

6.® O desempenho dos serviços provenien- 
tes das attribuições conferidas ao secretario 
geral do ministério ; 

7.® O archivo e bibliotheca da repartição ; 

8.® A entrada de lodos os papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios da sua com- 
petência. 

Dii'ec(g*âo geral da contabilidade publica 

Art. 7.® Esta direcção, segundo a lei de 
25 de junho de 1881 e demais disposições 
vigentes, tem a seu cargo a Ascalisação su- 
perior de toda a receita e despeza do estado 
e a sua respectiva escripturação, seja qual 
for o ministério ou a estação onde essas re- 
ceitas e despezas se realisem, bem como a 
centralisação de toda a contabilidade das pro- 
víncias ultramarinas nos termos do decreto 
de 20 de dezembro de 1888. Divide-se em 
dez repartições, sendo : 

No ministério da fazenda : 



Repartição icenlral 

Competindo-lhe : 

1.° A entrada e distribuição de todos os 
papeis de serviço e de partes sobre negócios 
do expediente da direcção ; 

2.® Expedição dos decretos, portarias, offi- 
cios e ordens relativas ao serviço da dire- 
cção; 

3.** Organização de propostas de lei e re- 
gulamentos ; 

4.^ Coordenação de modelos e expediente 
de providencias relativas a escripturação de 
contabilidade publica ; 

5.® Concentração da contabilidade geral do 
estado na metrópole e no ultramar e respe- 
ctivas contas ; 

6.® Expedição das certidões de corren- 
tes; 

7.® Formação do orçamento geral da re- 
ceita e despeza do estado na metrópole e no 
ultramar ; 

8.** O ordenamento das operações de the- 
souraria em relação ao ultramar ; 

9.** O decretamento e concessão de pen- 
sões; 

10.^ O assentamento geral dos funcciona- 
rios públicos ; 

11.** O serviço relativo á verificação do ca- 
bimento das pensões de aposentação de todos 
os empregados civis de qualquer ministério; 

12.® O expediente dos emolumentos e do 
imposto do séllo, devidos por documentos ou 
despachos, cujo serviço for da competência 
da direcção geral, e a resolução superior. 



mediante despacho do ministro, de todas as 
duvidas que sobre a cobrança e fiscalisação 
destes impostos, se derem pelo movimento 
de empregados públicos de qualquer minis- 
tério ; 

13.** Dar conhecimento á direcção geral 
das contribuições directas das mercês que se 
fizerem pela direcção geral e pelas quaes se- 
jam devidos direitos de mercê ; 

14.® O archivo e bibliotheca da direcção. 

§ único. O chefe desta repartição é o re- 
spectivo director geral. 

Primeira repartição 

Competindo-lhe : 

1 .® A escripturação da receita de todos os 
rendimentos públicos ; 

2.® O exame das tabeliãs e contas que 
servem de base a esta escripturação. 

Segunda repartição 

Competindo-lhe : 

1.® A liquidação e ordenamento da des- 
peza do ministério da fazenda, incluindo o 
ordenamento dos encargos da divida publica; 

2.® A escripturação da despeza do mesmo 
ministério, tanto liquidada como paga ; . 

3.® As contas de gerência e de exercido 
dos fundos votados ao ministério da fazenda, 
excepto na parte relativa à divida publTca* 
fundada, que será da competência da repar- 
tição da direcção geral da divida publica; 

4.® O orçamento das despezas, dos encar- 
gos geraes e do serviço próprio do ministé- 
rio; 

5i® O assentamento geral dos ordenados e 
demais vencimentos dos empregados das re- 
partições dependentes do ministério ; 

6.® O exame e conferencia das contas e 
documentos de despezas, dos encargos geraes 
e do serviço próprio do ministério, e a expe- 
dição dos avisos de conformidade que forem 
necessários ; 

7.® O processo das folhas dos vencimentos 
dos empregados do ministério da fazenda ; 

8.® A inspecção dos serviços inherentes à 
liquidação e recenseamento da divida pas- 
siva do estado, anterior a 1 de agosto de 1833 
e da que posteriormente se tem mandado li- 
quidar ; 

9.® A inscripção e assentamento geral e o 
processo do reconhecimento dos direitos de 
todos os pensionistas, subsidiados e- presta- 
cionados ; 

10.** A expedição dos titulos de renda vi- 
talícia ; 

11.*^ A estatística geral das classes inacti- 
vas; 

12.^ O exame do processo para a emissSo 
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de títulos de renda vitalícia pela conversão 
da divida interna de 3 por cento, conforme a 
lei de 30 de junho de 1887. 

Nos demais ministérios : 



Terceira, qnarta, qniota, sexta, selíma, oitava 
e nona repartições 



Competindo-Ihes : 

A liquidação, ordenamento e conferencia 
das respectivas despezas, organização das 
contas de gerência, fiscalisaçâo de quaesquer 
encarregados de pagamentos e os demais 
serviços que forem determinados pela dire- 
cção geral, nos termos das leis e providencias 
geraes respectivas. 

Direcção geral das contribuições directas 

Art. 8.^ Esta direcção tem a seu cargo a 
superintendência nos serviços relativos aos 
rendimentos que vão designados, e divide-se 
em trez repartições, a saber : 

Primeira repartiçio 

Çompetíndo-lhe : 

1.® A contribuição industrial; 

2.** A contribuição predial ; 

3.® A contribuição de renda de casas e 
sumptuária ; 

4.^ O imposto de rendimento; 

5.® A decima de juros, o imposto de minas, 
os impostos addicionaes que recairem sobre 
aquellas contribuições, o contencioso fiscal 
relativo á contribuição predial, decima de 
juros e impostos sobre minas; 

6.® A entrada de todos os papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios a cargo da 
repartição, bem como a expedição de decre- 
tos, portarias e ordens respeitantes a ser- 
viços da sua incumbência. 

Segonda repartiçio 

Gompetindo-lhe : 

1.** Os direitos de mercê; 

2.® As matriculas e cartas ; 

3.^ As multas judiciaes e outras ; 

4.** O expediente dos emolumentos e im- 
posto do sêllo devidos por quaesquer do- 
cumentos ou despachos, cujo serviço for da 
competência da direcção geral ; 

5.^ A organização do annuario estatístico 
da direcção geral ; 

6.^ A entrada de todos os* papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios a cargo da 
repartição, bem como a expedição de decre- 



tos, portarias e ordens respeitantes a serviços 
da sua incumbência. 



Terceira repartiçio 

Competindo-lbe : 

1.® A distribuição pelas differentes repar- 
tições de todos os papeis de serviço e de 
partes sobre negócios a cargo da direcção 
geral ; 

2.^ A organização de propostas de lei e 
regulamentos ; 

3." O serviço relativo ao pessoal das re- 
partições de fazenda dos districtos e dos 
concelhos subordinados á direcção geral ; 

4.® O archivo e bibliotheca da direcção ; 

5.** O contencioso fiscal respeitante às 
contribuições industrial, de renda de casas 
e sumptuária; 

6.° A entrada de todos os papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios a cargo da 
repartição, bem como a expedição de de- 
cretos, portarias e ordens respeitantes a 
serviços da sua incumbência. 



Direcção geral da divida publica 

Art. 9.^ Esta direcção tem a seu cargo os 
serviços relativos á divida publica fundada e 
amortisavel ; á inscripção dos titules de pen- 
sões vitalícias nos termos da lei de 30 de 
junho de 1887, e provisoriamente os ser- 
viços relativos à operação de desamortisação, 
nos termos do decreto n.® 2 de 15 de de- 
zembro de 1887 : divide-se em trez repar- 
tições, a saber: 

Central 

Competindo-lbe : 

1.® Receber, registrar e distribuir toda a 
correspondência oíTicial entrada na direcção 
geral da dívida publica, e quaesquer docu- 
mentos que a acompanhem ; 

2.^ Registrar e fiscalisar a entrada, movir 
mento e resolução dos requerimentos e pro- 
postas, e receber os títulos nominativos de 
divida publica, que se apresentarem para 
averbamento ; 

3.® Registrar e fazer expedir a correspon- 
dência official da direcção, as consultas da 
junta do credito publico, e os oflicios que 
pela mesma junta forem dirigidos aos func- 
cionarios, tribunaes e repartições superiores 
do estado; 

4.® Escripturar o cadastro do pessoal da 
direcção; * 

5.** A expedição dos decretos e portarias 
relativos a assumptos da sua competeu<- 
cia; 

6.^ A organização do recenseamento dos 
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eleitores e elegíveis para vogaes da junla do 
credito publico ; 

7.* O archivo da direcção ; 

8.® A secção do serviço da desamorlisa- 
ção; 

9.® A estalistica do assentamento e do 
pagamento, a quem compete a liquidação e 
vencimento que devam ter os tilulos nomi- 
nativos que houverem de se passar com 
salva, bem como as certidões e certificados 
com referencia a pagamentos de juros de 
títulos de divida publica nominativos. 

I único. O chefe desta repartição é o re- 
spectivo director geral. 

Repartição do assen lamento 

Competindo-lhe : 

1.** O serviço relativo á creação e emissão 
dos títulos de divida publica, nos termos das 
leis que a auctorisam e regulam ; 

2.° O serviço e processo de escripturação, 
registro e descarga, relativo ao cancellamento 
e amortisação dos tilulos de divida publica 
e papeis e credito, que para tal fim tenham 
sido recebidos das caixas cenlraes do minis- 
tério da fazenda ; 

3.*^ O processo e publicação dos termos de* 
emissão ou amortisação ; 

4.** O serviço relativo ao exame e expe- 
dição das propostas para conversões, in- 
versões, trocas ou substituições de títulos 
de divida publica, nos lermos das leis e re- 
gulamentos relativos a taes operações, e em 
presença de quaesquer contractos que lenham 
relação com este serviço, feitos na direcção 
geral da thesouraria, e que esta deve enviar 
por copia na parte respectiva á direcção geral 
da divida publica; 

5.® O serviço de assentamento e averba- 
mento por transmissão, endosso ou por quaes- 
quer transacções operadas sobre os títulos 
nominativos de divida interna consolidada, 
amorlisavel, inscripta (ou vitalícios) ; 

ii,^ As certidões, certificados e boletins 
sobre assumptos da competência da repar- 
tição ; 

7.® A fiscalisação da estamparia, impres- 
são e chancella. 

Repartição de contabilidade 

Competindo-lhe : 

1.® O serviço relativo ao exame, fiscali- 
sação e escripturação dos documentos pagos 
pelo banco de Portugal, pelas agencias dis- 
trjctaes do mesmo banco, e pelos agentes 
do governo no estrangeiro, em conta dos 
encargos da divida publica, e em virtude de 
ordens para tal fim expedidas ; 

2.^ O exame das contas relativas aos ser- 
viços indicados no numero anterior; 



3.® O serviço relativo à contabilidade de 
toda a divida publica ; 

4.® Organizar o orçamento annual da des- 
peza dos encargos da divida publica, e for- 
necer à direcção geral da contabilidade pu- 
blica lodos os elementos com referencia aos 
referidos encargos, para a organização da 
conta geral do estado ; 

5.® Processar as folhas dos vencimentos e 
ordenados ; 

6.^ Requisitar á direcção geral da conta- 
bihdade publica as ordens para pagamento 
dos encargos da divida publica ; 

7.*^ Liquidar a parte dos juros que tenha 
de ser depositada na caixa geral de depó- 
sitos por fallecimento de usufructuarios dos 
tilulos ; 

8.** As certidões, certificados e boletins 
sobre pagamentos de juros, cujos documen- 
tos estejam a cargo ou guarda da repartição 
de contabilidade. 

§ único. Comprehende-se nas disposições 
do n.° 3.®, emquanto as necessidades do 
serviço o permittirem : 

1.^ O serviço relativo ao processo e expe- 
diente segundo os quaes tenha de ser feita a 
amortisação dos tilulos ou o pagamento dos 
juros em Lisboa ; 

2.® O serviço relativo á auctorísação, pro- 
cesso e expediente do pagamento dos juros 
nos dístrictos e comarcas do continente do 
reino, ilhas, e províncias ultramarinas, nos 
termos dos respectivos regulamentos e in- 
strucções em vigor ; 

' 3.** O exame, classificação e coordenação 
das procurações relativas a pagamento de 
juros ; 

4.® O serviço relativo á conferencia das 
relações pagas, a liquidação dos pagamentos 
e o lançamento dos juros dos tilulos ao por- 
tador. 

Direcção geral dos próprios nacionaes 

Art. 10.** Esta direcção tem a seu cargo 
a superintendência no serviço relativo aos 
bens pertencentes á fazenda nacional, aos 
impostos denominados contribuições de re- 
gistro e sêllo, e aos rendimentos diver$os 
e a execução das leis da desamortisação : 
divide-se era duas repartições, a saber : 

Primeira repartição 

Compelindo-lhe : 

1.® A liquidação, venda ou remissão dos 
foros, censos e pensões na posse e adminis- 
tração da fazenda nacional ou dos donatários; 

2.® A administração dos mesmos bens 
quando encorporados nos próprios nacionaes 
por virtude de denuncia; . 

Digitized by VrrOOÇlC 



íi de fevereiro 



COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTOGUEZA DE 1889 



97 



3.® O conhecimento, fiscalisaçSo e reco- 
nhecimento de direitos dos bens denunciados, 
tanto vagos como sonegados ; 

4 ^ A Ascalisaçâo dos bens de commendas 
e de capellas quando administrados por do- 
natários vitalicios ; 

5.** O cadastro dos foros pertencentes à 
fazenda nacional ; 

6.® A expedição das cartas de administra- 
ção vitalícia de bens denunciados como vagos, 
e as confirmações por successão de antigas 
doaçí)es regias de bens da coroa e ordens ; 

7.* A direcção, inspecção e resolução dos 
negócios sobre contribuição de registro ; 

8.® A direcção, inspecção e resolução dos 
negócios sobre o imposto do sêllo. 

Segunda repartiçfto 

Competindo-lbe : 

1.** A liquidação, remissão ou venda de 
foros, censos, pensões e quinhões, a venda 
dos prédios rústicos ou urbanos pertencentes 
aos estabelecimentos ou corporações compre- 
hendidas nas leis de 4 de abril de 1861, 22 
de junho de 1866 e 28 de agosto de 1869; 

2.® A venda de todos os prédios rústicos 
ou urbanos na posse e administração da fa- 
zenda nacional e dos incorporados por vir- 
tude de denuncias ; 

3.° A fiscalisação e assentamento dos bens 
adjudicados em pagamento de dividas fis- 
caes; 

4.® O conhecimento, fiscalisação e incor- 
poração dos bens vagos para a fazenda na- 
cional em virtude de heranças jacentes ; 

5.^ A administração e arrecadação dos ren- 
dimentos das pontes e barcas de passa- 
gem; 

6.® A venda e distrate de capitães perten- 
centes á fazenda nacional ; 

7.** O cadastro de prédios rústicos e ur- 
banos pertencentes á fazenda nacional ; 

8.^ A expedição das cartas de remissão e 
venda dos bens tanto da fazenda nacional 
como das corporações e estabelecimentos a 
que se referem as leis de 4 de abril de 1861 , 
22 de junho de 1866 e 28 de agosto de 1869; 

9.® Os termos de venda dos mencionados 
bens e de remissão de foros ; 

10.® O expediente dos emolumentos que 
produzirem os negócios da competência da 
direcção geral ; 

M.* Archivo e bibliolheca da direcção; 

12.® A entrada de todos os papeis de ser- 
viço e de partes, sobre negócios da dire- 
cção; 

13.® A expedição dos decretos, portarias, 
oflQcios e ordens respeitantes a serviços a 
cargo da mesma direcção. 

5 único. Ás arrematações preside o minis- 
tro da fazenda e na sua ausência o director 
geral; ou quem suas vezes fizer, assistindo 

7 



também a estes actos o chefe da competente 
repartição, o empregado encarregado de la- 
vrar os termos e um dos ajudantes do pro- 
curador geral da coroa e fazenda, para re- 
querer ou representar o que tiver por justo 
e conveniente em conformidade das leis. 

Direcção geral da thesouraria 

Art. 11.® Esta direcção tem a seu cargo a 
gerência superior dos fundos públicos, creação 
e emissão de letras, bilhetes, scrips e outros 
papeis de credito, e superintendência nos 
processos de cauções e de alcances dos re- 
sponsáveis para com a fazenda, tendo sob a 
sua immediata fiscalisação o cofre geral do 
ministério e as agencias financiaes no estran- 
geiro: divide-se em duas repartições, a saber: 

Primeira repartição 

Competindo-lhe : 

1.® A distribuição dos fundos; 

2.® Os contractos e expediente respectivos 
a empréstimos e a outras operações de the- 
souraria ; 

3.® A passagem dos bonds geraes para re- 
presentação dos titulos cuja creação pertence 
à direcção geral da divida publica, e a emis- 
são dos respectivos titulos provisórios; 

4.® A creação e emissão de escriptos e bi- 
lhetes do thesouro, letras, scrips e outros 
papei§ de credito; 

5.® O registro e movimento dos valores 
designados no numero antecedente ; 

6.® Os negócios das agencias financiaes no 
estrangeiro ; 

7.® O exame e conferencia das contas e do- 
cumentos das despezas por operações de the- 
souraria effeituadas por todos os cofres que 
enviam tabeliã á direcção geral da contabili- 
dade publica, e a expedição dos avisos de 
conformidade respectivos ; 

8.® A entrada de todos os papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios da sua com- 
petência ; 

9.® A expedição dos decretos, portarias, 
oíficios e ordens respeitantes a serviços a 
seu cargo. 

Segunda repartição 

Competindo-lhe : 

1.® O serviço das caixas centraes no mi- 
nistério da fazenda ; 

2.® O serviço respectivo aos logares de 
recebedores e thesoureiros pagadores; 

3.® Os negócios de alcances ; 

4.® As cauções de todos os responsáveis á 
fazenda publica de nomeação do governo ou 
que pertençam a estabelecimentos subsidiados 
pelo estado ; 

5.® O expediente dos emolumentos e do 
imposto do séllo devidos por documeatos^ja^^í^ 
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despachos, cujo serviço for da competência 
da direcç5o geral ; 

6.* Dar conhecimento á direcção geral das 
contribuições directas das mercês que se fi- 
zerem pela direcç5o geral e pelas quaes se- 
jam devidos direitos de mercê ; 

7.** Dar conhecimento á direcção geral da 
contabilidade publica das mercês cujo sêlto e 
emolumentos forem pagos em prestações ; 

8.® A entrada de lodos os papeis de ser- 
viço e de partes sobre negócios da sua com- 
petência ; 

9.® A expedição dos decretos, portarias, 
oflQcios e ordens respeitantes a serviços a 
seu cargo ; 

10.*^ O archivo e bibliotheca da direcção. 

Cofre geral do ministério 

Art. 12.° Compete ao thesoureiro geral : 

1.*^ Receber e conservar sob sua guarda e 
responsabilidade os papeis de credito e quaes- 
quer valores que derem entrada no seu cofre 
por meio de apresentação de guias passadas 
nos termos legaes ; 

2.® Depositar nos bancos de estado no es- 
trangeiro os títulos de divida publica portu- 
gueza que ali seja conveniente receber por 
serviços incumbidos ás direcções geraes da 
thesouraria e da divida publica ; 

3.*^ Fazer entrega dos referidos papeis e 
valores em virtude de ordens da direcção 
geral da thesouraria ou em pagamento de 
despezas ordenadas pelas repartições da di- 
recção geral da contabilidade púbica nos di- 
versos ministérios ; 

4.® Processar as operações de receita e 
despeza em dinheiro, effeituadas pelo banco 
de Portugal como caixa geral do thesouro ; 

5.*^ Rubricar os bilhetes do thesouro e 
quaesquer outros papiíis de credito cuja emis- 
são tenha de ser feita pela direcção geral da 
thesouraria, bem como passar recibo ou en- 
dosso nas letras que lhe forem endossadas 
pela mesma direcção por delegação do mi- 
nistro ; 

6.^ Rubricar e sellar todos os titulos de 
divida publica fundada e amortisavel que têm 
de dar entrada no seu cofre depois de creados 
e emiltidos pela direcção geral da divida 
publica ; 

7.® Propor a nomeação dos seus fieis, fis- 
cahsar o seu serviço e responder por qual- 
quer alcance em que sejam encontrados ; 

8.** Escriplurar em debito e credito com a 
devida separação e necessária clareza o movi- 
mento dos dinheiros que levantar legalmente 
do banco de Portugal e que legalmente tam- 
bém forem levantados pelos diversos encar- 
regados de pagamentos, em conta de ordens 
expedidas pelos diversos ministérios, por 
foima a satisfazer de prompto quaesquer ba- 
lanços, conferencias ou verificações que lhe 



forem exigidos pela direcção geral da the- 
souraria ; 

9.® Guardar sob sua responsabilidade os 
apparelhos que servem para o sorteio dos 
titulos amortisaveis. 

Agencias fínancíaes 

Art. 13.^ Compete á agencia financial em 
Londres : 

l.^ Eflfeituar as operações de receita e 
despeza que forem legalmente auctorisadas 
pelos diversos ministérios ou pela junta do 
credito publico ; 

2.® Escripturar não só essas operações, 
mas todos os encargos da divida consolidada 
e da amortisavel, pagos pelos banqueiros do 
governo no estrangeiro, descrevendo-os nas 
contas competentes a enviar às direcções ge- 
raes da contabilidade publica e da divida 
publica ; 

3.** Promover o andamento de quaesquer 
negócios ou incumbências que no interesse 
da administração lhe forem recommendados 
superiormente ; 

4.® Informar o governo de quaesquer fa- 
ctos que possam ter relação com as finanças 
portuguezas, melhorando ou prejudicando o 
credito publico. 

Art. 14.® A agencia financial no Rio de 
Janeiro tem a seu cargo os serviços indicados 
no decreto de 29 de dezembro de 1887, 
conforme o seu regulamento, sendo porem 
o seu pessoal augmentado com um segundo 
secretario que poderá servir como inspector. 



Do conselho de administração 
do ministério da fazenda 



Art. 15.** Compete ao conselho de admi- 
nistração : 

1 .* O registro de todos os empregados da 
repartição do gabinete do ministro, e das 
direcções geraes do ministério com as suas 
edades, habilitações, tempo de serviço, infor- 
mações, castigos, louvores e recompensas; 

2.® A apresentação de um relatório annual 
ao ministro com respeito ao serviço dos nae- 
smos empregados ; 

3.** O cadastro definitivo dos empregados 
constituído pelas conclusões do relatório an- 
nual, escripturado no registro depois de ap- 
provado pelo ministro ; 

4.° Informar sobre a concessão de licenças 
aos empregados, por mais de oito dias, quando 
não sejam motivadas por doença, e sobre a 
sua promoção por antiguidade ; 

5.^ Constituir-se em jury para o exame e 
classificação dos candidatos aos logares da 
repartição do gabinete do ministro, e das 
referidas direcções geraes, salvo o disposto 
no artigo 93.° do presente regulamento, for- 
mando também parte do que tem de examv* 
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nar os concorrentes aos logares de inspeí- 
clores da fazenda publica, nos lermos do 
respectivo regulamento ; 

6.*^ Vigiar pela economia do ministério, 
fazendo o inventario e provendo à guarda e 
conservação de toda a mobilia e material de 
uso e serviço ; 

7."^ Comprar por arrematação annual pu- 
blica todo o papel, utensílios de escriptorio 
e outros que sejam necessários para o ser- 
viço da repartição do gabinete do ministro, 
da repartição central, primeira e segunda re- 
partições da direcção geral da contabilidade 
publica e das demais direcções geraes do 
ministério ; 

8.^ Organizar o regulamento geral da ad- 
ministração da fazenda publica, publicando 
em boletins, que serão annexos ao mesmo 
regulamento, as providencias de caracter ge- 
ral e permanente que lhe ampliem, modifi- 
quem ou restrinjam as respectivas di^osi- 
ções ; 

9.** Organizar o relatório dos actos do mi- 
nistério da fazenda á vista dos documentos 
e relatórios especiaes que lhe devem ser en- 
viados das repartições superiores do mesmo 
ministério. 

10.** Organizar os regulamentos que o go- 
verno lhe incumba para o bom andamento 
da administração. 

Do conselho de disciplina do ministério da fazenda 

Art. 46.® Compete ao conselho de disci- 
plina dar o seu parecer sobre as infracções 



de que forem accusados. os empregados da 
repartição do gabinete do ministro e das di- 
recções geraes do ministério, e bem assim 
os da direcção das caibas geral de depósitos 
e económica portugueza, e quando houver a 
applicar alguma das penalidades a que 39 
referem os artigos H().^ 120.^ e 121.* do 
presente regulamento. 

CAPITULO II 

Bo pessoal da repartição dó gabinete do ministro 

e das direcções geraes do ministério 

e respectivos vencimentos 

Art. 17.® O pessoal da repartição do ga- 
binete do ministro e das cinco direcções ge- 
raes é composto de empregados, cuja hierar- 
chia é fixada pela sua categoria e dentro 
delia pela antiguidade. 

§ único. As categorias dos empregados são: 
directores geraes, chefes de repartição, pri- 
meiros ofliciaes, segundos ofliciaes, amanuen- 
ses, e aspirantes. 

Art. IS.** A distribuição do pessoal é feita 
conforme os seguintes quadros : 

Repartição do gabinete do ministro 

Secretario geral do ministério emquaato 

existir o actual 1 

Chefe da repartição 1 

Primeiro official 1 

Segundos oíficiaes 2 

Amanuenses 2 

Aspirantes 2 



Direcção geral da contabilidade publica 



Director geral 

Primeiros oflRciaes. ... 
Segundos oíficiaes . . . . . 

Amanuenses 

Aspirantes 

Numero de repartições. 

Numero de secções gra 
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Direcção geral das contribuições directas 



Direcção geral. 



Chefes de repartição 3 

Primeiros oflQciaes 3 

Segundos ofliciaes • . . 
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AmaDuenses 10 

Aspirantes 6 

Direcção gerai da divida publica 

Directorjgeral 1 

Ouvidor 1 

Primeiros ofQciaes 10 

Segundos ofQciaes 12 

Amanuenses 19 

Aspirantes 6 

Cartorário 1 



Direcção jreral dos próprios nacionaes 

Director geral 

Chefes de repartição 

Primeiros ofliciaes 

Segundos oiQciaes. 

Amanuenses 

Aspirjintes 



Direcção geral da thesouraria 



Director geral 

Chefes de repartição 
Primeiros officiaes . . 
Segundos ofiQciaes . . . 
Amanuenses 



1 

2 
4 
8 
9 
3 



1 

2 
4 
6 
9 



Aspirantes . 



Cofre geral do ministério 



Thesoureiro geral 1 

Primeiro fiel 1 

Segundos fieis 3 

Aspirantes 5 



Agencia financial em Londres 



Agente 

Secretario 

Guarda livros 

Primeiros escriplurarios . 
Segundos escriplurarios . 



Agencia financial no Rio de Janeiro 



Agente 

Secretario 

Guarda livros 

Segundo secretario . 
Escripturario 



1 
1 

i 
4 
4 



Art. 19.® Os vencimentos dos empregados 
dos referidos quadros, dividem-se em venci- 
mentos de categoria e de exercício peia forma 
seguinte : 



Repartição do gabinete do ministro e direcções geraes das contribuições directas, 
próprios nacionaes e thesouraria 



Directores geraes . 
Chefes de repartiçã 
Primeiros ofliciaes . 
Segundos officiaes. 

Amanuenses 

Aspirantes 



Vencimentos 



Categoria 



1:000^000 
900i^000 
800)^000 
500^000 
300i^000 
iSOi^OOO 



Exercício 



480^000 
380)^000 
iOO^OOO 
iOO^OOO 

eoi^ooo 



Direcção geral da contabilidade publica 




Director geral 

Primeiro official: 

Como chefe de repartição 

Como cbefe de secção 

Não exercendo nennuma dessas commissões 

Segundo official: 

Como chefe de secção 

Não exercendo essa commissão 

Amanuenses 

Tendo mais de vinte annos de serviço 

Aspirantes 



Yencimeotos 



1:000^000 
800^000 

mosooo 

SOOi^OOO 

450)^000 
480^000 
2d0i^000 
2^1^000 



480j;000 

4801^000 
IQOilOOO 
100)4000 

Í40i4000 
90 jm) 

llOiliOOO 

18O1I00O 
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São mantidos aos empregados desia direc(;ão em exereitíio na data do decreto de 26 de jullio de 1886, os 
vencimentos qae lhes eram abonados e nas mesmas condições de categoria e de exercício, excepto quando 
forem promovidos. 

São egualmente mantidas as disposições do artigo 375.° do regulamento de 31 de agosto de 1881 para os 
empregados que delias gosavam á data do citado decreto de 26 de julho de 1886. 

Direcção geral da divida publica 



Director geral 

Ouvidor 

Primeiros ofBciaes: 

Como chefes de repartição 

Não exercendo essa conwnissáo 

Segundos oíTiciaes 

Amanuenses 

Tendo mais de vinte aimos de serviço 

Aspirantes 

Cartírario 



Veocimeotos 



Categoria 


Exercício 


1:000)^000 


480^000 


1:200^000 


-)^- 


800^000 


480i^000 


800^000 


lOOWK) 


450^000 


50^000 


250IÍ000 
230^000 


50/000 
IIQVOOO 


-^- 


180i^000 


700)^000 


lOOJiOOO 



Cofre geral do ministério 



Thesoureiro geral 

Primeiro fiel 

Segundos fieis . . . 
Aspirantes 



VeDcimentos 




900,^000 
800)^000 
600^000 
180)5000 



Exercício 



IrlOOilOOO 
100,5000 
100,5000 
-,5- 



Agencia financial em Londres 



Agente financeiro 

Secretario 

Guarda livros (sendo portuguez) 
Primeiros escripturarios íidem) . 
Segundos escripturarios (idem) . 



Vencimentos 



Categoria 



-,5- 

-i5- 
900,5000 
500)5000 
300^000 



Exercício 



3:150^000 

2:250,5000 

720ÍÍ000 

5801000 

510^000 



Agencia financial no Rio de Janeiro 



Agente financeiro . 

Secretario 

Guarda livros 

Segundo Secretario 
Escrípturarío 



YeocimenCus 




800,5000 
500,5000 
500^000 
400,5000 
300^000 



5:200^000 
3:100,5000 
3:100,5000 
1:800^000 
1:500M00 
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Art. 20.® Alem dos empregados perten- 
centes aos quadros acima designados podem 
eiislir em tirocínio em cada uma das dire- 
cções geraes, exceptuando as da contabilidade 
e da divida publica, até seis praticantes pro- 
postos pelos respectivos directores geraes 
entre os pretendentes que tenham pelo me- 
nos exames singulares das cadeiras que con- 
sfliluem o curso com[)leto de portuguez, ma- 
thematica e desenho nos lyceus, conforme o 
decreto de 14 de outubro de i880, ou appro- 
vaçao nas disciplinas legalmente equivalentes, 
ou o curso de commercio do instituto indus- 
trial e commercial de Lisboa, podendo nas 
mesmas condições ser admitlidos dois na re- 
partição do gabinete do ministro sobre pro- 
posta do secretario geral. 

§ 1 .** O tirocínio dura seis mezes sem ven- 
cimento, despedindo-se no fim desse periodo 
os que não derem provas de zelo e aptidão, 
se o ministro não resolver prorogar o praso 
por mais seis mezes, e sempre sem venci- 
mento, quando o conselho de administração 
assim o julgue conveniente. 

§ 2.° O julgamento sobre a aptidão dos 
praticantes é feito pelo conselho de adminis- 
tração em vista dos trabalhos delles e da 
informação dada pelo chefe da repartição em 
que tenham servido. 

§ 3.® Os praticantes habilitados com o ti- 
rocínio são candidatos legaes aos logares de 
aspirantes nos termos do presente regula- 
mento. 

§ 4.** Aos praticantes que tendo servido 
gratuitamente durante um anuo mostrarem 
aptidão e assiduidade, poderá, sobre proposta 
do secretario geral do ministério, ou do chefe 
da repartição em que servirem, ser abo- 
nada uma gratificação mensal até 9^000 
réis. 

Art. 21.* Para occorrer aos serviços do 
ministério ha também o seguinte pessoal 
menor : 

1 porteiro do ministério, chefe do pessoal 
menor ; 

1 ajudante; 

3 correios a cavallo ; 

2 correios a pé. 

E os seguinles contínuos : 

9 na repartição do gabinete do ministro e 
direcções geraes das contribuições directas, 
próprios nacíonaes e Ihesournria ; 

9 na direcção geral da contabilidade pu- 
blica ; 

6 na direcção geral da divida publica. 

§ iinico. Alem deste pessoal haverá na re- 
partição do gabinete do, minisiro e em cada 
direcção geral um numero de serventes limi- 
tado pela verba annualmente votada no orça- 
mento para este fim, na agencia financJal em 
Londres, 1 porteiro, que é guarda da repar- 
tição e caixeiro de fora, e na do Rio de Ja- 
neiro o pessoal menor que for indispensável. 



CAPITULO m 

Disposições geraes 

commmns a todos os empregados da repartição 

do gabinete do ministro 

e das direcções geraes do ministério 

Art. 22.° O exercício de empregos do qua- 
dro da repartição do gabinete do ministro e 
das cinco direcções geraes é incompatível 
com o de quaesquer funcções, profissão, arte 
ou officio, que impeçam o funccionario do 
cumprimento dos seus deveres, ou que de- 
pendam directamente por direitos ou deve- 
res da repartição a que o funccionario per- 
tença. 

% i.^ Nenhuma accumulação de funcções, 
profissões, artes ou officios, pode ser feita 
sem auctorisação ministerial, que a julgue 
compatível com o exercício do emprego; de- 
vendo esta auctorisação ser solicitada em re- 
querimento especial. • 

§ 2.® É prohibido aos empregados promo- 
ver na repartição ou nas direcções a que 
pertençam o andamento ou resolução de pro- 
cessos ou pretensões de particulares. 

I 3.® Também lhos é prohibido divulgar 
ou revelar os factos de que tiverem conheci- 
mento no exercício das suas funcções, quando 
para isso não lhes tenha sido concedida au- 
ctorisação superior. 

§ 4.® Individuo algum pode ser nomeado 
para qualquer dos logares do ministério da 
fazenda sem que, alem das condições geraes 
e especiaes requeridas para o exercício desses 
logares, apresente certidão de quite para com 
a fazenda. 

Art. 23.® A qualidade de empregado da 
repartição do gabinete do ministro e das 
cinco direcções geraes perde-se : pela perda 
dos direitos políticos, pela exoneração volun- 
tária, pela aposentação e pela demissão. 

§ único. Reputa-se exonerado o empregado 
que acceite funcções publicas ou particulares 
prohibidas por lei, ou incompatíveis com o 
exercício das suas funcções. 

Art. 24.® Serão também exonerados do 
serviço os empregados que nos primeiros 
dez annos, contados da data da sua posse, 
permaneçam impossibilitados por doença ou 
por qualquer outro motivo, que não seja de 
serviço publico, mais de seis mezes seguidos 
ou interpolados em um anno, podendo porem 
este praso ser pelo conselho de ministros 
prorogado até oito mezes, mediante parecer 
da inspecção medica official e opinião aflir- 
mativa do conselho de administração. 

I único. Para os eíTeitos deste artigo con- 
tar-se-á ao empregado o tempo de serviço 
que como tal tenha desempenhado em qual- 
quer repartição do estado. 

Art. 25.'' Serão egualmente exonerados os 
empregados que o requeiram, ou acceitem 
funcções eslraahas 4 repartição do gabínele 
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do minislro e ás referidas cinco direcções 
geraes. 

§ 1.® A exoneração faz perder ao empre- 
gado lodos os seus direitos como tal, salvo 
os que resultem da lei de aposentações. 

§ 2.*^ O empregado que pedir a exoneração 
não fica dispensado do serviço, emquanto ella 
não lhe for legalmente concedida. 

Art. 26.® As reclamações dos empregados 
do ministério da fazenda sobre os seus di- 
reitos e obrigações para com o governo, 
fundadas em leis ou regulamentos de admi- 
nistração publica, serão resolvidas pelo con- 
tencioso administrativo; 

§ único. As reclamações contra os actos 
relativos a promoções, transferencias, pro- 
videncias disciplinares, ou quaesquer outras 
attribuições conferidas ao governo, só podem 
ser decididas por meio de recurso interposto 
hierarchicamente e por intervenção do secre- 
tario geral do ministério. 

Art. 27. ° Os empregados da repartição do 
gabinete do ministério e das referidas dire- 
cções geraes podem encontrar-se na situação 
de actividade, na de licença ou na de inacti- 
vidade. 

§ 1.® Na situação de actividade os empre- 
gados recebem a totalidade dos seus venci- 
mentos. 

§ 2.® Na situação de inactividade e na de 
licença os vencimentos são abonados conforme 
as disposições do presente regulamento. 

§ 3.® O tempo de inactividade é descon- 
tado no de toda a antiguidade para os eíTei- 
tos da lei de aposentações e no de antigui- 
dade de classe para as promoções, conforme 
o presente regulamento, a saber : 

1." As faltas não justificadas; 

2.^ As faltas justificadas quando supe- 
riores a vinte no mesmo mez, sendo inter- 
poladas ou em mezes seguidos sendo conse- 
cutivas; 

3.** As licenças por motivo que não seja o 
de doença ; 

4.® As licenças e as ausências do serviço 
por motivo de doença quando superiores a 
quatro mezes em cad^ anno ; 

5.** O tempo durante o qual o empregado 
estiver suspenso. 

Art. 28.^ Os empregados suspensos são 
considerados na inactividade, assim como 
oa mesma situação ficam, e sem venci- 
mento, os empregados chamados tempora- 
riamente ao serviço do exercito ou da ar- 
mada. 

§ único. Os empregados collocados na in- 
actividade não deixam vagos os seus logares. 

Art. 29.^ Os vencimentos não abonados 
aos empregados em inactividade serão divi- 
didos em duas partes eguaes, uma que pode 
ser distribuída aos empregados que os sub- 
stituam, outra que reverte para a caixa de 
apojsentação dos empregados civis. 



Art. 30.*^ Os empregados que durante o 
periodo da vagatura de qualquer logar su- 
perior ao seu forem encarregados cumula- 
tivamente com o serviço a seu cargo de e)ier- 
cer as funcções daquelle logar, poderão re- 
ceber, havendo parecer conforme do conselho 
de administração, a differença de vencimento 
sem prejuízo das disposições relativas á caixa 
de aposentação. 

Art. 3i.** As disposições dos artigos 22.® 
e seguintes até 30.® inclusive são applicaveis 
aos empregados das caixas geral de depósitos 
e económica portugueza. 

Art. 32.® Em conformidade com o artigo 
12.® do decreto de i 4 de abril de 1869 não 
será concedida graduação a empregado algum 
do ministério da fazenda. 

CAPITULO IV 
Attribuições e deveres dos empregados 

Directores geraes 

Art. 33.® Os directores geraes designam 
e inspeccionam superiormente os trabalhos 
das repartições que lhes estão subordinadas, 
6 tem a seu cargo : 

1.® Receber e distribuir os papeis relativos 
aos negócios das suas direcções ; 

2.® Submetter a despacho do ministro, 
devidamente processado com o seu parecer, 
os negócios de resolução superior, por terem 
o caracter de regra geral, ou por tenderem 
a alterar ou explicar regras já estabeleci- 
das; 

3.® Decidir os mais negócios que nâo es- 
tejam nas referidas circumstaucias, podendo 
as partes recorrer de taes decisões para o 
ministro ; 

4.® Mandar escrever os diplomas de no- 
meação dos empregados das repartições de- 
pendentes do ministério da fazenda na parte 
em que competir ás suas direcções ; 

5.® Receber o juramento de todos os emr 
pregados da direcção e fazer lavrar os respe- . 
ctivos termos ; 

6.® Preparar com os respectivos chefes de 
repartição as propostas de lei, decretos, re- 
gulamentos ou relatórios especiaes, e quaes- 
quer outros trabalhos de que o ministro os 
encarregue ; 

7.® Corresponder-se directam^te no que 
respeita aos negócios da sua competência 
com as repartições dependentes de qualquer 
dos ministérios, e com todas as auctoridades 
e fuiiccionarios, exceptuando os ministros de 
estado, os presidentes das camarás legisla- 
tivas, o cardeal patriarcha e os mais a que 
o ministro se reservar responder ; 

8.® Assignar o expediente, communicações, 
documentos, e annuncios da respectiva dire- 
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cç5o que tenham de ser publicados ofTicial- 

mente, e mandar passar as certidões que 

forem requeridas, não havendo inconveniente ; 

9.® Manter a boa ordem e disciplina, e vi- 

ffiar por que o serviço das repartições se 
aça com a devida pontualidade ; 

10.** Propor ao ministro as medidas que 
forem indispensáveis a bem do serviço, e 
que só possam ser tomadas superiormente, 
e ordenar todas as que forem tendentes á 
simplificação do expediente ; 

11.® Distribuir e collocar nos termos do 
artigo 63.® § 2.® do decreto de 26 de julho 
de 1886 os empregados nas diversas repar- 
tições das suas direcções como intenderem 
mais conveniente, e mudar, ouvidos os re- 
spectivos chefes, os trabalhos da sua com- 
petência de uma para outra repartição da 
sua direcção, quando assim o tenham por 
conveniente a bem do serviço ; 

12.® Dividir as repartições das suas dire- 
cções em o numero de secções que a regu- 
laridade do serviço exigir ; 

13.® Convocar os conselhos de direcção 
nos casos de que tracta o artigo 7.® do de- 
creto de 10 de novembro de 1849 ; 

14.® Conceder licenças aos empregados 
para sairem da repartição, podendo delegar 
esta faculdade nos chefes das repartições ; e 
permittir que entrem mais tarde sem pre- 
juízo do tempo de serviço fixado pelo artigo 
102.® deste regulamento ; 

15.® Organizar a estatística e o relatório 
geral da direcção e inspeccionar o seu archivo 
6 bibliotheca ; 

16.® Enviar annualmente com informação 
ao conselho de administração o mappa que 
houver recebido dos chefes das repartições 
da direcção sobre o serviço dos respectivos 
empregados para a organização do cadastro. 

Art. 34.® Em cada uma das cinco dire- 
cções geraes pode o director geral escolher 
um amanuense ou aspirante para seu secre- 
tario particular. 

Art. 35.® Pertence especialmente aos se- 
guintes directores : 

Da contabilidade publica 

As attribuições especificadas no regula- 
mento geral de 31 de agosto de 188i, e 
decretos de 11 de abril de 1885, e 17 de 
junho de 1886, e d(íterminadamente as se- 
guintes : 

1.® Assignar os títulos de renda vitalícia 
que o chefe da com[)etente repartição sub- 
screverá ; 

2.® Assignar os títulos de pensões vitalí- 
cias, por conversão da renda perpetua de 
3 por cento, nos termos da lei de 30 de ju- 
nho de 1887 ; - 

3.® Assignar os avisos de conformidade 



que houver necessidade de expedir pela di- 
recção ; 

4.® Assignar as ordens de pagamento para 
quaesquer despezas de conta do ministério 
da fazenda. 

§ 1.® As ordens de pagamento para des- 
pezas a cargo dos demais ministérios, serão 
assignadas pelos chefes .das respectivas re- 
partições de contabilidade. 

§ 2.® Em todas as ordens de pagamento 
que o director ou os chefes das repartiçxies 
da sua direcção, nos diversos ministérios 
assignarem, deverão preceder a sua assi- 
gnatura das palavras «pelo ministro.» 

Das contribuiçõei directas 

Assignar as quitações de direitos de mercê. 



Da divida publica 

1.® Auclorisar com o seu visto, ou com o 
dos funccionaríos em que delegar esse ser- 
viço o pagamento dos recibos dos encargos 
da dívida publica ; 

2.® Auctorisar pela mesma forma o paga- 
mento dos documentos de despeza em conta 
da desamortisação ; 

3.® Assignar os avisos comprobativos do 
pagamento dos encargos de divida púbica. 

Dos próprios nacionaes 

1.® Assignar as cartas de remissão e venda 
de bens e foros, tanto da fazenda nacional 
como das corporações e estabelecimentos a 
que se referem as leis de 4 de abril de 1861, 
22 de junho de 1866 e 28 de agosto de 
1869, que serão subscriplas pelo chefe da 
repartição competente ; 

2.® Assignar na -qualidade de sacador ou 
endossante as letras provenientes de con- 
tractos de rendas publicas, e as respectivas 
às arrematações e remissões dos bens, tanto 
da fazenda nacional como das corporações e 
estabelecimentos a que se referem as citadas 
leis. 

§ único. Em todas as letras que o director 
assignar, estando para isso auctorisado, de- 
verá preceder a sua assignatura das pala- 
vras «pelo ministro, p 

Da thesouraria 

1.® Approvar por despacho seu as fianças 
dos exactores da fazenda ; 

2.® Assignar as ordens de pagamento para 
despezas de operações de thesouraria ; 

3.® Assignar as ordens de pagamento para 
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restituição de depósitos efifeituados desde l 
de agosto de 1833 e que não transitaram 
para a caixa geral de depósitos ; 

4,^ Assignar as ordens de transferencias 
de fundos ; 

5.** Assignar os avisos de conformidade 
que se passarem por operações de thesou- 
raria ; 

6.® Assignar os saques, acceites e endosses 
de letras por operações de thesouraria. 

§ único. Em todas estas ordens e letras 
que o director assignar, estando para isso 
auctorisado, deverá preceder a sua assigna- 
tura das palavras «pelo ministro.» 

7.** Rubricar os bilhetes do thesouro e 
quaesquer papeis de credito que tenham de 
ser emittidos pela direcção geral da thesou- 
raria, os quaes terão também a rubrica do 
thesoureiro geral. 

Ao mesmo director coDJunctameote com a divida publica 

1.° Assignar os bonds geraes a que se re- 
fere o artigo 1.** do decreto n.° 2 de 15 de 
dezembro de 1887. 

2.® Rubricar os titulos da divida externa 
correspondentes aos referidos bmds. 

Chefes de repartição 

« 

Art. 36.** Os chefes de repartição regulam 
immediatamente os trabalhos da competência 
das suas repartições, e pertence-lhes : 

1.® Dirigir o expediente de todos os ne- 
gócios, examinar, fiscalisar e promover os 
trabalhos a cargo das suas repartições ; 

2.® Submetter, com a sua informação e 
parecer, ao director geral, os negócios que 
tenham de ser resolvidos, bem como os pa- 
peis que devam ser assignados pelo ministro 
ou pelo mesmo director ; 

3.® Dividir e classificar os trabalhos da 
respectiva repartição, como intenderem mais 
conveniente à promptidão e regularidade dos 
serviços por que tem de responder, propondo 
ao director geral tudo o que a tal respeito 
julgarem necessário e não estiver providen- 
ciado no regulamento ; 

4.® Prestar ou requisitar das outras repar- 
tições, por meio das respectivas direcções 
geraes, as informações necessárias para o 
desempenho dos trabalhos da sua compe- 
tência ; 

5.® Designar os empregados que devam 
ter mais especialmente a seu cargo certos 
trabalhos da repartição ; 

6.^ Manter a ordem nas repartições, vi- 
giando muito particularmente por que os em- 
pregados da sua repartição cnmpram com 
assiduidade as obrigações do serviço ; 

7.** Advertir particularmente os emprega- 
dos que faltarem aos seus deveres, e dar 



conta aos directores geraes das faltas de 
maior gravidade ; ^ 

8.® Passar as certidões que forem reque- 
ridas pelas partes interessadas sobre negó- 
cios da repartição, e quando para esse fim 
haja despacho superior do ministro ou do 
director geral, segundo as circumstancias ; 

9.® Informar acerca dos requerimentos em 
que os empregados pedirem licença, cuja con- 
cessão dependa do governo, e que têm de 
ser remettidos ao conselho de administra- 
ção; 

tO.^ Apresentar semestralmente ao dire- 
ctor o mappa dos serviços feitos pelos em- 
pregados da repartição, com designação das 
faltas por licença ou doença, e dos castigos, 
louvores e recompensas que tiverem sido 
conferidos durante o anno, a fim de servir 
de elemento para a organização do cadastro 
a cargo do conselho de administração ; 

11.® Organizar o inventario annual do ma- 
terial da repartição para ser remettido ao 
conselho de administração ; 

^±^ Na ausência do chefe de repartição, 
e quando as suas attribuições não possam 
ser desempenhadas por outro chefe, fará as 
suas vezes o primeiro ofiicial mais antigo que 
estiver em exercício na repartição, e na falta 
deste o segundo ofiQcial que for nomeado pelo 
director geral. 

Primeiros e segundos offlciaes 

Art. 37.® Compete a estes empregados 
desempenhar os serviços de que forem in- 
cumbidos pelo chefe da repartição para a 
mais prompta expedição dos serviços, de- 
vendo fornecer-lhes, firmados com a sua as- 
signatura, os esclarecimentos, notas e infor- 
mações necessárias para a boa instrucção 
dos processos, e expor as duvidas que tive- 
rem com relação aos trabalhos que lhes es- 
tejam confiados. 

Amanuenses e aspirantes 

Art. 38.® Aos amanuenses e aspirantes 
compete : 

1.® Escrever todos os diplomas e docu- 
mentos concernentes ao serviço das reparti- 
ções; 

2.® Escripturar os livros e registros for- 
necendo as notas que dessa escripturação 
lhes forem exigidas superiormente, firmadas 
com a sua assignatura ; 

3.® Desempenhar quaesquer outros servi- 
ços para que se mostrem habilitados e lhes 
forem indicados pelos respectivos chefes. 

Archivistas cartorários e bibliothecarios 

Art. 39.® Aos empregados que desempe- 
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Bbarem as funcções de ãrchivistas cartorários 
ou bíbliolhqgarios compele : 

1.^ Guardar e classificar, etn haraionia com 
a divisão dos serviços das direcções geraes, 
06 livros e papeis que llies forem remettidos 
das repartições ; 

2.® Satisfazer as requisições de livros, do- 
eumentos e informações que lhes forem diri- 
gidas por escripto pelos directores geraes ou 
chefes de repartição ; 

3.® Tomar nota em um diário de todos os 
livros e papeis que derem entrada nos archi- 
V08 e bibliothecas, e que delias saii em, ser- 
vindo a requisição de recibo, que occupará 
o logar do livro ou documento e que será 
restituida quando se fizer a respectiva en- 
trega. 

Thesoureiro geral e seus fieis 

Art. 40.** Ao thesoureiro geral do minis- 
tério da fazenda cumpre : 

1.® Prestar a caução a que estiver obri- 
gado; 

2.® Responder para com a fazenda publica 
pelos actos ou omissões que praticarem os 
fieis no desempenho dos seus deveres ; 

3.® Desempenhar as obrigações do seu 
cargo na conformidade do que estiver regu- 
lado e das instrucções dos directores geraes 
da contabilidade publica e da thesouraria ; 

4.^ Propor os fieis que dentro do numero 
fixado no respectivo quadro têm de ser no- 
meados pelo ministro para o coadjuvarem. 

§ 1.® O thesoureiro geral será substituído 
nos seus impedimentos pelo primeiro fiel e 
no impedimento deste pelo segundo fiel que 
designar. 

§2.^ São considerados fieis do thesoureiro 
geral os ex-p^gadores dos ministérios da 
guerra, marinha e obras publicas, que effei- 
tuam pagamentos por conta do banco de 
Portugal, e sem prejuízo da obrigação con- 
trahida pelo mesmo banco de pagar ao estado 
a importância dos respectivos vencimentos, 
nos termos da lei de 29 de julho de 1881 e 
respectivo contracto. 

§ 3.** São considerados addidos ao cofre 
geral do ministério o ex-thesoureiro da junta 
do credito publico, seus fieis e ajudantes, 
sem prejuízo também da referida obriga- 
ção. 

§ 4.® O thesoureiro ge^al do ministério é 
o chefe de todo o pessoal que estiver ser- 
vindo na sua repartição, pertencendo-lhe por 
isso regular e distribuir os respectivos ser- 
viços para o melhor exercício das atlri bulcões 
do seu logar. 

Porteiro chefe do pessoal menor, 
contínuos e serventes 

Art. 41.** Ao porteiro chefe do pessoal 



menor da repartição do gabinete do ministro 
e das direcções do ministério, compete : 

1.** Fazer expedir a correspondência ofiQ- 
cial do ministério ; 

2.® Sellar os diplomas que devam ter os 
sèllos do ministério ; 

3.^ Cuidar na guarda e conservação da 
mobília e mais objectos do ministério, e vi- 
giar pela limpeza das respectivas reparti- 
ções; 

4.^ Fazer o pagamento das despezas miú- 
das, conforme as ordens que lhe forem trans- 
mittidas pela direcção geral da contabilidade 
publica, em harmonia com as requisições do 
conselho de administração ; 

5.** Distribuir e fiscalisar o serviço do seu 
ajudante, dos contínuos, correios e serven- 
tes, não podendo comtudo retirar nenhum 
continuo ou servente da direcção em que 
estiver servindo sem annuencia do respectivo 
director geral ; 

6.® Cumprir as ordens do secretario ge- 
ral do ministério, ou de qualquer dos dire- 
ctores geraes, e satisfazer ás requisições dos 
chefes de repartição em objecto de serviço, 
depois de approvadas por aquelles funccio- 
narios ; 

7.® Ter um Uvro de ponto, em que se 
inscrevam todos os empregados subalternos, 
dando parte no principio de cada mez ao 
secretario geral do ministério, das faltasjião 
justificadas que tenham dado os contínuos, 
correios ou serventes ; 

8.^ Dar posse e deferir juramento ao seu 
ajudante, aos contínuos e serventes ; 

§ 1.^ Os contínuos devem satisfazer a todo 
o serviço interno que lhes for determinado 
pek) secretario geral do ministério, directores 
geraes, chefes e mais empregados das re- 
partições em que servirem. 

§ 2.® O continuo de serviço ao gabinete 
do ministro, quando este não estiver, func- 
ciona naquella qualidade na repartição do 
gabinete. 

§ 3.® Aos correios cumpre levar a corre- 
spondência ao seu destino, e satisfazer a 
qualquer serviço slmilhante que lhes for de- 
terminado pelo porteiro. 

§ 4.** O porteiro chefe do pessoal menor 
é substituído nas suas faltas ou impedimento 
eventual pelo seu ajudante, e na falta desle 
pelo continuo que elle nomear, com approva- 
ção do secretario geral. 

Art. 42.** O porteiro chefe do pessoal me- 
nor, contínuos e correios comparecerão sem- 
pre no ministério uma hora antes da desi- 
gnada para o começo dos trabalhos. 

Art. 43.** Os contínuos e serventes usa- 
rão durante as horas de serviço de um uni- 
forme azul ferrete, com botões amarellos e 
gravata preta, e os correios tanto a cavallo 
como a pé usarão egualmente do seu uni- 
forme. 
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CAPITULO V 
Nomeações, promoções e concursos 

PRIMEIRA PARTE 

Repartirão do gabinete do ministro 

e direcções geraes das contribuições directas, 

próprios nacionaes e thesourária 

Art. ii.*" Os directores geraes são nomea- 
dos livremente pelo governo, devendo recair 
a escolha em indivíduos que tenham carta de 
um carso superior, ou trez annos de exer- 
cício como chefe de repartição e sempre no- 
tória competência. 

Estes empregados são chefes superiores 
da administração da fazenda publica e nessa 
qualidade têm, inherente ao cargo, o titulo 
do conselho de Sua Majestade, e gosam das 
honras e prerogativas que competiam aos 
conselheiros do antigo tribunal do thesouro. 

I 1.** Os directores geraes são substituídos 
nos seus impedimentos pelo chefe de repar- 
tição na respectiva direcção que for designado 
por decreto, e que deve ser escolhido de 
preferencia entre os que tiverem um curso 
superior e entre estes o mais antigo. 

§ 2.^ Aos chefes de repartição nestas cir- 
cumstancias, bem como ao chefe da reparti- 
ção do gabinete do ministro, e ao thesoureiro 
geral do ministério compete egualmente o 
titulo do conselho. 

Art. 45.® Os chefes de repartição serão 
sempre nomeados por meio de concurso en- 
tre os primeiros oíDciaes da repartição do 
gabinete do ministro, das trez direcções ge- 
raes, e inspectores de fazenda, devendo 
aquelles ter dois e estes trez annos de bom 
serviço. 

Art. 46.® Os logares de primeiros oíDciaes 
serão providos pela forma seguinte : 

1.® Um terço por antiguidade entre os se- 
gundos oíTiciaes do quadro da repartição do 
gabinete do ministro, ou da direcção geral 
em que a vacatura se der, quando tenham 
pelo menos dois annos de bom serviço ; 

2.® Um terço por concurso, sendo admit- 
tidos alem dos segundos oíliciaes da reparti- 
ção do gabinete do ministro e das trez dire- 
cções geraes com dois annos de bom serviço, 
os primeiros oíliciaes das repartições de fa- 
zenda districtaes com dois annos de bom 
serviço, e os amanuenses do ministério com 
quatro annos de bom serviço ; 

3.® Um terço por concurso entre os can- 
didatos sejam ou não funccionarios que te- 
nham ura curso superior completo de direito 
ou mathematica, tendo preferencia para a 
direcção geral dos próprios nacionaes o de 
direito e para as outras o de mathematica. 

Art. 47.® Os logares de segundos oíliciaes 
serão providos pela forma seguinte : 

1.® Um terço por antiguidade entre os 



amanuenses da repartição do gabinete do 
ministro, ou do quadro da direcção geral 
onde a vacatura, .se der, quando tenham dois 
annos de bom serviço na sua classe ; . 

2.® Unt terço por concurso entre os ama- 
nuenses do ministério e os primeiros e ^^ 
gundos oiQciaes das repartições de fazenda 
districtaes com dois annos de bom serviço; 

3.® Um terço por concurso entre os can- 
didatos, sejam ou não .funccionarios, que te- 
nham os cursos superiores, já mencionados, 
observando-se a indicada preferencia. 

Art. 48.® Os logares de amanuenses serão 
providos pela forma seguinte : 

1.® Um terço por antiguidade entre os as- 
pirantes do ministério ; 

2.® Um terço por concurso, sendo admit- 
tidos os primeiros aspirantes das repartições 
de fazenda districtaes com dois annos de 
serviço, os segundos aspirantes das mesmas 
repartições e os aspirantes do ministério com 
trez annos de serviço ; 

3.® Um terço por concurso, entre os can- 
didatos, sejam ou não funccionarios, que tive- 
rem approvação no curso geral dos lyceus 
ou nas cadeiras equivalentes conforme o de- 
creto de 14 de outubro de 1880 ou no pri- 
meiro anno de mathematica na universidade 
de Coimbra, escola polytechnica de Lisboa 
ou academia polytechnica do Porto. 

Art. 49.® Para a contagem do tempo de 
serviço necessário para as promoções dos 
empregados da repartição do gabinete do 
ministro e das direcções geraes, compula-se 
por metade o tempo que tiverem servido em 
cada uma das classes inferiores áquella em 
que se acharem, ficando comtudo intendido 
que a promoção por antiguidade é sempre 
feita na classe immed ia lamente inferior. 

Art. 50.® Havendo vaga a prover por anti- 
guidade, o chefe da repartição do gabinete 
do ministro ou o director geral respectivo, 
enviará togo a competente proposta ao secre- 
tario geral do ministério com os esclareci- 
mentos necessários. 

Art. 51.® Nas promoções a effeiluar por 
antiguidade, esta é determinada pela data da 
posse do ultimo logar exercido; em egual- 
dade de tal posse successivamente pela dos 
logares immediatamente inferiores por sua 
ordem dos superiores para os inferiores ; e 
ainda em egualdade de todas estas circum- 
stancias decide a edade do empregado, 

§ único. A posse nas promoções é contada 
da data do respectivo decreto, e graduada 
pela ordem das vagas que se tiverem dado 
na classe immediatamente superior. 

Art. 52.® A antiguidade não dá direito a 
promoção quando não é acompanhada de 
aptidão e zelo pelo serviço, julgados pelo 
conselho de administração, conforme o re- 
gistro dos empregados. 

§ 1.® Para a contagem de antiguidade só 
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é deduzido nos termos do § 3.® do artigo 
27.** o tempo em que o empregado tiver wsido 
considerado em inactividade conforme o me- 
smo registro. 

I 2.® Nas contestações sobre anflguidades 
decidirá o ministro, ouvido o conselho de 
administração. 

Art. 53.® Para as promoções por concurso 
na repartição do gabinete do ministro, e em 
cada uma das trez referidas direcções ge- 
raes, são preferidos, em egualdade de cir- 
cumstancias, os empregados da mesma re- 
partição ou direcção. 

Art. 54.® Os logares a prover por promo- 
ção serão preenchidos successivamente peia 
ordem das vagas que se tiverem dado. 

I único. As primeiras promoções que hou- 
ver a fazer depois da publicação do presente 
regulamento serão por antiguidade. 

Art. 55.® Os logares de aspirantes da re- 
partição do gabinete do ministro, e das trez 
direcções geraes, são providos por concurso 
publico de provas praticas, entre os prati- 
cantes e os individuos que tiverem as habi- 
litações exigidas para amanuense, e pelo 
menos dezoito annos de edade, devendo me- 
tade das nomeações recair em praticantes, 
quando sejam approvados como muito bons 
ou bons, e tenham seis mezes de tirocínio 
com boas notas de aptidão e serviço. 

Art. 56.® Ficam salvas as disposições da 
lei de 26 de junho de 1883 acerca dos ofli- 
ciaes inferiores do exercito. 

Art. 57.® O logar de thesoureiro geral do 
ministério da fazenda será sempre provido 
por meio de concurso de provas praticas, em 
individuo devidamente habilitado e que offe- 
reça as garantias exigidas para tal logar; 
cumprindo ao que for nomeado depois da 
publicação do presente regulamento pre- 
star a caução de 20:000^51000 réis em effe- 
ctivo. 

Art. 58.® Para o logar de primeiro fiel do 
thesoureiro geral será nomeado o segundo 
fiel que for proposto pelo mesmo thesou- 
reiro, competindo também a este propor os 
individuos que o tém de auxiliar como se- 
gundos fieis. 

§ 1.® Nomeação alguma de segundos fieis 
terá logar sem que os individuos propostos 
sejam considerados aptos para exercer as 
respectivas funcções, por meio de exame 
feito perante o director geral da thesouraria 
e os chefes das duas repartições daquella 
direcção. 

I 2.® As cauções dos logares de primeiros 
e segundos fieis nomeados depois da publi- 
cação do presente regulamento serão a do 
primeiro de 5:000í$l000 réis e a de cada um 
dos segundos de 3:000^5000 réis, ficando 
intendido que o thesoureiro geral responde 
sempre pelos actos ou omissões dos mesmos 
fieis. 



Art. 59.® O logar de agente financeiro em 
Londres constitue uma conunissão de livre 
escolha do governo, podendo recair ou não 
em funccionario do ministério da fazenda. 

Art. 60.® O logar de secretario da agencia 
financial é exercido em commíssão, por um 
ofiScial da direcção geral da thesouraria. 

Art. 61.® O logar de guarda livros será 
provido em um dos primeiros escripturarios, 
sobre proposta fundamentada do agente fi- 
nanceiro, precedendo concurso feito perantjB 
um jury composto do mesmo agente, do se- 
cretario da agencia e do funccionario que for 
indicado pelo governo. 

Ârt. 62.® Para os logares de primeiros 
escripturarios serão nomeados os empregados 
da classe immediatamente inferior, também 
sobre proposta fundamentada do referido 
agente. 

Art. 63.® Os logares de segundos escri- 
pturarios serão providos em individuos que 
tiverem as habilitações necessárias, sobre 
proposta do mesmo agente, confirmada pelo 
director geral da thesouraria, sendo preferi- 
dos, em egualdade de circumstancias, os 
empregados da mesma direcção geral. 

§ único. Quando os logares da agencia de 
Londres forem providos em empregados da 
direcção geral da thesouraria, ficarão vagos 
os logares destes no respectivo quadro. 

Art. 64.® São applicaveis á agencia finan- 
cial do Rio de Janeiro as disposições dos 
artigos antecedentes, guardadas as prescri- 
pções do decreto de 29 de dezembro de 
1887. 

Concursos 

Art. 65.® Para o provimento dos logares 
de amanuenses, segundos oíQciaes, primeiros 
ofliciaes e chefes das repartições do gabinete 
do ministro, e das direcções geraes das con- 
tribuições directas, próprios nacionaes, e da 
thesouraria por meio de concurso, abrir-se-á 
este quando houver vaga a prover, em con- 
formidade do artigos 45.^ a 48.® deste regu- 
lamento. * 

§ < .® O jury para o concurso de amanuen- 
ses, segundos ofliciaes e primeiros ofliciaes, 
é composto do conselho de administração do 
ministério da fazenda. 

I 2.® O jury para o concurso de chefes 
de repartição será composto, alem do conse- 
lho de administração, por um dos directores 
que o ministro indicar, e que não fizer parte 
desse conselho e presidido pelo ministro da 
fazenda. 

I 3.® O director geral da direcção em que 
houver a vaga a prover por meio de con- 
curso faz sempre parte do jury, quer pertença 
ou não ao conselho de administração, substi- 
tuindo para esse efleito um dos respectivos 
vogaes. 

§ 4.® O concurso será annunciado por ayi- 

Digitized by LrrOOÇlC 



il de fevereiro COLLEGÇÂO DG LEGISLAÇÃO PÓRfOGOÊZA DG 188Ô 



m 



SOS publicados na folha oflicial, sendo o seu 
praso de trinta dias contados do immediato 
á publicação do primeiro aviso. 

Art. 66.® Para o jury funccionar regular- 
mente é indispensável que em todas as pro- 
mas do concurso tomem parte ao menos trez 
dos seus membros quando for composto de 
cinco, e cinco quando for composto de sete. 

I í.® Para occorrer á falta ou impedimento 
legal, durante os prasos do concurso, de al- 
gum dos vogaes do jury, quando dahi resulte 
ficar o numero delles inferior ao precei- 
tuado neste artigo, serão nomeados pelo mi- 
nistro da fazenda dois vogaes supplenles entre 
os directores geraes ou chefes de repartição 
em efifectivo serviço ou aposentados, seguin- 
do-se na nomeação a ordem por que vão 
mencionados neste paragrapho. 

I 2.** Também no jury funcciona um sup- 
pleute no caso de ser par o numero de vo- 
gaes effectivos. 

§ 3.® Os vogaes effectivos e supplentes do 
jury são obrigados a assistir a todas as provas 
do concurso. Os que faltarem a alguma das 
provas publicas, ainda que seja com motivo 
justificado, ficam inhibidos de votar. Os vo- 
gaes supplentes só votam, quando por falta 
de effectivos funccionem nesta qualidade. 

An. 67.® Os vogaes effectivos ou supplen- 
tes que deixarem de assistir a todas as pro- 
vas dos candidatos ou de votar sobre ellas, 
e que não justifiquem legalmente a sua falta, 
serão punidos com a pena de muíta por 
tantos dias quantos forem os da duração 
das provas e votações do concurso. 

§ único. A multa consiste na perda do 
vencimento de exercício, mas não poderá 
exceder a quantia fixada pelo Código pe- 
nal. 

Art. 68.® Nos concursos em que não faz 
parte do jury o ministro da fazenda é pre- 
sidente do jury o do conselho de adminis- 
tração, e na falta deste o director geral que 
o ministro designar. 

§ único. O presidente do jury tem voto de 
qualidade sempre que haja empate em qual- 
quer votação. 

Art. 69.® Aos concursos só podem ser 
admittidos os candidatos que estiverem nas 
xiondições dos artigos 45.® a 48.® deste re- 
gulamento, conforme a vaga a prover, apre- 
sentando na repartição do gabinete do mi- 
nistro os seus requerimentos documentados, 
jios termos dos mesmos artigos, dentro do 
praSD fixado nos avisos para o concurso. 

§ único. Compete aos candidatos junctar 
sempre aos seus requerimentos os docu- 
mentos exigidos por este regulamento com 
o sèllo pago na forma da lei em vigor. 

Art. 70.® Findo o praso do concurso o 
presidente do jury convoca este a fim de se 
constituir e examinar os requerimentos e 
documentos de todos os candidatos, votando 



a admissibilidade ou inadmissibilidade de cada 
um delles. 

§ 1.® Para qualquer candidato ser admit- 
tido é mister que reúna a maioria absoluta 
do numero de votantes. 

I 2.® O resultado dest» votação é lançado 
em livro especial pelo secretario do conselho 
de administração, que é também secretario 
do jury. 

§ 3.® Dessa votação ha recurso para o 
ministro da fazenda no caso de infracção da 
lei ou deste regulamento. 

Art. 7i.® Na mesma sessão *em que se 
tiver procedido a esta votação o jury de- 
signa o dia em que devem realisar-se as 
provas do concurso e a ordem que se ha de 
seguir. 

§ único. O presidente do jury faz logo 
lançar no livro da porta do ministério e 
publicar na folha oQicial os resultados das 
resoluções do jury, incluindo os nomes dos 
seus membros e os dos candidatos admit- 
tidos. 

Art. 72.® As provas dos concursos con- 
sistem : 

1.® Em uma dissertação oral sobre pontos 
tirados á sorte vinte e quatro horas antes. 

§ único. A duração desta prova será até 
meia hora no concurso para amanuenses e 
segundos ofliciaes, e até uma hora nos con- 
cursos de primeiros ofliciaes e chefes de re- 
partição. 

2.® Em uma dissertação escripta pelos 
candidatos sobre matéria escolhida livre- 
mente por elles entre as. questões mais 
importantes dos serviços a cargo da repar- 
tição em que se deu a vaga. 

3.® Em interrogações sobre as disserta- 
ções oraes e escriptas. 

4.® Em uma prova pratica. 

Art. 73.® As dissertações/ oraes versam 
sobre pontos de legislação relativos ao ser- 
viço da repartição a que se refere o artigo 
antecedente. 

Art. 74.® Os pontos para cada dissertação 
oral não podem ser menos de trinta, são 
feitos pelg jury e estarão patentes na repar- 
tição do gabinete do ministro por quinze 
dias antes de começarem as provas do con- 
curso. 

§ 1.® Nenhum ponto pode repetir-se no 
mesmo concurso. 

§ 2.® A matéria que tiver sido escolhida 
por cada candidato para thema de uma dis- 
sertação escripta, não pode ser objecto da 
dissertação oral do mesmo candidato. 

Art. 75.® As provas praticas consistem na 
applicação a hypotheses determinadas dos 
princípios e preceitos de legislação, relativa 
ao serviço da referida repartição. 

§ 1.® As provas de que tracta este artigo 
serão dadas por escripto perante uma com- 
missão de dois vogaes do jury pon este nó- á 
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meados, os quaes rubricarlo os cadernos em 
que tenham de ser exaradas. 

§ 2.** São concedidas duas horas aos can- 
didatos para satisfazerem a esta prova. 

§ 3.^ O objecto da prova pratica será o 
mesmo para todos os candidatos, sendo o 
ponto tirado á sorte no acto de começar a 
referida prova. Para este effeito formulará 
o jury um numero de pontos egual aos da 
dissertação oral. 

Art. 76.** Em acto continuo a cada disser- 
tação oral os candidatos são interrogados até 
uma hora sobre o assumpto da mesma dis- 
sertação, por dois membros do jury, desi- 
gnados por este. 

§ 1.® Em cada dia fazem as suas disser- 
tações oraes, dois a quatro candidatos. 

§ 2.** O ponto para cada dissertação oral 
é tirado à sorte em presença de dois mem- 
bros do jury por este nomeados, e pelo can- 
didato que a sorte designar para ser o pri- 
meiro a apresentar a sua prova. 

I 3.® Se todos os candidatos fizerem a 
sua dissertação no mesmo dia, o ponto é o 
mesmo para todos; é porem diverso para 
cada grupo de dois a quatro, se os candi- 
datos forem tantos que não possam fazel-a 
num só dia. 

§ 4.** Nenhum candidato pode ouvir a dis- 
sertação dos que o precederem, quando o 
ponto for o mesmo para todos. 

Art. 77.** No dia destinado para a prova 
da dissertação escripta, cada candidato pro- 
c^erá á leitura da sua dissertação, e sobre 
o assumpto delia será interrogado até uma 
hora, por dois membros do jury, nos termos 
do artigo antecedente. 

I único. As dissertações escriptas serão 
entregues na repartição do gabinete do mi- 
nistro quinze dias antes do marcado para a 
primeira prova de cada concurso. 

Art. 78.® O candidato que faltar a tirar 
ponto ou a alguma das provas, no dia e hora 
marcados, ou que não apresentar a sua dis- 
serlaçSo escripta no praso fixado no artigo 
antecedente, sem ter prevenido o presidente 
do jury, perde o direito ao concurso a que 
tinha sido admittido. 

§ 1.® Se o candidato antes de tirar o 
ponto, ou de principiar alguma das provas, 
prevenir o presidente do jury do motivo 
justiflcado que o inhibe de comparecer, o 
mesmo presidente convoca logo o jury, que, 
verificada â legitimidade do impedimento, 
pode espaçar até quinze dias o concurso do 
candidato impedido, continuando sem inter- 
rupção as provas dos outros concorrentes. 

I 2.** O candidato a quem se fizer tal 
concessão tirará novo ponto para a prova 
que lhe faltar. 

Art. 79.® Se por alguma causa extraordi- 
nária os actos do concurso forem interrom- 
pidos, as provas já dadas não se' repetem. 



Art. 80.® Concluídas as provas de todos 
os candidatos, procede o jury em acto con- 
tinuo ao julgamento dos concorrentes. 

I único. A esta votação assistem todos os 
membros do jury, mas somente votam os 
membros eflfectivos, e os supplentes que 
funccionem como effectivos, quando uns e 
outros tenham satisfeito ao disposto no ar^ 
tigo 65.®, § 3.® 

Art. 81.® Havendo um só candidato pro- 
cede-se à votação sobre o seu mérito, por 
espheras brancas e pretas, em duas urnas, 
numa das quaes se lançam as espheras que 
exprimem o juizo da votação, e noutra as 
que ficam inulilisadas. 

i 1.® O candidato que nesta votação não 
obtiver a maioria absoluta de espheras bran- 
cas, fica esperado para outro concurso. 

§ 2.® Não ficando esperado o candidato 
proceder-se-á á classificação das suas provas 
em muito boas e boas, nos termos do artigo 
seguinte. 

Art. 82.® Havendo mais de um candidato, 
procede-se a segunda votação para os classi- 
ficar em muito bons e bons, e qualificar 
relativamente o seu mérito estabelecendo a 
preferencia de uns sobre outros. 

I 1.® A classificação faz-se votando o jury 
em escrutínio secreto de lista sobre cada 
candidato. Cada lista contem o numero de 
valores expressos, em números de dez a 
vinte, que o votante attribue a cada candí* 
dato. 

§ 2.® Esta votação faz-se simultaneamente 
para todos os candidatos, em tantas urnas 
quantos elles sejam. 

I 3.® São classificados de muito bons os 
que obtiverem votação média superior a 
quinze, e de bons os restantes. 

I 4.® A preferencia entre os classificados 
de muito bons e bons, estabelece-se pela 
media dos valores obtidos. Em caso de em- 
pate entre dois ou mais candidatos, repete-se 
a votação entre os empatados ; e quando se 
dè novo empate, será a preferencia estabe- 
lecida pelo numero de annos de serviço dos 
candidatos e em egualdade de ch^cumstancias 
pela edade. 

Art. 83.® Em todas as votações servem de 
escrutinadores os dois membros mais gra- 
duados do jury, excepto o presidente. 

Art. 84.® No livro especial dos concursos 
consigna-se o resultado dos diversos escru- 
tínios, declarando os votos que os candidatos 
obtiverem em cada um delles. 

§ único. No mesmo livro se lançam na in- 
tegra as deliberações do jury, as actas das 
suas sessões e se faz menção dos protestos 
e reclamações, tanto dos vogaes do jury 
com dos candidatos. 

Art. 85.® Concluidas as funcções do jury, 
fará o presidente um relatório circumstan- 
ciado sobre todo o processo do jconcurso e 
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mérito dos candidatos, e acompanhará esta 
informação official com todas as peças e 
documentos do concurso, incluindo a copia 
da acta e as dissertações e provas escriptas 
dos candidatos, remettendo em seguida tudo 
á repartição do gabinete do ministro. 

§ único. O relatório é dispensado quando 
ao jury presidir o ministro da fazenda. 

Art. 86.° Ao ministro da fazenda compete 
approvar o processo do concurso ou mandar 
abrir novo concurso sempre que não tiverem 
sido observadas as formulas legaes, ou quando 
o resultado do julgamento do jury estiver em 
manifesto desaccòrdo com as provas escriptas 
e com os documentos e habilitações dos can- 
didatos. 

Art. 87.® Os concursos para os logares de 
aspirantes serão também annunciados na fo- 
lha oiBcial para a apresentação dos requeri- 
mentos dos candidatos habilitados, nos termos 
deste regulamento, versando as provas sobre 
o seguinte : 

1.*^ Extracto de um relatório sobre qual- 
quer assumpto de fazenda, para o candidato 
indicar os pontos capitães e fazer as consi- 
derações que o mesmo assumpto lhe sug- 
gerir; 

i 2.® Redacção de um ofllcio e de uma 
portaria com respeito a hypotheses formu- 
ladas pelo jury ; 

3.° Resolução de um problema de arithme- 
tica simples. 

Art. 88.** As provas dadas nos concursos 
para qualquer dos logares dos quadros da 
repartição do gabinete do ministro e das di- 
recções geraes do ministério, são validas du- 
rante dois annos para os effeitos de nomeação 
e proo)oção dos candidatos. 

SEGUNDA PARTE 

Direcções geraes da contabilidade publica 
e da divida publica 

Art. 89.® Os directores geraes são no- 
meados livremente pelo governo, nos ter- 
mos do artigo 44.® do preseíite regulamento, 
tendo inherentes o titulo, honras e preroga- 
livas designadas no mesmo artigo. 

§ único. Os directores geraes são substi- 
tuidos nos seus impedimentos por um pri- 
meiro ofiicial da respectiva direcção, que 
exerça o logar de chefe de repartição. Aos 
empregados para este eflfeito designados coa>- 
pete o titulo do conselho. 

Art. 90.*' Os logares de chefe de repar- 
tição são de commissão revogável em qual- 
quer época e desempenhados por primeiros 
oflBciaes do quadro da direcção, com o ao- 
côrdo do ministro respectivo em relação às 
repartições da direcção geral da contabilidade 
publica nos differentes ministérios. 

Art. 94.® Os logares de primeiros e se- 



gundos officiaes serão providos alternada- 
mente por antiguidade e por concurso entre 
os empregados da classe immediatamente 
inferior no quadro da direcção em que hou- 
ver a vaga e que tenham pelo menos dois 
annos de bons serviços. 

§ 1 .® São considerados quadros especiaes 
para os effeitos da promoção por antiguidade 
os das duas repartições de contabilidade no 
ministério da marinha e do ultramar. 

§ 2.® As primeiras promoções que houver 
a fazer depois da publicação do presente re- 
gulamento serão por concurso. 

Art. 92.® Os logares de amanuense sSo 
sempre providos por concurso entre os aspi- 
rantes que tenham pelo menos um anno de 
bom serviço e os candidatos que tenham as 
habilitações designadas no artigo 322.® do 
regulamento geral da contabilidade publica 
de 31 de agosto de 1881. 

Art. 93.® Os aspirantes são nomeados so- 
bre proposta dos directores geraes, sendo 
preferidos os praticantes de qualquer das 
direcções geraes do ministério ou do tri- 
bunal de contas, que tenham prestado bom 
serviço por mais de um anno. 

Art. 94.® Nas nomeações e promoções por 
concurso verificar-se-á este perante um jury 
composto dos cinco directores geraes do mi- 
nistério, sendo presidente o mais antigo, e 
observando-se em tudo o mais que se acha 
disposto no presente regulamento em relação 
ás vacaturas a prover por este meio na re- 
partição do gabinete do ministro e nas dire- 
cções geraes das contribuições directas, pró- 
prios nacionaes e thesouraria. 

Art. 9S.® O logar de ouvidor na direcção 
geral da divida publica é de commissão e 
será exercido por um magistrado do minis- 
tério publico, que terá para todos os effeitos 
a categoria de ajudante do procurador gerid 
da coroa. 

Art. 96.** O logar de cartorário da mesma 
direcção será provido por concurso de provas 
praticas entre os empregados do quadro até 
á classe de segundos officiaes que tenham 
dois annos de bom serviço, podendo o no- 
meado, quando também tenha completado 
dois annos de serviço, ser candidato por 
concurso aos logares de primeiros officiaes. 

ArU 97.® Oa empregados de qualquer Ofr 
dem e categoria das duas direcções geraes 
de que se tracta não podem ser nomeados 
para qualquer outro emprego ou commissão 
de serviço publico sem que sejam logoT sub- 
stituídos nos logares do quadro, visto ficarem 
ipso facto vagos os logares que elles exercem. 

Art. 98.® Nenhum empregado de qualquer 
categoria das referidas direcções geraes po- 
derá exercer cumulativamente ftmcções.ena 
repartições, institutos ou estabelecimentos que 
tenham de prestar contas ou dependam das 
repartições lem que elle funccionar. . j 
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Art. 99.® Nao pode em caso algum, para 
o effeilo de accesso a classe superior nas 
mesmas direcções, ser levado em conta o 
serviço que não merecer a classificação de 
bom, preferindo sempre os empregados cujo 
serviço seja muito bom. 

Pessoal menor 

Art. 100.® Na nomeação do pessoal menor 
observar-se-à o seguinte : 

1.** O logar de porteiro chefe do pessoal 
menor é provido no seu ajudante, quando 
este tenha bom serviço, e o conselho de ad- 
ministração o julgue apto para exercer as 
respectivas funcções ; 

2.® O logar de ajudante pertence ao con- 
tinuo mais antigo, se pelo parecer do mesmo 
conselho estiver apto para os trabalhos pró- 
prios desse logar ; 

3.® Os logares de contínuos e correios são 
providos nos serventes que pelo conselho de 
administração sejam julgados com as forças 
e habilitações indispensáveis ; 

4.° Os logares de serventes são providos 
pelo secretario geral do ministério, conforme 
as necessidades do serviço e dentro da verba 
fixada para esse flm no orçamento annual do 
estado. 

§ uníco. Em relação á direção geral da 
contabilidade publica, nomeação alguma de 
continuo ou servente poderá ser feita sem 
proposta do respectivo director geral. 

Aposentações 

Ari. 101.® Nas aposentações dos empre- 
gados da repartição do gabinete do ministro 
e das cinco direcções geraes observar-se-á o 
que dispõe o decreto de 17 de julho de 1886, 
e quaesquer providencias que forem decre- 
tadas. 

CAPITULO VI 
Disposições disciplinares 

Faltas 

Art. 102." O serviço na repartição do ga- 
binete do ministro e nas de todas as dire- 
cções geraes, começa às dez horas da manhã 
e acaba ás quatro horas da tarde. 

§ 1." Em cada repartição haverá um livro 
de ponto, que os empregados assignarão á 
entrada até ás dez horas e um quarto da 
manhã, e á saida até ás quatro horas e um 
quarto da tarde. Logo depois destas horas 
serão os livros do ponto enviados aos dire- 
ctores geraes, que no mesmo dia os rubri- 
carão, ficando muito expressamente declarado 
que esta disposição contínua extensiva ás 
3.' a 9.' repartições da direc^ção geral da 
iXMitabiliâade publica. 



I 2.** Os que entrarem depois de encer- 
rado o ponto serão considerados como se 
faltassem. Se justificarem a demora nesse 
mesmo dia assim se declarará no livro do 
ponto e poderão ficar relevados da falta pelo 
director geral. Não justificando a falta no 
mesmo dia, perdem o vencimento 'de exer- 
cício, alem de quaesquer outras penalidades 
marcadas neste regulamento. 

§ 3.** Nenhum empregado pode, salvo mo- 
tivo justificado e licença do respectivo dire- 
ctor geral ou chefe de repartição, estar au- 
sente do seu logar por mais de meia hora, 
durante o tempo de serviço, reputando-se 
falta injustificada qualquer contravenção a 
esta dií^posíção, a que é applicavel a dispo- 
sição penal do paragrapho antecedente. 

§ 4.** Do mesmo modo será considerada 
falta injustificada, e sujeita á mesma penali- 
dade, a do empregado que tendo assignado 
o ponto se ausentar da repartição sem li- 
cença. 

I 5.^ As horas de expediente de que Ira- 
da este artigo podem ser prorogadas pelo 
ministro, pelo chefa da repartição do gabi- 
nete, pelos directores geraes ou pelos chefes 
de repartições da direcção geral da contabili- 
dade publica, não devendo os empregados 
ausenlar-se sem que os respectivos chefes 
dèm por findos os trabalhos diários. 

Art. 103.® As faltas ao serviço por doença 
até trez dias em cada mez podem ser justi- 
ficadas por simples participação do empre- 
gado ao seu chefe. 

Art. 104.® As faltas superiores a trez dias 
em cada mez, seguidas ou interpoladas, só 
podem justificasse por certidão de dois fa- 
cultativos, um dos quaes delegado ou sub- 
delegado de saúde. 

Art. 105.® Os empregados que faltarem, 
sem motivo justificado, perderão o venci- 
mento do dia da falta, podendo reverter 
metade para os empregados que os substi- 
tuírem e sendo applicavel a outra metade 
para a caixa de aposentação, sem prejuízo 
da applicação de outras penas disciplinares, 
ficando intendido que qualquer justificação 
ulterior da falta não dá direito á restituição 
pela caixa de aposentação, da somma que 
para a mesma caixa houver sido descontada 
ao empregado. 

§ 1.® Do mesmo modo se procederá quando 
os directores geraes verificarem não serem 
verdadeiras as participações de que Iracta o 
artigo 103.® 

§ 2.® A penalidade fixada neste artigo é 
applicavel aos aspirantes, revertendo para 
praticantes metade da importância descon- 
tada. 

Art. 106.® As faltas justificadas nos termos 
do artigo 104.®, quando sejam siiperíores a 
vinte no mesmo mez, sendo interpoladas, e 
em mezes differentes, sendo seguidas, coílo* 
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cam o empregado na situação de inactividade 
e privam-no do seu vencimento de exercício, 
por todo o tempo que faltarem, conforme o 
disposto no artigo antecedente, sobre pro- 
posta do secretario geral do ministério ou 
dos directores geraes respectivos. 

I único. No emtanto o ministro pode levar 
até sessenta o numero de faltas, que nas con- 
dições deste artigo não importem privação 
do vencimento de exercicio. 

An. 107.^ Consideram-se sempre justifi- 
cadas as faltas por motivo de nojo até trez 
dias e todas as que exigir o serviço de jurado. 

Licenças 

Ari. 108.** As licenças até oito dias em 
cada anno civil são dadas pelo chefe da re- 
partição do gabinete do ministro ou pelos 
directores geraes, recebendo os empregados 
a totalidade dos seus vencimentos. 

Art. 109.® As licenças por mais de oito 
dias só [)odem ser concedidas peio ministro 
em virtude de parecer conforme do conselho 
de administração, fundado na informação do 
secretario geral, do director geral ou do chefe 
de repartição a que o empregado pertencer, 
não devendo exceder o praso de quatro me- 
zes em casos de doença e o de dois noutras 
hypotheses. 

§ 1.** As licenças por doença só podem ser 
concedidas, mediante certidão aflQrmativa de 
dois facultativos, um dos quaes delegado ou 
sub-delegado de saúde, e com informação do 
respectivo director geral ou chefe de repar- 
tição, ficando salva ao ministro a faculdade de 
mandar inspeccionar os pretendentes quando 
o julgue conveniente. 

§ 2.® As licenças que não sejam por mo- 
léstia são sempre revogáveis, quando as ne- 
cessidades do serviço o exijam. 

Art. 110.® Os empregados que obtiverem 
licença até um mez em cada anno, por mo- 
tivo de doença, recebem a totalidade dos seus 
vencimentos. 

§ único. O ministro, nas condições do § 
único do artigo 106.®, pode elevar a dois 
mezes o periodo em que se recebe a totali- 
dade dos vencimentos. 

Art. 111.® Se a licença por motivo de 
doença for prorogada até quatro mezes, só 
se abonará o vencimento de categoria, durante 
o periodo da prorogação. 

§ único. Quando a licença pedida por mo- 
tivo de doença exceda os quatro mezes, os 
empregados são considerados desde então em 
inactividade, e recebem também só o venci- 
mento de categoria. 

Art. 112.® Os empregados que obtiverem 
licença por outro motivo, que não seja o de 
doença, só recebem o vencimento de cate- 
goria, quando a licença não exceda a um mez, 
e ficam privados de qualquer vencimento para 
i 



prasos superiores, sendo em ambos os casos 
considerados na situação de inactividade. 

§ único. O ministro, nas condições do | 
único do artigo 106.®, pode auctorisar o pa- 
gamento integral dos vencimentos durante o 
primeiro mez de serviço, e só o de categoria 
nos dois seguintes. 

Art. 113.® Fica muito expressamente de- 
clarado que findo o praso de qualquer licença, 
só por nova licença se pode justificar a au- 
sência do serviço. 

Art. lli.® Nenhum funccionario do minis- 
tério da fazenda, qualquer que seja a sua 
categoria, ou denominação de emprego ou 
cargo, poderá ausentar-se desse emprego ou 
cargo sem previa licença por escripto do re- 
spectivo ministro. 

Penalidades 

Art. 1 15.® As penalidades disciplinares ap- 
plicaveis aos empregados da repartição do 
gabinete do ministro e das direcções geraes 
do ministério da fazenda são : 

1.® Advertência; 

2.® Reprehensão; 

3.® Suspensão de um dia a um mez, com 
perda do vencimento de exercício ; 

4.® Suspensão de um a seis mezes, com 
perda de todo o vencimento ; 

5.® Demissão. 

Art. H6.® São causas de advertência e re- 
prehensão aos empregados ; 

1 .® Negligencia no exercício das suas fun- 
cções ; 

2.® Desobediência ás ordens superiores em 
objecto de serviço publico de suas altribui- 
ções; 

3.® Faltas no serviço que lhes está con- 
fiado; 

4.® Mau procedimento moral e offensas ao 
decoro da repartição. 

I único. A penalidade de que tracta o pre- 
sente artigo não deve ser applicada publica- 
mente. 

Art. 117.® A suspensão pode durar até seis 
mezes, sendo de um dia a um mez pelas se- 
guintes causas : 

1.® Reincidência nas faltas que tenham 
dado logar a reprehensão ; 

2.® Ausência injustificada do exercício do 
emprego por mais de trez dias ; 

3.® Insubordinação grave; 

4.® Occupações incompatíveis com o exer- 
cício do cargo ; 

5.® Provocação à indisciplina ou insubor- 
dinação ; 

6.® Censura injuriosa e publica dos actos 
dos superiores hierarchícos. 

E de um mez a seis pelo seguinte : 

1.® Reincidência nas faltas que deram 
causa á primeira suspensão ; 

2.® Fact€!3 ou actos deshonrosos ; 
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3.** Prejuízo dos interesses do estado ou 
dos particulares, por erro ou negligencia no 
exercido do cargo ; 

4.® Infracção do disposto no artigo 22.** 

i3.^ 

5.® Participação em assuadas ou em quaes- 
quer manifestações contrarias á ordem pu- 
blica. 

Art. 118.** A suspensão é sempre imposta 
por despacho do ministro da fazenda, sobre 
proposta do secretario geral do ministério ou 
do respectivo director geral. 

§ 1.^ Quando a suspensão for proposta 
pelo tempo de um dia a um mez, os funda- 
mentos serão expostos em relatório, apresen- 
tado ao ministro, dando-se nota da culpa ao 
empregado, para, sobre a sua defeza, quando 
a apresente no praso de vinte e quatro horas, 
poder ser ouvido o conselho de disciplina, se 
o ministro assim o resolver. 

I 2.° Quando a proposta de suspensão for 
superior a um mez não poderá ser appU- 
^ada a pena sem parecer afiirmativo do con- 
selho de disciplina. 

Art. 119.** Durante a suspensão o empre- 
gado é considerado na inactividade e não 
pode ser promovido, nem obter transfe- 
rencia ou licença. Pode comtudo ser obri- 
gado a prestar serviço, quando o despacho 
de suspensão assim o determine. 

Art. 120.** Os vencimentos totaes ou so- 
jnente os de exercício do empregado sus- 
penso, são divididos em duas partes eguaes, 
que pode ser uma distribuída áquelle ou 
áquelles que o substituírem, outra que deve 
feverter em beneficio da caixa de aposenta- 
ções. Quando o empiegado punido com sus- 
pensão continuar servindo, reverterá em pro- 
veito da caixa de aposentações todo o venci- 
mento de que ficar jírivado. 
^ Art. 121.** Será tumbem imposta a sus- 
pensão ao empregado sujeito a processo cor- 
reccional ou criminal, cessando a suspensão 
só depois da despronúncia ou da sentença 
absolutória. Neste caso e até julgamento final 
p empregado receberá apenas metade do seu 
yencimento de categoria, podendo ser appli- 
caveis a esta hypothese as prescripções dos 
trez artigos antecedentes. 

§ 1.** No caso de condemnação, que não 
seja causa necessária de demissão, a sus- 
pensão continua até o cumprimento da pena. 

§ 2.** No caso de absolvição cessam todos 
os effeitos da suspensão, tendo direito à re- 
stituição dos vencimentos descontados, salvo 
parecer em contrario do conselho de disci- 
plina, confirmado pelo ministro. 
^ Art. 122.** São causas de demissão: 

1.** Reincidência nas faltas que tiverem mo- 
tivado a suspensão de um a seis mezes ; 

2.** Condemnação em algumas das penas 
maiores estabelecidas na lei penal ; 

3.** Condemnação por crime de furto, abuso 



de confiança, burla, receptação de cousa fur- 
tada ou roubada, falsidade, attentado contra 
o pudor ou qualquer outra que importe perda 
de direitos políticos ; 

4.** Factos ou actos deshonrosos ; 

5.** Acceitação ou participação em lucros 
dependentes da marcha ou resolução de ne- 
gócios pendentes no ministério da fazenda ; 

6.** Oflensas ou injurias ás instituições ou 
à unidade e independência da nação ; 

7.** Revelação dolosa dos negócios e se- 
gredos da repartição em prejuízo do estado 
ou de particulares ; 

8.** Instigação á desordem e á perturbação 
da segurança publica. 

Art. 123.** O empregado demittido não pode 
ser readmittido ao serviço publico, salvo prova 
plena de inculpabilidade no facto ou factos por 
que lhe tiver sido dada a demissão. 

Art. 124.** Os processos para applicação 
da pena de demissão, depois de organizados 
na repartição do gabinete do ministro ou nas 
direcções geraes, com a proposta fundamen- 
tada da mesma repartição, ou das mesmas 
direcções, ou com as participações recebidas 
dos agentes ^o ministério publico, são apre- 
sentados ao ministro pelo secretario geral do 
ministério antes de serem examinados pelo 
conselho de disciplina. 

Art. 125,** Nos casos em que tiver de func- 
cionar o conselho de disciplina, é este convo- 
cado pelo secretario geral do ministério, por 
ordem do ministro, seguindo-se o mesmo pro- 
cesso em relação à convocação do conselho 
superior de disciplina para os casos de in- 
fracções ou culpas commettidas pelos dire- 
ctores geraes. 

Art. 126.** Na applicação das penas disci- 
phnares aos inspectores da fazenda publica, 
e aos empregados das repartições de fazenda 
districtaes, seguir-se-ão os preceitos deste 
regulamento, pertencendo ao secretario geral 
do ministério a organização do respectivo pro- 
cesso, conforme as informações que houver 
recebido das auctoridades competentes. 

Art. 127.** Para que a direcção geral da 
contabilidade publica possa effeituar as de- 
ducções nos vencimentos dos empregados, 
em conformidade com as disposições rela- 
tivas a faltas, licenças e penas disciplinares, 
deverão a repartição do gabinete do mi- 
nistro, e as direcções geraes enviar-lhe as 
competentes notas até o dia 10 do mez se- 
guinte áquelle a que respeitarem. 

§ único. Os livros do ponto indicarão a 
situação em que o empregado se acha para 
os effeitos deste artigo, e das informações a 
dar annualmente ao conselho de adminis* 
tração. 

CAPITULO VII 

Processo do serviço em geral 
Art. 128.** Haverá em local apropriado uma 
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secção especial para informar as partes com 
respeito a pretensões, cuja resolução dependa 
da repartição do gabinete do ministro, ou 
das direcções geraes, e para dar esclareci- 
mentos á imprensa do que for superiormente 
permittido. 

§ 1.^ Nessa repartição estará a caixa onde 
se lançam os requerimentos, a qual será 
aberta todos os dias, ao começar dos tra- 
balhos, por ordem do secretario geral do 
ministério, que mandará fazer a respectiva 
distribuição. 

§ 2.'* Na mesma repartição estarão pa- 
tentes os livros de porta da repartição do 
gabinete do ministro, e das difíerentes dire- 
cções e nelles se lançarão as notas concer- 
nentes aos requerimentos das partes. 

§ 3.® A repartição do gabinete do ministro 
e cada uma das direcções geraes devem en- 
carregar diariamente um dos Jseus empre- 
gados de servir naquella repartição, para 
prestar ás partes e á imprensa os esclareci- 
mentos que lhes forem pedidos, sem pre- 
juizo das disposições regulamentares. 

Art. 129.^ É prohibido^ aos empregados 
receber os requerimentos directamente das 
partes ou de seus procuradores. 

Art. 130.° É prohibida a entrada de pes- 
soas estranhas ao serviço publico na re- 
partição do gabinete do ministro, ou em 
qualquer das repartições das direcções ge- 
raes. 

§ único. Os empregados que pela natureza 
especial dos serviços a seu cargo, téra de 
estar em relação permanente com o publico, 
exercem as suas funcções em local que não 
perturbe o serviço das respectivas reparti- 
ções. 

Art. 131.*^ Éprohibido dar andamento aos 
requerimentos que estiverem em algum dos 
seguintes casos: 

1.® Que se referirem a mais de um ne- 
gocio ou não forem escriptos em papel, com 
o competente séllo^ quando a lei o não dis- 
pense ; 

2.** Que não forem explicites na exposição 
dos negócios de que tractarem ; 

3.® Que não guardarem nos termos da sua 
redacção o devido decoro ; 

4.® Que, tendo por fim reclamar contra 
quaesquer auctoridades ou funccionarios, não 
forem acompanhados de documentos que mos- 
trem legalmente os termos do accordão, des- 
pacho ou resolução que der motivo ao reque- 
rimento, ficando comtudo ao governo o direito 
salvo de proceder às devidas informações, 
quando as reclamações tiverem por motivo a 
demora no andamento das pretensões ; 

5.® Que, versando sobre a restituição de 
rendimentos públicos ou depósitos, não es- 
tiver documentado com o conhecimento ou 
recibo da quantia, cuja restituição se pedir, 
ou copia auihentica de qualquer desses do- 



cumentos, quando os originaes não possam 
ser apresentados ; 

6.** Quando todos, ou qualquer dos do- 
cumentos apresentados, não estiver devida- 
mente sellado, independentemente do pro- 
cesso que nesse caso se deva seguir, nos 
termos do regulamento geral do imposto do 
sêllo. 

Art. 132.° As representações, officios ou 
informações dos funccionarios dependentes 
do ministério da fazenda, não poderão conter 
mais de um objecto, devendo no caso con- 
trario ou quando não redigidas conveniente- 
mente, ser devolvidas com uma simples nota 
marginal, assignada pelo secretario geral ou 
pelo director, em que se declare o motivo da 
devolução. 

Art. 133.° Na repartição do gabinete do 
ministro e em cada direcção geral haverá os 
livros que se julgarem necessários para o re- 
gistro de entrada de todos os negócios, tanto 
de partes como de serviço, do seu movimento 
e resultado. 

Ari. 134.° As informações dos funcciona- 
rios dependentes da repartição do gabinete 
do ministro, e das direcções geraes serão 
exigidas por despachos ou oflicios do secre- 
tario geral do ministério, ou dos directores 
geraes, especiflcando-se os pontos que neces- 
sitarem ser esclarecidos. 

I 1.° As informações e esclarecimentos que 
o secretario geral do ministério ou os dire- 
ctores geraes precisarem uns dos outros» 
sobre negócios da sua competência, serão re- 
quisitados por meio de notas por escripto, 
assignadas pelo requisitante, devendo estas 
notas ser acompanhadas dos processos com- 
petentes, todas as vezes que as circumstan- 
cias assim o exigirem, para maior elucidação 
do negocio de que se tractar. 

§ 2.° Os processos, títulos ou quaesquer 
papeis que o secretario geral do ministério 
ou os directores requisitarem entre si, serão 
restituidos logo que deixem de ser necessá- 
rios, cobrando-se os competentes recibos das 
entregas e restituições. 

Art. 135.° Obtidas as informações para in- 
strucção dos negócios de serviço ou de partes, 
o chefe da repartição fará o seu relatório di^ 
«rigido ao director geral, acompanhado de todos 
os esclarecimentos que possam contribuir para 
mais fácil e prompta decisão, ou sejam aerí- 
vados de resoluções precedentes sobre ma- 
téria idêntica, ou por analogia de factos que 
lhes sejam applicaveis. 

I único. Quando o objecto das informações 
do chefe da repartição for em tudo idêntico 
ao que já estiver resolvido em outro processo, 
o mesmo chefe fará referencia a esse pro- 
cesso, apresentando-o se for necessário. 

Art. 136.° Os processos em que tiver de 
ser ouvido o procurador geral da coroa e fa- 
zenda, ser-lhe-3o remettidos com officio do 
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secretario geral do ministério, ou do director 
geral respectivo, para responder sobre o 
objecto de que se tractar. 

§ 1.® Será sempre ouvido aquelle magis- 
trado : 

1.® Nos processos de cauções; 

2.** Nos de reclamações de contractadores 
de rendimentos públicos ; 

3.® Nos que comprehenderem habilitações 
administrativas ou outros documentos simi- 
Ihantes ; 

4.** Nos que tractarem de restituição de 
depósitos anteriores a 1 de agosto de 1833. 

Art. 137.® Os recursos para o ministro, 
que se interpozerem das decisões do secre- 
tario geral do ministério, e dos directores 
geraes, na conformidade do n.® 3.® do ar- 
tigo 8.® do decreto de 10 de novembro de 
1849, terão logar peia repartição do gabinete 
ou pela respectiva direcção, e serão decididos 
sobre resposta por escripto do mesmo secre- 
tario geral ou do competente director. 

Art. 138.** Os negócios sobre restituição 
de rendimentos cobrados indevidamente, e 
de depósitos anteriores a 1 de agosto de 
1833, serão processados pela direcção geral 
a que pertencer a administração ou liqui- 
dação do rendimento ou deposito de que se 
tractar. 

§1.® Sobre os re(|uerimentos para estas 
restituições se exigirão sempre informações . 
da competente auctoridade fiscal acerca da 
entrada nos cofres públicos da quantia resti- 
tuenda, e os despachos que constituírem di- 
reito a taes restituições conterão a declaração 
das espécies de moeda ou papeis de credito 
em que devam realisar-se, e bem assim o 
motivo da restituição. 

I 2.*^ Destes despachos se dará conheci- 
mento á direcção geral da contabilidade pu- 
blica. 

§ 3.*^ Constituído o direito à restituição, a 
direcção geral que o liquidar mandará logo 
averbar em conformidade os documentos da 
escripturação respectiva. 

Art. 139.® As certidões serão passadas em 
virtude de despacho do secretario geral do 
ministério ou do director geral respectivo, e 
assignadas pelo chefe da repartição a que 
pertencer o negocio de que for pedida a 
certidão. 

§ 1.® Em regra só podem ser passadas ás 
partes directamente interessadas ou com con- 
sentimento destas. 

I 2.® A excepção a esta regra só pode 
ser auctorisada por despacho do ministro, 
por motivo de interesse publico ou a requi- 
sição do poder judicial. 

Art. 140.® Das cartas de sentença ou copias 
de sentenças do tribunal de contas, tomarão 
conhecimento as direcções geraes do minis- 
tério da fazenda, segundo a procedência das 
contas julgadas, e pelas mesmas direcções se 



accusará ao secretario director geral do dicto 
tribunal a recepção daquelles documentos em 
oíBcío assignado pelo respectivo director geral. 

I 1.® Estas cartas de sentença ou copias 
delias, quando tiverem por objecto as contas 
de thesoureiros das alfandegas, de thesou- 
reiros pagadores, de recebedores e de outros 
exactores responsáveis, pertencerão á dire- 
cção geral da thesouraria. Quando tiverem 
por objecto contas dos contractadores e de 
quaesquer outros responsáveis de rendas pu- 
blicas, pertencerão à direcção que tiver a 
seu cargo a administração da renda de que 
se tractar. 

I 2.® A cartas de sentença serão remet- 
tidas com oflicio do director geral ao compe- 
tente director da repartição de fazenda, para 
este fazer proceder à cobrança da dívida por 
meio de execução, quando não seja paga logo 
que o devedor for intimado. 

I 3.® As copias de sentenças ficarão na 
competente repartição para os devidos effeitos. 

Art. 141.® Se algum negocio der logar à 
expedição de ordens por mais de uma das 
direcções geraes, aquella por onde o expe- 
diente desse negocio houver sido tractado 
requisitará da outra direcção a expedição 
dessas ordens. 

I único. Ofiferecendo-se duvida, que as di- 
recções não possam resolver, será o processo 
submettido á decisão do ministro. 

Art. 142.® Os alvarás de correr, que por- 
ventura se passarem aos arrematantes das 
rendas publicas, serão expedidos pela dire- 
cção geral a que pertencer a administração 
das mesmas rendas e assignados pelo mi- 
nistro. 

Art. 143.® As ordens do ministro, que de- 
verem ser dirigidas aos funccionarios depen- 
dentes do ministério da fazenda em forma de 
circular, serão consignadas em despachos, 
que ficarão na repartição a que o negocio 
pertencer, e communicadas por oflicio do se- 
cretario geral do ministério, ou do director 
geral respectivo aos funccionarios a quem 
competir. 

§ único. Não se comprehendem nesta dis- 
posição as portarias que forem publicadas na 
folha oflicial. 

Art. 144.® As portarias, ofiicios, ordens, 
diplomas e quaesquer outros documentos que 
se expedirem frequentes vezes, poderão ser 
impressos ou lithographados quanto aos di- 
zeres geraes com que costumam ser redi- 
gidos. 

Art. 145.® Os negócios, que por sua natu- 
reza demandarem prompta decisão, serão re- 
solvidos com preferencia a quaesquer outros. 

Serviço das caixas centraes 

Art. 146.® O serviço das caixas centraes 
será regulado pela direcção geral da thesou- 
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raria e executado por um empregado com a 
denominação de «escrivão das caixas cen- 
traes» , competindo-lhe : 

1.** Distribuir os trabalhos de escriptura- 
ção; 

2.® Verificar todas as operações effeituadas 
pelas dietas caixas ; 

3.** Formular as tabeliãs e contas das ope- 
rações realisadas em cada mez ; 

4.** Assignar com o chefe da segunda re- 
partição da direcção geral da thesouraria e 
com o thesoureiro geral do ministério as ta- 
beliãs e conias a que se refere o numero 
antecedente. 

§ único. O escrivão das caixas centraes 
terá um ajudante, sendo ambos nomeados 
pelo ministro, sobre proposta do director 
geral da thesouraria. 

Art. 147.^ As operações das caixas cen- 
traes serão divididas pelos seguintes livros : 

1.*^ Caixa de dinheiro para indicar o movi- 
mento das entradas e saídas de fundos no 
banco de Portugal ; 

2.^ Caixa de papeis de credito creados, 
depositados e para amortisar. 

Art. 148.^ O desenvolvimento das diversas 
transacções escripluradas nas caixas centraes, 
será feito nos seguintes livros auxiliares : 

1.** Registro geral de receita e despeza; 

2.^ Cobrança de rendimentos ; 

3.^ Despezas dos ministérios ; 

4.** Operações de thesouraria ; 

5.® Transferencias de fundos ; 

6." Conta do thesoureiro geral com o banco 
de Portugal e com os encarregados de paga- 
mentos ; 

7.^ Depósitos diversos ; 

8.® Títulos de divida fundada. 

Art. 149.° Em vista dos livros de que tra- 
cta o artigo antecedente processar-se-ão os 
documentos que, segundo os regulamentos 
geraes de contabilidade e de administração 
da fazenda publica, e do decreto de 20 de 
dezembro de 1888 têm de ser remettidos á 
direcção geral da contabilidade publica e ao 
tribunal de contas. 

Serviço dos emolumentos e séllo 

Ari. 150.° Os emolumentos que se cobram 
pelo ministério da fazenda são regulados pela 
tabeliã annexa à lei de 16 de abril de 1867 
e pela do n.° 3.° do decreto de 14 de abril 
de 1869, segundo os negócios forem priva- 
tivos da extincta secretaria de estado dos 
negócios da fazenda ou das antigas direcções 
geraes do thesouro publico, e no seu pro- 
cesso e cobrança se observará o que dispõe 
o regulamento de 21 de maio de 1867. 

Art. 151.° Considerar-se-ão portarias para 
o pagamento dos emolumentos os documentos 
expedidos em virtude de despachos definitivos 
sobre negócios de partes. 



Art. 152.° As repartições do ministério da 
fazenda, que expedirem guias para paga- 
mento do imposto do sêllo de diplomas, pro- 
cederão nesta parte conforme dispõe o respe- 
ctivo regulamento, devendo porem as guias 
ser remettidas á direcção geral dos próprios 
nacionaes com a verba da eflfectividade do 
pagamento. 

Art. 153.° O pagamento dos emolumentos 
e sêllo devidos por mercês lucrativas pode 
ser effeituado em prestações nos termos da 
lei de 17 de abril de 1886, e segundo as 
disposições do decreto de 9 de setembro do 
mesmo anno, expedido pela direcção geral 
da contabilidade publica. 

CAPITULO VUI 

Das conferencias dos directores geraes 

do ministério da fazenda 
e dos conílictos entre estas auctoridades 

Art. 154.° Os directores geraes reunem-se 
em conferencia, por ordem do ministro, para 
consultar sobre qualquer assumpto, conforme 
o disposto no decreto de 10 de novembro de 
1849. 

I único. Estas conferencias são presididas 
pelo ministro ou pelo director geral mais an- 
tigo, servindo sempre de secretario, sem voto, 
o chefe da repartição do gabinete do ministro. 

Art. 155.° Para as conferencias de que 
tracta o artigo antecedente será convidado 
oflicialmente o procurador geral da coroa e 
fazenda todas as vezes que assim se julgar 
necessário. 

Art. 156.° As questões de competência ou 
de conflictos que possam dar-se entre o se- 
cretario geral do ministério e os directores 
geraes ou entre qualquer destes, serão resol- 
vidas pelo ministro, sendo-lhe apresentados 
pelo secretario geral ou pelo director geral 
da direcção em que existir o respectivo pro- 
cesso os papeis que tiverem dado origem ao 
conflicto. 

Do contencioso fiscal 

Ari. 157.° As decisões das questões con- 
tenciosas continuarão a pertencer aos conse- 
lhos das direcções geraes, constituídos pelo 
respectivo director geral, que presidirá ás 
sessões, e pelos chefes de repartição. 

§ 1.° O conselho da direcção geral da con- 
tabilidade publica em assumptos do minis- 
tério da fazenda é composto do director geral 
e dos chefes da primeira e segunda reparti- 
ções, e em assumptos de qualquer outro mi- 
nistério, do director geral, do chefe da pri- 
meira repartição e do chefe de repartição no 
ministério a que o negocio se referir. 

§ 2.° Os conselhos das direcções não têm 
sessões ordinárias. Serão extraordinariamente 
convocados quando o exigirem as necessidades 
do serviço. ^ Vx^^T^ 
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S 3.* Aos directores geraes pertence a dc- 
eisSo de todos os incidentes que se referirem 
á instrucção do processo. 

§ 4.^ As partes e os seus procuradores 
poderão junctar ao processo quaesquer alle- 
gações ou documentos que julguem conve- 
nientes antes da sua decisão. 

Art. 158.® Os accordãos do conselho de 
direcção serão commnnicados ao procurador 
gerat da coroa e fazenda nos casos em que 
as decisões sejam contra a fazenda, e às par- 
tes ou a seus procuradores quando aquellas 
ou estes o tenham requerido e as decisões 
lhes não sejam favoráveis, podendo, tanto 
aquelle magistrado como os interessados, re- 
correr para o supremo tribunal administra- 
tivo na conformidade da lei. 

§ único. Não serão commnnicados ao pro- 
curador geral da coroa e fazenda os accordãos 
lavrados nos processos em que já tenha sido 
ouvido, quando desses accordãos sejam con- 
formes com a resposta fiscal. 

Art. 159.® O chefe da repartição a que 

[)ertencer a questão contenciosa será o re- 
ator do processo, no qual se lavrará o com- 
petente accordão, que será assignado por 
todos os membros do conselho. 

S único. O vogal do conselho de direcção, 
que se separar da opinião da maioria, assi- 
gnará vencido, lançando-se em seguida o seu 
parecer, que egualmente assignará. 

Art. 160.® Sobre o modo de interpor os 
recursos, tanto por parte da fazenda como 
por parte dos contribuintes, observar-se-ão as 
disposições regulamentares respectivas. 

Art. 161.® São consideradas questões con- 
tenciosas as reclama(;ões contra os actos ou 
resoluções das auctoridades a quem pertence 
a administração da fazenda publica,, quando 
tiverem por Âmdamento a oífensa ou violação 
de direitos adquiridos por virtude das leis, de- 
cretos, regulamentos ou contractos celebrados 
com o governo, exceptuando as questões fun- 
dadas em titulos de propriedade ou posse, que 
são da competência dos tribunaes judiciaes. 

§ único. A decisão das reclamações extra- 
ordinárias sobre impostos directos que, por 
informações obtidas, se conhecer terem sido 
indevidamente repartidos ou lançados, per- 
tence ao ministro ou ao respectivo director 
geral, quando esteja para isso auctorisado. 

Art. 162.® Das decisões do ministro não 
pode haver recurso para o supremo liihunal 
administrativo senão nos casos de incompe- 
tência e excesso de poder. 

% único. Nestes recursos o supremo Iri- 
bonal administrativo só conhece da incompe- 
tência e excesso, e não delibera sobre a 
questão principal. 

CAPITULO IX 
Material e objectos de serviço 

Art. 163.® Todo o papel, e ulensilios de 



escriptorio, que forem necessários para o 
serviço da repartição do gabinete do ministro 
e das direcções geiaes do ministério da fa- 
zenda, serão comprados pelo conselho de 
administração do mesmo ministério por arre- 
matação publica annual. 

§ 1.® O material de serviço da terceira á 
nona repartição da direcção geral da conta- 
bilidade publica será fornecido pelos respe- 
ctivos ministérios. 

g S.® Os annuncios para a arrematação 
devem ser publicados na. folha oflicial, e em 
trez jornaes dos mais lidos da capital, para 
se receberem as propostas em carta fechada, 
dentro de um praso não inferior a vinte dias, 
durante o qual o mesmo conselho terá pa- 
tentes as marcas e qualidade dos objectos a 
fornecer. 

I 3.® O concurso versa sobre o preço de 
certas unidades, que o annuncio deverá men- 
cionar, dos objectos que estiverem patentes, 
a fim de fazer-se a adjudicação a quem menor 
preço indicar. 

§ 4.® Feita a adjudicação, o adjudicatário 
ou adjudicatários, serão obrigados a satis- 
fazer, durante o anno, pelo preço que ti- 
verem fixado, as requisições que lhes forem 
feitas pelo conselho de administração, por 
intermédio do porteiro do ministério. 

§ 5.® Quando o fornecedor satisfizer ca- 
balmente a todas as condições a qne se houver 
obrigado, o contracto de adjudicação poderá • 
ser renovado por mais um anno, indepen- 
dentemente de nova arrematação. 

Art. 164.® A acquisição de mobilia, livros 
para as bibliothecas e objectos de que não 
ha consumo diário e permanente, podem ser 
contractados pelo conselho de administração 
nos termos do artigo 78.® do regulamento 
geral da contabilidade publica, podendo ajus- 
tar-se pela mesma forma a encadernação de 
livros e papeis. 

, Paço, em 21 de fevereiro de 1889. — Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho, 

(/;. io G, de 95 de fevereiro de 1889, o.« 45). 



Deereto de 21 de fevereiro de 1889 

Manda observar o regulamento desta data para a 
conservação, arborisaçào e policia das estradas *. 

Tendo a experiência mostrado a necessi- 
dade de modificar e ampliar as providencias 
e praticas até agora em vigor para a conser- 
vação e policia das estradas ; 

Considerando que a importância de tal 



1 Fizemos neste regulamento as emendas que se 

lém no Diário do governo de 15 de abril de 1889, 

n.' 85, pagina 873, (Nota da Redacção/. ^^^t^ 
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serviço subiu de ponto, por ler, em vista do 
decreto de 24 de julho de 1886, entrado 
na administração directa do estado a con- 
strucção, conservação e policia das estradas 
de 2.' ordem ou districtaes, que anterior- 
mente eram encargo dos districtos, nos ter- 
mos e pelo modo prescripto na lei de 15 de 
julho de 1862 ; 

E sendo finalmente certo que para o bom 
regimen de tão complexo, mas indispensável 
serviço, foram recentemente mandadas estu- 
dar as disposições mais adequadas, tendo 
em attençâo as praticas seguidas e recom- 
mendadas nos diversos paizes da Europa, 
estudo que ao presente se acha completo: 

Hei por bem ordenar que, desde 1 de ju- 
lho do corrente anno, se observe na conser- 
vação, policia e arborisação das estradas a 
cargo do estado, o regulamento que faz parte 
deste decreto e com elle baixa assignado 
pelo ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios das obras publicas, commercio e in- 
dustria. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. Paço, 
em 21 de fevereiro de 1889. — REI.— Etny- 
gdio Mio Navarro. 



Regnlameato da conservação, arborisação 
e policia das estradas 

CAPITULO I 
Organização geral dos serviços 

I 

Classificação e designação das estradas 
e disposições geraes 

Artigo 1.^ As estradas ordinárias do reino 
são classificadas em : 

1.** Estradas reaes ou de 1.* ordem ; 
2.® Estradas districtaes ou de 2.* ordem ; 
3.® Estradas municipaes ou de 3.* ordem. 

(Lei de 15 e julho de 1862, artigo 1.*J. 

é 

Art. 2.** As estradas serSo designadas pela 
sua classificação, pelo numero de ordem que 
lhes corresponda e pelos seus pontos extre- 
mos. 

Art. 3.^ Ao governo, pelo ministério das 
obras publicas, commercio e industria, com- 
pete prover à conservação, reparação e poli- 
cia das estadas de 1.* e 2.* ordem. 

(Decret s de 81 de dezembro de 1864, e il de julho de 
1886). 

Art. 4.® Ás ruas das povoações atravessa- 
das pelas estradas de 1.* e 2.* ordem, que 
fazem parte dessas estradas, é applicavel o 



que é estabelecido para a conservação e po- 
licia das estradas de 1.* ou de 2.* ordem a 
que essas ruas pertençam. 

(Lei de 15 de julho de 1862, artigo 9.« g I. ). 



II 



Organização do pessoal do serviço das estradas 

Art. 5.° O serviço de conservação, fiscali- 
sação e policia das estradas a cargo do es- 
tado será dirigido pelos engenheiros dire- 
ctores de obras publicas dos districtos, dire- 
ctamente, ou por intermédio dos engenheiros 
chefes de secção de obras publicas sob as 
suas immediatas ordens. 

Art. 6.® Para os efl'eitos da conservação e 
policia das estrítdas a cargo do estado serão 
ellas divididas em cantões, lanços e secções. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo 9.o). , 

§ 1.^ Os cantões terão de 3 a 4 kilome- 
tros de extensão, salvo as excepções exigidas 
por circumslancias especiaes. 

§ 2.® Os lanços abrangerão cantões com- 
pletos e terão a extensão de 15 a 20 kilo- 
metros. 

§ 3.® As secções serão formadas de lanços 
completos e terão a extensão media de 60 
kilometros, podendo variar entre os limites 
de 40 a 60, segundo as circumstancias. 

I 4.® As secções em cada dislricto e os 
lanços e cantões em cada secção serão desi- 
gnados por números de ordem. 

Art. 7.° A extensão dos cantões, dos lan- 
ços e das secções é subordinada ao principio 
de que o pessoal permanente seja só o abso- 
lutamente indispensável. 

§ 1.® A extensão dos cantões depende da 
maior ou menor difficuldade da conservação 
proveniente do transito, das circumstancias 
especiaes do terreno, da natureza dos mate- 
i'iaes de conservação que a localidade oífe- 
recer e de quaesquer outras causas que per- 
manentemente possam influir na deterioração 
das estradas, da maior ou menor difficuldade 
da acquisição e transporte dos maleriaes e 
da maior ou menor distancia das povoa- 
ções. 

§ 2.® A extensão dos lanços e das secções 
depende, alem destas circumstancias, da dis- 
posição e agrupamento das estradas que 
torne mais ou menos fácil o percorrel-as sem 
perdas de tempo e de caminho. 

I 3.® A divisão será feita pelo director e 
sujeita á approvação superior. 

Art. 8.® Em cada cantão haverá um canto- 
neiro. 

Em cada lanço um cabo de cantoneiros. 

Era cada secção um conductor de obras 
publicas, chefe do serviço de conservação. 

An. 9.® A nomeação e demissão dos can- 
toneiros e cabos de cantoneiros é ^ttribuic|a->.QTp 
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do director das obras publicas do respectivo 
districto. 

A nomeação de conductores para o cargo 
de chefe de serviço de conservação é atlri- 
buição do director geral das obras publicas 
e minas, nos termos do n.® 11.** do artigo 
28.^ do decreto orgânico da secretaria de 
estado das obras publicas, commercio e in- 
dustria, de 28 de julho de 1886. 

Art. 10.° Na falta de numero necessário 
de conductores para desempenharem as fun- 
cçoes de chefes do serviço de conservação, 
poderão ser encarregados destas funcções 
conductores auxiliares contractados nos ter- 
mos dos artigos 62.° e 63.° do decreto de 
24 de julho de 1886. 

I 1.° Para ser admittido como conductor 
auxiliar para este serviço especial é neces- 
sário : 

1.° Ter bom comportamento; 

2.° Edade entre dezoito e trinta e cinco 
annos ; 

3.° Robustez de constituição e nenhum de- 
feito physico contrario ao bom exercício da 
profissão ; 

4.° Noções de arithmetica, geometria ele- 
mentar, álgebra e trigonometria rectilinea ; 

5.° Conhecimento theorico e pratico de 
nivelamento, levantamento de planta, dese- 
nho topographico e calculo de superfícies e 
volumes de terraplenagens e obras de arte ; 

6.° Pratica do serviço adquirido pelo exer- 
cício efièctivo em trabalhos de construcção 
de estradas como conductor auxiliar durante 
mn anno, pelo menos, ou como apontador 
durante trez annos, pelo menos. 

§ 2.° As habilitações exigidas pelos n.°' 4.° 
e 5.° serão comprovadas por diplomas das 
escolas ofTiciaes ou por exame feito perante 
mn jury de trez engenheiros para esse fim 
nomeados pelo director geral das obras pu- 
blicas e minas. 

I 3.° Entre os que satisfizerem a todos os 
requisitos mencionados neste artigo terão pre- 
ferencia os que tiverem o curso de condu- 
ctores de obras publicas. 

Ari. 11.° Para ser cantoneiro é necessá- 
rio: 

1.** Ter bom comportamento; 

2.° Ser robusto e não ter doença nem de- 
feito que o impeça de trabalhar assiduamente; 

3.° Ter edade entre vinte e quarenta an- 
nos; 

4.** Ter trabalhado durante algum tempo 
em construcção, reparação ou conservação de 
estradas. 

§ 1.° Entre os que satisfizerem a estes 
requisitos têm preferencia os que souberem 
íêr e escrever e os que tiverem sido mili- 
tares. 

§ 2.° Os cabos de cantoneiros serão esco- 
Jhididos entre os cantoneiros que se tenham 
distinguido pelo seu bom comportamento, 



zelo e aptidão. Sempre que seja possível, 
devem saber lêr e escrever. 

§ 3.° Não é permittido aos cantoneiros e 
cabos de cantoneiros ter estabelecimento de 
venda no seu cantão ou lanço, nem nos im- 
niediatos. 

Art. 12.° O cantoneiro terá a seu cargo 
todo o trabalho de conservação contínua e a 
policia do respectivo cantão. 

I 1.° O cabo de cantoneiros terá a seu 
cargo, como cantoneiro, um cantão de pe- 
quena extensão, não mais de 1 kilometro, e 
vigiar e dirigir, sob as ordens do respectivo 
conductor chefe do serviço de conservação, o 
trabalho e serviços dos cantoneiros do lanço 
respectivo. 

cantão do cabo deve ser, quanto possí- 
vel, central, em relação aos do lanço. 

§ 2.° O conductor chefe do serviço de con- 
servação terá a seu cargo dirigir e fiscalisar, 
sob as ordens do director, ou do engenheiro 
chefe de secção de obras publicas em cuja 
área se comprehenderem as respectivas es- 
tradas, todos os trabalhos e serviços relativos 
a essas estradas. 

Art. 13.° Os cantoneiros terão por uni 
forme, jaqueta, collete liso e calça de sara- 
goça ou de panno cor de pinhão e botões 
pretos; chapéu de copa baixa e aba larga de 
feltro prelo, tendo na frente da copa uma 
chapa de metal amarello cora as armas reaes, 
de 0^,08 de altura ; um numero de ordem, 
de metal amarello, de O^^.OS de altura, no 
braço esquerdo. 

1 1.° Os cabos terão, alem disso, por dis- 
tinctivo das suas funcções, uma braçadeira 
de panno vermelho, de 0'",03 de largura, no 
braço esquerdo. 

I 2.° A chapa distinctiva e o numero de 
ordem serão fornecidos pelo estado ; o uni- 
forme será á custa do cantoneiro. 

§ 3.° O uniforme só é obrigatório nos do- 
mingos e dias santificados, em que o canto- 
neiro só faça serviço de policia, e em actos 
ofliciaes. O uso da chapa distinctiva no cha- 
péu, do numero de ordem e o da braçadeira 
distinctiva dos cabos é obrigatório sempre. 

Art. 14.° Os vencimentos dos conductores 
cjiefes do serviço de conservação serão os 
que competirem à sua categoria. 

§ único. Os conductores auxiliares que 
exercerem as funcções de chefes do ser- 
viço de conservação, terão os vencimentos 
correspondentes a conductor de 3.* classe. 

Art. 15.° Os cantoneiros e cabos de can- 
toneiros terão vencimento diário, compre- 
hendendo os domingos e dias santificados. 

§ 1.° O jornal dos cantoneiros será deter- 
minado pelo ministro, sob proposta funda- 
mentada dos directores de obras publicas, 
tendo em vista a taxa do jornal de traba- 
lhador na respectiva localidade. 

§ 2.° Os cabos de cantoneiros terão, alem 
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do vencimento ordinário dos cantoneiros do 
respectivo lanço, a gratificação diária de 60 
réis. 

Art. 16.® No jornal dos cantoneiros e cabos 
de cantoneiros será feito e mencionado nas 
respectivas folhas um desconto de 20 réis 
por dia. 

Este desconto constituirá um fundo especial 
para abono de subsídios a cantoneiros invá- 
lidos. 

Art. 17.® Os cantoneiros que, tendo com- 
pletado quinze annos de serviço effectivo, se 
tornarem inválidos e inhabilitados para o tra- 
balho e aquelles que, com qualquer tempo 
de serviço, adquiram por desastre occorrido 
no trabalho Lesão que os inhabilite de tra- 
balhar, serão substituídos e ser-lhes-á abo- 
nado um subsidio proporcionado ao seu 
tempo de serviço, segundo as seguintes 
regras : 

Metade do salário para os que tiverem 
completado quinze annos de serviço, ou 
que, tendo menos do que esse tempo, se 
inhabilitem por desastre occorrido no tra- 
balho ; 

Dois terços do salário para os que tiverem 
completado vinte annos de serviço ; 

Trez quartos do salário para os que tive- 
rem completado vinte e cinco annos de ser- 
viço; 

O salário por inteiro para os que tiverem 
trinta ou mais annos de serviço. 

§ único. O tempo em que os cantoneiros 
tenham estado em goso de licença nao será 
contado como tempo de serviço. 

Ari. 18.® Do facto do desconto a que se 
refere o artigo 16.® não resulta direito algum 
para os cantoneiros que deixarem de o ser 
antes de terem completado o tempo do ser- 
viço que dá direito a subsidio. 

Art. 19.® A substituição do cantoneiro por 
impossibilidade de trabalho e a concessão do 
subsidio será determinada pelo ministro sobre 
proposta fundamentada do director, ou re- 
querimento documentado do cantoneiro com 
informação do director. 

Art. 20.® Os directores de obras' publicas 
darão conta annualmente da importância dos 
descontos feitos aos cantoneiros, nos termos 
do artigo 16.®, e bem assim dos subsídios 
concedidos. 

Art. 21.® Aos cantoneiros e cabos de can- 
toneiros, cujos salários tém a natureza de 
jornal, não se abonará vencimento algum 
quando obtiverem licença pedida sob qual- 
quer pretexto, salvo se for em resultado de 
enfermidade adquirida por causa do serviço. 
Neste caso o governo lhes arbitrará pelo 
tempo que for conveniente o vencimento 
que parecer razoável, segundo a gravidade 
da doença. 

Art. 22.® O cantoneiro que adoecer com 
doença cuja gravidade o impeça de trabalhar 



terá direito ao seu salário por inteiro nos 
primeiros quinze dias. 

§ 1.® Se a doença se prolongar, poderá o 
director mandar-Ihe abonar metade do salário 
nos seguintes quinze dias, ou poderá, se- 
gundo as circumstancias, ser-lhe abonado o 
salário inteiro, por auctorisação do governo 
sobre proposta do director. 

§ 2.® Se a doença se prolongar por mais 
de trinta dias, o governo resolverá sobre o 
abono que se deva fazer, conforme as causas 
da doença e mais razões a attender. 



m 



Demarcação das estradas 

Art. 23.® A zona de terreno para as es- 
tradas do dominio publico será limitada pelas 
intercepções do terreno natural com os planos 
dos taludes das trincheiras ou com os dos 
aterros e, nos lanços de nivel, pelas arestas 
exteriores das valletas. 

(Decreto de 31 de deiembro de 1861, artigo 6.<>) 

Art. 24.® As estradas serão demarcadas 
por marcos de légua, collocados de 5 em 5 
kilometros, e por marcos de kilometro. 

I 1.® O sentido da demarcação será con- 
forme á denominação da estrada. 

I 2.® A origem e o fim da demarcação 
serão os da estrada conforme a sua deno- 
minação e o pfojecto approvado e execu- 
tado. 

§ 3.® Os marcos serão collocados na extre- 
midade da berma, do lado esquerdo da estrada, 
a contar da sua origem. 

Art. 25.® Alem dos marcos kilometricos, 
haverá nas estradas marcos nos pontos de 
ramificação, bifurcação, cruzamento e en- 
troncamento, nos extremos dos concelhos e 
nos extremos dos cantões. 

§ 1.® Ostnarcos extremos de cantão serão 
collocados á direita da estrada ; os outros á 
esquerda. % 

I 2.® Haverá também postes indicativos 
nos cruzamentos e entroncamentos das es- 
tradas. 

Art. 26.® Os marcos das estradas serão de 
pedra. 

§ 1.® Os marcos de légua terão 0*°,70 de 
altura acima do terreno, secção rectangular 
de O^^jSS por 0",25, terminados superior- 
mente por um semi-cylindro horizontal de 
0°*,25 de diâmetro. Na face mais larga, vol- 
tada para a estrada, terão a tinta preta a 
inicial (R ou D) da ordem da estrada, a 
designação e o numero delia e a distancia 
do marco á origem da estrada, em kilo- 
metros. Nas duas faces lateraes terão a dis- 
tancia á cidade ou villa mais importante e 
mais próxima do lado respectivo. 

§ 2.® Os uiarcos de kilometro terão p*°,50 j 
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de altura acima do terreno ; serão de secção 
quadrangular de (r,20 por 0™,20, rasos por 
cima, tendo escripta a preto na face voltada 
para a estrada a distancia á origem em kilo- 
metros. 

§ 3.** Os marcos de ramificação, bifur- 
cação, cruzamento e entroncamento serão 
eguaes aos marcos de légua e terão a tinta 
preta a designação da ordem das estradas 
pela respectiva inicial, o numero delias, as 
distancias ás origens e designação destas. 

§ 4.® Os marcos nos limites dos concelhos 
serão de grandeza egual aos de lei^ua, mas 
terminados superiormente em pyranjide, e 
terão a tinta preta a designação da ordem, 
numero e nome da estrada e ao meio da 
face uma linha vertical, teiulo escripto de 
cada lado o nome do concelho respectivo, e 
por baixo, do lado da origem, a distancia 
em kilometros, hectometros e metros. Nos 
limites dos districlos os marcos terão por 
cima da designação dos concelhos a dos 
districtos. 

§ 5.® Os marcos dos extremos dos cantões 
serão de secção triangular, de 0'",20 de lado 
e 0'",20 de altura acima do terreno, tendo 
escripto a preto o numero de cada um dos 
cantões limitrophes nas duas faces voltadas 
para a estrada. 

§ 6.® Os postes nos cruzamentos e en- 
troncamentos das estradas serão de madeira 
ou de ferro, de 3 metros de altura acima 
do terreno, sustentando taboletas postas na 
direcção de cada uma das estradas, tendo 
escripta a tinta branca, sobre fundo azul, a 
denominação das estradas. 



IV 



Cadastro das estradas 

Art. 27.® Em cada direcção de obras pu- 
blicas se organizará um mappa graphico, na 
escala de Vísoooo, ulas estradas construídas e 
• a cargo do estado. As estradas serão ahi de- 
signadas pela inicial (R ou D) da sua classi- 
ficação em reaes ou districtaes e pelo seu 
numero de ordem ; e as differentes secções 
de conservação serão distinctas por cores 
convencionaes. 

i 1.*^ O mesmo mappa conterá um quadro 
com a indicação da extensão dos diversos 
troços de estrada que compõem cada secção, 
a extensão de cada uma destas e o numero 
e extensão dos cantões que comprehendem. 

I 2.** Este mappa será datado e será re- 
novado cada vez que haja alteração na di- 
visão das secções ou dos cantões. 

I 3." Um exemplar deste mappa existirá 
na direcção e outro será remettido para a 
direcção geral das obras publicas e minas. 

Art. 28.** Alem do mappa descripto no 
artigo antecedente, os directores de obras 



publicas farão organizar e remetterão á di- 
recção geral das obras publicas e minas, no 
principio de cada anno económico e referido 
ao fim do anno anterior, um mappa gra- 
phico, na escala de V250000, representando 
os caminhos de ferro e as estradas de todas 
as ordens, classificados, estudados, em con- 
strucção e construídos, sendo cada um destes 
estados indicado por linhas difiTerentes e sendo 
os caminhos de ferro distinctos, segundo as 
ordens, respectivamente, pelas cores con- 
vencionaes nankim, amarello e violeta, e as 
estradas pelas cores carmim, azul de Prússia 
e verde, e as de 1.* e 2.* ordem designadas 
pelos seus números. 

§ 1.® Este mappa será completado com a 
indicação da divisão dos concelhos e de todas 
as povoações de alguma importância, e espe- 
cialmente as que designem os pontos extre- 
mos e intermédios obrigados das estradas e 
caminhos de ferro. 

§ 2.® Este mappa será acompanhado de 
um mappa escripto com a designação das 
estradas, sua classificação, numero de or- 
dem, divisão em troços pelos pontos notá- 
veis que atravessam, extensão desses troços 
e indicação de estarem estudadas ou não, 
em construcção ou construídas. 

§ 3." Neste mappa serão grupadas em se- 
parado as estradas de cada uma das ordens, 
e as estradas municipaes serão grupadas por 
concelhos. 

Art. 29.** Por cada secção de conservação 
se organizará também um mappa graphico 
na escala de ^/iooooo, contendo a extensão 
rectificada de cada cantão, distinctos por cores 
convencionaes. 

§ único. Um exemplar deste mappa exis- 
tirá na direcção e outro na respectiva secção 
de conservação. 

Art. 30.** Alem dos mappas mencionados 
nos artigos antecedentes, organizar-se-á por 
cada estrada um mappa itinerário com a 
indicação de todos os detalhes da planta e 
perfil da estrada. 

§ 1.® Este mappa será desenhado em papel 
tela de 0°*,31 de altura e o comprimento ne- 
cessário. Será dividido em trez zonas, a pri- 
meira das quaes conterá os perfis longitudinal 
e transversaes, a segunda a planta e a ter- 
ceira as obras de arte. . 

§ 2.** O perfil longitudinal será referido 
ao nivel do mar. Será na escala de Vsooo 
para os comprimentos e Víooo para as al- 
turas, e terá a indicação dos comprimentos 
dos traineis, suas cotas extremas e decliví- 
dade, a dos alinhamentos da planta e a da 
situação e designação das obras de arte. 

I 3.** Será representado um typo de perfil 
transversal da estrada em cada parte onde o 
typo variar e nos logares onde o perfil trans- 
versal tenha disposições especiaes, como nas 
pontes. A escala será V«oo. 
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§ 4.^ Na planta o eixo da estrada será 
rectificado. Serão desenhadas as arestas das 
bermas, dos taludes e das valletas. Serão 
indicadas as obras de arte, as plantações, 
as serventias, as construcções isoladas, os 
caminhos atravessados pela estrada, limites 
dos concelhos, etc. A escala será de Vsooo 
para os comprimento^ e Vsoo para as lar- 
guras. 

§ 5.^ Na zona destinada ás obras de arte 
desenhar-se-ão as plantas, alçados e cartes 
das obras de arte e inscrever-se-á nota da 
época da construcção, modo de fundação, 
nível das mais altas e mais baixas aguas, 
materiaes, etc. A escala será de V*o() para 
as obras até 10 metros de comprimento e a 
que for conveniente para as obras maiores. 

§ 6.® Deste mappa será remettido um 
exemplar á direcção geral das obras pu- 
blicas e minas, haverá outro na direcção e 
outro nas secções de conservação na parte 
respectiva a cada uma. 

Art. 31. "* O mappa itinerário e os mappas 
das secções de conservação serão organizados 
nas secções pelos conductores chefes do ser- 
viço de conservação, sob a direcção imme- 
diata do director ou sob a do engenheiro 
chefe da respectiva secção de obras pu- 
blicas. 

I único. Para esse efifeito devem os con- 
ductores proceder ao nivelamento das es- 
tradas, referindo-o ao nivel do mar por meio 
da referencia ás cotas das pyramides geodé- 
sicas mais próximas. 

CAPITULO II 
Conservação 



I 



Deveres dos directores de obras publicas 
e engenheiros chefes de secçào 

Art. 32." Os directores de obras publicas 
têm a seu cargo a direcção superior e fisca- 
lisação de todo o serviço, que exercem dire- 
ctamente ou por intermédio dos engenheiros 
chefes de secção de obras publicas nas re- 
spectivas áreas. 

Para terem conhecimento directo do estado 
e das necessidades das estradas, e bem assim 
do modo por que os empregados seus subor- 
dinados desempenham o serviço, devem os 
directores visitar todas as estradas do seu 
districto duas vezes por anno, no inverno e 
no verão, alem das mais vezes que julgarem 
conveniente e que as circumslancias do ser- 
viço exigirem. 

Art. 33.® No fim de cada anno económico 
cada director de obras publicas formulará 
um relatório em que mencione : 



1.® As condições em que se acha a con- 
servação de cada uma das estradas ; 

2.** As despezas no respectivo anno econó- 
mico relativas á conservação e reparação das 
estradas, distioguindo as que respeitam ao 
pessoal permanente, ao pessoal auxiliar, ao 
fornecimento de materiaes e ás despezas 
diversas ; 

3.® Os trabalhos de reparação periódica 
ou grande reparação que convirá fazer no 
anno económico seguinte. 

I único. Kste relatório será acompanhado 
de requisição fundamentada dos fundos ne- 
cessários para o anno económico seguinte 
para a conservação, reparação e arborisação 
das estradas. 

Art. 34.® Os engenheiros chefes de secção, 
nas direcções onde os houver e os directores 
os encarregarem deste ramo de serviço, di- 
rigem-n'o, sob as ordens do director, como 
dirigem os outros serviços na área da sua 
secção. São chefes do grupo de conductores 
comprehendido na sua área e, como taes, in- 
termediários entre elles e o director. 

1.® Submettem á resolução do director 
todos os assumptos do serviço com a sua 
informação. 

2.® Compendiam em relatórios seus os re- 
latórios dos conductores. 

3.® Fiscalisam e visam as folhas e do- 
cumentos de despeza e a escripturação. 

4.® Fazem as requisições, os projectos e 
os orçamentos. 

5.® Preparam e submettem á approvação 
do director os processos de arrematação de 
tarefas, empreitadas e fornecimentos. 

6.® Presidem ás arrematações que tenham 
logar na secção e assistem ás que tenham 
logar nas administrações de concelho. 

7.® Fazem, como delegados do director, as 
vistorias para recepção de tarefas, emprei- 
tadas e fornecimentos e lavram os respe- 
ctivos autos. 

Art. 35.® Os engenheiros chefes de secção 
devem visitar todas as estradas da sua área 
uma vez em cada uma das quatro estações 
do anno, alem das mais que lhes sejam or- 
denadas pelo director ou que as circumstan- 
cias do serviço exigirem. 



n 



Deveres dos conductores chefes de secção 
de conservação 

Art. 36.® Aos conductores chefes do ser- 
viço de conservação incumbe determinar, di- 
rigir e fiscalisar o trabalho e serviços da con- 
servação das estradas sob as ordens e indi- 
cações do engenheiro chefe de secção e do 
director. 

Para desempenho destas funcções devem 
elles: . 
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1.® Dar exacto e prompU) cumprimeuto ás 
ordens de serviço que receberem do enge- 
nheiro chefe de secção ou do director ; 

2.** Visitar a sua secção uma vez em cada 
quinze dias, alem das mais que lhes forem 
ordenadas ou que as circumstancios do ser- 
viço exigirem ; estas visitas devem ser feitas 
por forma que elles possam pausadamente 
fazer a sua observação, tomar contas do ser- 
viço e dar as suas ordens e instrucçôes ; 

3.® Dar as ordens aos cantoneiros, diri- 
gil-os, marcar-lhes as tarefas, flscalisar-lhes 
e medir-lhes o trabalho e fazer as devidas 
notas, que deverão ser datadas e rubricadas 
em cadernetas que estarão em poder de cada 
um dos cantoneiros. 

Çstas cadernetas são destinadas à inscri- 
pção das ordens e instrucçôes que forem 
dadas aos cantoneiros, das tarefas que lhes 
forem distribuídas e das notas sobre o ser- 
viço e comportamento destes operários ; de- 
pois de preenchidas serão recolhidas, archi- 
vadas e substituídas por outras. 

As ordens aos cantoneiros podem ser dadas 
directamente, ou por intermédio do cabo; 
mas em todo o caso deve este ter conheci- 
mento delias ; 

4.** Participar o comportamento e a aptidão 
dos cantoneiros e as faltas que pratiquem, e 
propor os castigos ; 

5.** Receber as queixas contra os canto- 
neiros e as representações, queixas e reque- 
rimentos destes e leval-os ao conhecimento 
superior devidamente informados ; 

6.® Requisitar os materiaes e mais objectos 
necessários para o serviço ; 

7.*^ Examinar e receber os materiaes ; 

8.*^ Dirigir e fiscalisar a execução das gran- 
des reparações e quaesquer outras obras nas 
estradas ; 

9.® Fazer os orçamentos das reparações e 
outros trabalhos ; 

10.*^ Fazer no terreno os estudos precisos, 
os nivelamentos, levantar as plantas, marcar 
alinhamentos, fazer as sondagens necessárias 
para o serviço da conservação; 

^l.^ Informar sobre os assumptos relativos 
ao serviço que haja para resolver ; 

12.*^ Fazer, com previa ordem ou auctori- 
sação, e aflixar nos logares públicos Com oito 
dias de antecedência, pelo menos, os annun- 
cios para as arrematações para venda de le- 
nhas, herva, ou quaesquer outros objectos do 
estado que hajam de ser vendidos, assistir a 
estas arrematações, lavrar, registrar em livro 
e enviar para a direcção com o respectivo 
processo os competentes autos ; 

13.® Fazer as folhas e documentos e es- 
cripturar a contabilidade da sua secção, dis- 
criminando as diversas origens de despeza, 
em conformidade das instrucçôes da dire- 
cção; 

14.*^ Manter era ordem o archivo da secção, 



tendo escripturados sempre em dia os se- 
guintes livros : 

Registro da correspondência expedida ; 

Autos de arrematação para venda de obje- 
ctos ; 

Autos de arrematação de tarefas ou em- 
preitadas ; 

Cadastro dos cantoneiros ; 

Contabilidade. 

Alem destes livros terão : cadernetas ele- 
mentares por estradas ; duplicados dos map- 
pas que remetterem para a direcção ; tripli- 
cados das folhas e documentos de despeza ; 
uma pasta com a correspondência recebida 
e ainda não satisfeita ; as pastas que forem 
precisas para conter, arrumada por ordem 
chronologica, a correspondência satisfeita ; 

15.*^ Fazer e enviar para a direcção todos 
08 mezes um relatório descrevendo o trabalho 
executado e todas as occorrencias do serviço, 
os materiaes recebidos e empregados, a des- 
peza discriminada pelas diversas origens e 
os dados obtidos para a estatistica do movi- 
mento, e fazendo sobre o serviço as obser- 
vações que lhes occorrerem ; 

16.° Fazer e remetter para a direcção no 
fim do anno económico um relatório compen- 
diando os relatórios mensaes, propondo os 
trabalhos que julgarem necessários e fazendo 
o orçamento das despezas para o anno se- 
guinte ; 

17.® Fazer e remetter para a direcção no 
fim do anno económico o inventario dos ma- 
teriaes e o das ferramentas e utensílios ; 

18.® Finalmente, fazer todos os mais tra- 
balhos relativos ao serviço que lhes forem 
ordenados superiormente. 

Art. 37.® A residência do conductor chefe 
do serviço de conservação será designada 
pelo director. 

Deverá ser, quanto possível, central em 
relação á respectiva secção. 



m 



Deveres dos cabos de cantoneiros e cantoneiros 

Art. 38.® Aos cabos de cantoneiros com- 
pete superintender no trabalho dos canto- 
neiros do respectivo lanço, debaixo das or- 
dens e instrucçôes do chefe do serviço de 
conservação e dos empregados superiores. 

Para desempenho desta funcção devem 
elles : 

1.® Percorrer cada um dos cantões do seu 
lanço pelo menos uma vez por semana ; 

2.® Tomar conhecimento de todas as or- 
dens para os cantoneiros e fiscalisar o cum- 
primento delias ; 

3.® Ensinar e guiar os cantoneiros no seu 
trabalho ; 

4.® Verificar o trabalho executado e visar 
as cadernetas ; 
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5.*^ Dar conhecimento ao conductor chefe 
do serviço de conservação da marcha do ser- 
viço e de todas as occorrencias. 

Incumbe-lhes também : 

6.® Dirigir o trabalho dos partidos volantes 
nos trabalhos de reparação ; 

7.® Tomar conta nos fornecimentos de ma- 
teriaes. 

Art. 39.® Os cabos de cantoneiros, alem 
dos deveres inherentes às funcções de cabos, 
têm, como cantoneiros que também são, todas 
as obrigações dos simples cantoneiros, que 
não sejam incompatíveis com aquella fun- 
cção. 

Art. 40.* Os cantoneiros devem residir 
quanto possivel juncto do seu cantão. 

§ 1 .** Para esse fim, onde as estradas atra- 
vessam regiões pouco povoadas, deverão con- 
struir-se casas para habitação dos cantoneiros. 

§ 2.® Estas casas deverão ser construídas 
nos extremos dos cantões, com a capacidade 
para alojar dois cantoneiros com habitação 
independente. 

Art. 41.® Os cantoneiros devem achar-se 
na estrada todos os dias. As chuvas e as in- 
tempéries não poderão nunca servir de pre- 
texto de ausência. 

§ 1.® Quando forem intimados para servi- 
rem de testimunhas ou para qualquer outro 
acto judicial, darão parte ao chefe, para que 
este os auctorise a ausenlarem-se em obe- 
diência á intimação. 

§ 2.® Nos domingos e dias santificados farão 
somente o serviço de policia, salvo o caso de 
circumstancia extraordinária que obrigue a 
a trabalhar nesses dias. 

Art. 42.® Nos dias úteis os cantoneiros de- 
verão estar no trabalho desde as cinco horas 
da manhã até ás sete da tarde nos mezes de 
maio a setembro, e desde o nascimento até 
às sete da tarde nos mezes de maio a se- 
tembro, e desde o nascimento até o occaso 
do sol nos outros mezes. 

§ 1.® Terão descanso nesta parte do dia ás 
seguintes horas : 

Das oito horas ás oito e meia da manhã e 
do meio dia ás duas horas e meia da tarde, 
nos mezes de maio a setembro ; 

Das oito e meia ás nove horas da manhã, 
e do meio dia á uma hora da tarde, nos ou- 
tros mezes. 

I 2.® Estas horas são destinadas para a 
comida e descanso sem que, comtudo, pos- 
sam ausentar-se do seu posto. 

Art. 43.® Os cantoneiros devem percorrer 
o seu cantão todos os dias e, se houver qual- 
quer occorrencia extraordinária, dar prom- 
ptamente conhecimento ao cabo de canto- 
neiros. 

Art. 44.® O serviço dos cantoneiros com- 
prehende todos os trabalhos de mão de obra 
relativos á conservação e reparação perma- 
nente das estradas. Portanto, têm elles pbri- 



gação de manter ou de restabelecer sem in- 
terrupção o bom estado da estrada, de modo 
que esta se apresente sempre limpa, secca, 
com uma superficie regular e firme, e com 
boa apparencia. 

Para desempenho desta obrigação devem 
os cantoneiros, segundo. as ordens e instru- 
cções que lhes forem dadas : 

1.® Assegurar o prompto escoamento das 
aguas, tendo sempre as valletas, aqueductos 
e sangrias bem abertos e desobstruídos ; 

2.® Fazer nas épocas próprias os aterros 
e regularisações necessárias para conservar 
em perfeito estado as bermas e taludes ; 

3.® Remover do pavimento a lama, o pó e 
os lixos e immundicies ; 

4.® Junctar em montes regulares sobre as 
bermas as pedras desprendidas do pavi- 
mento ; 

5.® Apanhar nos rios e nos campos ou 
montes visinhos, quando os proprietários o 
permittam, a pedra que seja applicavel para 
a conservação da estrada, brital-a e empi- 
Ihal-a nas bermas ; 

6.® Limpar da terra, plantas ou quaesquer 
corpos estranhos, os plintos, cordões e para- 
peitos das obras de arte ; 

7.® Cuidar da conservação e limpeza dos 
marcos de demarcação das estradas ; 

8.® Fazer os concertos necessários para 
conservar o pavimento da estrada em bom 
estado ; 

9.® Regar, cultivar e tractar as arvores e 
plantações da estrada, e fazer as sementeiras 
e plantações que forem convenientes ; 

10.® Tomar, quando lhes for ordenado, as 
notas precisas para a estatística do movi- 
mento ; 

H.® Finalmente, fazer, em geral, tudo o 
que o bem da estrada exigir conforme as 
ordens e indicações especiaes que lhes forem 
dadas pelos seus chefes. 

Art. 45.® Quando qualquer cantoneiro ob- 
servar que na parte da estrada comprehen- 
dida no seu cantão ha ruínas que elle não 
possa reparar pelos meios que tiver á sua 
disposição, dará promptamente parte ao cabo 
ou ao chefe do serviço de conservação. 

Art. 46.® Os cantoneiros poderão ser des- 
locados dos seus cantões, ou isoladamente» 
ou em esquadras, segundo as necessidades 
do serviço, a fim de trabalharem nos pontos 
que superiormente lhes forem indicados. 

Art. 47.® Os cantoneiros que forem man- 
dados fazer serviço fora do seu cantão ou 
do immediato vencerão mais 7» do seu sa- 
lário. 

Art. 48.® Nos mezes de junho a setembro 
poderão ser licenciados, sem vencimento, pelo 
director, os cantoneiros que o pedirem, sendo 
porem conservado o numero delles que se 
julgar indispensável para a policia e limpeza 
das estradas. 
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Art. 49.° Cada cantoneiro deve ter os se- 
guintes utensílios e ferramentas : 

Carrinho de mão ; 

Pá de ferro ; 

Encbada; 

Picarete ; 

Bodo; 

Ancinho de ferro ; 

Vassoura ; 

Maço de calceteiro ; 

Marreta grande e marreta pequena para 
britar ; 

Annel de ferro de O^^jOC de diâmetro ; 

Cordel de 20 metros de comprimento ; 

Fouce de mSo ; 

Regador, onde for preciso. 

Art. 50.*^ As ferramentas e utensilios do 
cantoneiro serão fornecidos pelo estado. 

§ 1.** Os cantoneiros devem conservar as 
suas ferramentas e utensilios em bom es- 
tado. 

§ 2.® Se se tornarem culpados de negli- 
gencia a este respeito, a administração pro- 
videnciará reembolsando-se da despeza por 
descontos no salário do cantoneiro. 

I 3.** O desconto em cada mez não exce- 
derá V'6 do salário correspondente, salvo no 
caso de ser o cantoneiro despedido. 

I 4.® As ferramentas e utensilios não devem 
ser levadas a concerto senão nos intervallos 
das boras de trabalho. A necessidade destes 
concertos não será admittida como desculpa 
da ausência do cantoneiro. 

Art. 51." Cada cantoneiro receberá e de- 
verá trazer sempre comsigo em umá caixa 
de lata a sua nomeação, a caderneta a que 
se refere o n.*^ 3.° do artigo 36." e um exem- 
plar do regulamento. 

A caderneta deve ser apresentada aos em- 
pregados superiores todas as vezes que ^ja 
exigida. 

Art. 52.® Será também entregue a cada 
cantoneiro um bastão ferrado de 2 metros de 
altura, dividido em decimetros, tendo na parte 
superior uma placa, de madeira ou de ferro, 
de 0'",24 de largura por 0'",16 de altura, 
pintada de azul, tendo inscripto em ambas 
as faces, com letras brancas de O" ,08 de 
altura, o numero do cantão. 

§ único. Este bastão estará sempre cra- 
vado na aresta da estrada a menos de 100 
metros do local em que o cantoneiro estiver 
trabalhando. 

Art. 53.® Quando um cantoneiro for licen- 
ciado ou cessar as suas funcções fará entrega 
ao chefe de conservação da sua nomeação, 
caderneta e exemplar do regulamento, dos 
signaes distinctivos e das ferramentas e uten- 
silios que estejam a seu cargo. 

I único. Se algum destes objectos não for 
restituído, será o seu valor descontado na 
importância que estiver em divida ao canto- 
neiro. 



IV 



Disposições penaes 

Art. 54.** Aos conductores auxiliares exer- 
cendo as funcções de conductores chefes do 
serviço de conservação, poderão ser appli- 
cadas as penas de advertência e reprehensão 
nos casos e pela forma que se applicam aos 
conductores nos termos do decreto de 24 de 
julho de 1886, isto é: 

A pena de advertência será applicada por 
faltas leves aos que exorbitarem ou se tor- 
narem negligentes no exercício das suas fun- 
cções ; a pena de reprehensão será appli- 
cada quando tenha havido já duas adver- 
tências por motivos de idêntica natureza ou 
por faltas graves aos que exorbitarem ou 
forem negligentes no exercício das suas fun- 
cções. 

I 1.** Aos que já tiverem sido reprehen- 
didos duas vezes por motivo de ^idêntica 
natureza, ou praticarem faltas mais graves 
no cumprimento das suas obrigações, poderá 
ser imposta a pena de suspensão. 

1 2.** O tempo de suspensão será propor- 
cionado á gravidade da falta e não poderá 
exceder trinta dias. 

i 3.® A pena de suspensão importa a perda 
de vencimentos. 

§ 4.® A pena de suspensão será imposta 
pelo director. Quando exceder a oito dias 
precisará da confirmação do director geral 
das obras publicas e minas. 

I 5.® Os reincidentes, os que recusarem 
fazer o serviço que lhes for ordenado, os 
que desacatarem os seus superiores ou com- 
metterem alguma falta muito grave, serão 
despedidos. 

I 6.® Para a applicação desta ultima pena 
será necessário despacho do ministro. 

§ 1.^ Alem da applicação desta ultima pena, 
se o facto que lhe der causa for dos previstos 
no Código penal, será participado ao minis- 
tério publico para os devidos effeitos. 

Art. 55.® O cabo de cantoneiros que não 
desempenhar convenientemente o serviço 
que lhe incumbe, quer como cabo, quer 
como cantoneiro, será passado á classe de 
simples cantoneiro. 

Como cantoneiro, está sujeito ás penas 
estabelecidas para estes. 

Art. 56.® O cantoneiro que se ausentar do 
seu posto ficará sujeito ao desconto de um 
dia de salário pela primeira vez^ de trez 
dias pela segunda, e se reincidir poderá ser 
despedido. 

Art. 57.® O cantoneiro que durante o ser- 
viço não tiver comsigo a sua caderneta sof- 
frerá o desconto de metade do salário de 
um dia. 

§ único. Se a perder, será multado em 
dois dias de salário. 
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Art. 58.** O cantoneiro que não desempe- 
nhar convenientemente o serviço que lhe é 
incumbido, será pela primeira vez admoes- 
tado, pela segunda multado em desconto no 
salário. 

I 1.® O desconto será proporcionado á 
gravidade da falta. 

§ 2.® O que reincidir será despedido. 

Art. 59.® O cantoneiro que for mal proce- 
dido, em serviço ou fora do serviço, será 
despedido. 

Art. 60.® Aquelle que faltar ao respeito a 
qualquer dos seus superiores será despe- 
dido. 

§ único. Se a falta de respeito for agcra- 
vada por offensa corporal, alem de ser des- 
pedido, será entregue ao poder judicial. 

Art. 61.® Para se tornar eflfectiva a appli- 
cação das multas é necessária a confirmação 
do director. 

I único. A despediçâo somente terá logar 
por deliberação do director. 

Art. 62.® O modo de applicação das multas 
será o desconto do salário na respectiva folha. 

§ 1.® Este desconto será feito explicita- 
mente, isto é, o salário será mencionado por 
inteiro na columna respectiva, e o desconto 
será mencionado na columna dos descontos. 

§ 2.® A importância destes descontos en- 
trará para o fundo especial de subsídios a 
cantoneiros inválidos, a que se refere o ar- 
tigo 16.® 



Instrucçòes sobre o modo de executar os trabalhos 
de conservação 

A — Preceitx>B geraes 

Art. 63.® o serviço da conservação das 
estradas comprehende: a conservação pro- 
priamente dieta, ou conservação continua, 
constituída pelo trabalho permanente e con- 
stante para conservar as estradas em bom 
estado de viabilidade, removendo os obstá- 
culos á circulação, prevenindo todas as causas 
de estrago e remediando immediatamente os 
estragos que se não podem evitar ; e as re- 
partições periódicas ou extraordinárias. 

§ único. Devem empregar-se todas as di- 
ligencias para que a conservação contínua 
seja tão perfeita quanto possível, a fim de 
evitar a necessidade das reparí^ções e conse- 
guir assim maior economia e menor incom- 
modo para o transito. 

Art. 64.® Para que a estrada seja consi- 
derada em bom estado deve apresentar uma 
superfície regular, lisa e ligeiramente abau- 
lada. 

Deste modo são boas as condições de via- 
bilidade, ofiferecendo aos vehiculos um rodar 
fácil e aos animaes um piso commodo e se- 
guro, onde podem empregar utilmente toda 



a sua força de tracção. Alem disso escoam-se 
facilmente as aguas que, quando se demoram 
sobre o pavimento, contribuem poderosamente 
para a ruína delle. 

I único. O abaulado deve ser pequeno, 
para não ser inconimodo para o transito. A 
inclinação de 3 por cento é sufDciente para o 
escoamento das aguas. 

B — Conservação contínuLQ 

Art. 65.® Para manter o pavimento em 
bom estado, deve o cantoneiro conserval-o 
limpo de poeira e de lama, e, logo que se 
formem depressões ou rodeiras, fazer oppor- 
tunamente o conveniente emprego de mate- 
riaes para as eliminar. 

I 1.*" A poeira remove-sc com a vassoura; 
a lama com o rodo, ou, se está muito fluida, 
também com a vassoura. 

I 2.® O uso da vassoura deve fazer-se com 
cuidado para não desaggregar as pedras. 

§ 3.® Nos empedrados de seixo ou de ba- 
salto não deve varrerse tão fortemenle como 
se pode fazer nos de calcareo. 

Art. 66.® A poeira ou a lama que se tira 
da estrada põe-se em montes regulares nas 
bermas. Guarda-se assim para servir de saibro 
nos concertos, se a qualidade é própria para 
isso, e para regularisar as bermas. 

§ uníco. Quando não possa ter nenhuma 
destas applicações, lança-se nos terrenos vi- 
sinhos, se os proprietários o consentem, ou, 
em ultimo caso, remove-se para vasadouros. 

Art. 67.® Por occasião das chuvas abun- 
dantes deve o cantoneiro percorrer a es- 
trada armado com a vassoura e o picarete, 
para dar saida prompta a todas as aguas 
represadas. Com a vassoura deita fora a 
agua das covas ou depressões; com o pi- 
carete desobstrue ás saídas por onde a agua 
possa escoar-se, e, sendo preciso, abre san- 
grias especiaes. 

Art. 68.® Quando as bermas não são mais 
altas do que o pavimento, é preciso, para o 
bom escoamento das aguas, conserval-as bem 
concordadas, com a superfície do empedrado, 
com inclinação transversal, limpas de hervas 
e com a superfície lisa, para o que se devem 
desfazer logo as impressões das rodas e dos 
pés que accidentalmente passem na berma, 
encher as covas ou tirar a terra a mais. Para 
encher as covas deve-se primeiro picar o 
sitio onde se tem de deitar terra, e, depois 
de deitada, bater com o maço. Quando as 
bermas são mais altas do que o pavimento 
não exigem tanto cuidado. O que é preciso 
é que as cortaduras que devem ter para 
escoamento da agua do pavimento comecem 
em nivel egual ou inferior aos bordos delle, 
tenham inclinação sufíiciente e se conservem 
desobstruídas e com um perfil regular. 

Art. 69.® As valletas devem conservar-s© 
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desobstruídas, limpaudo-se dos depósitos que 
nellas se formem. O seu perfil normal deve 
ser restabelecido quando for preciso, ali- 
nhando-se as arestas com o cordel e nive- 
lando-se o fundo com cruzetas. 

No outono e no principio da primavera 
deve fazer-se uma limpeza geral das val- 
letas. 

Nos taludes deve-se cuidar em conservar 
a regularidade da superfície, enchendo as 
depressões e sulcos que se formarem, com 
terra, que se baterá com a pá, conservar 
sempre livres as saídas das aguas, arrancar 
as hervas más e renovar as plantações que 
seccarem. 

Art. 70.*^ Nas extensões, em que as es- 
tradas passam em aterro, devem as arestas 
exteriores das bermas ser revestidas de leivas 
que serão collocadas com uma pequena in- 
clinação de fora para dentro. De espaço a 
espaço serão dispostas pequenas regueiras 
de forma semi-circular de 0",20 de diâ- 
metro, no sentido da maior inclinação dos 
taludes, devendo egualmente ser revestidos 
com leivas e terminar nas bermas por pe- 
quenas gargantas, ás quaes a disposição do 
revestimento das arestas conduzirá as aguas 
pluviaes. 

Art. 71.** Nas porções de estrada em ex- 
cavação, convém, sempre que seja possível, 
abrir pequenas valias ou fossos parallelos ás 
arestas dos taludes, a fim de desviar destes 
as agues pluviaes. Esta providencia é sempre 
de grande vantagem, especialmente nos ter- 
renos abertos e montanhosos, nos quaes as 
aguas podem concorrer em grande volume 
aos taludes e abrir profundos sulcos. 

Art. 72.® Nas obras de arte devem ser 
arrancadas e raspadas a ferro com cuidado 
as vegetações que se forn^em nas juntas. 

Art. 73.® Para o emprego de materiaes nos 
pequenos concertos da reparação contínua 
devem observar-se os seguintes preceitos: 

1.® O emprego de materiaes deve, em re- 
gra, fazer-se em tempo húmido; 

2.® Para fazer o emprego de materiaes deve 
o cantoneiro começar por limpar bem de 
poeira ou de lama a depressão que pretende 
encher ; picar o pavimento, especialmente nos 
bordos da depressão, mas somente na profun- 
didade necessária para a ligação dos mate- 
riaes, isto é. O" ,04 aO™,05; lançar a pedra, 
dispondo-a com cuidado, a mais grossa no 
centro e a mais miúda nos bordos, e con- 
chegal-a com o maço ; 

3.® Esta operação deve ser feita em pe- 
quenos espaços, que não tenham mais de 2 
a 3 metros de comprimento e 1 a 2 de lar- 
gura. 

Art. 74.® Para facilitar e abreviar a presa 
da pedra pode empregar-se algum saibro ou 
detritos de pedra. Não se deve, comtudo, 
abusar deste emprego. Se a pedra não for 



muito dura e houver bastante humidade é 
melhor não o fazer. É só conveniente quando 
a estrada seja velha e gasta e o pavimento 
esteja secco. 

Ari. 75.® Havendo necessidade de fazer 
algum destes pequenos concertos em tempo 
secco, pode conseguir-se bom resultado fa- 
zendo uso da rega e batendo os materiaes 
com o maço até que tenham feito presa. As 
pancadas de maço devem ser primeiramente 
com pouca força e successi vãmente mais for- 
tes, e devese começar a bater dos bordos 
para o centro. 

Art. 76.® Quando houver necessidade de 
fazer estes concertos em uma certa extensão 
de estrada, não devem fazer-se a seguir. 
Deve começar-se pelos pontos onde as de- 
pressões sejam mais fundas e mais nume- 
rosas, e seguir successivamente pelos pontos 
onde a estrada esteja menos deteriorada. 

Também não devem os concertos ser feitos 
em seguida uns aos outros no mesmo alinha- 
mento, mas uns da direita e outros da es- 
querda, para que os vehiculos não sigam um 
trilho e desgastem mais um lado da estrada. 

Art. 77.® Depois de feitos estes concertos, 
não deve o cantoneiro abandonal-os emquanto 
a pedra não ligar. Deve ter o cuidado de 
repor com o ancinho as pedras deslocadas 
pelas rodas dos vehiculos e pelos pés dos 
animaes, regar, se é preciso e possível, e 
conchegar as pedras com o maço. 

Art. 78.® Nas porções calcetadas os cui- 
dados da conservação consistem em arrancar 
a herva e varrer. 

§ 1.® Quando as juntas das pedras estão 
desguarnecidas enchem-se com saibro. 

§ 2.® Quando alguma pedra está abatida, 
levanta-se um pouco, límpa-se a lama que 
haja nas juntas, deita-se nestas saibro, obri- 
gando-o a refluir para debaixo da pedra, e, 
depois de bem apertada com o saibro, bate-se 
com o maço. A rega facilita muito esta ope- 
ração. 

§ 3.® Se ha uma porção de calçada aba- 
tida, arranca-se e faz-se de novo. Para esse 
fim levanta-se também a camada superior do 
saibro em que assenta a calçada que está 
misturada com lama, e substitue-se por saibix) 
novo que se ataca bem por baixo das pedras 
do contorno que não tenham sido levantadas. 

§ 4.® Se a face superior das pedras está 
já arredondada pelo uso, voltam-se. Se assim 
não servem, substituem-se por novas. 

I 5.® A pedra nova que se empregar nestes 
concertos deve ter dimensões proximamente 
eguaes ás do resto da calçada. 

§ 6.® Estes trabalhos são geralmente feitos 
por operários especiaes. 

Art. 79.® Com estes cuidados, que consti- 
tuem a conservação contínua, consegue-se 
conservar ao pavimento uma superficie re- 
gular e lisa. Mas o desgaste é inevitável^ o 
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no fim de roais ou raenos tempo a espessura 
do empedrado ha de dimíDuir e ha de ser 
necessário reforçal-o. 

É o caso de recorrer á reparação extra- 
ordinária ou periódica. 



C — Rei>a.x*e.ção x>©riod.ica. 
o\x e^ctraordinaria 
e grande reparação 

Art. 80.® A espessura normal do empe- 
drado é de 0^,20. Nunca se deve deixar 
passar abaixo de O^^JO. Uma espessura 
menor não protege suííicientemente o fundo 
da caixa, a agua chega-lhe facilmente e a 
ruina completa do empedrado segue-se ra- 
pidamente. 

Art. 81."* Quando houver motivo para jul- 
gar que em alguma porção de estrada a es- 
pessura do empedrado está diminuta, ou 
quando o director o julgar conveniente e, 
em lodo o caso, por determinação delle, 
observar-se-à essa espessura por meio de 
pequenas cortaduras no pavimento. 

I I.® Se por esta sondagem se demonstrar 
que a espessura do empedrado está diminuída 
alem do limile conveniente e deve ser refor- 
çada, o director determinará a espessura da 
camada de pedra que deve ser applicada. 

^ 2.** Esta applicação deve ser feita no 
outono, com tempo húmido, para facilitar 
a penetração e aggregação dos maleriaes. 

Art. 82.® Para se fazer esta applicação 
deve-se limpar de poeira ou lama o pavi- 
mento e pical-o nos bordos, e se for em toda 
a superfície, na profundidade de O" ,04 a 
O^^jOS, como se disse para os pequenos con- 
certos. Espalha-se por egual a pedra, que 
deve ser bem limpa de substancias estra- 
nhas, e passa-se depois o cylindro, come- 
çando por comprimir as margens, por pas- 
sagens successivas, com o cylindro primei- 
ramente vasio, se é de ferro, ou de menores 
dimensões se é de pedra, e depois successi- 
vamenle mais carregado ou maior, percor- 
rendo sempre as mesmas zonas no mesmo 
sentido. 

§ 1 .® O saibro só deve ser empregado no 
final da operação, quando a passagem do cy- 
lindro já não produzir movimento na super- 
ficie, e somente na quantidade indispensável 
para ligar a pedra. 

§ 2.® A acção do cylindro não deve cessar 
sem que esteja completamente feita a ligação 
dos máteriaes. 

Art. 83.® Se a espessura do empedrado 
estiver excessivamente diminuída, ou a es- 
trada estiver de todo arruinada e precisar o 
pavimento feito de novo em certa extensão, 
levanta-se inteiramente toda a pedra exis- 
tente que, convenientemente limpa e esco- 
lhida, se aproveita novamente, regularisa-se 
a caixa, espalha-se a pedra por camadas, 
9 



comprime-se com o cylindro e ensaibra-se, 
do mesmo modo que se pratica na conslru- 
cção do pavimento. 

É esta operação, quando feita em grandes 
extensões, que constitue a grande reparação. 
Como todos os trabalhos de reparação do 
pavimento, deve ser feita em tempo húmido. 

Art. 84.® Nas applicações de material con- 
vém, emquanto o mac-adam não estiver li- 
gado, e a fim de apressar a ligação, estabe- 
lecer travessenhos nas bermas, com montes 
de pedra, para obrigar o transito a seguir 
pela parte empedrada e fazer com que a cir- 
culação se faça indistinctamente por todo o 
leito, havendo para isso o cuidado de fazer 
desapparecer os vestígios dos carros para 
que não sigam o trilho uns dos outros. 

Art. 85.® Nas reparações extraordinárias e 
nas grandes reparações convém, para a per- 
feição e homogeneidade do trabalho, que elle 
seja feito de uma vez em toda a largura da 
estrada. Quando porem a estrada for de grande 
transito far-se-á em metade da largura por 
cada vez. 

A extensão em comprimento a empedrar 
de cada vez é também dependente do maior 
ou menor transito. Não deve, em regra, ser 
superior a 200 metros, principalmente nas 
declividades mais fortes, a fim de evitar una 
esforço extraordinário de tracção. 

Art. 86.® Completo o empedramento, serão 
seguidamente limpas e regularisadas as ber- 
mas e valletas. 

Art. 87.® Os trabalhos de reparação extra- 
ordinária e de grande reparação devem ser 
executados por partidos de cantoneiros ou de 
cantoneiros trabalhadadores, ou por emprei- 
trada, e por determinação do director, se- 
gundo a extensão e mais circumstancias, a 
em conformidade com as auctorisações supe- 
riores. 



D — Qu.alidado e mcxio de fbrnecimoiito 
dos rtxateriaes 



Art. 88.® Em todas as reparações a pedra 
deve ser bem limpa de matérias estranhas. 
Deve ser dura o mais possível. Deve ser bri- 
tada em dimensões proximamente uniformes, 
de forma angulosa e não lamellar. 

As dimensões devem ser proporcionadas 
à dureza da pedra, isto é, podem ser me- 
nores quando a pedra é mais dura. Nunca 
devem ser menores de 0'",04, nem maiores 
de 0*°,06. 

Art. 89.® O saibro deve ser só na quanti- 
dade precisa para a ligação da pedra; à pro- 
porção deve ser approximadamente Va do 
volume da pedra. 

Para pedra sillclosa convém que seja um 
pouco argiloso. Para pedra calcarea deve 
ser silicioso e áspero. 

Art. 90.® A pedra britada necessária para^^í^ 
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cada anno deve ser fornecida nos mezes de 
julho a selenibro, para se aproveitar a boa 
estação que facilita os transportes e para se 
não conservar um grande volume de pedra 
fazendo pejamento nas bermas por mais tempo 
do que o preciso. 

' I único. A quantidade de pedra e a sua 
distribuição pelos cantões serão determinadas 
pelo director, tendo em vista o estado de 
conservação dos caniões, a pedra que po- 
derá ser obtida pelos cantoneiros, a que 
exista em deposito e as mais circumstancias 
a attender. 

Art. 91.** O fornecimento da brita deve, 
salvo os casos de urgência, ser dado de 
empreitada, em praça, por pequenos lotes, 
a fim de que possa ser dividido por muitos 
indivíduos, visinhos da estrada, que poderão 
assim fazer o fornecimento por preços me- 
nores. 

§ único. O mesmo se applica ao forneci- 
mento do saibro, quando for necessário. 

CAPITULO III 
Ârborisação 



I 



Utilidade da ârborisação das estradas 

e preceitos geraes 

para o seu estabelecimento 

Art. 92.** A plantação de arvores á margem 
das estradas não somente constituo um em- 
bellezamento, dá commodo aos viandantes 
pela sua sombra no verão e pode ser uma 
fonte de receita para o estado ; mas também 
é útil para a conservação das estradas con- 
servando, no tempo quente, alguma humidade 
no pavimento e nos tóludes. 

Por isso devem stT arborisadas todas as 
estradas, cuja conservação está a cargo do 
estado. 

Art. 93.® As arvoíes devem ser plantadas 
nas extensões em que as estradas passam de 
nivel ou proximamente com o terreno adja- 
centes e nos taludes dos aterros. É especial- 
mente recommendavel a plantação nas es- 
tradas a meia encosta, do lado da escarpa, 
para livrar de accidentes. 

I 1.® Nos logares sombrios, onde o pavi- 
mento tenha dilíiculdade em seccar e se con- 
serve a humidade, não se devem plantar ar- 
vores. 

§ 2.® As arvores devem ser plantadas em 
alinhamento. As de um lado da estrada devem 
ficar desencontradas das do outro lado. Nos 
taludes, ou onde houver mais de uma fileira, 
dispõem-se as arvores em quinconcio. 

I 3.® A distancia de arvore a arvore pode 
variar de 5 a 8 metros ; se são arvores de 
grande desenvolvimento de copa a distancia 



deve ser 10 metros. Os choupos podem ficar 
à distancia de 1 a 2 metros. 

I 4.® Ao longo da estrada as arvores devem 
ser plantadas, em regra, nos aterros à dis- 
tancia de 0™,05 da aresta exterior da berma 
e nas excavaçôes à de l'",2 a 1™,5. 

^ 5.** Nas povoações, onde for possível a 
ârborisação, as arvores devem ficar a uma 
distancia não inferior a 4 ou 5 metros das 
casas. 

Art. 94.° As espécies florestaes que devem 
ser empregadas na ârborisação das estradas 
são as de maior porte, as de folha caduca e 
as que produzirem melhor madeira. 

§ 1.® As espécies fructiferas e as florestaes 
de folhagem permanente devem ser excluídas. 

i 2.** Alem destas condições deve atten- 
der-se na escolha ás condições do clima e á 
natureza do solo. 

§ 3.® As essências que devem ser prefe- 
ridas são : os choupos, as acácias espinhosas, 
freixos, plátanos, ulmeiros, bordos, lodãos, 
sycomoros, faias, ailantos. 

§ 4.® Quando as arvores forem plantadas 
nas proximidades de terrenos de boa cultura, 
convém preferir as de raiz fusiforme, para 
não prejudicarem as culturas. Taes são as 
querquinaceas, carvalhos de folha caduca, os 
bordos, as faias e todas as espécies de no- 
gueiras florestaes. 

Art. 93. ° Em todos os districtos de obras 
publicas haverá viveiros de arvores, a fim 
de fornecerem as necessárias para as plan- 
tações, collocados em diff'erentes pontos, mas 
na proximidade das estradas, a fim de serem 
tractados e vigiados pelos cantoneiros. 

I único. O numero e situação dos viveiros 
serão determinados pelos directores de obras 
publicas, em harmonia com as necessidades 
de tal serviço. 

Art. 96.° Os taludes dos aterros devem ser 
revestidos de bálsamo, giesta, tojo, codeço, 
canna, estacas de salgueiro, ou em geral de 
quaesquer plantas ou arbustos apropriados á 
natureza do terreno; isto com o fim de os 
consolidar e de obstar quanto possivel ás 
desaggregações produzidas pela acção das 
aguas pluviaes. 

Nos aterros de grande altura deverão ainda, 
para segurança do transito, ser plantadas 
sebes vivas de sabugueiro e roseiras á dis- 
tancia de 0",50 da aresta da estrada ; ha- 
vendo o cuidado de dobrar opportunamente 
as novas vergonteas para que as sebes se 
conservem regulares e não excedam â altura 
de 1 metro sobre o nivel das bermas. 

II 

Preceitos que se devem observar 
na plantação das arvores 

Art. 97." A época própria para se fazerem 

Digitized by vIrrOOÇlC 



21 de fevereiro 



COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



13( 



as plantações é de menrlo á& dezembro a 
meado de fevereiro. 

Art. 98.® As dimensões querdevem ter as 
arvores por occasião da plantação dififerem 
segundo as essências e as regiões. Em re- 
gra porem pode dizer-se que o tronco, por 
cima da raiz, deve ter de circumferencia 
O™, 12 a O™, 16, regulando a haste pela altura 
de 1"',80 a 2'",40. Os ijjioupos e todas as 
outras espécies que se reproduzem por es- 
taca devem ter de 1",50 a 2 metros de 
comprimento sobre 0™,05 de circumferencia 
na base. 

As acácias espinhosas devem ser plantadas 
na edade de trez a cinco annos, os freixos, 
faias, plátanos e sycomoros, lodãos e bordos 
na de quatro a seis annos, os ulmeiros e 
carvalhos na edade de cinco a sete annos. 

Art. 99.° O arranque das arvores dos vi- 
veiros deve ser feito em tempo ameno e 
húmido, escavando se a terra com cuidado 
para não ferir as raizes. 

I l.° Do viveiro devem as arvores ser 
conduzidas para os logares da sua appli- 
cação em feixes devidamente atados e com 
as raizes protegidas por esteiras ou palha. 

I 2° Se a plantação houver de demorar-se 
por alguma circumstancia, devem as arvores 
ser abacelladas em boa terra. 

Art. 100.** As covas para a plantação das 
arvores devem ser abertas com antecipação 
de ura mez, ou pelo menos de quinze dias, 
a fim de que o terreno seja beneficiado pela 
acção dos agentes atmosphericos. 

A grandeza das covas deve ser, em geral, 
de 0",7 a 1 metro de profundidade e de 1 
melro a 1".40 de largura. Para as essências, 
que se plantam de estaca, abrir-se-ão pe- 
quenas covas de 0",40 de largura e profun- 
didade, empregando-se depois o ferro de 
monte para abrir furos que façam baixar 
um pouco a plantação. 

Art. 101.° Antes da plantação deve pi- 
car-se o funda da cova e lançar sobre elle 
uma camada de terra vegetal A arvore 
planta-se ao meio da cova, no alinhamento 
determinado, com o tronco bem a prumo e 
as raizes mais fortes dirigidas na direcção 
do vento reinante. Se alguma das raizes 
estiver ofifendida corta-se obliquamente, de 
forma que o corte assente na terra. As 
raizes devem ser refrescadas com agua e 
ao plantar ageitam-se estendendo-as bem, 
deita-se pouco a pouco terra bem solta 
sobre ellas e conchega-se-lhes com as mãos, 
de maneira que fiquem bem cobertas. En- 
che-se depois a cova, calcando ligeiramente 
a terra e formando ao pé da arvore um mon- 
tículo de 0",30 de altura. 

§ 1.° Quando o terreno é fraco convém 
lançar na cova algum estrume, porem dis- 
tanciado do tronco e das raizes. 

I 2.° Como as raizes soffrem com a trans- 



plantação e não podem dar á arvore muita 
nutrição, deve-se, quando a arvore tenha 
muitos ramos, cortar alguns dos inferiores 
e ás vezes encurtar os lateraes, sem comtudo 
desguarnecer a arvore. Não se devem apro- 
veitar as arvores decapitadas. 

I 3.° As arvores devem ficar enterradas 
pouco mais do que a altura em que estavam 
nos viveiros e^ quando as raizes estiverem 
cobertas e a cova quasi cheia devem ser re- 
gadas. 

§ 4.° Sempre que as covas forem abertas 
em terrenos argillosos é preciso evitar pela 
drenagem que as aguas fiquem retidas no 
fundo delias. 

UI 

9 

Preceitos para a conservação das plantas 

Art. 102.° Os tutores são necessários quando 
as arvores são menos robustas. O seu diâ- 
metro deve regular entre O" ,05 e 0",08 e a 
sua altura entre 2",60 e 3",20. Deve tirar- 
se-lhes a casca e devem ficar enterrados 
0'",60, sendo collocados do lado do empe- 
drado e postos ao mesmo tempo que se co- 
brem as raizes, para não ferir estas. 

§ único. Juncto às povoações convém de- 
fender as arvores por meio de grades ves- 
tidas de silvas ou outros ramos espinhosos. 
Nos pontos distantes das povoações é neces- 
sário, pelo menos nos primeiros tempos de- 
fendel-as com silvas e ramos espinhosos. 

Art. 103.° As regas periódicas são indis- 
pensáveis nos primeiros annos para que as 
arvores possam prosperar. 

§ 1.° Antes de regar convém cavar a terra 
em roda da arvore. 

I 2.° A rega convém que seja pela manhã 
ou à tarde antes do pôr do sol. 

Art. 104.° Devem fazer-se ás arvores dois 
amanhos ou cavas annuaes durante os pri- 
meiros annos depois da plantação, para que 
o ar e a humidade penetrem até as raizes. 
O primeiro amanho deve ser no mez de março 
ou abril, o seguiKlo no mez de novembro, de* 
vendo ser executados, pelo menos, sobre a 
superficie da cova que foi aberta para a plan- 
tação. Em regra os dois amanhos devem ser 
praticados até o quarto anno, sendo suflB- 
ciente do quarto até o decimo, um único no 
mez de março. 

§ único. Se os terrenos são húmidos e as 
arvores prosperam, prescinde-se dos ama- 
nhos quando as arvores chegam ao quinto 
ou ao sexto anno. 

Art. 105.° Ao chegar da primavera devem 
expurgar-se as arvores dos ninhos de inse- 
ctos, cortando as porções de ramos que os 
contenham, os quaes devem ser queimados. 

§ 1.° Em maio e em agosto devem cortar-SQ 
os ladrões que nascem no tronco, / r^r^^],^ 
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§ 2.** No fim do outono ou no inverno deve 
fazer-se o decote, que tem por fim : suppri- 
mir as pernadas, cuja direcção não está em 
harmonia com o feitio da arvore; encurtar 
as que lém comprimento demasiado ; se a 
arvore se bifurca, cortar um dos ramos; 
cortar as partes mortas ou viciadas. 

I 3.** De tempo a tempo, por exemplo, 
trez annos, deve fazíT-se un^ desbaste, para 
supprimir as ramadas inferiores, de modo 
que a parle ramosa occupe approximada- 
mente um terço da altura total da arvore, e 
algumas das interiores, quando forem muito 
abundantes, a fim de que nao prejudiquem o 
crescimento da arvoíe e os ramos sejam dis- 
tribuidos o mais simetricamente possivel em 
relação à flecha da arvore. 

§ 4.** Quando ^ casca for ferida por algum 
accidente, deve- se cortar a parle oíTendida 
até o s3o, e cobrir a ferida com terra que 
se segura com um trapo ou com uma folha. 

I 5.** Quando hajam insectos alojados de- 
baixo da casca devem-se destruir, arran- 
cando a parte da casca que os esconde, se 
for preciso. 

Art. 106.^ As arvores que morrem devem 
ser logo substituidas. 

I único. Os ramos cortados ou as arvores 
seccas devem ser postos em lotes e vendidos 
em hasta publica. 

Art. 107.® O trabalho da plantação das 
arvores deve ser executado pelos canto- 
neiros, que serão ajudados por auxiliares 
quando assim se torne preciso. O cuidado 
na rega, limpeza e amanhos e mais tracia- 
mento das arvores está egualmenle a cargo 
dos cantoneiros, que devem do mesmo modo 
empregar todos os esforços para que os trans- 
euntes e os proprietários marginaes não da- 
mnifiquem as arvores. 

CAPITULO IV 
Policia 



I 



Deveres e atu^ibuiçôes dos conduclores rhefes do 
serviço de conservação e dos canloiieiros, como 
agentÍ3S de policia das estradas 

Art. 108.® A fiscalisaçâo policial das es- 
tradas é exercida pelos conductores chefes 
do serviço de conservação, e pelos canto- 
neiros, comprehendendo-se nesta designação 
os cabos. 

Art. 109.® Para serem legalmente inves- 
tidos nas funcçôes e altribuições de agentes 
de policia, devem os conductores chefes do 
serviço de conservação e os cantoneiros, 
antes de entrarem em exercido, apresentar 
9s suas nomeações ao juiz de direito da co- 



marca onde servirem, o qual lhes deferirá 
juramento de bem e fielmente cumprirem os 
deveres do seu cargo. 

(Decreto de 31 de deiembro de 1864, artigo li.*"). 

Art. 110.® Os directores de obras publicas 
enviarão aos administradores de concelho nota 
dos nomes dos conductores chefes do serviço 
de conservação e dos cantoneiros empregados 
na conservação daí%stradas comprehendidas 
nos respectivos concelhos, com a indicação 
das residências e numeração dos cantões. 

Art. Ml.® Os conductores e cantoneiros 
ajuramentados podem usar de armas, pren- 
der os delinquentes em flagrante delicto, e 
reclamar a presença das auctoridades admi- 
nistrativas ou judiciaes e o auxilio da força, 
publica, segundo as altribuições que respe- 
ctivamente lhes são marcadas nos regula- 
mentos. 

(Decreto de 31 de dezembro de 18G4, artigo IS.*). 

Art. 112.® No uso das suas altribuições de 
agentes de policia, os conductores chefes do 
serviço de conservação e os cantoneiros de- 
vem : 

1.® Prevenir por advertências ou intima- 
ções e não consentir que se pratiquem quaes- 
quer dos factos que pelas leis e por este re- 
gulamento são prohibidos ; 

2.® Dar aos. propi-ietarios confinantes com 
as estradas as explicações necessárias em re- 
lação ás edificações e plantações juncto ás 
estradas e, em geral, em relação aos seus 
direitos e obrigações no tocante á policia das 
estradas ; 

3.® Fiscalisar que sejam cumpridas as con- 
dições com que tenham sido concedidas li- 
cenças para edificações ou plantações ; mar- 
car os alinhamentos e cotas de nivel e os 
espaços que possam ser occupados com ma- 
teriaes ; 

4.® Autoar os que praticarem transgressões 
e os que desobedecerem ás intimações. 

(Decreto de 31 de dexembro de 1864, artigo 12.*]. 

Devem também os cantoneiros : 

1.® Participar ao cabo ou ao conductor, 
quando alguma edificação ameace desabar 
sobre a estrada e bem assim todas as occor- 
rencias policiaes ; 

2.® Dar aos viandantes as indicações e os 
auxilios que lhes forem pedidos e elles pos- 
sam prestar; 

3.® Collocar os convenientes resguardos, 
quando houver na estrada qualquer obra que 
possa occasionar prejuízo ou perigo aos trans- 
euntes ; 

4.® Prestar o auxilio que lhes seja possivel 
aos guarda-fios e.mais empregados dos tele- 
graphos do estado. 

Art. 113.® Os autos lavrados pelos condu- 
ctores ou cantoneiros ajuramentados de quaes- 
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quer fados contrários às leis e regularaenlos 
de policia serão pelos conductores remellidos 
no praso de trez dias ao respectivo agente 
do ministério publico e serão acreditados em 
juizo até prova plena em contrario. 

§ único. Uma copia destes autos será sem- 
pre enviada pelos conductores ao director das 
obras publicas do districto. 

(Decreto de 31 de decembro de 1861, artigo 14.*). 

Art. 114,** Os cantoneiros quando, por não 
saberem escrever, não poderem lavrar auto 
de qualquer facto contrario ás leis e regula- 
mentos de policia das estradas, devem par- 
ticipar logo ao cabo ou ao conductoi* chefe 
do serviço de conservação a trangressão ou 
desobediência, tomando testimunhas, se as 
houver, a fim de que o conductor levante o 
respectivo auto. 

§ único. Podem também fazer a declaração 
do facto ao administrador do concelho, o qual 
deve levantar o respectivo auto e transmit- 
til-o ao ministério publico para os eflfeitos 
legaes. 



II 



Direitos v obrigações do estado e dos directores 

ou emprezarios dos trabalhos de viação oixiinaria 

relativamente a esses trabalhos 



Art. 115.® A approvação pelo governo de 
um projecto definitivo de estrada de qualquer 
ordem compreliende virtualmente a declara- 
ção de utilidade publica em favor das obras 
nelle descriptas. 

(Lei de 15 de julho de 18CÍ, artigo 15.o). 

Art. 116.® Não podem ser embargadas as 
obras e trabalhos de reparação das estradas 
executadas em virtude de projectos appro- 
vados pelo governo e sobre terrenos públicos 
ou particulares para esse fim expropriados 
ou cedidos. 

(Decreto de .31 de dezeDibro de 1864, artigo 31.<>). 

Art. 117.® Nas questões que os particula- 
res, as municipalidades, associações, empre- 
zas ou companhias quizerem intentar contra 
o estado a respeito da. construcção, conser- 
vação e policia das estradas publicas não 
poderão ser citados os engenheiros do go- 
verno nem outro qualquer funccionario ou 
empregado nas obras publicas, mas unica- 
mente será citado o agente do ministério 
publico na respectiva comarca para com elle 
correr a demanda. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo 32.»). 

Art. 118.® Os empregados públicos de qual- 
quer ordem ou graduação que sejam, não são 
responsáveis pelas perdas e damnos que cau- 
sem no desempenho das obrigações que lhes 



são impostas pela lei, excepto se excederem 
ou não cumprirem de algum modo as dispo- 
sições da mesma lei. 

(Código civil, artigo Í399.»). 

Art. 119.® Se os dictos empregados, exce- 
dendo as suas attribuições legaes, praticarem 
actQs de que resultem para outrem perdas e 
damnos, serão responsáveis do mesmo modo 
que os simples cidadãos. 

(Código civil, artigo %400.<'). 

Art. 120.® O governo, os emprezarios ou 
arrematantes de quaesquer obras de viação 
ordinária são responsáveis : 

1.® Nos termos das leis de expropriação 
por utilidade publica e do decreto de 31 de 
dezembro de 1864 pela indemnisação das 
servidões temporárias ou permanentes; 

2.® Pela indemnisação que nos termos do 
direito civil for devida aos proprietários, 
rendeiros ou colonos {kk perdas e damnos ♦ 
directamente causados nos bens de raiz, nos 
moveis e nos semoventes, durante a execução 
das dietas obras. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo íl,^), 

Art. 121.® Os directores e os fiscaes de 
quaesquer trabalhos de viação ordinária e 
bem assim as emprezas e arrematantes 
desses trabalhos têm obrigação, na parte 
que lhes for applicavel, de observar escru- 
pulosamente os preceitos do decreto de 31 
de dezembro de 1864, os regulamentos de 
serviço, as clausulas e condições geraes de 
empreitadas, as especiaes dos respectivos 
contractos, e de tomar todas as precauções 
para evitar quanto possível o perigo das pes- 
soas empregadas nos referidos trabalhos e os 
damnos e prejuízos dos prédios confinantes, 
seus proprietários ou rendeiros, e são re- 
sponsáveis por quaesquer damnos ou pre- 
juízos que causarem às propriedades alheias 
ou ás pessoas quando se verificar que volun- 
tariamente deixaram de observar ou de fazer 
observar os dictos preceitos, regulamentos e 
clausulas e as regras communs e seguidas 
na praxe para obviar a taes inconvenientes. 

(Decreto de 31 de deznmbro de 1864, artigo 16.» e Có- 
digo civil, artigo 2398.®^ 

Art. 122.® independentemente da respon- 
sabilidade civil que é do governo ou das 
emprezas e dos arrematantes de quaesquer 
obras de viação ordinária nos casos de inde- 
mnisação por servidões temporárias ou per- 
manentes ou por perdas e damnos directa- 
mente causados nos bens de raiz, nos mo- 
veis e nos semoventes durante a execução 
das dietas obras, os delegados do governo e 
os das emprezas e arrematantes que diri- 
gem os trabalhos tem a responsabilidade 
criminal ou como auctores ou cumplicesde j 
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factos criminosos, ou por occultarem esses 
factos, ou por não promoverem os processos 
para serem verificados e punidos. 

(Decreto de 31 de deiembro de 1861, artigo 18.''). 

Art. 123.® Os pleitos para liquidar a inde- 
mnlsaçlo, que for devida por expropriações, 
servidões e damnos ou prejuízos á proprie- 
dade em resultado da conslrucção ou explo- 
ração das estradas publicas e as questões so- 
bre domínio, pertencem aos Iribunaes civis. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1861, artigo SO.*"]. 



m 



Obrigações dos transeuntes e de outros 
em relação á policia das estradas 

Art. 124.» É prohibido: 

1.® Cavar, fazer buracos ou cravar qual- 
quer objecto na via publica oii desfazer qual- 
quer parte da calçada ou mac-adam ; 

2.** Conduzir quaesquer objectos arras- 
tando-os pelo solo e desça rregal-os dei- 
tando-os de alto; 

3.» Encostar ou prender qualquer cousa 
aos candieiros e às arvores do terreno pu- 
blico, subir a elles, varejar as arvores, que- 
brar-lhes alguma vergontea ou deterioral-as 
por qualquer forma ; 

4.» Ter ou conservar na via publica vehi- 
culos desengatados, mato, estrumes, pedras, 
lenha, madeira ou quaesquer outros objectos, 
não estando esses objectos em acto de carga, 
descarga ou conducção; 

5.» Ter animaes domésticos divagando na 
via publica ; 

6.» Limpar vasilhas, vehiculos ou animaes, 
partir lenha, fazer fogueiras, accender foga- 
reiros, fazer jogos, em summa, pejar por 
qualquer forma ou |)raticar na via publica 
quaesquer trabalhos ou operações, ou fazer 
delia usos differentes daquelles para que ella 
é destinada ; 

7.® Lançar nas vallelas ou sobre o pavi- 
mento das estradas aguas ou quaesquer des- 
pejos líquidos ou sólidos ; | 

8.® Ter nas paredes exteriores dos aii- | 
dares térreos, sobre a via publica, quaes- I 
quer objectos que lhes fiquem salientes ; 

9.» Ter sobre qualquer parte que deite I 
sobre a via publica, sem resguardo, vasos, I 
caixotes ou quaesquei- outros objectos ; ' 

10.» Estabelecer na via publica, sem li- 
cença do governo, construcções quaesquer, 
candieiros, postes, balanças automáticas ou 
similhantes, e estabelecer á superfície, no 
ar ou no subsolo, tubos ou fios conductores 
de fluidos ou outros. 

Art. 125.» Quem tiver sujado a via publica 
com cisco, resíduos, ou outra sujidade prove- 
niente de cargas ou descargas, é obrigado a 



limpar convenientemente o logar onde taes 
serviços se fizeram. 

Art. 126.» Qualquer animal domestico solto 
na via publica, ou objecto ali conservado, sem 
ser em acto de carga, descarga ou conducção, 
será considerado como perdido e removido 
para logar conveniente. 

§ 1.» Se for conhecido o dono, ou elle 
apparecer no praso de trez dias, ser-lhe-à 
entregue o animal ou objecto, pagando elle 
as despezas feitas e a multa correspondente, 
se não preferir abandonal-o. 

§ 2.» Se não for conhecido, ou não se apre- 
sentar no praso de trez dias o dono, será o 
animal ou o objecto apresentado á auctori- 
dade administrativa da parochia onde tiver 
sido encontrado, para esta auctoridade pro- 
ceder, nos termos dos artigos 408.» ou 415.» 
do Código civil. 

Art. 127.» Ninguém poderá apascentar 
quaesquer animaes sobre os taludes ou vai- 
letas, nem sobre estas conduzir quaesquer 
vehiculos. 

(Decreto de 31 de dezembro ds 1861, artigo Í3.«}. 

Art. 128.» Não é permitlido atravessar as 
estradas fora das servidões estabelecidas sem 
que para isso haja licença, a qual só pode 
ser concedida em casos especiaes, e im- 
pondo-se ao pretendente a responsabilidade 
por quaesquer estragos. 

Art. 129.» As emprezas de transporte de 
passageiros ou mercadorias pelas estradas 
ordinárias são consideradas para todos os 
eflfeitos da lei civil e commercial, como com- 
missaríos de transporte, recoveiros ou alqui- 
ladores, e são responsáveis por perdas e 
damnos, quer elles resultem da inobser- 
vância das leis e regulamentos, quer da in- 
habílidade ou incúria dos seus empregados 
e agentes. 

I único. Se occorrer accidenle de que 
resultem offensas corporaes, ferimentos ou 
morte, serão punidos segundo a respectiva 
culpabilidade, nos termos do Código pe- 
nal: 

1 .» Aquelles que involuntariamente commet- 
terem ou forem causa desses crimes pela sua 
imperícia, inconsideração, negligencia, falta 
de destreza ou inobservância das leis e re- 
gulamentos ; 

2.» Aquelles que voluntariamente commet- 
terem ou forem causa dos referidos crimes. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo ^.•). 

Art. 130.» Nas administrações dos conce- 
lhos haverá um livro onde será aberto o re- 
gistro de todos os carros' de transporte, quer 
de passageiros quer de mercadorias, perten- 
centes ao respectivo concelho. Cnda carro 
terá ínscrípto na sua parte externa, de modo 
bem visível, o concelho a que pertence e o 
numero de policia. . 
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Art. 131.® Nos escriptorios das emprezas 
ou companhias de transporte de passageiros 
haverá também um livro, fornecido pelos em- 
prezarios e rubricado pelo administrador do 
concelho respectivo, no qual os passageiros 
poderão inscrever quaesquer queixas, ou estas 
sejam contra cocheiros ou conductores de ve- 
hiculos, ou concernentes a transgressões dos 
regulamentos poUciaes. 

§ único. As emprezas ou companhias s^o 
obrigadas a deixar examinar á respectiva au- 
ctoridade administrativa e aos empregados 
da conservação o livro de que tracta este 
artigo, todas as vezes que o reclamem. 

Alt. 13á.® É prohibiíJo aos conductores de 
diligencias conduzir um numero de passagei- 
ros maior do que o da respectiva lotação. 

Art. 133.® A chapa de rasto nas rodas de 
qualquer vehiculo deverá ter o rasto liso sem 
relevo de pregos ou outro, nem chanfres en- 
talhes ou equivalentes. 

§ único. A largura do rasto para vehiculos 
de carga e para vehiculos de conducção de 
pessoas, tirados por mais de dois animaes, 
não sendo carruagens de luxo, não será in- 
ferior a 0",07. Para as carruagens de luxo 
e outros vehiculos de conducção de pessoas, 
tirados por um ou dois animaes, a largura 
do rasto não será inferior a O^jOiS. 

Ari. 134.® É prohibido nos vehiculos jun- 
gir mais de dois animaes bovinos ou en- 
gatar a par mais de trez animaes de outra 
espécie. 

Art. 135.® Os trens de luxo e os carros 
de trauí^porte de passageiros ou de merca- 
dorias tirados por cavallos ou muares, não 
pq/derão transitar de noite nas estradas sem 
lanternas accesas. 

i 1.® Em um dos vidros da lanterna dos 
carros de transporte de passageiros ou de 
mercadorias estará escriplo, bem visivel, o 
respectivo numero de policia. 

§ 2.® Nos carros de bois as lanternas po- 
derão ser substituídas por campainhas que 
constantemente toquem. 

Art. 136.® Os cocheiros, carroceiros e car- 
reiros são obrigados a guiar os respectivos 
vehiculos do seguinte modo: 

O cocheiro, do logar que lhe for próprio 
no vehiculo ; 

O carroceiro, ao lado ou adiante da car- 
roça, conduzindo o gado pela arreata á dis- 
tancia máxima de 1™,5; 

O carreiro a pé na frente do carro, á dis- 
tancia máxima de P.S. 

Art. 137.® Ninguém, guiando ou condu- 
zindo vehiculos, pode deixal-os abandonados 
na via publica. 

§ 1.® Os carros de transporte de passa- 
geiros ou mercadorias, que houverem de 
estar parados na via publica para largarem 
ou receberem pessoas ou cargas, só poderão 
demorai'-se o tempo necessário para esse 



fim, e deverão ser collocados do modo que 
menos embaracem o transito. 

§ 2.® Os conductores de carros de trans- 
porte quando tenham de dar descanço ou 
comida ao gado, são obrigados a collocar os 
carros fora do pavimento da estrada. 

Art. 138.® É prohibido que os carros, quer 
de passageiros, quer de mercadorias, sigam 
a par nas estradas, e bem assim que sigam 
enfileirados no mesmo trilho, sem guardarem 
a distancia, pelo menos, de 4 metros. 

Art. 139.® Sempre que nas estradas se 
encontrem quaesquer vehiculos caminhando 
em sentido contrario, deverá cada um delles 
encostar para o lado esquerdo, dando-se as- 
sim reciprocamente a direita. Quando porem 
caminharem no mesmo sentido e o que vái 
na frente tenha de dar passagem ao outro, 
deverá o da frente encostar-se para o lado 
esquerdo. 

Art. 140.® Quando se encontrarem vehi- 
culos transitando em sentido opposto em 
estrada por si ou accidentalmente tão es- 
treita que não possam cruzar-se, recuará 
um delles nos termos seguintes : 

1.® Sendo o caminho em declive, o que 
estiver mais abaixo; 

2.** Em caminho plano, o que estiver mais 
proxinio do logar onde o cruzamento for 
possível e, sendo a distancia egual, o que 
for mais leve ; 

3.® Seudo eguaes todas as circumstancias, 
recuará o que transitar do norte para sul, 
ou do nascente para poente. 

Art. 141.® Aos conductores de carros de , 
qualquer espécie é prohibido: 

1.® Dar volta com elles de guardas a den- 
tro de qualquer obra de arte ; 

2.® Traval-os com travões de telha ou 
prendendo uma roda; mas é obrigatório 
em todos os carros de eixo fixo o travão 
que possa ser manobrado pelo cocheiro ; 

3.® Carregar os carros de transporte, com 
ramos, madeiras ou outros quaesquer obje- 
ctos por forma que as pontas arrastem sobre 
a via publica, ou arrastar qualquer objecto 
preso a elles. 

Art. U2.® Nas estradas dentro das po- 
voações e juncto ás pontes ou sobre estas 
é prohibido lançar a galope os animaes, quer 
montados, quer conduzindo vehiculos. 

Art. 143.® Os conductores de animaes de- 
vem conduzil-os pela arreata e é-lhes prohi- 
bido trazer mais de trez cavalgaduras a par, 
transitar com recuas de mais de cinco, condu- 
zir uma recua a par de outra, ou em seguida 
a outra com inlervallo menor de 4 metros. 

Art. 144.® É prohibido o transito de gado, 
cavalgaduras de sella ou de carga, e vehi- 
culos pelos passeios. 

Art. 145.® É prohibido prender cavalga- 
duras ou outros animaes na via publica ou 
deixal-os ahí apeados. 
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Direitos e obrigações dos proprietários confinantes 
com as estradas em relação á policia delias 

Art. 146r<* Não é permittido aos particu- 
lares utilisar com plantações ou por oulra 
Sualquer forma os taludes ou trincheiras 
as estradas. 

Art. 147.^ Não poderá ser auctorisada a 
pesquiza de aguas sob o pavimento das vias 
publicas. 

Art. 148.^ Quando os proprietários tive- 
rem necessidade de fazer passar aguas de 
um para outro lado de uma estrada, só o 
poderão fazer em canos soterrados, con- 
struídos á sua custa com a devida segu- 
rança, se para isso lhes for concedida li- 
cença pelo governo. 

(Decreto de 81 de dezembro de 1864, artigo Stl.»). 

Art. 149.® Os proprietários de prédios con- 
finantes com as estradas não poderão dirigir 
para estas os canos, regos ou valias de des- 
aguamento ; mas são obrigados a desviar as 
aguas, fazendo para esse fim os necessários 
canos, regos ou valias, e conservando-os 
sempre desobstruídos. 

Art. 150.® Os proprietários de terrenos 
confinantes com estradas são obrigados a 
conservar os vallados. 

§ 1.® Os vallados devem ler o talude con- 
veniente para que as terras não desabení e, 
entulhando as valletas e canos, impeçam a 
' prompta saida das aguas. 

§ 2.® Nos vallados que os respectivos pro- 
prietários não conservarem, serão feitas á sua 
custa, por ordem dos respectivos administra- 
dores do concelho, as obras que necessárias 
forem para sua conservação. 

(Lei de 23 de jalba de 1850, artigo I8.«). 

Art. 151.® Os proprietários. OU possuidores 
das fazendas e terrenos abertos confinantes 
com as estradas podem vedar essas fazendas 
ou terrenos, intervindo licença e auclorisação 
do governo. 

Art. 152.® Os proprietários de terrenos 
confinantes com as estradas estão sujeitos a 
supportar em taes terrenos as expropriações 
que forem necessárias para melhoramento e 
abertura das estrada^, mediante previa in- 
demnisação de toda e qualquer expropriação, 
prejuízo ou depreciação, seguindo-se no pro- 
cesso de taes indemnisações as regras esta- 
belecidas na respecti\a legislação. 

(Lei de Si de jullio de 1850, artigo t5.o). 

Art. 153.® Os proprietários de terrenos con- 
finantes com estradas são obrigados : 

1.® A deixar tirar dos mesmos terrenos 
terra e pedras para as obras das estradas, 
e fazer para isso as necessárias explorações 



e excavações, procedendo o administrador do 
címcelho a vistoria em que se verifique, para 
os efleitos convenientes, se os damnos são 
temporários ou perpétuos ; 

2.® A deixar entrar os engenheiros nas 
suas propriedades, para fazerem os estudos 
e cálculos que lhes forem necessários ; 

3.® A soffrer a occupação da parte dos me- 
smos terrenos que for necessária, e emquanto 
o for, para obras ou para habitação dos que 
fiscalisarem a conservação das estradas e delia 
(Orem encarregados; 

(Lei de 23 de jalho de 1850, artigo 18. <>). 

4.® A receber e dar escoo promplo ás aj-uas 
dos aqueductos e valletas, a conservar em seus 
prédios as valias que para esse eff'eito se con- 
struírem (decreto de 31 de dezembro de 1864, 
artigo 21.®),' e a supportar as servidões de 
agua e quaesquer outras na direcção e ex- 
tensão convenientes. 

(Lei do S3 de julho de 1850, artigo 48.«). 

Art. 154.® A indemnisação pelas servidões 
de que tractam os n.®* 1.®, 3.® e 4.® do ar- 
tigo antecedente, ou sejam perpetuas ou tem- 
porárias, será liquidada e julgada como a da 
expropriação, segundo as regras estabele- 
cidas na respectiva lei. 

I 1.® A occupação temporária equivale a 
um arrendamento forçado e a sua indemni- 
sação consiste no pagamento de uma renda 
annual, paga adiantadamente aos semestres, 
que todos os proprietários hábeis para fazer 
taes. contractos podem estipular amigavel- 
mente. 

I 2.® Se a occupação temporária não cessar 
no fim de cinco annos e o proprietário a não 
quízer soffrer por mais tempo, pode requerer 
e obrigar a que se lhe expr(||)ríe a respectiva 
propriedade. . 

(Lei de 23 de julbo do 1850, artigo i9*). 

Art. 155.® Os proprietários dos prédios con- 
finantes com as estradas publicas são tam- 
bém obrigados : 

1.® A não plantar arvores de qnahdade al- 
guma juncto ás estradas de 1.* e 2.* ordem 
sem que entre ellas e a estrada fique o in- 
tervallo de 1™,1 em que as não haja, medido 
da linha que limita, nos termos do artigo 23.®, 
a zona occupada pela estrada ; 

(Lei de 23 de julho de 1850, artigo 48.*}. 

2.® A não edificar nem plantar arvoredo 
de grande porte em uma faixa de terreno de 
2 metros de largura, medida da sobredícta 
linha nas estradas de l.^ e á.* ordem, sem 
que para isso tenham licença expressa em do- 
cumento escripto requerida pelo ministério 
das obras publicas ; 

3.® A não edificar nem plantar arvoredo 
em uma faixa de terreno de 0",50 de largura, 
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medida da mesma linha nas estradas de 3.^^ 
ordem, sem que para isso tenham licença da 
respectiva municipalidade, concedida em do- 
cumento escripto ; 

4.^ A não edificar sobre os muros do via- 
ducto sem licença expressa por escripto do 
governo nas estradas de 1/ e 2.* ordem, e 
da municipalidade nas de 3.^ ordem ; 

5.° A nao fazer construcções que prolon- 
guem nem ter arvoredos que estendam os 
ramos sobre o leito de livre transito das es- 
tradas publicas ; 

6.® A não construir alpendres, balcões ou 
passadiços nem aqueductos sobre as estradas 
publicas sem licença do governo nas de ^^ 
e 2.* ordem, e da municipalidade nas de 3.* 
ordem; 

7.^ A não fazer sobre os leitos do transito 
publico depósitos de materiaes sem licença 
expressa dos directores de obras publicas 
nas estradas de 1.* e 2.* ordem, e das mu- 
nicipalidades nas de 3.* ordem ; 

8.^ A não construir nas ruas que fizerem 
parte das estradas edificação urbana sem 
que o respectivo director das obras pu- 
blicas ou algum dos seus delegados, nas de 
1.* e 2/ ordem, e as municipalidades nas 
de 3.^, marquem os alinhamentos e dera as 
cotas de nivel ; 

9.** A não fazer escavações em uma zona 
egual à altura vertical do aterro, quando este 
se eleve a mais de 3 metros do terreno 
natural. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo Í1.<'). 

Art. 156.® Pelas restricções prescriptas no 
artigo antecedente não têm os proprietários 
direito a indemnisação, e egualmente o não 
têm quando o governo ou as municipalidades 
lhes negarem ou revogarem as licenças a que 
o mesmo artigo se refere. 

(Decrelo de 31 de dezembro de 1864, artigo ^.•). 

Art. 157.'^ As arvores que existirem no 
espaço em que, segundo o artigo 135.®, nao 
as deve haver, serão, ao fazer ou concertar 
das estradas, cortadas e arrancadas, pa- 
gando-se previamente ao respectivo proprie- 
tário o valor daquellas que tiverem sido plan- 
tadas até o tempo do alinhamento da es- 
trada. 

§ 1.® As que porem nelle nascerem ou 
forem plantadas posteriormente serão cor- 
tadas e arrancadas por ordem do compe- 
tente administrador do concelho, sem inde- 
mnisação alguma. 

(Lei de Í8 de julho de 1850, artigo 48.o). 

§ 2.® Quando houver arvores que esten- 
dam os ramos sobre o leito das estradas, 
serão esses ramos cortados, não ultrapas- 
sando a linha perpendicular divisória, pelos 
empregados das obras publicas, se o dono 



das arvores, sendo avisado, o não fizer den- 
tro de trez dias. 

(Código cítíI, artigo 4317.»). 

I 3.® Os edificios que forem construídos 
e obras que forem feitas, sem auctorisação 
do governo, no espaço em que, segundo o 
artigo 155.°, isso não é permittido, serão 
mandadas demolir pelo respectivo adminis- 
trador do concelho á custa daquelles que as 
tiverem mandado fazer. 

(Lei de 23 de jalho de 1850, artigo 48.*). 

Art. 158.® Aos proprietários de terrenos 
confinantes com os estradas publicas po- 
derá ser concedido : 

1.® Que occupem o terreno dos taludes, 
obrigando-se a construir em logar dos me- 
smos taludes muros de sustentação do aterro 
e pagando o valor do terreno de que por 
esse facto se apropriarem ; 

2.® Que edifiquem sobre os muros de via- 
ducto, se a edificação não prejudicar a con- 
strucção publica e o requerente pagar me- 
tade do custo dos muros sobre que pre- 
tender edificar ; 

3.** A construcção de serventias das suas 
propriedades para as estradas, devendo elles 
cobrir as valletas nos logares das serventias 
e estabelecer estas solidamente. 

Art. 159.® Os proprietários de prédios con- 
finantes com as estradas são obrigados : 

1.° A demolir em um praso razoável, de- 
pois de intimados, as edificações que amea- 
cem ruína e desabamento sobre os leitos das 
estradas. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo i1.*). 

2.® A remover das estradas, no praso que 
lhes for marcado, todos os entulhos e ma- 
teriaes que as obsti^uirem, por effeito de 
demolição casual ou voluntária de qualquer 
edificação ou construcção. 

Se assim o não cumprirem, será a demo- 
lição ou remoção feita á custa dos proprie- 
tários pelos empregados das obras publicas 
ou das municipalidades. 

(Mesmo decreto, artigo 28.*). 

Art. 160.** Nas frontarias dos pavimentos 
térreos sobre a via publica não é permittido : 

Grades com bojo nas janellas ; 

Janellas ou portas abrindo para fora ; 

Balcões saindo fora das hombreiras ; 

Candieiros exteriores a altura menor de 
2'",5 acima do pavimento da estrada. 

§ único. Pode ser permittida a armação 
de toldos durante o tempo em que o sol der 
no prédio, devendo a largura delles não ex- 
ceder a do passeio, se o houver, ou 1"',5, 
não o havendo, e a altura minima desde o 
pavimento até a margem inferior da sanefa 
não ser inferior a 2 metros. ^ ^ 

Digitized by VrrOOÇlC 



138 



COLLEGÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTUGDEZA DE 1889 



2i ^6 fevereiro 



Art. 161.** Nos prédios urbanos que se 
construírem juncto ás estradas a altura da 
edificação será regulada pelos seguintes pre^ 
ceitos : 

1.® Quando a largura da estrada ou rua 
que delia faça parte for inferior a 5 metros, 
a altura dos ediflcios n3o será superior a 12 
metros ; 

2.° Quando essa largura ficar comprehen- 
dida entre 5 e 7 metros, a altura dos ediflcios 
não será superior a 15 metros; 

3.° Quando a dieta largura for superior a 
7 metros, a altura dos ediflcios não será su- 
perior a 20 metros ; 

4.** Quando os ediflcios forem construídos 
fora do alinhamento da via publica, em pa- 
teos ou jardins interiores, a sua altura não 
excederá 15 metros, excepto se o governo 
auctorisar maior elevação. 

I 1.® Estas alturas serão medidas no meio 
da fachada, desde a calçada até á parte su- 
perior da cornija. 

I 2.° Acima da cornija e no plano da pa- 
rede da fachada não poderá ser elevada ne- 
nhuma construcção, excepto os acroterios e 
seus accessorios. 

I 3.® Estes preceitos não se applicam aos 
templos, aos edifícios destinados para ser- 
viço publico, nem aos monumentos, quer 
sejam construídos pelo governo, quer pela 
camará municipal. 

Art. 162.® Em todos os prédios que de 
novo se construírem, ou nos já construídos 
que soffrerem obras de grande reparação, 
as aguas pluviaes serão recebidas em canos 
horizontaes nos telhados e d'ahi conduzidas 
até o rés da via publica. Onde houver pas- 
seio a canalisação será prolongada por baixo 
deste até desaguar na valleta. 

§ único. Nos prédios onde haja canalisação 
horizontal já feita nos telhados, com goteiras 
para esgoto das aguas pluviaes, serão des- 
truídas a*s goteiras e completada a canalisação 
até á valleta. 



Disposições relativas ás licenças para obras 
juncto das estradas 

Art. 163.** Serão concedidas pelo director 
geral das obras publicas e minas as licenças 
para plantações de arvoredo, edificações, ve- 
dações e outras obras particulares de qual- 
quer natureza juncto das estradas reaes e 
districtaes. 

(Decreto de 11 de dezembro de 1879, artigo 5.<*). 

§ único. Quando haja opposição de ter- 
ceiro á concessão da licença requerida, ou 
se ofifereça alguma duvida ao deferimento 
das pretenções, deverá o director geral soli- 
citar a deliberação do ministro. 

Art. 164.® As licenças para obras próximo 



de logares fortificados ficam dependentes do 
consentimento do ministério da guerra, e 
serão dadas com as indicações que por elle 
tiirerem sido feitas. 

Art. 165.*^ Os proprietários dos prédios 
confinantes com as estradas, querendo fazer 
edificação, construcção, plantação ou qual- 
quer obra que nos termos deste regula- 
mento dependa de licença do governo, de- 
vem entregar o seu requerimento na direcção 
das obras publicas do districto, acompanhado 
de planta em trez exemplares devidamente 
sellados. 

I 1.® Os directores de obras publicas en- 
viarão esses requerimentos, com dois exem- 
plares da planta, ao governo, informando 
sobre a justiça e conveniência do pedido e 
sobre as condições e clausulas com que a 
licença possa ser concedida. 

I 2.° A concessão ou negação das licenças 
será communicada aos directores de obras 
publicas mandando-se-lhes diploma da li- 
cença, quando for concedida, com um exem- 
plar da planta. 

I 3.® Os directores de obras publicas darão 
aos proprietários guia para entrarem no cofre 
da receita eventual com a importância dos 
emolumentos legaes, e feito este pagamento» 
entregarão aos proprietários o diploma da 
licença. 

Art. 166.° Nas informações dos requeri- 
mentos para licenças para construcções jun- 
cto ás estradas deve-se declarar, depois de 
o ter feito indagar pelos meios ao alcance, 
se o impetrante é proprietário ou pelo menos 
possuidor legítimo dos prédios em que pre- 
tende construir ou plantar arvoredo, ou se 
pertence a terceiros, ou é administrado por 
quaesquer auctoridades ou corporações oflB- 
ciaes. 

§ uníco. Devem também exarar-se todas 
as indicações precisas para determinar com 
exactidão a situação e limites de cada pro- 
priedade, declarando a sua relação com a 
medição das estradas, os proprietários limi- 
trophes, o nome do logar ou sitio do prédio, 
a freguezia e concelho a que pertencer. 

Art. 167.** Nas licenças para edificações 
juncto ás estradas, logo que o respectivo 
diploma tenha sido remettido ao director 
das obras publicas, fará este registrar a 
licença na repartição a seu cargo, e deter- 
minará e fará marcar sobre o terreno o ali- 
nhamento e as cotas de nível da construcção 
auctorisada. 

§ 1.® Entre a aresta exterior da berma 
da estrada e a linha da construcção aucto- 
risada deverá ficar uma faixa de 1 metro 
de largura, pelo menos, quando isso não 
fi(|ue em desaccordo com o alinhamento de 
outras construcções já ali existentes. 

I 2.® Quando se tracte da construcção de 
um prédio que tenha uma frente para es* 
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Irada de 1.^ ou 2.* ordem, ou para rua que 
delia faça parte e outra frente para rua de 
povoação que não faça parte de taes estradas, 
ou para estrada municipal, deverão os alinha- 
mentos e cotas de nivel ser determinados 
pelo director das obras publicas e pela ca- 
mará municipal, cada um na parte sobre 
que tem jurisdicçâo. 

§ 3.° A approvaçSo do projecto das fa- 
chadas tanto dentro como fora das povoa- 
ções, dependerá exclusivamente das camarás 
municipaes, quando ellas para isso tenham 
feito posturas, salvo o disposto no artigo 161.** 
relativamente à altura das edificações. 

Art. 168.® Quando na fixação do alinha- 
mento para a construcção ou reconstrucção 
dos prédios, os proprietários forem obri- 
gados a recuar, serão indemnisados do ter- 
reno que perderem. 

§ 1.® Se, pelo contrario, em resultado do 
alinhamento dado, os proprietários forem 
obrigados a avançar sobre o terreno publico 
a sua construcção, devem pagar o terreno 
que adquirirem. 

§ 2.® Estas indemnisações serão liquidadas 
nos termos das leis de expropriação. 

Art. 169.** Quando se requeira licença para 
a edificação de mais de um prédio contíguos, 
cada um delles será objecto de uma licença 
especial. 

I único. Serão considerados como objecto 
de uma só licença, a edificação de uma casa 
e a vedação de uma propriedade sobre os 
dois lados de uma estrada que a tenha atra- 
vessado. 

Art. 170.** Não poderão ser negadas as 
licenças com o pretexto de futuros alinha- 
mentos nas vias publicas, salvo quando esses 
alinhamentos estiverem já approvados. 

Art. 171.® Os proprietários que por eflfeito 
de expropriação ou por causa das obras de 
construcção ou alargamento das estradas ou 
das ruas que delias façam parte forem for- 
çados a construcções e obras para vedação 
dos seus prédios ou reconstrucção de fron- 
tarias de casas, não são obrigados a requerer 
licença, mas devem pedir auctorisação ao 
director das obras publicas, communicando- 
Ihes a obra que pretenderem fazer. 

§ 1.® Os directores de obras publicas ve- 
rificarão a necessidade da obra e as suas 
condições e auctorisarão a construcção de 
modo que não seja prejudicada a estrada. 

§ 2.® Serão também concedidas pelos di- 
rectores de obras publicas as licenças para 
reedificações de construcções já existentes, 
ou para obras de reparação exteriores para 
o lado da via publica. 

§ 3.® Por estas licenças não será exigido 
emolumento algum. 

Art. 172.® Serão concedidas pelos dire- 
ctores de obras publicas, nos termos que 
forem de justiça, as licenças para constru- 



cção de serventias requeridas pelos proprie- 
tários confinantes com as estradas depois de 
terminada a construcção destas. 

§ único. Por eslas licenças pagarão os 
proprietários os emolumentos fixados na ta- 
beliã annexa á lei de 16 de abril de 1867, 
pelo modo estabelecido no § 3.® do artigo 
168.® deste regulamento. 

Art. 173.® Os directores de obras publicas % 
fiscalisarão as construcções feitas por licença 
do governo ou por auctorisação delles. 

Art. 174.® Os directores de obras publicas 
não consentirão que os proprietários dos pré- 
dios confinantes com as estradas publicas 
façam edificações, construcções, plantações 
ou qnaesquer outras obras, sem licença do 
governo ou auctorisação sua, nos termos 
deste regulamento, e para execução desta 
prescripção solicitarão, quando for preciso, 
a intervenção da auctoridade administrativa 
e dos tribunaes. 

Art. 175.® O director das obras publicas 
poderá permittir a occupação temporária de 
uma parte da via publica com deposito de 
materiaes destinados á feitura da obra aucto- 
risada, quando o interessado não tenha ter- 
reno próprio que para esse fim possa ser 
aproveitado. 

Art. 176.® Nas licenças para construcção 
de obras juncto á via publica, o director 
das obras publicas determinará o praso má- 
ximo dentro do qual a obra deverá ficar 
concluída, tendo em attenção as condições 
que facilitem ou difiicultem a construcção. 
Bem assim determinará o tempo que possa 
durar a occupação da parte da via publica 
com deposito de materiaes destinados á con- 
strucção auclorisada, quando essa occupação 
tiver sido permittida. 

Art. 177.® As licenças para plantações de 
arvoredo, edificações, vedações e outras obras 
particulares de qualquer natureza, só podem 
ser concedidas aos que tiverem a proprie- 
dade, ou pelo menos a posse presumida dos 
prédios em que taes obras tenham de ser 
effeituadas. 

Art. 178.® A abertura de canos atravez 
das estradas para conducção de aguas de 
um para outro prédio e a passagem dessas 
aguas pelas valletas das estradas com o 
mesmo fim, só poderão ser permittidas. aos 
que forem senhorios do prédio donde a 
agua sair e daquelle para onde a agua 
entrar, ou aos que se mostrarem para isso 
devidamente auctorisados pelos senhorios 
dessas propriedades. 

Art. 179.® Quando qualquer proprietário 
obtiver auctorisação para construir cano ou 
aqueducto sob o pavimento da via publica, 
será o cano ou aqueducto collocado á pro- 
fundidade e construído com a capacidade e 
solidez que o director das obras publicas 
julgar necessário para assegurar a sua .cou- f 
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servação. Deverá também o director deter- | 
minar a qualidade dos materiaes que deverão 
ser emprefrndos. 

Art. 180.^ Quando for concedida licença 
para construir alpendre, balcão, passadiço 
ou aqueducto sobre estrada publica, essa 
licença levará sempre a clausula de que as 
dietas conslrucções ficarão sobre o leito do 
transito publico a mais de 5 metros de al- 
tura. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo ^l.»). 

Art. i81.^ Quando seja concedida licença 
para plantações de arvores na orla das es- 
tradas, é condição dessa licença que aquelle 
que a obtiver não terá direito á propriedade 
dessas arvores nem a indemnisação alguma 
quando ellas hajam de ser arrancadas por 
ordem do governo para melhorar a estrada, 
para assentar carris nas bermas, ou para 
outro qualquer fim de utilidade publica. 

Art. 182." A occupação dos taludes, sub- 
stituindo-os por muros de supporle, e a edi- 
ficação sobre os muros de viaducto, só po- 
derá ser permittída aos proprietários dos 
terrenos confinantes. 

I único. Sobre os muros de supporte con- 
struídos em substituição dos taludes, se a 
estrada for construida em aterro, poderão 
ser levantados muros de guarda de altura 
não inferior a 0™,8 nem superior a l'",5. 

Art. 183." Quando os proprietários, tendo 
obtido licença para edificar sobre muros ^de 
viaducto, ou para substituir taludes por mu- 
ros de supporte, houverem por esse facto 
de pagar metade do custo dos muros de 
viaducto, ou o valor do terreno de que se 
apropriam pela substituição dos taludes, esse 
pagamento deverá preceder a occupação dos 
muros de viaducto ou do terreno dos ta- 
ludes. 

Art. 184." Quando qualquer proprietário 
tenha obtido auctorisação para construir 
muros de vedação, ou para substituir ta- 
ludes ou trinheiras por muros de supporte, 
o director das obras publicas fará assentar 
os alicerces em terreno resistente, dar aos 
muros as dimensões necessárias para asse- 
gurar a sua estabilidade, e empregar os 
materiaes que mais apropriados forem. 

Art. i85." Quando para a execução de 
qualquer obra para que tenha sido conce- 
dida auctorisação a algum proprietário, for 
necessário remover alguma arvore ou ar- 
vores da estrada, não será essa remoção 
permittida sem licença especial do minis- 
tério daà obras publicas. 

Art. 186." Quando for auctorisada pelo 
governo a remoção ou côrle de arvores 
que orlem as estradas, por ser absoluta- 
mente necessário para se eíTeituar uma con- 
strucção ou para evitar prejuízos nos prédios 
contíguos, será condição da auctorisação que 



aquelle que a obtiver transplantará as ar- 
vores sempre que seja possível e, quando 
inteiramente o não seja, plantará outras em 
substituição daquellas em numero e quali- 
dade designada pelo director das obras pu- 
blicas e nos pontos por elle determinados, 
e alem disso pagará a indemnisação que 
dever. 

Art. 187." Em frente das casas de novo 
construídas será calçada á custa dos pro- 
prietários a berma e a faixa de terreno 
entre esta e a conslrucção. Deverão os pro- 
prietários também cobrir a valleta nos lo- 
gares das serventias e estabelecer estas 
solidamente e segundo as indicações do di- 
rector das obras publicas. 

Art. 188." Quando para a execução de 
qualquer obra auctorisada se causar algum 
damno á via publica, será esta, logo que 
seja concluída a obra, restituída ao estado 
anterior á custa daquelle que tiver usado 
da licença. 

Art. 189." Se das obras que se fizerem 
em algum prédio resultar entulho que tenha 
de ser lançado de alto, será lançado por meio 
de um conductor fechado. 

Art. 190." Nas licenças para edificações e 
plantações juncto ás estradas poderão ser 
impostas, alem das condições expressas 
neste regulamento, quaesquer outras que 
em casos especiaes se torne necessário esta- 
belecer. 

Árt. 191." Os que obtiverem licença para 
constrncção de obras juncto á via publica 
ficam em geral obrigados a observar todos 
os preceitos que pelos directores lhes forem 
impostos, e a seguir todas as indicações que 
por elles forem feitas para evitar o estrago 
das estradas, e em geral o prejuízo dos 
legítimos interesses públicos ou particu- 
lares. 

Art. 192." A concessão de licenças para 
construcções juncto á via publica não isenta 
os que as tiverem obtido da obrigação de 
repararem, nos termos do Código civil, qual- 
quer damno que directa ou indirectamente 
possa resultar ao estado ou a propriedade 
particular da execução das obras ou tra- 
balhos a que taes licenças se refiram. 

§ único. Quando os que tiverem obtido 
as licenças recusarem rejeitar-se a este pre- 
ceito, o director fará cessar desde logo a 
continuação dos trabalhos, e, se tanto for 
necessário, levantará o competente auto para 
se tornar eíTectiva a responsabilidade civil 
que o infractor possa ter conlrahido pelos 
seus actos. 

Art. 193." A concessão de licenças para 
obras juncto á via publica não presume nos 
que as obtiverem direitos de propriedade 
sobre os prédios em qne as obras tenham 
de ser feitas, nem dispensa outros actos ou 
formalidades que devam preceder a execução 
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dos trabalhos perante quaesquer aucloridades 
ou corporações ofiQciaes, nem poderá tâo pouco 
ser allegada para contestar a opposiçâo fun- 
dada em direitos de propriedade ou de legi- 
tima posse que por parte de terceiros se 
possa apresentar ao uso da licença conce- 
dida ; e neste caso o director, dando parte 
ao governo, deixará inteiramente livre ás 
auctoridades competentes a apreciação das 
questões levantadas. 



VI 



Dlsposií^ões peiíaes 

Art. 194.® As desobediências, injurias, of- 
fensas corporaes e resistência aos empre- 
gados ajuramentados no serviço da conser- 
vação e policia das estrdtas, serão punidas 
com as penas que o Código penal impõe aos 
que commetterem aquelles crimes contra os 
empregados públicos. 

§ único. Se estes empregados forem ac- 
cusados de algum crime, a sua conde- 
mnação ou absolvição não prejudica o di- 
reito que o governo tem de llies applicar 
as correcções disciplinares nos lermos das 
leis especiaes e dos regulamentos. 

(Decreto de 31 de dezembro de 18UI, arligo 15.^). 

Art. 195.® Aquelles que, sem justa causa, 
se oppozerem por qualquer modo: 1.® a que 
dos seus terrenos se tirem pedras e terra 
para as obras das estradas, e se façam para 
isso as explorações e excavações necessa- 
flas; 2.® a que os engenheiros entrem nas 
suas propriedades para fcizerem os estudos 
e cálculos que necessários lhes forem, e 
destruírem as balizas e signaes por elles 
collocados ; 3.® a que das suas propriedades 
se lhes occupe a parte que for necessária 
para obras ou para construir a habitação 
dos que fiscalisarem a conservação das es- 
tradas e delia forem encarregados; 4.® a 
supportar as servidões de agua e quaesquer 
outras na direcção e extensão conveniente, 
serão correccionalmente obrigados a desistir 
da sua opposiçâo e condemnados na pena de 
prisão de trez até trinta dias e no dobro do 
máximo por cada reincidência. 

(Lei de S3 de julho de 1850, artigo IS.o). 

Art. 196.® Aquelles que praticarem sem 
licença qualquer facto que nos termos deste 
regulamento delia dependa, ou praticarem 
qualquer transgressão a este regulamento 
serão punidos com a multa de Ií^OOO a 
3(W1000 réis e prisão de trez a trinta dias. 

§ único. Estas penas serão julgadas cor- 
reccionalmente. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1861, artigos 29.» e SO.»]. 

Art. 197.® Quando os transgressores do 



regulamento, para evitarem a policia cor- 
reccional se prestarem a pagar desde logo 
a multa que lhes seja imposta, ser-lhes-á 
isso facultado. 

I 1.® Nesse caso o conductor chefe do 
serviço de conservação enviará o auto ao 
director, que determinará a importância da 
multa e fará passar a competente guia para 
pagamento. 

§ 2.® Se o transgressor não realisar o 
pagamento no praso de trez dias a contar 
daquelle em que lhe for entregue a guia, 
será enviado o auto ao delegado do pro- 
curador régio da comarca onde tiver tido 
logar a transgressão. 

Art. 198.® Pelo pagamento das multas es- 
tabelecidas neste regulamento serão respon- 
sáveis o pai pelo filho menor, o marido pela 
mulher, o amo pelo creado, o tutor pelo tute- 
lado, o administrador pelo senhorio e final- 
mente todos os chefes de familia pelos seus 
familiaies ou subordinados, na conformidade 
do disposto nos artigos 2379.® a 2381.® do 
Código civil. 

Art. 199.® As multas impostas aos trans- 
gressores das disposições deste regulamento 
entram na receita geral do estado e devem 
ser cobradas nas recebedorias de comarca 
por meio de guias passadas pelos escrivães 
dos processos em cumprimento de sentenças 
dos juizes, quando forem impostas em juizo 
correccional, ou pelos directores de obras 
publicas quando forem pagas de prompto 
voluntariamente pelos transgressores que 
pretendam evitar a policia correccional. 

§ 1.® No dia ultimo de cada mez devem 
os dii^ectores de obras publicas remetter á 
repartição de contabilidade uma nota das 
multas cobradas judicialmente, se lhes con- 
star, ou por espontaneidade do multado com 
a declaração do nome do multado, da trans- 
gressão, da importância da multa, e da data 
da entrada na recebedoria, para ser remet- 
tida á direcção geral de contabilidade pu- 
blica, a fim de se fiscalisar a sua escriptu- 
ração. 

§ 2.® Outrosim devem remetter para o 
ministério uma nota dos autos remettidos 
para juizo com a declaração do nome do 
delinquente, da transgressão e da data da 
remessa, a fim de que possam ser tomadas 
as providencias convenientes para o regular 
andamento dos respectivos processos. 

Art. 200.® Independentemente das penas 
a que ficam sujeitos aquelles que fizerem 
qualquer obra que segundo este regula- 
mento lhes não possa ser permittida, serão 
intimados para a desfazer dentro do praso 
que para esse fim lhes for marcado. 

I único. Se não cumprirem, será o tra- 
balho feito á custa delles pelos empregados 
das obras publicas» 

(Decreto de 81 de dezembro de 1864, artigo 4M).«}* t 
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Art. 201.® As despezas que os empregados 
do governo fizerem cora trabalhos de demo- 
lição, remoçSo ou outros a que os proprie- 
tários nos termos deste regulamento são 
obrigados, e que nâo executarem nos prasos 
marcados, serSo cobradas administrativa- 
mente pelo processo das contribuições pu- 
blicas, servindo de base a conta formulada 
na respectiva direcção de obras publicas. 

(Decreto de 31 de dezembro de 18K4, artigo 30.<*}. 

Art. 202.® Aquelle que cortar ou destruir 
qualquer arvore plantada em logar publico 
ou estrada, ou a mutilar ou damnificar de 
modo que a faça perecer, será condemnado 
na prisão de trez a sessenta' dias e multa até 
dois mezes. 

§ único. Se for mais do que uma arvore, 
a pena será multiplicada pelo numero das 
arvores destruídas, comtanto que não ex- 
ceda o máximo da prisão correccional e 
multa correspondente. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1861, artigo 26.<', e Có- 
digo penal, artigo 479.<'). 

Art. 203.** Serão punidos nos termos dos 
artigos 466.** a 485.® do Código penal os 
gerentes das emprezas e os arrematantes 
ou empreiteiros de trabalhos de viação or- 
dinária por quaesquer prejuízos que delles 
resultem, sempre que esses trabalhos não 
tenham sido devidamente auctorisados. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1861, artigo 19.°). 

Art. 204.® Serão punidos com as penas 
dos artigos 466.° e seguintes até 485. ° in- 
clusive do Código penal, todos os indivíduos 
que por quaesquer meios impedirem ou ten- 
tarem impedir a execução dos trabalhos au- 
ctorisados pelo governo, e aquelles que de- 
struírem ou de qualquer modo damnifícarem, 
praticando qualquer dos factos incriminados 
nos citados artigos, os trabalhos e obras 
feitos ou em construcção, arvores, ferra- 
mentas e quaesquer cousas que pertençam 
ao estado ou aos empreiteiros. 

(Decreto de 31 de dezembro de 1864, artigo 26.«). 
Disposições geraes 

Ari. 205.° Ficam por este regulamento 
compiladas e substituídas todas as dispo- 
sições regulamentares anteriormente publi- 
cadas acerca da conservação, arborisação e 
policia das estradas. 

Disposições transitórias 

Art. 206.° Serão confirmados nas suas fun- 
cções e encarregados de secções com a ex- 
tensão designada neste regulamento, os 
actuaes chefes de conservação que sejam 
conductores auxiliares. 



Art. 207.° Os chefes de conservação que 
não sejam conductores auxiliares serão suc- 
cessivamente collocados como apontadores 
de 1.* classe, com os vencimentos que têm 
actualmente, nas obras ou serviços onde seja 
necessária esta classe de empregados, á me- 
dida das exigências dessas obras e serviços. 

§ único. Emquanto não poderem ser assim 
collocados, serão interinamente conservados 
no exercício das funcções que actualmente 
exercem. 

Art, 208.° Poderão ser nomeados condu- 
ctores auxiliares e empregados como aquelles 
a que se refere o artigo 10.° os chefes de 
conservação que satisfizerem aos requisitos 
3.°, 4.° e 5.° do mesmo artigo. 

Art. 209.° Os chefes de conservação que, 
não possuindo dúalomas, pretenderem ser 
admittidos a mostrar por provas praticas 
que tém as habilitações necessárias para 
satisfazer aos requisitos mencionados nos 
n.°* 4.° e 5.° do artigo 10.° poderão ser 
admittidos, por despacho do ministro, a 
fazer estas provas pelo modo estabelecido 
no I 2.° do mesmo artigo. 

Paço, em 21 de fevereiro de 1889. — Emi/- 
gdio Jtdio Navarro. 

[ÍK do G, de 1 de abril de 1889, n.« 73). 



Decreto de 21 de fevereiro de 1889 

Estabelece novas disposições relativamente á fisca- 
lisação das mercadorias em transito pelos cani- 
nhos de ferro *. 

Tendo a pratica de longos annos demons- 
trado, que nenhuma vantagem resultou para 
o serviço de fiscalisação de mercadorias em 
transito pelos caminhos de ferro, da substi- 
tuição dos agentes fiscaes do governo, por 
agentes da fiscalisação externa, e altendendo 
que são diariamente dístrahidas para este ser- 
viço perto de trinta praças da guarda fiscal, 
com as quaes se faz uma despeza em grati- 
ficações relativamente avultada ; hei por bem 
determinar o seguinte : 

Artigo 1.° Todos os comboios, que trans- 
portarem mercadorias em transito, serão 
acompanhados por agentes fiscaes do go- 
verno. 

% único. Exceptuam-se das disposições deste 
artigo as mercadorias que forem a granel em 
wagons completos e que não possam ser 
resguardadas em wagons fechados e sel- 
lados, cuja fiscalisação durante o transito 
ficará a cargo dos agentes das companhias 



* Fizemos nas inslrucçôes a que se refere este 
decreto as emendas que se lém no Diário do aovemo 
de 4 de março de 1889, n.*» 51. (Nota da RedíwmoJ. 
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ou direcções dos caminhos de ferro, sub- 
stituindo-se em tudo aos agentes fiscaes do 
governo. 

Art. 2.® O governo providenciará para que 
"nas estações extremas haja sempre o pes- 
soal necessário para acompanhar e fiscalisar 
o transito de mercadorias pelos caminhos de 
ferro, e publicará as inslrucções necessárias 
para a execução deste decreto. 

Art. 3.** Aos agente§ fiscaes do governo 
será abonada a gratificação de 200 réis por 
cada dia que forem empregados no serviço 
a que se refere o artigo i.® deste decreto. 

Art. 4.** As disposições deste decreto co- 
meçarão a vigorar no dia 1 de março pró- 
ximo futuro. 

Art. 5.^ Ficam revogadas as instrucções 
de 6 de junho de 1882 e os artigos 80.® a 
92.® do decreto de 23 de agosto de 1888, 
que approvou o manual para o serviço das 
praças de pret da guarda fiscal, na parte 
que se refere á fiscalisação do serviço de 
mercadorias em transito, pelas praças da 
mesma guarda. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e das obras publicas, 
commercio e industria, assim o tenham in- 
tendido e façam executar. Paço, em 21 de 
fevereiro de 1889. — REL — Marianno Cy- 
filio de Carvalho — Emygdio Júlio Navarro. 



InstraeçOes a que so refere o artigo 2.® do decreto 
desta data para a Oscalisaçãu de mercadorias 
em transito pelo6 caminhos de ferro 

Artigo 1.® A nomeação ou detalhe dos 
agentes fiscaes do governo, que deverem 
acompanhar mercadorias em transito pelos 
caminhos de ferro, será feita pela direcção 
fiscal respectiva. 

Art. 2.® Os agentes fiscaes do governo, 
que forem nomeados para o serviço a que 
se refere o artigo antecedente, deverão apre- 
sentar-se com a antecedência necessária aos 
chefes das delegações aduaneiras, a fim de 
receberem destes as guias de conducção das 
mercadorias que devam ser expedidas em 
transito. 

I único. Recebidas as guias de conducção 
deverão os agentes fiscaes conferil-as com 
as mercadorias ou volumes, e assistir á sel- 
lagem dos wagons. 

Art. 3.® Os agentes fiscaes deverão acom- 
panhar as mercadorias confiadas á sua guarda 
até á estação para que forem nomeados. 

Art. 4.® Quando nos comboios, que con- 
duzirem mercadorias em transito, succeder 
algum accidente e seja necessário cortar os 
séllos aos wagons e baldear a carga, deverá 
o agente fiscal assistir a esta operação e le- 



vantar auto de noticia, em presença de um 
empregado da companhia ou direcção dos 
caminhos de ferro e de duas testimunhas, 
pelo menos. 

§ 1.® Se o accidente ou occorrencia não 
evitar que os wagons cheguem á estação 
mais próxima, mas obrigue a que aU fiquem 
para concerto, deverá do mesmo modo o 
agente fiscal levantar o competente auto, 
qne, neste caso, será também assignado 
pelo chefe da estação. 

I 2.° Se apesar do accidente ou occor- 
rencia os wagons poderem chegar até á 
estação destinatária e o damno soffrido 
poder reparar-se sem estorvar o comboio, 
deverá egualmenle levantar-se o competente 
auto. 

Art. 5.^ Se durante o trajecto do comboio, 
se encontrarem rotos, quebrados ou falsifi- 
cados os séllos dos wagons ou dos volumes, 
o agente fiscal levantará um auto de notícia 
em que intervenham, pelo menos, trez testi- 
nmnhas, sendo uma delias empregado da com- 
panhia ou direcção dos caminhos de ferro. 

Art. 6.** Os autos levantados em confor- 
midade das prescripções dos artigos 4." e 
5." serão entregues pelos agentes fiscaes 
aos chefes das casas fiscaes destinatárias 
das mercadorias. 

Art. 7.® Se por causa de força maior tiver 
de ficar nas estações intermediarias algum 
wagon que conduza mercadorias em trans- 
ito, o agente fiscal pedirá ao chefe da es- 
tação recibo desses wagons, com a decla- 
ração de que os séllos ficam intactos, e 
seguirá com os outros até á estação desti- 
natária onde participará a occorrencia ao 
chefe da delegação aduaneira. 

Art. 8.° Os agentes fiscaes que acompa- 
nharem mercadorias em transito deverão 
logo que estas cheguem á estação destina- 
tária entregar as respectivas guias de con- 
ducção ao chefe da delegação, e assistir com 
este e com o agente que representar a em- 
preza ou direcção dos caminhos de ferro á 
abertura das portas dos wagoiis sellados e 
conferencia dos volumes, cobrando em se- • 
guida recibo, que deverão entregar ao chefe 
da casa fiscal de partida. 

Ministério das obras publicas, commercio 
e industria, • 21 de fevereiro de 1889. — 
Emygdio Júlio Navarro. 

{D. do G. de 26 de fevereiro de 1889, o • 46), 



Decreto de 21 de fevereiro de 1889 

Determina que passe a denominar-se S. Pedro de 
Alva a parochia de. Farinha Podre, concelho de 
Penacova, distrieto de Coimbra. 

Attendendo ao que me representaram a j 
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junta de parochia e diversos moradores da 
freguezia de Farinha Podre, do concelho de 
Penacova, para que o nome da sede da actual 
parochia seja mudado para o de S. Pedro de 
Alva ; 

Vistas as informações favoráveis da respe- 
ctiva camará municipal e do governador civil 
do districto de Coimbra, e o disposto no ar- 
tigo 2.^ § 7.° n.** 1.** do Código administra- 
tivo; 

Conformando-me com o parecer do supremo 
tribunal administrativo : 

Hei por bem determinar que a sobredicta 
parochia passe a denominar-se S. Pedro de 
Alva. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 21 de fevereiro de 
1889. — MA.— José Lmiano de Castro. 

(D. do G. de ÍZ de fefereiro de 1889, n.« 44). 



Portaria de 21 de fevereiro de 188» 

Commelte aos directores das obras publicas a fisca- 
lisação dos caminhos de ferro assentes sobre leitos 
de estradas ordinárias e cuja tracção não seja 
animal. 

Sua Majestade El-Rci ha por bem ordenar 
que a fiscalisação da construcçâo dos cami- 
nhos de ferro assentes sobre leitos de es- 
tradas ordinárias e cuja tracção não seja ani- 
mal, pertença exclusivamente aos directores 
das obras publicas dos respectivos districtos, 
que durante o periodo da exploração fiquem 
ainda a cargo dos mesmos directores ainda 
os serviços flscaes de via e obras e policia 
da linha ; e que a fiscalisação da exploração 
dos referidos caminhos de ferro fique a cargo 
dos directores fiscaes das linhas férreas a que 
os mesmos caminhos de ferro venham ligar-se, 
ou de que mais se approximem. 

Paço, em 21 de fevereiro de 1889.— 
• Emygdio Mio Navarro. 

Para o conselheiro director geral das obras 
publicas e minas. 

(D. do G. de S8 de retereiro de 1889, n.« 44). 



Decreto de 21 de feyereiro de 1889 

Amplia o quadro do pessoal para a fiscalisação do 
imposto sobre o álcool. 

Havendo a tabeliã annexa ao decreto de 26 
de julho de 1888 designado o pessoal para a 
fiscalisação do imposto de producção dos ál- 
coois, somente na cidade de Lisboa, e tendo-se 
estabelecido o serviço da referida fiscalisação 



nos differentes districtos do reino e ilhas ad- 
jacentes, em que existem fabricas ou alambi- 
ques de distillação, sujeitos ao mencionado 
imposto, hei por bem, usando da auctorisação 
concedida ao governo pela carta de Ifti de 13 
do dicto mez e anuo, ampliar o quadro do 
pessoal, constante da referida tabeliã, com o 
que vái indicado na tabeliã juncta ao presente 
decreto, e que baixa assignada pelo ministro 
e secretario de estado dos negócios da fa- 
zenda. • 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. Paço, 
em 21 de fevereiro de 1889.— REI — Jtfo- 
rianno Cyrillo de Carvalho. 



Tabeliã a que se refere o decreto desta data e qne 
diz respeito ao pessoal para a fiscalisação do 
imposto de prodncção dos álcoois no reino e ilhas 
adjacentes 

1 Commissario dislrictal no Porto 660^^000 

1 Diclo em Ponta Delgada 660il000 

1 Commissario adjmiclo idem 4205000 

1 Dicto cm Angra do Heroísmo 420á000 

1 Diclo para a Horta, chefe de secção 
de i.* classe addido á guarda (iscai 
(acréscimo de vencimento) 60ií000 

1 Commissario adjuncto para o Fun- 
chal, chefe de secção de 2." classe 
addido à guarda fiscal (não tem 
acréscimo de vencimento) . -4- 

1 Commissario adjuncto para os trez 
districtos de Aveiro, Coimbra e 
Leiria 420^000 

1 Commissario adjuncto para os dois 

districtos de Beja e Évora 420i*000 

1 Commissario adjuncto para o distri- 
cto de Villa Real 420^000 

1 Commissario adjuncto para os dois 

districtos de Vizeu e Guarda 420i|000 

1 Commissario adjuncto para os dois 

districtos de Braga e Vianna 420)^000 

1, Conunissario adjuncto para o distri- 
cto de Faro 420i|>000 

12 Guardas de 1> classe, a 216,^000 réis 2:592ií000 

4 Dictos de 2.* classe, a 180^000 réis 720^000 
30 Dictos de 3.* classe, a 120ií000 réis 3:600*000 
Para despezas das secretarias dos 
commissariados, compra de uten- 
sílios e instrumentos para o serviço 
da fiscalisação nas fabricas, dili- 
gencias e despezas diversas 8481000 

12:500*000 

Paço, em 21 de fevereiro de 1889. — Ma- 
rianno Cyrillo de Carvalho. 

(D. do G. àti de março de 1S89, d.« 49). 
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Regula a conlageiíi dos annos de serviço dos condu- 
clores de obras publicas. 

Sua Majestade El-Rei, a quem foram pre- 
sentes as representações de diversos condu- 
ctores do quadro de conductores de obras 
publicas, organizado por decreto de 24 de 
julho de 1886, pedindo para lhes serem ap- 
pllcadas as disposições do | 3.^ do artigo G6.^ 
do mesmo decreto : ha por bem ordenar que, 
para o eflfeito do disposto no citado para- 
grapho, se faça a contagem dos annos de 
bom e effectivo serviço a partir das datas 
das nomeações, nas respectivas classes, feitas 
pelo ministério das obras publicas; não po- 
dendo porem realisar se a melhoria do abono 
de ajuda de custo de que- tracta o invocado 
paragrapho, sem despacho especial, que no 
tocante a tal melhoria não terá eflfeito re- 
troaclivo. 

Paço, em 21 de fevereiro de 1889. — 
Emygdio Jtilio Mvarro, 

Para o conselheiro director geral das obras 
publicas e minas. 

(D. do G. ilc 2G de levereiro de 1889, d.* 40). 



Portaria de 2o de fevereiro de 1889 

Declara que os vogaes dos tribunaes administrativos 
são substitutos dos juizes de direito das respectivas 
comarcas, ainda que sejam naturaes das comarcas, 
sedes dos dislrictos. 

Tendo-se levantado duvida sobre se os 
vogaes dos tribunaes administrativos, que 
forem naturaes das comarcas, sedes de dis- 
lrictos, podem ou não substituir os respe- 
ctivos juizes de direito nas faltas ou impedi- 
mentos destes : manda Sua Majestade El-Rei, 
pela secretaria de estado dos negócios eccle- 
sias ticos e de justiça, declarar aos conse- 
lheiros presidentes das relações que, não ha- 
vendo disposição legal que prohiba aquella 
substituição no caso ponderado, têm os indi- 
cados vogaes de assumir as fuucções dos 
juizos de direito das respectivas comarcas, 
qnando nos termos da lei assim lhes com- 
petir, devendo os mesmos conselheiros pre- 
sidentes das relações dar neste sentido as 
necessárias instrucções. 

Paço, em 25 de fevereiro de 1889. — 
Francisco Antmio da Veiga Beirão. 

{D, do G. de VI de feTereiro de 1889, d.« 47). 



Fixou o dia 1 de julho de 1889 para a transferencia 
das attribuiçòes judieiaes, que pela legislação ainda 
\igenle pertenciam aos juizes ordinários, para os 
respectivos juizes de paz. 

Tendo em consideração o disposto no de- 
creto com força de lei de 29 de julho de 
1886 e no decieto de 5 de agosto do me- 
smo anuo: 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.® É fixado o dia 1 de julho de 
1889 para a transferencia das attribuições 
judieiaes, que pela legislação ainda vigente 
pertencem aos juizes ordinários nos actuaes 
julgados em que elles se acham ainda exer- 
cendo funcções, para os respectivos juizes de 
paz. 

Art. 2.** Os actuaes escrivães dos juizos 
de paz continuarão a exercer juncto delles 
as mesmas altribuições, que ora lhes per- 
tencem, accumulando com estas, nos juizos 
em que não são desde já, ou não forem até 
ao referido dia 1 de julho, collocados escri- 
vães dos actuaes julgados ordinários, as novas 
attribuições q[ue pelo decreto com força de 
lei de 29 de julho de 1886 lhes ficaram per- 
tencendo. 

Art. 3.** Os escrivães dos actuaes julgados 
ordinários, mencionados na relação n.® 1, 
que faz parte integrante deste decreto e 
baixa assignada pelo ministro e secretario 
de estado dos negócios ecclesiasticos e de 
justiça, passarão a exercer os officios de 
escrivães de paz nos juizos indicados na 
mesma relação. 

Art. 4.** Os escrivães dos actuaes julgados 
ordinaiios, mencionados na relação n.® 2, 
que faz parte integrante deste decreto e 
baixa assignada pelo ministro e secretario 
de estado dos negócios ecclesiasticos e de 
justiça, passarão a exercer as attribuições, 
que ora lhes competem, nos juizos de paz 
indicados na mesma relação. 

Art. 5.^ Os ofiiciaes de diligencias dos 
actuaes julgados ordinários serão collocados 
nos empregos correspondentes nos juizos de 
paz, em que ficam providos, devendo as pre- 
sidências das relações proceder a essa collo- 
cação. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça, assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
28 de fevereiro de 1889. — REI. — fraw- 
cisco António da Veiga Beirão, 

(£>. (fo Ç. de 9 de março de 1889, d.» 55). 
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Decreto de 6 de março de 1889 

Reduz o preço da viagem pelos caminhos de ferro 
aos olTieiaes combatentes e nào combatentes do 
exercito e aos empregados civis com graduação 
de official. 

Considerando quanto é conveniente, sob o 
ponto de vista da instrucção militar, propor- 
cionar aos officiaes úo exercito os meios de 
adquirirem um conhecimento geral do paiz 
que, nó desempenho da sua nobre missão, 
podem ser chamados a defender ; 

Considerando que a facilidade de commu- 
nicaçôes é um dos mais poderosos elementos 
da moderna civilisação ; 

Tendo por conveniente proporcionar aos 
officiaes do exercito a visita ás terras da sua 
naturalidade, de onde muitas vezes e por 
iongo tempo se achem ausentes em conse- 
quência das exigências do serviço militar: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** Aos officiaes combatentes e não 
combatentes do exercito, e aos empregados 
civis Cí)m graduação de official, em qualquer 
situação, é concedido viajar, fora de serviço, 
nos caminhos de ferro do estado e das com- 
panhias que accordarem nesta concessão, 
pagando somente 50 por cento dos preços 
das tarifas ordinárias de passageiros de 1.* 
classe que estiverem em vigor. 

§ único. Aos referidos officiaes e empre- 
gados que desejarem aproveitar-se desla 
concessão será fornecido, pelo ministério da 
guerra um bilhete de identidade do mudelo 
e nos termos expre.^sos nas instrucções que 
fazem parte deste decreto. 

Art. 2.® O transporte dos militares em 
caminho de ferro, quando viajarem i)or mo- 
. livo de serviço, continuará a regular-se pelas 
disposições vigentes. 

Os ministros e secretários de estado dos 
• negócios da guerra, e das obras publicas, 
commcrcio e industria, assim o tenham in- 
tendido e laçam executar. Paço, em 6 de 
março de 1889. — REI. — José Joaquim de 
Castro — Eduardo José Coelho. 



iDstrncçôes a que se refere o decreto desta data 

1.** O ministério da guerra fará distribuir 
n todos os officiaes combateníes e não com- 
batentes do exercito, e empregados civis 
com graduação de official, que o solicitem, 
um bilhete de identidade que terá na frente 



a photographia em busto do indivíduo a quem 
pertencer, em uniforme, e a sua assigna- 
tura ; e no verso a transcripç5o da parte 
mais importante destas instmcções. O bi- 
lhete será sellado na secretaria da guerra, 
levará a assignatura de chancella do director 
geral da mesma secretaria, e será renovado, 
a contar do 1.® de janeiro de 1890, sempre 
que o official ou empregado for promovido. 

2.** A apresentação do bilhete de identi- 
dade, em qualquer esíação dos caminhos de 
.ferro do estado ou das companhias que adhe- 
rirem a esta concessão, dá direito ao por- 
tador a receber um bilhete de meia passa- 
gem, conforme o modelo que as respectivas 
direcções hajam estabelecido. 

3.* É obrigatória a apresentação do bi- 
lhete de identidade aos empregados das es- 
tações e dos comboios, sempre que elles a 
solicitem para verificação. 

4.® A apresentação do bilhete de preço 
reduzido dá direito ao transporte de baga- 
gem, por inteiro, como a qualquer passa- 
geiro ordinário. 

5.** A reducção de 30 por cento auctori- 
sada para o transporte em caminhos de 
ferro recáe sobre as tarifas geraes de pas- 
sageiros de 1.* classe, que estão ou vierem 
a estar em vigor. • 

6.** Todo o serviço relativo á preparação, 
distribuição e renovação dos bilhetes de 
identidade, para effeito de transporte em ca- 
minho de ferro, será centralisado na repar- 
tição do gabinete do ministério da guerra. 

7.** O official ou empregado civil com gra- 
duação de official que for demiltido ou ris- 
cado dos quadros do exercito deverá resti- 
tuir o seu bilhete de identidade á repartição 
do gabinete do ministério da guerra. 

Paç^, em 6 de março de 18SQ.— José Joa- 
quim de Castro — Eduardo José Coelho. 

[D do (r. de 8 de abril de 1889, n.* 75). 



Portaria de 12 de março de 1889 

Recommenda aos governadores civis diversas dispo- 
sições relativamente á emigração clandestina. 

Constando a Sua Majestade El-Rei, que, 
sem embargo das diversas leis e mais pro- 
videncias reguladoras da emigração, muitas 
vezes esta se faz clandestinamente, e muitas 
vezes também são os emigrantes seduzidos 
por alliciadores, que sem escrúpulo os illu- 
dem acerca das. condições de transporte^ e 
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do modo de vida, a qne \lío SDJeilar-se fora 
do reino ; e 

Considerando que a ninguém é licito fru- 
strar o cumprimento das obrigações, que no 
interesse de lodos a lei impõe a cada ci- 
dadão, e por cujo respeito se exige previa 
caução para a saida daquelles que a esses 
deveres estejam adstrictos; 

Considerando que, se o estado não pode 
negar a saida do reino aos (|ue se achem 
nas conilições legaes de obter passaporte, é 
todavia conforme aos princípios humanitários 
e á protecção, que o poder central deve aos 
súbditos portugnezes, evilar que estes sejam 
levados a emigrar por falsas promessas de 
commodos e prosperidades, a que só cor- 
respondam a exploração e a miséria ; 

Considerando que, se é punivel o proceder 
daquelles (|ue, em prejuízo das suas obriga- 
ções, emigram clandestinamente, não menos 
criminosos são os chamados engajadores 
desta emigração, e todos os que deste re- 
pugnante trallco fazem veniaga, ou nelle 
tomam parte ; 

Considerando cjue é da mesma sorte re- 
provado o [)roce(Íimento dos commandantes 
de navios, que favorecem esta criminosa 
industria, ou (|ue no transporte de colonos 
ou emigrantes violam os respectivos regula- 
mentos sanitários e administrativos ; 

Considerando que nas leis e regulamentos 
em vigor se acham cautelosamente defmidos 
os termos em que deve ser consentida a emi- 
gração ; 

Considerando que também neste ramo da 
administração publica, assim como deve ser 
prompta e enérgica a repressão das trans- 
gressões, não menos importa que sejam 
prudentes e eflicazes as providencias pre- 
ventivas : 

Determina o mesmo augusto senhor que 
aos governadi)res civis dos diversos distri- 
ctos do continente do reino e ilhas adja- 
centes, para os devidos effeitos, se recom- 
mende mui apertadamente as escrupulosas 
observancias dos diplomas em vigor sobre 
este assumpto, e em especial os preceitos 
das leis de 20 de julho de 1855 e de 28 de 
março de 1877, do regulamento de 7 de 
abril de 1863, do Código administrativo, da 
portaria de 23 de agosto de 1886, e da lei 
de 12 de setembro de 1887, devendo ter 
muito em vista : 

1 .® Que deve ser verificada por modo in- 
dubitável a identidade dos emigrantes, tanto 
na concessão dos passaportes, como nas vi- 
sitas policiaes a bordo dos navios que os 
transportam ; 

2.** Que aos emigrantes, que se achem 
indocumentados ou cujos signaes não con- 
digam exactamente com os exarados nos 
passaportes que exhibirem, se deve exigir 
a resalva passada pela competente com- 



missão de recrutamento, nos termos do 
§ único do artigo 68.^ da lei de 12 de 
setembro de 1887, ou a cédula de que falia 
este artigo, quando se achem nas circum- 
stancias previstas no n.^ \.^ do artigo 87.* 
da mesma lei ; 

S.'' Que, sempre que seja descoberto algum 
caso de emigração clandestina, é indispen- 
sável (jue minuciosa e incansavelmente se 
investigue acerca de todos os participantes 
neste delicto, para qu(3 se lhes torne effe- 
ctíva a responsabilidade criminal em que 
hajam incorrido; 

4.^ Que nos regulamentos districtaes se 
devem definir claramente as condições em 
que são permittidas as agencias de emi- 
gração, não se consentindo a ninguém re- 
crutar ou contractar emigrantes sem previa 
auctorisação, concedida em vista de fiança 
idónea ao exacto cumprimento das obriga- 
ções que para com elles contrahirem, de- 
vendo os agentes de emigração declarar nos 
termos de responsabilidade, que assignarem, 
todas as condições em que se propõem a 
contractar ou recrutar emigrantes, a locali- 
dade, emprego ou serviços a que os desti- 
nam, e remuneração que lhes asseguram; 

5.^ Que por occasião de se solicitarem os 
passa[)()rtes se devem inquirir, quanto for 
possível e prudente, os emigrantes acerca 
da es|)ontaneidade do seu procedimento, e 
procurar dissuadil-os da emigração, fazendo- 
Ihes ver os riscos a que vão sujeitar-se ; 

6.** Que para este elTeito se devem tam- 
bém fazer bem conhecidas do publico as 
noticias havidas acerca do transporte e ul- 
terior destino dos colonos ou emigrantes ; 

7.** Que na visita e saida dos navios, que 
se destinam ao transporte de colonos ou 
emigrantes, ou como taes são legalmente 
considerados, cumpre exercer a mais rigo- 
rosa inspecção para que sejam pontualmente 
cumpridos os respectivos regulamentos ; 

8.^ Que todos os funccionarios administra- 
tivos tenham por muito recommendado o cum- 
primento dos deveres, que respectivamente 
lhes impõem as leis, regulamentos e outras 
providencias em vigor com respeito á emi- 
gração. 

Paço, em 12 de março de 1889. — José 
Luciano de Cnstro. 

[D. do 6. de II de março de 1889, n.* 59). 



Decreto de 14 de março de 1889 

Determina que se criem conservatórias privativas em 
todas as comarcas do reino e ilhas, em que o 
governo julgue necessíiria esta creação ; e que se 
di\idam em secçdes aquellas conservatórias, em 
(Hie ha accnmnlaçào de serviço. 

RICLATORIO 

Senhor, — O decreio de 17 de dezembro 
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de 1870 creou conservatórias privativas do 
registro predial em todas as coraarcas do 
continente do reino e ilhas adjacentes, de- 
terminando porem no artigo 15.^ que e^ta 
disposição só se fosse realisando á medida 
que se verificasse, obtidas .as convenientes 
informações, que o rendimento das conser- 
vatórias nas comarcas era superior a réis 
400í?000. 

Posteriormente o decreto de 23 de maio 
de 1873 auctorisou a creaçâo de novas con- 
servatórias nas comarcas em que se mos- 
trasse ser o respectivo rendimento superior 
a 250^000 réis. 

O relatório que precede este decreto fun- 
damenta com diversas razoes esta providen- 
cia, nao sendo a de somenos importância a 
conveniência de prover com funccionarios 
especiaes as comarcas em que não havia 
conservatórias e em que o serviço do re- 
gistro se achava a cargo de administradores 
de concelhos. 

A estas razões, ainda em grande parte 
subsistentes, acresce hoje mais a ciicum- 
stancia ponderosa de que com a existência 
desses conservadores se lem sempre idóneo 
substituto para os casos de falta ou impedi- 
mento do juiz de direito. 

Não pode haver a minima duvida sobre 
a convenijencia de existir uma conservatória 
por comarca, e o único argumenlo contra a 
creação delias seria a insulDciencia de rendi- 
mento para os funccionarios especiaes, mas 
desde que ao governo conste e adquira a 
certeza de que ha quem queira e possa 
servir na comarca, cessa esta razão especial 
e improcede o único argumento. 

Parece-me pois poiler sem inconvenientes, 
e antes com vantagens para o serviço, modi- 
ficar o decreto referido, permittindo a crea- 
ção de conservatórias especiaes em todas 
as comarcas em que se mostre havei* re- 
muneração sufiicienie para o conservador e 
conveniência para o serviço publico. 

É egualmente necessário providenciar so- 
bre outro assumpto não menos importante, 
que lem levantado clamores e originado 
queixas. 

Algumas conservatórias existentes acham-se 
de tal modo atrazadas no serviço, que não só 
privam por largo espaço os règistrantes de 
rehaver os seus tilulos de propriedade e de 
direitos |)rediaes, mas causam graves em- 
i)araços na regular administração da jus- 
tiça. 

Urgo empregar os meios apropriados para 
evitar tão grandes inconvenientes. 

É certo que no decreto de 23 de maio de 
1873 se tomaiam jà algumas providencias 
tendentes a facilitar o serviço de registro, 
mas não evitaram completamente o mal. 

Algumas conservatórias tia porem em que 
(existe ainda grande accumulação de litulos 



não registrados, cujas apresentações datam 
de muitos mezes e de alguns annos. 

Para obstar à continuação deste estado de 
cousas a primeira idéa que naturalmente oc- 
corre ao espirito é a de dividir a conserva- 
tória em duas ou mais repartições de re- 
gistro dislinclas. 

Auctorisa este expediente o decreto com 
força de lei de 17 de dezembro de 18(>9 e 
o regulamento de 28 de abril de 1870, ar- 
tigo 2.« § 1.*» 

Comtudo aquella desinembração, que se 
faria com toda a facilidade em conservató- 
rias creadas ha pouco, lorna-se complicada 
e diíDcilima nas repartições de registro que 
tiverem vinte e um ou dezoito annos de exis- 
tência, como a maioria das actuaes. 

É fácil de avaliar quanto custa em diuheiro 
e em tempo a copia de numerosos livros de 
descripções e inscripções, dispersas verbas 
dos livros reaes e pessoaes, c as notas do 
livro diário. O mal que se queria remediar 
augmenla. 

O serviço tem de parar durante muitos 
mezes para se elíeiluarem as copias, exa- 
mes, conferencias, e se pioceder â organi- 
zação de novos Índices e separação dos tí- 
tulos^ declarações e procurações promiscua- 
menle apresentados ou archivarlos. 

Fundado nesta ordem de considerações 
pensei em dividir em secções as conserva- 
tórias cujo serviço esteja atiazado, não acci- 
dentalmente, nomeando para cada secção um 
conseivador, que terá livros e Índices próprios, 
ficando communs os livros já escriplos. 

Com este systema não haverá encargos 
para o thesouro, nem para as camarás mu- 
nicipaes. 

A conservatória continuará no mesmo edi- 
ficio, e com o mesmo archivo. O conservador 
da 2.* secção registrará os titules, tanto os 
já apresentados, como os que de novo se 
apresentarem, respecti\os ao concelho ou 
às freguezias que lhe forem designadas; 
passará as certidões correspondentes, e co- 
brará os emolumentos todos pelos actos de 
registro que praticar. 

O conservador da 1.* secção continuará a 
lançar nos seus livros os registros da área 
que lhe for designada, com direito aos emo- 
lumentos competentes, e facultar-á ao da 2.*, 
sempre que lhe for preciso, o exame dos 
livros, Índices, e mais papeis do antigo ar- 
chivo para a busca dos registros effeituados. 

Deste modo, sem os complicados proces- 
sos das copias, pode conseguir-se o adianta- 
mento no serviço do registro em beneficio 
publico. 

A divisão em secções será allivio para o 
conservador laborioso que não possa vencer 
todo o serviço, e será correctivo para o con- 
servador indolente que descurar as obriga- 
ções do seu cargo. 
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Em vista pois do que deixo exposto, espero 
que Vossa Majestade se digne approvar o se- 
guinte projecto de decreto. 

Secretaria de estado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça, em 14 de março de 
1889. — Francisco António da Veiga Beirão, 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
ecciesiaslicos e de justiça : hei por bem de- 
cretar o seguinte : 

Artigo 1.® As disposições do artigo 1.® do 
decreto de 17 de dezembro de 1869 poderão 
realisar-se desde já em todas as comarcas do 
reino e ilhas adjacentes, em que o governo, 
obtidas as convenientes informações, julgar 
necessária a creaçâo de conservatórias espe- 
ciaes de registro predial. 

Art. 2.** As conservatórias em que for 
grande a arcumulação de serviço, e se 
achar o registro, não accidentalmente atra- 
zado, poderão ser divididas em secções, 
quanto possível egnaes, por decreto especial 
do governo, havendo um conservador para 
cada secção. 

§ 1.° A divisão facultada neste artigo só 
poderá ^er levada a effeito sob reclamação 
apresentada ao governo, precedendo con- 
sulla do procurador geral da coroa e fa- 
zenda e informação do procurador régio, 
que ouvirá o respectivo conservador. 

I 2.® Determinada a área de cada secção 
terá o conservador existente direito de es- 
colha da secção que preferir. 

I 3.** Os conservadores das secções serão 
para todos os eflfeitos equiparados aos con- 
servadores da comarca, substituindo-se um 
ao outro, quando não tenham ajudantes. 

Ari. 3^ Nas conservatórias divididas em 
secções haverá livros e Índices distinctos e 
separados para o futuro, ficando communs 
os livros, Índices e mais papeis do antigo 
archivo, onde tiverem de se lançar cotas de 
referencia, fazer buscas, ou praticar qual- 
quer acto de serviço necessário ás diversas 
secções. 

f 1.® A guarda e conservação dos livros 
e papeis communs ficará a cargo do conser- 
vador mais antigo, com obrigação de o fa- 
cultar sempre que preciso for ao conservador 
mais moderno. 

I 2.^ Os conservadores das novas secções 
organizarão índices pessoaes privativos para 
a área da sua circumscripção, servindo-se 
provisoriamente dos índices pessoaes com- 
muns. 

Art. 4.** Nos impedimentos do juiz de di- 
reito de comarca, não capital de districto, 



substituil-o-ão alternadamente os conserva- 
dores das diversas secções. 

Art. 5.** Ficam por este decreto revogadas 
as disposições em contrario dos decretos de 
17 de dezembro de 1869, 23 de maio de 
1873 e do regulamento de 28 de abril de 
1870. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecciesiastícos e de justiça, assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
14 de março de 1889. — UEL — FYancisco 
António da Veiga Beirão. 

(D. do Ç de 27 de março de 1889, n • 69). 



Portaria de 15 de março de 1889 

Declara sujeitos ao real d'ajíiia os géneros comprados 
pelas cooperativas militares ou quaesquer outras, 
para serem distribuídos jielos seus associados. 

Sua Majestade El-Rei. conformando-so com 
o parecer do conselheiro procurador geral 
da coroa e fazenda : ha por bem mandar 
declarar sujeitos ao imposto do real d'agua, 
nos termos da lei, os géneros comprados 
pelas cooperativas militares ou quaesquer 
outras, para serem distribuídos pelos seus 
associados; e bem assim os géneros forne- 
cidos para os ranchos dos ofliciaes inferiores 
e soldados, ficando o encarregado da distri- 
buição, nas cooperativas, e o fornecedor para 
os ranchos, obrigados ás formalidades pre- 
scriptas no regulamento de 29 de dezembro 
de 1879 e sujeitos ás penas comminadas para 
os que não as cumprirem. 

Paço, em 15 de março de 1889. — fíi?«- 
rique de Barros Gomes. 

{D, do Cm. de 19 .)e março de 1889, d.» G3) 



Portaria de 15 de março de 1889 

Prohitie uue nas províncias ultramarinas continuem 
a circular antigos s(^lIos postaes de coroa. 

Constando que nalgumas provincias ultra- 
marinas se franqueiam correspondências pos- 
taes com séllos de coroa, substituídos ha 
trez annos pelos de eíTigie, o que demonstra 
a circulação commum de ambos os padrões 
e pode dar logar a abusos em detrimento 
da fazenda das mesmas provincias, e sendo 
mister evitar taes abusos e manter exclu- 
sivamente na circulação os séllos para isso 
emit tidos: 

Manda Sua Majestade El-Rei, pela secre- 
taria de estado dos negócios da marinha e 
ultramar, revalidar pela presente portaria o 
preceito intuitivo que sobre a caducidade 
dos séllos de coroa dimanava da sua ^ubstj- j 
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taíçao por sèllos de uovo padrão, e outiosim 
ordena o mesmo augusto senhor que se pro- 
hiba lerminanlemenie a venda ou troca dos 
séllos caducados, quer na sede das juntas de 
fazenda, quer nas suas delegações, e bem 
assim nas repartições postaes ou telegrapho- 
postaes e por parle dos indivíduos avulsos 
auctorisados para a sua venda, devendo no 
mais breve praso, ser remeltidos á direcção 
geral dos correios, lelegraphos e pliaroes 
pela 2.* repartição (serviço postal niterna- 
cional e ultramarino) todos os séllos de 
coroa que porventiua existam ainda em 
qualquer estação puMica de Tazenda ou de 
correio. 

Paço; em 15 de março de 1889. — Frede- 
rico kessano Garcia. 

{D, do 6, de *2B de março de 1889, d.» G8) 



Contracto de 15 de março de 1889 

Contem um novo contrai lo feito com o govt»ino para 
a formação da companhia vinicoia do norle, em 
substituição do de 5 de dezembro de 1888. 

No dia 15 de março de 1889, pelas cinco 
horas da tarde, no ministério das obras pu- 
blicas, commercio e industria, e gabinete do 
ministro, aonde vim eu Elvino José de Sousa 
6 Brito, do conselho de Sua Majestade, se- 
cretario geral do mesmo ministério, abi se 
achavam presentes de uma parte o ill.™** e 
ex."® sr. conselbeiro Eduardo José Coelho, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
das obras publicas, commercio e industria, 
primeiro outorgante em nome do govei no, e 
da outra parte, como segundos outorgantes, 
os srs. Conde de Saniodães, José Taveira de 
Carvalho Pinto de Menezes e Manuel Duarte 
Guimarães Pestana da Silva, outorgando este 
ultimo em seu nome e como represenlanle, 
que provou ser, por meio de procurações 
que ficam archivadas na secretaria geral 
deste ministério, do visconde de Villar d*AI- 
len, Manuel de Albnt|uerqne de Mello Pe- 
reira e Cáceres, António Carlos Correia 
Pinto de Lemos, Joa(|uim Pinheiro de Aze- 
vedo Leite e José Joaquim Guimarães Pes- 
tana da Silva, todos lavradores de vinhas no 
norte do paiz, assistindo também a este ado 
o ill.""® e ex."*** sr. conselheiro ajudante do 
procurador geral da coroa e fazenda, Diogo 
António Correia de Se(|ueira Pinto; e ahi 
pelos referidos outorgantes, na presença 
das testimunhas ao diante declaradas, foi 
dicto que concordavam uns e oulros e an- 
nttllar o contracto de 5 de dezembro de 
1888, substituindo-o por ontro, relativo à 
formação de uma companhia vinicoia, que 
se constitua nos termos do direito commum 
e com as concessões derivadas das disposi- 



ções legislativas actualmente em vigor, as 
quaes concessões serão consideradas clau- 
sulas deste contracto. E nestes termos re- 
solveram dar por nullo o referido contracto 
de 5 de dezembro de 1888, que será sub- 
stituido para todos os effeitos por outro nos 
termos seguintes : 

Artigo 1.*^ Os segundos outorgantes obri- 
gam-se a constituir uma companhia commer- 
cial, com o titulo de areal companhia vini- 
coia do norte de Portugal», sociedade ano- 
nyma de responsabilitade limitada, cuja sede 
será no Porto, com o capital de 1 .000:000^000 
réis, e tendo por fim o connnercio de vinhos 
nacionaes dentro e fora do paiz. 

Art. 2.** As operações da companhia exer- 
cem-se nos districtos administrativos de 
Vianna, Braga, Porto, Villa Real, Bragança, 
nos concelhos da Feira e Castello de Paiva, 
do districto de Aveiro, nos concelhos de 
Sinfães, Rezende, Lamego, Armamar, Ta- 
buaço, Pesqueira, Mondim da Beira, Ta- 
rouca, Moimenta da Beira, Sernancelhe e 
Penedono, do districto de Vizeu, e nos con- 
celhos de Villa Nova de Foscôa, Figueira de 
Castello Rodrigo, Meda, Pinhel, Trancoso e 
Almeida no districto da Guarda. 

§ único. A companhia, alem disso, poderá 
comprar vinhos no resto do paiz, mas não 
poderá exportar com o nome das localidades 
ou regiões pi'oducloras senão os vinhos da 
sua circumscripção ; devendo os lotados ou 
os estranhos a esta levar a designação ge- 
nérica de «vinhos portuguezes». 

Art. 3.*^ Alem dos seus fins geraes a com- 
panhia tem como fins especiaes, a que se 
obriga para com o governo, os seguintes : 
desenvolver o commercio de exportação de 
vinhos da sua circumscripção e dos typos 
commerciaes de lotação paia o império da 
Allemanha, estabelecendo para isso um de- 
j posito commercial em Berlim, no qual exclu- 
sivamente estarão armazenados e expostos 
ao publico os vinhos da companhia, e os 
dos productores e commerciantes portugue- 
zes, e cnja propaganda e vulgarisação jia 
Allemanha ficará a cargo da nova compa- 
nhia. Este deposito de Berlim será, para os 
effeitos deste contracto constituido, não só 
peíos armazéns situados nessa cidade, como 
por aquelles que a companhia intenda dever 
estabelecer em Hamburgo ou em outro qual- 
quer porto de Allemanha. 

Art. 4.** Alem do deposito commercial de 
Berlim, que a companhia abrirá denlro de 
seis mezes, a coutar da sua constituição de- 
finitiva, a companhia é obrigada, dniante o 
período de qninze annos, a eslabelecer na 
Allemanha, ou nos paizes onde convier e se 
accordar com o governo, até nm total de trez 
depósitos commeiciaes da mesma Índole, e 
esta obiigação tornar-se-à effectiva para cada 
novo deposito, desde que os lucros ligiiidos 

Digitized by VrrOÔQlC 



i5 de março 



COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGDEZA DE 1889 



IM 



annuaes do negocio da companhia excedam 
em mais de 15:000^51000 réis o juro de 6 
por cento sobre o capital desembolsado das 
acções. 

§ 1.^ O deposito de Berlim será ampliado 
segundo as necessidades do commercio, não 
podendo a sua capacidade ser inferior a 200 
pipas de 500 litros, e devendo elevar-se a 
1:000 pipas, quando seja preciso. 

I 2.® A companhia obriga-se a ter no re- 
ferido deposito amostras de todos os typos 
de vinhos portuguezes da sua circumscri- 
pção e de todas as lotações commerciaes que 
melhor acceitação tiverem na Allemanha. 

§ 3.*^ O governo reserva-se o direito de 
fazer fiscalisar este deposito e todos os de- 
pósitos da companhia, no paiz como no es- 
trangeiro, por um delegado technico da sua 
nomeação, e a companhia será obrigada a 
eliminar do seu deposito todo o vinho próprio 
ou alheio, que se prove não estar bom e se- 
guro para o consumo. 

§ 4.® A companhia é obrigada a receber, 
neste deposito, todos os vinhos que qualquer 
productor ou commerciante lhe queira enviar, 
como amostras, e estas não poderão exceder, 
para cada qualidade, mais de 500 litros. A 
companhia porem obriga-se a receber par- 
tidas maiores de vinho á sua consignação, 
para vender no mercado allemão ; mas neste 
caso, a armazenagem, quando não possa 
fazer-se sem inconveniente no deposito com- 
mercial, será toda de conta do expedidor. 

§ 5.® Fica a cargo da companhia, durante 
um anno, o adiantamento dos direitos devidos 
ao governo allemão pelos vinhos ali armaze- 
nados dos diversos productores ou commer- 
ciantes, pagando-os estes à companhia no 
fim do anuo, se antes o vinho não tiver sido 
vendido, e satisfazendo a mais por armaze- 
nagem, até 1^000 réis por 5 hectolitros por 
anno, e uma commissão, que poderá ir até 
5 por cento, sobre a importância das vendas, 
quando a companhia tomar sobre si a respon- 
sabilidade destas. 

§ 6.** Nenhum vinho poderá ser expedido 
de conta dos productores ou commerciantes, 
para estes depósitos commerciaes, sem ser 
examinado no paiz, e sem mostrar que está 
bom e devidamente acondicionado. 

§ 7.® Se o vinho se estragar nos depósitos 
commerciaes no estrangeiro, por falta ou 
negligencia que possa ser imputada â com- 
panhia, será ella obrigada a indemnisar o 
expositor pelo valor do mesmo vinho. 

I 8.** A companhia não é obrigada a con- 
ser\ar no seu deposito o vinho de qualquer 
expositor por mais de um anno, quando ne- 
nhuma porção deste vinho se tenha podido 
vender durante este periodo. Decorrido um 
anno, poderá exigir que o vinho seja reti- 
rado do deposito, ou vendido pelo maior 
preço que der em arrematação. 



I 9.** No caso da companhia reconhecer 
que o vinho de qualquer expositor, embora 
são, não tem constituição para supportar 
armazenagem de um anno sem o risco de 
se estragar, avisará convenientemente o 
dono para a venda se efleituar em periodo 
mais curto, ficando ao abrigo de toda a re- 
sponsabilidade pelo valor do vinho, no caso 
deste se estragar por aquelle motivo. 

§ 10.*^ Quando qualquer vinho se estragar, 
não poderá ser lançado no mercado allemão, 
sem se cortarem as marcas dos cascos, e 
não o podendo vender senão para distillação 
ou para vinagre. 

§ 11.^ Todas as disposições, relativas ao 
deposito de Berlim, serão applicaveis aos 
demais depósitos a cargo da companhia. 

Art. 5.*^ Para auxiliar a companhia no es- 
tabelecimento do deposito commercial de 
Berlim e nos mais que, nos termos deste 
contracto, a companhia tiver de fundar, o 
governo, usando das auctorisações que lhe 
conferem as cartas de lei de 19 de julho de 
1888 e 29 de dezembro de 1887, obriga-se 
a conceder á companhia : 

1.^ Um subsidio annual de 15:000^000 
réis durante quinze annos, a contar da sua 
constituição, devendo os subsidios, com ex- 
cepção dos recebidos durante os dez pri- 
meiros annos, ser restiluidos ao estado, por 
metade do excedente a 6 por cento dos lucros 
annuaes sobre o capital desembolsado das 
acções. 

2.^ O regimen dos depósitos geraes, para 
vinhos da circumscripção da companhia, e 
para aguardentes de vinho de qualquer pro- 
cedência nacional, nos termos da lei de 29 
de dezembro de 1887 e regulamento de 31 
de janeiro de 1889, com todas as concessões 
facultadas no mesmo regulamento, devendo 
estabelecer armazéns daquelle regimen suc- 
cessivamente para os vinhos de cada uma 
das regiões da sua circumscripção, na ordem 
e pela forma que o permittam os recursos 
da companhia e os seus estatutos especifi- 
quem. 

3.^ O mesmo regimen dos depósitos ge- 
raes para a arrecadação de quaesquer gé- 
neros nacionaes e estrangeiros, nos termos 
da lei e do regulamento já citados. 

§ único. Para o effeilo da concessão deste 
regimen dos depósitos geraes, os estatutos 
terão de ser sujeitos á approvação do go- 
verno. 

Art. 6.® Quando succeda levantar-se al- 
guma questão entre o governo e a compa- 
nhia sobre a execução das clausulas deste 
contracto, será ella submettida a um tribunal 
arbitral formado por um arbitro nomeado 
pelo governo, outro pela companhia, e o 
terceiro pelo supremo tribunal de justiça. 
Este tribunal decide em única instancia. 

Art. 7.** O governo poderá suspender o 
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pagamento do subsidio nos termos geraes 
do direito civil, se a companhia faltar ás 
obrigações deste contracto e de harmonia 
com a disposiçlío especial do artigo antece- 
dente. 

Art. 8.® Este contracto ficará millo para 
todos os effeitos, se a companhia, a que 
elle se refere, não se constituir dentro de 
noventa dias, contados desta data. 

Art. 9.® (transitório). Emquanto se nâo 
organizarem as companhias vinicolas do 
resto do paiz, a real companhia vinicola do 
norte de Portugal fira obrigada a satisfazer 
todas as encommendas que estejam a cargo 
da commiss5o expositora fios vinhos porlu- 
guezes em Berlim ou lhe venham a ser 
feitas, e, temporariamente, qualquer que 
seja a região do paiz donde sejam os vinhos 
encommendados, mas cassando esta obri- 
gação logo e immediataraente que taes com- 
panhias se constituam, ou o governo crie 
qualquer outra entidade que tome sobre si 
o mesmo encargo. 

E com as condições acima deram os ou- 
torgantes por feito e concluido o presente 
termo de contracto, ao qual assistiram, como 
testimunhas presentes, os amanuenses deste 
ministério Manuel Guedes Coelho e João Ro- 
zendo Peres Ramos. E eu, Elvino José de 
Sousa e Brito, do conselho de Sua Majes- 
tade, secretario geral do ministério, em fir- 
meza de tudo e para constar onde convier, 
fiz escrever, rubriquei e vou subscrever o 
presente termo de contracto, que vão assi- 
gnar commigo os outorgantes e mais pessoas 
acima mencionadas, depois de lhes ser por 
mim lido. — Logar de uma estampilha do 
sèllo da taxa de líJOOO réis, assim inutili- 
sada a Eduardo José Coelho — Covde de Sa- 
modães, 15 de março de 1889 e nove — 
José Taveira de Carvalho Pinto de Menezes 
— Manuel Duarte Guimarães Pestana da 
Silva — Manuel Guedes Coelho — João Ro- 
zendo Peres Ramos — Elvino José de Sousa 
e Britou, — Fui presente, Sequeira Pinto. 

Está conforme. — Secretaria geral, em 6 
de abril de 1889. — O secretario geral, El- 
vino de Brito, 

{D.doG,áfS de abril de 1889, n.« 79). 



Portaria de 18 de marco de 1889 

Modifica algumas das disposições da portaria de 15 
de outubro de 1873 sobre informações relativas a 
empregados do quadro interno das alfandegas. 

Havendo a pratica demonstrado a conve- 
niência de serem modificadas algumas das 
disposições contidas na portaria de 15 de 



outubro de 1873, sobre informações rela- 
tivas a empregados do quadro interno das 
alfandegas; ha Sua Majestade El-Rei por bem 
determinar : 

1.® Que em substituição dos mappas, até 
agora usados semestralmente, os chefes das 
circumscripções aduaneiras preencham an- 
nualmente, e em referencia a cada empre- 
gado, um boletim, conforme o modelo for- 
necido pela administração geral das alfan- 
degas ; 

2.** Que acerca dos dizeres — aptidão para 
o serviço, zelo e probidade-^ no mesmo mo- 
delo mencionados, os funccionarios, que ti- 
verem de informar, declarem positiva e 
claramente, sem graduações, se os empre- 
gados a quem se refere a informação, pos- 
suem ou não possuem as qualidades que os 
alludidos dizeres designam ; 

3.** Que estas informações, até agora con- 
fidenciaes, deixem de o ser, dando-se vista, 
pelo praso de oito dias, a cada um dos inte- 
ressados, do boletim que lhe disser respeito, 
a fim de que o mesmo interessado allegue 
o que tiver por conveniente e devido à sua 
justiça ; 

4.^ Que findo este praso sejam os boletins 
colleccionados e remettidos pelos chefes das 
circumscripções aduaneiras á administração 
geral das alfandegas e contribuições indire- 
ctas, onde devem dar entrada até ao dia 31 
de janeiro de cada anno ; 

5.^ Que, alem das informações annuaes, 
todas as vezes em que as circiímstancias ou 
factos extraordinários motivem a necessidade 
de, confidencialmente, serem communicadas 
á administração geral das alfandegas quaes- 
quer occorrencias relativas a procedimento 
de empregados, empreguem os chefes das 
circumscripções aduaneiras esta forma de 
correspondência, devendo o assumpto de 
que a mesma correspondência tractar ser 
exposto com a máxima clareza e os mais 
positivos fundamentos. 

Paço, em 18 de março de 1889. — Hen- 
rique de Barros Gome^. 

(/). (io ff. de 19 de mnrço de 1889, n <* G8} 



Portaria de 18 de março de 1889 



Recommenda aos governadores civis que dém in- 
strucções ás camarás municipaes relativamente á 
forma de pagamento dos vencimentos dos profes- 
sores de inslruerão primaria. 



Tendo algumas camarás municipaes. de- 
pois de haverem recebido as folhas dos or- 
denados dos professores de instrucção pri- 
maria devidamente approvadas pela 3.* re- 
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partição da direcção gerai da contabilidade 
publica, demorado o pagamento das mesmas 
folhas com o pretexto de não ler sido co- 
brada e arrecadada no cofre do fundo es- 
colar receita sulliciente, deixando assim de 
cumprir o que expressamente determina o 
§ 2.® do artigo 13.^ do decreto regulamen- 
tar de 27 de dezembro de 1888: manda 
Sua Majestade El-Rei recommendar aos go- 
vernadores civis dos differentes districtos 
administrativos, que dém instrucções imme- 
diatas ás referidas corporações, para que, 
apenas recebam as folhas mensaes dos pro- 
fessores de ensino primário compelenlemente 
approvadas, levantem, por meio de preca- 
tório, da caixa geral de depósitos ou suas 
delegações nos concelhos respectivos, as 
quantias correspondentes, e em seguida 
realisem o pagamento dos vencimentos au- 
ctorisados, por isso que a approvação das 
folhas importa a declaração de se encontrar 
a caixa geral de depósitos habilitada para 
satisfazer a sua importância por conta do 
fundo escolar do respectivo município. 

Quando porventura haja dilliculdades por 
parte da caixa geral de de[)osil()s ou suas 
delegações na entrega das quantias requisi- 
tadas, deverão as camarás municipaes, por 
intervenção dos governadores civis, parti- 
cipar o occorrido à direcção geral de in- 
strucção publica, para serem tomadas as 
providencias convenientes. 

Paço, em 18 de março de 1889. — José 
Luciano de Castro. 

(D. do G. de 23 de março de 1889, d." 67) 



Decreto de 19 de março de 1889 

Limita a 6.* secção da raia para a venda de tabacos. 

Convindo dar execução ao disposto no ar- 
tigo 10.^ I 1.^ do decreto de 29 de novem- 
bro de 1888: hei por bem ordenar que a 
sexta secção da raia para a venda de tabacos 
seja limitada pelas estradas de Monsaraz a 
Reguengos, de Reguengos a Montoito, de 
Montoito a Redondo, de Redondo a Extre- 
moz, de Extremoz a Veiros, de Veiros a 
Monforte, e de Monforte pela estrada real 
até entroncar na linha férrea de leste, com- 
prehendendo os concelhos e freguezias si- 
tuadas entre estas estradas e a fronteira de 
Portugal com a Hespanha, com exclusão da 
cidade de Elvas, existente nesta zona. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda, assim o tenha intendido 
e faça executar. Paço, em 19 de março de 
1889. — REI. — Henriqm de Barros Gomes. 

[D. do G deífí de março de 1889, n.» 61). 



Decreto de 22 de março de 1889 

Fixa o numero de arbitradores em cada comarca, e 
manda entrar em vigor no dia 1.° de julho de 1889 
o artigo S?.*» do decreto de 29 de julho de 1886. 

Tendo em consideração o disposto no de- 
creto com força de lei de 29 de julho de 
1886 e no decreto de 17 de março de 1887: 
hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É fixado em oito o numero de 
arbitradores que têm de ser nomeados para 
cada uma das comarcas de 3.* classe, com 
excepção das de Aldeia Gallegâ do Ribatejo, 
Amares. Ancião, Aronca. Cabeceiras de 
Basto, Caminha, Melgaço, Miranda do Douro, 
Mogadouro, Povoa de Varzim, Sabugal, S. 
Viceiite, Tábua, Vieira e Vinhaes, em cada 
uma das quaes será aquelle numero de dez. 

Art. 2.** É fixado em dez o numero de 
arbitradores que têm de ser nomeados para 
cada uma das comarcas de 2.* classe, com 
excepção das de Arganil, Ceia, Celorico de 
Basto, Felgueiras, Louzada, Mafra, Man- 
gualde, Mirandella, Moncorvo, Monsão, Va- 
lença e Villa do Conde, em cada uma das 
quaes será aquelle numero de doze. 

Art. 3.*^ É fixado em doze o numero de 
arbitradores que tèm de ser nomeados para 
cada uma das comarcas de 1.* classe, com 
excepção das de Águeda, Alemquer, Anadia, 
Aveiro, Bragança, Estarreja, Feira, Figueira 
da Foz, Funchal, Oliveira de Azeméis, Peso 
da Régua, Ponta Delgada, Santarém, Torres 
Novas, Vianna do Caslello, Villa Nova de 
Famalicão, Villa Real, Villa Verde, Vizeu 
e Vouzella, em cada uma das quaes será 
aquelle numero de dezeseis; das de Braga, 
Barcellos, Coimbra e Guimarães, em cada 
uma das quaes será aquelle numero de 
vinte ; e das do Porto e Lisboa, na primeira 
das quaes será aíjuelle numero de trinta e 
seis e na segunda de quarenta e oito. 

Art. 4.** A disposição do artigo 37.** do 
decreto de 29 de julho de 1886, relativa á 
escolha dos individuos que tém de proceder 
a arbitramentos por meio de exame, vistoria 
ou avaliação, entrará em vigor no dia 1.** de 
julho do corrente anuo. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça, assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
22 de março de 18S9. — MJ. — FYancisco 
António da Veiga Beirão. • 

ÍO. da G. de 30 rtp março de 1889, n • 72K 



Decreto ile 23 de março de 1889 

Altera os diníitos dos trigos estrangeiros e os da fa- 
rinha de trigo a contar de 26 de março de 1889. 

Tendo-se accentuado desde 15 de dezem- 
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bro de 1888 a baixa dos preços dos trigos 
e farinhas americanos, que motivara a alte- 
ração nos diiciLos decretada naquella data, 
havendo os mesmos preços, com relação aos 
trigos, descido de 104 ^/i a 90 : 

Sendo ouvidos os conselhos superiores do 
commercio e agricultura; 

Conformando-me com o que me foi repre- 
sentado pelos ministros e secretários de es- 
tado das dififerentes repartições ; e 

Usando das auctorisações concedidas ao 
governo pela carta de lei de 19 de julho do 
anno fmdo ; 

Hei por bem ordenar o seguinte : 

Artigo 1.** Os direitos sobre os trigos es- 
trangeiros e os das farinhas de trigo serão, 
a contar de 26 do corrente mez, de 19 réis 
por kilogramma para aquelles e de 27 réis 
por kilogramma para estas. 

Art. 2.® Exceptuam-se das disposições do 
artigo antecedente os trigos e farinhas que 
na mesma data estiverem nos portos portu- 
guezes, e aquelles que tiverem partido em 
viagem directa dos paizes productores para 
os mesmos portos até à data deste decreto ; 
os quaes continuarão pagando os direitos fi- 
xados no decreto de 15 de dezembro próximo 
passado. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros, e interino dos da fa- 
zenda, assim o tenha intendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 23 de março de 1889.— 
REI. — Henrique de Barros Gomes, 

(/>. do 6, He se de março de 18K9. d.» 68) 



Decreto de 27 de março de 1889 



Approva as instracçôes regulamentares para o lan- 
çamento das decimas de juros e industrial na pro- 
víncia de Cabo Verde. 



Tendo subido à minha presença as porta- 
rias provinciaes n.**' 292 e 293, expedidas 
em 3 de outubro próximo passado pelo go- 
vernador geral da província de Cabo Verde, 
com a approvaçlo de novas instrucções re- 
gulamentares para o lançamento das decimas 
de juros e industrial; 

Confederando que as dietas instrucções, 
modeladas tanto quanto possível pelos pre- 
ceitos vigentes no reino com relação às indi- 
cadas contribuições, obedeceram á organiza- 
ção fazendaria da província anteriormente ao 
decreto com força de lei de 20 de dezembro 
ultimo, e que portanto careciam de ser ac- 
commodadas ás disposições do decreto ci- 
tado, emquanto a repartições novas e a cor- 
porações a que devem subir os recursos dos 
contribuintes ; 

Conformando-me com o parecer da junta 



consultiva do ultramar, e ouvido o conselho 
de ministros ; 

Usando da auctorisaç3o concedida ao go- 
verno pelo § 1.** do artigo 15.® do primeiro 
acto addicionai á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® São approvadas, para terem 
força de lei na província de Cabo Verde, 
as instrucções regulamentares para o lança- 
mento das decimas de juros e industrial, que 
baixam assignadas pelo ministro e secretario 
de estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. 

Art. 2.® É revogada a legislação em con- 
trario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
dos negócios da marinha e ultramar, assim 
o tenha intendido e faça executar. Paço, em 
27 de março de 1889. — REI. — íV(?derfco 
Ressano Garcia. 



Instrucções regulamentares 

para o lançamento da decima de juros 

na província de Cabo Verde 

Artigo 1.** A decima de juros consiste na 
quantia de 10 por cento lançada sobre a im- 
portância dos juros que vencerem quaesquer 
capitães manifestados. 

§ 1.** Quando do manifesto não constar a 
taxa do juro, ou o empréstimo for gratuito, 
reputar-se-á o juro na razão de 5 por cento, 
salvo se a origem da divida for letra de 
cambio ou da terra, porque neste caso será 
reputado o juro em 6 por cento. 

§ 2.** Quando os empréstimos forem em 
géneros, ou os juros deverem assim ser 
pagos, os géneros serão convertidos em di- 
nheiro, pelos preços médios municipaes, e, 
na falta destes, pelos preços médios do mer- 
cado na localidade em que os juros forem 
pagos, e, na falta de juros, naquella em que 
os géneros tiverem sido entregues como ca- 
pital no anno do vencimento. 

Art. 2.** Ficam sujeitos á contribuição da 
decima de juros, quer o acto seja celebrado 
perante oflicial publico, quer por titulo par- 
ticular : 

1.** Os capitães mutuados com estipulação 
de juros ou gratuitamente ; 

2.** Os capitães confessados em débitos 
ou reconhecidos em moras, desde que pelo 
vencimento de juros tomem a natureza de 
usura; 

3.** As quantias adjudicadas em inventario, 
e as tornas em dinheiro que fiquem vencendo 
juro, emquanto não forem satisfeitas aos her- 
deiros ; 



Digitized by 



Lioogle 



27 de mar«;o 



COLLECÇÃO DE LEGIStAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



155 



4.** As letras de cambio ou da terra, de- 
pois de protestadas ; 

5.® Os contractos de hypotheca para ga- 
rantia de pagamento das letras referidas no 
numero anterior. 

Art. 3.® A decima de juros recáe sobre o 
credor nas dividas com estipulação de juros, 
e sobre os devedores nos empréstimos gra- 
tuitos; mas, salvo os casos exceptuados 
nestas instrucções regulamentares, deverá 
a contribuição ser sempre lançada e exigida 
ao devedor, o qual a descontará ao credor 
por occasião do pagamento dos juros. 

§ único. A convenção que entre si podem 
fazer credor e devedor, sobre o pagamento 
da contribuição, não trespassa para os deve- 
dores a obrigação que tém os credores de 
praticarem os actos que as presentes instru- 
cções lhes impõem. 

Art. 4.^ São isentos desta contribuição os 
capitães pertencentes ás misericórdias e ao 
banco nacional ultramarino. 

Art. 5.^ O pagamento desta contribuição 
deve ser exigido directamente ao credor : 

1.® Quando o credor tenha recebido do 
devedor os juros sem desconto algum ; 

2.^ Quando se mostrar que o credor ò 
adjudicatário dos rendimentos do devedor 
para pagamento dos juros, ou destes e do 
capital ; 

3.** Quando, impugnada emjuizo a divida, 
o credor não muda o manifesto directo em 
manifesto por lembrança ; 

4.*^ Quando o credor, depois de feito o 
manifesto por lembrança, não declara de 
seis em seis mezes o estado do litigio; 

5.** Quando o credor, depois de feito o 
pagamento da divida manifestada, ou de 
parte delia, não dá baixa no manifesto 
dentro do praso de trinta dias. Neste caso 
só é responsável pela decima lançada sobre 
a parte respectiva, desde o dia em que ter- 
minou o praso em que devia dar a baixa. 

Art. G.^ Os manifestos das dividas sujeitas 
ao pagamento da decima continuarão a ser 
feitos nas camarás municipaes dos concelhos 
em que residirem os devedores, nos termos 
das disposições em vigor. 

Art. 7.** Para este fim haverá em cada 
camará municipal um livro de manifesto di- 
recto, conforme o modelo n.® 1, contendo: 

1.® O numero de ordem; 

2.** Os nomes dos devedores ; 

3.^ As suas moradas ; 

4.*^ Os nomes dos credores ; 

o.® As suas moradas ; 

6.** A data dos manifestos (anuo, mez e 
dia) ; 

7.** A hypotheca, havendo-a descripla ; 

8.** As quantias mutuadas; 

9.° Os juros ; 

10.® A data das baixas; 

11.° Observações, 



I único. Neste livro se lançarão os mani- 
festos de dividas certas e indubitáveis, que 
constem de titulos autbenticos. 

Art. 8.® Para o fim do manifesto por lem- 
brança haverá outro livro, conforme o mo- 
delo n.° 2, e nelle se lançarão os manifestos 
das dividas litigiosas. 

§ único. Estes livros só serão escriptu- 
rados pelo escrivão da camará, e cada ma- 
nifesto assignado pelo presidente da me- 
sma. 

Art. 9.® Os titulos apresentados a mani- 
festo seião restituídos ao apresentante, de- 
pois de annotados, mencionando-se o numero 
do livro e paginas em que se fez o mani- 
festo ou averbamento. 

§ 1.® Esta annotação será sellada com o 
séllo da camará e assignada pelo respectivo 
pre^idente e escrivão. 

§ 2.** Os averbamentos que modificam o 
manifesto directo, serão lançados na columoa 
das observações, nos casos seguintes : 

l.'* Se o devedor for julgado insolúvel por 
tribunal competente, ou se lhe não forem 
encontrados bens para penhora promovida 
pelo credor ; 

2.** Quando o devedor pague parte do ca- 
pital, indicando-se na declaração do credor a 
data do pagamento ; 

3.** Quando se distractar o manifesto, por 
ter o credor recebido o capital e juros ; 

4.** Quando o credor recebei; os jui'OS sem 
desconto da decima ; 

3.** Quando os recursos forem providos. 

Art. 10.® É ao credor que compete fazer, 
por si ou por seu procurador com poderes 
especiaes, os averbamentos de que tracta o 
artigo antecedente, sem necessidade de do- 
cumento (|ue prove a sua declaração es- 
cripta. 

i único. Para o averbamento de que tracta 
o % 1.** do artigo 9.® apresentará o credor 
certidão authentica. 

Art. 11.® Os averbamentos de que traclam 
os n.®* 2.® e 3.® do i 2.® do artigo 9.® podem 
ser promovidos pelo devedor, apresentando 
documento que faça prova do acto que quer 
averbar. 

Art. 12.® O escrivão da camará archivará 
as declarações e documentos de que tractam 
os artigos antecedentes. 

Art. 13.® Ficam sujeitos ao pagamento da 
decima de juros, até o dia em que se veri- 
ficar o averbamento, os que deixarem de 
cumprir a obrigação de que tracta o artigo 
14.®: 

1.® Os credores, quando as dividas vence- 
rem jnros; 

2.® Os devedores quando o empréstimo 
for gratuito. 

Art. 14.® O credor que fizer o manifesto 
por lembrança, ou que promover a passagem 
do manifesto directo para o manifesto por 
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lembrança, tem obrigação de participar, de 
seis em seis mezes, por meio de declaração 
escripta e nssignada, o estado do litigio era 
todas as instancias. 

Art. 15.** Quando o credor tiver feito o 
manifesto directo, e depois pedir passagem 
para o manifesto por lembrança, será re- 
sponsável pela decima correspondente ao 
tempo que durar o primeiro manifesto, no 
caso de ser o devedor absolvido na acção 
competente. 

§ único. Neste caso tem o devedor a fa- 
culdade de promover o averbamento compe- 
tente. • 

Art. 16.® Os averbamentos de qne trácia 
o n.® i.® do § 2.** do artigo 9.® destas dis- 
posições regulamentares não fazem suspender 
o lançamento da decima, e será esta lançada 
aos devedores pelo espaço de dez annos, 
passados os quaes, continuando o estado de 
insolvência, se dará baixa no manifesto. 

Art. n.^ São obrigadas a fazer o compe- 
tente manifesto as pessoas a quem perten- 
cerem os créditos enumerados no artigo 2.**, 
sob a pena estabelecida no artigo 12.** do 
decreto de 29 de dezembro de 1852, de 
não os poderem exigir em juizo ou fora 
delle, e de perderem uma egual quantia, 
metade da qual pertencerá ao denunciante 
e a outra metade entrará no cofre da fa- 
zenda. 

I l.^^Para o eflfeito deste artigo, passado 
que seja o praso de trinta dias designado no 
n.® 5.® do artigo 5.**, é admittida a denuncia, 
perante o juizo de direito da comarca do 
devedor, nos termos do artigo 386.** do Có- 
digo do processo civil. 

§ 2.® Esta condemnação só poderá ser im- 
posta na acção prevista no § 4.® do citado 
artigo do Código do processo civil. 

§ 3.® A denuncia feita pelo devedor, ou 
por pessoa por elle mandada, será conside- 
rada nulla e sem eflfeito algum. 

Art. 18.** Emquanto não existir denuncia 
feita perante o juiz competente, é sempre 
admissivel o manifesto. 

Art. 19.** Os tabelliães e quaesquer outros 
funccionarios que, por virtude da lei, lavrem 
acto sujeito a decima de juros, ficam obri- 
gados a enviar ao escrivão de fazenda uma 
relação desses actos, dentro dos primeiros 
quinze dias do mez seguinte áquelle em que 
o documento for lavrado. 

§ 1.** Estas relações, feitas em duplicado 
e riscadas em forma de mappa, deverão 
conter : 

I.® O nome, profissão e residência do 
credor e do devedor ; 

2.** A importância da divida, se vence ou 
não juros, taxas destes, qual o acto ou con- 
tracto de que consta, data deste, se é garan- 
tida por hypotheca ou fiança, e, neste caso, 
qual o nome do fiador. 



§ 2.** Um dos duplicados ficará em poder 
do escrivão de fazenda e o outro, depois de 
ser por elle rubricado, será devolvido ao re- 
mettente para ser archivado. 

Art. 20.** O escrivão de fazenda, verifi- 
cando que passou o praso do artigo 17.**, 
sem se ter effeituado o manifesto, dará 
parte ao delegado da comarca para o eíTeito 
do artigo 386.** do Código do processo civil. 

§ i.** Quando algum dos nomes da relação 
se referir a devedor domiciliado em outro 
concelho, enviará, depois 'de cumprido o de- 
terminado neste artigo relativamente aos de- 
vedores do seu concelho, a mesma relação 
ao escrivão de fazenda respectivo. 

§ 2.*^ Este deverá examinar se está feito 
o manifesto, e, quando o não esteja, fará a 
competente participação ao delegado de co- 
marca. 

Art. 21.** Os capitães pertencentes ás pes- 
soas isentas de decima de juros por este 
regulamento, ficam dispensados do mani- 
festo. 

Art. 22.** Os funccionarios que deixarem 
de cumprir as obrigações que lhes são de- 
terminadas nos artigos 19.** e 2Ó.** incorrem 
na multa de 50?$000 a lOOÍlOOO réis. 

§ único. As multas a que se refere este 
artigo serão impostas em processo correc- 
cional pelos juizes de direito. 

Art. 23.** As camarás municipaes, até o 
dia 15 de janeiro de cada anno, remetterão 
ao escrivão de fazenda uma relação dos 
manifestos feitos, exlrahida do livro de que 
tracta o artigo 7.**, a qual servirá de base 
para o lançamento. 

Art. 24.** A junta do lançamento da de- 
cima de juros é composta do administrador 
do concelho, presidente, do delegado ou sub- 
delegado do procurador da coroa e fazenda, 
vogal, e do escrivão de fazenda, secretario. 

Art. 25.** A constituição desta jnnta terá 
logar na mesma occasião em que se consti- 
tuir a junta do lançamento da decima indus- 
trial. 

Art. 26.** A junta, depois de ter em seu 
poder a relação dos manifestos, que, se- 
gundo o que prescreve o artigo 23.** lhe 
deve ser fornecida pela camará municipal, 
procederá ao lançamento da decima. 

Art. 27.** O lançamento da decima de juros 
comprehenderá, conforme o modelo n.** 3, o 
seguinte : 

\ .** O numero do conhecimento ; 

2.** O nome do devedor ou contribuinte ; 

3.** A sua morada; 

4.** O nome do credor; 

5.** A sua morada ; 

6.** As quantias mutuadas; 

7.** Os juros; 

8.** A decima de juros ; 

9.** Observações. 

Art. 28.** Preparado o lançamento, pela 
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forma indicada no artigo precedente, o se- 
cretario da junta respectiva lançará, a titulo 
de decima, 10 por cento sobre os juros. 

Art. 29.* Quando da applicaçào da per- 
centagem resultar uma decima total, inferior 
a 100 réis, nao se procederá à sua co- 
brança. 

§ único. Dada esta hypothese, o escrivão 
de fazenda escreverá e rubricará, no verso 
do respectivo talão, o seguinte— a/i^w/todo—, 
por virtude do artigo á9.* das instrucções 
regulamentares, e rubricará em seguida. 

Art. 30.® O lançamento da decima de juros 
deverá ficar concluído até 31 de março de 
cada anno. 

Art. 31.** Concluído o lançamento, será 
encerrado e patenteado aos que o quizerem 
examinar, por espaço de dez dias. 

Art. 3â.® Para este fim, a junta do lança- 
mento, mediante edital afflxado com a neces- 
sária antecipação, convocará os contribuintes 
para o examinar, dentro do praso de dez 
dias, na repartição de fazenda ou onde for 
indicado. 

§ único, p edital será allixado nos logares 
do costume, sendo o relativo ao concelho da 
Praia publicado também no Boletim official 
do governo, 

Art. 33.® Os contribuintes que se julgarem 
lesados pelo lançamento da decima, apresen- 
tarão, dentro do praso marcado no artigo 
antecedente, as suas reclamações á junta do 
lançamento. 

Art. 34.® As reclamações só poderão ler 
por objecto : 

1.® Indevida collecta, por não existir o 
acto ou contracto sobre que recàe a decima, 
ou por não estar sujeito a ella ; 

2.® Illegitimidade das pessoas collectadas, 
por dever ser outrem o tributado ; 

3.® Por ter a pessoa collectada domicilio 
em outro concelho, e achar-se-á nelle feito 
o manifesto e lançada a decima ; 

4.® Erro na designação dos bens do acto 
manifestado, quanto ao valor deste, taxa de 
juros, ou qualquer outra circumslancia que 
prejudique o contribuinte. 

Art. 35.® Estas reclamações serão feitas 
em papel sellado, e deverão lambem ser 
sellados os documentos que as instruirem. 

Art. 36.® Das decisões da junta do lança- 
mento cabe recurso para o conselho de pro- 
víncia. 

Art. 37.® Depois de decididas as reclama- 
ções encerrar-se-á definitivamente o lança- 
mento, pela forma indicada no modelo n.® 3. 

Art. 38.® Fora do praso marcado no ar- 
tigo 32.® só poderão recorrer extraordinaria- 
mente para o conselho de província os colle- 
ctados sem fundamento. 

§ único. Das decisões do conselho de pro- 
víncia cabe recurso para o rei. 

Art. 39.® Quando por eíTeito de resolução 



da junta do lançamento for attendida qual- 
quer reclamação, far-se-á a necessária recti- 
ficação no lançamento, mencionando-se a cir- 
cumstaucia na respectiva acta. 

Art. 40.® Qualquer alteração que para 
menos haja de fazer-se no lançamento, por 
virtude de decisão do conselho de província, 
será feita mediante titulo de annuliação, for- 
mulado segundo o modelo n.® 4. 

Art. 41." Encerrado o lançamento, o es- 
crivão de fazenda procederá á extracção dos 
respectivos conhecimentos, que, conforme o 
modelo n.® 5, serão entregues ao recebedor 
até 31 de outubro. 

I 1.® Nos conhecimentos, alem da quantia 
da decima, serão lançados mais 2 por cento 
de séllo. 

I 2.® Os mesmos conhecimentos serão 
acompanhados de uma relação em dupli- 
cado, assignada pelo escrivão de fazenda, e 
em que se mencione o numero do conheci- 
mento, os nomes dos devedores ou contri- 
buintes, a sua morada, a importância da 
collecta, numa das quaes, depois de confe- 
rida, e estando conforme, o recebedor pas- 
sara recibo que entregará ao escrivão de 
fazenda. 

I 3.® Uma certidão, feita conforme o mo- 
delo n.® 6, será remettida ao conselho de 
província, pelo escrivão de fazenda. 

§ 4.® Se algum talão ou conhecimento não 
esliver conforme as respectivas verbas men- 
cionadas na relação, o re<*ebedor o apresen- 
tará ao escrivão de fazenda para ser emen- 
dado. 

Art. 42." O cancellamento dos manifestos 
eífeitua-se : 

1.® Pelo pagamento integral do capital 
manifestado, e neste caso será feito por de- 
claração* do credor, verbal ou escripta; 

2.® Por annuliação do acto manifestado, e 
neste caso será feito em face de documento 
legal, que prove a annuliação ; 

3.® Por insolvência ou quebra do devedor, 
e lambem neste caso se realisarà em face de 
documento bastante, que prove insolvência ou 
quebra. 

An. 43.® As gratificações pelo trabalho da • 
formação do lançamento da decima de juros 
serão fixadas annualmente pelo conselho de 
província. 

Art. 44.® O conselho de província forne- 
cerá os impressos a que se referem as pre- 
sentes instrucções. 

Ari. 45.® Ficam revogadas todas as dis- 
posições relativas ao lançamento da decima 
de juros, que se contêm nas instrucções man- 
dadas executar pela portaria n.® 154 do go- 
verno geral da província de Cabo Verde, em 
a data de 9 de junho de 1869. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 27 de março de 1889, 
— Frederico Ressano Garcia, . j 
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Instrncções regulamentares 

para o lançamento da decima indostrial 

na proYincia de Cabo Verde 

CAPITIXO I 
Disposições fundamentaes 

Artigo i.** Todas as pessoas nacionaes ou 
estrangeiras que exercerem na província 
qualquer industria, profissão, arte ou ofllcio, 
serão sujeitas á decima industrial, sendo a 
quota exigi vel de 10 por cento nas sedes 
dos concelhos e de 5 por cento fórá delias, 
e também de 5 por cento com relação aos 
guarda-livros, escripturarios, caixeiros e ou- 
tros empregados similhantes de quaesquer 
estabelecimentos, armazéns e lojas de com- 
mercio de grosso e pequeno tracto. 

Art. 2.® São isentos do pagamento de de- 
cima industrial : 

1.^ Os cônsules, vice-consules e agentes 
consulares de paizes estrangeiros, somente 
com relação aos proventos dos seus cargos 
consulares ; 

±^ Os empregados do estado ou de esta- 
belecimentos subsidiados pelo estado, com 
respeito aos Vencimentos que receberem do 
mesmo estado ou desses estabelecimentos : 

:].* Os ministros do culto, com respeito a 
lodos os seus vencimentos respectivos ao 
mesmo culto ; 

4.® Os credores da fazenda provincial com 
respeito aos juros dos seus créditos ; 

^.^ As caixas económicas e monte-pios 
legalmente estabelecidos ; 

6.® Os industriaes, como pescadores, con- 
cessionários de minas, cullivadores e explo- 
radores de prédios rústicos ou urbanos, tri- 
butados em seus lucros, por outras leis ; 

7." Os creados de servir e jornaleiros, e 
os ofDciaes mechanicos que não tiverem lojas 
próprias ; 

8.® Os indivíduos, finalmente, isentos por 
leis especiaes de contribnição por industria. 

Art. 3.® O individuo que auferir lucros 
por mais de uma industria será tributado 
em cada um dos ramos das industrias que 
explorar. 

Art. 4.® Os contribuintes serão collectados 
sempre em relação á localidade em que ha- 
bitualmente exercerem a sua industria, pro- 
fissão, arte ou oflicio, ainda que não seja a 
do seu domicilio. 

CAPITULO 11 
Da junta do lançamento 

Ari. 5.* A junta do lançamento da decima 
industrial é composta do administrador do 
concelho, presidente; do delegado ou sub- 
delegado do procurador da coroa e fazenda ; 



do escrivão de fazenda, secretario: e de dois 
indivíduos da classe industrial, nomeados pela 
camará municipal até 5 de dezembro de cada 
anno. Os trez primeiros são membros natos 
da junta. 

§ 1.® Na mesma occasião nomeará a ca- 
mará mais dois substitutos para servirem 
nos impedimentos legaes dos dois vogaes 
effectivos da junta. 

§ 2.** A camará dará logo conhecimento 
destas nomeações ao administrador do con- 
celho e aos nomeados. 

Art. 6.® Para a resolução das reclamações 
sobre a formação das matrizes, a junta do 
lançamento da decima industrial será com- 
posta dos indivíduos designados no artigo 
antecedente, e do proprietário aggregado á 
junta dos repartidores da contribuição pre- 
dial, em logar do escrivão de fazenda, que 
assistirá ás deliberações da junta, sem voto 
delilieralivo e unicamente para dar informa- 
ções. 

.Art. 7.^ O serviço dos vogaes da junta do 
lançamento da decima industrial é annual e 
obrigatório. 

Art. S.*" Não podem ser nomeados vogaes 
das juntas do lançamento : 

1.** Os que, pela lei administrativa, são 
excluidos de votar nas eleições municipaes ; 

2.** Os que não sabem ler nem escrever ; 

3.^ Os que não estão sujeitos, no respe- 
ctivo concelho, á decima industrial, exce- 
ptuado o proprietário de que tracta o ar- 
tigo 0.^ 

Art. 9.** O pai e o filho, os irmãos e os 
afiins no mesmo grau, ou o tio e o sobrinho, 
não podem ser simultaneamente vogaes da 
junta do lançamento. 

Art. 10."* A incompatibilidade por paren- 
tesco não é api^licavel aos membros natos 
da junta do lançamento. 

Art. 11.^ Os indivíduos que tiverem mais 
de sessenta annos de edade, serão dispen- 
sados, quando o requeiram, do cargo de 
vogal da junta. 

§ l.V\ petição para a escusa só poderá 
ser dirigida á camará municipal, e dentro de 
Irez dias depois daquelle em que a nomeação 
tiver sido communicada ao nomeado. 

§ 2.^ A petição para a escusa será deci- 
dida pela camará, dentro de cinco dias de- 
pois daquelle em que for apresentada. 

§ 3.® Se a petição for deferida, proceder- 
se-á logo á nomeação para o logar vago. 

Art. 12.® O administrador do concelho, 
tendo recebido da camará municipal a com- 
municação das nomeações dos dois vogaes, 
convoca l-os-à, bem como o delegado ou sub- 
delegado do procurador da coroa e fazenda 
e escrivão de fazenda, e constituirá a junta 
do lançamento no dia 2 de janeiro, deferindo 
aos vogaes nomeados o juramento de bem 
cumprir com as obrigações do seu cargo, 
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Art. 13.® A janta terá as sessões diárias 
que forem indispensáveis até ao encerramento 
da matriz ; será auxiliada no seu trabalho pelos 
regedores de parochia e informadores louva 
dos, que devem concorrer às sessões, quando 
a junta o julgar necessário, e poderá convidar, 
para assistirem ás mesmas sessões, os paro- 
chos e os conlritiuintes mais idóneos para a 
esclarecerem. 

§ único. Nenhum vogal poderá votar sobre 
objecto que lhe diga respeito, ou a seus pa- 
rentes e aÉBns até ao quarto grau. 

Art. 14.** Compete à junla do lançamento, 
formada nos termos do artigo 5.®: 

1.** Tomar conhecimento das reclamações 
de que tracta o artigo 71.®; 

2.® Encerrar definitivamente as matrizes, 
ainda quando a respeito delias, nHo lenha 
havido rectificação alguma. 

Art. 15.® Formada nos termos do artigo 6.® 
compete á junta somente tomar conhecimento 
das reclamações de que tracta o artigo 54.® 

CAPITULO III 
Dos informadores louvados 

. Art. 16.® Para cada freguezia haverá dois 
informadores louvados para o serviço da de- 
cima industrial, nomeados annualmente pela 
respectiva junta até o dia 10 de janeiro. 

Art. 17.® O serviço de informador* louvado 
deve recair em individuo que, sendo de re- 
conhecida probidade, reúna as condições de 
estar sujeito á decima industrial, e de estar 
no goso dos seus direitos civis e pohticos. 

Art. 18.® Os informadores louvados assi- 
gnarão as declarações que prestarem, sem o 
que não serão validas. 

Art. 19.® Logo que forem nomeados os in- 
formadores louvados, o presidente da junta, 
communicando-lhes a nomeação, os convo- 
cará e lhes deferirá o juramento de servir 
bem e fielmente. 

Art. 20.® Poderá requerer a sua escusa á 
junta do lançamento o informador que se não 
julgar nas circumstancias especificadas no ar- 
tigo 17.®, ou que se considerar inhabilitado 
para este serviço, por ter mais de sessenta 
annos ou por outro qualquer motivo attendivel. 

§ único. A junta, quando conceda a es- 
cusa, nomeará logo outro informador louvado. 

Art. 21.® Nenhum informador louvado po- 
derá informar sobre assumpto relativo a seus 
parentes ou afiins até ao quarto grau. 

CAPITULO IV 
Dos elementos para a formação da matriz 

Art. 22.® São elementos para a formação 
da matriz: 
1.® A matriz do anno anterior; 



2.® A relação feita pelo regedor de paro- 
chia, e que deverá conter os nomes das fre- 
guezias e das ruas ou logares em que os 
prédios são situados, o numero de lojas e 
andares de que os prédios se compõem, os 
números de policia, os nomes e empregos 
ou occupações dos inquilinos e as rendas 
que estes pagam, tudo conforme o modelo 
n.® 1; 

3.® As declarações que os contribuintes de- 
verão apresentar feitas segimdo o modelo n.®2 ; 

4.® Os esclarecimentos obtidos por virtude 
do disposto no artigo 13.®; 

3.® Todos os mais esclarecimentos que o 
escrivão de fazenda poder obter e julgar ne- 
cessário solicitar de qualquer pessoa, corpo- 
ração, repartição ou auctoridade. 

§ 1.® Os escrivães de fazenda fornecerão 
aos regedores, com a necessária antecedên- 
cia, os impressos do modelo n.® 1 a que se 
refere o n.® 2.® deste artigo. ^ 

§ 2.® A mesma relação será feita segundo 
as ruas e numeração das casas nas povoações, 
e lóra destas, segundo os sitios, e deverá ficar 
concluida em todas as freguezias até 30 de 
janeiro. 

§ 3.® A relação supracitada será reraetlida 
ao escrivão de fazenda até 31 do referido raez 
de janeiro. 

Art. 23.'' O escrivão de fazenda será auxi- 
liado pelos informadores louvados, e pelo re- 
gedor de parochia, quando o julgar necessá- 
rio; e poderá outrosim convidar, para o es- 
clarecer, o respectivo parocho ou qualquer 
individuo que no concelho possua conheci- 
mento mais particular dos respectivos con- 
tribuintes. 

Art. 24.® Para a recepção das declarações, 
o escrivão de fazenda annunciará por editaes 
que, desde o dia 15 a 31 de janeiro, das dez 
horas da manhã até ás trez da tarde, ha de 
receber dos contribuintes as dietas declara- 
ções, fazendo-lhes saber expressamente nos 
mesmos editaes as multas em que podem 
incorrer. 

Art. 25.® O escrivão de fazenda remetlerá 
exemplares dos editaes de que tracta o artigo 
antecedente, tanto aos regedores de parochia, 
para os affixarem ás portas das regedorias, 
e nos logares mais públicos das respectivas 
freguezias, como aos parochos, solicitando 
destes que, por occasião da missa conventual, 
annunciem verbalmente e em resumo o que 
se contiver nos mesmos editaes. 

§ único. Um edital, com referencia ao con- 
celho da cidade da Praia será publicado no 
Boletim officiai do governo. 

Art. 2().® As declarações de que tractam 
os artigos antecedentes serão apresentadas 
ao escrivão de fazenda do concelho, desde 
15 a 31 de janeiro. 

Art. 27.® As declarações designarão ; 

1.® A morada do contribuinte; 

Digitized by VrrOOÇlC 



i60 



COLLÉCÇÃO DÉ LÈÓISLACÃO t>ORTOGUEZA DE 1889 



27 de março 



2.® O seu nome ; 

3.® A sua iniluslria, profissão, arte ou 
oflicio ; 

4.** O local do estabelecimento onde exerce 
a sua profissão, arte, oQicio ou industria ; 

5.® A renda annual da casa de habitação ; 

6.® A renda annual da loja, estabeleci- 
mento ou armazém ; 

7.^ Os nomes, empregos, artes, officios 
ou profissões de todas as pessoas que tive- 
rem em sua casa ou estabelecimento, quer 
seja a seu serviço, quer associados ou como 
hospedes e os seus interesses ou lucros. 

Art. 28.® Os alugadores de carros, cavallos 
ou jumentos deverão declarar o numero dos 
que tèm para aluguer. 

Ari. Os negociantes de grosso tracto, os 
directores ou sócios gerentes de sociedades 
com firma, os logislas e quaesquer outi-as 
pessoas nacionaes ou estrangeiras, que te- 
nham estabelecimentos de commercio, men- 
cionarão na sua declaração, os nomes, mo- 
radas e \ encimemos, ordenados ou gratifi- 
cações de seus guarda-livros, caixeiros ou 
marçanos e de outros quaesquer indivíduos 
que estejam empregados no seu serviço ou 
estabelecimento. 

I 1.® A respeito dos caixeiros ou marça- 
nos, deverão declarar quaes são os menores 
de quinze annos e quaes os de escriptorio ou 
de fora. 

I 2.® Havendo sociedade com firma deverá 
declarar-se a morada de cada um dos sócios 
e quanto cada um delles paga de renda pela 
casa de habitação. 

Art. 30.® Eguaes declarações, com refe- 
rencia a si próprios e a todos os seus em- 
pregados de qualquer classe ou denominação 
que sejam, são obrigados a apresentar os 
directores ou gerentes de estabelecimentos, 
companhias ou sociedades anonymas, nacio- 
naes ou estrangeiras, de qualquer espécie 
ou natureza, os quaes directores ou gerentes 
deverão também declarar qual foi a somma 
total dos lucros percebidos pelos associados 
no anno próximo e anterior áquelle a que se 
referir o serviço desta decima. 

§ 1.® As declarações dos estabelecimentos, 
companhias ou sociedades anonymas estran- 
geiras, deverão limitar-se às operações e 
transacções feitas na província. 

§ 2.® Se ao tempo da entrega das decla- 
rações de que se tracta não for conhecida a 
importância total dos lucros, logo que o seja, 
será declarada ao escrivão de fazenda, nos 
termos designados. 

Art. 31.® Os directores de quaesquer di- 
vertimentos públicos apresentarão ao escri- 
vão de fazenda do concelho onde os mesmos 
estabelecimentos estiverem situados, relações 
dos empregados ou associados, com designa- 
ção do vencimento que, sob qualquer deno- 
minação, percebem, quer estes estabeleci- 



mentos estejam abertos lodo o anno, quer 
somente parte delle. 

Art. 32.'* Os clies de corporações, compa- 
nhias ou municipalidades e estabelecimentos 
de commercio ou industria, são obrigados a 
remetler ao escrivão de fazenda do concelho 
relações de todos os seus empregados, de 
qualquer classe ou jerarchia que sejam, nas 
quaes relações se mencionarão os nomes dos 
mesmos empregados, freguezias, ruas e nú- 
meros das casas que habitarem, empregos 
que exercerem, ordenados, salários ou emo- 
lumentos que [)erceberem e corporações ou 
pessoas por quem forem pagos. 

Art. 33.® Os chefes ou thesoureiros das 
repartições publicas, que tèm cofres espe- 
ciaes de emolumentos, ou as pessoas encar- 
regadas dos mesmos cofres, enviarão, de 15 
a 31 de janeiro, ao escrivão de fazenda re- 
spectivo uma conta, authenticada pelo chefe 
competente, da importância liquida dos emo- 
lumentos distribuídos no anno antecedente, 
para sobre ella recair a decima industrial 
numa só verba, que será satisfeita pelo re- 
cebedor respectivo como primeira e obriga- 
tória despeza do cofre dos emolumentos. 

I único. Os empregados do estado que in- 
dividualmente recebem emolumentos por seus 
empregos ou officios, entiegarão, de 15 até 
31 de janeiro de cada anno, declarações da 
importância dos emolumentos por elles rece- 
bidos no anno anterior. 

Art. 34." Os emprezarios de fabricas e os 
seus agentes ou feitores apresentarão ao es- 
crivão de fazenda do respectivo concelho 
eguaes declarações das pessoas que traba- 
lham nas mesmas fabricas, residência e ven- 
cimento de cada uma dessas pessoas e a 
qualidade dos productos das fabricas. 

Art. 35.® Todas as relações e declarações 
deverão ser feitas em duplicado, datadas e 
assignadas por quem for obrigado a apre- 
senlal-as. Estando conformes os duplicados, 
o escrivão de fazenda passará recibo em um 
delles e o restituirá ao apresentante. 

Art. 3G,** O escrivão de fazenda do con- 
celho onde existirem algumas repartições 
publicas, corporações, companhias e estabe- 
lecimentos commerciaes ou industriaes, soli- 
citará dos respectivos chefes ou gerentes os 
esclarecimentos precisos, e os que, no todo 
ou em parle, não tenham sido prestados no 
praso estabelecido. 

CAPITULO V 
Da formação das matrizes 

Art. 37.® Far-se-à em cada concelho um 
arrolamento de todas as pessoas que, nos 
termos do disposto no decreto de 28 de 
maio de 1884, estiverem sujeitas à decima 
industrial. Este arrolamento denominar-se-à 
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«matriz industrial», a qiial servirá para, se- 
gundo ella, se lançar a decima industrial. 

§ único. A matriz será feita pelo escrivão 
de fazenda do concelho respectivo, tomando 
por base a matriz do anno anterior, em rela- 
ção á qual fará ex-offkio todas as alterações 
que a mudança de circumstancias dos indi- 
viduos ali conectados, ou as provisões legaes 
respectivas, tornarem necessárias. 

Art. 38.** Reunidas todas as declarações e 
relações apresentadas pelos regedores de pa- 
rochia e pelos contribuintes, o escrivão de 
fazenda procederá logo á organização da ma- 
triz, tomando por base a ultima matriz feita, 
as referidas declarações e relações e quaes- 
quer outros esclarecimentos que possa obter. 
Estas matrizes serão feitas por ordem alpha- 
betica dos nomes dos contribuintes. 

% único. Se as repartições e estabeleci- 
mentos a que se refere o artigo 36." não re- 
metterem em tempo os esclarecimentos ne- 
cessários, os escrivães de fazenda continuarão 
o serviço das matrizes, inscrevendo, para todos 
os effeitos, os empregados daquelías reparti- 
ções e estabelecimentos, segundo as informa- 
ções que poderem obter, ficando aos mesmos 
empregados salvo o direito de reclamação e 
recurso. 

Art. 39.** A decima industrial é devida 
desde o principio do trimestre em que o 
exercicio de qualquer industria, profissão, 
arte ou ofíicio começar, e deixa de o ser no 
fim do trimestre em que cessar esse exer- 
cicio. 

Art. 40.^ A pessoa que exercer no conce- 
lho a mesma ou as mesmas industrias, pro- 
fissões, artes ou ofDcios em diflferentes lo- 
caes, contribuirá com tantas taxas de decima 
quantos forem os seus diversos estabeleci- 
mentos. 

Art. 44.® A decima industrial deve ser sem- 
pre lançada aos donos dos estabelecimentos 
e não a quem os dirigir em nome delles. 

Art. 42.*^ Os directores ou empregados de 
companhias ou estabelecimentos, os quaes 
não tiverem ordenado certo, mas somente 
uma percentagem dos lucros líquidos das me- 
smas companhias ou estabelecimentos, estão 
sujeitos á decima industriais embora as com- 
panhias ou estabelecimentos paguem a me- 
sma decima correspondente áquelles lucros. 

Art. 43.® Os fabricantes ou negociantes, 
que tiverem depósitos de fazendas em locaes 
certos, fora das suas fabricas ou estabeleci- 
mentos commerciaes para venderem a retalho 
ou por atacado, ainda que vendam só em dias 
de feiras ou mercados, pagarão a decima cor- 
respondente, alem da collecta que pagarem 
pela fabrica ou estabelecimento commercial. 

Art. 44,® As casas de trabalho, oíficinas, 

lojas ou armazéns de retém, separados do 

estabelecimento principal onde habitualmente 

36 vende ou fabrica, serão considerados es- 

II 



pecialmente, para os effeitos da decima in- 
dustrial. 

§ único. São devidas as coUectas corre- 
spondentes aos armazéns, casas de trabalho, 
oflicinas ou lojas de que trácia este artigo, 
ainda quando situados em logar differente 
daquelle em que o contribuinte residir e em 
que for collectado pelo exercicio da mesma 
industria, para a qual destinar os armazéns, 
casas de trabalho, officinas ou lojas. 

Art. 45.® O fallido que por concordata de 
credores ficar habilitado para continuar a 
exercer actos commerciaes, se effeclivamente 
os exercer, fica sujeito á decima industrial. 

Art. 46.® Os empregados públicos remu- 
nerados pelo estado, pelas camarás munici- 
paes, ou por corporações e estabelecimentos 
subsidiados pelo estado, quando exerçam al- 
guma outra industria, pagarão a decima in- 
dustrial correspondente a essa industria, alem 
da que, porventura, paguem por seus em- 
pregos. 

Art. 47.® O contribuinte que não exercer 
a sua profissão em estabelecimento próprio 
será considerado no local em que residir, 
para o effeito da decima industrial. 

Art. 48.® O contribuinte que no mesmo 
concelho exercer, nos mesmos ou em diffe- 
rentes locaes, diversas profissões por que 
esteja sujeito á decima industrial, será in- 
scripto em um só artigo da matriz, desi- 
gnando-se na columna n.® 4 os diversos em- 
pregos, profissões, industrias, artes ou ofí- 
cios que exercer, e na columna n.® 8 a 
importância do rendimento collectavel par- 
cial. 

Art. 49.® Na matriz, organizada segundo 
o modelo n.® 3, declarar-se-á : 

1.® O nome e morada da pessoa sujeita i 
decima industrial ; 

- 2.® O seu emprego, industria, profissão, 
arte ou oíBcio ; 

3.® O facto ou factos em que recáe a de- 
cima; 

4.® A renda da casa de habitação ; 

5.® A renda do estabelecimento, loja, ar- 
mazém de retém, ou deposito ; 

6.® O rendimento collectavel fixado pela 
junta do lançamento e informadores louva- 
dos antes das reclamações e recursos; 

7.® O rendimento collectavel fixado depois 
das reclamações e recursos ; 

8.® A collecta de decima industrial; 

9.® As multas ; 
10.® O total. 

% único. A fixação das collectas e a impo- 
sição das multas serão feitas em sessão da 
junta do lançamento. 

Art. 50.® Cada um dos artigos da matriz 
será fechado por um traço até à columna 
n.® H. 

Art. 51.® As matrizes devem ficar con- 
cluídas até o dia 31 de março. 
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I udíco. Depois das reclamações e recur- 
sos se lançarão na colama n.*' 9 as rectifica- 
ções que forem determinadas. 

CAPITULO VI 
Das reclamações sobre a formação das matrizes 

Art. 52.^ Concluida a matriz nos termos 
do artigo antecedente será patenteada aos 
contribuintes por espaço de dez dias. 

Art. 53.° A junta do lançamento convocará 
os contribuintes por editaes, e com a neces- 
sária antecipação : 

1.° Para examinarem as matrizes, que- 
rendo, na repartição de fazenda ou onde se 
indicar ; 

2.** Para apresentarem dentro do praso es- 
tabelecido no artigo 52.° as reclamações que 
a lei lhes faculta. 

I único. Estes editaes serão afiixados nos 
logares do costume, e com relação ao con- 
celho da cidade da Praia, também publicados 
DO Boktim o/pcícU do governo. 

Art. 54.° As reclamações de que tracta o 
n.° 2.° do artigo antecedente podem ter por 
objecto : 

1.° Erro na designação das pessoas e mo- 
radas, ou do emprego, profissão, industria, 
arte ou oíBcio; 

2.° Indevida inclusão ou exclusão de pes- 
soas; 

. 3.° Inexactidão na designação do facto ou 
factos sobre que tenha de recair a decima 
industrial ; 

4.° Injusta fixação ou designação da renda 
da casa de habitação ; 

5.° Injusta fixação ou designação da renda 
do estabelecimento, loja, armazém de retém 
ou deposito; 

6.° Injusta fixação do rendimento colle- 
ctavel. 

§ único. Todas estns reclamações podem 
ser feitas pelos próprios collectados ou por 
terceiras pessoas, dentro do praso fixado no 
artigo 52.° 

Art. 55.° As reclamações de que se trácia 
serão feitas por escriplo em papel sellado e 
entregues ao presidente da junta do lança- 
mento. 

1 único. Os reclamantes deverão mencionar 
os fundamentos das suas reclamações, sen- 
do-lhes entregues os documentos com que as 
instruírem, logo que deixem de ser neces- 
sários. 

Art. 56.° As reclamações que forem apre- 
sentadas no praso estabelecido, serão deci- 
didas pela junta do lançamento, dentro de 
dez dias, contados do immediato áquelle em 
que expirar o praso para serem recebidas. 
As decisões da junta, exaradas nas próprias 
reclamações, serão com estas patenteadas na 
repartição de fazenda. 



§ único. Os requerimentos das reclamações 
indeferidas e competentes documentos serão 
entregues pelo escrivão de fazenda aos inte- 
ressados. 

Art. 57.° Para a decisão das reclamações, 
a junta poderá convocar, se assim o julgar 
necessário, os respectivos informadores lou- 
vados, regedores de parochia e quaesquer 
pessoas idóneas para a esclarecerem, e exigir 
todas as informações que parecerem conve- 
nientes. 

Art. 58.° As alterações feitas pela junta do 
lançamento, em virtude das reclamações, serão 
extractadas no caderno das alterações de que 
tracta o artigo 81.° 

CAPITULO VII 
Dos recursos sobre a formação das matrizes 

Ari. 59.° Das decisões da junta do lança- 
mento sobre as reclamações de que tracta o 
capitulo antecedente, compete recurso para o 
conselho da província. 

I único. Os escrivães de fazende são os 
competentes para interpor os recursos das 
decisões da junta por parte da fazenda. 

Art. 60.° Os recursos das decisões das 
juntas do lançamento para o conselho de 
província serão interpostos dentro de cinco 
dias, depois daquelle em que terminar o 
praso para a decisão das reclamações. 

§ l-*" As petições de recurso serão apre- 
sentadas ao presidente da junta do lança- 
mento, o qual delias passará recibo, em que 
especifique os documentos que as acompa- 
nharem, e, depois de informadas pela junta, 
serão por esta inunediatamente remettidas 
com o seu parecer ao inspector de fazenda 
para serem presentes e resolvidas em con- 
selho de província. 

§ 2.° As petições de recursos serão da- 
tadas e assignadas, e serão sempre acom- 
panhadas das reclamações indeferidas, po- 
dendo os recorrentes junctar quaesquer no- 
vos documentos que julgarem convenientes 
a bem da sua justiça. 

Art. 61.° Ao conselho de província serão 
ministrados todps os esclarecimentos, de 
que carecer, «para a justa resolução dos re- 
cursos para elle interpostos. 

Art. 62.° O conselho de provinda tomará 
conhecimento de todos os recursos para elle 
interpostos das decisões da junta do lança- 
mento, e os resolverá dentro do praso de 
trinta dias. 

§ 1.*^ Se o conselho de província não re- 
solver os recursos nos prasos marcados, pro- 
seguirá o serviço com as decisões da junta 
do lançamento. Qualquer resolução por elle 
tomada fora dos mesmos prasos, será consi- 
derada no anno seguinte; salvo o caso em 
que os recursos tenham sido interpostos peio 
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escrivão de fazenda, dado o qual, não havendo 
decisão do conselho de provinda dentro do 
referido praso, caducarão os recursos. 

§ á.® As petições dos recursos, depois de 
decididas pelo conselho de província, serão 
enviadas ao administrador do concelho, até 
cinco dias depois de findo o praso para a sua 
decisão. 

§ 3.° As decisões do conselho de província 
serão motivadas. 

§ 4.® As petições dos recursos julgados 
improcedentes neste tribunal, assim como os 
documentos que os tiverem acompanhado, 
serão entregues aos recorrentes pelo admi- 
nistrador do concelho. 

Art. 63.** As decisões do conselho de pro- 
vincia serão, como as das juntas do lança- 
mento, extractadas no caderno das alterações 
de que tracta o artigo 81.® 

Art. 64.® Das decisões do conselho de pro- 
víncia cabe recurso para o Rei, em conformi- 
dade do disposto no artigo 60.® do decreto 
do 1.® de dezembro de 1869. 

11.® Este recurso não tem effeito suspen- 
sivo, e será interposto no praso de dez dias, 
contados da data em que o administrador 
fizer ao interessado entrega da petição inde- 
ferida. 

á 2.® É fixado o praso de quarenta dias 
para o interessado apresentar na estação 
superior a sua petição de recurso. 

Art. 65.® Se o esírivão de fazenda não 
tiver cumprido em tempo as decisões dos 
recursos, a junta do lançamento, reconhe- 
cendo a falta, ex-officío ou por queixa do in- 
teressado, ordenará. logo as necessárias re- 
ctificações. 

CAPITULO VIII 

Das alterações nas matrizes 
por virtude das reclamações e recursos 

Art. 66.® As alterações na designação das 
pessoas e moradas serão notadas nos respe- 
ctivos artigos das matrizes, nas columnas 
n.®' 2 e 3, riscando-se o que indevidamente 
ali se tiver mencionado, e escrevendo-se o 
verdadeiro nome do contribuinte ou a sua 
verdadeira morada. 

Art. 67.® A alteração na designação do em- 
prego, profissão, industria, arte ou oíTicio será 
notada na columna n.® 4 do respectivo artigo, 
riscando-se o que estiver escripto, e lançan- 
do-se o verdadeiro emprego, profissão, in- 
dustria, arte ou oflBcio. Se esta alteração tiver 
de influir em alguma das columnas inune- 
diatas, proceder-se-á da mesma forma quanto 
a essas columnas. 

Art. 68.® Quando, por virtude de alteração 
no nome do contribuinte, ficar alterada a or- 
dem alphabetica da matriz, no artigo que, 
$egundo a mesma ordem, lhe corresponderia, 



far-se-á referencia áquelle em que estiver 
inscriplo. 

Art. 69.® Quando tenha de fazer-se na ma- 
triz a annullação de um artigo, será esta no- 
tada nas columnas n.®"* 8 a 12 da mesma 
matriz, fazendo-se referencia nesta ao numero 
de ordem do artigo em que se tractar da 
respectiva alteração, no caderno creado pelo 
artigo 81.® Esta referencia suppre na matriz 
a declaração do motivo da alteração. 

CAPITULO DC 
Do lançamento e encerramento 

Art. 70.® Concluída a matriz, e findos que 
sejam os prasos para os recursos á junta do 
lançamento, proceder-se-á ao lançamento da 
decima industrial. 

Findo que seja o lançamento, procederá a 
junta do lançamento ao encerramento da ma- 
triz. 

I único. Para esse fim sommar-se-ão as 
columnas n.®' 7 a 12, e lançar-se-á um termo 
conforme o modelo n.® 3, o qual será assi- 
gnado por todos os membros da junta que 
assistirem ao encerramento, depois de serem 
todas as folhas da matriz, que estiverem es- 
criptas, numeradas e rubricadas pelo presi- 
dente da junta. 

Art. 71.® Encerrada a matriz pela forma 
determinada no artigo antecedente, estará 
ellB outra vez patente, na repartição de fa- 
zenda ou noutro local que for designado, por 
espaço de dez dias, precedendo editaes, a fim 
de poderem os contribuintes reclamar, dentro 
desse praso, perante a junta do lançamento: 

1.® Sobre erro na fixação da coUecta, por 
defeito do calculo, ou por elles terem exer- 
cido a sua industria, profissão, arte ou offlcío, 
somente em um, dois ou trez trimestres do 
anuo; 

2.® Por indevida imposição de multa. 

§ 1.® Estas reclamações serão decididas 
dentro de dez dias, contados desde aqnelle 
em que terminar o praso designado neste 
artigo, devendo as decisões estar patentes 
aos interessados na repartição de fazenda, 
por espaço de cinco dias. 

§ 2.® Das decisões de que tracta o para- 
grapho antecedente ha recurso para o con- 
selho de província, que deverá ser apresen- 
tado ao presidente da junta do lançamento, 
dentro dos oito dias fixados pelo mesoao pa- 
ragrapho, e ao qual é applicavel tudo o que 
está disposto nos artigos 60.® a 65.® 

§ 3.® Julgadas procedentes as reclamações 
ou resolvidos em favor dos contribuintes peio 
conselho de província os recursos, far-se-á 
na matriz a annullação da multa, ou da parte 
da collècta sobre que for attendída a recla- 
mação ou tiver provimento o recurso. 

Art. 72.® No ultimo dia ulil do miez da f 
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agosto convocará o presidente a junta do lan- 
çamento, para tomar conhecimento das de- 
cisões dos recursos nos Iribunaes superiores 
e proceder ao encerramento definitivo da 
matriz. 

CAPITULO X 
Da extracção dos conhecimentos 

Art. 73.** Da matriz concluida e encerrada, 
nos termos dos artigos antecedentes, o es- 
crivão de fazenda extrahirá : 

1.** Os conhecimentos .para a cobrança; 

2.° Uma certidão em duplicado, na qual se 
mencione o numero de conhecimentos e a 
importância total da contribuição, e, em se- 
parado, a importância do sêllo dos contieci- 
mentos. 

Esta certidão, formulada segundo o mo- 
delo n.® 6, será assignada pelo presidente e 
secretario da junta do lançamento e remettida 
ao inspector de fazenda. 

Art. 74.° Os conhecimentos, segundo o mo- 
delo n.° 4, serão exlrahidos pela importância 
das verbas designadas na columna 12 da ma- 
triz, e lançar-se-á nelles a importância do 
sêllo. 

§ i.® Estes conhecimentos serão designados 
pelo numero de ordem dos respectivos artigos 
da matriz e conterão os nomes e moradas dos 
contribuintes e as mais circumstancias que vão 
indicadas nos mesmos modelos. 

I 2.® Os impressos para conhecimentos, 
antes de entregues aos escrivães de fazenda, 
serão sellados com o sêllo branco da repar- 
tição de fazenda provincial, ficando os me- 
smos escrivães de fazenda obrigados a apre- 
sentar ao inspector de fazenda aquelles im- 
pressos que forem ai)roveilados, estejam ou 
não inutilisados. 

Art. 75.** Os conhecimentos para a cobrança 
serão entregues ao recebedor até 31 de ou- 
tubro, depois de serem assignados com a data 
em branco pelo escrivão de fazenda. 

§ 1.** Os mesmos conhecimentos serão 
acompanhados de uma relação em duplicado, 
conforme o modelo n.** 5, e numa das quaes, 
depois de conferida, e achando-se conforme, 
o recebedor passará recibo, que entregará ao 
escrivão de fazenda. 

I 2.° Se algum talão ou conhecimento não 
estiver conforme ás respectivas verbas de 
lançamento, o recebedor a apresentará ao 
escrivão de fazenda para ser emendado. 

CAPITULO XI 
Do caderno das alterações e annoUações 

Art. 76.® Haverá em cada concelho, e para 
o serviço de cada anno, um caderno, segundo 
o modelo n.® 7, que se denominará «caderno 
de alterações e de annullações de decima in- 



dustrial». Neste caderno se lançarão por ex- 
tracto todas as reclamações e recursos que, 
por virtude do despacho da junta do lança- 
mento ou de qualquer outro tribunal, produ- 
zirem annullações, devendo mencionar-se as 
importâncias dessas annullações e as mais 
circumstancias que no mesmo modelo vão 
exemplificadas. Findo o' serviço de cada anno, 
o referido caderno será sommado e encer- 
rado pela junta do lançamento. 

Art. 77.° Do caderno de alterações e an- 
nullações se extrahirão os respectivos titulos, 
que serão formados, segundo o modelo n.® 8; 
e conterão o numero que lhes corresponder 
na columna n.** 1 do mesmo caderno, e o nu- 
mero do respectivo artigo da matriz, o nome 
e morada do contribuinte, e a importância da 
annullação. 

I único. Os titulos de annullação serão as- 
signados pelo presidente e secretario da junta 
do lançamento. 

Art. 78.° Os titulos de annullação serão 
entregues aos contribuintes para serem le- 
vados em conta no pagamento de suas col- 
lectas de decima industrial. 

I único. Quando o contribuinte já tiver pago 
a sua collecta de decima industrial, ser-lhe-á 
restituída a importância annullada. 

Art. 79.° A junta do lançamento extrairá 
do caderno das alterações uma nota do nu- 
mero e importância de cada uma das annul- 
lações ordenadas, com* designação das datas 
das competentes ordens, e a remetterá ao 
inspector de fazenda. 

Art. 80.° Nos conhecimentos parcialmente 
annullados e nos respectivos talões, o rece- 
bedor lançará a seguinte verba, que será ru- 
bricada por elle e pelo escrivão de fazenda : 
«annullado em réis . . . pelo titulo n.° . . . ». 

Art. 81.° Os titulos de annullação serão 
conferidos com os respectivos talões no acto 
de se apresentarem, e feito este exame, 
estes titulos servirão para documentar o 
credito do recebedor. 



CAPITULO XII 
Dos recursos extraordinários 

Art. 82.° Alem dos recursos estabelecidos, 
e fora dos prasos fixados, só poderão recor- 
rer extraordinariamente para o conselho de 
província : 

1.° O escrivão de fazenda por parte da 
fazenda nacional ; 

2.° Os collectados em decima industrial 
sem fundamento para o ^rem, por não 
terem exercido industria alguma sujeita á 
mesma decima industrial. 

i único. Estes recursos não têm effeito 
suspensivo, e regulam-se na sua forma e 
em tudo o mais peio que se acha disposto 
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no artigo 59.^ e seguintes das presentes ín- 
strucções. 

CAPITULO XIII 
Dos salários e gratificações 

Art. 83.*^ As gratificações devidas aos es- 
crivães de fazenda pelo trabalho da formação 
das matrizes industriaes serão fixadas an- 
nualmente pelo conselho dé província. 

Art. 84." Os informadores louvados ven- 
cerão 800 réis por cada dia em que ser- 
virem, e seião pagos, no fim do serviço, 
por folha formada e ai^signada pelo presi- 
dente e secretario da jimta do lançamento. 

CAPITULO XIV 
Disposições penaes 

Art. 85." Por falta da apresentação das 
declarações de que Iracta este regulamento, 
os contribuintes omissos incorrerão na multa 
de lOíSíOOO até 40f5!000 réis; e os que as 
apresentarem diminutas incorrerão no per- 
dimento da parte que occultarem, devendo 
ser-lhes lançada como augmento da sua re- 
spectiva collecta, tudo nos termos do que 
prescreve o artigo 9." do decreto de 29 de 
dezembro de 1852. ^ 

I 4." Os contribuintes que exercerem in- 
dustria, profissão, arte ou oflicio, para que 
seja necessário tirar licença, serão punidos 
coril a multa do decnplo do séllo da respe- 
ctiva licença, quando não participarem ao 
escrivão de fazenda respectivo, durante o 
raez de janeiro de cada anno, os actos su- 
jeitos ao dicto imposto. 

Serão do mesmo modo punidos com egual 
multa, quando os referidos actos houverem 
de ser praticados depois do mez de janeiro, 
se previamente não tiverem feito a partici- 
pação devida. 

I 2." Para este fim haverá na repartição 
de fazenda um livro, formulado conforme o 
modelo n." 9, do qual conste a data do re- 
gistro, o nome da pessoa a quem foi passada 
a licença, o tempo que dura, o acto que 
auctorisa, o local onde tem de ser praticado, 
a importância do séllo, e a maneira por que 
foi paga, tudo na conformidade do que de- 
termina o regulamento do imposto do séllo 
em vigor na provincia. 

§ 3." As verbas de séllo, lançadas durante 
o anuo civil serão no fim delle sommadas, 
conlinuando-se o registro no aimo seguinte, 
com uma numeração de ordem especial, e 
assim successivamente. 

§ 4." O escrivão de fazenda, referindo-se 
ao correspondente numero de ordem, lançará 
nas licenças a verba de registro, a qual datará 
e assignará. 



§ 5." Tanto o registro, como a verba, s3o 
gratuitos. 

§ 6.® Os individuos que temporariamente 
se estabelecerem na provincia, no exercicio 
de qualquer industria, profissão, arte ou 
oflicio, pela qual devam ser collectados, não 
poderão obter da respectiva camará muni- 
cipal a correspondente licença, sem que 
hajam depositado no cofre da fazenda, para 
garantia do pagamento de sua collecta de 
decima industrial, uma quantia egual á má- 
xima em que no anno precedente tiver sido 
collectada uma industria idêntica ou aná- 
loga. 

I 7.** O deposito de que tracta o paragra- 
pho antecedente será feito, mediante guia 
em duplicado, passada pelo escrivão de fa- 
zenda, e só será levantado quando satisfeita 
a collecta, passando o interessado o compe- 
tente recibo. 

I 8.® As licenças para o exercicio de que 
tracta o § 6.® só poderão ser passadas á 
vista da guia em que esteja exarada a verba 
da entrada effectiva do deposito no cofre da 
respectiva recebedoria. 

Art. 86.*^ O informador louvado que não 
der, quando exigidas, as informações de que 
deva ter conhecimento, ou o que as der re- 
conhecidamente inexactas, será despedido 
pela junta do lançamento, e perderá o di- 
reito aos salários vencidos. 

§ 1.*^ Para o logar de informador louvado, 
despedido, a junta nomeará logo outro. 

§ 2.** Quando se mostre que o informador 
louvado procedeu com dolo, será autoado pelo 
administrador do concelho, e o auto remet- 
tido ao poder judicial. 

Art. 87.*^ Os vogaes da junta do lança- 
mento e o informador louvado que deixa- 
rem de comparecer, sem motivo justificado, 
à reunião das juntas do lançamento, para 
que forem intimados, dentro do praso que 
lhes é designado, incorrerão na pena de 
multa de 10^000 réis para a fazenda na- 
cional. 

I 1.® A junta do lançamento lavrará sem- 
pre acta, em que se declare o nome dos 
infractores, a infracção praticada e a impor- 
tância da multa. 

I 2." O escrivão de fazenda mandará in- 
timar os individuos infractores, para no 
praso de dez dias satisfazerem a impor- 
tância da multa. Se, findo o praso estabe- 
lecido, não pagarem, oxtrahirá o escrivão 
de fazenda copia aulhentica da acta na 
parte respectiva, e remettel-a-à, acompa- 
nhada da certidão da intimação, ao dele- 
gado da comarca, o qual promoverá imme- 
diatamenle a execução nos termos da lei. 

Esta copia terá força de carta de sentença 
passada em julgado. 

Art. 88.° O vogal da junta do lançamento 
ou o informador louvado, que, seuL motivo j 
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jostificado, se recusar a prestar o serviço 
qae lhe é designado pela lei, incorre na 
pena dos que desobedecem aos mandados 
da anctoridade. 

Art. 89.^ Aos empregados públicos que 
individualmente foram collectados em de- 
cima industrial relativa aos proventos dos 
seus empregos; e que não satisfizerem as 
respectivas collectas nos prasos estabele- 
cidos para a cobrança voluntária das me- 
smas collectas, serão estas descontadas nos 
vencimentos que peiceberem por qualquer 
cofre. 

§ 1.*^ O desconto será eflfeituado por vir- 
tude de requisição feita pelo escrivão de fa- 
zenda á auctoridade que pagar, e não a 
havendo, soffrerão a pena de suspensão do 
vencimento por todo o tempo que estiverem 
em divida. 

S 2.*^ Tanto o desconto como a suspensão 
serão eflfeituados por virtude de requisição 
feita pelo escrivão de fazenda á auctoridade 
que pagar, ou á que tiver competência para 
impor a suspensão. 

CAPITULO XV 
Disposições geraes 

Art. 90.*^ Todo aquelle que cessar de exer- 
cer a sua industria, profissão, arte ou oflicio, 
oa que mudar de residência para fora do 
concelho, assim o participará com antece- 
dência de quinze dias ao escrivão de fa- 
zenda, para se toniarem as convenientes 
notas. 

Art. 91.^ Para os eflfeitos do artigo ante- 
cedente, os individuos que estiverem no caso 
de que o mesmo artigo tracta, apresentarão 
uma declaração em duplicado ao escrivão de 
fazenda. Este passará recibo, que rubricará 
em um dos exemplares, que restituirá ao 
apresentante. 

% único. A falta da declaração de que 
tracta este artigo tira o direito ao recurso 
extraordinário, auctorisado pelo artigo 82.^ 

Art. 92.'^ Todos os estabelecimentos in- 
dnstriaes ou commerciaes a que se referem 
as presentes instrucções regulamentares, 
serão garantia especial das collectas a que 
estiverem sujeitos e das custas, séllos e 
nànltas a que o seu lançamento ou cobrança 
possa dar causa, e os seus possuidores, por 
qualquer titulo, serão responsáveis pelas 
mesmas collectas, custas, séllos e multas, 
quando os próprios collectados deixem de 
as pagar. 

§ 1.^ Todos os logistas e chefes de esta- 
belecimentos industriaes, commerciaes ou 
quaesquer outros serão responsáveis pelas 
collectas dos seus respectivos empregados, 
caixeiros e mestres de officinas, quando não 
s^am pagas nos prasos da lei. 



§ 2.** Os contribuintes que, na liypothese 
do paragrapho antecedente, forem obrigados 
a pagar as collectas dos seus empregados, 
serão devidamente intimados, depois do re- 
laxe, pelo escrivão de fazenda ou respectivo 
supplente. 

Art. 93.** Os escrivães de fazenda corre- 
sponder-se-ão com todas as auctoridades e 
repartições publicas ou corporações, para o 
fiel desempenho das obrigações que lhes 
são impostas por estas instrucções regula- 
mentares. 

Art. 94.° Todos os editaes, a que estas in- 
strucções regulamentares se referem, serão 
aflBxados pelos regedores de parochia, aos 
quaes serão remeltidos pelo escrivão de 
fazenda respectivo, que egualmente remet- 
terá um exemplar ao parocho da freguezia, 
para ser lido por occasião da missa conven- 
tual. 

Art. 95.** Todas as reclamações e recursos 
serão escriptos em papel sellado, e sellados 
todos os documentos com que forem in- 
struidos. 

Art. 96.** Os administradores de concelho 
expedirão as mais terminantes ordens para 
que os regedores de parochia cumpram exa- 
ctamente o serviço que lhes é incumbido 
pelas presentes instrucções regulamçntares. 

Art. 97.** O inspector de fazenda fará, 
quando intender, visita de inspecção á se- 
cretaria da junta do lançamento e recebe- 
doria do concelho da Praia, ás secretarias 
das juntas do lançamento, e ás recebedorias 
da província. 

Art. 98.** Nos casos omissos occorrídos, 
compete ao governo geral, ouvido o con- 
selho de província, decidir. 

Art. 99.** O conselho de provinda forne- 
cerá todos os impressos necessários para o 
serviço da decima industrial. 

Art. 100.*^ Ficam revogadas todas as dis- 
posições relativas ao lançamento da decima 
industrial, contidas nas instrucções mandadas 
executar pela portaria n.** 454 do governo 
geral da província de Cabo Verde, com a 
data de 9 de junho de 1869. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, 27 de março de 1889. — 
Frederico Ressano Garcia. 

{D, do G. de 24 de abril de 1KS9, n.< 91). 



Ahará de 30 de março de 1889 



Approva os estatutos da «real companhia viiiicola do 
norte de Portugal». 



Eu El-Rei faço saber aos que este meu al- 
vará virem, que, atlendendo do que me. foi 
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representado pelo conde de Samodães, José 
Taveira de Carvalho Pinlo de Menezes e Ma- 
nuel Duarte Guimarães Pestana da Silva, este 
por si e como procurador de António Carlos 
Correia Pinto de Lemos, visconde deVillar 
de AUen, Joaquim Pinheiro de Azevedo Leite, 
Manuel de Albuquerque de Mello Pereira Cá- 
ceres e José Joaquim Guimarães Pestana da 
Silva pedindo a approvação dos estatutos da 
sociedade anonyma de responsabilidade limi- 
tada, denominada «real companhia vinícola 
do norte de Portugal»; 

Visto o § 5.*» do artigo 204.^ do decreto 
de 29 de dezembro de 1887; 

Visto o I 1.® do artigo 241.^ do decreto 
de 34 de janeiro de 1889; 

Visto que nos estatutos de que se tracta 
não ha disposição contraria ás leis do paiz ; 

Visto o parecer da procuradoria geral da 
coroa e fazenda : 

Hei por bem approvar os estatutos' da so- 
ciedade anonyma de responsabilidade limi- 
tada, denominada «real companhia vinícola 
do norte de Portugal», os quaes constam de 
oito capítulos e oitenta e sete artigos, estão 
reduzidos a escriptura publica, nos termos 
do artigo 164.** do Código coramercial, ap- 
provado pela carta de lei de 28 de junho de 
1888, deverão ser registrados na secretaria 
do tribunal do commercio, em virtude do 
disposto no I 1.® do artigo acima citado do 
Código coramercial, e baixam com o presente 
alvará, assignados pelo ministro e secretario 
de eslado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, ficando expressa a 
clausula de que esta minha approvação será 
retirada á companhia se ella se desviar dos 
fins para que foi instituiria, não cumprir fiel- 
mente os seus estatutos e deixar de remetter 
annualmente ao ministério das obras publicas, 
commercio e industria, o relatório e contas da 
sua gerência social. 

Pelo que mando a todos os tribunaes, au- 
ctoridades e mais pessoas a quem o conhe- 
cimento deste alvará competir, que o cumpram 
e guardem e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nelle se contem. 

Pagou de direitos de mercê e impostos 
addicionaes a quantia de 46^707 réis, como 
consta por um conhecimento passado pela 
repartição do sêllo e receita eventual. E por 
firmeza do que dicto é, este vái por mim as- 
signado e sellado com o sèllo das armas reaes 
e com o de verba. 

Dado no paço, aos 30 de março de 1889. 
— EL-REL — Eduardo José Coelho, 

(Logar do sèllo das armas reaes). 

Alvará pelo qual Vossa Majestade ha por 
bem approvar os estatutos da «real companhia 
vinícola do norte de Portugal». 

Para Vossa Majestade ver. 



Passou-se por despacho de 28 de março 
de 1889. 

Logar do sêllo de verba). 

Pagou 30)5000 réis de sêllo.— Lisboa, 30 
de março de 1889.— N.^ 35.— J. R. Mello 
— Carneiro, 

Pagou de emolumentos e imposto addi- 
cional 21,^200 réis, em 30 de março de 1889, 
como consta da guia n,^ 84 de 1889. — O 
conselheiro director geral do commercio e 
industria, E. Madeira Pinto. 

/). Henrique Miguel de Menezes Alarcão o fez. 



Redacção a escriptura dos estatutos da real com- 
panhia vinícola do norte de Portugal, em 2o de 
março de 1889 ' 

Saibam os que virem esta escriptura de 
reducção dos estatutos da real companhia vi- 
. nicola do norte de Portugal, sociedade ano- 
nyma de responsabilidade limitada, que no 
anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1889, àos 25 dias do mez de 
março, nesta cidade do Porto, rua de Traz, 
casa n.** 7, 1.° andar, meu cartório, perante 
mim, tabellião interino, Manuel Ribeiro da 
Silva e as duas testimunhas idóneas, minhas 
conhecidas, adiante nomeadas e assignadas, 
compareceram os ex.*"**' conde de Samodães, 
José Taveira de Carvalho Pinto de Menezes 
e Manuel Duarte Guimarães Pestana da Silva, 
este por si e como procurador dos srs. An- 
tónio Carlos Correia Pinto de Lemos, Joaquim 
Pinheiro de Azevedo Leite, visconde de Villar 
de Allen, Manuel de Albuquerque de Mello 
Pereira e Cáceres e José Joaquim Guimarães 
Pestana da Silva, todos na qualidade de fun- 
dadores da real companhia vinícola do norte 
de Portugal, sociedade anonyma de responsa- 
bilidade limitada, com sede nesta cidade; os 
comparecentes são meus conhecidos, cuja 
identidade certiQco, e o outorgante procurador 
verificou esta qualidade com a competente 
procuração, que me a[)resentou e que fica 
archivada neste cartório, para ser transcripta 
no traslado e certidões desta escriptura. 

E por elles outorgantes foi dicto na minha 
presença e na das refei idas testimunhas : 

Que, tendo contractado com o governo por- 
tuguez, no ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, em data de 15 do cor- 
rente, a constituição de uma companhia com 
aquelle titulo, sociedade anonyma de respon- 
sabilidade limitada, que, alem de outros flns, 
tivesse o de estabelecer um deposito com- 
mercial de vinhos em Berlim e noutros pontos 
no estrangeiro, vêm hoje reduzir a e&criDiura j 
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os estatutos pelos quaes a mesma tem de 
reger-se, e são os seguintes : 



ESTATUTOS DA REAL COMPANHIA VINÍCOLA 
DO NORTE DE PORTUGAL 

SOGIEDADB ANONTMA — BBSPONSABILIDADB LIMITADA 

Com sede na cidade do Porto 

CAPITULO I 
Denominação, fins, sede e capital da companhia 

Artigo 1.** É creadn, na conformidade da 
lei vigente, uma companhia commercial, so- 
ciedade anonyma, responsabilidade limitada, 
a qual se denominará «companhia vinícola do 
norte de Portugali, cuja sede será na cidade 
do Porto, com duração indeterminada, e que 
se regerá por estes estatutos. 

Art. 2.® Os fins principaes são os seguin- 
tes: 

1.® Comprar vinhos nacionaes e vendel-os 
no paiz e fora delle, conservando-lhes a justa 
fama, empregando todos os meios para que 
elles cheguem aos seus committentes, puros, 
genuínos e em conformidade com as ordens 
recebidas ; 

2.® Sustentar o credito dos vinhos portu- 
guezes em toda a parte, onde elles sejam 
conhecidos, e leval-os onde o não sejam, à 
maneira que as círcumstancias o permiltam ; 

3.° A explorar o mercado allemão, esta- 
belecendo ali depósitos commerciaes, espe- 
cialmente com vinhos de região e lotados, e 
organizando typos definidos, que possam ter 
mais larga exploração; 

4.*^ A exportar e vender no paiz vinhos do 
Porto, que sejam exclusivamente do Douro; 

5.^ Fazer exportação e venda dos vinhos 
portuguezes, ou com o nome da região pro- 
ductora,*ou, quando lotados, com o genérico 
de vinho portuguez; 

6.® Negociar em aguardentes, exclusiva- 
mente feitas de vinho, não admittindo outras 
nos seus armazéns, fazer e promover a dis- 
tillação dos vinhos nacionaes, tanto no paiz 
como fora delle, quer no typo commum, quer 
DO de imitação do cognac francez, dando a 
denominação de cognac portuguez; 

7.^ Receber nos seus depósitos geraes e 
especiaes vinhos dos |)roductores que ahi os 
queiram depositar, passando-lhes warranis na 
conformidade do regulamento de 31 de ja- 
neiro de 1889, ou títulos nos termos dos 
artigos 408." a 424.** do Código commercial ; 

8.® Exercer as funcções de agencia, como 
intermédia entre os produclores e compra- 
dores, para a venda dos vinhos daquelles e 
em harmonia com as ordens recebidas ; 

9.® Promover o aperfeiçoamento do fabrico 



dos vinhos, publicando instrucçiies para es- 
clarecer os processos que devem empre- 
gaf-se, conforme os gostos dos mercados 
aonde a companhia desejar levar este gé- 
nero, e bem assim o aperfeiçoamento da vi- 
ticultura, publicando para esse fim as instru- 
cções que julgar convenientes, para dirigir 
os viticultores; 

10.** Promover a formação de sociedades 
cooperativas locaes, em conformidade com as 
leis vigentes, para o preparo e fabrico dos 
vinhos de typo médio, e para a distifiação 
de aguardentes, aonde esta industria possa 
estabelecer-se com vantagem para os viticul- 
tores, tanto na sua circumscripção, como fora 
delia. 

Art. 3.** As suas operações de compra de 
vinhos para o objecto do seu commercio exer- 
cer-se-ão na seguinte circumscripção : 

Em todos os districtos administrativos de 
Yiannar do Castello, Braga, Villa Real, Bra- 
gança e Porto; 

Nos concelhos da Feira e Castello de Paiva, 
do districto de Aveiro; 

Nos concelhos de Sinfães, Rezende, La- 
mego, Tarouca, Mondim da Beira, Armamar, 
Tabuaço, Moimenta da Beira, Sernancelhe, 
Penedono e S. João da Pesqueira, do districto 
de Vizeu ; 

Nos concelhos de Villa Nova de Foscôa, Fi- 
gueira de Castello Rodrigo. Meda, Pinhel, Al- 
meida e Trancoso, no districto da Guarda. 

Fora desta circumscripção pode a compa- 
nhia comprar vinhos em qualquer parte do 
paiz; não poderá, porem, exportal-os com 
nome especial de região, mas sim com a de- 
nominação genérica de vinho portuguez. 

Art. 4.® A companhia não poderá satisfazer 
de conta própria encommendas de vinhos com 
typo especial de regiões estranhas à sua cir- 
cumscripção; mas transmittirá as ordens que 
receber a outras companhias de egual índole, 
que venham estabelecei-se ao centro e sul 
do reino. 

§ único. Emquauto essas companhias não 
estiverem legalmente constituídas e funccio- 
nando, encarregar-se-à a real companhia viní- 
cola do norte de Portugal de satisfazer dire- 
ctamente quaesquer encommendas de vinhos 
de todos os pontos do paiz. 

Art. 5.** O capital da real companhia viní- 
cola do norte de Portugal é de 1.000:000,51000 
réis, em uma só serie, em moeda corrente, 
dividido em 10:000 acções, de 100,51000 réis 
cada uma. 

§ único. Este capital poderá ser augmen- 
tado nos termos das leis, quando a extensão 
das operações da companhia o reclame ; mas 
esse augmento nunca terá logar, sem que, 
por deliberação da assembleia geral e prece- 
dendo Iodas as formalidades da lei, elle possa 
fazer-se. 

Ari. 6.^ O foro commercial da companhia 
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é o da cidade do Porto, d5o podendo ser 
demandada fora delia. 

Art. 7.® A companhia, usando das facul- 
dades que lhe confere a caria de lei de 4 de 
junho de 1883, e observadas todas as pre- 
scripções da mesma lei, usará da sua marca 
geral e das especiaes de região, para cada 
uma que tiver nome conhecido, e para lota- 
ções e outras quaesquer que convenham ao 
seu commercio, to^as devidamente registra- 
das e garantidas. Usará também do seguinte 
emblema «real companhia vinicola do norte 
de Portugal, Porto»; e no centro as armas 
reaes portuguezas e por baixo as seguintes 
palavras ^Nec temere nec timidez. 

§ único. As vasilhas de vinho de parti- 
culares armazenadas nos seus depósitos ge- 
raes, cuja boa qualidade seja reconhecida 
genuina pelos provadores da companhia, po- 
derão levar a marca da mesma, pagando os 
seus proprietários o premio designado na ta- 
beliã, onde se mencionarão todos os preços 
dos serviços prestados aos depositantes. 

CAPITULO II 
Das acções e dos accionistas 

Art. 8.® Os subscriptores de acções entre- 
garão no acto da subscripção 10í?000 réis por 
cada uma delias, os quaes serão depositados 
na caixa geral de depósitos á ordem da di- 
recção, com expressa declaração da quantia 
snbscripta por cada associado. 

I único. É considerada sem effeito toda a 
subscripção que não for acompanhada do de- 
posito correspondente. 

Art. 9.^ Estando depositada a quantia de 
100:000j$000 réis, e preenchidas as mais for- 
malidades legaes prescriptas, a companhia 
estará definitivamente constituida e entrará 
immediatameute no exercicio de todos os 
seus direitos, na conformidade das leis e 
respectivos regulamentos. 

Art. 10.** Passados trinta dias, contados 
daquelle em que a companhia começar a 
funccionar, os accionistas entrarão no cofre 
delia com mais 10 por cento do valor no- 
minal das acções. Passados noventa dias, 
depois desta segunda entrada, far-se-á a ter- 
ceira de outros \0 por cento. 

§ único. Quando a subscripção publica, a 
que se procederá nos termos do artigo 164.® 
do Código commercial, produzir capital su- 
perior ao social da companhia, soffrerão um 
rateio as subscripções superiores a uma acção. 

Art. H.** A quarta entrada será de 10 por 
cento, e não poderá ser exigida sem decor-* 
rerem, pelo menos, sessenta dias, e não mais 
de noventa, depois da terceira. Todas as mais 
entradas só poderão ser reclamadas quando 
a direcção, com approvação do conselho fls- 
caly as proponha á assembleia geral, e que 



esta, em vista do desenvolvimento das ope- 
rações da companhia, as julgue necessárias. 

§ único. Os subscriptores podem fazer, 
desde a repartição, as suas entradas até 40 
por cento do nominal, mas por estes adian- 
tamentos não receberão senão o juro de 2 
por cento ao anno. 

Art. 12.® Para maior facilidade da emissão 
das acções, e a pedido dos associados, poderá 
haver títulos de cinco e dez acções, repre- 
sentando 500,51000 réis e 1:000*^000 réis. 
Tanto estes como as acções singulares serão 
assignados pelos trez directores. 

^ único. A companhia é obrigada a passar 
acções definitivas depois de realisados 30 por 
cento do capital delias. Até então servirão os 
titulos provisórios, representativos da sub- 
scripção. 

Art. 13.® Todas as acções são nominativas 
emquanto o capital não estiver integralmente 
realisado, e transmissíveis por herança e por 
endosso, nos termos na lei. Mas, realisado 
que seja todo o capital delias, as acções no- 
minativas poderão ser substituídas por outras 
ao portador, com os mesmos números da- 
quellas quando os possuidores o requeiram, 
sendo immediatameute inutílisadas as acções 
nominativas. As despezas que occasionar esta 
mudança, assim como a passagem das acções 
ao portador para nominativas, serão de conta 
do possuidor. Esse mesmo encargo fica a 
conta deste quando succeda desencaminha- 
rem-se as acções e se requerer a sua substi- 
tuição. 

I 1 .® A transmissão por herança far-se-á á 
vista do inventario ou escriptura de partilha. 

§ 2.® Quando o numero das acções trans- 
mitidas por herança não for superior a trez, 
poderá a direcção dispensar justificação judi- 
cial, inventario ou escriptura de partilha, pre- 
cedendo annuncios no Diário do govemOj cha- 
mando a reclamar os interessados contra a 
transmissão, não se fazendo esta sem decor- 
rerem trinta dias depois do praso dos an- 
nuncios. 

Art. 14.® Nenhuma transmissão de acções 
dará direitos ao novo possuidor sem os re- 
spectivos averbamentos. 

§ 1.® A transmissão feita á vista de do- 
cumento legal isenta de toda a responsabili- 
dade da direcção. 

I 2.® Também ficará isenta no caso de 
transmissão por endosso, quando a assigna- 
tura do endossante esteja authenticada. 

Art. 15.® Os accionistas têm direito aos 
lucros que se dividirem em assembleia geral, 
e a todas as outras vantagens que lhes con- 
fere este estatuto e as leis do paiz. 

Art. 16.® Quando o accionista não faça as 
entradas que se annunciarem, no termo que 
for indicado, será avisado por carta, primeira 
e segunda vez, com intervalio de sete dias, 
sendo ella registrada, se a sua morada for j 
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fora da sede da companhia. Quando não sa- 
tisfaça, e D$o requeira dilação, que nunca 
poderá exceder a trez mezes, será a acção 
vendida por conta do subscriptor. Havendo 
excesso em favor delle, ser-lhe-á restituido, 
e no caso contrario será obrigado a repor á 
companhia o que faltar. Em todos os casos 
a companhia embolsar-se-à de todas as des- 
pezas que fizer para realisar a cobrança, e, 
pelo tempo da mora, correrá o juro de 6 por 
cento ao anno, contado do ultimo dia no 
praso marcado nos annuncibs que se fízerem. 
Se, porem, o accionista não ratificar a sua 
subscripção por occasião da primeira cha- 
mada, perderá o deposito de 10 por cento 
em favor da companhia. 

Art. 17.® As publicações a que a companhia 
é obrigada far-se-ão no Diário do governo e 
em outro jornal da localidade, escolhido pela 
direcção, como se annunciará. 

CAPITULO III 
Da assembléa geral 

Art. 18.® A assembléa geral, que se re-* 
unirá para a constituição definitiva da com- 
panhia, é composta de todos os accionistas, 
qualquer que seja o numero de acções que 
possuam, tendo cada um delles um só voto. 
Esta assembléa geral tem as attribuições que 
lhe confere a lei, e funcciona no dia que for 
designado, com qualquer numero de subscri- 
ptores. 

Art. 19.® Nas assembléas ordinárias e ex- 
traordinárias que se reunirem depois da con- 
stituição definitiva da companhia só terão volo 
os accionistas de trez ou mais acções. Ficam 
resalvados todos os direitos conferidos aos 
accionistas pelos artigos 185.®, 186.® e 187.® 
do Código commercial. 

1.® Os accionistas possuidores de trez até 
vinte e cinco acções terão um voto, de vinte 
e seis a cincoenta dois votos, de cincoenta e 
uma a setenta e cinco trez votos, de setenta 
e seis a cem quatro votos, e d*ahi para cima 
qualquer que seja o numero das acções, cinco 
votos. 

2.® Qualquer accionista, membro da as- 
sembléa geral, pode ser procurador ou re- 
presentante de outro, também membro delia, 
mas não poderá acceitar mais de dqas pro- 
curações ou representações. 

3.® As corporações poderão fazer-se repre- 
sentar pelo chefe delias, ou por outro dos 
seus directores, como procurador daquelle. 

4.® As senhoras accionistas solteiras ou 
viuvas, sui júris y poderão tomar parte dire- 
ctamente na assembléa geral, ou fazer-se \ 
representar por um membro da assembléa 
geral, ou com procuração legal. 

5.® As que forem casadas, por seus ma- 
rídosi independentemente de procuração. 



6.® Os menores, por seus pais ou pelos 
seus tutores, ou procuradores delles que se- 
jam membros da assembléa geral. 

7.® As firmas comnaerciaes por um dos 
sócios. 

8.® Os grupos de accionistas, pelo menos 
de trez acções, por um delles. 

9.® Os representantes dos grupos de que 
tracta o artigo 187.® do Código commercial, 
os quaes virão munidos com os documentos 
nelle mencionados. 

§ único. Só serão admittidos a votar na 
assembléa geral annual ordinária os accio- 
nistas que tiverem as suas acções averbadas 
na companhia até ao dia 30 de novembro do 
anno anterior; nas extraordinárias, porem, 
serão admittidos a votar todos os que tiverem 
as suas acções averbadas sessenta dias antes 
do que for marcado para a reunião. Exce- 
ptuam-se os accionistas que o forem por ti- 
tulo de herança, os quaes terão voto logo que 
tiverem averbadas em seu nome as acções. 
Quando houver acções ao portador, os pos- 
suidores delias, para terem voto, deverão 
deposilal-as no cofre da sociedade com a me- 
sma antecipação acima declarada. 

Art. 20.® A assembléa geral delibera sem- 
pre que esteja representado o vigésimo do 
capital e presentes não menos de vinte sócios. 

Se no dia marcado para a assembléa se 
não reunir este numero e representação, se- 
rão os interessados immediatamente convo- 
cados para uma nova reunião, que se effei- 
tuará passados quinze dias, pelo menos, mas 
nunca excedendo a trinta, considerando-se 
como validas as deliberações tomadas nesta 
segunda reunião, qualquer que seja o numero 
de accionistas presentes, e o quantitativo no 
capital representado. 

1.® A primeira convocação será feita por 
meio de annuncios nos jornaes, e por cartas 
enviadas a cada accionista. 

2.® Para a segunda convocação far-se-ão 
simplesmente annuncios nos jornaes. 

§ único. Como excepção á doutrina do ar- 
tigo, observar-se-á o disposto no § único do 
artigo 184.® do Código commercial. 

Art. 21.® Quando a assembléa geral seja 
convocada para o fim de se augmentar o ca- 
pital social, a primeira reunião não será va- 
lida sem se achar representado o decimo do 
capital, e, pelo menos, vinte associados. 

Art. 22.® Quando se tracte de dissolução, 
fusão ou liquidação da companhia, a primeira 
reunião não será valida sem que se ache re- 
presentada pelo menos, a quinta parte do ca- 
pital e presentes quarenta accionistas, sendo, 
neste caso, e mesmo na segunda assembléa, 
necessária a maioria de dois terços dos votos, 
único. A mesma disposição se obser- 
vará, quando se haja de resolver sobre pre- 
para a reforma destes estatutos, 
rt. 23.® A mesa da assembléa gerai é 
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eleita por trez annos, assim como todos os 
ootros cargos de administração da companhia. 
É ella composta de um presidente, um vice- 
presidente, dois secretários e dois vice-secre- 
tarios. 

1.*^ Na falta ou impedimento do presidente 
e vice-presidente, servirá o maior accionista 
presente, e quando este não queira ou não 
possa acceitar esse cargo, o immediato em 
acções, e assim successivamente, preferindo 
o mais velho em egualdade de circumstan- 
cias. 

2.® Na falta ou impedimento dos secre- 
tários e vice-secretarios, convidará o presi- 
dente os dois accionistas que julgar idóneos 
para esses cargos (Código commercial, artigo 
182.^). 

Art. 24.® A assembléa geral será convo- 
cada e dirigida pelo presidente ou por quem 
suas vezes fizer. 

l.® Aos secretários incumbe toda a escri- 
pturação relativa à assembléa geral. 

2.® As deliberações serão sempre tomadas 
por maioria absoluta de votos, excepto nos 
casos do artigo 23.® 

3.® As actas das diflferentes sessões serão 
sempre assipadas pelo presidente e secre- 
tários e lavradas no livro respectivo. 

Art. 25.® As assembléas geraes ordinárias 
reunir-se-ão pelo menos uma vez em cada 
anno nos trez primeiros mezes do anno civil. 
Cumpre-lhes : 

4.® Discutir, approvar ou modificar o ba- 
lanço e o relatório do conselho fiscal ; 

2.® Substituir os directores e os vogaes 
do conselho fiscal, que houverem terminado 
o seu mandato ; 

3.® Eleger a mesa da assembléa geral ; 

4.® Tractar de qualquer outro assumpto 
para que fosse convocada ; 

5.® Receber as propostas apresentadas por 
parle dos membros da assembléa, as quaes 
nunca se poderão discutir na mesma sessão ; 
mas se forem declaradas urgentes, pode a 
assembléa resolver reuni r-se novamente den- 
tro dos primeiros quinze dias, mas não pode- 
rão ser discutidas sem parecer de commissão 
e convocação expressa da assembléa geral 
extraordinária para esse fim. 

Ari. 26.** As assembléas geraes extraordi- 
nárias serão convocadas sempre que a dire- 
cção ou o conselho fiscal as julguem neces- 
sárias, ou quando sejam requeridas por 
accionistas que representem a decima parte 
do capital subscripto. 

§ único. Na hypothese da convocação ser 
requerida por accionistas e não se effeituar 
dentro de oito dias, será ordenada pelo juiz 
do tribunal do commercio do Porto, e func- 
cionará nos termos das assembléas geraes 
ordinárias (artigo 180.° do Código commer- 
eial). Neste caso a assembléa geral reunír- 
se-á onde o juiz do mesmo tribunal commer- 



cial ordenar, sendo para isso intimada a 
direcção em qualquer de seus membros. 

Art. 27.® É attribuição da assembléa geral 
a approvação dos regulamentos geraes da 
companhia ; mas a assembléa geral, que for 
convocada para a constituição definitiva da 
companhia, nos termos do § 5.® do artigo 
164.® do Código commercial, auctorisarà a 
primeira direcção a pôr em execução provi- 
soriamente todos os regulamentos que julgar 
indispensáveis para a companhia poder func- 
cionar, reservando-se o direito de tornal-os 
definitivos na sua primeira reunião ordinária, 
depois de se terem conhecido pela experiên- 
cia os seus eflfeitos. 

Art. 28.® Todos os accionistas têm direito 
a examinar no escriptorio da companhia, 
durante quinze dias contados desde a publi- 
cação do relatório e parecer do conselho 6^ 
cal, todos os documentos a que se refere % 
artigo 189.® do Código commercial. 

Art. 28.® As votações da assembléa serão 
em geral por signaes convencionaes ; podem 
porem ser nominaes quando vinte accionistas 
presentes, membros delia, apresentem á mesa 
proposta escripla e assignada, com que a 
requeiram ; e quando se tractar de eleições, 
serão as votações sempre por escrutínio se- 
creto de lista e por maioria absoluta. No 
caso de empate tem voto de qualidade o 
presidente, não sendo a votação por escru- 
tínio secreto, pois neste caso prefere dos 
eleitos o maior accionista ao menor, e em 
egualdade de circumstancias o mais velho ao 
que o for menos ; e quando haja duvida pre- 
ferirá a letra alphabetica do nome. Todos os 
outros actos das assembléas geraes serão 
regulados como é costume em reuniões simi- 
Ihantes, isto emquanto se não organizar o 
regimento interno da assembléa geral da real 
companhia vinícola do norte de Portugal. 

CAPITULO IV 
Das operações da oompanhia e fundo de resenra 

Art. 30.® As operações directas da com- 
panhia consistem no seguinte : 

1.® Na compra de vinhos dentro da sua 
circumscripção para os preparar e beneficiar 
como vinhos especiaes de região ou para 
lotação ; 

2.® Na compra de vinhos fora da sua cir- 
cumscripção para a composição das lotações 
commerciaes ; 

3.® No preparo dos vinhos de qualquer 
procedência nacional para a organização dos 
typos definidos ; 

* 4.® Na compra de vinhos em qualquer re- 
gião do paiz para a distíllação de aguardentes 
por conta própria e alheia ; 

5.® Na exportação de vinhos de um deter- 
minado productor, de região , sub-região, j 
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localidade, de lotação e de ca^as commer- 
ciaes ; 

6.*^ Na exportação de vinhos para distilla- 
ção ou de aguardentes de vinho, com o typo 
commum ou com outro qualquer das bebidas 
alcoólicas ; 

, 7.® Na venda de vinhos e aguardentes para 
o consumo nacional. 

Art. 31.^ Para as suas operações a com- 
panhia poderá adquirir de propriedade casas, 
armazéns e adegas, tanto na sede como fora 
delia ; mas não poderá possuir propriedades 
quaesquer que não sejam para os fins da 
sua instituição. Ou de propriedade on por 
outro qualquer titulo terá os edifícios que 
precisar para as suas operações de conta 
própria, dos seus commitlentes e deposi- 
tantes. 

Art. 32.® Os seus armazéns ou serão para 
™hos e aguardentes do commercio habitual 
da companhia, ou para depósitos geraes. 
Estes podem ser para vinhos de toda a sua 
circumscripção ou para os de parle delia. 

Para este flm : 

i.^ Estabelece desde já um deposito geral 
para vinhos, cuja procedência seja exclusiva- 
mente a da região do Douro, não podendo 
nelle ser admittido vinho de região diversa, 
nem por conta própria, nem alheia, podendo 
comtudo admittir nesse deposito aguardente 
de vinho de qualquer procedência nacional ; 

2.** Estabelecerá opportuna e successiva- 
mente um ou mais depósitos geraes para 
vinhos das restantes regiões da circumscri- 
pção, quando as circumstancias o permittam 
e lenha para isso os armazéns em condições 
adequadas ; 

3.® Estes depósitos serão inteiramente se- 
parados uns dos outros, e ficam sujeitos aos 
preceitos do | 4.® do artigo 24i.® do regula- 
mento de 31 de janeiro de 1889 ; 

4.*^ Poderá também estabelecer depósitos 
geraes para géneros nacionaes e estrangeiros, 
completamente separados dos precedentes, e 
nos termos do regulamento respectivo ; 

5.* Estabelecerá também armazéns geraes 
para quaesquer vinhos da sua circumscri- 
pção, segundo prescreve o Código commer- 
cial, quando para isso obtenha auctorisação 
do governo. 

§ único, Para os efieitos deste estatuto a 
região denominada do Douro comprehende a 
freguezia de Barro, no concelho de Rezende ; 
os concelhos de Lamego, Armamar, Tabuaço 
e Pesqueira, no districto de Vizeu; Villa 
Nova de Foscôa e Figueira de Gastei lo Ro- 
drigo, do districto da Guarda, margem es- 
querda do rio Douro ; e na margem direita 
os concelhos de Mesão-Frio, Régua, Santa 
Martha, Villa Real, Sabrosa, Alijó, Garrazeda 
de Anciães, no districto de Villa Real, e Mon- 
corvo, Villa Flor e Freixo de Espada á Cinta, 
no districto de Bragança. 



Art. 33.** Nos seus depósitos geçaes gosará 
a companhia especialmente as garantias e 
concessões que se acham designados nos 
§§ 2.^ e 3.^ do artigo 241.^ e § 2.^ do ar- 
tigo 245.** do regulamento de 31 de janeiro 
de 1889, desde que, sendo estes estatutos 
approvados pelo governo, se torne effectiva 
a concessão dos mesmos depósitos geraes. 

§ único. Os warrants a que se refere o 
§ 2.® do artigo 241.**, são transmissíveis por 
endosso; mas este não terá validade sem 
ser registrado em livro competente, e como 
se desenvolverá nos regulamentos especiaes 
que o governo decretar ou approvar. 

Art. 34.° A companhia não poderá com- 
prar vinhos na região do Douro, demarcada 
nestes estatutos, senão e exclusivamente a 
productores que façam uma declaração au- 
thentica, contendo: 

1.° Que o vinho é exclusivamente desta 
região, designando as localidades produ- 
ctoras ; 

2.^ Que não recolhe nos seus armazéns 
vinho estranho á região ; 

3.** Que se obrigam a uma pena conven- 
cional do dobro do valor do vinho, no caso 
de se provar que não são verdadeiras as de- 
clarações prestadas em cumprimento das duas 
clausulas anteriores. 

§ único. O producta desta pena, depois de 
indemnisada a companhia pelas despezas que 
houver feito com o vinho e processo, será 
dividido em duas partes eguaes, uma para 
quem descobrir a infracção e a outra metade 
será entregue ao presidente da camará mu- 
nicipal do concelho a que pertença o infra- 
ctor, a fim de ser distribuída em obras de 
beneficência do mesmo concelho. 

Art. 35.** A companhia obriga-se a dar nos 
mezes de janeiro, abril, julho e outubro de 
cada anuo á liga dos lavradores do Douro, 
sociedade legalmente constituída, e a quaes- 
quer syndicatos de proprietários da mesma 
região, que venham a constituir-se com nu- 
mero de associados não inferior a cem, nota 
dos vinhos que comprar dentro de cada con- 
celho, e dos que introduzir em armazéns que 
ahi estabeleça e a pagar a quantia de réis 
IrOOOf^OOO se comprar vinhos em condições 
diflferentes das marcadas no artigo 35.**, ou 
se introduzir conscientemente vinhos estra- 
nhos á região nos armazéns estabelecidos 
nos dictos concelhos. 

§ único. A companhia reconhece como com- 
petentes para requerer a applicação destas 
penas as corporações acima mencionadas. O 
producto das referidas penas terá a mesma 
applicação que se designa no § único do ar- 
tigo precedente. 

Art. 36.** Nenhum vinho será admittido no 
deposito geral dos vinhos do Douro, por 
conta do productor, senão nas seguintes con- 
dições : 
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1.* O productor fará declaração autben- 
lica de que o vinho é exclusivamente desta 
região, designando as localidades productoras; 

2.* Que não recolhe nos seus armazéns 
vinho estranho á mesma ; 

3." Que se obriga á pena convencional da 
perda do vinho no caso de provar que não 
são verdadeiras as declarações prestadas no 
comprimento das duas clausulas anteriores. 

I único. Estes vinhos só poderão ser accei- 
tos pela companhia no seu deposito geral 
quando lhe tenham sido confiados em arma- 
zéns situados na região do Douro. 

Art. 37.*^ É prohibido. á companhia com- 
prar ou admittir no seu deposito geral, du- 
rante cinco annos, vinhos que pertençam a 
productor que tiver feito as declarações fal- 
sas, a que se referem os artigos anteriores. 

Art. 38.® A companhia reconhece também 
às corporações mencionadas no artigo 35.® o 
direito de nomear em suas assembléas geraes, 
fiscaes que as representem, os quaes pode- 
rão examinar todos os documentos dos vinhos 
que derem entrada nestes depósitos geraes, 
e achando-os conformes com a verdade os 
authenticarão com o seu visto. Esta circum- 
stancia será especificada no certificado que a 
companhia passará quando os vinhos saiam 
dos depósitos geraes para a exportação ou 
para a venda. 

§ único. Se em resultado da inspecção so- 
bre estes armazéns, a que se refere o § 1.® 
do artigo 241.® do regulamento de 31 de 
janeiro de 1889, e da fiscalisação exercida 
pelas corporações acima referidas se reco- 
nhecer e provar que a companhia introduziu 
fraudulentamente no seu deposito geral dos 
vinhos desta região outros quaesquer estra- 
nhos á mesma, alem das penalidades que 
sejam impostas nos regulamentos a que se 
refere o artigo 248.® daquelle decreto, pagará 
a importância de 10:000í5K)00 réis, que lhe 
poderá ser exigida por qualquer das corpo- 
rações acima citadas, sendo metade desta 
quantia para quem descobrir a fraude e a 
outra metade para ser applicada a estabele- 
cimentos de beneficência designados pelas 
mesmas corporações. 

Art. 39.® Este deposito geral terá escri- 
pturação separada e distincta de todos os 
outros armazéns de deposito da companhia, 
tanto pelo que diz respeito aos vinhos de 
conta própria, como aos de depositantes. 
Esta escripturação estará sempre patente a 
qualquer das corporações já mencionadas e 
delia poderão tirar certidões os interessados 
que as requeiram. 

Art. 40.® A companhia é obrigada a esta- 
belecer um deposito commercial de vinhos 
em Berlim para o commercio em todo o im- 
pério allemão. Este deposito satisfará ás con- 
dições seguintes : 

1/ A companhia é obrigada a abrir este 



deposito dentro de seis mezes, a contar da 
sua constituição definitiva, e durante o pe- 
riodo de quinze annos estará na obrigação 
também de estabelecer na Allemanha ou nos 
paizes, onde se accordar com o governo, . 
mais dois depósitos commerciaes da mesma 
Índole, e deverá fazel-o para cada um depo- 
sito desde que os lucros líquidos annuaes do 
negocio da companhia excedam em mais de 
15:000^000 réis o juro de 6 por cento sobre 
o capital desembolsado das acções ; 

2.* Este deposito de Berlim será ampliado 
segundo as necessidades do commercio, não 
podendo a sua capacidade ser inferior a du- 
zentas pipas de 500 litros cada uma e de- 
vendo elevar-se até mil pipas, quando seja 
preciso ; 

3.* A companhia obriga-se a ter no refe- 
rido deposito amostras de todos os lypos de 
vinhos da sua circumscripção, e de todas as 
lotações commerciaes, que melhor acceitação 
houverem tido na Allemanha ; 

4.* Reconhece ao governo o direito de 
fazer fiscalisar este deposito e todos os seus 
depósitos, tanto no paiz como no estrangeiro, 
por um delegado techníco da sua nomeação, 
ficando obrigada a eliminar do seu deposito 
todo o vinho próprio ou alheio, que se prove 
não estar bom e seguro para o consumo ; 

5.* É obrigada a receber neste deposito 
todos os vinhos que qualquer commerciante 
ou productor lhe queira enviar, como amos- 
tras, e estas não poderão exceder, para cada 
qualidade, mais de 500 litros. A companhia 
porem obriga-se a receber partidas maiores 
de vinho á sua consignação para venda no 
mercado allemão, mas, neste caso, a arma- 
zenagem, quando não possa fazer- se sem 
inconveniente no deposito commercial, será 
toda da conta do expedidor ; 

6.* Fica a cargo da companhia, durante 
um anno, o adiantamento de direitos devidos 
ao governo allemão pelos vinhos ahi armaze- 
nados pelos diversos productores ou commer- 
ciantes, pagando-os estes á companhia no 
fim do anno, se antes o vinho não tiver sido 
vendido, e satisfazendo a mais por armaze- 
nagem até líJOOO réis por pipa de 500 litros 
e por anno, e uma commissão, que poderá 
ir até 5 por cento sobre a importância das 
vendas, quando a companhia tomar sobre si 
a responsabilidade destas; 

7.* Nenhum vinho poderá ser expedido 
de conta dos productores ou commerciantes 
para estes depósitos commerciaes, sem ser 
examinado no paiz e se mostrar que está 
bom e devidamente acondicionado ; 

8.* Se o vinho se estragar nos depósitos 
commerciaes no estrangeiro, por falta ou ne- 
gligencia que possa ser imputada á compa- 
nhia, será ella obrigada a indemnisar o ex- 
positor pelo valor do mesmo vinho ; 

9.^ A companhia não é obrigada a conser- 
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var no seu deposito o vinho de qualquer 
expositor por mais de um anno, quando ne- 
nlmma porção deste vintio se tenha podido 
vender durante este periodo. Decorrido um 
anno poderá exigir que o vinho seja retirado 
do deposito ou vendido pelo maior preço que 
der em arrematação ; 

10.* No caso da compantiia reconhecer que 
o vinho de qualquer expositor, embora são, 
não tem constituição para supportar a arma- 
zenagem de um anno, sem o risco de se 
estragar, avisará opportunamente o dono para 
a venda se effeituar em periodo mais curto, 
ficando ao abrigo de toda a responsabilidade 
pelo valor do vinho, no caso deste se estra- 
gar por aquelle motivo ; 

H.* Quando qualquer vinho se estragar, 
não poderá ser lançado no mercado allemão, 
sem se cortarem as marcas dos cascos, e a 
companhia não o poderá vender senão para 
distillação ou para vinagre ; 

12.* Todas as disposições, relativas ao de- 
posito de Berlim, serão applicaveis aos de- 
mais depósitos a cargo da companhia. 

Art. 41.*^ A companhia, nas compras de 
vinhos que fizer, preferirá, em egualdade de 
circumslancias, e tanto quanto possivel, os 
pequenos proprietários de menos de dez pi- 
pas e os seus accionistas. 

Ari. 42.® A companhia estabelecerá uma 
secção de credito agricola, como se acha 
preceituado na carta de lei de 22 de junho 
de 1867, que se refere ao mesmo credito. As 
suas operações nesta secção regular-se-ão 
pelos artigos 18.® a 20.® quanto a contas 
correntes, e pelos artigos 6.® a 16.® e n.® 21.® 
quanto aos empréstimos amortisaveis. 

I único. O regulamento para a execução 
deste artigo será sujeito á approvação do 
governo. 

Art. 43.® A companhia poderá receber di- 
nheiro em deposito a praso ou em conta cor- 
renle, abonando juro ; mas no ultimo caso 
terá sempre em caixa a terça parte do di- 
nheiro que houver recebido para ser pago á 
vista. 

Art. 44.® O fundo de reserva elevar-se-á 
até 20 por cento do capital realisado da com- 
panhia. Formar-se-á por 5 por cento pelo 
menos dos lucros liquidos, intendendo-se que 
as importâncias destinadas a este fundo serão 
sempre consideradas como lucros liquidos da 
companhia. A direcção pode todavia propor 
a elevação desta percentagem, submettendo-a 
á assembléa geral. Quando por qualquer cir- 
cumstancia o fundo de reserva seja abaixado 
da sua integridade, será novamente reinte- 
grado. 

Art. 45.® A companhia não poderá consti- 
tuir o seu fundo de reserva nas suas próprias 
acções; mas poderá adquiril-as, não para 
emprego de capital, mas em virtude de ne- 
gociações com terceiros, em que ellas tenham 



sido offerecidas em caução ou como garantia 
de qualquer obrigação para com a compa- 
nhia. Será esta porem obrigada a vendel-as 
logo que o seu preço no mercado seja pelo 
menos egual áquelle por que as recebeu, 
não podendo recebel-as como caução por 
valor superior ao capital desembolsado. 

Art. 46.® Os fundadores da companhia re- 
nunciam aos direitos. que lhes confere o Có- 
digo commercial (artigo 164.® § 3.®), em 
beneficio da sociedade que iniciaram. 

CAPITULO V 
Da adsiinistràção da companhia 

Art. 47.® A companhia é administrada por 
uma direcção composta de trez membros, os 
quaes d'entre si elegerão presidente e se- 
cretario. Haverá outros tantos substitutos, 
que servirão na falta dos efifeclivos, qualquer 
que seja o motivo por que estes não exerçam 
as funcções do seu cargo, e sendo chamados 
pela ordem da sua eleição. Juncto á direcção 
e tomando parte nos seus trabalhos, haverá 
um gerente technico nomeado por ella, cujas 
principaes funcções são o preparo dos vinhos, 
o governo dos armazéns e a proposição das 
transacções a emprehender no commercio de 
exportação. Na lalta ou impedimento deste 
gerente technico pode ser substituído por 
outro competentemente habilitado, da con- 
fiança da direcção. 

Art. 48.® A direcção é eleita em assem- 
bléa geral e o mandato lhe é conferido por 
trez annos. 

I 1.® É permittida a reeleição. 

§ 2.® O gerente technico é da confiança 
da direcção e responsável para com ella, assim 
como esta o é para a assembléa geral. 

I 3.® A responsabilidade dos membros da 
direcção regula-se pelos preceitos do contra- 
cto de mandato. 

§ 4.® Em consequência disto o mandato 
de director é revogável pela assembléa geral. 

Art. 49.® Os membros da direcção terão 
o ordenado fixo marcado na tabeliã annexa a 
este estatuto. Esta tabeliã pode ser alterada 
pela assembléa geral passado o primeiro 
triennio, sem ser considerada essa alteração 
modificação do estatuto. 

1.® Quando, satisfazendo- se o dividendo 
integral de 6 por cento, livres de imposto de 
rendimento, da percentagem minima para o 
fundo de reserva marcada na lei, houver re- 
manescente de lucros liquidos, pertencerá 
aos trez directores e gerente technico uma 
percentagem que nunca poderá exceder a 20 
por cento daquelle remanescente, a qual per- 
centagem será proposta pelo conselho fiscal, 
votada pela assembléa geral e distribuída 
egualmente por todos. 

2.^ O gerente technico terá o vencimento 
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marcado na tabeliã, e alem deste a gratifica- 
ção que a direcção lhe arbitrar e for appro- 
vada pelo conselho fiscal. 

Art. 50.® Qualquer que seja *o motivo por 
que algum director falte ao serviço, tendo 
de chamar-se algum substituto para desem- 
penhar esse serviço, pertencerá a este o 
ordenado fixo, contado dia a dia. Nos casos 
em qu6 possa haver percentagem comple- 
mentar em favor da direcção, será esta divi- 
dida pelos directores eflfectivos e substitutos, 
proporcionalmente ao tempo que servirem. 

Art. 51.® Os directores da companhia não 
poderão negociar directa ou indirectamente 
com ella, nem exercer commercio similhante 
ao de que se occupa a mesma companhia. 

§ 1 .® Poderão todavia ter depósitos de di- 
nheiro á ordem na companhia ou a praso, 
recebendo por uns ou por outros o premio 
geral estabelecido. 

§ 2.® Poderão fazer depositar os seus vi- 
nhos nos depósitos geraes, pagando a mesma 
armazenagem que os mais depositantes. 

§ 3.® Poderão aproveitar-se dos serviços 
da companhia como urgência, para a venda 
dos seus vinhos, satisfazendo o premio esta- 
belecido para todos os productores que se 
aproveitarem desta agencia. 

§ 4.® Dos factos passados com relação aos 
§§ 2.® e 3.® se fará expressa menção no re- 
latório annual. 

Art. 52.® Os directores caucionarão a sua 
gerência depositando nos cofres da companhia 
trinta acções, as quaes não poderão retirar 
senão depois de acabado o seu mandato e 
passados seis mezes depois de approvadas 
em assembléa geral as contas da sua ge- 
rência. 

Art. 53.® Todos os documentos da compa- 
nhia serão subscriptos por dois dos seus 
directores, sem o que não terão validade. 

Ari. 54.® A direcção terá um livro onde 
diária e summariamente se indicarão todos 
os seus actos, de modo que por este livro 
se faça um relatório completo da administra- 
ção. As actas serão rubricadas pelos dire- 
ctores que serviram naquelle dia. Nesse livro 
qualquer director pode declarar que foi ven- 
cido em alguma operação, para assim se exi- 
mir da responsabilidade como prescreve o 
§ 1.® do artigo 173.® do Código còmmercial. 
Estas actas podem ser escriptas por qualquer 
empregado da companhia, declarando o seu 
nome. 

Art. 55.® A caixa será verificada todos os 
dias, e no fim de cada mez se dará balanço, 
passando-se quitação ao thesoureiro da com- 
panhia, o qual, sendo encontrado em alcance, 
será immediatamente suspenso, para se lhe 
exigir a responsabilidade e ao seu fiador. 

I único. A omissão deste preceito torna a 
direcção responsável pelo alcance em que 
$ep encontrado o thesoureiro. 



Ari. 56.® Pertence á direcção èm sessão: 

1.® O deliberar sobre as transacções da 
companhia ; 

2.® Resolver sobre compra, venda e expor- 
tação de vinhos e aguardentes; 

3.® Convocar o conselho fiscal e preparar 
os trabalhos que lhe hão de ser presentes e 
prestar-lhe contas nos principios dos mezes; 

4.® Dar inslrucções ás suas agencias, cor- 
respondentes, depósitos geraes e commer- 
ciaes ; 

5.® Nomear e demittir os empregados, 
agentes e correspondentes ; 

6.® Resolver sobre as propostas que tem 
de submetler á approvação da assembléa 
geral. 

§ único. O gerente technico assistirá sem- 
pre às sessões quando for avisado ou a ellas 
queira assistir. 

Art. 57.® Pertence aos directores : 

1.® Assistir á conferencia da caixa e rubri- 
car o extracto diário desta conferencia ; 

2.® Executar e fazer executar as operações 
financeiras da companhia ; 

3.® Receber, abrir e dirigir toda a corre- 
spondência ; 

4.® Assignar todos os documentos, acções, 
obrigações, promissórias, letras, recibos e 
outros quaesquer diplomas ; 

5.® Regular o serviço da secretaria e fazer 
cumprir as deliberações tomadas em sessão. 

§ único. A com[)anhia receberá correspon- 
dência em qualquer língua, mas responderá 
sempre em portuguez, e quando seja indis- 
pensável responder em lingua estrangeira, 
enviará conjunctamente a traducção portu- 
gueza, para por esta se verificar o verda- 
deiro sentido da primeira. Só por excepção 
se empregarão linguas estrangeiras, que não 
sejam as mais vulgares, a saber: a bespa- 
nhola, italiana, franceza, ingleza e allemã. 

Art. 58.® Não poderá exercer qualquer 
cargo da direcção e do conselho fiscal, ne- 
gociante fallido ou pessoa que não esteja no 
goso dos seus direitos civis e políticos. 

Art. 59.® A direcção responde ante os seus 
associados pelos empregados que tiver ao seu 
serviço. 

§ único. Em regulamento especial se indi- 
carão as condições para admissão dos empre- 
gados, o seu quadro, habilitações, vencimen- 
tos, fianças e responsabilidades. 

Art. 60.® A direcção estabelecerá o quadro 
provisório dos empregados, o qual preencherá 
á maneira que as necessidades do serviço o 
exijam ; porem, o quadro definitivo só pode 
ser fixado pela assembléa geral ordinária na 
sua primeira reunião. 

CAPITULO VI 
Do conselho fiscal 

Art. 61.® O conselho fiscal é composto de 
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trez membros efifeclivos, os quaes terão ou- 
tros tantos substitutos. Estes serão chamados 
no impedimento dos primeiros. 

Art. 62.*^ O conselho fiscal é eleito pela 
assembléa geral por escrutinio secreto. 

Ari. 63.® É permittida a reeleição do con- 
selho fiscal. 

Art. 64.*^ São atlribuiçôes do conselho fis- 
cal (Código commercial, artigo i76.®): 
, 1 .^ Examinar, sempre que o julgue conve- 
niente e todos os mezes, a escripturação da 
companhia ; 

2.® Convocar a assembléa geral extraordi- 
nariamente, sendo indispensável o voto una- 
nime do conselho ; 

3.® Assistir ás sessões da direcção, sem- 
pre que o julgue conveniente ; 

4.** Fiscalisar a administração da socie- 
dade, verificando frequentemente o estado 
da caixa e a existência dos titulos ou valores 
de qualquer espécie, confiados á guarda da 
sociedade ; 

5.® Verificar o cumprimento dos estatutos 
relativamente ás condições estabelecidas para 
a intervenção dos sócios nas assembléas ; 

6.® Vigiar pelas operações da liquidação 
da sociedade; 

^.*^ Dar parecer sobre o balanço, inven- 
tar .0 e relatório apresentados pela direcção; 

8^® E geralmente vigiar por que as dispo- 
sições da lei e dos estatutos sejam observadas 
pela direcção; 

9.** Qualquer membro do conselho fiscal 
tem direito a assistir às sessões da direcção, 
e a emittir a sua opinião, mas não terá voto. 

Art. 65.® Alem do conselho fiscal, a com- 
panhia pode ser fiscalisada por um agente 
do governo, nos termos do artigo 178.® do 
Código commercial. Essa fiscalisação, alem 
do cumprimento da lei e dos estatutos, tem 
a especialidade de se examinar o modo^ como 
são satisfeitas as condições exaradas nos di- 
plomas das concessões que receber, e das 
obrigações em favor do publico. 

Art. 66.® As funcções de membro do con- 
selho fiscal são remuneradas por meio de 
senhas de presença nas sessões ordinárias 
mensaes, a que assistam, e nas extraordiná- 
rias para que sejam convocados pela dire- 
cção. A importância dessas senhas de pre- 
sença é mencionada na tabeliã annexa a estes 
estatutos, e ser-lhes-ão pagas no fim de cada 
mez. 

CAPITULO VU 

Dos inventários, balanços, contas e emissão 
de obrigações 

Art. 67.® Em todos os semestres o conse- 
lho fiscal, tendo examinado o balanço da so- 



1 Assim se lô no Diário do governo de 5 de abril 
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ciedade, resolverá se deve distribuir-se algum 
dividendo por conta dos lucros. 

§ único. Eiste dividendo não será distri- 
buido no primeiro semestre da existência da 
companhia. 

Ari. 68.® No fim do anuo a direcção apre- 
sentará ao conselho fiscal : 

1.® Inventario desenvolvido do activo e 
passivo da sociedade ; 

2.® Conta de ganhos e perdas ; 

3.® Relatório da situação commercial da 
companhia, e indicação succinta das suas 
operações ; 

4.® Proposta do dividendo e do fundo de 
reserva. 

Art. 69.® O conselho fiscal emittirá o seu 
parecer dentro de quinze dias depois de im- 
presso o relatório e esse parecer, e distri- 
buídos pelos associados, terá logar, passados 
quinze dias, a reunião da assembléa geral, 
para apreciar todos esses documentos e de- 
liberar a seu respeito. Por essa occasião se 
apresentarão quaesquer propostas, que a di- 
recção intenda submetter á apreciação da 
assembléa. 

§ único. Durante quinze dias antes da re- 
união da assembléa geral, estarão patentes 
todos os documentos a que se refere o artigo 
antecedente, assim como a lista dos accio- 
nistas que deverem constituir a assembléa 
geral. 

Art. 70.® Quando a direcção intender con- 
veniente emittir obrigações, convocará a as- 
sembléa geral, á qual apresentará a respe- 
ctiva proposta, annunciando o capital dessas 
obrigações, o valor de cada uma, o seu typo, 
juro, amortisação e mais circumstancias que 
esclareçam sobre a natureza deste valor e a 
necessidade da emissão. A assembléa geral 
resolverá o que for conveniente sobre a pro- 
posta, a qual comprehenderà a justificação 
da necessidade da emissão. 

Art. 71.® A companhia não pode emittir 
obrigações em quantia superior ao seu c«pi- 
tal efiTectivamente realisado; e também é 
prohíbido que sobre ellas haja premio tirada 
á sorte. 

Art. 72.® No caso de emissão de obriga- 
ções deve a companhia publicar nos primeiros 
quinze dias de cada mez um balancete refe- 
rido ao ultimo dia do mez anterior em que 
se especifique o estado dessa operação. 

CAPITULO vm 

Disposições geraes 

Art. 73.® O anno social da companhia é o 
anuo civil, contando-se como primeiro anno 
da gerência aquelle em que começar a ftmc- 
cionar, qualquer que seja a fracção delle que 
já tenha passado. 

Art. 74.® A real companhia vinícola da 
norte de Portugal funda-se nos termos da 
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artigo 164.** do Código commercial com ca- 
racter de provisória, de que se lavrará a re- 
spectiva escriptura. 

Art. 75.^ Os fundadores abaixo assignados 
e outorgantes a farão submetter á approva- 
ção do governo na parte em que ella é pre- 
cisa, e publicar e registrar no tribunal com- 
mercial do Porto. 

Art. 76.** Elles se reservam o direito de 
nomear os directores eflfectivos e substitutos, 
que hão de administrar a sociedade no pri- 
meirO' triennio. 

Art. 77.*^ A companhia pode dissolver-se 
por qualquer dos motivos designados no ar- 
tigo 120.® do Código commercial. 

Art. 78.® Publicada a dissolução da com- 
panhia, proceder-se-á á liquidação e nomea- 
ção dos liquidatários e partilha, como dispõe 
a secção 7.* do capitulo 1.® do titulo 2.® do 
Código commercial. 

Art. 79.® A companhia também pode ter- 
minar por fusão com outra, observando-se 
os preceitos da secção 5.^ do mesmo capitulo 
e titulo. 

'Art. 80.® A assembléa geral não pode vo- 
tar gratiQcações aos directores, qualquer que 
seja o serviço que hajam prestado, nem sobre 
qualquer pretexto remuneral-os alem daquiilo 
a quem tém direito por este estatuto. Pode 
todavia votar gratificações aos empregados, 
sob proposta motivada da direcção e voto 
unanime do conselho fiscal. 

Art. 81.® Qualquer alteração ou modifica- 
ção do estatuto fica dependente da approva- 
çào do governo. 

Art. 82.® Os regulamentos feitos pela com- 
panhia serão da mesma forma sujeitos a ap- 
provação do governo. 

Art. 83.® A companhia não poderá três-' 



passar a concessão dos deposjtos geraes, 
qualquer que seja o titulo de transmissão e 
a pessoa jurídica para quem pretender fazer 
o trespasse, sem previa e expressa auctori- 
sação do governo. 

Art. 84.® A companhia fará, pelo modo e 
nos prasos do Código commercial, as publi- 
cações que o mesmo Código declara obriga- 
tórias nos artigos 193.® e 194.® 

Art. 85.® A companhia em todos os seus 
actos e contractos e nas suas relações civis e 
commerciaes observará e cumprirá as leis do 
paiz e os regulamentos em vigor. 

Art. 86.® A companhia nas operações, actos 
e contractos que effeituar em paiz estran- 
geiro terá os mesmos direitos e gosará a 
mesma protecção que o governo deve a todos 
os súbditos portuguezes, nos termos dos tra- 
tados, das convenções e segundo os princi- 
pies do direito internacional publico e pri- 
vado. 

Art. 87.® Os fundadores da real companhia 
vinícola do norte de Portugal, logo que esta 
escriptura esteja registrada no tribunal com- 
petente, formularão o programma da sub- 
scripção publica nos termos prescriptos no 
§ 2.® do artigo 164.® do Código commercial, 
e ahi designarão os nomes dos directores 
efiectivos e substitutos para o primeiro trien- 
nio, e o da pessoa que ha de presidir á 
assembléa para a constituição definitiva da 
companhia. Esse programma será adjuncto 
a este estatuto como parte do mesmo. 

É o que continham os dictos estatutos a 
que me reporto em poder dos apresentantes 
a quem os devolvi. 

(Segue-se o teor da guia do pagamento do 



{D. do G. de 5 de abril de 1889, d.« 77). 



ABRIL 



Decreto de 3 de abril de 1889 

Determina que os artefactos de oiro e prata, que 
contenham pedras preciosas em valor superior 
áqueUes metaes, sejam dispensados da marca de 
garantia. 

Determinando o artigo 89.® do regulamento 
para serviço das contrastarias, de 10 de fe- 
vereiro de 1886, que os negociantes joalhei- 
ros não serão obrigados a enviar ás reparti- 
ções de contrastaria as obras de joalheria de 
prata forrada de oiro; e ponderando o director 
da casa da moeda e papel sellado a conve- 
niência de ampliar esta disposição aos arte- 
H 



factos de oiro ou prata, que contenham pedras 
preciosas : hei por bem, conformando-me com 
o parecer do mesmo director, determinar 
que os artefactos de que se tracta sejam 
dispensados da marca de garantia, sempre 
que o valor das pedras for superior a cinco 
vezes o valor do metal nelles empregado, e 
que esses artefactos não possam receber a 
marca do puncção sem serem deteriorados. 
O ministro e secretario de estado inte- 
rino dos negócios da fazenda, assim o tenha • 
intendido e faça executar. — Paço, em 3 de 
abril de 1889.— REI. — /ferm^we de Barros 
Gomes. 

(0. do (7. de 6 de abril de 1889, o.* 77). 
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Decreto de 9 de abril de 1889 



Auctorisa os alumnos com approvação em alguma 
disciplina do curso dos lyceus a requererem, em 
qualquer das épocas legaes, exames das disci- 
plinas que lhes faltarem para complemento de 
seus estudos. 



Tendo em vista as representações que me 
l(H*am presentes de alguns professores de 
ensino livre e dos alumnos de diíTerentes 
Jyceus do reino e ilhas adjacentes: hei por 
bem resolver e decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ Os alumnos que tenham obtido 
approvação ou passagem em alguma disci- 
plina ou parte de disciplina do curso dos 
lyceus, segundo a legislação anterior ao de- 
creto de 20 de outubro de 1888, podem 
requerer, em qualquer das épocas legaes, 
exames das disciplinas que lhes faltem para 
complemento dos seus estudos, sem outras 
restricções que as estabelecidas nas alíneas 
c e d dk) decreto de 27 do referido mez e 
anno. 

Art. 2.*^ Os alumnos que tiverem legitimo 
impedimento, ou justificado motivo, que 
obste ao cumprimento do disposto no ar- 
tigo 9.^ do decreto de 20 de outubro de 
1888, poderão, por concessão especial, ser 
admittidos a exames noutro lyceu, á escolha 
do governo, quando assim o requeiram pelo 
ministério dos negócios do reino. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 9 de abril de 1889. — 
ftEI. — José Luciano de Castro. 

[D. do G, de 13 de abril de 1889, n » 84). 



PorUria de 11 de abril de 1889 

Manda prohibir os espectáculos públicos do hypno- 
tismç. 

Tendo o conselho geral de saúde e by- 
giene do município de Lisboa representado 
sobre a necessidade de se prohibirem os 
espectáculos públicos de hypnotismo: Sua 
Majestade El-Rei, conformaudo-se com o pa- 
recer da junta consultiva de saúde publica, 
Bo qual esta corporação declara que as ex- 
periências de hypnotismo, e suggestão, não 
sendo com o fim directa ou indirectamente 
therapeulico, são immoraes e perigosas para 
a saúde dos que a ellas se sujeitam e dos 
que as presenceiam, e podem preslar-se a 
sérios abusos e até a crimes; e sendo em 
vista dos muitos factos, que tèm confirmado 
esta opinião, que taes espectáculos já foram 
prohibidos nas mais cultas nações da Eki- 
ropa : ha por bem resolver que sejam pro- 



hibidos os espectáculos públicos de hypno- 
tismo. 

Paço, em 11 de abril de {9&%.—José 
Luciano de Castro. 

(I). do G. de 13 de abril de 1X89, o.« 84). 



Portaria de 12 de akril de 1889 

Esclarece as duvidas apresentadas por alguns di- 
rectores de obras publicas e de obras especiaes 
acerca das disposições do n.<» i4 da portaria de 20 
de fevereiro de 1889 sobre depósitos. 

Sua Majestade El-Rei, a quem foram pre- 
sentes as duvidas apresentadas por alguns 
directores de obras publicas e de obras es- 
peciaes,, acerca do modo de executar as dis- 
posições do n.** 14 da portaria de iáO de 
fevereiro do corrente anno, publicada no 
Diário do governo n.® 45 de 25 do mesmo 
mez; ha por bem mandar declarar o se- 
guinte : 

1.® Que a prescripção feita no referido 
n.® 14, de ser realisado o deposito a que o 
mesmo numero se refere, nos cofres cen- 
traes dos dislrictos, se funda na circum- 
stancia de serem esses cofres delegações 
da caixa geral de depósitos, e nessa quali- 
dade não podem os resf)eclivos thesoureiros 
recusar-se a acceitar os depósitos alludidos 
á ordem do director depositante. 

2.® Que, dando-se o caso de haver nas 
localidades, onde tenham de eflfeituar-se os 
depósitos, caixas filiaes da caixa geral de 
depósitos, é nestas e não nos cofres cen- 
4raes, que os mesmos depósitos devem ser 
consignados. 

3.® Que o desconto de 8 por cento, de- 
terminado no I 1.^ do artigo 49.*^ das clau- 
sulas e condições geraes de empreitadas de 
28 de abril de 1887, é feito nos respectivos 
documentos de despeza e deixa por isso de 
sair dos cofres do estado até ser approvado 
o auto de recepção definitiva, e terem sido 
cumpridas todas as disposições do artigo 50.^ 
das referidas clausulas e condições geraes de 
28 de abril de 1887. 

4.® Finalmente, que o desconto de 2 por 
cento a que se refere o § 1.*^ do artigo 49.% 
tem de recair sobre a totalidade dos docu- 
mentos de despeza, e é processado a favor 
do empreiteiro para os effeitos da contabili- 
dade geral do ministério das obras publicas ; 
devendo porem a respectiva importância ser 
consignada em deposito á ordem, e sob a 
fiscalisação do director de obras publicas, a 
fim de ser cumprido o preceituado no artigo 
13.® e seu paragrapho das clausulas e con- 
dições geraes de empreitadas de 28 de abril 
de 1887. 
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Paço, em 12 de abiil de l8Sd. — Eduardo 
José Coelho. 

Para o conselheiro director geral das obras 
publicas e minas. 

[D. do G. de 16 de abril de 1889, d.« 85). 



Decreto de 22 de abril de i889 

Determina que os facultativos clinicos de Lisboa par- 
ticipem aos sub -delegados de saúde qualquer caso 
de doença contagiosa, epidemica ou suspeita que 
observem. 

Sendo conveniente que, ao delegado e aos 
sub-delegados de saúde do districto de Lis- 
boa, sejam fornecidos todos os esclareci- 
mentos, que mais os possam habilitar, para 
a melhor execução do disposto no artigo 58.® 
n.«» 9.® e 10.% e no artigo 59.® n.®* 12.® e 
13.®, da lei de 18 de julho de 1885; e 

Considerando que, nos termos do artigo 
44.® do decreto de 3 de dezembro de 1868, 
deviam os facultativos clinicos de Lisboa dar 
conhecimento, aos respectivos commissarios 
de policia, de qualquer caso, que observas- 
sem, de moléstia contagiosa, epidemica ou 
suspeita ; 

Considerando que a exigência destas par- 
ticipações não foi abolida pela citada lei, 
mas deve harmonisar-se com as suas dis- 
posições, para que se cumpra pela forma 
mais adequada á organização actuai do ser- 
viço de saúde em Lisboa, em cuja execução 
não intervém os funccionarios da adminis- 
tração central, fora dos casos previstos no 
artigo 80.® da mesma lei : 

Hei por bem decretar que as participa- 
ções, exigidas no mencionado artigo 44.® do 
decreto de 3 de dezembro de 1868, sejam 
prestadas pelos facultativos clinicos de Lis- 
boa directamente aos sub-delegados de saúde 
das circumscripções sanitárias, em que ob- 
servarem qualquer caso das doenças a que 
se refere o mesmo artigo. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 22 de abril de 1889. — 
REI. — José Luciano de Castro. 

(O. do G, de 27 de abril de 1889, n.« 91). 



Decreto de 25 de abril de 1889 

Cria em Bragança uma escola industrial. 

(/>. do 6. de 1 de maio de 1889, d.« 97). 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
Bão ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da RedacçãoJ, 



Decreto de 25 de abril de 1889 



Cria em Thomar uma escola industrial, denominada 
Jacome Ratton. 

[D. do G. de 1 de maio de 1889, d.« 97). 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
não ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da Redacção). 



Decreto de 25 de abril de 1889^ 

PermiUe que dentro do praso de dez dias as repar- 
tições de contrastaria ponham a marca de reco- 
nhecimento em todas as peças de ouro e prata 
existentes nos estabelecimentos de ourivesaria e 
casas de empréstimos sobre penhores. 

Constando olTiciaimente que em alguns 
estabelecimentos importantes de ourivesa- 
ria, tanto em Lisboa como no Porto, existe 
grande numero de artefactos de oiro or- 
nados de pedras preciosas sem a compe- 
tente marca, allegando os seus proprietários 
que os julgavam isentos delia por serem de 
joalharia, e não poderem aproveitar-se das 
disposições do decreto de 3 do corrente 
liíiez, visto que o oiro de que são fabricados 
é de toque inferior ao legal, por assim ser 
mais conveniente á cravação das pedras ; e 
expondo egualmente em sua petição os pro- 
prietários de casas de empréstimos sobre 
penhores possuírem do mesmo modo nos 
seus estabelecimentos muitos objectos de 
oiro e prata, que não podem pôr á venda 
pelos não terem em tempo devido apresen- 
tado na repartição de contrastaria, por in- 
tenderem que se referia tão somente aos 
estabelecimentos de ourivesaria, e não ás 
casas de penhores, o preceito do artigo 136.* 
do regulamento de 10 de fevereiro de 1886, 
que obrigava os fabricantes e negociantes 
exercendo legalmente no reino e ilhas adja- 
centes o fabrico e commercio de barras ou 
obras de oiro ou prata a envial-as, quer 
fossem nacionaes quer estrangeiras, mar- 
cadas ou não marcadas com os antigos pun- 
cções, ás novas contrastarias no praso im- 
prorogavel de um anno, para ali receberem 
a marca a que se refere o citado regula- 
mento; attendendo ás ponderações feitas 
sobre o assumpto pelo director da casa da 
moeda e papel sellado, e conformando-me 
com o seu parecer: hei por bem permittir 
que dentro do praso de dez dias as repar- 
tições de contrastaria ponham a marca de 



1 Fizemos neste decreto a emenda que se lé no 
Diário do govetno de 27 de abril de 1889, n.° 94^ 
pagina 966. (Nota da RedacçãoJ. , ^ j 
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reconhecimento em todas as peças de oiro 
ou prata existentes nos estabelecimentos de 
que se tracta, nas indicadas condiçOes, de- 
vendo ser apprehendidas as que, findo este 
praso, forem expostas à venda sem ter as 
marcas legaes. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, assim o tenha in- 
tendido e faça executar. Paço, em 25 de abril 
de l8S9. — Ml. — Heniíqu€ de Barros Go- 
mes. 

(D. doG.átH de abril de 1889, d.» 93). 



PorUria de 27 de abril de 1889 



Declara em que casos deve ser applicada a prisão 
preventiva contra as praças de prei, sobre quem 
pesa a culpabilidade de certos delictos. 



Tornando-se necessário regular as circum- 
stancias em que deve ser applicada a prisão 
preventiva contra os indivíduos sobre quem 
•pesa a culpabilidade de certos delictos; e 
reconhecendo-se pelas estatísticas criminaes 
que é grande a percentagem dos meramente 
suspeitos para os verdadeiros criminosos, o 
que em um grande numero de casos impor- 
tará a privação da. liberdade por bastante 
tempo para os innocentes, attenta a inevi- 
tável morosidade do processo criminal pre- 
paratório; e considerando quanto convirá á 
disciplina, moralidade e economia reduzir o 
mais possivel a população das casas de re- 
clusão, cujas acanhadas proporções e más 
condições hygienicas não comportam a exis- 
tência de um grande numero de presos: 
manda Sua Majestade El-Rei, pela secre- 
taria de estado dos negócios da guerra, 
que se observe o seguinte : 

i.^ As praças de pret que commelterem 
crimes ou delictos a que por lei não corre- 
sponda pena superior a prisão militar, só 
serão reclusas, nos termos do artigo 290.** 
do Código de justiça militar, quando, depois 
de formada a culpa, for expedida ordem para 
responderem em conselho de guerra. 

2.® As praças de que tracta o numero 
antecedente serão porem reclusas, se com- 
metterem qualquer transgressão de disci- 
plina a que corresponda a pena de de- 
tenção. 

3.® As praças nas condições do n.® 1.® 
continuarão nos corpos a que pertencerem, 
ou serão addidas a outros corpos ou desta- 
camentos estacionados nas sedes dos quar- 
téis generaes das divisões militares territo- 
riaes, como pelos comraandantes destas for 
julgado conveniente, e ali desempenharão, 
como detidas, sem que lhes sejam applica- 
veis as disposições dos artigos GG.®, 67.^ 



7i.% 72.® e 73.*^ do regulamento disciplinar 
do exercito, todo o serviço interior e de in- 
strucção. 

4.® A prisão preventiva continuará a ser 
contada desde o dia da entrada dos réos nas 
casas de reclusão ou outras prisões mili- 
tares. 

Paço, em 27 de abril de 1889.— José 
Joaquim de Castro. 

(D. (ío G. de 8 de maio de 1889, b.« 103). 



PorUria de 27 de abril de 1889 



Approva as instrucções para os estudos ampelogra- 
uhicos e oenologicos ordenados pelas portarias de 
àO de abríl e 8 de novembro de 1888. 



Sua Majestade El-Rei ha por bem appro- 
var, para os. estudos ampelographicos e oeno- 
logicos mandados executar pelas regias por- 
tarias de 30 de abril de 1888 e 8 de novembro 
do mesmo anuo, as instrucções regulamen- 
tares que fazem parte desta portaria e bai- 
xam assignadas pelo conselheiro director geral 
de agricultura. 

Paço, em 27 de abril de 1889.— Eduardo 
José Coelho. 



Instrucções para os estudos ampelographíces 

e (enológicos ordenados pelas portarias de 30 de abril 

e de 8 de novembro de 1888 

CAPITÒLO I 
Estudo das castas das videiras portnguezas 

Artigo 1.® Para a execução dos estudos 
ampelographicos e oenologicos, a que se re- 
ferem as portarias de 30 de abril e 8 de 
novembro de 1888, o paiz considerar-se-á 
dividido em regiões e sub-regiões vinha- 
teiras. 

§1-^0 director desses estudos formulará, 
ouvidos os inspectores de agricultura e os 
chefes das regiões agronómicas, um plano 
que regule esta divisão provisória, remet- 
tendo-o á direcção geral de agricultura, com 
o parecer das juntas promotoras de melhora- 
mentos agricolas regionaes. 

§ 2.^ A direcção geral de agricultura sub- 
metterá ao conselho superior de agricultura 
este plano, que terá execução depois de ap- 
provado pelo ministro. 

Art. 2.** Em um estabelecimento agrícola, 
que o estado possua em cada sub-região vití- 
cola, crear-se-á uma collecção ampelographica 
sub-regional, destinada a estudos elementares 
ou de observação das diversas castas de vi- 
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deiras porluguezas, que existam Dessa sub- 
região. 

§ 1.® A direcção geral de agricultura, ou- 
vidos os inspectores de agricultura e o dire- 
ctor dos estudos ampelographicos e oenolo- 
gicos» designará os estabelecimentos em que 
essas coliecções se devam installar. 

I 2.® Nas sub-regiões em que não haja 
estabelecimentos agrícolas do estado, ou, ba- 
vendo-os, não sirvam para nelles se crearem 
estas coliecções, poderá arrendar-se o ter- 
reno que se julgue necessário para tal fim, 
ou estabelecer-se a collecção em outra sub- 
região, se assim for conveniente. 

Ârt. 3.^ Cada collecção ampelographica sub- 
regional terá tantos talhões quantos forem 
os concelhos administrativos da respectiva 
sub-região. 

Art. 4.® O colleccionamento das castas, a 
que se refere o artigo antecedente, será feito 
pelo director dos estudos ampelographicos, 
de accôrdo com o pessoal agronómico oíB- 
cial. 

% único. Esle colleccionamento começará 
pelas castas mais vulgarisadas na sub-re- 
gião. 

Art. 5." A medida que, pelo estudo nas 
coliecções sub-regionaes, na conformidade do 
artigo 2.^, se consiga definir com precisão 
alguma casta de videiras, passará ella a ser 
representada em uma coliecção especial, que 
deverá haver em cada região viticola. 

§ 1.® Esta collecção chamar-se-á regional 
e terá por fim reunir todas as castas culti- 
vadas na respectiva região, depois de devida- 
mente estudadas, em harmonia com o que 
dispõe este artigo. 

§ 2.** Constituída a collecção regional po- 
derão ser extinctas as coliecções sub-regio- 
naes, que lhe deram origem. 

Art. 6.** Constituídas que sejam as coUe- , 
cções regionaes, fornecerão estas dois grupos 
de trez exemplares de cada uma das castas 
estudadas e definidas, a fim de se formarem 
duas coliecções geraes, uma na circumscri- 
pção do norte e outra na do sul. 

§ 1.^ Estas coliecções têm por fim fazer o 
estudo comparado das castas não só de cada 
região mas de todo o paiz, para se determi- 
nar o seu valor na producção, estabelecer a 
uniformidade na sua nomenclatura e vulga- 
risar as que se tornaram recommendaveis 
nas regiões onde não forem conhecidas. 

§ 2.® O local de cada uma destas colle- 
cç^s será designado pela direcção geral de 
agricultura, sobre proposta do director dos 
estudos ampelographicos e ouvidos os inspe- 
ctores de agricultura. 

Art. 7.^ Em todas as coliecções ampelo- 
grapbicas, sub-regionaes e regionaes, cada 
casta de videiras será representada por seis 
a doze exemplares. 

Art. 8.** Os estudos ampelographicos, e 



bem assim a direcção dos trabalhos cultu- 
raes das respectivas coliecções, competem aos 
agrónomos, que dirigirem os estabelecimentos 
em que existam as coliecções de que tracta 
o presente regulamento. 

§ 1.® O director dos estudos ampelogra- 
phicos, ouvindo os inspectores de agricultura, 
organizará, para uniformisar os mesmos es- 
tudos, um plano, que submetlerá á appro- 
vaçao da direcção geral de agricultura, e 
informará mensalmente a mesma direcção 
geral do estado em que se encontrarem esses 
estudos. 

§ 2." Os agrónomos enviarão os resultados 
dos seus trabalhos nas coliecções, á medida 
que os forem realisando, ao director dos es- 
tudos ampelographicos, o qual os remetterá 
á direcção geral de agricultura acompanhados 
do competente relatório. 

An. 9.^ Nos estabelecimentos em que se 
installarem as coliecções geraes e as regio- 
naes haverá um posto meteorológico, se pró- 
ximo deites não houver já algum, devendo as 
observações que nelle se fizerem ser remet- 
tidas mensalmente ao director para este as 
colleccionar e organizar boletins mensaes. 

Art. 10.^ O director dos estudos ampelo- 
graphicos, as juntas promotoras dos melhora- 
mentos agrícolas, os agrónomos e os dire- 
ctores das escolas agrícolas, farão quanto 
possiVel por interessar nestes trabalhos os 
principaes viticultores, para que estes os au- 
xiliem na organização das coliecções com as 
suas informações. 

CAPITULO n 

Estudo das videiras estrangeiras 
da espécie vinifera 

Art. 11.^ Juncto das coliecções regionaes 
haverá coliecções especiaes de videiras viní- 
feras de proveniência estrangeira, que mais 
pareçam aproveitar ao nosso paiz. 

CAPITULO m 

Estudo das videiras não pertencentes á espécie 
vinifera e dos seus hybridos 

Art. 12.^ Haverá também, juncto das col- 
iecções de videiras portuguezas, coliecções 
de videiras americanas e outras de espécie 
não vinifera. 

Art. 13.** Em togares convenientes estabe- 
lecer-se-ão campos para ensaios de hybrida- 
ção entre as espécies viníferas, americanas e 
outras. 

§ único. Estes campos serão estabelecidos 
na conformidade do artigo 32.® do plano de 
organização dos servií^os anti-pbylloxericps, j 
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approvado pelo decreto de 9 de dezembro 
1886. 

Ari. 14.* O que fica disposto neste regula- 
mento a respeito das collecções das espécies 
viníferas, será observado com as espécies 
exóticas na parte que lhes for applicavel. 

CAPITULO IV 
Estado das regiões vinhateiras 

Art. 15.° Determinadas que sejam provi- 
soriamente as regiões e sub-regiões vitícolas, 
como dispõe o artigo i,^, procederão ao seu 
estudo o pessoal agronómico das regiões e o 
director dos estudos ampelographicos. 

§ 1." Para uniformidade deste serviço ha- 
verá um plano de estudos organizado pelo 
dicto director, de accôrdo com os inspectores 
de agricultura e approvado pela direcção ge- 
ral de agricultura. 

I 2.** O estudo será feito por sub-regiões, 
devendo cada um dos encarregados deste 
serviço elaborar uma memoria, na conformi- 
dade do plano a que se refere o artigo ante- 
rior, e envial-a ao director dos estudos am- 
pelographicos, o qual a apresentará á junta 
promotora dos melhoramentos agrícolas da 
respectiva região, para esta dar o seu pa- 
recer. 

Art. 16.* O director dos estudos ampelo- 
graphicos, reunindo todas as memorias corre- 
spondentes a cada região, remeitel-as-á á 
direcção geral, acompanhadas de um rela- 
tório. 

Art. 17.® Quando se julgue conveniente, 
poderá a direcção geral de agricultura no- 
mear commissões de viticultores., sobre pro- 
posta do director dos estudos ampelographicos 
ou dos agronomos-chefes, para os auxiliarem 
nos mesmos estudos. 

Art. 18.** O estudo da sub-região vinha- 
teira recairá especialmente sobre os seguintes 
assumptos : 

1 .® Condições physicas e económicas ; 

2.® Processos culturaes da vinha e de vini- 
ficação ; 

3.® Estatística da producção, consumo, ex- 
portação e preço dos vinhos. 

§ único. Os funccionarios encarregados das 
memorias ou monographias poderão illuci- 
dal-as por meio de cartas, plantas, desenhos 
oti photographías, solicitando á direcção ge- 
ral a competente auctorisação. 

CAPITULO V 
Estudo odiíoiogico 

Art. 19.* Os encarregados do estudo das 
regiões vinhateiras tractarão de obter amos- 
tras de vinhos typicos das sub-regiões em 



quantidade suficiente para os seguintes 
fins: 

1.** Para serem analysados chimicamente 
no laboratório chimico-agricola ofScial de cada 
região ; 

2.^ Para serem provados pela respectiva 
junta promotora dos melhoramentos agrícolas, 
a qual dará opinião sobre as qualidades de 
taes vinhos ; 

3.® Para constituir uma collecção completa, 
que será estabelecida na sede da direcção 
dos estudos ampelographicos. 

§ único. Os funccionarios, a que se refere 
k este artigo, enviarão as porções de cada 
amostra, em condições exactamente eguaes, 
para os trez fins acima indicados. 

Art. 20.® O director, recebendo dos labora- 
tórios chimico-agricolas e dos presidentes das 
juntas promotoras os resultados das observa- 
ções, reunil-os-á em uma memoria especial. 
• 

CAPITULO VI 
Disposições diversas e transitórias 

Art. 21.® A delimitação das regiões vinha- 
teiras, tomada provisoriamente para iniciar 
o seu estudo, deverá ser rectificada, na parte 
que for preciso, em vista dos dados colhi(Jos 
nesse estudo. 

Art. 22.® O director dos estudos ampelo- 
graphicos e oenologicos fará, de accordo com 
as juntas promotoras dos melhoramentos agrí- 
colas, os projectos que pela direcção geral de 
agricultura lhe forem designados, tendentes 
a melhorar as regiões vinhateiras. 

Art. 23.® Ficam também a cargo do me- 
smo funccionario as seguintes attribuições : 

1.® Coordenar, de accôrdo com os agrono- 
mos-chefes, as cartas vinícolas das diversas 
regiões vinhateiras ; 

2.® Preparar os materiaes para a nossa 
historia vinícola, colligindo nos archívos tudo 
o que a este respeito haja de interessante ; 

3.® Colher elementos, pelos meios que jul- 
gar mais conducentes á verdade, e de accôrdo 
com as juntas promotoras, para a organiza- 
ção da estatística de producção média do 
vinho, e seus derivados, da producção aonual, 
e bem assim do seu destino e preços ; 

4.® Enviar á direcção geral de agricultura, 
logo que seja possível, um boletim mensal 
dos preços correntes dos vinhos. 

Art. 24.® Os relatórios, memorias e quaes- 
quer noticias acerca dos serviços de que tra- 
ctam estas inslrucções regulamentares, serão 
publicados no Boletim da direcção geral de 
agricultura. 

Direcção geral de agricultura, em 27 de 
abril de i889. — O conselheiro director geral 
de agricultura, Elvino de Brito. 

[D. do G. de 30 dé abril de J 889, o.* 9B}. 
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PorUria de 30 de abril de 1889 

Approva as instrucções para a publicação das folhas 
aa carta agricx)ia do reino e dos trabalhos da esta- 
tística agrícola. 

Convindo estabelecer regras e preceitos 
acerca do modo por que devem ser publi- 
cadas as folhas da carta agrícola do reino, 
mandada organizar pelo decreto de 18 de 
novembro de 1886, algumas das qaaes estão 
já concluídas, e bem assim os trabalhos da 
estatística agrícola geral, a que se refere o 
mesmo decreto e que se acham em via de 
preparação : ha por bem Sua Majestade El-Rei 
approvar as instrucções que, para aquelle 
efifeito, têm de ser observadas e que, fa- 
zendo parte desta portaria, baixam assi- 
gnadas pelo conselheiro director geral de 
agricultura. 

Paço, em 30 de abril de 1889. — Eduardo 
José Coelho. 



lnstriic(!ées a que se refere a portaria desta data 

Artigo 1.® A publicação da carta agrícola 
do reino, na escala indicada nas instrucções 
approvadas pela portaria de 18 de janeiro 
de 1887, será feita por folhas, devendo 
catla folha chorographica ser, para este fim, 
dividida em oito folhas. 

§ 1.® Estas folhas conservarão a numera- 
ção da respectiva folha chorographica, com 
a numeração supplementar de 1 a 8. 

§ 2.® A publicação da parte da carta agrí- 
cola, que haja de ser levantada em escala 
ampliada, no caso previsto pelo artigo 1.® 
das referidas instrucções, será também feita 
em folhas, mas pela forma que ulteriormente 
se auciorisar. 

Art. ±^ A carta agricolo-mineral, que a 
direcção da carta agrícola é auctorisada a 
organizar, será publicada concorrentemente 
com a carta a qne se refere o artigo 1.**, e 
sob o mesmo plano em que esta o for. 

% único. A publicação das duas cartas será 
feita nas offlcinas da imprensa nacional, me- 
diante requisições expedidas pela direcção 
gerai de agricultura. 

Art. 3.*^ É auctorisada a direcção geral de 
agricultura a adquirir a matriz de cada folha, 
em pedra ou em cobre, a fim de poderem, 
a todo o tempo, ser auctorisadas novas ti- 
ragens. 



I único. As matrizes assim adquiridas se- 
rão depositadas na direcção da carta agrí- 
cola. 

Art. 4.** A publicação da estatística agrí- 
cola será feita por monographías de cada 
concelho, tão completas quanto o possam 
ser e baseadas nos elementos mandados 
organizar pelas instrucções,, que acompa- 
nham a portaria de 18 de janeiro de 1887. 

^ único. As monographías serão publicadas 
no boletim da direcção geral de agricultura. 

Art. 5.® A proporção que se for concluindo 
a carta agrícola de cada distrícto, o director 
apresentará, a fim de ser publicada no bo- 
letim da direcção geral de agricultura, a 
respectiva estatística agiícola completa. 

Art. 6.^ De cada Tolha do atlas da carta 
agrícola e da carta agricolo-mineral será 
feita ímmediatamente uma tiragem de 400 
exemplares. 

Art. 7.® Cada folha das referidas cartas 
será encimada com as armas reaes e com o 
dístico : — Direcção geral de agricultura. — 
Nos ângulos superiores de cada folha se in- 
screverá o quadro numérico da ligação das 
folhas e o numero respectivo da folha choro- 
graphica. Aos lados de cada folha serão in- 
dicados os nomes dos concelhos com que 
ella se liga. 

Na parte inferior e a um dos lados haverá 
a seguinte indicação: — Levantada e con- 
struída pela direcção da carta agrícola. Pu- 
blicada em . . . (anno da publicação). Ao ou- 
tro lado se indicará a ofiicína da impressão. 
Ao centro, e ainda na parte inferior, será 
gravada a escala métrica. 

Art. 8.'^ Os trabalhos publicados antes da 
organização ofiicíal da carta agrícola serão 
successivamente reproduzidos sob o plano 
determinado no artigo 1.® destas instru- 
cções. 

§ único. Antes de ser novamente publi- 
cada qualquer das antigas cartas, a direcção 
da carta agrícola fará executar uma revisão 
no campo, a fim de poderem ser introduzidas 
as alterações que se tiverem dado. 

Art. 9.*^ A estatística agrícola respectiva 
a cada concelho; reproduzida e revista nos 
termos do artigo 8.**, será publicada, com 
as alterações e correcções que forem neces- 
sárias, no boletim da direcção geral de agri- 
cultura. 

Direcção geral de agricultura, em 30 de 
abril de 1889. — O conselheiro director ge- 
ral, Elvino de Brito. 

[D, do G. de 1 de maio de 1889, d.« 97). 
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Portaria de 1 de maio de i889 

Approva as instrucções relativas aos serviços dos 
práticos contract^os para ensinos agricoias. 

Sua Majestade El-Kei, tendo em vista tor- 
nar proveitosos aos agricultores os serviços 
que os práticos, ultimamente conlractados 
no estrangeiro, possam prestar nas diversas 
regiões agronómicas do reino, quer em esta- 
belecimentos do estado, quer em explorações 
agrícolas dos particulares sob determinadas 
condições: ha por bem approvar, para lerem 
immediata execução, as instrucções que, fa- 
zendo parte desta portaria, baixam assignadas 
pelo conselheiro director geral de agricul- 
tura. 

Paço, em l de maio de 1889. — Eduardo 
José Coelho, 



InstrneçSes a qoe se refere a portaria desta data 

Artigo i,^ O trabalho dos práticos durará 
de sol a sol, e será exercido de ordinário nos 
estabelecimentos do estado. 

§ único. Poderão também ser empregados 
em explorações pertencentes aos agricultores 
ou ás associações e emprezas agrícolas par- 
ticulares. 

Art. 2.** A principal ocupação dos práticos 
consiste bo ensino das operações, que consti- 
tuem a respectiva especialidade. 

§ único. Na falta deste trabalho, poderão 
ser empregados como capatazes nos estabe- 
lecimentos públicos em que servirem. 

Art. 3.^ Os práticos não tèm collocação 
definitiva nos estabelecimentos do estado; 
serão collocados temporariamente e poderão 
ser transferidos de um para outro estabeleci- 
mento sempre que as conveniências do ser- 
viço assim o exigirem. 

§ único. As despezas de viagem dos prá- 
ticos ser-lhes-ão pagas segundo o preceituado 
no n.® 3.' do artigo 31. • e no artigo 32.** do 
plano de organização dos serviços agronó- 
micos para os regentes agrícolas. 

Art. 4.® No ensino de que forem incum- 
bidos, os práticos deverão ter inteira liber- 
dade de acção, escolhendo livremente os 
processos a empregar e executando-os como 
melhor o intenderem. 

§ único. Cumpre porem aos directores dos 
estabelecimentos, em que os práticos servi- 
rem, assistir aos trabalhos a que se refere 



este artigo, e aprecial-os na sua forma e re- 
sultados, enviando á direcção geral de agri- 
cultura informações circumstanciadas acerca 
das vantagens ou inconvenientes dos processos 
empregados e dos resultados colhidos. 

Art. 5.^ Quando forem utilisados como ca- 
patazes, os práticos deverão dirigir os tra- 
balhos na conformidade das ordens recebidas 
dos directores ou chefes dos estabelecimen- 
tos, em que servirem. 

§ único. Os práticos receberão ordens do 
director ou chefe do estabelecimento em que 
trabalharem, ou directamente ou por inter- 
médio do pessoal superior do mesmo estabe- 
lecimento. 

Art. 6." O ensino, a que os práticos são 
obrigados, será ministrado não só aos alu- 
mnos das escolas em que servirem, cook) a 
quaesquer outras pessoas que, a pedido dos 
lavradores ou corporações agrícolas, lhes fo- 
rem apresentadas pelos directores dos esta- 
belecimentos em que estiverem trabalhando. 

§ único. Neste ensino os práticos tomarão 
parte no trabalho manual, tanto quanto seja 
preciso para a boa intelhgencia das opera- 
ções que tenham de ensinar. 

Art. 7.** Os práticos que forem incumbidos 
da direcção ou assistência de algum trabalho 
differente daquelle para que foram contra- 
ctados, receberão gratificação especial, que 
será proposta pelo director do estabeleci- 
mento respectivo. 

I único. Também receberão uma gratifica- 
ção especial, e por proposta do director 
aquelles que se distinguirem pela sua activi- 
dade e intelligencía nos trabalhos ordinários 
da sua competência. 

• Art. 8.® Até ulterior deliberação do go- 
verno, que será regulada nos termos destas 
instruções, os práticos serão conservados 
na collocação, que lhes foi já ordenada e que 
em seguida se designa : 

Etienne Coulon, proprietário cultivador, con- 
tractado em Tonneins, perto de Agen, prin- 
cipal centro de producção e commercio de 
ameixa e outros fruclos, para ser\ir como 
preparador de fructas seccas em machinas, 
está collocado na escola pratica de agricul- 
tura de Faro. 

Lucien Pauliac, antigo alumno da escola 
de operários, juncto da escola de agricultura 
e viticultura de Monlpellier, contractado como 
mveirista viticultor, logar que eslava exer- 
cendo em exploração particular, especialmente 
para a poda e enxertia da vinha europea e 
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americana, e tractamento de viveiros, está 
coUocado na estação ampelo-phylloxerica do 
sul. 

Calixte Faucher, com as mesmas habilita- 
ções do anterior e contractado como viveirista 
vitictdtor para os mesmos fins, está collocado 
na estação ampelo-pbylloxerica do norte. 

ChriMtan Blaser, antigo alumno da escola 
pratica de agricultura e leitaria perto de 
Berne, na Suissa, contractado como fabricante 
de lacíicinios, logar que ali exerceu em ex- 
ploração particular, está collocado na escola 
de agricultura e fructuaria de Santarém. 

ScUis Hegis, com as mesmas habilitações 
do anterior, e contractado como fabricante 
de lacticinios, para os mesmos fins, está col- 
locado na escola pratica de agricultura de 
Vizeu. 

Eugene Baudrit, antigo empregado nos 
armazéns das grandes casas exportadoras de 
vinho de Bordeaux, contractado como mestre 
de adega, está collocado na escola de viticul- 
tura de Torres Vedras, tendo por missão 
especial a lotação e conservação dos vinhos. 

Casimir Dignan, contractado como mestre 
de adega nas mesmas condições que o ante- 
rior e para os mesmos fins, está collocado 
na estação ampelo-pbylloxerica do norte. 

Guiseppe Bassotti, antigo alumno da escola 
de horticultura e de pomologia de Florença, 
onde foi sub-chefe de culturas, contractado 
como horticultor pomicultor, especialmente 
para a cultura dos primores ou primeiros 
legumes, está collocado na escola central 
pratica de agricultura, em Coimbra. 

Anníbale Ripi, cultivador da Toscana, prin- 
cipal centro de producção de azeite na Itália, 
chefe de cultura na escola de Gastlglione na 
Sicilia, contractado especialmente como laga- 
reiro ou fabricante de azeite, está collocado na 
sede da 8.* região, Évora e Beja. 

Art. 9.® Na conformidade do artigo 4.**, os 
práticos, trabalhando como mentores, podem 
escolher os processos de trabalho que melhor 
conhecerem ou da sua preferencia. Compete 
todavia aos directores dos estabelecimentos 
indicar-lhes o fim a que devem visar ou o 
aperfeiçoamento que se pretende obter. 

§ único. Cumpre aos mesmos directores 
fornecer a esses práticos todos os esclareci- 
mentos relativos á natureza e qualidades dos 
productos*que tiverem de manipular, em 
ordem a conseguir-se o fim que se tenha em 
vista ; assim, por exemplo : 

1.*^ Dirão ao preparador das fructas em 
machina qual a época da maturação das di- 
versas castas de uma dada fructa, quaes as 
mais fáceis ou mais difiiceis de seccarem 
ao sol ou de se conservarem depois de sec- 
cas, etc. ; 

2.® Informarão os vilicultores sobre a época 
do abrolhar das diversas castas, sobre a den- 
sidade dos tecidos e facilidade ou difficuldade 



para se adaptarem a certas formas de poda 
e empa, etc; 

3.® Informarão o horticultor acerca das 
plantas que podem vegetar todo o anno ao 
ar livre e daquellas cuja cultura forçada mais 
convirá explorar, acerca da forma com que 
melhor se accommodam certas arvores fru- 
ctiferas, etc.; 

4.® Indicarão aos fabricantes de lacticínios 
se os leites da localidade têm tendência para 
dar queijos seccos ou manteigosos, ou se na 
sua massa sobresáe a percentagem de prin- 
cípios gordos ou de caseina; se é fácil ou 
diflTicil conservar os productos, e quaes as 
suas qualidades e defeitos, etc; 

5.® Dirão aos mestres de adega qual a 
forma do fabrico dos vinhos da localidade 
de que se traclar; se estes refervem ou 
não, e, no caso positivo, em que tempo ; se 
clareiam cedo ou tarde ; quaes são as doen- 
ças que mais vulgarmente os affectam, e qual 
será o typo mais conhecido no commercio e 
que mais convenha imitar, etc 

Art. 10.® Na conformidade do que dispõe 
o I único do artigo 1.® destas instrucções o 
serviço dos práticos poderá ser aproveitado, 
sem prejuízo do serviço oflicial, pelos agri- 
cultores ou pelas associações e emprezas 
agrícolas particulares, nos termos seguintes : 

1.** Os práticos permanecerão nos estabe- 
lecimentos do estado, em que forem collo- 
cados, pelo tempo mínimo de quatro mezes 
em cada anno ; 

2.® Os agricultores, associações ou empre- 
zas agrícolas particulares, que desejarem uti- 
lisar o serviço dos práticos, deverão requisi- 
tados por escripto á direcção geral de agri- 
cultura, por intermédio do agronomo-chefe 
da região ou do director do estabelecimento, 
conforme onde estiver o pratico, cujo serviço 
pretenderem ; 

3.** Os agronomos-chefes ou directores, a 
que se refere o numero anterior, enviarão a 
requisição á direcção geral, informando sobre 
se o pratico pode ou não ser concedido, e 
por quanto tempo. Quando haja muitos pedidos 
em uma mesma região, a* preferencia será 
estabelecida e fundamentada com o parecer 
da respectiva junta promotora de melhora- « 
mentos agrícolas, a qual será, em taes casos, 
sempre consultada ; 

4.® Será facultativo aos agricultores ou 
corporações agrícolas, que utilisarem o ser- 
viço dos práticos, o fomecer-lhes alimentação 
e qualquer outra retribuição, continuando 
porem os salários e as despezas de viagem 
a ser pagas pelo estado. 

Art. 11.® Os chefes das regiões ou os di- 
rectores dos estabelecimentos, em que ser- 
virem os práticos, informarão amiudadas vezes 
a direcção geral de agricultura acerca do 
modo como elles desempenham os serviços 
especiaes para que foram contractados, e 
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qoaes os befneficios que desses serviços se 
tenham colhido ou possam colher-se na agri- 
(Cultura da-s resfpectívas regiões. 

Art. lí.** Os serviços dos pralicos aos 
agricultores ou ás associações e emprezas 
áfgricoias p^frtícfilares serSo cnidadamente íis- 
cdHsados pelos agronomos-chefes das respe- 
ctivas regiões, os quaes, acerca dos mesmos 
setviçds, irrfòrmar3o circumsianciadamente a 
di^ecç9o geral de agricultura. 

Direcção geral de agricultura, em 1 de 
maio de 1889.— O conselheiro director geral 
áe agricultura, Ehmo de Brito. 

{D. do G. áei de maio de 1880, n.* 98). 



Decreto de 9 de maio de 1889 

Regula o numero de alumnos internos e estranhos 
oue devem ser examinados por dia em cada uma 
das disciplinas dos cursos dos lyceus. 

Sendo necessário, em virtude do disposto 
no § 3.* do artigo 5.** do decreto de 20 de 
dotubro de 1888, regular o numero de alu- 
tónos internos e estranhos que nas épocas 
íegaes devem ser examinados por dia em 
C2hda mna das disciplinas que constituem os 
Cursos dos lyceus ; 
Hei por bem determinar o seguinte : 
1.® O numero de exames de anno e de 
classe, que devem ser feitos em cada dia e 
perante cada jury, é o indicado na seguinte 
taibella : 

*•-'■-■ -■ - ' 



Disciplinas 



Língua portugueza 

Língua firanceza 

Língua íngleza 

ôéographia 

Matthemaiiea elementar — (1.* 

parte) * 

Historia 

Latim — (i.* parte) 

Ph);sica— (!.■ parte) 

Latim — (5.** amio) 

Latim— (6.'* anno) 

Mathematíca elementar — (S."» 

anno) 

Mathematíca elementar — (6.'» 

anno) 

Phyíica— (í.* parte) 

Phiiosophía elementar 

Litteratura portugueza 



Alumnos 



Internos 



Estranhos 



7 


5 


6 


4 


6 


4 


7 


8 


6 


4 


7 


3 


6 


4 


6 


4 


7 


5 


6 


4 


7 


8. 


5 


3 


6 


4 


7 


5 


6 


4 



2.^ N9S exames de passagem e de classe 



de desenho, grego e atlemlk), bem como nos 
exames singulares, continuarão a ser obser- 
vadas as correspondentes disposições do ca- 
pitulo vu do regulamento de 12 de agosto 
de 1886. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 9 de maio de 1889. — 
REL — José Luciano de Castro: 

(D. do G, de 11 de maio de 1889, n.« 106). 



Decreto de 9 de maio de 1889 



Concede aos officiaes e empregados civis de marinha 
o transito em caminhos de ferro por 50 por cento 
dos preços estabelecidos. 



Considerando que é justa remuneração do 
árduo serviço que incumbe á marinha de 
guerra facilitar aos oCBciaes da armada 
meios económicos de transporte às terras 
da sua naturalidade, das quaes e^ão an- 
sentes durante longos períodos passados em 
distantes commissões ; 

Considerando mais que o transito econó- 
mico nas linhas férreas do paiz não só per- 
mitte satisfazer reclamações de equitativa 
justiça, como faculta a acquisiçUo de conhe- 
cimentos sobre a capacidade e condições de 
defeza dos portos de mar e em geral do 
paiz, e proporciona a diffusão de informa- 
ções attinentes ao regimen, recursos e es- 
peciaes producções das colónias portuguezas, 
cujo conhecimento importa vulgarisar por 
todos os modos; 

Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1.° Aos oiiiciaes combatentes e nSo 
combatentes da armada, e aos empregados 
civis com graduação de oíBcial, em qualquer 
situação, é concedido viajar, fora de serviço, 
nos caminhos de ferro do estado e das com- 
panhias que accordarem nesta concessão, 
pagando somente 50 por cento dos preços 
das tarifas ordinárias de passageiros de 1.^ 
classe que estiverem em vigor. 

§ único. Aos referidos officiaes e empre- 
gados que desejarem aproveitar-se dfesta 
concessão será fornecido, pela direcção geral 
da marinha, um bilhete de identidade do mo- 
delo e nos termos expressos nas instrucções 
que fazem parte deste decreto. 

Art. 2.** O transporte dos militares em 
caminho de ferro, quando viajarem por mo- 
tivo de serviço, continuará a regular-se pelas 
disposições vigentes. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da marinha e ultramar, e das obras 
publicas, commercio e industria, assim o te- 
nbam intendido e façam executar. Paço, em 
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9 de maio de ^S8Q. — ViEL — Frederico Res- 
sono Gama — Eduardo José Coelho. 



Iii8lnie$9M a que se refere o decrelo desta data 

i.® A direcção geral da marinha fará dis- 
tribuir a todos os ofiSciaes combatentes e 
nio combatentes da armada, e empregados 
civis com graduação de oíBcial» que o soli- 
citem, um bilhete de identidade que terá na 
frente a photographia em busto do individuo 
a quem pertencer, em uniforme, e a sua 
assignatura; e no verso a transcripç9o da 
parte mais importante destas instrucções. 
O bilhete será seilado na referida direcção 
geral da marinha, levará a assignatura de 
chancella do director geral, e será renovado, 
a contar do 1.** de janeiro de 1890, sempre 
que o oflQcial ou empregado for promovido. 

2.^ A apresentação do bilhete de identi- 
dade, em qualquer estação dos caminhos de 
ferro do estadp ou das companhias que adhe- 
rirem a esta concessão, dá direito ao por- 
tador a receber um bilhete de meia passa- 
gem, conforme o modelo que as respectivas 
direcções hajam estabelecido. 

3.^ É obrigatória a apresentação do bi- 
lhete de identidade aos empregados das es- 
tações é dos comboios, sempre que elles a 
solicitem para verificação. 

4.® A apresentação do bilhete de preço 
reduEido dà direito ao transporte de baga- 
gem, por inteiro, como a qualquer passa- 
geiro ordinário. 

5.*^ A reducção de 50 por cento auctori- 
sada para o transporte em caminhos de 
ferro recáe sobre as tarifas geraes de pas- 
sageiros de 1.* classe, que estão ou vierem 
a estar em vigor. 

6.*^ Todo o serviço reldtivo á preparação, 
distribuição e renovação dos bilhetes de 
identidade, para eflfeilo de transporte em ca- 
minho de ferro, será desempenhado na 1.* 
repartição da direcção geral da marinha. 

7.® O oíBcial ou empregado civil com gra- 
duação de offlclal que for demittido ou ris- 
cado dos quadros da armada, deverá resti- 
tuir o seu bilhete de identidade á 1 .^ repar- 
tição da direcção geral da marinha. 

Paço, ein 9 de maio de ISS9, — Frederico 
Ressano Garcia — Eduardo José Codhn. 

{D, d9 G. de 16 de mato de 1S8t), o « 10») 



Dèeretô 4e 9 de maia de 1889 

Concede a commefciante em nome individual o esta- 
belecimento de depósitos geraes. 

GdDsideraado que os depósitos geraes au- 



ctorisados pelo decreto de 29 de dezembro 
de 1887, e regulamento de 31 de janeiro 
de 1889, tém fins similbantes aos armazéns 
geraes auctorisados pelo Código coannetciali 
sendo a mais sujeitos á fisealisação adua^ 
neira em conformidade com os regulamentos 
fiscaes ; 

Considerando que tapto para uns coído 
para outros é indispensável a auctorísação 
do governo e a exigência de cauções ou 
garantias que assegurem os depositantes 
e o publico contra quaesquer fraudes ou 
abusos ; 

Considerando que essas cauções ou ga- 
rantias tanto podem ser exigidas ás com- 
panhias ou associações como aos commer- 
ciantes em nome individual ; 

Considerando que, segundo o Código com- 
mercial, os armazéns geraes podem ser con- 
cedidos sem dístincção a companhias ou a 
commerciantes em nome individaal, e que 
não ha inconveniente em que se proceda 
símilhantemente com relação aos depósitos 
geraes : 

Hei por bem, nos termos do artigo 2.^ do 
decreto de 22 de dezembro de 1886, deareiwr 
o seguinte : 

Artigo único. O governo poderá conceider 
a commerciantes em nome individual o esta- 
belecimento de depósitos geraes, em eonfor* 
midade com as disposições do decreto de 29 
de dezembro de 1887, e regulamento de 31 
de janeiro de 1889. 

O ministro e secretario de estado iniertM 
dos negócios da fazenda, assim o tewba in- 
tendido e faça executar. Paço, em 9 de maio 
de ^8S9.—Í^El.--Henrique de Barros Gomes. 

{D, dú G ée íí de iiiai(r de 18S9, n * ie«). 



decretos de 23 de maie e de 6 de Jtínho de 1889 

Criam uma nova freguezia com a invocação de Nossa 
Senhora da Ajuda, na povoação de Espinho, con- 
celho da Feira, e outra com a invocação de Santo 
Antão, na ilha de S. Jorge, concelho oa Calheta. 

Auctorisada, por decreto de 23 de maio 
ultimo, a creação de uma nova freguezia, 
com invocação de Nossa Senhora da Ajuda, 
e sede na povoação da Praia de Espinho, 
a qual será composta desta povoação^ que 
actualmente pertence á freguezia de S. Mar^ 
tiuho de Anta, concelho da Feira, diocese do 
Porto, e da área circumvisinha demarcada 
no mesmo decreto. 



Auctorisada, por decreto de 6 do corrente ^ 
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mez, a çreação de uma nova freguezia, com 
invocação de Santo AntSo no actuai curato 
do mesmo nome, ilha de S. Jorge, concelho 
da Calheta, xlistricto e diocese de Angra do 
Heroismo, a qual será composta da área in- 
dicada no mesmo decreto, passando a ser 
suffraganeo da nova freguezia o curato de 
S. Joáo Baptista da .Faj3. 

Secretaria de estado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça, direcção geral dos 
negócios ecclesiasticos, em 18 de junho de 
1889. — Jacinto Eduardo de Brito Seixas. 

(D. do G/de 19 de junho de 1889, n.« 137). 



Carta de lei de 28 de maio de 1889^ 

Permitte a remissão e dispensa do serviço militar a 
alguns mancebos e designa a applicação da re- 
ceita respectiva. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ Os mancebos recenseados para 
o serviço militar chamados a preencher os 
contingentes do anno de 1887 para o exer- 
cito ou para a armada, e que ainda não ti- 
verem praça assente como effectivos, podem 
remir-se dessa obrigação mediante o paga- 
mento de 50i9ÍOOO réis os não refractários, e 
80^91000 réis os refractários como taes jul- 
gados por sentença que transitou em jul- 
gado, sem prejuízo da indemnisação que for 
devida aos respectivos supplentes. 

§ 1.*^ A receita proveniente desta remis- 
são será especialmente destinada á constru- 
cção e reparação dos quartéis militares. 

I 2.® Podem remir-se da obrigação do 
serviço militar mediante o pagamento de 
180^000 réis: 

1.^ Os mancebos casados, que já o eram 
á data da publicação da lei de 12 de se- 
tembro de 1887 ; 

2.** Os viúvos com filhos legítimos ou le- 
gitimados, que tivessem casado até à mesma 
data; 

3.^ Os que até á mesma data se houves- 
sem ausentado para paiz estrangeiro me- 
diante fiança ao serviço militar e se não 
acharem no reino ao tempo em que forem 
chamados ao mesmo serviço. 



t o projecto desta lei, o parecer da commissão de 
recrutamento, sua discussão e approvação encon- 
iram-se no Diário das sessões da camará dos depu- 
tados de 1888, pagina 2300, e no Diário das sessões 
da camará dos pares de 1889, paginas 136 e 359. 
Nota da RêdaoçàoJ. 



§ 3.® Os mancebos a que se refere o § an- 
tecedente, que forem julgados refractários, so- 
mente se poderão remir por 48(WI000 réis. 

§ 4.^ Alem dos mancebos mencionados no 
artigo 41.*^ da lei de 12 de setembro de 
1887, é também dispensado do serviço 
activo, mas obrigado ao serviço da segunda 
reserva e ao pagamento da taxa militar e 
como tal comprehendido no n.** 3." do ar- 
tigo 43.^ da citada lei, o mancebo que tiver 
um irmão que, ha menos de trez annos e 
antes da publicação da mesma lei, se tenha 
remido ou feito substituir no serviço militar. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, e os ministros e secretários de 
estado dos negócios ecclesiasticos e de jus- 
tiça, dos da fazenda» da guerra e da ma- 
rinha e ultramar, a façam imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 28 
de maio de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — José Luciano de Castro — EVan- 
cisco António da Veiga Beirão — Henrique de 
Barros Gomes — José Joaquim de Castro — 
Frederico Ressano Garcia. — (Logar do sôllo 
grande das armas re^es). 

(O. do G. de 4 de jonho de 1889, n.« 1S5). 



Deereto de 31 de maio de 1889 



Desannexa a freguezia de Nossa Senhora da Espe- 
rança da de Degollados, ambas do concelho de 
Arronches. 



Attendendo ao que me foi representado 
por parte dos habitantes da freguezia de 
Nossa Senhora da Esperança, concelho de 
Arronches, pedindo que esta freguezia seja, 
para os effeitos administrativos, desannexada 
da freguezia de Degollados, do mesmo con- 
celho, por terem cessado os motivos que 
determinaram a sua annexação; 

Vistos os documentos junctos ao processo 
e as informações das auctoridades adminis- 
trativas, pelas quaes se mostra que cada 
uma das referidas freguezias tem cidadãos 
elegíveis em numero dobrado dos que são 
precisos para os respectivos cargos paro- 
chiaes, e bem assim tèm os recursos suíS- 
cienles para occorrer ás suas despezas obri- 
gatórias : 

Hei por bem, nos termos do § 4.^ do ar- 
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tigo 2.^ do Código administrativo» desannexar 
a referida freguezia de Nossa Senhora da 
Esperança da fregaezia de Degoliados ; e 

Gonformando-me com o parecer do su- 
premo tribunal administrativo, hei outrosim 
por bem, dissolver a junta de parochia das 
duas mencionadas freguezias, a fim de que 
cada uma delias, e dentro do praso legal, 



proceda á eleição da respectiva junta de pa- 
rochia. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 31 de maio de 1889. 
— REI. — José Luciano de Castro. 

(D. do G.áeS de junho de 1889, n.« nk). 



JUNHO 



Decreto de 6 de jaoho de 1889 

Divide em duas secções a conservatória privativa de 
registro predial ao segundo districto criminal da 
comarca do Porto. 

Tomando em consideração a reclamação 
do conservador privativo do registro pre- 
dial do segundo districto criminal da co- 
marca do Porto, que me foi presente; e 
tendo em vista a informação favorável do 
procurador régio juncto da relação do Porto, 
e a consulta aíBrmativa do conselheiro pro- 
curador geral da coroa e fazenda : hei por 
bem, nos termos do decreto de 14 de março 
do corrente anno, decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É dividida em duas secções a 
conservatória privativa do registro predial 
do segundo districto criminal da comarca do 
Porto. 

Art. 2.® A área das duas secções será 
composta pelas freguezias do bairro Occi- 
dental da cidade do Porto e dos concelhos 
de Bouças e Villa Nova de Gaia, compre- 
hendidas na área do segundo districto cri- 
minal da comarca do Porto. 

§ 1.** A primeira secção comprehende as 
freguezias de Cedofeita, Lordello, Massa- 
rellos, Miragaia, S. João da Foz e S. Ni- 
colau, do bairro occidental da cidade do 
Porto; Aldoar, Custoias, Guifões, Lavra, 
Leça do Bailio, Leça da Palmeira, Matosi- 
nhos, Nevogilde, Parafita, Rama Ide, Santa 
Cruz do Bispo e S. Mamede da Infesta, do 
concelho de Bouças ; e Villa Nova de Gaia, 
do concelho de Villa Nova de Gaia. 

§ 2.® A segunda secção comprehende as 
freguezias de Arcozello, Avintes, Canellas, 
Canidello, Crestuma, Golpilhares, Grijó, Gue- 
tim, Mafamude, Magdalena, Ohval, Oliveira 
do Douro, Pedroso, Perosinho, Sandim, S. 
Felix da Marinha, Seixesello, Sermonde, Ser- 
zedo, Valladares, Villar de Andorinho e Villar 
do Paraizo, do concelho de Villa Nova de 
Gaia. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 



gócios ecclesiasticos e de justiça, assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
6 de junho de 1889. — BEL — i^V-awaíco 
ÂrUonio da Veiga Beirão. 

(D. do G. de 17 de junho de 1881, o.« 185). 



Decreto de 6 de jnoho de 1889 

Altera as disposições dos artigos Q."" e 7.° do regula- 
mento de 17 de novembro de 1884, relativamente 
á eleição do Relegado do real archivo da torre do 
tombo ao conselho superior de instrucção pu- 
blica. 

Tendo sido alterado o quadro dos empre- 
gados do real archivo da torre do tonoibo 
pela reforma decretada em 29 de dezembro 
de 1887; e convindo evitar duvidas que por 
isso possam occorrer na eleição do delegado 
daquelle estabelecimento ao conselho superior 
de instrucção publica, conforme a lei de 23 
de maio de 1884 : 

Hei por bem, conformando-me com o voto 
da secção permanente do conselho superior 
de instrucção publica, determinar o seguinte : 

1.® Para a eleição do delegado ao con- 
selho superior de instrucção publica pelo 
real archivo da torre do tombo e aula di- 
plomática são eleitores : 

O inspector geral das bibliothecas e ar- 
chivos públicos, os quatro conservadores e 
os quatro ofDciaes do referido estabeleci- 
mento, em exercício ou em commissão de 
serviço publico ; 

São elegíveis os quatro conservadores em 
exercício ou em commissão de serviço pu- 
blico. 

2.* Ficam por esta forma alterados e mo- 
dificados os artigos 6.® e 7.^ do regulamento 
de 17 de novembro de 1884, na parte re- 
spectiva. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
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execBtar. Paço da Ajuda, em 6 de junho de 
1889. — REL— /(W^ Luciano de Castro. 

[D. doG.áêS de junho de 1889, n.* 129). 



Decreto de 6 de junho de 1889 

Desannexa a freguezía de Meixedo da de Rabal do 
concelho de Bragança. 

Propondo o governador civil do districto 
de Bragança que a freguezia de Meixedo, 
do concelho de Bragança, seja desannexada 
da freguezia de Rabal, por terem cessado os 
motivos pelos quaes, e por decreto de il de 
dezembro de 1884, fora determinada a an- 
nexaçSo das referidas freguezias ; e 

Mostrando-se dos documentos extrahidos 
do ultimo recenseamento e das informações 
das auctoridades administrativas que cada 
uma destas freguezias tem o numero de 
cidadãos elegiveis exigidos no artigo 2.** 
§ 1.® n.** 2.**, combinado com o disposto 
no artigo 180.** do Código administrativo, 
e os recursos sufBcientes para constituir 
administração parochial independente: 

Hei por bem, nos termos do § 4.® do 
citado artigo 2.^, desannexar a freguezia de 
Meixedo da freguezia de Rabal, no concelho 
de Bragança ; e 

Outrosim, conformando-me com o parecer 
do supremo tribunal administrativo : 

Hei por bem dissolver a junta de parochia 
eleita pelas duas referidas freguezias, a fim 
de que cada uma destas, e dentro do praso 
legal, eleja a respectiva junta de parochia. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 6 de junho de 1889. — 
REL — Joeé Luciano de Castro. 

{D, 4o G. de 10 de junho de 1889, n.* 180). 



Carta de lei de 8 de junho de 1889* 

Toma applicavel aos ex-alumnos e alumnos do real 
collegio militar a doutrina estabelecida no artigo 3.<* 
da carta de lei de 4 de agosto de 1887. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 



1 O projecto desta lei, o parecer da commíssao de 
guerra e sua {^;)provaçao encontram-se no Diário das 
sessões da camará dos deputados de 1889, paginas 
1023 e 10Í4, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 346. (Nota da Redacção). 



geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ Aos ex-alumnos e alumnos do 
real collegio militar que nos termos do ar- 
tigo 104.^ do regulamento litterario do me- 
smo collegio, approvado por decreto com 
força de lei de 3 de novembro de 1886, 
concluiram ou venham a concluir o curso, 
será appUcavel a doutrina estabelecida no 
artigo 3.^ da carta de lei de 4 de agosto de 
1887. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da guerra a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 8 de 
junho de 1889. — CL-REI, com rubrica e 
guarda. — José Joaquim de Castro. — (Logar 
do sèllo grande das armas reaes). 

(D. do G. de 2 de julho de 1889, o.» 114). 



Gtrtt de lei de 12 de junho de 1889 * 

Auctorisa o governo a jubilar o cónego arcediago da 
sé de Loanda, Timotheo Pinheiro Falcão, como pro- 
fessor de sciencias ecclesiaslicas do seminário epis- 
copal de Angola. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É auctorisado o governo a ju- 
bilar o cónego arcediago da sé de Loanda, 
Timotheo Pinheiro Falcão, como professor 
de sciencias ecciesiasticas do seminário epis- 
copal de Angola, com o ordenado correspon- 
dente ao cargo de professor do dicto semi- 
nário. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe^ 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 



* O projecto desta lei, os pareceres das commis- 
sões de legislação e do ultramar e sua approvação 
encontram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1888, pagina 2267, e no de 1889, 
oagína 528, e no Diário das sessões da camará 
dos pares deste anno, pagina 1288. (Nota da Reda- 
cçãoj. 
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O ministro 6 secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 12 de junho de i889, — EL-REI, 
com rubrica e guarda, — Frederico Ressono 
Garcia. — (Logar do sêllo grande das armas 
reaes). 

(D. dõ G, de 17 de junho de 1889, d.« 186). 



Becrelo de 14 de jvnhe de 1889 

Regala a cadeia penitenciaria de Santarém. 

Usando das auctorisaçôes que me foram 
conferidas pelos §§ l-"" e 2.** do artigo 2.®, 
e artigo 3.° e paragraphos da carta de lei 
de 24 de maio de 1888: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ A cadeia geral penitenciaria de 
Santarém, com sede no districto judicial da 
relação de Lisboa, terá 130 cellas. 

% único. Poderá servir, emquanto houver 
cellas disponíveis, para prisão de conde- 
mnados dos dois sexos, guardando-se porem 
absoluta separação. 

Art. 2.** As admissões de condemnados 
dos dois sexos na cadeia geral penitenciaria 
de Santarém serão reguladas nos termos e 
segundo as prescripções do decreto n.** 1 de 
20 de novembro de 1884. 

Art. 3.® O pessoal é composto dos se- 
guintes empregados : 

Director. 

Secretario. 

Capellão professor. 

Medico privativo. 

Medico ajudante. 

Thesoureiro. 

Um oflQcial da secretaria. 

Dois amanuenses. 

Um chefe de guardas. 

Cinco guardas de 1.^ classe. 

Dez guardas de 2.^ classe. 

Uma regente. 

Duas vigiantes. 

S 1.® O director será nos seus impedi- 
mentos ou ausência substituído pelo secre- 
tario. 

§ 2.** O thesoureiro prestará caução no 
valor de 2.-000^51000 réis em dinheiro ou em 
títulos públicos de valor correspondente. 

Art. 4.** Para as differentes necessidades 
do ensino profissional e do serviço na ca- 
deia, o director nomeará, nos termos da 
carta de lei de 29 de maio de 1884, e do 
artigo 24.^ e | único do regulamento provi- 
sório da cadeia geral penitenciaria de Lis- 
boa, de 20 de novembro do referido anuo, 
indivíduos competentes de ambos os sexos, 



e poderá suspendei-os ou despedil-os quando 
o julgar conveniente, dando immedíatamente 
conhecimento desses factos ao ministério da 
justiça. 

Art. 5.® Os empregados têm os venci- 
mentos designados na tabeliã juncta, que 
faz parte deste decreto, e que baUa assi- 
gnada pelos ministros e secretários de es- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça 
e interino dos negócios da fazenda. 

Art. 6.® São applicadas ao8 empregados 
do quadro desta cadeia geral penitenciaria 
as disposições contidas na carta de lei dbç 
29 de maio de 1884. 

Art. 7.® A administração e serviço da ca- 
deia geral penitenciaria serão regulados, nos 
termos do regulamento provisório da cadeia 
geral penitenciaria do districto da relação de 
Lisboa, approvado pelo decreto n.® 2 de 80 
de novembro de 1884. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios ecclesiasticos e de justiça, e intaríno 
dos negócios da fazenda, assim o tenham 
intendido e façam executar. Paço, em 14 de 
junho de i88/9. — M,L — Francisco AnUmio 
da Veiga Beirão — Henrique de Barros Gomes. 



Tabeliã des Yencímentos dss eai|»r<4«dos 

da cadeia yeral penitenciaria 

de Santarém 

Director, oitocentos mil réis 800M00 

Secretario, seiscentos mil réis 600]|0Q0 

Capellão professor, quatrocentos mil réis 4001000 

Medico privativo, quatrocentos mil réis iOOi^OeO 

Medico ajudante, trezentos mil réis — 300)1000 
Thesoureiro, trezentos e cíncoenta mil 

réis 350i*000 

Official da secretaria, quatrocentos mil 

réis 4OOI00O 

Dpis amanuenses, a duzentos e cincoenta 

mil réis 500MQ0 

Chefe de guardas, trezentos mil réis. . . 300MOO 
Cinco guardas de 1.* classe, a duzentos 

mU réis i:000#OeO 

Dez guardas de 2.' ciasse, a cento e oí- 

tenu mil réis 1:800j|000 

Regente, trezentos mil réis 3001000 

Duas vigiantes, a cento e vinte mil réis 24OM0O 



7:390M00 



Paço, em 14 de junho de 1889. — fVwt- 
cisco António da Vetga Beiíão — Henrique de 
Bairros Gomes. 



(D. do G. é9 17 49 jMho d« «m,/i.M8q. 
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Carta de lei de 19 de jauho de 1889 * 

Auctorísa o ffovemo a proceder á cobrança dos im- 
postos e demais rendimentos públicos na metró- 
pole e nas províncias ultramarinas, relativas ao 
exercício de 1889-1890, e a applicar respectiva- 
mente o seu producto ás despezas ordinárias do 
estado na mesma metrópole e províncias ultra- 
marinas correspondente ao citado exercício*. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram» e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É auctorisado o governo a pro- 
ceder á cobrança dos impostos e demais 
rendimentos públicos na metrópole e pro- 
YÍncias ultramarinas, relativos ao exercício 
de 1889-1890, e a applicar respectivamente 
o seu producto ás despezas ordinárias do 
estado na mesma metrópole e províncias do 
ultramar, correspondentes ao citado exer- 
cício, nos termos das leis de ãl de junho 
de 1883, 15 de abril de 1886, 30 de Junho 
de 1887, 23 de junho de 1888, decretos de 
17 e 20 de dezembro de 1888 e demais 
legislação em vigor ou que vier a vigorar, 
e do parecer sobre os respectivos orça- 
mentos datado de 24 de maio de 1889. 

§ 1.^ O governo applicarà, em 1889-1890, 
ao pagamento da dotação do clero parochial 
das ilhas adjacentes, a quantia de 1 76:000iíl000 
réis, deduzida do saldo disponível dos rendi- 
mentos, inchiindo juros de inscripções, ven- 
cidos e vincendos, dos conventos de reli- 
giosas supprimidos depois da lei de 4 de 
abril de 1861. 

S 2.^ A contribuição predial do anno civil 
de 1889 é fixada e distribuída pelos distrl- 
ctos administrativos do continente do reino 
e ilhas adjacentes, nos termos do que pre- 
ceituam os §§ 1.** e 3.* do artigo 6.** da 
carta de lei de 17 de maio de 1880. 

g 3.® O addicional ás contribuições pre- 
dial, industrial, de renda de casas e sum- 
ptuária do anno civil de 1889, para com- 
pensar as despezas com os tribunaes admi- 
nistrativos, viação districtal e serviços agrí- 
colas dos mesmos districtos, é fixado em 
quota egual á que foi respectivamente lançada 
em cada districto, relativamente ao anno civil 
de 1888. 

g 4.^ A cobrança do imposto de producção 



* Fizemos nesu carta de lei as emendas que se 
lêm no Diário do governo de 20 de junho de i889, 
n.® i41. (Nota da Redacção). 

* A proposta desta lei, o parecer da commissão de 
orçamento, sua discussão e approvacão encontram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 9i8, i03i, i046 e i065, e no Diário 
das sessões da camará dos pares deste anno, paginas 
498 e 512. (Nota da Redacção). 



de aguardente e álcool, estabelecido pelo ar- 
tigo 2.'' da lei de 13 de julho de 1888, só 
se verificará a datar do 1.^ de julho de 
1890, se antes outra cousa não for deter- 
minada por lei. 

§ 5.® A conversão da divida consolidada 
interna em pensões vitalícias, nos termos da 
carta de lei de 30 de junho de 1887, conti- 
nuará a ser regulada, no anno económico de 
1889-1890, pelo preço de 58,536 por cento 
do nominal das inscripções a converter, isto é, 
pelo juro real de 5 */8 por cento. 

% 6.^ O decretameuto das pensões de apo- 
sentação, nos termos dos n.*** 2.^ e 3.** do 
artigo 4.** do decreto n.® 1 com força de lei 
de 17 de julho de 1886, não se pode veri- 
ficar sem audiência do procurador geral da 
coroa e consulta aflirmativa do supremo tri- 
bunal administrativo, ficando alem disso de- 
pendente de approvacão das cortes o paga- 
mento das pensões concedidas nos termos 
do n.® 3.® do mesmo artigo.. 

§ 7.® A liquidação do tempo de serviço 
de todos os aposentandos e reformandos, 
nos termos do citado decreto n.** 1, e do 
n.^ 2, ambos de 17 de julho de 1886, e o 
calculo das respectivas pensões, serão feitos 
na direcção geral da contabilidade publica, 
em vista das informações que forem pre- 
stadas pe!o ministério a que pertencerem as 
repartições, institutos ou estabelecimentos 
onde servirem os mesmos aposentandos ou 
reformandos. 

I 8.** As quotas de cobrança dos rendi- 
mentos públicos, no anno de 1889-1890, 
que competem, tanto aos inspectores de 
fazenda publica dirigindo repartições de fa- 
zenda districtaes, como aos escrivães de fa- 
zenda, serão reguladas respectivamente pelas 
mesmas tabeliãs actualmente em vigor, nos 
termos do disposto no decreto com força de 
lei de 23 de julho de 1886. 

§ 9.^ As gratificações diárias, abonadas 
por despacho de 22 de novembro de 1887 
aos mestres, contramestres, mandadores, 
guardas de policia e de fiscalisação, por- 
teiros, operários, remadores, serventes e 
trabalhadores do arsenal da marinha e da 
cordoaria nacional, são encorporadas nas 
respectivas ferias. 

§ 10.® É reduzida a 7 por cento a contri- 
buição de registro por titulo gratuito pelos 
actos de que tracta o n.* l.** do artigo 4.* 
do regulamento de 31 de março de 1887, 
sendo esta taxa applicavel aos actos a que 
se refere o referido numero, e dos quaes 
ainda não esteja liquidada e paga a respe- 
ctiva contribuição de registro. 

§11.'' Continuam em vigor no exercício 
de 1889-1890 as disposições do § 4.'' do 
artiffo 1.® da lei de 30 de junho de 1887 e 
as do § IO."" do artigo l.^" da lei de 23 de 
junho de 1888. 
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§ li,"^ Metade do LeneDcio^de que gosam 
nas alfandegas do continente do reino e ilhas 
adjacentes as mercadorias originarias das 
provincias portuguezas ultramarinas condu- 
zidas etíi navios portuguezes, nos termos da 
primeira parte do artigo 22.^ dos prelimi- 
nares da pauta aduaneira de 22 de setembro 
de 1887, é applicavel, nas mesmas condiçíjes, 
ao chá de producção de Macau e deste porto 
conduzido directamente para os da metró- 
pole, sendo este commercio considerado de 
cabotagem. 

§ 13.® Será entregue á camará municipal 
de Lisboa toda a differença que, alem da 
quantia de 1.503:41 liíl729 réis, produzirem 
os impostos de consumo na capital sobre 
quaesquer géneros ou mercadorias, ficando 
derogadas quaesquer outras disposições em 
contrario. 

§ 14.*^ É o governo auctorisado a adiantar 
sem juro á camará municipal de Lisboa até 
á quantia de 150:000^000 réis por conta da 
somma que se liquidar a favor da mesma 
camará no ajuste de contas antigas entre o 
respectivo município e o thesouro, ficando a 
camará responsável pelo reembolso da quan- 
tia adiantada com o juro de 5 por cento ao 
anuo, quando da citada liquidação nenhum 
credito resulle a favor da mesma camará. 

§ 15.® É auctorisado o governo a levantar 
na metrópole, de conta das provincias ultra- 
marinas, pelos meios que julgar majs con- 
venientes, até á quantia de l.SlOiOOOiJOOO 
réis, para pagamento de despezas com obras 
publicas, realisadas e a realisar, nas referidas 
provincias ; sendo 3IO:OOOfWX) réis do exer- 
cício de 1887-1888, 500:000^000 réis do 
exercício de 1888-1889 e 500:000,51000 réis 
do exercício de 1889-1890. 

§ 16.® O juro e amortisaçâo das sommas 
a levantar pelo paragrapho antecedente sai- 
rão de dotações especiaes de 50:000j?000 
réis por cada anno, successivamente, e pagas 
á metrópole pelo augmento das receitas das 
alfandegas nas referidas provincias, a contar 
do anno económico de 1886-1887, exclu- 
sive. 

1 17.® Será egual ao juro médio da divida 
fluctuante, nâo podendo comtudo exceder a 
taxa de 3*/2 por cento ao anno, e contado 
segundo os preceitos do artigo 29.® do re- 
gulamento de 17 de agosto de 1881, o juro 
a abonar pelo estado pelos depósitos ou 
quaesquer cauções em dinheiro a realisar 
pelos interessados, e só a datar do 1.® de 
julho de 1889, para caução de quaesquer 
contractos com a fazenda, ou por adjudica- 
ções feitas pela mesma fazenda de quaesquer 
obras ou trabalhos. 

§ 18.® O pagamento das collectas de de- 
dlmajde^ juros, produzidas por falta de can- 
cellamento ,dos manifestos, no caso das di- 
vidas terem sido distractadas, ante$ da exe- 



cução da lei de 18 de agosto de 1887, é de 
obrigação do devedor. 

I 19.® A despeza extraoidinaria do estado 
no referido exercício de 1889-1890, á qual 
é applicavel o disposto no | 1.® do artigo 
10." da lei de 21 de junho de 1883, é fi- 
xada, nos termos da legislação vigente ou 
que vier a vigorar e do mappa juncto a esta 
lei e que delia faz parte, em 3.403:000^^000 
réis, a saber: 

Ao ministério dos negócios da fazenda 
88:()00íJ000 réis ; 

Ao ministério dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça 17:OOOí5ÍOOO réis; 

Ao ministério da guerra 188:000<J000réis; 

Ao ministério dos negócios da marinha e 
ultramar: direcção geral da marinha réis 
1.855:000^000, direcção geral do ultramar 
730:000^1000 réis ; e 

Ao ministério das obras publicas, com* 
mercio e industria 525:000^000 réis. 

§ 20.® A liquidação, ordenamento e paga- 
mento das despezas publicas nas províncias 
ultramarinas, far-se-á em conformidade com 
o disposto no decreto com força de lei de 
20 íle dezembro de 1888, salvas as modi- 
ficações seguintes : 

1.® O conselho da província é o tribunal 
competente para tomar conhecimento dos 
recursos a que se refere o | único do artigo 
9.® da carta de lei de 30 de junho de 1860; 

2.® Km regra, sempre que não haja ex- 
pressa determinação em contrario, compete 
aos inspectores de fazenda das provincias 
ultramarinas a resolução de todos os ne- 
gócios da adjninistração de fazenda, que 
eram das attribuições das extinctas juntas 
de fazenda; 

3.® O inspector de fazenda faz parte do 
respectivo conselho technico de obras pu- 
blicas ; 

4.® O subchefe da repartição de fazenda 
provincial de Macau é o presidente da junta 
de lançamento de decima e demais impostos 
dessa natureza, sem que por esse facto tenha 
direito a qualquer gratificação especial ; 

5.® Os logares de amanuense das repar- 
tições de fazenda provinciaes serão providos 
por meio de concurso pratico e documental, 
sendo objecto de regulamento especial as 
condições de admissão dos oppositores, pre- 
ferencia delles, organização do jury, classi- 
ficação e natureza das provas que devem 
ser dadas ; 

6.® Alem dos recebedores de 1.* e 2.* 
classes, creados pelo artigo 35.® do decreto 
com força de lei de 20 de dezembro de 
1888, poderá o governo nomear recebe- 
dores de 3.* classe, com o vencimento fixo 
que legalmente lhes for estabelecido, ou.so- 
niente com retribuição proporcional á co- 
brança que realisarem, ou ainda com uma 
retribuição, parte fixa, parte variável. . - 
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I 21.** O governo decretará nos mapp;is 
das receitas e nas tabeliãs de distribuição 
de despeza as necessárias rectificações, eni 
harmonia com esta lei. e com o citado pa- 
recer de 24 de maio de 1889, em que as 
receitas ordinárias sâo avaliadas, na metró- 
pole em 40.692:531,3000 réis e nas pro- 
vincias ultramarinas em 3.344:710í5íOOO réis 
e as despezas ordinárias são fixadas, na 
metrópole em 40.730:870^1740 réis e nas 
províncias ultramarinas em 4.305:424)5698 
réis. 

§ 22.° São declaradas de execução per- 
manente as disposições dos || 6.**, 7.**, 9.°, 
10.^ ^2.^ 13.% 17.«, 18.*» e 20.** desta lei. 

Ari. 2.® Fica revogada toda a legislação 
contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as aucloridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda e o ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da marinha 
e ultramar a façam imprimir, publicar e 
correr. Dada no paço, aos 19 de junho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
Henrique de Barros Goines — Frederico Res- 
sano Garcia. — (Logar do sêllo grande das 
armas reaes). 

(D. do G. de 21 de junho de 1889, n.<> 138). 



Decreto de 19 de junho de 1889 

« 
Determina quaes devem ser as receitas c despezas 
do estado na metrópole e no ultramar. 

Em conformidade com o disposto na carta 
de lei, datada de hoje, hei por bem decretar 
o seguinte : 

PARTE I 

Das receitas e despezas publicas 
na metrópole 

CAPITUI.0 I 
Da receita publica 

Artigo 1.® As contribuições, impostos di- 
rectos e indirectos, e os demais rendimentos 
e recursos ordinários do estado, constantes 
do mappa n.® 1, que faz parte do presente 
decreto que baixa assignado pelo ministro e 
secretario de estado dos negócios da fazenda, 
avaliados na somma de 40.()92:o3IíJ000 réis, 
continuarão a ser cobrados no exercicio de 
1889-1890, em conformidade com as dispo- 
sições que regulam ou vierem a tegular a 



respectiva arrecadação, e o seu producto 
será applicado ás despezas auctorisadas por 
lei. 

§ 1.** Da somma compreliendida neste ar- 
tigo applicará o governo, em 1889-1890, 
como compensação do pagamento da do- 
tação do clero parochial das ilhas adja- 
centes, a quantia de 176:000f?000 réis, de- 
duzida do saldo disponível dos rendimentos, 
incluindo juros de inscripções, vencidos e 
vincendos, dos conventos de religiosas sup- 
primidos depois da lei de 4 de abril de 
1861. 

I 2.° A contribuição predial civil do anno 
de 1889 é fixada e distribuída pelos distri- 
ctos administrativos do conlinente do reino 
e ilhas adjacentes, nos termos do que pre- 
ceituam os §i 1.** e 3.® do artigo 6.** da 
carta de lei de 17 de maio de 1880. 

§ 3.® O addicional às contribuições pre- 
dial, industrial, de renda de casas e sum- 
ptuária do anno civil de 1889, para com- 
pensar as despezas cona os tribunaes ad- 
ministrativos, viação districtal e serviços 
agricolas dos mesmos districlos, é fixado 
em quota egual á que foi, respectivamente, 
lançada em cada districto, em relação ao 
anno civil de 1888. 

I 4.® Continuarão ognalmente a cobrar-se 
no exercicio de 1889-1890 os rendimentos 
do estado, que não forem arrecadados até 
30 de. junho de 1889, qualquer que seja o 
exercicio a que pertencerem, applicando-se 
do mesmo modo o seu producto às despezas 
publicas auctorisadas por lei. 

Art. 2.** A cobrança do imposto de pro- 
ducção de aguardente e álcool, estabelecido 
pelo artigo 2.® da lei de 13 de julho de 
1888, só se verificará a datar do 1.** de 
julho de 1890, se antes outra cousa não 
for determinada por lei. 

An. 3.*^ Sem embargo do disposto na pauta 
geral das alfandegas de 22 de setembro de 
1887, as mercadorias, importadas de paizes 
com os quaes temos tratados, continuarão a 
pagar as taxas fixadas nesses tratados e as 
demais vigentes em 27 de abril de 1887, 
pela forma estabelecida nos mesmos tra- 
tados, como se as leis de 28 de abril e 

19 de agosto de 1887 não vigorassem, isto 
uma vez que os importadores assim o re- 
clamem. 

Art. 4." O assucar produzido no conti- 
nente do reino e ilhas adjacentes, excepto 
o que na ilha da Madeira for unicamente 
extraindo da canna de assucar, fica sujeito 
a imposto de producção pago á saida das 
fabricas, em dinheiro ou letras, garantidas, 
até trez mezes de praso, nos seguintes ter- 
mos: 

a) Assucar areado ,e o superior ao typ& 

20 da escala bollandeza, 12 réis por kilo- 
gramma; ^ ^ . 
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6) Assiicar não especificado, 105 réis por 
kilograuuna. 

Ari. 5.** É reduzida a 7 por cento a con- 
tribuição de registro por titulo gratuito pelos 
actos de que Iracta o n.^ 1.° do artigo 4.^ 
do regulamento de 31 de março de 1887, 
sendo esta taxa applicavel aos actos a que 
se refere o referido numero, e dos quaes 
ainda não esteja li(|uidada e paga a respe- 
ctiva contribuição de registro. 

I único. A disposição deste artigo é de 
execução permanente. 

Art. 6.** Metade do beneficio de que go- 
sam, nas alfandegas do continente do reino 
6 ilhas adjacentes, as mercadorias origina- 
rias das provincias portugnezas ultrama- 
rinas conduzidas em navios portuguezes, 
nos lermos da primeira parte do artigo 
2á.® dos preliminares da pauta aduaneira 
de 2á de setembro de 1887, é applicavel, 
nas mesmas condições, ao chá de produ- 
cção de Macau e desse porto conduzido di- 
rectamente para os da metrópole, sendo este 
comraercio considerado de cabotagem. 

I único. A disposição deste artigo é de 
execução permanente. 

Art. 7." O pagamento das collectas de 
decima de juros, produzidas por falta do 
cancellamenlo dos manifestos, no caso das 
dividas teiem sido distractadas antes da 
execução da lei de 18 de agosto de 1887, 
é de obi igação do devedor. 

§ único. A disposição deste aríigo é de 
execução permanente. 

Art. 8.** A conversão da divida consoli- 
dada interna em pensões vitalicias, nos ler- 
mos da carta de lei de 30 de junho de 
1887, continuará a ser regulada, nò anuo 
económico de 1889-1890, pelo preço de 
58,536 por cento do nominal das inscri- 
pções a converter, isto é, pelo juro real de 
5 */8 por cento. 

Art. 9.** O governo é auctorisado a le- 
vantaF, por meio de letras e escriptos do 
Ihesouro, as sommas necessárias para a re- 
presentação, dentro do èxercicio de 1889- 
1890, de parte dos rendimentos públicos 
relativos ao mesmo exercício, e bem assim 
a occorrer por esta forma, e nos limites 
fixados pelo artigo 11.® deste decreto, ou 
por quaesquer leis que vigorarem, ou forem 
novamente promulgadas, às despezas extra- 
ordinárias a satisfazer no dicto èxercicio de 
1889-1890, incluindo no máximo da di- 
vida a contrahir, nos termos desta parte da 
auctorisação, o producto liquido de quaes- 
quer- títulos, amortisaveis ou não, que o 
Ihesouro emiltir, usando de auctorisações 
legaes. 

I 1.® Os escriptos e letras do thesouro 
novamente emitlidos como representação da 
receita, não podem exceder, nos termos da 
primeira parte deste artigo, a 3.000:000í?000 



réis, somma que ficará amortisada dentro do 
èxercicio. 

§ a.^ O governo, nos termos das leis de 
2á de março e 15 de abril de 1886, poderá 
crear o dotar os titulos de divida publica qe- 
cessarios para caução das sommas que levan- 
tar para occorrer ao pagamento das despezas 
extraordinárias nos lermos da segunda parle 
deste artigo. 

CAPITULO II 

Da despeza publica . 

Art. 10.** Á despeza ordinária do estado, 
na metrópole, no èxercicio de 1889-1890, 
nos termos da legislação em vigor, ou que 
vier a vigorar, segundo o mappa n.^ 2 an- 
nexo a este decreto, e que delle faz parte, e 
que baixa assignado pelo ministro e secretario 
de estado dos negócios da fazenda é fixada 
em 40.736:870^740 réis, a saber; 

1.*^ Pelo mistério dos negócios da fazenda: 
para os encargos geraes em 3.934:50oí>565 
réis ; para a divida publica fundada em réis 
17.700:6á8í5ll90; para o serviço próprio do 
ministério em 3.713:106í5!683 réis; 

2.'' Pelo ministério dos negócios do reino, 
em 2.170:588/^651 réis; 

3.** Pelo ministério dos negócios ecclesias- 
licos e de justiça, em 697:510^51989 réis; 

4.^ Pelo ministério dos negócios da guerra, 
em 5.004:831^130 réis; 

5.° Pelo ministério dos negócios da mari- 
nha e ultramar, em 2.144:139^470 réis; 

6.^ Pelo ministério dos negócios estran- 
geiros, em 384i)84íí544 réis; 

7.** Pelo ministério das obras publicas, 
commercio e industria, em 4.917:910f$518 
réis ; 

8.** Pelas caixas, geral de depósitos e eco- 
nómica portugueza, em 62:665jSíOOO réis. 

§ 1^ A despeza faz-se como é aiictorisada 
para cada artigo do orçamento. Quando po- 
rem for indispensável Iransferir uma ou mais 
verbas de um para oulro artigo, dentro do 
mesmo capitulo, poderá assim fazer-se, pre- 
cedendo decreto fundamontado em conselho 
de ministros, publicado na folha official do 
goveruo. Não podem porem em caso algum, 
as verbas destinadas para material, ser ap- . 
plicadas a despezas de pessoal ou vice- 
versa, ainda dentro do mesmo artigo das 
tabeliãs. 

§ 2.° Sem embargo porem do disposto 
nos paragraphos antecedentes o governo po- 
derá transferir reciprocamente dos capítulos 
10.** e 13.**^ do orçamento do ministério da 
fazenda as 'sommas que forem necessárias 
para comi)lela satisfação dos encargos adua- 
neiros, no èxercicio de 1889-1890, devendo 
essa transferencia ser feita com as solemni- 
dades determinadas no paragrapho anterior, 
para as transferencias de verba dei^artko j 
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para artigo dentro de cada capitulo do orça- 
mento. 

§ 3.** É permittido ao governo abrir cré- 
ditos extraordinários somente para occorrer 
a despezas exigidas por casos de força maior, 
como inundação, incêndio, epidemia, guerra 
interna, externa e outros similiiantes. Os 
créditos extraordinários só podem ser aber- 
tos estando encerradas as cortes e depois 
de ouvido o conselho de estado, e devem 
ser apresentadas às camarás na próxima 
reunião, para que sejam examinados e con- 
firmados por lei. 

§ 4.** Não são permittidos os créditos sup- 
plementares. 

§ 5.** Apesar do disposto no paragrapho 
antecedente, se para occorrer ás despezas 
dos serviços aduaneiros de qualquer ordem, 
no exercicio de 1889-1890, depois de effei- 
tuadas as transferencias, auctorisadas no 
§ 2.^ deste artigo, não bastarem as sommas 
descriptas nos mencionados capitulos 10.^ e 
13.^ da tabeliã de despeza do ministério da 
fazenda, poderá o governo, nos termos do 
regulamento geral da contabilidade publica, 
abrir os créditos su[)plementares necessários 
para integral pagamento das mesmas des- 
pezas aduaneiras. 

I 6.® O producto das propriedades de que 
estão de posse os ministérios da guerra e 
da marinha, e que forem ou houvei^em de 
ser entregues ao ministério. da fazenda para 
serem vendidas, será applicado, respectiva 
e exclusivamente em cada um dos ministé- 
rios da guerra e da marinha, a reparações 
nos quartéis, a fortificações militares e na- 
vios da armada, e a quaesquer outras des- 
pezas do material de guerra terrestre e na- 
val, alem das sommas para tal fim fixadas 
Tiesta lei, e em harmonia com os preceitos 
da lei geral de contabilidade publica, salvas 
quaesquer disposições legislativas novamente 
promulgadas, que prohibam, em todo ou 
parte, a disposição deste paragrapho. 

§ 7.* A importância dos depósitos, feitos 
e a fazer, em caução de concessões, reali; 
'sadas ou a realisar, pelo ministério das 
obras publicas, commercio e industria, que 
ficar perdida a favor da fazenda nacional, 
por não terem sido cumpridas as clausulas 
das mesmas concessões, constitue receita 
geral do estado, mas poderá ser applicada 
pelo governo á dotação dos serviços agrí- 
colas e industriaes e respectivos estabeleci- 
mentos, alem das sommas para tal fim fi- 
xadas nas tabeliãs das despezas ordinárias 
e extraordinárias do estado na metrópole, 
nos termos deste decreto, tudo egualmente 
em harmonia com os preceitos da lei geral 
de contabilidade publica. 

I 8.^ As quotas de cobrança dos rendi- 
mentos públicos, no anno de 1889-1890, 
que competem tanto aos inspectores da fa- 



zenda publica dirigindo repartições de fa- 
zenda districtaes, como aos escrivães de 
fazenda, serão reguladas respectivamente 
pelas mesmas tabeliãs actualmente em vi- 
gor,* nos termos do disposto no decreto com 
força de lei de 23 de julho de 1886. 

I 9.° As gratificações diárias, abonadas 
por despacho de 22 de novembro de 1887 
aos mestres, contramestres, raandadores, 
guardas de policia e fiscalisação, porteiros, 
operários, operarias, remadores, serventes 
e trabalhadores do arsenal da marinha e da 
cordoaria nacional são encorporadas nas re- 
spectivas ferias. A disposição deste para- 
grapho é de execução permanente. 

I 10.^ Será entregue á camará municipal 
de Lisboa toda a diflferença que, alem da 
quantia de 1.503:4Hí51729 réis, produzirem 
os impostos de consumo na capital sobre 
quaesquer géneros ou mercadorias, ficando 
derogadas quaesquer outras disposições em 
contrario. As disposições deste paragrapho 
são de execução permanente. 

Art. 11." A despeza extraordinária do es- 
tado no referido exercicio de 1889-1890, á 
qual é applicavel o disposto no § 1." do ar- 
tigo 10." da lei de 21 de junho de 1883, é 
fixada, nos termos da legislação vigente ou 
que vier a vigorar, em 3.403:000,51000 réis, 
conforme o mappa n." 3, que faz parte deste 
decreto e baixa assignado pelo ministro e 
secretario de estado dos negócios da fa- 
zenda, a saber: 

Pelo ministério dos negócios da fazenda 
em 88:000,5(000 réis ; 

Pelo ministério dos negócios ecclesiaslicos 
e de justiça em 17:000,^000 réis ; 

Pelo ministério dos negócios da guerra em 
188:000,51000 réis; 

Pelo ministério dos negócios da marinha 
e ultramar: direcção geral da marinha em 
1.855:000,51000 réis; direcção geral do ul- 
tramar em 730:000,?000 réis ; e 

Pelo ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria em 525:000,J000 réis. 

CAPITULO III 
Disposições diversas 

Art. 12.^ É o governo auctorisado a adian- 
tar, sem juro, á camará municipal de Lisboa 
até á quantia de 150:000,5000 réis, por conta 
da somma que se liquidar a favor da mesma 
camará no ajuste de contas antigas entre o 
respectivo município e o thesouro, ficando 
a camará responsável pelo reembolso da 
quantia adiantada com o juro de 5 por cento 
ao anno, quando da citada liquidação nenhum 
credito resulte a favor da mesma camará. 

Art. 13.^ Continua revogado o artigo 4." 
da lei de 5 de março de 1858, que apeio- 
Digitized by V:r-OD5lC 



19 de junho 



COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



197 



risavâ a amortisação da divida contrahida 
sobre penhor de títulos de divida fundada. 

Art. 14.® É prohibido: 

1.® Augmentar nos corpos das diversas 
armas o numero actual dos ofliciaes sqpra- 
numerarios. 

2.® A troca ou permutação de empregos, 
sempre que os empregados não forem da 
mesma categoria, os empregos da mesma 
natureza, e com egual retribuição. 

§ único. Nenhum logar de provimento vi- 
talício que vagar, a requerimento de quem 
nelle estiver provido poderá ser preenchido 
por individuo estranho ao serviço do estado, 
ou por empregado de categoria inferior, ou 
mesmo egual, quando o vencimento seja in- 
ferior ao do logar vago, sem terem decor- 
rido trez mezes, depois de publicado na 
folha ofificial o despacho da vacatura. 

3.® Os adiantamentos de vencimentos a 
quaesquer pensionistas ou servidores do es- 
tado. 

§ uníco. Quando circumstancías extraordi- 
nárias dignas de contemplação aconselharem 
algum adiantamento, poderá o governo or- 
denal-o, mas limitado á sexta parte da re- 
tribuição que o funccionario tiver ainda de 
auferir dentro do anno económico, no de- 
curso do qual o mesmo adiantamento ha de 
totalmente ficar pago, e não podendo em 
cada anno, em caso algum, as quantias to- 
laes adiantadas exceder um sexto do venci- 
mento annual, e sendo restringida esta fa- 
culdade só os funccionarios em actividade 
do serviço, com emprego vitalício e venci- 
mento certo, descripto no orçamento, tudo 
nos termos expressos do disposto no de- 
creto de 13 de setembro de 1887. 

4.** A nomeação de quaesquer empregados 
para togares não creados por lei ou que não 
se achem descriptos nos orçamentos destes 
exercícios ; não podendo, em caso algum, 
ser substituídos os funccionarios de qnal- 
quer categoria, alem dos quadros e addidos, 
quando mudarem de situação ou fallecerem. 

5.® O lançamento e cobrança de contri- 
buições publicas, de qualquer titulo ou de- 
nominação que sejam, alem das auctorisadas 
por este decreto, ou por quaesquer leis que 
estejam em vigor ou forem promulgadas; 
as auctoridades e empregados que as exi- 
girem incorrerão nas penas > dos concussio- 
narios. Exceptuam-se as contribuições dis- 
trictaes, municipaes e parochiaes, as côn- 
gruas dos parochos e as dos coadjutores, 
e as contribuições locaes auctorisadas com 
applícação a quaesquer obras ou a estabe- 
lecimentos de beneficência. 

6.® A isenção, sob qualquer fundamento, 
de direitos de entrada das mercadorias es- 
trangeiras, com as únicas excepções expres- 
samente fixadas nas leis, ou de uso diplomá- 
tico em que haja a devida reciprocidade. As 



estações publicas, de qualquer ordem e natu- 
reza, ficam obrigadas ao pagamento dos di- 
reitos fixados na pauta para os productos e 
artigos que importarem, quer de paizes es- 
trangeiros, quer das províncias ultramarinas, 
ficando porem em vigor o disposto no ar- 
tigo 1.® e seus §i 1.° e 2.® da lei de 22 de 
agosto de 1887, 

Art. 15.*^ Cessa no exercício de 1889- 
1890. como nos anteriores, a amortisação 
da divida externa de que tractava a carta 
de lei de 19 de abril de 184o. 

Art. 16.** Será egual ao juro médio da 
divida fluctuante, não podendo comtudo ex- 
ceder a laxa de 3,5 por cento ao anno, e 
contado segundo os preceitos do artigo 29.** 
do regulamento de 17 de agosto de 1881, o 
juro a abonar pelo estado por depósitos ou 
quaesquer cauções em dinheiro a realisar 
pelos interessados, e só a datar do 1.® de 
julho de 1889, para caução de quaesquer 
contractos com a fazenda, ou por adjudica- 
ções feitas pela mesma fazenda também de 
quaesquer obras ou trabalhos. 

§ uníco. A disposição deste artigo é de 
execução permanente. 

Art. 17.** Os títulos da divida publica con- 
solidada na posse da fazenda, que não pro- 
vierem da cobrança de rendimentos ou de 
bens próprios nacionaes, nem de pagamento 
de alcances de exactores, só poderão ser 
applicados para caução dos contractos legal- 
mente celebrados. Os títulos que provierem 
da cobrança de rendimentos de bens nacio- 
naes ou de pagamento de alcances de exa- 
ctores, poderão ser convertidos em recursos 
eflfectivos, nos termos da lei da receita geral 
do estado. 

Art. 18.® O decretamento das pensões de 
aposentação, nos termos dos n.**' 2." e 3.® 
do artigo 4.** do decreto n.** 1 com força de 
lei de 17 de julho de 1886, não se pode 
verificar sem audiência do procurador geral 
da coroa e consulta afilrmativa do supremo 
tribunal administrativo; ficando alem disso 
dependente de approvação das cortes o pa- 
gamento das pensões concedidas nos termos 
do n.** 3.® do mesmo artigo. 

I uníco. A disposição deste artigo é de 
execução permanente. 

Art. 19.** A liquidação do tempo de ser- 
viço de todos os aposentandos e reformandos, 
nos lermos do citado decreto n.** 1, e do 
n.** 2, ambos de 17 de julho de 1886, e o 
calculo das respectivas pensões, serão feitos 
na direcção geral da contabilidade publica, 
em vista das informações que forem pre- 
stadas pelo ministério a que pertencerem as 
repartições, institutos ou estabelecimentos 
onde servirem os mesmos aposentandos ou 
j-eformandos. 

I uníco. As disposições deste artigo são 
de execução permanente, mas não se appli- 
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cam ás aposentações dos magislrados, lauto 
judiciaes como do ministério publico, conti- 
nuando para estes a liquidação do tempo de 
serviço a ser feita nos termos das leis e re- 
gulamentos em vigor. 

Art. 20*® Continua o 'governo auclorisado, 
durante oanno económico de 1889-1890, a: 

1." Restituir o preço arrecadado nos cofres 
do Ihesouro de quaesquer bens nacionaes 
vendidos em hasta i-nblica, posterionneiite 
ao anno de 18G4-1S65, quando se reco- 
nheça legalmente qiw esses bens não es- 
tavam na posse da fazenda, e bem assim 
restituir a importância de quaesquer im- 
postos ou receitas que a fazenda tenha re- 
cebido, sem direito a essa arrecadação desde 
o anno de 1881-1882 inclusive ; 

2.® Pagar a despeza que, durante o dicto 
anno económico de 1889-1890, tiver de fa- 
zer-se com o lançaniíínto e lepartição das 
contribuições directas do anno civil de 
1890 ; 

3.® Subrogar por iiiscripções na posse da 
fazenda, se o julgar conveniente, os foros, 
censos ou pensões que o thesouro seja obri- 
gado a satisfazer ; 

4.® Applicar a disposição do artigo 10.*^ 
da lei de 4 de maio de 1878 a quaesquer 
créditos, devidamente liquidados, que os re- 
sponsáveis á fazenda publica tenham contra 
a mesma fazenda, comtanto que esses cré- 
ditos sejam anteriores ao exercício de I8(>3- 
1864, que os encontros se façam com divi<!as 
resultantes de accordãos definitivos ilo tri- 
bunal de contas, e estas e aquellas digam 
respeito ao mesmo responsável. 

PARTE n 

Das receitas e despezas publicas 
nas províncias ultramarinas 

CAPITULO IV 

Art. 21.® As contribuições, impostos dire- 
ctos e indirectos, e os demais rendimentos 
das províncias ultramarinas, conforme o 
mappa n.® 4 juncto a este decrelo <í (pie 
delle faz parte, e baixa assignado pelo mi- 
nistro e secretario d(i estado dos negócios 
da marinha e do ultramar, avaliados na 
quantia de 3.344:710^000 réis, continuarão 
a ser cobrados no exercício de 1889-1890, 
em conformidade com as disposições (|ue- 
regulam ou vierem a regular a respectiva 
arrecadação, e o seu producto será appli- 
cado ás despezas das mesmas |)rovinrias, 
auctorisadas por lei. 

§ único. Continuarão egualmefile a sei* co- 
brados no exercício de 1889-1890, os rendi-* 
mentos do estado nas províncias ultramarinas 
que não forem arrecadados até 30 de junho 



de 1889, qualquer que seja o anno ou exer- 
cício a . que pertencerem, applicando-se do 
mesmo modo o seu [)roducto ás despezas 
publicas auctorisadas por lei. 

Ar,t. 22.® A despeza do estado nas pro- 
víncias ultramarinas, no exercício de 1889- 
1890, nos termos dos decretos com força de 
lei de 17 e 20 de dezembro de 1888 e da 
demais legislação em vigor ou que vier a 
vigorar, é fixada na quantia de 4.303:424j5!698 
réis, repartida pelas diversas provindas, nos 
termos do mappa n.** 5 juncto a este decreto 
e (|ue delle faz parte, e que baixa assignado 
pelo ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios (la marinha e do ultramar. 

§ único. Os quadros das diversas repar- 
tições das províncias ulti'amarinas, inscri- 
ptos nas tabeliãs de distribuição de despeza 
que o governo decretará, em conformidade 
deste decreto, bem como os vencimentos 
correspondentes, são approvados, como se 
tivessem sido prescriptos em decreto es- 
pecial. 

Art. 23.*^ É auctorisado o governo a le- 
vantar na metrópole, da conta das provin- 
das ultramarinas, pelos meios que julgar 
mais convenientes, até á quantia de réis 
1,310:000jS000 para pagamento de despezas 
com obras publicas, reahsadas e a realisar, 
nas referidas provindas ; sendo 310:OOOí51000 
réis do exercido de 1887-1888, r)00:OOOí5ÍOOO 
réis do exercido de 1888-1889 e 500:OOOí5000 
réis do exerdcio de 1889-1890. 

§ único. O juro e amortização das sommas 
a levantar por este artigo sairão de dotações " 
especiaes de 50:OO0?5ÍOOO réis por cada anno 
snccessi vãmente, e pagas á metrópole pelo 
augmento das receitas das alfandegas nas 
referidas provindas a contar do anno eco- 
nómico de 1886-1887, exclusive. 

Art. 24.® A liquidação, ordenamento e pa- 
gamento das despezas publicas nas províncias 
ultramarinas, far-se-à em conformidade com 
o ílisposto no decreto com força de lei de 
20 de dezembro de 1888, salvas as modi- 
ficações seguintes, que são declaradas de 
execução permanente : 

1.^ O conselho da província é o tribunal 
competente para tomar conhecimento dos 
recursos a (|ue se refere o § único do ar- 
tiíío 9.® da carta de lei de 30 de junho de 
1860 ; 

2.® Em regra, sempre que não haja ex- 
pressa determinação em contrario, compete 
aos inspectores de fazenda das provindas 
ultramarinas a resolução de todos os negó- 
cios da administração de fazenda, que eram 
das attribuições das extinctas juntas de fa- 
zenda ; 

3.® O inspector de fazenda faz parte do 
respectivo conselho technico de obras pu- 
blicas ; 

4.® O sub-chefe da repartição de fazenda 
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provincial de Macau é o presidente da junta 
de lançamento de decima e demais impostos 
dessa natureza, sem que por esse facto tenha 
direito a qualquer gratificação especial ; 

5.® Os logares de amanuenses das repar- 
tições de fazenda provinciaes serão providos 
por meio de concurso pratico e documental, 
sendo objecto de regulamento especial as 
condições de admissão dos oppositores, pre- 
ferencia deiles, organização do jury, classi- 
ficação e natureza das provas que devem 
ser dadas ; 

6.® Alem dos recebedores de 1.* e 2.* 
classes, creados pelo artigo 35.® do decreto 
cora força de lei de áO (te dezembro de 
4888, poderá o governo nomear recebe- 
dores de 3.* classe, com o vencimento fixo 
que legalmente lhes for estabelecido, ou so- 
mente com retribuição proporcional à co- 
brança que realisarem, ou ainda com uma 
retribuição, parte fixa, parte variável. 

Art. áo.® É prohibido todo e qualquer pa- 
gamento de despeza que não esteja auctori- 
sada por este decreto, ficando responsáveis 
os empregados das provincias por quaesquer 
abonos que fizerem, tanto de despeza com 
material de serviço, como com vencimentos 
de pessoal que não forem os inscriplos nas 
tabeliãs de distribuição de despeza, ou esta- 
belecidos por legislação que for posterior- 
mente promulgada. 

Art. 26.® Continuam em vig-or, no exer- 
cício de 1889-1890, as disposições dos ar- 
tigos 7.® a 9.® do decreto com força de lei 
de 29 de dezembro de 1887, constituindo 
conta especial todos os vencimentos de in- 
actividade, a datar do 1."* de janeiro de 
1888. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e da marinha e ultra- 
mar, assim o tenham intendido e façam exe- 
cutar. Paço, em 19 de junho de 1889. — REI. 
— Henrique de Barros Gomes — Frederico 
Ressano Garcia. 

{D. do G. de 21 de junho de 1889, n.» 138). 



Decreto de 21 de junho de 18S9 

Approva as inslrucçòes refrulanientanis para o ser- 
viço de permutação de fundos por meio de vales 
nas estações urbanas de Lisboa e Porto. 

Sendo conveniente ampliar o serviço de 
permutação de fundos ás estações urbanas 
de Lisboa e Porto: hei por ben) approvar as 
instrucçôes regulamentares desta data, que 
fazem parte deste decreto e que baixam as- 
signadas pelos ministros e secretários de es- 
tado dos negócios da fazenda e das obras 
publicas, commercio e industria. 



Os mesmos ministros e- secretários de es- 
tado, assim o tenham intendido e [façam exe- 
cutar. Paço, em 21 de junho 1889. — REI. 
— Henrique d^e Barros Gomes — Eduardo José 
Coelho. 



Instriiccões regulamentares para o seniço de per- 
mutação de fundos nas estacões orbauas de 
Lisboa e Porto 

Artigo 1.** São auctorisados a emittir vales 
de serviço interno e a receber dinheiro para 
ser convertido em vales pagáveis nos paizes 
estrangeiros ou para ali transferidos por meio 
de listas : 

a) Em Lisboa, as estações de Alcântara, 
Belém, Beuiftca, Galhariz, Cães dos Soldados 
e Olivaes; 

b) No Porto, as estações de Cantareira, 
Praça do Marquez de Pombal e Taipas. 

§ único. São encarregados deste serviço 
os respectivos chefes de estação. 

Art. 2.® Estes serviços são regidos pelas 
instrucçôes em vigor nesta data para as de- 
mais estações telegrapho-postaes, salvo no 
que respeita ás entregas do producto de 
emissão as quaes serão eflfeituadas nos termos 
do artigo seguinte. 

Art. 3.^ Nas terças feiras e sabbados de 
cada semana ou nos dias antecedentes se 
aquelles forem santificados ou feriados, às 
onze horas da manhã, os encarregados da 
emissão de vales nas estações urbanas de 
Lisboa e Porto, entregarão, por^ passagem 
de fundos, ao fiel chefe da 1.* secção da re- 
partição postai da respectiva administração, 
as importâncias dos vales emittidos até ao 
dia antecedente, ficando suspensa a emissão 
até se realisar a entrega. 

I 1.® Para cada entrega formulará o en- 
carregado da emissão de vales duas guias, 
modelo n.*^ 26, que serão apresentadas na 
2.* secção da repartição central da respectiva 
administração para ali serem conferidas entre 
si e com os talões e requisições dos vales a 
que se referirem. Verificada esta conferencia 
o chefe da secção lançará em uma das guias 
a verba \confere com o duplicado^^ que assi- 
gnará. 

Em presença de um dos duplicados das 
guias será preenchido na mesma secção um 
impresso de modelo n."* 28-A, que será dado 
ao encarregado da emissão com a referida 
guia para efíeituar a entrega. 

Reahsada a entrega o encarregado da emis- 
são apresentará o recibo ao chefe da 2.* se- 
cção, o qual declarará^nol; duplicado da guia 
que tiver ficado em seu poder o dia em que 
effeituou a entrega, remettendo-a sem depen- 
dência de oílicio á 5.* repartição da direcção 
geral dos correios, telegraphos e pharoes. 
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Art. 4.® O producto da emissão de vales 
será entregue pelos fieis sob a epigraphe 
€ emissão de vales nacionaes nas estações ur- 
banas^. 

Paço, em 21 de junho de 18S9. — Hen- 
rique de Barros Gomes —Eduardo José Coelho, 

[D, do G. de 1 de julho de 1889, n.« 143j. 



GarU de lei de 21 de janho de 1889 ^ 

# 
Concede ás associações e institutos meramonle scien- 
tificos a faculdade de adquirir, por titulo gratuito 
ou oneroso, e conservar, inde|)endentemenlo da 
auctorisação do governo, quaes(iuer Immis ininio- 
veis indispensáveis para a sua Installação ou nc;- 
cessarios para a conservação dos seus fins. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® As associações e institutos me- 
ramente scientificos ou litterarios, ou que te- 
nham por fim único e exclusivo promover o 
desenvolvimento de qualquer ramo de instru- 
cçao, quando se achem legalmente consti- 
tuídos, poderão adquirir por titulo gratuito 
ou oneroso, e conservar, independentemente 
de auctorisação do governo, quaesquer bens 
iramoveis indispensavis para a sua installação, 
ou necessários para a consecução dos seus 
fins, comprehendendo edifícios com caracter 
de monumentos históricos, ruinas, inscri- 
pções, dolmens e terrenos próprios para es- 
tudos experimentaes c explorações archeolo- 
gicas ou de qualquer outra natureza unica- 
mente scientifica ou lilteraria, tudo nos termos 
e em conformidade dos respectivos estatutos. 

§ único. O governo poderá compellir as 
referidas associações ou institutos a alhear 
dentro do praso de um anno os immobiliarios 
que tiverem adquirido por qualquer titulo e 
que sejam applicados a fins diversos dos da 
respectiva instituição, sob pena de os per- 
derem em beneficio da fazenda nacional. 

Art. 2.® Ficam assim alteradas as disposi- 
ções do artigo 35.® e § 1.** do Código civil, 
e revogada a legislação em contrario. 

Mandámos portanto a todas as aucloridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 



t O projecto desta lei, o garecer da commissão de 
legislação civil, administração e instrucção publica e 
sua approvação encontram -sé no Diário das sessões 
da camará dos deputados de 1889, paginas 1027 e 
1028, e no Diário das sessões da camará dos pares 
deste anno, paginas 346 e 368. (Nota da Redacção). 



O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, em 21 de junho de 1889. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — José Luciano 
de Castro, — {Logdir do sêllo grande das 
armas reaes). 

{D, do G.Ae i de julho de 1889, o.« 116). 



Carta de lei de 21 de junho de 1H89* 

Auctorisa a camará municipal de Torres Vedias a 
vender em hasta pul)lica os edifícios, em que se 
acham estabelecidas a^ repartições da administra- 
ção do concelho e outras. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
.a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É auctorisada a camará muni- 
cipal de Torres Vedras a vender em hasta 
publica, perante a mesma camará, os edifícios 
que são propriedade sua e em que se acham 
actualmente estabelecidas as repartições da 
administração do concelho e de fazenda, re- 
cebedoria, escola primaria e aquartelamento 
militar, entrando os arrematantes na posse 
destes edificios só passados seis mezes depois 
de arrematados. 

Art. a.® É a mesma camará auctorisada a 
applicar o producto da venda dos referidos 
edificios ás obras a fazer no extincto con- 
vento da Graça, sito no largo do mesmo 
nome, na villa de Torres Vedras, para nelle 
se estabelecerem as repartições publicas a 
cargo da camará, nos termos da lei. 

Art. 3.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem, e façam cumprir e guardar tão intei- 
ramente como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 21 de 
junho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

(D, do G, de 17 de jalho de 1889, d.* 157). 



í O projecto desta lei, o parecer das commissões 
de administração puhlica e fazenda, e sua approva- 
ção nnconlrani se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1889, pagina 1089, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 497. 
(Nota da Redacção), 
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CtrU de lei de 22 de junho de i 889* 

Rectifica a avaliação das receitas ordinárias e as 
despezas ordinárias e extraordinárias do estado no 
exercício de 1888-1889, e auclorisa o governo a 
decretar nas respectivas tabeliãs deste exercício 
as correspondentes alterações. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ O disposto na carta de lei de 23 
de junho de 1888,^ e no decreto da mesma 
data, é modificado nos termos seguintes: 

1.® A avaliação das receitas ordinárias do 
estado no exírcicio de 1888-1889 é rectifi- 
cada, conforme o mappa juncto n.** 1 que faz 
parte desta lei, na somma de 39.189:765^000 
réis ; 

2.^ São computadas em 1 .048:000^51000 réis 
as receitas extraordinárias do mesmo exer-. 
cicio, provenientes da venda de bens nacio- 
naes e dos lucros realisados em 1888 e 1889 
pela conversão de titulos de 5 por cento em 
fundo de 4 */« por cento, nos termos do me- 
smo mappa n.® 1 ; 

3.** O producto da venda, em qualquer 
época, mesmo posterior ao exercício actual, 
de edificios na posse do ministério da guerra, 
até perfazer a somma de 170:000^000 réis, 
constitue receita do estado applicavel ás des- 
pezas geraes extraordinárias descriptas nesta 
lei para o mesmo ministério, ficando nesta 
parte revogado o § 7.^ do artigo 7.** do de- 
creto de 23 de junho de 1888 ; 

4.® As despezas geraes do estado, ordi- 
nárias e extraordinárias do mesmo exercicio 
de 1888-1889, nos termos dos mappas jun- 
clos n.®* 2 e 3, que fazem parte desta lei, 
são assim rectificadas: ordinárias na quantia 
de 40.191 :565áí2 15 réis; extraordinárias, na 
quantia de 2.738:782^(447 réis. 

I único. O governo decretará nas tabeliãs 
de receita e de distribuição de despezas do 
exercicio de 1888-1889 as necessárias re- 
ctificações em conformidade desta lei. 

Art. 2.** Fica assim modificada a citada 
carta de lei de 23 de junho de 1888, e revo- 
gada toda a legislação contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contem. 



* A proposta desta lei, o parecer da commissao do 
orçamento, sua discussão e approvaçào encontram -se 
no Diário das sessões da camará dos disputados do 
1889, paginas 85, 794, 8í-9, H^rí, 87:^ 890, 9i'9. 9i7. 
971, 980, 990, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, paginas 410 e 434. (.^ota da Be- 
dacçãoj. 



O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 22 de 
junho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

{D. do G. da 27 da janbo de 1888, a.* 142). 



Carta de lei de 25 de junho de 1889 « 

Determina que o governo inscreva, em cada anno, 
no orçamento do estado a quantia de 15:000!^000 
réis para melhorar o vencimento dos officiaes re- 
formados anterionnente á publicação da lei de 22 
de agosto de 1887. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® O governo inscreverá no orça- 
mento do estado a quantia de 15:OOOf9ÍOOO 
réis annuaes para melhorar os vencimentos 
dos olDciaes reformados anteriormente á pu- 
blicação da carta de lei de 22 de agosto de 
1887. 

Art. 2.^ Nos limites da verba fixada no ar- 
tigo anterior, será abonada a estes officiaes 
a diflferença entre os vencimentos segundo as 
tarifas de 1814 e de 1865. não podendo, em 
caso algum, o vencimento tojal recebido por 
estes officiaes ser superior ao estabelecido 
pela carta de lei de 22 de agosto de 1887, 
para os officiaes reformados de egual posto. 

Art. 3.^ É o governo auclorisado a con- 
tractar com o banco de Portugal ou com outro 
qualquer estabelecimento de credito, de modo 
a tornar applicavel o beneficio da presente lei 
a todos aquelles officiaes, applicando para o 
pagamento de juros e amortisação até á quan- 
tia de 15:00(WíOOO réis de que trácia o ar- 
tigo 1.» 

Art. 4.° Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a ciunpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, o ministro e secre- 
tario de estado dos negócios da guerra, e o 
ministro e secretario de estado dos negócios 



' A proposta desta lei, o parecer da commissao de 
guerra, sua discussão e approvaçào enconiram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1888, pagina 1845, e no de 1889, pagina 1106, e no 
Diário das sessões da camará dos pares de 1889, 
pagina 434. (Nota da RedacçãoJ. 

(^oogle 
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da marinha e ultramar, a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, 
aos 25 de junho de 1889.— EL-REl, com ru- 
brica e guarda. — Henrique de Barros Gomes 
— Jodquim José de Castro — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{D. do Q. de 6 de julho de 1889, n.« 148). 



Carta de ler de 25 de jnnho de 1889 * 

Auctorisa o governo a adquirir, total ou parcialmente 
para a nação as propriedades em Giulra que per- 
tenciam a Sua Majestade El-Rei D. Fernando. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1." É o governo auctorisado a ad- 
quirir, total ou parcialmente, para a nação, 
as propriedades que pertenciam a Sua Ma- 
jestade El-Rei D. Fernando, em Cintra, de- 
vendo sempre entrar nessa acquisição o pa- 
lácio e castello da Pena, o parque adjacente, 
e o castello dos Mouros, por preço nâo supe- 
rior ao valor que lhes foi arbitrado no ])ro- 
cesso orphanologico de inventario, a que se 
procede por óbito do mesmo Principe, e pago 
em titulos de divida consolidada na posse da 
fazenda, pelo valor do mercado. 

I único. As propriedades adquiridas em 
virtude desta lei ficarão no usufructo da coroa, 
sendo em tudo reguladas pelas disposições 
do artigo 85.* da carta constitucional e das 
leis de 16 de julho de 1853 e 23 de maio de 
1859, e pelas mais que regem o exercício 
dos direitos de proprietário e usufructuario 
de taes bens. 

Art. 2.* Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 25 de 
junho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do sêllo grande das armas reaes). 

(D. do G. de 17 de julho do 1889. n.» 157) 



* A proposta desta lei, o parecer da commissào de 
fazenda, sua discussão e approvaçào encontram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 1018 e 1090, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 526. (Nota 
da Redacção), 



CarU de lei de 25 de Jonho de 1889 * 

Approva o decreto de 23 de maio de 1889, pelo qual, 
. em reconhecimento publico, foi concedida a Jorge 
Camilio Castello Branco, filho do visconde de Cor- 
reia Botelho, a pensão annuai vitalícia de i:000il000 
réis. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a lodos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.** É approvado o decreto de 23 
de maio de 1889, pelo qual, em reconheci- 
mento publico dos relevantissimos serviços 
prestados às letras pátrias pelo visconde de 
Correia Botelho (Camilio Castello Branco), é 
concedida a seu fillio Jorge Camilio Castello 
Branco a pensão annuai e vitalícia de 1 rOÍWíJOOO 
réis. 

% único. A pensão de que tracta esta lei é 
isenta do pagíimento de quaesquer impostos, 
e será abonada, desde a data do decreto que 
a concedeu ao visconde de Correia Botelho, 
emquanto vivo for. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 25 de 
junho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

[D. do G. de 17 de jalho de 1881), n.*» 157). 



Carta de lei de 26 de jnnho de 1889^ 

Auctorisa o governo a contrahir um empréstimo até 
á quantia de 2.700 rOOOI^íXX) réis para applicar á 
conslrucção de novos quartéis, hospilaes e mais 
edifícios militares. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 



> A proposta desta lei, o parecer da commissào de 
fazenda e sua approvação encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina 1020, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste ânno, pagina 435. (Nota da Redacção). 

2 A proposta desta lei, o parecer da commissào de 
guerra, sna discussão e approvaçào encontram-se no 
Diário das sessõ(»s da camará dos deputados de 1889, 
paginas 628, 629, 630, 640, 660, 682, 785, 818, 845, 
871, 890, 929, e no Diário das sessões da camará 
dos pares deste anno, paginas 430, 435, 461. (Nota 
da Redacção), 
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a todos os nossos súbditos, que as cortes g;^- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.** É o governo auctorisado a con- 
trahir um empréstimo até á quantia de réis 
2.700:000^000 para applicar à construcçlo 
de novos quartéis, hospilaes e mais edifícios 
militares, segundo os typos que deverão ser 
previamente escolhidos e approvados, ao aca- 
bamento dos que se acham actualmente em 
construcção, e ás modificações e grandes re- 
parações dos restantes, que devam ser con- 
servados e que delias careçam. 

§ 1.** Este empréstimo será feito por con- 
curso e levantado no praso de nove annos, 
em prestações annuaes até 300:OOOf5000 réis, 
consignando-se em cada anno no orçamento 
dos encargos geraes do ministério da fazenda 
a quantia necessária para amortisação, em 
trinta annos, e para o juro, que não excederá 
5 por cento, e eliminando-se do orçamento 
do ministério da guerra, duriínte o mesmo 
período, as verbas especiaes consignadas para 
novas construcções, reparações e conser- 
vação dos quartéis e mais edifícios mili- 
tares. 

I 2.° ^Quando em um anno não for preciso 
levantar* a prestação total de SOOrOOOjJOOO 
réis, poderá a que faltar para esta quantia 
ser levantada a mais em qualquer dos annos 
immediatos. 

§ 3.^ Das prestações annuaes será tirada 
uma verba até 30;OOOí5ÍOOO réis, applicavel 
ás despezas de conservação e pequena repa- 
ração dos quartéis e mais edifícios. 

§ 4.® O governo só poderá usar desta au- 
ctorísação : 

1.® Quando estiver formulado e adoptado 
o plano da distribuição das forças militares 
no continente e ilhas adjacentes, em confor- 
midade com a organização do exercito ; 

2/ Quando, depois de adoptado o plano 
a que se refere o numero antecedente, uma 
commissão especial de facultativos militares, 
engenheiros e officiaes de outras armas, tenha 
escolhido typos definitivos para os novos quar- 
téis, hospitaes e mais edifícios militares, e 
tenha proposto quaes se devem aproveitar 
e desprezar, e indicado detalhadamente as 
modifícações e reparações necessárias e in- 
dispensáveis nos edifícios que se a[)roveiteni, 
dos que estão construídos e em construcção ; 
devendo intender-se que o governo poderá 
usar da auctorísação á medida que estas pro- 
postas fe indicações forem successi vãmente 
feitas pela commissão e devidamente appro- 
vadas. 

Art. 2.® É também auctorisado o governo 
a proceder á venda em hasta publica dos 
edifícios e terrenos perlencontes ao minis- 
tério da guerra, e de que csle não careca, 
devendo o producto daivenda, com^excepção 
da quantia de 170:000^000 réis, que é re- 



ceita geral do estado ser applicado aos tra" 
balhos indicados no artigo 1.® 

Art. 3.'' Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, e o ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da guerra, 
a laçauí imprimir, publicar e correr. Dada 
no paço da Ajuda, aos 26 de junho de 1889. 

— KL-RUl, com rubrica e guarda. — Henrique 
de Barros Gomes — José Joaquim de Castro. 

— (Logar do séllo grande das armas reaes). 

{D. do G. de 6 de jalho de 1889, n.» 1i8). 



Carta de lei de 26 de jonho de 1889* 

Fixa o contingente para o exercito, armada e guardas 
• municipaes e fiscal no anno de 1889. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes get 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo i.® O contingente para o exercito, 
armada e para as guardas municipaes e 
fiscal é fixado, no anno de 1889, em 13:350 
recrutas, e será distribuído pelos dislrictos 
administrativos e concelhos autónomos do 
continente do reino e das ilhas adjacentes, 
pelo governo, nos termos do artigo 10.** da 
lei de lá de setembro de 1887 e do respe- 
ctivo regulamento, sendo 12:000 destinados 
para o serviço do exercito, 650 para o da 
armada, 400 para o das guardas municipaes 
e 300 para o da guarda fiscal. 

Art. 2.® Ao contingente da armada au- 
gmentar-se-ão 30 recrutas a fim de serem 
destinados ao regimento de engenheria e á 
companhia de torpedeiros, conforme as ne- 
cessidades do serviço, sendo este numero 
deduzido do contingente activo votado para 
o exercito e os dictos recrutas escolhidos 
d^entre oô mancebos de profissões mariti- 
mas, proclamados para o serviço da marinha 
de guerra, que tiverem sido sorteados com 
os números mais altos nas respectivas fre- 
guezias e na proporção do contingente naval 



» A proposta desta lei, o parecer da commissão 
de guerra, sna discussão e approvacão enconlram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 419, 969 e 988, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 386. (Nota 
da Redacção). 
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que for distribuído a cada uma das mesmas 
freguezias. 

§ único. Os recrutas aos quaes se refere 
este artigo podem ser recebidos no regi- 
menlo de engenheria ou na companhia de 
torpedeiros, com a altura exigida para os da 
armada, e ficam sujeitos ao tempo de ser- 
viço que se acba estabelecido para as praças 
de pret do exercito. 

Art. 3.** O contingente de 700 recrutas 
para as guardas municipaes e fiscal será 
previamente encorporado no exercito, e dis- 
tribuído do mesmo modo e na mesma ta- 
beliã, devendo a força das referidas guardas 
ser fornecida por praças transferidas do exer- 
cito que estejam nas condições exigidas para 
o serviço das dietas guardas, preferindo-se 
as que voluntariamente se ofifereçam para 
preenchimento deste contingente. 

Art. 4." O contingente da segunda re- 
serva, para o efifectivo do exercito em pé 
de guerra, é fixado, no anno de 1889, em 
3:000 recrutas, e distribuído do mesmo 
modo pelos districtos administrativos e con- 
celhos autónomos. 

Art. 5.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, o ministro e secretario de estado 
interino dos negócios da fazenda, o ministro 
e secretario de estado dos negócios da guerra, 
6 o ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar, a façam im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 26 de junho de 1889. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. —/oí?^ Luciano de 
Castro — Henrique de Barros Gomes — José 
Joaquim de Castro — Frederico Ressano Gar- 
cia, — (Logar do sêllo grande das armas reaes). 

(D. (io 6. de 6 de julho de 1889, n.* 118). 



Garta de lei de 26 de junho de U89< 

Fixa a força do exercito em pé de paz em 30:000 
praças de pret de todas as armas, no anno econó- 
mico de 1889-1890. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



' A proposta desta lei, o parecer da commissão 
de guerra, sua discussão e approvacào encontram -se 
no Diário das sessões da canjara dos deputados de 
i889,* paginas 419, 908, 937 e 966, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 386. 
(Nota da Redacção). 



Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a {bdos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremjs a lei se- 
guinte : 

Artigo I.** A força do exercito em pé de 
paz é fixada no anno económico de 1889- 
1890 em 30:000 praças de pret de todas as 
armas. 

§ único. Será licenciada, nos termos do 
artigo 11.® da lei de 12 de setembro de 
1887, toda a força que pode ser dispensada, 
sem prejuízo do serviço e da instrucção mi- 
litar. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da guerra a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 26 
de junho de 1889. — EL-REI, com rubrica 
e guarda. — José Joaquim de Castro. — (Logar 
do sêlio grande das armas reaes). 

{D. do G.áeH de julho de 1889, n.» 118). 



Carta de lei de 26 de jonho de 1889* 

Concede á junta de parochia de S. Bartholomeu de 
Arouca, para a egreja matriz, a egreja do extincto 
convento desta vilia; e á irmandade da miseri- 
córdia da mesma villa a casa denominada dos 
Padres e outras pertenças para uso do seu hos- 
pital. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a lodos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® A egreja do extincto convento 
de Arouca com seus coros, ante-córos e 
'mais dependências, 'e com os paramentos, 
alfaias, relíquias, imagens e outros objectos 
do culto do mesmo convento, é concedida à 
junta de parochia de S. Bartholomeu daquella 
villa, para sua egreja matriz. 

§ único. A guarda e administração dos 
referidos objectos ficam pertencendo á ir- 
mandade da Rainha Santa Mafalda, erecta 
na mesma egreja, para exercício do culto e 
desempenho dos mais encargos do seu com- 
promisso. 



* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
administração publica, sua discussão e approvacào 
encontram -se no Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1888, pagina 2503, e no Diário das 
sessões da camará dos pares de 1889, pagina 403. 
(Nota da Redacção). 
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Art. 2.® A casa denominada dos Padi:es» e 
quintal adjuncto, e as roupas de cama deste 
extincto convento, são concedidas á irman- 
dade da misericórdia da mesma villa, para 
o seu hospital. 

Art. 3.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 26 de 
junho de 1889. -5: EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes, — 
(Logar do sêllo grande das armas reaes)^ 

(D. do G. de 18 de julho de 18S9, n.« 158j. 



Decreto de 26 de janho de 1889 

Substilue o artigo %"" das instrueções regulamentares 
de 1 de dezembro de 1887, relalivamenle ao esta- 
belecimento de pbaroes, pharoUns e baiisas. 

Sendo necessário, para maior regularidade, 
em tudo quanto diz respeito ao estabeleci- 
mento de pharoes, pharolins e baiisas, que 
tomem parte neste assumpto todas as pes- 
soas que pela sua competência o podem 
esclarecer: hei por bem determinar que o 
artigo 2.** das instrueções regulamentares 
approvadas por decreto de 1 de dezembro 
de 1887, seja substituido pelo seguinte : 

Art. 2.** Fazem parte desta commissão : 

1.** O ministro e secretario de estado dos 
negócios das obras publicas, commercio e in- 
dustria, presidente; 

2.** O director geral dos correios, tele- 
graphos e pharoes, vice-presidente ; 

3.^ O director geral das obras publicas e 
minas ; 

4."* O director geral dos trabalhos geodé- 
sicos e topographicos ; 

5.® O inspector geral dos telegraphos e 
pharoes ; 

6.** O chefe da 4.* repartição da direcção 
geral dos correios, telegraphos e pharoes, 
secretario ; 

7.® O chefe do departamento maritimo do 
centro ; 

8.^ O chefe da secção hydrographica da 
direcção geral dos trabalhos geodésicos ; 

9.'* O lente de hydrographia da escola 
naval ; 

10.® Um engenheiro ao serviço do minis- 
tério das obras publicas, commercio e in- 
dustria, e um official da armada, Hvremente 
escolhidos pelo governo. 

I único. Na ausência do vice-presidente. 



desempenhará as suas funcções o director 
geral de obras publicas e minas, e nas 
destes dois servirá o director geral dos tra- 
balhos geodésicos. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, e os ministros e secretários de 
estado de todas as repartições, assim o te- 
nham intendido e façam executar. Paço, em 
26 de junho de 1889. — REI. — José Luciano 
de Caslro — Francisco António da Veiga Bei- 
rão — Henrique de Banos Gomes — José Joch 
quim de Castro — Frederico Ressano Garcia 
— Eduardo José Coelho, 

{D. do G de ia de julho de 1889, n.« 1S4). 



PorUrla de 26 de janho de 1889 

Declara que aos presidentes das relações nas co- 
marcas sedes destes tribunaes e aos juizes de 
direito nas outras comarcas compete tomar ju- 
ramento aos arbitradores judiciaes e nomeal-os 
provisoriamente. 

Manda Sua Majestade El-Rei, pela secre- 
taria de estado dos negócios ecciesiasticos 
e de justiça, declarar aos conselheiros pre- 
sidentes das relações de Lisboa, Porto e 
Açores, para seu conhecimento e para que 
o façam constar aos juizes de direito das 
comarcas dos seus respectivos districtos ju- 
diciaes : 

1.® Que sendo os arbitradores, segundo a 
disposição do artigo 12.® do regulamento de 
17 de março de 1887, considerados para 
todos os efifeitos como empregados de jus- 
tiça, compete aos presidentes das relações 
nas comarcas sedes dos respectivos tribu- 
naes tomar-lhes juramento, e aos juizes de 
direito nas outras comarcas ; 

2.® Que tanto os presidentes das relações, 
como os juizes de direito, deverão usar da 
faculdade que lhes é concedida no § 4.® do 
arligo 12.® do referido regulamento nas co- 
marcas onde se não ache nomeado ou pre- 
enchido o numero de arbitradores, que lhe 
competir, ou em que os nomeados venham 
a impedir-se temporariamente. 

Paço, em 26 de junho de 1889. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

{D. do G. de 27 de janho de 1889, d.« 112). 



CarU de lei de 27 de jnnho de 1889* 

Fixa a força naval para o anno económico de 1889- 
1890. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



A proposta desta lei 



i, o parecer daiCommi^âo^^T 
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Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queiemos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° A força naval para o auno eco- 
nómico de 1889-1890 é lixada em 3:102 
praças, dislribuidas por um navio coura- 
çado, 4 corvetas e 13 canhoneiras de vapor, 
5 vapores, 1 lancha, 2 transportes, 1 barca, 

1 fragata escola pratica de artilheria naval, 

2 corvetas escolas de alumnos marinheiros 
e 1 rebocador. 

Art. 2.** O numero e qualidade dos navios 
armados poderão variar, segundo o exigir a 
ctoveuiencia do serviço, comtanto que a des- 
peza nâo exceda a que for votada para a força 
que se auctorisa. 

Art. 3.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esla. 

Mandamos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. • 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça impri- 
mir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 27 de junho de 1889. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Frederico Ressono 
Garcia. — (Logar do séllo grande das armas 
reaes). 

[O. do G <l6 6 de julho de 1889, n » 148). 



Garta de lei de 27 de jnnbo de 1889 ^ 

Determina que o quintal denominado Olival que cir- 
cunda a saehristia e o altar mór da egreja dos 
Paulistas em Lisboa, e a casa em que foi trans- 
formado o coro da dieta egreja, sejam considerados 
quintal e residência parochial. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® O quintal denominado Olival, 
que circumda a saehristia e altar mór da 
egreja dos Paulistas, freguezia de Santa Ca- 
tharinn, de Lisboa, quintal que tem entrada 
exclusivamente sua pela calçada do Combro 



de guerra, sua discussão e approvacão encontram-se 
no Diário das sessões da camará aos deputados de 
1889, paginas 993 e 1100, e no Diário das sessões 
da camará dos patês deste anno, pagina 470. (Nota 
da Redacção). 

* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
fazenda e sua approvacão encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina 1084, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 521. (Nota da Redacção), 



n.** 82-A, de que está de posse o parocho 
em virtude de decreto ; e a casa, em que 
foi transformado o ante-côro da referida 
egreja, na qual habita o prior, são conside- 
rados quintal e residência parochial para 
lodos os effeitos da lei vigente. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 27 de 
junho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Goínes. — 
(Logar do séllo grande das armas reaes). 

{D. do G. de 18 de julho de 1889, n.« 158). ' 



Garta de lei de 27 de junho de 1889' 

Reorganiza o pessoal technico especialmente des- 
tinado ao servi(;o das maehinas de vapor nos na- 
vios da armada e nos estabelecimentos de ma- 
rinha 2. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Organização e serviço do corpo 
de machinistas navaes 

Formação e composição 

Artigo 1.*^ O pessoal technico especial- 
mente destinado ao serviço das maehinas 
de vapor nos navios da armada e nos esta- 
belecimentos de marinha forma um corpo 
denominado «corpo de machinistas navaes». 

Art. 2.® O corpo de machinistas navaes 
está debaixo das ordens immediatas do com- 
mando geral da armada e sujeito, para todos 
os effeitos, ás leis e regulamentos que regem 
a armada. 

Art. 3.° O corpo dos machinistas compre- 
hende os machinistas navaes, os ajudantes 



* Fizemos nesta carta de lei a emenda que se lé 
no Diário do governo de 9 de julho de 1889, n.*» 150. 
(Nota da Redacção). 

2 A proposta desta lei, os pareceres das commissoes 
de marinha e fazenda, e sua approvacão encontram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 855 e 1100, e no Diaiio das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 470. (Nota 
da Redacção). . ^ 
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de machinistas e os conductores de ma- 
chinas. 

Ari. 4.® O quadro de machinislas navaes 
é composto de : 

Um machinista chefe, com a graduação de 
çapit3o de fragata ; 

Dois machinistas sub-chefes, com a gra- 
duação de capitães tenentes ; 

Doze machinistas de 1.* classe, com a 
graduação de primeiros tenentes ; 

Doze machinistas de 2.* classe, com a 
graduação de segundos tenentes ; 

Dezoito machinistas de 3.* ciasse, com a 
graduação de guardas marinhas. 

Art. 5.° O quadro dos ajudantes machi- 
nistas é de: 

Trinta ajudantes machinistas de 1.* classe; 

Trinta ajudantes machinistas de 2.* classe ; 

Vinte ajudantes machinistas de 3.* classe. 

§ único. Os ajudantes machinistas lèm a 
graduação de aspirantes de marinha. 

Art. 6.® O quadro dos conductores de ma- 
chinas é de : 

Vinte machinistas conductores ; 

Trinta conductores de machinas de 1.* 
classe ; 

Trinta conductores de machinas de 2.* 
classe ; 

Vinte conductores de machinas de 3.* 
classe. 

§ único. Os machinistas conductores têm 
a graduação de guardas marinhas; os con- 
ductores de machinas de 1.* e 2.* classe, 
a de primeiros sargentos, os de 3.* classe 
a de segundos sargentos. 

Admissão e promoção 

Art. 7.*^ Os ajudantes machinistas de 3.* 
classe são admittidos nos termos do artigo 
65.^ do decreto de 29 de novembro de 
1887, que reorganizou a escola naval. 

Art. 8.® A promoção de ajudante machi- 
nista de 3.^ classe a ajudante machinista 
de 2.* classe verifica-se na conformidade 
do artigo 66.® do mesmo decreto, por pro- 
posta do commando geral da armada. 

Art. 9.® A promoção a ajudante machi- 
nista de 1.* classe é regulada pelo artigo 
67.® do mesmo decreto, por proposta do 
commando geral da armada, sendo con- 
dição indis|jensavel para a promoção que 
pelas informações dos encarregados de ma- 
chinas e commandantes dos navios se veri- 
fique que o ajudante proposto está apto 
para o serviço de chefe de quarto nas ma- 
chinas de qualquer classe de navios, bem 
como para o de encarregado de machinas 
das pequenas canhoneiras. 

§ 1.® Quando por deficiência ou divergên- 
cia das informações a que se refere este 
artigo, não se possa concluir com segurança 



se o ajudante está ou não nas condições de 
ser promovido, o conunando geral da ar- 
mada ordenará que elle responda a um 
exame pratico, com a machina a funccionar, 
perante um jury composto de um oflicial de 
marinha militar e de dois machinistas com 
graduação de oflicial. 

§ 2.® O mau comportamento é razão sufli- 
ciente para a preterição, mesmo quando o 
ajudante esteja no caso de ser promovido 
pela sua aptidão. 

§ 3.® Quando não haja preterição justifi- 
cada nas condições deste artigo, os ajudantes 
machinistas promovidos á 1.* classe conser- 
vam a classilicação com que sairam da escola 
naval, caso não tenham retardado ou inter- 
rompido voluntariamente o tirocínio a que 
são obrigados. 

I 4.® Os ajudantes machinistas de 2.' 
classe, que pelas informações e exercício de 
funcções, depois de um anno de embarque 
fora dos portos do continenle do reino, mos- 
trarem completa incapacidade e decidida in- 
aptidão para a carreira a que se destinam, 
seião demitiidos do serviço. 

Art. 10.® Os ajudantes machinistas de 1.* 
.classe são promovidos a machinistas de 3.* 
classe quando, havendo vacalura no quadro, 
satisfaçam ás condições geraes de piomoção, 
estabelecidas no artigo 17.® do decreto de 
24 de abril de 1869, e à de terem dois 
annos, pelo menos, de serviço como ajudantes 
machinistas de 1.* classe, a bordo dos navios ' 
do estado, em commissão de embarque, fora 
dos portos do continente do reino. 

Art. 11.® A promoção dos machinistas da 
3.* classe á 2.* e da 2.* á 1.* realisa-se por 
antiguidade, satisfeitas as condições geraes 
de promoção, estabelecidas no citado decreto, 
e a de quatro annos de bom serviço era 
cada posto, sendo metade desse tempo, pelo 
menos, em commissões de embarque, fora 
dos portos do continente do reino. 

Art. 12.® A promoção a machinista sub- 
chefe só pôde recair em machinista de 1.* 
classe que tenha, como tal, um anno de 
embarque fora dos portos do continente do 
reino, exemplar comportamento, reconhecida 
aptidão e zelo pelo serviço da sua especiali- 
dade. 

§ 1.® Quando pelas informações dos com- 
mandantes dos navios se não poder verificar 
claramente que o machinista, a quem por 
antiguidade pertence a promoção, satisfaz ás 
condições indicadas, o commandante geral 
da armada requisitará dos commandantes 
dos navios, com quem o machinista serviu 
no ultimo posto, informações confidenciaes e 
precisas, sobre o serviço e comportamento 
deste, formulando os quesitos que julgar 
convenientes para completo esclarecimento. 

§ 2.® As informações relativas ao machi- 
nista proposto para machinista sub-chefe. j 
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acompanharão a proposta de promoção que 
for enviada á direcção geral de marinha. 

Ari. 13.^ A promoção de machinista sub- 
chefe a machinista chefe, realisa-se por an- 
tiguidade, satisfeitas as condições geraes de 
promoção. 

Art. 14.** Para ser admitlido no corpo, na 
quahdade de conductor de machinas de 3.^ 
classe, deve o candidato satisfazer jàs se- 
guintes condições : 

1.* Ter mais de dezoito e menos de vinte 
e cinco annos de edade ; 

2.* Saber ler, escrever e contar ; 

3.* Haver servido por mais de dois annos 
como serralheiro mechanico, torneiro de me- 
taes, forjador ou caldeireiro de ferro, nas 
oíBcinas do arsenal de marinha ou de algum 
estabelecimento particular da mesma espécie, 
provando que é oíDcial de qualquer dos re- 
feridos ofDcios, por meio de um artefacto 
executado nas oflicinas do arsenal, que me- 
reça a approvação do conselho de traba- 
lhos. 

§ único. Podem ser admittidos como con- 
ductores de machinas de 3.* classe, os fo- 
gueiros, com menos de trinta annos de 
edade, que tenham cinco annos de bom ser- 
viço, como fogueiros conductores, e exem- 
plar comportamento. 

Art. 15.** Para ser promovido a conductor 
de machinas de 2.* classe, é necessário, 
alem do bom comportamento, ler servido 
durante dois annos em commissões de em- 
barque fora dos portos do conlinenle, como 
conductor de 3.* classe, e ter informações 
que mostrem estar habilitado para o serviço 
de chefe de quarto nas canhoneiras de mais 
de 500 toneladas. 

§ I.® É applicavel aos conductores de 3.* 
classe, a quem pertença promoção, o que 
se estalue para os ajudantes machinislas 
nos §§ 1.^ e 2.^ do artigo 9.^ 

I 2.® Os conductores de machinas de 3.* 
classe, que pelas informações e exercício de 
funcções, depois de um anno de embarque 
fora dos portos do conlinenle do reino, mos- 
trarem completa incapacidade e decidida in- 
aptidão para a carreira a que se destinam, 
serão demitlidos do serviço. 

§ 3.^ Os conductores de 2.* classe con- 
servam no seu quadro a antiguidade rela- 
tiva de admissão na 3.* classe, quando não 
tenham retardado ou interrompido volunta- 
riamente o tirocinio a que são obrigados, e 
não haja motivo justificado para serem pre- 
teridos. 

Art. 16.® Para ser promovido a conductor 
de 1.' classe é indispensável, alem do bom 
comportamento e do serviço de embarque 
durante um anno fora dos portos do conti- 
nente do reino, como conductor de 2.' classe, 
a approvação num exame sobre princípios 
jDuito elementares de arithmetica e geome- 



tria e conhecimentos geraes relativos ás ma- 
chinas. 

§ único. O jury para este exame será 
composto de um olficial superior da ar- 
mada, de um machinista sub-chefe, no- 
meados pelo commandante geral da armada, 
e do lente da 5.^ cadeira da escola naval. 

Art. 17. A promoção a machinista con- 
ductor só pode ser concedida ao conductor 
de 1.* classe, que tendo servido durante 
dois annos, pelo menos, em commissões de 
embarque, fora dos portos do continente do 
reino, mostre pelas informações do encarre- 
gado de machinas e commandante do navio, 
que tem aptidão necessária para responder 
pela machina de qualquer classe de navio, e 
que serviu sempre com zelo e exemplar com- 
portamento. 

§ único. Quando, peias informações a que 
se refere este artigo, se não poder verificar 
claramente que o conductor de machinas, a 
quem compele a promoção, satisfaz ás con- 
dições indicadas, o commandante geral da 
armada procederá como se determina nos 
Í§ 1.® e 2.® do artigo 12.® para a promoção 
dos machinislas. 

Art. 18.® As promoções em todas as clas- 
ses de conductor de machinas são feitas por 
proposta do commandante geral da armada. 

Attribuições 

Art. 19.® Aos machinislas chefes e sub- 
chefes compele especialmente a direcção 
dos serviços próprios da sua profissão nos 
estabelecimentos fabris pertencentes ao mi- 
nistério da marinha. Aos sub-chefes incumbe 
lambem o serviço de inspecção de machinas 
nas divisões navaes, quando as circumstan- 
cias mostrarem a necessidade de ali mandar 
um oflicial superior para tal effeilo. 

Art. 20.® Os machinislas de 1.' classe 
desempenham o serviço de encarregados 
de machina dos cruzadores ou transportes, 
e o de ajudantes no arsenal de marinha. 

§ único. Ao machinista de 1.' classe mais 
antigo numa divisão naval, compele o ser- 
viço de inspecção de machinas dos navios 
que a compõem, quando ali não estiver um 
machinista sub-chefe. 

Art. 21.® Os machinislas de 2.* classe são 
encarregados de machinas das canhoneiras 
de mais de 500 toneladas ou se^ndos ma- 
chinislas dos navios maiores, e desempe- 
nham o serviço de ajudantes no arsenal de 
marinha. 

Art. 22.® Os machinislas de 3.* classe e 
machinislas conductores, são encarregados 
de machinas das canhoneiras de qualquer 
classe, e segundos e machinislas nos navios 
maiores. Na falta de machinislas de 1.* e 
2.* classe, podem servir interinamente comQ 
ajudantes no arsenal. 
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Art. 33.^ Os ajudaules uiachinístas e con- 
ductores de machinas de 1.* classe, são 
chefes de quarto em quaesquer navios e 
encarregados de machinas das lanchas ca- 
nhoneiras. 

Art. 24.® Os ajudantes machinistas de 2.* 
classe com mais de um anuo de tirocínio, e 
os couductores de machinas de 2.? classe, 
são os chefes de quarto nas canhoneiras e 
navios menores, e immediatos de quarto nos 
navios maiores. 

Art. 25.® Os ajudantes machinistas de 2.* 
classe com menos de um anno de tirocínio, 
e os couductores de machinas de 3.*^ classe 
só podem vigiar quarto quando o machinista 
chefe intender que lho pode confiar. 

Art. 2(1.® Os machinistas de 3.* classe e 
machinistas couductores, bem como os aju- 
dantes de machinistas e couductores de ma- 
cbmas da mesma classe, concorrem indis- 
tínctamente no serviço das machinas a bordo 
dos navios, tendo por única precedência a 
antiguidade que contarem nas respectivas 
classes. 

I único. Os ajudantes machinistas e cou- 
ductores de machinas têm idênticos aloja- 
mentos e formam rancho em separado dos 
officiaes do estado maior do navio, e nas 
mesmas condições das outras praças do es- 
tado menor. 

Art. 27.® O serviço de ajudante no ar- 
senal não prejudica em nada a escala de 
estações, mas serão preferidos para aquella 
commissão os machinistas que tenham mais 
probabilidade de demora em Lisboa, por 
terem recolhido ha menos tempo de esta- 
ção, caso possuam a aptidão necessária para* 
o serviço que se lhes exige. 

A duração destas cogimissões não exce- 
derá a trez ânuos. 

§ único. Havendo machinistas sem com- 
missão poderão ser alguns addidos ao ar- 
senal para coadjuvar o serviço da direcção 
das officinas deste estabelecimento e da cor- 
doaria nacional. 

Vencimentos e reformas 

Art. 28.® Os machinistas navaes tém o ven- 
cimento dos o£Qcíaes de marinha de egual 
graduação e em situação idêntica. 

Art. 29.® Os ajudantes machinistas conti- 
nuam a receber pelas tabeliãs em vigor. 

Art. 30.® Os machinistas couductores tém 
o vencimento de machinistas de 3.' classe. 

§ único. Os machinistas couductores que 
contarem dez annos de serviço nesse posto 
têm direito ao augmento do quinto do soldo. 

Art. 31.® Os couductores de machinas de 
1.*, 2.' e 3.* classe vencem como os aju- 
dantes de machinistas da mesma classe em 
situação análoga. 

Art. 32.® Os ajudantes machinistas e con- 
H 



ductores de machinas, que forem julgados 
incapazes de serviço pela junta de saudè, 
serão admittidos na divisão de veteranos, 
nas condições do decreto de 17 de dezembro 
de 1868. 

§ único. A percentagem de vencimentos 
na situação de veteranos será calculada so- 
bre o vencimento de embarque no Tejo, a 
que o ajudante ou conductor tiver direito 
pela sua categoria. 

Art. 33.® Os machinistas navaes e machi- 
nistas couductores têm direito á reforma, 
nos termos da lei de 22 de agosto de 1887. . 

Disposições geraes e transitórias 

. Art. 34.® Os actuaes machinistas de 3.* 
classe e ajudantes machinistas, admittidos 
nas condições do decreto de 27 de julho de 
1882, passam desde já para o quadro dos 
couductores de machinas; os primeiros n^ 
qualidade de machinistas couductores, os 
segundos nas classes correspondentes de 
couductores. 

Art. 35.® Separados os quadros podem, 
desde logo, ser promovidos às classes supe- 
riores os machinistas, ajudantes e couducto- 
res, que tenham satisfeito ás condições de 
promoção exigidas na presente lei. 

§ único. Aos actuaes machinistas de 1.% 
2.* e 3.* classe, é dispensado, para a pri- 
meira promoção, o tirocínio de embarque 
que nesta lei se exige, devendo porem as 
promoções de sub-chefes effeituar-se no pri- 
meiro anno da publicação da lei e a de chefe 
um anno depois. 

Art. 36.® Para o eflfeito do quinto do soldo 
concedido aos machinistas couductores que 
tiverem já sido promovidos a machinistas 
de 3.* classe, é contada desde a data dessa 
promoção a sua antiguidade de machinistas 
couductores. 

Art. 37.® Entram para o quadro dos ma- 
chinistas couductores, na altura que lhes 
pertencer, os machinistas de 3.' classe pro- 
movidos nas condições do artigo 3.® do de- 
creto de 27 de julho de 1882. 

Art. 38.® Para a admissão de couductores 
de machinas, abrir-se-á concurso, quando 
houver vacaturas nos quadros, publicando-se 
no annuucio as condições da promoção, os 
vencimentos e o programma do exame exi- 
gido no artigo 16.® 

Art. 39.® Os livros de assentamento das 
praças do corpo de machinistas navaes pas- 
sam para o commando geral da armada. 

Art. 40.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as aucloridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente conw) 
nella se contém, 
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O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, 
aos 27 de junho de 1889. — EL-REI, com 



rubrica e guarda. — Frederico Ressano Gar- 
cia. — (Logar do séllo grande das armas 
reaes). 

{D.doG.áeSáe jilho de 188», o* 149). 



JULHO 



GarU de lei de 4 de julho de 1889 * 

Cria no concelho de Vagos um officio de tabellião de 
notas. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algaives, etc. Fazemos saber 
a lodos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1 .* É creado no concelho de Vagos 
um officio de tabellião de notas. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecciesiasticos e de justiça a faça im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 4 de julho de 1889. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Francisco António 
da Veiga Beirão. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 

(D. do e. de 8 de julho de 1889, n.* 149) 



Carta de lei de 1 de julho de 188t)' 

Approva, na parte que depende de sancção legisla- 
tiva, o contracto celebrado pela camará municipal 
de Villa Nova de Portimão, para fornecer esta 
villa de aguas potáveis. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
legislação civil e sua approvação encontram-se no 
Diário das sessões da camará dos deputados de 1889, 
pagina 1023, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, paginas 430, 443 e 470. (Nota da 
Redacção). 

* O projecto desta lei, o parecer das commissões 
de administra^*ão publica e fazenda e sua approvação 
encontram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, pagina 1181, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 
434. fAota da RedacçõoJ, 



Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É approvado, nas clausulas que 
dependem de sancção legislativa, salva a 
disposição do § único deste artigo, o con- 
tracto que, para abastecimento de aguas 
potáveis, a camará municipal de Villa Nova 
de Portimão celebrou em 30 de dezembro 
de 1886 com Jacinto Parreira, Angelo Sar- 
rea Prado e. Joaquim de Almeida Negrão, e 
que, para os eOeitos desta lei, delia fica 
fazendo |)arte. 

§ único. Não são approvadas as clau- 
sulas : 

a) De cedência pelo estado de quaesquer 
terrenos, ediflcios ou bens na posse da fa- 
zenda nacional ; 

b) De isenção ou diminuição de direitos 
de importação de qualquer material, e bem 
assim de isenção de quaesquer impostos 
geraes, estipulados no referido contracto. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação en- 
traria a esta. 

Mandámos portando a todas as auctoridades» 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros» 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço da Ajuda, aos 4 de julho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
José Luciano de Castro. — (Logar do séllo 
grande das armas reaes). 

(D. do G. de 13 de Jalho de 188», d.« 164). 



Decreto de 4 de jollio de 1889 

Desannexa a freguezia de Astromil da de G^mdari 
no CMicelho de Paredes. 

Propondo o governador civil do districto 
do Porto que a freguezia de Astromil seja 
desannexada da freguezia de Gandara, no 
concelho de Paredes, por terem cessado os 
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motivos que determinaram a annexação em 
decreto de H de março de 1880; e 

Mostrando-se do respectivo processo que 
a referida freguezia de Astromil tem cida- 
dãos elegiveis e sem incompatibilidades em 
numero dobrado dos que s3o precisos para 
os cargos parochianos, e possue os recursos 
suíDcientes para occorrer ás suas despezas 
obrigatórias, nos termos do artigo 2.^ n.® 2.'* 
e artigo 180.** do Código administrativo: 

Hei por bem decretar a proposta desanne- 
xação da freguezia de Astromil ; e 

Outrosim, conformando-me com a consulta 
do supremo tribunal administrativo: 

Hei por bem dissolver a junta de parocbia 
das duas referidas freguezias, a fim de que 
cada uma delias e dentro do praso legal eleja 
a respectiva junta de parocbia. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 4 de julho de 1889. — 
REI. — José Lmiano de Castro, 

{D. do G. de 10 de julbo de 1889, n.« 151). 



Carta de lei de 4 de jnlho de 1889^ 

Approva, para todos os eíTeitos, o contracto para a 
illuminaçào a gaz da viUa de Mathosinhos, cele- 
brado pola respectiva camará municipal. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : . 

Artigo 1.® É approvado, para todos os 
seus effeitos, o contracto para illuminaçào a 
gaz na villa de Mathosinhos, celebrado em 5 
de outubro de 1888 pela camará municipal 
com António Augusto Cogomo de Oliveira. 

Art. 2.®.Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as anctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço da Ajuda, aos 4 de julho de 
1888. — EL-REI, com rubrica e guarda.— 



* O projecto desta lei, o parecer das commissôes 
de administração publica e fazenda e sua approvacao 
encontram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, pagina 975, e no Diarto das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 
497. (Nota da RedacçãoJ. 



José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

(D. (io 6. de 13 de jolbo de 1889, b.« 151). 



Garta de lei de 4 de jnlho de 1889 « 

Approva, na parle que depende de sancçào legis- 
lativa, o contracto celebrado pela camará muni- 
cipal de Santarém com os promotores da com- 
panhia gerai da illuminaçào a gaz. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos sal)er 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se* 
guinte : 

Artigo 1.® É approvado, na parte que de- 
pende de sancção legislativa, o contracto 
celebrado em 27 de maio ultimo, eolre a 
camará de Santarém e António José da Silira 
Cunha, Arnaldo de Novaes Guedes Rebelio, 
Edmund Gompton e Percy Milier Street, 
promotores da companhia geral de illumi- 
naçào a gaz. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execuç3o da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço da Ajuda, aos 4 de julho de 
1889. —EL-REI, com rubrica e guarda.— 
José Lmiano de Castro, — (Logar do sêlla 
grande das armas reaes). 

{D. do G de 13 de julbo de 1889, n.« 151). 



Decreto de 4 de jnlho de i889 



Fixa os limites das freguezias de Mello e Polgosinho 
no concelho de Gouveia. 



Attendendo ao que me representou a junta 
de parochia da freguezia de Mello, concelho 
de Gouveia, acerca da necessidade de se 
fixarem por modo permanente os limites 
actualmente contestados entre aquella fre- 



* O projecto desta lei, o parecer das commíssSes 
de administração publica e fazenda e sua approvacao 
encontram-se no Diário das sessões da c^nara aos 
deputados de i889, pagina 1179, e no Diário da» 
sessões da camará dos pares deste anuo, pagina 
519. (Nota da RedacçãoJ, / T 
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guezia e a de Folgosinbo, do mesmo con- 
celho; 

Tendo ouvido a este respeito a junta de 
parocbia desta freguezia, a camará muni- 
cipal do sobredicto concelho e o governador 
civil do districto da Guarda : 

Hei por bem, nos termos do n.® â.'* do 
g 7.® do artigo 2.® do Código administrativo, 
e, conformando-me com a consulta do su- 
premo tribunal administrativo, determinar 
que os limites entre as duas mencionadas 
freguezias sejam fixados nos pontos indi- 
cados pela junta de parocbia da freguezia 
de Melk) com as modificações propostas pela 
camará municipal do concelho de Gouveia 
pela forma designada na planta, que para os 
devidos effeitos baixa com este decreto com- 
petentemente authenlicada. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 4 de julho de 1889. — 
REI. — José Luciano de Castro. 

(D. do G. de 10 de julho de 1889, n.« 151). 



Carta de lei de 4 de jalhe de 1889^ 

Divide o continente do reino e ilhas adjacentes em 
quatro círculos para o eíTeilo do serviço de alie- 
nados, e dá varias auctorisações ao governo rela- 
tivas a este mesmo serviço. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® O continente do reino e ilhas 
adjacentes é dividido para o efifeito do ser- 
viço dos alienados, em quatro círculos, com- 
postos de districtos administrativos. 

I único. O primeiro circulo será consti- 
tuído pelos districtos de Vianna do Cas- 
tello, Braga, Bragança, Villa Real, Porto e 
Aveiro ; o segundo pelos districtos de Coim- 
bra, Vizeu, Guarda, Castello Branco e Leiria ; 
o terceiro pelos de Santarém, Lisboa, Porta- 
legre, Évora, Beja, Faro e Funchal, e o 
quarto pelos da Ilorta, Angra do Heroísmo 
e Ponta Delgada. 

Art. 2.® É auctorisado o governo a con- 
struir e mobilar, nos Ijmiles da receita 



í A proposta desta lei, o parecer da conimissao 
de administração publica, sua discussão e approvação 
encoutram-se no Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1888, paginas 17i6 e ái88, e no Diário 
das sessões desta mesma camará de 1889, paginas 
1001, 1003 e 1007, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno^ paginas 479 e 491. (Nota 
fia ReàacçãoJ. 



creada para esse fim, os seguintes esta- 
belecimentos para alienados : 

1.^ Um hospital para seiscentos alienados 
dos dois sexos, em Lisboa, devendo ter coo- 
diçôes especiaes para o ensino da clinica 
psychiatrica, e duas enfermarias, uma para 
cada sexo, em condições adequadas para 
nellas se recolherem os alienados crimi- 
nosos que tenham de ser sequestrados por 
ordem da aiicloridade publica ; 

2.® Outro, pelo mesmo modelo, para tre- 
zentos alienados dos dois sexos, em Coim- 
bra; 

3.^ Outro para duzentos alienados dos dois 
sexos na ilha de S. Miguel ; 

4.^ Um asylo para duzentos idiotas, epilé- 
pticos e dementes inoffensivos dos dois sexos, 
no Porto, ou nas suas proximidades, uma 
vez que se encontre perto desta cidade 
algum edificio que possa adaptar-se com 
facilidade para esse fim ; 

5.^ Enfermarias annexas ás penitenciarias 
centraes, em condições próprias para nellas 
se tractareni alienados. 

Art. 3.® É egualmente auctorisado o go- 
verno a converter, logo que as circumstan- 
cias o permitiam, o actual hospital de Riiha- 
folles em asylo para trezentos idiotas, epi- 
lépticos e dementes inoffensivos dos dois 
sexos. 

Ari. 4.® Os alienados, idiotas e epilépti- 
cos, indigentes, residentes em cada um dos 
círculos mencionados no artigo 1.', devem 
ser recolhidos e tractados nos estabeleci- 
mentos respectivos, devendo incluir-se nes- 
tes o hospital do conde de Ferreira, no 
Porto. 

§ 1.® Quando for encontrado num circulo 
um alienado vagabundo, cuja residência ha- 
bitual pertença a oulro circulo, deverá ser 
enviado para o asylo da sua residência, a 
menos que as circumstancias o n3o permit- 
iam ou aconselhem. 

§ 2.*^ Quando, por motivos de qualquer 
ordem, um alienado indigente for recolhido 
e tractado num estabelecimento que não 
pertença ao circulo da sua residência, a 
quota da despeza feita com elle, lançada á 
conta das juntas geraes, será paga ao esta- 
belecimento que recolheu o doente pelo cofre 
do estabelecimento em que elle devia ser 
tractado em virtude da presente lei. 

§ 3.^ Não sendo possível averiguar-se a 
residência do alienado vagabundo, intende-s6 
que reside no circulo em que for encon- 
trado. 

§ 4.® Os alienados pensionistas podem ser 
recebidos nos estabelecimentos de um cir- 
culo que não seja o seu, comtanto que por 
esse facto se não diminua o numero dos 
indigentes que devem ser recolhidos no 
estabelecimento que acceitar aquelles en* 
fermos. 
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Art. 5.® Os alienados criminosos serão re- 
colhidos e tractados nas enfermarias annexas 
ás penitenciarias centraes, e nas que egual- 
mente lhe s3o destinadas no hospital de 
Lisboa. 

§ 1.® Serão collocados nas enfermarias an- 
nexas às penitenciarias : 

1 .** Os condemnados a penas maiores que 
apparecerem alienados ou epilépticos durante 
o cumprimento da pena; 

2.® Os indiciados ou pronunciados por 
crimes a que correspondem penas maiores, 
quando tenha sido ordenado o exame medico- 
legal por se suspeitar ou se allegar o estado 
de alienação mental dos réos, quer como 
circumstancia dirimente dos crimes, quer 
como motivo para a suspensão do processo. 
Esta disposição só se verificará quando os 
peritos forem de opinião que o mencionado 
exame não pode ser feito senão num esta- 
belecimento de alienados ; 

3.*^ Todos os indiciados ou pronunciados 
por crimes a que correspondam penas maio- 
res, quando apparecerem alienados no pe- 
ríodo que decorre desde a instauração do 
processo até o julgamento. 

§ 2.*^ Serão collocados nas enfermarias es- 
peciaes do hospital de Lisboa : 

1.^ Os indivíduos accusados de crimes a 
que correspondam penas maiores, cujo pro- 
cesso foi suspenso, ou que foram absolvidos 
por motivo do seu estado de alienação men- 
tal no momento de praticarem os factos cri- 
minados ; 

2.^ Os condemnados alienados a que se 
refere o n.® !.• do paragrapho precedente, 
quando, ao expirar a pena, não seja conve- 
niente, por soffrerem de alienação perigosa, 
transferil-os para os hospitaes de círculos 
respectivos, ou entregal-os ás famílias. 

Art. 6.® Quando os estabelecimentos crea- 
dos pela presente lei forem insuíTicienles 
para se hospilalisarem regularmente os alie- 
nados de cada circulo, é auctorisado o go- 
verno a subdividir o circulo em que se der 
esse facto, e a dotar cada sub-circulo com 
os estabelecimentos indispensáveis, devendo 
propor ás cortes a creação da receita neces- 
sária para esse fim, se não bastar a creada 
por esta lei. 

Art. 7.^ Uma lei orgânica sobre alienados, 
que deverá ser submettida ás cortes antes 
da inauguração do primeiro dos estabeleci- 
mentos fundados em virtude desta lei, desi- 
gnará as regras do governo administrativo e 
medico destes estabelecimentos. 

Art. 8.® É creado um fundo de benefi- 
cência publica dos alienados, que será con- 
stituído por r 

1.® Um imposto especial de séllo, cuja 
importância será respectivamente de i^JlSOO, 
15^000, moOO e líSÍOOO réis sobre os do- 
cumentos seguintes : 



á) Breves ou diplomas de dispensa para 
casamentos entre consanguíneos ; 

b) Diplomas de titulos mobiliários ; 

c) Licenças para casas de penhores ; 

d) Orçamentos de todas as irmandades e 
confrarias, e bem assim estatutos de todas 
as associações sujeitas á approvação do go- 
vernador civil, não sendo comprehendfdos 
nesta disposição os orçamentos das mlseri^ 
cordias, e ainda os orçamentos annuaes in- 
feriores a^ SOíSOOO réis de receita, das ir- 
mandades, confrarias, asylos e outros esta- 
belecimentos desta natureza. 

2.^ Um imposto especial de séllo egual ao 
estipulado nas verbas n."* 152 a 172 da ta- 
beliã de 26 de novembro de 1885, e re- 
caindo sobre os mesmos actos e documentos 
de que tractam as citadas verbas n.*** 152 a 
172; 

3." 50 por cento da parte do imposto de 
séllo sobre loterias estrangeiras que o the- 
souro * arrecadar, alem do producto dessa 
receita no anno económico de 1887-1888, 
e bem assim metade do excesso do pro- 
ducto do mesmo imposto nas loterias na- 
cionaes sobre a arrecadação do dicto im- 
posto no anno de 1887-1888; 

4.** Todos os valores apprehendidos nós 
termos da legislação vigente, nas casas de 
jogos prohibidos ; 

5.® Metade dos bens dos conventos que 
se extinguirem depois da promulgação desta 
lei; 

6.® Uma terça parte do producto dos tra- 
balhos dos presos que por lei vigente per- 
tence ao estado. 

I 1." Ficam isentos do imposto especial 
de séllo os passaportes passados a favor de 
empregados do estado ou de operários qiie 
sairem do paiz em desempenho de serviço 
publico ou para se instruírem por conta do 
estado. 

§ 2.® A verba proveniente da disposição 
do n.^ 5.^ será empregada em titulos de 
dívida publica, não amortisaveis, os quaes 
serão averbados para a beneficência publica 
dos aliefiados. 

Art. 9.® É o governo auctorisado a le- 
vantar, por concurso, até á quantia de réis 
673:200í51000 para construir e mobilar em 
Lisboa o hospital mencionado no n.® 1.** do 
artigo 2.**, destinando para amortisação, em 
cincoenta annos, e para o juro, que não ex- 
cederá a 5 por cento ao anno, das sommas 
levantadas a parte que for necessária das 
receitas creadas por esla lei. 

I único. Concluído o primeiro estabeleci- 
mento, será applicada á sua manutenção a 
parte das mencionadas receitas, proporcional 
á população máxima que o mesmo estabeleci- 
mento deve ter. 

Art. 13.*^ No caso de serem insuflBcientes 
as receitas creadas por esta lei para.manter j 
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OS estabelecimentos de alienados, o governo 
apresentará ás cortes annualmente uma pro- 
posta indicando a verba com que devem 
contribuir os districtos de cada circulo para 
a manutenção dos seus hospitaes de alie- 
nados. 

Art. H .® Concluída a conslrucção e instal- 
laç3o de todos os estabelecimentos de alie- 
nados, a receita creada por esta lei, caso se 
não haja feito uso da auctorisaçUo contida 
no artigo 9.**, ou a parte disponível delia, 
se o mencionado empréstimo tiver sido rea- 
lisado, será pelos mesmos estabelecimentos 
distribuída, em* vista da popuiaçáo máxima 
que podem ter, e das exigências do ser- 
viço. 

Art. 12.® Fica auclorisado o governo a fazer 
os regulamentos necessários para a execução 
desta lei, e revogada a legislação contraria a 
esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, o ministro e secretario de eslado 
dos negócios ecciesiasticos e de justiça, o 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da fazenda e o ministro e secretario de es- 
tado dos negócios das obras publicas, com- 
mercio e industria a façam imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 4 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — José Luciano de Castro — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão — Henriaue de 
Barros Gomes — Eduardo José Coelho. — 
(Logar do sêllo grande das armas reaes). 

(D. do G. de 15 de julho de 1889, n.« 155). 



Portaria de 11 de jnlho de 1889 

Declara que as disposições do artigo 8.° da lei de 9 
de agosto e do artigo 17.° do regulamento de 27 
de dezembro de 1888 são applieaveis aos profes- 
sores e professoras de ensino primário official. 

Dispondo a lei de 9 de agosto de 1888 
no artigo 8.®, e o legulamento de 27 de 
dezembro do mesmo anno no artigo 17.^, 
que «é garantido aos professores e profes- 
fsoras de ensino primário ofiicial o direito 
tao beneficio que lhes confere o artigo 3.** 
cda lei de 11 de junho de 1880, ainda 
cquando tenham sofifrido qualquer das penas 
fde admoestação, reprehensão ou suspensão 
«por tempo inferior a um mez» ; e 

Tendo-se suscitado duvidas sobre se eslas 
ultimas palavras «suspensão por tempo in- 
«ferior a um mez» excluem daquelle bene- 



ficio os professores a quem tenha sido im- 
posta a pena de suspensão durante um mez 
completo ; 

Considerando que a lei e o regulamento 
referidos devem ser interpretados em liar- 
monia com as disposições do artigo 40.^ da 
lei de 2 de maio de 1878, onde se fixam e 
graduam as penas disciplinares, a que estão 
sujeitos os professores e professoras de in- 
strucção primaria ; 

Considerando que a intenção do legislador 
de 1888 foi evidentemente conceder o direito 
ao augmento do ordenado por diuturnidade 
de serviço aos professores, sem embargo de 
haverem soíTrido qualquer das penas menores, 
mencionadas no § 1.® do citado artigo 40.*, 
não só porque taes penas assentam sobre 
faltas de pouca gravidade, mas também 
porque, não se exigindo na sua applicação 
tantas garantias como estabelece o § 2.^ do 
mesmo artigo para a imposição das penas 
maiores, poderia com esse pretexto ser an- 
nullado o beneficio da lei de 11 de junho de 
1880; 

Considerando que entre as penas menores 
mencionadas no § 1.® do artigo 40.** da lei 
de 2 de maio de 1878 se acha comprehen- 
dida a de suspensão até um mez : 

Ha por bem Sua Majestade El-Rei resolver 
e mandar declarar que as disposições do 
artigo 8.'' da lei de 9 de agosto de 1888 
e do artigo 17.® do regulamento de 27 de 
dezembro do mesmo anno são applieaveis 
aos professores e professoras de ensino pri- 
mário ofiicial, que tenham sofifrido a pena de 
suspensão até um mez completo. 

Paço, em 11 de julho de 1889. — Jò^é 
Luciano de Castro. 

(D. do G. de 15«de julho dê 1889, n.* 155) 



Portaria de 12 de jalho de 1889 

Manda que os governadores civis formem listas de 
todos os negociantes residentes nas cabeças de 
comarca dos seus districtos, que estiverem nas 
condições de exercer as foncções de jurados com- 
merciaes, e as enviem aos presidentes das relações. 

Havendo o decreto de 19 de abril de 1847 
determinado no artigo 1.® o estabelecimento 
immediato de tribunaes de commercio de 
1.^ instancia em todas as cabeças de co- 
marca, assim do continente do reino como 
das ilhas adjacentes, onde se mostrasse haver 
numero suíBciente de negociantes idóneos 
para se formar um jury composto não me- 
nos de quatro jurados commerciaes e tantos 
substitutos quantos preencham ametade desse 
jury, e cumprindo dar actualmente a esta 
determinação a mais prompta e completa 
execução que possível fôr, porquanto, vol- 
vidos mais de quarenta annos depois da 
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data daquelle diploma, Dão só as trans- 
acções commerciaes têm auginentado, mas 
também deve por isso ter crescido o nu- 
mero de negociantes: manda Sua Majes- 
tade El-Bei, pela secretaria de estado dos 
negócios ecclesiasticos e de justiça, que os 
governadores civis, em observância do ar- 
tigo 6.^ do mesmo decreto, formem sem 
demora listas de todos os negociantes resi- 
dentes nas cabeças de comarcas dos seus 
distríctos que tiverem as circumstancias ne- 
cessárias para exercerem as importantes fun- 
cções de jurados commerciaes, enviando-as 
aos a)nselheiros presidentes das relações, 
para que esles á vista delias e das infor- 
mações que possam obter proponham quaes 
as comarcas onde devem estabelecer-se os 
novos tribunaes, os districtos de cada um 
delles e o numero de que se deve compor 
o jury com os respectivos substitutos, para 
se ordenar desde logo a organização dos 
mesmos tribunaes. 

Paço, em 12 de julho de i889. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

{!). dú G. de 13 de julho de 1889, n • 154). 



GairU de lei de 12 de jalho de 1889* 

Approva, para lodos os efTeitos, o contracto provi- 
sório que o governo celebrou com a camará mu- 
nicipal de Lisboa para os ílns e com as condições 
especificadas no mesmo contracto. 

DOM LUIZ, por graça ile Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É approvado para todos os ef- 
feitos o contracto provisório que o governo 
celebrou com a camará municipal de Lisboa, 
em 15 de novembro de 1888, acerca da 
concessão do supprimido convento da Espe- 
rança para os flns e com as condições no 
mesmo contracto especificadas. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 



* A proposta desta lei, o parecer da commissào 
de administração, sua discussão o approvaçào en- 
contram -se no Diaiio das sessões da camará dos 
deputados de 1889, pagina 971, e no Diário das ses- 
sões da camará dos pares deste anno, pagina 736. 
(Nota da Redacção). 



dos negócios da fazenda a faça imprimir» 
publicar e correr. Dada no paço, aos 12 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — 
(Logar do sèllo grande das armas reaes). 

[D, do G. de iO de julho de 1889, d.« 160). 



CarU de lei de 12 de julho de 1889^ 

Concede definitivamente á casa pia da cidade de 
Évora os conventos de S. José e Santa Mónica. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® Sâo concedidos definitivamente 
à casa pia da cidade de Évora, para nelles 
estabelecer alguns dos serviços a seu cargo 
ou quaesquer ramos de beneficência publica, 
os conventos de S. José e de Santa Mónica, 
da mesma cidade. 

§ único. Os edificios concedidos voltarão 
á posse da fazenda, ficando nulla a presente 
concessio, se não tiverem as applicações 
designadas nesta lei ou delias forem des- 
viados. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 12 de 
julho de 1889. —EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — 
(Logar do séllo grande das armas reaes). 

(/). do G. de 20 de julho de 1889» o • 160). 



GarU de lei de 13 de jalho de 1889' 

Declara que são considerados relevantes os serviços 

S restados ao estado pelo fallecido major reformado 
o exercito Pedro de Sousa Canavarro, afizn de o 
governo poder favorecer a filha única deste major. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



> O projecto desta lei, o parecer da conunissao de 
fazenda, sua discussão e approvacão encontram-se 
no Diário das sessões *da camará dos deputados de 
1889, paginas 1310 e 1331, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina '638. (Nota 
da Redacção). 

2 O projecto desta lei com o parecer da commissào 
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Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos' súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® São considerados relevantes os 
serviços prestados ao estado pelo fallecido 
major reformado do exercito Pedro de Sousa 
Canavarro, a fim do governo, nos termos da 
legislação em vigor e ouvidas as estações com- 
petentes, poder decretar a favor de D. Maria 
da Gloria Fernanda Mousinho da Silveira de 
Gouveia Canavarro, filha única do referido 
Pedro de Sousa Canavarro, a sobrevivência 
da pensão annual de que este gosava, pela 
carta de lei de 21 de junho de 1853. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, e o ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da guerra a 
façam imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço de Cintra, aos 13 de julho de 1889. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — Henrique 
de Barros Gomes — José Joaquim de Castro. 
— (Logar do sèllo grande das armas reaes). 

[D, do G. de 24 de julho de 1889, n <* 163). 



Carta de lei de 13 de jnlho de 1889* 

Manda contar, para o eíTeíto da reforma, ao capellão 
do regimento n.° 5 de caçadores de El -Hei, João 
António Martins Coutinho, o tempo que serviu como 
capellão e administrador do santuário e mata do 
Bussaco. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É contado para o effeilo da re- 
forma ao capellão do regimento n.** 5 de 
caçadores de El-Rei, João António Martins 
Coutinho, o tempo que serviu como capellão 
e administrador do santuário e mata do Bus- 



de fazenda e sua approva<;ão enrontraiu-se no Diaiio 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina 1487, e no Diário das sessdfs da camará dos 
pares deste anno, pagina 755. (Nota da Bedacção). 

^ A proposta desta lei, o parecer das commissríes 
de guerra e fazenda e sua approvacao encontram -se \ 
no Diário das sessões da camará dos dt^pntados de 
1889, pagina 1274, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, pagina 638. (Nota da 
RedacçãoJ, i 



saco, desde 1 de maio de 1856 a 5 de agosto 
de 1858. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da guerra a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no paço de Cintra, aos 13 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — José Joaquim de Castro. — ^ogar 
do séllo grande das arnias reaes). 

(D. do G. de 21 de julho de 1889, n • 168). 



Carta de lei de 13.de jnlho de 1889^ 



Concede ao asylo de meninas orphàs e desamparadas 
de Vianna do Casteilo o edifício do c^Mivento das 
religiosas carmelitas da mesma cidade; á irman- 
dade dos clérigos pobres, erecta na Egreja da En- 
carnação de Lisboa, o edifício do cx)nyento de Santa 
Martha; e á associação de benefícencia de S. Fran- 
cisco de Salles o edifício do convento da Visitação 
de Santa Maria, da mesma cidade. 



DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É concedido ao asylo de me- 
ninas orphãs e desamparadas da cidade de 
Vianna do Casteilo o edifício do convento 
das religiosas carmelitas da mesma cidade, 
com a respectiva egreja e paramentos, cerca, 
quinta e dependências desta, a fim de nelle 
ser installado o referido asylo, verificando-se 
a concessão depois do fallecimento da ultima 
freira. 

§ 1.** É egnalmenle concedido á irmandade 
dos clérigos pobres, erecta na egreja da En- 
carnação de Lisboa, o edifício do convento 
de Santa Martha desta cidade, com a respe- 
ctiva egreja e cerca, a fím de nelle se esta- 
belecer a referida irmandade com um al- 
bergue e hospício para os clérigos inválidos, 
salva a parte do edifício já concedida á junta 
de parochia e ao parocho. 

§ 2.® É egiialmente concedido á associação 
de beneficência de S. Francisco de Salles, 
destinada á educação de meninas pobres, o 



* o projecto desta lei, o parecer da com missão de 
fazenda e sua approvaçào enconlram-se no Diano 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina 1355, e no Diário das sess5es da camará dos 
pares deste anno, pagina 638. (Nota da Redacçõoj. 
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edtficio, egreja e cêrca do convento da Visi- 
tação de Santa Maria, da cidade de Lisboa. 

§ 3.^ Ficam nullas todas estas concessões 
se- os edifícios forem desviados dos flns para 
que sSo concedidos. 

Art. 2.*^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 13 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — 
(Logar do sêllo grande das armas reaes). 

ID. do 6. de 20 de julho de 1889, n » 160) 



CarU de lei de 13 de jalbo de 188»* 

Estabelece providencias no intuito de beneficiar os 
vinhos portuguezes, reduz certos direitos e au- 
gmenta os de aguardentes e álcoois, e contém 
outras disposições destinadas a augmentar e aper- 
feiçoar a producção do vinho*. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É livre a exportação de \inhos 
communs, brancos ou tintos, flcando apenas 
sujeito a um direito estatístico de 2 réis por 
decalitro de vinho tinto, e de um real por 
decalilro de vinho branco. 

Art. 2.** S5o abolidos os direitos de Impor- 
tação nas colónias portuguezas para os vinhos 
e vinagres, produzidos e expedidos do con- 
tinente e ilhas. 

Art. 3.® É reduzido a 8 por cento ad m- 
lorem o direito de consumo, em Lisboa, de 
carvão vegetal, devendo o carvão de coke 
ser sujeito a egual direito. 

Art. 4.® Os direitos estabelecidos pela Içi 
de 13 de julho de 1888, para as aguar- 
dentes e álcoois, serão aagmentados nos re- 
spectivos artigos da pauta geral das alfan- 
degas, do moao seguinte : 



1 Fizemos nesta carta de lei a emenda que se lé 
no Diário do governo de 18 de julho de 1889, n."" 158. 
(Nota da Redacção), 

2 A proposta desta lei, o parecer das commissões 
de fazenda e agricultura, sua discussão e approvacão 
encontram-se no Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1889, paginas 721, 1109, 1121, 1128, 
1155, 1167, 1171 e 1187, e no Diário das sessões da 
camará dos pares deste anno, paginas 568 e 584. 
f^Nota da Redacção). 



«Artigo 247.^ Aguardente e álcool simples, 
«em cascos ou garrafões, decalitro de álcool 
«puro, 1^5800 réis. 

«Artigo 218.^ Aguardente e álcool simples, 
«que vierem em garrafas, botijas ou vasos 
«similhantes, e bebidas alcoólicas não espe- 
«ciQcadas, decalitro de liquido, 2f9í200 réis». 

Art. '5.** É o governo auctorlsado a des- 
pender, durante cinco annos, até á quantia 
de 20:000^000 réis annuaes para ser distri- 
buída em prémios ás associações de viticul- 
tores e aos vinicultores, que, singular ou 
collectivamente, fabricarem, pelo menos, 200 
hectolitros de vinho pelos typos adequados 
ás exigências dos mercados estrangeiros, 
segundo as amostras que livremente esco- 
lham d*entre os que, tendo sido approvados 
por um jury especial, de que farão porte os 
viticultores, os commerciantes de vinhos e 
os delegados dependentes da direcção geral 
de agricultura, sejam annualmente fornecidas 
pela mesma direcção geral. 

% único. Para auxiliar as entidades, a que 
se refere este artigo, no fabrico destes vi- 
nhos, o governo contractará no estrangeiro 
o pessoal pratico necessário para, nas loca- 
lidades vinhateiras mais importantes e du- 
rante as épocas próprias, executar nas ade- 
gas particulares todas as operações vinarías 
que forem convenientes. 

Art. 6.^ Ás industrias que se estabeleçam 
para o fabrico da aguardente fina, no género 
do cognac francez, e das aguardentes finas 
preparadas, exclusivamente confeccionadas 
com vinhos portuguezes, será concedida a 
isenção de quaesquer contribuições directas 
durante cinco annos. 

Art. 7.^ Nenhum contracto com quaesquer 
companhias de navegação para as provindas 
ultramarinas será feito pelo governo, sem 
que se estipule uma reducção nos trans- 
portes dos vinhos portuguezes. Eguaes van- 
tagens para os mesmos vinhos serão intro- 
duzidas na approvacão de quaesquer tarifas 
de caminhos de ferro. 

Art. 8.* É o governo auctorisado a appli- 
car, durante cinco annos, até á quantia de 
1 0:000)9000 réis annuaes á acquisição de 
bacellos e barbados de cepas americanas 
resistentes, a fim de, supprindo a falta que 
haja n(^s viveiros do estado, serem distri- 
buídos pelos viticultores, a preços módicos 
e prasos razoáveis. 

§ único. É garantido aos viticultores o 
preço fixo de 33,3 por kilogramma de sul- 
fureto de carbonio, que actualmente pagam, 
seja qual for o preço por que o governo o 
venha a obter. 

Art. 9.** São modificados os artigos 9.® e 
10.^ da tabeliã 3.*, annexa ao decreto com 
força de lei de 29 de dezembro de 1887, 
pela forma seguinte : 

«Artigo 9.^ Pelo bilhete de despacho de 
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«importação de mercadorias que paguem dí- 
«reitos: 

cAté á importância de 2f$í500 réis de direitos 

« — 50 réis. 
«Da importância de 2^91500 a 20i$000 réis de 

«direitos — 80 réis. 
«Da importância de 20^91000 a 100^000 réis 

«de direitos — 100 réis. 
«Da importância de 100f$000 a 150}$000 réis 

«de direitos — 150 réis. 
«Da importância de ISOíJOOO a 200^000 réis 

«de direitos — 200 réis. 
«Da importância de 200f$000 a SOOjJÍOOO réis 

«de direitos — 250 réis. 
«Da importância de 300)$000 a 500^^000 réis 

«de direitos — 300 réis. 
«Da importância de 500^9000 a l:000f$000 

«réis de direitos — 500 réis. 
«Acima de 1:000^000 réis — 200 réis por 

«cada IrOOOíJíOOO réis ou fracção de réis 

«1:000^000. 

«Artigo 10.* Pelo bilhete de despacho de 
«importação de mercadorias que não paguem 
«direitos : 

«Até ao valor de 25^5000 réis — 30 réis. 
«Do valor de 25,5000 a 50ríOOO réis — 50 

«réis. 
«Do valor de 50mo a 100,5000 réis — 100 

«réis. 
«Do valor de 100,5000 a 150,5000 réis — 150 

«réis. 
«Do valor de 150í5000 a 200,5000 réis — 200 

«réis. 
«Do valor de 200^000 a SOOítOOO réis — 250 

«réis. 
«Do valor de 300,5000 a 500,5000 réis — 300 

«réis. 
«Do valor de 500^(000 a 1:000,5000 réis — 

«500 réis. 
«Acima de 1:000^(000 réis— 100 réis por 

«cada 1:000,5000 réis ou fracção de réis 

«1:000,5000». 

Art. 10.^ Será lançado o addicional de 1 
por cento sobre os direitos das mercadorias 
que, anteriormente á nova pauta, pagavam 
o addicional de 6 por cento estabelecido 
pela lei de 27 de abril de 1882, devendo 
a nova taxa ser incorporada nas actualmente 
em vigor numa nova edição da pauta. 

§ único. A cobrança de um novo addi- 
cional começará logo que a presente lei 
seja promulgada, ficando o governo aucto- 
risado a arredondar os direitos que resultem 
da addição do mesmo addicional. 

Art. H.* O governo fará os regulamentos 
necessários para a execução desta lei. 

Art. 12.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Ma&dâmos portanto a todas as auctoridades, 



a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, e os ministros e 
secretários de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, e das obras publicas, com- 
mercio e industria, a façam imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no paço, aos 13 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
g[x^và2i. -^ Henrique de Banos Gmnes — Fre- 
derico Ressano Garcia — Eduardo José Coelho. 
— (Logar do sêllo grande das armas reaes). 

(D. éo G. de 16 de julho de 1889, ■.• 1B6). 



Carta ie lei ie IS de jalhe de 1S89< 

Prohibe, em geral, o despacho para consumo de trigo 
estrangeiro de qualquer procedência, bem como a 
importação de farinhas, e eleva os direitos sobre 
o milho, e estabelece outras providencias. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte: 

Artigo 1.® É prohibido o despacho para 
consumo de trigo estrangeiro de qualquer 
procedência, excepto nos casos seguintes : 

1.® Quando se provar que foi comprado 
ou farinado trigo nacional, em quantidade 
egual ao dobro da que se pretende im- 
portar ; 

2.® Quando os preços do trigo nacional ex- 
cedam, em media, 60 réis por kilogramma, 
ou logo que o conselho do mercado central 
de productos agricolas, satisfeito o que for 
prescripto nos regulamentos, declarar que 
não ha offertas de trigo nacional. 

§ 1.® Na hypothese prevista no n.® 2.® 
deste artigo, o governo, ouvidos os conse- 
lhos superior das alfandegas, o de agricul- 
tura, o do commercio e industria e o conselho 
do mercado central, poderá permittir o des- 
pacho de trigo estrangeiro, pelo tempo que 
julgar conveniente, regulando tal despacho 
por maneira que não entre daquelle trigo 
no consumo mais do que o necessário para 
o mesmo consumo. 

§ 2,® É porem permittido, conforme o dis- 
posto nas leis e regulamentos vigentes, o 



* A proposta desta lei, os pareceres das commissôes 
de fazenda e agricultura, sua discussão e appro va- 
rão eucontram-se no IJiario das sessões da camará 
dos deputados de 1889, paginas 880, 1493 e 1506, e 
no Diário das sessões da camará dos pares deste anno, 
pagina 679. (Nota da Redacção). 
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despacho, nas casas âscaes qae a isso forem 
auctorisadas peio governo, de trigo para se- 
mente» sujeitando-se o importador ás for- 
malidades que os regulamentos impozerem, 
para evitar que tal trigo possa ter outra 
applicação. 

§ 3."^ Será punida, nos termos dos capi- 
talos 1.** e 4.** do titulo 1.^ do decreto com 
força de lei de 29 de julbo de 1886, toda a 
tentativa de despacho ou de introducçSo de 
trigo para consumo, por qualquer forma que 
seja, contra o disposto neste artigo, devendo 
na forma e mais tramites do processo se- 
guir-se o disposto naquelle mesmo decreto, 
e sendo a estes casos applicavel o que dispõe 
o decreto de 20 de setembro de 1888. 

Art. 2.** O direito de importação do trigo 
estrangeiro será de 20 réis por kilogramma. 
Fica prohibida a importação de farinhas, salvo- 
o disposto no paragrapho seguinte : 

§ único. O governo deverá, pelos meios 
ao seu alcance, estar prevenido para occor- 
rer á alta no preço do pão, motivada, quer 
por falta de farinhas, quer pela má quali- 
dade destas, quer pelo retrahimento das fa- 
bricas, quer por qualquer outra causa, po- 
dendo nestas circumstancias e na ausência 
das cortes, ouvidos os conselhos da agricul- 
tura, do commercio e artes, e o conselho 
superior das alfandegas, permiltir a impor- 
tação de farinhas fixando por decreto os di- 
reitos de importação e a forma do despacho ; 
os direitos não poderão, comtudo, ser supe- 
riores a 30 réis, nem inferiores a 15 réis 
por kilogramma. 

Art. 3.^ É o governo auctorisado a, no 
mais breve praso possível, fazer os regula- 
mentos necessários para a execução dos ar- 
tigos antecedentes. 

Art. 4.® É elevado a 18 réis por kilo- 
gramma o direito de importação sobre o 
milho, podendo porem o governo reduzil-o 
a 16 réis, se as circumstancias assim o re- 
clamarem. 

§ único. Emquanto não for creado, nos 
arredores da cidade do Porto, o estabeleci- 
mento a que se refere o artigo 4.® da carta 
de lei de 19 de junho de 1888, o governo 
providenciará para que o disposto no § 1.^ 
do mesmo artigo, na parte que se refere ao 
consumo do milho e do centeio, possa, desde 
já, ter começo de execução nas terras que 
julgar conveniente. 

Art. 5.® O milho de producção das pro- 
Vincias ultramarinas, a que se refere a lei 
de 15 de junho de 1882, pagará nos portos 
do continente do reino e das ilhas adjacentes, 
metade das taxas que recaírem sobre o milho 
estrangeiro. 

Art. 6.^ Esta lei começará ^ vigorar desde 
o dia da sua publicação pelo que diz respeito 
a despacho de trigo exótico e milho e na 
parte que não depender de regulamentos. 



Art. 7.* Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guar- 
dem e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda e o mmistro e se- 
cretario de estado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria a façam im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço, aos 
15 de julho de 1889.— EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — Henrique de Barros Gomes 
— Eduardo José Coelho. — {Log^r do sélk) 
grande das armas reaes). 

(D. do G. de 16 de julho de 1889, d.« 156). 



Portaria de 15 de julho de 1889 

Manda que, todas as vezes que os empregados judí- 
ciaes reclamem indemnisaçao de prejuízos peja 
creação de julgados municipaes, e suceeda não 
permittir a lotação existente dos respectivos em- 
pregos deferimento dessa pretensão, se proceda 
immediatamente á reforma da tabeliã das lotações 
dos mesmos empregos. 

Determinando o artigo 18.® do decreto 
com força de lei de 29 de julbo de 1886 
que, decretada a creação de qualquer jul- 
gado municipal, o governo adoptará em- 
quanto subsistir a actual organização judi- 
cial as providencias necessárias para inde- 
mnisar os empregados de justiça na comarca, 
dos prejuízos que possam soflfrer com a 
creação de qualquer julgado municipal, mas 
prescrevendo o § único de tal artigo que esta 
indemnisaçao só possa haver logar quando se 
prove que os vencimentos annuaes dos dictos 
empregados não attinjam a importância das 
respectivas lotações, e podendo acontecer 
que, tendo estas sido feitas ha tempo, não 
representem com exacção a somma annual 
dos emolumentos judiciaes que os referidos 
empregados percebiam ao tempo da creação 
de qualquer julgado municipal, vindo assim 
a inutilisar-se nesse caso o beneficio daquella 
disposição : manda Sua Majestade El-Rei, pela 
secretaria de estado dos negócios ecclesias- 
ticos e de justiça, que, todas as vezes que 
os empregados judiciaes reclamem a predicta 
indemnisaçao e que suceeda não permittir a 
lotação actual dos respectivos empregos o 
deferimento dessa pretensão, se proceda im- 
mediatamente nos termos legaes á reforma 
da tabeliã das lotações dos mesmos empregos, 
servindo esta de base para o definitivo des- 
pacho da respectiva reclamação. 

Paço, em 15 de julho de 1889. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

{D. do G, de 16 de jalbo de 18W« ik* 15€). 
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Carta de lei de 15 de joihe de 1889* 

Declara que os ofTiciaes das armas de engenheria e 
artilhería, que fazem parte dos quadros perma- 
nentes das escolas praticas das mesmas armas, 
tém direito a cavailo praça. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo i .° Os officiaes das armas de enge- 
nheria e artilheria, que fazem parle dos qua- 
dros permanentes das escolas praticas das 
mesmas armas, terão direito a cavailo praga 
fornecido segundo os p]'incipios estabelecidos 
para a remonta dos cavallos dos ofiQciaes mon- 
tados dos regimentos de engenheria e arti- 
lheria de guarnição. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
6 façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da guerra a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Cintra, aos 15 
de julho de 1889. — ELREI, com rubrica 
6 guarda. — José Joaquim de Castro. — (Logar 
do sêllo grande das armas reaes). | 

(P. do G. de 21 de jnlho de 1889, n.« 163). 



Carta de lei de 15 de jolho de 1889^ 

Dispõe que aos alumnos, que na qualidade de inter- 
nos frequentaram o real coilegio militar até ao 
anno lectivo de i885 a 1886 inclusive, e ficaram 
approvados em disciplinas completas ou nâo com- 
pletas, sejam levados em conta os exames dessas 
disciplinas, como se fossem feitos em lyceús na- 
cionaes. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 



> A proposta desta lei, o parecer das commissões 
de guerra e fazenda, sua discussão e approvação en- 
contram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, paginas 322 e 1534, e no Diário 
das sessões da camará dos pares deste anno, pagina 
753. (Nota da Redacção). 

* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
instrucção primaria e secundaria e sua approvação 
encontram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, pagina 1537, e no Diaiio das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 754. 
(Nota da Redacção). 



Artigo 1.^ Aos alumnos, que na qualidade 
de internos, frequentaram o real coilegio mi- 
litar até ao anno lectivo de 1885 a 1886 iu- 
cltisive e acaram approvados em disciplinas 
completas, segundo o plano adoptado no me- 
smo coilegio, serão levados em conta os exa- 
mes dessas disciplinas como se fossem feitos 
nos lyceus nacionaes para o efifeito da conti- 
nuação dos seus estudos nos mesmos lyceus 
ou para a entrada nos cursos superiores. 

§ único Da mesma maneira serão levados 
em conta aos referidos aimnnos os exames 
de disciplinas não completas, quando provem 
que foram obrigados a sair do coilegio por 
terem excedido a edade legal. , 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
•a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino e o ministro e secretario de estado 
dos negócios da guerra a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço de Cintra, 
aos 15 de julho de 1889. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — José Lticiano de Castro 
— José Joaquim de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

(D. do G. de U de julho de 1889, n.» 168). 



Carta de lei de 15 de jalho de 1889* 

Modifica, pela forma abaixo indicada, os direitos de 
importação de diversas mercadorias applícadas á 
manufactura de chapéus. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ São modificados pela forma 
abaixo indicada, os direitos de importação 
das mercadorias seguintes : 

a) Forros para chapéus de setim puro ou 
mixto e de tecidos de seda pura, o direito 
do respectivo tecido augmentado de 25 por 
cento. 

b) Forros para chapéus de tecidos de qual- 
quer natureza não contendo seda o direito do 



' A proposta desta lei, o parecer da commissão de 
fazenda, sua discussão e approvação encontram-se 
no Dtaiio das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 674, 1016 e 1101, e no Diário das ses- 
sões da camará dos pares deste anno, pagina 551. 
(Nota da Redacção). 
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respectivo tecido, augmentado de 25 por 
certo. 

c) Forros adherentes de seda para cha- 
péus, o direito marcado no artigo 33.^ da 
pauta A. 

d) Tiras de peiles e tiras de oleado para 
chapéus até à largura máxima de 8 centíme- 
tros, isentas de direitos, mas comprehendidas 
na pauta B. 

e) Abas de tecido de algodão gommado 
para chapéus, kilogramma 300 réis. 

Art. 2.* Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e aguardar Uio inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 15 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do sêllo grande das armas reaes). 

{D. doG.átí» de julho de 1889, n.» 160) 



CarU de lei de 16 de julho de 1889* 

Concede á camará municiçai do concelho de Viila 
Viçosa o edifício do extinclo convento de Santa 
Cruz para a installação de escolas e outros esta- 
belecimentos. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É concedido á camará munici- 
pal do concelho de VilIa Viçosa o edificio do 
extincto convento de Santa Cruz, na mesma 
vilIa, para a installação das escolas do ensino 
elementar e complementar e para outros esta- 
belecimentos de utilidade municipal, bem 
como para o alargamento da rua da Torre, 
da mesma vilIa, edificio de que a mesma ca- 
mará se acha já na posse provisória, por de- 
creto do poder executivo. 

§ único. O edificio de que tracta esta lei 
voltará para a posse do estado quando tenha 
applicação diversa daquella para que é des- 
tinado. 

' Art. 2." Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 



1 o projecto desta lei, o parecer da commissão de 
fazenda, sua discussão e approvaeão encootram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
i889, pagina 1487, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, pagina 753. (Nota da Re- 
ílacçõq). 



Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 16 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

(D. do 6. de «O de jalhe de 1889, d.« 160). 



CarU de lei de 16 de jolho de 1889 ^ 

Dispõe que os soldos dos officiaes combatentes e nao 
combatentes das guarnições das províncias ultra- 
marinas, em certas circumstancias, sejam regulados 
peia tabeliã n."" 1 que faz parte desta carta de lei >. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ Os soldos dos ofQciaes comba- 
tentes e não combatentes das guarnições das 
províncias ultramarinas serão regulados na 
actividade do serviço, na disponibilidade e 
na inactividade temporária por motivo de 
doença, pela tarifa estabelecida na tabeliã 
n.^ 1, que faz parte da presente lei. 

§ 1.^ Os soldos desta tarifa serão redu- 
zidos: 

a) A 50 por cento, quando os que os per- 
ceberem estiverem presos em cumprimento 
de sentença ou com licença registrada ; 

b) A 60 por cento, quando os que os per- 
ceberem estiverem soffrendo as penas disci- 
plinares de inactividade e prisão correccional ; 

c) A 80 por cento, quando os que os per- 
ceberem estiverem na inactividade tempora- 
raria, por motivo de doença, que exceda a 
seis mezes. 

§ 2.^ Perde-se o direito à totalidade do 
soldo : 

a) Em todo o tempo que a licença regis- 
trada exceder a seis mezes, dentro de um 
período de doze mezes consecutivos ; 

b) Na situação de inactividade, quando esta 
houver sido solicitada pelo interessado* 



• 1 Fizemos nesta carta de lei a emenda que se lé 
no Diário do governo de 22 de julho de 1889, n.* 161. 
(Nota da BedacçõoJ. 

2 A proposta desta lei, o parecer dacommíssao do 
ultramar, e sua approvaeão encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
ginas 858 e 1086, e no Diaiio das sessões da camará 
dos pares deste anno, pagina 560. (Nota da Reda- 
cçõoj. . j 

CrrOOgle 
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Art. 2.^ Aos oflQciaes combatentes e não 
combatentes, em serviço effectivo nos corpos, 
serSo abonadas as gratificações mensaes, con- 
stantes da tabeila n.^ % que faz parte da 
presente lei. 

§ i.^ Aos tenentes, coronéis, majores e 
officiaes de graduação inferior a este posto, 
no exercício de commando de batalhão iso- 
lado, continuarão a ser abonadas unicamente 
as gratificações estabelecidas na legislação 
actualmente em vigor. 

S 2.^ Aos ofQciaes subalternos no com- 
mando de companhia, ou exercendo as fun- 
cções de ajudante, será abonada a gratificação 
actualmente estabelecida, alem da indicada 
na referida tabeliã. 

Art. 3.^ Continuam em vigor as gratifica- 
ções arbitradas aos commandantes dos bata- 
lhões, corpos de policia e companhias, bem 
como os augmentos de vencimento actual- 
mente abonados por diuturnidade de serviço, 
e todas as outras gratificações auctorisadas 
pela legislação vigente, e não especialmente 
alteradas pela presente lei. 

Ari. fc* As reformas dos ofTiciaes comba- 
tentes e não combatentes das guarnições das 
províncias ultramarinas serão de duas espé- 
cies : ordinárias e extraordinárias. 

Art. 5.** Para qualquer dos ofDciaes desi- 
gnados no artigo antecedente ter direito á 
reforma ordinária, são condições indispensá- 
veis : 

1." Ter quinze ou mais annos de serviço 
eflfectivo ; 

2.^ Incapacidade physica ou moral de con- 
tinuar no desempenho activo das funcções 
do seu posto, comprovada pela inspecção de 
uma junta militar de saúde. 

Art. 6.* Têm direito á reforma extraordi- 
nária os ofiiciaes, com qualquer tempo de 
serviço, quando se prove que a incapacidade 
de continuar no serviço activo proveiu de 
ferimento ou desastre grave occorrido em 
combate^ na manutenção da ordem publica oa 
no desempenho de outros deveres militares. 

§ único. A incapacidade, que dá direito á 
reforma extraordinária, será também com- 
provada pela junta militar de saúde. 

Art. 7.® Os ofiiciaes a quem for concedida 
a reforma, tanto ordinária como extraordi- 
nária, serão dassificados pela junta de sande 
em duas categorias : a primeira comprehen- 
derá os incapazes de todo o serviço, a se- 
gunda os incapazes do serviço activo. 

§ 1.^ Os ofiiciaes da segunda categoria 
poderão ser empregados nos commandos das 
praças e fortalezas do ultramar, ou em outras 
commissões sedentárias do serviço militar, 
em harmonia com as suas aptidões. 

S 2.^ Os officiaes da segunda categoria 
poderão passar á primeira, quando o requei- 
ram e sejam julgados incapazes de todo o 
serviço pela junta militar de saúde. 



Art. 8.** As reformas ordinárias serão re- 
guladas pela seguinte forma : 

i .^ Os ofiiciaes combatentes e não comba- 
tentes, que tiverem quinze a vinte annos de 
serviço effectivo, serão reformados no mesmo 
posto com 50 por cento do soldo da sua pa- 
tente ; 

2.'' Com vinte a vinte e cinco annos, no 
mesmo posto e 60 por cento do soldo ; 

3.^ Com vinte e cinco a trinta annos, no 
mesmo posto e 80 por cento do soldo ; 

4.° Com trinta a trinta e cinco annos, no 
mesmo posto e soldo da sua patente. 

§ i.^ Os coronéis e capitães com trinta e 
cinco annos de serviço efectivo serão refor- 
mados com o augmento de 20 por cento do 
soldo da sua patente e graduação do posto 
immedíato. 

§ 2.^ Os tenentes coronéis, majores, te- 
nentes e alferes, com trinta e cinco annos de 
serviço effectivo serão reformados com o au- 
mento de <0 por cento do soldo da sua pa- 
tente e graduação do posto immediato. 

Art. 9.* Os vencimentos correspondentes 
á reforma extraordinária serão eguaes ao 
soldo da effectividade do posto que o ofiicial 
tiver no acto da reforma. 

Art. 10.^ O tempo de serviro de campa- 
nha será contado pelo dobro para o effeito 
da reforma, continuando em vigor o que se 
acha determinado na legislação actual com 
respeito ao serviço feito nas provincias ultra- 
marinas. 

Art. H.^ Para occorrer ao augmento de 
despeza proveniente do systema de reformas 
estabelecido na presente lei, serão deduzidos 
2 por cento nos soldos que excederem réis 
30^9000 mensaes, percebidos, pelos officiaes, 
em todas as situações, com excepção da de 
reforma. 

§ i.^ Durante os primeiros cinco annos 
económicos, a deducção a que se refere este 
artigo será de 2 */« por cento. 

§ 2.^ Para os ofDciaes que exercerem com- 
missões estranhas ao serviço militar, a de- 
ducção será feita na parte dos vencimentos 
correspondente ao soldo da sua patente. 

Art. 12.^ São garantidas aos actuaes offi- 
ciaes combatentes e não combatentes das 
guarnições das provincias ultramarinas as 
reformas, aposentações e jubilações a que 
possam ter direito em virtude de leis espe- 
ciaes. 

Art. 13.^ Fica revogada a legislação con* 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades» 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça imprimir» 
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, 
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aos 46 de julho de 1 889. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — Frederico Ressano Garcia. 
— (Logar do sèllo grande das armas reaes). 



Tabeliãs a que se refere a lei desU data 

TABELLA N.» 1 

Tarifa dos soldos dos of&ciaes combatentes 
e não combatentes 

ek)ronel 75^000 

Tenente coronel 67^:000 

Major eOiíOOO 

Capitão 454000 

Tenente .' 35^00 

Alferes 301000 

TABELLA N/» 2 

Gratificações mensaes dos oíficiaes combatentes 

e nâo combatentes 

em serviço efféctiTO nos corpos 

Tenente coronel ou major 15iíi000 

Tenente 54000 

Alferes 54000 

C^^ellao 54000 

Quartéis mestres 54000 

Paço da Ajuda, em 16 de julbo de 1889. 
— Frederico Ressano Garcia. 

{D, do G. de 20 de julho de 1889, o.» 160). 



GarU de lei de 16 de joiho de 1889* 

Auetorisa o governo a reintegrar no posto de tenente 

3[uartel mestre do exercito da Afnca occidental a 
oão José Zilhão. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É auctorisado o governo a re- 
integrar no posto de tenente quartel mestre 



1 O projecto desta lei, o parecer da commlssão do 
ultramar e sna approvaçao encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina i3ii, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 657. (Nota da RedaeçõoJ. 



do exercito da Africa occidental a João José 
ZilhSo, o qual contará a sua antiguidade do 
decreto que o reintegrar, sem direito a ven- 
cimento algum anterior. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctorídades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça impri- 
mir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 16 de julho de 1889.— EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Frederico Ressano 
Garcia. — (Logar do séllo grande das armas 
reaes). 

(O do G.át^úe joibo de 1881^, n* 160). 



CarU de lei de 16 de julho de 1889* 

Auetorisa o governo a reintegrar no posto de pri- 
meiro tenente do exercito da AfHca occidental o 
ex-primeiro tenente do mesmo exercito, Bernardo 
António ZagaUo. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1 .^ É reintegrado no posto de pri- 
meiro tenente do exercito da Africa occidental 
o ex-primeiro tenente do mesmo exercito, 
Bernardo António Zagallo, devendo para os 
effeitos da reforma, ser-lhe contada a anti- 
guidade desde a promoção áquelle posto. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça impri- 
mir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 16 de julho de 1889. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Frederico Ressano 
Garcia — (Logar do séllo grande das armas 
reaes). 

(D. doG.iofXi de julho de 1881, n.« 160). 



1 O projecto desta lei, o parecer da commissao 
do ultramar, e sua approvaçao encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pa- 
gina 1322, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 657. (Nota da RedacçãoJ, ^ 
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PerUria de 16 de jnlht de 1889 

Manda que se organizem notas mensaes dos pro- 
ventos dos empregados de justiça, afim de se li- 
quidarem as indemnisaçdes peia installação dos 
julgados municipáes. 

Sendo necessário e opporluno, para se 
proceder á avaliação e liquidação das inde- 
mnisações aos empregados de jnstiça a que 
se refere o artiço 18.® do decreto com força 
de lei de 29 de julho de 1886, estabelecer 
normas convenientes, a fim de que a 4.^ 
repartição da direcção geral da contabilidade 
pubUca possa conhecer, com a precisa exa- 
ctidão, o quantitativo dos proventos de na- 
tureza incerta — emolumentos e salários — 
que mensalmente forem recebidos por cada 
um dos referidos empregados: manda Sua 
Majestade El-Bei que os conselheiros presi- 
dentes das relações de Lisboa, Porto e Aço- 
res especam as convenientes ordens para 
que sejam enviadas á mencionada repar- 
tição notas mensaes, conforme o modelo 
juncto,#i começar do mez em que tiver 
logar a installa^o do julgado municipal ou 
a desannexação de qualquer freguezia que 
influir nos rendimentos dos empregados de 
que se tracta. 

Paço, em 16 de julho de ÍSS9. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 



Comarca de. 



Nota dos emolumentos e salários 

rocebidoa por cada um dos empregados de justiça 

abaixo designados no mez de . . . 



£ropreg08 


Nomes 


Quantias 


Observações 




\ 







Em... de... de... 

O contador, 

F... 

{D. io G, de 17 de julho de 1889, b.« 157). 



PorUria de 16 de jnlho de 1889 

Ordena a organização de notas mensaes dos encargos 
com o sustento ae presos e policia das cadeias. 

Sendo conveniente, para uniformidade da 
escripturação das despezas do estado, nos 
termos das leis em vigor, que os encargos 
com o sustento de presos e policia das ca- 
deias se satisfaçam, por meio de ordens, 
passadas mensalmente por quantias eguaes 
ás liquidadas no mez anterior, evitando-se 
assim os excessos ou saldos dos ordena- 
mentos, e também para que a 4.^ repartição 
da direcção geral da contabilidade publica 
possa conhecer com exactidão em cada mez, 
qual o saldo do credito da verba orçamen- 
tal, votada para estas despezas : manda Sua 
Majestade El-Rei que os governadores civis 
dos districtos do continente do reino dèm 
as necessárias instrucções para que seja en- 
viada regularmente à mencionada repartição 
da direcção geral da contabilidade publica, 
no principio do mez seguinte áquelle em 
que as despezas tiverem sido liquidadas 
uma nota, conforme o modelo juncto, da 
importância das referidas despezas, perten- 
centes ao corrente anno económico de 1889- 
1890, a fim de se auctorisar o seu paga- 
mento. 

Paço, em 16 de julho de 1889. — íVa»- 
cisco António da Veiga Beirão. 

{D. do G. de 17 de julho de 1889, n.« 157). 



CarU de lei de 17 de julho de 1889* 

Auctorisa o governo, na parte que dependa de san- 
cção legislativa, a fazer no regulamento de sani- 
dade maritima as modificações necessárias para 
que sejam melhorados os respectivos serviços. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É auctorisado o governo, na 
parte que dependa da sancção legislativa, 
a fazer no regulamento approvado por de- 
creto de 12 de novembro de 1874, as mo- 
dificações que forem necessárias para melhor 
organização e execução dos serviços de sani- 
dade maritima, não podendo comtudo aa- 
gmentar a respectiva despeza. 



1 A proposta desta lei, o parecer da commissao 
de saúde publica e sua approvação encontram-se no 
Diário das sessões da camará dos deputados de 1889, 
pagina 1275, e no Diafio das sessões da camará dos 
parea deste anno, pagina 751 (JSoia da Redacção). 
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Art. 2.® O governo dará conta ás cortes 
do uso que fizer desta auctorisação. 

Art. 3.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, e os ministros e secretários de 
estado dos negócios da fazenda, da marinha 
e ultramar e estrangeiros a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço de Cintra, 
aos 17 de julho de 1889. — EL-REl, com 
rubrica e guarda. — José Luciano de Castro 
— Henrique de Barros Gomes — Frederico Res- 
sono Garcia. — (Logar do sèllo grande das 
armas reaes). 

(D. do G. de «6 de jolho de 1889, n.« 165). 



Decreto de 18 de jalho de 1889 

Manda organizar uma coUecção de legislação estran- 
geira no ministério da justiça, e cria uma eom- 
missao para esse fím. 

RBLÂTORIO 

Senhor. — Tem augmentado extraordina- 
riamente de importância o estudo da legis- 
lação comparada. Nem admira. A facilidade 
das relações entre os povos tem fixado cada 
vez mais a tendência para a uniformidade 
da legislação. D aqui a necessidade para o 
jurisconsulto, e sobretudo para o legislador, 
de conhecer as leis dos povos mais adian- 
tados e aproveitar delias em qualquer re- 
forma o que se poder apropriar às circum- 
stancias especiaes do paiz em que houver de 
legislar. É por isso que nos ministérios de 
justiça de algumas nações, e nomeadamente 
em França e Hespanha, existem bibliothecas 
especiaes da legislação de outros paizes. Não 
ha entre nós instituição similhante, apesar 
de para ella se poderem desde já aproveitar 
elementos valiosos existentes na secretaria 
da justiça. Parece-me, pois, de toda a conve- 
niência iniciar uma collecção de legislação 
estrangeira, e acrescentai- a successivamente 
com todos os subsídios que para tal fim se 
poderem obter. Espero que para isso muito 
hão de contribuir as relações ultimamente 
estabelecidas com as commissões especiaes de 
legislação estrangeira que funccionam juncto 
dos ministérios da justiça em França e Hes- 
panha. Para apertar mais essas relações e 
corresponder ao que nesses paizes se tem 
feito, cumpre iniciar entre nós a collecção de 



legislação estrangeira, organizar e dirigir os 
respectivos trabalhos, promover e realisar a 
permutação das nossas com as alheias col- 
lecções, numa palavra, para prover a tão 
importante e variado serviço, parece-me in- 
dispensável crear também entre nós uma 
commissão especial de [)essoas competentes, 
que fuaccionará juncto ao ministério da jus- 
tiça. No intuito que fica manifestado, tenho a 
honra de propor a Vossa Majestade o projecto 
de decreto que com este relatório tenho a 
honra de apresentar. 

Secretaria de estado dos negócios eccle- 
siasticos e de justiça, em 18 de julho de 
1889. — Franasco António da Veiga Beirão. 



DECRETO 



Attendendo ao que me representou o mi- 
nistro e secretario de estado dos negócios 
ecciesiasticos e de justiça ; hei por bem ap* 
provar o seguinte decreto : 

Artigo 1." Organizar-se-á no ministério da 
justiça uma collecção de legislação estran- 
geira. 

Art. 2.® Para a iniciação e successivo 
acrescentamento da referida collecção, será 
nomeada uma commissão composta de um 
presidente, que será o secretario geral do 
ministério, e de quatro jurisconsultos, um dos 
quaes será nomeado secretario. 

Art. 3.^ Esta commissão terá as segumtes 
attribuições : 

1.® Emittir parecer sobre o modo mais 
fácil e prompto de organizar a collecção de 
legislação estrangeira ; 

2.® Colleccionar e classificar todos os ele- 
mentos que existam na secretaria de estado 
dos negócios ecciesiasticos e de justiça, e que 
possam aproveitar-se para o dicto fim ; 

3.® Procurar adquirir collecções de legis- 
lação estrangeira ; 

4."* Promover a permutação da legislação 
portugueza pela de outros -paizes, pondo-se 
para isso em relação com as commissões 
análogas estrangeiras ; 

5.** Propor ao ministro a traducção das leis 
estrangeiras que julgar conveniente, cuidar 
da exactidão desses trabalhos e da sua re- 
muneração ; 

6.* Publicar periodicamehte catálogos das 
collecções que se forem organizando ; 

7.** Finalmente, empregar os meios neces- 
sários ao preenchimento da missão que lhe 
é incumbida, propondo ao ministro a ado- 
pção daquelles que excederem a sua compe- 
tência. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecciesiasticos e de justiça assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 18 de 
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julho de 1889. — REL — fVanmco António 
da Veiga Beirão: 

{D.doG. de 25 de julho de 1889, d.<> 164). 



Carta de lei de 18 de jolho de 1889* 



Approva, para ser ratiflcada pelo poder executivo, 
a declaração á convenção phylloxerica inlemacioT 
nal de 3 de novembro de 1881, assignada em Berne 
em 15 de abrU de 1889. 



DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É approvada, para ser ratiflcada 
pelo poder executivo, a declaração á conven- 
ção phylloxerica internacional de 3 de no- 
vembro de 1881, assignada em Rerne no dia 
i5 de abril de 1889. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctorídades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se cmtém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 18 de 
jullio de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Barros Gomes. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

{D. do «. de iO de julho de 1889, n.« 166). 



CarU de lei de 18 de julho de 1889 < 

Auctorisa o governo a contar ao 1.*» inspector de 
saúde naval, Herculano de Sá Correia, o tempo de 
alistamento desde 20 de fevereiro de 1843 para o 
posto que deva ter na sua reforma. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 



* A proposta desta lei, o parecer da commissão dos 
negócios estrangeiros, e sua approvação encontram- 
se no Diário das sessões da camará dos deputados 
de 1889, pagina 1533, e no Diário das sessões da 
camará dos pares deste anno, pagina 734. (Nota da 
Redacção). 

> O projecto desta lei, os pareceres das commissões 
de marinha e fazenda e sua approvação encontram- 
se no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, pagina 1542, e no Diário das sessões da ca- 
niara dos pares deste anno^ pagina 754. (Nota da 
Redacção), 



raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É o governo auctorisado a con- 
tar ao inspector de saúde naval, Herculano 
de Sá Correia, o tempo de alistamento desde 
20 de fevereiro de 1843 para o posto que, 
em virtude da carta de lei de 23 de julho de 
1885, deva ter na sua reforma. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandamos portanto a todas as auctorídades» 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço, aos 18 de 
julho de 1889. — EL-REI, com rubrica e 
guarda. — Frederico Ressano Garcia. — (Logar 
do séllo grande das armas reaes). 

[D, do G, de 20 de julho de 1889, n.» 160). 



CarU de lei de 18 de jnlho de 1889* 

Reorganiza o quadro dos offleiaes de niíffinha mili- 
tar. 

DOM LULZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram e nós queremos a lei se- 
guinte : 

CAPITULO I 
Quadro dos officiaes da marinha militar 

Artigo 1.^ O quadro dos officiaes da mari- 
nha militar compõe-se de : 

Dois vice-almirantes ; 

Cinco contra-almirantes ; 

Dezeseis capitães de mar e guerra ; 

Vinte e cinco capitães de fragata ; 

Trinta e cinco capitães tenentes ; 

Oitenta primeiros tenentes; 

Cem segundos tenentes. 

i 1.** Ao Rei pertence o posto de almi- 
rante general, como chefe superior das forças 
navaes, delegando porem as attribuições re- 
spectivas no ministro da marinha, superior 
hierarchico de toda a corporação da armada. 

I 2.® O posto de almirante não pertence 
ao quadro e só poderá ser conferido a um 



^ A proposta desta lei, o parecer da commissão de 
marinha, sua discussão e approvação encontram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 876, 1276 e 1552, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 715. 
(Nota da Redacção), 
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vice-almirante por lei especial, quando o exija 
o interesse do estado, ou hajam de premiar- 
se serviços relevantes feitos em campanha 
no commando de uma divisão ou no de uma 
esquadra. 

Art. 2.® O quadro dos guardas marinhas 
é de trinta e o de aspirantes de marinha de 
sessenta. 

I único. O governo poderá augmentar os 
quadros designados neste artigo quando o 
dos segundos tenentes não estiver completo. 

CAPITULO II 
Da sitnação dos officiaes de marinha 

Art. 3.® As situações em que podem en- 
eontrar-se os officiaes da marinha militar são 
as seguintes : 

1.^ Na arma; 

2." Em commissões especiaes ; 

3.® Em commissões no ultramar ; 

4.** Estudando; 

5.** No goso de licença ; 

Q.^ Em inactividade temporária : 

7.* Reforma extraordinária e ordinária. 

Art. 4.** Consideram-se na arma ou em 
commissões ordinárias de serviço os officiaes 
do quadro effeclivo empregados : 

1.** No serviço das pessoas reaes; 

2.® Na direcção geral da marinha ; 

3.** No commando geral da armada ; 

4.® Nos commandos e estados maiores das 
forças navaes, e no commando e guarnição 
dos navios do estado ; 

5.® Nos departamentos marítimos e nas 
capitanias dos portos do continente e ilhas 
adjacentes ; 

6.** Nos arsenaes e estabelecimentos na- 
cionaes ou estrangeiros destinados á constru- 
cção, reparação e conservação do material 
naval ; 

7.® Na escola naval, como director, com- 
mandante dos alumnos, secretario, ajudantes 
e encarregado do deposito de cartas e de 
quaesquer outras commissões auxiliares de- 
pendentes da mesma escola ; 

8.^ Na escola pratica de ariilheria naval e 
nas de alumnos marinheiros ; 

9.® No corpo de marinheiros da armada ; 

10.^ Em estudo de applicação nas esqua- 
dras estrangeiras ; 

11.** Nos tribunaes militares; 

12.^ Na escola e companhia de torpedos ; 

13.^ No serviço diplomático extraordinário 
ou de caracter não permanente. 

Art. 5.® Consideram-se em commissões es- 
peciaes : 

1.® Os lentes, e professores e o bibliothe- 
cariò da escola naval ; 

2/ Os officiaes do corpo de engenheiros 
hydrographos ; 



3.® Os officiaes em serviço nos observa- 
tórios astronómicos e meteorológicos ; 

4.** O director e adjunctos da escola de 
torpedos expressamente designados no artigo 
42.^ do decreto com força de lei de 30 de 
outubro de 1884 ; 

5.** Os empregados no serviço diplomático 
em missão ordinária ou no serviço consular; 

6.® Os nomeados por decreto régio para 
commissões estranhas ao serviço de marinha 
propriamente dicto. 

§ único (transitório). Os officiaes que á 
data da publicação desta lei exercerem as 
commissões de lentes ou professores na es- 
cola polytechnica de Lisboa, academia poly- 
technica do Porto ou universidade de Coim- 
bra, serão também considerados em commis^ 
soes especiaes. 

Art. 6.** Consideram-se em commissSo no 
ultramar : 

1.^ Os governadores e secretários das pos- 
sessões ultramarinas; 

2." Os capitães dos portos ultramarinos ; 

3.° Os empregados em explorações scien- 
tiflcas no ultramar ; 

4.** Os que exercerem no ultramar quaes* 
quer funcções cuja remuneração esteja a 
cargo das colónias. 

Art. 7.* São incompatíveis entre si as com- 
missões de que tractam os artigos 4.®, 5.® 
e 6.^ 

Art. 8.® Consideram-se estudando os offi- 
ciaes que se estejam habilitando para o curso 
de engenheiros constructores ou engenheiros 
hydrographos. 

I único. Não poderá exceder a dois o nu- 
mero dos officiaes em situação de estudo, os 
quaes serão escolhidos em concurso docu- 
mental, preferindo aquelles que tiverem ob- 
tido melhores classificações no seu curso. 

Art. 9.® Consideram-se no goso de licença i 

1.® Os officiaes a quem for arbitrada li- 
cença por opinião' da junta de saúde, não 
podendo estar nesta situação mais de seis 
mezes em cada anuo ; 

2.® Os officiaes no goso de licença, nos 
termos do decreto de 20 de setembro de 
1888; 

3.^ Os officiaes a quem for arbitrada li- 
cença registrada. 

Art. 10.^ Consideram-se em inactividade 
temporária, não se lhes contando nesta si- 
tuação o tempo para effeito algiim : 

1.® Os officiaes que forem julgados tem- 
porariamente incapazes de serviço pela junta 
de saúde naval. 

I 1.® Passam a esta situação os officiaes 
que durante um anno gosarem licenças da 
junta de saúde, successivas ou interpoladas, 
por mais de seis mezes. 

§ 2.^ Os officiaes na inactividade tempo- 
rária por doença são inspeccionados pela 
junta todos os semestres, e podem requerer j 
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a inspecção em qualquer época, antes de 
findo este praso. 

2.^ Os oflQciaes a quem esta situação per- 
tença por comminação de pena, ou effeito 
delia, nos termos da respectiva legislação 
criminal ou disciplinar. 

3.® Os ofiSciaes que durante um anno go- 
sarem licenças registradas successivas ou 
interpoladas por mais de seis mezes. 

4.** Os officiaes que durante um anno se 
acharem no goso de licença, quer da junta, 
quer registrada, ou em cumprimento de pena 
por espaço de tempo, cuja somma exceda a 
seis mezes. 

Art. 11.** A reforma dos ofDciaes de mari- 
nha é regulada pela lei de 22 de agosto de 
1887. 

§ 1.** O official que estiver dois annos con- 
secutivos na inactividade temporária por mo- 
tivo de doença, será reformado extraordina- 
riamente, nos termos do artigo 8.® da carta 
de lei de 22 de agosto de 1887, ou terá a 
reformia ordinária, nos termos da mesma lei. 

§ 2.* Os contra-almirantes do quadro eflfe- 
ctivo ou que a elle possam regressar por 
terem satisfeito todas as condições legaes 
para a promoção, tém direito a ser reforma- 
dos, com todas as respectivas vantagens, no 
posto equivalente ao de general de divisão 
do exercito, cuja promoção ao primeiro grau 
do generalato se tenha verificado na mesma 
ou em data posterior á dos mesmos contra- 
almirantes. 

Art. 12.'* Os oflBciaes nas situações desi- 
gnadas nos n.*** 2.^ 3.^, 6.^ e 7.'' do artigo 
3." não fazem parte do quadro eflfectivo. 

Art. 13.'* Os oflQciaes nas situações desi- 
gnadas nos n.^* 2.^ 3.^* e 6.** do artigo 3.^ 
quando regressem ao quadro eflfectivo, são 
considerados supranumerários, até que nelle 
tenham cabimento, nos termos e condições 
da lei. 

Art. 14.® As disposições deste capitulo são 
extensivas, na parte applicavel aos oflQciaes 
das outras classes da armada. 

CAPITULO III 

Da admissão e promoção dos officiaes 
da marinha militar 

Art. 15.® A admissão no quadro de oflQ- 
ciaes de marinha faz-se na conformidade do 
disposto no decreto com força de lei de 29 
de novembro de 1887, que reformou a escola 
naval e companhia de guardas marinhas. 

I único. A antiguidade relativa dos segun- 
dos tenentes é determinada pela prioridade 
da conclusão das suas habilitações para este 
posto, salvo quando por motivo de doença, 
devidamente comprovada por uma junta de 
saúde, ou de força maior, tenham sido obri- 
gados a retardar a conclusão do tirocinio de 



embarque, como guardas marinhas, devendo 
neste caso a antiguidade fixar-se segundo a 
escala de classificação no curso da escola 
naval. 

Art. 16.® Alem das condições geraes para 
a promoção, estabelecidas no artigo 17.® do 
decreto de 24 de abril de 1869, devem os 
oíGciaes de marinha satisfazer ao disposto 
nos seguintes artigos. 

§ único. O que se estabelece neste artigo 
e seguintes do presente capitulo é applicavel 
aos oflQciaes em commissão no ultramar, 

Art. 17.® Para a promoção a primeiro te- 
nente é necessário : 

i.® Contar quatro annos do posto de se- 
gundo tenente ; 

2.® Ter servido em commissão de embar- 
que como segundo tenente, por tempo não 
inferior a dois annos fora dos portos do con- 
tinente do reino ; 

3.® Estar habilitado a exercer, em geral, 
as funcções de immediato, e em particular as 
de commandante de navio de pequena lota- 
ção. 

Art. 18.® Para a promoção a capitão te- 
nente é necQ3sario: 

i.® Contar trez annos de posto de primeiro 
tenente ; 

2.® Ter servido em commissão de embar- 
que como primeiro tenente, por tempo não 
inferior a dois annos, fora dos portos do 
continente do reino ; 

3.® Ser julgado apto a exercer commissão 
de commando. 

Art. 19.® Para a promoção a capitão de 
fragata é necessário : 

1.® Contar dois annos no posto de capitão 
tenente ; 

2.® Ter servido em commissão de embar- 
que como capitão tenente, por tempo não 
inferior a um anno, fora dos portos do con- 
tinente do reino. 

AVt. 20.® Para a promoção a capitão de 
mar e guerra é necessário : 

1.® Contar um anno no posto de capitão 
de fragata ; 

2.® Ter serviço em commissão de embar- 
que fora dos portos do continente do Veino 
por tempo não inferior a dois annos desde a 
sua promoção a capitão tenente, ou um anno 
como capitão de fragata; 

3.® Ser julgado apto a conunandar mais 
de um navio. 

Art. 21.® Para a promoção a contra-aUni- 
rante cumpre : 

1.® Contar um anno no posto de capitão 
de mar e guerra ; 

2.® Ter servido como oflQcial superior em 
commissão de commando, por tempo não 
inferior a um anno, fora dos portos do con- 
tinente do reino, devendo em todo o caso tal 
commissão ter sido exercida por seis mezes, 
no posto de capitão de mar e guerra* 
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Art. 22.^ Os oflBciaes, que por falta de 
tirocínio de embarque n3o hajam sido promo- 
vidos, alcançarão promoção quando, satisfeitas 
as condições geraes desta, tenham cumprido 
o mesmo tirocinio, occupando então o logar 
da escala correspondente à primeira vaca- 
tura. 

§ único. Quando ao tempo de existir vaca- 
tura a preencher pelo official não habilitado 
com o tirocinio completo, esteja este já em- 
barcado fora dos portos do continente para 
satisfação do preceito, a sua promoção veri- 
ficar-se-á logo que seja completo o tirocinio, 
e o official conservará a sua anterior situação 
na escala, sendo considerado supranumerário 
no respectivo quadro até que seja incluido 
neste, na primeira vacatura. 

Art. 23.^ A promoção a vice-aimirante é 
feita por antiguidade, observadas as condi- 
ções geraes de promoção. 

CAPITULO IV 

Da promoção dos officiaes de marinha 
em conunissões especiaes 

Art. 24.** O exercicio com caracter tempo- 
rário de qualquer das commissões previstas 
DOS differentes números do artigo 5.^ não 
produz dispensa de condição alguma exigida 
para a promoção. 

Art. 25.® Do exercicio com caracter vitali- 
cio das dietas commissões deriva : 

1 .® Para os officiaes empregados em alguma 
das primeiras quatro, a dispensa do tirocinio 
de embarque para a promoção até ao posto 
de capitão de mar e guerra, inclusivamente ; 

2."* Para os officiaes empregados em qual- 
quer das restantes, apenas o direito ao ven- 
cimento e reforma, ou aposentação inhe rente 
ao logar que desempenharem. 

% único. Os officiaes a quem respeita o 
n.® 2.** deste artigo ascenderão todavia em 
categoria militar honorifica até capitão de 
naar e guerra, como se continuassem no ser- 
viço da armada, e podem, querendo, voltar 
ao quadro, nos termos do artigo 34.** 

Art. 26.® Os capitães de mar e guerra em 
commissões especiaes, que não satisfizerem 
às condições exigidas no artigo 21.® perma- 
necerão nos postos e commissões em que 
estiverem, emquanto se conservarem no ser- 
viço activo. 

I único (transitório). Exceptuam-se desta 
disposição os officiaes que na data da pre- 
sente lei forem já capitães de mar e guerra, 
os quaes poderão ser promovidos ao posto 
immediato continuando addidos ao quadro, 
regulando-se as suas promoções pelas dispo- 
sições preceptivas da presente lei. 

Art. 27.® Os officiaes nas circumstancias 
ínencionadas no artigo anterior tèm direito á 
reforma, que lhes pertenceria, se houvessem 



sido promovidos a contra-almirantes na época 
em que lhes compeliria por antiguidade, caso 
tivessem satisfeito ás prescripções desta lei. 

Art. 28.® Para a promoção a contra-almi- 
rante é condição indispensável ter satisfeito 
a todas as prescripções dos artigos que re- 
gulam estas promoções para os officiaes do 
quadro effectivo. 

Art. 29.® Os capitães de mar e guerra em 
condições especiaes que, tendo satisfeito ás 
condições do artigo 21. ^ forem promovidos 
a contra-almirantes, entrarão para o quadro 
eflfectivo, deixando desde logo as commissões 
em que estiverem empregados, para desem- 
penhar os serviços que no mesmo quadro lhes 
pertencerem. 

Art. 30.® Os capitães de mar e guerra 
empregados em commissões especiaes, que 
estiverem nas circumstancias de ser promo- 
vidos a contra-almirantes, deverão optar en- 
tre continuarem nessas commissões, nos ter- 
mos dos artigos 26.® e 27.®, ou regressarem 
ao quadro efifectivo. 

Art. 31.® A promoção de officiaes empre- 
gados em commissões especiaes será leíta 
quando por antiguidade lhes compita, con- 
junctamente com as dos officiaes do quadro 
effectivo immediatamente inferiores em anti- 
guidade, de modo que não haja mais de uma 
promoção naquella classe por cada vacatura 
que occorrer no quadro effectivo. 

Art. 32.® Havendo um grupo de officiaes 
em commissões especiaes, que tenham nú- 
meros seguidos na escala de antiguidades, o 
mais antigo será promovido ^ segundo as dis* 
posA;ões do artigo anterior,' e os seguintes 
só o serão por sua ordem, e um por cada 
vacatura no quadro effectivo. 

I 1.® Os officiaes empregados nestas com- 
missões, que deixarem de ser promovidos 
em virtude do disposto neste artigo, não po- 
derão concorrer em serviço com os do quadro 
effectivo que hajam sido promovidos antes 
delles. 

§ 2.® Os officiaes a que se refere o para- 
grapho antecedente, quando venham a ser 
promovidos ao posto immediato, passam a 
tomar na escala o logar que primitivamente 
occupavam. 

Art. 33.® As disposições dos dois artigos 
anteriores são applicaveis a todos os officiaes 
empregados em commissões especiaes, quer 
tenham, ou não, satisfeito a todas as condi- 
ções de promoção. 

Art. 34.® É permittido aos officiaes em- 
pregados em commissões especiaes, regres- 
sar ao quadro effectivo, satisfazendo a todo 
o tirocinio de embarque exigido para a pro- 
moção aos postos que venceram fora do quadro. 

I 1.® O regresso ao quadro effectivo pode 
ser temporário, quando o official deseje ga- 
rantir a sua promoção futura, satisfazendo 
ao tirocinio de embarque que a lei ex/ge.^^^í^ 
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i 2.® O olDcial empregado era commissões 
especiaes, que nesta situação tiver permane- 
cido, pelo menos, por dezoito annos, não 
poderá voltar ao quadro effectivo, continuando 
a sua promoção a regular-se pelas disposi- 
ções no caso applicaveis. 

Art. 35.° Os officiaes empregados em com- 
niissões especiaes, que entrarem no quadro 
eflfectivo, irão tomar a sua altura na escala, 
como se nunca tivessem deixado de pertencer 
a esse quadro. 

Art. 36.® (transitório). Os oíGciaes, que à 
data da presente lei desempenharem servi- 
ços, que não eram ordinários da arma, e 
agora o possam ser, são dispensados de 
quaesquer tirocínios exigidos para as promo- 
ções que obtiveram fora do quadro. 

Art. 37." Os ofQciaes jà addidos, em vir- 
tude do artigo 4.® da lei de 20 de abril de 
1876, ou que ainda o vierem a ser por força 
da mesma lei, só poderão, nessa qualidade, 
ser promovidos até ao posto de contra-almi- 
rante inclusivamente, e sempre nos termos 
dos artigos 3i.** e 32.° desta lei. 

Art. 38.° O que se dispõe neste capitulo, 
com respeito aos oíTiciaes de marinha, será 
applicado, sempre que seja possível, aos ofiQ- 
cíaes das outras classes da armada. 

CAPITULO V 
Disposições diversas 

Art. 39.° O augumento dos quadros, em 
eonformidade do disposto na presente lei, 
será feito em grupos successivos de officiaes, 
pela forma seguinte : 

Em seguida á publicação da lei : 

Um vice-almirante ; 

Cinco capitães de mar e guerra ; 

Quatro capitães de fragata. 
No fim do primeiro anno : 

Um contra-almirante ; 

Um capitão de mar e guerra ; 

Trez capitães de fragata ; 
No fim do segundo anno : 

Sete capitães tenentes. 

O quadro dos primeiros tenentes será pre- 
enchido em dois grupos de cinco officiaes, 
sendo o primeiro quando os segundos tenen- 
tes chegarem ao numero de oitenta, e o se- 
gundo quando o quailro destes estiver com- 
pleto. 

Art. 40.° (transitório). Aos officiaes a quem 
pela presente lei são exigidos tirocínios de 
embarque novos ou diflferentes dos actual- 
mente estabelecidos, são applicaveis as dis- 
posições da legislação anterior no que respeita 
ás promoções ao posto immedialo áquelle em 
que agora estiverem. 

Art. 41.® O governo codificará num sò di- 
ploma as disposições desta lei e das mais 
que respeitarem á corporação da armada, 



bem como as regulamentares que haja de 
decretar para o cumprimento ou fácil exe- 
cução daquellas, distribuindo toda a matéria 
como julgar mais conveniente para o bom 
methodo e clareza. 

Art. 42.° Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e giiardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar a faça im- 
primir, publicar é correr. Dada no paço, aos 
18 de julho de 1889.— EL-REI, com rubrica 
e guarda. — Frederico Ressano Garcia. — (Lo- 
gar do séllo grande das armas reaes). 

(D. do G. de 20 de jnlbo de 1889, d* 160). 



PerUria de 18 de jnlho de 1889 

Manda suspender o despacho para consumo a eme 
se refere o artigo 6.° da carta de lei de 15 de julho, 
que regula o regimen do commercio de cereaes. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre a inter- 
pretação do artigo 6.^ da carta de lei de 15 
do corrente, que regula o regimen do com- 
mercio dos cereaes, manda Sua Majestade 
El-Rei que o despacho para consumo do 
género a que se refere o mesmo artigo 6.®, 
seja suspenso até que superiormente se re- 
solva a forma por que o mesmo despacho 
deve effeituar-se, continuando porem permit- 
tida a' importação. 

Paço, 18 de julho de 1889. — Henrique de 
Barros Gomes. 

(D. do G, de 19 de julho de 1889, n.« 159) 



Carta de lei de 18 de julho de 1889* 

Cria consulados de !.• classe no estado livre do 
Congo, Pretória, Zanzibar, Cantão, Demorara, S. 
Francisco da Califórnia e Honolulu; estabelece 
preceitos relativos á organização e serviço con- 
sular; e auctorisa o governo a modlQear a tabeliã 
de emolumentos consulares. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 



* A proposta desta lei, o parecer da commissao 
dos nejETocios externos e sua approvaçao encontrara -se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, paginas 1199 e 1202, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 566. (NaUi 
da RedacçãoJ. * 
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a todos os nossos súbditos, qae as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® São creados consulados de 1.' 
classe no estado livre do Congo, Pretória, 
Zanzíbap, Cantão, Demerara, S. Francisco 
da Califórnia e Honolulu, competindo aos 
respectivos cônsules os vencimentos e mais 
verbas assignadas na tabeliã juncta. 

Ari. 2.*^ O governo terá a faculdade de 
modificar o numero, categoria e sede dos 
consulados, segundo as conveniências do 
serviço, comtanto que a somma dos venci- 
mentos dos respectivos funccionarios não 
exceda o total da receita publica de emolu- 
mentos consulares. 

I 1,® A categoria de cônsul geral é sempre 
meramente honorifica ; não será porem con- 
ferida a mais de um cônsul na mesma 
nação. 

I 2.^ Os cônsules de 1.' classe e os oflQ- 
ciaes da direcção dos consulados e dos ne- 
gócios conmierciaes constituem, para todos 
08 effeitos, um só quadro, do qual oito 
funccionarios (incluindo o sub-director da 
referida direcção), terão a categoria e or- 
denado de primeiros ofliciaes, e os restan- 
tes a categoria e ordenado de segundos 
oíQciaes. 

§ 3.® Poderão ser nomeados cônsules de 
1.' classe, independentemente de concurso, 
os cidadãos portuguezes, habilitados com 
um curso de instrucção secundaria que, du- 
rante seis annos, houverem gerido, a apra- 
zlmento do governo, consulados que vierem 
a ser elevados á 1.* classe, ou cujo rendi- 
mento médio annual, no periodo dos últimos 
cinco annos, for superior a 500^000 réis. 
Quando o cônsul de 2.^ classe não tiver um 
curso de instrucção secundaria, será de dez 
annos o tempo de serviço exigido. 

I 4.** Os consulados de Portugal na Africa, 
Ásia e Oceania, seja qual for a sua classe, 
poderão também ser geridos, em commis- 
são, por ofliciaes da armada, de patente não 
inferior à de primeiro tenente. 

Art. 3.** Toda a importância dos emolu- 
mentos cobrados nos consulados de 1.^ classe 
e a metade dos emolumentos cobrados nos 
consulados de 2.* classe, nos vice-consulados 
e agencias consulares, constituem receita pu- 
blica. 

§ 1.® Aos cônsules de 2.* classe, vice- 
consules e agentes consulares pertencerá 
metade dos emolumentos que cobrarem. 

I 2.** Os acluaes cônsules de 2.* classe, 
que forem cidadãos portuguezes, e não exer- 
cerem o commercio, continuarão a receber, 
como retribuição dos seus serviços, a totali- 
dade dos emolumentos que cobrarem, e me- 
tade dos emolumentos cobrados nos respe- 
ctivos vice-consulados, alem das quantias 
que presentemente lhes são abonadas pelo 



orçamento do ministério dos negócios es- 
trangeiros. 

I 3.'* Fica o governo auctorisado a modi- 
ficar a tabeliã de emolumentos consulares 
na parte relativa á navegação, de harmonia 
com a ultima reforma dos serviços adua- 
neiros. 

Art. 4.® O governo procederá em breve 
praso á revisão e codificação dos regula- 
mentos e instrucções consulares, fazendo 
nelles as alterações exigidas pelas necessi- 
dades do serviço e usos intemacionaes, e 
pela concordância com as leis em vigor. 

Art. 5.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no paço de Cintra, aos 18 
de julho de 1889. — EL-REI, com rubrica 
e guarda. — Henrique de Barros Gomes. — 
(Logar do sèllo grande das armas reaes). 



Tabeliã a que se refere o artigo 1.^ 
da lei desta data 

Ordenados : 

Ck)nsul, primeiro official 900*000 

Cônsul, segundo official 500jf 000 

Verbas para despezas de represen- 
tação: 

Consulado em Banana 3:000:^000 

Consulado em Pretória 3:000W00 

Consulado em Zanzibar 3:000jf000 

Consulado em Cantão 3:500M00 

Consulado em Georgetown 2:300*000 

Consulado em S. Francisco 2:500*000 

Consulado em Honolulu 2:500*000 

Verbas para despezas de material 
e expediente : 

Consulado em Banana 500*000 

Consulado em Pretória 500*000 

Consulado em Zanzibar 500*000 

Consulado em Cantão 500*000 

Consulado em Demerara 1:000*000 

Consulado em S. Francisco 1:000*000 

Consulado em Honolulu 1:000*000 

Paço, em <8 de julho de 1889. — Henrique 
de Barros Gomes. 

(D. do G. de 29 de julho de 18^, o.« 167). 
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CarU de lei de 18 de joiho de 1889 « 

Estabelece que seja dividida em duas a actual assem- 
biéa eleitoral da Chamusca. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® A actual assembléa eleitoral da 
Chamusca será dividida em duas, sendo uma 
composta das freguezias de S. Braz, sede da 
assembléa, Valle de Cavallos, Ulme e Chouto, 
6 a outra da freguezia de Pinheiro Grande, 
com a sede nesta mesma freguezia. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, em i 8 de julho de 
1889. — EL-REl, com rubrica e guarda. — 
José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

(D. do G. de S3 de julko de 1889, n.« 162) 



Carta de lei de 18 de julho de 1889^ 

Approva, na parte em que concede auetorisação le- 
gislativa para se tomar deOnitivo, o contracto para 
a iliuminação a gaz, publica e particular, da cidade 
do Porto. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É approvado, na parte em que 
carecer de sancção legislativa, o contracto 
celebrado em 27 de março de 1889 entre a 
camará municipal do Porto e o engenheiro 
Charles Georgi, para a iliuminação a gaz, 



1 O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
administração publica, sua discussão e approvacão 
encontram-se no Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1889, paginas 842 e 1183, e no Diário 
das sessões da camará dos pares de 1889, pagina 
611. (Nota da Redacção). 

* A proposta desta lei, o parecia da commissão 
de administração publica, sua discussão e a])pro- 
vação encontram-se no Diário das sessões «ia ca- 
mará dos deputados de 1889, paginas 251 e 1565, e 
no Diário das sessões da camará dos pares deste 
anno, pagina 754. (Nota da Redacção), 



publica e particular, daquella cidade, fi- 
cando resalvado o direito aos gazometros 
de serviço particular e exclusivo dos seus 
donos, e sem prejuizo dos julgamentos dos 
tribunaes competentes acerca da validade do 
mencionado contracto. 

i único. A approvacão legislativa conce- 
dida por este artigo flca dependente de ser 
reduzido de quinze a dez annos o praso 
fixado no artigo 2.** do referido contracto, 
celebrado em 27 de março de 1889 pela 
camará municipal do Porto com o enge- 
nheiro Charles Georgi. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. , 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, aos 18 de julho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
José Luciano de Castro. — (Logar do sèllo 
grande das armas reaes). 

{D. do G, de 23 de julho de 1889, d.» 162). 



CarU de lei de 18 de jalho de 1889* 

Equipara em vencimentos, vantagens e garantias, os 
professores de desenho da escola polytechnica, 
que reunirem as condições exaradas na lei, aos 
lentes das outras cadeiras da mesma escola. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.** Os professores de desenho da 
escola polytechnica, que tiverem carta de um 
curso de instrucçâo superior, alem do curso 
completo de mathematica e de geometria 
descriptiva destes estabelecimentos, ou o 
curso de mathematica equivalente da uni- 
versidade de Coimbra, serão elevados á 
categoria de lentes, sendo equiparados nos 
vencimentos, vantagens e garantias aos lentes 
das outras cadeiras. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 



í O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
instrucçâo superior e especial e sua approvacão en- 
contram -se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1888, pagina 2504, e no Diaiio das 
sessões da camará dos pares de 1889, pagina 640. 
(Nota da Redacção). ^ 
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Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, aos 18 de julho de 1889. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — José Lu- 
ciano de Castro. — (Logar do sêlio grande 
das armas reaes). 

(D. do G, de ^ de julho de 1889, d.» 162). 



CarU de lei de 18 de jalho de 1889^ 

Fixa em 260^000 réis annuaes o ordenado do the- 
soureiro da universidade de Coimbra. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.** O ordenado do thesoureiro da 
universidade de Coimbra é fixado na quantia 
de 260íJ000 réis annuaes. 

Art. 2.® Fica revogada toda a legislação 
contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nelia se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, em 18 de julho de 1889.— 
EL-REI, com rubrica e guarda. — José Lu- 
ciano de Castro. — (Logar do sèllo grande 
das armas reaes). 

{D. do G. de «8 de julbo de 1889, d.» U%). 



CarU de lei de 18 de jolho de 1889' 

Regula os vencimentos do guarda mór e guardas 
subalternos da academia polytechnica do Porto. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 



* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
instrucçào superior e sua approvaçào encontram -se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, pagina 1333, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, pagina 785. (Nota da 
RedacçãoJ, 

2 O projecto desta lei, o parecer das conmiissões 



geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ Os vencimentos do guarda mór 
e guardas subalternos da academia polyte- 
chnica do Porto são fixados respectivamente 
em 300}$000 réis e SOO^SÍOOO réis annuaes. 

Art. 2.^ Fica revogada toda a legislação 
contrarfa a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execuçSo da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, aos 18 de julho de 1889. — 
EL-REI, com rubrica e guarda. — José Lu- 
ciano de Castro. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 

{D. doG áeíS de julho de 1889, a.« 102). 



Carta de lei de 18 de jolho de 1889^ 

Estabelece gratificação para os inspectores de 
strucçào secundaria. 



in- 



DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® Os inspectores de instrucçSo se- 
cundaria, que sejam professores de ensino 
secundário ou superior, receberão mensal- 
mente, como gratificação, quantia egual á 
que receberiam como vencimento de exer- 
cício, se estivessem no desempenho effectivo 
do magistério. 

Art. 2.® Aos inspectores de instrucção se- 
cundaria que não sejam professores é conce- 
dida a gratificação mensal de 30i$iOOO réis. 

Art. 3.^ Fica assim ampliado o disposto 
no artigo 52.** e § único da lei de 14 de 
junho de 1880 e na tabeliã n.^ 1 da mesma 
lei, e revogada a legislação contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 



de administração publica e fazenda e sua approvacão 
encontram-se po Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1889, pagina 1275, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, paginas 
723 e 733. (Nota ái Redacção). 

' O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
instnicjào superior e especial, sua discussão e ap- 
provaçào encontram-se no Diário das sessões da 
camará dos deputados de 1889, pagina 1308, e no 
Diário das sessões da camará dos pares deste anno, 
pagina 611. (Nota da Redacção). f Vx^-xr^T^ 
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camprir e gaardar tâo iuteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, em 18 de julho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

(D. do G. de 23 de julbo de 1889, n.» 162) 



CarU de lei de 18 de julho de 1889^ 

Dispensa a camará municipal de Lamego de pagar 
ao estado as prestações em divida desde 1880, 
com que era obrigada a contribuir para o lyceu 
nacional daquella cidade. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbdito^, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.^ É dispensada a camará muni- 
cipal de Lamego de pagar ao estado as pre- 
stações annuaes, devidas desde 1880, pro- 
venientes do subsidio annual de 591^^830 
réis, com que era obrigada a contribuir para 
o lyceu nacional da mesma cidade. . 

S 1.® É abolido o dicto subsidio, mas a 
camará municipal fica obrigada a adquirir 
por compra ou a fazer construir, dentro de 
quinze annos, a contar da publicação da 
presente lei, um edificio apropriado ao ly- 
ceu, devendo submetter previamente á ap- 
provaç5o do governo a planta daquelle edi- 
ficio e inscrever nos seus orçamentos as 
verbas necessárias para a acquisição ou con- 
strucçSo do mesmo. 

S 2.^ Quando a camará municipal de La- 
mego falte a alguma das obrigações que lhe 
s3o impostas nesta lei, será obrigada a pagar 
todas as quantias que desde 1880 devesse 
satisfazer nos termos da legislação vigente 
para custeamento das despezas com o lyceu 
da mesma cidade. 

Art. 2.® Ficam por esta forma alterados 
o § único do artigo 4.® da carta de lei de 
14 de junho de 1880, o decreto de 30 de 
outubro do mesmo anno e a mais legislação 
contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 



* A proposta desta lei, o parecer das commissoes 
de admmistração publica e fazenda e sua approvação 
encontram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, pagina li79, e no Diário das 
sessões da camará dos pares deste anno, pagina 
542. (Nota da Redacção). 



rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, em 18 de julho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. — 
José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

(D.áoG.átIZ de jolbo de 1889, i.« 1<2). 



CarU de lei de 18 de julho de 1889^ 

Cria na (ireguezia de Aveiras de Cima, concelho de 
Azambuja, um officio publico de tabellião de notas. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1 .^ É creado na freguezia de Aveiras 
de Cima, concelho de Azambuja, um officio 
publico de tabellião de notas. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça a faça im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço de 
Cintra, aos 18 de julho de 1889.— EL-REI, 
com rubrica e guarda. — Francisco António 
da Veiga Beirão. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 

{D. do &. de Í8 de julho de 1889, n • m). 



CarU de lei de 18 de joihe de 1889' 

Constitue de novo as assembléas eleitoraes do con- 
celho de S. Thiago do Cacem. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



1 O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
legislação civil e sua approvação encontram-se no 
Diário das sessões da camará dos deputados de 1889, 
pagina 1246, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 715. (Nota da Redacção). 

* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
administração publica e sua approvação encontram-se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, pagina 1533, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares do mesmo anno, pagina 755. (Nola 
da Redacção). . ^ . 
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Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a lodos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® As assembleias eleitoraes do 
concelho de S. Thiago do Cacem s5o con- 
stituídas em conformidade com o mappa que 
faz parte integrante desta lei. 

Art. 2.* Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 



a quem o conhecimento e execução da refe* 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, em 18 de julho dô 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda.— 
José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 



lappa a que se refere o artigo 1.® da lei desta data 



Ascembléas 



2.* 
3.* 
4.* 



Freguexias 



S. Thiâgo do Cacem. 

Melides 

S. Francisco 

Santo André 

Santa Cruz 

Sines 

Abella 

Alvalade 

JS. Bartholomeu 

(S. Domingos 

Cercal 



Sédei 



S. Thiago do Cacem. 

Sines. 

Abella. 

Cercal. 



Paço de Cintra, em 18 de julho de 1889. — José Luciano de Castro. 

(D. do (r. de «a de joiho de 1889, n.« 169). 



Carto de ratiflcaçio de 20 de julho de 1889 

Confirma e ratifica o additamento ao artigo 3,"* da 
convenção phylloxerica internacional de 3 de no- 
vembro de ISÔi. 

Usando da auctorisação da carta de lei de 
18 do corrente mez de julho : hei por bem 
ratificar a declaração à convenção phyllo- 
xerica internacional de 3 de novembro de 
1881, assignada em Berne no dia 15 de 
abril de 1889, devendo as disposições da 
dieta declaração vigorar a contar da data 
em que as partes contractanles ulterior- 
mente concordarem. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros assim o tenha intendido 
e faça executar. Paço, em 20 de julho de 
1889. — REI. — Henrique de Banos Gomes. 



Declaraçie a qoe se refere 
o decreto de 20 de julho de 1889 

Os abaixo assignados, devidamente, auclo- 



risados, concordaram em que se addítasse, 
como alinea 3.*, ao artigo 3.® da convenção phyl- 
loxerica internacional, a seguinte disposição: 

«Nestas transacções entre os estados con- 
ctractantes, o certificado da auctoridade com- 
«petente do paiz de origem, estabelecido na 
«alinea 2.*, não será necessário, quando se 
«Iracte de expedição de plantas provenientes 
«de um estabelecimento mencionado nas listas 
«publicadas em cumprimento do artigo 9.^, 
«n.** 6, da convenção.» 

Feito em Berne, em 15 de abril de 1889. 
— V. von Emst — O. BuUow — SeiUer — 
Jooris — Com te de Diesbach — Peiroleri — Van 
Vickemort Crommelin — Droz. - 

{D. do G. de «4 de julbo de 1889, n.« 118). 



Portaria de 24 de julho de 1889 

Manda que os nomeados interinamente escrivães dos 
juízos ordinários continuem no exercicio de suas 
fimcções, omquanto forem conservados naquella 
situação. 

Constando que no dia 1 do corrente 39 
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achavam ainda providos interinamente offl- 
cios de escrivães dos extinctos juizos ordi- 
nários, e tendo entrado em duvida se os 
indivíduos assim nomeados deviam ou nâo 
continuar a exercer o tabellionato, quando 
até áquella data o houvessem feito: manda 
Sua Majestade El-Rei, pela secretaria de es- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, 
que os consellieiros presidentes das relações 
de Lisboa, Porto e Açores dèm as instrucções 
convenientes para que os escrivães assim no- 
meados continuem no exercício das mesmas 
funcções, emquanto forem conservados na- 
quella* situação. 

Paço, em 24 de julho de ISS9. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão, 

{D do G, de 27 de julho de 1K89, d.« 166). 



Paço, em 24 de julho de IS89. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

(D. do G. de 27 de julho de 1889, n.» 166). 



Portaria de 24 de jalho de 1889 

Manda que os presidentes das relações de Lisboa, 
Porto e Açores remettam ao ministério da justiça 
os requerimentos dos escrivães dos juizos de paz 
a solicitar o exercício do tabellionato, com todas 
as informações sobre as habilitações e idoneidade 
dos requerentes. 

Determinando o artigo 20." da carta de 
lei de 16 de abril de 1874, que os escrivães 
dos juizes ordinários que de futuro fossem 
nomeados poderiam desempenhar as fun- 
cç<ões xde tabelliães de notas, quando tives- 
sem as habilitações exigidas nos respectivos 
regulamentos, e havendo o decreto com força 
de lei de 29 de julho de 1886 extinguido os 
julgados ordinários e transferido desde logo 
em certos casos, e de futuro em todos, as 
funcções dos respectivos escrivães para os 
escrivães dos juizos de paz, devendo por 
isso aquella faculdade considerar-se exten- 
siva aos escrivães dos juizos de paz, desde 
que accumularem com as suas antigas fun- 
cções as novas que por tal decreto lhes 
ficaram competindo, quando tenham as pre- 
dictas habilitações, e sendo de conveniência 
publica conceder-lhes tal faculdade nas cir- 
cumscripções onde não haja tabellião : manda 
Sua Majestade El-Rei, pela secretaria de es- 
tado dos negócios ecclesiasticos e de justiça, 
que os conselheiros presidentes das relações 
de Lisboa, Porto e Açores, a quem devem 
ser presentes quaesquer requerimentos era 
que os mesmos funccionarios solicitem o 
exercício do tabellionato nas circumstancias 
indicadas, remettam para a mesma secre- 
taria os dictos requerimentos, com todas as 
informações sobre as liabilitações e idonei- 
dade dos requerentes, e sobre a conveniência 
de lhes ser deferido, quando. assim o inten- 
dam, a fim de superiormente se poder re- 
solver sobre o assumpto. 



Decreto de 25 de julho de 1889 

Determina que se modifique a tabeliã que faz parte 
do § 6.*» do artigo 4.*» das instrucções preliminares 
da pauta de 22 de setembro de 1887, na parte que 
diz respeito á tara a deduzir nas vasilhas de ma- 
deira de mais de 400 kilogrammas, contendo vinho. 

Tendo subido à minha real presença a 
informação prestada pela administração do 
circulo aduaneiro do norte, sobre um re- 
querimento em que vários negociantes de 
vinho ponderam a necessidade de ser ele- 
vada a tara legal estabelecida na tabeliã que 
faz parte do § 6.° do artigo 4.® das instru- 
cções preliminares da pauta de 22 de se- 
tembro de 1887, para os cascos de madeira 
contendo vinho, quando sejam de peso su- 
perior a 400 kilogrammas: hei por bem 
determinar, conformando-me com o parecer 
do conselho superior das alfandegas, que se 
modifique a referida tabeliã na parte que diz 
respeito à tara a deduzir nas vasilhas de 
madeira, de mais de 400 kilogrammas, con- 
tendo vinho, elevando-se a percentagem de 
12 a 16 por cento. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
faça executar. Paço, em 25 de julho de 1889. 
— REI. — Henrique de Barros Gomes. 

{D. do 6. de 80 de julho de 1889, n.» 168). 



Carto de lei de 25 de jalho de 1889 < 

Approva, na parte que depende de saneção legisla- 
tiva, o contracto celebrado entre o governo e Paulo 
Marcelino Dias Freitas e Ricardo de Almeida Jorge, 
relativo á adjudicação das aguas medicinaes do 
Gerez. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1." É approvado, na parte em que 
depende de sancçao legislativa, o contracto 
celebrado em 7 de dezembro de 1888, entre 
o governo e Paulo Marcellino Dias de Freitas 



• A i)roposta desta lei, o parecer das commissôes 
de administração publica e lazenda, sua discussão e 
approvação enconlram-se no Diário das sessões da 
camará dos deputados de 1889, paginas 249, 1333 e 
1548, e no Diaiio das sessões da camará dos pares 
deste anno, pagina 780. (Nota da Redacção). 
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e Ricardo de Almeida Jorge, relativo à adju- 
dicação das aguas mediciuaes do Gerez, com 
as seguintes modificações : 

A primeira condição das obrigações do 
estado deve ficar assim redigida : 

«1.* A conceder as aguas thermaes, edi- 
«ficios e os terrenos que lhes pertencem, 
«na povoação das Caldas do Gerez, fre- 
cguezía de Villar da Veiga, concelho de 
«Terras do Bouro, no districto administra- 
«tivo de Braga, durante cincoenta annos, 
«para ali se fundar um estabelecimento de 
«applicação therapeutica das referidas aguas». 

A quarta condição das obrigações do es- 
tado deve ficar assim redigida : 

«4.* Conceder-lhes transporte gratuito nos 
«caminhos de ferro do estado ; ficando, porem 
«tanto a importação como os transportes, su- 
«jeitos à fiscalisação do governo, que os po- 
«dera dar por findos quando assim o exijam 
«as conveniências publicas, e ainda antes de 
«terminado o praso de dois annos, que se 
«concede para a conclusão de todas as in- 
cstallações». 

A sexta condição das obrigações da em- 
preza deve ficar assim redigida : 

«6/ A dar gratuitamente banhos^ aguas 
«e outras applicações hydro-thermaes aos 
«indigentes, reconhecidos como taes em 
«vista dos attestados das auctoridades ad- 
«ministrativas competentes, bem como às 
«praças de pret do exercito, da armada, 
«das guardas municipaes e da guarda e 
«policia fiscal, que se apresentarem com 
«guia dos respectivos commandantes, fi- 
«cando intendido que ás supradictas classes 
«pertencem ofiiciaes inferiores, praças gra- 
«duadas e praças de reformados do exercito 
«e da armada, os quaes gosarão do meneio- 
«nado beneficio no mez' de agosto de cada 
«anno, sendo diariamente ministrados os 
«banhos e agua de uso interno ás seis 
«horas da manhã e ás cinco da tarde; e, 
«finalmente, a conceder também banhos eco- 
«nomicos a quaesquer pessoas que os pedi- 
«rem, por preço que não poderá elevar-se 
«a mais de 80 réis». 

Á decima primeira condição das obriga- 
ções da empreza deve-se acrescentar : . 

«Sem poderem despedir arbitrariamente 
«os actuaes empregados do estabelecimento 
«thermal que estejam competentemente no- 
« meados». 

A decima quinta obrigação da empreza 
fica assim substituída : 

«A cumpcir todas as clausulas da con- 
«cessão nos prasos estipulados nella, sob 
«pena de multas impostas pelo governo, 
«variáveis entre lOOíJOOO e SOOíJOOO réis, 
«segundo a responsabilidade, quando o me- 
«smo governo não prefira rescindir o con- 
« tracto, passando neste caso, e desde logo 
«para a posse do estado todos os terrenos, 



«obras, materiaes e moveis da empreza, 
«com direito apenas para esta de receber 
«depois a indemnisação de 60 por cento do 
«valor desses bens, descontada a quarta 
«parte referente aos annos já fruidos da 
«exploração, segundo avaliação feita por ar- 
«bitros nos termos da condição 10.* do con- 
« tracto». 

Art. 2.° Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, aos 25 de julho de 
1889. — EL-REI, com rubrica e guarda.— 
José Luciano de Castro. — (Logar do sèllo 
grande das armas reaes). 

{D. (ío 6. de Í9 de julho de 1889, d.« 167). 



Decreto de 25 de jalho de i889^ 

Approva as instrucçòes provisórias que regulam o 
despacho para consumo de trigo estrangeiro. 

Hei por bem approvar as instrucçòes pro- 
visórias que regulam a execução do | 1.® do 
artigo 1.® da carta de lei de 15 do corrente 
mez, que fazem parte deste decreto e baixam 
assignadas pelo ministro e secretario de es- 
tado interino dos negócios da fazenda e pelo 
ministro e secietario de estado dos negócios 
das obras publicas, commercio # industria. 

Os mesmos ministros e secretários de es- 
tado assim o tenham intendido e. façam exe- 
cutar. Paço, em 25 de julho de 1889. — REI. 
— Henrique de Barros Gomes — Eduardo José 
Coelho. 



lastracçdes provisórias para a exeençio do § 1.^ 
do artigo 1.® da carta de lei de 15 de jalho 
de 1889 

Artigo 1.® Só é permittido o despacho para 
consumo de trigo estrangeiro nas sedes das 
circumscripções aduaneiras e na delegação 
do Funchal. 

§ único. O governo, ouvidos os conselhos 
superiores de commercio, de agricultura e 
das alfandegas, e o conselho do mercado 



^ Fizemos neste decreto a emenda que se lô no 
Diário do governo de 7 de agosto de 1889, n.» 175. 
(Nota da RedacçãoJ. 
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central de productos agrícolas, poderá per- 
mittir, temporária ou permanentemente, em 
quaesquer outras casas fiscaes o despacho a 
que este artigo se refere. 

Art. 2.° Os armazéns ou fabricas onde se 
recolha trigo nacional destinado a auctorisar 
despacho de trigo estrangeiro, ou os depó- 
sitos de qualquer natureza onde se armazene 
trigo estrangeiro despachado, ficam sujeitos 
á acção fiscal. 

§ 1.° Os armazéns a que este artigo se 
refere, ou ser3o sujeitos a flscalisação per- 
manente ou ficarão sob o regimen alfande- 
gado, nos termos do n." 2." do § l.^ do ar- 
tigo 204.° do decreto com força de lei de 29 
de dezembro de 1887, conforme for, nos 
termos do mesmo decreto, determinado pelos 
chefes das circumscripções aduaneiras, sobre 
parecer da respectiva repartição do serviço 
de armazéns e descarga e tanto quanto pos- 
sível de accordo com os interessados. 

§ 2.^ A fiscalisação nas fabricas de moagem 
e seus amiexos, a que neste artigo se allude, 
será sempre permanente. 

§ 3.° A fiscalisação'permanente, a que se 
referem os §§ 1.° e 2.** deste artigo, será 
exterior e limitar-se-á a vigiar que dos refe- 
ridos depósitos, quer armazéns, quer fabricas 
de moagem, não saia trigo algum sem se ter 
satisfeito o disposto nos artigos H.°, 13.° 
e 14.° 

Art. 3.° Para os fins do artigo anterior os 
armazéns deverão ser approvados, nos termos 
do citado decreto de 29 de dezembro de 
1887, pelos chefes das circumscripções adua- 
neiras, sob parecer das respectivas reparti- 
res do serviço de armazéns e descarga. 

§ !.• Exceptuam-se do disposto neste ar- 
tigo os armaftens que, na data da publicação 
das presentes instrucções, sejam empregados 
pelas fabricas de moagem, ou pelos nego- 
ciantes de trigo para recolher este cereal, 
devendo para isso os donos de umas e outros 
declarar na repartição do serviço dè armazéns 
e descarga, no praso de oito dias, a contar 
da data da publicação do presente regula- 
mento, numero e local desses depósitos. 

I 2.° Os armazéns a que se refere o para- 
grapho anterior, deverão comtudo ter o nu- 
mero possível de portas de serviço e as janellas 
que possam dar fácil accesso para edificações 
vizinhas, gradeadas e vedadas com rede fixa. 

§ 3.^ Quando qualquer dos armazéns a 
que se referem os §§ 1.° e 2.° deste artigo, 
mudar de possuidor ou tiver nova applicação, 
ficará sujeito, se novamente destinado a re- 
ceber trigo nas condições do artigo 2.°, a 
todas as disposições do mesmo artigo 2.° 

Art. 4.° Nas localidades em que não haja 
delegações aduaneiras, os donos dos armazéns 
ou fabricas de moagem que queiram aprovei- 
lar-se do disposto no § 1.° do artigo 1.° da 
carta de lei de 15 do corrente, communicarão 



aos escrivães de fazenda quaes os depósitos 
que destinam para recolher o trigo. Copia 
desta communicação será enviada pelos me- 
smos escrivães de fazenda ás repartições do 
serviço de armazéns e descarga da circum- 
scripção aduaneira em que se comprehender 
o respectivo concelho. 

§ ! .° Os directores do serviço de armazéns 
e descarga examinarão ou farão examinar por 
delegado seu esses depósitos e de accordo 
com o escrivão de fazenda, ouvido o interes- 
sado, informarão, para os effeitos do ar- 
tigo 2.° destas instrucções, os administradores 
dos circules se os armazéns propostos podem 
ser acceilos, se para isso se deverão fazer 
nelles algumas modificações e qual o género 
de fiscalisação a que devam sujeitar-se. 

§ 2.° Uma vez estabelecida a fiscalisação a 
que o paragrapho anterior allude, será a di- 
recção e immediata inspecção delia confiada 
ao escrivão de fazenda. 

Art. 5.° Os chefes das circumscripções 
aduaneiras, nos termos do disposto no ar- 
tigo 68.° do decreto com força de lei de 29 
de dezembro de 1887, procurarão, por todos 
os modos ao seu alcance, que a fiscalisação 
das fabricas e armazéns, a que se refere o 
artigo 2.'' destas instrucções, seja eflicaz, es- 
tabelecendo^se essa fiscalisação consoante as 
condições materiaes do edificio e mais cif'^ 
cumstancias a que julguem dever attender, 
propondo á administração geral das alfan- 
degas as providencias que tiverem por con- 
venientes, quando excedam as suas attri-^ 
buições, e requisitando os agentes fiscaes de 
que carecerem. 

Art. 6.° A quantidade de trigo nacional 
recolhido nos depósitos fiscalisados, quer ar- 
mazéns, quer fabricas, será verificada á en- 
trada, devendo para isso o dono do armazém 
ou fabrica apresentar na repartição do ser- 
viço dos armazéns e descarga declaração 
(modelo n.° 1) em que se designe a quanti- 
dade de trigo que deseja armazenar, o nome 
do vendedor e a localidade onde foi comprado. 

§ 1.° Esta declaração será, pela repartição 
do serviço de armazéns e descarga, enviada 
ao agente fiscal incumbido da verificação, o 
qual certificará a quantidade, em peso, de 
trigo que deu entrada no armazém ou fabrica 
e devolverá a declaração assim preenchida á 
repartição que Ura enviou. 

§ 2.° Em vista da verificação constante 
desta declaração a repartição do serviço de 
armazéns e descarga passará o certificado 
(modelo n.° 2) de habilitação para despacho 
de trigo estrangeiro. 

§ 3.° Estes certificados serão nominativos 
e transferíveis por endosso. O trigo a que 
elles se referem ficará, em quaesquer cir- 
cumstancias, sujeito á acção fiscal, salvo se 
o endosso, devidamente preenchido, for feito 
á repartição do serviço de armazéns e áts* 
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carga, no qual caso serão sem effeíto taes 
certiflcados. 

§ 4.® O possuidor de um certificado poderá 
pedir se exlractem delle certiflcados parciaes 
(modelo n.** 3) em seu nome ou em nome de 
outro. A quantidade de trigo a que estes 
certificados se referirem será averbada no 
certificado total para os eflfeitos dos §§ 1.® 
e 2.® do artigo 9.^ O pedido a que se refere 
este paragrapho será feito ao chefe da respe- 
ctiva circumscripção aduaneira. 

§ 5.° A verificação da quantidade de trigo 
a que se refere este artigo poderá ser feita 
por funccionarios de qualquer dos quadros 
fiscaes á escolha da repartição do serviço de 
armazéns e descarga. 

Art. 7." A verificação da quantidade de 
trigo entrado para os depósitos, a que se 
refere o artigo 4.° destas instrucções, será 
feita, nas localidades em que haja postos de 
despacho ou postos fiscaes pelos respectivos 
chefes, naquellas em que os não houver por 
agentes da policia fiscal, incumbindo, em todo 
o caso, aos escrivães de fazenda a fiscalisação 
destas verificações. 

§ único. Para estas verificações, a decla- 
ração a que se refere o artigo 6.°, será en- 
tregue ao escrivão de fazenda que procederá 
pela forma indicada no § 1.® do mesmo ar- 
tigo, enviando-a depois da verificação á re- 
partição do serviço de armazéns e descarga 
do respectivo circulo, a qual em vista da re- 
ferida declaração passará e remetterá ao es- 
crivão de fazenda o certificado a que allude 
o § 2.° ainda do mesmo artigo 6.** 

Art. 8." As verificações a que se referem 
os dois artigos anteriores, 6.** e 7.**, poderão 
ser feitas por estimativa, nos termos do ar- 
tigo 4.^ das instrucções preliminares das 
pautas aduaneiras. 

Art. 9." Para se effeituar despacho de trigo 
estrangeiro deverão apresentar-se, na repar- 
tição do serviço de armazéns e descarga com 
o documento inicial para o despacho, o certi- 
ficado ou certificados necessários, pelos quaes 
se mostre estar armazenado, nas copdições 
dos artigos 2.° ou 4.**, quantidade de trigo 
nacional dupla da que se pretende despa- 
char. 

S 1-° A repartição do serviço de armazéns 
e descarga visará aquelle documento e irá 
averbando nos certificados e na correspon- 
dente declaração a quantidade de trigo na- 
cional com que se for auctorisando o des- 
pacho de trigo estrangeiro, cassando o certi- 
ficado quando a quantidade deste trigo, em 
virtude delle despachado, for egual á metade 
da quantidade total designada no mesmo 
certificado. 

§ 2.® O averbamento a que se refere o 
paragrapho anterior, far-se-á no acto da 
apresentação dos documentos a que se re- 
fere este artigo, não podendo continuar, sem 



esse averbamento, as ulteriores operações do 
despacho. 

I 3.* As declarações referentes a certifi- 
cados findos serão enviadas á secretaria do 
conselho do mercado central de productos 
agrícolas; archivando-se nas repartições do 
serviço de armazéns e descarga os respe- 
ctivos certificados, os quaes serão collados 
ao talão dessas declarações. 

Art. 10.*^ Os trigos estrangeiros, despa- 
chados para consumo, os quaes só poderão 
ser recolhidos em depósitos fiscalisados, se- 
rão acompanhados por fiscalisação desde a 
alfandega até ao armazém ou fabrica a que 
se destinarem. 

§ único. O agente fiscal que, conforme o 
determinado neste artigo, acompanhar os 
trigos será portador de uma guia de re- 
messa (modelo n.** 4) a qual ficará em poder 
do importador depois de separado o talão, 
cujo recibo o importador assignará e será 
visado pela fiscalisação juncto do deposito. 

Art. H.® Das fabricas ou armazéns fisca- 
lisados não poderá sair trigo algum a não 
ser para outra fabrica, ou armazém também 
fiscalisado. 

§ 1.^ O trigo saido das fabricas ou arma- 
zéns, nas condições indicadas neste artigo» 
será acompanhado por fiscalisação até dar 
entrada no armazém ou fabrica a que for 
destinado. 

I 2.® Para se eSeituar a transferencia de 
trigo a que este artigo se refere, deverá o 
possuidor communical-o á instancia fiscal em 
cuja área estiver o deposito, indicando a 
quantidade de trigo, o deposito de onde o 
deseja transferir e para onde. 

I 3.® As instancias fiscaes, a que o para-, 
grapho anterior se refere, só poderão ser, 
alem das repartições do serviço de armazéns 
e descarga, as repartições de fazenda dos 
concelhos e as delegações aduaneiras. Estas 
duas ultimas deverão enviar nota circum- 
stanciada ás administrações dos respectivos 
círculos aduaneiros das communicações a que 
o citado paragrapho anterior se refere. 

I 4.*^ Esta transferencia fica sujeita ao 
preceituado no artigo 10.*^; a guia (modelo 
n.° 5) a que o mesmo artigo se refere, será 
passada em vista do pedido de transfe- 
rencia. 

Art. 12." A transferencia do trigo nacional 
para novo possuidor não importa só por si, 
quaesquer que sejam as condições, transfe- 
rencia do direito á importação do trigo es- 
trangeiro. Este direito só se estabelece peto 
certificado a que o § 2." do artigo 6." se 
refere. 

Art. 13." As disposições dos artigos ante- 
riores são applicaveis aos casos de expor- 
tação. 

Art. 14." Quando de uma fabrica ou ar- 
mazém fiscalisado se desejar que saia trigo. 
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fõra das condições indicadas nos artigos 
anteriores, deverá o dono do mesmo género 
pedir auctorisação por escripto à repartição 
do serviço de armazéns e descarga, acom- 
panhando o pedido de certificado de habili- 
tação para despachos de trigo estrangeiro 
peto qual se prove compra de trigo nacional, 
em quantidade pelo menos egual á do trigo 
a que se quizer dar livre circulação. 

I único. A repartição de armazéns e des- 
carga fará verificar a quantidade de trigo 
que sáe e a notará no certificado para os 
eflfeitos do § 1.* do artigo 9.* 

Paço, em 25 de julho de 1889. — Henrique 
de Barros Gomes — Eduardo José Coelho. 

{D, do G. de «9 de julho de 1889, n.« 167). 



CarU de lei de 29 de jalho de 1889* 



Auctorisa o governo a contractar a execução das 
obras para esgoto e saneamento da cidade de 
Coimbra. 



DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 



1 A proposta desta lei, os pareceres das commissões 
de fazenda e obras publicas, sua discussão e appro- 
vação encontram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1889, paginas 996, 997 e 1320, e 
no Diário das sessões da camará dos pares deste 
anno, paginas 658 e 701. (Nota da Redaò^oJ, 



a todos OS nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° É o governo auctorisado a con- 
tractar a execução das obras para esgoto e 
saneamento da cidade de Coimbra, pelo sys- 
tema metallico-pneumatico de Berlier, em 
conformidade do respectivo projecto, appro- 
vado pela junta consultiva de obras publicas 
e minas ou por outro systema e projecto a 
que elle dê preferencia. 

§ 1." Para a execução destas obras é o 
governo auctorisado a alienar títulos de di- 
vida publica na posse da fazenda, pelo seu 
valor no mercado até á quantia de réis 
265:000)5000, importância do projecto, de 
que Iracta o artigo antecedente. 

§ 2.® A exploração das obras e as despezas 
da conservação e reparação ficarão a cargo 
do município de Coimbra. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quena o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e das obras publicas, 
commercio e industria a façam imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no paço, aos 29 de julho 
de 1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Henrique de Barros Gomes — Eduardo José 
Coelho. — (Logar do sêllo grande das armas 
reaes). 

(D. do G. de 12 de setembro de 1889, d.* 205). 



AGOSTO 



Decreto de 8 de agosto de 1889 

Remila a substituição dos governadores dos districtos 
de Benguella e Mossamedes da provincia de Angola, 
quando sairem das capitães dos mesmos districtos 
em visita aos concelhos limitrophes. 

Tendo o governador geral da provincia de 
Angola representado ao governo as diflQcul- 
dades que se suscitam no serviço adminis- 
trativo dos concelhos capitães dos districtos 
de Benguella e Mossamedes, todas as vezes 
que os respectivos governadores visitam, como 
a lei determina, os outros concelhos dos me- 
smos districtos, porquanto, desempenhando 
naquelles cumulativamente o cargo de admi- 
nistrador de concelho, em conformidade com 
o preceito do artigo 72.** do decreto de 1 de 



dezemlj^ro de 1869, nenhuma disposição con- 
tém o citado decreto que regule a forma, por 
que, no caso sujeito, devam ser substituídos 
com relação ao exercício do alludido cargo ; 

Sendo portanto de urgente necessidade 
providenciar-se para que a resolução dos 
negócios pendentes nas administrações dos 
concelhos, sedes dos referidos districtos, não 
soffra interrupção prejudicial aos interesses 
públicos e particulares por falta de funccio- 
nario administrativo, que legalmente sirva 
durante a ausência dos governadores em vi- 
sita aos demais concelhos ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros e usando da 
faculdade concedida ao governo pelo § 1.* 
do artigo 15.® do primeiro acto addicional i 
carta constitucional da monarcbia ; 
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Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** Os governadores dos districtos 
de Benguella e Mossamedes, da província de 
Angola, quando sairera das capitães dos me- 
smos districtos em visita aos concelhos limi- 
trophes, serão substiluidos no exercício das 
funcções de administrador de concelho pelos 
respectivos secretários do governo. 

Art. 2.** Os secretários do governo, no caso 
previsto pelo artigo precedente, perceberão 
os emolumentos correspondentes aos actos 
administrativos que praticarem durante o 
tempo da substituição. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar, assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 8 de 
agosto de 1889. — REI. — Frederico Ressono 
Garcia. 

(D. dú G. de 10 de agosto de 1889, d.« 178). 



Decreto de 8 de agosto de 1889 

Extingue os logares de curador dos presos pobres, 
escravos e libertos, creados em cada uma das 
comarcas das províncias de Angola e S. Thomé 
e Príncipe. 

RELATÓRIO 

Senhor.— A disposição do artigo 30.** do 
regimento de justiça de 30 de dezembro de 
1852, pela qual foi instituído em cada uma 
das comarcas da província de Angola e 
S. Thomé e Príncipe um curador dos presos 
pobres, que o era também dos escravos e 
dos libertos, não tem ha muito tempo razão 
de ser mantida. 

Sendo o seu principal fim assegurar pro- 
tecção ofiicial e eflicaz à desvalida classe dos 
escravos e libertos, caducou com relação a 
uns e outros desde que entrou em plena 
execução a gloriosa lei de 29 de abril de 
1875, que extinguiu a condição servil nas 
possessões ultramarinas portuguezas. 

Para proteger e defender os presos pobres 
é desnecessária aquella providencia especial, 
Tísto como não faltam actualmente nas comar- 
cas da Africa Occidental advogados que os 
respectivos juizes de direito lhes nomeiem — 
ex-officio— em conformidade com o que na 
Dovissima reforma judicial se determina. 

Baseado nestas considerações e noutras que 
ao ministério a meu cargo expoz o procura- 
dor da coroa e fazenda juncto da relação de 
Loanda, propondo a revogação do citado ar- 
tigo do decreto de 30 de dezembro de 1852, 
e conformando-me com as informações offi- 
ciaes dadas sobre o assumpto pelo governa- 
dor geral da província de Angola, e pelo 
governador da de S. Thomé e Príncipe, te- 
U 



nho a honra de submetter à approvação de 
Vossa Majestade o seguinte decreta. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 8 de agosto de 1889. 
— Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar ; 

Conformando-me com o parecer da junta 
consultiva do ultramar e lendo ouvido o con- 
selho de ministros ; 

Usando da auctorisação conferida pelo § 1.® 
do artigo 15.^ do primeiro acto addicional à 
carta constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ Sãoextinctososlogares de cura- 
dor, creados em cada uma das comarcas das 
provindas de Angola e S. Thomé e Príncipe, 
pelo artigo 30.® do respectivo regimento de 
justiça, approvado por decreto de 30 de de- 
zembro de 1852. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em con- 
trario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. Paço, 
em 8 de agosto de 1889.— REI. — Frederico 
Ressano Garcia. 

{D. do G, de 10 de agosto de 1889, n.* 178), 



Decreto de 8 de agosto de 18S9 

Cria na cidade de Lisboa um curso theorico e pratico 
de pathologia e clinica ophtalmologica. 

RELATÓRIO 

Senhor.— A Utilidade de se estabelecer na 
cidade de Lisboa um curso theorico e pratico 
de pathologia e clinica ophtalmologica é tão 
evidente, que não carece de largas conside- 
rações para a justificar. 

Entre as variadíssimas moléstias a que in- 
felizmente está sujeita a humanidade, as dos 
olhos merecem particular attençUo e uiç logar 
reservado nas clinicas hospitalares, não s6 
pela importância do órgão que affectam, como 
também pela complicação e, variedade de 
causas que as determinam. É por isso que 
nas nações civilisadas, onde maiores progres- 
sos tem feito a cirurgia, o estudo e tracta- 
mento destas doenças constituem hoje uma 
especialidade, que muito convém introduzir 
e desenvolver no nosso paiz, em que escas- 
seiam facultativos e operadores com os conhe- 
cimentos e pratica necessários para tão diffieil 
ramo da sciencia. 
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Acresce que presentemente se ofTerece uma 
circumstaucJa, que muito importa aproveitar 
para, sem demora e com seguro proveito dos 
estudiosos e aliivio dos enfermos, se fundar 
a instituição de que se tracta. Acha-se na 
capital um nosso compatriota de reconhecida 
competência e notória reputação, que occupa 
um logar distincto entre os mais acreditados 
especialistas da oculistica, e exerce digna- 
mente o magistério numa universidade da 
Allemanha, o dr. Gama Pinto. Sendo-lhe con- 
fiada desde já, para que se não veja na ne- 
cessidade de voltar ao exercicio do seu em- 
prego no estrangeiro, a direcção do curso 
tbeorico e pratico da clinica opbtalmologica, 
far-se-á uma excellente acquisição, com que 
muito lucrará o paiz e a sciencia. 

Movido por estas considerações ; attendendo 
a qne a urgência não consente que se espere 
pela reunião dos corpos legislativos para lhes 
apresentar, como seria mais regular, a pro- 
posta de lei para a creação definitiva do re- 
ferido curso ; e attendendo a que as despezas 
que forem precisas para a installação e orga- 
nização do mesmo curso podem ser proviso- 
riamente pagas pelas verbas auctorisadas para 
as despezas extraordinárias e eventuaes da 
instrucção da saúde publica, tenho a honra 
de submetter á sabia approvação de Vossa 
M^estade o seguinte projecto de decreto. 
. Secretaria de estado dos negócios do reino, 
em 8 de agosto de 1889. — José Luciano de 
Castro. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
presidente do conselho de ministros e minis- 
tro e secretario de estado dos negócios do 
reino, e tendo ouvido o conselho de ministros : 
hei por bem decretar provisoriamente o se- 
guinte : 

Artigo 1 .^ É estabelecido na cidade de Lis- 
boa um curso theorico e pratico de patho- 
logia e clinica opbtalmologica. 
, § 1.® Para a regência deste curso haverá 
um director-professor, e um ajudante-chefe 
de clinica. 

§ 2." O provimento do logar de director- 
professor será feito por nomeação do governo 
em individuo de competência especial e pro- 
vada reputação neste ramo de sciencia. O 
primeiro provimento do ajudante-chefe re- 
cairá era pessoa de reconhecida aptidão, con- 
Iractada pelo governo em paiz estrangeiro. 

§ 3.** O director-professor do curso vence 
o ordenado annual de l:200j5000 réis, e são- 
Ihe applicaveis as disposições que regulam 
as aposentações dos membros do magistério 
de instrucção superior. O ajudante-chefe de 
clinica vence o ordenado annual de 36Qi$KKX) 
réis. 



§ 4.° A organização do curso, sua duração, 
frequência e habilitação dos alumnos serão 
opportunamente determinadas em regula- 
mentos approvajlos pelo governo. 

Art. 2.** O governo submetterá á appro- 
vação das cortes na próxima sessão as dis- 
posições deste decreto na parte que depende 
de sancção legislativa. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço, em 8 de agosto de 1889. — 
REL — José Luciano de Castro. 

(D. do G. de II de agodto de 1889, n.* 181). 



^— 



Portaria de 8 de agosto de 1889 

Approva as instrucções regulamentares para o ser- 
viço dos laboratórios eleclrotechnieos e escolas 
praticas de telegraphia dos institutos industriaes e 
commerciaes de Lisboa e Porto. 

(/'. do (r. de II de agosto de 18K9, d.* 181). 

N. B, Não transcrevemos esta portaria nem 
as instrucções a que ella se refere, por não 
ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota du Redacção). 



Decreto de 8 de agosto de 1889 

Concede subsídios á missão catholica de Boroma da 
Zambezia. 

RELATÓRIO 

Senhor. — As informações officiaes que o 
governo tem recebido acerca da missão ca- 
tholica de Boroma, na Zambezia, não só afir- 
mam importantes serviços por aquella insti- 
tuição já prestados á causa da civilisaçSo 
portugueza na Africa oriental, como também 
revelam futuras vantagens de ordem superior 
para o paiz, se ella for auxiliada por fornia 
a poder alargar a sua esphera de acção. 

Reconhecido como está pela experiência 
que, com as missões religiosas bem organi- 
zadas e dirigidas, se consegue mais effioiz^ 
mente tornar accessiveis e civilisar as popu>- 
lações africanas, do que com o emprego dos 
meios violentos que, alem de dispendiosos, 
dão muitas vezes resultados negativos, pare-* 
ce-me de toda a conveniência e vantagem» 
sob o duplo ponto de vista politico e adminis- 
trativo, subsidiar a referida missão, que é 
considerada como portugueza e está sujeita 
á jurisdicção do prelado de Moçambique, de 
modo que possa desenvolver-se mais e levar 
a sua influencia por meio da fundação de 
missões filiaes, até ás regiões de Massaa- 
gano» Zumbo e outras, em que careee de 
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consolidar-se e expandir-se o domínio portu- 
guez. 

Nestes termos tenho a honra de propor á 
approvaçâo de Vossa Majestade o seguinte 
decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 8 de agosto de 4889. 
— Fredenico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; e 

Usando da auctorisação concedida ao go- 
verno pelo § 1.^ do artigo 15." do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia : 

Hei por bein decretar o seguinte : 

Artigo 1." É concedido à missão catholica 
de Boroma, na Zambezia, subordinada ao 
prelado de Moçambique, o subsidio annual 
de 3:OOOí5íOOO réis, não só para a manuten- 
ção dos seus actuaes institutos, como também 
para a installação de missões filiaes, que fica 
obrigada a estabelecer, quando o governo o 
determinar, em Massangano, Zumbo, foz do 
Cafuqué e Makaniga. 

Art. 2.^ Aos sacerdotes da referida missão 
será abonado o pagamento de viagem, nos 
mesmos termos em que a legislação vigente 
o manda abonar aos funccionarios do ultra- 
mar. 

Art. 3." Um relatório geral do estado da 
missão e das missões filiaes, logo que se 
estabeleçam, será pelo respectivo superior 
enviado annualmente ao governo, por inter- 
médio do governador geral da província de 
Moçambique. 

Art. 4.° Fica revogada a legislação em con- 
trario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. Paço, 
em 8 de agosto de i8S9. — ^El. — Frederico 
Ressano Garcia, 

[D, do G, de 10 de agosto de 1889, n.« 178). 



Portaria de 8 de agosto de 1889 

Approva e ordena que sejam executadas as instru- 
cjões regulamentares para o escriptorio commer- 
cial dos institutos industriaes e commerciaes de 
Lisboa e Porto. 

Sendo necessário adoptar diversas dispo- 
sições para regular a execução dos trabalhos 



práticos no escriptorio commercial dos insti- 
tutos industriaes e commerciaes de Lisboa e 
Porto, em harmonia com o que preceituam 
os artigos 35.^ 36.» e 237.» do regulamento 
approvado por decreto de 3 de fevereiro 
de 1888: ha por bem Sua Majestade El-Rei 
approvar e ordenar que. sejam executadas 
as instrucções regulamentares, que fazem 
^parte desta portaria, e que com ella baixam 
assignadas pelo conselheiro director geral do 
commercío e industria. 

Paço, em 8 de agosto de 1889. — Eduardo 
José Coelho, 



lastracç^líes regulamentares para o eseríptorlo eom- 
merclal dos ÍDstitntos industriaes e commerciaes 
de Lisboa e Porto, a que se refere a portaria 
desta data 

Artigo 1.» O escriptorio commercial é des- 
tinado a ministrar o ensino pratico de conta- 
bilidade e operações commerciaes, de ope- 
rações financeiras, e de correspondência 
commercial e conversação nas linguas fran- 
ceza, ingleza e allemã. 

Art. a.'* Este ensino é dividido por trez 
annos, do seguinte modo : 

1.** Anno — Exercícios de escripturação re- 
lativa a transacções sobre mercadorias, e re-* 
spectiva correspondência em portuguez; 

2.** Anno — a) Exercícios de escripturação 
relativa a transacções sobre mercadorias, a 
emprezas de navegação, etc. 

b) Correspondência e conversação em fran- 
cez, inglez e allemão. 

3.® Anno — a) Exercícios de escripturação 
relativa a negócios bancários, a companhias 
de seguros, etc. 

b) Correspondência e conversação em fran- 
cez, inglez e allemão. 

1 único. Fica annexada ao escriptorio cona- 
mercial e incorporada no 3.° anno a repetiçã(J^ 
da 28.^ cadeira. 

Art. 3.^ Os exercícios de correspondência 
commercial nas linguas estrangeiras são diri- 
gidos pelos professores das respectivas lin- 
guas, os quaes deverão manter sempre a 
conversação com os alumnos na lingua a 
que se referir o exercício. 

Art. 4.*> Os restantes trabalhos práticos 
do l.^ 2.^ e 3.^ annos são dirigidos pelo 
guarda hvros sob a superintendência do 
lente da 22.* cadeira. 

Art. 5.* A repetição da 28.* cadeira é diri- 
gida pelo guarda livros sob a superinten- 
dência do lente da referida cadeira. 

Art. 6." A frequência dos trabalhos do 
escriptorio é obrigatória : 

1." A do 1.° anno, para os alumnos ma- 
triculados na 22.* cadeira ; 

2.® A do 2.**. anno, para os alumnos^ 
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triculados no 2.° anuo do curso secundário 
do commercío, no 4.^ anno do curso supe- 
rior, e para os que, sendo voluntários, quei- 
ram mais tarde matrícuiar-se na 28.^ ca- 
deira ; 

3.® A do 3.® anno e a repetição da 28.* 
cadeira para os alumnos matriculados nesta 
cadeira. 

Art. 7.® Os trabalhos práticos do 2.° anno 
consideram-se divididos em quatro partes, e' 
os do 3.° anno em cinco partes, do seguinte 
modo: 

2.0 Anno 

1.* Parte — Exercicios de escripturaçâo. 
2.' Parte — Correspondência em francez. 
3.' Parte — Correspondência em inglez. 
4.' Parte — Correspondência em alleraão. 

3.« Anno 

1.* Parte — Exercicios de escripturaçâo. 
2.* Parte — Correspondência em francez. 
3.' Parte — Correspondência em inglez. 
4.' Parte — Correspondência em allemão. 
5.' Parte — Repetição da 28." cadeira. 

Art. 8.** Perde o anno o alumno que, em 
qualquer das partes em que se dividem os 
trabalhos práticos, der um numero de faltas 
egual ou superior ao terço do numero de 
dias em que funccionar, por cada parte, o 
escriptório commercial durante o anno le- 
ctivo. 

I único. Perdido o anno numa das partes 
cousidera-se também perdido em todas as 
outras partes dos trabalhos práticos. 

Art. 9.® A classificação dos trabalhos prá- 
ticos será expressa em números de O a M, 
correspondendo os números 19 e 20 a fre- 
<juencia muito boa; 15 a 18 toa; 10 a 14 
^ufficiente; 6 a 9 medíocre; a de 1 a 5 wia; 
O muito má. 

Art. IO."* A classilicação far-se-á mensal- 
mente, e a classificação annual será a media 
das classificações mensaes. Destas classifica- 
ções será dado conhecimento aos alumnos. 

§ 1." No primeiro mez de trabalhos não 
se fará classificação. 

I 2.® Quando os assumptos dados para 
trabalhos práticos forem divididos em gru- 
pos, a classificação, em logar de ser feita 
mensalmente, poderá fazer-se por cada grupo, 
e neste caso a classificação annual será a 
media das classificações feitas durante o 
anyo. 

, % 3.** A duração dos trabalhos da S.*" parte 

do 3.® anno será também de seis horas por 

-semana, divididas egualmente por trez dias. 

Art. 1!.'' A classificação feita pelo guarda 
•Jivros será confirmada mensalmente pelo 



lente que tenha de superintender nos re- 
spectivos trabalhos. 

% único. Quando o parecer do guarda livros 
não for confirmado pelo lente, o conselho 
nomeará um jury composto de trez lentes 
para classificar os trabalhos, devendo este 
jury interrogar os alumnos sobre os exer- 
cicios em que praticaram. 

Art. 12.** As classificações mensaes serão 
registradas numa caderneta e as classifica- 
ções annuaes serão registradas num livro e 
devidamente assignadas pelos lentes, profes- 
sores, e guarda livros que superintenderem 
e dirigirem os trabalhos práticos. 

Art. 13.** A duração dos trabalhos práticos 
do 1.® anno e a dos da 1.* parte do 2." e 
do 3.** será, por cada aimo, de seis horas 
por semana, divididas por trez dias. 

Art. 14." O tempo destinado aos exerci- 
cios de correspondência e conversação indi- 
cados na 2.*, 3.* e 4.* partes do 2.*» e do 
3." anno, será para cada língua de quatro 
horas por semana, divididas por dois dias. 

Art. 15,° Na distribuição do tempo e pro- 
cesso de ensino dos trabalhos dirigidos pelo 
guarda livros, procederá este em conformi- 
dade das inslrucções que durante o anno for 
recebendo do lente que respectivamente super- 
intender nesses trabalhos. 

Art. 16.** Os alumnos do primeiro anno 
que não obtiverem, pelo menos, a classifi- 
cação annual de sufíiciente, não poderão ser 
admittidos a exame da 22.' cadeira. 

Art. 17.*» Os alumnos do 2.** e 3.** annos, 
que, em cada uma das partes destes annos, 
não obtiverem, pelo menos, a classificação 
annual de su/ficiente, terão de repetir todos 
os exercicios, incluindo os das partes em 
que hajam obtido na classificação o valor 
numérico dez ou maior que dez. 

Art. 18.** Os alumnos do 3.** anno que em 
cada uma das partes não obtiverem, pelo 
menos, a classificação annual de sufficiente, 
não poderão ser admittidos a exame da 28.* 
cadeira. 

Art. 19.** Os alumnos são obrigados a apre- 
sentar-se com o papel e mais material in- 
dispensável para os exercicios práticos. 

I único. Os trabalhos escriptos dos alu- 
mnos ficam no instituto, excepto quando 
lhes for exigido que em sua casa façam 
alguns exercicios para apresentar, no dia 
immediato. 

Art. 20.** Os alumnos do curso secundário 
do commercio que frequentarem o 2.® anno 
do escriptório, são dispensados dos exerci- 
cios de correspondência e conversação numa 
das duas linguas, ingleza ou allemã, conforme 
preferirem. 

Direcção geral do commercio e industria, 
em 8 de agosto de 1889.-0 conselheiro 
director geral, Ernesto Madeira Pinto. 

{D. do G. de 17 de agosto de 1889, o.* 188). 
Digitized by CjOOQIC 
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Portaria de 8 de agosto de 1889 



Approva e ordena que sejam executadas as instru- 
cções regulamentares para os trabalhos práticos 
dos institutos industríaes e Qommerciaes de Lisboa 
e Porto. 



Sendo necessário adoptar diversas disposi- 
ções para a regular execução dos trabalhos 
práticos nos institutos industríaes e commer- 
cjaes de Lisboa e Porto, em hafnoonia com 
o que preceituam os artigos 35.* e 237.** do 
regulamento approvado por decreto de 3 de 
fevereiro de 1888: ha por bera Sua*Majes- 
tade El-Rel approvar e ordenar que sejam 
executadas as instruc(;i3es regulamentares, 
que fazem parle desta portaria, e que com 
ella baixam assignadas pelo conselhero dire- 
ctor geral do commercio e industria. 

Paço, em 8 de agosto de 1889. — Eduardo 
José Coelho. 



lD8traGç5es regulamentares para os trabalhos prá- 
ticos DOS institotos industríaes e commerciaes 
de Lisboa e Porto, a que se refere a portaria 
desta data 



Artigo i." Haverá trabalhos práticos nas 
cadeiras 5.% 7.% 8.*, 9.*, 10.*, 12.*, 13.', 
14.% 15.% 16.* e 26.* 

§ único. O ensino pratico de contabilidade 
commerciai, operações commerciaes, opera- 
ções financeiras, correspondência commerciai 
e conversação em linguas estrangeiras, será 
ministrado no escriptorio commerciai, e re- 
ger-se-á por instrucções especiaes. 

Art. 2.® A duração dos trabalhos práticos 
será de duas horas por semana na 7.' ca- 
deira, de quatro horas por semana na !5.* 
cadeira e de seis horas por semana em cada 
uma das outras cadeiras. 

§ único. Os trabalhos práticos década uma 
das cadeiras indicadas no artigo 1.® princi- 
piarão na data que for fixada pelo director 
do instituto, de accôrdo com o respectivo 
lente, mas nunca depois de 20 de novembro. 

Art. 3.** Os trabalhos práticos de cada se- 
mana serão divididos em sessões de duas 
horas cada uma, efi'eituadas em dias diffe- 
rentes, nas cadeiras 5.*, 12.*, 13.*, 14.*, 
15.* e 16.* e em sessões de trez horas cada 
uma, realisadas também em dias differentes, 
nas cadeiras 8.*, 9.*, 10.* e 26.* Os trabalhos 
práticos da 7.* cadeira serão effeituados em 
uma sessão cada semana. 

Art. 4.® O horário para os trabalhos prá- 
ticos será feito de modo que não prejudique 
as lições theoricas. 

Art. 5.® Os assistentes e preparadores das 
differentes cadeiras são obrigados a assistir 



e auxiliar os alumnos nos seus trabalhos sob 
a direcção e responsabilidade dos respectivos 
lentes. 

Art. 6.® Nas cadeiras em que o elevado 
numero de alumnos assim o exigir, organi- 
zar-se-âo turmas que frequentem os labora- 
tórios e salas de estudo em dias ou horas 
differentes, observando-se para cada turma o 
preceituado no artigo 2.^ 

Art. 7.® O conselho escolar formulará an- 
nualmente para cada cadeira um projecto de 
programma para os trabalhos práticos, o qual 
será submettido á apreciação do governo 
conjunctamente com o programma das lições 
theoricas. 

Art. 8.° Nos termos do artigo 34.** do re- 
gulamento approvado por decreto de 3 de 
fevereiro de 1888, perde o anno, tanto na 
parte theorica como pratica, o alumno que 
tiver um numero de faltas egual ou superior 
ao terço do numero das lições dadas durante 
o anno na cadeira ou parte da cadeira em 
que estiver matriculado. Para os effeitos 
das faltas contam-se como lições as sessões 
para trabalhos práticos da respectiva ca- 
deira. 

Perde também o anno, tanto na parte 
theorica como na pratica, o alumno que der 
nos trabalhos práticos faltas em numero 
egual ou superior a um terço das sessões 
para os mesmos trabalhos. 

Art. 9." O alumno que ficar reprovado no 
exame final será obrigado, em todos os casos, 
a repelir os trabalhos práticos. 

Art. 10.® Só poderão ser admittidos a 
exame final os alumnos, cuja media do 
anno, nos trabalhos práticos, for egual ou 
superior a dez valores. 

Art. 11.° Para a apreciação dos trabalhos 
práticos é o anno lectivo dividido em duas 
épocas. A primeira terminará no fim de 
fevereiro e a segunda quando se encerra- 
rem as aulas. 

Art. 12.® No fim de cada uma das épocas 
indicadas no artigo antecedente o lente lan- 
çará nmm livro especial a qualificação e os 
valores respectivos aos trabalhos executados 
pelos alumnos, na conformidade dos artigos 
39.® e 57.° do regulamento approvado por 
decreto de 3 de fevereiro de 1888. 

Art. 13.° No fim do anno lectivo a media 
dos valores das duas ({ualificações obtidas, 
representará a media dos trabalhos práticos 
do anno, que será lanhada no mesmo livro 
e presente ao jury no exame final. 

Art. 14.° Para os indivíduos estranhos ao 
instituto e para os alumnos que se aprovei- 
tarem do disposto no § 2.° do artigo 48.* 
do regulamento de <i defevereiro de 1888, 
o exame das matérias professadas em qual- 
quer das cadeiras de que tracta o artigo 1.°, 
compôr-se-á sempre de uma prova oral, e de 
uma prova pratica com o desenvobimento j 
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pecessario para se conhecer a aptidão do 
examinando nos trabalhos práticos. 

Direcção geral do commercio e industria, 
8 de agosto de 1889. — O conselheiro di- 
rector gerai, Ernesto Madeira Pinto. 

{D, dg 6. de 17 de agosto de 1889, d.* 183). 



Carta de lei de 9 de agosto de 1889^ 

Declara isentos do pagamento do porte do correio 
as cartas e impressos expedidos pela sociedade 
portugueza da cruz vermelha, que exclusivamente 
se refiram a assumptos relativos ao fim especial 
de que a mesma sociedade se occupa. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1." São isentos do pagamento de 
porte do correio as cartas e impressos ex- 
pedidos pela sociedade portugueza da cruz 
vermelha, que exclusivamente se refiram a 
assumptos relativos ao fim especial de que 
^ mesma sociedade se occupa. 

Art. 2." Para que as cartas, a que se re- 
fere o artigo antecedente, gosem do bene- 
ficio no mesmo artigo indicado, deverão 
transitar abertas, pelo correio, a fim de que 
as auctoridades postaes possam exercer sobre 
ellas a necessária fiscalisação. 

Art. 3.® A sociedade portugueza da cruz 
vermelha authenticará com um sêllo espe- 
cial, que será inutilisado no correio, todas 
as 'cartas e maços de impressos que ex- 
pedir, assumindo por este modo a respon- 
sabilidade de qualquer contravençlío da pre- 
sente lei ou dos regulamentos postaes. 

Art. 4.° É revogada toda a legislação em 
contrario. 

Mandâoaos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da guerra, e o ministro e secretario 
de estado dos negócios das obras publicas, 
commercio e indusltia, a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço de Cintra, 
aos 9 de agosto de 1889. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — José Joaquim de Castro 



* O projecto desta lei, o parecer da commissão de 
fazenda, sua discussão e approvaçâo encontram se 
no Diário das sessões da camará dos deputados de 
1889, pagina 1534, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares de 1889, pagina 629. (Nota da Re- 
doGçãoJ. 



— Eduardo José Coelho. — (Logar do séllo 
grande das armas reaes). 

[D, do G. de 17 de agosto de 1889, o.« 183) 



Garta de lei de 9 de agosto de 1889 ^ 

Declara relevantes serviços, para o fim de tomar 
• effectivas certas pensões, os prestados por António 

Cabral de França, losó Joaquim Alves e Francisoe 

António Gonçalves Cardoso. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° Para o fim de tornar effectiva 
a pensão concedida pela carta de lei de 30 
de junho de 1863 a D. Maria Angelina da 
Guerra Abreu Cabral de França, são consi- 
derados relevantes os serviços prestados ao 
paiz por seu marido o fallecido brigadeiro 
António Cabral de França. 

Art. 2.® São também considerados rele- 
vantes os serviços prestados pelo vice-almi- 
rante José Joaquim Alves, para ser paga 
integralmente, pela sua totalidade a sua 
filha D. Henriqueta Leocadia de Freitas 
Alves, a pensão concedida pela carta de lei 
de 24 de julho de 1863, inlerpretando-se 
assim a referida lei. 

§ único. São egualmente considerados re- 
levantes para os efl"eitos legaes os serviços 
do fallecido contra-almirante Francisco An- 
tónio Gonçalves Cardoso. 

Art. 3.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda, o ministro e secre- 
tario de estado dos negócios da guerra e o 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar a façam imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço de Cintra, 
aos 9 de agosto de 1889. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — Henrique de Barros Gomes 
— José Joaquim de Castro — Fiederico Pessanò 
Garcia. — (Logar do séllo grande das armas 
reaes). 

{D. do G.dtíl át agosto de 1889, d.« 183). 



' O projecto desta lei, os pareceres das commissões 
de guerra e fazenda e sua approvaçâo enconlram-se 
no Diário das sessões da camará aos deputados de 
1889, paginas 1274 e 1532, e no Diário oas sessões 
da camará dos pares deste anuo, pagina 639. (Nota 
da RedacçãoJ, 
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forU de lei de i 2 de agosto de 4889* 

Auctorisa o governo a levantar^ em logares condi- 
gnos, dois monumentos, um a memoria do mare- 
chal duque de Saldanha e outro á memoria do 
duque dePalmella^. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° O governo é auctorisado a le- 
vantar em logares condignos, dois monu- 
mentos, um á memoria do marechal duque 
de Saldanha, outro á memoria do duque de 
Palmeila, podendo dispender com cada um 
destes monumentos até á quantia que se 
gastou com o monumento do marechal duque 
da Terceira. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação em 
contrario. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e foçam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda e o ministro e se- 
cretario de estado dos negócios das obras 
publicas, commercio e industria a façam im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço, aos 
12 de agosto de 1889. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — Henrique de Barros Gomes 
— Eduardo José Coelho. — (Logar do sèHo 
grande das armas reaes). 

[D. do G. de 19 de agosto de 1889, d.« 184) 



Decrete de 12 de agosto de 1889 

Cíia em M*ponda a sueste do lago Nyassa uma mis- 
são religiosa. 

Tendo a expedição ultimamente enviada 
aos territórios próximos do lago de Nyassa 
acceitado em nome do governo os actos de 
vassallagem á corfta portugueza voluntaria- 
mente prestada por diversos ik)vos daquella 
região; e 

Considerando que tal facto importa a obri- 
gação de civilisar os alludidos povos, propa- 



1 Fizemos nesta carta de lei a emenda que se lé 
no Diário do governo de 20 de agosto de 1889, n.° 185. 
(Nota da Redacção). 

« O projecto aesta lei, os pareceres das commissões 
de fazenda e guerra e sua approvaçao encontram-se 
no Diário das sessões da camará aos debutados de 
1889, pagina 1486, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, pagina 216. (NoUi da 
Redacção^. 



gando entre eiles a fé catbolica, inspirando^ 
lhes o amor do trabalho, empregando os 
maiores esforços e diligencias para a sup* 
pressão do trafico de escravos e extinguindo 
os seus usos e costumes bárbaros por meio 
da instrucção e do ensino da moral christã ; 

Considerando que para aquelle fim se torna 
necessária a instituição de uma missão catho- 
lica convenientemente organizada e dotada 
com os meios indispensáveis para a edificação 
de egrejas, escolas e outros estabelecimentos 
de instrucção ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra-^ 
mar e. o conselho de ministros ; e 

Usando da auctorisação concedida pelo 1 1.** 
do artigo 15.^ do primeiro acto addieional á 
carta constitucional da monarchia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ É creada em M'ponda a sueste 
do lago Nyassa, ou noutra localidade da mei^ 
sma região, que se Julgar mais conveniente, 
uma missão religiosa, que terá por fins prín^ 
cipaes a propagação da fé catbolica entre os 
indigenas, a fundação de egrejas» capellas e 
escolas, a colonisação agrícola e a suppreasão 
do trafico de escravos. 

Art. 2.** Aos respectivos missionários será 
abonado transporte por conta do estado nas 
viagens que houverem de fazer em serviço 
da missão. 

Art. 3." Para d melhor expediente dos ne- 
gócios da missão poderá ser estabelecida uma 
procuratura em Queiimane ou noutro ponto 
da costa da província de Moçambique. 

Art. 4.^ A missão será dotada com a quan- 
tia anuual de 3:600^91000 réis. 

Art. 5.^ Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos n^ 
gocios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 12 de 
agosto de 1889. — REI. — íVcderíco Ressam 
Garcia. 

H>. do G. de 19 de ag08to de 1889, b.« 181). 



CarU de lei de 13 de agosto de 1889 ^ 

Manda que nos concelhos, em que akiãa não vigoram 
as matrizes prediaes, seja applicavel ao serviço 
das annullações por sinistros o disposto no capitulo 
nn do regulamento de 25 da agosto de 1881, para 
o effeito de annullar a contribuição predial por 
prejuízos causados pela phylloxera, e estabelece 
outras providencias relativas a este objecto '. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



t Fizemos nesta carta de lei a emenda que se lé 
no Diário dx) oovemo de 20 de agosto de 1889, n.*» 185. 
(Nola da Redacção). 

2 A proposta desta lei, o parecer da commiç^ao 
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Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte: 

Artigo 1.^ Nos concelhos em que ainda 
não vigoram as matrizes prediaes, reorgani- 
zadas nos termos do regulamento de 25 de 
agosto de 1881, é applicavel ao serviço das 
annullações por sinistros, das verbas da con- 
tribuição predial por prejuízos causados pela 
phylloxera, o disposto no capitulo xu do me- 
smo regulamento, salvas as disposições da 
presente lei. 

§ único. Para a avaliação das pendas e 
rendimentos dos prédios phylloxerados, serão 
consideradas as despezas da cultura sem li- 
mitação de percentagem, intervindo nessas 
avaliações um louvado nomeado pelo inte- 
ressado, quando este tiver requerido indivi- 
dualmente. 

Art. 2.** A completa destruição das vinhas 
pela phylloxera importa a annullação da verba 
da contribuição predial, e a eliminação do 
respectivo rendimento collectavel ; conservan- 
do-se porem o prédio na matriz para ser 
novamente collectado no caso de mudar de 
cultura, segundo o rendimento que lhe for 
fixado. 

Art. 3.** Em todos os concelhos ou bairros 
os requerimentos para as annullações por 
sinistros de que se tracta, serão apresentados 
de 1 a 15 de setembro do anuo a que respei- 
tarem as perdas. 

§ único. Estes requerimentos, depois de 
devidamente informados e acompanhados das 
competentes relações, serão remettidos, até 
31 de outubro seguinte, aos inspectores de 
fazenda respectivos, e por estes enviados á 
direcção geral das contribuições directas até 
16 de novembro, tendo previamente cum- 
prido o preceito do artigo 293.° do referido 
regulamento. 

Art. 4.° O disposto no § 3.° do artigo 289.** 
do citado rflígulamento é applicavel ás annul- 
lações que tenham sido verificadas para qual- 
quer outro anno, pela forma do processo 
estabelecido nas Instrucções de 7 de dezem- 
bro de 1882. 

§ único. O disposto neste artigo e no § 3.** 
do artigo 289.°, a que se refere, não obsta 
a que por augmento de perdas occorrldas no 
anno corrente, os contribuintes tenham di- 
reito á annullação de maiores verbas do que 
as concedidas por anní)s anteriores, uma vez 
que assim o requeiram dentro do praso legal. 

Art. 5.° Os certificados das annullações por 



de fazenda e sua s^provação encontram-se no Diário 
das sessões da camará dos deputados de 1889, pagi- 
nas i047, 1098, i331 e 1485, e no Diarío das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 522. fNota 
da RedacçãoJ. 



sinistros serão passados nas repartições de 
fazenda dos concelhos ou bairros, e assigna- 
dos pelo presidente da junta fiscal e escrivão 
de fazenda. 

Art. 6.° As verbas da contribuição predial 
a annullar serão fixadas pela percentagem 
desta contribuição, relativa ao anno a que 
respeitarem as annullações. 

Art. 1.^ Os contribuintes que, tendo sof- 
frido perdas de rendimentos, provenientes da 
phylloxera no anno de 1888, deixaram de 
requerer as competentes annullações, pode- 
rão fazel-o no praso de trinta dias, da data 
da publicação da presente lei; devendo os 
prasos para o ulterior processo ser contados 
por tempo egual ao qne fica estabelecido no 
artigo 2.*^ 

Art. 8.^ Ficam por este modo alteradas as 
instrucções de 7 de dezembro de 1882, na 
parte que regulam o serviço das annullações 
por sinistros, e bem assim as disposições do 
capitulo xn do regulaniento de 25 de agosto 
de 1881, que se oppozerem à presenie lei, e 
revogada toda a legislação contraria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da pre- 
sente lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no paço, aos 13 de 
agosto de 1889. — EL-HEI, com rubrica e 
guarda. — Henrique de Bairos Games. — (Lo- 
gar do sèllo grande das armas reaes). 

{D. do G. de 19 de agosto de 1889, n.« 184) 



Decreto de 13 de agosto de 1889 

Toma appiicaveis as disposições contidas nos artigos 
356.*» e 3o7.« e correlativos do actuai Código ad- 
ministrativo aos empregados das secretarias das 
camarás municipaes das províncias ultramarinas, 
nos concelhos em que a receita daquellas corpora- 
ções seja superior a lOrOOOiíOOO réis. 

RELATÓRIO 

Senhor. — O Código administrativo de 6 de 
maio de 1878, decretado para o reino em 
substituição do de 18 de março de 1842, 
melhorou, como era de reconhecida justiça, 
a situação dos empregados administrativos, 
sem excluir os das secretarias das camarás 
municipaes, assegurando-lhes o direito á apo- 
sentação de que até áquella época estiveram 
privados, e o mesmo direito foi mantido e 
expressamente regulado no Código vigente, 
promulgado em 17 de julho de 1886. 

No ultramar ainda vigora porem o citado 
Código administrativo de 18 de março de 
1842, que> pondo unicamente a cargo das 
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camarás municipaes os vencimentos dos em- 

E regados das suas secretarias, não só os in- 
abilita para lhes serem applicadas as dispo- 
sições da lei de 28 de junho de 1864, que 
estabeleceu a aposentação aos dos quadros 
das repartições publicas das provincias ultra- 
marinas, mas também para lhes ser conce- 
dido o abono de vencimento e de transporte 
por conta do estado, quahdo tenham de vir 
ao reino tractar da sua saúde, visto como 
taes vantagens só competem áquelles cujos 
vencimentos são inscriptos nas tabeliãs orça- 
mentaes das mesmas provincias. 

D^aqui/ resulta não haver individuos euro- 
peus, e muitas vezes nem mesmo naturaes 
do ultramar, devidamente habilitados e idó- 
neos, que queiram servir nas secretarias das 
camarás municipaes, o que se traduz num 
grave inconveniente para a regularidade do 
serviço administrativo daquellas corporações 
6 tem sido objecto de representações dirigi- 
das ao governo pelo ministério a meu cargo, 
a ultima das quaes foi formulada pelo presi- 
dente da administração municipal de Lourenço 
Marques, onde actualmente mais se faz sentir 
o alludido inconveniente, attentas as circum- 
stancias especiaes em que se encontra o re- 
spectivo districto. 

Não me parece equitativo que os empre- 
gados das secretarias das camarás municipaes 
do ultramar tenham garantias inferiores às 
que gosam os do reino, assim como intendo 
que não é justo serem privados das vanta- 
gens que competem aos dos quadros das re- 
partições publicas, quando vem á metrópole 
por opinião da junta de saúde, e, não tendo 
chegado a ser discutida na sessão legislativa 
ultimamente encerrada a proposta de lei 
n.® H-F, que o governo por taes motivos 
apresentou ás cortes em 24 de maio passado, 
cabe-me a honra de submetter à approvação 
de Vossa Majestade o seguinte decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da mari- 
nha e ultramar, em 13 de agosto de 1889. 
— Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar ; tendo ouvido a junta 
consultiva do ultramar e o conselho de mi- 
nistros; e 

Usando da' auctorisação concedida ao go- 
verno pelo § 1." do artigo 15.** do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia : 

Hei por bem decretar o seguinle : 

Artigo 1.** São applicaveis as disposições 
contidas nos artigos 356.^ 357.^ e correlati- 



vos do Código administrativo de 17 de julho 
de 1886, vigente no continente do reino, aos 
empregados das secretarias das camarás mu- 
nicipaes das provincias ultramarinas nos con- 
celhos em que a receita daquellas corporações 
seja superior a lOrOOOjííOOO réis, observan- 
do-se o disposto na carta de lei de 28 de 
junho de 1864 e mais legislação posterior, 
que regula a aposentação dos empregados 
dos quadros das repartições publicas do ultra- 
mar, quanto ao tempo do serviço exigido para 
a mesma aposentação. 

Art. 2.^ As camarás municipaes, de que 
tracta o artigo antecedente, farão inscrever 
nos seus orçamentos ordinários ou supple- 
mentares, como despeza obrigatória, as ver- 
bas necessárias para occorrer ao pagamento 
dos ordenados correspondentes ás aposenta- 
ções realisadas, assim como para o abono de 
transporte e respectivos vencimentos aos em- 
pregados das suas secretarias que vierem ao 
reino com licença arbitrada pela junta de 
saúde, nos mesmos termos em que este bene^ 
ficio é concedido aos funccionarios dos qua- 
dros das repartições publicas das provincias 
ultramarinas. 

Art. 3.° Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. 
Paço, em 13 de agosto de 1889. — REL — 
Frederico Ressano Garcia. 

(D. do (r. de 19 de agosto de 1889, o.« 181). 



Carta de lei de 14 de agosto de 1889* 

Dá ao governo a faculdade de permiuir aos indivi- 
fluos, habilitados nas escolas offlciaes de paizes 
estrangeiros com diplomas de estudos secundários, 
não inferiores aos exigidos para a admissão nos 
cursos de instnicção superior em Portugal, a ma- 
trícula no primeiro anno destes cursos, repetindo 
os exames. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte: 

Artigo 1.^ Aos individuos habilitados nas 
escolas ofliciaes de paizes estrangeiros com 
diploma de estudos secundários, não infe- 
riores aos que em Portugal se exigem para 
a admissão nos cursos de instnicção superior» 



1 o projecto desta lei, o parecer da conmiissão 
de ínstrucção publica e sua approvação encontram-se 
no Diário das sessões da camará aos deputados de 
1889, paginas 1105 e 1354, e no Diário das sessões 
da camará dos pares deste anno, pagina 565. (Nota 
da RedacçãoJ. 
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poderá o governo permíttir matcicularem-se 
no primeiro anno desses cursos, repetindo 
os exames num só acto e obtendo approva- 
CSo. 

S nnleo. Este acto será feito perante um 
jmy composto de professores do estabeleci- 
mento scíentiãco em que o alumno pretenda 
matricnlar-se, observando-se o regulamento 
que o governo fizer para a execução da pre- 
sente lei. 

Art. 2.^ Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auclor idades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e fSaçam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do* reino, a faça imprimir, publicar e correr. 
Dpda no paço, aos 14 de agosto de 1889. 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — José 
Luciano de Castro. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 

(£>. do G,á9n de agosto de 1889, n.« 187). 



(jirtn it Ui de 14 de «gosto de 1889 * 

Eleva a 45ifi000 réis a gratíâcação mensal aos mem- 
bros da secção permanente do conselho superior 
de ínstrucção publica, que sejam professores offi- 
ciaes fora da capital. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo !,• Aos membros da secção perma- 
nente do conselho superior de instrucção 
publica, que sejam professores o0iciaes fora 
da capital, é elevada a sua gratificação men- 
sal de 30^000 réis a 45^91000 réis. 

Art. 2.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Cintra, aos 14 de agosto 



í O projecto desta lei, o parecer da commissao 
de fazenda e sua approvação encontram-se no Diário 
da^ sessdes da camará dos deputados de 1889, na- 
gina 1583, e no jE^rio das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 586. (Notn da Redacção). 



de 1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— José Luciano de Castro. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

{D. éo G.átti de agosto de 1889, d.» 187). 



Carta de lei de 14 de agosto de 1889^ 

Concede certas vantagens ás actuaes ajudantes em 
exercício no conservatório real de Lisboa e ao 
professor italiano do mesmo estabelecimento. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® As actuaes ajudantes em exer- 
cido no conservatório real de Lisboa, que 
tiverem mais de dez annos de serviço, são 
desde já consideradas como professoras de 
2.' classe, para o eflfeito dos vencimentos, 
ficando obrigadas a desempenhar o serviço 
que lhes for distribuído pelo conselho escolar, 
e quando tiverem mais de vinte annos de 
serviço, serão consideradas, nos mesmos ter- 
mos, como professoras de 1.* classe. 

§ único. O professor de italiano do mesmo 
conservatório é considerado como professor 
de 2.' classe, com o ordenado de SOOfíKKX) 
réis annuaes. 

Art. 2." Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente conK> 
nella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, aos 14 de agosto de 1889. 
— EL-REI, com rubrica e guarda. — José Lu- 
ciano de Castro. — {Logar do séllo grande 
das armas reaes). 

(D. lio <r. de 21 de agoiia de 1889, n.« 186). 



Deereto de 14 de agosto de 1889 

Determina a época da abertura e terminação das 
aulas dos iyceus e o praso para a admissão dos 
alumuos á frequência nos Iyceus. 

UELATQRIO 

Senhor. — O decreto de 16 de agosto de 



> o projecto desta lei, os pareceres das commissoes 
de instrucção superior e íazenda e sua approvação 
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4888, regulando a lei de 9 do mesmo mez e 
aoQO, oa parte em que estabelece uma se- 
cunda época de exames de iostrucçSo secun- 
daria em outubro, e. determina que as aulas 
dos lyceus se fechem a 31 de maio, dispõe 
no artigo 1.® que o anno lectivo comece no 
primeiro dia util de novembro de cada anno. 

Esta disposição, aconselhada pela conve- 
niência de se aproveitar todo o mez de outu- 
bro para os exames da segunda época sem 
maior dispêndio para o thesouro carece evi- 
dentemente de ser alterada. O anno lectivo 
reduzido a pouco mais de cinco mezes, des- 
contados os feriados, é insufficiente para o 
estudo das disciplinas que constituem os di- 
versos cursos do lyceu. Os professores n5o 
podem executar proflcuamente os program- 
mas de ensino, apesar da reducçSo que estes 
tiveram e os alumnos não podem habilitar-se 
com sufficiencia para as provas finaes, em- 
bora cada anno dos cursos não compiehenda 
em regra mais de duas disciplinas, conforme 
o plano decretado em 20 de outubro de 1888. 

As informações havidas e o resultado' dos 
exames na época proximamente finda provam 
a verdade do que deixo exposto. 

Comquanto não permitia a citada lei de 9 
de agosto, no § 2.^ do artigo 2S.®, que se 
prolongue o anno lectivo alem de 31 de maio, 
julgo todavia que poderão ser atlenuados os 
inconvenientes referidos, adoptando-se a pro- 
videncia que tenho a honra de propor á ap- 
provação de Vossa Majestade, e que não 
excede as attríbuíções regulamentares do po- 
der executivo. 

Começando as aulas dos lyceus no primeiro 
dia utii de outubro ganhar-se-ão mais de 
vinte e cinco lições, que muito devem contri- 
buir para maior instrucção dos alumnos e 
melhor execução dos programmas. 

Os exames da segunda época serão feitos 
no mesmo mez de outubro, como a lei deter- 
mina, accumulando os professores dos lyceus 
este serviço com o das aulas, a fim de que 
não sejam interrompidos os exercícios esco- 
lares. 

Secretaria de estado dos negócios do reino, 
em 14 de agosto de 1889. — José Luciano de 
Castro. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
presidente do conselho de ministros e minis- 
tro e secretario de estado dos negócios do 
reino : bei por bem decretar o seguinte : 



encontram-se no Diário das sessões da camará dos 
deputados de 1889, paginas 1242 e 1532, e no Diário 
das sessões da camará dos pares deste anno, pagina 
Saa (Nota (to HedacffioJ. 



Artigo 1.^ Ás aulas dos lyceus qomeçain 
no primeiro dia util dç outubro q tarmiaaw 
no dia 31 de maio. 

Art. 2.^ O praso para a admissão dos alu- 
mnos á freauencia dos lyceus principia Qo 
dia 10 e Qnda no dia 25 de setembro. 

§ único. Aos alumnos admiltidos a exa- 
mes na segunda época é permittida a matrl^ 
cuia nos lyceus dentro de trez dias seguintes 
àquelle em que fizerem o ultimo exame. 

Art. 3.^ Os exames da segunda epqca se- 
rão feitos como se acha determinado no mé% 
de outubro, e por modo que não se inter- 
rompa o serviço das aulas, recebendo os pro- 
fessores que accumularem este serviço com 
o dos exames a gratificação de 2i$500 réis 
por dia util, estabelecida pela legislação em 
vigor. 

An. 4.° Fica por este modo alterado e 
modificado o decreto de 16 de agosU) de 
1888. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de e^ado dos negócios 
do reino assim o tenha intendido e faça exe-^ 
cutar. Paço, em 14 de agosto de 1889.— 
REI. — José luciano de Castro. 

[D. do 0. de «1 do acosto d« IgW, «.• 186). 



GarU de lei it 14 4e agesto ie 1889 « 

Auctorisa o governo a crear triSmnaes de arbitros- 
avindores nas localidades em que houver cemrosi 
industriaes importantes. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

• Artigo 1.® É o governo auctorisado a crear 
tríbunaes de arbitros-avindores nas loca)i* 
dades em que bouver centros industriais 
importantes, quando estes os requererem» 
oa quando os reclamarem as respectivas 
corporações administrativas. 

§ uníco. Em Usboa e Porto poderá b^v^r 
mais de um destes tríbunaes, conforme o 
agrupamento de industrias, que para Ul fim 
se effeituar. 

Art. %^ São da competência dos tribuipa^ 
de arbitros-avindores, qualquer que seja o 
valor da causa: em geral todas as contro- 
vérsias sobre a execução de contractios ou 



1 A proposta desta lei, o parecer da commissão 
de commercio e artes, sua oiscussao e approvacio 
encontram-se no Diário das sessões da camará aos 
denutados de 1889, paginas 535, 536, 546, 588, 603, 
6âD e 935, e no Díario das 8^ss5e8 da canara doe 
I pares deste anno, pagina 548. (ÍM<^ 4a Reitac^ciijJ'^ 
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convenções de serviço, em assumptos in- 
dustríaes ou commerciaes, entre patrões, 
de uma parte, e os seus operários ou em- 
pregados, da outra; ou entre operários ou 
empregados entre si, quando trabalhem para 
o mesmo patr5o ; e em especial as que dis- 
serem respeito a salários, preço e qualidade 
de m3o de obra, horas de trabalho, contra- 
ctadas ou devidas, observância de estipula- 
ções especiaes, imperfeiç3o na mâo de obra, 
compensações de salários por alteração na 
^ qualidade da matéria prima fornecida ou 
por modificações nas indicações do trabalho, 
indemnisaç3o pelo abandono de fabrica, ou 
por lícenceamento ou abandono antes de 
findo o trabalho ajustado e indemnisação 
por nSo cumprimento do contracto de apren- 
dizagem. 

Art. 3.® Os tribunaes de arbitros-avindores 
poderSo também funccionar como camarás 
syndicaes quando assim lhes seja requerido, 
ou pela maioria dos operários ou empre- 
gados, ou pelo respectivo patrão, para to- 
marem conhecimento das reclamações contra 
as estipulações do serviço ou contracto do 
trabalho em vigor, e emittirem o seu pa- 
recer sobre a opportunidade e equidade, 
que porventura assistam a essas reclama- 
res. 

Art. 4.® Alem das attribuições de conci- 
liação e de judicatura, mencionadas nos ar- 
tigos antecedentes, compete aos tribunaes 
de arbitros-avindores vigiar sobre o modo 
como se executam as leis e regulamentos 
que respeitam á industria ; receber queixas 
e reprehender disciplinarmente os patrões, 
seus empregados ou operários pelo esqueci- 
mento das boas normas de equidade, doçura, 
respeito e obediência, que devem presidir 
ás relações entre uns e outros; e levantar 
autos, enviando-os para as auctoridades com- 
petentes, quando estas transgressões sejam' 
bastante graves para deverem determinar a 
intervenção do juizo criminal ou simples- 
mente da acção policial. 

§ único. O operário ou operários, que 
houverem motivado a reprehensão discipli- 
nar ou uma decisão do tribunal contraria 
ao patrão, não podem ser despedidos por 
este senão trez mezes depois, salvo sen- 
tença do mesmo tribunal, promovida pelo 
patrão interessado, encerramento ou sus- 
. pensão da sua industria. 

Art. 5.® O decreto da creação de cada um 
dos tribunaes de arbitros-avindores determi- 
nará: 

1.® A sede è circumscripção de cada tri- 
bunal ; 

2.^ As industrias ou grupos de industrias 
aflBns sujeitas á sua jurisdicção, e cujos pa- 
trões, operários ou empregados devam con- 
stituir collegios especiaes para eleição dos 
vogaes do tribunal ; 



3.® O numero de vogaes, de que deve ser 
composto. 

Art 6.** Cada um dos tribunaes de*arbitros- 
avindores será composto de um presidente, 
de dois vice-presidentes e de um numero 
par de vogaes, nunca inferior a oito nem 
superior a dezeseis. 

§ 1.** O presidente e vice-presidentes de 
cada tribunal serão nomeados annualmente 
pelo governo dentre sete cidadãos estranhos 
ás classes directamente interessadas nas con- 
trovérsias, que tenham de ser por elle jul- 
gadas e propostos pela camará municipal do 
concelho, onde o tribunal tiver a sua sede, 
e por ella eleitos em escrutínio secreto. 

§ 2.** Metade dos vogaes será eleita por 
um collegio de patrões e metade por um 
collegio de operários ou empregados das 
industrias, sujeitas á jurisdicção do tribu- 
nal. 

§ 3.® Aos vogaes eleitos pelo collegio de 
operários ser-lhes-á abonada, pelo tempo 
que . funccionarem como árbitros, a impor- 
tância da sua collecta industrial, em vir- 
tude de communicação feita ao respectivo 
escrivão de fazenda pelo presidente do tri- 
bunal. 

I 4.** Os vogaes servirão por dois annos, 
sendo annualmente substituídos por metade 
em cada um dos grupos. No primeiro far- 
se-á a substituição por sorteio. 

§ 5.** Na falta ou impedimento do presi- 
dente e vice-presidentes, o juiz conunercial, 
se o houver na sede, ou o juiz da respe- 
ctiva comarca, designará quem presida, até 
que cesse o impedimento ou que o governo 
nomeie de novo pelo processo estabelecido. 

Art. T."* Nenhuma controvérsia poderá ser 
julgada pelos tribunaes de arbitros-avindores, 
sem se haver tentado conciliação previa. 

I 1.® A conciliação será tentada perante 
dois vogaes, um de cada grupo, eleitos pelo 
tribunal, e presididos pelo presidente deste. 

I 2.® Qualquer das partes poderá exigir 
que um dos substitutos do tribunal do seu 
respectivo grupo, funccione como adjuncto 
no juizo de conciliação; nesse caso, poderá 
a outra parte nomear outro substituto do 
seu grupo, ou o nomeará o tribunal ex- 
offido. Os substitutos, que assim funcciona- 
rem, não poderão em caso algum tomar 
parte no julgamento definitivo de contro- 
vérsia. 

I 3.® Em qualquer estado da causa poderá 
fazer-se nova tentativa de conciliação, por 
accôrdo das partes, sendo nesse caso os 
vogaes designados por ellas, e sem distin- 
cção de grupos. 

Art. 8.® Das decisões dos tribubaes de 
arbitros-avindores poderá haver sempre re- 
curso por motivo de incompetência, ou quando 
o valor da causa exceda a 30i$000 réis. 

§ 1.^ A excepção de incompetência n^a 
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poderá ser attendida, se não for allegada 
antes de começar a audiência do julgamento. 

§ 2.® É livre ás partes reconhecer previa- 
merile competência no tribunal e sujeitar-se 
á sua decisão. 

§ 3.^ Quando estes tribunaes funcciona- 
rem como camarás syndicaes, no caso do 
artigo 3.® desta lei, os seus pareceres só 
terão força de sentença, quando as partes 
previamente tiverem nisso consentido. 

§ 4.® O valor da causa, quando seja omisso 
no pedido ou quando as partes não estejam 
de accôrdo sobre elle, será sempre julgado 
como questão prevra. Deste laudo do tribunal 
não haverá recurso. 

Art. 9.® O recurso das decisões dos tri- 
bunaes de arbitros-avindores effeituar-se-á 
para o tribunal commercial da respectiva 
clrcumscripção. 

Art. 10.® Perante os tribunaes de arbitros- 
avindores não serão admittidos advogados. 
As partes pleiteiam pessoalmente, e só por 
excepção, fundamentada em motivos graves, 
e devidamente reconhecida pelo tribunal; po- 
derão ser representadas por industriaes ou 
operários, como procuradores. 

Art. H.® A forma do processo, tanto para 
a tentativa de conciliação e para os julga- 
mentos em ^^ instancia, como para os julga- 
mentos em recurso, será snmmarissima. 

§ único. Serão isentos do imposto de séllo 
ós livros necessários para o serviço do tri- 
bunal, as sentenças e quaesquer documentos 
delle emanados ou que a elle devam ser 
presentes, se por outro motivo o não de- 
verem. 

Art. 12.® As despezas de Installação e 
exercido dos tribunaes de arbitros-avindores 
ficam a cargo das camarás municipaes re- 
spectivas, e serão consideradas como des- 
pezas obrigatórias. 

§ único. Quando a circumscripção de um 
destes tribunaes comprehender dois ou mais 
concelhos, aquellas despezas serão repar- 
tidas pro bono et aequo^ pelo governo entre 
os respectivos municípios. 

Art. 13.® Fica auctorisado o governo a de- 
cretar em diplomas especiaes a forma do 
processo para os julgamentos das contro- 
vérsias a que se refere esta lei, a forma do 
recenseamento e eleição nos collegios para a 
constituição dos tribunaes de arbitros-avin- 
dores, e os regulamentos necessários para a 
inteira execução desta lei. 

Art. 14.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

Os ministros e secretários de estado dos 
pegocios do reino e dos negócios das obras 



publicas, commercio e industria a façam im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço, aos 
14 de agosto de 1889. — EL-REI, com ru- 
brica e guarda. — José Luciano de Castro 
— Eduardo José Coelho. — (Logar do sêllo 
grande das armas reaes). 

{D. do G. de 12 de setembro de 1889, n.« 205). 



Pdrtaría de 26 de agosto de 1889 

Define o que sao emolumentos geraes e emolumentos 
pessoaes da guarda físcal, e como devem ser elles 
arrecadados. 

Constituindo receita do estado, nos termos 
do artigo 44.® do decreto de 9 de setembro 
de 188tí, a totalidade dos emolumentos ge- 
raes da guarda fiscal, e determinando o de- 
creto de 25 de outubro de 1888, que os 
referidos emolumentos dèm entrada nos co- 
fres centraes dos distríctos ou nas suas dele- 
gações nas comarcas e concelhos, e tendo-se 
suscitado duvidas se os emolumentos cobra- 
dos nos postos flscaes de despacho dirigidos 
por pessoal da guarda fiscal, devem ou não 
ser considerados emolumentos geraes da me- 
sma guarda e como taes constituírem receita 
do thesouro ; 

Considerando que pela alínea e) do artigo 
91. * do decreto u.® 4 de 17 de setembro de 
1885 são considerados emolumentos geraes 
da dieta guarda os emolumentos que se co- 
brarem nos poslos fiscaes de despacho, se- 
gundo a tabeliã n.® 6 annexa ao decreto n.® 3 t 
da mesma data, e em conformidade com as 
observações da referida tabeliã ; 

Considerando que pelas observações anne- 
xas a essa tabeliã os emolumentos cobrados 
nas alfandegas e suas delegações ou postos 
fiscaes, constituem receita do serviço interno 
ou da físcalísação externa, conforme as esta- 
ções pelas quaes forem passados os docu- 
mentos ; 

Considerando que pelo artigo 160.® do de- 
creto de 29 de dezembro de 1887, os emo- 
lumentos especificados na tabeliã n.® 3 annexa • 
ao mesmo decreto entram no cofre commum 
dos empregados aduaneiros com direito á 
partilha dos mesmos emolumentos ; 

Considerando porem que pelas disposições 
do mesmo decreto de 29 de dezembro de 
1887, todas as delegações e postos de des- 
pacho devem ser dirigidos por pessoal do 
serviço interno, e que por conseguinte os 
emolumentos da referida tabeliã só podem 
ter a applicação designada no alludido artigo 
160.®, quando taes circumstancias se reali- 
sem; 

Considerando que ainda existem muitos 
postos de despacho dirigidos por pessoal da 
guarda fiscal e que não é regular neqn lega( 
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qae os eínolumeotos cobrados por este pes- 
soal entrem lio cofre commum dos emolu- 
meotos dos empregados do serviço interno 
aduaneiro e que isso quasi annullaria a dis- 
posição do citado artigo 44.** do decreto de 
9 de setembro de 1886 ; 

Considerando finalmente quanto é conve- 
niente para a boa regularidade do serviço e 
interesses da fazenda definir claramente o 
que s3o emolumentos geraes e emolumentos 
pessoaes tudo da guarda fiscal e a maneira 
como elles devem ser arrecadados ; 

Ha por bem Sua Majestade El-Rei deter- 
minar pela direcção geral da contabilidade 
publica o seguinte : 

1.^ São emolumentos geraes da guarda 
fiscal e como taes constituem receita do es- 
tado nos termos do artigo 44.^ do decreto de 
9 de setembro de 1886: 

a) Os emolumentos que nos termos dá 
tabeliã n.^ 3 annexa ao decreto de 29 de 
dezembro de 1887, forem cobrados nos pos- 
tos de despacho dirigidos por pessoal da 
guarda fiscal ; 

b) A parte das ínultas por descaminho de 
direitos, destinadas á fazenda segundo os 
decretos de 29 de julho de 1886, 2 de junho 
de 1887 e 20 de setembro de 1888 ; 

c) O producto da venda dos achados e 
arrojos do mar depois de feitas as deducções 
designadas no § 12.° do artigo 429.® do re- 
gulamento de 31 de janeiro de 1889 e de 
observadas as formalidades prescriptas no 
§ l3.° do mesmo artigo; 

^ d) Os emolumentos desi^ados no n.° 1 
da tabeliã approvada por decreto de 24 de 
fevereiro de 1887 ; 

e) Metade dos emolumentos designados no 
n.^ 2 da mesma tabeliã ; 

2.° âSo emolumentos pessoaes da guarda 
fiscal t 

à) Metade dos emolumentos designados 
no n.° 2 da tabeliã approvada por decreto de 
24 de fevereiro de 1887 ; 

b) Os emolumentos assignados nos n.°' 3, 
4, 5, 6 e 7 da alludida tabeliã ; 

c) A totalidade dos emolumentos designa- 
dos n.° 8.^ da mesma tabeliã. 

3.° Os emolumentos geraes da guarda fis- 
cal cobrados em conformidade das disposi- 
ções dos números antecedentes darão entrada, 
como receita do estado, na sede do banco de 
Portugal, nas suas agencias nos distríctos ou 
nas recebedorias das comarcas e suas dele- 
gações, seíido escripturados como receita do 
estado nos termos do decreto de 25 de outu- 
bro de 1888. 

4.' Os chefes dos postos de despacho da 
guarda fiscal, emquanto dirigirem os mesmos 
postos, vencem em conformidade com as dis- 
posições do artigo 190.® do decreto de 29 
de dezembro de 1887, a gratificação estabe- 
lecida no mesmo artigo. 



Paço, aos 26 de agosto de 18Õ9. — Hen- 
rique de Barros Gomes. 

{D. do G.útíS de agosto de 1889, n.* lOi). 



Déereto de 28 de agosto de 1889 

Approva o regulamento para a execução dá lei, qae 
admitte á matricula do 1.° anno dos corsos de ih- 
strucção superior os indiTíduos habilitados nas 
escolas officiaes dos paizes estrani^eiros com di- 
plomas de estudos secundários não inferiores aos 
que se exigem em Portugal para tal matrícula. 

Tendo em vista o disposto na carta de let 
de 14 do corrente mez, que permitte aos in- 
divíduos habilitados nas escolas ofSciaes es- 
trangeiras com diploma de estudos secundá- 
rios não inferiores aos que em Portugal s9o 
exigidos para a admissão aos cursos de in- 
strucção superior, a matricula no primeiro 
anno desses cursos, repelindo os exames num 
só acto, e obtendo approvação ; e 

Conformando-me com o parecer da secção 
permanente do conselho superior de inst^u- 
cção publica : 

Hei por bem approvar o regulamente, que 
para execução da mesma lei, baixa assignado 
pelo presidente do conselho de ministros ô 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino. 

O mesmo presidente do conselho de mi- 
nistros e ministro e secretario de estado dos 
neffocios do reino, assim o tenha intendido 
e faça executar. Paço, em 28 de agosto de 
1889. — REI. — José Luciano de Castro. 



Regulamento para execncio da lei 

de 14 de agosto de 1889, 

a que se refere o decreto desta data 

Artigo 1.^ Os indivíduos habilitados naá 
escolas officiaes de paizes estrangeiros com 
diplomas de estudos secundários não infe- 
riores aos que em Portugal se exigem pafa 
a admissão nos cursos de instrucção supe* 
rior, serão admittidos á matricula no primeiro 
anno desses cursos, tendo previamente satis- 
feito as prescripções do presente regulji- 
mento. 

Art. 2.® Os indivíduos de que tracta o ar- 
tigo antecedente, se pretenderem tóâtricular- 
"se nas faculdades de theologia ou de direito 
da universidade de Coimbra ou no curso su- 
perior de letras, deverão apresentar ao réitof 
da universidade ou ao director do referido 
curso os documentos seguintes : 

1.*^ Diploma de um curso de instrucção 
secundaria, que reúna as condições exigidas 
no artigo 1.^ e esteja devidatíiente recontie^ 
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eido e visado pela legação do paiz onde foi 
obtido e pelo ministério dos negócios estran- 
geiros ; 

2.^ Certidão de approvação nos exames 
de que tracta o artigo 4.® do presente regula- 
mento* 

Art. 3.^ Os individuos designados no ar- 
tigo 1.^, que pretenderem matrícular-se nas . 
faculdades de mathematíca ou de philosophia 
da universidade de Coimbra > ou na escola 
polytecbnica d^ Lisboa ou na academia poly- 
technica do Porto, deverão apresentar ao 
chefe do estabelecimento respectivo : 

1.® Diploma de um curso de instrucção 
secundaria que reúna as condições exigidas 
no artigo 1.^ e esteja devidamente reconhe- 
cido e visado pela legação do paiz onde foi 
obtido, e pelo ministério dos negócios estran- 
geiros ; 

2.® Certidão de approvação nos exames a 
que se refere o artigo 5.® deste regula- 
mento. 

Art, 4.® O exame para a matricula no pri- 
meiro anno das faculdades de theologia e 
direito da universidade de Coimbra e do 
curso superior de letras consta de provas 
escriptas e provas oraes. 

§ i.** As provas escriptas comprehendem : 

a) Versão de um trecho portuguez para 
lingua franceza, ingleza ou allemã ; 

b) Resolução de dois problemas, um de 
árilbmetica, outro de geometria plana, extra- 
bidos do programma da primeira parte de 
mathematica elementar dos lyceus do reino ; 

c) Versão de um trecho portuguez para 
lingua latina. 

§ 2.* As provas oraes constam de : 

I. Explicação de um trecho latino, tirado 
à sorte de um dos auctores mencionados no 
programma de latim (sexto anno do curso de 
letras dos lyceus) ; 

II. Respostas a interrogações sobre : geò- 
graphia e historia geral; philosophia elemen- 
tar. 

§ 3.® Para as provas escriptas são conce- 
didas trez horas, sendo uma hora para cada 
uma dessas provas. 

§ 4.^ As provas oraes duram uma hora. 

I 5.® O julgamento tanto das provas es- 
criptas como das oraes é feito por AA e RR. 
A maioria de AA approva ; a de RR reprova, 
A reprovação nas provas escriptas exchie o 
candidato das oraes. 

§ 6." O jury dos exames 6 composto de 
trez lentes da universidade ou do curso su- 
perior de letras conforme o estabelecimento, 
em que o examinando pretenda matricular-se.* 

Art. 5.® O exame para a matricula nas fa- 
culdades de mathematica e philosophia na 
universidade, na escola polytecbnica de Lis- 
boa ou na academia polytecbnica do Porto, 
comprehende também provas escriptas e oraes. 
' 5 l.® As provas escriptas são: 



a) Versão de um trecho portuguez para a 
lingua franceza, ingleza ou allemã ; 

b) Resolução de dois problemas, um de 
geometria no espaço e outro de trigonome- 
tria, extrabidos do programma da 2.* parte 
da mathematica elementar dos lyceus do 
reino ; 

c) Trabalho experimental sobre um assum*- 
pto de physica, chimica ou historia natural, 
acompanhado da respectiva memoria descri- 
ptiva. 

§ 2.'' As provas oraes constam de respos- 
tas a interrogações sobre : 

Geographia e historia geral ; 

Mathematica elementar (2.* parte) ; 

Princípios de physica, chimica e historia 
natural (2.* parte). 

§ 3."* Para as provas escriptas são conce- 
didas quatro hof as ; sendo uma para a prova 
a) e hora meia para cada uma das provas b) 
e c). 

g 4.® As provas oraes duram uma hora. 

I 5.^ O julgamento das provas escriptas e 
oraes é feito pelo modo que fica disposto no 
§ 5.® do artigo antecedente. 

§ 6.** O jury é composto de trez lentes do 
estabelecimento scientifico em que o canâí- 
dato pretende matricular-se. 

Art. 6.^ Os exames a que se referem os 
artigos 4.® e 5.^ serão feitos nos primeiros 
quinze dias do mez de outubro. 

S único. O individuo habilitado para qual- 
quer destes exames deverá requerer a sua 
admissão ao chefe do estabelecimento para 
que se destina, dentro do espaço que decorre 
de 20 a 30 do mez de setembro. 

Art. 7.^ Aos conselhos académicos compete 
nomear os lentes que devem compor os jurys, 
designar os dias em que hão de realisar-se 
as provas, e regular todo o mais serviço dos 
exames de que se tracta. 

Secretaria de estado dos negócios do reino, 
em 28 de agosto de lS89.— José Luciano de 
Castro. 

{D. do G. de 3 do setembro de 18^9, o.* 197). 



Deereto de 28 de agosto de 1889 

Instítue a medalha de oiro para recompensar há 
pessoas beneméritas da instrucçio primaiia na^ 
cional. 

Usando da auctorisação que me concede 6 
artigo 19.® da lei de 11 de junho de 1880) 
hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo l."* É instituída uma medalha de 
oiro para recompensar as pessoas que se 
tornarem beneméritas da instrucção primaria 
nacional, quer sejam portuguezas» qu^ sejadi 
estrangeiras. 

Art. 2.^' A medalha da instrbcção pfimarUt 
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será de figura circular com 3 centímetros de 
diâmetro, e terá de um lado a efiigie de Sua 
Majestade EI-Rei com a legenda cD. Luiz I, 
«Rei de Portugal», e com o millesimo «1889» 
na parte inferior. 
Art. 3.* No reverso e em torno terá a le- 

f fenda «Instrucção primaria»; no centro um 
àcbo, e na parte inferior a legenda «Lei de 
«11 de junho de 1880.» 

Art. 4.® A medalha da instrucção primaria 
será pendente de uma fita de côr de violeta 
para ser trazida ao pescoço por aquelles a 
quem for conferida. 

Art. 5.^ A medalha da instrucção primaria 
só poderá ser concedida para recompensar : 

1.® Os cidadãos que tiverem fundado ou 
dotado escolas ou outros estabelecimentos de 
ensino primário e educação de creanças e 
adultos ; ^ 

2.^ Os auctores dos melhores methodos e 
compêndios para escolas primarias ; 

3.^ As pessoas que houverem praticado 
em beneficio da instrucção primaria quaes- 
quer serviços relevantes. 

Art 6.® A concessão da mercê não terá 
logar, sem que haja na secretaria do reino 
documento oificial que prove que a pessoa, 
' a quem ella é feita, está no caso de ser con- 
templada, e sem parecer prévio da secção 
permanente do conselho superior de instru- 
cção publica. 

Art. 7.** Nos decretos da concessão serão 
declarados circumstanciadamente os motivos 
que justificam a mercê. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 28 de agosto de 1889.— 
REL — José Luciano de Castro. 

(D. do (r. de 8 de setembro de 1889, n • 197). 



Caria de lei de 29 de agosto de 1889^ 

Modifica o g único do artigo 98.^ do decreto de 28 de 
julho de 1886, relativo aos empregados dos cor- 
reios, telegraphos e pharoes. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® É modificado o § único do ar- 
tigo 98.* do decreto com força de lei de 28 



í O projecto desta lei, o parecer da commissâo de 
obras publicas e sua approvaçao enconU*am-se no 
Diário das sessões da camará dos deputados de 1889, 
pagina 1240, e no Diário das sessões da camará dos 
pares deste anno, pagina 543. (Nota da Redacção). 



de julho de 1886, nos termos seguintes: A 
disposição deste artigo applica-se não só aos 
empregados que continuarem no serviço da 
direcção geral dos correios, telegraphos e 
pharoes como aos que forem coUocados, não 
sendo a seu requerimento, em qualquer outro 
ramo de serviço publico. 

Art. 2.® Fica revogada a legislaç3o con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades» 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios das obras publicas, coramercio e in- 
dustria a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço, aos 29 de agosto de 1889.— 
EL-REI, com rubrica e guarda. — Eduardo 
José Coelho. — (Logar do sêllo grande das 
armas reaes). 

{D, do 9. de i% de setembro de 1889, n • 205 . 



CarU de lei de 29 de agosto de 1889^ 

Estabelece a tabeliã dos emolumentos dos secretá- 
rios dos tribunaes do conmiercio como officiaes 
do registro commercial. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.® Os secretários dos tribunaes do 
commercio, como officiaes do registro com- 
mercial, levarão de emolumentos : 



N.o 1. 



N.* 2: 



N: 



Por cada nota de apresentação 
no Diário, a que corresponda 
um só numero de ordem, 100 
réis. 

Por cada matricula de sociedade, 

líJSOO réis. 
Por cada matricula de navio de 

vela, 2,5!000 réis. 
Por cada matricula de navio a 

vapor, SfJOOO réis. 

Por cada inscripção dos actos 
sujeitos a registro, cujo valor 
conste do respectivo titulo: 

Até 100(91000 réis, 50 réis. 



1 A proposta desta lei, os pareceres das commissòes 
de legislação commercial e fazenda e sua approvaçao 
encontram-se no Diário das sessões da camará aos 
deputados de 1889, paginas 1193, 1244 e 1485, e no 
Dtario das sessões da camará dos pares deste anuo. 
pagina 603. (Nota da RedacçãoJ. 
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Por cada 1 00^000 réis a mais 
até 50:OOOí5IOOO réis, despre- 
zada qualquer fracção que 
nâo perfaça 100,^000 réis, 50 
réis, e dahi para cima nada 
mais. 

N.® 4. Por cada inscripção de acto, cujo 
valor seja indeterminado, réis 
IjjOOO. 

N.® 5. Pela nota indicativa do acto re- 
gistrado e do livro e folhas 
em que se faz o registro, 200 
réis. 

N.^ 6. Pela certidão da apresentação 
dos titulos a registro, quando 
pedida pelo apresentante, 100 
réis. 

N.° 7. Por cada cancellamento, 500 
réis. 

N.® 8. Por qualquer outro averbamento, 
250 réis. 

N.® 9. Por cada declaração para re- 
curso, só quando exigida pelo 
apresentante, 400 réis. 

N.« 10: 

Por cada termo de rectificação, 
não sendo esta proveniente 
de erro ou iniciativa do se- 
cretario, alem do respectivo 
averbamento, 500 réis. 
Se houver a exposição, de que 
tracta o artigo 60.*» § 3.^ do 
regulamento de 15 de novem- 
bro de 1888, mais 400 réis. 

N.® 11. Por cada certidão, quer de teor, 
quer de narrativa, excluindo 
a de apresentação dos titulos 
a registro, 600 réis. 

N.^ 12: 

Pela busca nos livros antigos, 
passado um anno da data do 
registro, apparecendo o ob- 
jecto procurado : 
De um até trez annos, 300 réis. 
D'ahi para cima até dez annos, 
sem accumular o salário an- 
terior, 500 réis. 
E por cada anno maid alem dos 

dez, 50 réis. 
Em todos os casos, apontando a 
parle o anno, somente 250 
réis. 
Se não apparecer o objecto pro- 
curado, metade destes emolu- 
mentos. 
Nos li\Tos modernos a busca só se 
contará nas certidões, quando 
se não indicar o numero da 
matricula ou o livro e folhas 
do respectivo registro, e será 
por cada acto, 100 róis. 

Art. 2/ Âo registro da sentença declara- 

Í7 



toria de quebra é applicavel o emolumento 
do n.*^ 4 do artigo antecedente, sendo tam- 
bém devido o dos n.^* 7 e 8, quando haja 
cancellamento ou outro averbamento. 

Estes emolumentos, assim como o da nota 
indicativa (n.® 5 do artigo antecedente) que 
o secretario deverá mandar ex-ofpm para 
o processo da quebra, serão pagos quando 
forem contadas e pagas as custas do respe- 
ctivo processo. 

Art. 3.® Os registros de actos respeitantes 
a sociedades cooperativas serão feitos gra- 
tuitamente. 

Art. 4.** Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça a faça im- 
primir, publicar e correr. Dada no paço de 
Cintra, aos 29 de agosto de 1889. — EL-REI, 
com rubrica e guarda. — /Vawcwco António 
da Veiga fi^Váo. — (Logar do sêllo grande 
das armas reaes). 

{D. do G. fie 31 de agosto de 1889, o.* 195). 



Decreto de 29 de agosto de 1889 

Approva o regulamento para o commercio dos trigos. 

Hei por bem approvar o regulamento para 
o commercio de trigos, elaborado para exe- 
cução da carta de lei sobre cereaes, de 15 
de julho ultimo, que faz part€ do presente 
decreto e baixa assignado pelo ministro e 
secretario de estado interino dos negócios da 
fazenda e pelo ministro e secretario de estado 
dos negócios das obras publicas, commercio 
e industria. 

Os mesmos ministros e secretários de es- 
tado assim o tenham intendido e façam exe- 
cutar. Paço, em 29 de agosto de 1889.— 
REI. — Henrique de Barros Gomes — Eduardo 
José Coelho, 



Regulamento para o commercio de trigos 
nos termos carta de lei de 15 de jnlho de 1889 

CAPITULO I 
Dos depósitos 

Artigo 1.^ O trigo, para o qual se queira 
aproveitar o disposto íia carta de lei de 15 
de julho do corrente anno, será, conforme o 
fim a que se destinar, guardado em : 

1.^ Depósitos de retém, ^ j 
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2.® Depósitos para consumo. 

I 1.® Serão considerados para os effeitos 
deste regulamento : 

á) Depósitos de retém, os armazéns onde 
se recolhe trigo estrangeiro captivo de des- 
pacho. 

b) Depósitos de consumo, os armazéns ou 
fabricas de moagem onde se recolha trigo 
nacional destinado a auctorisar despacho de 
trigo estrangeiro, ou os depósitos de qual- 
quer natureza onde se armazene trigo estran- 
geiro despachado. 

§ 2.® As azenhas e moinhos só serão con- 
isideradas depósitos para consumo quando, 
em armazém annexo, ou a distancia do moi- 
nho ou azenha, que pela fiscalisação destes 
possa ser vigiado, arrecadem mensalmente 
quantidade de trigo nacional superior a vinte 
mil kilogrammas (20:000). 

§ 3.® Tudo que neste regulamento se dis- 
põe com referencia a fabricas de moagem é 
applicavel às azenhas e moinhos nas condi- 
ções do paragrapho anterior. 

SECÇÃO I 

Depósitos de retém 

Art. 2.° Os depósitos de retém deverão 
ser especiaes e sem communicação alguma 
com aquelles em que se armazene, sob qual- 
quer regimen, trigo nacional ou nacionali- 
sado. 

Art. 3.® Para se estabelecer em qualquer 
local um armazém de retém, nos termos 
deste regulamento, deverá o importador pe- 
dir auctorisação à administração geral das 
alfandegas, indicando o local em que esse 
armazém existe, ou em que deseja conslruil-o. 

I I."* A administrarão geral das alfandegas, 
era vista de informação do chefe da respe- 
ctiva circumsciipção aduaneira, ouvido o di- 
rector ou o chefe do serviço de armazéns e 
descarga, concederá ou não a auctorisação 
pedida, tendo sempre em vista harmonisar 
os interesses da industria com as necessi- 
dades fiscaes. 

§ 2.® A auctorisação a que se refere este 
artigo não importa a approvação do armazém 
ou armazéns que, para os fins do n.® 1.° e 
alinea a) do § 1.® do artigo 1.*» deste regula- 
mento, o importador venha a apresentar. 

Art. 4.** Os depósitos de retém serão de- 
pósitos sujeitos ao regimen alfandegado nos 
termos do n.^ 2.^ do § !•** do artigo 204.^ do 
decreto com força de lei de 29 de dezembro 
de 1887, devendo para isso offerecerem as 
necessárias condições de segurança fiscal. 

§ único. A fiscalisação promptificar-se-à 
desol a sol, sempre que lhe seja pedido, a 
abrir os armazéns alfandegados a que este 
artigo se refere; nos qnaes porem é expres- 
jsamente prohibida a permanência ou entrada 



de qualquer pessoa desde o sol posto até ao 
nascer do sol, salvo para occorrer a qualquer 
sinistro, ou em caso de força maior devida- 
mente justificada perante o chefe da circum- 
scripção aduaneira. 

Art. 5.** (transitório). Exceptuam-se do dis- 
posto no antecedente artigo os depósitos per- 
tencentes a actuaes importadores de trigo, 
í|uer negociantes, quer fabricas de moagem. 
O administrador ou director da respectiva 
circumscripção aduaneira, ouvidos os inte- 
ressados, e em vista da informação do dire- 
ctor ou do chefe do serviço de armazéns e 
descarga, determinará o regimen, fiscal a que 
taes armazéns devem sujeiíar-se e as modi- 
ficações que porventura haja para isso a fazer 
nas condições materiaes do edificio, devendo 
ter sempre em vista que, só no caso de 
grande prejuizo para o commercio ou para a 
industria, se deverá permittir para estes ar- 
mazéns de retém, em vez do regimen de 
deposito alfandegado, o de fiscalisação per- 
manente. 

§1.'' Nos depósitos a que este artigo se 
refere, que, por circumstancitfs especiaes e 
ponderosas, tenham fiscalisação permanente, 
haverá uma única porta de serviço, e não 
será pela mesma fiscalisação permittida a en- 
trada de pessoa alguma, salvo para occorrer 
a algum sinistro, sem auctorisação por escri- 
pto do director ou do chefe do serviço de 
armazéns e descarga, os quaes poderão de- 
legar, nos chefes das delegações aduaneiras 
mais próximas dos alludidos depósitos, con- 
ceder estas auctorisações. 

§ 2.® As auctorisações a que o paragrapho 
antecedente se refere poderão ser validas 
por mais de um dia, devendo mencionar-se 
na mesma auctorisação o dia em que come- 
çam e aquelle em que caducam. 

P 3.® É applicavel aos depósitos a que 
este artigo se refere o disposto no § 3.** do 
artigo 10.® deste regulamento, assim como o 
estabelecido no § unico do artigo antecedente 
relativamente á permanência ou entrada, nos 
mesmos depósitos, de qualquer pessoa du- 
rante a noite. 

Art. 6.^ A entrada do trigo para os arma- 
zéns de retém, estabelecidos nos termos deste 
regulamento, obedecerá ao preceituado no 
artigo 42.® do regulamento dos serviços adua- 
neiros, approvado por decreto de 31 de ja- 
neiro de 1889, e a saída de trigo dos me- 
smos depósitos para deposito para consumo 
ficará sujeita ao disposto no capitulo lu deste 
regulamento. 

I unico. Os chefes das respectivas circum- 
scripções aduaneiras poderão ordenar se veri- 
fique a quantidade de trigo no.acto da entrada 
para os armazéns de que tracta este artigo. 

Art. 7,® De um deposito de retém poderá 
transferir-se trigo para outro deposito tam- 
bém de retém, uma vez que relativamente 

Digitized by LrrOOÇlC 



29 de agosto 



COLLÊCÇÂO DE LEGISLA^JÂO PORTUGUEZA DE 1889 



25Ô 



ao novo deposito se tenha satisfeito o dis- 
posto no artigo 3.® deste regulamento, e a 
transferencia se faça cumprindo-se o disposto 
nos regulamentos físcaes para as mercadorias 
em transito. 

§ único. A auclorisaçâo para a transferen- 
cia a que este artigo se refere, deverá ser 
dada pela administração gerai das alfandegas, 
ouvidos os chefes das respectivas circumscri- 
pções aduaneiras, e devidamente justificada 
pelo interessado a necessidade de tal trans- 
ferencia. Em caso de urgência poderá esta 
auctorisaçâo ser concedida pelos chefes das 
circumscripções aduaneiras. 

Art. 8.** Poderão constituir-se depósitos de 
retém para trigo captivo de despacho nos 
depósitos garantidos, de que faliam a alinea 
b) do artigo 200.^ e o artigo 202.^ do decreto 
com força de lei de 29 de dezembro de 1887, 
e o artigo 42.® e a secção n do capitulo m 
tio titulo u do decreto regulamentar de 31 
de janeiro de 1889. 

§ único. A saida do trigo dos depósitos de 
retém, estabelecidos nas condições deste ar- 
tigo, obedecerá ao preceituado.no artigo 237.® 
do mesmo decreto de 31 de janeiro de 1889 
e ao estabelecido no capitulo ni deste regu- 
lamento ; o praso porem durante o qual o 
trigo pode demorar-se nestes depósitos é ele- 
vado a seis mezes. 



SECÇÃO n 

Depósitos para consumo 

Art. 9.* Os depósitos para consumo, quer 
em armazéns, quer em fabricas de moagem, 
ficam sujeitos á acção fiscal. 

§ I.® Os armazéns a que este artigo se 
refere, ou serão sujeitos a fiscalisação perma- 
nente ou ficarão sob o regimen alfandegado, 
a que allude o artigo 4.® deste regulamento, 
conforme for determinado pelos chefes das 
circumscripções aduaneiras, sob parecer do 
respectivo director ou chefe do serviço de 
armazéns e descarga, e tanto quanto possível 
de accôrdo com os interessados. 

§ 2.® A fiscalisação nas fabricas de moa- 
gem 8 seus annexos, a que neste artigo se 
allude, será sempre permanente. 

§'3.® A fiscalisação permanente, a que se 
referem os §§ 1.* e 2.* deste artigo, será 
exterior e limitar-se-á a vigiar que dos refe- 
ridos depósitos para consumo, não saia trigo 
algum sem se ter satisfeito o disposto nos 
artigos 12.^ 13.^ e 14.^ 

Art. 10.^ Os edificios em que se queiram 
constituir depósitos para consumo, deverão 
ser approvados, nos termos dos citados de- 
creto de 29 de dezembro de 1887 e regula- 
mesto de 31 de janeiro de 1889, pelos chefes 
^s circomscripções aduaneiras, sob parecer 



do respectivo director ou chefe do serviço de 
armazéns e descarga. 

§ 1.® (transitório). Exceptuam-se do dis- 
posto neste artigo os armazéns que, na data 
da publicação do presente regulamento, se- 
jam empregados pelas fabricas de moagem, 
ou pelos negociantes de trigo para recolher 
este cereal, devendo para isso os donos de 
umas e outros declarar na repartição do ser- 
viço de armazéns, no praso de oito dias, a 
contar da data da publicação do presente 
regulamento, numero e local desses depó- 
sitos. 

§ 2.** Os armazéns a que se refere o para- 
grapho anterior, deverão comtudo ter o me- 
nor numero possível de portas de serviço e 
as janellas, que possam dar fácil accesso para 
edificações visinhas, gradeadas e vedadas com 
rede fixa. . 

§ 3."* Quando qualquer dos armazéns a que 
se referem os §§ 1 .*^ e 2.° deste artigo mu- 
dar de possuidor, ou tiver outra appBcação, 
ficará sujeito, se novamente destinado para 
os fins do n.** 1.® e alinea b) do § 1.° do ar- 
tigo 1.®, a todas as disposições permanentes 
deste artigo. 

Art. H.^ Nas localidades em que não haja 
delegações aduaneiras, os donos dos arma- 
zéns ou fabricas de moagem que queiram 
aproveitar-se do disposto no n.® 1.® do ar- 
tigo 1.® da carta de lei de 15 do corrente, 
communicarão aos escrivães de fazenda quaes 
os depósitos que destinam para recolher o 
trigo. Copia desta communicaçio será enviada 
pelos mesmos escrivães de fazenda á dire- 
cção ou ao chefe do serviço de armazéns e 
descarga da circumscripção aduaneira em qud 
se comprehender o respectivo concelho. 

§ 1.** Os directores do serviço de arma- 
zéns e descarga examinarão ou farão exami- 
nar por delegado seu esses depósitos, e, de 
accôrdo com o escrivão de fazenda, ouvido o 
interessado, informarão os administradores 
dos círculos se os armazéns propostos podem 
ser acceitos, se para isso se deverão fazer 
nelles algumas modificações e qual o género 
de fiscalisação a que devam sujeitar-se. 

§ 2.® Na direcção aduaneira das ilhas, o 
serviço, a que o paragrapho anterior se re- 
fere, será desempenhado ou mandado des- 
empenhar pelo director da circumscripção. 

I 3.^ Uma vez estabelecida a fiscalisação a 
que o § 1.^ deste artigo allude, será a dire- 
cção e immedíata inspecção delia confiada ao 
escrivão de fazenda. 

Art. 12.** Dos depósitos para consumo não 
poderá sair trigo algum a não ser para fa- 
brica, ou armazém também fiscalisado. 

§ 1." Para o trigo saido dos depósitos de 
consumo para os fins indicados neste artigo, 
será pela fiscalisação passada uma guia (mo- 
delo...) em que se indique o numero de sac- 
cos de trigo que saem, o deposito de onde t 
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saem e aquelle para onde vão. O talâo desta 
guia ficará em poder do agente fiscal juuclo 
do deposito donde o trigo sáe, e a guia será 
entregue ao conduclor do trigo, que a apre- 
sentará ao agente fiscal juncto do deposito 
para onde o trigo dá entrada. Este, depois 
de verificar a quantidade de saccos, fará 
assignar o dono do deposito ou o seu repre- 
sentante o respectivo recibo e visará a me- 
sma guia. 

§ 2.® Os saccos a que a precedente para- 
grapho se refere deverão levar cada um 
approximadamente 83 litros. A fiscalisação 
poderá fazer medir á entrada ou á saida dos 
depósitos os saccos (pie lhe pareçam menos 
cheios, notando, no primeiro caso nas guias, 
no segundo nas guias e nos talões, as difife- 
renças encontradas. 

I 3.° As guias e talões a que este artigo 
se refere serão todos os dias enviadas pela 
fiscalisação á repartição de armazéns, a qual, 
também diariamente, as fará conferir. 

Art. 13.** No caso de exportação de trigo 
armazenado «m deposito [)ara consumo, de- 
verá o possuidor commnnical-o á estancia 
fiscal, em cuja área estiver o deposito, indi- 
cando a quantidade de trigo que deseja ex- 
portar, o deposito de onde sáe e a delegação 
ou posto de despacho por onde ha de ser 
exportado. 

I 1.® As estancias fiscaes, de que falia o 
paragrapho anterior, só poderão ser, alem 
das repartições do serviço de armazéns, as 
repartições de fazenda dos concelhos e as 
delegações aduaneiras. Estas duas ultimas 
deverão enviar nota circumstanciada ás ad- 
'ministrações dos respectivos circulos adua- 
neiros das communicações a que o citado 
paragrapho anterior se refere. 

I 2.^ O trigo destinado a exportação que 
sair de depósitos para consumo irá sob a 
guarda da fiscalisação desde o deposito da 
saida até bordo, ou, se exportado pela raia 
secca, até à casa fiscal exportadora. 

I 3.® A fiscalisação, a cuja guarda este 
trigo for confiado, será portadora de uma 
guia (modelo...) relativamente á qual se pro- 
cederá como o determina o artigo 24.^ deste 
regulamento, com a diíTerença de ser o capi- 
tão do navio ou o chefe da estancia fiscal da 
raia quem assigna o recibo da mesma guia. 

Art. 14.** Quando de uma fabrica ou arma- 
zém fiscalisado se desejar que saia trigo, 
fora das condições indicadas nos artigos an- 
teriores, deverá o dono do mesmo género 
pedir auctorisação por escripto á repartição 
do serviço de armazéns, acompanhando o 
pedido de certificado habilitando para despa- 
cho de trigo estrangeiro, pelo qual se prove 
compra de trigo nacional, em quantidade pelo 
menos egual à do trigo a que se quizer dar 
livre circulação. 

I único. A repartição de armazéns fará 



verificar a quantidade de trigo que sáe e a 
notará no certificado, como se de tal quanti- 
dade se houvesse aproveitado o possuidor 
para despachar trigo estrangeiro para con- 
sumo. 

Art. 15.** A quantidade de trigo nacional 
recolhida nos depósitos para consumo, con- 
stituidos quer em armazéns quer em fabricas 
de moagem, e a qual não poderá de cada 
vez ser inferior a cinco mil kilogranunas 
(5:000), será verificada á entrada, devendo 
para isso o dono do armazém ou fabrica 
apresentar na repartição do serviço de arma- 
zéns declaração (modelo ...) em que se designe 
a quantidade de trigo que deseja armazenar, 
o nome do vendedor e a localidade ou locali- 
dades onde o trigo foi comprado. 

§ 1.** Esta declaração será, pela repartição 
do serviço de armazéns, enviada ao agente 
fiscal incumbido da verificação, o qual certi- 
ficará a quantidade, em peso, de trigo que 
deu entrada no deposito, e devolverá a de- 
claração assim preenchida á repartição que 
lh'a enviou. 

§ 2.** A verificação da quantidade de trigo 
a que se refere este artigo poderá ser feita 
por funccionarios de qualquer dos quadros 
fiscaes á escolha do director ou chefe do ser- 
viço de armazéns e descarga, mas será, para 
os restantes efTeitos, considerada como ser- 
viço de trafego. 

Art. 16.** A verificação da quantidade de 
trigo entrado para os depósitos, a que se 
refere o artigo 11.** deste regulamento, será 
feita, nas localidades em que haja postos de 
despacho ou postos fiscaes pelos respectivos 
chefes, naquellas em que os não haja, por 
agentes da policia fiscal, incumbindo, em todo 
o caso, aos escrivães de fazenda a fiscalisa- 
ção de taes verificações. 

I único. Para as verificações de que tracta 
este artigo a declaração que exige o artigo 
15.** deste regulamento, será entregue ao 
escrivão de fazenda, o qual procederá pela 
forma indicada no | 1.** do mesmo artigo, 
enviando-a, depois da verificação, á reparti- 
ção do serviço de armazéns do respectivo 
circulo aduaneiro, a qual passará, nos termos 
do artigo 18.** deste regulamento, e remet- 
terá ao escrivão de fazenda o certificado a 
que allude o mesmo artigo. 

Art. 17.** As verificações a que se referem 
os dois artigos anteriores, 15.** e 16.**, pode- 
rão ser feitas por estimativa, na forma deter- 
minada no artigo 4.** das instrucções prelimi- 
nares das pautas aduaneiras. 

CAPITULO II 
Dos certificados de compra de trigo nacional 

Artigo 18.** Em vista da verificação con- 
stante da declaração, a que os artigos 15.* e 



Digitized by 



C^oogle 






29 de agosto 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTDGUEZA DE 1889 



261 



16.® desle regulamento se referem, a repar- 
tição do serviço de armazéns passará o cer- 
tificado (modelo...) de compra de trigo na- 
cional babilitando para despacho de trigo 
estrangeiro. 

I 1.** Na circumscripção aduaneira das 
ilhas, estes certificados serão assignados pelo 
director. 

§ 2.® Os certificados de que tracta este 
artigo serão nominativos e transferíveis por 
endosso. O trigo a que elles se referem fi- 
cará, em quaesquer circumstancias, sujeito 
á acção fiscal, salvo se o endosso, devida- 
mente preenchido, for feito á repartição do 
serviço de armazéns e descarga, no qual caso 
serão sem eflfeito taes certificados. 

I 3.** O possuidor de um certificado po- 
derá pedir se extractem delle certificados 
parciaes (modelo...) em seu nome ou em 
nome de outro. A quantidade de trigo a que 
estes certificados se referirem será averbada 
no certificado total para os eíTeitos dos §§ i,^ 
e 2.° do artigo 23. "* O pedido a que se refere 
este paragrapho será feito ao chefe da respe- 
ctiva circumscripção aduaneira. 

Art. 19.^ Os certificados de compra de 
trigo nacional só habihtarão para despacho 
de trigo estrangeiro durante o anno cerealí- 
fero (artigo 38.^ deste regulamento) em que 
tenha sido feita a compra que elles attestam. 

§ 1.® No fim do período a que este artigo 
se refere os certificados serão cassados pela 
repartição de armazéns, cumprindo-se a re- 
speito delles o mesmo que, para os certificados 
findos e as respectivas declarações, dispõe o 
I 4.® do artigo 23.**, escrevendo-se nuns e 
noutras: não tuílisado na totalidade ou em.,, 
kilos. 

§ 2.** É applicavel a estes certificados o 
que dispõe o § 3.** do artigo seguinte. 

Art. 20.® Se um certificado de compra de 
trigo nacional se extraviar poderá passar-se 
outro, uma vez que o chefe da respectiva 
circumscripção aduaneira, a requerimento do 
interessado, assim o auctorise ; o novo certi- 
ficado porem só será referente á quantidade 
de trigo que ainda restar, do primitivo cer- 
tificado, para auctorisar a. importação, e em 
papel de còr diversa da dos certificados ordi- 
nários. 

I 1.® Na declaração correspondente a este 
certificado escrever-se-á de modo bem visí- 
vel a nota : Passou-se certificado extraordi- 
nário por (a quantidade por extenso e em 
algarismos) Mbs de trigo. 

% 2.® O possuidor de um certificado extra- 
ordinário deverá, se encontrar o primitivo 
certificado, fazer delle entrega na repartição 
que o passou. 

§ 3.® Se o possuidor de um certificado 
extraordinário se servir do primitivo para 
qualquer uso aduaneiro ou commercial, será 
passível das penas consignadas na lei fiscal 



para os casos de contrabando, independente- 
mente de qualquer outra responsabilidade 
que sobre o mesmo possuidor impenda nos 
termos das leis geraes. 

Art. 21.® A transferencia do trigo nacional 
para novo possuidor não importa só por si, 
quaesquer que sejam as condições, transfe- 
rencia do direito á importação do trigo es- 
trangeiro. Este direito só se estabelece pelo 
certificado a que os artigos anteriores se 
referem. 

CAPITULO III 
Do despacho 

Art. 22.® Só é permittido o despacho para 
consumo de trigo estrangeiro nas sedes das 
circumscripções aduaneiras e na delegação 
do Funchal. 

I único. O governo, ouvidos os conselhos 
superiores de commercio, de agricultura e 
das alfandegas, e o conselho do mercado 
central de productos agrícolas, poderá per- 
mittir, temporária ou permanentemente em 
quaesquer outras casas fiscaes o despacho a 
que este artigo se refere. 

Art. 23.® Para se effeituar despacho de 
trigo estrangeiro deverão apresentar-se, na 
repartição do serviço de armazéns, com o 
documento inicial para o despacho, o certifi- 
cado ou certificados necessários, pelos quaes 
se mostre estar armazenado, nas condições 
dos artigos 9.® ou H.®, quantidade de trigo 
nacional dupla da que se pretende despa- 
char. 

§ 1.® A repartição do serviço de armazéns 
irá averbando nos certificados e na corre- 
spondente declaração a quantidade de trigo 
nacional com a qual, nos termos do n.® 1.® 
do artigo 1.® da carta de lei de 15 de julho 
próximo passado, se for auctorisando o despa- 
cho do trigo estrangeiro, cassando o certifi- 
cado logo que as sommas das quantidades 
assim averbadas seja egual á quantidade to- 
tal designada no mesmo certificado. 

I 2.® O director ou chefe do serviço de 
armazéns e descarga, depois de verificar se 
averbou no certificado a quantidade de trigo 
nacional correspondente ao que se quer des- 
pachar, visará o documento inicial para o 
despacho, sem o que este poderá começar. 

I 3.® Os directores ou o chefe do despa- 
cho e o respectivo verificador ou reverificador, 
poderão exigir a apresentação do certificado, 
em qualquer altura do despacho. 
* I 4.'* As declarações referentes a certifi- 
cados findos serão enviadas á secretaria do 
conselho do mercado central de productos 
agrícolas, archivando-se nas repartições do 
serviço de armazéns os correspondentes cer- 
tificados, os quaes serão collados ao talão 
dessas declarações. 

Art. 24.® Os trigos estrangeiros despa- 
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chados para consumo — os quaes só poderão 
ser recolhidos em depósitos fiscalisados— 
serão acompanhados por íiscalisação desde a 
alfandega ou deposito de retém até ao arma- 
zém ou fabricas de moagem a que se desti- 
nem. 

§ único. O agente fiscal que, conforme o 
determinado neste artigo, acompanhar os tri- 
gos, será portador de uma guia de remessa 
(modelo...), a qual ficará em poder do im- 
portador depois de separado o talão, cujo 
recibo o mesmo importador assignará e será 
visado pela flscalisação junclo do deposito. 

Art. 25.® O despacho para consumo de 
trigo estrangeiro será isento das formalidades 
exigidas pelos artigos anteriores, quando o 
preço médio do trigo se eleve a 60 réis o 
kilogramma. 

% ^.^ Para qualquor qualidade de trigo o 
preço correspondente á media a que este 
artigo se refere é o indicado na tabeliã se- 
guinte : 





Pmo 


Preço 


£ 


Trigo molle 


Trigo duro 


o 


Por litrofl 


^-«.^ 


-^ — ^ — 






1 


18,8 


Kilo- 


Litros 


Kilo- 


Lilroâ 


1 




gramma 


13,8 


gramma 


13,8 


81 


11,18 


63 


704,34 


61 


681,98 


80 


11,04 


62 


684,48 


60,5 


667,92 


79 


10,90 


61 


664,90 


60 


654,00 


78 


10,76 


60 


650,98 


59 


634,84 


77 


10,63 


60,5 


637,80 


58 


616,54 


76 


10,49 


59 


618,91 


57 


603,17 


75 


10,35 


58 


600,30 


57,5 


589,95 


74* 


10,21 


57 


581,97 


56 


571,76 


73 


10,07 


56 


563,92 


55 


553,85 



§ 2.® Os preços mencionados nesta tabeliã 
correspondem a trigo limpo, secco e expur- 
gado de todas as matérias estranhas, o que 
não importa que o trigo seja assim entregue 
ao comprador, devendo, realisada a trans- 
acção, fazer-se o respectivo desconto. 

I 3.® Os preços mencionados neste artigo 
são para trigo posto no mercado central de 
productos agrícolas. 

Art. 26." Os donos ou representantes de 
fabricas de moagem, quando não encontrem 
á venda trigo senão por preços superiores 
aos indicados na tahella que faz parte do 
§ 1.** do artigo 26.^ assim o declararão na 
secretaria do conselho do mercado central 
de productos agrícolas, indicando a quanti- 
dade, em peso, de trigo nacional, de que 
pretendem fazer acquisição. 

§ 1.® O presidente do cxinselho do refe- 
rido mercado central mandará annunciar no 
edifício do mercado, no Diário do governo e 
nos jornaes mais lidos da capital e das pro- 



víncias, que ha pedidos de trigo, e que no 
praso de dez dias, a contar da data do an- 
nuncio, os productores e negociantes de- 
verão communicar á secretaria do mesmo 
mercado as suas offertas, acompanhando-as 
das respectivas amostras, nos termos do ar- 
tigo 97.° do regulamento do mercado cen- 
tral dos productos agrícolas, approvado por 
decreto de 20» de setembro de 1888, indi- 
cando o preço que pedem, no seu celleiro e 
no mercado central de productos agrícolas, 
a quantidade que têm para vender e o agente 
que encarregam da negociação. 

§ 2.® As offertas serão feitas em carta 
fechada, dirigida ao presidente do conselho 
do mercado, indicando-se no sobrescripto, 
bem como nas correspondentes amostras ou 
amostra, o nome do remettente. 

I 3." Se as amostras forem mais do que 
uma deverão vir numeradas e as quanti»- 
dades e preços, indicados na proposta, re- 
feridos ao numero da correspondente amos- 
tra. 

§ 4." As auctorídades administrativas e 
flscaes farão, pelo modo usado em cada 
concelho, dar a maior publicidade a estes 
annuncios, fornecendo aos productores todas 
as indicações que por elles lhes forem pe- 
didas, e fácil itando-lhes por todos os meios 
ao seu alcance a remessa das amostras e 
propostas a que o paragrapho antecedente 
se refere. 

Art. 27.° No dia em que terminar o praso 
marcado no artigo precedente, o presidente 
do alludido mercado abrirá as propostas de 
offerta, as quaes rubricará enumerará, pondo 
numero egual na amostra ou amostras re- 
spectivas, as quaes, sendo mais de mna, 
distinguirá por letras. Destas amostras ex- 
trahirá um litro, que se guardará em frasco 
devidamente sellado. 

§ 1.° O secretario do conselho do mercado 
e o syndico da respectiva secção, no mesmo 
dia indicado neste artigo, organizarão uma 
lista em que se mencione o nome do oflfe- 
rente, a quantidade de trigo que offerece 
para vender, a localidade, o preço que pede 
e o nome do agente incumbido da venda. 
Esta lista será aflixada no logar ou logares 
mais públicos do mercado, preveniudo-se 
disto as fabricas de moagem que tenham 
feito pedidos de compra. 

I 2." Se algum ofiferente de trigo não in- 
dicar agente, o syndico da respectiva secção 
será considerado como seu mandatário, para 
o effeito de entregar a transacção a qualquer 
agente que queira delia encarregar-se. 

§ 3.° Para facilidade e completa execução 
do disposto neste artigo o governo, nos ter- 
mos do artigo 25.° do citado regulamento 
do mercado central de productos agrícolas, 
nomeará desde já um substituto e auxiliar 
do syndico da secção de cereaes, 
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Art. 28.^ Sempre que a quantidade total 
de trigo offerecida, ou a quantidade offere- 
cida por preço inferior ao preço médio não 
chegar para satisfazer os pedidos, pela se- 
cretaria do conselho do mercado central de 
productos agrícolas se fará, no primeiro caso 
annunciar o deficit, no segundo se prevenirão 
os offerentes a quem o trigo excedendo aquel- 
les preços pertencer, avisando-os de que se 
considerarão mantidos taes preços, para os 
effeitos do artíg:o 25.® deste regulamento, se 
em praso inferior a oito dias, a contar do 
immediato á data da expedição do aviso, uão 
derem ordens em contrario aos seus agentes, 
e communicarem ao conselho do mercado o 
novo preço que pedem, 

An. 29.® Se a quantidade total de trigo 
offerecida for superior aos pedidos, serão, 
pelo conselho do mercado, suppostas man- 
tidas as offerlas do trigo excedente, salvo 
se o agente do mercado encarregado de al- 
guma das transacções declarar por escriplo 
ao respectivo syndico que está auctorisado a 
retiral-a na totalidade ou em parte. 

§ único. A offerta feita e mantida obriga 
o oEferente pelo que respeita á quantidade e 
qualidade de trigo ofiferecida, e sujeita-o pelo 
que respeita ao agente ao disposto nos ar- 
tigos 63.® e 64.® do regulamento do mercado 
central de productos agricolas. 

Art. 30.® Todos os dias, ao fechar do mer- 
cado, será entregue pelos agentes ao respe- 
ctivo syndico, uma nota especial, feita nos 
termos do artigo 16.® do regulamento do 
mercado central de productos agricolas, das 
transacções que se effeituaram sobre trigos 
offerecidos para venda, em vista do disposto 
neste regulamento. 

§ único. Estas notas, acompanhadas de um 
mappa resumo, serão enviadas no mesmo 
dia pelo syndico à secretaria do conselho do 
mercado, annotando-as com as indicações que 
tiver por convenientes para o fim a que são 
destinadas.. 

Art. 31.® Na lista a que se refere o § 1.® 
do artigo 27.® e em vista das notas a que 
alludé o artigo anterior ir-se-ão annotando 
as vendas por forma bem clara para que 
facilmente se veja a quantidade de trigo 
de que ainda no mercado ha offertas para 
venda. 

Art. 32.® Qualquer comprador pode soli- 
citar do respectivo syndico lhe certifique 
qual o preço que, nos termos da tabeliã 
que faz parte do | 1.® do artigo 25.®, cor- 
responde a qualquer trigo ofiferecido. 

Art. 33.® Todas as contestações ou du- 
vidas que se suscitarem, na execução do 
disposto nos artigos anteriores, serão resol- 
vidas pela forma estabelecida no citado re- 
gulamento do meicado central de productos 
agricolas, assim como a estas transacções 
fierão applicaveis todas as disposições do 



mesmo regulamento, que se não opponham 
ao que neste se determina. 

Art. 34.® No dia immediato áquelle em 
que, pelas notas a que se refere o artigo 
30.®, o presidente do conselho do mercado 
veja que, satisfeito o prescripto no artigo 
28.®, está extincta a lista a que se referem 
os 1 1.® do artigo 27.® e o artigo 31.® todos 
deste regulamento, ou que pelo trigo exis- 
tente se pede preço superior ao estabelecido 
no artigo 25.®, reunirá o conselho do refe- 
rido mercado para que, em vista das notas 
dos agentes (artigo 30.®), da lista das oíTertas 
(artigo 27.®, § 1.® e artigo 31.®) e se o tiver 
por conveniente, ouvido o respectivo syn- 
dico e examinados os protocollos dos me- 
smos agentes, formule a consulta para o 
governo relativamente á excepção a que se 
refere o n.® 2.® do artigo 1.® da carta de 
lei de 15 de julho do corrente anno. 

Art. 35.® O conselho do mercado, ponde- 
rando as condições e quantidades em que o 
trigo existente no paiz se ofTerece á venda, 
assim como os fornecimentos que tenham 
sido feitos pelas fabricas de moagem e a 
quantidade de trigo que haja armazenada 
em depósitos de retém, proporá ao governo 
qualquer medida que julgue conveniente para 
evitar a falta de farinhas no mercado. 

Art. 36.® A consulta ou a proposta a que 
se referem os antecedentes artigos, 34.® e 
35.®, será enviada nos termos e para os 
fins do § 2.® do artigo 1.® da carta de lei 
de 15 de julho próximo passado, ao con- 
selho superior do commercio e ao conselho 
superior das alfatdegas, a fim de que dèm 
o seu parecer. 

Art. 37.® Embora decretada a liberdade 
do despacho, o trigo importado para con- 
sumo fica sempre sujeito ao disposto no ar- 
tigo 24.® deste regulamento. 

CAPITULO IV 
Disposições diversas 

Art. 38.® Para os eíTeitos deste regula- 
mento, o anno cerealífero começa no 1.® de 
setembro e Analisa em 31 de agosto do anno 
seguinte. 

Art. 39.® Todos os annos os possuidores 
de depósitos para consumo, enviarão, até 
15 de agosto ás sedes das circumscripções 
adnaneiras declarações (modelo . . .) da quan- 
tidade de trigo que têm em ser. 

I 1.® Os respectivos directores ou chefes 
do serviço de armazéns e descarga farão 
proceder á verificação das quantidades de- 
claradas; o empregado disto incumbido con- 
signará na própria declaração de que falia 
este artigo o resultado do exame a que pro- 
cedeu. 
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§ 2." Estas verificações serão feitas por 
estimativa. 

Art. 40.® A quantidade verificada, nos ter- 
mos do antecedente artigo, abatida das quan- 
tidades saidas do deposito duranie os dias 
que decorrerem desde o da verificação até 
ao dia 31 de agosto, ou angmeutada das 
quantidades entradas nos mesmos depósitos 
durante egual periodo, será encontrada nas 
compras de trigo nacional realisadas no se- 
guinte anno cerealífero, o possuidor nao po- 
dendo habilitar-se para importar trigo estran- 
geiro, emquanto não provar que comprou de 
trigo nacional quantidade dupla da quanti- 
dade de trigo que lhe ficou em ser do anno 
cerealífero anterior. 

§ 1.® Nos depósitos para consumo consti- 
tuídos em armazéns pertencentes a commer- 
ciantes de cereaes, as quantidades entradas 
e saidas desses depósitos serão determinadas 
para os effeitos deste artigo pelas declara- 
ções (artigo 15.®) pelas guias de entrada e 
pelas guias de saída (artigos 12.^ 13.^ 14." 
e 24.®). 

§ 2.® Nos depósitos para consumo perten- 
centes a fabricas de moagem, nos quaes não 
seja possível determinar o consumo, para os 
efleitos deste artigo, pelo trigo entrado e 
saído nos depósitos, calcular-se-á esse con- 
sumo dividindo a quantidade ide trigo estran- 
geiro que tenham despachado para consumo, 
abatida da que se verificar terem ainda em 
ser, pelo numero de dias do anno cerealífero 
decorridos até a verificação, a que o artigo 
antecedente allude, e multiplicando o triplo 
do quociente pelo numeif) de dias que a 
contar do da mesma verificação, inclusive, 
faltarem para completar o referido anno ce- 
realífero. Este producto representará o nu- 
mero a abater da quantidade de trigo exis- 
tente. 

Art. 41 .® Do saldo de trigo -a que o ar- 
tigo anterior se refere, só o possuidor po- 
derá dispor da quantidade correspondente 
ao consumo de um mez; este consumo é 
calculado para as fabricas de moagem con- 
forme o disposto no § 2.® do artigo antece- 
dente e para os armazéns do commercio pela 
media de doze mezes anteriores. 

§ unicQ. O restante trigo ficará conside- 
rado como em armazém de retém, emquanto 
o possuidor não provar que comprou trigo 
nacional em quantidade dupla da quantidade 
total que se verificou como saldo no anno 
cerealífero findo. 

Art. 42.® O simples facto de recepção de 
trigo suspeito de ser de contrabando, não 
será bastante para motivar procedimento 
criminal contra o recebedor, emquanto, pelo 
processo instaurado contra aquelíe de quem 
o trigo provenha, se não prove a cumplici- 
dade do mesmo recebedor. 
Art. 43.® Os chefes das circumscripções 



aduaneiras, nos termos do disposto no ar- 
tigo 68.® do decreto com força de lei de 29 
de dezembro de 1887, diligenciarão, por 
todos os modos ao seu alcance, que a fisca- 
lisação das fabricas e armazéns, a que se 
refere o artigo 1.® deste regulamento, seja 
efiicaz, estabelecendo essa fiscalisação con- 
soante as condições materiaes do edificio e 
mais circumstancias a que julguem dever 
attender, propondo á administração geral 
das alfandegas as providencias que tiverem 
por convenientes, quando excedam as suas 
attribuições, e requisitando os agentes fis- 
caes de que carecerem. 

Art. 44.® A fiscalisação dos depósitos de 
que tracta a secção i do capitulo i deste 
regulamento, quer tal fiscalisação seja per- 
manente, quer os alludidos depósitos sejam 
sob o regimen alfandegado, será graiuita. 

Art. 45.® Do trigo que for importado para 
semente será fiscalisada a applicação pela 
forma que pelos chefes das respectivas cir- 
cumscripções aduaneiras for determinado, 
assignando o importador termo em que de- 
clare sujeitar-se a essa fiscalisação. 

I único. Para os effeitos deste artigo os 
chefes das circumscripções aduaneiras po- 
derão recorrer não só ás auctoridades fis- 
caes das localidades, mas lambem aos agró- 
nomos das regiões agricolas. 

Art. 46.® No primeiro anno de execução 
deste regulamento, uma commissãó perma- 
nente, da qual fará parte um delegado do 
governo, com voto deliberativo, consultará 
sobre todos os casos omissos no presente 
regulamento, ou sobre as duvidas que na 
sua execução se suscitarem. 

§ 1.® Gs assumptos de que a commissio 
tenha a occupar-se ser-lhe-ão presentes de- 
vidamente informados pelo delegado do go- 
verno, podendo a mesma commissãó soli- 
citar deste todos os esclarecimentos ofiiciaes 
de que careça para formular o seu parecer. 

§ 2.® A commissãó reunir-se-àjsempre que 
o delegado do governo solicite do presidente 
a sua convocação. 

Paço, em 29 de agosto de 1889. — Henrique 
de Barros Gomes — Eduardo José Coelho. 

(/). do G, de l de setembro de 1889, n.« 198). 



Carta de lei de 29 de agosto de 1889^ 

Auctorisa o governo a conceder a exploração com- 
morciai do Porto de Leixões á companhia que for 
organizada pelo syndicato portuense. 

DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de 



* A proposta desta lei, os pareceres das commissões 
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Portugal e dos Âlgarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos, que as cortes ge- 
raes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.° É o governo auctorisado a con- 
ceder a exploração commercial do porto de 
Leixões, conforme as bases annexas á pre- 
sente lei, e que delia fazem parte integrante, 
á companhia que, dentro de trez mezes a 
datar da publicação da mesma lei, for orga- 
mzada pelo syndicato portuense, a que se 
refere a lei de 22 de julho de 1882, de- 
vendo ficar a cargo da nova companhia todo 
o activo e passivo do mesmo syndicato. 

§ 1.° Se esta companhia arrendar a ex- 
ploração da Imha férrea de Salamanca á 
Barca d'Alva e a Villar Formoso, por todo 
o tempo que ainda restar dessa concessão, 
é o governo auctorisado a elevar, em bene- 
ficio exclusivo da mesma companhia, até ao 
máximo de 270:000^000 réis a quantia des- 
. tinada á garantia de juro inscripta no § 5.^ 



de fazenda e obras publicas, sua discussão e appro- 
vaçao encontram-se no Diário das sessões da camará 
dos deputados de 1888, pagina 132, e no de 1889, 
paginas 1217, 1248, 1257, 1259, 1286, 1305, 1313, 
1315, 1327 e 1338, e no Diário das sessões da ca- 
mará dos pares deste anno, paginas 615, 630, 641, 
661, 686 e 703. (Nota da Redacção). 



do artigo l."" da citada lei de 22 de julho de 
1882. 

§ 2.^ Subsistem integralmente as disposi- 
ções da referida lei de 22 de julho de 1882, 
salva a modificação resultante do paragrapho 
anterior e da base 9.* 

§ 3/ Se a companhia não realisar ou n3o 
mantiver o arrendamento da linha férrea de 
Salamanca á Barca d* Alva e a Yillar For- 
moso, ou faltar a quaesquer pagamentos 
que pelo seu contracto seja obrigada a fazer 
ao governo ou por conta deste, ficará, por 
qualquer destes factos, nuUa a concessão de 
que tracta este artigo e sem efi'eito a van- 
tagem concedida no f 1.® 

Art. 2.® Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar tão inteiramente 
como nella se contém. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e das obras publicas, 
commercio e industria a façam imprimir, pu- 
blicar e correr. Dada no paço, aos 29 de agosto 
de 1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— Henrique de Barros Gomes — Eduardo José 
Coelho. — (Logar do sêllo grande das armas 
reaes). 

{D. do G, de 81 de agosto de 1889, n.* 196). 
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Portaria dt 5 de setembro de 1889 



Determina que o procurador geral da coroa e fa- 
zenda dô as devidas instrucções aos procuradores 
régios das relações de Lisboa e Porto, para elles 
colherem informações, nos respectivos districtos 
críminaes da maneira como se está procedendo à 
administração da justiça criminal. 

Havendo a experiência demonstrado a ne- 
cessidade de reformar a administração da 
justiça criminal, principalmente naquellas co- 
marcas em que, como Lisboa e Porto, tem 
de ser mais vasta, diíBcil e complicada, e 
tomando-se por isso urgente habilitar os 
poderes públicos com o maior numero de 
informações ofBciaes para que possam to- 
mar as providencias que o aperfeiçoamento 
de tão importante serviço reclama; manda 
Sua Majestade El-Rei, pela secretaria de 
estado dos negócios ecclesiasticos e de jus- 
tiça, que o conselheiro procurador geral da 
coroa e fazenda dè immediatamente as in- 



strucções necessárias para que os conse- 
lheiros procuradores régios juncto das re- 
lações de Lisboa e Porto passem com toda 
a urgência a informar-se nos tribunaes cri* 
minaes das mesmas cidades, da maneira 
como, nos termos da legislação vigente, se 
está procedendo em geral á administração 
da justiça criminal, e muito em especial no 
tocante a fianças, à prisão preventiva dos 
accusados, aos autos de exame e corpo de 
delicto, á instrucção dos processos prepara- 
tórios, ao julgamento das contravenções e 
transgressões de posturas e regulamentos, 
podendo os mesmos magistrados anxiliar-se, 
nas diligencias a que tiverem de recorrer, 
de delegados a quem para tal efleito derem 
commissão, devendo apresentar a final um 
minucioso relatório de tudo quanto no sen- 
tido indicado houverem encontrado, e pro- 
por as reformas e providencias que julguem 
necessárias, na certeza de que o mesmo au- 
gusto senhor lhes ha por muito e especial- 
mente recommendado este serviço. 
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Paço, em 5 de setembro de 1889. — Fran- 
cisco António da Veiga Beirão. 

[D, do C. de 6 de setembro de 1889, o.» SOO). 



Decreto de 14 de setembro de 1889 

Approva e manda observar o regulamento provi- 
sório da agencia financiai do Rio de Janeiro. 

Convindo providenciar acerca da execução 
do decreto de 29 de dezembro de 1887, 

e creou uma agencia fiuaiicial no Rio 
6 Janeiro: hei por bem approvar o regu- 
lamento provisório da mesma agencia, que 
baixa assignado pelos ministros e secretá- 
rios de estado dos negócios da fazenda e 
dos estrangeiros e fica fazendo parte do 
presente decreto. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros, gerindo também inte- 
rinamente os da fazenda, assim o tenha in- 
tendido e faça executar. Paço, em 14 de 
setembro de ISS9. — MA, — Henrique de 
Barros Gomes. 



Regoiameoto provisório dt agencia financial 
no Rio de Janeiro 

TITULO I 
Disposições geraes 

Artigo 1.^ A agencia financial do governo 
portuguez no Rio de Janeiro, creada pelo 
decreto de 29 de dezembro de 1887 com 
fundamento no artigo 2.° da carta de lei de 
29 de julho do mesmo anno, fnucá^iona juncto 
do consulado geral de Portugal naquella ci- 
dade. 

Art. 2.^ A agencia financial no Rio de Ja- 
neiro tem por fim : 

1.® Recolher por transferencia os fundos 
disponiveis existentes nos cofres dos consu- 
lados de Portugal no Rrazil, Rio da Prata e 
Republicas Sul-americanas, ou sejam prove- 
nientes de rendimentos ou de espólios e 
depósitos arrecadados nos cofres dos me- 
smos consulados, ficando a agencia finan- 
cial responsável pela arrecadação desses va- 
lores ; 

2.* Fiscalisar directamente e sob a sua 
responsabilidade os serviços de contabili- 
dade e de administração financeira incum- 
bidos aos mesmos consulados, habilitando os 
respectivos cofres, quando for necessário, com 
as sommas indispensáveis para occurrerem 
às despezas que se apurarem legahnente ; 

3.° Realisar pelo seu cofre as operações 



de receita e despeza que forem auctorísadas 
pelos diversos ministérios com fundamento 
na lei do orçamento, incluindo o pagamento 
dos juros da divida publica portugueza fun- 
dada e amortisavel ; 

4.° Effeituar as operações e transacções 
de thesouraría que ficam auctorísadas no 
presente regulamento ou o forem por in- 
strucções especiaes, empregando os fundos 
disponiveis em cofre ; 

5.® Promover o andamento de negócios ou 
incumbências, que no interesse da adminis- 
tração financeira lhes forem encommendados 
superiormente, informando o governo dos 
principaes factos que possam ter relação 
com as finanças portuguezas e actuar sobre 
o credito publico. 

Art. 3.° Os serviços da agencia financial 
serão executados pelo respectivo agente fi- 
nanceiro, sob a direcção e superintendência 
de um conselho de administração de que o 
mesmo agente faz parte e em que funccio- 
nam o cônsul geral de Portugal, dois dos 
principaes membros da colónia portugueza 
e o secretario da agencia que será o secre- 
tario do conselho. 

I 1.*^ O governo determinará quaes são 
as operações de agencia financial que não 
devem ser executadas sem que o ministro 
de Portugal juncto da corte brazileira e q 
secretario da legação sejam ouvidos em con- 
selho de administração. 

§ 5.^ Compete ao agente financeiro pro- 
mover o andamento dos serviçx)s a cargo do 
conselho de administração, fiscalisar os cofres 
dos consulados e superintender no pessoal da 
agencia. 

§ 3.° O mesmo agente é sempre respon- 
sável para com terceiros, nos termos da lei, 
em relação ás operações ou aos serviços que 
executa e isto sem prejuizo da responsabili- 
dade que o estado tome sobre si conforme o 
disposto no artigo 7." 

Art. 4.® São clavicularios do cofre da agen- 
cia financial o ministro de Portugal, o secre- 
tario da legação e o agente financeiro. 

§ único. As funcções de clavicularios a 
cargo do ministro de Portugal e do secre- 
tario da legação, poderão, para facilidade do 
serviço, ser delegadas no cônsul geral de 
Portugal e no secretario da agencia. 

Art. 5.*^ No ultimo dia de cada mez dar- 
se-á balanço ao cofre da agencia financial, 
na presença dos clavicularios. A existência 
dos valores nelle arrecadados será verificada 
por meio de contagem e confrontada com 
a escripturação, lavrando-se o competente 
termo de que se mandarão exemplares às 
direcções geraes da contabilidade publica e 
da thesouraria. 

I 1.® O ministro de Portugal e o secre- 
tario da legação deverão em regra assistir 
a estes balanços, e terão sempre o direito 
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de proceder a outro qualquer quando assim 
o julgarem couveniente. 

{ 2.° Dar-se-á também balanço quando 
algum dos clavicularios entrar de novo em 
serviço. 

Art. 6.° A abertura e o encerramento do 
cofre verificar-se-á sempre na presença dos 
respectivos clavicularios para a saída ou 
entrada dos fundos provenientes das ope- 
rações da agencia financial. 

Art. 7.^ O estado assegura contra todos 
os casos de força maior ou fortuita a entrega 
a quem de direito pertencerem dos valores 
que a agencia financial tiver arrecadado em 
conformidade das leis e do presente regula- 
mento. 

Art. 8.^ A escripturaç5o das operações 
tanto de receita como de despeza deve ser 
feita na moeda do paiz, reduzida a moeda 
portugueza pelo cambio 200 por 100, le- 
vando-se á conta de «differenças de cambio 
a liquidar» qualquer saldo em réis posi- 
tivo ou negativo proveniente daquella re- 
ducção. 

§ único. Fica intendido que o cambio in- 
dicado no presente artigo serve apenas para 
a escripturação, porquanto as operações para 
as quaes nSo houver convenção em con- 
trario, approvada superiormente, tem de 
ser realisadas pelo cambio corrente com- 
provado por certidões ou boletins ofiiciaes. 

TITULO U 
Operações 

Art. 9.* As operações incumbidas à agen- 
cia financial do Bio de Janeiro s3o de receita 
e de despeza. 

I 1.° Sao consideradas operações de re- 
ceita as entradas por transferencia de fundos 
e outras transacções de thesouraria, os de- 
pósitos, as deducções legaes, os lucros, e 
quaesquer rendimentos eventuaes. 

§ 2.® Sâo operações de despeza as saidas 
por transferencia de fundos e outras trans- 
acções de thesouraria, a restituição de depó- 
sitos, os pagamentos em conta de ordens 
expedidas pelos diversos ministérios, os en- 
cargos da divida publica, as despezas do 
pessoal e expediente da agencia. 

Art. 10.® A entrada de qualquer somma 
em dinheiro, papeis de credito, letras ou 
outros quaesquer fundos negociáveis, será 
accusada em recibo de trez talões (modelo 
n.® 1) para ser cortado pela margem es- 
querda, entregando-se o recibo, com um 
dos talões, á parte interessada. 

Art. 11.® As saidas de fundos em dinheiro 
ou papeis verificar-se-ão cobrando recibo de 
dois talões para ficar um em poder do agente 
e ser enviado o outro à direcção ou repar- 



tição incumbida da fiscalisação da applicaçSo 
dos dinheiros públicos. 

Art. 12.® Fica auctorisada a agencia fi- 
nancial a passar e a cobrar recibos em 
duplicado quando assim seja necessário á 
conveniência do serviço ou das partes inte- 
ressadas. 

Transferencias de ftmdos 

Art. 13.® As transferencias de fundos dos 
cofres dos consulados de Portugal no Brazil 
eflfeituar-se-ão por meio de saques do agente 
financeiro á ordem do thesouro publico do 
império do Brazil, ou quando este meio não 
possa ser empregado á ordem de qualquer 
banco ou individuo de reconhecido credito, 
mas sempre contra a entrega immediata da 
respectiva importância. 

§ 1.® Os recibos de que tracta o artigo 
10.® serão acompanhados dos avisos para 
pagamento dos referidos saques, devendo 
para esse fim ser preenchidos com os in- 
dispensáveis esclarecimentos. 

§ 2.® Havendo impossibilidade de se effei- 
tuarem as transferencias pelo modo designada 
no presente artigo, pode a remoção dos fun- 
dos disponíveis ser transportada directamente 
com prévio seguro. 

Art. 14.® Para as transferencias dos fundos 
que houver nos consulados portuguezes no 
Bio da Prata e Bepublicas Sul-americanas, 
provenientes de depósitos, se^uir-se-à na 
parte applicavel o processo indicado no ar- 
tigo anterior e seu § 1.® 

Art. 15.® Para iiabíhtar o agente finan- 
ceiro a conhecer as disponibilidades dos co- 
fres dos consulados é obrigação destes re- 
metter-lhe no fim de cada mez uma not^ 
organizada conforme o modelo n.® 2, acom- 
panhada do seu parecer sobre o n^odo mais 
pratico de realisar as transferencias dos fundos 
disponíveis. 

§ 1.® Exceptua-se da disposição do artigo 
antecedente o consulado geral de Portugal 
no Bio de Janeiro, que fica obrigado a en- 
tregar na agencia financial no acto da re- 
spectiva installação, por transferencia de 
fundos, todo o saldo que tiver em cofre, 
em dinheiro e papeis de credito, e diaria- 
mente também como transferencia a impor* 
tancia total das suas receitas. 

§ 2.® Para a organização da nota a que 
se refere este artigo deverão os cônsules 
ter em attenção o seguinte : 

1.® Que os depósitos provenientes dos es- 
pólios arrecadados nos consulados continuam 
a ser escripturados nos cofres desses con- 
sulados, nos termos das instrucções em 
vigor ; 

2.® Que, quando for possível lançar mão 
desses fundos para realisar as transferencias 
determinadas pelo agente financeiro, não im- 
porta este facto saida eçi conta dos depo- 
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sitos, que continuam a ser restituídos me- 
diante as formalidades legaes pelo saldo que 
houver em cofre, de quaesquer proveniên- 
cias ; 

3.** Que não ha cofres, mas sim contas 
especiaes nos consulados e que por isso a 
caixa é só uma para as receitas de todas as 
proveniências, incluindo as que pertencem a 
espólios, servindo os livros de operações de 
thesouraria para determinar o estado de cada 
conta especial e o livro denominado do cofre 
para mostrar dia a dia a responsabilidade do 
cônsul. 

1 3.° As transferencias de fundos serão 
escripturadas em moeda do paiz pela impor- 
tância total saida dos respectivos cofres, le- 
vando-se qualquer conimissão recebida ou 
encargo pago a receita ou despeza de ope- 
rações de thesouraria sob a rubrica de «en- 
cargos de transferencias». 

I 4.® As transferencias de fundos efifei- 
tuadas por meio de remessas dos cofres de 
Portugal, na Europa serão escripturadas pela 
importância em réis brazileiros designada nas 
letras, ou se esta tiver sido passada em moeda 
da Europa, pelo correspondente em moeda 
brazileira ao cambio de 200 por 100, le- 
vando-se à conta de diflferenças de cambio 
a liquidar o saldo favorável ou contrario, 
proveniente da negociação das letras. 

§ 5.^ As transferencias representadas por 
letras serão escripturadas em papeis de cre- 
dito, dando-se saida às mesmas letras e en- 
trada á respectiva importância em dinheiro, 
sob a rubrica de «Letras a desconto ou co- 
brança». 

§ 6.® As transferencias de fundos para os 
cofres de Portugal serão escripturadas pelo 
cambio de 100 por 200, levando-se qualquer 
differença á indicada conta de «Differenças 
de cambio a liquidar». 

1 7;* Quando forem effeituadas para o 
cofre da agencia financial em Londres, se- 
rão escripturadas pelo dicto cambio, compu- 
tando-se a libra a 4^500 réis. 

Despezas dos ministérios 

Art. 16.® Compete á agencia financial no 
Rio de Janeiro o pagamento de todos os 
vencimentos do pessoal em serviço de Por- 
tugal na mesma cidade, e de quaesquer 
despezas que ahi haja a satisfazer. 

Art. 17." As despezas em conta dos di- 
versos ministérios só podem ser pagas em- 
presença de ordens que tenham o «visto» 
do tribunal de contas e conforme for indi- 
cado pelas respectivas repartições da dire- 
cção geral da contabilidade publica, redu- 
zindo-se a sua importância a moeda brazi- 
leira pelo citado cambio de 200 por 100, e 
levando-se qualquer differença á referida conta 
de «Differença de cambio a liquidar». 



Art. 18.® Os juros da divida publica por- 
tugueza serão pagos em vista dos compe- 
tentes coupons, relacionados por semestres 
e emissões, e se houver portadores de cer- 
tificados de divida inscripta, conforme for 
preceituado pela direcção geral da divida 
publica. 

I 1.® Os juros serão pagos ao cambio de 
4f5í480 por 4í$1500 réis, fazendo-se a seguinte 
proporção em relação aos juros dos bonds 
de divida externa, e visto estar fixado em 
8jJ890 réis o valor legal da libra no império 
do Brazil. 

4,jí500 : 8í5(890 :: 4^5(480 X pelo numero 
de libras designadas no coupon : x, isto é, 
pagando por cada libra 8fJ850 réis brazi- 
leiros. 

I 2.° Relativamente ás inscripções de cou- 
pons e divida inscripta, a proporção a fazer 
é a seguinte: 

4,J500 : 8í?8S0 :: 3,5000 X pelo numero 
de múltiplos de 100^000 réis accusado pelo 
capital nominal apresentado : x^ isto é, pa- 
gando 1,?966,5 réis brazileiros por cada l^jíOOO 
réis, em moeda portugueza. 

I 3.° A importância dos réis brazileiros 
saida do cofre da agencia, nos termos dos 
dois paragraphos anteriores, será escriplu- 
rada pelo mencionado cambio de 200 por 
100, e pela forma seguinte: 

1.® Gomo despeza do ministério da fa- 
zenda em conta de encargos da divida pu- 
blica, a importância corresponderite ao juro 
designado nos titulos em réis portuguezes; 

2.° Gomo diflferenças de cambio a liquidar 
em operações de thesouraria ao saldo que 
se apurar contra ou a favor do thesouro. 

Transacções de thesouraria 

Art. 19." Os saldos disponíveis em di- 
nheiro existentes no cofre da agencia finan- 
cial deverão ser empregados como segue : 

1." Na acquisição de bilhetes do thesouro 
brazileiro ; 

2.® No desconto do juro dos titulos de 
divida brazileira ou portugueza fundada e 
amortisavel ; 

3.° Em empréstimos sobre penhores de 
titulos de divida portugueza e brazileira ; 

4.° Na compra dos titulos da divida bra- 
zileira, no Rio de Janeiro, ou da divida por- 
tugueza, em Lisboa, ou nas demais praças 
da Europa em que essa divida é cotada. 

Art. 20.° O desconto dos juros de titulos 
será feito por numero certo e seguido de 
semestres, não podendo em caso algum des- 
contar-se mais do que a importância de dez 
semestres. 

§ 1.® O desconto será contado em relação 
ao ultimo dia do vencimento de cada se- 
mestre. 

I 2." Se representar divida inscripta o ti-^ 
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tulo cujo juro for descontado, ficará o respe- 
ctivo certificado retido na agencia financial 
até integral amortisação do debito. 

Art. 2!.^ Os empréstimos sobre penhores 
de títulos da divida publica brazileira ou 
portugueza serão feitos por praso de seis 
mezes, e por quantia não superior á que 
corresponder ao valor dos mesmos titulos, 
calculado em dez pontos abaixo da sua co- 
tação no mercado. 

§ 1.^ Estes empréstimos serão effeituados 
por meio de escriptos particulares em dupli- 
cado, conforme modelos impressos fornecidos 
pela agencia fiinancial. 

§ 2.® Se os titulos offerecidos estiverem 
representados em certificados de divida in- 
scripta, serão estes recebidos com as forma- 
lidades indispensáveis ao reconhecimento da 
identidade do possuidor. 

§ 3.° É facultativo para a agencia financial 
a renovação dos contractos sem dependência 
de nova escripturação, bastando a simples 
declaração nos originaes, podendo a agencia, 
no caso de lhe não ser paga a divida ou não 
lhe convir a reforma, proceder à venda dos 
titulos nos termos que forem de direito, 
applicando o producto da venda ao paga- 
mento do seu credito, despezas e juros 
acrescidos, e restituindo o remanescente ao 
mutuário ou a seus legítimos representantes. 

§ 4.* A agencia não pode reconhecer a 
validade de quaesquer operações feitas so- 
bre os duplicados dos contractos sem que 
lhe tenham sido intimadas nos termos legaes 
para averbamentos dos originaes, e sem pre- 
juizo dos direitos da mesma agencia. 

§ 5.® Em qualquer época da duração do 
contracto poderá o penhor ser remido sem 
haver direito a restituição de juros. 

Art. 22.® A compra de titulos de divida 
publica brazileira ou portugueza fundada e 
amortisavel effeituar-se-á conforme os usos 
da praça e em harmonia com as leis do 
império do Brazil, procurando-se a maior 
vantagem possivel para o emprego dos fun- 
dos disponíveis nestas operações. 

Art. 23.® A agencia financial poderá re- 
ceber nos seus cofres quaesquer sommas 
que os súbditos portuguezes residentes no 
império do Brazil queiram appUcar á compra 
de titulos de divida portugueza e encarre- 
gar-se de effeituar a compra destes titulos 
em Portugal ou em Londres mediante as 
garantias e formalidades que forem estabele- 
cidas. 

§ i.® Quando as sommas recebidas forem 
inferiores ao valor de um titulo dos de typo 
minimo, vencerão o juro de 2 por cento ao 
anuo a favor do depositante, até que este 
complete a importância necessária para a 
<x)mpra desse titulo. 

§ 2.® Fallecendo o depositante antes de 
jse haver completado a importância a que se 



refere o paragrapho anterior, será ella re- 
stituida com os juros vencidos, a quem de 
direito pertencer. 

Art. 24.® A agencia financial poderá tam- 
bém receber depósitos em titulos de divida 
fundada portugueza para se encarregar da 
cobrança dos respectivos juros, mediante a 
conunissão de */« Por cento sobre a impor- 
tância dos mesmos juros, e como compen- 
sação do encargo com a guarda e segurança 
dos titulos. 

§ único. Os juros dos titulos a que se 
refere este artigo, não sendo logo recebidos 
pelo interessado ser-lhe-ão creditados sem 
vencimento de juro, salvo o disposto no ar- 
tigo 23.® e seu § 1.® 

Art. 25.® O conselho de administração da 
agencia financial reunir-se-á nos dias que 
julgar mais próprios para resolver sobre as 
operações que ficam indicadas, podendo, 
para simplificação do serviço, delegar no 
agente financeiro, e conforme o estado do 
cofre, a resolução das operações mais sim- 
ples e de somenos importância. 

g único. O agente financeiro, porem, fica 
obrigado a declarar na primeira reunião do 
conselho as operações que tiverem sido feitas 
nos termos do presente artigo. 

TITULO III 
Lucros 

Art. 26.® Os lucros provenientes das trans- 
acções de thesouraria serão escripturados em 
conta especial e applícados em cada gerência 
como segue : 

1.® Aos pagamentos dos vencimentos do 
pessoal da agencia financial e da despeza 
do respectivo expediente ; 

2.® Aos abonos dos juros sobre as quan- 
tias de que tracta o artigo 23.® ; 

3.® A gratificar até 10 por cento do saldo, 
liquido dos mencionados encargos, o pessoal 
da agencia em harmonia com o serviço pre- 
stado ; ficando a distribuição da verba depen- 
dente da approvação do governo ; 

4.® A reforçar pelo restante o fundo des- 
tinado á amortisação da divida publica por- 
tugueza, deduzidas as gratificações que forem 
propostas e approvadas pelo ministro da fa- 
zenda por serviço extraordinário a cargo da 
agencia e das repartições que a fiscalisa- 
rem. 

Art. 27.® Os depósitos provenientes de 
espólios não serão mandados entregar em 
Portugal, senão quando tenham corrido as 
devidas habilitações pela direcção dos con- 
sulados, não sendo excedentes a 400f$000 
réis brazileiros, ou sendo superiores, por 
ordens do juizo onde os interessados se ha- 
bilitarem apresentadas na mesnia direcção^ 

Digitized by LrrOOÇlC 



270 



GOLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTtJGUEZA DE 188d 



14 de setembro 



§ único. A direcção dos consulados, em 
presença dos processos de habilitações, re- 
quisitará à direcção geral da tbesouraria a 
transferencia dos espólios a favor de quem 
pertencerem. 

Ari. 28.® Os saldos credores das contas 
de dififerenças de cambio a liquidar e «en- 
cargos de transferencias B no fim de cada 
gerência poderio ser levados a debito da 
conta especial de lucros. 

Ari. 29.® Quando os lucros das operações 
da agencia não attingirem a somma neces- 
sária para occorrer aos encargos designados 
nos n.®' 1.® e 2.® do artigo 26.®, a differença 
será levada a conta de despeza do ministério 
da fazenda, nos termos do paragrapho único 
do artigo 5.® do decreto de 29 de dezembro 
de 1887. 

TITULO IV 
Contabilidade e fiscalisação 

Art. 30.® O movimento das operações in- 
dicadas no presente regulamento e de quaes- 
quer outras que forem auctorisadas, quer 
sejam em metal ou em papeis de credito, 
será accusado em tabeliã mensal enviada á 
direcção geral da contabilidade publica, con- 
forme o modelo n.® 29 em vigor. 

Art. 31.® Uma copia da tabeliã será en- 
viada á direcção geral da tbesouraria acom- 
panhada quanto á receita de operações de 
tbesouraria, de um relatório quanto possivel 
circumstanciado dessas operações, e quanto 
a despezas da conta conforme o modelo em 
vigor, comprovada com os necessários do- 
cumentos devidamente reíacionados. 

Art. 32.® Os pagamentos feitos por ordens 
dos diversos ministérios, serão também de- 
scriptos e comprovados nas contas enviadas 
iBensalmente ás repartições da direcção geral 
da contabilidade publica nos mesmos minis- 
térios, e á direcção geral da divida publica, 
pelos que respeitarem a encargos da divida 
fundada ou amortisavel. 

Art. 33.® A escripturação da agencia fi- 
nancial será organizada pelo seu guarda 
livros e approvada pela direcção geral da 
contabilidade publica, sendo obrigatórios os 
seguintes livros : 

1.® Diário; 

2.® Razão; 

3.® Caixa, conforme o modelo n.® 20 do 
regulamento geral da administração de fa- 
zenda, devendo ser escripturada chronolo- 
gicamente e com as epigraphes correspon- 
dentes aos titulos das contas abertas no livro 
razão ; 

4.® Livro de operações de tbesouraria, con- 
forme o modelo n.® 21 do mesmo regulamento ; 

5.® Livro de depósitos em dinheirt) e papeis 
de creãho; 



6.® Livro do registro por exercícios das 
despezas dos diversos ministérios, incluindo 
os encargos da divida publica fundada e 
amortisavel. 

§ único. Alem destes livros haverá os au- 
xiliares indispensáveis para o desenvolvi- 
mento das contas do livro razão. 

Art. 34.® A conta da gerência da agencia 
financial devidamente organizada e compro- 
vada, será remettida ao tribunal de contas 
até ao dia 31 de dezembro de cada anno; 
ficando as direcções geraes da contabilidade 
publica, da divida publica e da tbesouraria, 
obrigadas a fornecer ao mesmo tribunal os 
esclarecimentos e certificados de que este 
careça para a verificação das mesmas contas. 

TITULO V 
Pessoal 

Art. 35.® Para o serviço da agencia finan- 
cial no Rio de Janeiro haverá provisoriamente 
o seguinte pessoal, com os vencimentos e 
categorias constantes da tabeliã annexa : 

1 Agente financeiro; 

1 Secretario; 

1 Segundo secretario ; 

1 Guarda-livros ; 

1 Escripturario. 

Art. 36.® O logar de agente financeiro é 
de livre escolha do governo, podendo re- 
cair ou não em funccionario do ministério 
da fazenda. 

Art. 37.® Os logares de primeiro e se- 
gundo secretários são exercidos em com- 
missão por ofliciaes da direcção geral dai 
contabilidade publica, das direcções geraes 
do ministério da fazenda ou da caixa geral 
de depósitos, ficando addidos ao respectivo 
quadro. 

Art. 38.® O logar de guarda-livros será 
provido no escripturario, quando o conselho 
de administração da agencia o julgue apto 
para exercer as respectivas func(^es. 

I único. Não se apresentando proposta do 
conselho de administração para o provimento 
da vaga, nos termos deste artigo, será o 
logar posto a concurso de provas praticas, 
sendo preferido em egualdade de circum- 
stancias o candidato que for empregado da 
agencia financial em Londres ou das refe- 
ridas direcções geraes ou da caixa geral de 
depósitos. 

Art. 39.® O logar de escripturario será 
provido por concurso de provas praticas, 
com a preferencia indicada no artigo ante^ 
cedente. 

Art. 40.® Ao agente financeiro, no exer^ 
cicio das suas attribuições, compete desi- 
gnadamente o seguinte : 

1.® Receber e mandar dar entrada a tote 
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a correspondeDcia relativa aos negócios da 
agencia ; 

2." Apresentar ao conselho de adminis- 
tração, devidamente informadas, as propos- 
tas que houver recebido para transacções de 
thesouraria e os negócios de maior impor- 
tância ; 

3.° Guardar as actas das reuniões do con- 
selho de administração ; 

í.^ Decidir todos os negócios que nâo de- 
pendam da reunião do conselho ou para que 
tenha auctorisação permanente do mesmo 
conselho ; 

5.^ Corresponder-se com os cônsules de 
Portugal no Brazil, Rio da Prata e Repu- 
blica Sul-americana sobre a contabilidade e 
fiscalisação dos seus cofres, e com todas as 
auctoridades e funccionarios que intervierem 
nos negócios da agencia ; 

6.^ Assignar o expediente, tabeliãs, con- 
tas, annuncios, e passar as certidões que 
forem requeridas, não havendo inconve- 
niente ; 

1.^ Enviar ao ministério da fazenda os re- 
latórios que lhe forem exigidos sobre os 
actos de administração a cargo da agencia ; 

8.® Manter a boa ordem e disciplina, e 
vigiar para que o serviço da agencia se faça 
com a devida regularidade. 

§ único. Nos impedimentos do agente fi- 
nanceiro fará as vezes o primeiro secretario 
da agencia. 

Art. 41.® Compete aos secretários da agen- 
cia: 

1.® Fazer toda a correspondência conforme 
lhe for indicado pelo agente financeiro ; 

2.** Classificar e archivar os papeis da re- 
partição, extractando a correspondência ; 

3.** Prestar as informações que lhe forem 
exibidas pelo agente financeiro sobre ne- 
gócios que tenham corrido pela repartição, 
authenticando-as com a sua assignatura. 

Art. 42.° Compete ao guarda-livros : 

1.® Ter em dia a escripturação da agen- 
cia; 

2.* Organizar as tabeliãs, contas e demons- 
trações que têm de ser enviadas com os 
competentes documentos ás diversas repar- 
tições do estado, e que tem de assignar 
conjunctamente com o agente financeiro ; 

3." Propor o que julgar necessário para a 
fiscalisação dos serviços de contabilidade dos 
consulados de Portugal. 

Art. 43.® Compete ao escripturario ajudar 
o guarda-livros nos serviços de escripturação, 
copiar toda a correspondência, tabeliãs e con- 
tas, e desempenhar os demais serviços de 
que for incumbido. 

Art. 44.® Tanto o agente financeiro como 
o secretario da agencia são copsiderados ad- 
didos honorários à legação de Portugal no 
Brazil. 

Art. 45.® O conselho de administração dis- 



tribuirá também pelo pessoal da agencia os 
demais trabalhos que julgar necessários para 
a boa execução dos serviços incumbidos á 
mesma agencia, e apresentará annualmente 
ao tribunal de contas a conta da responsa- 
bilidade do agente financeiro. 

Art. 46.® A fim de examinar e fiscalisar 
os serviços e contabilidade dos consulados 
de Portugal no Brazil e no Rio da Prata, o 
governo poderá determinar inspecções extra- 
ordinárias aos mesmos consulados, sendo os 
encarregados desse serviço obrigados a en- 
viar também ao ministério dos negócios da 
fazenda, como ao dos estrangeiros, relató- 
rios sobre os actos administrativos desses 
consulados. 

I único. A commissão de que tracta este 
artigo pode ser conferida ao segundo secre- 
tario da agencia, quando assim se julgar 
conveniente. 

Art. 47.® As visitas de que tracta o artigo 
antecedente, e quando tenha sido determi- 
nado anteriormente o funccionario que as 
deve executar, podendo ser ordenadas pelo 
ministro de Portugal no Brazil todas as vezes 
que as julgar necessárias em presença de 
informações do agente financeiro ou quando 
receba aviso do ministério dos estrangeiros. 

TITULO VI 
Disposições diversas 

Art. 48.® Os trabalhos da agencia financial 
deverão começar ás dez horas e um quarto 
da manhã e acabar as trez da tarde, se- 
guindo-se o tempo indispensável para o en- 
cerramento da correspondência e para a 
verificação e balanço diário das operações 
do cofre. 

Art. 49.® Compete ao ministro de Portu- 
gal, juncto da corte do Brazil, dar posse aos 
membros do conselho de administração e ao 
pessoal da agencia, recebendo-lhes nesse acto 
o juramento da lei. 

Art. 50.® A agencia financial terá um livro 
de entrada de todos os papeis de serviço, 
incluindo as propostas para as operações 
auctorisadas, e registrará em indice toda 
a correspondência expedida, cujas minutas 
archivará. 

Art. 51.® São applicaveis aos empregados 
da agencia financial as disposições discipli- 
nares de que tracta o decreto com força de 
lei n.® 1 de 26 de julho de 1886. 

Art. 52.® Pelas direcções geraes da conta- 
bilidade publica, da divida publica e da the- 
souraria no ministério dos negócios da fa- 
2enda e pela dos consulados no ministério 
dos negócios estrangeiros serão dadas as 
demais instrucções necessárias para a exe- 
cução do presente decreto, organizando^ com 
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O accôrdo da primeira das mencionadas di- 
recções, os modelos que forem precisos para 
comprehensão das mesmas inslrucções. 

§ maico. Estas instrucções serão commu- 
nicadas ao agente financeiro em forma de 



olBcio, devendo este dar delias conheci- 
mento ao conselho de administração da 
agencia. 

Paço, em 14 de setembro de 1889. — Hm- 
tique de Barros Gonies. 
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Tabeliã t que se refere o artigo 3S.^ do regulameoto de 14 de setembro de 18S9 



Apenle financeiro . 

Secretario 

Guai^da- livros 

Segundo secretario 
Escripturario 



Vencimentos 



Categoria 



8OO0()OO 
SOOi^OOO 
500^000 
400ií5000 
300^5000 



Eiercicio 



5:200^000 
3:100i^000 
3:100ií000 
1:800^000 
l:5OOi2!O0O 



Paço, em 14 de setembro de 1889. — Henrique de Barros Gomes. 

(/). 4o G. de 19 de setembro de 1889, n • S11). 



' Portaria de 14 de setembro de 1889 

Determina que nâo se considere operação commer- 
cial, para o eíTeito da cobrança de direitos de tone- 
lagem e sanitários, a entrada de embarcações nos 
portos das ilhas adjacentes, quando ali forem por 
escala receber carga proveniente da agricultura e 
industria nacional em certas condições. 

Foi presente a Sua Majestade El-Rei uma 
exposição da associação commercial da cidade 
de Ponta Delgada, na qual se pede, pelas 
condições especiaes do seu commercio, que 
as disposições da portaria de 3 de março de 
1871, applicaveis, em tempo, à antiga alfan- 
dega do Funchal, e posteriormente tornadas 
extensivas âquella localidade, sejam de novo 
estabelecidas e ampliadas ; 

E considerando que as razões determina- 
tivas do citado diploma foram attrahir aos 
portos insulares o maior numero de embar- 
cações ; pois é certo que as que de ordiná- 
rio os demandam poderão tomar outro rumo, 
se ali tiverem encargos superiores aos inte- 
resses ; 

Considerando que uma das principaes ex- 
portações de Ponta Delgada, como se allega 
na exposição referida, está sendo a dos ana- 
nazes, e que a cultura delles é em extremo 
dispendiosa, resultando deste facto a conve- 
niência de se aproveitarem os vapores que 
ali tocam por escala, visto ser quasi impra- 
ticável fretal-os expressamente para irem re- 
ceber carga completa do mencionado fructo; 
dando-se ainda, entre outras circumstancias, 
a necessidade de fazer a exportação pelo 
decurso do anno, e à proporção que os ana- 
nazes vão entrando em maturescencia : 

Ha por bem o mesmo augusto senhor, le- 
vado por estas considerações, e por outras 
de alcance geral, mas que naturalmente se 
lhes alliam e as completam, determinar que 
sejam renovadas e ampliadas as disposições 



da portaria de 3 de março de 1871, não se 
considerando operação commercial, para o 
effeito da cobrança de direitos de tonelagem 
e sanitários, a entrada de embarcações nos 
portos das ilhas adjacentes, quando ahi fo- 
rem, por escala, receber carga proveniente 
da agricultura e industria nacional, uma vez 
que os volumes não excedam, na sua totali- 
dade, a 40 metros cúbicos. 

Paço, em 14 de setembro de 1889.— fli?»- 
rique de Barros Gomes. 

{D,doG. de 16 de setembro de 1889, o.* fO^. 



Contraeto de 16 de setembro de 1889 

Adjudica as aguas medicinaes do Gerez a Ricardo 
de Almeida Jorge e Paulo Marcellino Dias de 
Freitas. 

Termo do contracto definitivo de ac(jadicaçáo 
das aguas medicinaes do Gerez 

Aos 16 dias do mez de setembro de 1889, 
na secielaria de estado dos negócios do reino, 
no gabinete do ministro, onde eu Arthur 
Fevereiro compaieci na qualidade de director 
geral da administração politica e civil, es- 
tando presentes de uma parte o 111.*°° e ex."*^ 
sr. conselheiro de estado José Luciano de 
Castro, presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, primeiro outorgante em nome do 
governo; e de outra parte, como segundo 
outorgante o sr. João Gonçalves Pereira 
Bastos, em nome dos srs. Ricardo de Almeida 
Jorge e Paulo Marcellino Dias de Freitas, 
como fez certo pelas procurações que apre- 
sentou neste acto, e .o sr. António Júlio Msh 
chado, na qualidade de fiador e principal pa- 
gador, assistindo também ao referido acto o 
conselheiro António Cardoso AvelinO|. proctt* j 
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rador geral da coroa e fazenda, e pelo mesmo 
ex."® ministro foi dicto, na minlia presença 
e na das testimunhas adiante declaradas, que, 
tendo o segundo outorgante, em data de 2í> 
de agosto ultimo, tornado definitivo, na quan- 
tia de 3:OOOj5000 réis, o deposilo a que ailude 
o n.® 17.^ do contraclo de adjudicação provi- 
sória das aguas medicinaes do Gerez, ha- 
vendo também escolliido o sr. António Júlio 
Machado, proprietário e capitalista, domici- 
fiado no Porto, para fiador do mencionado 
contracto e seu principal pagador, o governo 
de Sua Majestade acceitava o proposto fiador 
e principal pagador, devendo este subscrever 
o contracto definitivo e assumir com os con- 
cessionários todas as responsabilidades que 
delle resultem. E pelo segundo outorgantç, 
o sr. João Gonçalves Pereira Bastos, em 
nome dos srs. Ricardo de Almeida Jorge e 
Paulo Marcellino Dias de Freitas, foi dicto 
que estes se obrigavam a cumprir todas as 
clausulas do contracto provisório de 7 de 
dezembro de 1888, com as modificações pre- 
scriptas na carta de lei de 25 de julho do 
corrente anno, que são as seguintes : 

A primeira condição das obrigações do es- 
tado deve ficar assim redigida : 

ai.* A conceder as aguas thermaes, edi- 
fficios e os terrenos que lhe pertencem, na 
«povoação das Caldas do Gerez, freguezia de 
«Villar da Veiga, concelho de Terras do 
«Bouro, no districto administrativo de Braga, 
«durante cincoenta annos, para ali se fundar 
«um estabelecimento de applicação therapeu- 
«tica das referidas aguas.» 

A 4.* condição das obrigações do estado 
deve ficar assim redigida: 

«4.* Conceder-lhes transporte gratuito nos 
«caminhos de ferro do estado; ficando po- 
«rem tanto a importação como os transportes, 
«sujeitos á fiscalisação do governo, que os 
«poderá dar por findos quando assim o exi- 
«jam as conveniências publicas, e ainda antes 
«de terminado o praso de dois annos, que 
«se concede para a conclusão de todas as 
«installações.D 

A 6.* condição das obrigações das empresa 
deve ficar assim redigida ; 

«6.* A dar gratuitamente banhos, aguas e 
«outras appficações hydro-thermaes aos indi- 
«gentes, reconhecidos como taes em vista 
«dos attestados das auctoridades administra- 
«tivas competentes, bem como ás praças de 
«pret do exercito, da armada, das guardas 
«municipaes e da guarda e policia fiscal, que 
«se apresentarem com guia dos respectivos 
«commandantes, ficando intendido que ás su- 
«pradictas classes pertencem ofliciaes infe- 
«riores, praças graduadas e praças de refor- 
«mados do exercito e da armada, os quaes 
«gosarão do mencionado beneficio no mez 
«de agosto de cada anno, sendo diariamente 
• ministrados os banhos e agua de uso in- 



«terno às seis horas da manhã e às cinco da 
«tarde; e, . finalmente, a conceder também 
«banhos económicos a quaesquer pessoas que 
«os pedirem, por preço que não poderá ele- 
«var-se a mais de 80 réis.» 

Á H.* condição das obrigações da empresa 
deve-se acrescentar: 

«Sem poderem despedir arbitrariamente 
flos acluaes empregados do estabelecimento 
«thermal que estejam competentemente no- 
« meados.» 

A 45.* obrigação da empresa fica assim 
substituída : 

«A cumprir todas as clausulas da conces- 
«são nos prasos estipulados nella, sob pena 
«de multas impostas pelo governo, variáveis 
«entre 100?5000 e 500^000 réis, segundo a 
«responsabilidade, quando o mesmo governo 
«não prefira rescindir o contracto, passando 
«neste caso, e desde logo, para a posse do 
«estado todos os terrenos, obras, materiaes 
«e moveis da empresa, com direito apenas 
*para esta de receber depois a indemnisação 
«de 60 por cento do valor desses bens, des- 
«contada a quarta parte aos annos já fruidos 
«da exploração, segundo avaliação feita por 
«árbitros nos termos da condição 10.* do 
«contracto.» 

O sr. António Júlio Machado, proprietário 
e capitalista domiciliado no Porto, declarou 
egualmenle que, como fiador e principal pa- 
gador, assumia com os concessionários todas 
as responsabilidades do presente contraclo. 

E com as declarações acima exaradas de- 
ram os outorgantes por feito e concluído este 
termo de contracto definitivo, ao qual assis- 
tiram como testimunhas presentes João Au- 
gusto do Amaral Frazão e Victorino Gon- 
çalves de Aguiar, empregados do quadro da 
secretaria de estado dos negócios do reino ; 
e eu, Arthur Fevereiro, director geral da 
administração politica e civil do ministério 
dos negócios do reino, em firmeza de tudo, 
e para constar onde convier, fiz escrever, 
rubriquei e subscrevo o presente contracto, 
que vão assignar commigo os outorgantes e 
mais pessoas já nomeadas, depois de ter sido 
por mim lido, com a declaração *de que o 
transporte, que se concede na 4.* condição 
exarada neste contracto, se refere aos obje- 
ctos, a que se concedia isenção de direitos 
na correspondente condição 4.* do contracto 
provisório, como tudo consta da acta da ses- 
são da camará dos dignos pares do reino do 
dia 10 de julho do corrente anno, que por 
certidão se junclará ao presente termo de 
contracto para delle ficar fazendo parte, e 
eu, Arthur Fevereiro, o subscrevi. — José 
Luciano de Castro — João Gonçalves Pereira 
Bastos — António Júlio Machado, — Fui pre- 
sente, António Cardoso Avelino — João Au- 
gusto do Amaral Frazão — Victorino Gonçalves 
de Aguiar. . . . 
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Logar de duas estampilhas devidamente 
inutilisadas, sendo uma da taxa de 500 réis 
e outra de 300 réis. 

(D. do G, de 30 de novembro de 1889, d.» S72). 



Decrete de 19 de setembro de 1889 

Reforma o quadro dos empregados das duas camarás 
legislativas. 

Usando da auclorisação concedida pelo ar- 
tigo 9.** do decreto com força de lei de 29 
de julho de 1886: hei por bem decretar a 
seguinte 

Reforma dos qnadros dos empregados 
das doas camarás legislativas 

CAPITULO I 
Do serviço tachygraphico 

Artigo 1.** Juncto às cortes geraes da na- 
ção portugueza haverá uma repartição de 
redacção e tachygraphia, a qual terá a seu 
cargo todos os trabalhos concernentes à orga- 
nização das actas, extractos e integra das 
sessões das duas camarás legislativas, que 
serão publicadas nos respectivos Diários; e 
assim também o resumo das discussões extra- 
parlamentares, cuja publicação o governo jul- 
gar de interesse publico. 

Art. 2.® Esta repartição divide-se em duas 
secções : 

1.* De redacção; 

2.' De tachygraphia. 

§ único. A nomeação dos respectivos em- 
pregados será feita, segundo este decreto, 
pelas mesas das duas camarás legislativas. 

Art. 3.** O quadro do pessoal desta repar- 
tição é o seguinte : 

Um director geral, chefe da mesma repar- 
tição ; 

Onze redactores dos Diários, actas e sum- 
marios das sessões das camarás legislativas, 
sendo cinco para a dos dignos pares e seis 
para a dos senhores deputados. Dois serão 
chefes de secção ; 

Dez primeiros lachygraphos, dois dos quaes 
serão chefes da secção da tachygraphia ; 

Seis segundos tachygraphos ; 

Quatro aspirantes ; 

Dois praticantes ; 

Oito alumnos. 

§ único. Os vencimentos dos empregados 
desta repartição constam da tabeliã annexa A. 

Art. 4.*^ As actas e os summarios das ses- 
sões das duas camarás legislativas ficam a 
car^o dos redactores, que para isso forem 
designados pelas respectivas mesas. 



Os summarios serão publicados no dia im- 
medialo como appendice ao Diário do governo 
6 ministrados aos jornaes que os solicitarem 
na imprensa nacional. 

Art. 5.*^ As folhas dos empregados, de que 
Iracta o artigo 3.®, serão processadas e pagas 
na própria repartição e os respectivos fundos 
serão requisitados pelo director geral, chefe 
da mesma repartição, e recebidos pelo em- 
pregado que elle designar. 

Art. 6." No capitulo á.° do orçamento do 
ministério da fazenda — encargos geraes — 
será descripta em se|)arado a competente 
verba de despeza para o pagamento dos ven- 
cimentos dos referidos empregados e respe- 
ctivo material. 

Art. 7.® Para o serviço das duas camarás 
legislativas haverá em cada uma delias um 
grupo de egual numero de chefes de secção, 
primeiros e segundos tachygraphos, aspi- 
rantes, praticantes e alumnos. 

§ único. A nomeação e promoção para os 
referidos logares será feita pela mesa da re- 
spectiva camará legislativa a que pertencer 
o grupo onde a vacatuia occorrer. 

Art. 8.*^ Para o logar de director geral, 
chefe da repartição, será nomeado, dentro 
do actual ou do novo quadro tachygraphico 
e sem dependência de concurso, o individuo 
que as duas mesas das camarás legislativas, 
de commum accôrdo, julgarem mais idóneo 
e apto para o exercício deste cargo. 

§ 1.® Os redactores são da livre escolha 
das respectivas mesas das duas camarás, que 
nomearão para elles aquelles indivíduos que 
reputarem idóneos para o bom desempenho 
deste cargo. 

I 2.** Os logares de chefes de secção se- 
rão exercidos pelos dois redactores e os dois 
primeiros tachygraphos mais antigos. 

Art. 9.** Incumbe ao director geral, chefe 
da reparlição, dirigir e fiscalisar todo o ser- 
viço da mesma repartição sob as ordens im- 
mediatas das mesas das duas camarás legis- 
lativas, e satisfazer às requisições que lhe 
forem feitas pelo governo, nos lermos e para 
os fins e effeitos mencionados no presente 
decreto. 

I único. Nos impedimentos do director 
geral e dos chefes das secções da redacção 
e tachygraphia, farão as suas vezes os respe- 
ctivos empi egados mais graduados e antigos. 

Alt. 10,** A nomeação dos empregados da 
secção tachygraphica será feita pelas respe- 
ctivas mesas das duas camarás, precedendo 
concurso, a que só podem ser admittidos os 
empregados do grupo e da classe immedia- 
lamenle inferior à do logar vago. 

I único. O concurso terá logar perante 
um jniy composto dos primeiros secretários 
das mesas das duas camarás legislativas, do 
director geral, chefe da repartição e dos dois • 
tachygraphos mais graduados do respectivo 
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grupo, sendo presidente o primeiro secre- 
tario da camará dos dignos pares. 

Ari. 11.® A nomeação para o logar de 
alumnos será regulada pelo disposto no | 
único do artigo 19.® e artigo 20.® 

§ 1.® Poderá ser nomeado praticante de 
tachygraphia o alumno que prove por docu- 
mentos ter o curso geral de qualquer dos 
lyceus do reino ou approvação na maioria 
das disciplinas professadas nos dictos lyceus. 

§ 2.® Os praticantes *e alumnos de tachy- 
graphia que mostrarem, por attestados do 
director geral, ter completado trez annos de 
bom e eflectivo serviço, ficam com direito a 
receber mais 50 por cento dos seus respe- 
ctivos ordenados. 

Art. 12.® Durante as sessões legislativas, 
quer ordinárias, quer extraordinárias, ficam 
os empregados desta repartição sob as or- 
dens immediatas das mesas das duas camarás 
legislativas e nos intervallos das mesmas ses- 
sões sob as do director geral, chefe da me- 
sma repartição. 

Art. 13.® Nos dias em que houver sessão 
somente em uma das camarás legislativas, 
poderá o presidente requisitar do respectivo 
director geral o pessoal de redacção e tachy- 
graphia, que julgar necessário para o mais 
prompto e regular desempenho do serviço 
parlamentar. 

§ único. Quando, por motivo de doença 
ou outro legitimo impedimento, faltarem nal- 
gumas das camarás os redactores ou tachy- 
graphos necessários para a publicação da 
sessão parlamentar, poderá, do mesmo modo, 
o respectivo presidente requisitar o pessoal 
daquellas categorias, que poder ser dispen- 
sado da outra camará. 

Art. 14.® O pessoal necessário para a es- 
cripturação dos Índices, processo das folhas 
dos empregados, copia de documentos e mais 
expediente da repartição, será designado pelos 
directores geraes das secretarias das duas 
camarás legislativas dentro dos respectivos 
quadros das secretarias e de policia das me- 
smas camarás. 

g único. A cada um dos guardas que for 
designado para o serviço do expediente das 
secções da redacção e de tachygraphia, em 
cada um dos grupos, será abonada unia gra- 
tificação annual de 84í5!000 réis, como recom- 
pensa do serviço externo e extraordinário a 
que ficam obrigados. 

CAPITULO II 
Do carso tachygraphico 

Art. 15.® O curso theorico e pratico de 
tachygraphia continua estabelecido no edificio 
das cortes, na conformidade da resolução de 
18 de julho de 1882. 

Art. 16.® A matricula para o referido curso 



é gratuita, sendo a ella admittidos os indiví- 
duos, que mostrarem ter mais de doze annos 
de edade e obtido approvação nas disciplinas, 
que actualmente constituem o primeiro anuo 
dos lyceus. 

Art. 17.® Aparte theorica do curso tachy- 
graphico será explicada pelo compendio que 
for approvado pelo jury composto do profes- 
sor e dos dois lachygraphos mais graduados 
e antigos, e a parte pratica terá logar na 
aula e nas camarás legislativas. 

Art. 18.® Findo o curso tachygraphico theo- 
rico o professor designará quaes os discípulos 
(pie devem ser admittidos a exame. 

Art. 19.® Um jury, que será composto do 
professor do curso, servindo de presidente, 
e de dois dos tachygraphos mais antigos e 
graduados, apreciará o mérito dos examina- 
dos por meio das seguintes classificações: 
(Ustincto, plenamente approvado, esperado. 

§ único. Os examinados, que obtiverem a 
primeira ou segunda classificação, lerão di- 
reito a ser nomead(»s, independentemente de 
concurso, para as vagas de alumnos que oc- 
correrem dentro do numero fixado no respe- 
ctivo quadro. 

Art. 20.® No preenchimento das vagas será 
preferido o examinado que tiver obtido me- 
lhor classificação e for mais habilitado, e, 
em egualdade de circumstaucias, o que for 
proposto pelo director geral, chefe da repar- 
tição. 

Art. 21.® Os diplomas de approvação na- 
quelles exames serão passados gratuitamente 
polo professor do curso e por elle assignados. 

CAPITULO III 
Serviço das secretarias 

Ai-t. 22.® O quadro do pessoal da direcção 
geral da secretaria e da policia da camará 
dos dignos pares do reino ê o seguinte : 

1 director geral da secretaria, chefe da 
mesma repartição ; 

4 primeiros ofiiciaes, dos quaes um será 
chefe da secção central e outro da do expe- 
diente ; 

3 segundos ofliciaes ; 

5 terceiros olficiaes ; 

1 porteiro da secretaria, que lerá sob sua 
guarda o archivo da camará ; 

2 correios ; 

1 porteiro da sala ; 
10 contínuos ; 

10 guardas ; 

2 guardas-portões. 

I 1.® Os vencimentos dos empregados do 
quadro eflectivo são fixados na tabeliã an- 
nexa B. 

§ 2.® Ao empregado de policia, que for 
encarregado de auxiliar o porteiro da secre- 
taria e archivista, será abonada, alem do 
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TencimeDto, uma gratificação annual de réis 
lOOííOOO. 

Art. 23.** O quadro do pessoal da direcção 
geral da secretaria e de policia da camará 
dos senhores deputados é o seguinte : 

1 director geral da secretaria, chefe da 
mesma repartição ; 

3 primeiros oflBciaes, dos quaes um será 
chefe da secção dos serviços legislativos, 
outro das entradas e outro do archivo e pu- 
blicações ; 

4 segundos ofBciaes ; 

5 terceiros oflQciaes ; 

1 ajudante do archivo, que estará sob sua 
guarda ; 

2 correios ; 

1 porteiro da sala ; 
10 contínuos ; 

(O guardas ; 

2 guardas-portões. 

§ único. Os vencimentos dos empregados 
deste quadro são os fixados na tabeliã an- 
nexa C. 

Art. 24.** Os logares de primeiros e se- 
gundos ofiiciaes são providos alternadamente, 
por antiguidade e por concurso, a que só 
podem ser admittidos os empregados das 
classes immediatamente inferiores á do logar 
vago. 

I único. Poderão ser considerados segun- 
dos ofliciaes, para todos os efieitos, os dois 
amanuenses da antiga direcção geral tachy- 
graphica da camará dos dignos pares do 
reino, attenta a sua antiguidade, o bom e 
efltectivo serviço que têm prestado na mesma 
camará. 

Art. 25.** Os logares de terceiros oíBciaes 
são providos, por concurso documental, em 
indivíduos que, alem das condições geraes 
exigidas para os empregos do estado, tenham 
pelo menos, as seguintes : 

Dezoito annos completos; 

Boa calligraphia e escripta correcta ; 

Curso geral dos lyceus. 

Art. 26." Os concursos para o provimento 
dos logares designados no artigo 24.** são 
feitos por provas escriptas sobre pontos que 
digam respeito ao serviço dos logares vagos. 
Os pontos são feitos pelo director geral da 
respectiva secretaria. 

Art. 27.** O jury para o concurso ou pro- 
moção dos logares de primeiros, segundos e 
terceiros ofliciaes é composto em cada uma 
das camarás legislativas do respectivo dire- 
ctor geral da secretaria, presidente, e dos 
dois primeiros ofliciaes mais antigos ou seus 
immediatos. 

§ 1.** Quando faltem os respectivos pri- 
meiros ofliciaes, por qualquer motivo ou 
impedimento, serão chamados os segundos 
ofliciaes mais antigos em exercício nesta 
classe. 

S 2.** A proposta graduada será submet- 



tida á mesa da camará a que pertencer a 
nomeação ou promoção. 

CAPITULO IV 
Bibliotheca das cortes 

Art. 28.** Em conformidade do disposto no 
decreto de 22 de outubro de 1836, a biblio- 
theca das cortes será organizada de modo 
que contenha os documentos parlamentares 
nacionaes ou estrangeiros, e bem assim as 
demais publicações que possam servir para 
elucidar os assumptos submettidos á discus- 
são e decisão parlamentar. 

Art. 29.^ O governo, pelo ministério das 
obras publicas, mandará proceder no edificio 
das cortes ás obras necessárias para que 
possa ser conveniente e definitivamente in- 
stallada a bibliotheca das cortes e suas de- 
pendências. 

Art. 30.** A administração geral da im- 
prensa nacional remetterá á bibliotheca das 
cortes um exemplar de todas as publicações, 
a que se refere o decreto de 26 de junho de 
1879. 

Art. 31.** Será organizado um catalogo das 
obras e mais documentos existentes na biblio- 
theca das cortes, remettendo-se copia authen- 
tica do mesmo para os archivos das duas 
camarás legislativas. 

Art. 32.** No orçamento do ministério da 
fazenda «encargos geraes» será inscripta a 
verba necessária para pagamento de pessoal 
da bibliotheca, e bem assim a verba que sob 
proposta das mesas das duas camarás legis- 
lativas deva ser applicada á compra de li- 
vros, jornaes, encadernações e outras des- 
pezas do expediente. 

Art. 33.** O quadro e vencimentos dos em- 
pregados precisos para o serviço da biblio- 
theca das cortes é o que consta da tabeliã 
annexa D. 

I 1.** Estes empregados são de livre es- 
colha das mesas das duas camarás legisla- 
tivas, que, de commum accôrdo, nomearão 
os que julgarem mais aptos para o dicto 
serviço. 

I 2.** Emquanto não for descripta no orça- 
mento do ministério da fazenda a verba des- 
tinada ao pagamento do pessoal da biblio- 
theca, deverá este ser pago pelo expediente 
das duas camarás legislativas, conforme o 
disposto no artigo 4.** do decreto de 22 de 
outubro de 1836. 

Art. 34.** Haverá unia commissão inspe- 
ctora da bibliotheca das cortes, composta dos 
dois primeiros secretários das duas camarás 
legislativas e do director geral da repartição 
de redacção e tachygraphia, que servirá de 
bibliothecario mór. 

I único. O que disser respeito ás attribui- 
ções desta comnnssão, assim como ás dos 
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empregados e mais serviços da biblioUieca, 
será marcado em regalamento especial. 

CAPITULO V 
Disposições diversas 

Art. 35.® Nos impedimentos dos directores 
geraes das secretarias farão as suas vezes 
os primeiros oíQciaes mais antigos e gra- 
duados. 

Art. 36." Os actuaes empregados, quer 
ePectivos, quer interinos ou provisórios das 
secretarias, redacção, tachygraphia ou poli- 
cia, que excederem o numero fixado nos 
novos quadros, continuarão a perceber o 
vencimento que actualmente tém, e serão 
nomeados pelas respectivas mesas, sem mais 
formalidades, para os logares de egual cate- 
goria, que vagarem dentro dos novos qua- 
dros. 

Art. 37." Para os logares das secretarias, 
redacção, tachygraphia e policia das duas 
camarás legislativas actualmente vagos e que 
não excederem o numero fixado nos novos 
quadros, serão nomeados pelas respectivas 
mesas, sem mais formalidades, os empre- 
gados, que interina ou provisoriamente esti- 
verem exercendo os mesmos logares. 

Art. 38." Para os logares de guardas na 
camará dos senhores deputados serão no- 
meados de preferencia os actuaes serventes 
eflfectivos ou provisórios da mesma camará. 

I único. São applicaveis aos guardas as 
disposições do regulamento de 18 de julho 
de 1882, na parte respeitante aos dictos ser- 
ventes. 

Art. 39." A junta administrativa da ca- 
mará dos senhores deputados, a que se re- 
fere a resolução de 18 de julho de 1882. 
será composta do director geral e dos chefes 
da 1.* e 2.* secção da secretaria da mesma 
camará. 

Art. 40." O governo poderá, nos interval los 
das sessões legislativas e sem prejuízo de 
quaesquer trabalhos ordenados pelas camarás 
legislativas, por suas respectivas mesas re- 
quisitar do director geral, chefe da repartição 
de redacção e tachygraphia, o pessoal que for 
preciso para o extracto das sessões dos tri- 
bunaes, conferencias, inquéritos e quaesquer 
Outras discussões de interesse publico, cuja 
publicação julgar conveniente. 



§ 1." Durante as sessões legislativas não 
poderá o mesmo pessoal ser empregado em 
serviço extra-parlamentar sem auctorisação 
das respectivas mesas das duas camarás. 

§ 2." Se aquelle serviço for desempenhado 
fora da circumscripção municipal de Lisboa, 
vencerá o pessoal empregado nelle um sub- 
sidio para despezas de viagem e comedorias, 
pago pelo ministério a que o mesmo serviço 
diga respeito. 

Ari. 41." O governo poderá nos intervallos 
das sessões legislativas, mandar abrir, se as- 
sim o julgar necessário, um curso de tachy- 
graphia juncto a qualquer estabelecimento de 
instrucção publica, na cidade do Porto, e a 
matricula será feita na conformidade do ar- 
tigo 17." deste decreto. 

§ 1." Este curso será regido por um pri- 
meira tachygrapho requisitado para esse fim 
pelo ministério do reino e indicado pelo di- 
rector geral, chefe da repartição. 

I 2." O primeiro tachygrapho que for pre- 
star este serviço, vencerá uma gratificação 
de 200<$Í000 réis e mais um subsidio para 
despezas de viagem e comedorias, pago pelo 
ministério do reino. 

I 3." Os exames dos indivíduos, que fre- 
quentarem o dicto curso serão feitos na ci- 
dade do Porto, perante um jury que for no- 
meado pelo ministério do reino, e do qual 
fará parte o encarregado do referido ensino 
tachygraphico. 

§ 4." Aos examinados, que ficarem appro- 
vados neste curso com as classificações de 
distinctos ou plenamente approvadoSj serão ap- 
plicaveis as disposições do § único do artigo 
19." e as dos artigos 20." e 21." 

Art. 42." Ficam respectivamente em vigor 
as resoluções e os regulamentos de 18 de 
julho de 1882 e 19 de março de 1883 na 
parte não alterada ou modificada pelo pre- 
sente decreto. 

Art. 43." As mesas das duas camarás le- 
gislativas farão os regulamentos necessários 
paia a execução do presente decreto. 

Art. 44." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, e o ministro e secretario de estado 
dos negócios da fazenda, assim o tenham in- 
tendido e façam executar. Paço da Ajuda, em 
19 de setembro de 1889. — REI. — /os^ Lu- 
ciano de Castro — Henrique de Barros Gomes. 



TABELLA A 
Dos Tencimeotos do pessoal da repartição de redacçio e (tehygraphia 

1 Director geral, chefe da repartição: 

Ordenado i:300í;000 

Gratificação I8O1IOOO 
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2 Redactores, chefes de secção: 

Ordenado 8OO1IOOO 

Gratífieação iOOliOOO 

— — — Ir800iê000 

9 Redactores, a SOOi^OOO réis 7:200*000 

2 Primeiros tachygraphos, chefes de secção: 

Ordenado SOOi^OOO 

Gratificação lOOíOOO 

l:800]f000 

8 Primeh-os tachygraphos, a 800IÍ000 réis 6:400ií000 

6 Segundos tachygraphos, a 6OO1ÍOOO róis 3:600^^000 

4 Aspirantes, a 400J!000 réis 1 :600ií000 

2 Praticantes, a 240ií!000 réis ; 480^5000 

8 Alumnos, a lOOiíOOO réis 8001^000 

TABELLA B 
Dos veocimentos do pessoal da secretaria e polícia da camará dos dignos pares 

1 Director, geral, chefe da repartição: 

Ordenado 1 :300í000 

Gratificação 180í!000 

1:480*000 

2 Primeiros officiaes, chefes de secção: 

Ordenado 800*000 

Gratificação 100*000 

1:800*000 

1 Primeh-o official '800*000 

3 Segundos officiaes, a 600*000 réis 1:800*000 

5 Terceiros officiaes, a 300*000 réis 1:500*000 

1 Porteiro da secretaria e archivista 500*000 

2 Correios, a 300*000 réis 600*000 

1 Porteiro da sala 500*000 

10 Contínuos a 300*000 réis 3:000*000 

10 Guardas, a 216*(J0O réis 2:160*000 

2 Guardas-portões, a 300*000 réis 600*000 

1 Auxilar do archivista (gratificação) 100*000 

Aula 100*000 

TABELLA C 
Dos yencimentos do pessoal da secretaria e policia da camará dos senhores deputados 

1 Director geral, chefe de repartição: 

Ordenado • 1:300*000 

Gratificação 180*000 

1:480*000 

3 Prhneiros officiaes, chefes de secção: 

Ordenado 800*000 

Gratificação 100*000 

2:700*000 

4 Segundos officiaes, a 600*000 réis 2:400*000 

5 Terceiros officiaes, a 300*000 réis 1:500*000 

1 Ajudante do archivo 500*000 

2 Correios, a 3005000 réis 600*000 

1 Porteiro da sala 500*000 

10 Contínuos, a 300*000 réis 3:000*000 

10 Guardas, a 216*000 réis 2:160*000 

2 Guardas-portões, a 300*000 réis 600*000 

Aula 100*000 

TABELLA D 
Dos yencimentos do pessoal da biblíotheca das etrtes 

1 Primeiro conservador (primeiro official) 800*000 

1 Segundo conservador (segundo official) 600*000 

1 Terceiro official 300*000 

1 Continuo 300*000 

1 Guarda 216*000 

(D. do G. de 14 de janeiro de 1890, n.* 10). 
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fransíère certas altribuições da administração geral 
das alfandegas e contribuições indirectas para a 
dos tabacos. 



Attenáendo ao que me representou o mi- 
Dfstro e secretario de estado dos negócios 
da fazenda: hei por bem transferir da ad- 
ministração geral das alfandegas e contri- 
buições indirectas para a dos tabacos as 
altribuições que lhe confere o artigo 9.^ 



§ 1.*^ do regulamento de 1 de setembro de 
1887, devendo porem a segunda destas ad- 
ministrações enviar mensalmente á primeira 
uma nota, conforme o modelo juncto, das 
quantidades e qualidades de tabacos saídos 
dos depósitos respectivos e importância do 
imposto cobrado. 

O ministro e secretario de estado interino 
dos negócios da fazenda assim o tenha in- 
tendido e faça executar. Paço, em 19 de se- 
tembro de 1889. — REI. — Henrique de Barros 
Gomes. 
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Decrete de 19 de setembro de i889 

Providenceia sobre a promoção dos médicos extra- 
ordinários do hospital real de S. José e amiexos. 

Attendendo ao que me representou o en- 
fermeiro mór do hospital real de S. José e 
annexos acerca do serviço, que os médicos 
extraordinários do mesmo hospital são obri- 
gados a desempenhar na junta consultiva do 
respectivo banco nos termos do regulamento 
de 9 de julho de 1885 ; 

Considerando que este serviço é de toda 
a importância, e até indispensável no parecer 
do sobredicto enfermeiro mór ; 

Considerando que, comquanto os médicos 
extraordinários sejam pelo § 1.® do artigo 
2.^ do citado regulamento considerados au- 
xiliares dos facultativos do banco, nem por 
isso é menos árdua a sua tarefa ; 

Considerando que este encargo é ainda 
mais trabalhoso do que o serviço da substi- 
tuição nas enfermarias ; 

Considerando que a promoção dos médicos 
extraordinários a directores de enfermaria 
depende essencialmente do maior numero 
de dias de bom e efíectivo serviço gra- 
tuito ; 

Hei poi* bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ Nenhum medico extraordinário 
do hospital real de S. José e annexos, no- 
meado depois do anno de 1882, poderá ser 
promovido a director de enfermaria sem que 
tenha completado quinhentos dias de serviço 
na junta consultiva do banco do mesmo hos- 
pital pela escala, a que se refere o ar- 
tigo 12.® do regulamento de 9 de julho de 
1885. 

Art. 2.® O bom e effectivo serviço na junta 
consultiva será para os médicos extraordi- 
nários equiparado para lodos os effeitos 
legaes ao prestado na substituição dos di- 
rectores de enfermaria. 

Art. 3.® Fica nesta parte alterado o | 3.*^ 
do artigo 13." do regulamento approvado por 
decreto de 9 de julho de 1885. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 19 de setembro de 1889.— 
REL — José Luciano de Castro. 

(D, do ff. de 11 de outubro de 1889, n.o 230). 



Decreto de 28 de setembro de 1889 

Ratifica o accôrdo feito entre Portnipral c o Brazil 
sobre propriedade litteraria e artística. 

IlELATOaiO 

Senhor. — S3o, por certo, fecundos e varia- 



dissimos os progressos que nas doutrinas e 
applicaçao do direito internacional ficarão 
assignalando o século xix. No terreno dos 
interesses económicos e materiaes a solida- 
riedade das nações, obrigando-as a trabalhar 
harmonicamente para o fim superior do seu 
desenvolvimento e progresso successivos, dia 
a dia alarga o campo da actividade diplomá- 
tica, amplia o regimen convencional, e subor- 
dina a princípios geraes, de applicaçao quasi 
universal, uma multiplicidade de actos e re- 
lações que em época pouco remota cabiam 
ainda e amplamente nos domínios do direito 
publico nacional. 

Em a esphera dos interesses intellectuaes 
não tem sido menor a ampliação, e o que, 
ao raiar da segunda metade do suculo, pare- 
ceria apenas generosa utopia para muitos, e 
constituía até erro tenazmente combatido por 
alguns, enconlra-se hoje consignado quer na 
legislação privativa, quer em accôrdos inter- 
nacionaes, que obrigam internamente ou pren- 
dem entre si a quasi totalidade das nações 
civilisadas. 

Applica-se de modo especial esta reflexão 
ao assumpto tão debatido em tempo, e a 
principio de uma noção confusa e indecisa, 
da propriedade litteraria. 

A argumentação apaixonada, e por vezes 
injusta, que brotava espontânea da penna 
para sempre illustre de Alexandre Herculano 
ao censurar o convénio firmado por um con- 
frade nas letras, mas adversário na politica, 
circumstaucia esta que, apesar da incontes- 
tável e incontestada pureza das intenções do 
grande historiador, não seria talvez estranha, 
por uma explicável e humana fragilidade, á 
acrimonia da censura, não obstou a que, por 
consenso unanime dos primeiros e mais aba- 
lisados jurisconsultos portuguezes, ficasse con- 
signado em o nosso Código civil a mais ter- 
minante afiirmação dos principies em que se 
firma e baseia a doutrina da propriedade lit- 
teraria. Nem o nome e auctoridade do emi- 
nente escriplor inglez e mestre na historia 
da sua pátria, Macaulay, bastaram também 
por seu lado para assegurar na Gran-Breta- 
nha o triumpho de uma doutrina que victi- 
mára, e victima ainda hoje, nos grandes mer- 
cados da America do Norte, o labor intelle- 
ctual e a justa remuneração do trabalho dos 
homens de leiras inglezas. 

É certo que publicado o livro, represen- 
tado o drama, proferido ou reproduzido o 
sermão e o discurso, a idéa que nelles se 
contém, assume nesse momento preciso o 
caracter de dominio commum. O próprio in- 
teresse de quem a emitte pede e reclama a 
sua máxima generalisação. 

A feição individual, exclusiva da idéa, do 
pensamento cessa evidentemente com a sua 
publicidade. O que não cessa porem o que 
permanece, o que pode e deve coostilair uma 
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propriedade, fundada na natureza das cousas, 
nos principios mais elementares da justiça e 
nas conveniências sociaes, que impõe a obri- 
gação suprema de pr^oteger e fomentar o 
trabalho intellectuai, é o interesse material 
ligado ao facto da publicação, é a compensa- 
ção natural do trabalho realisado, é o salário 
remunerador do esforço e do tempo consu- 
midos no estudo que prepara a concepção, 
na invenção dos moldes em que a mesma 
concepção se vasa, no cinzelado da forma 
com que se reveste, e que pode assumir ou 
a precisão e o rigor, attribulos requeridos 
pela sciencia, ou o esplendor e a belleza que 
constituem o timbre e o distinctivo supremo 
da arte. 

A formula que define a propriedade litte- 
raria como o direito exclusivamente reservado 
para os escriplores de fazerem reproduzir as 
suas obras pela imprensa ou no theatro, 
quasi não admilte hoje outros contradictores 
alem dos que, a par do americano Carey, a 
par de certos editores do grande império e 
das republicas do Novo Mundo, mais lucra- 
vam em seus interesses com a reproducção 
de auctores escrevendo na mesma lingua, 
mas pertencentes a uma diversa nacionali- 
dade. 

O império do Brazil, cujo governo tão illus- 
trado se deixara por longo tempo influenciar 
por doutrinas opposlas ao reconhecimento da 
propridade litteraria, que intendera, pur mo- 
tivos de ordem geral e razões especialissimas, 
oppôr-se ao que a muitos parecia um acto de 
justiça stricta, o Brazil não podia subtrahir- 
se à influencia sempre crescente de uma 
doutrina que dia a dia mais se radicava no 
espirito publico e na legislação de todos os 
paizes. 

Haviam sido repetidas e insistentes as dili- 
gencias de Portugal para que se apressasse 
o momento em que o triumpho definitivo dos 
principios de justiça viesse garantir aos au- 
ctores portuguezes uma remuneração legitima 
do seu labor intellectuai, e aos próprios es- 
criplores brazileiros o termo a uma concor- 
rência desleal e ruinosa, a que os mais emi- 
nentes d'entre elles não duvidavam, publica- 
mente e em particular, altribuir a difliculdade 
de encontrar editores ou pelo menos as con- 
dições onerosas impostas por estes últimos 
á publicidade dos seus escriptos. 

Pareceu por vezes próxima de se realisar 
a negociação e assignatura de um convénio 
litterario. Em 12 de setembro de 186^ re- 
mettia o então marquez de Loulé para o 
nosso ministro no Rio, José de Vasconcellos 
e Souza, um pleno poder para esse effeito. 
A hnguagem do marquez de Abrantes, que 
nessa época era o presidente do conselíio, 
auctorisava a esperança que deteiminâra 
aquella remessa. O projecto de convénio che- 
gou a redigir-se e foi submettido ao governo 



imperial. Cedo se entreteceu porem nessa ne- 
gociação tão favoravelmente auspiciada, uma 
outra de caracter bem diverso, de impor- 
tância capital, e da qual &e quiz tornar de- 
pendente a satisfacção das aspirações e de- 
sejos manifestados pelo gabinete de Lisboa. 
A assignatura de um convénio de emigração 
deveria preceder e justificar perante a opi- 
nião publica no império o accòrdo acerca de 
uma convenção de propriedade litteraria e 
artistica. Comprehende-se que nestas circum- 
stancias a negociação se protelasse, mudando 
os ministros em Lisboa e no Rio, e mallo- 
grando-se assim e por inteiro a tentativa rea- 
lisada para estabelecimento desse accôrdo. 
Mais tarde, em 1869, declarações feitas pelo 
conselheiro Paranhos, que depois recebeu o 
titulo de visconde de Rio Branco, ao chan- 
celler do consulado geral de Portugal no Rio 
de Janeiro, servindo então de encarregado 
de negócios, Daniel da Silva Ribeiro, origi- 
naram uma nova tentativa em que de modo 
particular insistiram o marquez de Sà da 
Bandeira e José da Silva Mendes Leal, o ul- 
timo dos quaes muito desenvolvidamente se 
referiu a este assumpto nas instrucções for- 
muladas ao conselheiro Mathias de Carvalho 
e Vasconcellos, quando em setembro daquelle 
anno, lhe confiara a importante líiissão do 
Rio de Janeiro. 

Nenhum êxito veiu porem coroar essa 
nova diligencia, e por isso a academia real 
das sciencias, dirigindo-se a Vossa Majestade 
na data de 6 de julho de 1871 em represen- 
tação collectiva de ambas as suas classes, 
firmada pelos nomes mais laureados do nosso 
mundo scientifico e litterario, solicitava com 
instancia que o governo não levantasse mão 
de negociação por tantas vezes encetada sem 
resultado. 

«Não se abalança esta real academia «assim 
«se expressavam os representantes» a con- 
«fiar em que o governo brazileiro accederá 
«facilmente a assegurar aos auctores porlu- 
«guezes a propriedade litteraria no Brazil, 
«em condições textualmente eguaes às que 
«lhes garanta neste ponto a nossa legisla- 
«ção. 

«Se bem que este seria o desejo do go- 
«verno e o voto de todos os homens de letras 
«em Portugal, segundo os principios firmados 
«pelos mais eminentes escriptores do direito 
«internacional, nenhuma nação é obrigada 
«pela justiça a accordar a cidadãos estran- 
«geiros vantagens superiores às que desfru- 
«ctam os reinicolas. 

«Seria pois saudada como incomparável 
«melhoria com respeito ao nosso estado pre- 
« sente, o assegurar o Brazil aos portuguezes 
«a propriedade litteraria pela mesma lorma 
«e com as mesmas reslricções com que as 
«leis imperiaes a reconhecem e garantem 
«aos súbditos brazileiros. 
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tNesta base poderiam assentar as nego- 
tciações, uma vez reconhecido como impos- 
«sivel o alcançar maiores proveitos para os 
«nossos escriptores. 

«Convencida de que é necessário pôr co- 
«bro á contrafacção e tutelar os direitos da 
«propriedade immaterial, os quaes, nos limi- 
«les impostos pela sua natureza peculiar, são 
«tão respeitáveis como as das outras formas 
«dos haveres humanos, a academia real das 
«sciencias de Lisboa recorre hoje respeitosa- 
«mente a Vossa Majestade, como a soberano 
«e como a protector desta corporação, para 
«pedir que o governo de Vossa Majestade se 
empenhe eflBcazmenle nas negociações de 
«uma convenção com o Brazil, por forma que 
«os cidadãos porluguezes sejam, quando me- 
«nos, equiparados naquelle, quanto á pro- 
«priedade litteraria aos sut)ditos brazileiros. » 

Não era, comtudo, ainda chegado o mo- 
mento de se conseguir a realisação dos votos 
de tão douta e illustre corporação, que conta 
entre os seus sócios o augusto Soberano do 
Brazil, mas a justiça das doutrinas por ella 
advogadas, e o exemplo convincente da quasi 
totalidade das nações cultas iam produzindo 
no império, tão accessivel aliás à compre- 
hensão dos sentimentos generosos e elevados, 
o seu fructo natural. 

Em 1875 o eminente homem de letras e 
antigo ministro da justiça conselheiro José 
de Alencar, usando da siia iniciativa como 
deputado, apresentava á camará de que fazia 
parte um notável projecto de lei acerca da 
propriedade litteraria, que, entre outras dis- 
posições inseria a de garantia da propriedade 
das obras publicadas em paizes estrangeiros, 
cujos governos assegurassem a reciprocida#B 
para os escriptos publicados no Brazil. 

Succedia assim no império, o que mais 
tarde se verificou nos Estados Unidos em 
1885, quando mr. Hawiey no senado de 
Washington e mr. English na camará dos 
deputados formularam projectos idênticos, e 
que para os patrocinar se constituía uma liga 
generosa de escriptores americanos. 

Eram os homens de letras que tomavam a 
iniciativa de patrocinar os direitos imprescri- 
ptiveis do trabalho intellectual, e que asse- 
veravam defender com a causa justa de col- 
legas pertencentes a diversa nacionalidade, 
os próprios interesses, fomentando assim in- 
directamente a producção litteraria nacional. 

Foi porem só em julho de 1886, que o 
actual representante de Portugal no Rio de 
Janeiro, o qual no desempenho da missão 
elevada que Vossa Majestade lhe confiou se 
tem havido com um zelo e discrição a que o 
governo folga de prestar neste momento um 
publico e solemne testimunho, zelo e descri- 
pção, que muito tem contribuído para estrei- 
tar as relações dos dois povos irmãos, e 
npproximar em uma boa intellígencia os dois 



governos, encetou as diligencias que deviam 
trazer como remate a declaração que hoje 
tenho a honra de submetter ao exame de 
Vossa Majestade para que se digne ratifical-a, 
caso mereça a sua regia approvação. 

Pouco depois o senador Diogo Velho, que 
fora em tempo ministro dos negócios estran- 
geiros, apresentava em 6 de outubro daquelle 
anno, á camará de que faz parte, um novo 
projecto de lei acerca da propriedade littera- 
ria, em que egualmente se deixava ao poder 
executivo a faculdade de assegurar mediante 
convenções diplomáticas a reciprocidade em 
favor dos auclores estrangeiros. 

O príjjjecto encontrara uma certa sympalhia 
nas regiões governativas, o que fez conceber 
esperanças, que se não realisaram, de o ver 
convertido em lei, e assim attendida ou faci- 
litada a solução de uma reclamação nossa, 
existente de tão longa data. 

Uma outra occasião inesperada de ver re- 
solvido por modo indirecto assumpto tão de- 
batido, satisfazendo-se finalmente os votos 
dos nossos homens de letras, surgiu com- 
tudo em março deste anno, quando constou 
que o representante do Brazil no congresso 
dos estados da America do sul firmara naquelle 
congresso, reunido em Montevideu, um tratado 
de propriedade litteraria em que o direito de 
adhesào era conferido ás nações que não ha- 
viam tomado parle nos seus trabalhos. 

Mas esse tratado, ainda também até hoje, 
não foi ratificado pelo governo imperial, e 
por isso o representante de Vossa Majestade 
instou com razão para que fosse finalmente 
acceito pelo governo brazileiro o projecto de 
declaração que formulara em 24 de abril do 
anno findo, sustentando-o em extenso e bem 
elaborado memorandum no qual evidenciava, 
quanto a justiça absoluta, as boas relações 
entre os dois povos, os legítimos e harmó- 
nicos interesses da litteratura portugueza e 
brazileira, ganhariam com a celebração final 
de um convénio que, sem tolher, de forma 
alguma, a inteira liberdade de regular no 
interesse de cada um dos dois estados os* 
preceitos que deverão reger a definição, limi- 
tação e modo de ser da propriedade littera- 
ria, garantisse respectivamente em cada um 
delles o tractamento nacional aos escriptores 
de Portugal e Brazil. 

O reconhecimento da propriedade litteraria 
consignado entre nós no Código civil, acha-se 
preceituado para o Brazil no seu Código pe- 
nal. O seu artigo 261." reconhece e assegura 
em sua vida aos cidadãos brazileiros o direito 
de propriedade Htteraria e artística, e amplia 
essa garantia a um periodo de dez anoos 
posterior à sua morte. Como é sabido, o 
nosso Código civil alarga este ultimo periodo 
a trinta annos, e em vez de limitar aos na- 
cionaes a acção protectora da lei, equipara 
aos auctores portuguezes o escriptor eslraa- j 

Digitized by vÍjOÒÇIC 



2Ô6 



CÔLLECÇAO DE LEGISLAÇÃO PORTDGUEZA DE 1889 



28 de setembro 



geiro, em cojo paiz o escriplor portuguez for 
equiparado aos nacionaes. A natureza dos dois 
Códigos e a sua data respectiva explicam, 
talvez, a deficiência da lei brazileira, quando 
comparada com a que vigora em Portugal. 

Era esse um argumento mais para que o 
Brazil, se se resolvesse a firmar um convénio 
litterario com Portugal, o quizesse fazer única 
e exclusivamente sobre a base da reciproci- 
dade no tractamento nacional, visto que nunca 
lhe seria possível conceder e garantir aos 
auclores portuguezes um tractamento mais 
favorável do que o assegurado pela sua legis- 
lação interna para os escriptores nacionaes. 

Nesses termos porem qne, embora restri- 
ctos, são precisamente os indicados pela aca- 
demia real das sciencias na representação já 
citada, de 6 de julho de 1871, um convénio 
litterario representava para Portugal um bene- 
ficio em extremo apreciável. A identidade de 
lingua, de tradições, de gosto litterario, faci- 
litam por tal forma as reproducçôes, reali- 
sadas até muitas vezes por editores portu- 
guezes residentes no Brazil, que frequente- 
mente succedèra que um abuso na imprensa 
ou nos theatros de Portugal determinara, ou 
estivera a ponto de determinar, o appareci- 
mento no império de um livro ou a repre- 
sentação de um drama ainda antes de se 
verificar a sua publicidade ou subida á scena 
em Portugal. 

O tractamento nacional porá hoje um termo 
a essa, faculdade e garantirá de modo com- 
pleto os direitos dos auctores portuguezes, 
se estes, zelando, como lhes cumpre fazel-o, 
os interesses próprios e da classe, consti- 
tuirem no Brazil procurador que faça valer 
os novos direitos que o convénio actual per- 
mitte garantir-lhes. 

Redigido sob a forma singela de uma sim- 
ples declaração, o acto firmado no Rio de 
Janeiro, em 9 do corrente mez de setembro, 
limitou a trez annos a duração obrigatória 
do que nelle se preceitua, mas a falta de 
denuncia com um anno de antecedência pre- 
suppõe a sua continuação indefinida. Foi esta 
limitação indicada ao governo imperial no 
parecer da secção competente do conselho 
de estado. Pode ella, talvez, tornar-se entre 
nós assumpto de preoccupações, mas taes 
preoccupações parecem ao governo de Vossa 
Majestade de todo o ponto infundndas. Não é 
para temer que uma nação cujo espirito ge- 
neroso de progresso se afiirma tão accentua- 
damente nos mais diversos ramos da activi- 
dade humana, queira retroceder somente na 
applicação de um principio de justiça a um 
paiz como Portugal, ligado ao império por 
tão estreitos laços de aflinidade e sympathia, 
alem do que se pode bem ajQGrmar que a 
curta duração no praso obrigatório da sua 
vigência, consiitue uma das feições babituaes 
das convenções litterarias. 



«A duração destes convénios — assim o 
<r escreve Charles Calvo — varia habitualmente 
«entre seis e doze annos ; em algum não 
<i excede de qualro a cinco; em todos porem 
«existe a clausula de que, uma vez extincto 
«o praso originário, continuam vigorando as 
«obrigações contrahidas, por cada anno que 
«se succeda, até devidamente verificada a 
«denuncia por qualquer dos estados contra- 
« bentes.» 

Nos termos da declaração de 9 de setem- 
bro, deve a sua execução começar simulta- 
neamente em os dois paizes no dia 1 de 
novembro. A tal respeito expõe o ministro 
de Vossa Majestade no Rio de Janeiro, em o 
oflicio de remessa que acompanhava o exem- 
plar original da declaração, a seguinte dou- 
trina com a qual inteiramente me conformo: 

«Por virtude do artigo 578.^ do Código 
«civil,» assim o escreve aquelle illustrado 
funccionario, «o governo de Sua Majestade 
«pode applicar o tractamento nacional aos 
«auctores brazileiros, e por consequência fa- 
«zer executar o convénio sem previa appro- 
«vação das cortes. O sr. ministro dos nego- 
«cios estrangeiros declarou-me que, por parte 
«do Brazil, o convénio seria ratificado e pro- 
«mulgado desde já. Peço a v. ex.* se digne 
«de tomar as providencias necessárias, a fim 
«de que, por parte de Portugal, seja lambem 
«ratificado e promulgado quanto antes.» 

A Vossa Majestade, que com desvelo tao 
accurado preside aos trabalhos e se compraz 
em dirigir pessoalmente as discussões da 
douta corporação, que será sempre um titulo 
de gloria para a sua augusta fundadora, a 
Rainha a Senhora D. Maria I; a Vossa Ma- 
ji(5lade, mais do que protector, cultor assiduo 
das boas letras pátrias, e que nessa ultima 
qualidade não viu i^espeitados pela falta de 
um convénio litterario com o Brazil, os seus 
próprios escriptos; a Vossa Majestade deve 
ser especialmente grato o poder garantir hoje 
aos escriptores portuguezes, com a segu- 
rança de um vasto mercado, o justo premio 
do seu labor intellectual. 

Ainda por motivo de diversa natureza ex- 
perimentará por certo Vossa Majestade intima 
satisfacção ao assignar o decreto que me 
cabe a honra de lhe apresentar. 

Ê elle uma demonstração mais, de entre 
as muitas que recentemente o augusto tio de 
Vossa Majestade, o venerando Soberano do 
Brazil, bem como o seu illuslradissimo go- 
verno, tém publicamente dado, da estima e 
sympathia, que professam pela nação portu- 
gueza. Ora, quanto possa contribuir para a 
grandeza politica dos dois povos irmãos e 
para a sua prosperidade económica o estrei- 
tamento das relações entre ambos, e a bar» 
monia dos intuitos nos seus governos é afir- 
mativa, que por superior evidencia dispensa 
toda a demonstração ou encarecimento. A 
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Providencia divina, que ha pouco preservou 
aforlunadamente a vida, preciosa por tantos 
titulos, para nós portuguezes, como paia os 
brazileiros, do filiio de D. Pedro IV, permit- 
lirà de certo que lhe seja dado, bem como 
a Vossa Majestade, firmarem em seguida a 
este outros diplomas, e reaiisarem novos 
actos de que resultem vantagens reciprocas 
e consolidação sempre maior da amisade e 
dos interesses que prendem Portugal ao flo- 
rescente, vastíssimo c poderoso império da 
America do Sul. 

É, pois, baseando-me nas considerações 
de ordem diversa e por certo mui lo ponde- 
rosas, que acabo de expor a Vossa Majes- 
tade, que ouso solicitar, por uma natural 
excepção, que será tanto mais apreciada pelos 
escriptores portuguezes, que Vossa Majestade 
se digne firmar neste dia em que a Familia 
Real e a nação celebram o anniversârio do 
herdeiro do throno e da sua augusta con- 
sorte, o decreto ratificando a declaração que, 
em Portugal e no Brazil, vài equiparar em 
direitos, a datar do 1." de novembro pró- 
ximo, os escriptores portuguezes e brazi- 
leiros. 

Secretaria de estado dos negócios estran- 
geiros, 28 de setembro de i8^9, — Heniique 
de Banos Gomes. 



DECRETO 



Vista a disposição do artigo 578.** do Có- 
digo civil: hei por bem ratificar o accôrdo 
sobre propriedade litteraria e artística, entre 
este reino e o império do Brazil, constante 
da declaração assipada no Rio de Janeiro, 
em 9 do corrente mez, pelo ministro e se- 



cretario de estado dos negócios estrangeiros 
do império e pelo meu enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário juncto de Sua Ma- 
jestade Imperial, a qual declaração será pu- 
blicada junctamente com este decreto. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros assim o tenha intendido 
e faça executar. Paço, em 28 de setembro 
de \8S9. — REh — Henrique de Barros Go- 
mes, 



O govevno de Sua Majestade El-Rei de 
Portugal e dos Algarves e o governo de Sua 
Majestade o hnperador do Brazil, animados 
do mais vivo desejo de estreitar e consolidar 
os vinculos de amisade que unem os dois 
paizes, concordaram em que os auctores de 
obras litterarias escriptas em portuguez, t 
das artísticas de cada um delles, gosem no 
outro, em relação a essas obi^as, do mesmo 
direito de propriedade que as leis ahi vigea* 
tes ou as que forem promulgadas, concedem 
ou concederem aos auctores uacionaes. 

Este accôrdo começará a vigorar desde o 
primeiro dia do mez de novembro do cor- 
rente anno. 

Decorridos dofs annos desde a data da 
assignatura, cada um dos dois governos terá 
o direito de fazer cessar os e&itos do me* 
smo accôrdo, prevenindo o outro com um 
anno de antecipação. 

Em fé do que os abaixo assignados, devi- 
damente auctorisados pelos seus respectivos 
governos, fizeram lavrar a presente declara- 
ção e a firmaram e sellaram. 

Feita em duplicado no Rio de Janeiro, aos 
9 de setembro de 1889. 

(L. S.) — D. G. Nogueira Soares. 
(L. S,)—José Francisco Diana. 

(D, do G. de í% de outubro de 1989, n.* i81). 



OUTUBRO 



Decreto de 3 de outubro de 1889 

Reffula a avença com a fazenda publica pelo imposto 
do real d'agua dos géneros vendidos ou aistrl- 
boidos pelos sócios das cooperativas militares. 

Convindo introduzir algumas modificações 
no systema de cobrança do imposto do real 
d'agua, devido pelos géneros consumidos 
pelas cooperativas militares, por forma que, 
ficando devidamente assegurados os inte- 
resses da fazenda, se lhes tome obriga- 
tória a avença, dispensando-as, por esse 



facto, da inspecção fiscal prescripta no reh 
gulamento para os diversos estabeiecifuentos 
de venda, e attendendo ao que me repre*- 
sentaram os ministros e secretários de es*- 
tado dos negócios da fazenda e da guerra : 
hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ A avença com a fazenda pu^- 
blíca pelo imposto do real d'agua dos ger 
neros vendidos ou distribuidos em cada trií- 
mestre pelos sócios das cooperativas militares 
é obrigatória para estas. 

Art. 2.^ Tomar-se-à para base da< avença 
o consumo realisado nos trez mezes.antot: j 
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riores áquelle em que ella se effeituar, de 
modo que o seu preço nunca seja inferior 
à importância do imposto que correspon- 
deria aos géneros vendidos nesses trez 
mezes. 

Ari. 3." Da proposta da avença fará parle 
integrante uma relação especificada dos gé- 
neros consumidos nos Irez mezes anteriores, 
devidamente aulhenticada com o visto dos 
commandanles dos regimentos on governa- 
dores das praças, por cuja exactidão Qcam 
inleiramenle responsáveis. 

Ari. 4.** A proposta de avença,, concebida 
nos lermos dos artigos 2.^ e 3.*^ não pode 
ser rejeitada. 

Ari. 5.^ Fica revogada toda a legislação 
em contrario. 

Os ministros e secrelarios de eslado dos 
negócios da fazenda e da guerra assim o 
lenham intendido e façam executar. Paço, 
em 3 de outubro de 1889.— REL— ifew- 
rique de Barros Gomes — José Joaquim de 
Castro, 

{D, do 6. de 11 de outubro de 1889, d.* 230). 



Decreto de 3 de oalubro de i889 

Regula a distribuição dos recrutas para o exercito 
de terra e mar, ^ard^ municipaes e fiscaes e 
reservas pelos districtos administrativos e con- 
celhos autónomos do continente do reino e ilhas 
adjacentes, e estabelece outras providencias para 
este eíTeito. 

Tendo a caria de lei de 26 de junbo ul- 
timo fixado em 16:350 recrutas os contin- 
gentes para as forças militares no corrente 
anno de 1889, sendo li.-OOO recrulas para 
o exercito, 650 para a armada, 400 para as 
guardas municipaes, 300 para a guarda fiscal 
e 3:000 para a segunda reserva, addicio- 
nando-se ao contingente da armada 30 re- 
crutas destinados ao regimento de enge- 
nberia e á companhia de torpedeiros, sendo 
estes recrutas deduzidos do contingente 
activo votado para o exercito, e devendo os 
indicados contingentes das guardas munici- 
paes e fiscal, bem como o da segunda re- 
serva, ser distribuídos do mesmo modo e 
pela mesma occasião por que o forem os do 
exercito e da armada: hei por bem, nos 
termos do artigo 103.*^ da lei de 12 de se- 
tembro de 1887, decretar o seguinte: 

Artigo 1.* São distribuídos pelos distri- 
ctos administrativos e concelhos autónomos 
do continente do reino e ilhas adjacentes na 
proporção do respectivo numero de mancebos 
recenseados, e na conformidade da tabeliã 
n.^ 1 juncta a este decreto e que delle faz 
parte, os contingentes militares do corrente 
anno, votados pela referida lei de 26 de 
jonbo ultimo. 



Art. 2.° As juntas geraes dos districtos, 
ou as competentes commissões dístrictaes, 
e os governadores civis, nos casos do § 3.* 
deste artigo, ^procederão, logo que tenham 
conhecimento dos contingentes militares dis- 
tribuídos no presente anno ás suas circum- 
scripções, a repartil-os pelos respectivos con- 
celhos ou bairros, segundo a divisão con- 
stante da dieta tabeliã, fazendo em primeiro 
logar a divisão do contingente da armada, 
em seguida a do contingente do exercito, 
guardas municipaes e fiscal, e em acto suc- 
cessivo a do contingente da segunda re- 
serva. 

§ 1." Com relação aos concelhos consti- 
tuídos nos lermos da secção ii do capitulo i 
do titulo IV do Código administrativo, a dis- 
tribuição dos seus contingentes militares por 
bairros será feita pelas respectivas munici- 
palidades ou commissões executivas, obser- 
vando-se os mesmos preceitos que ficam 
consignados no presente decreto. 

§ 2.** Ás indicadas municipalidades ou com- 
missões executivas compelem as demais atlrl- 
bulcões que por virtude da legislação em 
vigor incumbem a lai respeito ás camarás 
municipaes dos concelhos. 

§ 3.® Quando as juntas geraes, ou as com- 
missões dislriclaes, as camarás dos concelhos 
autónomos ou as commissões executivas, se 
não reunam, ou por outro qualquer motivo 
não procedam a esla distribuição dentro do 
praso de cinco dias depois de recebido o 
Diário do governOj em que tiver sido publi- 
cado o presente decreto, os governadores 
civis, ouvido o tribunal administrativo do 
dislricto, repartirão, em egual praso de 
cinco dias, pelos concelhos ou bairros, os 
alludidos contingentes militares, nos termos 
do disposto no n.** 20.^ do artigo 217.* do 
Código administrativo. 

§ 4.*^ Da distribuição feita será desde logo 
dado conhecimento ao governador civil do 
districti;, com o mappa competente, se não 
for este magistrado que a ella haja proce- 
dido; devendo em qualquer dos casos o 
governador civil transmittir immediatamente 
o resultado da distribuição ás commissões 
de recrutamento, enviando-lhes copias au- 
thenticas do mappa da distribuição na parte 
respectiva, para seu devido conhecimento, e 
a fim de que a façam desde logo publicar 
nos logares mais públicos do concelho. 

Art. 3.® Na repartição pelos concelhos e 
bairros dos referidos contingentes militares, 
as juntas geraes, commissões districtaes, os 
governadores civis, as camarás municipaes 
dos concelhos autónomos ou as suas com- 
missões executivas, observarão os preceitos 
seguintes : 

1.° Quando depois de repartido pelos con- 
celhos ou bairros qualquer dos referidos 
contingentes da armada, do exercito e d^ 

Digitized by VrrOOÇlC 



3 de outubro 



GÔLLECÇÂO DÉ LEGISLAÇÃO POftTÚGtJEZA DE 1889 



289 



segunda reserva, restar aiuda por distribuir 
algum ou alguns dos recrutas respectivos, 
serão estes adjudicados, cada um de per si, 
aos concelhos ou bairros de que tiverem 
ficado maiores fracções de numero de re- 
censeados, seguudo a ordem delias de maior 
para menor, até se perfazer a quota pedida 
ao concelho ou bairro para cada um dos 
mesmos contingentes, segundo o numero 
dos seus recenseados; 

2.° O numero de mancebos recenseados 
em cada concelho ou bairro, que deve servir 
de base a esta distribuição e aos cálculos 
respectivos, é o que consta da tabeliã n.® 2, 
também juncta ao presente decreto e que 
egualmente delle faz parte. 

Art. 4.*^ Contra a distribuição dos contin- 
gentes por concelhos e bairros pode qualquer 
interessado, e deve o representante do mi- 
nistério publico, reclamar por motivo de ille- 
galidades praticadas nesta operação. 

§ 1." Esta reclamação, que terá effeito 
suspensivo, será enviada, com informação 
da corporação reclamada, ou do governador 
civil do districto, se for elle que tiver feito 
a distribuição, dentro do praso de vinte e 
quatro horas, ao respectivo tribunal admi- 
nistrativo, que a decidirá no praso de cinco 
dias, dando logo conta da resolução ao go- 
vernador civil, para que a faça immediata- 
mente transmiltir á commissão ou às com- 
missões de recrutamento competentes. 

§ 2.® Só é motivo de reclamação a prete- 
rição de formalidade legal, ou erro de cal- 
culo, que possa ter influído no i esultado da 
distribuição de qualquer dos contingentes. 

§ 3.^ Da decisão dos tribunaes adminis- 
trativos sobre esta matéria não ha recurso. 

I 4.® Se as operações da distribuição dos 
contingentes forem annulladas, proceder-se-à 
de novo a ellas no dia designado no compe- 
tente accordão, e se dentro de oito dias, a 
contar da distribuição dos contingentes, o 
governador civil não receber do tribunal 
administrativo communicação de ter sido 
annullada a mesma distribuição, será esta 
considerada valida e subsistente ; devendo o 
governador civil participar o facto, no dia 
immediato, á commissão ou commissões de 
recrutamento respectivas, para os devidos 
effeitos. * 

§ 5.® A reclamação contra a distribuição 
feita pelo governador civil será entregue a 
este magistrado, o qual a enviará ao go- 
verno, pelo ministério do reino, dentro de 
vinte e quatro horas, com a devida infor- 
mação e necessários documentos, a fim de 
ser resolvida dentro do praso -improrogavel 
de dez dias, considerando-se confirmada a 
distribuição se dentro ^deste praso o go- 
verno a não tiver invalidado ou mandado 
reformar. 

I 6.® A resohição do governo, da qual pão 
19 



ha recurso, será logo, nos casos em que a 
haja, participada ao governador civil do dis- 
tricto para ser devidamente e desde logo 
executada, transmittindo-a em seguida o go- 
vernador civil á commissão ou commissões 
de recrutamento respectivas. 

§ 7.** Com respeito aos districtos insu- 
lares a reclamação contra a distribuição dos 
contingentes, feita pelos governadores civis, 
será dirigida ao tribunal administrativo da 
localidade e por elle decidida nos mesmos 
termos prescriptos neste artigo e seus para- 
graphos. 

1 8.** O que fica disposto nos §§ 1.** a 4.^ 
do presente artigo é egualmente applicavel 
às municipalidades dos concelhos autónomos 
de Lisboa e Porto, quando se tractar de 
reclamações contra a reclamação dos con- 
tingentes por bairros, feita pelas mesmas 
municipalidades ou suas commissões exe- 
cutivas. • 

Art. 5.** As commissões de recrutamento, 
logo que tenham conhecimento da definitiva 
distribuição dos contingentes militares dos 
seus concelhos ou bairros, procederão a 
subdividil-os pelas respectivas freguezias, na 
razão do numero dos mancebos definitiva- 
mente recenseados em cada uma delias; 
observando as regras seguintes : 

1.* O numero de mancebos recenseados 
em cada concelho ou bairro, que tem de 
servir de base á distribuição dos contin- 
gentes pelas respectivas freguezias, será 
aquelle que as commissões de recrutamento 
apurarem como definitivamente inscriptos 
nos livros de recenseamento na occasião em 
que se realisar esta operação da distribuição 
dos contingentes por freguezias ; isto é, ex- 
cluídos que sejam todos os primitivamente 
recenseados que já tenham a esse tempo 
obtido deferimento em suas reclamações ou 
recursos contra o recenseamento, e inten- 
dendo se que a diminuição do numero de 
recenseados, resultante desta liquidação, por 
nenhuma forma isenta os concelhos ou bairros 
de contribuírem para os diversos contingentes 
com o numero preciso dos recrutas que lhes 
hajam sido distribuídos. 

2.* A sub-divisão dos contingentes dos 
concelhos ou bairros pelas competentes fre- 
guezias principiará pelo contingente do ser- 
viço naval e terminará pelo da segunda 
reserva. 

3.* Proceder-se-á de modo idêntico ao dis- 
posto na regra 1.* do artigo 6.^ deste de- 
creto para se reconhecer qual é o numero 
de recenseados a que corresponde fornecer 
um recruta naval, no caso de não haver 
nenhum recenseado das profissões marítimas 
e a distribuição respectiva ter de ser feita 
de conformidade com a regra 6.* do presente 
artigo. 

4.* Havendo freguezias com mancebo^ re^ j 
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censeados que tenham as profissões maríti- 
mas designadas na lei, a essas freguezias 
será distribuido o contingente naval que hou- 
ver competido ao concelho ou bairro, tendo-se 
em vista o numero de marítimos recenseados 
em cada uma dessas freguezias, para lhes 
ser proporcionalmente distribuída a respe- 
ctiva quota naval, ou só a uma delias (á que 
tiver maior numero de recenseados maríti- 
mos), se não for necessário recorrer a outra 
ou a outras dessas freguezias para completar 
a distiibuição respectiva ; na intelligencia de 
que nenhuma freguezia poderá, em resultado 
deste processo, vir a ser collectada em maior 
numero de recrutas navaes do que aquelle 
que em vista do respectivo numero total dos 
seus recenseados lhe competir dar para os 
dois contingentes activos do exercito e da 
armada; e de que, nas hypotheses occor- 
rentes, se recorrerá á freguezia que tiver 
&umero de recenseados marítimos imme- 
diatamente inferior, para lhe distribuir o 
recruta naval que faltar, se não succeder 
que assim fique também excedida a dieta 
somma dos dois contingentes activos. 

5.^ Se em todo o concelho ou bairro hou- 
ver uma só freguezia com recenseados ma- 
rítimos ou com um único recenseado desta 
classe, será ella a única coUectada para o 
contingente naval, quando o numero dos 
seus recenseados marítimos comportar o 
contingente da arriAda distribuído ao con- 
celho ou bairro; no caso contrario será a 
freguezia collectada com o recruta ou re- 
crutas que aquelle numero de recenseados 
permiltir, sendo o recruta ou recrutas que 
faltarem distribuídos á freguezia ou fregue- 
zias que tiverem maior numero de recen- 
seados, na conformidade das disposições da 
regra antecedente. 

6.* Quando aconteça que nenhuma fre- 
guezia do concelho ou bairro tenha recen- 
seados das profissões marítimas designadas 
na lei, será o contingente naval respectivo 
distribuído á freguezia ou freguezias que 
tiverem maior numero de mancebos defini- 
tivamente recenseados, segundo a proporção 
de que tracta a regra 3.* deste artigo e ob- 
servando-se a ordem de maior para menor 
numero de recenseados, tendo-se em vista 
que nenhuma freguezia poderá ser obrigada 
a dar para a armada maior niunero de re- 
crutas do que aquelle que no total lhe deve 
pertencer para os dois serviços activos do 
exercito e da armada, bem como que n3o 
se recorrerá á freguezia ou freguezias de 
numero de recenseados immediatamente in- 
ferior quando o numero dos da prímeíra 
comportar a quota do contingente naval dis- 
tribuído ao concelho, na proporção do co- 
efficiente respectivo, e na intelligencia tam- 
bém de que não se recorrerá ás alludidas 
freguezias de inferior numero de recen- 



seados, quando os restos d^s outras forem 
superiores ao nmnero de recenseados dessas 
freguezias de menor numero de mancebos 
ínscríptos no recenseamento. 

Art. 6.^ Feita a distribuição do contingente 
naval, procederão as commíssões de recruta- 
mento á distribuição do contingente do exer- 
cito, observando as regras seguintes: 

1.' O numero total de mancebos definiti- 
vamente recenseados no concelho ou bairro» 
para o serviço militar, será dividido pelo 
numero de recrutas do exercito que lhe 
tiver sido distribuído, a fim de se encon- 
trar no quociente, approximado até á pri- 
meira casa decimal, qual o niunero de re- 
censeados que corresponde a um recruta do 
exercito, e achado este numero, que será 
reduzido a numero inteiro, desprezando-se 
a fracção se não chegar a 0,5 e tomando-a 
por uma unidade se for de 0,5 ou superior, 
por elle se dividirá, o numero de mancebos 
definitivamente recenseados em cada fre- 
guezia, indicando o quociente achado o nu- 
mero de recrutas do exercito que as diversas 
freguezias devem fornecer para o contingente 
respectivo. 

2.* Com respeito ás freguezias collectadas 
para o contingente naval, far-se-ão os cál- 
culos necessários para que não se lhes dis- 
tribua para o serviço do exercito numero de 
recrutas tão grande que juncto ao que lhes 
competiu para a armada fique excedida a 
proporção com que cada uma delias deve 
concorrer para ambos estes serviços activos, 
em vista do numero dos seus recenseados. 

3.* Se por meio desta primeira distribui- 
ção não ficar repartido todo o contingente 
do concelho ou bairro para 6 serviço do 
exercito, serão os recrutas que faltarem 
adjudicados á freguezia ou freguezias que 
não tiverem sido collectadas por falta de 
preciso numero de recenseados correspon- 
dente a um recruta, ou a alguma ou algu- 
mas das já collectadas cujos restos de nu- 
mero de recenseados seja superior ao numero 
dos recenseados nestas freguezias ainda nSo 
coHctadas; seguíndo-se sempre a ordem de 
maior para menor numero de recenseados 
ou restos, nas freguezias de que se tracta, 
para determinar a qual delias pertence em 
primeiro logar e successivamente o encargo 
de responder pelo recruta ou recrutas que 
ainda restarem por distribuir, isto no caso 
em que o numero de recenseados em cada 
uma destas freguezias não seja inferior a 
0,5 do coefSciente a que corresponde um 
recruta do exercito, porque então as fre- 
guezias que se acharem nestas circumstan- 
cias serão para o mesmo fim agrupadas 
pela forma índicads^ nas regras 8.*, 9.* e 
10.* deste artigo. 

4.* Sempre que em resultado dos cálculos 
respectivos houver fracções inferiores a 0,6 
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serão ellas desprezadas, conlaudose por 
uma unidade todas as fracções de 0,5 ou 
superiores. 

5/ Se algumas das freguezías de que 
trácia a regra 3.* tiverem egual numero 
de recenseados ou eguaes restos, a sorte 
decidirá qual a ordem por que devem ser 
conectadas na distribuição, se não se der a 
circumstaucía de ter alguma delias sido já 
collectada e outras não, porque então pre- 
ferirão para o lançamento dos recrutas que 
faltarem as freguezias que não tiverem sido 
collectadas com recruta algum para o*exer- 
cito ou para a armada. 

6.* Quando se reconhecer que as fregue- 
zias de que tracta a regra precedente tèm 
egual numero de recenseados ou eguaes 
restos, e que o numero dessas freguezias 
é precisamente egual ao numero de recrutas 
do exercito que falta distribuir, adjudicar- 
se-á um recruta a cada uma dessas fre- 
guezias, deixando então de recorrer-se á 
sorte, como dispõe, em geral, a regra ante- 
cedente. 

7.* A egualdade do numero de recen- 
seados ou de restos, nas freguezias dos 
concelhos ou bairros, não será reconhecida 
para os effeitos deste artigo, se não for 
confirmada pelo resultado das competentes 
operações sobre o total dos dois contingentes 
activos, do exercito e da armada, a que por- 
ventura fiquem sujeitas as mesmas fregue- 
zias. 

8.* As freguezias que tiverem 3 ou maior 
numero de recenseados, poderão ser iso- 
ladamente collectadas, para fornecerem o 
recruta ou recrutas do exercito que faltar 
distribuir, sendo sempre agrupadas as fre- 
guezias que tiverem apenas 1 ou 2 recen- 
seados. 

9.* O numero total dos recenseados das 
freguezias agrupadas não pode ser inferior 
a 3, nem superior a 4 mancebos. 

10.* No caso de haver uma só freguezia 
a agrupar,- ou que, havendo duas o numero 
total dos seus recenseados não attinja 3 
indivíduos, será aquella freguezia ou serão 
estas reunidas a outra ou outras que tenham 
maiores restos e a que haja cabido apenas 
1 recruta. 

11/ A subdivisão dos contingentes por 
freguezias é subordinada ao principio de 
que todas ellas hão de ficar sujeitas o mais 
proporcionalmente que possível for, com re- 
speito ao numero de recenseados, a fornecer 
alguma quota, ainda que minima, para o 
contingente do serviço activo do exercito, 
ou directamente, ou por meio de agrupa- 
mento, embora não lhes pertença contin- 
gente algum para a armada nem para a 
segunda reserva. 

Art. 7.® Feita a distribuição do contin- 
gente do exercito procederão as commís8ões 



de recrutamento á distribuição do contin- 
gente da segunda reserva, observando as 
regras seguintes : 

1.* O numero total dos mancebos defini- 
tivamente recenseados no concelho ou bairro 
para o serviço militar será dividido pelo nu- 
mero de recrutas da segunda reserva, que 
lhe tiver sido distribuído, a fim de achar no 
quociente, approximado até á primeira casa 
decimal, qual o numero de recenseados que 
corresponde a um recruta da segunda re- 
serva, e achado este numero, que será re- 
duzido a numero inteiro, desprezando-se a 
fracção se não chegar a 0,5, e tomando-a 
por uma unidade se for de 0,5 ou superior, 
por elle se dividirá o numero de mancebos 
definitivamente recenseados em cada fre- 
guezia, indicando o quociente achado o nu- 
mero de recrutas da segunda reserva que 
as diversas freguezias deverão fornecer para 
o contingente respectivo. 

2.* Se o numero de recenseados em qual- 
quer freguezia exceder muito a alludida pro- 
porção para um recruta reservista, ser-lhe-ão 
distribuídos tantos reservistas quantos esse 
numero de recenseados comportar, tomando-se 
nota dos respectivos restos para serem con- 
templados com um reservista, se for neces- 
sário, e no caso de que esses restos sejam 
maiores do que o numero dos recenseados 
em cada uma das outras freguezias a que 
ainda se podia recorrer para a completa 
subdivisão do contingente da segunda re- 
serva. 

3.* Se o numero de recenseados nas re- 
stantes freguezias for inferior á dieta pro- 
porção, entrarão ellas em concorrência, 
sendo preciso, segundo a ordem do nu- 
mero dos seus recenseados, de maior para 
menor, com os restos das outras já colle- 
ctadas, para se reconhecer a qual delias se 
deverá lançar o recruta ou recrutas que 
ainda faltar distribuir, preferindo sempre, 
em egualdade de circunistancias, as fregue- 
zias ainda não collectadas ás já collectadas 
para o mesmo serviço da segunda reserva, 

4.* As freguezias que se acharem agru- 
padas para fornecer qualquer recruta para 
o exercito, ficam ipso facto excluídas da 
distribuição do contingente da segunda re- 
serva. 

Art. 8." A subdivisão dos contingentes mi- 
litares dos concelhos e bairros pelas respe- 
ctivas freguezias, será publicada pelas com- 
missões de recrutamento, no praso de qua- 
renta e oito horas, por editaes affixados na 
porta do edificio da camará e nas das egrejas 
parochiaes. 

Art. 9.^ No praso de cinco dias depois da 
afiSxação dos editaes da subdivisão dos con- 
tingentes militares, podem os interessados 
e deve o administrador do concelho ou 
bairro reclamar coutra qualquer illegalidade j 
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pralicada na mesma subdivisão, sendo a 
reclamação apresentada à commissão de re- 
crutamenlo, e no dia immediato enviada ao 
tribunal administrativo, devidamente infor- 
mada pela mesma commissão. 

I 1.® Se o administrador do concelho ou 
bairro for o reclamante, compete ao agente 
do ministério publico sustentar a reclama- 
ção. 

I 2.^ O tribunal administrativo . resolverá 
a reclamação dentro do praso de cinco dias, 
emendando a subdivisão se for illegal. 

I 3.*^ Esta decisão, da qual não ha re- 
curso, será participada no dia immediato ao 
governador civil do districto, que a trans- 
miltirá logo à commissão de recrutamento. 

I 4.^ Só é motivo de reclamação a prete- 
rição de formalidade, ou erro de calculo, 
que possa ter influído no resultado da sub- 
divisão. 

Art. 10.** Na primeira quinta feira do mez 
de novembro próximo seguinte, pelas nove 
horas da manhã, procederão as commissões 
de recrutamento ao sorteio dos mancebos 
recenseados para o serviço militar no cor- 
rente anno, tendo presentes as listas que 
devem haver previamente organizado, ás 
quaes se refere o artigo* 53.** da lei, de 
todos os recenseados não adiados nem dis- 
pensados que tiverem sido julgados aptos 
para o serviço militar pela junta de inspe- 
cção, ou que não tiverem comparecido pe- 
rante a junta. 

§ único. O sorteio é feito em sessão pu- 
blica, cujo dia será annunciado, com a ante- 
cipação, pelo menos, de oito dias,* por edi- 
taes aíflxados nos logares mais públicos do 
concelho nos jornaes, quando os haja na 
localidade, e por avisos do parocho na oc- 
casião da missa conventual, no domingo ou 
em outro dia de festa que mais proxima- 
mente preceder o sorteio. 

Ari. 11.^ Haverá dois sorteios, um para 
o exercito e o outro para a marinha, ex- 
cepto nos casos previstos nos paragraphos 
seguintes, e no § 2.^ do artigo 13.*^ deste 
decreto. Estes sorteios serão feitos por fre- 
guezias ; e, quando se tractar do serviço do 
exercito, também por freguezias e grupos 
de freguezias, se tiver sido necessário con- 
stituir esses grupos para a subdivisão dos 
respectivos contingentes. 

I 1." Nas freguezias agrupadas far-se-à 
um só sorteio entre todos os recenseados 
de cada um dos respectivos grupos, e esse 
sorteio será exclusivamente destinado ao 
preenchimento do contingente activo do exer- 
cito. 

^ 2.® Nas freguezias a que não houver per- 
tencido fornecer nenhum recruta para a ma- 
rinha de guerra, também se procederá a um 
só sorteio para o serviço militar. 

Art. i%^ O sorteio principiará pelo ser- 



viço naval, que recairá unicamente nas fre- 
guezias collectadas para este serviço, e com- 
prehenderá exclusivamente, em cada uma 
dessas freguezias, os' mancebos das profis- 
sões marítimas da lei, havendo-os, ou todos 
sem distincção, quando nas freguezias col- 
lectadas para o serviço da armada nenhum 
recenseado houver das classes navaes enu- 
meradas na lei. 

Art. 13.^ Lançados em uma urna, diante 
de toda a assembléa, pelo presidente da 
commissão de recrutamento, tantos papeis 
numei^ados seguidamente quantos forem os 
mancebos das freguezias collectadas para o 
sei' viço naval que tenham as profissões ma- 
rilimas, mandará o mesmo presidente pro- 
ceder pelo competente secretario, succes- 
slvamente á chamada de todos elles pela 
ordem por que estiverem inscriptos na lista 
de que tracta ó artigo 53.** da lei, e orde- 
nará aos que forem respondendo que tirem 
da urna um numero, que será immediata- 
mente lido pelo presidente e escripto por 
extenso pelo secretario no livro do recen- 
seamento, ao lado do nome do respectivo 
mancebo. 

% i,^ Quando os recenseados marítimos 
das freguezias collectadas para os contin- 
gentes navaes não chegarem para as quotas 
respectivas, considerar-se-ão recrutas da ar- 
mada os números immediatos ao ultimo que 
for proclamado recruta eíTectivo do exercito, 
até ao numero necessário para completar as 
mesmas quotas navaes. 

I 2.** No caso de não haver nas fregue- 
zias collectadas para o serviço naval ne- 
nhum recenseado das profissões marítimas, 
o sorteio será um só e único, comprehen- 
dendo todos os recenseados de cada fre- 
guezia, a fira de que a sorte determine pela 
ordem dos números, quaes os recenseados 
não marítimos que hão de constituir a quota 
do contingente naval dessas freguezias, sendo 
proclamados recrutas da armada os sorteados 
de números mais baixos até á quota do con- 
tingente naval da freguezia. 

§ 3.** Em logar do mancebo recenseado 
pode por elle responder á chamada e tirar 
o numero, seu pae, tutor, procurador, ou 
qualquer outra pessoa que o representar, 
legitimamente auctorisada. 

§ 4.** Quando o mancebo recenseado não 
responder á chamada, nem em logar delle 
pessoa alguma, será o seu numero extra- 
hido por um menor de dez annos. 

g 5.** Estas operações repetir-se-ão tantas 
vezes quantas forem as freguezias do con- 
celho ou bairro que tenham sido collectadas 
para o contingente naval. 

Art. 14.** O sorteio para o serviço do exer- 
cito será feito por freguezias ou grupos, se- 
guidamente ao da armada, e comprebenderá 
os mancebos conalantes da competente lista, 
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que não tèm as profissões marítimas, bem 
como aquelles que, embora as tenham, não 
hajam tirado numero que os faça pertencer 
ao contingente naval da sua freguezia ou 
pertençam a freguezia que não lenha sido 
collectada para fornecer contingente para 
a armada, observando-se as regras seguin- 
tes: 

1.* Os mancebos recenseados nas fregue- 
zias não collectadas para o serviço naval 
que, segundo constar do resultado da in- 
specção, tiverem menos de 1"*,54 de altura, 
não entram no sorteio para o serviço do exer- 
cito e consideram-se definitivamente isentos 
do serviço militar. 

2.* Os mancebos que tiverem l^jSO e não 
chegarem a 1",54 de altura, entram no sor- 
teio do exercito se pertencerem a alguma 
das freguezias collectadas para o serviço 
naval, não para serem destinados ao ser- 
viço terrestre, mas sim ao de marinha, se 
este lhes vier a competir segundo a ordem 
dos números para preenchimento de qual- 
quer vaga ou baixa na armada. 

3.* Nos casos do § 2.** do artigo prece- 
dente não se procederá a novo e especial 
sorteio para o sorteio militar terrestre, apro- 
veitando-se o sorteio geral já feito entre 
todos os recenseados da freguezia, e pro- 
clamando-se recrutas do exercito activo os 
números immediatos aos dos sorteados pro- 
clamados para a armada que forem ne- 
cessários até à quota do respectivo contin- 
gente. 

Art. ^S,^ As operações do sorteio para o 
serviço do exercito repetir-se-ão tantas vezes 
quantas forem no concelho ou bairro as re- 
spectivas freguezias e grupos. 

Art. 46.^ Nos contingentes que a cada 
freguezia houver tocado para os serviços 
activos da armada e do exercito, serão abo- 
nados pelas commissões de recrutamento e 
por occasião do sorteio, segundo os seus 
domicílios, os mancebos que durante o anno 
anterior se alistaram na armada e no exer- 
cito, nas classes de voluntários, compellidos, 
readmittidos e refractários pelo tempo que 
servem a mais, constantes das relações orga- 
nizadas na conformidade do artigo ki,** do 
regulamento de 29 de dezembro de 1887 
e em presença dos competentes extractos 
dessas relações, opportunamente transmit- 
idos pelos governos civis às commissões de 
recrutamento, e na intelligencia de que os 
abonos de recrutas nos dictos contingentes 
activos devem comprehender na sua totali- 
dade as praças das seguintes classes : 

a) Os voluntários a que se referem os 
n.^» 2." a 4.^ do artigo 74.* e o | único do 
artigo 75.° da lei de 12 de setembro de 
1887; 

b) Os voluntários que anteciparam o seu 
alistamento, salvo se já tiverem sido licen- 



ciados para a reserva, nos termos do artigo 
76.*^ da citada lei de 1887 ; 

c) Os voluntários alistados na guarda fiscal; 

d) Os voluntários alistados no corpo de 
marinheiros ; 

é) Os alumnos da escola de marinheiros 
alistados no respectivo corpo no anno de 
1888 ; 

f) Os readmittidos e os refractários do 
exercito e da armada, pelo tempo que ser- 
vem a mais; 

g) Os compellidos durante o anno de 1888- 
ao serviço do exercito ou da armada por 
virtude das disposições do artigo 87.** da 
lei de 12 de setembro de 1887; 

h) Os refractários remidos, pelo periodo 
correspondente á pena ; 

i) Os mancebos remidos durante o anno 
de 1888 sem terem sido recenseados, como 
permitte o § 2.^ do artigo 105.® da lei de 
12 de setembro e mais legislação anterior 
respectiva. 

I 1.** Os mancebos que tiverem sido legal- 
mente compellidos ao serviço do exercito ou 
da armada fora do seu domicilio, sem pre- 
catória do respectivo administrador, serão 
abonados no contingente da freguezia em 
que foram presos. 

I 2.** Os voluntários, que no corrente anno 
se alistassem depois de recenseados, pas- 
sarão á classe de recrutados, se pelo sor- 
teio lhes pertencer a obrigação do serviço 
militar, ou como supplentes forem chamados 
a prestal-o. 

Art. 17.® Os abonos dos recrutas da ar- 
mada fazem-se nos res[)ectivos contingentes 
navaes, quando as freguezias tenham sido 
collectadas para fornecer contingente para a 
marinha de guerra : no caso contrario os 
abonos realisam-se nos contingentes que ás 
respectivas freguezias tenham pertencido para 
o serviço terrestre efifectivo, tomando-se sem- 
pre e em todos os casos, para este effeito 
do abono, cada recruta naval como equiva- 
lente a um recruta do exercito, como se 
inteiramente eguaes fossem os períodos das 
correspondentes eflfectividades de serviço. 

I 1.® Os abonos das praças do exercito e 
da guarda fiscal fazem-se nos contingentes 
totaes do exercito activo, das respectivas 
freguezias, e, quando pon^entura sobejem, 
nos contingentes, também totaes, distribuí- 
dos ás mesmas freguezias para o serviço 
naval. 

I 2.® Para o effeito do abono dos refra- 
ctários navaes ou do exercito, pelo tempo 
de serviço correspondente á pena quer se 
hajam alistado, quer remido nos termos da 
legislação vigente, tomar-se-á sempre por 
um recruta a abonar tio respectivo contin- 
gente, cada um desses refractários que du- 
rante o anno de 1888 houver entrado no 
periodo da pena. . j 
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§ 3." Relativamente ao abono das praças 
readmittidas, observar-se-3o os mesmos prin- 
cípios estabelecidos neste artigo, sempre que 
se verificar que ellas durante o anno de 
1888 entraram, pelo período da readmissão, 
na efifectividade do serviço terrestre ou na- 
val. 

% 4.® Para o effeito do abono correspon- 
dente á pena dos refractários remidos, so- 
mente se consideram os recrutas que se 
remiram por virtude da legislação ordinária 
e não pela quantia de 80f51000 réis. 

Art. 18." Se se praticar alguma omissão 
ou irregularidade no abono dos recrutas, 
por occasião do sorléio e proclamação re- 
spectivos, poderá ella ser a qualquer tempo 
reparada pelo governo, a pedido dos inte- 
ressados ou das auctoridades administra- 
tivas locaes, depois de devidamente com- 
provada, para o que o governador civil do 
districto enviará opí)ortunamente ao minis- 
tério do reino o competente processo, de- 
vidamente informado e documentado. 

§ uníco. No caso de rectificação de abonos 
considerar-se-á consequentemente alterada a 
correspondente proclamação e chamamento 
de recrutas, propondo as commissões de 
recrutamento ao governo civil do districto 
e este ao ministério do reino, as compe- 
tentes baixas ou transferencias de serviço, 
as quaes podem também ser solicitadas pelos 
interessados, por intermédio das mesmas 
estações. 

Art. 19." As operações do sorteio não se 
podem praticar depois do sol posto. 

§ único. Não se tendo concluído 'o sorteio 
no mesmo dia, o piesidente da commissão 
de recrutamento fará rubricar pelo secre- 
tario cada um dos papeis aue contém os 
números ainda não extrabidos, os quaes 
conjunctamente com o livro do recensea- 
mento se guardarão em um cofre de trez 
chaves, uma das quaes será entregue ao 
presidente e as outras a dois vogaes desi- 
gnados pela commissão, sendo depois guar- 
dado com toda a segurança na casa da ca- 
mará ou da administração, em que o prin- 
cipio do sorteio se verificou, podendo ficar 
exposto á vista dos interessados, se oito 
pães ou tutores dos mancebos recenseados 
o solicitarem, e sendo no dia seguinte, pelas 
nove horas da manhã, o cofre aberto publica- 
mente e na presença de toda a commissão 
para se proseguir no sorteio. 

Art. 20." No próprio acto do sorteio pode 
qualquer interessado, e deve o administrador 
do concelho ou bairro, apresentar as suas 
reclamares contra os erros ou illegalidades 
praticadas nas respectivas operações. 

§ 1." A reclamação, que terá effeito sus- 
pensivo, será enviada, no praso de vinte e 
quatro horas, pela commissão de recruta- 
mento e com informação sua ao tribunal 



administrativo do districto para que a de- 
cida dentro de cinco dias. 

§ 2." Só é motivo de reclamação e de 
annullação de sorteio a preterição de forma- 
lidade legal ou regulamentar, que possa ter 
influído no resultado do mesmo sorteio. 

§ 3." A decisão, de que não haverá re- 
curso, será participada no dia immediato á 
commissão de recrutamento, por intermédio 
do governador civil do districto. 

I 4." Se as operações do sorteio forem 
annuUadas, proceder-se-á a novo sorteio no 
dia designado no accordão da annullação. 
• i 5." Se dentro de oito dias, a contar do 
sorteio, a commissão de recrutamento não 
receber conununicação de haver sido annul- 
lado, será o mesmo sorteio considerado va- 
lido e subsistente. 

Art. 21." Apenas acabados os sorteios, as 
commissões de recrutamento procederão á 
formação das listas dos mancebos que, em 
virtude do numero que lhes coube e dos 
abonos a effeituar, têm de preencher os 
contingentes da marinha de guerra, do exer- 
cito activo e da segunda reserva, que tive- 
rem tocado a cada freguezia do concelho ou 
bairro, na conformidade da lei e das instru- 
cções contidas neste regulamento, com as- 
sistência dos administradores de concelho 
ou bairro, regedores de parochia e dos pa- 
rochos ou de quem suas vezes fizer, e em 
voz alta o presidente proclamará recrutas 
os que assim ficarem comprehendidos nestas 
listas. 

§ 1." Em seguida, e ainda na presença 
de todos, se lavrará acta da qual constem, 
. alem das listas dos contingentes, illiquidos 
e líquidos dos abonos, e os princípaes inci- 
dentes do sorteio, o nome de todos os man- 
cebos sorteados em cada freguezia e o nu- 
mero de sorte que a cada um pertenceu; 
sendo a acta assignada pelos administradores 
de concelho ou bairro, regedores de parochia 
e pelos parochos, ou seus representantes, 
que assistirem a estas operações. 

§ 2." Da acta de que tracta o paragrapho 
antecedente se extrahirá uma relação geral 
de todos os mancebos sorteados em cada 
freguezia, com o numero correspondente a 
cada um, a qual será logo aflixada na porta 
da camará, extrahindo-se também relações 
parciaes por freguezias que serão no dia 
immediato transmittídas pela commissão de 
recrutamento ao administrador do concelho 
ou bairro para as fazer afflxar nas portas 
das respectivas egrejas parocbiaes no do- 
mingo immediato e publicar por annuncios 
nos jornaes da localidade, havendo-os. 

§ 3." Os mancebos proclamados recrutas 
serão disso intimados pela auctoridade ad- 
ministrativa no praso de cinco dias, na con- 
formidade das disposições dos S§ 2." e 3.® 
do artigo 37." da lei de 12 de setembro e 
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do artigo 22."* do regulamento de 29 de 
dezembro de 1887. 

Art. 22.® Aos recenseados das profissões 
marítimas da lei, que forem proclamados 
recrutas da armada e sorteados com os nú- 
meros mais altos, é permíttido, até ao nu- 
mero de trinta indivíduos, optar pelo ser- 
viço militar no regimento de engenheria ou 
na companhia de torpedeiros, isto na pro- 
porçHo do contingente naval distribuído a 
cada uma das mesmas freguezias no cor- 
rente anno. 

§ 1/ Os recrutas a quem este artigo se 
refere podem ser recebidos no regimento 
de engenheria ou na companhia de torpe- 
deiros, com a altura exigida para os da ar- 
mada, e ficam sujeitos ao tempo de serviço 
que se acha estabelecido para as praças de 
pret do exercito. 

§ 2.® Os sobredictos recrutas navaes de 
números mais altos, pelos contingentes do 
anno de 1889, que pretenderem aprovei- 
tar-se desta faculdade de opç3o pelo serviço 
em engenheria ou torpedeiros, assim o soíi- 
citarSo, dentro do impreterível praso fixado 
no artigo seguinte, ao governo, por inter- 
médio da competente commíssão de recruta- 
mento e do governo civil do distrícto; de- 
vendo estas estações informar logo, com o 
necessário desenvolvimento, as prelenções 
dos requerentes, a fim de serem prompta 
e justamente resolvidas. 

§ 3.** Para os efleilos deste artigo, os go- 
vernadores civis dos distríctos farão orga- 
nizar e remetler ao ministério do reino, 
apenas effeituada a proclamação dos recrutas 
do corrente anno, uma nota da distribuição 
dos contingentes navaes pelas freguezias que, 
havendo sido collectadas para o serviço da 
marinha de guerra, tenham mancebos re- 
censeados das profissões marítimas da lei; 
contendo essa nota a indicação do contin- 
gente naval de cada freguezia, iilíquido e 
liquido de abonos, e do numero de man- 
cebos das profissões marítimas legaes nas 
mesmas freguezias recenseados para os con- 
tingentes militares deste anno. 

Art. 23.® No praso de dez dias, a contar 
do domingo em que se proceder á aflOxação 
das listas dos contingentes, deverão os re- 
crutas nellas inscriptos solicitar por si ou 
por seu procurador, do presidente da re- 
spectiva commíssão de recrutamento, guias 
para se apresentarem ao commandante do 
corpo ou do districto de reserva a que tive- 
rem sido destinados ou ao chefe do departa- 
mento marítimo, se pertencerem ao contin- 
gente da armada. 

§ único. Ainda que se apresentem depois 
deste praso a guia não lhes será negada, 
mas levará a nota de autuação ou de conde- 
mnação como refractário se já a tiver. 

Art. 24.® Contra os recrutas proclamados 



que não solicitarem guias para se apresen-^ 
tarem, ou que, tendo-as solicitado, se não 
apresentarem no seu destino mandarão as 
commíssões de recrutamento ou os adminis- 
tradores de concelho ou bairro lavrar autos 
de refractário, que remetterão ao poder ju- 
dicial, chamando em seguida os respectivos 
supplentes, tudo nos termos do artigo 71.® 
da lei de 12 de setembro. 

§ único. Exceptuam-se destas disposições, 
bem como das do artigo antecedente, os re- 
crutas navaes que houverem solicitado opção 
de serviço nos termos do artigo 22.® deste 
decreto; contra os quaes só começará a 
correr o praso do artigo 23.® desde a data 
em que chegar ao conhecimento das com- 
míssões de recrutamento a resolução do go- 
verno sobre as pretenções respectivas. 

Art. 25.® Contra os autuados como refra- 
ctários se procederá na conformidade das 
disposições do artigo 91.® da lei de 12 de 
setembro, podendo, ainda depois de inti- 
mados pelos juizes de direito de que vão 
ser julgados refractários, apresentar-se a 
receber guia, se a não tiverem já solicitado, 
e produzir a sua defeza no dia designado. 

I 1.® Os recrutas refractários, alistados no 
exercito ou na armada, são obrigados a servir 
no effectivo mais trez annos alem do tempo 
ordinário. 

§ 2.® Os refractários que forem reconhe- 
cidos como physicamente incapazes do ser- 
viço militar ou que mostrarem dever ser de- 
finitivamente isentos do mesmo serviço, serão 
condemnados a um mez de prisão, a resarcir 
pecuniariamente qualquer despeza que hou- 
verem occasionado á fazenda publica, e a 
pagar aos respectivos supplentes a índemni- 
sação de 120 réis por cada dia que porven- 
tura estes hajam servido na efifectividade em 
seu logar. 

g 3.® Se o recruta não se apreseiítar á 
competente auctoridade do exercito ou da 
armada no praso marcado na sentença do 
juiz, sem nenhum dos motivos justificativos 
marcados na lei, será, por despacho do 
mesmo jmz, condemnado a um mez de 
prisão e multa correspondente; e, depois 
de cumprida a pena, remettido sob custodia 
á auctoridade militar mais próxima para lhe 
dar o devido destino. 

I 4.® Publicadas as sentenças passar-se-ão 
immediatamente pelos respectivos juízos de 
direito os competentes mandados de captura 
contra os recrutas julgados refractários, sendo 
as mesmas sentenças communicadas ás aucto- 
ridades administrativas para estas procede- 
rem também á captura dos refractários e ás 
demais diligencias legaes respectivas. 

Art. 26.® O contingente da marinha de 
guerra será considerado constituído e de- 
verá ser preenchido pelos mancebos apu- 
rados recrutas para o serviço naval, nas 
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freguezias collectadas para esle serviço, qae 
tirarem os números mais baixos até ao nu- 
mero requerido para satisfação da respectiva 
quota, liquida de abonos: e, quando elles 
n3o chegarem, pelos mancebos que extra^ 
hirem os números immediatos ao ultimo que 
for proclamado recruta effectivo do contin- 
gente do exercito. 

I único. Quando qualquer freguezia collé- 
ctada para o serviço naval não tenha man- 
cebo algum apurado das profissões maríti- 
mas da lei, o respectivo contingente naval 
será considerado constituído e deverá ser 
preenchido pelos mancebos dessa freguezia, 
que tirarem os números mais baixos, até ao 
requerido para satisfação do mesmo contin- 
gente. 

Art. 27.® O contingente do efifectivo do 
exercito será considerado constituído e de- 
verá ser preenchido pelos mancebos das 
competentes freguezias a quem no respe- 
ctivo sorteio tocarem os números desde um 
até ao requerido para o preenchimento desse 
contingente, a não ser que succeda o caso' 
do § único do artigo anterior, porque então 
o primeiro recruta do exercito activo será 
o sorteado do numero immediato ao ultimo 
que for proclamado recruta da armada. 

Art. 28.® O contingente da segunda re- 
serva será considerado constituído e deverá 
ser preenchido pelos mancebos que no sor- 
teio tirarem os números immediatos ao ul- 
timo que for proclamado recruta effectivo 
do exercito ou da armada, se se realisar 
' a hypothese prevista na parte final do ar- 
tigo 26.® 

Art. 29.® Os mancebos sorteados, que ex- 
cederem os contingentes annuaes, serão sue- 
cessivamente obrigados, pela ordem de sua 
ijumeração, a preencher quaesquer vacaturas 
occorridas no numero dos recrutas procla- 
mados na freguezia ou grupo respectivo, 
comprehendendo : 

a) As vacaturas que occorrerem no numero 
dos recrutas proclamados, até ao sorteio do 
anno seguinte ; 

b) As baixas do serviço conferidas aos re- 
crutas durante o primeiro anno do seu alista- 
mento. 

§ 1.® Quando succeda que haja simulta- 
neamente vagas para os dois serviços naval 
e terrestre, ou para um destes e para o da 
reserva, ou ainda para todos estes trez diffe- 
rentes serviços, a ordem da numeração dos 
sorteados a observar no seu chamamento ao 
serviço effectivo e da reserva, será subordi- 
nada aos preceitos seguintes : 

1.® Os sorteados de números mais baixos 
respondem, — em primeiro logar, pelas va- 
caturas ou baixas occorridas no contingente 
do serviço naval, — em segundo logar, pelas 
vacaturas ou baixas occorridas no contin- 
gente do serviço effectivo do exercito, — e 



em terceiro e ultimo logar, pelas vacaturas 
ou baixas occorridas no contingente da 2.* 
reserva. 

2.® Succedendo que entre os mancebos 
chamados para o. preenchimento destas va- 
gas simultâneas se encontre algum das pro- 
fissões marítimas da lei, será este de prefe- 
rencia destinado ao serviço naval, sem que 
se recorra então, na parte respectiva, aos 
preceitos que ficam estabelecidos. 

3.® Quando as vacaturas não sejam simul- 
tâneas considerar-se-á que o principio do 
chamamento pela ordem do sorteio tem de 
ser strictamente observado, e que não se 
achando os recrutas supplentes adstríctos a 
quadro algum determmado podem mais tarde 
ser transferidos de serviço se outra situação 
lhes vier a competir, segundo a ordem rigo- 
rosa do sorteio. 

p 2.® Quando por virtude da formação de 
grupos ou por outro fundamento venha a 
ser chamado para o serviço do exercito 
algum recruta de qualquer freguezia não 
collectada para a armada, que tenha a pixh 
fissão marítima, será alistado no exercito se 
tiver a altura legal e não optar pelo serviço 
de marinha ; no caso contrario consídera-se 
•isento do serviço do exercito e poderá vo- 
luntariamente alistar-se na armada quando 
lhe aprouver e satisfaça as precisas condi- 
ções. 

Art. 30.° É permítlído aos mancebos pro- 
clamados recrutas do effectivo do exercito 
optarem pelo serviço naval, sem que nos 
respectivos contingentes se faça nenhuma 
transferencia de abono. 

Art. 31.® Os sorteados para os contingen- 
tes da segiinda reserva podem, querendo, 
ser transferiílõs para a effectividade do ser- 
viço do exercito ou da armada, sem que 
por isso deixem de ser abonados, como re- 
servistas, aos contingentes a que perten- 
cem. 

Art. 32.® O recenseado que não for pro- 
clamado recruta effectivo ou chamado como 
supplente para o serviço militar effectivo ou 
da reserva, até ao sorteio do anno seguinte 
áquelle em que foi sorteado, consídera-se 
livre, para todos os effeitos, do seniço mi- 
litar, e poderá, querendo, alistar-se volun- 
tariamente no exercito ou na armada, se 
satisfizer ás condições respectivas, sendo 
como lai abonado ao contingente do anno 
immediato ao alistamento pela freguezia do 
seu domicilio legal. 

Art. 33.® Os sorteados, que se julgarem 
indevidamente chamados ao serviço militar, 
podem, á excepção dos casos do artigo 18.® 
deste decreto, reclamar contra esse acto para 
o tribunal administrativo do districto, nos 
lermos dos artigos S2.®, n.® 6.®, e 67.® do 
decreto de 12 de agosto de 1886; ouvindo 
estes tribunaes as competentes commissões 
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de recrutamento e n3o as camarás munici- 
pães. 

Art. 34.** Uma copia autheotica do livro 
do recenseamento, dividida em trez classes, 
segundo o destino dos sorteados for a ma- 
rinha, o exercito ou a reserva, apurado 
omio resultado definitivo do recrutamento, 
será mandada pelas commissões de recruta- 
mento para a secretaria do governo civil, 
dentro do praso de trinta dias, a contar do 
sorteio. 

Art. 35.® Os recrutas do exercito serão 
alistados nos corpos estacionados no dis- 
tricto do recrutamento a que pertencer a 
sua freguezia, podendo ser transferidos para 
outra divisão a requerimento seu. 

§ único. Abonar-se-áadiantadamenteacada 
recruta do activo ou da reserva, pelas rece- 
bedorias dos concelhos, por conta dos minis- 
térios da guerra ou da marinha, segundo o 
seu destino, o subsidio de 120 réis diários 
desde o dia em que sairem do seu domi- 
cilio até áquelle em que forem entregues ás 
auctoridades militares. 

Art. 36.® Os contingentes das guardas mu- 
nicipaes e fiscal serão previamente encorpo- 
rados no exercito, devendo a força das re- 
feridas guardas ser fornecida por praças 
transferidas do exercito que forem exigidas 
para o serviço das mesmas guardas pelos 
respectivos commandanles geraes, prefe- 
rindo-se as que voluntariamente se offere- 
cerem para preenchimento desses contin- 
gentes. 

§ único. As praças que do effectivo do 
exercito forem transferidas para as sobredi- 
ctas guardas deverão ahi completar o tempo 
de serviço effectivo a que estejam obrigadas 
segundo a natureza do seu alistamento, salvo 
quando, por qualquer circumstancia, não con- 
vierem ás mesmas guardas, porque neste caso 
regressarão ao exercito por proposta dos com- 
petentes commandantes geraes. 

Art. 37.® São auctorisados os governado- 
res civis dos districtos a fixar prasos breves 
e razoáveis para se effeituarem as opera- 
ções de recenseamento ou de recrutamento 
quando ellas, por motivos imprevistos, dei- 
xem de realisar-se nos dias e épocas com- 
petentes, ou quando hajam de repetir-se em 
consequência de julgamento dos tribunaes; 
cumprindo que nos prasos subsequentes se 
guardem intervalios eguaes aos fixados para 
as respectivas operações, quando effeituadas 
nas épocas ordinárias, salvo o disposto no 
% 2,® do artigo 54.® da lei de 12 de se- 
tembro de 1887. 

§ 1.® Os governadores civis dos districtos 
das ilhas adjacentes, no caso de não pode- 
rem ser observados os prasos lixados no 
presente decreto para as differenles opera- 
ções por elle reguladas, são auctorisados a 
fixar novos prasos para ellas, tendo em vista 



as respectivas distancias e mais circumstan- 
cias locaes, e por modo que os contingentes 
entrem nas fileiras em época quanto possível 
próxima do dia 31 de dezembro do corrente 
aimo. 

Art. 38.® Quando por motivos graves não 
possa fazer-se, ou por motivos imprevistos 
deixe de se fazer, o sorteio no dia designado 
na lei, será fixado novo dia para esse acto 
pelo governador civil do districto. 

Art. 39.® Ao governo compete decretar a 
annuUação do sorteio que haja de repetir-se 
por omissão, competentemente julgada, da 
inscripção de um ou mais mancebos, no re- 
censeamento, e marcar dia para de novo se 
proceder a esta operação ; e para este effeito 
os governadores civis farão desde logo ao 
governo as necessárias communicações, de- 
vidamente documentadas, indicando qual o 
dia mais próximo em que poderá effeituar-se 
a mesma operação. 

§ único. Com relação aos districtos insu- 
lares, é delegada pelo governo nos governa- 
dores civis respectivos a faculdade da annul- 
lação do sorteio a que se refere o presente 
artigo. 

Art. 40.® Nos districtos onde não tiver sido 
possível concluir em tempo a inspecção de 
todos os mancebos recenseados para o con- 
tingente do corrente anno, considerar-se-à 
desde já prorogada para o dia que for 
opporlunamenle fixado, na conformidade das 
disposições deste regulamento, pelos respe- 
ctivos governadores civis, a época do sorteio 
dos mesmos mancebos. 

§ unicq. Nestes districtos considerar-se-á 
também, quanto possível, proporcionalmente 
prorogado, até ao dia que for fixado pelo 
governador civil respectivo, o praso para as 
petições de adiamento e dispensa a que se 
refere o artigo 42.® da lei. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, e os ministro^ e secretários de 
estado dos negócios da justiça, da fazenda, 
da guerra e da marinha e ultramar, assim 
o tenham intendido e façam executar. Paço, 
em 3 de outubro de 1889. — REL— /aí?é 
Luciarw de Castro — Francisco António da 
Veiga Beirão — Henrique de Barros Gomes — 
José Joaquim de Castro — Fredeiico Ressano 
Garcia, 

{D. dú G.át^n d» outubro de 1889, a • ^9S . 



I» 



Deereto de 4 de outubro de 1889 

Approva o regulamento geral de sanidade marítima. 

Usando da faculdade que ao meu .governo 
concede a carta de lei de 17 de julho do t 
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corrente afnno : hei por bem approvar o re- 
gulamento geral de sanidade marítima, que 
com este decreto baixa assignado pelo presi- 
dente do conselho de ministros, ministro e 
secretario de estado dos negócios do reino, 
e pelos ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda, da marinha e ultramar 
e estrangeiros, que assim o tenham intendido 
e façam executar. 

Paço, em 4 de outubro de 1889.— REI. 
— José Luciano de Castro — Henrique de Bar- 
ros Gomes — Frederico Ressano Garcia. 



Regulamento geral de sanidade marítima 

TITULO I 

Providencias de sanidade marítima 
da competência do governo 

Artigo i.^ O serviço de sanidade marítima 
é superiormente dirigido pelo ministério dos 
negócios do remo, e a este compete : 

1.® Decretar regulamentos e determinar 
providencias, tendentes a impedir que quaes- 
quer moléstias contagiosas de índole epide- 
mica, especialmente a peste, a febre amarella 
e o cholera-morbus, sejam introduzidas nos 
portos marítimos e propagadas no continente 
do reino e nas ilhas adjacentes ; 

2." Investigar regularmente por meio dos 
ftinccionarios consulares de Portugal, dos 
empregados de saúde e competentes auctori- 
dades das províncias ultramarinas, qual seja 
o estado sanitário dos respectivos portos e 
povoações iflteríores ; 

3.* Qualificar os portos com relação ao 
seu estado sanitário, declarando : inficionados 
aquelles em que se manifestarem caso ou 
casos de peste, febre amarella ou cholera- 
moabus; suspeitos aquelles, que pela sua 
proximidade ou relações com os sítios infi- 
cionados, como taes se devem considerar ; e 
revogar e alterar estas qualificações segundo 
as vicissitudes do estado sanitário dos me- 
smos portos. 

A declaração de inficionado ou suspeito 
designará, sempre que seja possível, o dia 
desde que a mesma declaração deve come- 
çar a produzir eflfeito, o qual será o primeiro 
dos cinco dias antecedentes á manifestação 
do primeiro caso de febre amarella ou cho- 
lera-morbus, e o primeiro dos oito dias 
anteriores á manifestação do primeiro caso 
de peste. 

Nenhum porto inficionado poderá ser de- 
clarado limpo senão depois de haverem de- 
corrido trinta dias successivos sem alteração 
Aa sande publica, se a hypotbese se referir 



á peste, vinte se se referir á febre amarella, ^ 
e quinze se se referir ao cholera-morbus. 

Nenhum porto suspeito pode ser declarado 
Hmpo sem que haja desapparecido totalmente 
dos pontos inficionados a moléstia, que tiver 
originado a suspeição. 

4.** Resolver as reclamações de partes in- 
teressadas contra a applicação dos regula- 
mentos de sanidade marítima, feita pelos 
guardas-móres da eslação de saúde de Lis- 
boa ou pelo inspector do lazareto do mesmo 
porto; 

5.® Resolver os recursos que se interpo- 
zerem das deliberações dos governadores ci- 
vis, tomadas no uso das attríbuições confe- 
ridas por este regulamento ; 

6.^ Mandar, quando assim se torne neces- 
sário, aggravar quarentenas e outros impedi- 
mentos, prolongar e repetir as operações de 
desinfecção, e até destruir quaesquer géneros, 
ou objectos, quando a sua conservação pre- 
judique a saúde publica. 

TITULO U 
Attríbuições dos governadores civis 

Art. 2.® Aos governadores civis dos distri- 
ctos administrativos em que ha portos de 
mar, compete : 

1.^ Superintender, por si e pelos seus de- 
legados, em tudo o que disser respeito á 
policia de sanidade marítima, e fazer cumprir 
o presente regulamento, bem como quaes- 
quer outras ordens que emanem do go- 
verno; 

2.® Fiscalisar, por si e pelos seus delega- 
dos, o serviço das estações de saúde, o dos 
portos em que não as haja, e o dos lazaretos, 
auxiliando-se principalmente para este fim das 
corporações funccionarios de saúde ; 

3.® Corresponder-se directamente com os 
chefes das estações de saúde e com os in- 
spectores dos lazaretos, esclarecel-os sobre 
quaesquer duvidas que possam occorrer ; fa- 
zer substituir os respectivos empregados se- 
gundo o disposto no presente regulamento ; 
recommendar os mesmos empregados por 
serviços extraordinários ou relevantes que 
possam prestar no exercício das suas fun- 
cções; admoestal-os quando sejam menos 
zelosos ou menos aptos; e finalmente sus- 
pendemos quando pratiquem faltas que justi- 
fiquem esta correcto disciplinar, dando conta 
ao governo, e propondo a demissão quando 
as faltas os inhabilitem para continuar no 
exercício das suas ftmcções ; 

4.® Auctorisar as despezas das estações e 
dos lazaretos ; 

5.® Convocar a junta districtal de saúde, 
quando occx^rra qualquer caso extrardinarío 
que demande promptas provid^cias, e pro^ 
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ver desde lof o na conformidade deste regu- 
lamento, dando conta de tudo ao governo ; 

6."^ Remetter mensalmente á secretaria de 
estado dos negócios do reino os mappas das 
embarcações visitadas em cada uma das es- 
tações de saúde dos seus districtos com a 
designação dos dias de entrada, nome das 
embarcações, tonelagem, natureza das cargas, 
numero dos tripulantes e dos passageiros, 
denominação dos portos de procedência, es- 
calas e arribadas, declaração motivada das 
quarentenas, impedimentos e desinfecções 
que forem impostas; e participar também 
as circimistaucias que houverem determinado 
a livre prática, se os portos da procedência, 
escalas ou arribadas estiverem desfavoravel- 
mente qualificados ; 

7.® Dar immediatamente parte ao governo 
de todos os factos extraordinários que pos- 
sam interessar a saúde publica e bem assim 
das' transgressões do regulamento, que moti- 
varem o levantamento de autos ; 

8.® Remetter ao governo as cartas de saúde 
(ou a respectiva copia, quando o documento 
originai for exigido pelo apresentante) que 
derem entrada nas estações, quando aquelles 
documentos, ou os competentes vistos, esti- 
verem irregidarmente passados pelos agentes 
consulares ou funccionarios do ultramar e do 
continente do reino e ilhas adjacentes, ou 
quando derem a noticia da existência de 
moléstia contagiosa de índole epidemica em 
qualquer porto não qualificado de inficionado, 
ou quando derem como bom o estado sani- 
^tario de qualquer porto declarado inficionado, 
ou finalmente quando a verba do emolumento 
pago no consulado ou vice-consulado, para a 
fazenda publica, não corresponder ao deter- 
minado na tabeliã em vigor; 

9.® Remetter com urgência ao governo os 
autos das embarcações entradas, por onde 
conste a existência de qualquer moléstia con- 
tagiosa de Índole epidemica em paiz não de- 
clarado inficionado pelo mesmo governo ; 

10.** Resolver as reclamações contra a ap- 
plicação do presente regulamento feita pelos 
guardas-mõres das estações de saúde ou pelos 
inspectores dos lazaretos, devendo nestes casos 
ouvir necessariamente o funccionario contra 
cujo acto se reclama, o delegado de saúde, e 
em circumstancias graves a respectiva junta 
districtal de saúde. 

Art. 3.® Quando se declare algum caso de 
peste, febre amarella ou cholera morbus em 
qualquer das ilhas da Madeira, Porto Santo 
e Açores, os governadores civis respectivos, 
depois de ouvir as juntas districtaes de saúde, 
determinarão a expedição de cartas de saúde 
sujas, fazendo publicar o facto em todos os 
periódicos do districto, dando parte ao go- 
verno desta deliberação e remettendo-lhe o 
processo competente. 

g imico. Se a hypothese a que se refere o 



artigo antecedente se verificar em qualquer 
ilha que não seja a da sede do governo do 
districto, e se dér a impossibilidade de prom- 
ptamente ser levada a noticia do facto ao 
magistrado respectivo, o administrador do 
concelho, ouvindo o subdelegado da saúde, 
providenciará para que as cartas de saúde 
se passem naquella conformidade, e dará 
opportunamente conta de tudo ao governador 
civil, para este, no caso de approvar as pro- 
vidências, tomar as que forem da sua com- 
petência, nos termos deste artigo. 

Art. 4.^ Os governadores civis dos distri- 
ctos, em que haja lazaretos, remetterlo men- 
salmente á secretaria de estado dos negócios 
do reino um mappa de todo o serviço feito 
naquelles estabelecimentos. 

Art. 5.^ As allribuições conferidas neste 
titulo aos governadores civis não são exten- 
sivas ao governador civil de Lisboa, quanto 
á estação de saúde de Lisboa e ao lazareto 
do respectivo porto. 



TITULO m 

Attríbuições dos Amocionarios consulares 

e dos empregados de saúde 

das provincias ultramarina^ 

Art. 6.® Cumpre aos funccionarios consu- 
lares de Portugal, por si e pelos seus subor- 
dinados : 

1.^ Investigar constantemente por todos os 
meios ao seu alcance o estado sanitário, não 
só das terras em que residam, mas de todo 
o seu districto consular, procurando saber se 
ha casos de peste, febre amarella ou cholera- 
morbus, e ainda de varíola, typho exanthe- 
matico ou de outras nM)lestias contagiosas 
de índole epidemica ; 

2.® Dar mensalmente conta ao ministério 
dos negócios do reino, pela competente di- 
recção geral, do resultado das indagações 
que houverem feito acerca do estado sani- 
tário dos seus districtos ou circumscripções 
consulares, fazendo acompanhar as respe- 
ctivas participações de todas as estatísticas 
medicas e demographicas publicadas pelas 
auctoridades locaes, que interessem ao as- 
sumpto; 

3.® Dar conta ao ministério dos negócios 
do reino das providencias quarentenárias ado- 
ptadas de novo pelas auctoridades dos paizes 
em que residirem ; 

4.® Participar ao mesmo ministério, pela 
via de maior celeridade, e sem perda de 
tempo, a notícia do apparecimento de qual- 
quer caso de peste, febre amarella ou cho- 
lera-raorbns, tanto em terra como a bordo 
dos navios fundeados nos respectivos portos, 
apontando o dia ou dias em que se hajam 
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manifestado os casos, embora estes não te- 
nham sido fataes ; 

5.® I^drticipar, do mesmo modo, a termi- 
nação de qualquer epidemia de peste, febre 
amarella ou cholera-morbus, logo que desde 
o ultimo caso de doença hajam decorrido, 
sem alteração na saúde publica, trinta, vinte 
on quinze dias, segundo as hypotheses ; 

tí.** Transmittir noticias pelo teJegrapho, 
tanto ao governo como aos chefes das esta- 
ções de saúde respectivas, quando succeda 
terem dado caria de saúde limpa a qualquer 
navio e manifestar-se caso de cholera-morbus 
ou de febre amarella dentro dos cinco dias 
immediatos à data da partida, ou caso de 
peste dentro dos oito dias ; 

7.^ Responder promptamente pelo tele* 
grapho às perguntas que lhes dirigirem o 
ministério do reino, os chefes das estações 
de saúde e os governadores civis ; 

8.** Ministrar ao governo, no caso de ma- 
nifestação nos seus districtos de moléstias 
contagiosas e epidemicas, todos os esclareci- 
mentos que poderem obter com relação ao 
caracter das doenças, informando sobre a 
origem das mesmas, estatística de atacados 
e de mortos, propagação pelos logares visi- 
nhos, e providencias adoptadas; advertindo 
que devem neste caso designar os portos do 
paiz e também os do estrangeiro com que 
os pontos inficionados mantenham mais fre- 
quentes e próximas relações commerciaes ; 

9.® Dirigir aos capitães ou commandantes 
de navios, que solicitarem carta de saúde, e 
a bordo ás respectivas tripulações e passa- 
geiros, todas as perguntas que julgarem con- 
veniente fazer com respeito à hygiene das 
embarcações, procurando visitar e inspec- 
cionar estas, e pôr, quando lhes seja reque- 
rido, o sêllo da repartição nas escotilhas que 
fecharem a carga dos navios ; 

10.® Instruir os mesmos capitães e com- 
mandantes de navios nas obrigações a que 
flcam sujeitos pelo presente regulamento ; 

H.® Assignar e expedir cartas de saúde 
com o sôllo do consulado, preenchendo os 
dizeres do modek) n/ 1, annexo ao presente 
regulamento; na intelligencia de que só as 
podem dar aos navios que partirem do porto 
onde elles funccionarios consulares residirem, 
e de que nas mesmas cartas se deve declarar 
a data do ultimo ou últimos casos que tenham 
occorrido de peste, febre amarella ou cholera- 
morbus, tanto na terra em que residerem, 
como nos navios surtos no respectivo porto ; 

12.° Pôr vistos, segundo o modelo n.'' 1, 
annexo ao presente regulamento, nas cartas 
de saúde que lhes forem apresentadas ; 

13.® Declarar nas cartas de saúde, quando 
o emolumento consular não for satisfeito por 
meio de estampilha, qual a importância paga 
pela pessoa que solicitar a carta ; 

14.** Fazer com que os facultativos de bordo 



lhes apresentem documentos authenticos por 
onde provem a identidade da pessoa e a 
competência legal para o exercício clinico; 

15.® Authenticar, quando lhes seja pedido, 
com a sua assignatura e com o séllo do con- 
sulado, as certidões de doença não suspeita 
de que padeçam quaesquer pessoas que te- 
nham de seguir viagem, uma vez que as 
dietas certidões hajam sido passadas por fa- 
cultativos legalmente habilitados; 

16.® Dar conhecimento ao governo do au- 
xilio e serviços que possam ter recebido das 
auctoridades locaes, corporações ou médicos 
que hajam consultado para averiguar o es- 
tado sanitário; 

17.® Fazer acompanhar os espólios, que 
remetterem, de uma nota dirigida aos guar- 
das-móres de saúde, em que se declare a 
doença de que falleceu a pessoa a que per- 
tencera o espolio. 

Art. 7.® Na falta ou impedimento dos côn- 
sules e vice-consules portuguezes, e dos ena- 
pregados que legalmente os substituírem, po- 
derão as cartas de saúde e os vistos ser 
passados pelos funccionarios consulares das 
nações que tiverem relações de amisade e 
commercio com Portugal. 

Art. 8.® As funcções consulares, a que se 
refere o presente titulo, serão desempenhadas, 
nas províncias ultramarinas, pelos facultativos 
dos quadros de saúde, e na falta destes pelos 
directores das alfandegas, ou quem suas vezes 
fizer. As cartas de saúde e os vistos, que pas- 
sarem estas auctoridades, serão conformes ao 
modelo n.® 2, annexo ao presente regula-' 
mento. 

I único. Estes empregados correspondem-se 
com o ministério da marinha e ultramar nos 
casos em que os cOTSules se correspondem 
com o ministério do reino; as informações 
para os chefes ou guardas-môres de saúde 
devem, porem, ser dadas dfrectamente a 
estes. 

TITULO IV 

Obrigações dos capitães e commandantes de 
navios de longo curso, e dos mestres e 
patrões dos barcos de pesca e de cabo- 
tagem 

Art. 9.® Os capitães ou commandantes de 
navios de longo curso, que se destinarem a 
Portugal ou às ilhas adjacentes, deverão so- 
licitar carta de saúde dos respectivos côn- 
sules ou vice-consules portuguezes, ou, na 
ausência destes, dos funccionarios consulares 
de qualquer Aação que esteja em relações de 
amisade e commercio com Portugal. 

§ único. Nas províncias ultramarinas as 
cartas serão pedidas aos facultativos dos qua- 
dros de saúde, e na sua falta aos directores 
das alfandegas ou a quem Qzer as suas vezes. 
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Art. 10.** Nos porlos da procedência dos 
navios devem os capitães ou conimandantes 
munir-se de cartas de saúde, e nos de escala 
ou de arribada de vistos exarados nas mesmas 
cartas. As cartas e os vistos não terão vali- 
dade se tiverem sido passados mais de" qua- 
renta e oito horas antes da partida do 
navio. 

Art. 11.® Os capitães e commandantes de 
navios, alem de solicitarem cartas de saúde 
ou vistos, têm ainda de sujeitar-se ás se- 
guintes obrigações : 

1.* Declarar aos funccionarios consulares 
os paizes d'onde procedem ou onde hajam 
tocado as embarcações do seu commando, o 
estado sanitário desses paizes, e o da tripu- 
lação e passageiros durante a viagem, o que 
observaram nas doenças occorridas durante 
a mesma viagem, o numero dos atacados e 
dos fallecidos, o destino que se tiver dado ás 
roupas e objectos de uso dos doentes, as 
quarentenas, beneflciações e desinfecções pra- 
ticadas, bem como se durante a viagem com- 
municaram com alguma embarcação, especi- 
ficando o dia e a altura em que se houver 
verificado a communicação, a procedência do 
navio encontrado, o seu estado hygienico, 
declarando também se receberam pessoas e 
cousas de bordo delle ; 

2.* Facultar a entrada nos seus navios aos 
funccionarios consulares ou a quaesquer em- 
pregados de saúde quando precisem iuspec- 
cional-os; 

3.* Apresentar aos funccionarios portugue- 
zes os facultativos de bordo, para que provem 
por documentos authenticos que elles são fa- 
cultativos legalmente habilitados ; 

4.* Entregar á auctoridade sanitária dos 
portos portuguezes de escala ou destino os 
OÍGcios a ella dirigidos, e que lhe tenham 
sido entregues pelos funccionarios consulares 
ou competentes auctoridades de saúde ; 

5.* Exigir, quando não tragam facultativo 
de bordo, que quaesquer enfermos atacados 
de moléstias não suspeitas, que pretendam 
seguir viagem, apresentem attestado dos seus 
padecimentos passado por facultativo legal- 
mente habilitado, e com o visto do funccio- 
nario consular portuguez, e entregar estes 
attestados nas estações de saúde dos portos 
portuguezes ; 

Q^ Tomar nota no diário de bordo de todas 
as moléstias, que possam occorrer durante a 
viagem, do tratamento applicado aos enfer- 
mos, do dia em que haja fallecimentos e das 
providencias hygienicas adoptadas, devendo 
apresentar o mesmo diário ao guarda-mór 
quando este o exija ; 

7.* Obstar á communicação com outras 
embarcações ou com a terra, emquanto lhes 
não for dada livre pratica, e impedir que a 
tripulação dos barcos dos pilotos práticos 
COmmunique com a gente do seu navio^ e 



que de bordo deste saia pessoa ou cousa, 
por insignificante que pareça ; 

8.* Reconhecer os pilotos práticos como 
guardas de saúde, e satisfazer ás recommen- 
dações que elles lhes fizerem para manter a 
incommunicação do navio ; 

9.* Responder com verdade ao interroga- 
tório que lhes for dirigido pelos guardas- 
móres das estações de saúde ; 

10.* Submetter-se ás quarentenas e impe- 
dimentos que lhes forem impostos, manter a 
incommunicação durante o respectivo periodo 
e fazer cumprir as beneficiações e desinfe- 
cções indicadas pelos guardas de saúde, e 
quaesquer outras providencias ordenadas pelos 
empregados respectivos ; na intelligencia de 
que, se não quizerem communicar com a 
terra, mas simplesmente, receber pessoas, 
géneros, mantimentos, aguada ou outros soc- 
corros, ou desembarcar passageiros, baga- 
gens e carga para o lazareto, ser-lhes-á isto 
facultado sob impedimento ; 

H.* Satisfazer os direitos e impostos sa- 
nitários que lhes forem pedidos nos portos 
do reino e ilhas adjacentes, e bem assim as 
multas em que incorrerem e quaesquer emo- 
lumentos que devam aos funccionarios con- 
sulares e empregados de saúde, exigindo 
sempre que se lhes passe o competente re- 
cibo, quando a despeza não fique compro- 
vada por meio de sèllo de estampilha; na 
intelligencia de que elles, capitães ou com- 
mandantes, ficam com os respectivos navios 
responsáveis por qualquer falta de pagamento; 
o capitão, porem, ou commandante de em- 
barcação procedente de porto suspeito ou in- 
ficionado, que se limitar apenas a receber 
refrescos ou mantimentos, ficando em incom- 
municação com a terra e com outros navios, 
não será obrigado ao imposto de quarentena 
ou de impedimento; 

12.* Pagar a despeza que haja de se fazer 
com telegrammas que a seu pedido tenham 
de ser expedidos aos funccionarios consula- 
res, ou a quaesquer outras auctoridades, e 
bem assim a despeza que se fizer com a 
resposta aos mesmos telegrammas. 

Art. 12.** Os capitães ou commandantes 
dos paquetes que entrarem de noite no porto 
de Lisboa, são obrigados a trazerem um 
pharol de luz verde no mastro da proa para 
serem reconhecidos e visitados inunediata- 
mente. 

Art. 13.^ Os mestres ou patrões de barcos 
de pesca, de cabotagem e de pilotos práticos, 
solicitarão carta de saúde dos guardas-móres 
das estações, e na falta destes dos respe- 
ctivos empregados das alfandegas. 

% único. A disposição a que se refere este 
artigo, só terá execução quando seja supe- 
riormente determinado. 

Art. 14.® Os mestres ou patrões e equi; 
pagens de barcos de pesca, de cabotagem ^ 
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de pilotos práticos, e de quaesquer outras 
embarcações, não podem commuDicar com os 
navios que encontrem, nem tâo pouco re- 
ceber delles pessoas, mantimentos ou objectos 
de qualquer natureza, ainda que pareçam in- 
significantes. 

Art. 15." O mestre ou patrão que prestar 
soccorro a qualquer navio em perigo, ou 
que, por qualquer motivo, communicar com 
elle, deverá conduzir o seu barco e equipa- 
gem á estação de saúde mais próxima, e ahi 
fará a declaração dè todo o occorrido ao 
guarda-mór respectivo. 

TITULO V 
Estações de saúde marítimas 

SBCCXO I 

Organização 

Art. 16.** Fazem-se as visitas de saúde, 
tanto ás embarcações de longo curso, como 
ás de cabotagem e outras de navegação cos- 
teira, nos seguintes portos: Albufeira, An- 
gra, Aveiro, Caminha, Gascaes, Gezimbra, 
Ericeira, Espozende, Faro, Figueira, Funchal, 
Fuzeta, Horta, Lagos, Lisboa, Olhão, Peder- 
neira, Peniche, Portimão, Ponta Delgada, 
Porto, Povoa de Varzim, Sagres, S. Martinho, 
Setúbal, Sines, Tavira, Vianna do Castello, 
Villa do Conde, Villa Nova de Milfontes e 
Yilla Real de Santo António. 

§ 1.* Na estação de saúde de Lisboa so- 
mente se visitam embarcações de longo curso 
e de cabotagem ; todas as outras que deman- 
darem o porto de Lisboa, serão visitadas nas 
estações de saúde de Paço d'Arcos e da Tra- 
faria. 

§ 2.^ Nos portos das ilhas adjacentes, onde 
não haja ainda estabelecidas estações de saúde, 
inas que sejam frequentados por embarcações 
de longo curso, a visita continuará a ser feita 
pelas auctorídades administrativas e na falta 
destas pelas fiscaes. 

Art. 17.". Em todos os demais portos do 
continente do reino e das ilhas adjacentes, 
não especificados no artigo antecedente, só 
poderão ser visitados pelos empregados das 
alfandegas os barcos de pesca, da alfandega, 
de cabotagem e de pilotos. 

Art. 18." São estações de saúde de 1.* or- 
dem as que tiverem lazaretos, e tanto na- 
quellas como nestes se executarão todas as 
medidas sanitárias preceituadas neste regu- 
lamento. 

São estações de 2.' ordem as dos portos de 
Angra, Funchal, Horta, Ponta Delgada, Porto, 
Setúbal, Villa Real de Santo António e quaes- 
quer outras que assim forem classificadas 
pelo governo. Nas estações de 2.' ordem so* 



mente se permittem as verificações sanitárias 
e quarentenas complementares, com refe- 
rencia a embarcações procedentes de portos 
suspeitos. 

São estações de 3.* ordem as restantes, e 
nestas somente se permitte a simples visita 
de saúde. 

Art. 19." O pessoal das estações de saúde 
compõe- se: nas de 1.* ordem, de guardas- 
móres, sendo um delles chefe da estação, 
escrivães interpretes, agentes, guardas de 
saúde, tripulantes das embarcações privativas, 
nos portos em que estas se tornem indispen- 
sáveis, e serventes; nas de 2.* ordem, de 
guardas-móres e escrivães interpretes; nas 
de 3.* ordem, de guardas-móres. 

8RCÇA0 n 

Dos guardas-móres das estações de saúde 

Art. 20." Aos guardas-móres das estações 
de saúde compete : 

1." Conceder ou negar livre pratica nos 
termos deste regulamento aos navios e a 
quaesquer outras embarcações; e applicar 
as disposições do mesmo regulamento ás 
embarcações, equipagens, passageiros, ba- 
gagens e cargas ; 

2." Mandar proceder ás operações de desin- 
fecção ou beneficiação nas embarcações e nos 
géneros impedidos, nos termos do regula- 
mento. 

3." Mandar beneficiar, como determina o 
mesmo regulamento, os espólios de que tracta 
o artigo 123."; 

4." Remelter sem perda de tempo com 
guia para o lazareto as pessoas que para 
ali tenham de ser enviadas e cujo estado de 
saúde permitia serem removidas sem perigo, 
e as bagagens e carga destinadas á desinfe- 
cção ou beneficiação, dando conhecimento ao 
inspector do numero dos impedidos, nome 
do navio de que desembarcarem, sua pro- 
cedência e escalas, occorrencias sanitárias 
durante a viagem, e dias de impedimento 
que lhes competem; 

5." Fazer manter a mais rigorosa incom- 
municação entre as embarcações impedidas 
e quaesquer outras impedidas ou não, e com 
a terra ; e providenciar para que durante o 
desembarque de pessoas ou de cousas im- 
pedidas, que se destinem ao lazareto, se 
faça este serviço sem fazer communicação 
com pessoas, cousas ou embarcações em 
livre pratica ; 

6." Examinar o estado sanitário dos pas- 
sageiros e tripulantes que chegarem, man- 
tendo, quanto possivel, incommunicação ; 
examinar o estado sanitário de todas as 
pessoas que tenham acabado o impedimento 
a bordo, devendo incumbir o respectivo 
exame ao facultativo dos impedimentos sem*- 
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pre que h^a razõjes para snppõr que a livre 
pratica n3o poderá ser concedida ; proceder, 
DOS casos de verificação sanitária, ao exame 
medico do navio e pessoas, quando a pro- 
babilidade seja que de tal exame não re- 
sulte impedimento demorado; na intelli- 
genda de que, dada a impossibilidade de 
se fazer substituir pelo facultativo dos im- 
pedimentos, impedir-se-á o guarda-mór; 

7.** Aggravar as quarentenas de bordo, 
fazel-as recomeçar, seguudo a natureza das 
moléstias que possam manifestar se durante 
o impedimento, e repetir as operações de 
desinfecção, cnmprindo-lbes em taes casos 
fazer constar immediatamente a sua delibe- 
ração ao inspector do lazareto, para que ali 
se proceda por modo correlativo ; 

8.® Requisitar ao inspector do lazareto o 
facultativo dos impedimentos para o exame 
medico, a que se refere o § 1.® do artigo 
92.** deste regulamento, e ainda para veri- 
ficar a natureza de qualquer enfermidade 
que se manifeste a bordo, para tractar qual- 
quer pessoa que não possa sem perigo de 
vida ser conduzida para o lazareto, ou para 
qualquer inspecção sanitária á embarca- 
ção; 

9/ Enviar com guia para o cemitério do 
lazareto os cadáveres de quaesquer pessoas 
fallecidas a bordo de navios impedidos, de- 
clarando nella o nome, filiação, naturalidade, 
edade, estado, profissão, religião do fallecido, 
dia, hora, logar do fallecimeuto e o nome da 
moléstia ; 

10.® Exigir que todos os guardas de saúde 
lhes dèm immediatamente parte de qualquer 
occorrencia extraordinária, e no fim de cada 
vinte e quatro horas um boletim geral de 
tudo quanto tenha occorrido a bordo das 
embarcações, com respeito ao serviço sani- 
tário; 

11.® Fazer a escala de serviço dos guar- 
das da estação de saúde ; 

12.® Fixar as horas em que pode, sem 
inconveniente, fazer-se a descarga dos gé- 
neros impedidos para os lazaretos, a ida das 
pessoas impedidas para os mesmos estabe- 
lecimentos, e o abastecimento dos navios 
impedidos ; 

13.® Encarregar, quando o julguem neces- 
sário, os guardas de saúde, que mais con- 
fiança lhes mereçam, de rondar os navios 
impedidos para verificarem se se observam 
as determinações regulamentares, e de des- 
empenhar outros quaesquer serviços da sua 
competência ; 

14.® Rondar de noite o quadro das qua- 
rentenas quando haja navios impedidos em 
circumstancias muito graves para a saúde 
publica, ou quando se dè outro qualquer 
motivo que aconselhe esta deliberação ; 

15.® Requisitar o auxilio da força armada 
(jle terra ou de mar, para fazer cumprir os 



regulamentos sanitários, quando assim se 
torne necessário ; 

16.® Finalmente, executar e fazer exe- 
cutar, por SI e por seus subordinados, as 
disposições do presente regulamento. 

Art. 21.® Os guardas-móres das estações 
de saúde são competentes para levantar autos 
por transgressão dos regulamentos sanitá- 
rios. 

Art. 22.® Os guardas-móres das estações 
de saúde correspondem-se directamente com 
os governadores civis dos respectivos dis- 
trictos, aos quaes ficam subordinados. 

§ único. A estação de saúde de Lisboa 
corresponde-se com o ministério do reino, 
e a este fica immediatamente subordinada. 

Art. 23.® Com relação á administração e 
policia das estações de saúde, compete mais 
aos guardas-móres : 

1.® Manter a ordem e proceder contra os 
que a alterarem ; 

2.® Dar ordens em assumpto de serviço 
a todos os empregados seus subordinados; 
fiscalisar o cumprimento das obrigações que 
tocam a cada um, nos termos do presente 
regulamento; e admoestal-os quando sejam 
menos zelosos ; 

3.® Suspender, até trinta dias em cada 
anno, com recurso para o governo, do exer- 
cido e vencimento os empregados seus sub- 
ordinados, que praticarem actos ostensivos 
de insubordinação ou violência, transgredi- 
rem os regulamentos quarentenários ou pra- 
ticarem abusos, devendo logo dar conta de 
qualquer facto desta natureza á anctoridade 
superior, pertencendo a esta as suspensões 
por mais tempo ; 

4.® Autuar qualquer individuo que praticar 
transgressão dos regulamentos sanitários, e 
prender os que forem encontrados çm fla- 
grante delicto por crimes punidos pela lei 
geral, remettendo-os ao poder judicial com 
os respectivos autos ; 

5.® Conceder até cinco dias de licença sem 
perda de vencimento aos seus subordinados 
e informar os requerimentos de licença que 
estes possam pedir para estarem ausentes 
dos seus legares ; na intelligencia de que a 
licença para tractar de negócios particulares 
só poide conceder-se quando não resulte pre- 
juízo para o serviço ; 

6.® Superintender na boa ordem e asseio 
da estação, e ter em seu poder o inventario 
dos livros, moveis, alfaias, ulensilios, archivo 
e mais objectos pertencentes ao estado ; 

7.® Dirigir os trabalhos de secretaria, em- 
pregando a maior solicitude na formação da 
tabeliã dos portos declarados inficionados ou 
suspeitos, que estará sempre patente ao 
exame do publico, e na qual se irão fazendo 
as devidas alterares ou additamentos ; man- 
dar proceder á escrípturação da contabilidade 
da estação conforme lhes for superiormente 
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indicado, e distribuir egualmenle este ser- 
viço pelos respectivos empregados ; 

8.® Fazer escripturar um livro em que 
fique declarado o nome das embarcações 
visitadas com a designação dos dias de en- 
trada, tonelagem, natureza das cargas, nu- 
mero dos tripulantes e dos passageiros, deno- 
minação e qualificação dos portos da proce- 
dência, escalas e arribadas, qualidade das 
cartas de saúde, informações consulares, de- 
claração especificada dos impedimentos que 
forem impostos, ou da livre pratica conce- 
dida, apontando-se em qualquer dos casos 
os artigos do regulamento que serviram de 
base às determinações ; e apresentar annual- 
mente á auctoridade superior um relatório 
geral do serviço da estação e respectiva 
estatistica ; 

9.® Enviar semanalmente à auctoridade 
superior copia das notas lançadas no livro, 
devendo a estação de saúde em Lisboa re- 
melter directamente esta copia á secretaria 
do reino ; 

10.** Dar immediatamente parle á auctori- 
dade superior de todos os factos extraordi- 
nários que possam interessar à saúde pu- 
blica, e bem assim das transgressões das 
leis e dos regulamentos sanitários que moti- 
varem o levantamento de autos ; 

H.® Remetler á auctoridade superior, e 
com urgência, as cartas de saúde (ou copia 
da parte, de que se deva dar conhecimento, 
quando o documento original for exigido 
pelo api*fesenlanle) que derem entrada nas 
estações, quando aquelles documentos, ou 
os competentes vistos, estiverem irregular- 
mente passados pelos agentes consulares ou 
funccíonarios do ultramar e do continente 
do reino e ilhas adjacentes, ou quando dos 
mesmoê documentos conste haver moléstia 
contagiosa de indole epidemica em qualquer 
porto não declarado inficionado, ou final- 
mente quando o emolumento pago no con- 
sulado ou vice-consulado para a fazenda pu- 
blica não for o estabelecido na respectiva 
tabeliã em vigor ; 

^%^ Remetter com urgência á auctoridade 
superior os autos de embarcações visitadas, 
por onde conste a existência dé qualquer 
moléstia contagiosa de indole epidemica em 
paiz não declarado inficionado; 

13.** Informar sem demora, e remetter 
desde logo á auctoridade superior com to- 
dos os documentos respectivos, as reclama- 
ções que possam apresentar quaesquer inte- 
ressados contra a applicação do regulamento 
feita pelos próprios guardas-móres. 

Art. 24.** Os guardas-móres, ou chefes das 
estações de saúde, quando estejam impossi- 
bilitados de exercer as suas funcções, darão 
immediatamente parte á auctoridade supe- 
rior. 

Art. 25.** Os guardas-móres, durante as 



suas faltas ou impedimentos, são substi- 
tuídos pelos delegados de saúde, sendo nas 
capitães dos dislrictos; pelos administradores 
de concelho nas cabeças de concelho, e pelos 
regedores de parochia nos outros portos, até 
que o governo proveja. 

g único. Na estação de saúde de Lisboa, 
a simples falta ou impedimento de um dos 
guardas-móres, não determina a sua substi- 
tuição nos termos deste artigo; se porem 
por faltas ou impedimentos simultâneos hou- 
ver prejuizo para o serviço, o governo pro- 
videnciará conforme as circumstancias. 

Art. 26."* No impedimento do chefe da es- 
tação de saúde de Lisboa serve o guarda-mór 
mais antigo da mesma estação. 

Art. 27.** Na falta ou impedimento dos in- 
spectores de lazaretos servirão os guardas- 
móres das respectivas estações. 

§ único. O guaçda-mór mais antigo da es- 
tação de saúde de Lisboa, que não seja o 
chefe, substituirá o inspector do lazareto 
nas suas faltas e impedimentos, quando es- 
tejam também impedidos os facultativos do 
mesmo lazareto. 

Art. 28.** Os guardas-móres das estações 
de saúde que não tenham competência para 
decidir em assumptos médicos, deverão, me- 
diante a intervenção da auctoridade admi- 
nistrativa local, em caso de duvida ou de 
diflTiculdade que se lhes oflfereça, aconse- 
Ihar-se com o sub-delegado de saúde do 
concelho, ou na sua falta com o faculta- 
tivo de partido da camará, que será gra- 
tificado por proposta do respectivo gover- 
nador civil. 

Art. 29.** Os administradores dos conce- 
lhos são obrigados a investigar se nas re- 
spectivas estações de saúde se cumprem ou 
não as disposições regulamentares, e devem, 
no caso de falta ou abuso, dar immediata- 
mente parle á auctoridade superior. 

§ único. Toda a auctoridade administra- 
tiva local que encontre abandonada uma es- 
tação de saúde que lhe pertença fiscalisar, 
deverá logo tomar ou mandar tomar posse 
delia. 

Art. 30.** Ao chefe da estação de saúde 
de Lisboa compete em especial : 

1.** Desempenhar as attribuições designa- 
das nos n.**' ^.^ 2.^ 3.^ 5.^ e.s 7.^ 8.^ 

9.^ 10.% HA 12.** e 13.** do artigo 23.**; 

2.** Corresponder-se directamente com o 
ministério do reino em todos os assumptos 
relativos ao serviço da estação ; 

3.** Fazer a escala de serviço dos trez 
guardas-móres e demais empregados da es- 
tação, de tal modo que a todos venha a caber 
egual serviço diurno e nocturno. 

Art. 31.** O chefe da estação de saúde de 
Lisboa não pode alterar ou revogar qualquer 
deliberação em assumpto quarentenario, ado- 
ptada por algum dos outros gnardas-mórea 
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que estiver de serviço ; mas não se confor- 
mando com ella dará parte ao governo. 

§ único. O chefe da estação de saúde de 
Lisboa poderá reunir em conferencia os re- 
spectivos guardas-móres e o inspector do 
lazareto, quando o julgue necessário para 
esclarecimento de algum assumpto grave do 
serviço da mesma estação. 

SBGÇAO m 

Dos escrivães interpretes 

Art. 32.® Aos escrivães interpretes das 
estações de saúde cumpre : 

l.^ Fazer o interrogatório nas visitas de 
saúde, em lingua estrangeira» conforme a 
nacionalidade do navio que for visitado, se- 
guindo o formulário do presente regula- 
mento, e o mais que lhes for indicado pelo 
respectivo guarda-mór ; 

2.® Lavrar autos das visitas de saúde aos 
navios, e os demais que houverem de ser 
levantados na conformidade deste regula- 
mento ; 

3." Fazer o expediente de secretaria que 
lhes for ordenado pelo chefe, bem como a 
expedição das cartas de saúde, a Iraducção 
de documentos escriptos em linguas estran- 
geiras, e a ordenação e catalogação do ar- 
chivo. 

Ari. 33.® Os escrivães interpretes, durante 
as suas faltas ou impedimentos, serão sub- 
stituídos, até que o governo proveja, por 
indivíduos idóneos nomeados pelos gover- 
nadores civis, sob proposta do chefe da es- 
tação. 

§ único. Ás substituições dos escrivães 
interpretes de Lisboa é applicavel a dispo- 
sição do § único do artigo 25.® 

Art. 34.® Nas estações de saúde, em que 
não houver escrivães interpretes, o expe- 
diente ordinário da repartição será feito pelos 
chefes das mesmas estações. 

SRCÇXO IV 

Dos agentes das estações 

Art. 35.® Aos agentes das estações de 
saúde compete: 

1.® Fechar a correspondência e dirigil-a 
aos seus destinos, bem como receber a que 
chegar á estação, e passar os competentes 
recibos ; 

2.® Fazer o ponto diário aos guardas de 
saúde e dar parte ao chefe quando qualquer 
delles faltar ao serviço ou comparecer fora 
da hora ; 

3.® Sellar as cartas de*saude e os demais 
papeis que devam ser sellados ; 

4.® Responder pelo asseio, limpeza e boa 
ordem da repartição, e não consentir que 



pessoa alguma estranha entre nos logares 
vedados ; 

5.® Fazer a folha das despezas miúdas da 
estação ; 

6.® Requisitar por escripto ao seu chefe 
tudo de que carecerem para o serviço ; 

7.® Cumprir, nos limites das suas obriga- 
ções, tudo o mais. que o chefe da estação 
lhes ordenar. 

Art. 36.® Na falta ou impedimento do * 
agente servirá um guarda de saúde esco* 
Ihido pelo chefe da estação. 

SECÇÃO V 

Dos guardas de saúde das estações 

Art. 37.® Aos guardas de saúde que fize- 
rem serviço nas estações cumpre : 

1.® Kntrar para bordo das embarcações 
que lhes designar o guarda-mór da estação; 
verificar se as escotilhas estão selladas, fe- 
chadas ou abertas, e neste ultimo caso se 
ha indícios de ter sido removida alguma 
parte da carga ; 

2.® Impedir que se mexa na carga antes 
da ordem do guarda-mór de saúde ; 

3.® Verificar o numero das pessoas per- 
tencentes ás respectivas tripulações, passa- 
geiros ou outras que possa encontrar, par- 
ticipando logo ao seu superior se notar difie- 
rença, ou se algum individuo der mostras de 
doente ; 

4.® Repetir esta verificação em cada dia 
que durar o impedimento; 

5.® Não consentir que embarcação alguma 
att*aque com aquella a cujo bordo se acha- 
rem, sem que vá munida de licença da es- 
tação de saúde ; 

6.® Obstar á communlcação da gente do 
navio impedido com quaesquer pessoas de 
fora ; na Intelligencia de que de bordo não 
deve sair, excepto para lazareto, ou para 
barco de descarga, que tenha de fic^r im- 
pedido, objecto algum, que tenha de ser 
beneficiado, por insignificante que pareça; 

7.® Exigir que o embarque e o desem- 
barque de géneros se faça, sempre que for 
possível, sem que communiquem as pessoas 
encarregadas destas operações, não devendo 
começar o trabalho antes do nascer do sol, 
nem continuar depois do escurecer ; 

8.® Impedir, sempre que for possível, que 
estejam embarcações ao mesmo tempo por 
ambos os bordos do navio impeJido, e da 
mesma forma ordenar que fiquem a barla- 
vento, as que forem á falia ou a quaesquer 
operações de carga ou descarga ; 

9.® Fazer com que depois da hora de 
arriar bandeiras não fique barco algum jun- 
cto ou amarrado ao. navio ; na intelligencia 
de que os próprios botes do serViço deslô j 

Digitized by VrrOOÇlC 



306 



COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTCGUEZA DE 1889 



4 de outubro 



serão áquella hora içados como melhor pa- 
reça ao respectivo capitão ; 

10.® Exigir que no navio impedido se con- 
serve, durante todo o impedimento, içada no 
tope da proa a bandeira quadrada amarella, 
e fazer com que esta seja arriada logo que 
o guarda-mór de saúde conceda a livre pra- 
tica ; 

11.** Exigir também que os barcos de des- 
carga ou outras quaesquer embarcações que 
do navio conduzam pessoas ou géneros im- 
pedidos para o lazareto, ou para outra em- 
barcação, levem bandeira amarella ; 

12.® Fazer "colher a bandeira indicativa da 
sua nacionalidade e içal-a no mastro grande 
do navio se a bordo delle se declarar in- 
cêndio, ou houver risco imminente de ir á 
garra ou de se afundar ou se se manifestar 
desordem entre tripulantes ou passageiros, 
na intelligencia de que em qualquer destes 
casos pedirá também soccorro por meio de 
toques de apito, não só para terra, mas 
também para a embarcação de guerra que 
lhe ficar mais próxima ou para os barcos 
de flscalisação da alfandega, podendo, se- 
gundo a gravidade do caso ou a hora em 
que elle se der, disparar um ou mais tiros 
e içar um pharol no tope do mastro grande ; 

13.® Proceder como flca determinado no 
numero antecedente, se alguma pessoa im- 
pedida sair do navio, ou se outras vindas 
em qualquer embarcação tentarem violenta- 
mente comraunicar com a gente de bordo; 

14.® Remetter imia parte diária do ser- 
viço e occorrencias de bordo á estação de 
saúde. 

Art. 38.® Quando para bordo de um navio 
entrar mais do que um guarda de saúde, o 
mais graduado, e na falta deste o mais an- 
tigo, determinará o serviço e assiguará a 
participação diária. 

I único. Esse mesmo guarda presidirá ás 
operações de beneficiação e de desinfecção, 
emquanto o outro ou outros ficarem de vigia 
sobre a tolda. O serviço de vigia durante a 
iioile far-se-á alternadamente. 

Art. 39.® Os guardas de saúde dirigem a 
bordo as operações de desinfecção e bene- 
ficiação, sem todavia tomarem parte nos re- 
spectivos trabalhos. 

Art. 40.® Nos navios a que seja imposto 
impedimento e desinfecção, compete aos 
guardas de saúde o seguinte : 

1.® Fazer com que passem ao lazareto, 
logo que lhes for determinado pelo guarda- 
Hiór, o mais brevemente que for possivel, 
os passageiros e as pessoas doentes da tri- 
pulação, de modo que fiquem a bordo tão 
somenle os homens indispensáveis para o 
serviço ; 

2.® Fazer com que passem egualmente 
pnra o lazareto as bagagens das pessoas a 
elle enviadas e bem assim as camas dos 



doentes, e em barco especial os cadáveres 
de quaesquer pessoas que tenham fallecido 
a bordo ; 

3.® Rubricar as folhas de descarga aucto- 
risadas pela alfandega, quando se refiram a 
objectos que tenham de ser remettidos para 
o lazareto; 

4.® Fazer com que os couros verdes, ou 
despojos animaes, que lancem emanações 
nauseabundas, sejam polvilhados, á propor- 
ção que se tirarem do porão, com qualquer 
dos desinfectantes n.®' 6 ou 7 ; 

5.® Promover por todos os modos a maior 
ventilação possivel, logo que pela remoção 
de parte da carga se possa entrar no interior 
do navio ; 

6.® Mandar, depois de completa a des- 
carga, abrir todas as escotilhas, postigos, 
vigias e mais aberturas, e fazer funccionar 
as mangueiras e os ventiladores, se os hou- 
ver; advertindo que se os lastros embara- 
çarem as beneficiações, poderá maudal-os 
afastar, e se forem de pedras lodosas ou 
cobertas de limos, ou de areia húmida, ou 
que exhalem màu cheiro, providenciará para 
que se lhes deite cal em pó e se removam 
seguidamente para o logar de deslastre, que 
o capitão do porto designar, sendo substi- 
tuídos por outros ; 

7.® Ordenar em seguida que todo o navio 
seja cuidadosamente varrido e que o lixo se 
queime no fogão; na intelligencia de que é 
expressamente prohibido lançal-o ao mar ; e 
que a estiva da carga, que não se possa 
queimar no fogão, seja queimada na praia 
para esse fim designada pela estação de 
saúde ; 

8.® Fazer com que o navio, depois de 
varrido e de lavado, seja submettido aos 
processos de desinfecção, que forem desi- 
gnados pelo guarda-mór nos termos deste 
regulamento; 

9.® Mandar que as roupas sujas de toda a. 
gente do navio sejam submettidas ao desinfe- 
ctante n.® 3 ; 

10.® Mandar abrir as caixas, bahús e ma- 
las, e desdobrar as roupas que contiverem, 
fazendo expor estas, bem como as camas 
e seus pertences, á acção do desinfectante 
n.® 16-A, e destruir por meio de fogo o que 
não for aproveitável ; 

11.® Mandar lavar a despensa do navio e 
inspeccionar os comestíveis sobresalentes da 
viagem, dando parte ao guarda-mór se os 
achar podres ou em máu estado, e fazer 
inutilisar a aguada á proporção que for sub- 
stituída pela que vier de terra ; 

12.® Mandar tirar para a tolda do navio 
as velas e cabos oue estiverem guardados, 
e fazel-os desdobrar em cima da mesma 
tolda para serem bem arejados; e submet- 
ter o vasilhame vasio ao desinfectante n.* 
16; 
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13.® Remetter para o lazareto todos os 
objectos que encontrar fechados e fora do 
manifesto da carga ; 

14." Fazer com que a lripulaç3o e quaes- 
quer trabalhadores de bordo lavem muito 
bem os braços e mãos, sempre que larguem 
o trabalho, com os desinfectantes n.*** 13 ou 
14, e cumpram todas as mais disposições 
do artigo 218.**, o qnal, na ultima parte, é 
também applicavcl a elles guardas ; 

15.® Participar ao guarda-mór, com a maior 
pontualidade, o dia em que se concluir a 
descarga e começarem as beneficiações, bem 
como o dia e hora em que estas termina- 
rem. 

Art. 41.** Os guardas de saúde levarão 
para bordo a roupa, fato e os comestíveis 
de que carecerem, e poderão receber de 
terra tudo o mais de que precisarem. 

Art. k±^ Quando algum navio impedido 
tenha por qualquer circumstancia de sair 
do porto levando a seu bordo um ou mais 
guardas de saúde, o capitão ou o proprie- 
tário do mesmo navio pagará 800 réis diá- 
rios a cada um guarda e as respectivas 
rações até ao dia em que forem restituidos 
ao porto a que pertencerem, pagando egual- 
mente a despeza do transporte para este 
fim. 

Art. 43.** Os- guardas de saúde das esta- 
ções, quando impedidos no lazareto, farão 
neste estabelecimento o serviço da sua com- 
petência, que lhes for determinado pelo re- 
spectivo i Inspector. 

Art. 44.** As praças da guarda fiscal con- 
tinuarão a desempenhar o serviço sanitário 
nas estações onde não haja guardas de saúde, 
e quando estejam a bordo com estes, uns e 
outros entre si revesarão o serviço de vigia 
para manter a incommunicação dos navios. 

SECÇÃO VI 

Dos pilotos das barras e portos do reino 
e das ilhas adjacentes 

Art. 45.** A flscalisação sanitária das em- 
barcações, que chegarem aos portos do con- 
tinente do reino e das ilhas adjacentes, co- 
meça desde que para bordo das mesmas 
embarcações entrarem os pilotos das barras 
ou portos. 

Art. 46.** As estações de saúde só podem 
reconhecer como pilotos as pessoas que ti- 
verem a nomeação competente. 

Art. 47.** Os pilotos podem servir-se dos 
seus próprios barcos ou lanchas para atra- 
carem às embarcações que tém de pilotar, 
mas é prohibido que a guarnição desses 
barcos, ou qualquer outro piloto que não 
seja o destinado a pilotar o navio, tenha com 
este ou com a sua guarnição ou passageiros 
communicação alguma. 



Art. 48.** Tanto os mestres ou patrões dos 
barcos de pilotos como as respectivas equi- 
pagens, não poderão receber de embarcação, 
que demande o porto, mantimentos, fazendas, 
papeis, cartas ou outro qualquer objecto por 
insignificante que pareça. 

Art. 49.** Se houver communicação dos 
barcos ou lanchas com os navios na occa- 
sião de entrarem pilotos para bordo, serão 
os mestres ou patrões obrigados a acíwupa- 
nhar com o seu barco e guarnição o navio 
com que tiverem communicado, e ficarão 
sujeitos á sorte desse navio. 

Art. 30." Se qualquer embarcação precisar 
de prompto soccorro, por estar em perigo 
imminente, deverão os mestres ou patrões 
dos barcos de pilotagem, de pesca ou ou- 
tros, acudirlhe logo, mas acompanharão ó 
navio até à estação de saúde para os fins 
designados no artigo antecedente. 

Art. 51.** Os barcos dos pilotos, os de 
cabotagem, os de pesca e lodos os mais 
pertencentes à navegação costeira ficam es- 
pecialmente sujeitos á vigilância dos capitães 
dos portos, pilotos-móres e empregados das 
alfandegas. 

I 1.** Os funccionarios a que se refere 
este artigo, no caso que verifiquem ter ha- 
vido communicação de algum barco com 
qualquer navio que demande o porto, farão 
signal para que o mesmo barco sigar o des- 
tino do navio, e darão noticia do facto á 
estação de saúde respectiva, podendo para 
tal fim servir-se do telegrapho, se for pre- 
ciso. 

^ 2.** Em tempos anormaes de saúde pu- 
blica, que o governo fará constar, e quando 
a fiscalisação sanitária for coadjuvada por 
navios do estado, aos commandantes destes 
compete obstar á comnmnicação de barcos 
de pesca, costeiros e outros com quaesquer 
navios ; e quando não possam evitar a com- 
municação por estarem a grande distancia, 
ou por qualquer outro motivo justificado, 
deverão participal-o à estação de saúde mais 
próxima, e fazer seguir para ahi a embar- 
cação que tiver communicado; 

§ 3.** O auxilio prestado pelos navios de 
guerra não dispensa os funccionarios desi- 
gnados no presente artigo do cumprimento 
das obrigações que lhes são impostas no 
§ 1.^ 

Art. 52.** O piloto que entrar para bordo 
de qualquer navio fará logo içar no tope 
de proa um galhardete amarello, para dar 
signal a todos os barcos de que se devem 
^fastar, e para indicar que o navio espera 
pela visita de saúde. Este galhardete será 
arriado logo que o navio tenha livre pra- 
tica, ou substituído por bandeira amareUa, 
se lhe for imposto impedimento. 

Art. 53.** Os pilotos das barras e dos por- 
tos são considerados guardas de saúde desde j 
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que entram para bordo de qualquer embar- 
cação, e nesta qualidade cumpre-lhes : 

1.** Evitar que o navio communique com 
qualquer outra embarcação, ou que de seu 
bordo saiam pessoas, mantimentos, fazen- 
das, cartas, papeis ou outro qualquer ob- 
jecto ; 

2.° Entregar aos capitães, logo que en- 
trem para bordo dos navios, exemplares 
impressos, que lhes serão fornecidos peia 
estação de saúde, da parte deste regula- 
mento relativa ás obrigações dos mesmos 
capitães ; 

S."^ Dirigir a manobra de modo que afas- 
tem o navio de quaesquer embarcações, 
declarando aos capitães ou cômmandantes 
os logares em que se deva fundear, ficar 
sob vela ou pairar para receber a visita de 
saúde ; 

4.® Responder com verdade ao interroga- 
tório que lhes fizer o guarda-mór da estação 
de saúde ; 

S."* Declarar ao mesmo guarda-mór os 
nomes das pessoas e os dos barcos que 
possam ter communicado com o navio, a 
cujo bordo estejam. 

Art. 54.® Os pilotos que se acharem a 
bordo de navios a que seja posto impedi- 
mento pelas estações de saúde, poderão 
passal-o a bordo dos mesmos navios ou nos 
lazaretos. 

Art. 55.® Quando qualquer navio tiver de 
soffrer impedimento, o piloto que estiver a 
bordo perceberá do capitão, ou proprie- 
tário do navio, a gratificação diária de 600 
réis emquanto durar o impedimento, e bem 
assim uma ração de bordo. 

§ único. Se o piloto passar o impedimento 
no lazareto, receberá 800 réis diários, sem 
direito a ração. 

Art. 56.'' Quando o navio impedido tenha 
de sair do porto, sem haver communicado 
com a terra e levar a bordo o piloto, pa- 
gará o capitão ou o proprietário do mesmo 
navio 800 réis diários, e ração até ao dia 
em que o pratico for restituído ao porto a 
que pertencer; pagando egualmente a des- 
peza de transporte para este fim. 

Art. 57.® Os capitães dos portos darão aos 
guardas-móres das estações de saúde dos 
seus departamentos listas nominaes e resi- 
denciaes dos indivíduos que compõem a cor- 
poração de pilotos das barras e dos portos. 

SECÇÃO vil 
Das visitas de saúde 

Art. 58.® A visita de saúde precede as da 
alfandega e de policia, e deve ser quanto 
possível expedita. 

Art. 59.® A visita é feita conservando-se 
os navios sob vela ou a pairar; os guardas- 



móres das estações podem, porem, mandar 
fundear quando assim o julguena indispen- 
sável. 

Art. 60.® Chegado o escaler á falia, por 
barlavento da embarcação entrada, e con- 
servando a bandeira nacional á popa, o es- 
crivão interprete começará o interrogatório, 
em lingua correspondente á nacionalidade do 
navio, ou naquella que for intendida pelo ca- 
pitão ou commandante, devendo o guarda- 
mór, sempre que as primeiras respostas não 
sejam satisfaclorias, claríssimas e seguras 
para dar logo a livre pratica, proseguir, 
elle directamente, no interrogatório e, no 
caso de não saber exprimi r-se no idioma do 
capitão, formular as perguntas, que o inter- 
prete trausmittirá, traduzindo em seguida as 
respostas, e tomando nota de tudo em caderno 
especial. 

§ único. Ao mesmo tempo entrará para 
bordo um ou mais guardas de saúde, con- 
forme o julgar o guarda-mór, a fim de ahi 
procederem ás averiguações que este deter- 
minar. 

Art. 61.® O interrogatório ao capitão do 
navio será feito nos seguintes termos : 

i .® Donde vem ? 

2.® Qual é o seu destino ? 

3.® Como se chama, qual é a sua gra- 
duação ou emprego e donde -é natural ? 

4.® Como se chama o navio, a que nação 
pertence, quantas toneladas tem ? 

5.® Que carga traz? 

6.® Tomou carga em diversos portos ? 

7.® Que portos foram esses ? 

8.® Que fazendas tomou em cada mn 
delles ? 

9.® Em que dia e hora partiu ? 

10.® Tem facultativo de bordo? 

11.® Como era considerado o estado da 
saúde publica no porto da sua procedência 
e a bordo dos navios ali surtos na occasião 
da sua partida? 

12.® Quantas pessoas traz a bordo? 

13.® Quantas são tripulantes? 

14.® Quantas são passageiros? 

15.® Onde os tomou? 

16.® Tem actualmente o mesmo numero 
de pessoas com que partiu? 

17.® E são as mesmas pessoas? 

18.® Tem tido doentes a bordo? 

19.® Embarcaram já doentes ? 

20.® Trazem certificado de doença refe- 
rendado pelo funccionar consular ou aocto- 
ridade portugueza? 

21.® Alguém do navio morreu em terra, 
próximo á partida, ou morreu alguma pes- 
soa da tripulação ou passageiros durante a 
viagem? 

22.® Em que dia falleceu ? 

23.® Em que latitude e longitude ? 

24.® Que observou nos doentes durante a 
moléstia e na occasião da morte ? 
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25.® Como foram tractados ? 

26.* Tiveram tmnores, vómitos, diárrhea, 
amarellidão de pelie? Que juízo formou da 
doença ? 

27.® Que se fez aos vestidos, camas e 
objectos de uso dos fallecidos ? 

28.° Em que portos fez escala ou arribou, 
e em que tempo foi ? 

29.® Tomou nesses portos algumas pes- 
soas ou fazendas, ou fez aguada ? 

30.® Quantas pessoas tomou em cada um 
delles ? 

31,® Qual era o estado sanitário dos portos 
de escala ou arribada e o das tripulações dos 
navios nelles surtos? 

32.® Onde fez quarentena ? 

33.® Communicou com alguns navios du- 
rante a viagem ? • 

34.® Donde vinham? Tinham doentes a 
bordo ? 

35.® Recebeu delles alguma pessoa, fa- 
zendas, cartas ou qualquer outro objecto? 

36.® Encontrou no mar algum destroço, 
ou recolheu algum objecto? 

37.® Sabe se nos portos da procedência, 
escalas ou arribadas reinava alguma mo- 
léstia entre os gados ? 

38.® Traz a bordo algum animal doente ? 

39.® Traz a bordo despojos animaes em 
bruto? 

Art. 62.® Havendo facultativo de bordo, a 
elle deverão ser dirigidas todas as perguntas 
concernentes ao estado sanitário dos portos 
e do navio. 

Art. 63.® O piloto da barra ou do porto 
será inquirido pela forma seguiúte : 

1.® Como se chama? 

2.® A que horas entrou para bordo desse 
navio ? 

3.® A equipagem do seu barco ou lancha 
ou as de outros barcos comnumicaram com 
a tripulação ou passageiros desse navio ? 

4.® Receberam delle gente, mantimentos, 
fazendas, papeis, cartas ou outro qualquer 
objecto ? 

5.® Que nomes têm os barcos que com- 
municaram com o navio ou delle receberam 
objectos, e como se chamam os respectivos 
mestres ou patrões ? 

6.® Quando entrou para bordo notou ou 
soube se alguém do navio estava doente ? 

Art. 64.® Durante o interrogatório, ou em 
seguida a elle, o guarda-mór exigirá a carta 
de saúde, as certidões de doença e o diário 
de bordo, se preciso for, e conferindo a as- 
signalura da altestação do facultativo com a 
da carta de saúde, e não havendo motivo para 
impor impedimento, será logo dada livre pra- 
tica ao navio, fazendo o guarda de saúde arriar 
o galhardete amarello do mastro de proa. 

§ 1.® Os papeis fechados serão abertos 
pelo guarda de saúde que estiver a bordo, 
e só depois entregues ao guarda-mór. 



§ 2.® Se, em virtude das respostas ao in- 
terrogatório, o navio ficar impedido, a en- 
trega dos documentes de que falia este antigo 
poderá ser feita por occasião da entrega das 
malas, na estação de saúde, com as cautelas 
prescriptas no regulamento. 

Art. 65.® No caso de faltar a carta de 
saúde e não haver outras informações oflí- 
ciaes que a suppram, acerca do estado da 
procedência depois da saida do navio, o 
guarda-mór insinuará ao capitão o meio de 
supprir aquella por informações telegraphi- 
cas dos funccionarios competentes dos portos 
da procedência, advertindo-o todavia de que 
não pode ser absolvido da multa pela falta 
da carta. 

§ único. Á falta dos vistos é applicavel, 
em todos os pontos, a doutrina deste artigo. 

Art. 66.® Os guardas-móres das estações 
poderão, sob sua responsabilidade, dispen- 
sar as perguntas do interrogatório que jul- 
guem menos importantes quando visitem 
navios que procedam ou hajam tocado em 
portos habitualmente limpos. Poderão egual- 
mente dispensar parte delias, quando ás 
primeiras respostas se reconhecer que o 
navio deve ficar impedido. A verificação dos 
passageiros- e tripulantes, e a do estado das 
escotilhas, a que em regra tem de proceder 
o guarda de saúde, podem também ser dis- 
pensadas quando o navio venha em lastro e 
as pessoas forem em numero limitado e pos- 
sam comparecer á borda do navio. 

Art. 67.® Havendo motivo para impor im- 
pedimento a qualquer navio, o guarda-mór 
da estação intimará o respectivo capitão ou 
commandante para fundear no quadro das 
quarentenas, e fará com que se dirija à 
ponte ou cães da estação de saúde, acom- 
panhado do facultativo de bordo, do piloto 
da barra ou do porto e de duas testimunhas, 
a fim de assignarem todos o respectivo auto, 
sendo por esta occasião conduzidas á mesma 
ponte ou cães as malas da correspondência 
dos correios. 

Art. 68.® O escaler ou lancha do navio só 
poderá dirigir-se á ponte ou cães da estação, 
quando no mastro desta for arvorada ban- 
deira amarella. 

§ 1.® A ponte ou cães terá uma divisória 
destinada a separar a gente da estação da 
que estiver impedida e ali haverá os appa- 
relhos necessários para a desinfecção das 
malas. O guarda-mór postará sentinellas para 
obstar a que durante a assignatura do auto 
e a desinfecção da correspondência entrem 
quaesquer pessoas estranhas na ponte ou 
cães, ou pretendam pelo lado do mar cpm- 
municar com o escaler do navio. 

I 2.® Os escaleres que conduzirem os ca- 
pitães conservarão sempre bandeira amarella, 
e a da estação só será arriada logo que aquelles 
voltem aos seus navios. . . j 

Digitized by LrrOOÇlC 



310 



COLIJBCÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORIDODEZA DE 1889 



4 de omobro 



Art. 69.** O escriv3o interprete, nos casos 
em que qualquer embarcação tenha de ficar 
impedida, dará forma de auto ás perguntas 
e respostas do interrogatório, junctará por 
linha a carta de saúde, ou copia e attesta- 
ções de facultativos, e depois de o entregar 
ao guarda-mór da estação este escreverá por 
seu punho a resohição que adoptar, decla- 
rando os pontos de fado que a determi- 
narem e as disposições regulamentares em 
que se funda. 

§ 1.** Lido seguidamente o auto e a reso- 
lução pelo escrivão interprete, será collo- 
cado em logar apropriado da ponte para que 
o assignem as pessoas de bordo, as quaes 
ficarão incommunicaveis, ratificando assim as 
anteriores declarações e mostrandose scienles 
da resolução adoptada. 

§ 2.** Quando as cartas de saúde sejam 
reclamadas pelos capitães ou commandantes, 
a fim de as levarefn para os portos do seu 
destino, ser-lhes-ão entregues depois de exa- 
minadas e de lançado o competente visto, 

Art. 70.® As malas da correspondência 
serão abertas pela gente do navio, que au- 
xiliará a desinfecção das cartas, jornaes e 
mais papeis pelo modo determinado no re- 
gulamento. 

§ 1.® O guarda-mór da estação fiscalisará 
sempre a desinfecção da correspondência, 
malas e saccos do correio ; remettendo para 
o lazareto as encommendas poslaes e quais- 
quer objectos envolvidos na correspondência 
e estranhos a ella, que não possam ser 
beneficiados na estação de saúde, os quaes 
serão, depois de berieficiados, devolvidos 
pelo lazareto á mesma estação, que os en- 
tregará ao empregado postal competente. 

§ 2." Logo que termine a desinfecção o 
guarda-mór de saúde entregará a corre- 
spondência ao competente empregado do 
correio. 

§ 3.® A mala da secretaria de estado dos 
negócios estrangeiros será guardada na es- 
tação de saúde de Lisboa em um cofre es- 
pecial até ser entregue ao correio da mesma 
secretaria, que passará o competente re- 
cibo. 

Art. 71.® Os barcos de cabotagem, os de 
pesca, os de pilotos e os da alfandega são 
visitados unicamente nos casos em que lhes 
seja exigida carta de saúde (artigo 13.® 
§ único). 

Art. 72.® Exceptuando as visitas ás em- 
barcações que navegam entre o continente 
do reino e as ilhas adjacentes, as visitas aos 
barcos a que se refere o artigo antecedente 
serão feitas pela forma segninte : 

% 1.® Os guardas-móres das estações de 
saúde, quando aos respectivos portos chegue 
alguma das predictas embarcações, as man- 
darão approximar ou chegar a terra, mas sem 
communicar com ellas, perguntarão donde 



vem, quando partiram, se communicaram 
com alguma embarcação ou delia receberam 
gente ou objectos, e finalmente tomarão a 
carta de saúde, para por ella se fazer a 
chamada da tripulação e dos passageiros, 
caso os traga. 

§ 2.® Conferindo o numero das pessoas e 
os respectivos signaes com as indicações da 
carta, e não tendo havido communicação com 
outras embarcações, e sendo a carga a me- 
sma, ser-lhes-á dada livre pratica. 

I 3.® Se o barco houver communicado com 
algum navio de longo curso, so apparecer 
alguma pessoa a mais, se se descobrirem 
objectos não designados na carta de saúde, 
será o mestre ou patrão obrigado a con- 
duzir o barco com bandeira amarella para o 
quadro das quarentenas; havendo-o, e na 
sua falta a fazer varar o mesmo barco em 
terra ou encalhar em logar isolado que o 
guarda-mór indicar, onde passe com a tri- 
pulação e passageiros o tempo de impedi- 
mento regulamentar, sendo vigiado por sen- 
tinellas. 

I 4.® Se faltar algum passageiro ou ho- 
mem da tripulação dos barcos costeiros, e o 
guarda-mór da estação não tiver motivo para 
suspeitar contravenção dos regulamentos sa- 
nitários, poderá dar-lhe livre pratica, mas 
communicará o facto com as suas circum- 
stancias á respectiva auctoridade policial. 

Art. 73.® A verificação do numero de pes- 
soas que vierem a bordo dos barcos costeiros 
que navegam entre os portos do continente 
do reino, ou de umas ilhas para outras, e 
dos de pesca, de pilotos, ou de fiscalisação 
das alfandegas, serÁ feita de dia pelas esta- 
ções de saúde e de noite pelas alfandegas. 

Art. 74.® Os paquetes que fizerem car- 
reiras regulares e trouxerem facultativo de 
bordo serão visitados primeiro que quaes- 
quer outros navios, excepto os do estado e 
os de guerra estrangeiros, uma vez que 
tragam içado o competente dislinctivo no 
mastro de proa, que será galhardete ama- 
rello orlado de verde. 

Art. 75.® O serviço das visitas de saúde 
aos navios deve ser feito desde o nascer do 
sol até ao anoitecer. 

§ 1.® Exceptuam-se as visitas aos navios 
do estado, aos de guerra estrangeiros e aos 
paquetes que entrarem no porto de Lisboa, 
que também serão feitas de noite com as 
mesmas formalidades e em acto successivo 
á sua chegada, uma vez que dém signal por 
meio de um pharol verde no mastro de proa, 
e depois de fundearem no quadro das qua- 
rentenas. 

§ 2.® Nos casos em que algum dos na- 
vios de que falia o paragrapho antecedente 
deva ficar impedido, só ao nascer do sol 
terá logar a formação do auto, de que re- 
zam os artigos 67.® e 69.®, e bem assim a 
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desinfecção das inalas de que tracta o artigo 
70.^ 

TITULO VI 

Das cartas de saúde, dos vistos 
e da sua expedição 

Art. 76.° As cartas de saúde e os vistos 
servem para certificar o estado sanitário das 
procedências, escalas e arribadas em re- 
lação á peste, febre amarella e cholera-mor- 
bus. 

Ari. 77.° A carta de saúde é considerada 
regular quando, alem de conforme ao respe- 
ctivo modelo, esteja escripla em letra intel- 
ligivel, sem abreviaturas, algarismos, entre- 
linhas, rasuras, emendas ou cousa que duvida 
faça, e tenha a assignatura da auctoridade 
competente e o séllo da sua repartição. Aos. 
vistos são applicadas as mesmas disposições. 

I 1.° Não deixam porem de ser admit- 
lidas cartas de saúde ou vistos^ que nos 
portos, onde não existirem os funccionarios 
a quem este serviço está incumbido, forem 
passadas por outras aucloridades locaes. 

§ 2.° A carta de saúde e os vistos nas 
condições a que se refere este artigo não 
podem, todavia, ser considerados regulares 
se tiverem sido passadas mais de quarenta 
e oito horas antes da saida do navio, e não 
houverem depois disso sido revalidados pela 
auctoridade, ou se faltar o visto de qualquer 
porto de escala ou arribada. 

Art. 78.° Carta de saúde limpa é aquella 
que em si e nos seus vistos contenha a de- 
claração expressa de que, tanto no porto da 
procedência, como nos de escala e arribada, 
não houve caso ou casos de peste, febre 
amarella ou cholera-morbus em algum dos 
trinta, vinte ou quinze dias anteriores ao da 
partida do navio. 

Art. 79.° Carta de saúde suja é aquella 
que em si ou em qualquer dos seus vistos 
não declare expressamente que no porto da 
procedenciíj ou nos de escala e arribada não 
houve caso ou casos de peste, febre ama- 
rella ou cholera-morbus em algum dos trinta, 
vinte ou quinze dias anteriores ao da partida 
do navio. 

Art. 80.° Os capitães dos navios que par- 
tirem dos portos do continente do reino e 
ilhas adjacentes para portos estrangeiros não 
são obrigados a tirar carta de saúde, podendo 
comtudo exigil-a se lhes convier. 

Ari. 81.° É obrigatória a carta de saúde 
para navios, qualquer que seja a sua proce- 
dência, que se destinem a portos porluguezes 
do continente do reino, ilhas adjacentes e 
províncias ultramarinas. 

I único. Para as embarcações que nave- 
garem entre os portos do continente a carta 
de saúde só é obrigatória quando superior- 



mente for determinado. Nesta hypolhese as 
referidas cartas serão passadas pelos guardas- 
móres das estações de saúde, e na sua falta 
pelos empregados das repartições das alfan- 
degas, sem por este serviço poderem receber 
emolumento algum. 

Ari. 82.° As cartas de saúde eos vistos 
serão nos paizes estrangeiros assignados e 
expedidos nos termos do artigo 6.° n.°^ 11.° 
e 12.° e artigo 7.° deste regulamento pelos 
funccionarios consulares e conforme o modelo 
n.° 1 annexo ao mesmo regulamento. 

Art. 83.° Nas províncias ultramarinas serão 
as cartas de saúde e os vistos passados nos 
termos do artigo 8.°, e seguindo-se o modelo 
n.° 2 annexo a este regulamento, pelos facul- 
tativos dos quadros de saúde e na falta destes 
pelos directores das alfandegas. 

Art. 84.° As cartas de saúde para os na- 
vios que partirem dos portos do continente 
do reino e ilhas adjacentes, serão passadas 
pelos guardas-móres das estações de saúde 
respectivas. 

Art. 85.° Os guardas-móres das estações 
de saúde ficam obrigados a seguir fielmente, 
tanto para os navios de longo curso, como 
para os barcos costeiros, os modelos das 
cartas annexas ao presente regulamento (n.°* 
3, 4 e 5).' 

Art. 86.° O guarda-mór deve preencher 
todos os dizeres da carta de saúde ou dos 
vistosy em conformidade do disposto no ar- 
tigo 77.° e inutilisar a estampilha da taxa 
determinada na lei. 

Art. 87.° Os guardas-móres das estações 
só poderão passar cartas sujas quando seja 
declarada pelo governo a existência de mo- 
léstia, que determine tal procedimento, ou 
pelas respectivas aucloridades administra- 
tivas, nos casos previstos no artigo 3.° 

Art. 88.° O emolumento que os capitães 
ou consignatários de vapores ou de navios 
de vela de longo curso têm de pagar por 
cada uma carta de saúde é o de 1^000 róis, 
estabelecido pela carta de lei de 31 de março 
de 1881. 

§1.° Pelos vistos que os guardas-móres 
ficam obrigados a lançar nas cartas de saúde 
passadas por aucloridades portuguezas não 
se cobrará emolumento algum. 

I 2.° Não são, para o pagamento de emo- 
lumentos, consideradas embarcações de longo 
curso, as que navegam entre os portos do 
continente do reino e os das ilhas da Madeira, 
Porto Santo e Açores, ou entre os portos 
destas ilhas. 

Art. 89.° O produclo dos emolumentos 
auclorisados pela carta de lei de 31 de 
março de 1881 continuará a ser dividido 
na conformidade da lei de 28 de dezembro 
de 1870. Nas estações de saúde onde não 
haja senão o guarda-mór, entrará metade 
do produclo dos emolumentos no cofre da 
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respectiva alfandega, como receita da fa- 
zenda. 

I único. Nenhum empregado tem direito 
a emolumentos pelo tempo em que não es- 
tiver em effectivo exercício. No caso de sub- 
stituição o emolumento compete ao substi- 
tuto. 

TITULO VII 

Da livre pratica e dos impedimentos 
e desinfecções 

Art. 90.** Os guardas-móres das estações 
de saúde, tanto para darem livre pratica, 
como para applicarem qualquer medida im- 
peditiva, terão sempre em vista : 

1.** O conhecimento do estado sanitário 
das pessoas embarcadas, com relação a lodo 
o tempo da viagem, e o das condições hy- 
gienicas do navio, carga e bagagens ; 

2.° A carta de saúde ; 

3.** A qualificação official dos portos da 
procedência, escalas ou arribadas ; 

4.^ As informações telegraphicas ou ou- 
tras fidedignas relativas às occorrencias sa- 
nitárias dos referidos portos nos dias ante- 
riores ou posteriores àquelle em que o navio 
tiver partido. 

§ único. Dado o caso de antagonismo entre 
alguns dos elementos precedentemente indi- 
cados, prevalecerão os de data mais mo- 
derna, e em egualdade de data os mais ex- 
plícitos. 

Art. 91.** Todas as embarcações que se 
tornem suspeitas à visita de saúde marí- 
tima e cuja innocuidade não fique logo pro- 
vada, de modo que determine a livre pratica, 
serão detidas e sujeitas, segundo as circum- 
stancias adiante especificadas, a alguma ou 
algumas das seguintes providencias : 

Verificação sanitária ; 

Quarentena ; 

Impedimento e desinfecção do navio, ba- 
gagens e carga. 

Art. 92.** A verificação sanitária consiste 
em todas as investigações e confrontos que 
possam fazer-se alem do interrogatório re- 
gulamentar, bem como nas informações tele- 
graphicas ou outras tiiledignas e no rígoroso 
exame medico dos passageiros e tripulantes, 
para se averiguar se ha ou houve a bordo 
do navio qualquer caso de moléstia conta- 
giosa de Índole epidemica, especialmente de 
peste, febre amarell^ ou cholera-morbus. 

§ 1.** O exame medico pode ter logar a 
bordo do navio ou no lazareto, segundo as 
circumstancias, e será feito pelos facultativos 
dos impedimentos; podendo, todavia, nos 
casos mais simples e favoráveis, realisal-o a 
bordo o guarda-mór de saúde. 

I 2.** O exame medico feito a bordo du- 
rará o tempo preciso para se esclarecerem 



quaesquer suspeitas, não excedendo em regra 
a quarenta e oito horas, contadas desde a 
entrada do facultativo. 

§ 3.** O exame medico feito no lazareto a 
passageiros procedentes de portos suspeitos, 
tem a mesma duração do feito a bordo, e 
conta-se da entrada dos passageiros no esta- 
belecimento. 

§ 4.** Quando os passageiros forem pro- 
cedentes de portos inficionados, o exame 
medico no lazareto não poderá durar menos 
de vinte e quatro horas, nem, em regra 
geral, mais de quarenta e oito, contadas 
desde a entrada dos passageiros no esta- 
belecimento. 

§ 5.** Os pilotos, guardas de saúde, praças 
da guarda fiscal e outros individuos, a quem 
seja feito o exame medico no lazareto, terão 
destino egual ao dos passageiros do respe- 
ctivo navio. Quando não tenha havido passa- 
geiros, ou quando já tenham tido livre prá- 
tica, será o referido exame regulado pelo 
disposto nos §§ 2.** e 3.** 

I 6.** O praso máximo estabelecido para 
o exame medico poderá, com tudo, ser exce- 
dido quando dentro deíle não seja possivel 
determinar, para os efiieitos deste regula- 
mento, a natureza de algum caso de doença, 
que se haja manifestado. 

Art. 93.** Quando a verificação sanitária, 
feita nos termos deste regulamento, eviden- 
ciar que não ha nem houve durante a via- 
gem ou estada nos portos caso algum de 
moléstia suspeita, será dada livre pratica 
aos passageiros. 

Art. 94.** Quarentena é o periodo de tempo 
que as pessoas sujeitas á vigilância sanitária 
passam em logar isolado, e que é de sete 
dias quando se refere á febre amarella e 
cholera-morbus, e de doze quando á peste, 
para se observar se ha qualquer manifestação 
de doença suspeita durante estes períodos, 
findos os quaes, não a tendo havido, será 
dada livre pratica ás pessoas, e em caso 
contrario começará novamente a quarentena 
desde a separação do doente em que se tiver 
dado a manifestação suspeita. 

Art. 95.** A quarentena só pode fazer-se 
em portos onde haja lazaretos e obriga á 
remoção dos passageiros para estes estabe- 
lecimentos, e ao impedimento e desinfecção 
dos navios, bagagens e carga. 

§ 1.** A quarentena conta-se, para passa- 
geiros, desde a hora em que largam do 
navio; para tripulantes, empregados e tra- 
balhodores, que se acharem a bordo de em- 
barcação impedida, desde que esteja com- 
pleta a desinfecção desta ou desde que dei- 
xem de communicar com ella ; e para as 
pessoas empregadas na carga, descarga e 
desinfecção de mercadorias impedidas, desde 
que terminar a communicação com estas. 

§ 2.^ A communicação de passa|[eiros, que 
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já estejam no lazareto, com outras pessoas 
posteriormente saidas do mesmo navio não 
é motivo para aggravaçâo de quarentena, se 
essa communicaçâo tiver logar dentro das 
primeiras vinte e quatro horas. 

Art. 96.^ Quando, por caso extraordiná- 
rio, a abertura das bagagens de passageiros 
sujeitos a quarentena tenha logar depois de 
passadas as primeiras vinte e quatro horas, 
contadas desde a saida dos primeiros passa- 
geiros de bordo da embarcação para o laza- 
reto, a quarentena será prolongada por tantas 
horas quantas as que houverem decorrido 
alem daquelle periodo. 

Art. 97.^ Os dias de quarentena são de 
vinte e quatro horas completas cada um. 

Art. 98.^ Nos casos em que se leve em 
conta o tempo passado em viagem, im- 
põem-se quarentenas complementares de 
tantos dias quantos forem necessários para 
perfazer quatorze, a contar do dia e hora 
da partida do navio, se a quarentena se re- 
ferir a febre amarella ou a cholera-morbus, 
e vinte e quatro se se referir á peste, e isto 
para as procedências, escalas ou arribadas 
inficionadas; completando-se apenas a qua- 
rentena de sete ou doze dias, conforme a 
indicada correlação das doenças, se as pro- 
cedências forem apenas suspeitas. 

§ 1.® A quarentena complementar em ne- 
nhuma hypolhese pode exceder os sete ou 
doze dias das quarentenas normaes, nem 
poderá ser inferior a vinte e quatro horas. 

I 2.® A quarentena complementar inferior 
a quarenta e oito horas importa sempre exame 
medico permanente. 

§ 3.^ A quarentena complementar de pes- 
soas procedentes de portos suspeitos pode 
ter logar a bordo ou no lazareto; aquella 
porem que se referir a pessoas procedentes 
de portos inficionados, só terá logar no laza- 
reto. 

Art. 99.® A contagem dos dias de viagem 
que hão de determinar a duração da qua- 
rentena complementar começa desde a hora 
em que o navio tiver saido do porto que 
motivar a quarentena. 

Art. 100.® A desinfecção das embarcações, 
bagagens e mercadorias terá logar pelos pro- 
cessos indicados no titulo x. 

Art. 101.® As pessoas e objectos que fo- 
rem enviados para o lazareto serão acom- 
panhados de uma guia do guarda-mór de 
saúde em que se declare com relação a cada 
navio o nome delle, o numero das pessoas, 
os portos de onde proceder ou em que hou- 
ver tocado e que motivarem a medida sani- 
tária applicada e qual, e finalmente todos os 
esclarecimentos sobre quaesquer occorren- 
cias de natureza suspeita que possam ter-se 
manifestado durante a viagem ou estada nos 
portos. 

§ 1.® Antes de ser expedida a guia a que 



se refere este artigo o guarda-mór commu- 
nicará a sua resolução ao inspector do laza- 
reto e ao chefe da alfandega pelo meio mais 
expedito. 

§ 2.® Para manter a rigorosa incommuni- 
cação dos barcos de conducção de pessoas, 
bagagens e carga, sujeitos a impedimento, 
para o lazareto, serão elles sempre acompa- 
nhados por um guarda de saúde ou praça 
da guarda fiscal. 

Art. lOi.® São considerados muito susce- 
ptíveis os artigos abaixo designados, os quaes 
vindo em navios procedentes de portos in- 
ficionados, ou que nelles houverem tocado 
por escala ou arribada, serão sempre obri- 
gados a impedimento e a rigorosa desinfe- 
cção ou beneficiação, conforme lhes for ap- 
plicavel : 

1.® Algodão, cânhamo, lã, linho e seda, 
não manufacturados ; 

2.® Bagaço de azeitona e de uva ; 

3.® Cabello, crina e pennas no seu estado 
natural ou não manufacturadas ; 

4.® Cartas, jornaes, papeis fechados (ex- 
cepto vindo em malas alcatroadas e em 
transito), as malas ou saccos respectivos e 
as encommendas postaes ; 

5.® Couros e pelles frescos ou seccos, em 
bruto, e pelles, embora curtidas, com pei- 
los; 

6.® Crina vegetal, fenos, hervas, sumaúma, 
prensados ou em fardos ; 

7.® Despojos ou fragmentos animaes fres- 
cos; 

8.® Fructas, legumes verdes e hortaliças ; 

9.® Mobilia usada, guarnições de quartos 
e salas, ou tapetes, também usados ; moveis 
estofados de algodão, cânhamo, lã, linho, 
seda ou crina, novos ou usados ; 

10.® Retalhos de quaesquer fazendas, com 
excepção dos trapos propriamente dictos, que 
não serão admittidos, e que, na impossibili- 
dade de serem reexportados, serão destruídos 
pelo fogo ; 

11.® Todas as roopas, vestidos, calçados, 
camas e seusaccessorios, e quaesquer ob- 
jectos de uso que constituam bagagem. 

§ único. Os animaes vivos, quando proce- 
derem de portos gravemente inficionados, 
ou muito próximos do porto onde se apre- 
sentem, poderão ser sujeitos à beneficiação 
apropriada, ou mesmo não admittidos ; mas 
neste ultimo caso só em virtude de deter- 
minação superior, tomada nos termos deste 
regulamento. 

Ari. 103.® Quando durante a viagem tenha 
havido caso de doença ou morte suspeita, 
ou o estado hygienico do navio ou da carga 
não forem satisfactorios, nenhuma cousa po- 
derá ter immediata livre pratica sem passar 
pelas beneficiações adequadas á sua natureza 
e structura. 

§ único. As matérias menos perifi[0$as ou ^ 
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reputadas menos susceptíveis consideram-se 
beneficiadas pela simples baldeação para 
barcos de descarga e com a sua exposição 
ao ar livre, pelo tempo que a auctoridade 
sanitária determinar. As matérias solidas, 
que venham a granel, serão descarregadas 
em livre pratica, e os liquidos baldeados por 
meio de syphão, quando não seja desinfectado 
o vasilhame. 

Art. 104.° As matérias designadas ho ar- 
tigo 102.', que desembarquem de navios de 
procedências, escalas ou arribadas suspeitas 
ou ainda de portos limpos, podem ser su- 
jeitas a impedimento, desinfecção e benefi- 
ciação, quando a competente auctoridade 
sanitária assim o julgar conveniente. 

Art. 105.** A embarcação procedente de 
porto limpo com carta de saúde limpa e 
regular será admittida á livre pratica bem 
como os seus passageiros, tripulantes, ba- 
gagens e carga, salvas as seguintes exce- 
pções : 

1.' Quando tenha havido moléstia sus- 
peila a bordo tanto no decurso aa viagem 
como durante a estada nos porlos de pro- 
cedências, escalas ou arribadas, pois que 
neste caso será imposta aos passageiros, 
tripulantes, navio, bagagens e carga, qua- • 
rentena, impedimento e desinfecção ; 

2.' Quando ao guarda-mór conste official- 
mente ou por qualquer modo autbentico, 
que nos portos da partida, escalas ou arri- 
badas se haja manifestado a febre amarella 
ou cholera-morbus, em algum dos cinco dias 
immediatos á saida da mesma embarcação, 
ou a peste em algum dos oito dias também 
immediatos ao da saida, pois que nestes 
casos o navio será considerado como de 
procedência inficionada e sujeito ás dispo- 
sições do artigo HO."; 

3.' Quando a embarcação, attenta a natu- 
reza da carga ou o" estado de abarrotamento 
ou de infecção, for julgada em condições de 
insalubridade, pois que neste caso tal em- 
barcação e sua carga ficarão impedidas a 
fim de se praticarem as beneficiações hy- 
gienicas que o guarda-mór de saúde pre- 
screver, dando-se comtudo livre pratica ás 
bagagens e passageiros, se o estado sani- 
tário destes não der motivo para determinar 
o contrario. 

Art. 106." O navio procedente de porto de- 
clarado limpo com carta de saúde suja ou 
com vistos também sujos de algum porto de 
escala ou arribada com qualificação de limpo, 
será considerado como de procedência inficio- 
nada e sujeito ás disposições do artigo HO." 

Art. 107." Á embarcação procedente de 
porto declarado suspeito e a cujo bordo 
tenha havido doença susi)eita será applicada 
a regra do artigo HO." 

Art. 108." A embarcação procedente de 
porto declarado suspeito ou que houver to- 



cado em portos de escala ou arribada egual- 
mente qualificados, ficará considerada como 
de procedência inficionada e sujeita ás dis- 
posições do artigo 110." se trouxer carta de 
saúde suja ou se por qualquer modo authen- 
tico constar ao guarda-mór de saúde ter-se 
manifestado a febre amarella ou cholera- 
morbus nos dias anteriores ou em algum 
dos cinco immediatos ao da saida, ou a 
peste em algum dos dias anteriores ou em 
algum dos oito dias também immediatos á 
saida. 

Art. 109." A embarcação procedente de 
porto declarado suspeito ou a que haja to- 
cado em portos da mesma qualificação, tra- 
zendo carta limpa e regular, sendo bom o 
seu estado sanitário e provando-se pelos 
papeis de bordo e quaesquer informações 
não ter havido moléstia suspeita tanto nos 
portos de procedência, escala ou arribadas 
da mesma qualificação, como no decurso da 
viagem, comtanto que esta tenha durado 
mais de sete dias, em relação a febre ama- 
rella e cholera-morbus e mais de doze em 
relação á peste, será considerada como de 
procedência limpa, dando-se-lhe livre pratica, 
dado o caso de que telegrammas ou infor- 
mações fidedignas ou noticias recentes de 
viagens mais rápidas do mesmo porto ou a 
comparação de outros dados, certifiquem o 
guarda-mór de que nesses portos não appa- 
receu caso algum, ainda que benigno, de 
cholera-morbus ou .de febre amarella em 
algum dos cinco dias immediatos ao da 
saida da embarcação, ou de peste em algum 
dos oito dias também immediatos. 

§ I ." Quando se suscitem duvidas, apesar 
de feitas todas as investigações apontadas 
neste artigo e da viagem ler durado mais 
de sete ou doze dias (conforme a hypothese 
da doença), será apphcada a verificação sani- 
tária aos passageiros e tripulação, e o im- 
pedimento á embarcação; podendo esta, as- 
sim como a carga e bagagens, ser sujeita à 
desinfecção, quando assim se julgue neces- 
sário, ficando neste ultimo caso a tripulação 
sujeita á quarentena. 

§ 2." Aos passageiros e tripulação de em- 
barcação que, não obstante achar-se nas con- 
dições deste artigo, tenha uma viagem de 
duração inferior a sete dias em relação á 
febre amarella e cholera-morbus e inferior 
a doze em relação á peste, será applicada a 
quarentena complementar e as mais provi- 
dencias como estão designadas no numero 
antecedente. 

Art. 110." A embarcação procedente de 
porto declarado inficionado ou que por es- 
cala ou arribada houver tocado noutros de 
egual qualificação, ficará sujeita a impedi- 
mento e desinfecção bem como a sua carga 
e bagagens, sendo imposta a quarentena re- 
spectiva aos passageiros e tripulação. 
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§ único. Exceptuam-se da regra estabele- 
cida neste artigo: 

1.** A embarcação cujo estado hygienico e 
condições de carga e bagagens sejam satis- 
factorios e a cujo bordo não haja nem tenha^ 
havido doença ou morte suspeita (o que tudo* 
será attestado pelo facultativo da mesma em* 
barcação), e se a viagem tiver durado mais 
de quatorze dias em relação á febre ama- 
reila e cholera-morbus e mais de vinte e 
quatro em relação á peste, pois que em taes 
circumstancias será applicada aos passagei- 
ros a verificação sanitária, ficando comtudo 
a tripulação sujeita á quarentena e o navio, 
carga e bagagens ao impedimento para terem 
a devida desinfecção; 

2.^ Â embarcação nas circumstancias do 
numero antecedente, mas com viagem in- 
ferior a quatorze dias, se se tractar de 
febre amarella ou cholera-morbus, e infe- 
rior a vinte e quatro, em relação à peste, 
serão impostos os mesmos processos, pelo 
que diz respeito à tripulação, navio, carga 
e bagagens, devendo comtudo aos passa- 
geiros ser applicada a quarentena comple- 
mentar ; 

3.** A embarcação que alem de não ter 
tido caso algum de doença suspeita durante 
a viagem, o que será attestado pelo faculta- 
tivo de bordo, traga carta de saúde limpa 
em que se declare haver a doença, que in- 
fectara o porto, cessado trinta, vinte ou quinze 
dias antes da partida do navio, conforme essa 
doença tiver sido, peste, febre amarella ou 
cholera-morbus, pois que nesta hypothese, 
seja qual for a natureza da carga, se obser- 
vará o determinado no artigo 105.® para as 
procedências limpas. 

Na falta porem de facultativo de bordo 
será applicada aos passageiros e tripulação 
a verificação sanitária, a qual não importa a 
beneficiação do navio, bagagens e carga. 

Art. m.® São dispensadas as medidas im- 
peditivas, em relação ás pessoas, em qual- 
quer época e para qualquer doença, quando 
no porto onde a embarcação se apresentar 
houver ofiicialmente sido declarada a exis- 
tência de epidemia de doença egual á que 
poderia motivar o impedimento. 

% único. A dispensa concedida neste ar- 
tigo não pode tornar-se extensiva nem ao 
doente ou doentes da moléstia suspeita rei- 
nante, nem ao navio, carga e bagagens. 

Art. 412.® A embarcação a cujo bordo se 
tenham manifestado casos de moléstia sus- 
peita debaixo da forma epidemica, ficará 
sujeita, assim como a carga e bagagens, a 
impedimento e desinfecções, passando para 
o lazareto os doentes e os passageiros, a 
quem será imposta, bem como aos tripu- 
lantes, a quarentena respectiva. 

Nesta hypothese : 

1.^ O guarda-mór de saúde mandará fun- 



dear a embarcação no logar mais isolado do 
quadro das quarentenas ; 

2.® O chefe da estação de saúde dará 
parte ao governo pela via mais rápida, das 
condições em que entrou o navio, e proporá 
as providencias extraordinárias de quaren* 
tena, impedimento, desinfecção, e outras que 
julgar necessárias ; 

3.® O governo, ouvida a junta consultiva 
de saúde publica, determinará, sem perda 
de tempo, quaes devem ser as providencias 
extraordinárias a adoptar, se para ellas achar 
motivo. 

Art. 113.® O navio que durante a viagem 
tiver communicado com outro que tocasse 
em porto inficionado ou suspeito, ficará su- 
jeito ás regras estabelecidas^ para as proce- 
dências desses portos. 

§ único. Em caso de duvida, com relação 
á procedência, escalas ou arribadas do navio 
com o qual houve communicação, o guarda- 
mór deverá pelo menos proceder á verifi- 
cação sanitária. 

Art. 114.® Os navios que devam ficar im- 
pedidos, e que cheguem a portos onde não 
sejam permittidas as respectivas quarentenas 
nem desinfecções, seguirão immediatamente 
para os portos onde possam fazel-as. 

§ 1.® Aos navios nestas condições é licito^ 
se a bordo houver doentes que o exijam, 
receber qualquer facultativo de terra ou 
consultal-o por escripto, se assim for bas- 
tante. 

§ 2.® Se o estado dos doentes, a que se 
refere o^ 1.®, for porem tão grave que se 
presuma não poderem seguir viagem sem 
risco imminente de vida, o guarda-mór da 
estação de saúde, de accôrdo com a aucto- 
ridade administrativa, fará com que desem- 
barquem os mesmos doentes para sitio iso- 
lado da povoação, onde serão conveniente- 
mente tractados, maniendo-se rigorosa in- 
communicação de pessoas e cousas. 

Art. 115.® O navio que não trouxer carta 
de saúde, ou a trouxer irregular ficará su- 
jeito ás regras estabelecidas para os navios 
vindos de portos inficionados, no caso de 
que o porto ou portos da sua procedência, 
escala ou arribadas estejam declarados infi- 
cionados ou suspeitos, e ás regras estabele- 
cidas para as procedências suspeitas se o 
porto ou portos estiverem declarados limpos, 
sem prejuízo da multa estabelecida no ar- 
tigo 242.® Em qualquer das hypotheses é 
permittido ao capitão do navio colher por 
intermédio do guarda-mór da saúde, pa- 
gando previamente a despeza, informações 
telegraphicas das auctoridades competentes 
com relação ao estado sanitário da proce- 
dencia, escala ou arribadas, e do próprio 
navio, para este ser considerado como de 
procedência limpa, sempre que essas infor- 
mações demonstrem ser bom o estado saoi- 

Digitized by VrrOOÇlC 



316 



COLLECÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 4889 



4 de outubro 



tario delle e nSo ter existido caso de doença 
suspeita, tanto na occasilo da partida, como 
nos dias anteriores e posteriores a ella, na 
intelligencia de que o numero dos dias ante- 
riores é de trinta para a peste, vinte para a 
febre amarella e quinze para a cholera, e o 
dos posteriores é de oito para a peste e 
cinco para a febre amarella ou cholera- 
morbus. 

Art. 416.^ As tripulações dos navios pro- 
cedentes de pontos onde não haja auclori- 
dades que confiram cartas de saúde, ou dém 
informações, trazendo viagem superior a trinta 
dias, estando de saúde todo o pessoal, se 
vierem somente receber refrescos ou es- 
perar ordens, ficarão sujeitos á verificação 
sanitária. Se porem resolverem fazer opera- 
ções commerciàes, sendo para isso abertas 
as escotilhas, será o navio bem como a 
carga submettido aos processos de desin- 
fecção que o guarda-mór determinar, na 
certeza de que, por este facto, voltarão as 
pessoas a ficar impedidas e sujeitas a qua- 
rentena. 

Art. 447.® Durante os mezes de dezem- 
bro, janeiro e fevereiro, são dispensados, 
em relação ás pessoas, impedimentos refe- 
rentes á febre amarella. Se todavia na visita 
de saúde o guarda-mór reconhecer a exis- 
tência de doente desta moléstia, ou que ella 
se deu em viagem, deverá proceder como 
nos casos ordinários. 

§ 4.® A concessão feita no presente ar- 
tigo não aproveita ás pessoas cuja quaren- 
tena deva terminar em dias de março. 

I 2.® No dia 4 de dezembro será dada 
livre pratica a quaesquer pessoas que, não 
apresentando symptomas de febre amarella, 
nem tendo communicado com doente desta 
moléstia, estejam debaixo de impedimento 
referente á mesma, qualquer que tenha sido 
ou devesse ser ainda a duração do mesmo 
impedimento. 

§ 3.® As dispensas a que se refere este 
artigo não podem ter effeito nos portos dos 
dislriclos administrativos de Angra, Faro, 
Funchal e Ponta Delgada, nem alteram em 
ponto algum as regras geraes estabelecidas 
para navios, bagagens e cargas. 

Art. 448.° Nos navios do estado e nos de 
guerra estrangeiros,- quando tenham de ficar 
impedidos, não se metterão a bordo guardas 
de saúde, salvo se forem requisitados, mas 
o guarda-mór entregará ao commandante 
uma indicação das beneficiações a que deve 
mandar proceder para os dictos navios serem 
admittidos a livre pratica, devendo o facul- 
tativo de bordo presidir ás operações e dar 
parte diária á estação de saurte do estado 
sanitário das guarnições, 

I único. O navio a cujo bordo haja ou 
tenha havido alguma manifestação de febre 
amarella, cholera-morbus ou peste será, 



alem das beneficiações que lenham sido feitas, 
obrigado ás desinfecções nos termos deste 
regulamento, observando-se o disposto no ar- 
tigo 442.** e seus números. 

Art. 449.® Em caso de naufrágio ou inna- 
'vegabilidade absoluta de qualquer embar- 
cação, comprovada por declaração do ca- 
pitão do porto, ou, na sua falta, por quem 
o representar, será tal embarcação, quando 
tenha de ficar impedida, conduzida para logar 
apropriado, onde se conservará isolada e 
debaixo de impedimento para se lhe pre- 
starem os necessários soccorros, podendo 
parte da gente, ou toda ella, se assim for 
indispensável, completar o impedimento em 
um lazareto provisório, em terra ou a bordo 
de outro navio. 

§ 4.** Se o naufrágio for tão desastroso 
que o casco da embarcação fique totalmente 
abandonado da tripulação e varado juncto á 
terra, o guarda-mór de saúde, de accôrdo 
com a auctoridade administrativa, providen- 
ciará para que o dicto casco seja logo bene- 
ficiado, não permittindo que os habitantes 
da povoação o visitem ou que tomem os 
destroços que o mar possa arrojar ás praias. 

§ 2.® Os náufragos de qualquer embarca- 
ção que tiver communicado com porto inficio- 
nado ou suspeito, serão recolhidos e isolados 
em quarentena apropriada. 

Art. 420.® Se durante o impedimento de 
qualquer navio se manifestar a bordo algum 
caso de moléstia suspeita, recomeçará a qua- 
rentena a contar desde o momento em que 
o doente for removido, ou se achar curado, 
ou, em caso de fallecimento o cadáver tiver 
saído de bordo, e depois de terminadas as 
novas desinfecções, com observação do dis- 
posto no artigo 442.** 

I único. Nos casos deste artigo, os navios 
que estiverem impedidos em portos onde 
falte lazareto sairão immediatamente para 
portos onde haja aquelles estabelecimentos. 

Art. 424.** Não é permiltida a entrada de 
cadáveres de pessoas fallecidas de peste, fe- 
bre amarella ou cholera-morbus, antes de 
decorridos cinco annos, a contar do óbito, e 
ainda assim estando encerrados em caixão de 
chumbo. 

§ único. O guarda-mór de saúde verificará 
se o caixão se acha hermeticamente fechado, 
devendo, no caso negativo, mandal-o ao la- 
zareto para ser devidamente reparado. 

Art. 422.** Qualquer doença grave de ca- 
racter contagioso a bordo de embarcação, que 
chegar aos portos do reino e das ilhas adja- 
centes, é motivo para determinar as precau- 
ções indis[)ensaveis, a fim de que se não 
communique à povoação; e se reinar epide- 
micamente a bordo determinará a imposição 
de impedimento e as beneficiações que o 
guarda-mór julgar necessárias. 

I único. Neste caso o guarda-mór dará 
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inunedíatamente parte á auctoridade supe- 
rior, a qual, ouvindo com urgência as esta- 
ções competentes, marcará o praso do impe- 
dimento. . 

Art. 123.** Os espólios de pessoas falleci- 
cidas de peste, febre amarella, cholera-mor- 
bus ou de qualquer moléstia contagiosa e 
epidemica, não entrarão nas alfandegas, seja 
qual for a época do fallecimento, sem serem 
previamente desinfectados. Quando a qual- 
quer alfandega cheguem espólios nestas con- 
dições, o respectivo chefe os remetterá à 
auctoridade sanitária, a fim de serem desin- 
fectados no lazareto ou em logar apropriado, 
ficando sujeitos ás necessárias providencias 
os artigos e pessoas que tiverem tido contra- 
cto com os dictos espólios. 

Art. 124.® As quarentenas, revisões e ope- 
rações de desinfecção, que possam ter sido 
feitas em lazareto ou porto estrangeiro, não 
dispensam por modo algum os impedimentos 
e operações de desinfecção exigidos pelo pre- 
sente regulamento. 

Art. 125.® Os passageiros que estejam a 
bordo de qualquer embarcação impedida e 
queiram seguir viagem noutra, poderão fa- 
zel-o, prevenindo o guarda-mór respectivo, 
que providenciará convenientemente. 

Art. 126.® É permittida a correspondência 
por escripto a todas as pessoas que se achem 
a bordo de navios impedidos, comtanto que 
seja desinfectada, nas estações de saúde an- 
tes de entregue á competente repartição do 
correio. 

Art. 127.® Se a tripulação de algum navio 
impedido tiver de desembarcar, a fim de 
receber e levar para bordo qualquer objecto 
de que careça, só o fará na ponte ou cães 
da estação, depois de obtida licença do re- 
spectivo guarda-mór, que em tal caso coUo- 
cará sentinellas para estabelecer a incommu- 
nicação e fará arvorar, na ponte do cães, 
durante o impedimento, a bandeira amarella. 

§ único. Se for indispensável fazer aguada 
ou outro qualquer serviço em sitio distante 
da ponte ou cães, tomar-se-ão ainda mais 
rigorosas precauções, de accôrdo com a au- 
ctoridade administrativa, na intelligencia de 
que taes operações só poderão ser consen- 
tidas de dia, em praias onde não haja casa 
alguma de iiabitação, e arvorada a bandeira 
amarella. 

Art. 128.® As pessoas impedidas a bordo 
podem receber de terra os objectos de que 
careçam, tomando-se as devidas cautelas para 
que não haja conununicação. 

Art. 129.® No quadro das quarentenas, 
sempre que seja possível, só se admittirão 
os barcos que andem em serviço dos navios 
impedidos ou no serviço da alfandega de po- 
licia e de saúde. 

§ 1.® O mestre ou patrão de barco impe- 
dido tem obrigação de conservar sempre 



bandeira amarella, e as embarcações de des- 
carga não poderão levantar ferro antes do 
nascer do sol, e á hora de acabar o serviço 
do porto já devem estar fundeadas no ponto 
do quadro das quarentenas, que para isso 
for designado. 

I 2.® Os botes ou escaleres dos navios im- 
pedidos, não poderão dirigir^se ás pontes ou 
cães das estações sem que o respectivo guarda 
de saúde o peça de bordo ao guarda-mór por 
meio de signal convencionado e lhe seja re- 
spondido affirmalivamente. 

§ 3.*" Os particulares que pretenderem ir 
á falia ao quadro das quarentenas, só poderão 
fazel-o desde o nascer ao pôr do sol, com 
auctorisação do guarda-mór, e ainda assim 
em occasião em que não haja descarga de 
géneros impedidos ou conducção de passa- 
geiros para o lazareto. 

§ 4.® É absolutamente prohibida a attra- 
cação ás embarcações impedidas, no quadro 
das quarentenas, dos barcos de vendilhões 
de géneros alimentícios ou outros, ficando 
qualquer fornecimento exclusivamente a cargo 
dos consignatários, mediante previa licença 
da estação de saúde. 

I 5.® A embarcação em livre pratica, que 
communicar com outra impedida, ficará su- 
jeita á sorte desta. 

Art. 130.® Qualquer pessoa em livre pra- 
tica, que communicar com pessoa, embarca- 
ção, recinto ou objecto impedidos, ficará su- 
jeita ao impedimento que lhe corresponder 
segundo as hypotheses especificadas nos nú- 
meros seguintes : 

1.® A pessoa em livre pratica que cominu- 
nicar com pessoa impedida ficará em impedi- 
mento por todo o tempo que ainda durar o 
desta; 

2.® A pessoa em livre pratica que entrar 
em embarcação impedida terá o destino dos 
respectivos passageiros, salvo o disposto no 
numero seguinte ; 

3.® As pessoas que estiverem a bordo da 
embarcação impedida durante as operações 
de carga ou descarga de mercadorias ôu du- 
rante quaesquer desinfecções, terão quaren- 
tena referente á doença que houver motivado 
o impedimento da embarcação; 

4.® As pessoas que, em lazareto, commu- 
nicarem com mercadorias ou bagagens im- 
pedidas, ou entrarem em recinto onde umas 
ou outras estejam depositadas, ou assistirem 
á desinfecção das mesmas, ficam comprehen- . 
didas nas disposições do numero antecedente; 
na intelligencia de que aos passageiros a 
quem tenha sido imposta a simples verifica- 
ção sanitária não é aggravado o impedimento 
pelo facto de assistirem à abertura das suas 
bagagens ; 

5.® A pessoa em livre pratica que, no la- 
zareto, entrar em recinto onde estiverem 
pessoas impedidas ou communicar com cou3a^ 
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que só esteja impedida pelo facto de estar 
em contacto com ellas, terá, em relação ao 
impedimento, o destino das dietas pessoas ; 

0.^ As tripulações dos barcos qué condu- 
zirem ao lazareto passageiros ou as respe- 
ctivas bagagens, terão, em relação ao impe- 
dimento, o mesmo destino dos passageiros ; 

7.** Os empregados e trabalhadores impe- 
didos pelos motivos expressos nos n.^' 3.**, 
4.** e 6.° poderio continuar a desempenhar 
os seus misteres, tanto a bordo como no la- 
zareto, em relação a qualquer outro navio 
com impedimento referente á mesma doença, 
sempre que isso não pareça inconveniente 
aos respectivos chefes e comtanto que se 
verifique medicamente ser satisfaclorio o es- 
tado sanitário do pessoal; intendendo-se que 
a sua communicação com os passageiros do 
segundo navio não aggrava o impedimento 
destes. 

Art. 131.° Os barcos de descarga, logo 
que se achem M)talmente descarregados, se- 
rão admitlidos i livre pratica, quando hou- 
verem sido convenientemente baldeados e 
depois lavados com o desinfectante n.** 8. 

Da mesma forma se procederá com relação 
aos barcos de conducção de pessoas impe- 
didas, salvo quando Êonduzirera doente de 
moléstia suspeita, pois que neste caso terão 
de passar pelos meios mais rigorosos de des- 
infecção designados neste regulamento e que 
lhes forem applicaveis. 

§ único. Esta desinfecção deverá ser feita 
na presença de um guarda de saúde. 

Art. 132.** A força militar de mar e de 
terra, e os empregados da fiscalisação das 
alfandegas coadjuvarão o serviço de sanidade 
marítima. 

TITULO vm 

Lazaretos 
* 

8ECÇÂ0 I 

Pessoal 



Art. 133.° O pessoal do lazareto de Lisboa 
compõe-se : 

1.° De um inspector; 

2.° De trez facultativos dos impedimentos; 

3.° De dois fiscaes ; 

4.° De dois ajudantes de fiscal ; 

5.° De um amanuense interprete ; 

6.° De dezeseis guardas de saúde sendo 
quatro de 1.* classe e doze de 2.' classe; 

7.° De quatro enfermeiros e uma enfer- 
meira ; 

8.° De um capellão ; 
^ 9.® De um servente. 



SECÇÃO H 



Do inspector 



Art. 134.° O inspector do lazareto é o 
chefe do estabelecimento e compete-lhe : 

i.° Executar por si e fazer executar pelos 
seus subordinados as disposições do presente 
regulamento ; 

2.° Fazer conservar em impedimento as 
pessoas que derem entrada no lazareto com 
guia da estação de saúde ou de outra auclo- 
ridade competente ; 

3.° Fazer inspeccionar as pessoas impe- 
didas tanto na occasião da sua entrada no 
lazareto, como quando o julgue necessário a 
bem do serviço ; 

4.° Fazer manter a mais rigorosa mcom- 
municação entre as pessoas impedidas, e as 
que tiverem impedimento dififerente, ou esti- 
verem em livre pratica, fazendo nos termos 
deste regulamento, observar também a de- 
vida incommunicação em relação ás cousas 
impedidas ; 

5.° Obstar a que pessoas ou géneros su- 
jeitos a impedimento entrem para o lazareto 
antes do nascer do sol ou depois do seu 
occaso, a não haver motivo de força maior ; 

6.° Fazer com que durante o desembarque 
de pessoas, bagagens e cargas sujeitas a im- 
pedimento estejam os caminhos totalmente 
livres de pessoas estranhas ao serviço, e que 
durante esse tempo se conserve no cães 
arvorada a bandeira amarella, indicando que 
não é permittida a approximação de quaes- 
quer pessoas ou barcos estranhos ao desem- 
barque, que se estiver effeituando ; 

7.° Mandar distribuir as pessoas impedidas 
pelos diflferentes alojamentos de modo que 
fiquem totalmente isoladas das que tiverem 
impedimento diverso, podendo dividir em 
differentes grupos as pessoas do mesmo na- 
vio, ou o pessoal que lhes seja aggregado, 
quando por motivos de sanidade, adminis- 
tração, ou policia o julgar conveniente; e 
também, quando se der diflQculdade insupe- 
rável nos alojamentos, por grande concor- 
correncia de impedidos, reunir grupos de 
procedência e escala sanitária idênticas, com- 
tanto que a juncção se faça nas primeiras 
vinte e quatro horas do impedimento e que 
pela inspecção medica, feita na occasião da 
entrada no lazareto, se não veja contra-indi- 
cação sanitária, devendo em relação á dura- 
ção do impedimento proceder-se como se 
todos desembarcassem do primeiro navio ; 

8.° Mandar distribuir, como achar conve- 
niente, pelos differentes armazéns, depósitos 
e estufas de desinfecção os diversos géneros 
que entrarem no lazareto para a devida bene- 
ficiação ou desinfecção ; 

9.° Fazer desinfectar ou beneficiar nos 
termos deste regulamento as bagagens^ mer- 
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cadorias, e quaesquer objectos que lhe sejam 
mandados para esse fim ; 

10.** Mandar destruir, com as formalidades 
devidas, quaesquer objectos, qne, sendo de 
desinfecção impossível, se tornem perigosos 
para a saúde publica ; 

H.® Conceder livre pratica a todos os ar- 
tigos logo que tiverem sido desinfectados ou 
beneficiados segundo as prescripções deste 
regulamento ; 

12.** Conceder, quando lhe seja requerido, 
a saida para bordo de qualquer embarcação 
a pessoas ou artigos sujeitos a impedimento, 
que ainda não tenham satisfeito aos processos 
quarentenários, com annuencia porem do 
commandante do navio, que será previamente 
esclarecido acerca da pretensão, e partici- 
pando o facto á estação de saúde para esta 
fazer lançar na respectiva cafta a compe- 
tente nota ; 

^Z^ Fazer examinar attenlamen te o estado 
sanitário das pessoas impedidas, na occasião 
em que tiverem de sair em livre pratica ; 

14.** Conceder livre pratica ás pessoas que 
na occasião de terminar o seu impedimento 
não apresentem manifestação alguma de mo- 
léstia suspeita, informando-se, quando as- 
sim se torne necessário, pelo guarda-mór 
de saúde se ha alguma contra-indicação 
por parte dos correlativos impedimentos de 
bordo ; 

IS.** Conceder livre pratica ás pessoas a 
quem tenha sido imposta verificação sanitária, 
depois do facultativo dos impedimentos en- 
carregado do exame medico, feito nos termos 
deste regulamento, lhe certificar por escripto 
que nessas pessoas não existe manifestação 
alguma de moléstia suspeita ; 

16.** Sujeitar á quarentena respectiva as 
pessoas submettidas à verificação sanitária, 
logo que o facultativo dos impedimentos o 
informe por escripto de que alguma dessas 
pessoas apresenta symptomas de moléstia 
suspeita, e participar logo este facto ao re- 
spectivo guarda-mór; 

17.** Aggravar as quarentenas e fazel-as 
recomeçar quando se dê algum caso de doença 
julgada suspeita pelo facultativo dos impedi- 
mentos, ou por elle inspector, advertindo 
, que neste caso passará immediatamente aviso 
ao guarda-mór para que sejam egualmente 
aggravadas as correlativas de bordo ; 

18.** Aggravar as quarentenas de pessoas, 
que as tenham vindo continuar no lazareto, 
logo que o guarda-mór lhe dè parte de ter 
aggravado as de bordo ; 

19.® Fazer conduzir sem perda de tempo 
á enfermaria de moléstias suspeitas qualquer 
pessoa que no decurso do seu impedimento 
dé manifestações de peste, febre amarella, 
ou cholera-morbus, fazendo também isolar 
aquellas que apresentarem qualquer outra 
doença contagiosa; 



20.** Dar livre pratica ás pessoas em con- 
valescença adiantada de moléstias suspeitas, 
ouvindo previamente o facultativo dos impe- 
dimentos, devendo, no caso de duvida, re- 
presentar á auctoridade superior ; 

21.** Mandar avisar o delegado da alfan- 
dega no lazareto, com a devida antecipação, 
quando hajam de ter livre pratica, as pessoas 
cujo impedimento tenha sido reduzido ou 
aggravado ; 

22.** Ter o maior cuidado em que as am- 
bulâncias do lazareto estejam sempre pro- 
vidas dos necessários medicamentos, instru- 
mentos e apparelhos mais essenciaes ; 

23.** Visitar amiudadas vezes a conzinha e 
despensas de qnalquer empresa que tenha 
contractado com o governo o exclusivo for- 
necimento de alimentos, bebidas e mais tra- 
ctamento das pessoas impedidas, e mandar 
retirar do uso e consumo tudo quanto seja 
nocivo á saúde ou esteja em máu estado, 
dando conta ao governo dos abusos ou faltas 
que encontrar; 

24.** Vigiar constantemente o modo por que 
os empresários cumprem os seus contractos, 
e no caso de falta ou abuso dar parte ao go- 
verno ; 

25.** Exigir que todos os guardas de saúde 
encarregados de qualquer serviço lhe dêm 
immediatamente parte de qualquer occorren- 
cia extraordinária, e no fim de cada vinte e 
quatro horas de todas as occorrencias de 
serviço ; 

26.** Mandar fazer a escala de serviço do8 
guardas de saúde, que devam ser emprega- 
dos nas diversas quarentenas, nos serviços 
de desinfecção ou beneficiação, nos postos 
externos e desimpedidos, na policiçi, e em 
qualquer serviço próprio do seu mister ; de- 
vendo alterar essa escala, segundo a aptidão 
dos mesmos guardas, a confiança que lhe 
mereçam e a importância do serviço que ti- 
verem a desempenhar ; 

27.** Encarregar qualquer empregado que 
mais confiança lhe mereça, de rondar de 
surpreza as quarentenas e os armazéns de 
desinfecção ; 

28.** Averiguar pessoalmente em casos ex- 
traordinários qualquer facto grave que occorra 
nas quarentenas, impedindo-se em taes cir- 
cumstancias, e fazendo-se então substituir 
nos termos do artigo 138.** ; 

29.** Rondar tanto de dia como de noite, 
ás horas que julgar convenientes, os pos- 
tos externos do lazareto e os desimpedidos 
juncto ás quarentenas, a fim de examinar 
se os empregados cumprem as suas obriga- 
ções; 

30.** Decidir as contestações que possa ha- 
ver entre o facultativo dos impedimentos, e 
os doentes impedidos ou em livre pratica 
acerca da hypothese prevista no artigo 141.*^ 
e fazer impedir o referido facultativo bos 
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casos previstos nos n.®» 4.S 5.^, 6.^, 7.S 8.®, 
9.^e 18.'» do artigo 139.^ 

31. • Ordenar qoe sejam prestados os soc- 
corros espirituaes às pessoas que delles ca- 
recerem e os pedirem ; 

32.® Mandar sepultar, depois de acabado 
o praso de observação, marcado pelo facul- 
tativo dos impedimentos, ou de feita a com- 
petente verificação de óbito, os cadáveres 
das pessoas fallecidas debaixo de impedi- 
mento, provendo de modo que neste acto se 
mantenha toda a decência, tendo em attenção 
o disposto no n.® 35." deste artigo ; 

33." Mandar lavrar o termo de óbito não 
só das pessoas fallecidas no lazareto, debaixo 
de impedimento, como de outras que forem 
enterradas no cemitério do mesmo lazareto, 
devendo constar nos dictos termos, o nome, 
edade, filiação, naturalidade, estado, profis- 
são, religião, dia, hora e logar do falleci- 
mento, nome da moléstia a que fòi devida a 
morte e numero da sepultura ; 

34." Mandar, no caso do fallecimento de 
algum impedido, fazer em duplicado o in- 
ventario do seu espolio, pelo fiscal do laza- 
reto, em presença de testimunhas, para ficar 
um exemplar na repartição e ser o outro en- 
viado ao juiz de direito respectivo ; na intel- 
ligencia de que sendo o fallecido estrangeiro 
deverá a remessa ser feita ao competente 
cônsul, se houver tratado ou convenção inter- 
nacional que assim o estabeleça ; advertindo 
porem que os espólios serão conservados em 
deposito no lazareto á disposição das referi- 
das auctoridades, ás quaes todavia não serão 
entregues sem intervenção da alfandega ; 

35." Prover para que o cemitério seja mu- 
rado e se conserve com a decência devida ; 
que nellè se destine uma parte para os en- 
terramentos dos não catholicos; que cada 
sepultura tenha um numero correspondente 
ao assento do livro do registro de óbitos ; e 
assistir à exhumação de cadavares quando a 
auctoridade competente o determine, a fim 
de ordenar as providencias que convenha 
adoptar. 

Art. 135." O inspector do lazareto é com- 
petente para levantar autos por transgressão 
dos regulamentos sanitários e por quaesquer 
delíctos que possam ser praticados dentro do 
recinto daqaelle estabelecimento. 

Art. 136." O inspector do lazareto de Lis- 
boa corresponde-se com o ministério do reino, 
ao qual fica immediatamente subordinado, e 
com quaesquer outras auctoridades quando o 
serviço publico o exija. 

Art. 137." Com relação á administração e 
policia geral do lazareto compete mais ao in- 
spector : 

1." Manter a ordem e a decência nas qua- 
rentenas e em todo o recinto do lazareto e 
proceder contra os que a alterarem ; 

í," Par ordens em assumptos de serviço 



a todos os empregados seus subordinados, 
fiscalisar o cumprimento das obrigações que 
competem a cada um, nos termos do pre- 
sente regulamento, e admoestal-os quando 
sejam menos zelosos ; 

3" Suspender, até trinta dias em cada 
anno, com recurso para o governo, do exer- 
cício e vencimento os empregados seus su- 
bordinados, quando praticarem actos osten- 
sivos de insubordinação, transgredirem os 
regulamentos quarentenários, ou praticarem 
outros abusos, devendo logo dar conta de 
qualquer facto desta natureza ao governo, 
pertencendo a este as suspensões por mais 
tempo ; 

4." Informar os requerimentos de licença 
pedida pelos seus subordinados para estarem 
ausentes dos seus logares; na intelligencia 
de que a licença para tractar de negócios 
particulares só deverá conceder-se quando 
não resulte prejuízo para o serviço ; podendo 
por si e lambem sem prejuízo para o ser- 
viço, conceder até cinco dias de licença com 
vencimento ; 

5." Autoar qualquer individuo que praticar 
transgressões dos regulamentos sanitários, 
prender os que forem encontrados em fla- 
grante delicto por crimes punidos pela lei 
geral, remetlendo-os ao poder judicial com 
os respectivos autos ; 

6." Obrigar toda a pessoa que causar es- 
tragos no edificio, moveis ou' noutros objectos 
pertencentes ao estado, a pagar os prejuízos 
que fizer, devendo no caso de recusa tomar- 
Ihe as bagagens em penhor e remetter os 
competentes autos ao poder judicial, e pro- 
ceder do mesmo modo para com os que, ao 
terminar o impedimento, e não sendo indi- 
gentes, se recusarem a pagar as dividas con- 
trahidas por serviços recibos no lazareto ; 

7." Superintender no asseio e conservação 
do estabelecimento e ter em seu poder o in- 
ventario dos livros, moveis, alfaias, utensí- 
lios, archivo e mais objectos pertencentes ao 
estado ; 

8." Mandar fazer os trabalhos da secretaria 
do lazareto e a escripturação da sua contabi- 
lidade como lhe for superiormente indi- 
cado; 

9." Mandar escripturar em livro especial 
os nomes das pessoas impedidas que entra- 
rem no lazareto, o das embarcações em que 
tiverem chegado ao porto, sua procedência, 
escala ou arribadas, dias de entrada e de 
demora nas respectivas quarentenas e bem 
assim os das qualidades e quantidades das 
cargas respectivas, que forem submettidas a 
beneficiação ; 

10." Enviar diariamente á auctoridade su- 
perior um mappa do movimento quarenle- 
nario, e um boletim das occorrencias mais 
importantes havidas no lazareto; na intelli- 
gencia de que no caso de apparecimento de 
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moléstia suspeita deve participar a Decorrên- 
cia, sem perda de tempo ; 

li.° Requisitar do commandante do des- 
tacamento militar do lazareto todo o auxilio 
que julgar indispensável para manter a or- 
dem e as disposições do presente regula- 
mento ; 

li.° Providenciar no caso de incêndio, ou 
de qualquer catastroplie, e evitar que as 
pessoas impedidas fiquem em livre pratica, 
podendo nessas circumstancias pedir imme- 
diato auxilio ás auctoridades mais próximas, 
se o caso o exigir; 

13.® Mandar despedir do serviço do laza- 
reto os creados da hospedaria ou quaesquer 
outros serviçaes cujo màu procedimento per- 
turbe a ordem do estabelecimento. 

Art. 138.® O inspector do lazareto será 
substituido nas suas faltas ou impedimentos 
pelo mais antigo dos facultativos dos impedi- 
mentos que estiver em livre pratica e na falta 
simultânea destes pelo mais antigo dos guar- 
das-móres da estação de saúde de Lisboa, 
com excepção do chefe. 

8ECÇÂ0 III 

Dos facultativos dos impedimentos 

Art. 139.® Os facultativos dos impedimen- 
tos sâo immediatamente subordinados ao in- 
spector do lazareto e têm por obrigação : 

1.® Assistir ao desembarque de passa- 
geiros, fazendo separar logo qualquer pessoa 
que pareça atacada de moléstia suspeita, e 
providenciando que seja em seguida condu- 
zida ao hospital ; 

2.® Indicar as pessoas que por motivo de 
moléstia careçam de meios de conducção, 
designando quaes estes devam ser ; 

3.® Investigar a natureza das doenças de 
que estiverem acommettidas as pessoas im- 
pedidas, ou em livre pratica dentro do laza- 
reto, e tractal-as nas suas enfermidades ; 

4.® Impedir-se sem perda de tempo em 
qualquer quarentena, quando assim lhes seja 
determinado pelo inspector ; 

5.® Impedir-se em quarentena de passa- 
geiros, que durante a viagem tenham tido a 
bordo algum caso de moléstia suspeita, a fim 
de procederem quotidianamente em todos 
elles à necessária inspecção sanitária, cujos 
resultados communicarão, também todos os 
dias, por escripto, ao inspector ; 

6.® Impedir-se em qualquer quarentena de 
pessoas logo que haja o menor indicio de 
ter apparecido ali qualquer caso de doença 
suspeita ; 

7.® Impedir-se em qualquer quarentena 
quando alguma das pessoas impedidas o re- 
queira para seu tractamento, uma vez que 
este não possa ser dirigido sem contacto com 
o doente ; 

8.® Examinar o estado sanitário das pes- 
^1 



soas impedidas, na occasião em que estive- 
rem para ter livre pratica ; 

9.® Proceder nos termos deste regulamento 
ao exame medico das pessoas a quem tenha 
sido imposta a verificação sanitária, fazendo 
toda a ordem de investigações que julgarem 
convenientes, e dando em seguida parte por 
escripto ao inspector do resultado do seu 
exame ; 

10.® Dar do mesmo modo parte ao inspe- 
ctor do apparecimento de qualquer moléstia 
suspeita, e passar com os doentes para os 
quartos ou enfermarias especiaes, assim que 
o mesmo inspector lh'o ordene ; 

11.® Fazer o registro clinico de cada en- 
fermo em boletins regulares (modelos n.^" 6 
e 7) e remetler diariamente ao inspector 
copia das notas lançadas em cada um delles ; 

12.® Formular as receitas que tenham de 
ser aviadas em botica e bem assim requisitar 
por escripto qualquer artigo de que precisa- 
rem da ambulância do lazareto, participando 
ao inspector qualquer falta que notarem em 
relação á qualidade, manipulação e demora 
dos medicamentos ; 

13.® Requisitar os enfermeiros e enfer- 
meiras para tractamento dos doentes e vigiar 
se executam as suas ordens, dando no caso 
contrario parte ao inspector ; / 

14.® Requisitar as dietas, examinar a sua 
qualidade, e dar parte ao inspector se as não 
acharem boas ou se não forem apresentadas 
a lenipo ; 

15.® Cuidar da hygiene e desinfecção dos 
quartos, casas de autopsias, roupas, fato, e 
dos objectos de uso dos doentes ; 

16.® Proceder, com um outro facultativo 
dos impedimentos, que o inspector designará, 
á autopsia cadavérica dos individuos que fal- 
leçam por effeito de moléstia suspeita, ou 
por qualquer outra, quando o julguem neces- 
sário ou lhes for determinado pelo mesmo 
inspector, ao qual apresentarão sempre o 
respectivo relatório ; 

17.® Requisitar ao mesmo inspector tudo 
quanto precisem para o serviço do seu cargo ; 

18.® Ir a bordo dos navios impedidos, para 
verificar a natureza de qualquer enfermidade 
que ali se tenha manifestado; para tractar 
qualquer pessoa, que, sem perigo, não possa 
ser removida para o lazareto ; píira, nos ca- 
sos do n.® 6.® do artigo 20.® e do § 1.® do 
artigo 92.®, fazer exames médicos ou qual- 
quer inspecção sanitária aos navios, ou veri- 
ficar qualquer óbito, comtanto que no des- 
empenho destas funcções não và com a sua 
presença aggravar os impedimentos de bordo, 
devendo de tudo dar parte por escripto à 
estação de saúde ; 

19.® Inspeccionar os alimentos e bebidas 
destinados aos impedidos, quando lhes for 
determinado pelo inspector ou solicitado pelos 
fiscaes ; 
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20.^ Dar aos guardas de saúde das qua- 
rentenas onde estiverem impedidos, as instru- 
cções convenientes com relação ao emprego 
dos meios hygienicos, asseio e limpeza, dando 
parte ao inspector de qualquer falta que no- 
tarem na execução dessas instrucções ; 

21.® Funccionar como peritos quando te- 
nha de se proceder à inspecção de merca- 
dorias ou outros géneros que se supponham 
prejudiciaes á saúde publica ; 

22.° Passar as certidões de verificação dos 
óbitos. 

Art. 140.® Os facultativos dos impedimen- 
tos, emquanto impedidos, não ficam isentos 
de tractar todas as pessoas que estiverem 
em serviço e em livre pratica no lazareto, 
sempre que a observação se faça no parla- 
torlo, e o tractamento possa ser dirigido sem 
haver contacto com o enfermo. 

Art. 141/ Dado o caso de se suscitar du- 
vida entre o facultativo e o enfermo acerca 
da possibilidade ou impossibilidade de ser o 
tractamento dirigido sem contacto com o 
doente, será a questão submettida á decisão 
do inspector, e resolvida conforme este de- 
terminar. 

Art. 142.® O facultativo dos impedimentos, 
quando esteja em uma quarentena, deverá 
prestar os serviços que sejam exigidos em 
qualquer outra referente á mesma doença, 
uma vez que a sua presença não aggrave 
a duração da quarentena para que for cha- 
mado. 

Art. 143.® O facultativo dos impedimentos 
pode, segundo as necessidades do serviço, 
fazer. o exame medico, de que falia o § 1.® 
do artigo 92.®, em um ou mais grupos, re- 
ferentes á mesma doença, simultaneamente, 
sem que da sua presença resulte aggravação 
no tempo marcado para taes exames. 

§ único. Se em qualquer desses exames 
for notado motivo para applicação de quaren- 
tena, o facultativo dos impedimentos ficará 
no respectivo gnipo. 

Art. 144.® Os facultativos dos impedimen- 
tos não podem exigir, nem ainda acceitar 
qualquer espécie de remuneração por servi- 
ços clinicos, prestados dentro do recinto do 
lazareto ou a bordo de navios impedidos. 

Art. 145.® O facultativo dos impedimentos 
mais antigo, e que esteja em livre pratica, 
substituirá o inspector nas suas faltas ou 
impedimentos. 

SBCÇÂO IV 

Dos fiscaes e ajudantes fiscâes 

Art. 146.® Os fiscaes e ajudantes são im- 
mediatamenle subordinados ao inspector do 
lazareto e tomarão no serviço deste estabe- 
lecimento a parte que lhes for commettida 
pelo mesmo inspector, ficando alem disso 
obrigados : 



1.® A lavrar autos e a fazer a escriptura- 
ção da secretaria, conforme lhes for orde- 
nado; 

2.® A ter sob sua guarda e responsabili- 
dade, devidamente inventariados, quaesquer 
objectos pertencentes ao estado ; 

3.® A fazer qualquer pagamento auctori- 
sado, receber dinheiro ou entregal-o nas re- 
partições competentes ; 

4.® A notar as occorrencias, irregularidades 
e faltas de cumprimento de contractos feitos 
com qualquer empresa, a respeito do serviço 
das pessoas impedidas, remediando de prom- 
pto como couber nas suas attribuições, e 
dando de tudo parte ao inspector com a 
brevidade que as circumstancias exigirem ; 

5.® A mandar avisar o facultativo encarre- 
gado de assistir ao desembarque de passa- 
geiros, .e bem assim os guardas de saúde e 
enfermeiros a quem pertença impedir-se, da 
próxima chegada de pessoas impedidas ao 
cães do lazareto; na intelligencia de que 
egual aviso fará ao delegado da alfandega no 
lazareto e á empresa da hospedaria, apresen- 
tando a esta assim como áquelle, logo que 
ser possa, a relação nominal dos mesmos 
impedidos com a designação de maiores ou 
menores e a indicação das classes a que 
pertencerem ; 

6.® A mandar collocar no cães e caminhos 
de transito de pessoas, bagagens e mercado- 
rias impedidas, os signaes de impedimento, e 
evitar que se dê communicação entre pessoas 
e cousas impedidas com outras em livre pra- 
tica ou de impedimento diverso ; 

7.® A conservar-se em logar accessivel a 
poderem ser consultados ou a receberem 
communicações dos guardas de saúde que 
se acharem com as pessoas impedidas na 
casa de despacho das bagagens ou nos arma- 
zéns de beneficiação ; 

8.® A apresentar-se no recinto externo das 
rodas, por occasião da entrada de passageiros 
nas quarentenas, a fim de instruir os guar- 
das de saúde impedidos sobre a distribuição 
dos alojamentos ; 

9.® A distribuir o serviço das quaren- 
tenas pelos guardas impedidos em cada 
uma delias, segundo a aptidão dos mesmos 
guardas ; 

10.® A revistar as quarentenas logo que 
fiquem em livre pratica, dando conhecimento 
ao inspector dos damnos ou prejuízos encon- 
trados no edificio ou nos objectos pertencentes 
ao estado, fazendo arrecadar qualquer obje- 
cto ali encontrado, pertencente a particulares ; 
mandar proceder immediatamente á completa 
lavagem das mesmas quarentenas, cujo estado 
de asseio verifioarão depois ; fazer distribuir 
pelos quartos e salas os artigos que a em- 
presa é obrigada a fornecer para no caso de 
falta darem logo parte ao inspector, e final- 
mente a repetir esta visita quando a quaren- 
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tena estiver em occasião próxima de receber 
passageiros ; 

11.^ A visitar diariamente e tantas vezes 
no mesmo dia quantas julguem necessário a 
cozinha e despensa da empresa, para obser- 
var a qualidade dos géneros, o modo como 
são preparados os alimentos e as dietas, 
fazendo retirar do consumo tudo o que for 
evidentemente nocivo à saúde ou apenas de 
má qualidade, podendo, era caso de duvida, 
consultar o facultativo dos impedimentos, e 
devendo dar sempre parte do occorrido ao 
inspector ; 

12.° A flscalisar a limpeza da cozinha e 
suas dependências, assim como dos respe- 
ctivos utensilios, obrigando os creados e co- 
zinheiros ao maior asseio e subordinação ; 

13.° A assistir no recinto externo das ro- 
das à entrada dos alimentos para as quaren- 
tenas, nlo permitlindo que sejam admittidos 
os de má qualidade ou indevidamente pre- 
parados, ou em mái condições de tempera- 
tura e asseio, devendo, quando houver ne- 
cessidade, proceder nos termos do n.° 11.° 
deste artigo ; 

14.° A fiscalisar a quantidade e qualidade 
das bebidas que entram para as quarentenas, 
fazendo com que haja nestas sempre agua 
potável em abundância ; 

15.° A informar-se do preço por que são 
vendidos ás pessoas impedidas, os objectos 
especificados nas tabeliãs do contracto com a 
empresa e os auctorisados, para no caso de 
ser exagerado darem noticia do facto ao in- 
spector ; 

16.° A providenciar que as tabeliãs anne- 
xas ao contracto da empresa da hospedaria 
estejam patentes e que exemplares do me- 
smo contracto, bem como do regulamento 
geral de sanidade marítima sejam ministrados 
ás pessoas impedidas, quando estas queiram 
informar-se das suas disposições; 

17.° A apreciar o valor das bagagens das 
pessoas impedidas, que se declarem indi- 
gentes, para conhecer da veracidade desta 
declaração ; 

18.° A promover activamente que as re- 
quisições dos médicos sejam promptamente 
satisfeitas a qualquer hora do dia ou da noite, 
assim como os soccorros espiriluaes, pedidos 
pelos enfermos; 

19.° A visitar a lavanderia e a examinar 
como é beneficiada e lavada a roupa das 
pessoas impedidas, provendo a que se não 
dê extravio, troca ou deterioração de alguma 
peça; 

20.° A visitar com frequência os depósitos 
de agua, exasiinando a quantidade e pureza 
delia e a vigiar pelo bom estado e asseio 
dos mesmos depósitos e utensílios respe- 
ctivos ; 

21.° A ter debaixo da sua vigilância o ce- 
mitério, não permittindo que elle seja profa- 



nado ou que se sepultem cadáveres em covas 
que não estejam nas condições determinadas 
neste regulamento ; 

2i.° A escriplurar o livro de óbito nos 
termos do n.° 33.° do artigo 134.°; 

23.° A visitar com frequência todas as de- 
pendências do lazareto, participando logo a 
existência de qualquer estrago ou facto extra- 
ordinailo de que tomem conhecimento, pro- 
vendo a que em todas as mesmas dependên- 
cias se conserve o devido asseio ; 

24.° A fiscalisar a descarga de bagagens e 
mercadorias e a sua conducção para os arma- 
zéns de beneficiação, não permittindo o des- 
embarque de objecto impedido que não esteja 
registrado em guia auctorisada e a verificar, 
depois de concluídas quaesquer operações de 
desinfecção, se estas foram feitas como pre- 
screve o regulamento; 

25.° A instruir os guardas de sailde acerca 
dos seus deveres e altribuições ; tomar-lhes 
o ponto e propor ao inspector a competente 
escala de serviço ; 

26.° A impedir-se, quando por conveniên- 
cia de serviço assim lhes for determinado 
pelo inspector. 

Art. 147.° O fiscal, que o inspector desi- 
gnar, servirá de chefe da secretaria e a elle 
compete dirigir o expediente e archivar todos 
os papeis e documentos do serviço pela or- 
dem que lhe for indicada, tendo também 
debaixo da sua vigilância os diversos artigos 
e mobilia dessa repartição. 

Art. 148.° Aòs dois fiscaes compete, com 
o inspector, serem clavicularios da casa forte 
em que se arrecadem quantias pertencentes 
ao estado ou espólios de pessoas fallecidas 
no lazareto. 

SBGÇÂO V 

Do amanuense interprete 

Art. 149.° O amanuense interprete é im- 
mediatamente subordinado ao inspector do 
lazareto, e cumpre -lhe : 

1.** Fazer a escripturação oíBcial da secre- 
taria do lazareto de que for encarregado pelo 
mesmo inspector ; 

2.° Fazer interrogatórios em linguas fran- . 
ceza e ingleza ou outra que possa conhecer, 
quando isso se torne necessário para o ser- 
viço, a qualquer estrangeiro que se encontre 
no lazareto ; 

3.° Traduzir, quando se torne necessário, 
os documentos escriptos em linguas estran- 
geiras. 

SECÇÃO VI 

Dos guardas de saúde do lazareto 

Art. 150.° Compete aos guardas de saúde 
que assistirem ao desembarque de pessoas, 
bagagens e cargas : í *í 
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1.** Obstar a que, durante a passagem de 
pessoas ou cousas impedidas, se conserve no 
caminho que lhes é destinado, pessoa alguma 
estranha ao serviço, e fazer afastar dos cães 
todos os barcos que não conduzirem pessoas 
ou géneros impedidos, quando se esteja veri- 
ficando o desembarque de umas ou de ou- 
tros; 

2.^ Fazer com que no cães se conserve 
arvorada a bandeira amarella, durante o des- 
embarque de pessoas ou cousas impedidas ; 

3.** Obrigar ao impedimento respectivo 
qualquer individuo em livre pratica que haja 
communicado com pessoa ou género impe- 
dido; 

4.® Intimar os mestres ou patrões dos 
barcos, que estiverem em livre pratica e que 
hajam communicado com pessoas ou embar- 
cações impedidas, a seguir para o quadro 
das quarentenas com bandeira amarella, dando 
immediatamente parte do facto ao respectivo 
inspector ou fiscal ; 

5.** Acompanhar as pessoas impedidas aos 
respectivos aposentos, e fazer com que se 
não demorem no caminho mais do que o 
tempo necessário, praticando o mesmo com 
relação aos géneros impedidos ; 

6.^ Prestar logo no acto do desembarque 
todo o auxilio às pessoas doentes, e provi- 
denciar, quando se tome necessário, que 
lhes sejam ministradas cadeirinhas ou macas, 
a fim de serem conduzidas aos seus apo-^ 
sentos ; 

7.** Mandar levantar quaesquer objectos 
impedidos que possam ter caido no acto do 
desembarque e fazel-os beneficiar nos com- 
petentes armazéns, ou queimar, se forem 
cousas sem valor ; 

8.^ Não consentir que desembarquem ani- 
raaes soltos ; 

9.^ Proceder contra quem transgredir os 
preceitos estabelecidos, e no caso de desobe- 
diência ou resistência pedir auxilio aos seus 
superiores, e na ausência destes directamente 
á guarda militar. 

Art. 151.** Aos guardas de saúde impe- 
didos com pessoas cumpre : 

1.^ Alojar as pessoas impedidas, obede- 
cendo às indicações que para esse fim lhes 
forem dadas pelo inspector ou fiscaes ; 

2.** Escripturar sem perda de tempo a 
relação nominal das pessoas impedidas, com 
designação da naturalidade, edade, estado, 
profissão, numero de quarto e pavimento da 
quarentena onde estão alojados ; 

3.** Fazer com que todas as roupas sujas 
das pessoas impedidas se demorem o menos 
tempo possível nos recintos impedidos, donde 
devem sair para ter o devido destino, e fis- 
calisar as listas ou relações relativas a essas 

roupas; ^ . ,.^ 

4.** Obstar a que as pessoas impedidas 
cOmmuniquem com pessoas ou cousas não 



impedidas ou de impedimento diverso, e to- 
mar todas as precauções contra a evasão de 
qualquer pessoa impedida, participando im- 
mediatamente ao guarda externo e ao fiscal 
quando se dê algum caso desta natureza ; 

5.° Facilitar a expedição ou a recepção da 
correspondência das pessoas impedidas, não 
permittindo que quaesquer papeis fechados 
ou cartas saiam dos recintos impedidos sem 
que previamente sejam submetlidos ao des- 
infectante n.** 46-A, findo o que o guarda 
externo lhes dará o destino conveniente ; 

6.° Requisitar de palavra ou por escripto 
qualquer objecto de que careçam as pessoas 
impedidas ; 

7.® Não consentir que objecto algum im- 
pedido saia do recinto das quarentenas sem 
que passe pela compeiente beneficiação; 

8.** Tomar, logo em seguida ao falleci- 
mento de qualquer pessoa impedida e na 
presença de testimunhas, conta do respectivo 
espolio, que relacionará com as mesmas for- 
malidades, dando ao inspector ou fiscaes, e 
sem perda de tempo, conhecimento do óbito 
e dos valores encontrados ; 

9.^ Dar prompto conhecimento ao faculta, 
tivo dos impedimentos, que estiver de ser- 
viço, e ao fiscal, deiqualquer caso de doença 
de que alguém se queixe ou de que sus- 
peite ; 

40.° Fiscalisar o serviço de limpeza das 
quarentenas, e muito principalmente o dos 
urinoes e latrinas, e fazer com que o lixo 
seja queimado em um fornilho especial, que 
se coílocará para funccionar em um pateo ou 
chaminé ; 

H.** Fiscalisar o serviço dos creados da 
empresa da hospedaria do lazareto, e dar 
parte ao fiscal de qualquer abuso ou das 
queixas que do mesmo serviço possam fazer 
as pessoas impedidas ; 

12.® Vigiar pela boa ordem do que diz 
respeito ao serviço das mesas das pessoas 
impedidas, no acto das refeições, nas quaes 
não poderá tomar parte ; 

13.® Tornar responsáveis por perdas' e 
damnos todas as pessoas, que destruírem ou 
damnificarem o edificio, a mobilia ou outros 
quaesquer objectos pertencentes ao estado; 
na intelligencia de que a falta de cumpri- 
mento desta obrigação expõe o guarda de 
saúde a pagar os prejuízos, por desconto nos 
seus vencimentos ; 

44.° Evitar todo o divertimento nudoso,. 
jogos prohibídos, e, em geral, tudo o que 
possa perturbar a boa ordem, devendo, no 
caso de desobediência, aggressão ou violên- 
cia, pedir auxilio aos seus superiores, recla- 
mando, se o julgar necessário, â intervenção 
da força armada ; 

15.° Fazer a policia da quarentena, tanto 
de dia como de noite, revesando-se com os 
outros guardas de saúde impedidos com elle ; 
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16.* Ter a maior vigilância e adoptar as 
mais rigorosas precauções para que se não 
dè incêndio, devendo á mais pequena mani- 
festação deste sinistro pedir auxilio ; 

17.** Dirigir a limpeza geral das quaren- 
tenas logo que estas estejam abandonadas 
das pessoas que as occupavam. 

Art. 152.® Aos guardas de saúde em ser- 
viço interno dos armazéns de beneficiação 
cumpre : 

1.* Vigiar e dirigir as operações de des- 
infecção e beneficiação ordenadas neste re- 
gulamento ; 

2.® Dar immediatamente parte ao fiscal 
de qualquer incommodo de saúde, que possa 
occorrer em alguma das pessoas que esteja 
no serviço das beneficiações ; 

3." Não permittir que dentro dos armazéns 
de beneficiação se fume ou se conservem 
animaes soltos; 

4.® Enviar diariamente ao Inspector um 
boletim do serviço feito nas vinte e quatro 
horas anteriores, devendo declarar nelle a 
qualidade e a quantidade de volumes, fazen- 
das, animaes e objectos que entrarem para 
os armazéns, as suas procedências, o numero 
de homens que teve em trabalho, as opera- 
ções que se praticaram, as occorrencias extra- 
ordinárias, e tudo o mais que lhe possa ser 
exigido ; 

5.® Obrigar os trabalhadores impedidos, 
encarregados de executar as operações de 
desinfecção, a lavarem-se, cada vez que lar- 
garem o trabalho, com os desinfectantes 
n.®* 13 ou 14, e a cumprirem todas as mais 
disposições do artigo 218.®, o qual, na ul- 
tima parte, é lambem applicavel a elles 
guardas. 

Art. 153.® Aos guardas de saúde em ser- 
viço exlQrno das quarentenas e armazéns de 
desinfecção cumpre : 

1.® Vigiar constantemente, tanto de dia 
como de noite, as portas das quarentenas e 
armazéns, que terão sempre fechadas, e ob- 
star a que alguém entre ou saia sem ordem 
superior ; 

2.® Conservar a boa ordem no seu posto, 
e não permittir nelle ajunctamento de pes- 
soas; 

3.® Alisar urbanamente as pessoas que 
transgredirem o determinado nas instrucções 
do serviço, e fazel-as comparecer perante o 
inspector no caso de desobediência ; 

4.® Annunciar a presença das pessoas au- 
ctorisadas para fallar nos respectivos parla- 
torios com as pessoas impedidas ; 

5.® Não deixar sair objecto algum impe- 
dido, incluindo cartas e papeis fechados, 
senão depois de devidamente beneficiados, 
tendo todo o cuidado em que a correspon- 
dência das pessoas impedidas seja entregue 
ou expedida com a maior rapidez ; 

6.® Avisar o facultativo dos impedimentos 



OU' o fiscal quando seja reclamada a pre- 
sença de qualquer delles para assumpto de 
serviço. 

Art. 154.® Aos guardas de saúde encarre- 
gados da policia do cães cumpre : 

1.® Manter a ordem em todos os casos, e 
principalmente na occasião de embarque de 
passageiros e bagagens em livre pratica ; 

2.® Auxiliar-se com as sentinellas militares 
postadas no mesmo cães, quando o serviço o 
exigir, e, reciprocamente, preslar-lhes auxi- 
lio, quando pedido ; 

3.® Cumprir as instrucções que sobre o 
serviço de policia lhes forem dadas pelo in- 
spector ; 

4.® Tomar nota das horas a que se fazem 
embarques e desembarques de passageiros, 
mercadorias e bagagens. 

Art. 155.® Aos guardas de saúde encarre- 
gados da policia do parlatorio cumpre : 

1.® Receber com toda a urbanidade as 
pessoas que se lhes dirigirem, dando-lhes os 
esclarecimentos que precisarem, e prestando- 
Ihes a necessária coadjuvação para fallar com 
as pessoas impedidas que procurarem ; 

à.® Fazer manter a ordem e a decência 
entre as pessoas que concorrerem ao parla- 
torio. 

Art. 156.® Os guardas de serviço são obri- 
gados a participar immediatamente ao inspe- 
ctor qualquer occorrencia de gravidade, e a 
dar á mesma auctoridade um boletim diário 
do serviço feito durante as vinte e quatro 
horas. 

§ único. Quando, em qualquer serviço, 
estiver empregado mais de um guarda de 
saúde, servirá de chefe o mais graduado, e 
na sua falta o mais antigo, cumjjrindo a esse, 
em tal caso, fazer as communicações urgen- 
tes e redigir o boletim das occorrencias diá- 
rias. 

Art. 157.® Os guardas de saúde das esta- 
ções, impedidos nos lazaretos, farão o mesmo 
serviço que os guardas privativos destes. 

SECÇÃO vu 
Dos enfermeiros e enfermeira 

Art. 158.® Aos enfermeiros e enfermeira 
cumpre : 

1.® Assistir ao desembarque de passagei- 
ros, para prestarem logo aos doentes os 
serviços de que estes possam carecer ; 

2.® Acompanhar os doentes ás quarente- 
nas, hospital, cães de desembarque e em 
caso de provada necessidade a qualquer logar 
que se lhes ordene ; 

3.® Impedir-se, quando lhes for determi- 
nado pelo inspector ou fiscaes, a ^ de pre- 
starem toda a attenção e cuidados aos doen- 
tes confiados á sua vigilância, na certeza de 
que lhes cumpre observar rigorosamMle^s-..^Tp 
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instrucçSes dos facultativos, e de que Ihe^ é 
absolutamente prohibido fazer, por seu arbí- 
trio, applicação alguma ; 

4.® Participar ao facultativo dos impedi- 
mentos, quando este estiver impedido, e na 
sua falta ao guarda de saúde chefe da qua- 
rentena, qualquer caso de doença de que 
suspeite ou de que alguém se queixe ; 

5.® Assistir em livre pratica, no recinto 
externo das rodas, para tomar parte no ser- 
viço das suas attribuições, ou para acudir a 
qualquer caso de doença que obrigue a im- 
pedimento urgente ; 

6.*^ Fazer a limpeza das ambulâncias e dos 
instrumentos cirúrgicos; na intelligencia de 
que esta obrigação não compete á enfermeira, 
nem tão pouco a de permanecer no recinto 
externo das rodas ; 

7.® Á enfermeira cumpre também cuidar 
dos enfermos menores até á edade de sete 
annos, e assistir às parturientes ; 

8.® Prestar em caso urgente, e sem pre- 
juízo do serviço oflBcial, o auxilio da sua pro- 
fissão a qualquer pessoa que adoeça no re- 
cinto do lazareto. 

§ único. Para os effeitos do disposto nesta 
secção a mais moderna das actuaes enfer- 
meiras ficará addida ao quadro do artigo 
^33.^ até que nelle seja coliocada definitiva- 
mente. 

Art. 159.* O serviço dos enfermeiros faz- 
se por escala, que será alterada quando as 
conveniências do serviço assim o indiquem, 
como está disposto no n.* 26.® do artigo 
134.® 

8BCÇ.V0 VIII 

Do capellão 

Art. 160.® O capellão é immediatamente 
subordinado ao inspector, e será obrigado : 

1.® A dizer missa em todos os domingos 
e dias santificados ; 

2.® A fazer-se substituir por outro eccle- 
siastico quando não possa comparecer ou 
esteja impedido ; 

3.® A acudir promptamente, sempre que 
seja chamado, para prestar os sacramentos 
a qualquer enfermo impedido no lazareto, ou 
a bordo dos navios surtos no quadro das 
quarentenas ; 

4.® A acompanhar ao cemitério do laza- 
reto os cadáveres dos catholicos fallecidos 
em impedimento, efazer-lhes a encommenda- 
ção; 

5.® A exercer durante os impedimentos as 
fnncções parochiaes para que estiver auctori- 
sado pelo prelado diocesano ; 

6.® A ter sob sua guarda a chave do sa- 
crário, os vasos sagrados, paramentos, alfaias 
e mais utAisilios, do que passará recibo ao 
inspector do lazareto; 

7,® A propor ao inspector a pessoa que 



julgar mais apta para lhe servir de ministro, 
tanto no sacrificio da missa, como na occa- 
sião de levar os sacramentos aos enfermos, 
e para tractar do asseio da capella ; 

8.® A lavrar os assentos dos óbitos das 
pessoas fallecidas debaixo de impedimento; 

9.® A requisitar ao inspector tudo o que 
carecer para o exercício do seu ministério. 

Art. lei."" O capellão não pode exigir nem 
acceitar qualquer remuneração ou dadiva 
pelos actos do seu ministério, a que é obri- 
gado. 

SECÇÃO IX 

Dos serventes. 

Art. 162.° Aos serventes do lazareto per- 
tence : 

1.® Fazer a limpeza doedificio, depen- 
dências e utensilios do lazareto, que não es- 
teja a cargo de outras pessoas ; 

2,® Fazer todo o mais serviço próprio do 
seu mister, que lhes for coinpetentemente 
ordenado. 

SECÇÃO X 

Disposições diversas 

Art. 163.° Quando sncceda irem para o 
lazareto objectos que não tenham de ser des- 
infectados, o respectivo inspector providen- 
ciará para que sejam quanto antes remo- 
vidos. 

Art. 164.° As pessoas sujeitas a impedi- 
mento só poderão levar para os seus apo- 
sentos a bagagem que for permittida pelo 
inspector do lazareto. 

Art. 165.° No lazareto deve manter-se 
como regra a completa separação de pes- 
soas a que correspondam impedimentos di- 
versos. 

Art. 166.° É prohibida a accumulação de 
pessoas estranhas no lazareto, e não pode 
admiltir-se que pessoas em Hvre pratica en- 
trem nos logares impedidos, a não ser por 
motivo de força maior, por exigência do ser- 
viço ou por auctorisação do governo. 

§ único. O inspector do lazareto pode per- 
mittir a qualquer pessoa impedida, mas que 
se ache doente, que uma até duas pessoas 
de família ou de sua amisade lhe sirvam de 
enfermeiras, uma vez que estas não sejam 
de menor edade, e que da concessão não 
resulte inconveniente. 

Art. 167.° As pessoas impedidas, os em- 
pregados de saúde, da alfandega, militares, 
e outras quaesquer pessoas em serviço no 
lazareto têm direito a tractamento gratuito 
de medico e á assistência de um sacerdote 
do culto catholico, acrescendo para os indi- 
gentes impedidos o abono gratuito de medi- 
camentos. 

Art. 168.° Em cada lazareto haverá agua 
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potável em quantidade tal, que chegue abun- 
dantemente nâo só para a alimentação das 
pessoas impedidas e das que estão em livre 
pratica, mas também para banhos e lavagem 
dos corpos e das roupas, asseio de todas as 
casas e ofBcinas, e ainda para outros usos. 

Art. 169.'' Cada secção de quarentena de- 
verá ter um deposito de agua, indepen- 
dente. 

Art. 170.* Haverá no lazareto uma casa 
de banhos para uso das pessoas impedidas. 

Art. 171.** Haverá no lazareto uma lavan- 
deria mechanica, com as installações precisas 
para rapidamente se fazer a desinfecção e 
lavagem das roupas sujas, pertencentes ás 
pessoas impedidas, e para o enxugo das me- 
smas roupas. 

§ único. As roupas que tenham no laza- 
reto sido empregadas no serviço das pessoas 
impedidas, serão lavadas na mesma lavan* 
deria ; passando previamente pelos processos 
de desinfecção, sempre que o inspector o 
julgue conveniente. 

Art. 172.® Haverá no lazareto o material 
necessafio para extinguir incêndios. 

Art. 173.'' Os pateos, espaços livres e des- 
cobertos, serão arborisados e ajardinados 
convenientemente. 

Art. 174.** Os canos de esgoto de cada 
quarentena e os das enfermarias, deverão ser 
isolados uns dos outros, e desembocar no 
lio ou no mar, de modo que fiquem sempre 
cobertos pela agua. 

Art. 175.** Haverá no lazareto o pessoal 
de artífices necessário para proceder de prom- 
pto às reparações urgentes e inadiáveis, e 
prestar o auxilio indispensável para o bom 
serviço do estabelecimento. 

Art. ilQ."^ Os logares de desembarque se- 
rão construídos com toda a segurança e com- 
modidade, e assim os caminhos que conduzi- 
rem ás quarentenas; devendo, necessaria- 
mente, haver cadeirinhas e macas para 
conducção das pessoas impedidas, que pelo 
seu máu estado de saúde não possam trans- 
por a pé a distancia. 

Art. 177.® No lazareto haverá armazéns 
ou telheiros abertos, collocados em sitio bem 
ventilado, para beneficiação de géneros por 
simples arejamento, e para quarentenas de 
animaes suspeitos de poderem importar epi- 
zootia. 

Art. 178.® Haverá também em sitio ade- 
quado armazéns destinados, uns á ventilação 
mechanica, outros à beneficiação de géneros 
que produzam exhalações incommodas. 

I único. Quando estes armazéns estejam 
fora do recinto do lazareto, o seu serviço 
interno e externo será egual ao que se seguir 
nos armazéns de beneficiação situados dentro 
do estabelecimento. 

Art. 179.® Os cemitérios privativos serão 
murados, e manter-se-ão com a devida de- 



cência ; nelles será destinada uma parte para 
o enterramento dos não catholicos. 

Art. 180.® Nos cemitérios do lazareto não 
poderá ser enterrada pessoa alguma que fal- 
leça em livre pratica. 

Art. 181.® As exhumações dos cadáveres 
sepultados nos cemitérios do lazareto, só 
podem effeiluar-se por concessão do governo 
e unicamente nos mezes de dezembro, ja- 
neiro e fevereiro. 

Art. 182.® Quando a causa do óbito for a 
peste, a febre amarella ou a cholera-morbus, 
só poderá conceder-se a licença da exhuma- 
ção passados cinco annos a contar do óbito. 
Se a causa do óbito não for devida a molés- 
tia supeita, a exhumação poderá e£feituar-se 
antes de findo o praso dos cinco annos, se 
o cadáver estiver encerrado em caixão de 
chumbo. 

§ 1.® O inspector do lazareto assistirá a 
estes actos, que se verificarão de manhã 
cedo, fiscalisando o estado de conservação 
do caixão^ e empregando todos os meios que 
salvaguardem a saúde publica. 

§ 2.® O governo, quando haja accumulação 
de cadáveres nos cemitérios do lazareto, po- 
derá fazer remover para o cemitério mais 
próximo os das pessoas cujos óbitos datem 
de mais de quinze annos. 

Art. 183.® No lazareto haverá uma capella 
decentemente ornada para celebrar missa em 
todos os domingos e dias santificados. 

I único. A capella do lazareto deve con- 
servar-se sempre em livre pratica, e será 
disposta, por tal forma, que as pessoas im- 
pedidas possam assistir á missa sem commu- 
nicarem as de umas com as de outras qua- 
rentenas. 

Art. 184.® No lazareto haverá sempre um 
destacamento militar ás ordens do respectivo 
inspector. 

Art. 185.® Os empregados de quaesquer 
repartições, que estiverem em serviço dentro 
do lazareto, não podem em caso algum inge- 
rir-se em assumptos sanitários ou de admi- 
nistração e policia do estabelecimento. 

Art. 186.® Todos os edificios do lazareto 
e seus pertences são dependentes do minis- 
tério do reino, e nenhuma outra repartição, 
sob qualquer pretexto, pode dispor delles, • 
cumprindo ao inspector do lazareto dar-lhes 
a applicação que as conveniências do serviço 
reclamarem, e com exclusiva auctorisação do 
referido ministério. 

Art. 187.® Nos lazaretos que de futuro se 
estabelecerem, haverá o pessoal que for desi- 
gnado pelo governo, em harmonia com as 
circumstancias "e movimento dos estabeleci- 
mentos, conforme está ordenado no artigo 
59.® do decreto com força de lei de 3 de 
dezembro de 1868. 

§ único. Nos lazaretos a que se refere 
este artigo, observar-se-ão as disposições 
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deste titulo em tudo quanto possa ser-lbes 
appIicaTeh 

TITULO IX 
Alfandegas 

Art. 188.® As administrações dos circulos 
aduaneiros exercem, nos lazaretos e a bordo 
dos navios impedidos, os actos e fiscalisação 
ordenados pelas leis e regulamentos, na parte 
relativa a carga e descarga das mercadorias 
e bagagens, sua arrecadação e despacho, 
para o que dever5o nomear o pessoal que o 
serviço aduaneiro e fiscal exigir. 

Art. 189.® Dos empregados nomeados um 
servirá de chefe, devendo dirigir todo o pes- 
soal, em conformidade dos respectivos regu- 
lamentos e inslrucções superiores. 

Art. 190.® Compete ao mencionado chefe, 
mais especialmente : 

1.® Prestar ao inspector do lazureto toda 
a coadjuvação que lhe for pedida para exe- 
cução do serviço sanitário a cargo do referido 
inspector ; 

2.® Arrecadar uma das chaves das portas 
de cada deposito de mercadorias ou baga- 
gens, sendo responsável pela guarda e con- 
servação dos objectos armazenados ; 

3.® Fornecer o pessoal do trafego, que lhe 
seja requisitado pelo inspector do lazareto, 
para todo o serviço de beneficiação, condu- 
cção de volumes e de doentes e limpeza no 
recinto dos armazéns, cobrando-se os salá- 
rios estabelecidos ; 

4.® Fiscalisar rigorosamente que dos ar- 
mazéns de bagagens dos passageiros não saia 
volume ou objecto algum sem ser verifi- 
cado; 

5.® Mandar conferir por marcas, números, 
quantidade e qualidade, tanto na entrada 
como na saída, todos os volumes de carga 
ou bagagem que entrarem nos armazéns ; 

6.® Fazer a cobrança do imposto sanitário 
dos direitos e mais impostos dos géneros e 
mercadorias que os deverem, fazendo en- 
trega desses rendimentos nos dias e pelo 
modo que lhe for designado pela repartição 
de contabilidade ; 

7.® Mandar abrir e inventariar, com as 
solemnidades devidas, os espólios que derem 
entrada, sendo depois de beneficiados romet- 
tidos para a alfandega ; 

8.® Informar-sè pelo inspector do lazareto 
do dia e hora em que tèm livre pratica os 
passageiros e dar parle desse facto á dire- 
cção do despacho ; 

9.® Requisitar e distribuir o pessoal que 
for indispensável á boa fiscalisação e regulari- 
dade do serviço a seu cargo ; 

10.® Organizar e enviar mensalmente à 
direcção dos armazéns o inventario de todos | 



os objectos existentes com referencia ao mez 
anterior ; 

11.® E finalmente cumprir todas as deter- 
minações que em especial lhe forem dadas 
pelas direcções ou repartições da administra- 
ção do circulo. 

Art. 191.® Os armazéns do lazareto são 
para todos os effeitos considerados alfande- 
gados, devendo ter duas chaves, uma das 
quaes será arrecadada pelo inspector do la- 
zareto e a outra pelo delegado da alfandega 
(n.® 2.® do artigo antecedente). 

Art. 192.® Todos os objectos que derem 
entrada nos armazéns para beneficiação de- 
vem ser acompanhados de guia que declare 
as marcas, números, quantidade e quahdade 
dos volumes. 

Art. 193.® Quando o inspector do lazareto, 
permittir que os passageiros apartem das 
^uas bagagens quaesquer volumes e os le- 
vem para os seus aposentos, devem esses 
volumes ser verificados, realisando-se logo o 
despacho se porventura houver géneros ou 
mercadorias que devam direitos. 

An. 194.® Só deverá efifeiluar-se d serviço 
do exame das bagagens e verificação de mer- 
cadorias quando o inspector do lazareto o 
declare, em vista das disposições deste re- 
gulamento. 

Art. 195.® É permiltido o despacho de 
mercadorias no lazareto, quando for recla- 
mado pelos importadores no praso de trei 
dias depois de entradas. 

Art. 196.® As mercadorias, depois de des- 
impedidas pelo pessoal sanitário, só podem 
demorar-se armazenadas por espaço de trez 
dias, findos os quaes o empregado compe- 
tente dará communicação á direcção do ser- 
viço de armazéns e descargas. 

§ único. Os importadores das mercado- 
rias, nestas círcumstancias, serão multados 
como transgressores, e as mercadorias, 
quando despachadas, pagarão o imposto de 
armazenagem. 

Art. 197.® O serviço da conducção das 
mercadorias ou bagagens dos- navios impe- 
didos para o lazareto, será prestado pela 
guarda fiscal ew offido, devendo a mesma 
guarda prestar todo o auxilio que lhe for 
requisitado a bem da saúde publica. 

Art. 198.® Os empregados do quadro in- 
terno das alfandegas e as praças da guarda 
fiscal em serviço nos lazaretos são obrigados 
a coadjuvar o serviço de sanidade destes esta- 
belecimentos como está prescripto no artigo 
132.® 

TITULO X 
Dos desinfectantes e sua applicação 

Art. 199.® Os desinfectantes, que tèm de 
ser empregados nos navios, nos lazaretos e 
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nas estações de saúde, são os constantes da 
tabeliã seguinte : 

N.« l 

Gbamma de maçarico. 

Para ser applicado ao porão e outros com- 
partimentos dos navios, e aos quartos ou 
recintos dos doentes de moléstias suspeitas 
e de outras doenças contagiosas ; etc. 

N.*^ 2 

Calor húmido, sob pressão. 

Para ser applicado a H5° centígrados, 
durante o minimo de quinze minutos, aos 
objectos encerrados na camará do respectivo 
apparelho. 

N.^ 3 

Agua em ebullição. 

Para a desinfecção das roupas sujas, que 
ficarão immersas por quinze minutos, du- 
rante os quaes será continuada a fervura. 

N.*» 4 

Acido sulfúrico do commercio 50 grammas 
Agua 1 litro 

Misture vagarosamente, vertendo o 
acido pouco a pouco. 

Para se lançar nos vasos onde houverem 
de ser recebidas as evacuações dos doentes 
de moléstias suspeitas e para desinfectar a 
aguada dos navios. 

O acido sulfúrico pode ser subslituido por 
egual dose de acido chlorbydrico do commer- 
cio ou de acido phenico crystallisado. Este 
ultimo acido será obrigatório para a lava- 
gem dos instrumentos. 

N.^ 5 

Sublimado corrosivo 20 grammas 

Acido chlorbydrico do com- 
mercio 40 grammas 

Água 10 litros 

Dissolva o sublimado na agua e mis- 
ture depois o acido. 

Para lavagens das mobílias e quartos onde 
tenham estado doentes de moléstias con- 
tagiosas, do couro e calçado, e para as- 
persões nos cadáveres dos fallecidos de 
doença contagiosa grave. 

N.* 6 

Chioreto de cal 1:500 grammas 

Cal apagada, em pó . . 10 kilogrammas 

Misture. 



Para polvilhar os couros verdes e quaes- 
quer despojos animaes infectos, ou que lan- 
cem emanações nauseabundas. 

N.^ 7 

Acido phenico do commer- 
cio 50 granmias 

Gesso de presa em pó . . . 10 kilogrammas 

Misture. 

Para usar nos casos indicados no numero 
antecedente. O acido phenico pode ser subsli- 
tuido por egual peso de creosota do com- 
mercio. 

N.*» 8 

Cal virgem 1 kilogramma 

Agua 10 fltros 

Dilua, na occasião do emprego. 

Para beneficiar os barcos de descarga, 
porão, rancho dos marinheiros e tanques da 
aguada. 

N.« 9 

Sulfato de ferro do commer- 
cio (caparrosa vçrde) 500 grammas 

Agua 10 litros 

Dissolva. 

Para se usar (na doze de meio litro por 
cada dia e pessoa) nas latrinas dos lazaretos, 
pias de despejos, e applicar na arcada das 
bombas e porões dos navios. 

N.*^ 10 

Sulfato de cobre do commer- 
cio (caparrosa azul) 500 grammas 

Agua ♦ 10 litros 

Dissolva. 

Para ser applicado nas latrinas dos laza- 
retos, nas mesmas doses do numero ante- 
cedente, em casos mais graves. 

N.^ 11 

Acido chlorbydrico do com- 
mercio 200 grammas 

Agua 10 litros 



Misture. 
Para lavagem dos urinoes. 
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N.« 12 

Chiorelo de zinco 1 kilogramma 

Agua 10 litros 

Dissolva. 

Para desinfectar cada metro cubico da 
agua do porão e da arcada das bombas. 

N.*» 13 

Acido phenico crystallisado. . 500 grammas 

Glycerina 750 grammas 

Agua 10 litros 

Dissolva. 

Para lavagem das mãos e braços dos tri- 
pulantes, trabalhadores e mais pessoas, que 
lidarem corh cousas impedidas. 

N.* 14 . 

Sublimado corrosivo 10 grammas 

Cbloreto de sódio (sal das co- 
zinhas) 20 grammas 

Agua 10 litros 

Dissolva. 

Para lavagem das mãos das pessoas, que 
lidarem com doentes de moléstias conta- 
giosas. 

N.^ 15 

Acido phenico do commer- 

cio 30 grammas 

Serradura de madeira ... 10 kilogrammas 

Misture, na occasiao do emprego. 

Para lançar nos corredores e salas com- 
muns das quarentenas, e nos quartos e eú- 
fermarias de doentes de moléstias suspeitas. 

N.^ 16 

Enxofre em pó 30 grammas 

Queime-se por cada metro cubico do 
logar que se pretende desinfectar e cujas 

Saredes devem previamente ser hume- 
ecidas, conservando-o fechado durante 
vinte e quatro hora3. 

Para desinfectar os compartimentos, apo- 
sentos, vasilhame da aguada ou qualquer 
outro, couros, pelles, etc. 

N.^ 16-A 
Enxofre em pó 20 granunas 



Para empregar, como no numero antece- 
dente, durante o máximo de doze horas, na 
desinfecção de roupas, mobílias usadas, ba- 
gagens, mercadorias em bruto ou em rama, 
que este meio não deteriore; e durante 
quinze minutos na desinfecção de cartas, 
jornaes, papeis fechados e saccos ou malas 
de correspondência. 

§ único. A fora os desinfectantes acima 
mencionados os inspectores de lazaretos e 
guardas-móres de saúde poderão empregar, 
com auctorisação superior, outros quaesquer 
que a sciencia venha a aconselhar, e a pra- 
tica demonstre preferíveis a estes. 

Art. 200.** As embarcações que tiverem 
ou tenham tido, no decurso da viagem ou 
durante a sua estada nos portos de proce- 
dência, escalas ou arribadas, algum caso de 
peste, febre amarella ou cholera morbus, 
serão, alem do que já está exposto nos n.®' 
5.^ 6.^ 7.* e 8.** do artigo 40.^ desinfe- 
ctadas e beneficiadas nos seguintes termos : 

1.® O porão da respectiva embarcação, o 
rancho dos marinheiros e o recinto onde 
esteve o doente de moléstia suspeita serão 
submettidos ao desinfectante n.® 1 ; as ca- 
marás e outras dependências análogas, serão 
lavadas com o desinfectante n.® 5; em se- 
guida e successivamente será appíicado ao 
porão, ao recinto onde esteve o doente e a 
todos os mais compartimentos o desinfectante 
n.^ 16; a aguada será deitada fora, sendo 
previamente tractada pelo desinfectante n.^ 
4, na proporção de uma formula para cada 
metro cubico; os tanques serão desinfecta- 
dos com o n.^ 8 e o vasilhame submettido 
ao desinfectante n.® 16. 

A agua que houver nas arcadas das bom- 
bas será esgotada e substituída por agua 
limpa, tendo previamente sido tractada pelos 
desinfectantes n.^* 9 ou 12, que ali serão 
demorados o mais tempo possível. 

A agua do porão será também, antes de 
esgotada, beneficiada pelos mesmos desinfe- 
ctantes n.*» 9 ou 12. 

As roupas da tripulação e de qualqper 
pessoa que ficar a bordo serão desinfecta- 
das nos termos dos n.®* 9.® e 10.® do ar- 
tigo 40.*» 

As velas e sobresalentes e cabos, serão 
desdobrados e beneficiados por arejamento 
prolongado. 

2.** Para os navios não inficionados, mas 
de procedências, escalas ou arribadas que o 
estejam, serão applicadas as mesmas dispo- 
sições do n.** 1.**, com excepção do desinfe- 
ctante n.** 1 ; 

3.** Os barcos de descarga, sujeitos a im- 
pedimento, serão, depois de uma prolongada 
baldeação com agua ordinária, lavados com 
o desinfectante n.** 8 ; 

4.*" Quando a bordo de qualquer embar- 
cação reine epidemicamente o typbo exan- 
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tbematico, a varíola e outras doenças conta- 
jôosas graves, terSo logar os mesmos processos 
de desinfecção e beneficiação, como estão pre- 
scriptos no n.® i .** 

Art. 201.* Os quartos ou enfermarias do 
lazareto onde tenham estado doentes de mo- 
léstias suspeitas, serão submettidos ao des- 
infectante n.® 1 applicado aos tectos, pare- 
des, alisares, portas e pavimentos; depois 
tractados pelo desinfectante n.® 5, empre- 
gado com abundância na lavagem dos pavi- 
mentos; e seguidamente pelo desinfectante 
n.* 16. 

Concluidas estas operações, os referidos 
aposentos serão arejados por tempo denao- 
rado, receberão os melhoramentos materiaes 
de que carecerem, e só depois poderão ser 
novamente habitados. 

Qualquer artigo de mobília pertencente 
aos mesmos quartos ou enfermarias de mo- 
léstias suspeitas, será submettido, conforme 
a sua natureza, a algum dos seguintes des- 
infectantes: n.**' 1, 2, 3, 5 e 16; segundo 
for indicado pelo inspector do lazareto. 

Art. 202.® Os corredores, ou quaesquer 
compartimentos próximos aos quartos ou 
enfermarias onde tenham estado ou sido 
tractadas pessoas affectadas de moléstia sus- 
peita, serão rigorosamente lavados, tanto nos 
pavimentos como nas paredeâ, portas, ali- 
sares e tectos, com o desinfectante n.° 5 e 
sujeitos depois ao desinfectante n.* 16. 

Art. 203.® Os quartos dos doentes de tí- 
sica pulmonar, de varíola ou de qualquer 
outra doença contagiosa grave, serão des- 
infectados como está determinado no artigo 
anterior. 

Art. 204.® Quando se acharem no lazareto 
pessoas vindas de navios em que* se tenha 
manifestado moléstia suspeita, ou quando 
esta se patenteie depois dos passageiros 
terem entrado nesse estabelecimento, appli- 
car-se-à diariamente o desinfectante n.® 15, 
tanto nos corredores como nos logares fre- 
quentados por lodos. 

Este mesmo desinfectante deverá também 
ser usado nos quartos e enfermarias onde 
estiver pessoa com moléstia suspeita ou com 
qualquer doença contagiosa grave, quando 
o facultativo assistente o não julgar contra- 
indicado. 

Art. 205.® As evacuações de qualquer 
doente de moléstia suspeita serão recebidas 
em vasos que contenham, até á altura de 3 
a 4 centímetros, o desinfectante n.® 4. Ás 
evacuações assim recebidas acrescentar-se-á 
um terço, approximadamente, do seu volume 
do mesmo desinfectante n.® 4. Passada meia 
hora, e antes que esta mistura seja lançada 
na canalisação geral, será saturada com o 
desinfectante n.® 8. 

Art. 206.® As latrinas destinadas a pes- 
soas em cujo grupo se tenha dado^ ou em 



viagem ou no lazareto, manifestação de mo- 
léstia suspeita, serão quotidianamente tra- 
ctadas pelo desinfectante n.® 10. 

Nos casos ordinários esta desinfecção será 
feita com o n.® 9. 

§ único. As latrinas, destinadas a receber 
dejecções de doentes de moléstias suspeitas, 
não poderão servir a qualquer outra pessoa. 

Art. 207.® As quarentenas que tenham 
pessoas impedidas, somente por serem de 
procedências, escalas ou arribadas inficio- 
nadas ou suspeitas, passarão apenas pelas 
beneficiações ordinárias de lavagem e lim- 
peza, devendo comtudo fazer-se queimar 
sempre o lixo, fragmentos de papeis ou 
outras quaesquer substancias sem valor, 
que se encontrem nos logares impedidos, 
ou sejam alojamentos de passageiros, ou ar- 
mazéns de beneficiação. 

Art. 208.® As macas, as cadeirinhas e 
quaesquer outros transportes que tenham 
servido á conducção de doentes de molés- 
tias suspeitas, serão submettidos á lavagem 
demorada com o desinfectante n.® 5 e depois 
sujeitos ao desinfectante n.® 16. Os respe- 
ctivos colchões, pannos, e quaesquer tecidos 
serão tractados pelo desinfectante n.® 2. Os 
couros pelo n.® 5 e em seguida pelo n.® 16. 

Art. 209.® As pias de despejos das qua- 
rentenas e enfermarias serão desinfectadas 
com o n.® 9, e os urinoes tractados pelo 
desinfectante n.® 11. 

Art. 210.® Os colchões, enxergões, tra- 
vesseiros, almofadas e calçado, que tenham 
servido a doente de moléstia suspeita, serão 
queimados ; os cobertores e o fato do doente 
serão tractados pelo desinfectante n.® 2 ; as 
cobertas, lençoes, fronhas e quaesquer rou- 
pas brancas, que tenham servido ao mesmo 
doente, serão submettidas ao desinfectante 
n.® 3. 

Art. 211.® As bagagens e os artigos dos 
espólios, pertencentes a indivíduos affectados 
de doença suspeita, mas de que elles não 
tenham feito uso durante a doença, serão, 
em regra geral, tractados pelo desinfectante 
n.® 2, devendo os artigos, que não poderem 
passar por este processo, ser submettidos 
ao desinfectante n.® 5 e depois ao n.® 16. 

Art. 212.® As bagagens pertencentes a 
pessoas em cujo grupo' tenha havido mani- 
festações de moléstia suspeita, serão sub- 
mettidas, segundo a qualidade ou structura 
dos artigos, a algum dos seguintes desin- 
fectantes: n.®* 2, 3, 5 e 16, arejamento 
demorado ou ventilação mechanica; con- 
forme o determinar o inspector do laza- 
reto. 

Art. 213.® As bagagens de pessoas cujas 
procedências, escalas ou arribadas estejam 
inficionadas, não tendo comtudo havido du- 
rante a viagem nem no lazareto manifes- 
tação de doença suspeita, serão, ein regra 
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geral, tractadas pelo desinfectante n.® 16-A; 
applicando-se aos artigos, qne pela sua qua- 
lidade não possam ser submeltidos a este 
desinfectante, o arejamento prolongado ou a 
ventilação mechanica, salvo o caso em que 
o inspector reconheça haver motivo especial 
para applicar o desinfectante n.® 2. 

Art. 214.® As roupas sujas de uso priva- 
tivo das pessoas impedidas serão tractadas 
pelos desinfectantes n.*** 2 ou 3, e logo em 
seguida lavadas, salvo o caso de serem re- 
clamadas antes desta ultima operação. 

Os colchões, seus pertences e cobertores 
usados, serão sempre traclados pelo desinfe- 
ctante n.® 2. 

Art. 21 5.® A desinfecção e a beneficiação 
das outras matérias que se acham descri- 
ptas no artigo 102.®, terá logar da seguinte 
forma : 

1.® Os fardos de algodão, cânhamo, lã, 
linho, crina vegetal, sumaúma, em rama ou 
em bruto, serão tractados pelo desinfectante 
n.® 16-A, sem que se torne necessário o 
desarranjo ou abertura dos mesmos far- 
dos; 

2.® Os fardos ou saccos que contenham 
cabellos, crinas, pennas, seda no seu estado 
natural ou não manufacturadas, serão tra- 
ctados pelo mesmo desinfectante n.® 16-A, 
mas sendo previamente abertos os fardos 
ou saccos e bem expostos os artigos que 
contiverem; 

3.® Os fenos e hervas prensadas serão 
beneficiados pela ventilação mechanica ou 
pelo. arejamento prolongado, sem ser neces- 
sário desmanchar os fardos ; 

4.® Os couros secços e pelles seccas, em 
bruto, e as pelles, embora curtidas, com 
pellos, serão pendurados e submettidos ao 
desinfectante n.® 16; 

5.® Os couros frescos e quaesquer des- 
pojos ou fragmentos animaes nas mesmas 
circumstancias, serão tractados pelo desinfe- 
ctante n.® 16, e quando exhalem emanações 
nauseabundas, serão previamente polvilhados 
com os desinfectantes u,^^ 6 ou 7 ; 

6.® A mobilia usada e os moveis esto- 
fados, novos ou usados, serão desinfectados 
pelo n.® 16-A; as guarnições e tapetes, 
usados, pelo n.® 2 ; 

7.® Os retalhos de quaesquer fazendas se- 
rão tractados pelo desinfectante n.® 2 ; e os 
trapos serão queimados, quando não sejam 
reexportados ; 

8.® As cartas, jornaes, papeis de corre- 
spondência e as malas ou saccos respectivos, 
serão tractados, em apparelho especial, pelo 
desinfectante n.® 16-A ; 

9.® Os bagaços serão b^eneficiados, se- 
gundo as circumstancias, pelo arejamento 
prolongado, ventilação mechanica, baldeação 
ou desinfectante n.® 16; 

10.® As fructas, legumes e hortaliças serão 



beneficiadas pelo arejamento demorado, ou 
ventilação mechanica ; 

11.® Os animaes vivos serão submettidos 
a isolamento e sequestro, por tempo cuja 
duração dependerá da espécie e numero dos 
mesmos animaes, sua procedência e duração 
da viagem; devendo também recorrer-se á 
beneficiação das gaiolas que os contenham 
e á desinfecção ou destruição das dejecções 
durante o impedimento. 

Art. 216.® As matérias não especificadas, 
mas a que faz referencia o artigo 103.®, e 
as encommedas postaes serão desinfectadas 
ou beneficiadas, applicando-se-lhes os agentes 
e processos de desinfecção designados neste 
titulo, e que forem adequados á structura, 
qualidade e grau provável de nociiidade das 
mesmas matérias. 

I único. A escolha dos agentes e proces- 
sos de desinfecção será determinada : a bordo 
e nas estações de saúde, pelos guardas-móres; 
nos lazaretos, pelos inspectores. 

Art. 217.® No caso de serem remettidos 
para o lazareto cereaes, legumes, ou outros 
géneros que só tenham de ficar impedidos 
pela natureza das taras, será a beneficiação 
destas feita por arejamento demorado ou 
ventilação mechanica. 

Art. 218.® Os tripulantes ou trabalhadores 
empregados nas operações de desinfecção a 
bordo ou no lazareto, serão obrigados, sem- 
pre que largarem o trabalho, a lavarem-se 
com os desinfectantes n.®' 13 ou 14, e, 
quando estiverem para entrar no período 
da quarentena, a mudarem inteiramente de 
roupa e fato, que serão submettidos aos 
desinfectantes n.®* 2 ou 16-A. 

Art. 219.® No caso de que falleça no laza- 
reto, ou a bordo de navio impedido, alguma 
pessoa que tenha sido atacada de moléstia 
suspeita, será o cadáver aspergido e lavado 
com o desinfectante n.® 5, e, depois de 
amortalhado, mettido dentro de caixão de 
chumbo, que tenha cal em pó até um terço 
da sua altura. Acabado de encher o caixão 
com mais cal, será fechado hermeticamente, 
e, devidamente acondicionado, conduzido á 
sepultura. 

I único. As despezas originadas por mo- 
tivo das providencias estabelecidas neste ar- 
tigo, correrão por conta dos herdeiros, mas 
o estado as fará, quando os fallecidos forem 
indigentes. 

Art. 220.® Cada corpo será enterrado em 
cova separada, a qual terá, pelo menos, 2 
metros de comprimento, 0^,65 de largura, 
l'",5 de profundidade, distando 0^33 das 
outras sepulturas. 

Art. 221.® Os instrumentos que servirem 
nas autopsias de indivíduos que fallecerem 
de moléstia suspeita, serão, depois de la- 
vados, passados pela chamma de álcool, e 
os mais delicados lavados rigorosamente com 
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o desinfectante n.® 4, preparado então com o 
acido phenico. Os pannos, que tenham ser- 
vido nas mesmas autopsias, serão queimados. 
A casa das autopsias e sua mobília serão 
desinfectadas pelos processos e agentes pre- 
scriptos no artigo 204.^, para os quartos 
dos doentes de moléstias suspeitas. Os li- 
quidos provenientes da autopsia serão tra- 
ctados como está prescripto, no artigo 205.®, 
para as dejecções dos doentes suspeitos. 

Art. 222.® Os facultativos, enfermeiros e 
quaesqner individuos que tenham assistido 
a doente de moléstia suspeita só poderão 
começar a cumprir quarentena depois de 
terminada a doença que a motivou, de des- 
infectados os alojamentos habitados pelo en- 
fermo e çor elles, as roupas de um e ou- 
tros, e depois de todos se terem escrupu- 
losamente lavado em banho geral. 

Art. 223.® As despezas com substancias 
que se empregarem nas desinfecções dos 
navios e dos lazaretos, ficarão a cargo do 
governo. 

I único. A conducção dos desinfectantes 
para bordo será por conta dos capitães ou 
donos das embarcações impedidas. 

TITULO XI 

Do pessoal das estações de saúde marítimas 
e dos lazaretos 

Art. 224.® É da competência do governo 
a livre escolha e nomeação dos empregados 
de sanidade marítima, salvo o disposto no 
. § único dò artigo 228.® 

Art. 225.® As estações de saúde e os la- 
zaretos terão quadros separados e indepen- 
dentes. 

A estação de Lisboa terá trez guardas de 
1.* classe e nove de 2.*; e o lazareto do 
porto da mesma cidade quatro de \ .* classe 
e doze de 2.* 

§ 1.® Os agentes, guardas de saúde e en- 
fermeiros serão nomeados pelo governo, ou- 
vidos os inspectores dos lazaretos e chefes 
das estações de saúde. 

§ 2.® São condições essenciaes para a no- 
meação dos agentes, guardas de saúde e 
enfermeiros : 

1.® Saber lèr, escrever e as quatro ope- 
rações arithmelicas por inteiros e decimaes ; 

2.® Ter robustez e não ter moléstia conta- 
giosa ou repugnante ; 

3.® Ter bom comportamento moral e civil; 

4.® Não ter menos de vinte nem mais de 
trinta e cinco annos de edade. 

I 3.® No provimento dos logares de guar- 
das de saúde de 2.* classe, serão preferidos, 
em egualdade de circumstancias, as praças 
de pret graduadas, de cuja baixa se conheça 
baverem tido bom comportamento. 



I 4.® A promoção dos guardas de saúde, 
da 2.* para ai.* classe, far-se-à por anti- 
guidade de serviço prestado na mesma classe, 
e, em egualdade de circumstancias, serão 
motivo de preferencia o tempo de serviço 
anterior, as habilitações litterarias e a maior 
edade. 

§ 5.® As vagas dos logares de fiscaes do 
lazareto de Lisboa serão preenchidas com 
os respectivos ajudantes. 

Art. 226.® Os actuaes guardas de saúde 
effectivos, e os que forem necessários de 
entre os extraordinários, constituirão os qua- 
dros da estação de saúde e do lazareto de 
Lisboa ; os restantes extraordinários, actual- 
mente existentes, ficarão addidos aos qua- 
dros das mesmas repartições, como for mais 
conveniente, até se esgotar esta ultima classe 
de empregados. 

§ único. Quando se esgotar a classe dos 
addidos, passarão os empregados da estação 
de saúde e os do lazareto de Lisboa a re- 
ceber os vencimentos designados na tabeliã 
annexa a este regulamento. 

Art. 227.® Quando, por motivo de doença 
ou qualquer outro, haja necessidade de guar- 
das em qualquer dos quadros, da estação 
de Lisboa ou no lazareto, poderão os re- 
spectivos chefes passar guia ao numero de 
guardas precisos para prestar serviço na 
repartição em que se der a falta. 

Art. 228.® O mestre do vapor da estação 
de saúde de Lisboa e o pessoal da machina 
serão nomeados pelo governo, precedendo 
concurso documental. 

§ único. Os remadores, a tripulação do 
vapor e serventes do lazareto e estação de 
saúde são de livre escolha e nomeação dos 
respectivos chefes. 

Art. 229.® Os empregados das estações de 
saúde são obrigados a residir na proximi- 
dade das respectivas estações. Na estação 
de saúde de Lisboa o grupo ou turma de 
empregados, que estiver de serviço, ficará 
aquartelada no edificio da estação, até ser 
rendida. 

Os empregados dos lazaretos são obri- 
gados a residir nos mesmos lazaretos. 

Art. 230.® A nenhum empregado é per- 
mittido, sem previa licença, deixar de com- 
parecer na repartição ou ausentar-se delia 
durante o tempo de serviço. 

Art. 231.® O serviço das estações de saúde 
começa à hora em que o director ou chefe 
da alfandega declarar oQicialmente ás me- 
smas estações que principia o serviço do 
porto, e termina ao pôr do sol. O serviço 
dos lazaretos é permanente. 

Art. 232.® A estação de saúde de Lisboa 
tem serviço permanente durante a noite para 
visitar: 1.®, os navios do estado e os de 
guerra estrangeiros ; 2.®, os paquetes a que 
allude o § único do artigo 2.® da carta de 
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lei de 27 de dezembro de 1870, e os mais 
navios a vapor que gosarem daquelle bene- 
ficio, em altenção á conàucção graluita das 
malas do correio portuguez; intendendo-se 
que uns e outros devem fazer carreiras re- 
gulares e ler a bordo facultativo legalmente 
habilitado. 

Art. 233.** Os empregados das estações 
de saúde e os dos lazaretos nâo podem 
eximir-se, sob pretexto algum, ao exercício 
pessoal que lhes compete, nem fazer-se sub- 
stituir por forma diflèrenle da que fica esta- 
belecida. 

Art. 234.® Os empregados de saúde, bem 
como os empregados e homens de trafego 
da alfandega e os creados do lazareto, de- 
verão, quando estejam impedidos, trazer 
sempre ó distinctivo especial que for deter- 
minado. 

Art. 235.® Todo o empregado das estações 
de saúde e dos lazaretos é obrigado a to- 
mar conhecimento do presente regulamento 
e a conservar, para seu uso, um exemplar 
delle. 

Art. 230.® Uma determinação especial es- 
tabelecerá o uniforme e o armamento do 
pessoal empregado nas estações e nos laza- 
retos. 

TITULO XII 

Reclamações contra a aípplicação 
das providencias sanitárias 



Art. 237.® As reclamações contra a appli- 
cação das providencias sanitárias, feita pelos 
guardas-móres das estações de saúde, ou 
pelos inspectores dos lazaretos, serão diri- 
gidas pelos queixosos aos respectivos gover- 
nadores civis por via dos mesmos chefes ou 
inspectores, que são obrigados a informal-as 
e a remettel-as sem demora á auctoridade 
superior. 

Art. 238.® Das resoluções dos governa- 
dores civis ha recurso para o governo, mas 
sem effeito suspensivo. 

Art. 239.® As reclamações contra actos 
praticados pela estação de saúde de Lisboa, 
ou pelo inspector do lazareto do mesmo 
porto, serão dirigidas ao governo por via 
destas repartições, que as informarão devida- 
mente. 

TITULO xm 

Dos direitos e impostos sanitários 



Art. 240.® Os direitos e impostos sanitá- 
rios, auctorisados pelas cartas de lei de 28 
de dezembro de 1870 e 10 de abril de 
1874^ que tém de ser cobrados nos portos 



do continente do reino e ilhas adjacentes, 
são os que constam das seguintes tabeliãs : 

N.® 1 
Direito sanitário de entrada 

Embarcações de vela de longo curso 

— por metro cubico, réis í51025 

Embarcações de cabotagem íJOOS 

Vapores de longo curso <5i015 

Vapores de cabotagem íJlOOS 

N.® 2 
Imposto de quarentena (impedimento) 

Os navios de todas as classes pagarão, 
por metro cubico, e em cada dia de 
impedimento, réis «JOIO 

Este imposto nunca poderá exceder a 
15^000 réis para os navios de vela, e a 
25í5íOOO réis para os vapores. 

N.® 3 
Impostos de lazaretos 

Cada pessoa impedida de 1.' classe, 

pagará, por dia, réis '. íJCOO 

Cada uma de 2.* classe í51400 

Cada uma de 3.' classe ^150 

Exceptuam-se deste imposto : 

Os menores até á edade de sete annos 
incompletos; os passageiros de 3.* classe 
vindos do Brazil, com passagem paga pelas 
sociedades de beneficência portugueza da- 
quelle império; os indigentes; os militares 
e empregados civis que voltam das pro- 
víncias ultramarinas, e pelos quaes o go- 
verno paga a despeza de hospedagem no 
lazareto; e os empregados e mais pessoas, 
que por, ou para effeito de serviço, se acha- 
rem debaixo de impedimento. * 

Pagar-se-á também : 

Pela beneficiação de couros ou pelles 
de boi, cada cento, réis íJSOO 

Pela beneficiação de pelles de cabra, 
carneiro, cordeiro, e outras ordi- 
nárias de animaes pequenos, cada 
cento j51200 

Pela beneficiação de pennas, pellos, 
cabellos, cânhamo, algodão, lã e 
seda em rama, por cada lÒO kilo- 
grammas ^080 

Pela beneficiação de tecidos de algo- 
dão, lã e seda, e outros quaesquer 
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artigos não especificados, por cada 

100 kilogrammas «91050 

Pela beneficiação de volumes cujas 
taras estejam sujeitas a impedi- 
mento, ainda mesmo que o género 
que contém o não exija, por cada 
100 kilogrammas ^020 

As mercadorias que forem beneficiadas 
em fragatas, ou em quaesquer outras em- 
barcações de descarga, pagarão a quarta 
parte dos impostos mdicados na presente 
tabeliã. 

Pelos animaes não se paga imposto al- 
gum. 

Alem dos impostos indicados, os passa- 
geiros e os donos ou consignatários de fa- 
zendas pagarão os salários designados nas 
respectivas tabeliãs pelo desembarque e em- 
barque das bagagens e mercadorias. 

N.^ 4 
Taxa de desembarque 

Cada pessoa impedida de 1.' ou 2.* 

classe, pagará réis <J300 

Cada uma de 3.' classe ^050 

As execuç5es da tabeliã n.* 3 são appli- 
cadas á taxa de desembarque. 

Os impostos consignados neste titulo são 
augmentados com o addicional de 6 por 
cento, creado pela carta de lei de 27 de 
abril de 1882. 

Fica a cargo do pessoal do trafego adua- 
neiro o serviço das bagagens dos passa- 
geiros e das mercadorias que entrarem nos 
armazéns do lazareto : 

Serviço da bagagem dos passageiros 

Por cada volume de bagagens, réis.. ^080 

Serviço de mercadorias 

Por cada 100 kilogrammas, peso bruto, 
de géneros entrados nos armazéns 
do lazareto, cujas taras tenham sido 
beneficiadas, réis ^040 

Por cada 100 kilogrammas de géneros 
sujeitos a beneficiação í5Í120 

TITULO XIV 
Disposições penaes 

Art. 241.** Incorrem nas penas do artigo 
242.® do Código penal, como réos do crime 
de falsidade : 

1.® O capitão de navio, mestre ou patrão 



de barco que occultar a verdade nas re- 
spostas que der aos interrogatórios, que 
Ibe forem feitos pelas auctoridades sani- 
tárias ; 

2.® Os facultativos de bordo que occulta- 
rem a verdade acerca do estado sanitário 
da tripulação e passageiros, e com relação 
ao tempo que se demoraram nos portos da 
procedência, escalas, arribadas e durante a . 
viagem ; 

3.^ O piloto pratico que não declarar ao 
guarda-mór da estação de saúde os nomes 
dos barcos de pesca ou pilotagem e os dos 
tripulantes que possam ter tido communi- 
cação com o navio por elle guiado, antes da 
visita de saúde ; 

4.® O piloto pratico que não responder 
com verdade ao interrogatório que lhe fizer 
o guarda-mór de saúde, ou que occultar 
alguma circumstancía ou facto essencial de 
que possa provir damno á saúde publica. 

Art. 242.® O capitão de navio entrado em 
portos portuguezes, aos quaes se tenha des- 
tinado, quer como termo de viagem, quer 
como escala, e não trouxer carta de saúde 
do porto da procedência, ou a trouxer sem 
os competentes vistos dos portos de escala 
ou arribada, passados uma e outros pelos 
competentes funccionarios consulares ou de 
saúde, não provando in continenti absoluta 
impossibilidade de se munir daquelles do- 
cumentos, incorrerá em multa na proporção 
de lOíJOOO réis por cada 100 toneladas com- 
pletas da lotação do navio, no caso em que 
nenhum dos portos, com que tiver commu- 
nicado, estivesse inficionado ou suspeito de 
peste, febre amarella ou cholera morbus; 
no dobro desta multa se os portos da pro- 
cedência, escalas ou arribadas-estivessem in- 
ficionados ou suspeitos das dietas moléstias, 
e no triplo nos casos de reincidência. 

§ 1.® As multas comminadas neste artigo 
nunca poderão exceder no primeiro caso a 
quantia de lOOíJOOO réis, no segundo a de 
200^000 réis, e no terceiro a de 300,51000 
réis. 

I 2.® Para os eflfeitos deste artigo são 
equiparados aos de 100 toneladas os navios 
de capacidade inferior a esta lotação. 

§ 3.® O pagamento das multas, a que se 
refere este artigo, não dispensa os capitães 
de navios do pagamento dos emolumentos 
consulares correspondentes ás cartas de saúde 
e vistos, que deixarem de solicitar, e cuja 
importância ficará depositada nas alfandegas, 
à disposição dos respectivos funccionarios. 

§ 4.® A imposição das multas de que tra- 
cta este artigo e seus paragraphos não pre- 
judica a execução das providencias sanitá- 
rias a que o navio, pessoas, bagagens e 
cargas, devam ficar sujeitos nos termos 
deste regulamento. 

Art. 243.® O capitão, mestre ou patrão de 
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embarcação de cabotagem, barco de pesca 
ou de pilotagem, que nâo apresentar carta 
de saúde quando o seu uso tenha sido ex- 
traordinariamente determinado pela auctori- 
dade competente, pagará a multa de 2í3íOOO 
réis a SOíJOOO réis. 

Art. 244.* O capitão de navio; mestre ou 
patrão de qualquer embarcação que sonegar 
a carta de saúde, os oíTicios consulares ou 
de outras auctoridades sanitárias, ou não 
quizer mostrar o diário de bordo, flca su- 
jeito à penalidade do artigo 424.^ do Código 
penal. 

Art. 24S.** O capitão de navio, mestre ou 
patrão de barco, que se oppozer a que se 
ice bandeira amarella na sua embarcação, 
ou que indevidamente a faça arriar, será pu- 
nido com a multa de 10^000 réis a 20^000 
réis. 

. Art. 246.® O capitão de qualquer barco a 
vapor que der signal de paquete, sem que 
a embarcação do seu commando tenha essa 
qualificação, será punido com a multa de 
20^000 réis. 

Art. 247.® O capitão de navio, mestre ou 
patrão de barco, ou outro qualquer indi- 
viduo, que tomar alguma pessoa ou objecto 
de embarcação, lazareto ou logar impedido, 
fica sujeito à multa de 40f$(000 réis (artigo 
92.® do decreto com força de lei de 3 de 
dezembro de 1868). 

Art. 248.® A pessoa que sair do lazareto 
ou logar impedido, antes de lhe ser dada 
livre pratica, será punida com prisão de 
trinta dias e multa de 20i$í000 réis. 

Art. 249.® O capitão, mestre ou patrão de 
qualquer embarcação, ou outras quaesquer 
pessoas que communicarem com outra em- 
barcação, ou com a terra, antes da visita de 
saúde, será punido com a multa de 20i$000 
réis. 

§ único. Se a contravenção proceder de 
uma embarcação impedida, a pena será de 
trinta dias de prisão e multa de 20í5ÍOOO réis 
(artigo 93.® do decreto com força de lei de 
3 de dezembro de 1868). 

Art. 250.® O capitão de navio, mestre ou 
patrão de barco, que deixar de fundear, de 
ficar sob vela ou de pairar no logar que for 
destinado para a visita de saúde, será con- 
demnado na pena de dois mezes de prisão 
e multa de 200íJ000 réis (artigo 94.® do 
decreto com força de lei de 3 de dezembro 
de 1868) salvo o caso de, não tendo tomado 
piloto, entrar no porto pela primeira vez. 

Art. 251.® A pessoa que no lazareto ou 
em embarcação ou logar impedido, pertur- 
bar a ordem, ou oflfender a moral publica, 
incorrerá na multa de KWOOO réis a 20í>000 
réis e prisão de oito a vinte dias, salvo se 
maior pena lhe couber por delicto punido 
pela lei geral. 

Art. 252.® Aquelle que esconder ou sub- 



trahir ou vender ou comprar objectos desti- 
nados a serem destruidos ou desinfectados, 
será punido con» prisão de dois mezes a dois 
annos, e mulla correspondente, sem prejuízo 
da pena maior, se houver logar (artigo 61.®, 
§ único, do decreto com força de lei de 3 de 
dezembro de 1868). 

Art. 253.® Aquelle que, sem auctorisação, 
communicar com qualquer pessoa, embar- 
cação, objecto ou secção de lazareto, impe- 
didos, alem de soffrer o impedimento que 
lhe for devido, será punido com a multa de 
10^000 réis a 20í5ÍOOO réis. 

Art. 254.® A pessoa que oflfender directa- 
mente qualquer agente da fiscalisação sani- 
tária em sua presença publicamente, no exer- 
cido de suas funcções, posto que a estas se 
não refira a oflfensa, ou por occasião de suas 
funcções em relação a algum acto delias, 
será punida com prisão de um mez a um 
anno. 

§ único. A oflfensa que consistir unicamente 
em gestos injuriosos será punida com des- 
terro até seis mezes (artigo 95.® do decreto 
com força de lei de 3 de dezembro de 
1868). 

Art. 255.® O empregado de qualquer es- 
tação de saúde ou lazareto que abandonar o 
serviço da estação será demittido, sem pre- 
juizo da applicação de maior pena em que 
incorrer, segundo o Código penal. 

Art. 256.® O empregado de estação de 
saúde ou de lazareto que receber dadivas 
directas ou indirectas de quaesquer interes- 
sados no serviço quarentenario, ainda que 
não deixe por isso de cumprir fielmente as 
obrigações do seu emprego, incorre na pena 
de demissão e nas demais comminadas no 
artigo 316.® do Código penal. 

Art. 257.® O guarda de saúde que estiver 
a bordo de navio ou pontão impedido, ou 
em lazareto ou logar impedido, que deixar 
sair qualquer pessoa ou objecto antes de 
findo o impedimento, será demittido e en- 
tregue ao poder judicial para soflfrer a pena 
de 20j5000 réis de multa e prisão de trinta 
dias (artigo 93.®, § único, do decreto com 
força de lei de 3 de dezembro de 1868). 

Art. 258.® O piloto pratico, que, por im- 
perícia, der causa a que o navio por elle 
guiado communique com qualquer embar- 
cação, será, pela primeira vez, suspenso do 
exercício, e á segunda será demittido (ar- 
tigo 66.® do decreto com força de lei de 30 
de setembro de 1859). 

Art. 259.® A pessoa que, sem estar de- 
vidamente habilitada como piloto pratico, se 
apresentar como tal em qualquer estação de 
saúde, será autuada e relaxada ao poder 
judicial, como réo do crime punido pelo ar- 
tigo 236.® do Código penal. 

Art. 260.® As auctoridades e empregados 
de saúde que forem negligentes no desem* 
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penho dos seus deveres, deixarem de cum- 
prir, ou infringirem as disposições deste 
regulamento na parte que lhes toca, serão 
suspensos do exercício e vencimentos, ou 
demittidos dos empregos, segundo a gravi- 
dade dos casos. 

Art. itíl.** As multas comminadas neste 
regulamento constituem receita do estado. 

Art. 262.° Os autos levantados pelas trans- 
gressões incriminadas no artigo 242.S serão 
pelos guardas-móres de saúde remettidos à 
respectiva alfandega, para que as multas 
sejam arrecadadas pela mesma forma de 
processo e com as mesmas garantias por 
que o são as multas comminadas nos re- 
gulamentos flscaes. 

I 1.° Para este fim terão os referidos 
autos a mesma força que por lei compete 
ás sentenças dos chefes das alfandegas, em 
que se impõem multas aos contraventores 
dos respectivos regulamentos. 

§ 2.** Todos os demais autos levantados 
pelos guardas-móres e inspectores de laza- 
retos, por delidos communs ou transgres- 
sões deste regulamento, serão enviados pelas 
dietas auctoridades ao respectivo juiz cri- 
minal para servirem de base ao procedi- 
mento que de direito for. 

§ 3.® Se porem á transgressão corre- 
sponder somente multa em quantia fixa, e 



não for das designadas no artigo 242.®, será 
permitlido ao transgressor pagal-a em acto 
seguido, independentemente de processo ju- 
dicial. Nestes casos os guardas-móres e os 
inspectores deverão passar guias aos mul- 
tados, para que, dentro de vinte e quatro 
horas, paguem a quantia que deverem na 
recebedoria respectiva, e se, passado aquelle 
praso, lhes não apresentarem recibo da co- 
brança, relaxarão o auto ao poder judicial. 

§ 4.® As guias com o recibo do paga- 
mento da multa, passadas pelo respectivo 
recebedor, serão remettidas ao inspector de 
fazenda do districto, ficando registradas na 
repartição que as houver expedido. . 

Art. 263.® Ficam revogados o regulamento 
geral de sanidade maritima, mandado obser- 
var por decreto de 12 de novembro de 1874, 
e todas as demais disposições regulamentares 
concernentes a assumptos previstos e tractados 
no presente regulamento. 

Disposição transitória 

Art. 264.® Somente depois de se acharem 
estabelecidos no lazareto de Lisboa os novos 
apparelhos de desinfecção e a lavanderia, a 
cujas installações se está procedendo, terá 
este regulamento plena execução. 



Tabeliã de vencimeiítos a qne se refere o § nnico do artigo 226.' 



Estação de saúde de Lisboa 



1 goarda-mór, chefe da estação IrOOOiíOOO 

2 guardas-móres, a 800J!000 réis 1 :600íÍ000 

3 escrivães interpretes, a SOOi^OOO réis 1:50OíÍ0OO 

1 agente 20OW0O 

1 servente 146íí000 

Escaler da estação: 

1 patrão, a 500 réis diários 182*500 

12 remadores, a 400 réis diários 1:752*000 

12 guardas de saúde: 

3 de 1.» classe, a 200*000 réis de ordenado e 80*000 réis de gratificação 840*000 

9 de 2.* classe, a 170*000 réis de ordenado e 80*000 réis de gratificação 2:250*000 

Barco a vapor Bam Sn<;ces$o: 
1 mestre, com o ordenado de 292*000 réis, correspondente» a 800 réis diários, e a gratificação 

de 73*000 réis por serviço eíTectivo 365*000 

1 machinista, a 1*000 réis diários 365*000 

1 fogueiro, a 700 réis diários 255*600 

1 chegador, com o ordenado de 182*500 réis, correspondente a 500 réis diários, e a gratificação 

de 36*500 réis por serviço eflfectivo 219*000 

Aos remadores do escaler da estação, gratificação de 200 réis diários nos dias em que estiverem 

impedidos 200*000 

Total 10:675*000 
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1 inspector, com ÍK)OOiíOOO réis de ordenado e 400Í000 réis de gratificação 1:4004000 

i amanuense 360*000 

2 ftscaes, a 4004000 réis 8004000 

2 ajudantes dos fiscaes, a 3804000 réis 7604000 

3 facultativos dos impedimentos, a 1:0004000 réis 3:0004000 

1 capellào 4004000 

1 servente 1464000 

4 enfermeiros, a 2004000 réis de ordenado e 804000 réis de gratificação 1:1204000 

1 enfermeira, com 1704000 réis de ordenado e 804000 réis de gratificação 2504000 

16 guardas de saúde : 

4 de 1.* classe, a 2004000 réis de ordenado e 804000 réis de gratificação 1:1204000 

12 de 2.* classe, a 1704000 réis de ordenado e 804000 réis de gratificação 3:0004000 

Esmolas de missas pagas a ecclesiastico durante o impedimento do capellão 304000 

Total 12:3864000 

Paço, 4 de outubro de 1889. — José Luciano de Castro — Henrique de Barros Gomes — 
Predico Ressano Garcia, 

(Os modelos serão publicados com a edição especial deste regulamento). 

[D, do G. de 10 de outubro de 1889, d.« 229). 



Decreto de 8 de ontnbro de 1889 

Approva o regulamento das bolsas commerciaes. 

Cumprindo regular o regimen, policia e 
serviço das bolsas : hei por bem, tendo em 
vista o que dispõe o § 12.** do artigo 75.® 
da carta constitucional da monarchia, o ar- 
tigo 6.® da lei de 28 de junho de 1888 e o 
artigo 83.® do Código commercial, approvar 
o regulamento que faz parte do presente 
decreto e baixa assignado pelo ministro e 
secretario de* estado dos negócios ecclesias- 
licos e de justiça. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
e os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e das obras pubh'cas, 
commercio e industiia o tenham assim in- 
tendido e façam executar. Paço, em 8 de 
outubro de {HS9.—\\El — Francisco António 
da Veiga Beirão — Henrique de Banos Gomes 
— Eduardo José Coelho. 



Regulamento das bolsas 

Artigo 1.® A instituição de qualquer bolsa 
será auctorisada por decreto real, passado 
pelo ministério dos negócios das obras pu- 
blicas, commercio e industria, ouvido o con- 
selho geral de commercio e industria. 

Art. 2.® As bolsas poderão ser, ou geraes 
para todas as operações constantes do titulo 
VII do livro n do Código commercial, ou es- 
peciaes para determinadas operações. 

§ 1.® O decreto da auctorisação indicará 
a classe das operações a que a respectiva 



bolsa é destinada, quando só para alguma 
ou algumas delias for creada. 

§ 2.® As bolsas terão alem desta denomi- 
nação genérica a especial da praça em que 
forem situadas e também, na hypothese do 
paragrapho antecedente, a da classe de ope- 
rações a que se destinarem. 

Art. 3.® A inspecção superior das bolsas, 
e a fiscalísação das operações, que nella se 
fizerem, pertencerá ao governo, pelo minis- 
tério das obras publicas, commercio e in- 
dustria, que poderá sempre mandar para 
esse fim proceder aos inquéritos e averigua- 
ções que julgar de necessidade. 

Art. 4.** A necessidade superior de cada 
bolsa será confiada á associação commer- 
cial, onde a houver ou á mais antiga delias 
havendo mais de uma, e, não as havendo 
ao secretario do respectivo tribunal de com- 
mercio. 

§ 1.® Para o fim previsto neste artigo, a 
respectiva associação commercial poderá no- 
mear uma commissão composta de trez vo- 
gaes, um dos quaes será presidente, a qual 
proverá directamente a tudo quanto respei- 
tar á administração da bolsa, e promoverá a 
execução dos regulamentos. 

% 2.^ Nas localidades onde não houver 
associação commercial o secretario do tri- 
bunal de commercio poderá nomear annual- 
mente trez commerciantes para o aaxilíarein 
na administração da bolsa, e até para a exer- 
cerem directamente, se assim o intender con- 
veniente. 

Art. 5.® As bolsas estarão abertas todos 
os dias, excepto nos que forem sanctificados» 
na quinta e na sexta feira santa e nos dias 
de entrudo. 

§ 1.^ As horas em que cada bolsa deve 
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estar aberta ser3o determinadas pela sua re- 
spectiva administração, ouvida a camará dos 
corretores, onde a houver. 

I 2.® As horas determinadas nos termos 
deste artigo estarão annunciadas na parte 
de fora da porta de entrada, nao podendo 
esse horário ser alterado senão por um novo 
aviso publicado, pelo menos, com um mez 
de antecedência. 

§ 3.®. A reunião da bolsa por nenhum mo- 
tivo ou pretexto se poderá prolongar alem 
da hora fixada. 

I 4.® As horas fixadas nos termos do pre- 
sente artigo serão para todos os effeitos ha- 
vidas como as horas de bolsa. 

Art. 6.^ Para o serviço da bolsa haverá 
os seguintes empregados : 

Um fiscal ; 

Um pregoeiro ; 

Um guarda-portão. 

§ 1.® Nas bolsas onde o movimento o exi- 
gir, poderão o fiscal e o pregoeiro ter aju- 
dantes; e em todas poderá haver os serventes 
necessários ao serviço. 

§ i,^ A nomeação e demissão do fiscal e 
pregoeiro serão propostas pela administração 
da bolsa ouvida a camará dos corretores e 
approvadas pelo governo, pelo ministério das 
obras publicas, commercio e industria ; as 
dos outros empregados serão privativas da 
administração da bolsa. 

Art. 7.® O fiscal é um ofiQcial publico en- 
carregado de manter a ordem e a policia. 

§ 1.° O fiscal deve ter pratica de com- 
mercio, escrever correctamente e saber a 
língua Tranceza e a ingleza ou a allemã. 

I 2.® São obrigações especiaes do fiscal : 

1.® Providenciar acerca do serviço e ex- 
pediente da bolsa ; 

2.® Registrar diariamente nos livros para 
isso destinados, e que estarão públicos, as 
entradas e saidas dos navios mercantes, cos- 
teiros e de guerra, tanto nacionaes como 
estrangeiros, os nomes dos que estiverem 
á carga e próximos a seguir viagem e os 
portos a que se destinam, deixando iogar 
á margem no livro competente para men- 
cionar o dia e hora em que recebem as 
malas ; 

3.® Assistir ás operações da bolsa que 
forem annunciadas pelo pregoeiro, regis- 
trando os preços e condições nos livros re- 
spectivos ; 

4.® Rubricar e numerar os annuncios que 
lhe forem apresentados para serem afflxados 
na praça ; 

5.^ Dar conta mensalmente á administra- 
ção de quaesquer redditos que tiver rece- 
bido. 

Art. 8.° Para o fim declarado no n.® 2.** 
do § 2.** do artigo antecedente os funccio- 
narios do correio e dos portos de mar a 
quem competir,* deverão remetter diariamente 



ao fiscal, aquelles o boletim das partes dos 
navios a sair e os dias e a hora em que 
recebem as malas, e estes, o boletim das 
entradas e saidas dos navios. 

Art. 9.® O ajudante, onde o houver, de- 
verá ter as mesmas habilitações que o fiscal, 
de quem fará as vezes durante qualquer 
impedimento deste, e poderá desempenhar 
cumulativamente com elle o serviço de que 
for incumbido. 

Art. 10.^ Ao pregoeiro competirá annun- 
ciar as negociações sobre fundos públicos, 
e as mais de que for incumbido. 

§ único. O pregoeiro que fizer por dolo 
ou má fé qualquer alteração nos annuncios 
de que for encarregado, será demittido, sem 
prejuízo da competente acção criminal a que 
haja Iogar. 

Art. 14.° O ajudante do pregoeiro, onde 
o houver, fará as vezes deste durante os 
seus impedimentos, e poderá desempenhar 
cumulativamente com elle o serviço de que 
for incumbido. 

Art. 12.** O guarda-portão será da inteira 
confiança do fiscal e deile receberá as or- 
dens. 

Art. 13.® A administração da bolsa pro- 
porá os ordenados dos respectivos empre- 
gados, ficando a sua fixação definitiva de- 
pendente da approvação do governo, o qual, 
comtudo, não poderá ir alem dos vencimentos 
propostos. 

Art. 14.® As despezas de ordenados, far- 
damentos, e as mais de policia e limpeza 
serão pagas pelos remlimentos da bolsa. 

Art. 15.® Os rendimentos das bolsas con- 
sistirão no producto dos emolumentos pelos 
leilões, das multas aos que se intrometterem 
no oflBcio de corretores, das certidões dos 
registros de preços, da aflBxação de annun- 
cios particulares, do aluguer dos legares 
reservados, nos termos da actual legislação, 
noutras quaesquer receitas legalmente crea- 
das, e, finalmente, no rateio por todos os 
commerciantes nacionaes e estrangeiros que 
concorrerem á bolsa no caso de haver de- 
ficit, 

§ único. A administração da bolsa fará 
proceder á cobrança destes redditos, e or- 
denará os pagamentos, publicando as contas 
no fim de cada anuo. 

Art. 16.® A lista dos nomes dos corre- 
tores e suas moradas, dos jurados do tri- 
bunal de commercio, e de todos os com- 
merciantes matriculados, estará affixada na 
bolsa. 

Art. 17.® Os legares reservados da bolsa 
são destinados parte para as companhias de 
seguros, corretores e tabelliães, mediante a 
competente renda annual, e parte para uso 
em commum dos commerciantes. 

§ único. As companhias de seguros, cor- 
retores e tabelliães que tiverem legares na j 
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bolsa farão inscrever os seus nomes em frente 
dos respectivos logares. 

Art. 48.® A entrada nas bolsas é livre a 
todas as pessoas, tanío nacionaes como es- 
trangeiras, decentemente vestidas, exceptua- 
dos porem : 

4.** Os fallidos nlo rehabilitados ; 

2.° Os que por sentença judicial estiverem 
privados dos seus direitos civis ; 

3.° Os corretores que tiverem sido de- 
mittidos do seu oíDcio, ou emquanto se 
acharem suspensos do exercício delle ; 

4.^ Os (jue tiverem sido condemnados por 
illegitima ingerência em operações de com- 
mercio da exclusiva competência dos corre- 
tores; 

5.** Os que, sem motivo legal, houverem 
faltado ao cumprimento de alguma obriga- 
ção contrahida em negociação celebrada na 
bolsa; 

§ 4.** Poderão ser mandados sair da bolsa 
os que perturbarem a ordem, transgredi- 
rem os regulamentos, ou offenderem o de- 
coro. 

§ 2.* As exclusões motivadas nos n.^' 4.® 
a 5.° deste artigo só se tornarão effectivas 
depois de proferidas pela administração da 
bolsa; a motivada no § antecedente poderá 
ser determinada pelo fiscal, e será imme- 
diatamente posta em execução. 

Art. 49.? Nenhum individuo, qualquer que 
seja a classe a que pertença, pode entrar 
armado no recinto da bolsa, excepto os 
agentes da auctoridade ou da força publica, 
quando legalmente requisitados. 

Art. 20.® A policia da bolsa é confiada á 
respectiva administração da bolsa, e que 
também a poderá exercer por meio das re- 
spectivas commissões mencionadas nos §| 
do artigo 4.® deste regulamento. 

§ único. No exercido das suas funcções a 
commissão poderá mandar lavrar os compe- 
tentes autos ao fiscal da bolsa, os quaes 
serão remetlidus para juizo, e reclamar o 
auxilio das auctoridades, e o concurso da 
força publica quando as circumstancias im- 
periosamente o exigirem. 

Art. 24 /" Á (Tommissão constituída nos ter- 
mos do I 4.° do artigo 4.® poderá ser defe- 
rida pelas partes a composição amigável de 
quaes(|uer questões resultantes de operações 
de bolsa. 

I único. A composição, proferida nos ter- 
mos deste artigo lerá os effeitos de sentença 

Art. 22. A camará dos corretores é com- 
petente para resolver acerca da admissão á 
cotação de quaesquer valores, com excepção 
dos fundos públicos nacionaes legalmente 
negociáveis, os quaes serão de direito a 
ella admittidos. 

§ 4.® Só depois de reconhecida a nego- 
ciabilidade de quaesquer valores e de se 



mostrarem satisfeitos os mais preceitos le- 
gaes, especialmente os do artigo 352.** do 
Código commercial, poderão elles ser admit- 
tidos á cotação. 

§ 2.** A negóciabilidade no reino de fundos 
públicos estrangeiros, acções e obrigações de 
sociedades e emprezas, constituídas em paíz 
estrangeiro, só poderá ser reconhecida de- 
pois de para a sua negociação haver sido 
concedida auctorisação do governo, .nos ter- 
mos do artigo seguinte. 

§ 3.® A admissão á cotação na bolsa será 
concedida, nos termos expostos, a requeri- 
mento de qualquer interessado ou ex-efiicio 
quando o interesse geral assim o exigir. 

Art. 23.® A auctorisação do governo para 
a negociação dos valores estrangeiros men- 
cionados no § 2.® do artigo antecedente será 
dada pelo ministério dos negócios da fazenda 
e direcção geral da thesouraria, ouvido o 
conselho geral do commercio e industria. 

§ 4.® A auctorisação de que tracta este 
artigo só poderá ser concedida depois de 
haverem sido presentes ao governo os se- 
guintes documentos : 

4.® Instrumento comprovativo do acto que 
deu origem aos valores cuja negociação no 
reino se pretende ; 

2.® Certificado de um agente consular da 
respectiva nação, acreditado no reino, da 
legalidade do referido acto e de se acharem 
os respectivos valores ali cotados oflBcial- 
niente, a não ser que tal cotação não haja ; 

3.® Um exemplar do Diário do governo 
em que hajam sido publicados os números 
dos titulos emittidos, e as condições da 
emissão, quando se tractar de fundos pú- 
blicos, e uma certidão de se haver satis- 
feito' ao disposto no artigo 49.® n.® 6.® do 
Código commercial, quando se tractar de 
acções e obrigações de sociedades ou em- 
prezas ; 

4.® Documento comprovativo de se acha- 
rem devidamente satisfeitos e garantidos os 
direitos que, nos termos da legislação vi- 
gente, forem ou vierem a ser devidos ao 
estado. 

§ 2.® Os fundos^ públicos estrangeiros crea- 
dos antes da publicação do presente decreto, 
e que anteriormente a elle já tenham sido 
no reino objecto de negociações de bolsa, 
ficam dispensados da auctorisação precei- 
tuada neste artigo. 

Art. 24.® A camará dos corretores terá o 
direito de exigir exhibição dos documentos 
que julgar necessários á verificação das con- 
dições legaes para quaesquer valores serem 
admittidos á cotação nos termos do artigo 
antecedente. 

Art. 25.® Da decisão da camará dos cor- 
retores que não admittir quaesquer valores 
á cotação, haverá recurso para uma com- 
missão composta do juiz presidente do tri* 
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bunal de commercio de Lisboa, do presidente 
da associação commercial nessa cidade, e 
do syndico da camará dos corretores, recor- 
rida, j 

Art. 26.® As pessoas que, em qualquer 
terra onde houver bolsa, prestarem casa ou 
edifício particular para qualquer reunião pu- 
blica em que se tractem operações de bolsa, 
promoverem ou levarem a effeito taes re- 
uniões, incorrerão pela primeira vez na 
multa de 20áí000 réis e reincidindo na pena 
de prisão até um mez. 

§ único. Se alguma das pessoas incursas 
nas disposições deste artigo for corretor, será 
demittido. 

Art. 27.** Todo o particular ou corporação 
que imprimir ou publicar boletim de colação 
dififerente do que tiver sido feito pela ca- 
mará dos corretores incorrerá na multa de 
20^000 réis pela primeira vez e reincidindo 
na pena de prisão até um mez. 

Art. 28.® Toda a pessoa que negociar nas 
bolsas algum valor estrangeiro, dos mencio- 
nados no § 2.® do artigo 22.®, sem a previa 
auctorisação do governo, incorrerá na pena 
de prisão até um mez. 

§ único. Se a pessoa incursa na disposição 
deste artigo for corretor, será demittido. 

Art. 29.® A administração de cada bolsa 
poderá fazer regulamentos especiaes ada- 
ptados ás circumstancias particulares e lo- 
caes de cada uma, com tanto que fiquem 
salvas as prescripções legaes e as geraes 
do presente regulamento. 

Art. 30.® As bolsas actualmente existen- 
tes serão auctorisadas a continuar a func- 
cionar nos termos do presente decreto. 

Art. 31.® Os actuaes empregados das bol- 
sas continuarão a exercer, como até agora, 
as suas funcções independentemente de nova 
nomeação, ficando-lhes reservados os mesmos 
direitos de que gosam pela legislação em 
vigor. 

Paço, em 8 de outubro de 1889. — FYan- 
cisco António da Veiga Beirão, 

(/). do G. de 11 de outubro de 1889, n.« 380). 



Decreta de 19 de oatabro de 1889 

Estabelece o formulário com que durante o reinado 
de D. Carlos devem ser expedidos os diplomas e 
actos do governo e das auctoridades que mandam 
em nome do rei. 

Sendo indispensável estabelecer o formu- 
lário, com que durante o meu reinado de- 
vem ser expedidos os diplomas e actos do 
governo e das auctoridades, que mandam 
em nume do Rei : hei por bem, tendo em 
vista o disposto na carta constitucional da 
monarchia, decretar o seguinte : 

1.® A promulgação das leis será feita com 



esta formula: «Dom Carlos, por graça de 
«Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
«Fazemos saber a todos os nossos súbditos, 
«que as cortes geraes decretaram, e nós 
«queremos a lei seguinte : (A integra da lei 
«nas suas disposições). 

«Mandámos portanto a todas as auctori- 
«dades, a quem o conhecimento e execução 
«da referida lei pertencer, que a cumpram 
«e façam cumprir e guardar tão inteira- 
«mente como nella se contém. 

«O ministro e secretario de estado (o da 
«repartição competente) a faça imprimir, pu- 
«blicar e correr. Dada, ele.» 

2.® A formula das cartas patentes, e de 
quaesquer outros diplomas do governo, ou 
cartas e titulos dos tribunaes, que se cos- 
tumam expedir em nome expresso do Rei, 
será : «Dom Carlos, por graça de Deus, 
«Rei de Portugal e dos Algarves, etc.» 

3.® A formula dos alvarás será: «Eu El- 
«Rei faço saber». 

4.® As cartas regias para súbditos portu- 
guezes dirão no logar competente : «Eu El- 
«Rei». Para estrangeiros dirão: «Eu El-Rei 
«de Portugal e dos Algarves, etc.» 

5.® Os decretos terão a formula ordinária : 
«Hei por bem». 

6.® As portarias do governo terão esta for- 
mula: «Manda Sua Majestade El-Rei, pela 
«secretaria de estado dos negócios, etc.» 

Nas portarias expedidas pelos tribunaes 
nos casos do estylo a formula será: «Manda 
«Sua Majestade El-Rei, pelo tribunal, etc.» 

7.® As supplicas, oíBcios e mais papeis, 
que me forem dirigidos, ou immediatamente 
ou pelos tribunaes, empregarão o tracta- 
mento de Majestade, e principiarão dizendo : 
«Senhor». 

A direcção externa será: «A Sua Majes- 
«tadê El-Rei». 

Toda a correspondência oflicial deve ser 
expedida sob a formula : «Serviço nacional 
«e real». 

Os ministros e secretários de estado de 
todas as repartições assim o tenham inten- 
dido e façam executar. Paço, em 19 de ou- 
tubro de 1889. — EL-REI.— /oífí Luciano de 
Castro — Francisco António da Veiga Beirão 

— Henrique de Barros Gomes — José Joa- 
quim de Castro — Frederico Ressano Garcia 

— Eduardo José Coelho, 

(/). do G. de Í9 de no?embro de 1889, o.« S71). 



Portaria de 29 de outubro de 1889 

Determina que o imposto para o fundo de benefi- 
cência publica dos alienados seja provisoriamente 
arrecadado nas recebedorias dos concelhos capi- 
tães dos districtos. 

Sendo necessário harmonisar em todos os 
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districtos a cobrança do, imposto para fundo 
de beneficência publica dos alienados, creado 
pela lei de 4 de julho do corrente anno, no 
artigo 8.^ n.® 1.® alinea d): manda Sua 
Majestade El-Rei que, emquanto não for pu- 
blicado o respectivo regulamento, o imposto 
de líjíOOO réis devido pela approvação dos 
orçamentos das irmandades e confrarias, e 
estatutos das corporações sujeitos á appro- 
vação do governador civil, á excepção das 
misericórdias e quaesquer orçamentos an- 
nuaes inferiores a 5(tó!000 réis de receita 
das irmandades, confrarias, asylos e outros 
estabelecimentos desta natureza, seja arre- 
cadado nas recebedorias dos concelhos ca- 
pitães dos districtos por meio de guias pas- 
sadas pelos governos civis, devendo a cor- 
poração interessada eflfeituar o pagamento 
antes de expedidos os documentos, obser- 
vando-se em tudo as disposições applicaveis 
do artigo 11.* do regulamento de 26 de 
novembro de 1885. 

Paço, em 29 de outubro de 1889. — Hen- 
rique de Barros Gomes, 

{D. do 9. de 81 de outubro de 1889, n.» 247). 



Decreto de 31 de aatnbro de 1889 

Gría em Chaves uma escola industrial. 

(O. do Q, de 15 de janeiro de 1890, d.» 11). 

N. B. Não transcrevemos este decreto, por 
não ser o seu conhecimento de interesse para 
os nossos leitores. (Nota da RedacçãoJ. 



Decreto de 31 de outubro de 1889 

Desannexa a freguezia de S. João Baptista de Palma, 
do concelho de Alcácer do Sal, da de Santa Maria 
do Gasteilo do mesmo concelho. 

Attendendo ao que me representaram di- 
versos moradores da freguezia de S. João 
Baptista de Palma, do concelho de Alcácer 
do Sal, pedindo a desannexação desta fre- 
guezia da de Santa Maria do Castello, da 
villa de Alcácer do Sal, á qual fora anne- 
xada para os effeitos administrativos; 

Vistas as informações oflQciaes, por onde 
se mostra haverem cessado os motivos que 
determinaram aquella annexação; 

Hei por bem, lendo ouvido o supremo tri- 
bunal administrativo, determinar que a partir 
do dia 2 de janeiro de 1890 fiquem des- 
annexadas as sobredictas freguezias e que 
para este efleíto no dia designado no artigo 
309.** do Código administrativo para a pró- 
xima eleição das juntas de parochia eleja 



cada uma delias a junta de parochia que 
respectivamente a deve reger no triennio de 
1890-1892. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 31 de outubro de 1889. — 
REI. — José Luciano de Castro. 

[D. do G. de 5 de noTembro de 1889, o.» S50). 



Portaria de 31 de oatnbro de 1889 



Declara que o séUo dos recibos de juros de divida 
fundada, ou de obrigações emitlidas pelo eslíuio, 
deve ser pago pela importância total neiles re- 
presentada, sem desconto do imposto de rendi- 
mento. 



Tendo-se duvidado, em virtude do dis- 
posto no artigo 62.® do regulamento de 26 
de novembro de 1885, se o sêllo dos re- 
cibos de juros de divida fundada ou de 
obrigações emittidas pelo estado ou por 
quaesquer corporações publicas, deve ser 
calculado sobre a importância total dos ju- 
ros, ou se delia tem de ser abatida a im- 
portância do imposto de rendimento, cobrada 
por desconto no acto do pagamento: Sua 
Majestade El-Rei manda declarar, pela di- 
recção geral dos próprios nacionaes, que o 
artigo 62.® do citado regulamento não tem 
applicação ao pagamento do juro dos titules 
de divida fundada ou de obrigações emit- 
tidas pelo estado, e por quaesquer corpo- 
rações publicas, devendo por isso o séllo 
dos recibos ser pago pela importância total 
neiles representada, sem desconto do im- 
posto de rendimento. 

Paço, em 31 de outubro de 18B9. — Hen- 
rique de Barros Gomes. 

{D. do Q. áeh de noTembro de 1889, d.» 250). 



Decreto de 31 de outubro de 1889 

Deroga os decretos que prohibiram o commercio de 
armas e munições de guerra na província de Mo- 
çambique, e declararam bloqueados os [>ortos, ba- 
nias e enseadas da costa oriental de Africa. 

Havendo cessado as circumstancias espe- 
ciaes e de caracter internacional, que moti- 
varam a adopção das providencias provisó- 
rias, decretadas em 6 e 22 de dezembro 
próximo passado, sobre a prohibição do 
commercio de armas e de quaesquer mu- 
nições de guerra, em toda a província de 
Moçambique, bem como sobre o bloqueio de 
parte da costa da mesma província; tendo 
ouvido a junta consultiva do ultramar e o 
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conselho de ministros, e usando da facul- 
dade que me confere o § 1.® do artigo 45.® 
do acto addicíonal de 5 de julho de 1852 á 
carta constitucional da monarcbia : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Sãoderogados os decretos com 
força de lei de 6 e 22 de dezembro de 
1888, pelos quaes foi provisoriamente pro- 
hibido o commercio de armas e de quaes- 
quer munições de guerra em toda a pro- 
víncia de Moçambique, e se declararam blo- 
queados pelas forças navaes portuguezas 
todos os portos, bahias e enseadas da costa 
oriental de Africa, bem como as ilhas adja- 
centes, desde a foz do rio Rovuma até o 
extremo da ponta sul da bahia de Pemba. 

Art. 2.** É revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 31 de 
outubro de 1889. — REI. — íVecknco Res- 
sono Garcia. 

{D. do G,úe^ de novembro de 1889, n.» i51). 



Decreto de 31 de oatabro de 1889 



Eleva á categoria de delegação de 1/ classe a dele- 
gação de 3.* classe do circulo aduaneiro do sul, 
estabelecida em Setúbal. 



Tendo subido á minha real presença uma 
exposição da associação commercial de Se- 
túbal, pedindo que seja elevada á categoria 
de 1.* classe a delegação aduaneira estabele- 
cida naquella cidade; 

Considerando que a classificação das di- 
versas casas fiscaes deve ser determinada 
pela importância dos seus respectivos ren- 
dimentos e necessidades locaes do com- 
mercio ; 

Considerando que, pelo rendimento, Se- 
túbal é muito superior a Faro, classificada 
actualmente como delegação de 1.' classe, 
sendo também de grande importância o seu 
movimento commercial, avaliado pelo numero 
de embarcações entradas e saidas; 

Considerando que, pela reforma de 7 de 
dezembro de 1864, Setúbal foi collocada no 
grupo das delegações de 1.* ordem, e na 
mesma categoria se manteve pelas reformas 
de 23 de dezembro de 1869 e 17 de se- 
tembro de 1885 ; 

Considerando que o decreto de 19 de 
abril de 1860, que elevou a villa de Se- 
túbal á preeminência de cidade, teve em 
attenção a sua grande população, excellente 
posição topographica e movimento e vas- 
tidão do seu commercio devido ao porto do 
mar; 



Considerando que, se estas razões se im- 
punham ha perto de trinta annos, maiores 
se devem apresentar agora, decorrido tão 
largo periodo, e sem duvida alguma acom- 
panhado de melhoramentos materiaes : 

Hei por bem, conformando-me com as in- 
formações que me foram presentes, elevar à 
categoria de delegação de I.* classe a dele- 
gação de 3.' classe do circulo aduaneiro do 
sul, estabelecida em Setúbal. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
faça executar. Paço, em 31 de outubro de 
1889. — REI. — Henrique de Barros Gomes. 

[D. do G. de 13 de novembro de 1889, n* 257). 



Decreto de 31 de ontobro de 1889 

Cria um posto de despacho de 2^* classe no sitio 
chamado de «Aguda» próximo a Granja, e snp- 
prime o posto de despacho de «Lavador». 

Nos termos do artigo 52.® do decreto de 
29 de dezembro de 1887, e conformando-me 
com as informações que me foram presen- 
tes: hei por bem crear um posto de des- 
pacho de 2.^ classe no sitio chamado de 
«Aguda», próximo á Granja; ficando sup- 
primido o posto de despacho de «Lavador», 
que vem incluído na tabeliã n.® 2, de 8 de 
março de 1888, relativa á circumscripção 
aduaneira do norte, por não haver no litoral 
sitio algum que assim se denomine. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
faça executar. Paço, em 31 de outubro de 
l8S9. — hEl. — Henrique de Barros Gomes. 

(D, do G, de 13 de novembro de 1889, n.* Vil]. 



Decreto de 31 de oatabro de 1889 

Determina que o provimento de todos os benefícios 
curados da ilha de S. Miguei seja feito nos termos 
do decreto de 2 de janeiro de 1862. 

Tendo sido estabelecido no titulo 5.^ do 
decreto de 17 de maio de 1832 um regi- 
men parochial de excepção para a ilha de 
S. Miguel, da diocese de Angra, reduzindo-se 
a seis os priorados de instituição canónica, 
e determinando-se que as outras parochias 
sejam servidas por curas amovíveis subordi- 
nados áquelles priorados ; mas 

Considerando que aquella providencia ex- 
cepcional, adoptada talvez mais pelas circum- 
stancias da occasião do que por utilidade de 
serviço ecciesiastico, nunca esteve em com- 
pleta execução, conservando quasi todas as 
parochias a sua autonomia administrativa, 
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e algumas delias também a ecclesiaslica, a 
ponto de terem sido apresentados por di- 
versos decretos do governo os parochos das 
respectivas egrejas e de haverem verificado 
nellas a saa collaçSo ; 

Considerando que é geral o convencimento 
de que é inconveniente a completa e rigo- 
rosa execução do citado decreto, e que mais 
de uma vez no parlamento se têm apresen- 
tado projectos por virtude dos quaes deixa- 
riam de ser extensivas as suas disposições 
a certas parochias ; 

Considerando que muitas das que pre- 
sentemente são servidas por curas amovi- 
veis mudaram de circumstancias pelo de- 
curso e vicissitudes dos tempos, figurando 
agora de modo distincto na ordem adminis- 
trativa, e sendo também, pelo grande au- 
gmento da sua população e riqueza, mais 
qualificadas na sua categoria parochial e 
muito superiores a uma grande parte das 
que tanto no continente do reino, como nas 
outras ilhas adjacenles são providas colla- 
tivamente ; 

Considerando que o provimento definitivo 
das egrejas é sem duvida uma providencia 
que o bem espiritual e temporal dos povos 
instantemente reclama, porque os curas amo- 
víveis pela sua pouca permanência no mi- 
nistério parochial sao menos zelosos no exer- 
cício das respectivas funcções e não merecem 
também tanta confiança e afieição dos paro- 
chianos ; 

Considerando quanto convém manter o 
principio do concurso, como se acha esta- 
belecido, para a apresentação nos beneficios 



parochiaes, porque assim se conseguirá me- 
lhor que sejam conferidos somente a pres- 
byteros que tenham a idoneidade necessária 
para o ministério sagrado; sendo irregular 
que deixe de applicar-se pela mesma forma 
a todas as egrejas, cujas freguezias devam 
subsistir independentes, em harmonia com 
os pareceres das respectivas commissões co- 
marcas, creadas peio decreto de 21 de abril 
de 1862 ; 

Considerando finalmente que a carta con- 
stitucional no artigo 75.** § 2.** e os decretos 
de 30 de julho de 1832 e 5 de agosto de 
1833, conferem ao governo o direito exclu- 
sivo de prover todos os beneficios ecclesias- 
ticos, e lhe cumpre por isso determinar o 
modo por que devem ser providos, expe- 
dindo para este efifeito as inslrucções regula- 
mentares que julgar convenientes : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® O provimento de todos os bene- 
ficios curados da ilha de S. Miguel, quando 
o governo intender que devem subsistir, será 
feito como o de todas as parochias do conti- 
nente do reino e das outras ilhas adjacentes, 
nos termos do decreto de -i de janeiro de 
1862. 

An. 2.** Fica assim modificado o decreto 
de 17 de maio de 1832 e revogadas todas 
as disposições em contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
31 de outubro de 1889. — REL — Francisco 
António da Veiga Beirão. 

[D, do G. de 7 de novembro de 1889, o.« 252). 



NOVEMBRO 



Decreto de 4 de novembro de 1889 

Eleva a delegação de 3.* classe o posto de despacho 
de i.* classe estabelecido em Tavira. 

Tendo subido á minha real presença uma 
exposiçlo em que a classe dos commercian- 
tes da cidade de Tavira pede para que o 
posto de despacho de 1.^ classe daquella 
cidade seja elevado á categoria de delegação 
de 3.' classe ; 

Considerando que, pela reforma de 7 de 
dezembro de 1864, Tavira foi classificada 
como delegação de 1.* ordem, e o mesmo 
ficou sendo pela de 23 de dezembro de 
1869, continuando a manter-se como dele- 
gação pelo decreto n.* 3 de 17 de setembro 
de 1885; 



Considerando que a dieta cidade é capi- 
tania de porto, e das mais importantes do 
Algarve, e, por tal circumstancia, na falta 
de oflScial da armada real, tem de ser des- 
empenhado o respectivo logar pelo chefe 
aduaneiro, que, no caso presente, pode ser 
um cabo ou sargento da guarda fiscal, o que 
iria de encontro aos princípios hierarchicos, 
os quaes se devem acatar : 

Hei por bem, conformando-me com as in- 
formações que me foram presentes, e nos 
termos do decreto de 23 de dezembro de 
!886, elevar à categoria de delegação de 
3.* classe, o posto de despacho de 1.* classe 
da administração do circulo aduaneiro do sul, 
estabelecido em Tavira. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
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faça execatar. Paço, em 4 de novembro de 
1889. *— REI. — Henrique de Barros Gomes. 

(D.iúQ. de 21 de noTembro de 1889, d.« 264). 



Decreto de 7 de noTembro de 1889 



Decreta a reunião das parochias de Tougues e Re- 
torta, concelho de Villa do Conde, para o eflfeito 
do estabelecimento de duas escolas primarias ele- 
mentares. 



Sendo-me presente a representação em 
que a camará municipal do concelho de Villa 
do Conde requer seja decretada a reunião 
das duas parochias — de Tougues e de Re- 
torta— -a fim de serem convenientemente 
dotadas com os beneflcios da instrucção ; 

Considerando que, pelo processo devida- 
mente instaurado, se justifica a pretensão 
da camará comtanto que as alludídas paro- 
chias sejam, em commum, servidas por duas 
escolas, uma para cada sexo, visto que uma 
só escola para ambos os sexos é insníB- 
cíente ; 

Considerando que, em sessão de 25 de 
setembro ultimo, resolveu a camará estabe- 
lecer as duas referidas escolas, satisfazendo 
assim aos preceitos legaes ; 

Tendo em vista o disposto no artigo 1.* 
da carta de lei de 11 de junho de 1880 e 
§ 1.° do artigo 19.** da de 2 de maio de 
1878; e 

Conformando-me com o parecer da secção 
permanente do conselho superior de instru- 
cção publica : 

Hei por bem decretar a reunião das pa- 
rochias de Tougues e Retorta» concelho de 
♦Villa do Conde, para o efifeito do estabeleci- 
mento de duas escolas primarias elemen- 
tares, uma para o sexo masculino e outra 
para o feminino. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça 
executar. Paço de Belém, em 7 de novembro 
de 1889. — REI. — José Luciano de Castro. 

[D. do G. de II de noTembro de 1889, d.« 258). 



Decreto de 7 de noTcmbro de 1889 



Desannexa, para os effeilos administrativos e eccíe- 
siasticos, o logar de Chão de Cima da freguezia 
de Nossa Senhora da Puriftoaçào de Pernes e en- 
corpora-o na freguezia do Divino Espirito Santo de 
Malhou, do concelho de Santarém. 



Attendendo ao que me representaram di- 



versos moradores e chefes de familia, do 
logar de Chão de Cima, freguezia de Nossa 
Senhora da Purificação de Pernes, concelho 
e districto de Santarém, pedindo que este 
logar deixe de pertencer á sobredicta fre- 
guezia e seja annexado á de Malhou, do 
mesmo concelho ; e 

Considerando que esta pretensão, posto 
que contrariada por outros moradores, aliás 
em menor numero, e pela junta de parochia 
da freguezia de Pernes, se abona com as 
informações favoráveis do respectivo gover-: 
nador civil, da camará municipal de San- 
tarém e da junta de parochia da freguezia 
de Malhou, das quaes se mostra que ha 
menor distancia, mais fáceis communicações 
e melhores relações entre esta freguezia e 
o logar de Chão de Cima do que entre este 
e a freguezia de Pernes ; 

Visto o parecer também favorável da com- 
petente auctoridade ecciesiastica e confor- 
mando-me com a consulta do supremo tri- 
bunal administrativo: 

Hei por bem decretar, nos termos do n.** 
4.® do § 7.** do artigo 2.^ do Código admi- 
nistrativo, que o referido logar de Chão de 
Cima seja para os effeitos administrativos e 
ecclesiasticos desannexado da freguezia de 
Nossa Senhora da Purificação de Pernes e 
encorporado na freguezia do Divino Espi- 
rito Santo de Malhou, do concelho de San- 
tarém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino e o ministro e secretario de estado 
dos negócios ecclesiasticos e de justiça assim 
o tenham intendido e façam executar. Paço, 
em 7 de novembro de 1889. — REI. — José 
Luciano de Castro — Francisco António' da 
Veiga Beirão. 

{D. do G. de 14 de noTembro de 1889. d.» 258). 



Decreto de 7 de novembro de 1889 

Constitue na província de Moçambique um districto 
com a denominação de districto do Zumbo. 

Considerando quanto importa aos inte- 
resses da nação portugueza consolidar o do- 
mínio e soberania que já exerce no interior 
do continente africano, e fazel-o irradiar 
para os diversos pontos onde prepondera a 
sua influencia, por forma a assegurar o 
maior êxito á humanitária obra da ^civili- 
sação africana, em que o paiz de longa data 
se acha empenhado; 

Considerando que para aquelle fim se torna 
necessário estabelecer centros de força e acção 
official que possam dispensar ao commercio 
licito a protecção de que elle carece para o 
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seu desenvolTímento e combater ao mesmo 
tempo praticas de escravatura e escravidão 
ainda em uso entre os povos gentílicos e 
bárbaros dos sertões ; 

Considerando quanto a antiga viila do 
Zumbo, na margem esquerda do Zambeze, 
n3o só pela benignidade do seu clima,. como 
peia feracidade e riqueza dos territórios que 
domina, e pela extensa rede de rios nave- 
gáveis de que é centro, taes como o alto 
Zambeze e os seus grandes affluentes Ga- 
fiicué e Aruangua do norte, se acha natural- 
mente indicada para sede de um novo dis- 
tricto da província de Moçambique ; 

Tendo em vista as representações que 
sobre o assumpto me foram feitas pelo go- 
verno geral da mencionada província ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros; e 

Usando da faculdade concedida ao go- 
verno pelo § !.• do artigo 15.® do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ É constituído na província de 
Moçambique um districto com a denomina- 
ção de districto do Zumbo, com sede na villa 
deste nome. 

Art. 2.® O novo districto do Zumbo, que 
fica por este decreto desmembrado do de 
Tete, é limitado pelos cursos do Bissombo e 
do Aruangua do norte, desde a confluência 
daquelle até ao ponto mais próximo das Ca- 
beceiras do Luangua pelo curso deste até 
ao Zambeze, e do mesmo Zambeze até ao 
iogar em que o rio de Mussengueji nelle se 
lança ; d'ahi por diante a fronteira do novo 
distficto é constituída pelo referido Mussen- 
gueji até á sua origem pela linha divisória 
das aguas dos rios Panhame e Luia e pelo 
leito do Mazura até encontrar a fronteira do 
districto de Manica, com a qual coincide até 
ao ponto em que este encontra o rio Save, 
seguindo depois pelo leito deste rio, para 
montante, donde passa para as Cabeceiras 
do Mafuli, cujo leito acompanha, bem como 
o do Sanhati até ao Zambeze, por onde se 
dirige para o occidente. 

Art. 3.® A organização provisória do pes- 
soal do districto do Zumbo é a seguinte : 

1 Governador, official do exercito ou da ar- 
mada ; 

1 Secretario, tenente ou alferes ; 

1 OfiBcial da armada, superintendente do 
serviço fluvial ; 

1 Cqmmandante da força, alferes ; 

1 Facultativo das escolas do reino ; 

1 Missionário; 

2 Primeiros sargentos ; 
2 Cabos; 

12 Soldados; 
2 Clarins ou corneteiros ; 



1 Encarregado da conservação do material 
de guerra. 

A força de cypaes que for necessária, or- 
ganizada na localidade. 

Art. 4.® A força de 1.' linha será em- 
pregada no serviço que lhe for determinado 
pelo governador, e os cypaes serão obri- 
gados a prestar todo o auxilio que pelo 
governador lhe for exigido, não só para 
defeza do districto como para conducção de 
mercadorias e malas do correio. 

Art. 5.® Os soldos, ordenados, gratifica- 
ções e prets dos officiaes, missionários, pra- 
ças e cypaes, e as demais despezas a cargo 
do districto, são constantes da tabeliã an- 
nexa a este decreto e que delle faz parte. 

§ único. Durante o primeiro anuo de ín- 
stallação do pessoal o governo poderá ar- 
bitrar para augmento de rancho 200 réis 
diários por praça. . 

Art. 6.® Para a administração dos fundos 
respectivos do pessoal e de todo o material 
a cargo do districto, será nomeada pelo 
governador uma commissão eventual com- 
posta de trez membros. 

Art. 1.^ Os officiaes, sargentos e mais 
praças podem ser do exercito do reino ou 
do ultramar. 

Art. 8.** O tempo de serviço das praças 
de pret será de quatro annos, contados do 
dia do embarque, e gosarão de todas as 
vantagens concedidas ás praças do ultra- 
mar. 

Art. 9.® Para os cabos e soldados pode- 
rem fazer parte desta força é preciso que 
contem, pelo menos, dois annos de serviço 
efifectivo, com comportamento exemplar, tendo 
boa apparencia e a precisa robustez, prefe- 
rindo-se os de marinha e os das armas de 
engenheria e de artilhería e os que sejam i 
casados. 

Art. 10.® Os officiaes e praças de pret 
ficam sujeitos aos regulamentos que vigorem 
na província de Moçambique. 

Art. 11.** Os primeiros sargentos, cabos e 
soldados, alem das penas marcadas nos re- 
gulamentos militares, a que se refere o ar- 
tigo antecedente, podem ser punidos pelas 
faltas que commetterem com reducção de 
vencimentos por determinado espaço de 
tempo, que não deve exceder a trinta dias. 

Art. 12.® A força de 1.* linha e cypaes 
usarão do uniforme que for determinado 
pelo governador geral da província e appro- 
vado pelo governo. 

Art. 13.** Para compra de armamento, ma^ 
terial de guerra, utensílios de quartel e mais 
artigos indispensáveis para a installação do 
districto, será inscripta a verba precisa no 
orçamento da provincia. 
nArt. 14.** Ao actual capitão mór do Zumbo 
será dada a graduação de tenente coronel 
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de 2.^ linha e o cominando dos cypaes per- 
cebendo o soldo designado na tabeliã annexa 
a este decreto. 

Art. 15.^ O material do districto do Zumbo 
será dotado com nma ou mais lanchas de 
aço, movidas a vapor e convenientemente 
construidas e armadas para o desempenho 
do serviço de fiscalisaçSo, policia e segu- 
rança nos rios do districto. 

Art. 16.^ Haverá no districto do Zumbo 
quatro peças Hotchkiss, de calibre ii"^"^, 
com as respectivas munições e sobresa- 
lentes. 



Art. 17.® S3o creados dois commandos mi- 
litares com sede na confluência do rio Ca- 
fucué e em M^cheza. 

§ único. Fica o governo auctorisado a crear 
novos commandos militares nos pontos que 
julgar convenientes. 

Art. 18.** Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 7 de 
novembro de 1889. — ^Eh — Frederico Res- 
sano Garcia. 



Tabeliã da despexa a qie se refere o decreto desta data 



1 Governador, offlcial do exercito ou da armada: 
Soldo, o da patente. 
Gratiftcação 2:000*)00 

1 Secretario, tenente do exercito: 

Soldo, o da patente. 

Gratificação SOOiíOOO 

2 Ck)mmandantes militares (a): 

Soldo, o da patente. 

Gratificação, a 500^000 réis 1:000*000 

Conmiandante da força, alferes : 
Soldo, o da patente. 
Gratificação 240*000 

1 Facultativo das escolas do reino : 

Soldo 42O1WOO 

Gratificação 1:000)W00 

1:420*000 

1 Missionário: 

Côngrua 350*000 

Gratificação 3150*000 

700*000 

1 Capitão mór do Zumbo, tenente coronel de 2.* linha— soldo 780*000 

Praças de pret, vencimento diário : 



2 Primeiros sargentos . . 

2 Cabos 

12 Soldados 

2 Clarins ou corneteiros 



1 


1 


1 



Amilio 
para rancho 


,8360 


«030 


«540 


«070 


*ÍW 


«030 


«260 


«070 


um 


«030 


«220 


«070 


1^180 


«030 


«220 


«070 



1*000 
*600 
*500 
*500 
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1 Encarregado da conservação do material de guerra» sargento ou cabo do exercito ou da armada : 

Pret 108^000 

Gratificação 219íÍ000 

327*000 

Lenha iUOOO 

Costeamento de camas a 19 praças, a 650 réis por praça em cada anno 12^350 

Pagamento de cypaes, a 200 réis por semana (em fazendas) (b) 2:500*000 

As famílias das 19 praças, uma ração diária, a 80 réis para trinta pessoas 876*000 

Azeite para luzes 40*000 

Para auxilio do rancho ás 19 praças, a 200 réis diários por praça, durante o primeiro anno .... 1:387*000 



(a) Ao superintendente do serviço fluvial e ao pessoal da armada empregado no serviço das lanchas a 
vapor no dístricto do Zumbo, será abonado o dobro dos prets, soldos, respectivas gratificações e comedorías, 
que lhes pertencerem em serviço ordinário. 

(6) Se o numero de cypaes, que for preciso, exigir elevação da verba consignada nesta tabeliã, será a 
respectiva despeza inscripta no orçamento da província. 

Paço, em 7 de novembro de 1889. — Frederico Ressano Garcia. 

{D. do G, de 9 de novembro de 1889, d.« 281). 



Decreto de 7 de novembro de 1889 

Cria nas terras de Gaza, na província de Moçam- 
bique, intendentes de negócios indígenas. 

Sendo de urgente necessidade estabelecer 
nas vastas terras de Gaza, na província de 
Moçambique, um pessoal incumbido de fun- 
cções de natureza administrativa e politica, 
que regule e . vigie as relações do gentio 
com todos os indivíduos que transitem pelas 
mesmas terras, ou nellas residam, de modo 
que numa tão importante região, còllocada 
hoje sob o nosso domínio real e effectivo, 
se possa garantir a todos a mais completa 
segurança individual e de propriedade ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros, e usando da 
faculdade concedida ao governo pelo § 1.^ 
do artigo 15.® do primeiro acto addicional á 
carta constitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Nas terras de Gaza, na pro- 
vinda de Moçambique, haverá um inten- 
dente geral de negócios indígenas, a quem 
incumbirá a direcção administrativa e poli- 
tica de todo o paiz por ellas constituído. 

I 1.® Subordinado a este intendente geral 
haverá seis intendentes, denominados inten- 
dentes de negócios indígenas. 

§ 2.® O intendente geral e os intendentes 
serão de nomeação regia. 

§ 3.® Os funccionarios a que se refeie 
este artigo usarão do uniforme que for de- 
signado pelo governo. 

Art. 2.** O intendente geral fixará a sua 
residência na região do Quiteve, e no ponto 
que, de accôrdo com o governador geral da 
província, for julgado mais conveniente. 

§ único. O intendente geral deverá, sem- 
pre que o serviço o reclame, visitar as in- 



tendências dos negócios indígenas do paiz, 
bem como os iogares occupados por esta- 
belecimentos europeus. 

Art. 3.® Os intendentes a que se refere o 
§ 1.® do artigo !.• terão respectivamente 
residência em Bilene, Mossarise, Manica, 
Inhaoxe, Bandire e Alto Save, e a área de 
acção que lhes for designada pelo governo. 

Art. 4.® Haverá um interprete e trinta e 
seis cypaes para o serviço de transportes, 
policia e correio, juncto ao intendente geral ; 
e um interprete e dezoito cypaes em cada 
uma das outras intendências. 

§ único. Os interpretes serão nomeados 
pelo governo geral da província, sob pro- 
posta do in^ndente geral, e os cypaes serão 
contractados nas respectivas intendências. 

Art. 5.® O intendente geral corresponder- 
se-á directamente com o governador geral 
e com todas as demais auctorídades da pro- 
víncia em assumptos das suas attribui^es, 
podendo egualmente dirígir-se á secretaria 
de estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar, quando se dê urgente necessidade, de- 
vendo neste caso enviar copia de tal corre- 
spondência, na primeira opportunidade, ao 
governo provincial. 

§ único. Os intendentes deverão corre- 
sponder-se directamente com o intendente 
geral, e, quando o serviço o reclame, com 
as demais auctorídades da província, po- 
dendo também, em casos urgentes, diri- 
gir-se ao governo geral, devendo desta cor- 
respondência remetter copia pelo primeiro 
correio ao intendente geral dos negócios 
indígenas. 

Art. 6.** Os vencimentos dos Iogares crea- 
dos no presente decreto são os marcados na 
tabeliã que lhe vái annexa e que delle faz 
parte integrante. 

Art. 7.° Ficam extinctos os cinco Iogares 
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de residentes no paiz de Gaza, creados pela 
legislação vigente. 

Art. 8.** Um regulamento elaborado pelo 
intendente geral de accõrdo com o gover- 
nador geral, e por este proposto, e appro- 
vado pelo governo, designará as attribuições 
dos funccionarios a que se refere este de- 
creto. 



Art. 9.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 7 de 
novembro de 1889. — REI. — Frederico Res- 
sano Garcia. 



TiJielIa dts Tencimentos a qae se refere • artigo 6.® do decreto desta data 



1 Intendente geral dos negócios indígenas: 

Ordenado irOOOiíOOO 

Gratificação de exercício 2:000M00 

3:000Í000 

i Intendente no Bilene : 

Ordenado IrOOQiíOOO 

Gratificação 800*000 

1:800*000 

5 Intendentes de negócios indígenas : 

Ordenados, a 600*000 réis 3:000*000 

Gratificações, a 900*000 réis 4:500*000 

7:500*000 

5 Interpretes, a 360*000 réis 1:800*000 

108 Cypaes, a 100 réis diários 3:942*000 

Rações a 108 cypaes, a 40 réis diários 1:576*800 

Paço, em 7 de novembro de 1889. — Frederico Ressano Garcia. 

(D. ioG.át9 de Dovembro de 1889, ■•• S54). 



Decreto de 7 de noTembro de 1889 

Permitte á companhia de Moçambique arrendar qui- 
nhões mineiros, comprehendidos na área da sua 
concessão, e faz-ihe outras concessões. 

Attendendo ao que me representou a com- 
panhia de Moçambique, pedindo uma reso- 
lução definitiva do governo acerca da vali- 
dade dos contractos, que a mesma companhia 
celebrou com diversos, para a exploração de 
minas que lhe foram concedidas, pelo de- 
creto de 20 de dezembro de 1888, nos ter- 
mos do artigo 45.** do decreto com força de 
lei de 4 de dezembro de 1869 e artigo 12.** 
do decreto com força de lei de 6 de dezembro 
de 1888; 

Considerando que, pelo § 2.** do artigo 
22.** do primeiro dos mencionados decretos 
com força de lei, a propriedade de minas 
só pode ser transmittida com previa appro- 
vação do governo ou dos seus delegados, e 
que, pelo artigo 24.** do mesmo decreto, o 
campo de uma concessão não pode ser re- 
partido, nem pode ser alienada uma porção 
delle> ainda que comprehenda uma ou mais 



parcellas inteiras, salvo quando ulteriormente 
se conhecer que pode dividir-se em duas ou 
mais concessões distinctas, devendo, neste 
caso ser feita a divisão pelo governo ou 
pelos seus delegados ; 

Considerando que, em face de taes dispo- 
sições da lei, os contractos feitos pela com- 
panhia de Moçambique, que representam a 
cessão, com partilha de lucros, de varias 
parcellas do campo da sua concessão, não 
podem considerar-se legaes por não have- 
rem sido approvados previamente pelos po- 
deres competentes; 

Considerando que, d'entre esses contractos 
os trez primeiros foram celebrados anterior- 
mente á mencionada concessão e não podem 
portanto ter valor jurídico, por isso que a 
companhia não possuía, na época em que 
os fez, nenhuns direitos que podesse trans- 
ferir ; 

Considerando que, nestas circumstancias 
poderia o governo flmitar-se a declarar a 
nuUidade ou illegalidade dos referidos con- 
tractos ; 

Attendendo porem a que é da mais alta 
conveniência favorecer por todos os^modos 
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as emprezas fundadas eom capitães portu- 
guezes e que se proponham a realisaçSo de 
íins tão importantes como são os da com- 
panhia de Moçambique ; 

Considerando que a exploração em larga 
escala da vasta zona comprehendlda na con- 
cessão feita á companhia, diíficilmente po- 
derá effeituar-se, por emquanto, se não se 
procurar aproveitar o auxilio de capitães 
estranhos ; 

Considerando que o próprio decreto de 6 
de dezembro de 1888, no seu artigo 55.®, 
permitte ás companhias concessionarias de 
minas de pedras e metaes preciosos a in- 
stallação de campos de lavra franqueados 
ao publico, quando se sujeitem ás dispo- 
sições applicaveis do titulo 2.® do dicto de- 
creto, e que podem portanto combinando-se 
a doutrina deste decreto e do de 4 de de- 
zembro de 1869, adoptar-se disposições es- 
pecíaes que, alargando as faculdades da com- 
panhia de Moçambique e dandolhe mais h- 
berdade de acção, garantam e assegurem a 
pesquiza e a exploração das suas minas em 
condições favoráveis para o desenvolvimento 
da provincia de Moçambique ; 

Considerando que, se pelas razões ex- 
postas, parece conveniente ampliar as fa- 
culdades outorgadas á companhia de Mo- 
çambique, não podem, ainda assim, ser 
prejudicados os justos direitos do estado, 
nem este ser privado dos rendimentos que 
auferiria se a mesma companhia emprehen- 
desse por si só os trabalhos de exploração 
directa de toda a área comprehendlda na 
sua concessão ; 

Visto o parecer do conselheiro procurador 
geral da coroa e fazenda ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Hei por beni decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É permittido á companhia de 
Moçambique arrendar qualquer numero de 
quinhões mineiros comprehendidos na área 
da sua concessão, devendo os contractos 
de arrendamentos conter as seguintes clau- 
sulas : 

1.^ A propriedade legal dos quinhões ar- 
rendados, continuará sempre a pertencer á 
companhia de Moçambique ; 

2/ Os arrendamentos serão feitos por pe- 
ríodos não superiores a dez annos, podendo 
a companhia renoval-os successivamente por 
^eguaes períodos, sempre que o governo a 
isso se não opponha ; 

3.^ Os arrendataríos e as emprezas on 
sub-emprezas que elles organizarem darão 
preferencia aos operários e trabalhadores 
portuguezes, requisitafido-os das auctorida- 
des locaes, e só no caso de os não haver 
nas condições requeridas, poderão recorrer 
a operários e trabalhadores estrangeiros ; 

4/ Os arrendatários e as emprezas oa 



sub-emprezas que elles organizarem, bem 
como os seus contractadores, agentes e ope- 
rários, ficarão em tudo quanto respeita á 
execução dos seus contractos, sujeitos ás 
leis, auctoridades e tribunaes portuguezes 
e renunciarão aos foros da sua nacionali- 
dade, se forem estrangeiros ; 

5.* Todo o arrendatário, quer seja indi- 
viduo, syndicato, sociedade ou companhia, 
que commetter ou tentar commetter sedição 
ou rebellião, ou resistir ás intimações das 
auctoridades, perderá ipso facto os direitos 
á exploração sem ter jus a qualquer inde- 
mnisação, incorrendo, alem disso, os cul- 
pados nas penas geraes correspondentes ; 

6.* Os arrendatários e as emprezas ou 
sub-emprezas por elles organizadas, ficarão 
sujeitos, na parte applicavel, ás disposições 
do decreto com força de lei de 6 de de- 
zembro de 1888, e especialmente no que 
respeita ás attribuições dos commissarios 
locaes creados pelo mesmo decreto ; 

7.* Todo o pessoal das explorações mi- 
neiras organizadas em virtude dos contra- 
ctos feitos mediata ou immed latamente com 
a companhia de Moçambique será obrigado, 
quando para isso receba intimação compe- 
tente, a auxiliar o respectivo commissarío 
local ou as auctoridades em geral na manu- 
tenção da ordem publica ; 

8.* Quando os arrendatários tiverem con- 
stituído um ou mais syndicatos, sociedades 
ou companhias para a exploração das re- 
giões mineiras a que se referirem os seus 
contractos, haverá juncto de cada uma dessas 
emprezas um commissario régio, nomeado 
pelo governo, que assistirá a todas as ses- 
sões dos respectivos corpos gerentes, onde 
terá voto consultivo, e que tomará parte em 
todos os actos da administração. 

Ficarão a cargo das dietas emprezas os 
honorários destes commissarios régios, cuja 
importância o governo fixará e cobrará pela 
forma que julgar mais conveniente, não po- 
dendo todavia para tal fim exigir de cada 
uma das emprezas mais do que o que rece- 
berem os respectivos directores ou adminis- 
tradores. 

Art. 2.® Para o effeito da demarcação dos 
grupos de quinhões destinados aos dífieren- 
tes arrendatários, serão as regiões mineiras 
divididas, quanto possível, em xadrez, pelo 
traçado em esquadria de duas series de 
linhas sensivelmente parallelas e equidis- 
tantes que, pela sua intersecção, formem fi- 
guras approximadamente quadradas e eguaes, 
e a distribuição entre os dififerentes arren- 
datários far-se-á de modo que os quadrados 
que forem destinados a estrangeiros, fiquem 
por todos os seus quatro lados na contigui- 
dade de quadrados reservados para a com- 
panhia de Moçambique, on explorados por 
arrendatários portuguezes, e na falta destes 
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por outros de nacionalidade differente da 
daquelles. 

Art. 3.® Alem dos 5 por cento do produ- 
cto liquido das minas que explorar por sua 
própria conta, nos termos do artigo 4.** do 
decreto de 20 de dezembro de 1888, a com- 
panhia de Moçambique pagará ao estado 5 
por cento do produclo liquido da exploração, 
auferido pelos arrendatários primitivos ou 
por quaesquer emprezas, syndicatos, socie- 
dades ou companhias que elles organizarem, 
ficando bem intendido que no calculo deste 
producto líquido não haverá deducçSo al- 
guma a fazer para quaesquer encargos, fixos 
ou variáveis, resultantes dos respectivos con- 
tractos de arrendamento, ou para fundos de 
reserva e indemnisações aos fundadores, ou 
para outras despezas que não pertençam á 
exploração propriamente dieta. 

Art. 4.** O governo terá o direito de no- 
mear um commissario régio juncto da com- 
panhia de Moçambique, o qual deverá as- 
sistir a todas as sessões dos corpos geren- 
tes, onde terá voto consultivo, e tomar parte 
em todos os actos da administração, sendo 
os seus honorários equiparados aos dos ad- 
ministradores da companhia, e desta co- 
brados directamente pelo governo. 

Art. 5.® A companhia de Moçambique fica 
obrigada a renovar todos os contractos ate 
hoje feitos, ampliando-os com as clausulas 
constantes deste decreto. Esses conlractos 
devidamente reformados, . como quaesquer 
outros celebrados na conformidade do de- 
<5reto de 20 de dezembro de 1888 e do 
presente decreto, e os que os arrendatários, 
porventura vierem* a realisar com quaesquer 
emprezas ou sub-emprezas, serão remet- 
tidos, por copia, ao governo logo depois de 
assignados; e serão registrados perante as 
auctoridades locaes, sem o que não poderão 
esses arrendatários, emprezas ou sub-em- 
prezas ser reconhecidos pelas dietas aucto- 
ridades e protegidos pelas leis. 

Art. 6.® A companhia de Moçambique con- 
stituirá e explorará, á sua custa, sem sub- 
venção alguma, nem privilegio ou garantia 
do estado, um caminho de ferro de 0",60 
<le largura, systema Decauville, que, seguindo 
o valie do Pungue, do Aruangua ou do Bersio, 
termine em Massikesse, no districto de Ma- 
-nica, podendo prolongar-se até á fronteira 
oeste deste districto. 

Este caminho de ferro será utilisado no 
serviço do publico, e não poderá ser aberto 
á exploração sem previa approvação do go- 
vernador geral da provincia. 

As tarifas ficarão sujeitas á approvação do 
governo. 

O transporte das malas do correio será gra- 
tuito e os empregados civis e militares, bem 
como o material de guerra, serão transportados 
j)or metade do preço das respectivas tarifas. . 



As obras do caminho de ferro começarão 
dentro do praso de um anno e acabarão 
dentro do praso de dois annos, sendo estes 
prasos contados a partir da data do pre- 
sente decreto. 

Art. 7.^ A companhia de Moçambique será 
a única responsável perante o governo pelo 
fiel cumprimento das clausulas do presente 
decreto e do decreto de 20 de dezembro de 
1888. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 7 de 
novembro de IS89. — M,L — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{D, do 6. de 9 de novembro de 1889, n.« 254). 



Decrett de 7 de noTembro de 1889 

Cria, no districto de Sofalla, trez postos físcaes adua- 
neiros. 

Attendendo lao que me representou o go- 
vernador geral da provincia de Moçambique, 
acerca da instante necessidade de se esta- 
belecerem trez postos fiscaes aduaneiros no 
districto de Sofalla, em Save, Búzio e 6u- 
vuro; 

Considerando que os interesses da fazenda 
publica ficam melhor acautelados com os 
dictos postos fiscaes, dando-se ao mesmo 
tempo maiores facilidades ao commercio li- 
cito, do que actualmente ; 

Considerando outrosin que a despeza dos 
indicados postos aduaneiros deverá ser lar- 
gamente compensada com os redditos prove- 
nientes de uma activa fiscalisação por elles 
exercitada ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros, e usando da 
faculdade que me confere o § 1.^ do artigo 
15.® do acto addicional á carta constitucional 
da monarcbia de 5 de julho de 1852 ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** São creados, no districto de 
Sofalla, trez postos fiscaes aduaneiros em 
Save, Búzio e Guvuro. 

Art. 2.® O pessoal de cada um dos postos 
fiscaes aduaneiros, indicados no artigo 1.®, 
é composto de 

Um aspirante com o ordenado de 120($000 

Um guarda com o ordenado de. . 108i$000 

Dois dictos com o ordenado (cada 

um) de 72í5!000 

Um patrão com o ordenado de . . 120^(000 

Quatro marinheiros com o orde- 
nado (cada um) de 73i9000 

Art. 3.^ É revogada a legislação em ooo- 
trario. ^ ^ 
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O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 7 de 
novembro de 1889. — REL — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{D, do G. de 9 de novembro de 1889, d.« M4). 



Decreto de 7 de novembro de 1889^ 



Approva o regulamento geral da administração da 
fazenda e da contabilidade publica nas provindas 
ultramarinas. 



Cumprindo o preceituado no artigo 57.** 
do decreto com força de lei de 20 de de- 
zembro de 1888, e tendo ouvido a junta 
consultiva do ultramar: hei por bem ap- 
provar o regulamento geral da administra- 
ção de fazenda e da contabilidade publica 
nas províncias ultramarinas, o qual baixa 
assignado pelos ministros e secretários de 
estado dos negócios da fazenda e da ma- 
rinha e ultramar. 

Os mencionados ministros e secretários de 
estado assim o tenham intendido e façam 
executar. Paço, em 7 de novembro de 1889. 
— REL — Henrique de Barros Gomes — Fre- 
derico Ressono Garcia. 



Regulamento geral da adminístraçio da fazenda 

e da contabilidade publica 

naa proTincias ultramarinas 

PARTE I 

Da administração 

da fazenda publioa 

nas provinoias ultramarinas 

TITULO I 

CAPITULO ÚNICO 

Disposiçães preliminares 

Artigo 1.® Â administração da fazenda pu- 
blica, nas províncias ultramarinas, fica a 
cargo das repartições de fazenda provin- 
ciaes, em substituição das extinctas juntas 
de fazenda, e das repartições de fazenda 
dos concelhos ou de quaesquer outras cir- 



1 Fizemos neste decreto a emenda que se lé no 
Diário do governo de i6 de novembro de 1889, 
|L<> 260. (Nota da Redacção). 



cumscripções em que as mesmas províncias 
se subdividam. 

Art. 2.^ Em cada província ultramarina ha 
um thesoureiro geral, responsável pelos fun- 
dos confiados á sua guarda e que dispõe dos 
mesmos fundos em vista das ordens de pa- 
gamento de qualquer natureza, expedidas 
pela metrópole, ou em virtude de requi- 
sição do governador feita em conselho de 
governo nos termos do decreto com força 
de lei de 20 de dezembro de 1888, sendo 
em todos os casos essas ordens de paga- 
mento visadas pelo respectivo inspector de 
fazenda. 

Art. 3.® A responsabilidade dos thesou- 
reiros geraes das províncias é assegurada 
por caução, cujo valor será fixado pelo go- 
verno, na metrópole, sobre informação do 
governador da província, ouvido o conselho 
de governo. 

Art. 4.® As repartições de fazenda pro- 
vinciaes, ficam subordinadas directamente 
ao ministério da marinha e ultramar e sob 
a immediata superintendência do respectivo 
governador. 

Art. 5.^ O serviço de fazenda nos distri- 
ctos em que se subdividem as províncias 
ultramarinas ou ainda nos concelhos ou cen- 
tros de população que pela sua importância, 
distancia da sede do districto, ou outras 
círcumstancias especiaes, assim o exijam, é 
exercido por escrivães de fazenda e recebe- 
dores de 1.* e 2.* classe, nos termos deste 
regulamento. Alem dos recebedores de 1.^ 
e 2.^ classe, poderá o governo nomear re- 
cebedores de 3.* classe, nos termos do % 6.** 
do artigo 1.^ da lei de 19 de junho de 
1889. 

% único. O modo de proceder á creação 
destes logares, e á classificação dos conce- 
lhos será designado em regulamentos ou 
disposições especiaes. 

Art. 6.** As funcções de escrivão de fa- 
zenda e de recebedor serão respectivamente 
accumuladas, sempre que essa accumuiação 
for possível e convenha ao serviço, pelos es- 
crivães e thesoureiros das alfandegas, exis- 
tentes na sede dos districtos ou nos conce- 
lhos das províncias ultramarinas ou por quaes- 
quer outros funccionarios nos termos dos 
regulamentos ou disposições especiaes. 

Art. 1.^ A responsabilidade dos recebe- 
dores será, em todo o caso, assegurada por 
caução especial, prestada e fixada na forma 
dos regulamentos promulgados para esse 
fim. 

Art. 8.® As matrizes, arrolamentos, certi- 
dões e outros títulos ou diplomas nos quaes 
se consignem direitos á fazenda publica, 
para receber quaesquer rendimentos ou con- 
tribuições, legalmente auctorisados, denonii- 
nam-se Elementos de receita, e sem elles ne- 
nhum desses rendimentos ou contribuições 
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poderá ser arrecadado. Exceptuam-se com- 
tudo desta disposição os rendimentos, cuja 
liquidação e cobrança, por ser meramente 
eventual, não requerer a coordenação de 
taes elementos, e bem assim aquelles que, 
por qualquer circumslancia especial, forem 
mandados incluir na referida classe dos even- 
tuaes. 

Art. 9.® As repartições, auctoridades, cor- 
porações, estações ou individuos, a quem 
competir o processo e promptificação de 
quaesquer elementos de receita, são obri- 
gados a envial-os, nos prasos fixados, aos 
escrivães de fazenda dos concelhos, ou func- 
cionarios com idênticas atlribuições em qual- 
quer outra circumscripção das províncias 
ultramarinas, para procederem em confor- 
midade com as leis e regulamentos espe- 
ciaes da fiscalisação e arrecadação dos di- 
versos rendimentos. 

Art. 10.® Á medida que nas repartições 
de fazenda dos concelhos ou de quaesquer 
outras circumscripções similhanles forem 
dando entrada ou se promptiflcarem alguns 
elementos de receita, proceder-se-á, nos ter- 
mos das leis e regulamentos, á extracção, 
por esses elementos, dos conhecimentos ou 
quaesquer titulos, que hão de ser entregues 
aos contribuintes no acto de satisfazerem os 
seus débitos. Estes conhecimentos ou titulos 
denorainam-se Documentos de cobrança, e 
serão sellados com o séllo branco das ar- 
mas reaes da respectiva repartição de fa- 
zenda provincial. O processo de taes docu- 
mentos, a entrega delles aos recebedores 
para procederem á arrecadação das respe- 
ctivas importâncias, e a maneira de fixar a 
responsabilidade dos mesmos recebedores 
por essas entregas, verificar-se-ão nos ler- 
mos deste regulamento. 

Art. H.® As diligencias para a cobrança 
de quaesquer rendimentos não evenluaes 
competem aos recebedores; mas, caso não 
produzam o devido resultado, veriflcar-se-á, 
a respeito da mesma cobrança, o emprego 
dos meios executivos prescriptos nos regula- 
mentos. A cobrança de rendimentos even- 
tuaes só poderá realisar-se pelo concurso 
simultâneo dos escrivães de fazenda e dos 
respectivos recebedores, ou de quem fizer 
as vezes, quer de uns, quer de outros, pela 
forma e só com as excepções que estive- 
rem ou forem indicadas nos regulamentos 
especiaes sobre a arrecadação de taes ren- 
dimentos. 

Art. 12.** O pagamento das despezas pu- 
blicas, que se realisar nos próprios conce- 
lhos ou circumscripções em que se verificar 
a cobrança, bem como as entregas das som- 
mas em dinheiro que desses concelhos ou 
circumscripções forem mandadas passar para 
outros ou outras, são actos da competência 
dos respectivos recebedores, que os deverão 



eflfeituar em conformidade das ordens que 
receberem para esse fim dos inspectores de 
fazenda e dos thesoureiros geraes das pro- 
víncias, ficando responsáveis para com estes 
do cumprimento dos mesmos actos. Os pa- 
gamentos e passagens de fundos, neste ar- 
tigo mencionados, far-se-ão segundo os pre- 
ceitos e regras que ao diante são consi- 
gnados. 

Art. 13.® A fiscalisação dos recebedores, 
quanto á cobrança por elles efTeituada por 
qualquer modo ; a entrega ou applicação do 
producto dessa cobrança, segundo as ordens 
que elles para tal fim houverem recebido 
das estações competentes; o processo das 
notas e escripturação que a respeito da me- 
sma cobrança e das entregas e applicação 
do seu producto deve verificar-se nas re- 
partições de fazenda dos concelhos ; e final- 
mente a organização e remessa para as re- 
partições de fazenda provínciaes das tabeliãs 
demonstrativas da receita effeituada e do 
dinheiro existente em poder dos recebe- 
dores, incumbem aos escrivães de fazenda 
ou a quem essas funcções exercer, nos ter- 
mos prescriptos neste regulamento e mais 
disposições em vigor. 

Art. 14.® A contabilidade central adminis- 
trativa de cada província ultramarina desti- 
nada a fiscalisar os actos dos escrivães de 
fazenda e recebedores, ou dos funcdonarios 
com idênticas atlribuições, dos thesoureiros 
das alfandegas, ou de quaesquer outras re- 
partições ou funccionarios dependentes do 
ministério da marinha e ultramar, em tudo 
quanto disser respeito á liquidação e co- 
brança dos rendimentos públicos a seu cargo 
e á entrega è applicação do respectivo pro- 
ducto, é encarregada ás repartições de fa- 
zenda provinciaes para a efleituarem pelo 
methodo prescripto neste regulamento. 

Art. 15.® Os thesoureiros geraes serão im- 
mediatamente fiscalisados em todos os actos 
da sua gerência pelo competente inspector 
de fazenda, prestando as suas contas nos 
termos deste regulamento. 

Art. 16.® O julgamento das contas das cor- 
porações municipaes e das misericórdias, ir- 
mandades e outras instituições de piedade e 
beneficência, compete aos respectivos con- 
selhos de provinda, com recurso para o 
tribunal de contas nos mesmos casos em 
que, segundo a legislação da metrópole, 
cabe tal recurso dos julgamentos proferidos 
sobre contas da mesma espécie pelos tribu- 
naes administrativos. 

Art. 17.® Os recursos, que, pela legisla- 
ção que actualmente regula o serviço das 
alfandegas, eram auclorisados para as juntas 
de fazenda, serão resolvidos por uma com- 
missão composta do inspector de fazenda 
dirigindo a repartição de fazenda provin- 
cial, do procurador da coroa ou delegado 
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da capital da província e de um negociante 
escolhido aqnualmente pelo govornador da 
província sobre proposta, em lista tríplice, 
organizada pela associação commercial onde 
Á haja ou, na sua falta, pela camará muni- 
cipaU . 

§ 1.*^ Quando fizer parte da commissão o 
procurador da coroa, será este o presidente 
delia; em todos os demais casos competirá 
a presidência ao inspector de fazenda, ou a 
quem su^s vezes fizer. 

§ 2.® Quando na capital da província hou- 
ver mais de um delegado do procurador' da 
coroa, fará parte da commissão o mais an- 
tigo. 

Art. 18.'! A nomeação, promoção e apo- 
sentação do pessoal do serviço de fazenda 
nas províncias ultramarinas, serão feitas pelo 
ministério da marinha e do ultramar, nos 
.termos do decreto de 20 de dezembro de 
1888, e mais disposições vigentes. 

Art. 19.^ Todas as providencias geraes 
sobre lançamento, arrecadação e flscalisação 
dos rendimentos das províncias ultramarinas, 
e sua applicação às despezas das mesmas 
províncias serão tomadas pelo ministério da 
marinha e ultramar, pela direcção geral do 
ultramar, excepto na parte relativa á arru- 
mação das contas e flscalisação do ordena- 
mento das despezas — que continua a ser 
da exclusiva competência da direcção geral 
da conUbilidade publica. 

TITULO II 

Do serviço centml 

da administração da fazenda publica 

nas repartições provinciaes 

CAPITULO I 
Das repartições de fazenda provinciaes 

Art. 20.° Cada uma das províncias ultra- 
marinas tem uma repartição de fazenda, 
dirigida por um inspector de fazenda do ul- 
tramar, e um cofre central annexo á mesma 

repartição. . ^ ^ j 

Art. 21.** São clavicularios do cofre de que 
tracta o artigo antecedente, e como taes re- 
sponsáveis pelos valores nelles arrecadados, 
o governador da província, o inspector de fa- 
zenda e o thesoureiro geral, cada um tendo 
chave especial do mesmo cofre. 

Art. 22.° O quadro da repartição de fa- 
zenda de cada província compõe-se, alem 
do inspector chefe da repartição, de um 
oflQcial sub-chefe, do thesoureiro geral da 
província, de um oficial do exercito de Por- 
tugal, ém commissão na província, especial- 
metile encarregado do serviço da fazenda 
militar, e do numero de primeiros e se- 



gundos escripturarios, e de aspirantes e 
amanuenses de 1.* e 2.' classes, fixado em 
decreto especial em harmonia com as neces- 
sidades do serviço de cada província e atlen- 
dendo-se ao disposto no artigo 74.® deste 
regulamento. 

§ único. O sub-chefe da repartição de fa- 
zenda da província de Macau é o presidente 
da junta de lançamento da decima e demais 
impostos dessa natureza, sem que por esSe 
facto tenha direito a qualquer gratificação 
especial. 

Art. 23.° Os inspectores de fazenda áão 
nomeados por um anno. A sua confirmação 
ou demissão depende de proposta, moti- 
vada, da direcção geral do ultramar ou 'da 
direcção geral da contabilidade publica, ou- 
vida sempre a direcção que não tiver feito a 
dieta proposta. 

Todos os outros empregados da adminis- 
tração de fazenda das províncias ultrama- 
rinas são nomeados por um anno, e deverão 
ser confirmados por decreto real, sobre pro- 
posta do respectivo inspector de fazenda, 
informada pelo governador da província; 
devendo ser demittidos quando, em dois 
annos successivos, essa proposta for con- 
traria á sua confirmação. 

Art. 24.° Os inspectores de fazenda das 
províncias ultramarinas serão escolhidos pelo 
governo entre os funccionarios das seguintes 
classes : 

1.* Officiaes sub-chefes das repartições de 
fazenda provinciaes com cinco annos, pelo 
menos, de serviço no cargo, sendo esse ser- 
viço qualificado como distincto pelas dire- 
cções geraes do ultramar e da contabilidade 
publica, ouvidas sempre ambas, e em pre- 
sença, não só das informações, como de 
quaesquer documentos que possam servir 
de base de apreciação ; 

2.* Primeiros officiaes da direcção gieral 
da contabilidade publica com dois annos de 
exercício e boas informações do respectivo 
director ; 

3.* Inspectores de fazenda de 2.* e 3.* 
classe do reino que tenham boas informa- 
ções. 

Art. 25.° O inspector de fazenda provin- 
cial só pode ser suspenso pelo governo. Os 
outros empregados das repartições de fa- 
zenda provinciaes podem ser suspensos pelos 
respectivos chefes, quando o praso da sus- 
pensão não exceda um mez; pelo gover- 
nador, sobre proposta dos respectivos in- 
spectores, quando a suspensão for por pe- 
ríodo maior porem não superior a trez nie- 
zes, e pelo governo por tempo superior a 
trez mezes sobre proposta do governador, 
ouvido o inspector de fazenda. 

Art. 26.° Os logares de officiaes ánb- 
chefes das repartições de fazenda próVia- 
ciaes serão providos ém JndiVíduos ' j^r- 
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-tencentes ás seguintes classes de foDCcio- 
narios : 

^^ Escriplurarios das mesmas repartições 
com o minimo de cinco annos de serviço nas 
- repartições de fazenda provinciaes, sendo esse 
• serviço qualificado de distincto pelos respe- 
ctivos chefes 4 

2.* Officiaes ou primeiros aspirantes das 
repartições de fazenda districtaes do reino 
com cinco annos, pelo menos, de bom e 
effectivo serviço nas repartições de fazenda 
do reino ou do ultramar, nos termos do ar- 
tigo 34.*^ do decreto com força de lei de 23 
de julho de 1886; 

3.* Amanuenses da direcção geral de con- 
tabilidade publica com cinco annos de bom 
e effectivo serviço na direcção, sendo con- 
tado nesse período o de bom serviço no 
ultramar. 

Art. 27.® Os logares de primeiros escri- 
pturarios das repartições de fazenda pro- 
vinciaes serão providos em indivíduos per- 
tencentes a alguma das seguintes classes : 

1.* Segundos escripturarios das mesmas 
: repartições com dois annos de serviço, pelo 
menos, nas repartições de fazenda provin- 
. ciaes qualificados pelos respectivos inspe- 
ctores como dignos de promoção. 

2.* Segundos aspirantes das repartições 
de fazenda districtaes ou escripturarios das 
repartições de fazenda dos concelhos do 
reino com trez annos, pelo menos, de bom 
serviço de fazenda no reino ou no ultra- 
mar. 
. Art. 28.** Os logares de segundos escri- 
pturarios das repartições de fazenda pro- 
.vinciaes serão providos por ojeio de con- 
í curso publico documental e de provas pra- 
.ticas, aberto nas províncias ultramarinas 
perante os respectivos inspectores, ou ainda 
por nomeação, sem dependência de con- 
curso, de escripturarios de repartições de 
fazenda dos concelhos do reino, que te- 
nham, pelo menos, dois annos de bom e 
effectivo serviço nas mesmas repartições. 

Art. 29.® Os concursos a que se refere o 
artigo antecedente serão feitos perante um 
}ury, composta do inspector de fazenda, pre- 
sidente, do official sub-chefe da repartição 
. provincial e do official do exercito em com- 
missão na província. 

§ único. A opportunidade dos concursos 
será regulada pelas vacaturas que se derem 
nos quadros das repartições districtaes e 
concelhias, não havendo indivíduos habili- 
tados para serem providos. 

Art. 30.® O concurso será aberto por es- 
paço de trinta dias e annunciado no boletim 
ofiicial da província. 

I 1.® Dentro desse praso os candidatos 

apresentarão na repartição de fazenda pro- 

viocíal os seus requerimentos instruídos com 

' >^s documentos das suas habilitações e dos 



serviços que tenham prestado em qualquer - 
repartição do estado. 

§ 2.® Findo o praso, serão os candidatos 
avisados por meio de boletim oíBcial da pro- 
víncia, do dia e hora em que devem, pres^r 
as provas praticas, as quaes versarão soijire 
trabalhos ou serviços da especial .compe- 
tência das repartições de fazenda proviacif^çs 
e concelhias. 

§ 3.® Acabadas as provas, que serio assi- 
gnadas pelos respeCtivps candidatos, o jury 
procederá á apreciação e classificação 4^ 
cada um por maioria. de votos, concluindo 
por uma proposta graduada, a qual, depois 
de assignada por todos os membros do jury, 
será remettida, ao ministério da mariíUia 
pela direcção geral do ultramar para se pro- 
ceder ás respectivas nomeações. 

Art. 31.® Só podem ser admittidos aocop- 
curso de que tracta o artigo 28.® os iqdivi- 
duos que tenham pelo menos vúite^ e wn 
annos de edade, sufflciente robustez attes- 
tada por dois médicos, certificado de bom 
comportamento civil e moral passado p^la 
aucloridade administrativa da localidade onde 
o candidato tenha residido no ultimo aqi^. 

§ único. São títulos de preferencia . para 
a nomeação o maior grau de habilitais 
litterarias e o serviço por mais de dois a^- 
nos em repartições de fazenda da metr/O- 
pole. 

Art. 32.® Os logares de aspirantes e aiQa- 
nuenses de 1.* e 2.* classes serão providos 
por meio de concurso pratico e dopumentíJ, 
sendo objecto de regulamento especial. ]as 
condições de admissão dos oppositores, pre- 
ferencia dellês, organização do jury, classi- 
ficação e natureza das provas que dev^m 
ser dadas. 

Art. 33.® As nomeações provisórias que, 
sobre proposta dos inspectores de fazenda, 
os governadores das províncias por conve- 
niência de serviço, fizerem de empregados 
para preenchimento de vacaturas nos qua- 
dros das respectivas repartições de fazenda, 
não dão outros direjtos aos respectivos tem- 
porários alem dos marcados neste regula- 
mento, e caducam sempre ao fim de um 
anuo, ou antes pelo provimento definitivo 
dos respectivos logares. 

Art. 34.® Os empregados das repartições 
de fazenda provinciaes podem ser transfe- 
ridos pelo ministro da marinha e ultramar 
de uma para outra província, quando o exi- 
jam as conveniências do serviço. 

Art. 35.® Os vencimentos dos empregados 
das repartições de fazenda provinciaes são 
os fixados na tabeliã annexa a este regula- 
mento, ou os que posteriormente forem esta- 
belecidos. 

Art. 30.® Os empregados dos quadros das 
diversas repartições de contabilidade e.de 
fazenda da metrópole nomeados, qos termos 
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deste regulamento, para desempenharem fun- 
cções dos quadros das repartições de fazenda 
das províncias ultramarinas, posto que dei- 
xem vagos os respectivos logares, são consi- 
derados, na reino, em commissão de ser- 
viço no ultramar e conservam todos os seus 
direitos á promoção, por antiguidade, nos 
mesmos quadros da metrópole aos quaes 
ficam addidos. 

§ 1.^ Os empregados de que tracta este 
artigo não serão abonados de vencimento 
algum pelos quadros do reino, emquanto 
estiverem em serviço no ultramar. 

I 2.® Quando porem forem exonerados do 
serviço nas provincias ultramarinas, excepto 
no caso de ser essa exoneração motivada 
por penalidade de qualquer ordem em que 
tenham incorrido, e regressem ao reino se- 
rão abonados dos vencimentos correspon- 
dentes á sua graduação nos quadros da 
metrópole, a cujos serviços são desde logo 
obrigados, e nesses quadros irão entrando, 
á proporção das vacaturas que forem occor- 
rendo nas respectivas classes. 

Art. 37. "* Compete á repartição de fazenda 
provincial a centralisação da contabilidade 
da receita e despeza publicas provinciaes, o 
ajustamento de contas dos diversos cofres e 
dos respectivos responsáveis, a organização 
do orçamento da receita e despeza provin- 
cial, o processo de expedição dos avisos de 
credito dentro dos limites das ordens de pa- 
gamento, e a remessa mensal para a sétima 
repartição e para a secção especial da di- 
recção geral da contabilidade publica das ta- 
beliãs, contas, documentos e esclarecimentos 
necessários para o desempeifho do disposto 
no artigo 192.** deste regulamento. 

Art. 38.^ As contas dos responsáveis e 
exactores da fazenda publica nas provincias 
ultramarinas serão também formuladas e 
ajustadas nas respectivas repartições de fa- 
zenda provinciaes, e julgadas pelo tribunal 
de contas nos termos do seu regimento e 
do artigo 230.** deste regulamento. 

CAPITULO II 
Das foncções dos governadores das províncias 

Art. 39.** As funcções do governador no 
serviço central da administração de fazenda 
publica, nas provincias ultramarinas, alem 
das que lhe competem em commum com os 
outros clavicularios do cofre central da pro- 
víncia são: 

^.^ Em relação ás contribuições de lança- 
mento e repartição, proceder como deter- 
minam as respectivas leis e instrucçôes ; 

2.** Prover á segurança dos valores arre- 
cadados no cofre central da província, nos 
termos prescriptos no artigo 47.** deste re- 
gulamento ; 



3.** Presidir ás arrematações dos bens na- 
cionaes ; 

4.** Fazer cumprir as ordens de pagamento 
e as de transferencias ; 

5.** Rubricar os livros da respectiva re- 
partição de fazenda provincial, podendo dar 
commissão para esse fim a qualquer empre- 
gado da secretaria civil ; 

6.** A inspecção sobre a repartição de fa- 
zenda provincial. 

Art. 40.** Compete egualmente ao gover- 
nador remover todas as difficuldades que 
se oppozerem ao serviço fiscal, e forem pro- 
venientes de actos ou omissões dos funccio- 
narios administrativos, quando o inspector 
de fazenda lhe represente com justo funda- 
mento. 

CAPITULO m 
Dos inspectores de fazenda 

Art. 41.** Os inspectores de fazenda do 
ultramar são os chefes das repartições de 
fazenda da respectiva província. Nesta qua- 
lidade compete-lhes, no serviço da mesma 
fazenda : 

1.** A administração superior da fazenda 
publica e fiscalisação geral e inspecção dos 
serviços respectivos, quer das contribmções 
e impostos directos e indirectos, quer de 
todos os demais impostos e rendimentos pú- 
blicos, incluindo o das alfandegas; 

2.** A fiscalisação especial relativa ao pa- 
gamento das despezas publicas de qualquer 
ordem e natureza, nos termos deste regula- 
mento ; 

3.** Tomar e fazer tomar posse e conta de 
todos os bens e direitos, que pertençam ou 
venham a pertencer á fazenda publica, fa- 
zendo delles descripção e tombo. 

a) No caso de vagarem bens em que o 
estado deva succeder, as denuncias só serão 
procedentes depois de decorrido um anuo, 
sem que o inspector de fazenda ou seus 
subalternos tenham tomado posse delles. 

b) Em todos os casos em que o inspector 
de fazenda tomar posse de quaesquer bens 
para a fazenda publica, se ella for contes- 
tada, remetterá ao ministério publico o auto 
da mesma posse com todos os documentos, 
deixando as notas convenientes e cobrando 
recibo da entrega. 

4.** Superintender na administração de to- 
dos estes bens e direitos ; 

5.** Conceder licenças para hypothecas, re- 
conhecimentos e renovações de prasos fo- 
reiros á fazenda publica do ultramar ; 

6.** Exercer fiscalisação sobre os fieis das 
administrações cenlraes e directores do cor- 
reio, ou quaesquer empregados superiores 
postaes, nas capitães das provincias ; 

7.** E em geral, a respeito dos bens e 
rendimentos da fazenda publica no ultramar, 
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as diversas funcções que lhes incumbem as 
leis e regulamentos (iscaes ; 

8.® Abrir os concursos para os logares de 
segundos escripturarios, a que se refere o 
artigo 28.^ deste regulamento. 

Art. 42.^ O inspector de fazenda dará 
contas não só á direcção geral do ultramar 
como á da contabilidade publica, peia sua 
secção especial, do desempenho dos serviços 
que lhe incumbem, nos termos e pela forma 
marcada nos regulamentos, e do mesmo 
modo enviará a esta ultima direcção as con- 
tas organizadas e documentadas, que têm 
de ser submettidas ao tribunal de contas, 
como elemento eissencial para o exercido 
das attribuições conferidas ao mesmo tri- 
bunal pelo artigo 18.^ do seu regimento, 
pelos artigos H 9. *• e 295."* do regulamento 
geral da contabilidade publica de 31 de 
agosto de 1881 e decreto com força de lei 
de 29 de julho de 1886. 

Art. 43.^ O inspector de fazenda que se 
houver com frouxidão no cumprimento dos 
seus deveres será exonerado desse logar; 
6 quando se reconheça que nelle procede 
com dolo ou por qualquer forma prevarica, 
será também demittido e processado na con- 
formidade das leis. 

Art. 44.** O inspector de fazenda da pro- 
vincia, ou quem estiver exercendo as suas 
funcções, faz parte do conselho do governo, 
da junta geral da província e do respectivo 
conselho technico de obras publicas. 

Art. 45.^ Em regra, sempre que não haja 
expressa determinação em contrario, com- 
pete aos inspectores de fazenda das pro- 
víncias ultramarinas a resolução de todos 
os negócios da administração de fazenda, 
cpie eram das attribuições das extinctas 
juntas de fazenda. 

§ único. O conselho da província porem é 
o tribunal competente para tomar conheci- 
mento dos recursos a que se refere o § único 
do artigo 9.** da carta de lei de 30 de junho 
de 1860. 

Art. 46.** O inspector de fazenda é sub- 
stituído nos seus impedimentos, e ainda nos 
casos de vacatura, ou ausência da capital da 
província em inspecção ordinária, pelo offl- 
cial sub-chefe da repartição de fazenda, e no 
impedimento ou falta deste, e até que o go- 
verno providenceie, por pessoa para esse 
effeito approvada pelo conselho de governo, 
sobre proposta do governador geral. 

CAPITULO IV 
Dos thesonreiros geraes 

Ari. 47.** Aos thesonreiros geraes das pro- 
víncias ultramarinas competem a gerência e 
responsabilidade dos fundos das respectivas 
lautas geraes, e nessa conformidade são as 



contas geraes dessa gerência submettidas á 
jurisdicção do tribunal de contas. 

Art. 48.** O thesoureiro geral da provín- 
cia é substituído, no caso de impedimento» 
sob sua exclusiva responsabihdade, por um 
seu proposto, approvado pelo governador 
geral, precedendo informação do inspector 
de fazenda. No caso de vacatura por qual- 
quer dos motivos consignados no artigo 83.** 
deste regulamento, o inspector de fazenda 
respectivo dará as providencias indicadas no 
citado artigo propondo immediatamente ao 
governador da província individuo idóneo 
que substitua o thesoureiro geral, em or- 
dem a que o serviço do cofre não soffra 
interrupção. 

§ 1.** A responsabilidade do thesoureiro 
geral da província, é garantida por caução, 
cujo valor será fixado pelo governo sobre 
informação do governador, ouvido o conselho 
de governo da província nos termos do ar- 
tigo 3.** deste regulamento. 

§ 2.** São applicaveis aos thesonreiros ge- 
raes as disposições dos §§ 1.** e 2.** do ci- 
tado artigo 83.** 

§ 3.** O thesoureiro geral responde por 
todos os actos ou omissões do seu pro- 
posto. 

Art. 49.** O thesoureiro geral que, por 
occasião de qualquer balanço dado ao cofre 
central, não apresentar no mesmo acto a 
importância dos fundos que deverem existir 
em cofre, será suspenso pelo governador da 
província, que nomeará quem interinamente 
substitua o dicto thesoureiro, dando conta 
do facto á direcção geral do ultramar e á 
secção especial da direcção geral da conta- 
bilidade publica. 

Art. 50.** O thesoureiro geral será respon- 
sável por qualquer falta ou inexactidão que 
for encontrada nos documentos comprova- 
tivos das despezas mensaes, e solicitará do 
inspector de fazenda a rectiflcação de algum 
erro que porventura haja na escripturação 
de taes documentos. 

Art. 51.** O logar de thesoureiro geral da 
província é de nomeação regia, provido por 
meio de concurso publico. 

Art. 52.** Os concursos de que tracta o ar- 
tigo antecedente serão documentaes e aber- 
tos por espaço de 30 dias, tanto na metró- 
pole como na província onde se der a va- 
catura, sendo nesta, perante o respectivo 
inspector de fazenda, e naquella, perante a 
direcção geral do ultramar.- 

§ único. Findo aquelle praso, o inspector 
de fazenda perante o qual tiver sido aberto 
o concurso, remetterá á direcção geral do 
ultramar, todos os requerimentos e docu- 
mentos dos candidatos, acompanhados de 
informação especial sobre cada um delles. 

Art. 53.** Os thesonreiros geraes são con- 
siderados, para todos os effeitos, como fa- 
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zèndo parte dos quadros das repartições de 
fazenda provinciaes, e sujeitos a todas as 
regras e preceitos disciplinares das mesmas 
repartições. 

Art. 54.** No ultimo dia de cada mez dar- 
sè-á balanço ao cofre central, a que assis- 
titSo os trez clavicularios. A existência dos 
valores nelle arrecadados será verificada 
por meio da contagem e confrontada com a 
escripturaçSo, sendo encerrados os livros em 
(]ue esta se efíeituar. 

§ 1.** Egual balanço se dará, quando al- 
gum dos clavicularios entre de novo em 
serviço, ou o exija. 

§ 2.^ Destes balanços lavrar-se-5o termos 
no livro competente, em que não se deixará 
de mencionar qualquer alcance, havendo-o, 
6 o cumprimento que neste caso se der ao 
írtigo 49.** 

§ 3.® Os termos serão assignados pelos 
trez clavicularios, e subscriptos pelo pri- 
meiro empregado do quadro da repartição 
de fazenda. 

§ 4.** O inspector de fazenda remetterá á 
direcção geral do ultramar, e à secção es- 
p^eclaí da direcção geral da contabilidade 
publica, copia authentica do balanço dado 
ao cofre geral pelo primeiro correio que 
houver depois deste acto. 

Art. 55.** Os thesoureiros geraes remet- 
tferão mensalmente á secção especial da di- 
recção geral da contabilidade publica uma 
conta modelo n.** 22 acompanhada de um 
íesumo, sendo este em duplicado (modelo 
li.** 22-A), de todos os pagamentos que por 
ordem do respectivo ministério tiverem sido 
feitos no mez antecedente, dos competentes 
documentos e de uma relação delles. Esta 
relação terá um resumo modelo n.** 22-B 
éni que se descreva o numero dos docu- 
mentos e sua importância. Estas remessas 
serão feitas até ao dia 20 de cada mez, em 
lialação ao mez anterior ao ultimo findo. 

§ 1.** Logo que na referida secção espe- 
cial da direcção geral da contabilidade pu- 
Hica se recebam os documentos a que se 
refere este artigo, se fará a conferencia da 
relação com os respectivos documentos, e 
encontrando-se todos quantos forem men- 
cionados, se lançará no resumo (modelo n.** 
22-B) a declaração competente, a qual se 
devolverá sem demora ao thesoureiro geral. 

S 2.** Seguidamente se examinará se as 
contas e os documentos estão legaes, e es- 
tando se fará a devida escripluração, man- 
dandú-se ao thesoureiro um aviso de confor- 
tnidade. 

§ 3.** Quando no exame da conta e docu- 
mentos se encontrar alguma irregularidade, 
se enviará ao thesoureiro um aviso de recti- 
ficaçãOj a fim de que se façam as necessá- 
rias reposições^ e se empregarão todos os 
meios precisos, para que tudo fique regular 



e legal, depois do que se remetterá o aviso' 
de conformidade. 

§ 4.** Logo que se repute conforme a conta 
mensal dos pagamentos do thesoureiro, se 
enviará o duplicado do resumo da conta 
(modelo n.** 22-A) á direcção geral da con- 
tabilidade publica, com a declaração de que 
foi achado conforme e foi devidamente es- 
cripturado. Esta remessa deve estar con- 
clnida até ao dia 22 do terceiro mez, imme- 
diato áquelle em que se fizeram os paga- 
mentos. 

I 5.** Os thesoureiros enviarão também 
mensalmente e na forma do disposto nos 
paragraphos antecedentes á direcção geral 
da contabilidade publica, a conta e docu- 
mentos comprovativos das operações de the- 
souraria, que tiverem eflfeituado. 

CAPITULO V 

Da escriptoração nas repartições 
de fazenda provinciaes 

Art. 56.** A escripturação das repartições 
de fazenda far-se-á por partidas singelas. 

Art. 57.** Nas repartições de fazenda pro- 
vinciaes, haverá os seguintes livros, alem de 
outros que as conveniências de serviço acon- 
selharem : 

1.** Um livro conforme o modelo n.** 21 
para se escripturarem, segundo a denomi- 
nação que tiverem, todas as entradas e 
saidas dos fundos, que não forem cobran- 
ças de rendimentos e impostos, nem paga- 
mentos de ordens de despeza própria do 
ultramar. 

§ único. Neste livro serão escripturadas 
com a devida classificação todas as opera>- 
ções de thesouraria, inclusive depósitos de 
qualquer natureza, passagens e transferen- 
cias de fundos, alcances, etc. 

2.** Um livro conforme o modelo n.** 23 
para as contas correntes dos alcances dos 
exaclores das províncias, onde se veja dará 
e rapidamente o estado dos mesmos al- 
cances. 

3.** Um livro de rendimentos para cada 
recebedoria, modelo n.*' 12, escriplurado 
por debito e credito, e com distincção so- 
mente dos exercícios a que os mesmos ren- 
dimentos pertençam. 

4.** Um livro do cofre, escripturado con- 
forme o modelo n.** 20, com especificação 
dos valores entrados no cofre ou delle saí- 
dos. Os assentos de credito neste livro de- 
signarão sempre o objecto da despeza, jun- 
clamente com a ordem que a auctorisa. 

5.** Um livro para as contas dos recebe- 
dores (modelo n.** 25) escripturadas em' har- 
monia com as contas lançadas no livro, mo- 
delo n.** n. 

6.** Um liyro dos rendimentos não eve&- 
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tuaes, nem sujeitos a lançamento, respectivo 
a cada um dos concelhos. Este livro [será 
feito em duplicado segundo o modelo n.*^ 
26, devendo um dos duplicados existir na 
repartição do concelho para se extrahirem 
os documentos de cobrança e nolarem-se as 
alterações que forem occorrendo. 

Art. 58.*^ Para as annullações de receita 
liquidada, que forem ordenadas na confor- 
midade da legislação vigente, formar-se-á 
uma relação em duplicado segundo o mo- 
delo n.^ 27, que será remettida ao respe- 
ctivo escrivão de fazenda. 

I 1.** Um dos duplicados destas relações 
ficará na repartição de fazenda do concelho 
para fundamentar as annullações ou falhas 
dos documentos de cobrança e os assentos 
de credito no livro, modelo n.^ 10. 

§ 2.** O outro duplicado será devolvido á 
repartição de fazenda provincial, com a nota 
da annullação da receita liquidada e do re- 
spectivo assento de credito naquelle livro, 
para se coordenar o extracto annual das 
annullações e fazerem-se os necessários as- 
sentos nos livros, modelo n.*^ 12. 

§ 3.® Quando os documentos de cobrança 
forem annullados pela totalidade, serão re- 
mettidos para a repartição de fazenda pro- 
vincial, acompanhados do duplicado de que 
tracta o paragrapho antecedente. 

I 4.** Quando os documentos de cobrança 
forem annullados, em parte, serão devida- 
mente averbados da annullação, continuando 
a subsistir pelo resto a responsabilidade do 
éxactor que a tiver. O averbamento é feito 
é assignado pelo escrivão de fazenda ou 
quem suas vezes fizer. 

Art. 59.** Os elementos de escripturação 
que as repartições de fazenda provinciaes 
devem enviar, regular e impreterivelmente, 
á direcção geral da contabilidade publica 
são; 

§" 1.** Até ao dia 30 de cadamez: 

I. Uma tabeliã dos rendimentos liquidados 
e dos cobrados no penúltimo mez decorrido, 
conforme o modelo n.** 28, no qual se de- 
screvam pela sua natureza todos os im- 
postos e rendimentos liquidados em cada 
um dos exercícios, findos, antecedente e 
corrente. A importância do imposto do sêllo 
será descripta em trez divisões: impressos 
sellados, sêllo de verba e estampilhas, desi- 
gnando-se só a totalidade das sommas liqui- 
dadas e cobradas de cada uma destas pro- 
veniências. 

II. Uma tabeliã (modelo n.® 29), na gual 
se demonstre, não só a importância dos fun- 
dos arrecadados em toda a província du- 
rante o mez anterior ao ultimo decorrido, 
ou sejam provenientes de cobrança de rendi- 
mentos ou de supprimentos, depósitos, trans- 
ferencias de fundos ou de quaesquer opera- 
ções de thesouraria legalmente auctorisadas; 



como também as appliçações e despezas a 
que tiverem sido destinados taes fuiidos/ 
com declaração do saldo antecedente e do 
transferido para o mez seguinte. 

§ 2.® Até ao dia 30 de novembro de cada 
anno: 

I. Uma tabeliã annual, similhante á do 
modelo n.** 29, recapitulando todas as ta- 
beliãs mensaes enviadas durante o anno eco- 
nómico antecedente. 

II. Uma nota demonstrativa da receita 
liquidada, cobrada e annullada durante todo' 
o anno económico, e da divida no princí|Í)io 
e no fim do mesmo anno, com discriminação 
dos exercicios findos, anterior e corrente, 
tudo pela forma exemplificada no modelo' 
n.^ 30. 

III. Uma nota da divida activa do estado» 
por cobrar em 30 de junho anterior, com aí 
designação da relaxada ao poder judicial, 
da relaxada administrativamente e da tíio' 
relaxada, e bem assim da parte julgada ttí- 
cobravel (modelo n.° 31). 

Art. 60.** As tabeliãs de que tracta o n.* 
2.** do § 1."* do artigo antecedente devem 
abranger, não só as operações realisadas' 
dentro do próprio cofre da província, como 
também as que se realisam nos concelhos 6 
alfandegas, devendo, nestes termos, o saldo, 
accusado no ultimo dia de cada mez, com- 
prehender todo o que existir disponível ení 
poder de todos os responsáveis da pro- 
víncia. 

§ único. Quando, por qualquer circum- 
stancia, as tabeliãs e mais elementos de 
escripturação de alguns concelhos não che- 
garem à sede da província a tempo de po- 
derem ser comprehendidos na tabeliã gertl 
da província desse mez, serão as operaíões 
de receita e despeza daqtielles concelhos 
incluídas nas tabeliãs provinciaes do me2í 
immediato. 

Art. 61.^ As certidões relativas a livros 
ou a quaesquer outros documentos perten- 
centes ás repartições de fazenda serão pas- 
sadas pelo prinieiro empregado do quadix) 
das dietas repartições, precedencjo despacho 
do inspector de fazenda, que haverá os emo- 
lumentos legalmente estabelecidos. 

Art. 62.** Os emolumentos que se hão de 
cobrar nas repartições de fazenda dos dis- 
triclos são os actualmente estabelecidos. 

CAPITULO VI 

Das inspecções ás repartições 
de fazenda subalternas 

Art. 63i^ Os inspectores de fazenda das 
províncias ultramarinas inspeccionarão oU 
mandarão inspeccionar, annualmente, pelos 
ofliciaes das respectivas repartições distri- 
ctaes, as repartições da província onde se 
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lancem ou cobrem impostos» ou onde se 
arrecadem ou dispendam fundos da me- 
sma província, no intuito de averiguar como 
é desempenhado o respectivo serviço, de- 
vendo enviar, tanto á direcção geral do ul- 
tramar, como à secç5o especial da direcção 
geral da contabilidade publica, um relatório 
circumstanciado dessas visitas. 

§ único. Estas visitas, que serão exten- 
sivas a todas as repartições e estações ad- 
ministradoras de material do estado, não 
poderão durar em cada anno mais de trez 
mezes fora da capital da província. 

Art. 64.^ O ministro dos negócios da ma- 
rinha e ultramar poderá ordenar, quando o 
julgar necessário, inspecções extraordinárias, 
geraes ou especiaes, da natureza daquellas 
a que se referem o artigo antecedente e seu 
paragrapho, nomeando para esse effeito em 
commissão temporária de serviço, inspectores 
extraordinários, escolhidos entre os empre- 
gados superiores da direcção geral do ul- 
tramar, da direcção geral da contabilidade 
publica, ou ainda entre os inspectores de 
fazenda do reino. 

Art. 65.** Os inspectores de fazenda e os 
oflBciaes das repartições de fazenda, durante 
as visitas a que se refere o artigo 63.® e 
quando fora da capital da província, perce- 
berão, alem dos seus vencimentos, a ajuda 
de custo de 3jJ000 réis nas províncias de 
Angola, Moçambique e Índia, e de 2í51500 
réis nas demais províncias. 

Art. 66.® Os empregados das repartições 
de fazenda provinciaes, durante o tempo 
que exercerem, no caso do artigo antece- 
dente, os logares de inspectores ou de oífi- 
ciaes, receberão uma gratificação egual à 
diflferença entre os vencimentos de exercício 
que lhes competem e os vencimentos de exer- 
cício que, respectivamente, pertencem aos 
funccionarios a quem substituem. 

CAPITULO VII 
Dos cofres das alfandegas 

Art. 67.® As sommas arrecadadas em to- 
das as alfandegas, seja qual for o motivo da 
cobrança, serão guardadas no fim do expe- 
diente diário em cofre de duas chaves, fi- 
cando uma em poder do respectivo director 
e outra em poder do thesoureiro. 

Art. 68.® Dos cofres de que tracta o ar- 
tigo anterior não sairá quantia alguma senão 
para ser entregue nos cofres geraes ou nas 
recebedorias onde essas entregas .devem fa- 
zer-se, ou para se eíTeituarem pagamentos, 
em conformidade das ordens expedidas pelas 
estações competentes. 

Art. 69.® Em todas as delegações das al- 
fandegas onde, sem risco, possa haver cofi-es 



para a arrecadação dos fundos, terão esses 
cofres também duas chaves, uma das quaes 
pertence ao encarregado da delegação, e a 
outra ao que fizer a cobrança. No caso po- 
rem de ser o chefe da delegação o encar- 
regado da cobrança, a segunda chave per- 
tence ao immediato do chefe. 

Art. 70.® Os responsáveis de que tractam 
os artigos antecedentes, que por occasião de 
qualquer balanço não apresentarem nesse 
acto a importância dos fundos que devem 
existir em cofre, serão suspensos pelos di- 
rectores das alfandegas, que immediatamente 
nomearão quem interinamente os substitua, 
dando parte ao ministério da marinha e ul- 
tramar. 

§ I .® A obrigação de suspender o respon- 
sável alcançado cabe egualmente a qualquer 
encarregado da visita ao cofre, reservando-se 
para o director a nomeação de thesoureiro 
ou encarregado de arrecadar a receita de 
que tracta este artigo. 

§ 2.® O processo a seguir depois de en- 
contrado o alcance vái determinado nos ar- 
tigos 129.® a 136.® 

Art. 71.® A cobrança effeitnada mensal- 
mente nas delegações das alfandegas será 
lançada no ultimo dia de cada mez no livro 
da receita geral classificada da alfandega 
respectiva, seguindo-se a numeração do ul- 
timo despacho e pela ordem alphabetica das 
mesmas delegações. 

§ 1.® As entregas dos rendimentos das 
delegações serão feitas nos termos do ar- 
tigo 109.® deste regulamento e acompanha- 
das de guias de talão, assignadas pelos en- 
carregados das delegações e pelo empregado 
que tiver a seu cargo a escripturação do livro 
de receita. 

§ 2.® As entregas nas recebedorias serão 
sempre feitas em nome e por conta do the- 
soureiro da alfandega, único responsável -nos 
termos da lei. 

§ 3.® Os recibos passados pelas entregas 
de fundos das delegações, serão considera- 
dos pelos thesoureiros das alfandegas como 
dinheiro, a fim de ser escripturada a sua 
importância no respectivo livro. 

Art. 72.® Os directores das alfandegas são 
subsidiariamente responsáveis pelos fundos 
arrecadados nos respectivos cofres. 

Art. 73.® Todos os mezes se dará balanço 
aos cofres das alfandegas e das suas dele- 
gações, conferindo-se por meio de contagem 
os valores existentes nelles com a escriptu- 
ração respectiva. O resultado dos balanços, 
que deve estar em harmonia com as tabeliãs 
mensaes, será participado á direcção gerai 
do ultramar e á secção especial da direcção 
geral da contabilidade publica. 

§ único. As tabeliãs de cofre das alfan- 
degas serão assignadas pelos dois clavícula- 
rios do mesmo cofre. 
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TITULO III 

Do serviço da administração 
da fazenda pnblica nos concelhos 

CAPITULO I 

Dos escrivães de fazenda 
e dos sens escríptnrarios e dos recebedores 

Art. 74.® As funcções de escrivão de fa- 
zenda de 1.* e 2.* classes das províncias 
ultramarinas nos districtos, concelhos e loca- 
lidades onde taes logares tenham de ser 
exercidos por funccionarios especiaes, são 
respectivamente desempenhados 'por escri- 
pturarips de 1.* ou 2.* classe do quadro da 
repartição de fazenda da respectiva pro- 
víncia, livremente escolhidos para a com- 
missão e exonerados delia pelo inspector de 
fazenda com a confirmação do governador 
geral, regressando os empregados á repar- 
tição de fazenda provincial, a cujo quadro 
pertencerem. 

§ único. A duração destas commissões é, 
em regra, de trez annos e nunca superior a 
cinco. Quando a exoneração se realise antes 
de terminados os trez annos, deve ser mo- 
tivada, e os motivos delia publicados no 
boletim offlcial da província. 

Art. 75.® Juncto de cada escrivão de fa- 
zenda, ou de quem suas vezes fizer, ha 
escripturarios, aspirantes ou amanuenses, 
cnjo numero, categoria e vencimentos são 
fixados em decreto especial em harmonia 
com as necessidades do serviço. 

§ 1.® O escrivão de fazenda é substituído 
nos seus impedimentos, ou no caso de vaca- 
tura e até que o inspector providenceie, por 
um dos empregados da repartição local pre- 
viamente designado pelo inspector. 

1 2.*^ Os empregados das repartições de 
fazenda não provincíaes não têm confirma- 
ção regia e são nomeados e demittidos pelo 
inspector, sobre proposta motivada e docu- 
mentada do escrivão de fazenda mas com 
a confirmação do governador da província, 
tudo porem nos termos deste regulamento. 

§ 3.® Juncto dos escrivães das alfandegas, 

e accumularem as funcções de escrivães 
e fazenda, poderão as funcções de escri- 
pturarios ser exercidas por empregados es- 
peciaes ou também accumuladas por aspi- 
rantes das mesmas alfandegas. 

Art. 76.** Os escripturarios das repartições 
de fazenda, durante o tempo que exercerem 
a commissão de escrivães de fazenda, per- 
ceberão, alem dos vencimentos próprios de 
categoria e de exercício: 1.®, as quotas 
sobre a cobrança dos impostos ou rendi- 
mentos públicos que, nos termos dos re- 
gulamentos geraes, forem fixadas pelo go- 
verno na metrópole e que deverão ser cal- 



culadas por forma que não produzam gratifi- 
cação inferior a 200j5tOOO réis, nem superior 
a 600^000 réis; 2.**, as multas que pelos 
regulamentos lhes foram attribuídas. 

§ 1.° As quotas e multas a que se refere 
este artigo constituirão sempre vencimento 
de exercício e serão por isso abonadas, nos^' 
casos de impedimento dos escrivães, aos 
empregados que os substituírem. 

I 2."* A tabeliã de quotas de que tracta 
este artigo será revista de trez em treZ' 
annos, ouvindo-se sobre a revisão a dire- 
cção geral da contabilidade publica. 

Art. 77.** Os recebedores perceberão os 
vencimentos fixados nas tabeliãs approvadas 
por decreto de 27 de junho de 1889 ; a 
parte variável desses vencimentos será esta- 
belecida por meio de quotas de cobrança, 
que serão fixadas por decreto do governo. 

§ 1.® A tabeliã de quotas dos recebedores 
será revista de trez em trez annos, ou- 
vindo-se sobre a i*evisão a direcção geral da 
contabilidade publica. 

§ 2.** A forma do provimento dos logares 
de recebedor será regulada por decreto es- 
pecial. 

Art. 78.** Aos escrivães de fazenda dos 
concelhos, ou quaesquer outras círcumscri- 
pções correspondentes, compete : 

^.^ A formação dos elementos da receita, 
o processo da sua liquidação, a formação 
dos elementos para a escripturação e veri- 
ficação das contas dos recebedores, a escri- 
pturação e verificação das mesmas contas; 

2.^ A intervenção na cobrança das contri*» 
buições e rendimentos públicos, tanto pelos 
meios ordinários como pelos executivos ; 

3.® Vigiar se os recebedores cumprem com 
os seus deveres, dando logo parte ao respe- 
ctivo inspector de fazenda de qualquer acto 
por elles praticado em contravenção dos me- 
smos deveres ; 

4.** Exercer as funcções de solicitadores 
da fazenda nos julgados onde não os hou- 
ver. 

Art. 79.® O escrivão de fazenda, ou quem 
o substitua, tem obrigação de communicar 
ímmediatamente ao inspector de fazenda 
qualquer alcance, fraude ou negligencia que 
encontre, pela verificação das contas do re^ 
cebedor, e no caso de não cumprir este pre- 
ceito ficará subsidiariamente responsável pela 
importância e resultado do alcence, fraude 
ou negligencia do responsável, e tanto neste 
caso como em todos os mais, em que se co^ 
nheça haver procedido com dolo, ou preva- 
ricado no exercício das suas (uncções, será 
ímmediatamente suspenso pelo respectivo in- 
spector, e processado na conformidade das 
leis. 

Art. 80.** Nas repartições de fazenda dos con- 
celhos cobrar-se-ão os emolumentos actual- 
mente estabelecidos, ; - 
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Art4 81.^ Em cada coocelho haverá um 
recebedor encarregado da cobrança das con- 
tBib(uJÇõe$ e demais rendimentos públicos, 
o qual pode ter um proposto da sua exclu- 
siy^ reisponsabilidade. 

§1 único- O recebedor responde por todos 
aft( actos, OU; omissões do seu proposto. 

Art. 8%.** O' recebedor é obrigado a en- 
trar immediatamente no cofre central da 
prpviací<^ com as quantias em que for en- 
csi^lradOí devedor á fazenda, quer pela veri- 
fioPCio mens^al das suas contas, quer por 
outra qualquer verificação feita fora deste 
puaso, ou. quando superiormente Ibe for or- 
deuado. 

Aft. 88.^ Dado o caso de vacatura de al- 
gum logar de recebedor por demissão, sus- 
pensão, óbito do empregado ou qualquer 
ottbro motivo, o escrivão de fazenda do con- 
celho provideuciiarà sem demora sobre a 
segurança dos dinheiros, valores e docu- 
leemios pertencentes á fazenda, que estive- 
rem em poder do alludido recebedor. O in- 
iK^Djtario de todos esses valores será feito 
U9t presença dos representantes do mesmo 
recebedor ou quaesquer interessados, se os 
tiouver ua localidade, e de tudo se lavrará 
tofmOk de que se dará, em acto continuo, 
conhecimento ao respectivo inspector de fa- 
zenda o qual proporá immediatamente ao 
goyei^nador da província individuo idóneo, 
que. substitua o. recebedor, em ordem a que 
a cobrança não seja interrompida. / 

% U^ Todos os documentos de cobrança. 
a demais valores existentes em poder do 
seoebedor demittido, suspenso ou fallecido 
serão immediatamente inventariados e con- 
feridos, sendo depois entregues ao novo re- 
cebedor, segundo os preceitos consignados 
neste regulamento. 

I 2.^ O recebedor interino terá os me- 
smos proventos, regalias e obrigações que 
competirem ao recebedor effectivo. 

S 3.^ O inspector da província empregará 
os meios que forem necessários, para que 
t recebedoria seja o menos tempo possível 
servida poir exactor sem caução, ou sem 
segurança para a fazenda. 

Art. 84.^ Os recebedores podetíi ser sus- 
pensos do exercício das suas funcções pelo 
inspector de fazenda da província : 

I. Quando não sejam pontuaes em effei- 
tnar os pagamentos e as passagens ou trans- 
ferencias, de fundos que lhes forem legal- 
mente ordenadas ; 

II. Qaando não entregarem ao escrivão 
de fazenda^ no primeiro dia de cada mez^ 
Qs talões dos documentos de cobrança, e 
demais elementos necessários para a for- 

. mação das tabeliãs de cobrança do mez 
antecedente ; 

UI, Quando »3o apresentarem, nos pra- 
dos estabelecidos^ os documentos neces$arioi^ 



para a organização e julgamento das suas 
contas ; 

lY. Quando se conheça que não assignam 
devidamente, ou não datam os documentos 
de cobrança no acto de a effeituarem, ou 
deixam de rubricar as verbas escriptas nos 
mesmos documentos, tudo nos termos deste 
regulamento ; 

V. Quando não façam promptamente en- 
trega dos fundos de que forem encontrados 
devedores á fazenda; 

VI. Quando se conheça que prevaricauí 
ou procedem com dolo no exercício de suas 
funcções. 

§ único. Em todos os casos de alcance ou 
de qualquer dolo ou, prevaricação no exer- 
cício do seu cargo, o recebedor será demit- 
tido e processado na conformidade das leis. 

CAPITULO n 

Da fiscalisação dos actos da receita e despeza 
dos recebedores 



SECÇÃO. I 

Da cobrança 

Art. 85.** Á medida que nas repartições 
de fazenda dos concelhos ou quaesquer ou- 
tras círcumscripções se forem promptifi- 
cando ou recebendo quaesquer elementos 
de receita, se extrahirão de cada uma das 
addições, que os mesmos contiverem, docur 
mentos de cobrança que serão impressos e 
de talão e sellados com o sêllo branco das 
repartições de fazenda provínciaes. Estes 
documentos comprehendem o conhecimento 
ou recibo, que deve ser entregue ao con- 
tribuinte ou devedor, qo acto do pagamento 
que fizer do seu debito, e no talão o extracto 
ou resumo das circumstancias essenciaes do; 
mesmo conhecimento ou recibo, que deve 
ficar servindo na repartição de fazenda do 
concelho para os fins que neste regulamento 
vão especificados. 

§ único. O disposto neste artigo sobre ex- 
tracção dos documentos de cobrança é in- 
teiramente applícavel ás verbas, que no 
livro dos rendimentos não eventuaes nem 
sujeitos a lançamento, pertencentes a cada 
concelho se houverem escripturado, com re- 
ferencia a quaesquer rendas, dividas e di- 
;:eitos activos da fazenda. 

Art. 86.® Quando o documento de co- 
brança, que houver de ser éxtrahido, dis- 
ser respeito a alguma renda ou divida pa- 
gável em géneros, far-se-á expressa decla- 
ração, tanto no corpo desse documento como 
no talão correspondente, assim da quanti- 
dade dos géneros a receber como da sua 
importância em n^peda corrente. 
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1^ único. Quando o devedor preferir pagar 
o seu debito em dinheiro, o recebedor ou 
seu proposto deverá immediatamente accei- 
tar-Ih'o. 

Art. 87.^ Logo que nas repartições de fa- 
zenda dos concelhos ou das circumscripçoes 
analoffas se houver concluído a extracção 
dós documentos de cobrança, nos termos 
dos artigos antecedentes, serão os mesmos 
documentos, depois de assignados pelo re- 
spectivo escrivão de fazenda, entregues ao 
recebedor, acompanhados de uma relação 
em duplicado^ Nestes documentos não se 
deverá pôr data. 

§ único. A assignatura do escrivão de fa- 
zenda ou do funccionario correspondente 
pode ser de chancella. 

Art. 88.® Os recebedores, á medida que 
Ibes forem sendo apresentados os documen- 
tos de cobrança, acompanhados da relação 
em duplicado a que se refere o precedente 
artigo» conferirão os mesmos documentos 
com os exemplares da sobredicta relação, 
e achando-os conformes e exactos, devem 
passar em ambos os mesmos exemplares 
recibo da entrega, declarando que o fazem 
em duplicado. 

§ único. Um dos exemplares guardar-se-á 
na repartição de fazenda do concelho, para 
os fins marcados neste regulamento ; o outro 
será, independentemente de oflBcio de re- 
messa, enviado pelo primeiro correio à com- 
petente repartição de fazenda da provinda 
para os efifeitos legaes. 

Art. 89.** Quando os documentos de co- 
brança pertencerem a dividas, cujo paga- 
mento deva realisar-se em géneros, ou parte 
em dinheiro e parte em géneros, serão acom- 
panhados, no acto da sua entrega ao respe- 
ctivo recebedor, de uma relação especial 
também em duplicado, observando-se em 
tudo o mais quanto em geral fica disposto 
Bos artigos antecedentes. 

Art 90.® Os recebedores, logo que se 
acharem habilitados com os documentos, 
que lhes hão de servir de títulos para a 
arrecadação de que são incumbidos, devem 
effeituar essa arrecadação nos prasos legaes, 
e no acto do pagamento feito pelo contri- 
buinte ou devedor lhe entregarão o compe- 
tente documento de cobrança, assignando-o, 
datando-o desse dia, e cortando o docu- 
mento pela tarja, depois de haverem lan- 
çado no respectivo talão, que ficará em seu 
poder, a declaração do dia em que o paga- 
miento se houver realisado, rubricando essa 
declaração. Todas as verbas que se lançarem 
no verso dos documentos de cobrança serão 
egualmente rubricadas pelo recebedor. 

I único. Nos talões dos conhecimentos ou 
recibos de dividas pagáveis em géneros, 
lançar-se-á, alem da data do pagamento, a 
deeUração de se haver ou não realisado em 



espede, seguhdo a faculdade concedida: ^s 
devedores. 

Art. 90.^ Quando a cobrança for feita emv 
géneros, por declarar o contribuinte que 
; não opta pelo pagamento em dinheiro, serfio; 
os géneros entregues num deposito de duás' 
chaves» das quaes uma terá. o escrivão d») 
fazenda do concelho e a outra o respectivo: 
recebedor ou o seu proposto; e se proce- 
derá seni (temora á venda: dós mesmos ge^-' 
neros em hasta publica, Biediânte aa formai* 
lidades prescriptas na. lei. A escrípturaçãol 
da entrada dos referidos' géneros no depe^ 
sito e da sua saida será feita em livro esp^^^ 
ciai, que se guardará na repartição de fa- 
zenda do concelho ou circumscripção que o 
substitua. 

SECÇÃO u 

Dos elementos para a escripturaçao e veflíkcw^ 
das contas 

Art. 92.^ O escrivão de fazenda d^ cada* 
concelho formará dos documento» de oo»» 
branca, respectivos ao mesmo concelho, que^ 
passarem a cargo do recebedor, tantas^ rela- 
ções para descarga, segundo o modelo n.® 1» 
quantos forem os rendimentos e os exerddosi 
a que estes pertencerem. 

% i.^ Quando os documentos de cobrança^ 
forem dos mesmos rendimentos e exercidos 
de que já haja relações para descarga, serãig^ 
lançados por addicionamento nas respectiva» 
relações. 

§ 2.^ Estas relações conterãa os numenoe: 
dos documentos de cobrança e a importanda 
total de cada um delles, e terão uma cohh 
mna para se notarem as datas da respectiva 
sua cobrança ou annullação. 

I a."" A primeira folha, o» rosto da r^ 
lação para descarga, será destinada para se 
notar a quantidade e a importância men-^ 
sal dos documentos cobrados e aanuUados, 
comprehendidos na mesma relação^ e no 
verso se lançarão as observações. 

§ 4.^ Cada relação servirá emquanta hou- 
ver documentos por cobrar e nella estejam 
descriptos, juoctando-se a cada uma e por 
cada anno económico os competentes rostos; 
fazendo-se unicamente novas relações, quando 
houver transição de documentos para no?o 
recebedor. 

Art. 93.^ Os resumos das relações para 
descarga, conforme o modelo n.® 2, serão 
formados por concelhos, ou qnando houifw 
transição de um para outro recebedor, ou 
quando se der a transição da conta velha 
para a conta nova do mesmo recebedor^ nos 
terbos deste regulamento, e servirãa para 
documentar os assentos de credito na ccmta 
velha e o debito da conta nova na livro ro* 
spectiw, 
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§1.^ Este resamo será assignado pelo es- 
crivão de fazenda do concelho ou da respe- 
ctiva circumscripção e pelo recebedor. 

§ 2.*^ Estes resumos serão feitos em tri- 
plicado, sendo um dos exemplares remet- 
tido á repartição de fazenda provincial, e 
os outros servirão para documentar os as- 
sentos das contas, nova e velha. 

Art. 94.® As relações de documentos de 
cobrança em dmheiro entregues ao rece- 
bedor, serão também formadas por conce- 
lhos, segundo o modelo n.*^ 3, e servirão 
para documentar o debito da conta do re- 
cebedor. 

Estas relações serão feitas em duplicado. 

SI.® Um dos exemplares destas relações 
e das certidões de resumo será enviado ao 
respectivo inspector de fazenda, o outro 
exemplar servirá na repartição de fazenda 
do concelho ou da circumscripção que o 
substituir, para se effeituar a escripturação 
nos termos deste regulamento. 

§ 2.® Nos referidos díbumentos de debito, 
em que os recebedores têm de passar o 
competente recibo, se mencionará neste o 
valor dos documentos de cobrança que lhes 
são entregues, e que os mesmos documen- 
tos se acham devidamente preenchidos, sel- 
lados com o sêllo branco, e assignados pelo 
escrivão de fazenda, e sem emenda nem ra- 
sura. 

g 3.® Todo o documento de cobrança ex- 
trahido depois da execução deste regula- 
mento, que se encontrar em poder de al- 
gum recebedor, sem as formalidades legaes, 
será considerado falso e o recebedor sus- 
penso, processado e proposto para demis- 
são. 

Art. 95.® As relações dos documentos de 
cobrança em género servirão para docu- 
mentar o debito da conta a que se refere 
o artigo antecedente, e serão organizadas 
conforme o modelo n.® 4. 

Art. 96.® As tabeliãs da cobrança em di- 
nheiro serão feitas por concelhos, segundo 
o modelo n.® 6. 

Art. 97.® As tabeliãs da cobrança em gé- 
neros e as respectivas contas de venda se- 
rão feitas egualmente por concelhos, em 
harmonia com os modelos n.®* 6-A e 7. 

Art. 98.® As tabeliãs e contas dos conce- 
lhos serão assignadas pelos respectivos es- 
crivães de fazenda e recebedores ou por 
quem exercer estas funcções. 

Art. 99.® Em todos os concelhos haverá 
um livro para a escripturação da receita 
eventual, modelo n.® 8. 

§ único. Este livro será renovado no fim 
de cada anno económico, e todos os livros 
.de que tracta esta secção çerão fornecidos 
pelas repartições de fazenda provinciaes, 
rubricados, com termos de abertura e en- 
cerramento, pelo inspector de fazenda ou 



pelo empregado da sua repartição que elle 
inspector designar para esse serviço. 

Art. 100.® Haverá em todos os concelhos 
livro de contas correntes para a escriptu- 
ração dos impressos sellados e das estam- 
pilhas do imposto do sèllo, livro que será 
fornecido da mesma forma pela repartição 
de fazenda provincial. Este livro será escrí- 
pturado segundo o modelo n.® 9. 

SECÇÃO m 

Da escripturação das contas 

Art. 101.® As contas dos recebedores se- 
rão todas escripturadas pelo escrivão de fa- 
zenda do concelho em trez livros, segundo 
os modelos n.®' 10, 11 e 12. 

§ único. Estes livros serão fornecidos pelas 
repartições de fazenda provinciaes. 

Art. 102.® No livro modelo n.® 10 será 
escripturada a conta de responsabilidade do 
recebedor em documentos de cobrança, im- 
pressos sellados, estampilhas do sèllo e re- 
ceita eventual. 

No debito deste livro serão lançadas : 

1.® As entregas dos documentos de co- 
brança feitas ao recebedor, comprovadas 
pelas relações modelo n.® 3 ou pelas cer- 
tidões de resumo das contribuições de lança- 
mento e repartição ; 

2.® As entregas dos impressos sellados e 
estampilhas de sêllo, documentadas pelos du- 
plicados das requisições na forma estabelecida 
neste regulamento e na lei do sêllo; 

3.® A importância mensal da receita even- 
tual, constante das relações extrabidas dos 
respectivos livros. 

No credito escripturar-se-á : 

1.® A importância da cobrança mensal em 
dinheiro, comprehendendo a receita even- 
tual, segundo a tabeliã modelo n.® 6 ; 

2.® Os abonos, devidamente ordenados e 
documentados por falhas e annullações. 

§ único. Os documentos de debito ou cre- 
dito terão uma numeração de ordem em cada 
anno económico. 

Art. 103.® A conta escripturada no livro 
modelo n.® 10 será fechada annualmente no 
ultimo dia de junho, passando-se a impor- 
tância dos documentos de cobrança e dos 
impressos sellados, que o recebedor apre- 
sentar, no acto da verificação das suas con- 
tas, por balanço, para o debito do livro re- 
spectivo ao anno económico seguinte. 

Art. 104.® No livro modelo n.® 11 será 
escripturada a conta da responsabilidade do 
recebedor em dinheiro e papeis de credito. 
Terá trez columnas este livro, tanto no de- 
bito como no credito, para o metal, papeis 
de credito e total. 

No debito serão lançadas : 

1.® As importâncias das tabeliãs measaes 
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da cobrança em dinheiro (modelo n.® 6) com 
especificação dos dififerenles valores em que 
ella se realisar ; 

2.*» O producto da arrematação dos gé- 
neros que tenham entrado na cobrança dos 
rendimentos públicos ; 

3.^ As sommas entregues ao recebedor 
por vales de correio, nos termos do decreto 
e regulamento de 22 de setembro de 1886, 
e as passagens ou transferencias de fundos ; 

4.^ As importâncias das letras que lhe 
forem entregues ou remettidas para cobrar ; 

5.^ O producto da cobrança das mesmas 
letras ; 

6.^ As importâncias dos depósitos judiciaes 
ou quaesquer outros, feitos na mão do rece- 
bedor. 

E no credito lançar-se-ão : 

1.** As saldas por passagens e transfe- 
rencias de fundos em dinheiro e papeis de 
credito, ou em documentos de despeza, com- 
provada com os competentes recibos, os quaes 
terão uma numeração de ordem em cada anno 
económico ; 

2.*^ A importância das letras que sairem 
para cobrança ou forem relaxadas ao poder 
judicial. 

Art. 105.^ A conta escriplurada no livro 
modelo n.® 11 será fechada no ultimo dia 
de cada mez, passando-se o saldo, se o 
houver, para o debito da conta do mez se- 
guinte. 

§ 1.® A importância do dinheiro e dos 
papeis de credito, por que o recebedor for 
responsável no ultimo dia de cada anno eco- 
nómico no acto da verificação das contas, 
passará por balanço para o debito do livro 
respectivo ao anno económico seguinte. 

§ 2.® O alcance que houver nesta conta 
deve apparecer no livro relativo ao anno 
económico em que o mesmo alcance se tiver 
dado. 

Art. 106.^ Os termos de encerramento e 
de verificação das contas nos livros modelos 
n.**' 10 e H serão assignados pelo escrivão 
de fazenda e pelo recebedor ou pelo funccio- 
nario que exerça qualquer destes logares. 

§ único. No termo de encerramento do 
livro modelo n.^ 1 1 no dia 30 de junho de 
cada anno, deve o escrivão de fazenda de- 
clarar que verificou o saldo por meio de 
contagem descrevendo as diversas espécies 
de que se compõe, e bem assim as classes 
de que se compozer a verba de papeis de 
credito. 

Art. 107.^ No livro modelo n.*^ 12 escri- 
pturar-se-ão por exercícios findos, anterior 
e corrente, todos os rendimentos pubUcos 
de cada concelho. 

§ 1.** No debito das contas deste livro es- 

cripturar-se-á a importância dos documentos 

de cobrança e dos impressos sellados e es- 

: tampilbas existentes em poder do recebedor 



no dia do balanço e de todos os mais que 
successivamente se lhe forem entregando, e 
de toda a receita eventual a seu cargo; e 
no credito será escripturada a importância 
descripta nas tabeliãs de cobrança e das 
verbas falhas e annuUadas. 

§ 2.^ As contas deste livro serão fechadas 
no fim de cada anno económico ou no dia 
da transição para outro recebedor. 

§ 3.® Os alcances que porventura haja em 
documentos de cobrança e impressos sel- 
lados, quando a sua importância não seja 
incluída na tabeliã da cobrança, são levados 
debaixo da mesma epigraphe aos créditos 
das respectivas contas de rendimento neste 
livro e passam ao debito do livro dos alcances 
de que tracta o n.^ 2.® do artigo 57.** 

Art. 108.^ Os thesoureiros das alfandegas 
apresentarão até ao dia 5 de cada mez ao 
escrivão de fazenda do concelho ou funccio- 
nario que o substitua, onde for a sede da 
alfandega, uma declaração similhante á do 
modelo n.^ 13 e uma certidão da receita 
arrecadada no mez anterior, segundo o mo- 
delo n.<» 16. 

% único. Toda a receita cobrada, tanto na 
sede de qualquer alfandega como em todas 
as suas respectivas delegações, será escri- 
plurada distinguíndo-se cada um dos rendi- 
mentos, nas tabeliãs da cobrança do con- 
celho onde for a sede da alfandega. 

Art. 109.^ No fim de cada mez, os the- 
soureiros das alfandegas, ou encarregados 
de delegações farão entrega, como passagem 
de fundos, de toda a receita arrecadada du- 
rante o mez, sem distincção de proveniên- 
cias, nas recebedorias do respectivos con- 
celhos ou das circumscripções que substituam 
os mesmos concelhos. 

§ único. Serão porem efifeituadas estas en- 
tregas directamente nos cofres geraes das 
províncias : 

L Quando a alfandega esteja na capital da 
província ; 

U. Quando as passagens dos fundos sejam 
mais importantes do que as fianças dos re- 
cebedores. 

SBCÇAO IV 

Da verificação das contas 

Art. 110.® As contas mensaes dos recebe- 
dores serão verificadas nos primeiros dias 
de cada mez pelo escrivão de fazenda do 
respectivo concelho. 

Para se tomar efiectiva esta verificação, 
observar-se-á o disposto nos artigos se- 
guintes. 

Art. 111.® Os recebedores farão relações 
dos documentos de cobrança e demais re- 
ceitas, cuja importância tiverem recebido du- 
rante o mez, especificando çs rendimentos 9 

Digitized by VrrOOÇlC 



XOLLECÇÃO DG LEGISUÇÂO P0RTU6UE2Â DB 188Õ 



7!áeHO¥6l<^ 



iO$ annos a qne perlencerem e os números 
e quantias Kte cada um dos documentos. 

Nesta relação serão também descríptas as 
estampilhas e impressos sellados vendidos 
<<efm cada mez, com <]i8críminaç3o por taxa. 
Art. m.^ Os escrivães de fazenda de to- 
ados os< concelhos deverão: 
> 1.® Examinar se a relação de que tracta 
o artigo ^ahteced^te está exacta, quer a 
^'respeito das addições nella- comprehendidas, 
quer a respeito das sommas, descarregando 
nas respectivas relações modelo n.^ 1 os 
' documentos de cobrança cobrados. 

2.® Verificar depois a existência dos do- 
seamentos de cobrança, dos impressos sel- 
-Jados e das estampilhas do imposto do séllo, 
exigindo do recebedor os documentos que 
'nSiO estiverem descarregados nas relações 
••modelo n.*^ 1. 

§ Unico. Quando alguns dos documentos 

ide cobrança não descarregados nas relações 

i^modelo n.° 1 e alguns impressos sellados e 

• estampilhas que devam existir, não sejam 

apresentados pelo recebedor aos escrivães 

de fazenda, estes os incluirão na respectiva 

tabèlla de cobrança, depois de feitas as com- 

. petentes descargas nas relações respectivas. 

Art. H3.® Feitos os actos de verificação 

" a (pie se refere o artigo antecedente, os 

escrivães de fazenda organizarão immediata- 

mente as tabeliãs (jie cobrança de que tracta 

'i> artigo 96.**, remettendo-as depois para a 

repartição de fazenda provincial. 

(. ' Esta remessa nunca poderá deixar de estar 

feita no dia 15 de cada mez, em relação ao 

; penúltimo mez decorrido. 

Art.H5.^ Alem do que fica determinado 
íTios artigos antecedentes, o recebedor apre- 
sentará uma declaração, conforme o modelo 
iin.^'43, sobre o estado da sua responsabili- 
í éade em dinheiro e em papeis de credito 
no ultimo dia do mez, na qual o escrivão 
Ide fesenda deve exarar uma verba de con- 
formidade e de verificação, quando reconheça 
•í.que o diriíeiro e os papeis de credito apre- 
'>seBtèdos peio recebedor eonferem com o saldo 
da sua conta no livro modelo n.** 41. 

Esta declaração acompanhará todo o pro- 
cesso das tabeliãs e contas mensaes remet- 
tidas para a repartição provincial. 

§ único. Os recibos dos pagamentos effei- 
tuados em conformidade dos avisos do the- 
soureiro geral da província, que não tenham 
sido remettidos até ao fim de cada mez, 
como passagens de fundos para o cofre 
da província, serão considerados como di- 
nheiro effectivo nas espécies que represen- 
itarem. 

Art. H5.* Dado o caso do § único do ar- 

t tígo 112 A o escrivão de fazenda fará recti- 

ificar nessa conformidade o debito da decla- 

naçia .modelo n.^ 13. 

j 'jArt^i 146.^ guando* o dinheiro» e os papeis 



de credito apresentados pelo recebedor ta- 
portem em menos do que o saldo da sua 
conta modelo n.** 11 depois de verificado le 
apurado, ou não combinem nas espécies com 
esse saldo, o escrivão de fazenda da comarca 
notará as differenças no visío que. lançar na 
declaração modelo n.^ 13. 

CAPITULO m 
Bas passagens de ftodes 

Art. 117.^ Os movimentos de fundos entre 
o cofre geral e os das alfandegas e recebe- 
dorias, dentro da mesma província, são con- 
siderados passagens de fundos. 

Art. 118.** As passagens de fundos das 
recebedorias serão ordenadas pelos inspe- 
ctores de fazenda, os quaes ficam subsi- 
diariamente responsáveis por qualquer ex- 
travio dos dinheiros públicos, quando dei- 
xem em poder de algum exactor somma' 
superior á da respectiva fiança. 

I 1.^ A fim de habilitar o inspector de 
fazenda a prover ás necessidades do serviço 
e á boa fiscalisação e distribuição dos fun- 
dos, os recebedores, os thesoureiros e de- 
mais encarregados da arrecadação dos ren- 
dimentos das alfanjdegas, por intermédio dos 
respectivos escrivães de fazenda dos con- 
celhos, remetterão, independentemente tde 
ofiicio, aos mesmos inspectores notas se- 
manaes da existência dos fundos ^m seu 
poder. 

§ 2.^ Estas notas serão vistas e conferidas 
com os fundos existentes pelos escrivães ide 
fazenda, em relação aos recebedores, e com 
relação ás alfandegas pelos respectivos dire- 
ctores ou encarregados das delegações. 

§ 3.® Em casos extraordinários, e quando 
os escrivães de fazenda julgarem que ha 
perigo, para a segurança dos valores per- 
tencentes á fazenda, na demora de quaes- 
quer fundos em poder dos recebedores, 'po- 
derão os mesmos escrivães ordenar a pas- 
sagem para o cofre central, dando imme(ãata 
conta ao inspector de fazenda. 

% 4.° As guias de passagem de fundos 
para os cofres centraes serão conforme» o 
modelo n.^ 19, e o recibo das entregas se- 
gundo o modelo n.° 18. 

Art. 119.® Quando nas passagens de ftm- 
dos se comprehenderem letras sacadas ou 
endossadas a favor do exactor que fizer a 
passagem, para cobrar a sua importância, 
estas leiras serão endossadas em favor do 
recebedor ou thesoureiro, para cuja respon- 
sabilidade passam, a fim de que esse exactor 
as cobre no dia do seu vencimento, e cumpra 
ou faça cumprir por quem competir as obri- 
gações impostas pela legislação vigente ^aos 
portadores de letras. 

Art. 120.® As passagens de fundos Mla3 
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recebedorias màís distantes da capital da 
província, ou das menos communicaveis, 
poderio ser feitas, nòs termos do artigo 
H8.*^, para a recebedoria de algum con- 
celho mais central ou de mais fácil com- 
municação, quando os respectivos recebe- 
dores nisso convenham, e a segurança da 
fazenda não perigue com essa remoção. 

Art. 121.^ O recibo de passagens de fun- 
dos (modelo n.** 15) para qualquer recebe- 
doria, será de dois talões, e assignado pelo 
escrivão de fazenda e pelo recebedor que 
receber os fundos, o qual rubricará os me- 
anos talões. 

§ 1.** O escrivão de fazenda, no acto de 
assignar este recibo, cortará os talões, um 
dos quaes ficará em seu poder para docu- 
mentar os assentos do debito que deve logo 
fazer no livro modelo n.^ 11, e outro será 
por elle remettido ao inspector de fazenda 
pelo primeiro correio. 

§ 2.** O recibo será entregue ao exactor 
que fizer a passagem de fundos, para sua 
segurança e para poder obter o competente 
abono no livro mdtíeio n.** 11. 

Art. 122.® Os inspectores de fazenda da- 
rão as providencias necessárias, para que 
todas as passagens de fundos creditadas na 
conta do exactor que as fizer, sejam impre- 
terivelmente debitadas, dentro do mesmo 
ftnno económico, na conta do exactor ique 
receber os fundos. 

Art. 123.® As despezas com as passagens 
de fundos serão feitas á custa do exactor 
^que houver de as effeituar. 

§ único. Na segunda hypothese do § único 
do artigo 109.®, estas despezas serão feitas 
por conta da fazenda. 

CAPITULO IV 

Dos pagamentos e despezas pubUcas 
nos concelhos 

Ari. 124.® As despezas publicas que, por 
conveniência do serviço ou por outro qual- 
quer motivo legalmente auclorisado, for ne- 
cessário satisfazer nos próprios concelhos ou 
em quaesquer outras circumscripções que os 
substituam, serão pagas pelos recebedores, 
mediante avisos dos respectivos thesoureiros 
geraes das províncias. 

§ 1.® O recebedor cobrará recibos destes 
pagamentos, em nome do thesoureiro geral 
da provinda, conforme o modelo n.® 14, 
assignados pelos credores, ou seus legítimos 
representantes e por elles rubricados no 
talão, sem o que não serão válidos. 

§ 2.® Os avisos de pagamento dos the- 
soureiros geraes serão feitos segundo o mo- 
delo n.® 16-A, e indicarão a importância e 
"^0 indíTiduo a quem se deva pagar. 

§ 3.® Os avisos de pagamento levarão o: 
tisío dos inspectores de fazenda, e serãol 



acompanhados dos competentes impteãèos 
para os recibos. 

§ 4.® Os inspectores de fazenda remet- 
terão directamente a cada escrivão de fa- 
zenda dos respectivos concelhos os avisos 
dos pagamentos que tenham de ser satis- 
feitos pelos recebedores, 90s quaes seiilo 
entregues sem demora, com o visto do es- 
crivão. 

§ 5.® O pagamento dos vales do correio, 
os quaes terão dois talões, será feito • èm 
vista das cartas de aviso enviadas pelos* sa- 
cadores dos mesmos vales nos termos «' Se- 
gundo os preceitos consignados no regula- 
mento de 22 de setembro de 1886, salvo 
as modificações contidas no presente regula- 
mento. 

Art. 125.® As importâncias pagas pelos 
recebedores nos termos do artigo antece- 
dente e seus paragraphos serão conside- 
radas como fnndos efiectivos e comptehen- 
didas na primeira passagem de fundos <ftie 
se fizer para o cofre geral da provhicia. Wfts 
guias especiaes que houverem de aicompanhar 
os documentos será designada a importância 
dos mesmos documentos de despeza eiis 
espécies de moeda que elles representem. 

§ único. As remessas para os cofres- ge- 
raes das províncias de todos os docuihent^s, 
nos termos dos dois artigos antecedentes, 
serão impreterivelmente feitas até ao dia HO 
de cada mez em relaçfio aos pagamentos do 
penúltimo mez findo. 

CAPITULO V 
Dos depósitos 

Art. 26.® Todos os depósitos de^ual(|iler 
ordem ou natureza, que se fizerem nasre- 
cebedorias dos concelhos, sérSo acompa- 
nhados de uma guia em duplicado, que ^)se 
apresentará ao escrivão de fazenda respe- 
ctivo ou ao fnnccionario que o substitua. 

§ 1.® Em um dos duplicados ídia guia o 
recebedor passará recibo com declaração >de 
ser a importância do deposito, âeja qual*íbr 
a sua origem, remettída para o cofre géUal 
da província, e o escrivão de fazenda Wli- 
çará e rubricará a nota de ficar o recebé^r 
devidamente debitado por aquella- ^impor- 
tância. 

§ 2.® O outro duplicado da guia •derfítá 
para documentar o debito do recebedor *íio 
respectivo livro, e depois enviado ao ifclSj|iie- 
ctor de fazenda da província. 

§ 3.® Nenhum deposito pode ser arreca- 
dado pelo recebedor sem que as guias^^tie* 
jam apresentadas previamente ao escrivão^ de 
fazenda para exercer a devida flscalisaçfSo, 
pondo-lhes o seu visto antes de práticftdbs 
os actos de que tracta o § 1.® 

§ 4.® Os depósitos serão escripturàflòá-uo 
livro modelo n.® 11 com>^d0SiíàiaJílo^4a j 
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sua proveniência e comprebendidos na pri- 
meira passagem de fundos para o cofre geral 
da provincia. 

Art. 127.*^ Na capital da provincia os de- 
pósitos serão feitos directamente no cofre 
geral, e acompanhados de uma só guia> a 
qual será apresentada ao inspector de fa- 
zenda, no acto da entrega, para que lhe 
ponha o seu visto. 

Art. 128.** Nenhum deposito, seja qual for 
a sua proveniência, pode ser levantado sem 
ter dado entrada no cofre geral, seguindo-se 
os preceitos consignados no artigo 126.^ 

TITULO IV 

Dos alcances 

CAPITULO ÚNICO 

. Art. 129.** Pela importância dos alcances 
em que por qualquer modo forem encon- 
trados os recebedores, os Ihesoureiros das 
alfandegas e encarregados das delegações, 
os thesoureiros geraes das províncias, e em 
geral todos os responsáveis por dinheiros 
pertencentes á fazenda publica do ultramar, 
serão processadas, nas reparlições de fa- 
zenda provinciaes, e extrahidas contas cor- 
rentes que demonstrem o saldo liquido a 
favor da fazenda, as quaes contas serão 
, enviadas ao poder judicial para os devidos 
efifeitos. 

Art. 130.® Logo que o alcance se ache 
verificado e a conta corrente extrabida, o 
responsável alcançado, como fiel depositá- 
rio que é dos fundos pertencentes ao estado 
ou a estabelecimentos por elle subsidiados, 
será immediatamente recolhido á cadeia pu- 
blica, requerendo-o assim ao juiz de direito 
o respectivo agente do ministério publico. 

Art. 131.** O mesmo agente do ministério 
publico também requererá o immediato em- 
bargo ou arresto em quaesquer bens, de 
qualquer espécie, que pertençam ao respon- 
sável alcançado, e em tanta porção quanto 
pareça bastar a cobrir a impartancia do al- 
cance conhecido, nos termos da legislação 
penal respectiva. 

Art. 132.® Tanto a prisão como o arresto 
de que tractam os artigos antecedentes se- 
rão relaxados somente quando a fazenda se 
ache segura pelo pagamento ou deposito da 
importância dos alcances nos cofres geraes.. 
Art. 133.® Será permittido aos dictos re- 
cebedores, thesoureiros, e em geral quaes- 
quer responsáveis alcançados, a entrada, por 
deposito, nos cofres geraes, ou no dos esta- 
belecimentos subsidiados, flscalisados ou di- 
rigidos pelo estado, quando o alcance for 
nestes, das quantias em dinheiro dos seus 
, alcances, ficando dependentes do tribunal de 
j^ui^ o exaioe e julgamento definitivo da 



sua responsabilidade, ou dos conselhos de 
provincia, nos casos em que a estes com- 
pita, nos termos do artigo 16.®, o julgamento 
das respectivas contas. 

Art. 134.® Os inspectores de fazenda e 
todos quantos forem encarregados de vigiar 
pela boa segurança dos fundos arrecadados 
nos cofres públicos e nos estabelecimentos 
subsidiados, fiscalisados ou dirigidos pelo 
estado, ficam solidariamente responsáveis 
para com a fazenda publica ou dos mesnK)s 
estabelecimentos, se não promoverem e re- 
quisitarem a immediata prisão e arresto, nos 
termos dos artigos antecedentes deste re- 
gulamento, e não relaxarem ao poder judi- 
cial as respectivas contas correntes, dentro 
de vinte dias, contados desde que os mesmos 
alcances sejam reconhecidos. 

Art. 135.® A fim de assegurar os inte- 
resses da fazenda e evitar a fuga dos re- 
sponsáveis, todo o funccionario que, por 
occasião de visita de surpreza feita a qual- 
quer dos cofres ou responsáveis mencio- 
nados no artigo 129.® deste regulamento, 
encontrar alcance, e o responsável não en- 
trar, em acto continuo, com a importância 
do mesmo alcance no cofre que lhe for de- 
terminado, poderá requerer immediatamente 
em requisição motivada a custodia do re- 
sponsável, até que esteja ultimado o pro- 
cesso preparatório de que tractam os ar- 
tigos 130.® e 131.® 

§ único. As auctoridades administrativas 
prestarão todo o auxilio que for necessário, 
para que se cumpra a disposição deste ar- 
tigo, e quando se recusem serão responsa* 
veis pelos prejuízos que d'ahi possam re- 
sultar á fazenda. 

Art. 130.® As providencias contidas neste 
capitulo são consideradas de segurança e 
preventivas de imminente prejuízo da fa- 
zenda publica nas províncias ultramarinas, 
sem a minima quebra da jurisdicção que 
sobre o ajustamento e julgamento definitivo 
das contas dos exactores e responsáveis fis- 
caes, e sobre a extincção de suas fianças ou 
resgate de valores depositados, competem 
exclusivamente ao tribunal de contas ou aos 
conselhos das províncias. 

PARTE U 

Da contabilidade publica 
nas provinoias ultramarinas 

TITULO I 

Contabilidade geral 

CAPITULO I 

Da divisão da contabilidade publica do ultramar 

Art. 137.® A contabilidade publica do ^^ 
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tramar é dividida, como a da metrópole, em 
legislativa, administrativa e judiciaria. 

§ 1.® A parte legislativa do serviço da 
contabilidade publica comprehende as leis 
da votação dos impostos e outros recursos 
ordinários e extraordinários, as auctorisações 
das despezas publicas, e o exame e fiscali- 
sação completa da execução, que tiverem 
essas leis e auctorisações, concluindo pela 
lei do encerramento definitivo das contas 
dos exercícios. 

g 2.** A contabilidade administrativa esta- 
belece, regula e legalisa, por meio de escri- 
pturações ofliciaes, todos os factos concer- 
nentes à arrecadação e applicação dos ren- 
dimentos e demais recursos das províncias 
ultramarinas. 

§ 3.** A contabilidade judiciaria fixa, por 
sentenças proferidas pelo tribunal de contas, 
a responsabilidade individual de todos os 
gerentes dos dinheiros públicos e certifica, 
por meio de declarações aulhenticas do me- 
smo tribunal, toda a receita e despeza efifeí- 
tuadas. 

Art. 138.** O serviço da contabilidade do 
ultramar .é regulado por annos económicos, 
que começam em julho e findam em junho, 
e comprehende annualmente dois períodos, 
sob a denominação de gerência e exercício. 

I 1.** A gerência abrange o complexo de 
todos os actos relativos á arrecadação e ap- 
plicação dos recursos e rendimentos públi- 
cos, verificados dentro dos doze mezes de- 
corridos de julho a junho de cada anno 
económico. 

§ 2.** O exercício é o periodo em que se 
completam todas as operações de contabili- 
dade respectivas a cada um dos annos eco- 
nómicos. 

Art. 139.** O periodo a que se refere b 
• § 2.® do artigo antecedente comprehende o 
espaço de dezoito mezes, a contar de 1 de 
julho de cada anno económico. 

Art. 140.® Cada um dos éxercicíos toma 
a denominação do anno económico a que 
pertence. 

Art. 141.® Só são considerados perten- 
centes a cada exercício os serviços feitos, 
os direitos adquiridos e as obrigações con- 
trahidas no anno económico que der o nome 
a esse exercício. 

Art. 142.® Os direitos activos e passivos 
da fazenda publica ultramarina votados na 
lei annual das receitas e despezas, perten- 
centes a um anno económico, liquidam-se 
dentro do respectivo exercício. 

Art. 143.® Findo o praso de um exercício 
nenhuma operação de contabilidade proce- 
dente de receitas ou pagamentos effeituados 
posteriormente pode figurar na conta do me- 
smo exercício. 

Art. 144.® A arrecadação dos restos a co- 
brar em conta dos exercícios findoS; e a li- 



quidação, ordenamento e pagamento de des- 
pezas respectivas aos mesmos exercícios são 
regulados na forma das disposições deste re- 
gulamento. 

Art. 145.® Os créditos abertos para as 
despezas de um exercício não podem ser 
applicados ás de outro exercício. 

Art. 146.® As sommas votadas para qual- 
quer despeza publica do ultramar não podem 
ter diversa applicação, nem as verbas vo- 
tadas para um capitulo podem ser transfe- 
ridas para outro, excepto porem o que fica 
disposto no artigo 178.® e seus paragraphos 
deste regulamento. 

CAPITULO II 
Disposições geraes 

Art. 147.® Nenhum pagamento poderá ef- 
feituar-se aos credores do estado nas pro- 
víncias ultramarinas, senão medeante a apre- 
sentação do titulo justificativo do seu di- 
reito. 

Art. 148.® Os títulos dos funccionarios pú- 
blicos do ultramar, para a percepção dos 
seus vencimentos, são os recibos dos me- 
smos funccionarios processados por um sys- 
tema uniforme. 

Art. 149.® É prohibida a accumulação, no 
mesmo individuo, de soldos ou ordenados, 
embora se ache desempenhando diversas 
funcções de serviço publico. 

§ único. Exceptuam-se desta regra : 

1.® As gratificações concedidas aos que 
accumulam diversos serviços ; 

2.® As accumulações auctorísadas por leis 
especiaes. 

TITULO II 
Contabilidade legislativa 

CAPITULO I 
Do orçamento geral das províncias ultramarinas 

Art. 150.® As receitas e as despezas pu- 
blicas de cada exercício nas províncias ultra- 
marinas são auctorisadas por leis annuaes. 

Art. 151.® O orçamento geral das provín- 
cias ultramarinas é o documento onde são 
previstas e computadas as receitas e despe- 
zas annuaes, competentemente auctorisadas 
para cada uma das mesmas províncias. 

Art. 152.® As receitas e as despezas de- 
scriptas no orçamento devem ser nelle clas- 
sificadas como ordinárias quando por sua 
natureza forem permanentes, e como extra- 
ordinárias quando tiverem caracter trans- 
itório. 

Art. 153.® São computados no orçamento 
geral das províncias ultramarinas e em^ regra 
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como receita ordinária, os seguintes rendi- 
mentos: • 

Contribuições e impostos directos ; 

Impostos indirectos; 

Próprios nacionaes e rendimentos diver- 
sos; e 

Rendimentos com applicaçao especial 

Art. 154.^ São do mesmo modo incluídos 
no orçamento geral das províncias ultrama- 
rinas, como receita ordinária ou extraordi- 
nária, quaesquer outros rendimentos ou re- 
cursos públicos das mesmas províncias, se- 
jam de que natureza forem, previstos á data 
da organização do mesmo orçamento. 

Art. 155.^ A avaliação da receita ordi- 
nária para o orçamento annual será, em 
regra, feita pela importância da receita ef- 
fectiva do ultimo anno económico, e pelo 
calculo do termo médio do producto liquido 
dos trez annos anteriores, em relação aos 
rendimentos que por sua natureza muito 
variável não possam ser computados appro- 
ximadamente pela receita effectiva de um 
anno somente. 

Art. 156.® A despeza respectiva a cada 
mna das provincias ultramarinas será clas- 
sificada e dividida por capítulos, artigos e 
secções. 

Art. 157.® O orçamento geral das provin- 
cias ultramarinas, relativo a cada exercício 
deverá ser apresentado á camará dos se- 
nhores deputados pelo ministro da marinha 
e ultramar até ao fim do mez de fevereiro 
anterior ao mesmo exercício. 

Até ao fim do oitavo mez de cada exercí- 
cio deverá ser apresentado á mesma camará 
o orçamento rectificado desse exercício, bem 
como as propostas fixando definitivamente as 
receitas e despezas das províncias ultrama- 
rinas nesse período. 

§ único. Tanto o orçamento de previsão 
como o rectificado serão organizados na se- 
cção especial da direcção geral da conlabili- 
dade publica. 

Art. 158.® As despezas que forem aucto- 
risadas por lei promulgada durante o pe- 
ríodo em que o orçamento rectificado estiver 
pendente da approvação das cortes, e cuja ' 
liquidação tiver de começar no anno econó- 
mico que der o nome ao exercício a que o 
dicto orçamento respeitar, para serem satis- 
feitas durante o respectivo praso, serão tam- 
bém descríptas e encorporadas no mesmo 
orçamento. 

Art. 159.® É prohibido incluir no orça- 
mento do ultramar toda e qualquer altera- 
ção nos quadros e vencimentos dos funccio- 
narios e empregados das diversas repartições 
e serviços públicos ultramarinos sem lei es- 
pecial que a auctoríse. 

É egualmente prohibida a inserção de qual- 
quer despeza nova sem lei que previamente 
a lenha auctorisado. 



CAPITULO II 
Da anctorisaçáo das receitas 

Art. 160.® Nenhum imposto pode ser esta- 
belecido ou arrecadado nas províncias ultra- 
marinas senão em virtude de lei. 

§ único. As auctorídades que ordenarem 
a percepção de quaesquer contribuições di- 
rectas ou indirectas, seja de que natureza 
forem, não auctorísadas por lei, e os em- 
pregados que, por acto próprio ou em cum- 
primento de ordens superiores procederem 
á cobrança de impostos não auctorísados, 
estão sujeitos á pena dos concussionaríos. 

Art. 161.® A lei da auctorisação annual 
das receitas do ultramar desenvolverá num 
mappa, que a deve acompanhar, organizado 
por provincias, as diversas fontes de que 
procedem os rendimentos do estado e a im- 
portância provável de cada um. 

Art. 162.® Serão consideradas como re- 
ceitas próprias do exercício do anno econó- 
mico em que forem cobradas e assim lan- 
çadas na respectiva conta: 

1.® O producto da venda de quaesquer 
objectos de material de serviço das diversas 
províncias ; 

±^ Quaesquer receitas avulsas e even- 
tuaes e todas aquellas que vierem a rea- 
lisar-se alem das descríptas no orçamento; 

3.® As reposições de quantias pagas in- 
devidamente. 

Art. 163.® As reposições que, no ultimo 
dia do exercício, são obrigados a fazer os 
thesoureiros geraes das provincias e quaes- 
quer outros funccionarios, serão levadas á 
conta desse exercício. 

Art. 164. São consideradas receitas extra- 
ordinárias do exercício quaesquer sommas 
descríptas no orçamento provenientes de 
adiantamentos por contractos com juro e 
amortísação ou de quaesquer empréstimos 
contrahidos petos provincias ultramaríuas. 

Art. 165.® Os restos por cobrar de rendi- 
mentos de exercícios nndos serão arreca- 
dados e lançados, com a devida classifica- 
ção, na conta do exercício do anno económico 
corrente. Nestes termos addicionar-se-á a 
cada rendimento, no anno que der o nome 
ao exercício, a importância que desse rendi- 
mento for cobrada pertencente a exercícios 
findos. 

Art. 166.® Os fundos das provincias ultra- 
marinas na metrópole, de qualquer ordem 
ou natureza, serão arrecadados, nos termos 
da lei, nos cofres do banco de Portugal 
como caixa geral do thesouro, e escriptu- 
rados devidamente, nessa conformidade, nas 
contas da metrópole com as solemnidades e 
preceitos vigentes. 

Art. 167.® O governo pode auctorisar a 
representação das receitas das provincias. 
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ultramarinas, quer na metrópole, quer em 
cada uma das províncias, dentro dos limites 
das mesmas receitas ou dos créditos extra- 
ordinários ou supplementares que for neces- 
sário abrir, nos termos deste flecreio para 
a regular e completa satisfação das mesmas 
despezas. 

I l."" Os encargos da representação das 
receitas pertencem às províncias ultrama- 
rinas, na proporção da quantia eflfectiva- 
mente representada para cada uma delias. 

§ 2.^ Na lei annual das receitas e des- 
pezas ultramarinas será, porem, fixada a 
quantia a que pode elevar-se a represen- 
tação da receita total das mesmas provín- 
cias no respectivo exercício. 

I 3."* O governo distribuirá por decreto, 
annualmenle, para cada província a impor- 
tância máxima a que pode, nesse exercí- 
cio, subir a representação da respectiva re- 
ceita. 

§ 4.'* A representação da receita pode ser 
feita, tanto na metrópole como no ultramar : 
sendo feita na metrópole realisar-se-á pela 
direcção geral da Ihesouraria e será o seu 
producto levado á conta das províncias ultra- 
marinas, e em especial da província a que 
respeitar, na couta geral das mesmas pro- 
víncias. 

CAPITULO III 

Da fixação e classificação das despezas 
e seu ordenamento 

Ari. 168.** A despeza geral das províncias 
ultramarinas é fixada annualmente pelas cor- 
tes. 

Art. 169.** Nenhuma despeza pode ser de- 
terminada sem que previamente esteja au- 
ctorísada no orçamento geral ou rectificado, 
ou em lei especial que estabeleça a receita 
necessária para lhe fazer face. 

Art. 170.^ Nenhuma despeza de qualquer 
ordem ou natureza pode ser paga nas pro- 
víncias ultramarinas, ou de conta delias na 
metrópole, sem ordem preliminar do mi- 
nistro da marinha e ultramar, devidamente 
registrada e visada, que a auctorise. 

Art. 171.** Sem embargo do artigo ante- 
cedente, occorrendo circumstancias extraor- 
dinárias, em qualquer província ultramarina, 
que exijam o immediato pagamento de al- 
guma despeza publica, que não esteja de- 
vidamente ordenada, essa despeza será rea- 
lisada perante ordem do governador geral, 
deliberada em conselho do governo e en- 
viada ao inspector de fazenda, que a deve 
mandar satisfazer. 

Poderá também o governador providenciar 
sobre os meios necessários para o encargo, 
ouvindo primeiro o conselho do governo. 

Art. 172.** Dos actos praticados em vir- 
tude do artigo antecedente, os governadores 



das províncias ultramarinas darão inmie- 
diatamente conta ao governo, pela direcção 
geral do ultramar. 

I 1.^ Egual obrigação incumbe ao chefe 
da repartição de fazenda provincial, não só 
para com a secção especial da direcção geral 
da contabilidade publica, mas para com a 
7.* repartição da mesma direcção geral. 

§ 2.** Se os pagamentos se contiverem 
dentro das auctorisações das tabeliãs de 
despeza decretada, a direcção geral do ul- 
tramar fará expedir a necessária ordem de 
pagamento que os legalise. Se excederem 
os limites das verbas respectivas, fixadas 
nas tabeliãs, serão decretados os créditos 
supplementares ou extraordinários que forem 
necessários. 

Art. 173.** A abertura porem dos créditos 
extraordinários e supplementares, de que 
tracta o artigo antecedente, regular-se-à 
pelos preceitos seguintes : 

I 1.** A insufliciencia de verbas votadas ■ 
nas tabeliãs para as despezas publicas le- 
gaes dá motivo á abertura de credito sup- 
plementar, devendo a lei annual das des^ 
pezas fixar os artigos das tabeliãs a que 
esses créditos podem ser applicados. 

I 2.** Os casos de força maior que obri- 
guem a despezas nâo computadas nas ta- 
beliãs, ou não auctorísadas por leis espe- 
ciaes, dão motivo á abertura de créditos 
extraordinários. 

Ari. 174.** Os créditos supplementares e 
extraordinários nunca poderão ser abertos 
sem audiência do conselho de estado, re- 
unido em presença do Rei, devendo porem 
ser previamente convocado o mesmo con- 
selho em conferencia por meio de aviso com 
trez dias de antecipação, pelo menos, decla- 
rando-se nesse aviso o objecto da convocação. 
Na conferencia será apresentado um rela- 
tório do ministro competente, expondo des- 
envolvídameite as despezas a que são des- 
tinados os créditos, e bem assim quanto aos 
supplementares a importância das despezas 
já efieituadas pela verba ordinária respe- 
ctiva, devendo lavrar-se acta da conferencia 
para ser apresentada ao Rei, com o decreto 
que manda abrir o credito. 

§ único. Os créditos extraordinários e sup- 
plementares somente podem ser abertos es- 
tando encerradas as cortes. 

Art. 175.** Os decretos abrindo créditos 
extraordinários e supplementares serão im- 
mediatamente publicados na folha official, 
com os relatórios justificativos a que se re- 
fere o artigo 174.**, para serem registrados 
no tribunal de contas. 

Art. 176.** Os créditos extraordinários e 
supplementares serão apresentados ás cor- 
tes na sua próxima reunião, dentro dos pri- 
meiros quinze dias depois da constituição da 
camará dos deputados, para serem exami^ 
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nados e confirmados por leL Com os cré- 
ditos apresentar-se-á proposta de lei espe- 
cial, motivada e acompanhada de todos os 
esclarecimentos necessários. 

Art. 177.® Pelo tribunal de contas será 
enviada á camará dos deputados, dentro do 
praso marcado no artigo antecedente, uma 
relação de todos os créditos extraordinários 
e supplementares que tiver registrado, e 
bem assim e relatório em que emitta o seu 
juízo acerca da regularidade do processo 
com que foram abertos esses créditos. 

Art. 178.** O governo pode applicar as 
sobras das diversas verbas das tabeliãs de 
despeza das províncias ultramarinas ás de- 
ficiências de verbas de cada uma das tabeliãs 
das mesmas províncias, não só dentro delias, 
por capítulos e artigos, mas de província 
para província ; bem como applicar as sobras 
das receitas de umas províncias às despezas 
de outras. Os actos permittidos por este ar- 
tigo serão decretados em conselho de mi- 
nistros e os respectivos decretos publicados 
na folha ofTicial do governo, na metrópole. 

I 1.® É porem expressamente prohibido 
applicar qualquer receita ou recurso creado 
por lei especial para um determinado ser- 
viço ou despeza a outro serviço ou despeza, 
quer da mesma provincia, quer de província 
ultramarina diversa, seja o pagamento feito 
na metrópole, seja no ultramar. 

§ 2.® É também expressamente prohibido 
o ordenamento, ou pagamento de qualquer 
despeza na metrópole ou na ultramar, (afora 
o permitlido no artigo 172.® e em vista 
sempre do expressamente preceituado no 
artigo 179.® deste regulamento), que não 
tenha sido auctorisado nas tabeliãs geraes, 
em credito supplementar ou extraordinário, 
aberto também nos termos deste regula- 
mento, ou por lei especial, ou ainda pelas 
transferencias ordenadas neste artigo. 

Art. 179.® O ordenamento de todas as 
despezas publicas descriptas nos orçamen- 
tos das províncias ultramarinas compete ao 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar, nos termos das leis, 
e é feito pela 7.' repartição da contabilidade 
publica sob a immediata fiscalisação e requi- 
sição da direcção geral do ultramar. 

I 1.® A mesma direcção sujeitará ao visto 
preliminar do tribunal de contas e ao re- 
gistro, na secção especial da direcção geral 
da contabilidade publica, todas as ordens de 
pagamento que fizer expedir. 

g 2.® As despezas de qualquer ordem, 
certas ou variáveis, serão satisfeitas em 
vista de ordem de pagamento, indicando 
sempre a provincia ultramarina, o exercí- 
cio, capitulo e artigo do credito legal, que 
tiver auctorisado a despeza a que se refe- 
rirem. Cada provincia ultramarina terá um 
ordenamento especial. 



§ 3.® Essas ordens serão passadas sobre 
os thesoureiros geraes de cada uma das pro- 
vinciaes, especiaes por províncias a que com- 
petirem e classificadas por capítulos e por 
artigos das respectivas tabeliãs. 

§ 4.® Os pagamentos de despezas das pro- 
vindas ullramarínas podem ser feitos em 
provincia diversa daquella a cuja conta per- 
tencerem ou na metrópole. Para que se 
possam porem verificar na metrópole, é 
necessário que no cofre, que tem de os 
realisar, existam, disponíveis, fundos effe- 
ctivos pertencentes ás dietas provindas ul- 
tramarinas, e precedendo o visto da direcção 
geral da contabilidade publica. 

i 5.® Os pagamentos que houverem de 
ser feitos nos cofres da metrópole serão 
escripturados definitivamente na conta es- 
pecial, que para esse fim haverá na 7.* re- 
partição da direcção geral da contabilidade 
publica. 

I 6.® Egualmente os pagamentos que hou- 
verem de ser feitos em qualquer provincia 
ultramarina de conta de outra ou outras 
provindas, serão definitivamente lançados 
pela 7.* repartição da direcção geral da 
contabilidade publica na conta da provincia 
a que respeitarem. 

I 7.® A applicação das verbas, cujo paga- 
mento for ordenado ' pelos cofres das pro- 
vindas ultramarinas, nos termos deste ar- 
tigo e demais disposições deste regulamento, 
compete, respectivamente em cada provincia, 
ao governador delia. 

I 8.® Não deverão descrever-se em cada 
ordem, despezas auctorisadas com referen- 
cia a mais de um artigo das tabeliãs. 

Art. 180.® As ordens de pagamento de 
despezas em cada provincia ultramarina, a 
que se refere o artigo 179.®, são sempre 
remettidas ao governador geral, para este 
as fazer visar e registrar pelo inspector de 
fazenda da provincia, que depois as entre- 
gará ao thesoureiro geral da mesma pro- 
víncia. 

I único. Terão também sempre o visto do 
inspector de fazenda os avisos de pagamento 
de despezas publicas, fora da sede do dis- 
tricto, bem como as respectivas requisições 
feitas pelo governador geral, dentro dos li- 
mites das despezas ordenadas. 

Art. 181.® A applicação das verbas aucto- 
risadas para despezas publicas, dentro dos 
limites das ordens de pagamento expedidas 
pela direcção geral do ultramar, é da com- 
petência do governador geral. 

Art. 182.® O ordenamento das despezas 
por operações de thesouraria pertence á di- 
recção geral da contabilidade publica, que 
fará expedir, pela sua secção especial, as 
ordens geraes para que essas operações se 
realisem com a máxima regularidade. 

Todas as operações de thesouraria serão 
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documentadas, e os documentos remettidos 
á sede da direcção geral da contabilidade 
publica com as tabeliãs e contas das ope- 
rações mensaes respectivamente realisadas. 

Art. 183.^ Á 7.* repartição da direcção 
geral da contabilidade publica, considerada 
cofre do ultramar, incumbe apresentar as 
contas e tabeliãs que é obrigada pela parte 
da despeza inscripta no orçamento da me- 
trópole, applicada a despezas do ultramar, 
e bem assim a formular, desenvolvidamente, 
e por mezes, pela gerência dos fundos das 
províncias ultramarinas, tabeliãs e contas 
dessa gerência, em que, por provincias, 
sejam classificadas as receitas arrecadadas, 
quer próprias dos orçamentos dessas pro- 
vincias, quer por transferencia de fundos, 
ou por quaesquer outras operações de the- 
souraria, e similhantemente classificadas as 
despezas, conforme as divisões de capítulos 
^e artigos das respectivas tabeliãs que as 
auctorisarem. 

§ único. As tabeliãs a que este artigo se 
refere, serão organizadas conforme o mo- 
delo n.® 29, e remetlidas mensalmente à 
secção especial da direcção geral da conta- 
bilidade publica. 

Art. ISi.*' Não é permittido aos governa- 
dores das provincias ultramarinas, nem pode 
por elles ser reputado urgente, celebrar 
contractos de compra e venda, de forneci- 
mento de maleriaes ou géneros, ou de em- 
preitadas de obras de valor ou preço exce- 
dente a lOrOOOíSOOO réis. Os contractos de 
valor excedente a IrOOOíJOOO réis e inferior 
a 10:000<51000 réis carecem, para serem exe- 
cutados, de previa approvação em conselho 
do governo. Sendo de valor inferior a réis 
1:000^000 e superior a SOO^ÍOOO réis, serão 
submetlidos á approvação do governador da 
província. Sendo de valor inferior a 500íJ000 
réis poderão ser celebrados mediante as for- 
malidades prescriptas nos regulamentos pelos 
governadores de districtos. 

§ 1.® Os contractos, cuja execução de- 
pende da approvação do conselho de go- 
verno ou do governador da provincia, serão 
apresentados ao inspector de fazenda para 
os eflfeitos do visto e registro. Os contractos 
de valor inferior a SOOíJOOO réis serão re- 
mettidos pela auctoridade que os celebrar e 
firmar à repartição de fazenda provincial, fi- 
cando o respectivo director responsável por 
qualquer irregularidade praticada na cele- 
bração delles, quando do facto não tenha 
dado immediata conta ao governador da pro- 
vincia. 

I 2.® Todos os contractos era que o es- 
tado for parte, celebrados nas províncias 
ultramarinas, quer sejam dos mencionados 
neste artigo, quer realisados por effeito de 
lei especial, serão sempre apresentados ao 
governador da provincia. 



Art. ^8n.^ Não é permittido aos governa- 
dores, nem pode ser considerado urgente, 
salvos os casos especificados em leis espe- 
ciaes, celebrar contractos definitivos, que 
tenham por fim dar ou tomar de arrenda- 
mento qualquer propriedade immobiliaria, 
quando a renda exceda SOOíJOOO réis an- 
nuaes e o praso do arrendamento a trez 
annos. Os contractos da natureza daquelles 
a que se refere o presente artigo não po- 
derão, em caso algum, ter execução sem 
previa audiência do conselho de governo, 
e quando provisórios e no caso em que 
pelos governadores não podem ser cele- 
brados como definitivos, só podem tomar-se 
taes pela sancção do governo. 

Art. 186.** Nenhuma obra, qualquer que 
seja a sua natureza e importância, poderá 
ser emprehendida sem prévios projectos e 
orçamentos approvados pelo governador, ou- 
vidas as estações competentes. 

I único. Quando as despezas calculadas 
no orçamento de uma obra se mostrarem 
insuflQcientes, não poderão essas obras con- 
tinuar sem prévio orçamento supplementar, 
approvado nos mesmos termos, e com as 
mesmas formalidades que o projecto e orça- 
mento primitivos. 

Art. 187.** Nenhum contracto definitivo de 
arrendamento de propriedade immobiliaria 
poderá ser celebrado sem previa auctorisa- 
ção legislativa, quando a renda exceda a 
500^5(000 réis annuaes, e o praso do arren- 
damento a trez annos. 

Art. 188.® No ultimo dia do praso mar- 
cado para a duração de cada exercício pro- 
ceder-se-á á annullação das ordens e aucto- 
risações de pagamento não satisfeitas até 
esse dia, ficando porem aos respectivos cre- 
dores o direito salvo para requererem o pa- 
gamento dos seus créditos, emquanto se não 
verificar a prescripção nos termos deste re- 
gulamento. 

Art. 189.** As quantias em divida de cada 
um dos exercícios findos serão satisfeitas, 
sem dependência de novos créditos legisla- 
tivos durante cinco annos contados do termo 
do anno económico que der o nome ao exer- 
cício : 

1.® Quando essas quantias tiverem en- 
trado nos cofres públicos como reposição, 
por não terem sido pagas durante o exer- 
cício competente as despezas a que ellas 
respeitavam ; 

2.** Quando não tiverem sido passadas, ou 
tiverem sido annulladas as ordens para pa- 
gamento aos credores do estado, que legi- 
timamente tenham comprovado o seu direito, 
e a liquidação deste se tenha effeituado du- 
rante o exercício respectivo. 

Art. 190.** Os pagamentos de que tracta 
o artigo antecedente serão descriptos em 
capitulo especial de exercícios findos; e na j 
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conta annual mencíonar-se-á : como despeza 
anctorisada, a importância dos saldos dos 
direitos liquidados transferidos desses exer- 
cícios; «orno pagamento, as importâncias 
pagas no anno económico, trausferindo-se 
como auctorisação para o anno seguinte o 
saldo disponivel, não estando prescripto na 
hypolhese do artigo subsequente. 

Art. 191.*^ São prescriptos e definitiva- 
mente extinctos os créditos liquidados em 
face da lei annual das despezas, que não 
tendo sido pagos antes de findo o praso da 
duração do exercício a que pertencerem, não 
fossem por falta de reclamação ou justifica- 
ção sufficiente, ordenadas e satisfeitas as 
respectivas despezas no praso fixado no ar- 
tigo 189.*» 

S único. As disposições deste artigo não 
são applicaveis : 

1.° Aos juros da divida fundada ; 

2.® Aos créditos cujo pagamento não poder 
ser efifeítuado por demora no deferimento das 
pretensões dos interessados, quando apre- 
sentadas em tempo perante a auctoridade 
ou estação competentes ; 

3.° As dividas a impedidos nos termos do 
Código civil. 

Art. 192.*' Os créditos mencionados nos 
n.*** 2.** e 3.® do § único do artigo antece- 
dente só poderão ser pagos por meio de 
créditos especiaes auctorisados pelas cortes 
ou incluídos na lei annual das despezas, 
descrevendo-se nas contas os respectivos 
pagamentos em capitulo também especial 
sob a epigraphe de «Despezas de exercícios 
c findos 9. 

Art. 193.*^ Egualmente poderão ser satis- 
feitos, na totalidade ou em prestações, me- 
diante créditos especiaes nos termos do ar- 
tigo antecedente, as dividas dos exercicios 
findos, anteriores áquellas que tém de ser 
attendidas nos termos do artigo 189.^ do 
presente regulamento. 

Art. 194.*^ São definitivamente annullados 
no fim de cada exercício os saldos dos cré- 
ditos auctorisados nas tabeliãs de despeza, 
pelos quaes não se tiver liquidado despeza 
durante o mesmo exercício. 

Art. 195.** As auctoridades e funcciona- 
rios que tiverem recebido fundos dos cofres 
públicos por meio de folhas ou ordens para 
pagamento de despezas certas ou variáveis 
que não forem satisfeitas no todo ou era 
parte até o ultimo dia do exercício a que se 
referirem, são obrigados, sob sua responsa- 
bilidade, a fazer a reposição, naquelle dia, 
da importância das despezas não satisfeitas, 
ficando os interessados também com a facul- 
dade de fazer valer o seu direito. 

§ 1.*^ A responsabilidade de que trácia 
este artigo lorna-se eflfectiva segundo as 
prescripções do regimento do tribunal de 
contas. 



I 2.*^ Quando for impossível fazerem-se 
as reposições de que tracta este artigo, os 
funccíonarios a ellas obrigados enviarão as 
participações convenientes ao respectivo mi- 
nistério para haver conhecimento na direcção 
geral da contabilidade dos saldos existentes 
em poder desses funccíonarios. 

Art. 196.** Nenhumas despezas publicas do 
ultramar podem ser pagas senão pelos func- 
cíonarios a quem a lei expressamente con- 
ferir essa funcção. 

§ 1.** Egualmente não pode nenhuma quan- 
tia ser transferida de um para outro cofre 
senão por intermédio dos empregados a 
quem a lei expressamente designar essa 
funcção. 

§ 2.** Os funccíonarios de qualquer cate- 
goria que infringirem as disposições prece- 
dentes ficam pessoalmente responsáveis pelas 
quantias pagas ou transferidas. 

CAPITULO IV 

Da liquidação das despezas publicas 
do ultramar 

Art. 197.** Nenhum credito a cargo das 
províncias ultramarinas pode ser liquidado 
e pago, senão em virtude de título legal e 
por ordem do ministro competente ou dos 
seus delegados. 

Art. 198.** A liquidação dos vencimentos 
dos servidores do estado em effectivo ser- 
viço no ultramar, ou reformados, jubilados 
e aposentados, será processada nas repar- 
tições competentes, em vista dos títulos le- 
gaes, registrados nos livros dos respectivos 
assentamentos. 

§ 1.** Na liquidação das despezas do pes- 
soal serão comprehendidas as accumniações 
de vencimentos auctorisadas por lei. 

I 2.** Os vencimentos dos servidores do 
estado no ultramar contam-se da data da 
respectiva posse. 

§ 3.** São considerados vencimentos os 
soldos, ordenados, gratificações, ajudas de 
custo, quotas e todos e quaesquer proventos 
certos ou incertos, que as leis auclorisam 
para remuneração das diversas funcções pu- 
blicas. 

Art. 199.** O abono do soldo ou ordenado 
dos funccíonarios civis ou militares, nomea- 
dos no reino, começará a ser-lhes feito desde 
o dia da sua partida para o ultramar. Quando 
porem os funccíonarios nomeados ou promo- 
vidos pertençam já aos quadros do ultramar, 
ou se achem residindo nas províncias ultra- 
marinas onde tiverem de exercer as respe- 
ctivas funcções, aquelle abono só começará 
a ser-lhes feito depois da publicação do seu 
despacho no Boletim official e desde a data 
da posse do seu emprego. 

§ único. Exceptuam-se desta regra os ven- 
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cimentos cujo abono é regulado por leis es- 
peciaes. 

Art. 200.® Os vencimentos das classes in- 
activas são contados desde a data do cabi- 
mento ou da concessão do vencimento ou 
pensão até ao dia do fallecimento do pen- 
sionista, subsidiado ou prestacionado, ou até 
aquelle em que houver passado a exercer 
qualquer emprego publico de egual ou su- 
erior vencimento. 

CAPITULO V 
Das contas geraes do ultramar 

Art. 201.* Toda a contabilidade das pro- 
víncias ultramarinas é centralisada na dire- 
cção geral da contabilidade publica, que 
formulará a respectiva conta, em annexo á 
conta geral do estado na metrópole, desen- 
volvendo, por cada provincia e por exercí- 
cios: as receitas auctorisadas, liquidadas e 
cobradas, e as despezas auctorisadas, liqui- 
dadas e pagas; e sem distincção de exer- 
cício, mas por províncias e cofres, todas as 
operações de thesouraria e receitas recebi- 
das e pagas de conta de terceiro, de qual- 
quer ordem ou natureza, nas províncias 
ultramarinas ou de conta delias na metró- 
pole. 

Art. 202.® Alem da conta geral do ultra- 
mar a que se refere o artigo antecedente, 
o governo publicará contas geraes de ge- 
rência e exercício de cada uma das provín- 
cias ultramarinas. 

Art. 203.® A conta geral do ultramar deve 
comprehender a conta de gerência, a de 
exercício e das operações de thesouraria. 

§ único. A conta de gerência será acom- 
panhada de um desenvolvimento por cofres 
da receita cobrada e despeza effeituada. 

Art. 204.® A conta de exercício compre- 
henderá : 

1.® A conta definitiva do ultimo exercício; 

2.® A situação provisória do exercício cor- 
rente; 

3.® As contas de cinco exercícios findos. 

§ único. As duas primeiras descrevem por 
anno económico, exercícios e artigos de re- 
ceita, as importâncias auctorisadas, liquida- 
das, cobradas e em saldo, devendo descre- 
ver-se em todas sete, por anno económico, 
exercício, ministério, capitulo e artigo, as 
despezas auctorisadas, liquidadas, realisadas 
6 também os restos por pagar. 

Art. 205.® As contas da gerência compre- 
henderão todas as operações do ultimo anno 
económico findo. 

Art. 206.® As contas de exercício apre- 
sentarão o complexo de todas as operações 
effeituadas durante o período do ultimo exer- 
cício findo, respectivas ao anno económico a 



que o mesmo exercício pertencer, a contar 
da sua abertura. 

Art. 207.® Para execução do artigo antece- 
dente, a conta da gerência de cada anno será 
acompanhada da conta do exercício do anno 
económico antecedente. 

% único. As contas de exercício apresen- 
tarão todas as divisões do orçamento ; as de 
gerência serão feitas tão somente por capí- 
tulos. 

Art. 208.® As contas de exercício serão 
encerradas como as da metrópole nos termos 
do regulamento geral da contabilidade de 31 
de agosto de 1881. 

Art. 209.® Pela direcção geral da contabi- 
lidade publica serão dadas as instrucções e 
indicados os elementos necessários para a 
organização da conta geral das províncias 
ultramarinas e mais documentos a que se 
refere este capitulo. 

TITULO m 
Contabilidade administrativa 

CAPITULO I 

Da contabilidade relativa à arrecadação, 

administração e applicação dos rendimentos 

das províncias ultramarinas 

Art. 210.® A arrecadação e administração 
dos rendimentos das províncias ultramarinas 
é da competência do ministério da^marinha 
e ultramar. 

Art. 211.® As contribuições, impostos e 
quaesquer outros rendimentos públicos das 
províncias ultramarinas são liquidados e arre- 
cadados na conformidade das respectivas leis, 
instrucções e regulamentos. 

Art. 212.® A direcção geral do ultramar 
regula superiormente toda a administração, 
arrecadação e applicação dos rendimentos 
das províncias ultramarinas. 

Art. 213.® As repartições de fazenda pro- 
vinciaes deverão remetter mensalmente á 
secção especial da direcção geral da contabi- 
lidade publica, nos termos do artigo 59.^ 
deste regulamento, as tabeliãs necessárias 
para se organizar a escripturação regular da 
cobrança e applicação dos dinheiros públicos, 
e bem assim nota do movimento dos respe- 
ctivos cofres. 

Art. 214.® Compete também á 7.' repar- 
tição da direcção geral da contabilidade pu- 
blica enviar mensalmente á secção especial 
da mesma direcção as tabeliãs do movimento 
de fundos de conta das províncias ultrama- 
rinas que se tiver realisado na metrópole. 

Art. 215.® Todas as ordens de pagamento 
serão enviadas á secção especial da direcção 
geral da contabilidade, que as fará registrar 
devidamente em livro especial, expedindo-as 
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•em seguida ao tribunal de contas para os 
effeitos do artigo 188.^ do regulamento de 
31 de agosto de 1881. 

§ 1.** Quando pelo tribunal de contas for 
recusado o visto e o registro a qualquer 
ordem de pagamento, porque a despeza não 
esteja auctorisada, ou porque exceda a au- 
ctorisaçSo legal, ou. finalmente porque esteja 
erradamente referida a alguns artigos do orça- 
mento, poderá a mesma ordem ser mantida 
por deliberação do conselho de ministros, 
depois de apreciadas as razões que teve o 
tribunal de contas para assim proceder. Neste 
caso, o tribunal de contas não poderá deixar 
de a registrar e de lhe pôr o visto, mas com 
resalva, e de tudo fará especial menção no 
relatório que tem de dirigir ás camarás le- 
gislativas. 

§ 2.® As ordens de pagamento que forem 
assim mantidas serão reenviadas ao tribunal, 
também por intermédio da direcção geral da 
contabilidade. 

Art. 216.** Em todos os casos em que o 
tribunal de contas julgue as ordens confor- 
mes ás auctorisações e lhes conceda o vísto^ 
serão as mesmas ordens, depois de cumpri- 
das as formalidades do visto e do registro, 
enviadas pela 7.* repartição da direcção ge- 
ral da contabilidade publica á direcção- geral 
do ultramar, que as remetterá ao governador 
da província, para serem pagas pelos cofres 
competentes. 

Art. 217.° Os thesoureiros geraes das pro- 
vindas remetterão á direcção geral de con- 
tabilidade publica, até ao dia 30 de cada 
mez, uma tabeliã do movimento dos fundos 
dos respectivos cofres no mez antecedente 
ao ultimo findo, feita segundo o modelo n.** 29 
annexo a este regulamento, na qual se apre- 
sentem a receita por exercícios, por grupos 
de rendimento e por operações de thesoura- 
ria, e a despeza por exercícios e também 
por operações de thesouraria. 

§ único. Estas tabeliãs, como já fica pre- 
scripto no artigo 60.°, devem comprehender 
todo o movimento não só no próprio cofre 
geral, como em todas as recebedorias e al- 
fandegas da província. Nestes termos o saldo 
que estas tabeliãs apresentem, como exis- 
tente no fim de cada mez, deve também 
comprehender os saldos existentes nas rece- 
bedorias e alfandegas ou quaesquer outras 
estações onde se arrecadem fundos públicos. 

Art. 218.° A secção especial da direcção 
geral da contabilidade publica centralisarà a 
contabilidade geral das provincias ultrama- 
rinas, abrangendo tudo o que respeita á 
arrecadação e applicação dos rendimentos e 
recursos públicos do ultramar. 

Art. 219.° -Compete á mesma direcção: 

1 .° Dirigir e uniformisar o serviço do con- 
tabilidade exercendo fiscalisação sobre as re- 
partições do ultramar que tenham a seu cargo 



escripturar elementos de receita ou de des- 
peza, mantendo correspondência directa com 
ellas, inspeccionar a escripturação e exigir a 
apresentação dos livros e de quaesquer do- 
cumentos ; 

2.° Prescrever formulas e modelos, e ex- 
pedir instrucções para a simplificação e uni- 
formidade de serviço de contabilidade em 
todas as repartições do ultramar ; 

3.° Colligir, reunir e centralisar todos os 
elementos necessários para a organizarão de- 
finitiva da contabilidade geral das provincias 
ultramarinas. 

Art. 220.° Em presença de todos os ele- 
mentos a que se refere o artigo antecedente, 
devidamente classificados, a direcção geral 
da contabilidade organizará a escripturação 
geral do ultramar, a qual deverá apresentar 
por um systema claro, methodico e regular : 

a) A importância das contribuições e ren- 
dimentos arrecadados em cada anno econó- 
mico com a devida classificação por espécies 
de rendimento e por exercício ; 

b) A importância das contribuições e ren- 
dimentos auctorisados, liquidados, arrecada- 
dos e por arrecadar, respectivos a cada exer- 
cício, com a correspondente classificação, 
segundo a natureza do rendimento, devendo 
addicionar-se a cada rendimento a impor- 
tância pertencente a exercícios findos, que 
delle for cobrada durante o anno económico 
que der o nome ao exercício ; 

c) A importância das despezas satisfeitas 
e por satisfazer em cada anno económico, 
com a devida classificação por exercícios, ca- 
pítulos e artigos, e a das despezas auctori- 
sadas, liquidadas, pagas e em divida no fim 
de cada exercício, também com a devida 
classificação por capítulos e artigos do orça- 
mento. 

Art. 221.° A receita e a despeza geral do 
ultramar serão devidamente escripturadas 
por partidas dobradas num diário e livro 
mestre. 

§ único. A escripturação do diário e livro 
mestre deverá conter summariamente, quanto 
á receita as sommas auctorísadas, liquidadas 
e a cobrança effeituada por mezes, cofres 
e artigos do orçamento, e quanto á despeza 
as importâncias auctorísadas, liquidadas e os 
pagamentos effeituados por mezes, capítulos 
e artigos do orçamento. 

Art. 222.° Quanto ás operações de the- 
souraria também se abrirão os assentos ne- 
cessários em relação ás respectivas contas, 
para estabelecer-se com precisão o compe- 
tente balanço e conhecer-se o estado, cre- 
dor ou devedor, de cada conta no fim do 
anno. 

Art. 223.° A conta geral do ultramar e os 
documentos que a devem acompanhar serão 
extrahidos dos livros da escripturação cen- 
tral da secção especial da direcção geral da 
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contabilidade e dos auxiliares indispensáveis 
para esclarecimento da mesma conta. 

Art. 224.* Á 7.' repartição da direcção 
geral da contabilidade publica compete pro- 
ceder á organização das tabeliãs respectivas 
á distribuição da despeza das províncias ul- 
tramarinas. 

Art. 225.® Compete egualmente á mesma 
repartição dar conhecimento a cada uma das 
províncias ultramarinas das receitas e des- 
pezas realisadas na metrópole por conta das 
mesmas províncias. 

CAPITULO II 

Da contabilidade dos recebedores dos rendimentos 
das províncias ultramarinas 

Art. 226.** A arrecadação de todas as con- 
tribuições e impostos e de quaesquer outros 
rendimentos virtuaes ou eventuaes, que não 
sejam receitas aduaneiras, está a cargo dos 
recebedores de concelho. A cobrança das re- 
ceitas aduaneiras é da competência dos the- 
soureiros das alfandegas. 

Art. 227.* Os recebedores e thesoureiros 
das alfandegas entregarão pontualmente nos 
cofres geraes das províncias, as sommas por 
elles arrecadadas, por forma que em regra 
não conservem em seu poder quantias supe- 
periores à sua respectiva caução, salvo casos 
perfeitamente excepcionaes. 

§ único. Os inspectores de fazenda terão 
sempre em vista a execução deste artigo. 

Art. 228.* A escripturação das contas dos 
recebedores deve apresentar de maneira clara 
e regular as entradas e as saídas em di- 
nheiro e outros valores, os saldos de cada 
mez e as espécies, os desenvolvimentos apro- 
priados a cada natureza de serviço, e o es- 
tado completo da responsabilidade do ge- 
rente. 

Art. 229.* Os documentos de cobrança 
em ser, a arrecadação effeituada em virtude 
dos mesmos documentos, os direitos cobra- 
dos nas alfandegas, entregues pelos respe- 
ctivos thesoureiros, as passagens de fundos 
effeituadas de outros cofres e as receitas 
eventuaes de origem diversa das que se re- 
cebem nas alfandegas, constituem o debito 
das contas dos recebedores. 

As passagens e transferencias de fundos 
para outros cofres, os diplomas de annulla- 
ções dos direitos activos da fazenda por fa- 
lhas, excesso ou incompetência das collectas, 
constituem o credito das referidas contas. 

CAPITULO m 

Das disposições geraes 

applicaveis a. todos os encarregados da cobrança 

e applicação dos rendimentos das províncias 

ultramarinas 

Art. 230.* Nos termos do n.* 2.* do § 1.* 



do artigo 2.* do decreto com força de lei de 
26 de julho de 1886 e do decreto com força 
de lei de 29 do mesmo mez e anno, as con- 
tas dos responsáveis de qualquer ordem e 
natureza das províncias ultramarinas, por 
fundos do estado ou recebidos nos cofres 
públicos, e delles saídos por qualquer titulo 
legal, serão julgadas pelo tribunal de contas. 

Art. 231.* Para o julgamento das contas 
dos responsáveis e exactores da fazenda pu- 
blica nas províncias ultramarinas no anno 
económico de 1889-1890, acceitar-se-ão, pro- 
visorinnienle, como saldos das contas ante- 
riores, que ainda estejam por julgar e ajus- 
tar, os resultantes das respectivas contas de 
cofre, sem prejuízo de quaesquer procedi- 
mentos legaes, que provenham do ulterior 
julgamento daquellas contas. 

Art. 232.* As contas dos responsáveis á 
fazenda, que tém de ser submettidas ao tri- 
bunal de contas, são de gerência annual por 
annos económicos, comprehendendo todos os 
factos occorridos durante o período de cada 
anno. 

§ 1.* Estas contas serão organizadas em 
forma de contas correntes, extrahidas das 
contas originaes, tomadas nas respectivas 
repartições de fazenda, e feitas com a inter- 
venção dos escrivães de fazenda, quanto ás 
dos recebedores com distincção dos exercí- 
cios a que as mesmas contas disserem re- 
speito. 

I 2.* Quando, no decurso do anno econó- 
mico, occorrer mudança de exactor, a conta 
da responsabilidade individual de cada um 
será organizada em relação ao tempo das re- 
spectivas funcções. 

§ 3.* As dietas contas dos responsáveis 
apresentarão os valores existentes em caixa 
em 1 de julho de cada anno económico, ou 
no dia da transição de um exactor para 
outro, tanto em dinheiro, como em papeis 
de credito, documentos de cobrança (se os 
houver), . e outros valores que tiverem pas- 
sado em saldo do anno anterior ou do re- 
sponsável que houver sido substituído ; todas 
as receitas e despezas effeituadas no decurso 
do anno ou no período da responsabilidade 
do exactor ; as passagens de fundos e opera- 
ções de tbesouraria realisadas no mesmo pe- 
ríodo por entradas e saídas ; o saldo em di- 
nheiro, papeis de credito, documentos de 
cobrança (se os houver), e outros valores 
que existirem em cofre ou em poder dos 
responsáveis no dia 30 de junho do mesmo 
anno, ou naquelle dia em que houver õndado 
a sua gerência. 

Art. 233.* As contas dos responsáveis de 
que tracta o artigo antecedente serão acom- 
panhadas dos documentos comprovativos se- 
guintes : 

I.* O certiflcado do chefe superior da re- 
partição a que pertencer o responsável, ou 
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onde tiver exercido as funcções do seu cargo, 
no qnal certificado se declare ter sido a conta 
a que se referir, devidamente conferida, e 
estar exacta e conforme com a escripturação 
competente, quando esta declaração não possa 
fazer-se na própria conta ; 

2.® Os talões dos recibos que o responsá- 
vel houver passado pelas transferencias e 
passagens de fundos, realisadas por entrega 
no cofre, recebedoria ou pagadoria a seu 
cargo; 

3.* A relação dos documentos de cobrança 
entregues ao responsável, a tabeliã dos ren- 
dimentos liquidados e arrecadados pelo teor 
dos respectivos modelos annexos ao regula- 
mento geral da administração de fazenda e 
ao regimento do tribunal de contas ; 

4.*^ Os recibos comprovativos das entregas 
que o responsável tiver realisado em quaes- 
quer cofres públicos, por passagens ou trans- 
ferencias de fundos, competentemente orde- 
nadas ; 

5.^ A relação das annullações de direitos 
activos da fazenda e os diplomas que as tive- 
rem ordenado, ou seja a titulo de falhas ou 
de excesso ou incompetência de collectas ; 

6.** Os avisos de conformidade comprova- 
tivos dos pagamentos de despeza, bem como 
os avisos de conformidade por todas as trans- 
ferencias de fundos e demais despezas de 
operações de thesouraria que o responsável 
tiver efifeituado ; 

7.® A tabeliã do cofre nos termos do ar- 
tigo 205.® deste regulamento. 

Art. 234.® Os modelos junctos ao regi- 
mento do tribunal de contas regulam a forma 
da organização das contas dos exactores da 
fazenda, que têm de ser submettidas ao jul- 
gamento do mesmo tribunal. 

Art. 235.® As contas de gerência dos exa- 
ctores da fazenda, respectivas a cada um dos 
annos económicos, serão remettidas ao tri- 
bunal de contas até ao dia 30 de novembro 
do seguinte anuo económico. 

Art. 236.® As contas dos responsáveis pelos 
dinheiros públicos nas províncias ultramari- 
nas que, nos termos da legislação vigente ao 
tempo da promulgação do decreto de 20 de 
dezembro de 1888, deviam ser julgadas, mas 
não o tenham sido, pelas extinctas juntas 
de fazenda, e aquellas contas, embora jul- 
gadas pelas mesmas extinctas juntas, mas de 
que os respectivos accordãos não tenham 
transitado em julgado, serão submettidas a 
julgamento do tribunal de contas, nos ter- 
mos deste regulamento. 

TITULO IV 
CAPITULO ÚNICO 

Da centraUsação das contas das províncias 
ultramarinas 

Art. 237.® Na sede da direcção geral da 



contabilidade publica haverá uma secção es- 
pecial sob a immediata fiscalisação do respe- 
ctivo director geral, encarregada da centra- 
lisação de todas as contas das províncias ul- 
tramarinas, nos termos deste regulamento. 
Art. 238.® Os serviços a cargo desta se- 
cção são os seguintes : 

I. Escripturação de todas as receitas e 
despezas das províncias ultramarinas, reali- 
sadas tanto no ultramar como na metrópole 
de conta das mesmas províncias. 

II. Escripturação da entrada de fundos 
nos cofres do ultramar por operações de the- 
souraria e da saida desses fundos. 

III. Organização da conta annual da admi- 
nistração financeira do ultramar, desenvol- 
vendo por cada província e por exercícios : 
as receitas auctorisadas, liquidadas e cobra- 
das, e as despezas auctorisadas, liquidadas 
e pagas ; e sem distincção de exercício, mas 
por províncias e cofres, todas as operações 
de thesouraria e receitas recebidas e despe- 
zas pagas de conta de terceiro, de qualquer 
ordem ou natureza, nas províncias ultrama- 
rinas ou de conta delias na metrópole. 

IV. Registro de todas as ordens de paga- 
mento processadas na sétima repartição da 
contabilidade publica, e auctorisadas pela di- 
recção geral do ultramar, e expedição das 
mesmas ordens para o tribunal de contas. 

V. Organização dos orçamentos geraes das 
províncias ultramarinas, tanto de previsão 
como rectificados. 

VI. Organização de todos os documentos 
que devem acompanhar a conta de que tra- 
cta o n.® 111. 

VII. Dar as instrucções e indicar os ele- 
mentos e modelos que forem necessários para 
a organização da conta e mais documentos 
que a devera acompanhar. 

§ único. Toda a correspondência sobre os 
serviços indicados nos números antecedentes 
será feita nesta secção. 

Art. 239.? A secção especial da contabili- 
dade publica do ultramar será dirigida cumu- 
lativamente por um dos chefes das reparti- 
ções ou por um primeiro oflBcial da direcção 
geral da contabilidade publica, nomeado pelo 
ministro da fazenda sobre proposta do con- 
selheiro director geral da contabilidade pu- 
blica. 

Art. 240.® O pessoal de que se ha de 
compor a secção especial, é o seguinte, alem 
do chefe : 

3 sub-chefes, com a categoria de primeiros 
officiaes ; 

6 empregados, com a categoria de segun- 
dos officiaes ; 

6 empregados, com a categoria de ama- 
nuenses ; 

2 serventes. 

An. 241.® Serão nomeados para servirem 
na sétima repartição da direcção geral da 
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contabilidade publica até seis empregados 
nas condições dos especificados no decreto 
de 20 de dezembro de 1888. Estes empre- 
gados terão a categoria de amanuenses, ex- 
cepto um que terá a de segundo officíai. 

Art. 242.** Os vencimentos dos emprega- 
dos de que tractam os dois artigos antece- 
dentes serão porem os que receberem na 
qualidade de addidos ás diversas repartições 
publicas nos termos do decreto de 20 de de- 
zembro de 1888. 



Art. 243.^ As despezas de expediente e 
as retribuições de quaesquer serviços extra- 
ordinários da secção especial da direcção 
geral da contabilidade publica, serão pagas 
pelas provindas ultramarinas, distribuindo-se 
por ellas a verba para tal fim applicada até 
á somma de 6:OOOf9(000 réis. Esta somma 
entrará como compensação de despeza nas 
contas da metrópole, sendo a respectiva ap- 
plicação paga pela direcção geral da contabi- 
lidade publica. 



Tabeliã dos Tendmenios annaaes dos empregados das repartirdes de fasenda proTinciaes 



Inspectores de fazenda em Angola, Moçambique e índia . . 

Dictos nas demais províncias 

Sub-chefes das repartições de fazenda em Angola^ Moçam 

bique e índia 

Dictos nas demais provincias 

Thesoareiros geraes de Angola, Moçambique e índia . . . . 

Dictos nas demais provincias , 

Official do exercito do reino, encarregado da fazenda mi 

litar 

Primeiros escriptm*arios 

Segundos escripturarios 

Aspirantes (a) 

Amanuenses de i.* classe (a) , 

Amanuenses de 2.* classe (a) ►, , 

Recebedores (b) 



YencimentOB 

de 

categoria 



l:000i^000 
l.-OOOjíOOO 

eooifooo 

600)^000 
600)Í000 
600)^000 

Soldo 

40oj;ooo 

300)^000 



Vencimentos 

de 

exercício 



2:000^000 
1:500^000 

900)^000 
7004000 
800i^000 
600,^000 

500j;ooo 

400,^000 
300,^000 

-í- 



Total 



3:0004000 
2:5000400 

1:5004000 
1:3004000 
1:4004000 
1:2004000 

-4- 
8004000 
6004000 
-4- 
-4- 
-4- 
-4- 



(a) Os vencimentos fixados nas tabeUas approvadas por decreto de 27 de junho de 1889. 

(b) Os vencimentos especificados no artigo 77.» deste regulamento. 



Aos thesoureiros geraes será abonada a quantia de 200<$000 réis para falhas a cada um 
delles. 



Paço, em 7 de novembro de 1889. — Henrique de Barros Gomes — Frederico Ressono 
Garcia. 



N. B. Os modelos annexos a este regulamento serão publicados em edição especial. 

(D, io Q. de 16 de norembro de 1889, n.* 2601. . j 
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Decreto de 14 de noYembro de 1889 

Concede a Augusto da Silva Pinto Ferro e a Aleixo 
Justiniano Sócrates da Gosta, ou à sociedade por 
elles constituída, licença para a construcção de todas 
as obras de canalisaçao e accessorios para o apro- 
veitamento de certas aguas potáveis na cidade do 
Mindello da ilha de S. Vicente de Cabo Verde. 

RELATÓRIO 

Senhor 1 — É a questão do abastecimento 
de aguas da cidade do Mindeiio e seu porto 
uma das mais vitaes para os progressos e 
prosperidade daquelle importante centro de 
população e commercio. Grato é portanto ao 
governo de Vossa Majestade ter ensejo de 
concorrer para que ella se resolva por forma 
a tomar ali garantido, abundante, barato e 
bom o fornecimento de agua potável ao con- 
sumo da cidade e da navegação. 

Por decreto com força de lei de 4 dé de- 
zembro de 1884 foi dada a Jorge Rendall, 
Manuel Gomes Madeira e Aleixo Justiniano 
Sócrates da Costa, mediante determinadas 
condições, licença para construir aqueductos, 
chafarizes e outras obras necessárias á cana- 
lisaçao das aguas potáveis das propriedades 
Madeiral e Madeiralzinho, para abastecimento 
da cidade do Mindello e fornecimento dos 
navios que procuram o porto de S. Vicente 
de Cabo Verde. 

E como esta empreza se propunha satis- 
fazer uma urgente necessidade publica e 
realisar um importante melhoramento para 
aquella cidade e seu porto, valiosas conces- 
sões acompanharam aquella licença, que em 
todo o caso não importou privilegio de for- 
necimento exclusivo, pois que, segundo o 
artigo H.*^ daquelle decreto, as aguas de 
que se serviam os habitantes da cidade do 
Mindello continuaram a ficar de uso publico 
ou particular como até então, bem como ou- 
tras quaesquer que de futuro se descobris- 
sem, aproveitassem ou derivassem ; e o go- 
verno reservou expressamente, no artigo 6.**, 
a faculdade de conceder a outra qualquer 
empreza o direito de derivar, conduzir e in- 
troduzir na mesma cidade novas aguas. 

Acertada foi esta reserva, pois que uma 
nova empreza, constituída por Augusto da 
Silva Pinto Ferro, John Visger Miller e John 
Kolorvay, residentes naquella cidade, vieram 
em 22 de março deste anno, requerer con- 
cessão egual para as aguas de varias nas- 
centes de quatro propriedades que o pri- 
meiro dos requerentes possue no sitio deno- 
minado Norte, da referida ilha, obrigando-se 
a fornecel-as ao publico em condições mais 
vantajosas e por preços mais baixos do que 
os concessionários actuaes. 

Era de manifesta utilidade publica esta 
proposta, favoravelmente informada pelas es- 
tações officiaes da localidade. Contra o seu 



deferimento surgiram logo, como era natural, 
por parte da actual empreza concessionaria, 
protestos e reclamações, que, não tendo fun- 
damento legal, mais confirmaram os bons 
resultados da concorrência licita entre as 
duas emprezas. 

Mas ao mesmo tempo em que, por si e 
como representante de seus sócios Jorge 
Rendall e Manuel Gomes Madeira, vinha, em 
15 de abril ultimo, Aleixo Justiniano Sócra- 
tes da Costa, propor ao governo a venda de 
todo o material da actual empreza concessio- 
naria, que se declarava arruinada pela con- 
stituição da nova empreza, requeria também, 
mas em seu nome somente, licença para 
canalisar as aguas de uma outra nascente 
denominada Palha Carga, e o direito exclu- 
sivo de com ellas abastecer a cidade do Min- 
dello e os navios que tocassem ou ancoras- 
sem nos diversos portos da ilha de S. Vicente, 
por espaço de quarenta annos, mediante va- 
rias condições que expunha. 

Estávamos assim em presença de duas 
pretensões oppostas, cuja apreciação relativa 
era difTicil, quando em 27 de maio prece- 
dente vieram os dois requerentes Aleixo Jus- 
tiniano Sócrates da Costa e Augusto da Silva 
Pinto Ferro, declarar que estavam àccordados 
entre si, e ambos conjunctamente requeriam 
a mesma concessão relativa ás aguas das 
propriedades do norte. Mudou-se portanto 
assim o estado da questão, e somente sobre 
este ultimo requerimento é que o governo 
de Vossa Majestade tem de decidir. 

Tracta-se apenas de usar da faculdade re- 
servada ao governo pelo artigo 6.® do decreto 
de 4 de dezembro de 1884. 

Bastava, a nosso ver, que a concessão, fosse 
requerida nos mesmos termos e com as me- 
smas condições em que foi dada por aquelle 
decreto, para ser de grande e reconhecida 
vantagem publica deferir-lhe, pelo salutar 
principio da concorrência legal. Mas, pois que 
o pedido é feito em condições de quantidade, 
qualidade, garantia e preço bem mais favo- 
ráveis do que a actual concessão, desde que 
melhor se definem agora os direitos do estado 
e as obrigações da empreza ; e visto que sem 
encargo, antes com economia, se obtém maior 
somma de vantagens para o estado, para o 
municipio do Mindello e para os particulares, 
não nos parece poder demorar-se o deferi- 
mento desta concessão. 

Por isso tenho a honra de submetter á 
approvação de Vossa Majestade o seguinte 
projecto de decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, 14 de novembro de 1889. 
— Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 

Digitized by VrrOOÇlC 



14 de novembro COLLBCÇÃO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



381 



ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisação conferida ao go- 
verno pelo § 1.® do artigo 15.*^ do primeiro 
acto addícional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É concedida a Augusto da Silva 
Pinto Ferro e a Aleixo Justiniano Sócrates da 
Costa, ou á sociedade por elles constituída, 
licença para a construcção de todas as obras 
de canalisaç3o e accessorias para o aprovei- 
tamento na cidade do Mindello das agíias po- 
táveis das nascentes de quatro propriedades 
que o primeiro possue no sitio denominado 
Norte, da ilha de S. Vicente de Cabo Verde, 
e para fornecimento de aguada aos navios 
que aportarem á mesma ilha. 

Art. 2.** Ficam obrigados os concessioná- 
rios a ter concluídas todas as obras, e a rea- 
lisar o fornecimento publico e particular de 
agua potável na forma solicitada, dentro do 
praso improrogavel de dois annos, contados 
da data deste decreto, sob pena de se consi- 
derar, ipso facto, caduca esta concess5o, e 
sem direito a serem indemnisados de quaes- 
quer despezas ou prejuízos occorridos. 

Art. 3.® Nenhuma das obras precisas para 
uso desta concessão poderá ser executada 
sem previa approvação dos respectivos pla- 
nos pelo governo provincial, ouvidas a dire- 
cção das obras publicas e a camará municipal 
da cidade do Mindello. 

Art. 4.*^ Seis mezes depois de haverem 
principiado as obras de canalisação, e d'ahi 
por diante, o fornecimento da agua potável 
não poderá ser feito por preços superiores 
aos seguintes : 

300 réis por metro cubico para consumo 
dos habitantes da cidade ; 

líJOOO réis por metro cubico, posta a bordo 
dos navios de guerra portuguezes ; 

1^500 réis por metro cubico, posta a bordo 
de quaesquer outros navios. 

Art. 5.** Os concessionários ficam obrigados 
a fornecer gratuitamente toda a agua precisa 
para a extincção de incêndios, e uma porção 
de agua, não inferior a 500 litros por dia, a 
todos os estabelecimentos do estado e edifl- 
cios municipaes. 

Art. 6.^ Será isenta de direitos aduaneiros 
e de outras quaesquer imposições geraes ou 
municipaes, durante dois annos, a contar da 
data deste decreto, a importação do material 
que for exclusivamente empregado nas obras 
precisas para uso desta concessão. 

§ único. Se os objectos importados com a 
isenção concedida neste artigo não forem ap- 
plicados ás obras, ficarão sujeitos á respe- 
ctiva legislação fiscal. 

Art. 7.® Será isenta de quaesquer impostos 



geraes ou municipaes a agua para forneci- 
mento da população da cidade e dos navios. 

Art. 8." Serão cedidos gratuitamente aos 
concessionários durante o praso da conces- 
são, os terrenos do estado que se reconhe- 
cerem indispensáveis para as referidas obras. 

Art. 9.^ São declaradas de utilidade pu- 
blica e urgente, e como taes reguladas pela 
legislação vigente, todas as expropriações 
necessárias para a execução da presente con- 
cessão, pagando a empreza todas as despezas 
e indemnisações respectivas. 

Art. 10.** Dentro de um anno, a contar da 
data do presente decreto, os concessionários 
estabelecerão um deposito de agua no alto 
da cidade do Mindello, e construirão um cha- 
fariz, se a camará municipal o julgar preciso, 
e no sitio da cidade que ella designar. 

Art. 11.® A mesma camará municipal de- 
signará, de accôrdo com a empreza, os to- 
gares em que dentro da cidade do Mindello 
deverá a empreza fazer á sua custa todas as 
mais obras necessárias e multiplicar os to- 
gares e modos de venda publica, de maneira 
que satisfaça ás necessidades e exigências do 
consumo. 

Art. 12.** Os concessionários farão nas vias 
publicas os reparos precisos em seguida a 
quaesquer obras de canalisação, ou outras 
de que careçam para a exploração de que se 
tracta. 

Art. 13.* O governo fiscalisará a constru- 
cção de todas as obras da empreza, o forne- 
cimento e collocaçào de todo o material, o 
modo como são possuídas, usufruídas e ad- 
ministradas todas as obras e mais objectos, 
e o modo como é feito o fornecimento das 
aguas, a fim de verificar se a empreza cum- 
pre fielmente todas e cada uma das condiç(^s 
da presente concessão. 

Art. 14.** As questões entre o governo e 
a empreza sobre a interpretação ou execução 
da presente concessão, se versarem sobre 
pontos technicos, serão resolvidas pelo go- 
verno da província, sob consulta do director 
das obras publicas, ouvida a empreza, e com 
recurso para o governo da metrópole; se 
versarem sobre pontos que não sejam techni- 
cos ou sobre pontos de natureza mixta, serio 
decididas por árbitros. 

§ 1.** O tribunal arbitral será composto de 
cinco vogaes; dois nomeados pelo governa- 
dor da provinda ; dois pela empreza ; e um, 
que será o presidente, escolhido por accôrdo 
das partes ou nomeado, á falta deste accôrdo, 
pelo juiz de direito da comarca de Barla- 
vento da mesma província. 

§ 2.** Os árbitros julgarão sempre ex aeque 
et bom as questões que lhes forem subme- 
tidas no compromisso. Das suas decisões não 
haverá recurso. 

Art. 15.® O dominio e posse de todas as 
obras e aguas, a que se refere este decreto, 
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passarão para a camará municipal do Min- 
dello no fim de noventa e nove annos, a 
contar do dia de boje. 

Art. 16.^ As aguas de que actualmente se 
servem os habitantes da cidade do Mindeilo 
continuarão a ficar de uso publico ou parti- 
cular, como até agora, bem como qnaesquer 
outras que de futuro se descubram, se apro- 
veitem ou se derivem. 

Art. il.^ Fica salva ao governo a facul- 
dade de conceder a outra qualquer empreza 
ou individuo o direito de derivar, conduzir e 
introduzir na cidade do Mindeilo novas aguas. 

Art. 18.** O governo poderá, sob proposta 
do concessionário, e ouvida a camará muni- 
cipal do Mindeilo, determinar em regula- 
mento uma forma de processo especial para 
a cobrança das dividas dos consumidores de 
aguas. 

Art. 19.^ O governo geral da província de 
Cabo Verde fica auctorisado a regular os 
preceitos deste decreto em ordem a que elles 
tenham exacto cumprimento, e seja exercida 
a precisa fiscalisação, que acautele os inte- 
resses da fazenda e do publico. 

Art. 20.* No caso destes concessionários, 
e aqnelles a que se refere o decreto de 4 de 
dezembro de 1884, se fundirem numa em- 
preza única para a exploração de todas ou 
algumas das aguas, a que aquelle e o pre- 
sente decreto respeitam, consíderar-se-2o para 
todos os effeitos os antigos concessionários 
sujeitos a todas as clausulas, condições e 
obrigações aqui prescriptas, como se estives- 
sem insertas no mencionado decreto de 4 de 
dezembro de 1884. 

ArL 21.^ Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. 
Paço, em 14 de novembro de 1889. — REI. 
— Frederico Ressano Garcia. 

(D. áo G. de 16 de novembro de 1889, n.* S60). 



B«creto de 14 de noTembro de 1889 

Reduz o preço do transporte pelos caminhos de 
ferro das praças de pret da guarda fiscal, no 
goso de licença. 

Convindo tornar extensivas ás praças de 
pret da guarda fiscal as vantagens conce- 
didas ás do exercito por decreto de 24 de 
abril do corrente anuo: bei por bem de- 
cretar o seguinte : 

Artigo 1.** Ás praças de pret da guarda 
fiscal, no goso de licença, é concedido trans- 
porte nos caminhos de ferro do estado e 
das companhias que accordarem nesta con- 
cessão, mediante o pagamento de 50 por 
cento das tarifas geraes de passageiros de 



2.^ ou 3.^ classe, conforme os logares que 
corresponderem ás suas graduações. 

§ único. Ás praças que não tenham gra- 
duação de ofiicial inferior, somente será con- 
cedida a reducção de que tracta o presente 
artigo, na ida e no regresso ás terras da 
sua naturalidade ou do seu domicilio ante- 
rior ao alistamento. 

Art. 2.^ O pagamento da metade do preço 
do transporte, correspondente á viagem de 
ida e volta, effeituar-se-á previamente no 
cofre do conselho administrativo do batalhão 
a que a praça pertencer, para que essa im- 
portância tenha o destino conveniente. 

Art. 3.^ As requisições de transporte em 
caminho de ferro para as praças de que 
tracta o artigo 1.^, serão do mesmo modo 
que as das praças que viajam por motivo 
de serviço. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios da fazenda e das obras publicas 
assim o tenham intendido e façam executar. 
Paço, em 14 de novembro de 1889. — REI. 
— Augusto José da Cunha — Eduardo José 
Coelho. 

(/). do G, de 19 de dexembro de 1889, o.* 888) 



Decreto de 14 de noTcmbro de 1889 

Considera instituição auxiliar do real padroado por- 
tuguez a «escola agrícola colonial», estabelecida 
na freguezia de S. Pedro de Penaferrim, de Cintra. 

RELATÓRIO 

Senhor. — Larga e profunda tem sido a 
acção religiosa, patriótica e civilísadora das 
missões catholicas portuguezas no continente 
africano. A ellas incontestavelmente se deve, 
em grande parte, a consolidação e expansão 
do nosso dominio colonial naquellas para- 
gens, onde o prestigio do nome portuguez 
se engrandece e vincula hoje mais ainda 
pelas luzes da civilisação que derramámos, 
do que pela tradição heróica dos vastos do- 
mínios que conquistámos. Nem de outra 
forma, que não seja a redempção daquelles 
povos pela sciencia, pela moral, pelo tra- 
balho e pela fé, poderemos legitimar e de- 
fender, como nos cumpre,- e nos interessa, 
os nossos gloriosíssimos direitos de soberania 
e padroado. 

Preciso se torna pois e urgente, procurar 
e preparar-lhes pessoal habilitado e dedi- 
cado, que pela orientação propositada da 
sua' educação moral, scientiflca e profis- 
sional, corresponda ás verdadeiras necessi- 
dades praticas da laboriosa formação da- 
queile novo mundo, por nós aberto ás in- 
dustrías, ás artes, ás sciencias, ás letras e 
ao conunercio universal. 
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Dar ás missões um caracter confiadamente 
nacional e eminentemente educador e do- 
cente ; tornar o missionário, não só apostolo 
da fé, mas verdadeiro soldado da cruzada 
da civilisaçSo, e não só sacerdote de uma 
crença espiritual, mas verdadeiro ministro 
da religião do trabalho e do progresso ; col- 
locar ao lado do cathechista o professor e o 
mestre, e erguer ao pé da egreja a escola 
e a officina, de forma a crear simultanea- 
mente neophylos e aprendizes, crentes e 
operários, fieis e cidadãos, deve ser o em- 
penho e occupar o desvelo dos que sincera- 
mente procuram dar áquella sociedade que 
nasce, todos os elementos de vida, de for- 
mação, de desenvolvimento e de prosperi- 
dade. Luctar por egual, para por egual ven- 
cer a impiedade, a ignorância e a indolência 
do gentio, levar-lhe ao espirito, com a luz 
ineffavel de uma religião de justiça, de amor 
e de caridade, todas as noções do dever ci- 
vico, da solidariedade social e da dignidade 
humana; ensinar-lhe, não só as máximas su- 
blimes da moral christã, mas também todos 
os processos de trabalho, todos os recursos 
da industria, todas as applicações da sciencia, 
todas as utilidades da arte, todas as forças 
da intelligencia humana sobre os elementos 
naturaes, tal é a missão útil e verdadeira- 
mente benéfica a desempenhar nesse vasto 
continente escuro e inculto. 

Proteger portanto estabelecimentos de edu- 
cação, que principalmente se destinem a pre- 
parar mestres, artistas, operários e agricul- 
tores para auxiliares da missão, como faz a 
escola agrícola colonial fundada em Cintra 
em dezembro de 1887, e onde, segundo as 
informações officiaes e o parecer da junta 
geral das missões, se trabalha activamente, 
se educa com desvelo, se moralisa com es- 
crúpulo, se discipHna com intelligencia, e se 
augmenta consideravelmente o pessoal edu- 
cando, mais altendendo às urgências do en- 
sino, ás necessidades do padroado, e ao 
aproveitamento opportuno das vocações, do 
que aos conselhos de uma prudente admi- 
nistração, parece-me que é uma necessidade 
e um dever. 

Para a conveniente educação profissional, 
habitação e sustento do numeroso pessoal 
que esse instituto já conta, e que tende a 
augmentar, é preciso que se completem as 
edificações começadas para ofiicinas de artes 
e oflicios; que se melhorem e ampliem as 
installações ruraes ; que se adquiram livros, 
alfaias, instrumentos e materiaes de trabalho 
e que haja uma fonte certa de dotação an- 
nual. 

É para tudo isto que a direcção da escola 
pede o auxilio do governo de Vossa Majes- 
tade. E attendendo a que instituições desta 
natureza são, no momento actual, um ele- 
mento de força para a grande lucta afri- 



cana, e a que sob a inspecção e super- 
intendência do estado essa força se não 
poderá desviar, nem é de presumir que 
se desvie, da sua útil e patriótica appli- 
cação, tenho a honra de submetter á appro- 
vação de Vossa Majestade o seguinte pro- 
jecto de decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 14 de novembro de 
1889. — Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Considerando o relatório do ministro e 
secretario de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta geral das missões 
portuguezas, a junta consultiva do ultramar 
e o conselho de ministros ; 

E usando da faculdade concedida ao eo- 
verno pelo § 1.® do artigo 15.° do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° É considerada instituição au- 
xiliar do real padroado portuguez a «escola 
«agrícola colonial», estabelecida na freguezia 
de S. Pedro de Penaferrim, de Cintra, e 
destinada principalmente á formação de ca- 
thechistas, professores de ensino primário 
e profissional, e mestres de artes, officios 
e agricultura, denominados «auxiliares das 
«missões ultramarinas». 

Ârt. 2.® É concedido a esta instituição, no 
actual anuo económico, o subsidio extraordi- 
nário de 5:OOOí51000 réis e nos annos se- 
guintes o subsidio annual de 3:00(MiOOO 
réis. 

§ único. O governo inscreverá nas respe- 
ctivas tabeliãs das províncias ultramarinas 
a quantia com que cada uma dessas pro- 
vindas deverá contribuir para esta des- 
peza. 

Art. 3.*^ Para os eflfeitos dos artigos ante- 
cedentes fica a «escola agrícola colonial» 
directamente sujeita á inspecção e superin- 
tendência do governo, que as poderá exer- 
cer por intermédio da junta geral das mis- 
sões. 

Art. 4.** A direcção desta escola remet- 
terá todos os annos ao governo, pela secre- 
taria de estado dos negócios da marinha e 
ultramar, um relatório e contas da sua ge- 
rência annual. 

Art. 5.® A actual direcção da escola sub- 
metterá á approvação do governo um pro- 
jecto de organização e regulamento da me- 
sma escola, como instituição auxiliar do real 
padroado portuguez. 
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Art. 6.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
assim o tenha intendido e faça executar. 
Paço, em 14 de novembro de 1889. — REI. 
— Frederico Ressano Garcia. 

[D, do G. de 17 de dexembro de 1889, n.* S8fi). 



Carta de lei de 21 de noTembro de 1889* 

Divide o concelho de Rio Maior, pertencente ao cir- 
culo 83, em duas assembiéas eieitoraes, servindo 
esta divisão para a eleição de deputados e para as 
eleições municipaes e districtaes. 

DOM CARLOS, por graça de Deus Rei de 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que as cortes 
geraes decretaram, e nós queremos a lei se- 
guinte : 

Artigo 1.* O concelho de Rio Maior, per- 
tencente ao circulo n.*^ 83, é dividido em 
duas assembiéas eieitoraes, a primeií^a com 
sede na freguezia de Rio Maior, composta 
dos eleitores da mesma freguezia e dos elei- 
tores das freguezias de Fragoas e Alcobertas; 
a segunda com sede em S. João da Ribeira, 
composta dos eleitores desta freguezia e dos 
eleitores das freguezias da Marmeleira, Azam- 
bujeira, Arruda dos Peiões e Outeiro da Cor- 
tiçada. 

Ari. 2.® Esta divisão serve para as elei- 
ções de deputados e para as eleições muni- 
cipaes e districtaes. 

Ari. 3.*' Fica revogada a legislação con- 
traria a esta. 

Mandámos portanto a todas as auctoridades, 
a quem o conhecimento e execução da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpram e façam 
cumprir e guardar tão inteiramente como 
nelía se contém. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no paço de Belém, em 21 de novembro 
de 1889. — EL-REI, com rubrica e guarda. 
— José Luciano de Castro. 

[D. do G. de 25 de novembro de 1889, n.* 267). 



Decreto de 21 de noTembro de 1889 

Declara quaes sâo os limites das freguezias de Fi- 
gueiró da Serra, do concelho de Gouveia, e a de 
Linhares, do concelho de Celorico da Beira. 

Attendendo ao que me representou a junta 



^ O projecto desta lei, o parecer da conunissão de 



de parochia da freguezia de Figueiró da 
Serra, do concelho de Gouveia, pedindo pro- 
videncias acerca da fiscalisação dos limites 
entre esta freguezia e a de Linhares, do con- 
celho de Celorico da Beira ; 

Considerando que do processo competente- 
mente instaurado se mostra n3o haver cer- 
teza de quaes fossem os antigos extremos 
das referidas freguezias ; 

Considerando que este estado de cousas é 
prejudicial à boa adm^istraçao publica e 
toma-se motivo de rixas e desordens entre 
os dois povos ; 

Considerando que ao governo compete re- 
solver as duvidas acerca dos limites das cir- 
cumscripções administrativas, ordenando-as 
pela forma que for mais acertada ; 

Tendo ouvido os corpos administrativos in- 
teressados e o governador civil do districto 
da Guarda ; e 

Conformando-me com o parecer do su- 
premo tribunal administrativo: hei por bem 
decretar que os limites entre as menciona- 
das freguezias fiquem determinados por uma 
linha, que^ partindo da rocha com quatro 
cruzes no sitio chamado dos «Carvalhos Jun- 
ctos», siga até uma outra rocha com duas 
cruzes velhas e uma nova na tapada denomi- 
nada das «Almas», prolongando-se d'ahi dire- 
ctamente até ao ribeiro do Tropo, e descendo 
pela margem esquerda á ribeira de Linhares, 
a qual ficará sendo a divisória d'ah até aos 
chamados «Moinhos de Manuel Caetano», tudo 
na forma descripta na planta que com este 
decreto baixa competentemente authenticada. 

O presidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario de estado dos negócios 
do reino, assim o tenha intendido e faça exe- 
cutar. Paço, em 21 de novembro de 1889. — 
REI. — José Luciano de Castro. 

{D.doG.útiXi de DO?embro de 1889, d.* 267). 



Decreto de 28 de no?embro de 1889 

Cria na ilha de S. Vicente, da província de Cabo 
Verde, um corpo de doze gjuardas de saúde para 
o serviço de sanidade marítima. 

Convindo regular o serviço da fiscalisação 
sanitária no Porto Grande da ilha de S. Vi- 
cente, da província de Cabo Verde, de modo 
a facilitar as relações do commercio marí- 
timo, sem prejuízo da saúde publica ; 

Considerando que essa fiscalisação se não 



administração publica e sua approvação encontram- 
se no Diário das sessões da camará dos deputados 
de 1889, pagina 1377, e no Diário das sessões da 
camará dos pares deste anno, pagina 784. (Nota da 
Redacção). 
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pode fazer de modo efiBcaz com o actual nu- 
mero de guardas da alfandega, que servem 
também de guardas de saúde ; 

Considerando que não pode haver con- 
fiança nos indivíduos que de^sempenham tão 
importante ramo de serviço e de tanta re- 
sponsabilidade, se não forem devidamente 
remunerados ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisaçao concedida pelo | 1.® 
do artigo i5.® do primeiro acto addicional á 
carta constitucional da monarchia ; 

Hei por beni decretar o seguinte : 

Artigo !.• É creada na ilha de S. Vicente, 
da província de Cabo Verde, um corpo de 
doze guardas de saúde para o serviço de 
sanidade marítima. 

Art. 2.® Os guardas de saúde serão no- 
meados precedendo proposta da junta de 
saúde, pelo governador geral da província e 
exonerados quando por sua inaptidão ou máu 
comportamento não convenham ao serviço. 

§ i.® O governador geral da província, 
precedendo proposta da junta de saúde, po- 
derá auctorísar a admissão de guardas auxi- 
liares, quando se reconhecer que o pessoal 
effectivo do corpo é insufficiente para a ne- 
cessária vigilância, por estarem iniicciouados 
ou suspeitos os portos que mais frequentes 
communicações têm com a ilha de S. Vi- 
cente. 

I 2.** Os guardas auxiliares serão nomea- 
dos pelo delegado da junta de saúde na ilha 
de S. Vicente e despedidos quando o seu 
serviço se torne dispensável. 

Art. 3'.® São condições indispensáveis para 
a admissão no corpo de guardas de saúde : 

1.® Ser cidadão portuguez, ou como tal 
naturalisado ; 

2.® Saber lêr, escrever e contar ; 

3.® Ter bom comportamento, attestado pelo 
administrador do concelho da sua ultima re- 
sidência ; 

4.® Não ter menos de vinte annos ou mais 
de trinta e cinco. 

Art. 4.® Terão preferencia para a admis- 
são no corpo dos guardas de saúde : 

1.® Os indivíduos que houverem, como 
guardas da alfandega da ilha de S. Vicente, 
desempenhado com zelo e intelligencía as 
funcções de guardas de saúde ; 

2.® Os que tiverem servido como praças 
da companhia de saúde com aptidão e bom 
comportamento ; 

3.® Os que tiverem servido bem nas com- 
panhias de policia da província. 

Art. 5.** O cor[)o de guardas de saúde está 
directamente subordinado ao delegado da 
junta de saúde, do qual receberá as ordens 
e instrucções para o serviço, e a cujo cargo 
estará a administração e disciplina do mesmo 
corpo. 



Art. tí.^ Os guardas de saúde terão o ven- 
cimento fixo de 240 réis diários e as gratifi- 
cações estabelecidas no decreto com força 
de lei de 30 de agosto de 1866, pelo serviço 
que prestarem no lazareto, a bordo dos na- 
vios ou de vigias fora destes. 

Art. 7.^ Os guardas de saúde terão direito 
a ser reformados com o vencimento de 200 
réis diários, quando, tendo completado vinte 
annos de serviço efl^ectivo, forem delle julga- 
dos incapazes pela junta de saúde da pro- 
víncia, ou quando, por desastre occorrido em 
acto de serviço, ficarem impossibilitados de 
ganhar a sua subsistência. 

Art. 8.® As nomeações dos guardas de 
saúde e os respectivos diplomas serão isen- 
tos do pagamento de qualquer imposto. 

Art. 9.® Na delegação de saúde na ilha de 
S. Vicente haverá um livro de matricula dos 
guardas de saúde, no qual serão averbados 
todos os assentamentos que lhes disserem 
respeito. 

Art. 10.® O governador geral da provín- 
cia, precedendo proposta da junta de saúde» 
determinará o uniforme que os guardas de 
saúde hão de usar, em harmonia com as 
condições climatéricas e a natureza de ser- 
viço que devem prestar. 

Art. 11.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 28 de 
novembro de 1889. — REI. — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{D. do G. de 30 de novembro de 1889, d.« 27t). 



Decreto de 28 de noTembro de 1889 

Toma extensivas aos empregados dos quadros de 
saúde das províncias ultramarinas as disposições 
dos artigos 38.° e 59.° do decreto de 24 de dezem- 
bro de 1885. 

RELATÓRIO 

Senhor. — O decreto de 24 de dezembro 
de 1885 concedeu a todos os funccionarios 
civis e ecciesiasticos e officiaes militares do 
ultramar, naturaes do continente do reino e 
ilhas adjacentes, que completassem oito annos 
de residência continua no ultramar, o direito 
de gosar no reino uni anno de licença com 
os seus ordenados, côngruas ou soldos e 
transporte de ida e volta por conta do es- 
tado. Desta benéfica disposição da lei foram 
excluídos os empregados dos quadros de 
saúde, talvez com o pretexto de ser limitado 
o tempo de serviço fixado para a sua re- 
forma. 

É porem iuconte^lavcl que os empregados 
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de saúde, pela natureza do serviço que pre- 
stam, não têm menos necessidade de se sub- 
trahir à acção deletéria dos climas intertro- 
picaes e de refazer os seus organismos de- 
pauperados, do que os demais funccionarios 
ultramarinos. Acabar com esta excepção odiosa, 
sem diminuir o tempo marcado para a re- 
forma, é um acto de humanidade e justiça e 
por Isso tenho a honra de submetter á appro- 
Yação de Vossa Majestade o seguinte projecto 
de decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 28 de novembro de 
1889. — Frederico Ressono Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar : 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisação concedida pelo § 1 .® 
do artigo 15.® do primeiro acto addicional á 
carta constitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® São extensivas aos empregados 
dos quadros de saúde, das provindas ultra- 
marinas as disposições dos artigos 38.® e 39.® 
do decreto de 24 de dezembro de 1885, que 
regulou os abonos que têm de ser feitos aos 
empregados do ultramar. 

I único. Não será contado para a reforma 
ou promoção o tempo que os referidos em- 
pregados estiverem fora do exercício dos 
seus logares. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 28 de 
novembro de lS89. — hEL — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{D, (io G. de 30 de novembro de 1889, d.« 272). 



Decreto de 28 de novembro de 1889 

Estabelece um posto fiscal no sitio denominado Fer- 
vença. 

Nos termos do artigo 52.® § único do de- 
creto de 29 de dezembro de 1887, e confor- 
mando-me com as informações que me foram 
presentes: hei por bem determinar que se 
estabeleça um posto fiscal no sitio denomi- 
nado Fervença, extremidade do primitivo 
tunnel da Serra do Pilar. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 



gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
faça executar. Paço, em 28 de novembro de 
1889. — REI. — Augusto José da Cunha. 

{D. do G, de 9 de deiembro de 1889, d.« 279). 



Decreto de 28 de novembro de 1889 

Approva as instrucçôes para os serviços fiscal e de 
policia de pesca, exercidos por lanchas isoladas 
em qualquer ponto da costa de Portugal e ilhas 
adjacentes. 

Em execução do disposto no § 1.® do ar- 
tigo 79.* do decreto com força de lei de 9 
de setembro de 1886 : hei por bem approvar 
as instrucçôes para os serviços fiscal e de 
policia de pesca exercidos por lanchas iso- 
ladas em qualquer ponto da costa de Por- 
tugal e ilhas adjacentes, que baixam assi- 
gnadas pelos ministros e secretários de es- 
tado dos negócios da fazenda e da marinha. 

Os mesmos ministros e secretários de 
estado assim o tenham intendido e façam 
executar. Paço, em 28 de novembro de 
Í8S9. — HEI — Augusto José da Cunha — 
Frederico Ressano Garcia. 



Instmeções para os serviços fiscal 

e de policia de pesea no mar territorial 

a que se refere o decreto desta data 

Artigo 1.* Os mestres das lanchas da es- 
quadrilha fiscal da costa encarregados dos 
serviços fiscal e de policia de pesca têm por 
dever : 

1.® Impedir, na zona que lhes está con- 
fiada, o desembarque de géneros de contra- 
bando ou descaminhados ao pagamento de 
direitos e a baldeação clandestina dos me- 
smos géneros ; 

2.® Registrar as embarcações mercantes 
nacionaes que se achem ancoradas, borde- 
jando ou navegando próximo da costa, tendo 
attenção em estorvar o menos possível a sua 
derrota. 

§ 1.® Antes de proceder ao serviço a que 
se referem os dois números antecedentes 
deverá o mestre indagar se taes embarca- 
ções provém de portos suspeitos ou inficio- 
nados de moléstias contagiosas, e provindo 
evitar toda e qualquer communicação da sua 
embarcação ou pessoal com a que se pre- 
tender registrar. 

1 2.® O registro das embarcações mer- 
cantes nacionaes provenientes de portos es- 
trangeiros faz-se examinando os seguintes 
papeis de bordo e verificando a sua exa- 
ctidão : 
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a) Manifesto de carga que deve designar 
o nome e tODelagem do uavio, sua nacionali- 
dade, portos de procedência e de destino, e 
O nome do capitão ; 

b) Rol de equipagem e respectiva matri- 
cula ; 

c) Lista de passageiros com o numero de 
volumes de bagagem de cada um ; 

d) Lista de mantimentos e sobresalentes ; 

e) Declaração relativa a tabaco da tripu- 
lação ; 

f) Declaração addicional dos volumes re- 
cebidos á ultima hora, não incluídos no ma- 
nifesto, bem como a relação dos volumes 
que tenham sido alijados ou vendidos em 
portos de arribada. 

Se o navio só trouxer lastro deverá ter a 
respectiva declaração authenlicada na alfan- 
dega ou consulado do logar de procedência, 
que neste caso snbstitue o manifesto. 

§ 3.® A carga nunca deve ser verificada, 
a não ser que haja suspeitas bem fundadas 
de que é differente da que consta do ma- 
nifesto; neste caso serão mettidas a bordo 
uma ou mais praças de marinhagem para 
acompanharem a embarcação á casa fiscal des- 
tinatária ou à mais próxima quando aquella 
seja distante. 

I 4.° O registro das embarcações de ca- 
botagem e das destinadas á pesca faz-se 
verificando os seguintes papeis de bordo : 

a) Matricula da embarcação ; 

b) Cartas de exame para os mestres de 
barcos pertencentes a qualquer porto da 
costa ou a artes de pesca da costa ou do 
alto mar ; 

c) Matricula das companhas nas embarca- 
ções destinadas á pesca, relativas ao ultimo 
dia do anno que decorrer; 

d) Licença, para poder pescar, da compe- 
tente auctoridade aduaneira ; 

é) Certidão de approvação do barco para 
o mister da pesca, passada pela capitania 
respectiva. 

§ 4.® Cada companheiro deverá ler a sua 
caderneta visada pelo capitão do porto. 

§ 5.^ As embarcações acostadas ou an- 
dainas têm matricula das guarnições como 
os barcos de pesca. 

Art. 2.® Todas as embarcações mercantes, 
e especialmente as de pesca que se tornem 
suspeitas de serem empregadas no trafico 
illicito de contrabando ou de mercadorias 
descaminhadas aos direitos, serão revis- 
tadas. 

§ 1.® As embarcações que conduzirem mer- 
cadorias ou quaesquer objectos em contra- 
bando ou descaminho de direitos, ou que 
não tragam os seus papeis legalisados pelo 
cônsul portuguez ou alfandega do porto de 
procedência, serão apprehendidas. 

§ 2.® Quando for appreliendida qualquer 
embarcação , redigír-se-à immediatamente , 



sendo possivel, uma participação escripta, 
descrevendo o facto da apprehensão com 
todas as circumstancias que o acompanha- 
rem, contendo mais a indicação do logar em 
que foi feita a apprehensão por meio de en- 
flamentos de pontos conhecidos ou marca- 
ções, o nome do capitão ou mestre e o do 
navio ou embarcação, sua procedência, nome 
dos tripulantes e dos passageiros, havendo-os, 
suas profissões e naturalidades, dia e hora 
em que se reahsou, relação dos objectos 
apprehendidos, seu valor presumível e os 
nomes e profissões das testimunhas. 

i 3.® A participação a que se refere o 
paragrapho antecedente, depois de datada e 
assignada pelo capitão ou mestre da embar- 
cação apprehendida, pelo apprehehsor e duas 
testimunhas, pelo menos, será entregue con- 
junctamenle com os individuos e mercadorias 
apprehendidas e o navio na casa fiscal mais 
próxima, a fim de ser instruído o competente 
processo. 

I 4.® Quando não seja possivel fazer-se 
logo a participação, tomar-se-ão os escla- 
recimentos indicados no § 2.® deste artigo, 
para ser feita em occasião opportuna, ou 
na casa fiscal aonde for conduzida a embar- 
cação. 

§ 5.® Depois de relacionados os objectos 
apprehendidos, serão fechadas, lacradas e 
selladas as escotilhas e anteparas da embar- 
cação. 

Art. 3.® Quando os barcos de pesca não 
apresentarem os papeis de bordo designados 
no I 4.® do artigo 1.*, serão respectiva- 
mente entregues na capitania do porto ou 
casa fiscal mais próxima. 

Art. 4.® Se as embarcações de que trácia 
o artigo 2.® forem estrangeiras, somente 
serão registradas dentro da zona de 3 mi- 
lhas da costa ; mas quando forem encon- 
tradas a descarregar na costa, ou junclo 
delia a baldeaf a carga para outras em- 
barcações nacionaes ou estrangeiras, serão 
apprehendidas, seguindo-se o que a .simi- 
Ihante respeito fica determinado nos §§ 1.*^ 
a 5.® do artigo 2.® Fora destes casos as em- 
barcações estrangeiras serão simplesmente 
vigiadas de perto. 

Art. 5." Nenhuma embarcação mercante 
nacional ou estrangeira, poderá estar fun- 
deada fora dos portos, ou em algum ponto 
da costa onde não haja posto de despacho 
ou delegação fiscal, salvo caso de força maior 
devidamente reconhecida. 

§ único. A embarcação que for encontrada 
nestas condições sem motivo justificado será 
intimada a levantar ferro e seguir o sen 
rumo. 

Art. 6.® Os navios de guerra nacionaes 
ou estrangeiros podem fundear nas costas 
onde melhor lhes convenha e não são v^ 
gistrados nem visitados. ^ - j 
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Art. 7.® Quando occorrer qualquer nau- 
frágio deverá o mestre da lancha, encarre- 
gado da fiscalisação, Iraclar de prestar im- 
mediatamente todos os soccorros ao seu al- 
cance para salvamento dos náufragos, da 
carga e do navio naufragado» e evitar que 
sejam roubados os effeitos que derem á 
costa, devendo alem disso empregar todos 
os meios para dar prompto conhecimento 
do sinistro ao chefe da casa fiscal, secção 
ou posto fiscal mais próximo, procurando ao 
mesmo tempo obter todos os esclarecimentos 
relativos ao navio naufragado, sua tripulação, 
procedência, destino, carga, ele, e se ha 
náufragos. 

§ único. Logo que as auctoridades adua- 
neiras ou fiscaes compareçam no logar do 
sinistro, cessará toda e qualquer interven- 
ção por parte do mestre da embarcação, 
excepto se as mesmas auctoridades requisi- 
tarem o seu auxilio ou coadjuvação. 

Art. 8.® Quando qualquer mestre de em- 
barcação fiscal tiver conhecimento de que 
nas proximidades da costa, existe algum 
navio abandonado pelos tripulantes, dará 
immediatõ conhecimento desla occorrencia 
ao chefe da casa fiscal mais próxima, e tra- 
ctará, sendo possível, de o conduzir para 
local apropriado. 

Art. 9.® Os objectos que forem achados 
no mar ou arrojados ás praias, deverão ser 
entregues ao chefe da casa ou posto fiscal 
mais próximo, com a competente partici- 
pação datada e assignada, em que se de- 
clare a marca, números ou quaesquer ou- 
tros signaes visiveis, o local em que forem 
encontrados e o seu valor approximado. 

Art. 10.® Quando pof circumstancias de 
tempo ou outro qualquer motivo justificado 
os mestres das lanchas se virem obrigados 
a entrar em algum porto, deitarão patrulhas 
e rondas para as proximidades das barras e 
logares de fácil desembarque. 

I único. Quando os mestres das lanchas 
andarem em cruzeiro na costa, poderão 
mandar fazer também o serviço a que se 
refere este artigo, sempre que assim o jul- 
guem conveniente. 

Art. H.® Os mestres das lanchas, quando 
mandarem praças destacadas para bordo de 
algiuna embarcação suspeita ou que tenha 
infringido os regulamentos fiscaes, deverão 
informar o respectivo capitão ou mestre de 



que tem de sustentar essas praças emquanto 
se conservarem a bordo. 

Art. 12.® As praças de marinhagem, quando 
em cumprimento de serviço tenham de estar 
ausentes de bordo, serão acompanhadas de 
uma guia em que se indique o serviço que 
vão desempenhar, o dia em que saem de 
bordo e o logar onde devem recolher depois 
de terminado o mesmo serviço. 

§ único. As praças que, em desempenho 
de serviço de que forem incumbidas, se 
acharem muito afastadas da lancha ou em- 
barcação a que pertencem, deverão, logo 
que o tenham cumprido, apresentar-se no 
posto fiscal mais próximo, a fim de ahi lhes 
proporcionarem alojamento e conducção pelo 
caminho de ferro, quando se possa aprovei- 
tar este meio de transporte para regressar 
a bordo. 

Art. 13.® Os mestres das lanchas sempre 
que seja possível, sem prejuizo do serviço 
especial a seu cargo, deverão satisfazer 
qualquer requisição que a bem do serviço 
fiscal lhe seja feita por escriplo, pelas au- 
ctoridades aduaneiras ou fiscaes dentro dos 
limites da sua zona de fiscalisação. 

Art. 14.® Para os effeitos de distribuição 
de multas e producto de tomadias resul- 
tantes de apprehensoes abono de gratifica- 
ções por serviços prestados nos naufrágios 
e recebimento da quota parte dos objectos 
achados no mar ou arrojados ás praias, são 
as praças de marinhagem equiparadas ás da 
guarda fiscal. 

§ único. As disposições deste artigo são 
applicaveis a todas as praças do corpo de 
marinheiros empregadas no serviço da es- 
quadrilha fiscal da costa. 

Art. 15.® São extensivas, na parte appli- 
cavel, ao pessoal que guarnecer as lanchas 
incumbidas da fiscalisação, as instrucções 
para a administração da fazenda nos navios 
da esquadrilha fiscal da costa, approvadas 
por decreto de 27 de dezembro de 1888 
publicadas no boletim n.® 1 do corrente 
anno, e bem assim as instrucções de po- 
licia de pesca approvadas por decreto de 12 
de maio de 1887 publicadas no boletim n.® 6 
de 1 1 de junho do mesmo anno. 

Paço, 28 de outubro de 1889. — Augusto 
José da Cunha — Frederico Ressano Gar- 
cia. 

{D. do G. de 19 de dezembro de 1889, d.« 288). 
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Decreto de 4 de deiembro de 1889 



Concede o vencimento annual de %tOOO réis ao ca- 
pitão mór de Ghiloane, no districto de Sofaila. 



Tomando em consideração a proposta da 
extincta junta de fazenda de Moçambique ; 

Considerando que não é justo deixar sem 
remuneração os serviços prestados á admi- 
nistração do districto pelo capitão mór de 
Chiloane, no desempenho das attribuições 
que lhe estão conferidas, quando outros func- 
cionarios de egual categoria e com idênticas 
attribuições são remunerados ; 

Conformando-me com o parecer da junta 
consultiva do ultramar, tendo ouvido o con- 
selho de ministros e usando da faculdade 
concedida ao governo pelo | 1.® do artigo 
15.*^ do primeiro acto addicional á carta con- 
stitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo ^^ O capitão mór de Chiloane, no 
districto de Sofaila, terá o vencimento annual 
de moOO réis. 

§ único. O governo inscreverá na respe- 
ctiva tabeliã da província de Moçambique 
esta despeza. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 4 de 
dezembro de 1889. — REI. — /Veífe/^co Res- 
sano Garcia. 

{D. do G. de 9 de dezembro de 1889, o.* S79). 



Decreto de 5 de dezembro de 1889 



Eleva a vinte e seis o numero de aspirantes a facul- 
tativos do ultramar. 



REL^TOBIO 

Senhor. — Nos quadros de saúde das pro- 
víncias ultramarinas ha muitos facultativos 
habilitados em escolas menos graduadas e 
quatorze vacaturas dos logares que só podem 
ser desempenhados i)or facultativos das es- 
colas do continente do reino. 

As medidas decretadas nos últimos annos> 



e o natural desvolvimento das colouias, para 
as quaes a emigração está derivando, acon- 
selham a providenciar para que não faltem 
soccorros de medicina, não só nos centros 
populosos já formados, mas também para 
que não abortem todas as tentativas de ex- 
pansão commercial e colonisação de regiões 
onde é maior a sua urgência. 

O augmento de vantagens aos facultativos 
civis não serviria de incentivo para os attra- 
hir a um serviço tão árduo e arriscado, sem 
que fossem elevadas muito alem de certos 
limites. 

Por outro lado a experiência tem mostrado 
que das escolas superiores só vão para o 
ultramar os facultativos que pertenceram à 
classe dos aspirantes. 

Fundado nestas considerações tenho a honra 
de submetter á apreciação de Vossa Majes- 
tade o seguinte projecto de decreto. 

Secretaria de eslado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 5 de dezembro de 
1889. — Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisação concedida pelo § 1 .*^ 
do artigo 15.® do primeiro acto addicional á 
carta constitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É elevado a vinte e seis o nu- 
mero de aspirantes a facultativos do ultra- 
mar, marcado no decreto de 2 de dezembro 
de 1869. 

§ único. O ministro e secretario de estado 
dos negócios da marinha e ultramar fixará 
annualmente, segundo a necessidade de pro- 
ver, os logares dos quadros de saúde das 
provindas ultramarinas, e no limite fixado 
neste artigo, o numero de aspirantes a facul- 
tativos, que deva ser preenchido. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, tjm â^dç j 
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dezembro de 1889. — REI. — Frederico Res 
^sano Garcia. 

(D. do 6. de 9 de dexembro de 1889, d.« 279). 



Decreto de S de dezembro de 1889 

Regula a forma do provimento dos logares vagos 
nos quadros das diversas repartições de fazenda 
dístrictaes. 

Para a devida execução das disposições 
consignadas nos artigos 14.*, 15.® e 16.® do 
decreto coin força de lei de 23 de julho de 
1986, e em conformidade com o | único 
deste ultimo artigo : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Abrir-se-á annualmente con- 
curso de provas theoricas e praticas para o 
provimento que por esta forma haja de fa- 
zer-se, dos logares vagos nos quadros das 
jtjUversas repartições districtaes. 

5 único. Estes concursos serão annuncia- 
dos na folha official e conservar-se-ão abertos 
por espaço de quarenta dias, a contar do 
^nmedíato áquelle em que for publicado o 
annuncio. 

Ari. 2.® O jury para os referidos concur- 
sos compôr-se-á de trez inspectores de fa- 
zenda nomeados pelo governo. 

§ único. Para que o jury não funccione 
sem trez vogaes, serão nomeados pelo mi- 
nistro da fazenda dois supplentes d'entre os 
referidos inspectores. 

Art. 3.® Tanto os vogaes effectivos como 
os supplentes são obrigados a assistir a todas 
as provas dos concorrentes, e não podem 
votar quando faltem, ainda por motivo justi- 
ficado, a alguma delias. 

Art. 4.® Aos vogaes supplentes é vedado 
votar, a não ser que, por falta dos effectivos, 
funccionem nesta qualidade. 

Art. 5.® Os vogaes effectivos e supplentes, 
que sem motivo justificado deixem de assis- 
tir a todas òu algumas das provas prestadas 
pelos candidatos, ou que sobre ellas se ab- 
stenham de votar, serão punidos com uma 
multa de 5í5lOOO réis a 20^000 réis, que se 
tornará effectiva por meio de descontos nos 
seus vencimentos. 

§ 1.® Ao presidente do jury, ou a quem 
as suas vezes fizer, incumbe, sob sua re- 
sponsabilidade, dar parte para a direcção 
geral das contribuições directas das faltas de 
que tracta este artigo. 

§ 2.® O director geral das contribuições 
directas, depois de apreciar o numero das 
faltas e a sua gravidade, proporá ao ministro 
da fazenda o quantitativo da multa que por 
este deve ser applicada ao membro do jury 
que as houver corameltido. 

Art. 6.® Aos logares vagos de primeiros e 
segundos ofliciaes e primeiros aspirantes das 



repartições de fazenda dos distrlctos de Lis- 
boa e Porto, e aos de oíBciaes e primeiros 
aspirantes das restantes repartições de fa- 
zenda districtaes, poderão concorrer todos 
os empregados de categoria immediatamente 
inferior, qualquer que seja a repartição dis- 
trictal a que pertençam. 

§ único. Poderão também concorrer aos 
logares de primeiros ofQciaes de Lisboa e 
Porto os segundos oíDciaes das direcções 
geraes das contribuições directas, contabili- 
dade publica, thesouraria e próprios nacio- 
naes, e bem assim aos de segundos officiaes 
das repartições de fazenda daquelles distri- 
ctos e aos de officiaes das restantes reparti- 
ções de fazenda districtaes os amanuenses 
das referidas direcções geraes. 

Art. 7.® Aos logares de segundos aspi- 
rantes podem concorrer, não só os escriptu- 
rarios de fazenda de qualquer concelho com 
bons serviços e comportamento, como tam- 
bém os indivíduos que reunam as seguintes 
habilitações : 

1.® Dezoito annos completos de edade; 

2.® Bom comportamento moral e civil ; 

3.® Isenção do serviço militar quando ti- 
ver completado a edade legal para ser re- 
censeado ; 

4.® Pelo menos exames singulares das ca- 
deiras que constituem o curso completo de 
portuguez, mathematica e desenho feitos nos 
lyceus conforme o decrelo de 14 de outubro 
de 1880, ou a approvação nas disciplinas 
equivalentes, segundo o quadro annexo ao 
ao mesmo decreto. 

Art. 8.® Durante o praso de quarenta dias 
fixado pelo § único do artigo 1.®, deverão os 
concorrentes apresentar na direcção geral 
das contribuições directas os seus requeri- 
mentos devidamente documentados, sob pena 
de não serem recebidos quando apresentados 
posteriormente. 

Art. 9.® Findo este praso serão pela me- 
sma direcção geral examinados os referidos 
documentos, e admittidos como candidatos 
os concorrentes que se acharem nas condi- 
ções legaes para o serem. 

P único. Na folha official se publicarão os 
nomes dos concorrentes admittidos como can- 
didatos legaes, e bem assim os daquelles que 
foram excluidos do concurso. 

Art. 10.** Do despacho que não admittir 
como candidato legal algum dos concorren- 
tes, ha recurso para o ministro da fazenda. 

í único. Este recurso será interposto no 
praso de oito dias, a (t)ntar da data da pu- 
blicação a que se refere o § único do artigo 
antecedente, salvo se houver algum concor- 
rente das ilhas, pois, neste caso o praso será 
de trinta dias. 

Art. 11.° Pela direcção geral das contri- 
buições directas se designará também o dia 
em que devem ter logar a^ provas dos can- 
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dídatos, bem como a ordem que neUas ha de 
seguir-se» dando-se de tudo conhecimento na 
folha ofScial. 

Art. 12.® As provas do concurso serSo 
theoricas e praticas. 

§ 1.® As provas theoricas consistirão num 
exame feito aos candidatos por espaço não 
inferior a meia hora sobre assumptos de fa- 
zenda respeitantes a funcções próprias dos 
logares a que concorrem. 

§ 2.*^ As provas praticas consistirão na ap- 
plicaçSo de certos princípios e preceitos de 
legislação, concernentes ás repartições distri- 
ctaes, a hypotheses determinadas. 

Art. 13.** Para os concorrentes aos logares 
de segundos aspirantes a duração das pro- 
vas, a que se refere o § 1.^ do artigo 12.% 
será reduzida a um quarto de hora. 

Art. 14.® O ponto para as provas theoricas 
será tirado á sorte coni vinte e quatro horas 
de antecipação em presença de um dos mem- 
bros do jury, por elle nomeado, e pelo can- 
didato que a mesma sorte designar. 

Art. 15.® O ponto para prova pratica será 
o mesmo para todos os candidatos e tir?tdo 
também á sorte no acto em que a referida 
prova começar. 

Art. 16.® Para satisfazer a esta prova te- 
rão os candidatos trez horas, findas as quaes 
será entregue ao estado em que se encon- 
trar. 

Art. 17.® Os pontos para as provas tanto 
theoricas como praticas serão feitos pela di- 
recção geral das contribuições directas e em 
numero sufflciente para que se não repitam. 

Art. 18.® Em cada dia prestarão a sua 
prova theorica seis dos candidatos, haven- 
do-os. 

§ 1.® Se o numero dos candidatos não ex- 
ceder a seis, será para todos o mesmo ponto; 
se exceder, haverá tantos pontos diversos 
quantos os grupos de trez ou seis. 

§ 2.® Nenhum candidato pode assistir á 
prova theorica dos que o procederem, quando 
o ponto for o mesmo para todos. 

Art. 19.® O candidato que não comparecer 
a tirar ponto ou a prestar alguma das provas 
no dia e hora marcados,/ perde o direito ao 
concurso a que havia sido admittido. 

§ 1.® Se o candidato, antes de tirar o 
ponto ou de principiar alguma das provas, 
prevenir o presidente do jury de que justifi- 
cado motivo o inhibe de comparecer, o refe- 
rido presidente convocará logo o jury, e, 
verificada por este a legitimidade do impedi- 
mento, será o concurso do mesmo candidato 
espaçado até quinze dias, continuando sem 
interrupção as provas dos outros concor- 
rentes. 

§ 2.® O candidato nas condições referidas 
tem de tirar novo ponto para a prova que 
lhe faltar. 

Art. 20.® Concluidas as provas de todos 



os candidatos, procederá o jury em acto 
continuo ao julgamento de todos elles. 

§ único. Ás votações, que para este fim 
tenham de fazer-se, assistirão todos os mem- 
bros do jury, mas só votarão os effeclivos 
e os supplentes que houverem ftmccionado 
como effectivos, tendo uns e outros satisfeito 
o preceituado no artigo 3.® 

Art. 21.® Os candidatos serão classificados 
pelo jury como approvados e esperados, e 
aquelles pela ordem linear de mérito, se- 
gundo a qual devem ser despachados. 

Art. 22.® Para cada uma das referidas 
classificações haverá tantas urnas quantos 
forem os candidatos. 

Art. 23.® A classificação de approvado e 
esperado obter-se-á lançando o jury simul- 
taneamente em cada uma e em relação a 
cada um dos candidatos espheras pretas 
ou brancas, que exprimirão o juizo da vo- 
tação. 

§ único. O candidato que nesta votação 
não obtiver maioria absoluta de espheras 
brancas fica esperado. 

Art. 24.® A classificação pela ordem linear 
far-se-á simultaneamente para todos os can- 
didatos, votando o jury em escrutínio se- 
creto de lista. 

§ uuico. Cada lista contém o numero dos 
valores expressos em números de dez a 
vinte que o votante pode attribuir a cada 
candidato. 

Art. 25.® Os candidatos serão classificados 
como suficientes, bons, muito bons e dis^ 
tinctos, segundo obtiverem uma média de 
valores de dez a doze, de doze a quinze, d6 
quinze a dezoito e de dezoito a vinte. 

Art. 26.® Quando houver empate entre 
dois ou mais candidatos repete-se a vota- 
ção entre 0s empatados, dando o numero 
de annos de serviço e a qualidade deste 
a preferencia, se o empate se verificar de 
novo. 

Art. 27.® Em livro especial se consignará 
o resultado dos diversos escrutínios, decla- 
rando os votos que cada candidato obteve 
em cada um dos referidos escrutínios. 

Art. 28.® No mesmo livro se lançarão tam- 
bém na integra as deliberações do jury e as 
actas das suas sessões, e se fará menção dos 
protestos e reclamações tanto dos vogaes do 
jury, como dos candidatos. 

§ único. Este livro conjunctamente com 
os documentos de que trácia o artigo se- 
guinte, subirá á direcção geral a que o 
mesmo artigo se refere. 

Art. 29.® Concluidas as funcções do jury 
fará o presidente um relatório circumstan- 
ciado sobre todo o processo do concurso 
e mérito dos candidatos, que, acompanhado 
de todas as peças e documentos do con- 
curso, enviará á direcção geral das contri- 
. buições directas no praso de trez dias. 

^ Digitized by VrrOOÇlC 



392 



COLLECÇÃO DE LEGISUÇÃO PORTUGUEZA DE 4889 



5 de dezembro 



Art. 30.® Ao ministro da fazenda com- 
pele approvar o processo do concurso ou 
mandal-o abrir de novo se não tiverem sido 
observadas as formulas legaes. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da fazenda assim o tenha intendido e 
faça executar. Paço, em 5 de dezembro de 
1889. — REI. — Augusto José da Cunha. 

(O. do G. de 9 de dezembro de 1889, o.« 279) 



Decreto de 5 de dezembro de i889 

Regula o processo da cobrança, em prestações, dos 
direitos de mercê devidos por funccionarios pú- 
blicos, que percebem vencimento certo pago pelos 
cofres ao estado. 

Convindo simpliflcar o processo da co- 
brança, em prestações, dos direitos de 
mercê devidos por funccionarios públicos 
que percebem vencimento certo pago pelos 
cofres do estado ; 

Considerando que a lei de 20 de março 
de 1875 auctorisa o pagamento deste im- 
posto, tanto de mercês lucrativas como das 
honorificas, por meio de encontro dos ven- 
cimentos certos dos agraciados ; 

Considerando que nestes termos o paga- 
mento das prestações dos direitos de mercê 
feito por desconto nas folhas dos venci- 
mentos dos funccionarios, melhora a sua 
cobrança, dispensa a extracção de conhe- 
cimentos e não se oppõe à legislação em 
vigor. 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® A partir do mez de janeiro de 
1890, o pagamento das prestações dos di- 
reitos de mercês, tanto lucrativas como ho- 
norificas, devidos por funccionarios públicos 
que tenham vencimento certo pago pelos 
cofres do estado, será feito por desconto 
nas folhas ou recibos dos respectivos ven- 
cimentos. 

Art. 2.® A direcção geral das contribui- 
ções directas remetterá à da contabilidade 
publica, até ao dia IS de cada mez, contas 
dos direitos de mercê liquidados no mez 
antecedente aos funccionarios que tiverem 
de os satisfazer por meio de descontos nos 
seus vencimentos. Estas contas comprehen- 
derão, alem da impoitancia dos direitos, os 
impostos addicionaes que sobre elles re- 
caírem, taes como, o imposto de sêllo e o 
de 6 por cento por lei de 27 de abril de 
1882, etc. 

Art. 3.® A direcção geral da contabilidade 
publica, em presença das contas de que 
tracta o artigo antecedente, expedirá as 
necessárias ordens para se effeituar o des- 
conto em tantas prestações quantas se indi- 
carem nas mesmas contas. 



§ único. O desconto deverá começar no 
vencimento do mez immediato áquelle em 
que se tiver feito a liquidação dos respe- 
ctivos direitos. 

Art. 4.® A importância dos descontos feitos 
por esta proveniência nos vencimentos dos 
funccionarios será escripturada nas contas 
publicas como receita do estado sobre a ru- 
brica já estabelecida de «direitos de mercê», 
adoptando-se para este imposto tudo que se 
acha estabelecido para o de rendimento e 
que seja applicavel. 

§ único. Pela cobrança dos direitos de 
mercê feita pela forma prescripta no pre- 
sente decreto não competem quotas aos 
funccionarios encarregados da sua cobrança 
e escripturação. 

Art. 5.® Verificada a impossibilidade de 
continuarem a ser cobrados nos termos do 
artigo 1.® deste decreto, os direitos de mercê 
de qualquer responsável, far-se-á a cobrança 
por meio de conhecimentos, conforme o esta- 
belecido na legislação vigente. 

§ único. Para os effeitos deste artigo a 
direcção geral da contabilidade publica dará 
conhecimento á das contribuições directas, 
do numero de prestações por cobrar e re- 
spectiva importância. 

Art. 6.° Ultimado o pagamento das pre- 
stações o interessado, com certidão passada 
pela respectiva repartição da direcção geral 
da contabilidade publica, de que nos seus 
vencimentos foram feitos os descontos na 
importância total do seu debito, requererá 
pela direcção geral das contribuições dire- 
ctas que se lhe passe quitação, apresen- 
tando para esse fim o competente diploma. 

Art. 7.® Até 31 de janeiro próximo futuro 
os inspectores de fazenda dos districtos re- 
melterão á direcção geral da contabilidade 
publica relações dos devedores de direitos 
de mercê, que tiverem vencimento certo 
pago pelos cofres do estado. Estas rela- 
ções deverão satisfazer ás seguintes indica- 
ções: 

a) O nome do devedor; 

b) O numero de conhecimentos por co- 
brar, ou das prestações se aquelles ainda 
não estiverem extrahidos ; 

c) A importância total dos conhecimentos 
ou das prestações, discriminando-se a verba 
principal e a dos addicionaes que sobre ella 
recaem ; 

d) O mez e anuo a que respeitam os co- 
nhecimentos ; • 

é) A procedência dos direitos de mercê; 

f) O emprego que o devedor exerce com 
vencimento certo pago pelo estado, se os 
direitos de mercê em divida não forem rela- 
tivos a esse emprego. 

I único. Quando forem devidos juros da 
mora dos conhecimentos por cobrar, assim 
se fará expresso na relação, indicando-se o 
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mez e anno em que começa o vencimento 
dos juros. 

Ari. 8.*^ As relações de que tracta o artigo 
antecedente substituirão as contas para os 
effeitos dos artigos 1.* e 3.® do presente 
decreto, devendo, quando haja juros de 
mora, ser contados, com respeito a cada 
• prestação, até o mez em que tiver de ser 
paga por desconto, addicionada a sua im- 
portância ao respectivo debito. 

Art. 9.*^ Pela direcção geral das contribui- 
ções directas serão expedidas as necessárias 
ordens para annullação dos conhecimentos 
de direitos de mercê cuja cobrança passar 
a ser feita nos termos deste decreto, me- 
diante as competentes propostas que os in- 
spectores de fazenda submetterão á mesma 
direcção geral. 

Os ministros e secretários de estado de 
todas as repartições assim o tenham inten- 
dido e façam executar, cada um pela parte 
que lhe toca. Paço, em 5 de dezembro de 
ISS9. — REI.— José Luciano de Castro — 
Francisco ' António da Veiga Beirão — Au- 
gusto José da Cunha — Marino João Fran- 
zini — Frederico Ressano Garcia — Henrique 
de Barros Gomes — Eduardo José Coelho. 

[D. do G. de 18 de dexembro de 1889, n.* 287). 



Os ministros e secretários de estado dos 
negócios estrangeiros e das obras publicas, 
commercio e industria, assim o tenham in- 
tendido e façam executar. Paço de Belém, 
em 12 de dezembro de 1889. — REI.— 
Henrique de Barros Gomes — Eduardo José 
Coelho. 



Carta de confirmação e ratiflcaçio 
de 12 de dezembro de 1889 

Confirma e ratifica o accôrdo feito em Madrid sobre 
troca de fundos por meio de vales do correio em 
Portugal e de libranças de giro mutuo em Hes- 
panha. 

Sendo-me presente o accôrdo em Madrid 
em 16 de outubro do corrente anno pelos 
respectivos plenipotenciários modificando o 
artiffo 3.* e § B do artigo 12.** do convénio 
celebrado entre Portugal e Hespanha em 2 
de julho de 1884, para estabelecer a troca 
de fundos por meio de valores do correio 
em Portugal e de libranças de giro mutuo 
em Hespanha, cujas disposições se acham 
virtualmente comprehendidas na convenção 
da uni3o postal universal, assignada em 
Paris em 1 de junho de 1878, e no accôrdo 
sobre a permutação de vales internacionaes 
assignada naquella cidade em 4 do dicto 
mez e anno, que foram approvados por 
carta de lei de 20 de março de 1879, mo- 
dificados pelos respectivos actos addicionaes 
assignados em Lisboa em 21 de março de 
1885, que foram approvados por carta de 
ratificação de 5 de março de 1886 : hei por 
bem confirmar e ratificar o dicto accôrdo, 
que vái juncto a este decreto, e delle fica 
fazendo parte, a fim de que lenha pleno 
vigor. 



Acctrdo modificando as disposiçlíes do conyenio de 
2 de jnlho de 1886 entre Portugal e Hespanha 
para a permutação de fundos por meio de yales 
do correio 



A fim de formalisar com maior solemni- 
dade as modificações feitas ao convénio cele- 
brado entre Portugal e Hespanha em 2 de 
julho de 1886, para estabelecer a troca de 
fundos por meio de vales de correio em 
Portugal, e de libranças de giro mutuo em 
Hespanha, as qnaes modificações se redu- 
zem ao artigo 3.® e § B do 12.*, cujo teor 
será o seguinte: 

Artigo 3.* 

Cada um dos paizes contractantes fixará 
a taxa para a conversão da moeda do seu 
paiz na do paiz do seu destino, taxa que 
poderá ser alterada todas as vezes que as 
fluctuações do cambio justificarem esta me- 
dida. 

§ B do artigo 12.* 

Suspender temporariamente em ambos os 
paizes, ou em qualquer delles, a permuta- 
ção de fundos por meio de vales do correio, 
quando circumstancias extraordinárias tor- 
nassem Indispensável a adopção de simi- 
Ihante medida. 

Os abaixo assignados plenipotenciários, 
sr. Augusto de Sequeira Thedim, encarre- 
gado de negócios de Sua Majestade Fide- 
líssima nesta corte, e o ex.°** sr. marquez 
de la Vega de Armijo, ministro de estado 
de Sua Majestade Catholica, depois de re- 
conhecerem e acharem em devida forma os 
seus respectivos plenos poderes, declaram 
de commum accôrdo que as dietas modifi- 
cações fazem parte do acima referido con- 
vénio. 

Em fé do que, os respectivos plenipoten- 
ciários firmam o presente annexo e o sellam 
com o sèllo das suas armas. 

Feito por duplicado em Madrid, aos 16 
do mez de outubro de 1889. — (Assignado) 
Augusto de Sequeira Thedim (logar do sèllo). 
— (Assignado) El Marquês de la Vega de 
Armijo (logar. do sèllo). 

[D, do G. de 17 de dexembro de 1889, q.« m). 
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Decreto de 12 da decembro de 1889 

Organiza o qiiadro do pessoal da cadeia peniten- 
ciaria de Coimbra. 

UsaQ()o ^as auctorisações que me foram 
concedidas pelos §§ 1.** e 2.° do artigo 2.® 
e artigo 3.^ e paragraphos da carta de lei 
de 24 de maio de 1888 : 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.^ A cadeia geral penitenciaria de 
Coimbra, com sede no districto judicial da 
relação do Porto, terá trezentas cellas. 

§ único* Esta cadeia servirá para prisão 
de condemnados do sexo masculino. 

Art. 2.® As admissões de condemnados na 
cadeia geral penitenciaria de Coimbra serão 
reguladas nos terD[K)s e segundo as prescri- 
pç5es do decreto n.® 1 de 20 de novembro 
de 1884. 

Art. 3.® O pessoal é composto dos se- 
guintes empregados : 

Pirector. 

Sab-director. 

Secretario. 

Gapellão. 

Professor. 

Medico privativo. 

Medico ajudante. 

Tbesoureiro. 

Um offlcial da secretaria. 

Trez amanuenses. 

Um chefe de guardas. 

Oito guardas de 1.^ classe, 

Quatorze guardas de 2.^ classe. 

§ único. O thesoureiro prestará caução no 



valor de 5:000<$[000 réis em dinheiro ou em 
titulos públicos de valor correspondente. 

Art. 4.® Para ^s differentes necessidades 
do ensino profissional e do serviço da ca- 
deia o director nomeará, nos termos da 
carta de lei de 29 de maio de 1884 e do 
artigo 24." e § único do regulamento pro- 
visório da cadeia geral penitenciaria de Lis- 
boa, de 20 de novembro do referido anno, 
indivíduos competentes e poderá suspen- 
demos ou despedil-os quando o julgar con- 
veniente, dando immediatamente conheci- 
mento desses factos ao ministério da jus- 
tiça. 

Art. 5.® Os empregados têm os venci- 
mentos designados na tabeliã juncta, que 
faz parte deste decreto e baixa assignada 
pelos ministros e secretários de estado dos 
negócios ecclesíasticos e de justiça e dos 
negócios da fazenda. 

•Art. l6.° São applicadas aos empregadbs 
do quadro desta cadeia geral penitenciaria 
as disposições contidas na carta de lei de 
29 de maio de*1884. 

Art. 7.** A administração e serviço da ca- 
deia geral penitenciaria serão regulados nos 
termos do regulamento provisório da cadeia 
geral penitenciaria do districto da relação 
de Lisboa, approvado pelo decreto n.® 2 de 
20 de novembro de 1884. 

Os ministros e secretários de estado dos 
negócios ecclesiasticos e de justiça e dos 
negócios da fazenda assim o tenham inten- 
dido e façam executar. Paço, em 12 de de- 
zembro de 1889. — REI. — Francisco António 
da Veiga Beirão — Augtisto José da Cunha. 



Tabeliã dos vencimentos dos empregados da cadeia geral penitenciaria de Coimbra 



Director IrOOOiíOOO 

Subdirector 800^5000 

Secretario SOOiíOOO 

Capellâo 360ÍÍ00O 

Professor 360í|í00O 

Medico privaUvo 500jí000 

Medico ^dante 400*000 

Thesoureiro 500*000 

Offlcial da secretaria 450*000 

Trez amanuenses, a 280*000 réis 840*000 

Chefe de guardas 360*000 

Ojto guardas de !.• classe, a 250*000 réis 2:000*000 

Quatorze guardas de 2/ classe, a 200*000 réis 2:800*000 

10:870*000 



Paço, em 12 de dezembro de 1889. — Francisco António da Veiga Beirão — Augmto Joaé 
da Cunha. 

{D. do G, de 18 de dezembro de 1889, d.« S87). 
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rova as ipstnicções para o mestre da lancha 
Jscal da costa que presta serviço entre Espo- 
zQA^e e Camioha, e as instrucções regulamen- 
tares do serviço que o commandante da secção 
de Vianna do Casteiio tem de desempenhar em 
relação á lancha da esquadrilha fiscal da costa 
da zona maritima do norte. 



Manda Sua Majestade EI:Rei, pela secre- 
ti\ria de estado dos negócios da fazenda, 
approvar as tinstrucções para o mestre da 
flancba fiscal da costa que presta serviço 
«entre Espozende e Caminha», e bem assim 
as «instrucções regulamentares do serviço, 
«que o commandante da secção de Vianna 
«do Casteiio tem de desempenhar em re- 
flaçlio á lancha (}a esquadrilha fiscal da 
«costa na zona maritima do norte», as 
.quaes baixam assignadas pelo commandante 
geral da guarda fiscal. 

Paço, em 14 de dezembro de 1889.— 
Augmlo José ia Cunha. 



InstmcçSes para o mestre da lancha da esqua- 
drilha fiscal da costa, qpe presta serviço eotre 
Kspoiei^de o Cavinli^ 

Artigo 1.*^ O mestre da lancha é directa- 
mente responsável pelo exacto cumprimento 
di?s presentes instrucções e compete-lhe prin- 
cipalmente : 

1.^ Manter a disciplina entre as praças da 
goarnição e obrigai-as, a tragarem os seus 
uniformes na devida ordem e asseio; 

2.® Velar pelo arranjo, limpeza e conser- 
vaçSo da embarcação a seu cargo ; 

3.*^ Cimiprir as ordens que receber do 
cqmmapdante da secção de Vianna do Cas- 
teiio; 

4.^ Dar parte ao mesmo commandante de 
todas as occorrencias de serviço e alterações 
do pessoal até 25 de cada mez ; 

5.® Dirigir ao mesmo commandante ver- 
balmente ou por escripto requisição dos ar- 
tigos de que carecer para serviço de bordo ; 

6.® Receber do dicto commandante as 
qu^nti^s precisas para pagamento de pret 
e rações às praças da guarnição; 

7.® Não permittir a bordo ou em terra o 
uso de vestuário não auctorisado no plano 
de uniformes da armada ; 

8.® Providenciar para que dêm baixa ao 
hospital mais próximo as praças doentes, 
preferindo quanto possivel os hospilaes mi- 
litares; o doente deverá ein regra ser acom- 



panhado por uma ordenança ara^a4a> que 
será portadora da baixa ao hospital ; 

9.^ Participar á auctoridade fiscal )Q3^$ 
próxima do hospital onde a praça tenha de 
ncar o nome e numero desta, çolicitandp 
da mesma que logo que a praça tenh^ alt9 
lhe preste alojamento, sustejoito e transporte 
para bordo ou para a s,éde 4a aecção eio 
Vianna ; 

10.^ Não permittir qqe permaneçajn a 
bordo pessoas estranhas ; 

11.® Não permittir passagem na ambar- 
cação a qualquer estranho, sem ordem ex- 
pressa que a isso o auctorise; 

12.^ Passar amiudadas revistas de roupa 
á guarnição; 

13.® Requisitar os artigos precisos para 
as praças, não podendo conservar em seu 
poder artigo algum que não esteja distri- 
buido ; 

14.® Enviar ao commandante da secção 
relação da distribuição de artigos, que hou- 
ver feito, com designação por nomes e nú- 
meros das praças por elles responsáveis. 

Ârt. 2.® Toda a guarnição da lancha, in- 
cluindo o mestre, será abonada de rações a 
dinheiro, sendo a importância total, corre- 
spondente a quinze dias, entregue ao mestre, 
que fica responsável por esse abono. 

§ 1.® O mestre providenciará sobre o modp 
por que o rancho deverá ser feito, entre- 
gando semanalmente ou como melhor con- 
venha, ao cabeça do rancho as importâncias 
correspondentes ao numero de praças que 
houver a bordo. 

§ 2.® A administração do rancho deverá 
ser feita por escala entre as praças mais 
aptas para esse serviço, permittindo-se po- 
rem que nelle seja reconduzida a mesma 
praça a contento de todos. 

§ 3.® O rancho deverá ser feito por modo 
que não dé suspeitas da saida da lancha 
para cruzeiro, e não se permittirá o fogão 
acceso fora das horas regulamentares. 

§ 4.® As praças em diligencia serão abo- 
nadas de rações a dinheiro pelo numero dç 
dias de ausência provável. 

Art. 3.® O pret será pago mensalmente 
sendo a importância total entregue ao mestre, 
mediante recibo, que o resgatará com a re- 
stituição das folhas de vencimento assignadas 
pelas praças. 

% único. As folhas de vencimento formu- 
ladas pelo commandante da secção, serão 
por este entregues ao mestre, que em pre- 
sença delias fará a distribuição de pret e 
depois de assignadas pelas praças as resti- 
tuirá. 

Art. 4.® O mestre não poderá ausentar-se 
de bordo sem fazer entrega do commando á 
praça immedíatamente mais graduada, de- 
vendo prevenir do local para onde vái. 

Art. 5.® A Isippb? fí^rá Cfuzeifos que durçm 
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pelo menos um numero de dias, não infe- 
rior áquelie durante o qual se conservar nos 
portos. 

§1.® O mestre guardará o maior segredo 
com respeito ao dia e hora em que tenciona 
sair e logar do seu destino. 

S 2.® Terá em muita attençSo as circum- 
stancias do tempo para não sair pondo a 
lancha em perigo, bem como não deverá 
deixar de sair sem motivo justificado. 

§ 3.® No mappa de serviço notará os dias 
de entrada ou saida em qualquer porto, 
os dias de descanço e as causas que mo- 
tivaram a entrada ou saida ou a impedi- 
ram. 

Art. 6.® O mestre poderá dar licenças que 
não excedam vinte e quatro horas, até me- 
tade da guarnição, quando as circumstancias 
do serviço o permittirem. 

Art. 7.® Poderá castigar as praças por 
faltas ao serviço ou disciplinares : 

Com detenção a bordo até oito dias ; 

Com quartos de vigia ; dando sempre parte 
superiormente. 

§ 1.® Quando as faltas mereçam maior 
castigo participal-as-à ao commandante da 
secção, detendo a praça se preciso for. 

§ 2.® Na detenção indicada no paragrapho 
antecedente poderá empregar os machos se 
o procedimento da praça prejudicar o ser- 
viço ou incommodar a guarnição; devendo 
lo^o que seja possível remetler a praça sob 
prisão ao commandante da secção com a 
respectiva parte. 

Art. 8.® O mestre deverá attender ás re- 
clamações das praças e resolvel-as quando 
sejam justas e nos limites da sua alçada, 
conforme o uso a bordo dos navios de 
guerra, communicando superiormente aquel- 
las que não possa ou não lhe compita resol- 
ver. 

Art. 9.® A lancha deverá navegar habi- 
tualmente sem pharoes, devendo porem de 
noite ter sempre um acceso, ao qual, con- 
forme as circumstancias, se adaptará vidro 
verde ou encarnado para ser descoberto 
unicamente quando qualquer embarcação se 
approximar ameaçando choque. 

% único. Quando fundeada a lancha po- 
derá servir-se da sua luz de posição sempre 
que não haja conveniência em encobrir a sua 
presença. 

Art. 10.® Sempre que ao mestre conste 
estar próximo qualquer dos navios da es- 
quadrilha, irá a seu bordo, e, mostaando ao 
commandante ,as instrucções que tiver, re- 
latar-lhe-á todas as occorrencias de serviço 
e disciplina, consultando-o nos casos de du- 
vida e executando as ordens que delle re- 
ceber. . 

Commando geral da guarda fiscal, em 14 
de dezembro de 1889. — O commandante 
geral, E. X. de Sousa e Serpa. 



Instrncçlíes regalamemtares do serviço que o com- 
mandante da secção de Vianna do Castello tem 
de desempenhar, em relação á lancha da es- 
quadrilha fiscal da costa da zona marítima do 
norte 



Artigo 1.® Compete ao commandante da 
secção de Vianna do Castello : 

1.® Transmittir ao mestre da lancha todas 
as ordens que receber do commandante 
geral da guarda fiscal, respectivas ao ser- 
viço da mesma, e enviar á 3.* repartição 
do mesmo commando todas as participa- 
ções, requisições e outros documentos que 
pelo mesmo mestre forem enviados á se- 
cção ; 

2.® Vigiar que sejam rigorosamente cum- 
pridas as instrucções, que regulam o ser- 
viço da lancha, e mantida a disciplina e 
asseio tanto do pessoal como da embar- 
cação, dando parte á 3.* repartição das ir- 
regularidades que notar ; 

3.® Prover ao alojamento e sustento das 
praças que, por motivo de serviço, tenham 
de estar ausentes de bordo, dentro da área 
da secção do seu commando ; 

4.*^ Prestar ao mestre da lancha todo o 
auxilio de que carecer para cumprimento 
das respectivas instrucções ; 

5.® Organizar um registro do serviço diá- 
rio da lancha, segundo as participações que 
receber do mestre ; 

6.® Ter sempre em dia o caderno de alte- 
rações do pessoal, segundo as notas rece- 
bidas ; 

7.® Organizar as folhas de vencimentos 
em harmonia com o caderno de altera- 
ções; 

8.® Fazer acompanhar cada requisição do 
preço que tiver na localidade os artigos na 
mesma indicados ; 

9.® Arrecadar sob sua responsabilidade 
todos os artigos de material pertencentes 
á lancha, que não estiverem ao serviço da 
mesma. 

Art. 2.® O commandante da secção de- 
verá ter em seu poder a quantia de 80^)1000 
réis, como fundo permanente, para abono 
de rações, acquisição urgente de artigos 
de pequena importância e municiamento da 
lancha. 

I único. O abono de rações será feito ao 
mestre nos dias 15 e 30 de cada mez, se o 
serviço da lancha o permittir, ou nos dias 
próximos, a razão de quinze rações para o 
pessoal em efi^ectivo serviço, tendo em át- 
tenção as abonadas a mais ou a menos na 
quinzena anterior. 

Art. 3.® O commandante da secção rece- 
berá as quantias precisas para fundo per- 
manente e para pagamento de pret ás praças 
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da guarnição da lancha, por meio de títulos 
devidamente processados, remettidos pelo 
commando geral da guarda fiscal. 

§ único. As folhas de vencimento devida- 
mente assignadas pelas praças seroo remet- 
tidas á 3.^ repartição até ao dia 10 de cada 
tt)ez. 

Conunando geral da guarda fiscal, em 14 
de dezembro de 1889. — O commandante 
geral, E. X. de Sousa e Serpa. 

{D. do G. de 19 de deiembro de 1889, d.« 288). 



Decreto de 19 de deiembro de 1889 



Estabelece as providencias para o recenseamento 
geral da população do continente do reino e ilhas 
adjacentes em 5o de novembro para 1 de de- 
zembro de 1890. 



Tendo em vista o que preceitua a caria 
de lei de 25 de agosto de 1887: hei por 
bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Proceder-se-à, no anno de 1890, 
ao recenseamento geral da população do con- 
tinente do reino e das ilhas adjacentes. 

Art. 2.® O recenseamento será nominal, 
terá por base toda a população existente no 
continente do reino e ilhas adjacentes no 
dia 30 de novembro de 1890 e a que tem- 
porariamente se achar ausente, comprehen- 
derá tanto os nacionaes como os estran- 
geiros, e será feito simultaneamente em 
todo o paiz. 

§ 1.® O recenseamento será feito por meio 
de boletins de familia, que conterão as in- 
formações necessárias para se averiguar o 
numero total de habitantes, seus nomes, 
sexos, edades, estado civil, naturalidade, 
instrucção, religião, profissões, nacionalidade 
e outras circumstancias especiaes. 

§ 2.® Todos os indivíduos serão recen- 
seados na casa ou local em que pernoita- 
rem de 30 de novembro para 1 de de- 
zembro de 1890; mas os indivíduos que 
habitualmente residirem em um togar e na- 
quella noite estiverem temporariamente au- 
sentes, serão inscriptos : 

a) nos boletins das respectivas famílias 
com a nota de ausentes; 

b) nos boletins de familia da casa ou local 
onde pernoitarem, coou a nota de tran- 
seuntes, 

Art. 3.® A superintendência de todo o ser- 
viço do recenseamento pertence à direcção 
geral do commercio e industria. Aos gover- 
nadores civis, administradores de concelho 
e regedores de parochia incumbe especial- 
mente dirigir, inspeccionar e fazer executar 
as operações parciaes do recenseamento. 



nos termos das instrucções que fazem p^rte 
integrante deste decreto e com èlle baixam 
assignadas pelo ministro e secretario de es- 
tado dos negócios das obras publicas, com- 
mercio e industria. 

Art. 4.® Ás commissões dislrictaes de es- 
tatistica, creadas por decreto de 3 de feve- 
reiro de 1887, incumbe auxiliar os gover- 
nadores civis no desempenho da missão que 
lhes é commettida pelo artigo 3.® deste de- 
creto, fiscalisando, verificando e commen- 
tando os resultados das operações do recen- 
seamento. 

Art. 5.*^ A fim de auxiliar os administra- 
dores de concelho e regedores de parochia 
no desempenho da missão que lhes é in- 
cumbida pelo artigo 3.*^, e para fiscalisar, 
verificar e commentar os resultados das ope- 
rações do recenseamento será cilada: 

a) uma commissão concelhia juncto de 
cada administrador de concelho, composta 
do administrador, que presidirá, do presi- 
dente da respectiva camará municipal, e de 
trez pessoas, pelo menos, nomeadas pelo 
mesmo administrador ; 

b) uma commissão parochial juncto de 
cada regedor, composta deste, do parocho 
e de trez indivíduos, pelo menos, nomeados 
pelo administrador do concelho. 

I 1.* Nos concelhos que forem cabeças 
de districto, á excepção dos de Lisboa e 
Porto, não será nomeada commissão con- 
celhia, fazendo as suas vezes a commis- 
são districtal de estalistica, a que será ag- 
gregado o administrador do respectivo con- 
celho. 

§ 2.^ Em cada um dos bairros dos con- 
celhos de Lisboa e Porto será organizada 
uma commissão especial composta ao admi- 
nistrador do bairro, que presidirá, e de qua- 
tro indivíduos, pelo menos, nomeados pelo 
mesmo administrador. 

Art. 6.® Para as operações elementares 
do recenseamento será cada parochia divi- 
dida em secções, e cada secção incumbida a 
um agente especial. 

§ 1.® A área de cada secção será deter- 
minada por forma que o respectivo agente 
possa num só dia recolher e verificar todos 
os boletins de familia. 

§ 2.® Os agentes serão gratificados; a 
gratificação de cada um será fixada sobre 
a base minima de 5 réis por pessoa re- 
censeada, podendo porem ser augmentada 
segundo proposta da respectiva commissão 
parochial, e nos casos previstos nas instru- 
cções que fazem parte deste decreto, com- 
tanto que a despeza total de cada freguezia 
não seja superior ao computo máximo de 10 
réis por pessoa recenseada. 

Art. 1.^ Os boletins de fogos, boletins de 
famiUa, informações das auctoridades admi- 
nistrativas e das commissões, e quaesquer 
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ontros documentos originaes relativos ao re- 
censeamento, serão remettidos á direcç9o 
geral do commercio e industria, onde se 
procederá ao seu apuramento e á publi- 
cação dos resultados obtidos. 

Art. 8.* As despezas do recenseamento 
gerai da população serão liquidadas e man- 
dadas pagar nos cofres competentes pelo 
ministério das obras publicas, commercio e 
industria, pelo modo estabelecido para o pa- 
gamento das outras despezas do mesmo mi- 
nistério. 

§ 1.*^ Opportunamente se promulgará em 
diploma espedal a tãbella, indicando a quan- 
tia com que cada camará municipal deverá 
concorrer para a retribuição dos agentes do 
recenseamento geral da população no anno 
de 1890, Aps termos do n.® 23.*^ do artigo 
141.^ do Código administrativo e do § S.*' 
do artigo 1.® da carta de lei de 25 de agosto 
de 1887. 

§ 2/ As quantias a que se refere o § 1.** 
serão entregues pelas camarás municipaes 
ao recebedor da comarca, ou ao respectivo 
proposto no concelho, ficando desde logo á 
disposição do thesouro publico. 

Art. 9.^ Os indivíduos que se negarem a 
receber os boletins de familia e a resti- 
tuil-os em tempo competente, devidamente 
preenchidos, ou a prestar aos agentes as 
informações necessárias para estes os pre- 
encherem ou corrigirem, os que sciente- 
mente commetterem alguma inexactidão ou 
alterarem a verdade dos factos na redacção 
ou verificação dos mesmos boletins, serão 
processados e punidos, nos termos do Co- 
dí|ro penal, com a multa de 5^91000 a 20^000 
réis. 

Art. 10.® Tanto este decreto como as in- 
strocçOes que delle fazem parte, e quaes- 
qtter outros documentos que se expedirem 
relativos ás operações do recenseamento, 
serão, logo que forem publicados no Diário 
do gooemo, cumpridos, na parte que lhes 
disser respeito, por todas as auctoridades 
civis, ecclesiasticas e militares, e empre- 
gados públicos, qualquer que seja a sua 
classe ou categoria ; ficando todos obrigados 
a prestarem ás auctoridades e agentes en- 
carregados do recenseamentos os auxílios 
que este importante serviço publico recla- 
mar. 

O presidente do conselho de ministros» 
e os ministros e secretários de estado de 
todas as repartições assim o tenham inten- 
dido e façam executar. Paço, em 19 de de- 
zembro de 1889. — Ml. — José Luciano de 
Castro--^ Francisco António da Veiga Beirão 
—^Augusto José da Cunha — Marino João 
Pranzini — Frederico Ressano Garcia — Hen- 
rique de Bàrfos Gomes — Eduardo José Coe- 
lho: 

[D. do G. de 15 de jaoeiro de 1890, d.* Íl]. 



Instrnc{9eò de 19 de dèzembk^o de 18S9^ 

Contêm as inslrucções para o serviço do recensea- 
mento geral da população do continente do reino 
e ilhas adjacentes. 

Instmcçdes qne fazem parte do decreto ' 

da data de hoje para o servi^ 
do recenseamento geral da populktlo 

Distribniçâo das instmcçoes 

e nomeação das commissões concelhias 

e parochiaes 

Artigo 1.® O governador civil de cada um 
dos districtos do continente do reinO e das 
ilhas adjacentes, logo que receber as pre- 
sentes instrucções, deverá : 

a) Remetter a cada um dos administra- 
dores dos concelhos ou bairros, o numero- 
de exemplares necessários para a distri- 
buição a todos os regedores de parochia e 
capitães de portos, de modo que caibam, 
pelo menos, dois a cada regedoria e dois 
a cada administração de concelho ou capi- 
tania de porto; 

b) Remetter um exemplar a cada ama das 
camarás municipaes do seu districto e pro- 
mover o cumprimento, por parte das me- 
smas camarás, do disposto nos §§ 1.® e 2.^ 
do artigo 8.** do decreto desta data. 

Art. 2.® Os administradoi*es dos conce- 
lhos, e dos bairros de Lisboa e Porto, logo' 
que receberem as presentes instrucções, de- 
verão : 

a) Distribuil-as pelos capitães dos portos 
e regedores de parochia ; 

b) Nomear os membros, de sila esíolha, 
da commissão concelhia ou de bairro, a que 
se referem a alinea a) do artigo 5.® do de- 
creto desta data, e o § 2.^ do mesmo ar- 
tigo; 

c) Nomear, de accôrdo com o regedor dô' 
parochia e respectivo parocho, os indivíduos' 
que devam constituir a commissão parochia! 
a. que se refere a alinea b) do artigo 5.® do 
mesmo decreto. 

§ único. Aos administradores dos conce- 
lhos cabeças de districto, onde as fiincções 
da commissão concelhia pertencem á com-^ 
missão districtal de estatística, nos termos 
do I 1.^ do artigo 5.* do citado decreto, 
compete unicamente a execução das alineaâ 
a) e c) do presente artigo. 

Art. 3.^ Os indivíduos nomeadÒá^tJara fazer 
parte das commissões concelhias e parochiaes 
serão escolhidos dentre aquetles que mais 



1 Não transcrevemos os modelos a que estais' in-' 
slrucções se referem, por não ser o seu conheci* 
mento de interesse para os nossos leitores. (Nota da 
RedàcçãoJ. 
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babilítâ(k)S estiverem para o conhecimento 
da população. 

Trabalhos das cosunissões 

Art. 4.^ As commissões concelhias e pa- 
rocbiaes devem estar installadas até 31 de 
agosto de 1890. 

§ 1,^ Os administradores de concelho ou 
de bairro deverão communicar ao respe- 
ctivo governador civil a data da installação 
das commissões concelhias e das commissées 
parocbiaes. 

§ 2.® Os governadores civis darão aviso á 
direcção geral do commercio e industria logo 
que estejam installadas todas as commissões 
concelhias e parocbiaes do respectivo dis- 
tricto administrativo. 

Art. 5.*^ Logo que cada uma das commis- 
sões parocbiaes se installar, procederá a uma 
rigorosa investigação acerca do modo como 
se acha distribuida a população da freguezia, 
a fim de determinar se é necessária a sua 
divisão em secções. 

§ único. Serão divididas em secções as 
freguezias em que o trabalho de recolher 
e verificar todos os boletins de família não 
possa ser escrupulosamente desempenhado 
por um mesmo agente num só dia. 

Art. 6.*^ Na divisão de cada freguezia em 
secções ter-se-á em vista : 

1.® Que a área de cada secção seja tal 
que o respectivo agente possa recolher e 
verificar num só dia todos os boletins de 
família, não devendo nas cidades de Lisboa . 
e Porto comprebender mais de cento e cin- 
coenta fogos; 

2.® Que a delimitação de cada secção seja 
feita com o maior cuidado, de modo que 
não comprebenda fogos pertencentes a ou- 
tra freguezia, não se omitta fogo algum, 
nem se inclua o mesmo fogo em mais de 
uma secção. 

Art. 7.® Fixadas que sejam as secções de 
cada freguezia, procederá a commissão pa.- 
rocbial á escolha dos agentes, que deverá 
recair em indivíduos conhecedores da fre- 
guezia, activos, probos, inteltígentes e que 
dòm completa garantia ao pontual e escru- 
puloso desempenho do encargo que lhes é 
confiado. 

§ 1.® Em egualdade de circumstancias se- 
rão preferidos os indivíduos que collabora- 
ram no censo effeituado em 31 de dezembro 
de 1877. 

i 2.* Até ao dia IS de outubro de 1890 
deverão estar escolhidos todos os agentes. 

Fornecimento de impressos 

Ari. 8.^ A direcção geral do conamercio 



e industria remetterá, com a necessária 
antecedência, a cada um dos governadores 
civis o numero de boletins de fogos, de bofe- 
tins de embarcações e de boletins de família 
necessários para se effeituar o recensea- 
mento no respectivo districto administrativo. 
Este numero será calculado sobre o numero 
de fogos de cada freguezia apurado no ul- 
timo recenseamento, com 15 por cento de 
augmento. 

Os governadores civis apenas receberem 
os impressos de que se tracta, dístribuil-os-3e 
ás commissões parocbiaes e aos capitães dos 
portos, por intermédio dos respectivos admi- 
nistradores de concelho. 

§ único. As commissões parocbiaes e os 
capitães dos portos requisitarão ao gover- 
nador civil do districto, por intermédio do 
administrador do respectivo concelho, os 
impressos de que carecerem, quando os 
que lhes tiverem sido mandados não forem 
reputados sufiQcientes. 

Organização e veriflcação dos bobtins 
de fogos 

Art. 9.^ No dia 1 de novembro de 1890, 
cada commissão parochial entregará a cada 
um dos agentes um boletim de fogos, mo- 
delo A (um rosto e as folhas intercalares 
que forem necessárias). 

Quando as folhas intercalares recebidas 
pelo agente não bastarem para a ínscripçSo 
de todos os fogos da respectiva secção, o 
mesmo agente addicionará o papel que a 
mais for necessário, riscado á imitação dàs 
folhas impressas. 

Art. 10.* Cada agente, logo que esteia 
nomeado, procederá ao reconheeimento da 
freguezia ou secção de í^aguezia que lhe 
tiver sido destinada, para averiguar quaes 
são as casas deshabitadas, e locaes habi- . 
tados, e os nomes dos chefes das famílias 
que nelles houver. 

§ 1.*^ O agente, logo que receba o bole- 
tim de fogos, encbel-o-á pela forma qu6 
nelle se indica, sendo obrigado a paten- 
teal-o á conunissão sempre que esta lh'0 
exigir. 

§ 2.° O boletim de fogos, devidamente 
preenchido, será apresentado pelo agente 
á commissão parochial até ao dia 10 de 
novembro. 

Art. 11.® A commissão parochial, logo que 
tenha recebido todos os boletins de fogos 
da respectiva freguezia, reunir-se-á e pro- 
cederá ao exame dos mesmos boletins, ve^ 
rificando com o mais escrupuloso cuidado 
se ha nelles omissão, duplicação ou inexa- 
ctidão. 

No caso de se encontrar alguma irregula- 
ridade, a commíssão,{òuvído o agente, pro- 
cederá á rectificação do boletim. 
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§ UDÍco. Feita a verificação de qae iracta 
este artigo, a commissâo procederá à nume- 
ração em ordem seguida dos boletins de fa- 
mUia, modelo C, correspondentes a cada 
boletim de fogos. 

Distribuição dos boletins de familia 

Art. 12.^ No dia 25 de novembro de 1890, 
o mais tardar, a commissâo parochial entre- 
gará a cada agente : 

a) O respectivo boletim de fogos, modelo 
A, devidamente verificado; 

b) Os boletins de familia, modelo C, nu- 
merados em ordem seguida, conforme o 
mesmo boletim de fogos ; 

c) O numero de boletins de família nao nu- 
merados, reputado necessário para os casos 
imprevistos. 

Art. 13,^ Cada agente procederá á distri- 
buição dos boletins de familia desde 26 até 
30 de novembro de 1890, guiando-se pelo 
respectivo boletim de fogos e tendo em 
vista que : 

1.® Deverá ser entregue um boletim de 
familia a cada individuo com habitação sobre 
si, a cada familia ou a cada estabelecimento 
especial, publico ou particular, inscripto no 
boletim de fogos, por mais afastado que es- 
teja do, centro da povoação; 

2,*^ Á medida que for entregando cada 
um dos boletins, deverá notar a entrega na 
çolumna 9 do boletim de fogos ; 

3.® No caso de ter mudado de residência 
lím individuo ou familia inscripto no bole- 
tim de fogos, deverá guardar o respectivo 
boletim de familia, fazendo nelle a decla- 
fação Mudou de residência para . . . ; 

4.*^ Se encontrar habitada uma casa in- 
scripta no boletim de fogos como deshabi- 
tada, deverá fazer nelle a devida rectifi- 
cação e entregar o competente boletim de 
familia, dando-lhe o numero do boletim im- 
mediatamente anterior,, seguido de uma das 
letras do alphabeto ; 

5.® Se encontrar uma casa ou locai habi- 
tado não relacionado no boletim de fogos, 
deverá mencional-o no fim deste, e entregar 
o boletim de familia, dando-lhe o numero 
de ordem a seguir ao ultimo inscripto no 
mesmo boletim de fogos ; 

6.® Quando uma só folha do boletim de 
familia não bastar para a inscripção de 
todos os indivíduos da mesma casa, como 
poderá âucceder nos collegios, seminários, 
quartéis, conventos, prisões, asylos, hospi- 
taes, hospícios, hospedarias, estalagens, al- 
bergarias, casas de malta, e análogos, de- 
verá entregar as folhas necessárias, todas 
as quaes terão o mesmo numero ; 

7.* Nenhum individuo, seja qual for a sua 
classe, condição ou categoria, pode recusar-se 



a receber o boletim de familia que se lhe 
distribuir. 

§ i.® Os boletins relativos aos paços de 
residência da familia real serão entregues 
aos respectivos administradores. Os bole- 
tins relativos aos outros paços reaes serão 
entregues aos respectivos almoxarifes. 

§ 2.® Os boletins relativos aos estabeleci- 
mentos especiaes, públicos ou particulares, 
serão entregues aos respectivos chefes,, dire- 
ctores ou commandantes. 

§ 3.® Os pastores que não tiverem fa- 
milia .nos limites do povoado, e habitarem 
sós ou acompanhados, em carros, barracas 
ou choças isoladas, devem ser avisados para 
comparecerem no dia e logar que os agen- 
tes marcarem a fim de prestarem os escla- 
recimentos necessários para o preenchimento 
dos respectivos boletins de familia. 



Preenchimento e recepção dos boletins 
de familia 



Art. 14.® Cada individuo vivendo sobre si, 
chefe de familia, director, chefe ou comman- 
dante de qualquer estabelecimento especial, 
publico ou particular, preencherá e assi- 
gnará o respectivo boletim de familia, pela 
forma que no mesmo se indica. No caso de 
não saber escrever prestará ao agente as 
informações necessárias para o seu pre- 
enchimento. 

§ 1 .® Os indivíduos vivendo sobre si, che- 
fes de familia, directores, chefes ou com- 
mandantes de estabelecimentos públicos ou 
particulares, que tiverem de se ausentar 
depois das doze horas da noite de 30 de 
novembro de 1890, deverão deixar pre- 
enchido o boletim de familia para ser en- 
tregue ao agente que o for posteriormente 
recolher. 

I 2.® Os indivíduos vivendo sobre si ou 
chefes de familia que não saibam ou pos- 
sam escrever, deverão prestar ao agente as 
informações necessárias para este preencher 
os boletins. 

Art. 15.® Cada agente procederá no dia 
1 de dezembro de 1890 á recepção dos 
boletins de familia, distribuídos nos termos 
do artigo 13.*^, guiando-se pelo respectivo 
boletim de fogos e tendo em vista que : 

1.® Serão recolhidos todos os boletins de 
familia no dia 1 de dezembro de 1890 até 
á noite, devendo haver o máximo cuidado 
em não esquecer algiim, por mais afastada 
que esteja a respectiva casa do centro da 
povoação ; 

2.® No acto da recepção de cada boletim, 
verificará escrupulosamente se ha erros, 
omissões ou inexactidões de qualquer es- 
pécie, fazendo logo, no mesmo boletim, as 
correcções e observações convenientes j 
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3.** Quando na cnsa nâo houver quem 
saiba ou possa escrever, preencherá o bo- 
letim de família, conforme as informações 
que lhe forem prestadas, combinadas com 
o conhecimento que tiver da respectiva fa- 
mília ; • 

4.® Com respeito ás famílias habitualmente 
residentes na secção ou freguezia, que esti- 
verem temporariamente amentes no dia 30 
de novembro de 1890, não havendo ficado 
em suas casas quem satisfaça aos preceitos 
da inseri pção, procurará o agente colher os 
esclarecimentos necessários para elle me- 
smo preencher os respectivos boletins de 
família, nos quaes fará declaração dessa 
círcumstancia ; 

5.^ Entregará boletins de família em al- 
guma casa que excepcionalmente tenha sido 
esquecida, e substituirá por outros os que 
tiverem sido perdidos, fazendo-os preencher 
ou preenchendo-os devidamente ; 

6.® Á medida que for recolhendo cada 
um dos boletins de família notará a rece- 
pção na columna 10 do boletim de fogos ; 

7.® Nenhum indivíduo, seja qual for a 
sua classe, condição ou categoria, poderá 
recusar-se a restituir, preenchido, o bole- 
tim que lhe houver sido entregue ou a pre- 
star as informações necessárias para o 
seu preenchimento ou para a respectiva 
verificação. 

Verificação dos boletins de familia 

Art. 16.® Até ao dia 8 de dezembro de 
1890 todos os agentes deverão entregar á 
competente commíssao parochial o boletim 
de fogos, acompanhado dos respectivos bole- 
tins de familia, devidamente preenchidos. 

Art. 17.*^ A commíssao parochial, logo que 
tiver recebido os boletins de fogos e respe- 
ctivos boletins de familia, verificará se falta 
algum e procederá ao seu exame, preen- 
chendo as lacunas, rectificando os esclareci- 
mentos inexactos, examinando se os chefes 
de famílias ou de estabelecimentos commet- 
leram scientemente erros ou omissões pelos 
quaes os agentes não dessem, e vigiando se 
estes, levados pelo interesse de augmenta- 
rem as gratificações a que têm direito pelo 
seu trabalho, exageraram o numero de pes- 
soas ínscriptas. As díÊíerenças encontradas 
serão notadas nos próprios boletins de fa- 
milia. 

§ único. Para a verificação de que se 
tracta deverão as commissões parochíaes 
lançar mão de todos os trabalhos da me- 
sma natureza ou análogos, que na freguezia 
se tenham feito, combinando esses elemen- 
tos com as informações insuspeitas que ob- 
tiverem e com o conhecimento próprio da 
localidade. 

26 



Distribuição, preenchimento, recepção 

e verificação dos b3letins de família 

das embarcações 



Art. 18.*^ Os capitães dos portos man- 
darão distribuir, e farão preencher e re- 
colher no dia 1 de dezembro de 1890, um 
boletim de família por cada uma das embar- 
cações, de alto ou de pequeno porte, nacio- 
naes (mercantes ou de guerra) e mercantes 
estrangeiras, que, na noite ae 30 de no- 
vembro para 1 de dezembro, estiverem fun- 
deadas nos portos das suas capitanias ou 
ahi ancorarem na manhã de 1 de dezem- 
bro. 

§ único. Em cada um destes boletins se- 
rão incluídos todos os tripulantes e passa- 
geiros existentes a bordo na referida noite. 

Art. \d.^ Para o serviço indicado no ar- 
tigo 18.® escolherá cada um dos capitães 
dos portos um ou mais agentes especiaes, 
idóneos, adoptando as medidas necessárias 
para ser posta á disposição de cada um 
delles uma embarcação, se delia carece- 
rem. 

§ 1.® A cada um destes agentes incumbe: 

a) Organizar um boletim (modelo B) de 
todas as embarcações ancoradas na zona de 
cada freguezia, onde tiver de distribuir e 
recolher boletim de familia; 

b) Distribuir os boletins de familia ás re- 
feridas embarcações, no dia 30 de novembro 
de 1890; 

c) Proceder, para o preenchimento e re- 
cepção dos boletins de familia, pelo modo 
estabelecido no § 2.® 

§ 2.® Cada agente procederá no dia 1 de 
dezembro de 1890 á recepção dos boletins 
de familia em cada uma das embarcações 
de que tracta o artigo 18.**, guiando-se pelo 
respectivo boletim (modelo B) e tendo em 
vista que : 

1.** Serão recolhidos os boletins de familia 
de todas as embarcações no próprio dia 1 
de manhã, devendo haver o máximo cui- 
dado em não esquece;* alguma; 

2.^ Quando na embarcação não houver 
quem saiba ou possa escrever, preencherá 
o agente o boletim de familia, conforme as 
informações que lhe forem prestadas ; 

3.** Entregará o boletim de familia em al- 
guma embarcação que se ache ancorada e 
não esteja inscrípta na lista, mencionando-a 
logo nesta ; substituirá por outros os bole- 
tins que tiverem sido perdidos, fazendo-os 
preencher ou preencheudo-os devidamente; 

4.** Á medida que for recolhendo cada 
um dos boletins de familia notará a rece- 
pção na columna 8 do boletim de embarca- 
ções (modelo B) ; 

5.® Nenhum commandante, capitão ou mes- 
tre, poderá recusar-se a restituir, preen- 
chido, o boletim que lhe houver sido en- 
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Iregue ou a prestar as informações neces- 
sárias para o seu preenchimento. 

I 3.® Estes agentes serão gratificados pelo 
modo estabelecido no i 2.® do artigo 6.* do 
decreto desta data, e em harmonia com o 
preceituado no artigo 22.** destas instru- 
cções. 

Ari. 20.® Aos capitães dos portos per- 
tence : 

1.® Receber dos agentes especiaes, por 
elles nomeados, o boletim (modelo B) das 
embarcações ancoradas na zona de cada 
freguezia e os respectivos boletins de fa- 
milia; conferir estes com aquelle, verificar 
se Çalla algum, proceder ao seu exame, 
preencher as lacunas se as houver, recti- 
ficar os esclarecimentos inexactos, e notar 
nos próprios boletins de familia as diflferenças 
encontradas ; 

2.® Remetler ao regedor da respectiva 
freguezia, até ao dia 8 de dezembro de 
1890, para ser presente à commissão paro- 
chial : 

a) O boletim (modelo B) das embarcações 
ancoradas na zona da freguezia ; 

b) Os boletins de familia relativos a cada 
embarcação ; 

c) A proposta para o pagamento da grati- 
ficação a cada um dos agentes especiaes, 
nomeados pelo mesmo capitão do porto, que 
fez serviço na zona da freguezia. 



Exame e verificação âos resultados 

do recenseamento e pagamento da gratificação 

aos agentes 



Art. 21.® Cada commissão parochiàl re- 
melterà até ao dia 10 de janeiro de 1891 
ao administrador do respectivo concelho ou 
bairro : 

i.® Os boletins de fogos e os boletins de 
embarcações, acompanhados dos respecti- 
vos boletins de familia devidamente orde- 
nados ; 

2.® Um relatório donde conste circum- 
stanciadamente : 

a) O numero de boletins de fogos en- 
viados e o numero do ultimo boletim de 
familia correspondente ao boletim de fogos 
de cada secção e a cada um dos boletins 
de embarcações; 

b) Os meios de verificação empregados 
e o grau de confiança que devem inspirar 
os resultados da operação do recensea- 
mento ; 

c) Os melhoramentos que, no seu inten- 
der, se devem de futuro introduzir neste 
processo ; 

d) As omissões ou inexactidões culposas 
que se tiverem encontrado na verificação 
dos boletins de fogos ou de familia ; 

e) As recusas por parte de quaesquer in- 



divíduos a receber, preencher e restituir os 
boletins de familia, ou a prestar aos agentes 
as necessárias informações ; 

3.® A proposta para o pagamento da gra- 
tificação a cada um dos agentes do recensea- 
mento ; • 

4.® A proposta do capitão do porto para 
retribuição dos agentes especiaes do recen- 
seamento da população embarcada. 

Art. 22.* Nas propostas para gratificação 
aos agentes deverá ter-se em vista que : 

1.® Nenhum agente poderá receber re- 
tribuição inferior a 5 réis por pessoa recen- 
seada ; 

2.^ Esta gratificação será equitativamente 
augmentada a cada um dos agentes que, 
pelas distancias que tiver percorrido, pela 
difiiculdade dos caminhos, pela natureza dos 
meios de transporte de que se tenha ser- 
vido, por qualquer accidente próprio da 
estação, por ter luctado com diíBcuIdades 
especiaes ou por qualquer outra circum- 
stancia eventual, mereça acréscimo de re- 
tribuição ; 

3." O augmento de retribuição será pro- 
porcional ao acréscimo de trabalho de cada 
agente ; a proposta será graduada de forma 
que, em caso algum, a despeza total exceda, 
para toda a freguezia, a quantia correspon- 
dente a 10 réis por pessoa recenseada. 

§ único. Na retribuição de que tracta este 
artigo comprehendem-se todas as despezas, 
incluindo as dos transportes, que os agentes 
tiverem de fazer para o serviço de que são 
incumbidos. 

Art. 23.® O administrador do concelho, 
logo que tenha recebido os processos do 
recenseamento de todas as freguezias do 
seu concelho ou bairro, convocará a com- 
missão concelhia e tractará de apreciar com 
ella os resultados geraes do mesmo recen- 
seamento, ouvindo, quando o julgar conve- 
niente, quaesquer pessoas intendidas e co- 
nhecedoras das localidades. 

§ 1.® O administrador fará sobre o pro- 
cesso um relatório circumstanciado, emit- 
tindo a sua opinião fundamentada acerca : 

a) Do grau de confiança que devem in- 
spirar os resultados do recenseamento no 
concelho, e das omissões ou inexactidões 
encontradas ; 

b) Dos melhoramentos que, no seu inten- 
der, se devem de futuro introduzir neste 
processo. 

§ 2.® Todo o processo do recenseamento 
do concelho será remettido pelo adminis- 
trador ao governador civil, acompanhado 
do competente relatório, até ao dia 31 de 
janeiro de 1891. 

Art. 24.* O governador civil, logo que 
lenha recebido os processos de recensea- 
mento de todos os concelhos do seu drs- 
tricto, convocará a commissão districtai e 
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Iraclará de apreciar com ella os resultados 
geraes do mesmo recenseamento. 

§ 1.*^ O governador civil fará sobre o pro- 
cesso um relatório circumstanciado, emit- 
tindo a sua opinião fundamentada acerca : 

a) Do grau de confiança que devem in- 
spirar os resultados do recenseamento no 
districto ; 

b) Das omissõess ou inexactidões encon- 
tradas ; 

c) Dos melhoramentos que, no seu inten- 
der, se devera de futuro introduzir nesta 
operação. 

§ 2.® Todo o processo do recenseamento 
do districto será remettido pelo governador 
civil á direcção geral do commercio e in- 
dustria, acompanhado do respectivo rela- 
tório, até o dia 25 de fevereiro. 

Art. 25.° Dentro do praso de quinze dias 
a contar daquelle em que os processos, de 
que tracta o artigo antecedente, derem en- 
trada no ministério das obras publicas, com- 
mercÍQ e industria, se mandará pagar a cada 
um dos agentes de recenseamento a gratifi- 
cação que lhe competir. 

Disposições geraes 

Art. 26.** Os empregados, auctoridades e 
corporações dependentes de todos os mi- 
nistérios, a quem pertencer o cumprimento 
das presentes instrucções, deverão apre- 
sentar pelas vias competentes as duvidas ou 
observações que se lhes offerecerem com 
respeito á execução das mesmas instrucções, 
para serem superiormente tomadas na con- 
sideração devida. 

Art. 27.^ Os governadores civis, adminis- 
tradores de concelho ou bairro, regedores 
de parochia e respectivas commissões, de- 
verão empregar todos os meios de publici- 
dade e persuasão, que estiverem 'ao seu 
alcance, a fim de que todos os cidadãos se 
convençam da alta importância do recensea- 
mento a que vài proceder-se e da conve- 
niência de cooperarem para que elle seja a 
expressão exacta da verdade. 

Art. 28.*^ Todas as cartas de officio e ma- 
ços de serviço contendo documentos rela- 
tivos ao recenseamento geral da população, 
que houverem de ser expedidos pelo correio, 
terão na parte superior do sobrescripto ou 
cinta a indicação: Serviço do recenseamento 
geral da população. 

§ único. As cartas de oflicio e maços de 
serviço, com a indicação supramencionada,, 
remettidos de umas para outras reparti- 
ções ou auctoridades, serão expedidos pelo 
correio como correspondência ofDcial, sem 
limite de peso nem de volume, e serão re- 
gistrados gratuitamente nas administrações, 
direcções e estações telegrapho-postaes, sem- 



pre que a repartição ou aucloridade expedi- 
dora o reclamar. 

Art. 29.® Sempre que se expedirem pelo 
correio boletins de fogos, boletins de embarca- 
ções ou boletim de familia^ devidamente pre- 
enchidos, devem estes documentos ser em- 
maçados por forma que cada pacote con- 
tenha exclusivamente documentos relativos a 
uma freguezia. 

Art. 30.® A direcção geral do commercio 
e industria organizará, de accõrdo com a 
direcção geral de contabilidade puj^lica, os 
necessários documentos para serem cobra- 
das, pela forma indicada no § 2.® do ar- 
tigo 8.** do decreto desta data, as quantias 
que, nos termos do mesmo artigo, as ca- 
marás municipaes têm de pagar para as 
despezas do recenseamento geral da popu- 
lação. 

§ único. Os documentos de que se tra- 
cta, logo que estejam passados, serão en- 
tregues á direcção geral da contabilidade 
publica, que mandará proceder á cobrança. 

Paço, em 19 de dezembro de 1889. — 
Eduardo José Coelho, 

[D. do G. de 15 de janeiro de 1890, d.* 11). 



Decreto de 24 de dezembro de 1889 



Declara livre de direitos, nas alfandegas de Gabo 
Verde, Angola, Moçambique e Timor, a impor- 
tação de construcções de ferro para habitações e 
usos industriaes, fabris ou agrícolas. 



RELATÓRIO 

Sendo urgente e de vantagem incontes- 
tável facilitar, tanto quanto possivel, nas 
províncias ultramarinas portuguezas, a in- 
troilucçâo de construcções de ferro, desti- 
nadas quer a habitações, quer a usos in- 
dustriaes, fabris ou agricolas, e, tendo-se 
reconhecido serem praticamente prohibitivos 
os direitos pautaes sobre a importação de 
taes productos, em Cabo Verde, Angola, 
Moçambique e Timor, onde escasseiam ma- 
teriaes para construcções ordinárias e para 
outras applicações á agricultura e a fa- 
bricas ; 

Considerando quanto convém proporcio- 
nar commodos e barateza de habitação a 
muita gente civilisada, que tem ainda de 
sujeitar-se a residir em palhotas á moda 
indígena ; 

Attendendo a que, por decreto com força 
de lei de 5 de dezembro de 1888, já se 
applicou á província de S. Thomé e Prín- 
cipe o preceito de ser isenta de direitos a 
importação das indicadas construcções de 
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ferro, e a que a industria da metrópole dSo 
é affectada pela concorrência estranha aos 
dictos productos de ferro, que a mesma 
industria nâo tem fornecido nem fornece ao 
ultramar, sem embargo dos elevados direitos 
protectores ali vigentes ; 

Conformando-me com o parecer da junta 
consultiva do ultramar e com o voto do con- 
selho de ministros, e usando da faculdade 
que me confere o § 1.^ do artigo 15.^ do 
primeiro acto addicional à carta constitucional 
da monarchia ; 

Hei por bem decretar o segumte: 

DECRETO 

Artigo 1.** É applicavel ás alfandegas de 
Cabo Verde, Angola, Moçambique e Timor 
o preceito consignado no artigo 1.* do de- 
creto com força de lei de 5 de dezembro 
de 1888, que declarou livre de pagamento 
de direitos aduaneiros, na província de S. 
Thomé e Príncipe, a importação de con- 
strucções de ferro, destinadas quer a habi- 
tações, quer a usos industriaes, fabris ou 
agrícolas. ^ , . , ^ 

Art. 2.^ É revogada a legislação em con- 
trario. . ^ , , 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço de Belém, 
em 24 de dezembro de 1889. — REI. — Frc- 
derico Ressano Garcia. 

[D, do G. de 8 de janeiro de 1890, n.» 6). 



Decreto de 24 de deiembro de 1889 

Cria um intendente geral dos negócios indígenas no 
dlslricto do Zumbo, da província de Moçambique, 
e determina as suas altribuiç^es. 

RELATÓRIO 

Senhor. — Creando, por decreto de 7 de 
novembro ultimo, o novo districto do Zumbo, 
dentro da província de Moçambique, teve o 
governo de Vossa Majestade era vista, nâo 
tanlo affirmar, como consolidar e radicar os 
incontestáveis direitos de soberania da nação 
portugueza sobre aquella região. 

E como desde sempre esses direitos se 
têm principalmente legitimado pela propa- 
ganda civilisadora, pelo fomento do com- 
mercio, pelo combate vivo contra os asso- 
ladores e a e:scravatura, e pela tutela e 
protecção dos indígenas, respeitando-lhes as 
suas leis e instituições tradicionaes, e ga- 
rantindo assim melhor a segurança indivi- 



dual e os legi timos interesses das popula- 
ções fluctuantes, emigrantes ou colonisado- 
ras, nas suas relações económicas e civis 
com o gentio, preciso se torna ir dando 
desde já àquella nova circumscripção uma 
organização administrativa e politica accom- 
modada a estes fins. 

Por isso, e attendendo ás condições espe- 
ciaes em que tem de ser exercida nestas 
terras a administração politica e civil, para 
poder levar a toda a parte a acção benéfica 
e eíGcaz de uma auctoridade que se im- 
ponha simultaneamente ao respeito e á es- 
tima do gentio e do europeu, pela pru- 
dência, rectidão e energia das suas provi- 
dencias e decisões, tenho a honra de sub- 
metter à approvação de Vossa Majestade o 
seguinte projecto de decreto. 

Secretaria de estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar, em 24 de dezembro de 
1889. — Frederico Ressano Garcia. 



DECRETO 



Tomando em consideração o relatório do 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar, e o conselho de ministros ; 

E usando da faculdade concçdida ao go- 
verno pelo § 1.^ do artigo 15.** do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo i.® No districto do Zumbo, da pro- 
víncia de Moçambique, haverá um inten- 
dente geral de negócios indígenas, ao qual 
incumbirá especialmente a direcção politica 
de todas as terras que o mesmo districto 
comprêhenda. 

I 1.® Para os effeitos deste artigo, o dis- 
tricto do Zumbo dividir-se-á em intendên- 
cias de negócios indígenas, cujo numero, 
sedes e respectivas áreas serão determi- 
nados pelo governo, sob proposta do inten- 
dente geral, e ouvidos o governador do dis- 
tricto e o governador geral da província. 

I 2.** O intendente geral, e os inten- 
dentes serão de livre nomeação regia, e 
usarão de uniforme que for designado pelo 
governo. 

Art. 2.*^ Juncto do intendente geral e de 
cada um dos intendentes haverá um inter- 
prete nomeado pelo governador geral da 
provinda, sob proposta do intendente geral, 
e o numero de cypaes que, a requisição do 
mesmo intendente geral, forem postos á sua 
disposição pelo governador do districto, para 
o serviço de transportes e correio. 

Art. 3.® A sede da intendência geral de 
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negócios iDáigenas do Zumbo será oa ca- 
pital do districto, mas o intendente ^eral 
exercerá a sua acção especial em todo o 
districto, e deverá, sempre que o serviço o 
reclame, visitar as intendências, bem como 
todos os logares em que haja estabeleci- 
mentos ou alojamentos europeus. 

Art. 4.^ O intendente geral será subordi- 
nado ao governador geral da provincia, com 
o qual se corresponderá directamente ; mas 
no exercício das suas funcções procederá 
sempre de accõrdo com o governador do 
districto. 

Art. 5.^ Os intendentes serão immediata- 
mente subordinados ao intendente geral, 
com o qual se corresponderão directamente^ 
mas poderão dirigir-se, em casos urgentes, 
ao governador do districto, ou a qualquer 
auctoridade dos outros districtos da pro- 
víncia, devendo desta correspondência re- 
metter copia, na primeira opportunidade, ao 
intendente geral de negócios indígenas. 

Art. 6.® Os vencimentos do intendente 
geral, dos intendentes e dos interpretes 
são os designados na tabeliã annexa a este 
decreto. 



Art. 7,^ Um regulamento elaborado pelo 
intendente geral de accôrdo com o gover- 
nador geral da provincia, e por este pro- 
posto e approvado pelo governo, designará 
as attribuições dos funccionarios a que este 
decreto se refere, o modo de as exercer e 
as suas relações com o governador e demais 
auctoridades do districto. 

Art. 8.® Quando o governador do districto 
do Zumbo for official da armada, accumu- 
lará as funcções de governador com as de 
superintendente do sprviço fluvial, rece- 
bendo então os vencimentos que, nesta qua- 
lidade e nos termos da nota (a) da tabeliã 
annexa ao decreto de 7 de novembro ul- 
timo, lhe competirem, mas percebendo ape- 
nas liOOOííOOO réis da gratiflcaçSo marcada 
na mesma tabeliã para o governador do dis- 
tricto. 

Art. 9.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O mesmo ministro e secretario de estado 
dos negócios da marinha e ultramar assim 
o tenha intendido e faça executar. Paço, em 
24 de dezembro de lS8d. — hEl. — Frede- 
rico Ressano Garcia. 



Tabeliã dos yencimentos a qae se refere o decreto desta data 



Intendente geral de negócios indígenas: 

Ordenado 500*000 

Gratificação de exercício 2:000*000 

2:500*000 

Intendente de n^igocios indígenas: 

Ordenado 400*000 

Gratificação de exercício 1:000*000 

1:400*000 

Interprete —ordenado 360*000 



Se o intendente geral ou qualquer dos intendentes for official do exercito ou da armada, 
receberá, em vez do ordenado fixado nesta tabeliã, o soldo da respectiva patente. 



Paço, em 24 de dezembro de 1889. — Frederico Ressano Garcia. 

(D. do G. de 28 de deiembro de 1889, d.« 295). ^ j 
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Decreto de 24 de dezembro de 1889 



Estabelece as côngruas, gratificações e ajudas de 
custo das dignidades e cónegos da sé calhedral 
de Loanda e mais despezas correlativas. 



RELATÓRIO 

Estando reconhecida pela experiência a 
impossibilidade de se manter conveniente- 
mente o culto divino e a administração da 
sé cathedral de Loanda emquanto nâo forem 
melhor remunerados os respectivos empre- 
sados e ecciesiasticos e modificadas as con- 
dições de existência dos cónegos e digni- 
dades por forma que os interesse uma longa 
permanência no exercício dos cargos capitu- 
lares; 

Considerando que a exiguidade das côn- 
gruas inscriptas na tabeliã orçamental da 
provincia de Angola, aggravada pela falta 
de rendimentos próprios do cabido ou de 
outros proventos, é de dia para dia mais 
sensível em vista do progressivo desenvolvi- 
mento material da cidade de Loanda, e con- 
stitue o motivo principal que tem determi- 
nado os ecciesiasticos nomeados para aquel- 
les cargos a procurarem todos os pretextos 
para se ausentarem pouco depois de have- 
rem delle tomado posse, acrescendo ainda a 
circumstancia de nao lhes serem applicaveís 
as disposições do decreto de 6 dé dezembro 
de 1884, que concedeu as vantagens de que 
gosam os alumnos do coUegio das missões 
ultramarinas aos sacerdotes incumbidos de 
exercerem no ultramar o ministério de mis- 
sionário ; 

Considerando que o augmento das côn- 
gruas na devida proporção constituiria um 
encargo assaz oneroso para os cofres da 
provincia, e que em dioceses como a de 
Angola e Congo, onde, por falta de sacer- 
dotes, estão muitas egrejas desprovidas de 
parocho, podem e devem os cónegos en- 
carregar-se do serviço parochial e doutrinar 
os povos, dando assim plena satisfação aos 
preceitos evangélicos ; 

Considerando finalmente quanto importa e 
urge providenciar-se por forma que, pelo 
menos, nas egrejas parochiaes da cidade 
de Loanda e nas limitrophes, seja a falta 
de parochos, missionários ou professores 
supprida pelos conei?os ou dignidades da 
sé cathedral, como foi proposto ao governo 
pelo prelado da diocese, desempenhando 
elles cumulativamente com as funcções ca- 
pitulares as dos referidos cargos, e dando- 
se-lhes alem da côngrua e das vantagens 
que competem aos missionários ultrama- 
rinos uma remuneração subsidiaria exclu- 
sivamente relativa ao serviço da sé cathe- 



dral, de que não resulta augmento de des- 
peza; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros e usando da 
auclorisação concedida ao governo pelo § 1.*^ 
do artigo 15.^ do primeiro acto addicional á 
carta constitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

DECRETO 

Artigo 1.^ Os ecciesiasticos nomeados e 
apresentados dignidades ou cónegos da sé 
cathedral de Loanda e collados pelo respe- 
ctivo prelado, que forem por elle encarre- 
gados de qualquer parochia ou missão, e 
nomeados professores pela auctoridade com- 
petente, perceberão a côngrua de 350^5(000 
réis e terão direito ás mesmas vantagens 
que pelos estatutos do collegio das missões 
ultramarinas, approvados por decreto de 3 
de dezembro de 1884, competem aos mis- 
sionários educados e preparados naquelle 
instituto, se satisfizerem ás correspondentes 
condições de tempo de serviço eflfectivo. 

§ 1.^ Os que forem oriundos do patriar- 
chado de Goa perceberão a côngrua de 
25(W1000 réis, á qual serão subordinadas 
as alludídas vantagens, salvo se tiverem 
sido alumnos do referido collegio durante 
a vigência dos estatutos de 18 de agosto 
de 187f, e ainda estiverem em serviço, 
caso em que a côngrua será regulada con- 
forme o disposto nos mesmos estatutos. 

§ i.^ Tanto uns como outros serão isentos 
do pagamento de direitos de mercê, sêllo e 
emolumentos pelas cartas de nomeação e 
apresentação. 

Art. 2.® As dignidades e cónegos que pa- 
rochiarem nas egrejas da cidade de Loanda, 
receberão, alem da côngrua, uma gratifi- 
cação annual pelo serviço do culto e admi- 
nistrativo na sé, e aos que parochiarem ou 
missionarem nas freguezias limitrophes será 
abonada uma ajuda de custo, também an- 
nual, para arranjo de vestes canonicaes e 
despezas de viagem, a fim de se lhe& faci- 
litar á assistência ás festividades e a quaes- 
quer actos capitulares para que sejam con- 
vocados pelo prelado. 

Art. 3.** As dignidades ou cónegos que se 
recusarem a parochiar ou missionar, rece- 
berão somente a quantia que como gratifi- 
cação ou ajuda de custo lhes competiria, 
se desempenhassem aquelles serviços, ex- 
ceptuando-se os que já estão collados, aos 
quaes será abonada a côngrua em confor- 
midade com as disposições deste decreto, 
addicionada do que faltar para perfazer 
aquella com que foram nomeados e apre- 
sentados. 

Art. 4.® As dignidades e cónegos que ao 
tempo da sua nomeação tiverem já servido 
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como parochos ou missionários, será con- 
tado, para o goso das vanlagens de que 
trácia o artigo 1.®, todo o tempo de serviço 
anterior á nomeação, subordinado porem aos 
prasos marcados nos estatutos do collegio 
das missões ultramarinas, de 3 de dezembro 
de 1884, mesmo para os nomeados antes 
daquella data. 

Art. 5.® As dignidades e cónegos, que em 
qualquer época, depois de terem comple- 
tado algum dos prasos de tempo de ser- 
viço fixados nos citados estatutos, quizerem 
regressar ás terras da sua naturalidade, po- 
derão resignar os beneficios optando pelas 
vantagens que lhes competirem como mis- 
sionários. 



Art. 6.® As gratificações e ajudas de custo 
das dignidades e cónegos que parochiarem 
ou missionarem, assim como os vencimentos 
e gratificações do pessoal da sé e as des- 
pezas de culto, regular-se-âo pela tabeliã 
annexa ao presente decreto e que, fazendo 
delle parte integrante, baixa assignada pelo 
ministro e secretario de estado dos negócios 
da marinha e ultramar. 

Art. 7.® Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 24 de 
dezembro de 1889. — REI. — Frederico Res- 
sano Garcia. 



Tabeliã das gratiflcaçSes e ajudas de custo das dipidades e cónegos da sè cathedral de Loanda 
e mais despezas correlativas, a que se refere o decreto desta data 



Deão— gratificação 300ÍO0O 

Quatro dignidades (chantre, arcediago, thesoureiro-mór e magistral)— gratificação ou ajuda de 

custo, a 260j^000 réis I:040íí000 

Cinco cónegos, incluindo o doutoral e o penitenciário— gratificação ou ajuda de custo, a réis 

250*000 1 :250iil000 

Um sub-chantre, um mestre de cerimonias e quatro capeUâes cantores, sendo parochos ou 

missionários— gratificação ou ajuda de custo, a 100*000 réis •. 600*000 

Seis moços do coro, a 60*000 réis 360*000 

Organista e mestre de capeila, sendo parocho ou missionário- gratificação ou ajuda de custo . . ^60*000 

Porteiro da maça e altareiro 48*000 

Sineiro e varredor 36*000 

Escrivão da camará ecclesiastica— gratificação 240*000 

Escrivão do juizo ecclesiastico, amanuense da camará— gratificação 240*000 

Vigário geral, provisor do bispado » 150*000 

Promotor do bispado 40*000 

Guisamentos e festividades 300*000 



4:764*000 



Paço, em 24 de dezembro de 1889. — Frederico Ressano Garcia. 

[D. do G. de 28 de dezembro de 1889, ii.« 295). 



Decreto de 24 de dezembro de 1889 



Estabelece os vencimentos aos cargos de commis- 
sario geral das minas de pedras e metaes pre- 
ciosos e de commissarios locaes. 



Seudo urgente fixar os vencimentos inhe- 
rentes ao cargo de commissario geral das 



minas de pedras e metaes preciosos na pro- 
víncia de Moçambique, a que se refere o 
artigo 14.® do decreto com força de lei de 
6 de dezembro de 1888, e bem assim os 
vencimentos ordinários que devem competir 
aos commissarios locaes de campo de lavra, 
de que tracta o artigo 41.® do mesmo de- 
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Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros, e usando da 
faculdade que me confere o § 1.® do artigo 
15.® do primeiro acto addicional á carta con- 
stitucional da monarchia ; 
Hei por bem decretar o seguinte : 
Artigo 1.® Aos cargos de commissario ge- 
ral das minas de pedras e metaes preciosos 
e de commissarios locaes a que se referem 
os artigos 14.® e 41.® do decreto com força 
de lei de 6 de dezembro de 1888, são esta- 
belecidos os vencimentos seguintes : 



Commissario geral : 

Vencimento de categoria . 
Vencimento de exercício . 



1:200,J000 
4:800^000 

6:000fí000 



Commissarios locaes : 
(Sendo engenheiro de minas): 

Vencimento ordinário 1 :000f5000 

Vencimento de exercício . . 3:500??000 



4:500^000 



(Sendo conductores de minas) : 

Vencimento ordinário 

Vencimento de exercido . . 



600í?000 
3:000,5000 

3:600í51000 



§ único. Alem dos vencimentos marcados 
neste artigo, somente poderão ser abonadas 
aos commissarios as despezas de transporte 
de pessoas, bagagens e viveres, necessários 
para o desempenho dos seus cargos. 

Art. 2.® É revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o lenha 
intendido e faça executar. Paço, em 24 de 
dezembro de 1889.— REL — Frederico Res- 
sano Garcia. 

(2). do G. de 28 de dexembro de 1889, d • 295). 



Decreto de 24 de dezembro de 1889 

Concede á companhia de Moçambique a importação 
livre de direitos pelas alfandegas de Moçambique 
de tudo gue seja necessário para a construcçào c 
exploração da linha férrea. 



de lei de 7 de novembro ultimo imposto à 
companhia de Moçambique a obrigação de 
construir e explorar, à sua custa, sem sub- 
venção alguma, nem privilegio ou garantia 
do estado, um caminho de ferro que, se- 
guindo o valle de Pungue, do Aruangua ou 
do Búzio, termine em Massikesse, e ha- 
vendo a dieta companhia requerido que se 
lhe conceda entrada livre de direitos para 
os materiaes destinados á construcção e ex- 
ploração desta linha férrea ; 

Considerando que o governo não concede 
á companhia de Moçambique, nem garantia 
de juro, nem subvenção, e que a outras 
emprezas, às quaes o estado auxilia mais 
directamente e com sacrifício immediato do 
thesouro, se tem ainda assim outorgado a 
concessão agora requerida ; 

Considerando que muito importa promover 
o desenvolvimento da riquíssima região que 
a companhia de Moçambique tem de ex- 
plorar, e que todas as obras que facihtem 
as communicações do litoral com o interior, 
e que contribuam para auxiliar o desen- 
volvimento da industria, do commercio e 
da colonisação, dev^m ser promovidas e 
coadjuvadas com o maior empenho ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; 

Usando da auctorisação conferida ao go- 
verno pelo § 1.® do artigo 15.** do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É concedida á companhia de 
Moçambique a importação livre de direitos 
pelas alfandegas de Moçambique, de todos 
os materiaes e utensílios, machinas, com- 
bustíveis e mais objectos que forem neces- 
sários para a construcção e exploração da 
linha férrea, a que se refere o artigo 6.® 
do decreto com força de lei de 7 de no- 
vembro ultimo. 

Art. 2.® É revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 24 de 
dezembro de 1889. — REI. — Frederico Res- 
sano Garcia. 

{O, do G. de 28 de dezembro de 1889, n.« i95). 



Deereto de 26 de dezembro de 1889 



Cria tribunais de commercio com sede em cada 
lima das comarcas de Vallc Passos e Villa Pouca 
de Aguiar. 



Tendo o artigo 6.® do decreto com força | Mostrando-se das informações a que^ 
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procedeu em virtude da portaria expedida 
peio ministério dos negócios ecclesiasticos e 
de justiça em data de 12 de julho ultimo, 

Sue nas cabeças de cada uma das comarcas 
e Valle Passos e Villa Pouca de Aguiar ha 
negociantes idóneos para formar jury com- 
mercial em conformidade dos decretos de 
19 e 20 de abriU de 1847 : hei por bem 
decretar o seguinte : 

Artigo 1.® São creados tribunaes de com- 
mercio con^ sede em cada uma das cabe- 
ças das comarcas de Valle Passos e Villa 
Pouca de Aguiar, sendo os seus districtos 
commerciaes formados pelas respectivas co- 
marcas. 

S único. A jurisdicçSo destes tribunaes 
será regulada nos termos da legislação em 
vigor. 

Art. 2.* O jury do tribunal commercial da 
comarca de Valle Passos será composto de 
seis jurados e trez substitutos, e o da co- 
marca de Villa Pouca de Aguiar de quatro 
jurados e dois substitutos eleitos segundo 
o Código commercial de 1833, e a alçada 
dos mesmos tribunaes será regulada na con- 
formidade do disposto no artigo 2.^ do de- 
creto de 20 de abril dè 1847. 

Art. 3.* Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios ecclesiasticos e de justiça assim o 
tenha intendido e faça executar. Paço, em 
26 de dezembro de 1889. — REI. — íVa»- 
cisco António da Veiga Beirão. 

{D. do 6. de 9 de janeiro de 1890, n.« 6). 



Decreto de 26 de deiembre de 1889 

Cria no districto de Mossamedes da província de An- 
gola um concelho administrativo com sede em Lu- 
bango, e constítue este concelho em julgado para 
os effeitos judiciaes. 

Tomando em consideração a proposta do 
governador geral da província de Angola ; 

Considerando quanto convém proteger e 
consolidar, por uma enérgica e efficaz acção 
administrativa e judicial o desenvolvimento 
crescente da população europèa, e os pro- 
gressos de colonisação civilisadora na região 
de Lubango; 

Considerando que a população de Lu- 
bango, que actualmente faz parte do con- 
celho da Humpata no districto de Mossa- 
medes, é já hoje importante pelo esta- 
belecimento prospero da numerosa colónia 
iSá da Bandeira», e tem, segundo os rela- 
tórios, estatistlcas e informações oflBciaes, 
os elementos indispensáveis para uma or- 
ganização administrativa e judiciaria accom- 



modada ás circumstancías em que se en- 
contra ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultra- 
mar e o conselho de ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao go- 
verno pelo § 1.® do artigo 15.® do primeiro 
acto addicional á carta constitucional da mo- 
narchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.** É creado no districto de Mossa- 
medes da província de Angola, um concelho 
administrativo com sede em Lubango, com 
a áica e limites que forem determinados 
pelo respectivo governador geral em con- 
selho do governo. 

Art. 2.* Para os effeitos judiciaes é o 
concelho de Lubango constituído em jul- 
gado, como subdivisão da couiarca de Mos- 
samedes 6 com um tabellião de notas pri- 
vativo. 

Art. 3.* Fica revogada a legislação em 
contrario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço, em 26 de 
dezembro de 1889. — WEl. — Frederico Res- 
sono Garcia. 

[B. doG.áòíS de deiembro de 1889, n.« Í95). 



Decreto de 26 de deiembro de 1889' 

Auctorisa o governador da província de S. Thomé e 
Príncipe a conceder que se effeitue a renovação 
de contractos de serviçaes nas propriedades agrí- 
colas onde elles estejam empregados, e estabelece 
outras providencias para este efleito. 

Attendendo ao que me representaram, 
por um lado, o governador da província de 
S. Thomé e Príncipe, e, por outro, diffe- 
rentes proprietários e agricultores da me- 
sma província, sobre a conveniência de se- 
rem alterados alguns preceitos regulamen- 
tares, contidos nos decretos com força de 
lei de 21 de novembro de 1878 e 17 de 
agosto de 1880, em relação á renovação dos 
contractos de serviçaes e colonos ; 

Considerando a necessidade, manifestada 
pela experiência, de evitar aos proprietários 
e agricultores, incommodos e castos a que 
os obriga a renovação na própria repartição 
da curadoria geral, dos contractos de seus 
serviçaes ; 

Podendo Sscalísar-se eficazmente a dieta 



1 Fizemos neste decreto as emendas que se lôm 
no Diário do governo de 31 de dezembro de 1889. 
n.» 297. (Nota da ReiaeçãoJ. ^.^^.^^._^ ^ C^OOQIc 
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renovação de contractos nos estabelecimentos 
onde servem os colonos contractados, quando 
nella convenham e a requeiram os proprie- 
tários e agricultores, sujeitando-se porem a 
inilludiveis preceitos legaes ; 

Sendo também indispensável garantir de- 
vidamente os proprietários e agricultores 
contra o crime frequente de alliciação e 
acoitamento dos serviçaes, por elles contra- 
ctados, tendo-se provado serem insufficientes 
qs penalidades consignadas no capitulo 8.^ 
do regulamento de 21 de novembro de 
1878; 

Gonformando-me com a consulta da junta 
consultiva do ultramar, tendo ouvido o con- 
selho de ministros e usando da faculdade 
que me confere o | l."* do artigo 15.® do 
acto de 5 de julho de 1852, addicional á 
G^a constitucional da monarchia ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® É auctorisado o governador da 
província de S. Thomé e Príncipe a con- 
ceder que se efifeitue a renovação de con- 
tractos de serviçaes nas propriedades agrí- 
colas onde elles estejam empregados, obser- 
vando-se os preceitos seguintes : 

I. O propríetario ou agricultor que tenha 
en^ seu serviço cincoenta ou mais colotoos, 
contractados, poderá requerer ao governa- 
dor da província permissão para a referida 
renovaçSo. 

IL O governador da província ouvirá sobrp 
cada requerímento o curador geral dos ser- 
viçaes e colonos, que informará por escri- 
pto se o requerente foi já condemnado' 

{)or falta de cumprimento dos regulamen- 
os de trabalho, quer para com a auctorí- 
dade, quer para com os colonos a seu 
serviço, ou por haver acoutado serviçaes 
alheios. 

§ único. Qualquer das infracções alludidas 
iqhibirá pelo espaço de um anno, contado 
da expiração da penalidade respectiva, o 
proprietário ou agricultor de renovar con- 
tractos de serviçaes fora da repartição da 
curadoria geral. 

III. Deferido que seja pelo governador 
(Ja província o requerimento, o mesmo go- 
vernador o enviará logo á curadoria geral, 
e esta repartição annunciará no Boletim 
o§ci(új^ com a antecedência pelo menos de 
uma semana, o dia, hora e a propriedade, 
em que terá de se celebrar a renovação 
dos contractos, convidando a comparecerem 
pesse acto as pessoas que tiverem nisso 
interesse. 

§ único. O proprietário ou agricultor não 
poderá negar entrada na sua propriedade 
ás pessoas que se apresentarem para pre- 
senciarem o referído acto. 

IV. Na ilha de S. Thomé, a renovação de 
contractos de serviçaes, pela forma indicada, 
somente poderá realisar-se perante o cura- 



dor geral, que levará em sua companhia 
um dos empregados da curadoria geral, não 
sendo o respectivo official, que tem de sub- 
stituir o seu chefe na competente repartição 
para os casos occorrentes. Na ilha do Prín- 
cipe cabe supprir o curador geral ao respe- 
ctivo delegado, que será acompanhado de 
um amanuense ad hoc. 

V. A renovação de corflractos em uma e 
noutra ilha é obrigatória a assistência de 
interprete hábil, que nunca será escolhido 
dentre os indígenas em serviço do proprie- 
tário ou agricultor de que se tractar. 

VI. O proprietário ou agricultor é obri- 
gado a pagar, sobre os emolumentos actual- 
mente em vigor, 500 réis, pela renovação, 
assim feita, de cada contracto, e alem disso 
ás despezas de caminho dos fiihccionarios 
e do interprete, e os emolumentos deste, 
calculadas as despezas de caminho, segundo 
a tabeliã judicial também em vigor na pro- 
víncia. 

Art. 2.® O registro de todos os contractos 
e de sua renovação será, de ora em diante, 
feito somente na curaàoria geral, para onde 
serão transferídos os registros existentes em 
outras repartições da provinda. 

Art. 3.^ A multa consignada no capitulo 
VIII do regulamento de 21 de novembro de 
1878 para punição dos acoutadores de ser- 
viçaes ou colonos alheios, é elevada, no má- 
ximo, a I80<5(000 réis, pagável de prompto 
ou remivel com prisão nos termos precei- 
tuados pelo Código penal. 

Art. 4.** É revogada a legislação em con- 
trario. 

O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar assim o tenha 
intendido e faça executar. Paço de Belém, 
em 26 de dezembro de 188Q. — REI.— 
Frederico Ressono Garcia. 

[D, do G, de 28 de dezembro de 1889, n.* 295). 



Portaria de 26 de dezembro de 1889 



Declara que os capitães em moeda, existentes em 
paiz estrangeiro, quando façam parte de heranças 
regidas por lei portugueza, não estão sujeitos a 
contribuição de registro. 



Tendo alguns directores de repartições de 
fazenda districtaes perguntado se, depois 
da lei de 18 de maio de 1880 e regula- 
mento de 31 de março de 1887, os capitães 
em moeda existentes em paiz estrangeiro 
estão obrigados a contribuição de registro 
quando façam parte de herança, cuja succes- 
são é regida pelas leis portuguezas: manda 
Sua Majestade El-Rei declarar/pela^direci^ 
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COLLEGÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA DE 1889 



411 



geral dos próprios nacionaes, que o disposto 
DO artigo 4.^ da lei de 18 de maio de 1880 
e n.® 4.® do artigo 4.^ do citado regula- 
mento n3ó tem applicaçSo aos capitães em 
moeda existentes em paiz estrangeiro, ainda 
que façam parte das heranças regidas por 
lei portugueza. 

Paço, em 26 de dezembro de 1889.— 
Augusto José da Cunha. 

(D. do ff. de 4 de janeiro de 18tM), n.* 8). 



Decreto de 27 de deiembro de 1889 



Approva o plano da organização da escola pratica 
de agricultura de Mirandeiia. 

{D.doG. de 15 de jtoeiro de 18tM), ■.• 11). 

N. B. N3o transcrevemos este decreto e o 
plano a que se refere, por n3o ser o sen 
conhecimento de interesse para os nossos lei- 
tores. (Nota da Redacção). 
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COLLECÇÂO DE LEGISLAÇÃO PORTUGUEZA 

PERTENCENTE AO ANNO DE 1889 
PDBUCADA PKLA cREVISTA DE LEGISLAÇÃO E DE JDRISPRDDENCIA» DE GOIIBRA 



I^EVER.EIIiO 



Deereto de i4 de feyereiro de i889 

Determina como devem executar-se as disposições 
do n.*» í.* do artigo 2.« do decreto de 29 ae julho 
de 1886, na parte referente ao monopólio do esta- 
belecimento, administração e exploração das linhas 
teiegraphieas, telephomcas e outras para a per- 
mutação rápida da correspondência. 

Convindo determinar o modo por que de- 
vem executar-se as disposições do n.* 2.® 
do artigo 2.* do decreto com força de lei 
de 29 de julho de 1886, na parle referente 
ao monopólio do estabelecimento, adminis- 
tração e exploração das linhas telegraphicas, 
telephonicas e outras para a permutação rá- 
pida de correspondências ; 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.® Nenhuma linha telegraphica, te- 
lephonica, acústica ou outra, para permu- 
tação rápida de correspondência, poderá ser 
estabelecida ou aberta à exploração sem 
previa licença do governo. 

§ único. £xceptuam-se apenas desta dis- 
posição : 

1.® Os meios de communicação rápida, 
estabelecidos no recinto de qualquer habi- 
tação, officina industrial ou estabelecimento 
commercial, nos termos da alinea f) do ar- 
tigo 2.® do mencionado decreto com força 
de lei de 29 de julho de 1886; 

2.^ As linhas telegraphicas ou telepho- 
nicas, para serviço dos caminhos de ferro 
explorados por emprezas ou particulares, 



estabelecidas nos termos das respectivas 
concessões ; 

3.^ Âs linhas telegraphicas ou telepho- 
nicas estabelecidas para uso exclusivo de 
qualquer dos ministérios ou serviços de sua 
dependência. 

Ârt. 2.^ Âs licenças a que se refere o ar- 
tigo antecedente serão exclusivamente con- 
cedidas pelo ministério das obras publicas, 
commercio e industria, sobre informação da 
direcção geral dos correios, telegrapbos e 
pharoes. 

§ único. As linhas telegraphicas on tele- 
phonicas a que se referem os n.*' 2.® e 3.* 
do § único do artigo precedente, não po- 
derão todavia ser estabelecidas nem explo- 
radas sem que seja entregue na mesma 
direcção geral uma planta do sen traçado, 
acompanhada das indicações necessárias para 
se conhecer o processo de exploração ad- 
optado e os fins a que se destinam. 

Art. 3.^ Carecem da licença especial a 
que se refere o artigo 1.*, não só as linhas 
destinadas para serviço particular, cujas li- 
cenças continuarão a ser reguladas pelas 
instrucções regulamentares, approvadas por 
decreto de 12 de novembro de 1886, na 
parte que não é alterada pelas disposições 
do artigo 6.^ deste decreto, como ainda as 
seguintes : 

1.^ As linhas telegraphicas, telephonicas 
ou outras estabelecidas pelas municipali- 
dades ou por 0Qtr9$ corporações admiDiS"» 
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Irativas para uso exclusivo de serviços da 
sua dependência ; 

2.^ As linhas telegraphicas, telepbonicas 
ou outras pertencentes a emprezas legal- 
mente auctorisadas, nos termos do § 3.^ 
do artigo 2.® do decreto com força de lei 
de 29 de julho de 1886» para estabelecer 
e explorar quaesquer communicações desti- 
nadas á correspondência publica e parti- 
cular. 

Art. 4.® As linhas a que se referem os 
n.** 1.* e 2.^ do artigo 3.* só poderão ser 
utilisadas para o fim para que foram pe- 
didas, n3o podendo em caso algum ser 
ligadas, sem previa auctorisaçSo do go- 
verno, com outras linhas pertencentes ao 
estado, a corporações administrativas, a. em- 
prezas legalmente auctorisadas ou a parti- 
culares. 

Art. 5.* O governo reserva-se o direito 
de flscalisar por qualquer modo o uso das 
linhas concedidas, bem como o estado dos 
seus apparelhos e seu emprego. 

Art. 6.® As licenças a que se refere 15 ^ 
artigo 3.® deste decreto só serão conce- 
didas depois de approvado pela direcçio 
geral dos correios, telegraphos e pharoes 
o traçado das respectivas linhas, para o 
que os particulares, corporações adminis- 
trativas ou emprezas deverão apresentar 
na mesma direcção geral os seguintes do- 
cumentos : 

1.^ Planta indicativa do traçado que se 
pretende adoptar, acompanhada da memoria 
descriptiva do processo de exploração da 
linha e do fim a que se destina ; 

2.^ Auctorisação previa da municipalidade 
ou rej^artição a que pertrace a conservação 
das vias publicas sobre as quaes se desejam 
estabelecer as linhas pedidas; 

3.® Declaração de que se obrigam a ob- 
ter o consentimento dos proprietários dos 
terrenos ou ediflcios, em que devam ser 
collocados os apoios das linhas ou que estas 
atravessam. 

Art. 7.^ Nenhuma alteração se poderá fa- 
zer no traçado das linhas auctorisadas, sem 
que seja previamente approvada pelo go- 



verno, depois de satisfeitas a seu respeito 
as prescripções do artigo 6.*^ 

Art. 8.® As licenças a que se refere este 
decreto podem ser retiradas quando o go- 
verno assim o intender, sem que os con- 
cessionários tenham direito a indemnisaçSo 
alguma. 

Art. 9.® O governo, apenas tiver conheci- 
mento de qualquer contravenção das dis- 
posições ' anteriores, ordenará que adminis- 
trativamente se destrua tudo quanto estiver 
feito depois de previamente intimado o re- 
spectivo proprietário, e se instaure o pro- 
cesso para applicação do artigo 107.^ do 
decreto com força de lei de 29 de julho de 
1886. 

Deste facto não deriva direito algum para 
indemnisação. 

Art. 10.** As concessões de linhas e es- 
tações telegraphicas, a cargo de corpora- 
ções administrativas ou de particulares, con- 
tinuam a ser reguladas, independentemente 
das disposições deste decreto, pelas do de- 
trclo com força de lei de 29 de julho de 
1886 e pelas instrucções regulamentares re- 
spectivas approvadas por decreto de 1 de 
dezembro de 1887. 

Art. 11.® As disposições do artigo 9.® 
deste decreto são extensivas a todas as 
linhas telegraphicas, telepbonicas ou outras, 
pertencentes a particulares, corporações ad- 
ministrativas ou emprezas telegraphicas ou 
telepbonicas que ao presente existem, quaes- 
quer que tenham sido as auctorisações ou 
licenças concedidas para o seu primeiro esta- 
belecimento, se no praso de sessenta dias, 
contados do da presente publicação se não 
tiver satisfeito a seu respeito ás disposições 
deste decreto. 

Os ministros e secretários de estado de 
todas as repartições, assim o tenham inten- 
dido e façam executar. Paço, em 14 de feve- 
reiro de 1889. — REI.— /os^ Luciano de 
Castro — Francisco António da Veiga Beirão 

— Marianno Cyrillo de Carvalho — José Joa- 
quim de Castro — Henrique de Barros Gomes 

— Emygdio JuUo Navarro. 

[D. do G. de SO de feTereiro de 1889, o.* Al). 



TVCAR.ÇO 



Decreto de 9 de mar(o de 1889 

Approva o regulamento da bibiiotheea da academia 
polytechnica do Porto. . 

Sua Majestade El-Rei, tendo em vista o 



projecto de regulamento da bibliotheca da 
academia polytechnica do Porto elaborado 
pelo conselho académico ; e 

Conformando-se com a consulta da secção 
permanente do conselho superior de instru- 
cção publica : 
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Ha por bem approvar o regulamento da 
referida bibliotheca, que baixa assignado 
pelo conselheiro director geral de instrucçao 
publica. 

Paço, em 9 de março de IS89. — José 
Luciano de Castro. 



ReguUmeDto da bibliotheca 
da academia polytechDÍca do Porto 

Artigo 1.® A bibliotheca da academia poly- 
technica é destinada ao corpo docente e alu- 
mnos da academia, e deve ser principal- 
mente composta das obras relativas ás dis- 
ciplinas professadas no mesmo estabeleci- 
mento. 

Art. 2.® A direcção e inspecção da biblio- 
theca pertencem ao conselho académico, ao 
qual compete decidir quaes os livros ou 
publicações que devem ser adquiiidos, se- 
gundo as requisições feitas pelos lentes, 
dentro das verbas orçamentaes. 

Art. 3.^ A bibliotheca é conOada aos cui- 
dados do bibliothecario, sob a inspecção do 
conselho académico. O bibliothecario é re- 
sponsável perante o director e o conselho 
académico pelo estado da bibliotheca, de- 
vendo empregar o maior zelo na guarda e 
conservação de tudo o que a esta disser 
respeito. 

Art. 4.* Compete ao bibliothecario : 

1:® Organizar os catálogos e escripturar 
os registros da bibliotheca ; 

2.° Ministrar ás pessoas, auctorisadas a 
consultar as obras da bibliotheca, os livros 
de que carecerem ; 

3.® Prestar as necessárias informações 
sobre o estado da bibliotheca e trabalhos 
nella effeituados, e responder por todo o 
movimento interno ; 

4.** Eflfeituar a acquisição e tractar da 
encadernação dos livros da bibliotheca, se- 
gundo as instrucções do conselho ; 

5.® Formular e apresentar as contas da 
despeza da bibliotheca, a fim de serem exa- 
minadas pelo conselho ; 

6.** Redigir e expedir toda a correspon- 
dência relativa á bibliotheca ; 

7.** Tractar da coordenação, archivo, es- 
cripturação e arrumação das publicações pe- 
riódicas, e outras remettidas á academia, 
devendo dar-lhes immediatamente entrada 
nos livros de registro competentes ; 

8.** Agradecer, em nome da academia, 
toda e qualquer offerta de obras litterarias 
ou scientificas ; 

'9.** Expedir o Anmcario da Academia quer 
para o paiz quer para o estrangeiro. 

Art. 5.** O bibliothecario é obrigado a per- 
manecer na bibliotheca desde as dez horas 



da manhã até ás trez da tarde, em todos 08 
dias úteis, excepto nas ferias grandes. 

§ único. O bibliothecario é substituído nos 
seus impedimentos pelo guarda mór (ar- 
tigo 109.^ n.** 3.^ do decreto de 28 de junho 
de 1888). 

Art. 6.® Única e exclusivamente aos lentes 
da academia, é concedido levar para fora da 
academia e conservar em seu poder, obras 
pertencentes á bibliotheca, mediante as con- 
dições indicadas neste regulamento. 

§ 1.® Quando uma obra em poder de um 
lente for requisitada com urgência por ou- 
tros, deverá o lente que a tiver em seu 
poder entrega I-a desde logo na bibliotheca 
e os reclamantes terão, pela ordem de 
antiguidade de lentes, a faculdade de a 
ter em seu ppder durante quarenta e oito 
horas. 

I 2.® Os lentes responsabilisam-se por 
completar as obras de que tenham perdido 
algum volume, ou pela sua substituição por 
completo, quando não possam cempletar-se 
parcialmente. 

Art. 7.* As obras necessárias para o ser- 
viço das aulas, gabinetes e salas de estudo, 
serão requisitadas pelos lentes, devendo 
estes declarar o logar em que ellas devem 
permanecer, caso não possam ser logo re- 
stituídas á bibliotheca. Estas obras ficarão 
sob a responsabilidade dos guardas das 
aulas, gabinetes ou salas de estudo, em 
que as mesmas obras estiverem servindo. 

§ único. Os livros, jornaes e collecções 
scientificas que actualmente existem nos 
gabinetes fazem parte da bibliotheca, e 
como taes serão catalogados, podendo con- 
tinuar a servir nos mesmos gabinetes con- 
forme o disposto neste artigo. 

Art. 8.® Nenhum livro ou objecto poderá 
sair da bibliotheca, sob pretexto algum, sem 
a respectiva nota de saida no livro compe- 
tente, authenticada com a assignatura da 
pessoa que o requisitou, ou, provisoria- 
mente, com uma requisição assignada e 
datada. 

§ 1.** Do logar donde for tirado um livto 
será collocado um bilhete com a indicação 
do titulo da obra e da pessoa que o requi- 
sitou. 

§ 2.** Os livros, depois de entregues ao 
bibliothecario, serão por este collocados no 
logar donde foram tirados, não podendo 
nunca ficar fora das estantes ou sobre as 
mesas da bibliotheca. 

I 3.® Os mappas e collecções de estampas 
não poderão sair da bibliotheca, a não ser 
para serviço das aulas, gabinetes e salas 
de estudo. 

Art. 9.® Os lentes da academia podem 
requisitar as obras não existentes na bi- 
bliotheca, e cuja acquisição lhes pareça útil. 
Esta requisição deve ser feita por escri»- 
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pto, assignada e datada, e entregue ao con- 
selho. 

Art. 10.* A bibliotheca deve ter os se- 
guintes catálogos: 

1.^ Catalogo geral alpbabetico pelo nome 
dos auctores. 

2.^ Catalogo das obras pela especialidade 
de que tractam. 

3.® Catalogo dos diccionarios e encyclo- 
pedias. 

4,* Catalogo das publicações periódicas. 

§ 1.* Alem destes catálogos poderá haver 
outros para satisfazer as divisões scienti- 
ficas que o conselho académico julgar ne- 
cessárias. 

§ 2.* A indicação de cada obra nos catá- 
logos constará do nome do auctor, titulo da 
obra, ediçáo, logar e anno da publicação, 
numero de volume e formato. 



Art. 11.® Haverá na bibliotheca os se- 
guintes registros : 

1.® Registro das obras adquiridas com a 
designação da época da entrada, do numero 
de volumes, e das precisas indicações biblio- 
graphicas. 

2.® Registro das ofiertas feitas á biblio- 
theca. 

3.® Registro das obras emprestadas aos 
lentes. • 

4.® Registro das obras que servem nas 
aulas, gabinetes e salas de estudo. 

§ único. Alem destes registros haverá 
mais aquelles que o conselho académico 
julgar necessários. 

Secretaria de estado dos negócios do reino, 
em 9 de março de I88d. — António Maria 
de Amorim. 

[D. do G, de 19 de março de 1889, d.* 63). . 
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Portaria de 3 de julho de 1889 



Declara quaes são os documentos que os directores 
das obras publicas devem remetter aos delegados 
do procurador régio, para elles promoverem as 
expropriações por utilidade publica urgente. 



Sua Majestade El-Rei ha por bem ordenar 
que, uma vez decretada a utilidade pu- 
blica e urgência de qualquer expropríaçáo, 
quando se tracte de dar cumprimento ao 
disposto no artigo 16.® da lei de 23 de 
julho de 1850 em trabalhos a executar sob 
a administração ou flscalisaçSo do ministério 
das obras publicas, commercio e industria, 
sejam enviadas aos directores das obras 
publicas dos districtos ou de obras espe- 
cíaes as plantas parcellares a que tal de- 
creto alludir; para que estes funccionaríos, 
acompanhando-as com um exemplar do 
Diário do governo, em que tiver sido pu- 
blicado o mesmo decreto, habilitem com 
estes documentos a entidade, que, nos ter- 
mos do referido artigo e seu paragrapho, 
tenha de requerer em juizo o seguimento 
do processo para a liquidação da indemni- 
sação. 

O que se communica ao conselheiro di- 
rector geral das obras publicas e minas, 
para seu conhecimento e devidos efifeitos. 

Paço, em ,3 de julho de 1889. — Eduardo 
José Coelho. 



Para o conselheiro director geral das obras 
publicas e minas. 

[D. do G. dei de JQlho de 1889, d.* 146). 



Portaria de 18 de julho de 1889 

Declara quaes são os machínístas que devem ma- 
tricular-se nos vapores de marinha mercante que 
seguirem viagem. 

Sendo conveniente fixar o numero de 
machinistas que devem embarcar nos va- 
pores da marinha mercante por modo a 
conciliar os interesses da navegação e se- 
gurança dos navios: ha por bem Sua Ma- 
jestade El-Rei determinar que nos vapores 
que seguirem viagem para os portos do 
norte da Europa, ilhas adjacentes e portos 
do Mediterrâneo sejam matriculados dois 
machinistas e para todas as outras viagens 
de longo curso Irez, podendo comtudo os ar- 
madores dos referidos navios excederem estes 
números quando o julgarem conveniente. 

O que, pela secretaria de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar, se commu- 
nica aos chefes dos departamentos maríti- 
mos e aos capitães dos portos das ilhas dos 
Açores e Madeira, para seu conhecimento e 
devidos effeitos. 

Paço, em 18 de julho de 1889. — FYede- 
rico Ressono Garcia. . 

(D. do G de 20 de julho de 1889, q.* 100). 
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Portaria de 17 de agosto de 1889 



Declara como deve ser imposta a pena de suspensão 
da exploração de pedreiraí?., quando se nào faça a 
previa declaração á auctoi' idade administrativa. 



Achando-se preceituada pelo artigo 8.** do 
regulamento sobre a lavra de pedreiras, ap- 
provado por decreto de 6 de março de 
1884, a obrigação, para lodos que preten- 
derem explorar pedreiras a céo aberto, de 
declarar previamente à auctoridade admi- 
nistrativa local o seu nome. edade, estado, 
naturalidade e residência, a natureza, situa- 
ção da pedreira e cjual o destino que devem 
ter os materiaes a extrahir, para o fim de 
ficar sujeita ás modidas de policia e segu- 
rança; e succedejido que a esta declaração 
se tem eximido Si maior parte dos proprie- 
tários ou exploradores de pedreiras, dei- 
xando assim CS trabalhos respectivos de 
ficar sob a vigilância das auctoridades, com 



evidente detrimento da segurança publica: 
ba por bem Sua Majestade El-Rei deter- 
minar que á falta da declaração prescripta 
pelo citado artigo corresponda a pena de 
suspensão dos trabalhos pelo espaço de seis 
mezes. Esta suspensão será imposta pela 
auctoridade administrativa local ou pelo com- 
missario de policia, logo que tenha conheci- 
mento da existência de trabalhos que não 
tenham sido precedidos da respectiva decla- 
ração. Desta suspensão dará immediatamente 
parte ao governador civil do dislricto a au- 
ctoridade administrativa ou policial que a 
applicar. 

O que pela secretaria de estado dos ne- 
gócios das obras publicas, commercio e in- 
dustria, se communica aos governadores 
civis de todos os districlos do continente 
e ilhas adjacentes para seu conhecimento e 
devidos efleitos. 

Paço, em 17 de agosto de 18S9.— Eduardo 
José Coelho. 

[D. do G. de 20 de agosto de 1889, d.*.185). 
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Decreto 3 — approva o plano geral, orgânico e regulamentar dos serviços zoote- 

chnicos 5 

» 9 — regula a subdivisão, sorteio e mais operações e actos do recrutamento 
de cada uma das partes intra e extra-muros da capital, em que se 
acham divididas as freguezias de Carnide, Ameixoeira, Lumiar, Sa- 
cavém e Bemfica 5 

» 10 — desannexa, para os effeitos administrativos, a freguezia de S. Nicolau 

da de Fornos, no concelho de Marco de Canavezes 5 

» 10 — cria em Braga uma escola industrial 6 

» 10 — cria em Coimbra uma escola industrial, denominada cBrotero» 6 

» 10 — cria no Funchal e em Mathosinhos, concelho de Bouças, uma escola de 

desenho industrial ; . . . 6 

> 10 — addiciona o ensino da lingua franceza á escola industrial cFaria Guima- 
rães» no Porto 6 

» 28 — declara que as vacaturas dos mancebos sorteados para o serviço militar 
effectivo são preenchidas pelos mancebos que excederem os contin- 
gentes annuaes, com exclusão dos da segunda reserva, que não podem 
ser chamados a preencher aquellas vacaturas 6 

» 31 — approva o regulamento dos serviços aduaneiros 7 



I^EVEREIRO 



Decreto 7 — approva o regulamento geral dos serviços de policia bygjipica e sani- 
tária dos animaes 54 

Portaria 7 — manda que sejam isentas da acção (iscai todas as encommendas postaes 
destinadas] aos membros do corpo diplomático, que noutros paizes 
tenham, como devem ter os nossos, egual isenção 8â j 
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Portaria 8 — manda que os secretários dos tribunaes de cominercio enviem ao minis- 
tério das obras publicas, commercio e industria uma nota declarativa 
da denominação das sociedades anonymas ou do acto que as modificou 
ou extinguiu, logo que hajam procedido a qualquer acto de registro, 

averbamento ou cancellamento referente áquellas sociedades 89 

» 12 — resolve algumas duvidas sobre se devem ou não ser applicadas ao 
transporte do tabaco pelos caminhos de ferro as mesmas restricções 
estabelecidas para o gue é transportado pela via marítima 89 

Decreto 14 — approva o regulamento ao hospital veterinário de Lisboa 90 

9 14 — determina como devem executar-se as disposições do n.® 2.® do artigo 2.® 
do decreto de 29 de julho de 1886, na parte referente ao monopólio 
do estabelecimento, administração e exploração das linhas telegra- 
phicas, telephonicas e outras para a permutação rápida de correspon- 
dência 413 

Portaria 19 — define as attribuições flscaes do delegado da administração do circulo 
aduaneiro do sul, relativamente á venda de tabacos na zona fiscal do 

Guadiana 90 

» 19 — declara que as vacaturas dos mancebos sorteados para o serviço militar 
effeclivo são preenchidas pelos mancebos qne excederem os contin- 
gentes annuaes, com exclusão dos da segunda reserva, que não podem 

ser chamados a preencher áquellas vacaturas 90 

» 20 — resolve algumas duvidas acerca da interpretação de alguns dos artigos 

das clausulas e condições geraes de empreitadas de obras publicas . . 91 

Decreto 21 — approva o regulamento do serviço interno da repartição do gabinete do 

ministro e das direcções geraes do ministério da fazenda 92 

• 21 — manda observar o regulamento desta data para a conservação, arbori- 

sação e policia das estradas 118 

» 21 — estabelece novas disposições relativamente á flscalisação das mercadorias 

em transito pelos caminhos de ferro 142 

» 21 — determina que passe a denominar-se S. Pedro de Alva a parochia de 

Farinha Podre, concelho de Penacova, districto de Coimbra 143 

Portaria 21— commette aos directores das obras publicas a flscalisação dos caminhos 
de ferro assentes sobre leitos de estradas ordinárias e cuja tracção 
não seja animal 144 

Decreto 21 — amplia o quadro do pessoal para a flscalisação do imposto sobre o 

álcool 144 

Portaria 21 — regula a contagem dos annos de serviço dos conductores de obras 

publicas 145 

» 25 — declara que os vogaes dos tribunaes administrativos são substitutos dos 
juizes de direito das respectivas comarcas, ainda que sejam naturaes 
das comarcas, sedes dos districtos 145 

Decreto 28 — flxou o dia 1 de julho de 1889 para a transferencia das attribuições 
judiciaes, que pela legislação ainda vigente pertenciam aos juizes 
ordinários, para os respectivos juizes de paz 145 



:\LAjEto<y 



Decreto 6 — reduz o preço da viagem pelos caminhos de ferro aos offíciaes comba- 
tentes e não combatentes do exercito e aos empregados civis com 

graduação de oíDcial 146 

» 9 — ap|)rova o regulamento da bibliolheca da academia polytechnica do 

Ifcírto 414 

l?orlaria 12 — recommenda aos governadores civis diversas disposições relativamente 

á emigração clandestina 146 

Pecreto 14 — determina que se criem conservatórias privativas em todas as comarcas 

do reino e ilhas» em que o governo julgue necessária esta cre^ição ; j 
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e que se dividam em secções aqiiellas conservatórias em que ha 
accumulação de serviço 147 

Portaria 15 — declara sujeitos ao real d'agua os géneros comprados pelas cooperativas 
militares ou quaesquer outras para serem distribuídos pelos seus 

associados 1 49 

» 15 — prohibe que nas províncias ultramarinas continuem a circular antigos 

sêllos poslaes de coroa 149 

Contracto 15— feito com o governo para a formação da companhia vinícola do norte, 

em substituição do de 5 de dezembro de 1888 150 

Portaria 18 — modifica algumas das disposições da portaria de 15 de outubro de 1873 
sobre informações relativas a empregados do quadro interno das 

alfandegas 152 

» 18 — recommenda aos governadores civis que dèm instrucções ás camarás 
municipaes relativamente à forma de pagamento dos vencimentos dos 
professores de instrucção primaria 152 

Decreto 19 — limita a 6.* secção da raia para a venda de tabacos 153 

» 22 — fixa o numero de arbitradores em cada comarca, e manda entrar em 
vigor no dia 1 de julho de 1889 o artigo 37.** do decreto de 29 de 

julho de 1886 153 

» 23 — altera os direitos dos trigos estrangeiros e os da farinha de trigo a 

contar de 26 de março de 1889 153 

» 27 — approva as instrucções regulamentares para o lançamento das decimas 

de juros e industrial na província de Cabo Verde 154 

Alvará 30 — approva os estatutos da «real companhia vinícola do norte de Por- 
tugal» 156 
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Decreto 3 — determina que os artefactos de oiro e prata, que contenham pedras 
preciosas em valor superior áquelles metaes, sejam dispensados da 
marca de garantia 177 

» 9 — auctorisa os alumnos com approvação em alguma disciplina do curso 
dos lyceus a requererem, em qualquer das épocas legaes, exames 
das disciplinas que lhes faltarem para complemento de seus es- 
tudos 178 

Portaria 1 1 — manda prohibir os espectáculos públicos de hypnotismo 178 

» 12 — esclarece as duvidas apresentadas por alguns directores de obras pu- 
blicas e de obras especiaes acerca das disposições do n.** 14 da 

portaria de 20 de fevereiro de 1889 sobre depósitos 178 

Decreto 22 — determina que os facultativos clínicos de Lisboa participem aos sub- 
delegados de saúde qualquer caso de doença contagiosa, epidemica 
ou suspeita que observem 179 

• 25 — cria em Bragança uma escola industrial 179 

» 25 — cria em Thomar uma escola industrial, denominada «Jacome Ratton». . . 179 

» 25 — permitle que dentro do praso de dez dias as repartições de contras- 
tarias ponham a marca de reconhecimento em todas as peças de oiro 
e prata existentes nos estabelecimentos de ourivesaria e casas de 

empréstimos sobre penhores 179 

Portaria 27 — declara em que casos deve ser applicada a prisão preventiva contra 
as praças de pret, sobre quem pesa a culpabilidade de certos de- 
lictos 180 

» 27 — approva as instrucções para os estudos ampelographicos e oenologicos 
ordenados pelas portarias de 30 de abril e 8 de novembro de 
1888 180 

» 30 — approva as instrucções para a publicação das folhas da carta agrícola 

do reino e dos trabalhos da estatística agrícola • • . 183 j 
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Portaria 1 — approva as instrucções relativas aos serviços dos práticos contractados 

para ensinos agrícolas 184 

Decreto 9 — regula o numero de alumnos internos e estranhos que devem ser 
examinados por dia em cada uma das disciplinas dos cursos dos 

lyceus 186 

» 9 — concede aos oflBciaes e empregados civis de marinha o transito em 

caminhos de ferro por 50 por cento dos preços estabelecidos 186 

» 9 — concede a commerciante em nome individual o estabelecimento de depó- 
sitos geraes 187 

» 23 e 6 de junho — criam uma nova freguezia com a invocação de Nossa 
senhora da Ajuda, na povoaç3o de Espinho, concelho da Feira, e 
outra com a invocação de Santo ÂntSo, na ilha de S. Jorge, concelho 
da Calheta 187 

Lei 28 — permittiu-se a remissão e dispensa do serviço militar a alguns mancebos 

e designa a applicação da receita respectiva 188 

Decreto 31 — desannexa a freguezia de Nossa Senhora da Esperança da de Degollados, 

ambas do concelho de Arronches 188 



JXJIVHO 



Decreto 6 — divide em duas secções a conservatória privativa de registro predial do 

segundo districto criminal da comarca do Porto 189 

» 6 — altera as disposições dos artigos 6.** e 7.® do regulamento de 17 de 
novembro de 1884, relativamente á eleição do delegado do real 
archivo da Torre do Tombo ao - conselho superior de instrucção 

publica 189 

1 6 — desannexa a freguezia de Meixedo da de Rabal do concelho de Bra- 
gança . 190 

Lei 8 — torna applicavel aos ex-alumnos e alumnos do real collegio militar a 

doutrina estabelecida no artigo 3.® da carta de lei de 4 de agosto de 

1887 190 

» 12 — auctorisa o governo a jubilar o cónego arcediago da sé de Loanda, 
Timotheo Pinheiro Falcão, como professor de sciencias ecclesiasticas 
do seminário episcopal de Angola 190 

Decreto 14 — regula a cadeia penitenciaria de Santarém 191 

Lei 19 — auctorisa o governo a proceder á cobrança dos impostos e demais 
rendimentos públicos na metrópole e nas províncias ultramarinas, 
relativos ao exercício de 1889-1890, e a applicar respectivamente o 
seu producto ás despezas ordinárias do estado na mesma metrópole 
e províncias ultramarinas correspondente ao citado exercício 192 

Decreto 21 — approva as instrucções regulamentares para o serviço de permutação 
de fundos por meio de vales nas estações urbanas de Lisboa e 
Porto 199 

Lei 21 — concede ás associações e institutos meramente scienlificos a faculdade 
de adquirir, por titulo gratuito ou oneroso, e conservar, indepen- 
dentemente da auctorisação do governo, quaesquer bens immoveis 
indispensáveis para a sua installação ou necessários para a conservação 
dos seus fins 200 

» 21— auctorisa a camará municipal de Torres Vedras a vender em hasta 
publica os ediflcios, em que se acham estabelecidas as repartições 
da administração do concelho e outras . . . . • 200 
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Lei 22 — rectifica a avaliaçSo das receitas ordinárias e as despezas ordinárias 6 
extraordinárias do estado no exercício de 1888-1889, e auctorisa 
o governo a decretar nas respectivas tabeliãs deste exercício as 
correspondentes alterações 201 

» 25 — determina^ que o governo inscreva, em cada anno, no orçamento do 
estado à quantia de ISrOOOfJOOO réis para melhorar o vencimento dos 
officiaes reformados anteriormente á publicação da lei de 22 de agosto 
de 1887 201 

» 25 — auctorisa o governo a adquirir, total ou parcialmente, para a nação as 
propriedades em Cintra que pertenciam a Sua Majestade El-Rei 
D. Fernando 202 

» 25 — approva o decreto de 23 de maio de 1889, pelo qual, em reconheci- 
mento publico, foi concedida a A)rge Camillo Castello Branco, filho 
do visconde de Correia Botelho, a pensão annual vitalícia de réis 
l.OOOííOOO 202 

• 26 — auctorisa o governo a cimtrahir um empréstimo até á quantia de réis 
2.700:000<SÍ000 para applicar á construcção de novos quartéis, bos- 
pítaes e mais ediScios militares 202 

» 26 — fixa o contingente para o exercito, armada e guardas municipaes e 

fiscal no anno de 1889 203 

» 26 — fixa a força do exercito em pé de paz em 30:000 praças de pret de 

todas as armas, no anno económico de 1889-1890 204 

» 26 — concede á junta de parochia de S. Barlholomeu de Arouca, para a egreja 

matriz, a egreja do extincto convento desta vijla ; e á irmandade da 
misericórdia da mesma vílla a casa denominada dos Padres e outras 

pertenças para uso do seu hospital 204 

Decreto 26 — substitue o artigo 2.® das instrucções regulamentares de 1 de dezembro 
de 1887, relativamente ao estabelecimento de pharoes, pharolins e 

balisas 205 

Portaria 26 — declara que aos presidentes das relações nas comarcas sedes destes 
tribunaes e aos juizes de direito nas outras comarcas compete 
tomar juramento aos arbitradores judiciaes e nomealros provisoria- 
mente 205 

Lei 27 — fixa a força naval para o ànno económico de 1889-1890 205 

» 27 — determina que o quintal denominado Olival, que círcumda a sacbristía e 
o altar mór da egreja dos Paulistas em Lisboa, e a casa em que foi 
transformado o coro da dieta egreja, sejam considerados quintal e 
residência parochial 206 

» 27 — reorganiza o pessoal technico especialmente destinado ao serviço das 
machinas de vapor nos navios da armada e nos estabelecimentos de 
marinha 206 
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Portaria 3 — declara quaes são os documentos que os directores das obras publicas 
devem remetter aos delegados do procurador régio, para elles pro- 
moverem as expropriações por utilidade publica urgente 416 

Lei 4 — cria no concelho de Vagos um ofiBcio de tabellião de notas 210 

» 4 —approva, na parte que deponde de sancção legislativa, o contracto cele- 
brado pela camará municipal de Vílla Nova de Portimão, para fornecer 
esta vílla de aguas potáveis 210 

Decreto 4 — desannexa a freguezia de Astromil da de Gandara no concelho de 

Paredes 210 

Lei 4 — approva, para todos os efifeitos, o contracto para a illuminação a gaz 
da villa de Mathosinhos, celebrado pela respectiva camará muni- 
cipal 21 1 

» 4 — approva, na parte que depende da sancção legislativa, o contracto cele- 
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brado pela camará municipal de Santarém com os promotores da 
companhia geral da illumiuação a gaz 211 

Decreto 4 — fixa os limites das freguezias de Mello e Folgosinho no concelho de 

Gouveia 211 

Lei 4 — divide o continente do reino e ilhas adjacentes em qjaatro círculos para 

o effeito do serviço de alienados, e dá varias auclorisações ao governo 

relativas a este mesmo serviço 212 

Portaria H — declara que as disposições do artigo 8.*' da lei de 9 de agosto e.do 
artigo 17.® do regulamento de 27 de dezembro de 1888 sâo appli- 

caveis aos professores e professoras de ensino primário official 214 

» 12 — manda que os governadores civis formem listas de todos os negociantes 
residentes nas cabeças de comarca dos seus districtos, que estiverem 
nas condições de exercd^ as funcçoes de jurados couimerciaes, e as 
enviem aos presidentes das relações 214 

Lei 12 — approva, para todos os effeilos, o contracto provisório que o governo 
celebrou com a camará municipal de Lisboa para os fins e com as 
condições especificadas no mesmo contracto 215 

» 12 — concede definitivamente à casa pia da cidade de Évora os conventos de 

S. José e Santa Mónica 215 

» 13 — declara que sâo considerados relevantes os serviços prestados ao estado 
pelo fallecido major reformado do exercito Pedro de Sousa Canavarro, 
a fim de o governo poder favorecer a filha única deste major 215 

» 13 —manda contar, para o efl^eilo da reforma, ao capellão do regimento 
n.® 5 de caçadores de El-Rei, João António Martins Coutinho, o 
tempo que serviu como capellão e administrador do santuário e mata 
do Bussaco 216 

» 13 — concede ao asylo de meninas orphãs e desamparadas de Vianna do 
Castello o edificio do convento das religiosas carnielitas da mesma 
cidade ; à irmandade dos clérigos pobres, erecta na egreja da Encar- 
nação de Lisboa, o edificio do convento de Santa Marlha ; e á asso- 
ciação de beneficência de S. Francisco de Salles o edificio do convento 
da Visitação de Santa Maria, da mesma cidade 216 

9 13 — estabelece providencias no intuito de beneficiar os vinhos portuguezes, 
reduz certos direitos e augmenta os de aguardentes e, álcoois, e 
contém outras disposições destinadas a augmentar e aperfeiçoar a 
producção do vinho •. 217 

• 15 — prohibe, em geral, o despacho para consumo de trigo estrangeiro de 

qualquer procedência, bem como a importação de farinhas, e eleva 

os direitos sobre o milho, e estabelece outras providencias 218 

Portaria 15 — manda que, todas* as vezes que os empregados judiciaes reclamem inde- 
mnisação de prejuízos pela creação de julgados municipaes, e succeda 
n3o permittir a lotação existente dos respectivos empregos deferimento 
dessa pretensão, se proceda immediatamente à reforma da tabeliã das 

lotações dos mesmos empregos 219 

Lei 15 — declara que os ofliciaes das armas de engenheria e artilheria, que fazem 
parte dos quadros permanentes das escolas praticas das mesmas 
armas, têm direito a cavallo praça 220 

» 15 — dispõe que aos alumnos, que na qualidade de internos frequentaram o 
real collegio militar até ao anno lectivo de 1885-1886 inclusive, e 
ficaram approvados em disciplinas completas ou não completas, sejam 
levados em conta os exames dessas disciplinas, como se fossem feitos 
em lyceus nacionaes 220 

» 15 — modifica, pela forma nella indicada, os direitos de importação de 

diversas mercadorias applicadas á manufactura de chapéus 220 

9 16 — concede á camará municipal do concelho de Villa Viçosa o edificio do 
extincto convento de Santa Cruz para a installação de escolas e 
outros estabelecimentos 221 

» 16 — dispõe que os soldos dos ofliciaes combatentes e não combatentes das 
guarnições das províncias ultramarinas, em certas circumstancias, 
sejam regulados pela tal)ella n.** 1 que faz parte desta carta 
de lei 221 

» 16 — auctorisa o governo a reintegrar no posto de tenente quartel mestre do 

exercito da Africa occidental a João José Zilhão 223 
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Lei 16 — auctorisa o governo a reintegrar no posto de primeiro tenente do exercito 
da Africa occidental o ex-primeiro tenente do mesmo exercito, Ber- 
nardo António Zagalio 223 

Portaria 16 — manda que se organizem notas mensaes dos proventos dos empregados 
de justiça, a fim de se liquidarem as indemnisações pela installação 

dos julgados municipaes 224 

» 16 — ordena a organização de notas mensaes dos encargos com o sustento de 

presos e policia das cadeias 224 

Lei 17 — auctorisa o governo, na parte que depende de sancç3o legislativa, a fazer 
no regulamento de sanidade marítima as modificações necessárias para 

que sejam melhorados os respectivos serviços / 224 

Portaria 18 — declara quaes são os machinistas que devem matricular-se nos vapores 

de marinha mercante que seguirem viagem 416 

Decreto 18 — manda organizar uma collecção de legislação estrangeira no ministério 

da justiça, e cria uma commissão para esse fim 225 

Lei 18 — approva, para ser ratificada pelo poder executivo, a declaração à con- 
venção phylloxerica internacional de 3 de novembro de 1881, assi- 

gnada em Berne em 15 de abril de 1889 226 

» 18 — auctorisa o governo a contar ao 1.® inspector de saúde naval, Herculano 

de Sá Correia, o tempo de alistamento desde 20 de fevereiro de 1843 

para o posto que deva ter na sua reforma 226 

» 18 — reorganiza o quadro dos officiaes de marinha militar 226 

Portaria 18 — manda suspender o despacho para consumo a que se refere o artigo 6.® 
da carta de lei de 15 de julho, que regula o regimen do commercio 

de cereaes 230 

Lei 18 — cria consulados de 1.' classe no estado livre do Congo, Pretória, Zan- 
zibar, Cantão, Demerara, S. Francisco da Califórnia e Honolulu; 
estabelece preceitos relativos á organização e serviço consular; e 
auctorisa o governo a modificar a tabeliã de emolumentos con- 
sulares 230 

18 — estabelece que seja dividida em duas a actual assembléa eleitoral da 

Chamusca 232 

18 — approva, na parte em que concede auctorisação legislativa para se tornar 
definitivo, o contracto para a illuminação a gaz, publica e particular, 

da cidade do Porto 232 

18 — equipara em vencimentos, vantagens e garantias, os professores de 
' desenho da escola polytechnica, que reunirem as condições exaradas 

na lei, aos lentes das outras cadeiras da mesma escola 232 

18 — fixa em 200fS000 réis annuaes o ordenado do thesoureiro da universidade 

de Coimbra 233 

18 — regula os vencimentos do guarda mór e guardas subalternos da academia 

polytechnica do Porto 233 

18 — estabelece gratificação para os inspectores de instrucção secundaria 233 

18 — dispensa a camará municipal de Lamego de pagar ao estado as pre- 
stações em divida desde 1880, com que era obrigada a contribuir 

para o lyceu nacional daquella cidade 234 

18 — cria na freguezia de Aveiras de Cima, concelho de Azambuja, um oflBcio 

publico de tabellião de notas 234 

18 — constitue de novo as assembléas eleitoraes do concelho de S. Thiago de 

Cacem 234 

Carta de ratificação 20 — confirma e ratifica o additamento ao artigo 3.** da convenção 

phylloxerica internacional de 3 de novembro de 1881 235 

Portaria 24 — manda que os nomeados interinamente escrivães dos juízos ordinários 
continuem no exercício de suas funcções, emquanto forem conservados 

naquella situação 235 

» 24 — manda que os presidentes das relações de Lisboa, Porto e Açores 
remettam ao ministério da justiça os requerimentos dos escrivães 
dos juízos de paz a solicitar o exercício do tabellionato, com todas 
as informações sobre as habilitações e idoneidade dos requerentes . . 236 
Decreto 25 — determina que se modifique a tabeliã que faz parte do § 6.* do artigo 4.® 
das inslrucções preliminares da pauta de 22 de setembro de 1887, 
na parte que diz respeito á tara a deduzir nas vasilhas de madeira 
de mais de 400 kilogrammas, contendo vinho y . 236 ^ 
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Lei 25 — approva, na parte que depende da sancção legislativa, o contracto 
celebrado entre o governo e Paulo Mareei lino Dias de Freitas e 
Ricardo de Almeida Jorge, relativo á adjudicação das aguas medi- 
cinaes do Gerez 236 

Decreto 25 — approva as insirucções provisórias que regulam o despacho para con- 
sumo de trigo estrangeiro 237 

Lei 29 — auctorisa o governo a contractar a execução das obras para esgoto e 

saneamento da cidade de Coimbra 240 
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Decreto 8 — regula a substituição dos governadores dos districtos de Benguella e 
Mossamedes da provincia de Angola, quando sairem das capitães dos 

mesmos districtos em visita aos concelhos limitrophes 240 

» 8 — extingue os logares de curador dos pretos pobres, escravos e libertos, 
creados em cada uma das comarcas das províncias de Angola, e 

S. Thomé e Príncipe , 241 

» 8-— cria na cidade de Lisboa um curso theorico e pratico de pathologia e 

clinica ophtalmologica 241 

Portaria 8 — approva as inslrucções regulamentares para o serviço dos laboratórios 
electrotechnicos e escolas praticas de telegraphia dos institutos in- 
dustriaes e commerciaes de Lisboa e Porto 242 

Decreto 8 — concede subsidies á missão catholica de Baroma na Zambezia 242 

Portaria 8 — approva e ordena que sejam executadas as instrucções regulamentares 
para o escriptorio commercial dos institutos industriaes e commerciaes 

de Lisboa e Porto . .' 243 

» 8 — approva e ordena que sejam executadas as instrucções regulamentares 
para os trabalhos práticos dos institutos industriaes e commerciaes de 
Lisboa e Porto 246 

Lei 9 — declara isentos do pagamento do porte do correio as cartas e impressos 

expedidos pela sociedade portugueza da cruz vermelha, que exclu- 
sivamente se refiram a assumptos relativos ao fim especial de que a 

mesma sociedade se occupa 246 

» 9 — declara relevantes serviços, para * o fim de tornar efifectivas certas 

pensões, os prestados por António Cabral de França, José Joaquim 

Alves e Francisco António Gonçalves Cardoso 246 

» 12 — auctorisa o governo a levantar, em logares condignos, dois monumentos, 
um á memoria do marechal duque de Saldanha e outro á memoria 
do duque de Palmella 247 

Decreto 12 — cria em M'ponda a sueste do lago Nyassa uma missão religiosa 247 

Lei 13 — manda que nos concelhos, em que ainda não vigoram as matrizes 
prediaes, seja applicavel ao serviço das annullações por sinistros o 
disposto no, capitulo XII do regulamento de 25 de agosto de 1885, 
para o efiíeito de annullar a contribuição predial por prejuízos causados 
pela phylloxera, e estabelece outras providencias relativas a este 
objecto 247 

Decreto 13 — torna applicaveis as disposições contidas nos artigos 356.** e 357.** e 
correlativos do actual Código administrativo aos empregados das 
secretarias das camarás municipaes das províncias ultramarinas, nos 
concelhos em que a receita daquellas corporações seja superior a 
10:000^000 réis 248 

Lei 14 — dá ao governo a faculdade de permittir aos indivíduos, habilitados nas 
escolas ofliciaes de paizes estrangeiros com diplomas de estudos 
secundários, não inferiores aos exigidos para. a admissão nos cursos 
de inslrucção superior em Portugal, a matricula no primeiro anno 

destes cursos, repetindo os exames 249 

» 14 — eleva a 45í5iOOO réis a gratificação mensal aos membros da secção 
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permanente do conselho superior de ínstrucção publica, que sejam 
professores ofiBciaes fora da capital 250 

Lei 14 — concede certas vantagens ás actuaes ajudantes em exercício no conser- 
vatório real de Lisk)a e ao professor de italiano do mesmo estabeleci- 
mento 250 

Decreto 14 — determina a época da abertura e terminação das aulas dos lyceus e o 

praso para a admissão dos alumnos á frequência nos lyceus 250 

Lei 14 — auctorísa o governo a crear tribunaes de árbitros avindores nas locali- 
dades em que houver centros industriaes importantes 251 

Portaria 17 — declara como deve ser imposta a pena de suspensão da exploração de 
pedreiras, quando se não faça a previa declaração á auctorldade admi- 
nistrativa 417 

» 26 — define o que são emolumentos geraes e emolumentos pessoaes da guarda 

fiscal, e como devem ser elles arrecadados 253 

Decreto 28 — approva o regulamento para a execução da lei, que admitte á matricula 
do 1.® anno dos cursos de instrucção superior os individuos habilitados 
nas escolas ofiBciaes dos paizes estrangeiros com diplomas de estudos 
secundários não inferiores aos que se exigem em Portugal para tal 

matricula 254 

» 28 — institue a medalha de oiro para recompensar as pessoas beneméritas da 

Ínstrucção primaria nacional 255 

Lei 29 — modifica o | único do artigo 98.^ do decreto de 28 de julho de 1886, 

relativo aos empregados dos correios, telegraphos*e pharoes 256 

> 29 — estabelece a tabeliã dos emolumentos dos secretários dos tribunaes do 

commercio como ofiBciaes do registro commercial 256 

Decreto 29 — approva o regulamento para o commercio dos trigos 257 

Lei 29 — auctorísa o governo a conceder a exploração commercial do Porto 
de Leixões á companhia que for organizada pelo syndicato Por- 
tuense 264 
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Portaria 5 — determina que o procurador geral da coroa e fazenda dê as devidas 
instrucções aos procuradores régios das relações de Lisboa e Porto, 
para elles colherem informações, nos respectivos districtos criminaes, 
da maneira como se está procedendo á administração da justiça 
criminal . . • 265 

Decreto 14 — approva e manda observar o regulamento provisório da agencia financial 

do Rio de Janeiro 266 

Portaria 14 — determina que não se considere operação commercial, para o efifeito da 
cobrança de direitos de tonelagem e sanitários, a entrada de embar- 
cações nos portos das ilhas adjacentes, quando ah forem por escala 
receber carga proveniente da agricultura e industria nacional em 
certas condições 275 

Contracto 16 — adjudica as aguas medicinaes do Gerez a Ricardo de Almeida Jorge e 

Paulo Marcellino Dias de Freitas 275 

Decreto 19 — reforma o quadro dos empregados das duas camarás legislativas 277 

» 19 — transfere certas attribuições da administração geral das alfandegas e 

contribuições indirectas para a dos tabacos 282 

» 19 — providenceia sobre a promoção dos médicos extraordinários do hospital 

real de S. José e annexos 283 

1 28 — ratifica o accôrdo feito entre Portugal e o Brazil sobre propriedade 

litteraria e artística , r ? ?83 
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Decreto 3— r regula a avença com a fazenda publica pelo imposto do real d'agua dos 
géneros vendidos ou distribuídos pelos sócios das cooperativas mili- 
tares , 287 

» 3 — regula a distribuição dos recrutas para o exercito de terra e mar, 
guardas municipaes e flscaes e reservas pelos districtos administra- 
tivos e concelhos autónomos do continente do reino e ilhas adjacentes, 

e estabelece outras providencias para este efifeito 288 

• 4 — approva o regulamento geral de sanidade marítima 297 

» 8 — approva o regulamento das bolsas commercíaes 338 

» 19 —estabelece o formulário com que durante o reinado de D. Carlos devem 
ser expedidos os diplomas e actos do governo e das auctoridades que 

mandam em nome do rei 341 

Portaria 29 — determina que o imposto para o fundo de beneficência publica dos 
alienados seja provisoriamente arrecadado nas recebedorios dos con- 
celhos capitães do districto 341 

Decreto 31 — cria em Chaves uma escola industrial 342 

» 31 — desannexa*a freguezia de S. João Baptista de Palma, do concelho de 
Alcácer do Sal, da de Santa Maria do Castello do mesmo con- 
celho 342 

Portaria 31 —declara que o sêllo dos recibos de juros de divida fundada, ou de obri- 
gações emittidas pelo estado, deve ser pago pela importância total 

nelles representada, sem desconto do imposto de rendimento 342 

Decreto 31— deroga os decretos que prohibiram o commercio de armas e munições 
de guerra na província de Moçambique, e declararam bloqueados os 

portos, bahias e enseadas da costa oriental de Africa 342 

» 31 — eleva á categoria de delegação de 1.* classe a delegação de 3.* classe 

do circulo aduaneiro do sul, estabelecida em Setúbal 343 

» 31 — cria um posto de despacho de 2.* classe no sitio chamado de «Ajuda», 

próximo à Granja, e suppnme o posto de despacho de aLavador». . . 343 
» 31 —determina que o provimento de todos os benefícios curados da ilha de 
S. Miguel seja feito nos termos do decreto de 2 de janeiro de 
1862 343 
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Decreto 4 — eleva a delegação de 3.* classe o posto de despacho de 1.* classe 

estabelecido em Tavira 344 

» 7 — decreta a reunião das parochias de Tongues e Retorta, concelho de 
Villa do Conde, para o estabelecimento de duas escolas primarias 
elementares 345 

» 7 — desannexa, para os effeitos administrativos ecciesiasticos, o logar de 
Chão de Cima da freguezia de Nossa Senhora da Purificação de Pernes, 
e encorpora-o na freguezia do Divino Espirito Santo de Malhou, do 
• concelho de Santarém 345 

» 7 — constitue na província de Moçambique um districto com a denominação 

de districto do Zumbo 345 

» 7 — cria nas terras de Gaza, na província de Moçambique, intendentes de 

negócios indígenas 348 

» 7 — permitte à companhia de Moçambique arrendar quinhões mineiros, 
comprehendidos na área da sua concessão, e faz-lhe outras con- 
cessões 349 
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Decreto 7 — cria, no districto de Sofalla, Irez postos flscaes aduaneiros 351 

» 7 — approva o regulamento geral da administração da fazenda e da conta- 
bilidade publica nas províncias ultramarinas 351 

» 14 — concede a Augusto da Silva Pinto Ferro e a Aleixo Justiniano Sócrates 
da Costa, ou á sociedade por elles constiluida, licença para a con- 
strucçâo de todas as obras de canalisação e accessorios para o apro- 
veitamento de certas aguas potav^eis na cidade do Mindello da ilha de 
S. Vicente de Cabo Verde 380 

» 14 — reduz o preço do transporte pelos caminhos de ferro das praças de prel 

da guarda fiscal, no goso de Jicença 382 

» 14 — considera instituição auxiliar do real padroado portuguez a «escola 
agrícola colonial» estabelecida na freguezia de S. Pedro de Pena- 

ferrim, de Cintra 382 

Lei 21— divide o concelho de Rio Maior, pertencente ao circulo 83, em duas 
assembléas eleitoraes, servindo esta divisão para a eleição de depu- 
tados e para as eleições municipaes e districtaes 384 

Decreto 21 — declara quaes são os limites das freguezias de Figueiró da Serra, do 
concelho de Gouveia, e de Linhares, do concelho de Celorico da 
Beira 384 

» 28 — cria na ilha de S. Vicente, da província de Cabo Verde, um corpo de 

doze guardas de saúde para o serviço de sanidade marítima 384 

» 28 — torna extensivas aos empregados dos quadros de saúde rias províncias 
ultramarinas as disposições dos artigos 38.** e 59.® do decreto de 24 
... de dezembro de 1885 385 

» 28 — estabelece um poslo fiscal no sitio denominado «Fervença» 386 

» 28 — approva as instrucções para os serviços fiscal e de policia de pesca, 
exercidos por lanchas isoladas em qualquer ponto da costa de Por- 
tugal e ilhas adjacentes 386 
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Decreto 4 — concede o vencimento annual de 96í5íOOO réis ao capitão mor de Chiloane, 

no districto de Sofalla 389 

» 5 — eleva a vinte e seis o numero de aspirantes a facultativos do ul- 
tramar 389 

» 5 — regula a forma do provimento dos logares vagos nos quadros das diversas 

repartições de fazenda districtaes 390 

» 5 — regula o processo da cç)brança, em prestações, dos direitos de mercê 
devidos por funccionarios públicos, que percebem vencimento certo 
pago pelos cofres do estado 392 

Carta de confirmação e ratificação 12 — confirma e ratifica o accôrdo feito em Madrid 
sobre troca de fundos por meio de vales do correio em Portugal e de 
hbranças de giro mutuo em Hespanha 393 

Decreto 12 — organiza o quadro do pessoal da cadeia penitenciaria de Coimbra 394 

Portaria 14 — approva as instrucções para o mestre da lancha fiscal da costa que 
presta seiTiço entre Espozende e Caminha, e as instrucções regula- 
mentares do serviço que o commandante da secção de Vianna do 
Castello tem de desempenhar em relação à lancha da esquadrilha 
fiscal da costa da zona marítima do norte 395 

Decreto 19 — estabelece as providencias para o recenseamento geral da população do 
continente do reino e ilhas adjacentes em 30 de novembro a 1 de 
dezembro de 1890 397 

Instruc. 19 — contém as instrucções para o serviço do recenseamento geral da popu- 
lação do continente do reino e ilhas adjacentes 398 

Decreto 24 — declara livre de direitos, nas alfandegas de Cabo Verde, Angola, Moçam- 
bique e Timor, a importação de construcções de ferro para habitações 
e usos industríaes, fabris ou agrícolas ^403 t 
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Decreto 24 — cria um intendente geral dos negócios indígenas no districto do Zumbo, 

da província de Moçambique, e determina as suas attribuições 404 

24 — estabelece as côngruas, gratificações e ajudas de custo das dignidades 
e cónegos da sé cathedral de Loanda e mais despezas correla- 
tivas 406 

24 — estabelece os vencimentos aos cargos de commissario geral das minas 

de pedras e metaes preciosos e de commissarios locaes 407 

24 — concede á companhia de Moçambique a importação livre de direitos pelas 
alfandegas de Moçambique de tudo que seja necessário para a con- 
strucção e exploração da linha férrea 408 

26 — cria tribunaes de commercio com sede em cada uma das comarcas de 

Valle Passos e Villa Pouca de Aguiar 408 

26 — cria no districto de Mossamedes da província de Angola um concelho 
administrativo com sede em Lubango, e constitue este concelho em 
julgado para os eflfeitos judiciaes 409 

26 — auctorisa o governador da provincia de S. Thomé e Principe a conceder 
que se effeitue a renovação de contractos de serviçaes nas proprie- 
dades agrícolas onde elles estejam empregados, e estabelece outras 

providencias para este effeito 409 

Portaria 26 — declara que os capitães em moeda, existentes em paiz estrangeiro, 
quando façam parte de heranças regidas por lei portugueza, não estão 

sujeitos a contribuição de registro 410 

Decreto 27 — approva o plano da organização da escola pratica de agricultura de 

Mirandella 4H 
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Academia polytechniea. — Vid. bibliotheca. 

Accórdo — feito em Madrid sobre troca de 
fundos por meio de vales do correio em 
Portugal e de libranças de giro mutuo 
em Hespanha, 393. 

Administração geral das alfandegas e contri- 
buições mdtrecííw — transferiram-se certas 
attribuiçôes para a dos tabacos, 282. 

Administração da justiça crimtwoi — deter- 
minou-se que o procurador geral da coroa 
e fazenda dè as devidas instrucções aos 
procuradores régios das relações de Lis- 
boa e Porto, para elles colherem informa- 
ções, nos respectivos districtos criminaes, 
da maneira como se está procedendo a 
ella, 265. 

Adquisição — concedeu-se às associações e 
institutos meramente scientiQcos a facul- 
dade de adquirir, por titulo oneroso ou 
gratuito, e conservar, independentemente 
da auctorisação do governo, quaesquer 
bens immoveis indispensáveis para a sua 
installaçSo ou necessários para a conser- 
vação dos seus fins, 200. — Foi auctori- 
sado o governo a adquirir, total ou par- 
cialmente, para a naç5o as propriedades 
em Cintra que pertenciam a Sua Majes- 
tade El-Rei D. Fernando, 202. 

Agencia financial — approvou-se e mandou-se 
observar o regulamento provisório da do 
Rio de Janeiro, 266. 

Agricultura. — Vid. direitos sanitários, di- 
reitos de tonelagem, ensinos agrícolas, ope- 
ração commercial, praticas. 



Aguas — approvou-se, na parte que depende 
da sancção legislativa, o contracto cele- 
brado pela camará municipal de Villa 
Nova de Portimão, para fornecer esta 
villa de aguas potáveis, 210. — Conce- 
deu-ie a Augusto da Silva Pinto Ferro 
e a Aleixo Justiniano Sócrates da Costa, 
ou á sociedade por elles constituída, li- 
cença para a construcção de todas as 
obras de canalisaçSo e accessorios para 
o aproveitamento de certas aguas potá- 
veis na cidade do Mindello da ilha de 
S. Vicente de Cabo Verde, 380. — Vid. 
ultramar. 

Aguas inedíct/ia^^ — approvou-se, na parte 
que depende de sancção legislativa, o 
contracto celebrado entre o governo e 
Paulo Marcellino Dias de Freitas, e Ri- 
cardo de Almeida Jorge, relativo á adju- 
dicação das do Gerez, 236. — Adjudica- 
ram-se as aguas medicinaes do Gerez a 
Ricardo de Almeida Jorge e Paulo Mar- 
cellino Dias de Freitas, 275. 

Ajudantes. — Vid. conservatório real de Lis- 
boa. 

Álcool. — Vid. imposto sobre o álcool, pes- 
soal. 

Alfandegas — approvou-se o regulamento dos 
serviços aduaneiros, 7. — Modificaram-se 
algumas das disposições da portaria de 
15 de outubro de 1873 sobre informações 
relativas a empregados do quadro interno 
dàs alfandegas, 152. — Limitou-se a 6.* 
secção da raia para a venda de tabacos, 
153. — Determinou-se que se modifique a 
tabeliã gue faz parte do S 6-^ do artigo 
4.^ das instrucções preliminares da paata j 
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de 22 de setembro de 1887, na parle que 
diz respeilo à tara a deduzir uas vasilhas 
de madeira de mais de 400 kilogrammas, 
contendo vinho, 236. — Elevou-se á cate- 
goria de delegação de 1.* classe a dele- 
gação de 3.* classe do circulo aduaneiro 
do sul, estabelecida em Setúbal, 343. — 
Criou-se ura posto de despacho de 2.* 
classe no sitio chamado de «Ajuda» pró- 
ximo á Granja, e supprimiu-se o posto de 
despacho de «Lavador», 343. — Elevou-se 
a delegação de 3.* classe o posto de des- 
pacho de 1.* classe estabelecido em Ta- 
vira, 344. — Criaram-se uo districto de 
Sufalla, Irez postos fiscáes aduaneiros, 
35i. — Estabeleceu-se um posto fiscal no 
sitio denominado «Fervença», 386. — Ap- 
provaram-se as instrucções para o mestre 
da lancha fiscal da costa que presta ser- 
viço entre Espozende e Caminha, e as 
instrucções regulamentares do serviço que 
o commaudanle da secção de Vianna do 
Castello tem de desempenhar em relação 
á lancha da esquadrilha fiscal da costa da 
zona marilima do norte, 395. — Decla- 
rou-se hvre de direitos, nas alfandegas 
de Cabo Verde, Angola, Moçambique e 
Timor, a importação de construcções de 
ferro para habitações e usos industriaes, 
fabris ou agrícolas, 403. — Concedeu-se à 
companhia de Moçambique a importação 
livre de direitos pelas alfandegas^de Mo- 
çambique de tudo que seja necessário 
para a construcção e exploração da linha 
férrea, 408. — Vid. delegado do circulo 
aduaneiro do sul, serviço fiscal, tabacos. 

Alienados — dividiu-se o continente do reino 
e ilhas adjacentes em quatro círculos para 
o effeito do serviço de alienados, e de- 
ram-se varias auctorisações ao governo 
relativas a este mesmo serviço, 212. 

Âlumnos. — Vid. collegio militar. 

Alvará de 30 de março de 1889 {approvando 
os estatutos da treal companhia vinicola do 
norte de Poitugal»), 166. 

Animaes. — Vid. policia kygienica e sanitária 
dos animaes. 

Annullações por sinistros — mmáon-se que 
nos concelhos, em que ainda não vigoram 
as matrizes prediaes, seja applicavel ao 
serviço destas annullações o disposto no 
capitulo XII do regulamento de 25 de 
agosto de 1881, para o effeito de annullar 
a contribuição predial por prejuízos cau- 
sados pela phylloxera, e estabeleceram-se 
outras providencias relativas a este obje- 
cto, 247. 

Arbitradores — hion-se o numero delles em 
cada comarca, e mandou-se entrar- em 
vigor no dia 1 de julho de 1889 o artigo 
37.^ do decreto de 29 de julho de 1886, 
153. — Declarou-se que aos presidentes 

, ^ relações nas comarcas sedes deites 



tribunaes e aos juizes de direito nas oti- 
tras comarcas compete tomar juramento 
aos arbitradores judiciaes, e nomeal-os 
provisoriamente, 205. 

Arbitros-avindores, — Vid. tribunaes de ar- 
bitros-avindores. 

Arborisação, — Vid. estradas. 

Almada — concedeu-se aos ofliciaes e em- 
pregados civis da marinha o transito em 
caminhos de ferro por 50 por cento dos 
preços estabelecidos, 186. — Fixou-se o 
contingenle par^t a armada no anuo de 
1889, 203. — Fixou-se a força naval para 
o anno económico de 1889-1890, 205. — 
Reorgànizou-se o pessoal technico espe- 
cialmente destinado ao serviço das ma- 
chinas de vapor nos navios da armada e 
nos estabelecimentos de marinha, 206. — 
Auclorisuu-se o governo a contar ao l.** 
inspector de saúde naval, Herculano de 
Sá Correia, o tempo de alistamento desde 
20 de fevereiro de 1843 para o posto que 
deva ter na sua reforma, 226. — Reorga- 
nizí)u-se o quadro dos ofliciaes de ma- 
rinha militar, ib. — Uegulou-se a distri- 
buição dos recrutas para o exercito de 
terra e mar e reservas pelos districtos 
administrativos e concelhos autónomos do 
continente do reino e ilhas adjacentes, 
288. — Declarou-se quaes são os machi- 
nistas que devem matricular-se nos va- 
pores de marinha mercante que seguirem 
viagem, 416. 

Artefactos — determinou-se que os de oiro e 
prata, que contenham pedras preciosas em 
valor superior àquelles metaes, sejam dis- 
pensados da marca de garantia, 177. — 
Permittiu-se que dentro do praso de dez 
dias as repartições de contrastaria ponham 
a marca de reconhecimento em todas as 
peças de oiro e prata existentes nos esta- 
belecimentos de ourivesaria e casas de 
empréstimos sobre penhores, 179. 

Aspirantes — elevou-se a vinte e seis o nu- 
mero dos aspirantes a facultativos do ul- 
tramar, 389. 

Assembléa eleitoral — estabeleceu-se que seja 
dividida em duas a da Chamusca, 232. — 
Constituiram-se de novo as assembléas 
eleitoraes do concelho de S. Thiago de 
Cacem, 234. — Dividiu-se o concelho de 
Rio Maior, pertencente ao circulo 83, em 
duas assembléas eleitoraes, servindo esta 
divisão para a eleição de deputados e para 
as eleições municipaes e districtaes, 384. 

Associação de beneficência de S. Francisco de 
Saltes — concedeu-se-lhe o edificio do con- 
vento da Visitação de Santa Maria, da 
cidade de Lisboa, 216. 

Associações scientificas. — Vid. adquisição, bens 
immoveis. 

Asylo de meninas orphãs e desamparadas — 
concedeu-se ao de Viaima do Castello o 
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edifício do convento das religiosas carme- 
litas da mesma cidade, 216. 

Altribuições. — Vid. administração geral das 
alfandegas e amtribuiçôes indirectas. 

Altribuições judiciaes. — Vid. juizes ordiná- 
rios, juizes de paz. 

Avença. — Vid. real d agua. 



Benefícios curados, —Vid. provimento. 

Bens immoveis — concedeu-se às associações 
e institutos meramente scientificos a fa- 
culdade de adquirir, por titulo gratuito 
ou oneroso, e conservar, independente- 
mente da auctorisação do governo, quaes- 
quer bens immoveis indispensáveis para 
a sua instaliação ou necessários para a 
conservação dos seus fins, 200. 

Biblioiheca — approvou-se o regulamento 
da da academia polytechnica do Porto, 
414. 

Bolsas — approvou-se o regulamento das 
commerciaes, 338. 



O 



Cadeia penitendana — regulou-se a de San- 
tarém, 191. — Organizou-se o quadro do 
.pessoal da cadeia penitenciaria de Coim- 
bra, 394. 

Cadeias. — Vid. notas mensaes, presos. 

Camarás legislativas — reformou-se o qua- 
dro dos empregados das duas camarás, 
277. 

Camarás municipaes — auctorisou-se a de 
Torres Vedras a vender em hasta pu- 
blica os ediflcios, em que se acham esta- 
belecidas as repartições da administração 
do concelho e outras, 200. — Approvou-se, 
na parte que depende da sancção legisla- 
tiva, o contracto celebrado pela camará 
municipal de Villa Nova de Portimão, para 
fornecer esta villa de aguas potáveis, 210. 
— Approvou-se, para todos os effeitos, o 
contracto para a ílluminação a gaz da 
villa de Mathosinhos, celebrado pela re- 
spectiva camará municipal, 211.- Appro- 
vou-se, na parte que depende da sancção 
legislativa, o contracto celebrado pela ca- 
mará municipal de Santarém com os pro- 
' motores da companhia geral da illumina- 
çSo a gaz, ib. — Approvou-se, para todos 
os effeitos, o contracto provisório que o 
governo celebrou com a camará muni- 
cipal de Lisboa para os fins e com as 
condições especiucadas no mesmo con- 



tracto, 215. — Concedeu-se á camará mu- 
nicipal do concelho de Villa Viçosa o edi- 
fício do extincto convento de Santa Cruz 
para a instaliação de escolas e outros 
estabelecimentos, 221 . — Dispensou-se a 
camará municipal de Lamego de pagar 
ao estado as prestações em divida desde 
1880, com que era obrigada a contribuir 
para o lyceu nacional daquella cidade, 
234. 

Caminhos de ferro — commetteu-se aos dire- 
ctores das obras publicas a físcalisação dos 
assentos sobre leitos de estradas ordiná- 
rias e cuja tracção não seja animal, 144. — 
Vid. alfandegas, armada, exercito, guarda 
fiscal, mercadorias, tabacos, ultramar, via- 
gem. 

Capitão-mór — concedeu-se o vencimento an- 
nual de 9Gf5!000 réis ao de Chiloane, no 
districto de Sofalla, 389. 

Carta agrícola — approvaram-se as instru- 
cções para a publicação das folhas da 
carta agrícola do reino e dos trabalhos 
de estatística agrícola, 183. 

Cartas de confirmação e de ratificação : 

'■ de 20 de julho (confirmando e ratifi- 
cando o additamento ao artigo 5.® da con- 
venção internacional phylloxerica de Berne), 



235 



de 12 de dezembro (sobre o accárdo 



feito em Madríd para a troca de fundos 
por meio de vales do correio), 393. 

Casa ;>2a — concedeu-se definitivamente à de 
Évora os conventos de S. José e Santa 
Mónica, 215. 

Circulas. — Vid. alienados. 

Chapéus. — Vid. direitos. 

Chimica ophtalmologica. — Vid. curso. 

Cdlecção de legislação estrangeira — foi man- 
dada organizar no ministério da justiça, 
e criou-se uma commissão para esse fim, 
225. 

Collegio iní/tYar— tornou-se applicavel aos 
ex-alumnos e alunmos deste collegio a 
doutrina estabelecida no artigo 3.** da 
carta de lei de 4 de agosto de 1887, 
190. — Dispoz-se que aos alumnos, que 
na qualidade de internos frequentaram 
o real collegio militar até ao anno le- 
ctivo de 1885 a 1886 inclusive, e fica- 
ram approvados em disciplinas comple- 
tas ou não completas, sejam levados 
em conta os exames dessas disciplinas, 
como se fossem feitos em lyceus nacio- 
naes. 220. 

Commerctawtó— concedeu-se ao commerciante 
em nome individual o estabelecimento de 
depósitos geraes, 187. 

Commissão. — Vid. collecção de legislação es- 
trangeira. 

Cominmarí05 — estabeleceram-se os venci- 
mentos dos cargos de commissario geral 
das minas de pedras e metaes prjBciosoa^ i 
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e dos commissarios locaes em Moçam- 
bique, 407. 

Companhia de Moçambique — permittiu-se-lhe 
arrendar quinhões mineiros, comprehen- 
didos na área da sua concessUo, e fize- 
ram-se-lhe outras concessões, 349. — Con- 
cedeu-se á companhia de Moçambique a 
importação livre de direitos pelas alfan- 
degas de Moçambique de tudo que seja 
necessário para a construcção e exploração 
de linha férrea, 408. 

Companhia vinicola do norte — fez-se um 
novo contracto com o governo para a 
sua formação, em substituição do de 5 
de dezembro de 1888, iSO. — Approva- 
ram-se os estatutos da real companhia 
vinicola do norte de Portugal, 166. 

Concelho. — Vid. ultramar, 

Conduclores de obras pwWíca.5 — regulou-se 
a contagem dos seus annos de serviço, 
145. 

Coní^gro^— estabeleceram-se as côngruas, gra- 
tificações e ajudas de custo das dignidades 
e cónegos da sé cathedral de Loanda e 
mais despezas correlativas, 406. 

Côngruas. — Vid. cónegos, ultramar. 

Conselho superior de instrucção publica-- 
alteraram-se as disposições dos artigos 
6.*^ e 7.° do regulamento de 17 de no- 
vembro de 1884, relativamente à eleição 
do delegado do real archivo da Torre do 
Tombo, 189. — Elevou-se a 4Sf5000 réis 
a gratificação mensal aos memtffos da 
secção permanente, que sejam profes- 
sores officiaes fora da capital, 250. 

Conservatórias — delerminou-se que se criem 
privativas em todas as comarcas do reino 
e ilhas, em que o governo julgue neces- 
sária esta creação; e que se dividam em 
secções aquellas conservatórias, em que 
ha accumulação de serviço, 147. — Di- 
vidiu-se em duas secções a conservatória 
privativa de registro predial do segundo 
districto criminal da comarca do Porto, 
189. 

Conservatório real de Lisboa — concederam-se 
certas vantagens ás actuaes ajudantes em 
exercício e ao professor de italiano do 
mesmo estabelecimento, 250. 

Construcções de feiro. — Vid. alfandegas, ul- 
tramar. 

Consulados — criaram-se de 1.* classe no 
estado livre do Congo, Pretória, Zanzibar, 
Cantão, Demerara, S. Francisco da Cali- 
fórnia e Honolulu; estabeleceram-se pre- 
ceitos relativos à organização e serviço 
consular; e auctorisou-se o governo a 
modificar a tabeliã de emolumentos con- 
sulares, 230. 

Contractos : 

de 15 de março (sobre a formação da 

companhia vinicola do norte), 150. 

* — de 16 4e setembro {sobre a$ aguas 



medicinaes do Gerez), 295. — Vid. aguas, 
aguas medicinaes, camarás municipaes, il- 
luminação a gaz. 

Contrastaria. — Vid. repartições de contras- 
taria. 

Contribuição predial — mandou-se que nos 
concelhos, em que ainda não vigoram as 
matrizes prediaes, seja applicavel ao ser- 
viço das aunullações por sinistros o dis- 
posto no capitulo XU do regulamento de 
25 de agosto de 1881, para o effeito de 
annuUar a contribuição predial por pre- 
juízos causados pela phylloxera, e esta- 
beleceram-se outras providencias relativas 
a este objecto, 247. 

Contribuição de registro — declarou-se que 
os capitães em moeda, existentes em 
paiz estrangeiro, quando façam parte 
de heranças regidas por lei portugueza, 
não estão sujeitos a esta contribuição, 
410. 

Convenção — approvou-se, para ser ratificada 
pelo poder executivo, a declaração á phyl- 
loxerica internacional de 3 de novembro 
de 1881, assignada em Berne em 15 de 
abril de 1889, 226. — Confirmou-se e ra- 
tificou-se o additameuto ao artigo 3.® da 
. convenção phylloxerica internacional de 3 
de novembro de 1881, 235. 

Cooperativas — declararam-se sujeitos ao real 
d agua os géneros comprados pelas co- 
operativas militares ou quaesquer outras, 
para serem distribuídos pelos seus asso- 
ciados, 149. — Vid. real d agua. 

Corpo diplomático. — Vid. encommcndas pos- 
taes, serviço telegrapho-postal. 

Curador — extinguiram-se os logares de 
curador dos presos pobres, escravos e li- 
bertos, creados em cada uma das comarcas 
das províncias de Angola e S. Thomé e 
Príncipe, 241. 

Cwr^o — criou-se na cidade de Lisboa um 
theorico e pratico de pathologia e chimica 
ophtalmologíca, 241. 



r> 



Decima industrial — approvaram-se as in- 
strucções regulamentares para o seu lan- 
çamento na província de Cabo Verde, 
154. 

Decima de juros — approvaram-se as instruc- 
ções regulamentares para o seu lança- 
mento em Cabo Verde, 154. 

Declaração. — Vid. convenção. 

Decretos : 

de 3 de janeiro (approvando o plano 

geral, orgânico e regulamentar dos setviços 
zootechnicos), 5. 

de 9 de janeiro {regulando as operafies 
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do recrutamento de cada uma das partes 
intra e exlra-muros da capital), 5. 

Decretos : 

de 10 de janeiro {desannexando uma 

freguezia), 3. 

de 10 de janeiro (criando em Braga 

uma escola industrial), 0. 

de 10 de janeiro (criando em Coimbra 

uma escola industrial), 6. 

de 10 de janeiro (criando no Funchal 

e em Malhosinhos uma escola de desenho 
industrial), 6. 

de 10 de janeiro (addicionando o en- 
sino da língua franceza d escola industrial 
^ Faria Guimarães», no Porto), 6. 

de 31 de janeiro (approvando o regula- 
mento dos serviços aduaneiros), 7. 

• de 7 de fevereiro (approvando o re- 

gulamenio gercU dos serviços de policia 
hygienica e sanitária dos animaes), 54. 

de 14 de fevereiro (approvando o re- 
gulamento do hospital veterinário de Lisboa), 
90. 

de li* de fevereiro (sobre o monopólio 

do estabelecimento, administrcLção e explo- 
ração das linhas telegraphicas, telephonicas 
e outras para a permutação rápida da cor- 
respondência), 413. 

de ál de fevereiro (approvando o re- 



gulamento do serviço inteino da repartição 
do gabinete do ministro e das direcções ge- 
raes do ministério da fazenda), 9á. 

de 21 de fevereiro (mandando observar 



o regulamento desta data para a conserva- 
ção, arborisação e policia das estradas), 
118. 

de 21 de fevereiro (sobre a fiscalisação 

das mercadorias em traiisito pelos caminhos 
de ferro), 142. 

de 21 de fevereiro [sobre mudança de 

denominação de uma parochia), 143. 

de 21 de fevereiro (ampliando o pes- 
soal para a fiscalisação do imposto sobre o 
álcool), 144. 

de 28 de fevereiro (fixando o dia para 

a transferencia das attribuições judiciaes 
dos juizes ordinários para os juizes de 
paz), 145. 

de 6 de março (reduzindo o preço da 

victgem pelos caminhos de ferro aos ofíiciaes 
do exercito, e aos empregados civis com 
graduarão de official), 146. 

de 9 de março (regulamento da biblio- 

theca da academia polytechnica do Porto), 
414. 

de 14 de março (íofrre creação de con- 
servatórias e divisão delias em secções), 
147. 

de 19 de março (sobre limitação da 6,^ 

secção da raia para a venda de tabacos), 
153. 

- — de 22 de março (sobre o numero de 
arbitradores para cada comarca), 153. 



Decretos : 

de 23 de março (sobre os direitos dos 

trigos estrangeiros), 153. 

de 27 de março (instrucções para o 

lançamento das decinms de juros e in- 
dustrial na provinda de Cabo Verde), 
154. 

de 3 de abril (sobre dispensa da marca 

de garantia aos artefactos de oiro e prata, 
que contenham pedras preciosas em valor 

• superior áquelles metaes), 177. 

de 9 de abril (sobre exames dos lyceus), 

178. 

de 22 de abril (sobre participações que 

os facultativos clinicos de Lisboa devem dar 
aos sub-delegados de saúde de qualquer 
caso de doença contagiosa, epidemica ou 
suspeita), 179. 

de 25 de abril (criando uma escola 

industrial em Bragança), 179. 

de 25 de abril (criando uma escola 

industrial em Thoniar), 179. 

de 25 de abril (sobre marcas de reco- 
nhecimento em todas as peças de oiro e 
prata existentes nos estabelecimentos de ou- 
rivesaria e casas de empréstimos sobre pe- 
nhoirs), 179. 

de 27 de abril (instrucções para os es- 
tudos ampelographicos e oenologicos), 180. 
de 9 de maio (sobre o numero de cdu- 



mnos que em cada dia deve entrar a exa- 
mes tj^s lyceus), 186. 

— de 9 de maio (sobre reducção do preço 
de viagem em caminhos de ferro aos officiaes 
e empregados civis da marinha), 186. 

— de 9 de maio (sobre estabelecimento de 
depósitos geraes), 187. 

— de 23 de maio (criando uma freguezia), 
187. 

— de 31 de maio (sobre desannexação de 
uma freguezia), 188. 

de 6 de junho (criando uma freguezia). 



187. 



— de 6 de junho (sobre divisão em secções 
de uma conservatória no Porto), 189. 
de 6 de junho (sobre a eleição de um 



delegado ao conselho supeiior de instrucção 
publica), 189. 

— de 6 de junho (sobre desannexação de 
uma freguezia), 190. 

— de 14 de junho (sobre a cadeia pem- 
íenciaria de Santarém), 191. 

de 19 de junho (sobre receitas e de$- 



pezas do estado na metrópole e no tãtramar). 
194. 

de 21 de junho (instrucções para o ser- 



viço de permutação de fundos por mdo de 
vales nas estações urbanas de Lisboa e 
Porto), 199. 

— de 4 de julho (sobre desannexação de 
uma freguezia), 210. 

— de 4 de julho (fixando os Umites df 
duas freguezias), Hl. . . j 
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Decretos : 

de 18 de julho (mandando organizar 

uma coUecção de legislação estrangeira no 

ministério da justiça), 225* 
de 25 de julho {determinando que se 

modifique a tabeliã que faz parte do ^ 6,^ 

do artigo 4.^ das instrucçôes preliminares 

da pauta de 22 de setembro de 1887), 

236. 
de 25 de julho (instrucçôes provisórias 

que regulam o despacho para consumo de » 

trigo estrangeiro), 237. 
de 8 de agosto (regulando a substituição 

dos governadores dos districtos de Benguella 

e Mossamedes), 240. 
de 8 de agosto (extinguindo os togares 

de curador dos presos pobres, escravos e 

libertos), 241. 
de 8 de agosto (criando um curso theo- 

rico e pratico de pathologia e chimica ophtal- 

mologica), 241. 
de 8 de agosto (concedendo subsidios á 

missão catholica de Borotna na Zambezia), 

242. 
de 12 de agosto (criando em M^ponda 

uma missão religiosa), 247. 
de 13 de agosto (applicando os artigos 

3õ6.^ e 357.^ do Código administrativo ás 

provindas ultramarinas em certas condições), 

248. 
de 14 de agosto (sobre a época da 

abertura e terminação das aulas d^ lyceus 

e praso para a admissão dos almnnos á 

frequência nos lyceus), 250. 
de 29 de agosto {regulamento para o 

commercio dos trigos), 257. 
de 14 de setembro (regulamento da 

agencia financial do Rio de Janeiro), 

266. 
de 19 de setembro (reformando o qua- 
dro dos empregados das duas camarás le- 
gislativas), 277. 
1 de 19 de setembro (transferindo certas 

attribuições da administração geral das 

alfandegas e contribuições indirectas para 

a dos tabacos), 282. 

de 19 de setembro (providenciando 



sobre a promoção dos médicos extraor- 
dinários do hospital real de S, José), 
283. 

-- — de 28 de setembro (sobre propriedade 
litteraria e artística), 283. 

de 3 de outubro (sobre a avença pelo 

real d'agua das cooperotivas militares), 
287. 

de 3 de outubro (sobre distribuição de 

recrutas para o exercito de terra e mar, 
guardas municipaes e fiscaes e reservas), 
288. 

de 4 de outubro (regulamento geral de 

sanidade marítima), 297. 

• de 8 de outubro (regulamento das bolsas 

çommerciaes), 338* 



Decretos : 

de 19 de outubro (formulário com que 

durante o reinado de D. Carlos devem ser 
expedidos os diplomas e actos do governo e 
das auctoridades que mandam em nome do 
rei), 341. 

de 31 de outubro {criando uma escota 

industrial em Chaves), 342. 

de 31 de outubro {desannexando uma 

freguezia), 342. 

de 31 de outubro (sobre o séllo dos 

recibos de juros de divida fundada, ou de 
obrigações emittidas pelo estado), 342. 
de 31 de outubro (sobre o commercio 



de armas e munições de guerra em Moçam- 
bique), 342. 

de 31 de outubro (elevando a categoria 



de uma delegação do circulo aduaneiro do 
ml), 343. 

— de 31 de outubro (criando um posto de 
despacho e supprimindo outro), 343, 

— de 31 de outubro (sobre o provimento 
dos beneficios curados na ilha de S. Miguel), 
343. 

de 4 de novembro (elevando um posto 



de despacho a delegação), 344. 

de 7 de novembro (sobre reunião de 

parochias para o effeito de estabelecimento 
de duas escolas primarias elementares), 
345. 

de 7 de novembro (sobre desannexação 

de freguezias), 345. 

de 7 de novembro (constituindo em 

Moçambique um districto com a denomi- 
nação de districto do Zumbo), 345. 

de 7 de novembro (criando n(^ terras 

de Gaza intendentes de negócios indígenas), 
348. 

de 7 de novembro (fazendo varias 

^ concessões á companhia de Moçambique), 
349. 

de 7 de novembro (criando, no dis- 
tricto de Sofalla, trez postos fiscaes adua- 
neiros), 351. 

de 7 de novembro (regulamenta geral 

da administração da fazenda e da conta- 
bilidade publica no uUramar), 352. 

de 14 de novembro (sobre concessão de 

licença para a construcção de todas as 
obras de canalisação e accessorios para o 
aproveitamento de certas aguas potáveis na 
cidade do MindeUo da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde), 380. 

de 14 de novembro (sobre redacção do 

preço do transporte pelos caminhos de ferro 
das praças de pret da guarda fiscal, no 
goso de licença), 382. 

de 14 de novembro (considerando m- 

stituição auxiliar do real padroado portu- 
guez a ^escola agrícola coUrnial* de Cintra), 
382. 

de 21 de novembro (declarando a$ 

limites de duas freguezias), 384. 
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Decretos : 

de 28 de novembro (criando na ilha 

de S. Vicente um corpo de doze guardas de 
saúde para o serviço de sanidade maritima), 
384. 

de 28 de novembro (tomando extensivas 

aos empregados dos quadros de saúde do 
ultramar as disposições dos artigos 38.^ e 
69.^ do decreto de 24 de dezembro de 188S), 
385. 

de 28 de novembro (estabelecendo um 

posto fiscal), 386. • 

de 28 de novembro (instrucções para 

os serviços fiscal e de policia de pesca), 
386. 

de 4 de dezembro (concedendo venci- 
mento annual ao capitãomôr de Chiloane), 
389. 

de 5 de dezembro (elevando o numero 

de aspirantes a facultativos do ultramar), 
389. 

de 5 de dezembro (sobre o provimento 



dos togares vagos nos quadros das di- 
versas repartições de fazenda districtaes), 
390. 

de 5 de dezembro (regulando a co- 
brança dos direitos de mercê), 392. 

de 12 de dezembro (organizando o 

quadro do pessoal da cadeia penitenciaria 
de Coimbra), 394. 

de i9 de dezembro (sobre o recensea- 
mento geral da população), 397. 

de 24 de dezembro (declarando livre 

de direitos em algumas alfandegas do ul- 
tramar a imporKkcão de construcções de 
ferro para certos fins), 403. 

de 24 de dezembro (criando um inten- 
dente geral dos negócios indígenas no dis- 
tricto do Zumbo), 404. 

de 24 de dezembro (estabelecendo as 

côngruas, gratificações e ajudas de custo 
das dignidades e cónegos da sé cathedral 
de Loanda), 406. 

de 24 de dezembro (estabelecendo os 

vencimentos de commissario geral das minas 
de pedras e metaes preciosos e de commis- 
sarios locaes em Moçambique), 407. 

de 24 de dezembro (concedendo á com- 
panhia de Moçambique a importação livre 
de direitos pelas alfandegas de Moçambique 
do que seja necessário para a construcção 
e exploração da linha férrea), 408. 

de 26 de dezembro (criando tribunaes 

de commercio), 408. 

de 26 de dezembro (criando no dis- 

tricto de Mossamedes um concelho admi- 
nistrativo com sede em Lubango, e consti- 
tuindo este cona*lho em julgado para os 
effeitos judiciaes), 409. 

de 26 de dezembro (sobre a renovação 

de contractos de serviçaes em S. Thomé e 
Principe), 409. 

de 27 de dezembro (approvando o plano 



de organização da escola pratica de agri- 
cultura de Mirandella), 411. 

Delegação. — Vid. alfandegas. 

Delegado. — Vid. conselho supeiior de instru- 
cção publica, eleição. 

Delegado da administração do circulo adua- 
neiro do sul — defiuiram-se as suas attri- 
buições relativamente á venda de tabacos 
na zona fiscal do Guadiana, 90. 

Depósitos — esclareceram-se as duvidas apre- 
sentadas por alguns directores de obras 
publicas e de obras especiaes acerca das 
disposições do n.® 14 da portaria de 20 
de fevereiro de 1889 sobre depósitos, 
178. 

Depósitos geraes — concedeu-se a commer- 
ciante em nome individual o estabeleci- 
mento destes depósitos, 187. 

Desannexação — desannexou-se, para os ef- 
feitos administrativos, a freguezia de S. 
Nicolau da de Fornos, no concelho de 
Marco de Canavezes, 5. — Desannexou-se 
a freguezia de Nossa Senhora da Espe- 
rança da de Degollados, ambas do con- 
celho de Arronches, 188. — Desannexou-se 
a freguezia de Meixedo da de Babai, do 
concelho de Bragança, 190. — Desanne- 
xou-se a freguezia de Astromil da de 
Gandara no concelho de Paredes, 210. — 
Desannexou-se a freguezia de S. Jo3o 
Baptista de Palma, do concelho de Al- 
cácer do Sal, da de Santa Maria do Gas- 
tello, do mesmo concelho, 342. — Des- 
annexou-se, para os effeitos administra- 
tivos e ecclesiasticos, o logar de Chão de 
Cima da freguezia de Nossa Senhora da 
Purificação de Pernes e encorporou-se 
na freguezia do Divino Espirito Santo de 
Malhou, do concelho de Santarém, 345. 

Despacho — mandou-se suspender o despacho 
para consumo a que se refere o artigo 6.® 
da carta de lei de 15 de julho, que regula 
o regímen do commercio de cereaes, 230. 
— Approvaram-se as instrucções provisó- 
rias que regulam o despacho para consumo 
de trigo estrangeiro, 237. 

Direcções geraes. — Vid. ministério da fa- 
zenda. 

Directores de obras pttft/tco^ — commetteu- 
se-lhes a fiscalisação dos caminhos de 
ferro assentes sobre leitos de estradas 
ordinárias, e cuja tracção não seja ani- 
mal, 144. — Esclareceram-se as duvidas 
apresentadas por alguns directores de 
obras publicas e de obras especiaes acerca 
das disposições do n.® 14 da portaria de 
20 de fevereiro de 1889 sobre depósitos, 
178. — Declarou-se quaes s5o os docu- 
mentos que os directores das obras pu- 
blicas devem remelter aos delegados do 
procurador régio, para elles promoverem 
as expropriações por utilidade publica 
urgente. 416. oigitizedbyLiOOgle 
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Dímíos — alteraram-se os dos trigns estran- 
geiros e os da farinlia de trigo a contar de 
26 de março de 1889, 153. — Elevarani-se 
os direitos sobre o milho, 218. — Modifi- 
caram-se os direitos de importação de di- 
versas mercadorias applicadas à manufa- 
ctura de chapéus, 220. — Vid. alfandegas, 
ultramar. 

Direitos de mercê — regulou-se o processo da 
cobrança, em prestações, dos devidos por 
funccionarios públicos, que percebem ven- 
cimento certo pago pelos cofres do estado, 
392. 

Direitos sanitários. — Vid. direitos de tonela- 
gem, operação commerciaL 

Direitos de tonelagem — determinou-se que 
não se considere operação commercial, 
para o effeito da cobrança destes direitos 
e dos sanitários, a entrada de embarcações 
nos portos das ilhas adjacentes, quando 
ali forem por escala receber carga pro- 
veniente da agricultura e industria na- 
cional em certas condições, 275. 

Dispensa, — Vid. recrutamento militar. 

Districto — constituiu-se na província de Mo- 
çambique o do Zumbo, 345. 

Doewfa — determinou-se que os facultativos 
clínicos de Lisboa participem aos sub- 
delegados de saúde qualquer caso de 
doença contagiosa, epidemica ou suspeita 
que observem, 179. 



E 



Eleição — alteraram-se as disposições dos ar- 
tigos 6.® e 7.^ do regulamento de 17 de 
novembro de 1884, relalivaoiente á eleição 
do delegado do real archivo da Torre do 
Tombo ao conselho superior de instrucção 
publica, 189. 

Emigração — recommendaram-se aos gover- 
nadores civis diversas disposições relativa- 
mente á emigração clandestina, 140. 

Emolumentos — áehniu-se o que são emolu- 
mentos geraes e emolumentos pessoaes da 
guarda fiscal, e como devem ser arreca- 
dados, 253. — Vid. tabeliã dos emolu- 
mentos. 

Emolumentos consulares — foi auctorisado o 
governo a modificar a sua tabeliã, 230. 

Empregados judiciaes — mandou-se que, to- 
das as vezes que reclamem indemnisações 
de prejuízos pela creação de julgados mu- 
nícipaes, e succeda não permittir a lotação 
existente dos respectivos empregos de- 
ferimento dessa pretensão, se proceda 
immediatamente á reforma da tabeliã das 
lotações dos mesmos empregos, 219. — 
Mandou-se que se organizem notas men- 
saes dos proventos dos empregados de 



justiça, a fim de se liquidarem as inde- 
mnisações pela inslallação dos julgados 
municipaes, 224. 

£7wpm/a^a5 — resolveram-se algumas duvi- 
das acerca da interpretação de alguns 
dos artigos das clausulas e condições ge- 
raes das empreitadas de obras publicas, 
91. 

Empréstimo— íoi o governo auctorisado a con- 
trahir um até á quantia de 2.7O0:000fjI0OO 
réis para applicar à construcção de novos 
quartéis, hospitaes e mais edifícios mili- 
tares, 202. 

Encommendas postaes — mandou-se que fos- 
sem isentas da acção fiscal as destinadas 
aos membros do corpo diplomático, que 
noutros paizes tenham, como devem ter 
os nossos, egual isenção, 88. 

£/^ò7>^05a^^co/í/5— approvaram-se as instruc- 
ções relativas aos serviços dos práticos 
contractados para estes ensinos, 184. 

Escola agrícola colonial — considerou-se in- 
stiliiição auxiliar do real padroado por- 
tuguez a estabelecida na freguezia de 
S. Fedro de Penaferrim, de Cintra, 382. 

Escola de desenho industrial — criou-se uma 
no Funchal, e outra em Mathosinhos, con- 
celho de Bouças, 6. 

Escola industrial — criou-se uma em Braga, 
e outra em Coimbra, denominada «Bro- 
tero», 6. — Addicionou-se o ensino da 
língua franceza á escola industrial «Faria 
Guimarães» no Porto, ih. — Criou-se uma 
escola industrial em Bragança, e outra 
em Thomar, denominada esta «Jacome 
Ratlon», 179. — Criou-se em Chaves uma 
escola industrial, 342. 

Escola polytechnica. — Vid. guarda-mór, guar- 
dai, professores de desenho. 

Escola pratica de agricultura — ap|)rovou-se 
o i)lano da organização da de Mirandella, 
411. 

Esmptorio commercial. — Vid. institutos in- 
dustriais e commcrciaes. 

Escrivães dos juizes ordinaríos — mandou-se 
que os nomeados interinamente conti- 
nuem no exercicio de suas funcções, em- 
quanto forem conservados naquella situa- 
ção, 235. 

Escrivães dos juizes de paz, — Vid. presidentes 
das relações. 

Esgoto. — Vid. obras. 

Esquadrilha fiscal. — Vid. alfandegas. 

Estatística agricola — approvarani-se as in- 
slrucções para a publicação dos seus tra- 
balhos, 183. 

Estatutos — ih «real companhia vinícola do 
norte de Portugal», 168. 

E.v/mrfffí — mandou-se observar o regula- 
mento desta (lata para a sua conservação, 
arl)orisação e policia, 118. 

Estudos ampelographicos e oenologicos — ap- 
provaram-se as inslrucções para os. es- 
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todos ordenados pelas portarias de 30 de 
abril e 8 de novembro de 1888, 180. 

Exames. — Vid. collegio militar, instrucção 
secundaria. 

Exercito — reduziu-se o preço da viagem 
pelos caminhos de ferro aos oíTiciaes com- 
batentes e não combatentes do exercito e 
aos empregados civis com graduação mi- 
litar, 146. — DeclaroQ-se em que casos 
deve ser applicada a prisão preventiva 
contra as praças de pret, sobre quem 
pesa a culpabilidade de certos delidos, 
180. — Determinou-se que o governo in- 
screva, em cada anno, no orçamento do 
estado a quantia de iSrOOOjJOOO réis para 
melhorar o vencimento dos officiaes refor- 
mados anteriormente á publicação da lei 
de 22 de agosto de 1887, 201.— Foi 
auctorisado o governo a contrahir um em- 
préstimo até à quantia de 2.700:OOOj5000 
réis para applicar á construcçâo de novos 
quartéis, hospitaes e mais edificios mili- 
tares, 202. — Fixou-se o contingente para 
o exercito, armada e guardas municlpaes 
e fiscal no anno de 1889, 203. — Fixou-se 
a força do exercito em pé de paz em 
30:000 praças de pret de todas as armas, 
no anno económico de 1889-1890, 204. 
— Declarou-se que são considerados re- 
levantes os serviços prestados ao estado 
pelo fallecido major reformado do exercito 
Pedro de Sousa Canavarro, a fim de o 
governo poder favorecer a filha única 
deste major, 215. — Mandou-se contar, 
para o efíeito da reforma, ao capellão do 
regimento n.*^ 5 de caçadores de El-Rei, 
João António Martins Coutinho, o tempo 
que serviu como capellão e administrador 
do santuário e mata do Bussaco, 216. — 
Declarou-se que os officiaes das armas de 
engenheria e artilheria, que fazem parte 
dos quadros permanentes das escolas pra- 
ticas das mesmas armas, têm direito a 
cavallo praça, 220. — Dispoz-se que os 
soldos dos officiaes combatentes e não 
combatentes das guarnições das provín- 
cias ultramarinas, em certas circumstan- 
cias, sejam regulados pela tabeliã n.** 1 
que faz parte da carta de lei de 16 de 
julho de 1889, 221. — Declararam-se re- 
levantes serviços, para o fim de tornar 
effectivas certas pensões, os prestados por 
António Cabral de França, José Joaquim 
Alves e Francisco António Gonçalves Car- 
doso, 246. — Regulou-se a distribuição 
dos recrutas para o exercito de terra e 
mar e reservas pelos districtos adminis- 
trativos e concelhos autónomos do conti- 
nente do reino e ilhas adjacentes, 288. — 
Vid. ultramar. 

Exploração, — Vid. pedreiras ^ pena. 

Expropriação — declarou-se quaes são os 
documentos que os directores das obras 



publicas devem remetter aos delegados 
do procurador régio, para elles promo- 
verem as expropriações por utilidade pu- 
blica urgente, 416. 



F 



Facultativos. — Vid. doença. 

Farinha — prohibiu-se, em geral, o despa- 
cho para a sua importação, 218. — Vid. 
direitos. 

Formulário — estabeleceu-se o formulário 
com que durante o reinado de D. Carlos 
devem ser expedidos os diplomas e actos 
do governo e das auctoridades que man- 
dam em nome do rei, 341. 

íVé^g^w^z/a- desannexou-se, para os efifeitos 
administrativos, a de S. Nicolau da de 
Fornos, no concelho de Marco de Cana- 
vezes, 5. — Criou-se uma nova freguezia 
com a invocação de Nossa Senhora da 
Ajuda, na povoação de Espinho, concelho 
da Feira, e outra com a invocação de 
Santo Antão, na ilha de S. Jorge, con- 
celho da Calheta, 187. — Desannexou-se 
a freguezia de Nossa Senhora da Espe- 
rança da de Degollados, ambas do con- 
celho de Arronches, 188. — Desannexou-se 
a freguezia de Meixedo da de Babai do 
concelho de Bragança, 190. — Desanne- 
xou-se a freguezia de Astromil da de 
Gandara no concelho de Paredes, 210. — 
Fixaram-se os limites das freguezias de 
Mello e Folgosínho no concelho de Gou- 
veia, 211. — Desannexou-se a freguezia 
de S. Baptista da Palma, do concelho de 
Alcácer do Sal, da de Santa Maria do 
Castello do mesmo concelho, 342. —De- 
. clararam-se quaes são os limites das fre- 
guezias de Figueiró da Serra, do concelho 
de Gouveia, e de Linhares, do concelho 
de Celorico da Beira, 384. 

Fundo de bemficencia publica dos alie- 
nados — determinou-se que o imposto 
para elle seja provisoriamente arreca- 
dado nas recebedorias dos concelhos ca- 
pitães dos districtos, 341. 



O 



Governador do districto, — Vid. substituição, 
uUramar. 

Governadores civis — mandou-se-lhes que for- 
mem listas de todos os negociantes resi- 
dentes nas cabeças de comarca dos seus 
districtos, que estiverem nas condições 
de exercer as funcções de jurad£s ccma^QJp 
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merciaes, e as enviem aos presidentes 
das relações, 2U. 

Governo — foi auctorisado a adquirir, lolal 
ou parcialmente, para a nação as proprie- 
dades em Cintra que pertenciam a Sua 
Majestade El-Rei D. Fernando. 202. 

Gratificação^ — Vid. cónegos^ conselho supe- 
rior de instrucção publica, inspectores, in- 
strucção secundaria, ultramar. 

Guarda fiscal — flxou-se o contingente delia 
no anno de 1889, 203. — Definiu-se o 
que s3o emolumentos geraes e emolumen- 
tos pessoaes da guarda fiscal, e como de- 
vem ser arrecadados, 253. — Regulou-se 
a distribuição das guardas flscaes pelos 
districtos administrativos e concelhos autó- 
nomos do continente do reino e ilhas ad- 
jacentes, 288. — Reduziu-se o preço do 
transporte pelos caminhos de ferro das 
praças de pret da guarda fiscal, no goso 
de licença, 382. 

Gtiarda-twdr — regularam-se os vencimentos 
do da academia polytechnica do Porto, 
233. 

Guardas — regularam-se os vencimentos dos 
subalternos da academia polytechnica do 
Porto, St33. 

Guardas municipaes — fixou-se o contingente 
delias no anno de 1889, 203. —Regulou-se 
a distribuição das guardas municipaes pelos 
districtos administrativos e concelhos autó- 
nomos do continente do reino e ilhas ad- 
jacentes, 288. 

Guardas de saúde. — Vid. ultramar. 



H 



Hospital de S. José — Vid. médicos. 

Hospital veterinário de Lisboa — approvou-se 
o seu regulamento, 90. 

Hypnotismo — mandaram-se prohibir os espe- 
ctáculos públicos delle, 178. 



niuminação a gaz — approvou-se, para todos 
os effeitos, o contracto para a illuminação 
a gaz da villa de Mathosinhos, celebrado 
pela respectiva camará municipal, 211. — 
Approvou-se, na parte que depende da 
sancção legislativa, o contracto celebrado 
pela camará municipal de Santarém com 
os promotores da companhia geral da 
illuminação a gaz, t6. — Approvou-se, na 
parte em que concede auctorisação legis- 
lativa para se tornar definitivo, o con- 
tracto para a illuminação a gaz, pu- 



blica e particular, da cidade do Porto, 
232. 

Importação. — Vid. alfandegas, direitos, ul- 
tramar. 

Imposto — determinou-se que o imposto para 
o fundo de beneficência publica dos alie- 
nados seja provisoriamente arrecadado nas 
recebedorias dos concelhos capitães dos 
districtos, 341. 

Imposto sobre o álcool — ampliou-se o qua- 
dro do pessoal para a sua fiscalisação, 
144. 

Indemnisação.—Wá, empregados judiciaes. 

Infonnações — moáiflc^vdim-sQ algumas das 
disposições da portaria de 15 de outubro 
de 1873 sobre as informações relativas a 
empregados do quadro interno das alfan- 
degas, 152. 

Inspectores — estabeleceram-se gratificações 
para os de instrucção secundaria, 233. 

Institutos industriaes e commerciaes — appro- 
varam-se as instrucções regulamentares 
para o serviço dos laboratórios electro- 
technicos e escolas praticas de telegraphia 
dos institutos de Lisboa e Porto, 242. — 
Approvaram-se, e ordenou-se que sejam 
executadas, as inslrucções regulamentares 
para o escriptorio commercial dos institutos 
industriaes e commerciaes de Lisboa e 
Porto, 243. — Approvaram-se, e ordenou- 
se que sejam executadas, as instrucções 
regulamentares para os trabalhos prá- 
ticos dos institutos industriaes e com- 
merciaes de Lisboa e Porto, 245. 

Institutos scientificos. — Vid. adquisição, bens 
immoveis. 

Instrucção primaria — recommendou-se aos 
governadores civis que dêm instrucções 
ás camarás municipaes relativamente á 
forma de pagamento dos vencimentos dos 
professores de instrucção primaria, 152. 

— Declarou-se que as disposições do ar- 
tigo 8.® da lei de 9 de agosto e do artigo 
17.** do regulamento de 27 de dezembro 
de 1888 são applicaveis aos professores 
e professoras do ensino primário official, 
214. — Instituiu-se a medalha de oiro 
para recompensar as pessoas beneméritas 
da instrucção primaria nacional, 255. — 
Decretou-se a reunião das parochias de 
Tougues e Retorta, concelho de Villa do 
Conde, para o effeito do estabelecimento 
de duas escolas primarias elementares, 
345. 

Instrucção secundaria — foram auctorisados 
os alumnos com approvação em alguma 
disciplina do curso dos lyccus a reque- 
rerem, em qualquer das épocas legaes, 
exames das disciplinas que lhes faltarem 
para complemento dos seus estudos, 178. 

— Regulou-se o numero de alumnos in- 
ternos e estranhos que devera ser exa- 
minados por dia em cada uma das disci- 
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plinas dos cursos dos lyceus, 186.— 
Estabeleceu-se gratificação para os inspe- 
ctores de instrucçSo secundaria, 233. — 
Determinou-se a época da abertura e ter- 
minação das aulas dos lyceus e o praso 
para a admissão dos alumnos á frequência 
nos lyceus, 250. — Vid. instrucção su- 
perior. 

Imtrucção supeiior — deu-se ao governo a 
faculdade de permittir aos indivíduos, ha- 
bilitados nas escolas officiaes de paizes 
estrangeiros com diplomas de estudos se- 
cundários, não inferiores aos exigidos para 
a admissão nos cursos de instrucção su- 
perior em Portugal, a matricula no pri- 
meiro anuo destes cursos, repetindo os 
exames, 249. — Approvou-se o regula- 
mento para a execução desta providencia, 
254. 

Instrucções : 

de 21 de fevereiro (sobre fiscalisação 

de mercadorias em transito pelos caminhos 
de ferro), 143. 

— -■— de 6 de março {sobre reducção de preço 
da viagem pelos caminhos de ferro aos offi- 
ciaes do exercito e aos empregados civis com 
graduação de official), 146. 

de 27 de março (sobre o lançamento 

da decima de juros em Cabo Verde), 
154. 

de 27 de março (sobre o lançamento 

da decima industrial em Cabo Verde), 
158. 

de 27 de abril (sobre os estudos ampelo- 

graphicos e oenologicos), 180. 

de 30 de abril (sobre a publicação das 

folhas da< carta agrícola do reino e dos tra- 
balhos de estatistica agrícola), 183. 

de 1 de maio (sobre serviços dos prá- 
ticos contractados para ensinos agrícolas), 
184. 

de 9 de maio (sobre reducção de via- 
gem nos caminhos de ferro aos officiaes e 
empregados civis de marinha), 186. 

de 21 de junho (sobre a permutação de 

fundos por meio de vales nas estações ur- 
banas de Lisboa e Porto), 199. 

de 25 de julho (sobre o despacho para 

consumo de trígo estrangeiro), 237. 

de 8 de agosto (sobre o escriptorío com- 

mercial dos institutos industriaes e commer- 
ciaes de Lisboa e Porto), 243. 

de 8 de agosto (sobre os trabalhos prá- 
ticos dos institutos industriaes e commercia>es 
de Lisboa e Porto), 245. 

de 28 de novembro (sobre serviços peai 

e de policia de pesca), 386. 

de 14 de dezembro (para o mestre da 

lancha da esquadrilha fiscal da costa, que 
presta serviço entre Espozende e Caminha), 
395. 

de 14 de dezembro (sobre o serviço que 

o commandante da secção de Vianna do 



CasteUo tem de desempenhar, em relação d 
lancha da esquadrilha fiscal da costa da 
zona marítima do norte), 396. 

Instrucções : 

de 19 de dezembro (sobre o recensea- 
mento geral da população), 398. 

Intendentes, — Vid. ultramar. 

Irmandade dos clérigos pobres — á erecta na 
egreja da Encarnação de Lisboa concedeu- 
se o edificio do convento de Santa Martha^ 
216. 



Jubilação — foi o governo auctorisado a ju- 
bilar o cónego arcediago da sé de Loanda, 
Timotheo Pinheiro Falcão, como professor 
de sciencias ecclesiasticas do seminário 
episcopal de Angola, 190. 

Juizes de direito. — Vid. substitutos dos juizes 
de direito, vogaes dos tribunaes administra- 
tivos. 

Juizes ordinários. —Vid. juizes de paz. 

Juizes de paz — flxou-se o dia 1 de julho de 
1889 para a transferencia das attribuições 
judiciaes, que pela legislação ainda vi- 
gente pertenciam aos juizes ordinários, 
para os respectivos juizes de paz, 145. 

Juntas de parochia — conceàeu-se á de S. 
Bartholomeu de Arouca, para a egreja 
matriz, a egreja do extincto convento 
desta villa, 204. 

/ttractoí— mandou-se que os governadores 
civis formem listas de todos os nego- 
ciantes residentes nas cabeças de co- 
marca dos seus districtos, que estiverem 
nas condições de exercer as funcções de 
jurados commerciaes, e as enviem aos 
presidentes das relações, 214. 

Juramento. — Vid. arbitradores. 



Leis: 



— de 28 de maio (sobre a remissão e dis- 
pensa do serviço militar), 188. 

— de 8 de junho (sobre applicação ao real 
collegio militar do artigo 3.® da lei de 4 de 
agosto de 1887), 190. 

de 12 de junho (sobre jubilação de 



um cónego arcediago da sé de Loanda), 
190. 

de 19 de junho (sobre cobrança dos im- 
postos e mais rendimentos públicos), 192. 

de 21 de junho (sobre adquisição de 

immobiliaríos para associações e institutos 
meramente sdentificos), 200. ^ - j 

Digitized by VrrOOÇlC 



442 



ÍNDICE ALPHABETICO 



Leis: 

de 21 de junho (sobre auclorisação a 

uma camará municipal para vender edifí- 
cios), 200. 
de 22 de junho {sobre rectificação da 

avaliação das receitas e despezas), 20 i. 
de 25 de junho {sobre vencimento dos 

ofíiciaes reformados anteriormente á lei de 

22 de agosto de 1887), 201. 
de 25 de junho {sobre auctorisação ao 

govei^nó para adquirir varias propriedades), 

202. 
de 25 de junho {sobre concessão de uma 

pensão), 202. 
de 26 de junho {auctoi^isando o governo 

a contrahir um empréstimo i, 202. 
de 26 de junho {fixando o contingente 

para o exercito, armada^ guardas munici- 

paes e fiscal), 203. 

de 26 de junho {fixando a força do- 



exercito em pé de paz), 204. 

de 26 de junho {concedendo a uma 



junta de parochia um edificio), 204. 

' de 26 de junho {sob^^e o estabelecimento 



de pkaroes, pharolins e bcdisas), 205. 

de 27 de junho (fixando a força naval), 

205. 

de 27 de junho {declarando que um 

quintal e casa sejam comiderados quintal 
e residência parochial), 206. 

de 27 de junho {reorganizando o pes- 
soal technico especialmente destinado ao ser- 
viço das machinas de vapor nos navios da 
armada e nos estabelecimentos de marinha), 
206. 

de l de julho {criando um officio de 

tabellião de notas), 210. 

de 4 de julho {approvando o contracto 

da camará municipal de Villa Nova de 
Portimão para fornecimento de aguas po- 
táveis), 210. 

de 4 de julho {approvando o contracto 

para illuminação a gaz de Mathosinhos), 
211. 

de 4 de julho {approvando o contracto 

para illuminação a gaz de Santarém), 
211. 

de 4 de julho {dividindo o reino em 4 

círculos para o effeito do serviço de alie- 
nados), 212. 

de 12 de julho {approvando um con- 
tracto celebrado entre o governo e a camará 
municipal de Lisboa), 215. 

de 12 de julho {concedendo uns con- 
ventos d casa pia da cidade de Évora), 
215. 

de 13 de julho {declarando relevantes 

os serviços prestados ao estado por um 
major), 215. 

de 13 de julho {sobre contagem do tempo 

ao capellão de um regimento), 216. 

de 13 de julho {concedendo vários edifi- 

cios), 216. 



Leis : 

de 13 de julho (sobre vinhos), 218. 

de 15 de julho {sobre trigo, farinhas e 

milho), 218. 
de 15 de julho (sobre concessão aos 

ofíiciaes das armas de engenheria e ar- 

tilheria do direito a cavallo praça), 

220. 
de 15 de julho (sobre exames no tol- 

legio militar), 220. 

de 15 de julho (sobre direitos de im- 



portação de mercadorias para a manufa- 
ctura de chapéus), 220. 

de 16 de julho (sobre concessão a uma 



camará municipal de um edificio), 221. 
de 16 de julho {sobre soldos dos ofíiciaes 



das guarnições das provindas ultramarinas) ^ 
221. 

— de 16 de julho (sobre reintegração de 
um quartel mestre do exercito de Africa no 
posto de tenente), 223. 

— de 16 de julho {sobre reintegração de 
um ex-primeiro tenente no posto de primeiro 
tenente do exercito de Africa), 223. 

— de 17 de julho (auctorisando o governo 
a fazer modificações no regulamento de 
sanidade marítima), 224. 

de 18 de julho (approvando a decla- 



ração á convenção intetmacional phylloxe- 
rica assignada em Berne), 226. 

— '- de 18 de julho (sobre modo de contar 
o tempo a um i.® inspector de saúde naval), 
226. 

de 18 de julho {reorganizando o qua- 
dro dos officiaes de marinha militar), 
226. 

de 18 de julho (criando vários consu- 
lados de 1^ classe), 230. 

de 18 de julho {dividindo uma assem- 

bléa eleitoral), 232. 

de 18 de julho {approvando um con- 



tracto para illuminação a gaz do Porto), 
232. 

de 18 de julho (equiparando os profes- 



sores de desenho da escola polytechnica 
aos lentes das outras cadeiras da mesma 
escola), 232. 

de 18 de julho (fixando o ordenado do 

thesoureiro da universidade de Coimbra), 
233. 

de 18 de julho (regulando os venci- 
mentos do guarda mór e guardas subal- 
tei^nos da academia polytechnica do Porto), 
233. 

de 18 de julho {estabelecendo gratifi- 
cação para os inspectores de instrucção 
secundaria), 233. 

de 18 de julho (dispensando a camará 

municipal de Lamego de pagar certas pre- 
stações). 234. 

de 18 de julho (criando um offido de 

tabellião de notas), 234. 
de 18 de julho {constituindo as assem- 
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bléas eleitoraes de S. Thiago de Cacem), 

234. 
de 25 de julho (approvando o contracto 

relalivo d adjudicação das aguas medicinaes 

do Gerez), 236. 
de 29 de julho (auctorísando o governo 

a comractar a exeaição das obras para 

"esgoto e saneamento da cidade de Coimbra), 

240. 
de 9 de agosto (isentando do pagamento 

do porte do coireío o que seja expedido pela 

sociedade portugueza da cruz vermelha), 

246. 
de 9 de agosto (declarando relevantes 

certos serviços), 246. 
de 12 de agosto (auctorisando o 



go- 
verno a levantar dois monumeiUos), 247. 
de 13 de agosto {sobre annuUações por 



sinistro nas matrizes prediaes), 247. 

de 14 de agosto (sobre matricula no 



primeiro anno dos cursos superiores de in- 
dividuos habilitados nas escolas officiaes de 
paizes estrangeiros), 249. 

— de 14 de agosto (sobre gratificação 
mensal aos membros da secção permanente 
do conselho superior de instrucção publica), 
250. 

— de 14 de agosto (concedendo vantagens 
aos ajudantes do conservatório real de Lis- 
boa), 250. 

de 14 de agosto (sobre a creação de 



tribunaes de arbitros-avindores), 251. 

de 29 de agosto (modificando o § único 

do artigo 98.^ do decreto de 28 de julho de 
1886), 256. 

de 29 de agosto (tabeliã dos emolu- 
mentos dos secretários dos tribunaes com- 
merciaes como officiaes do registro), 256. 

de 29 de agosto {sobre a exploração 

commercial do porto de Leixões), 264. 

de 21 de novembro {dividindo um 

concelho em duas assembléas eleitoraes), 
384. 

Lingua /rance^a — addicionou-se o sen en- 
sino á escola industrial «Faria Guimarães» 
no Porto, 6. 

Lotações. — Vid. empregados judiciaes. 



m: 



Machinistas. — Vid. armada. 

Marca de í/aran/m — determinou-se que os 
artefactos de oiro e prata, que contenliam 
pedras preciosas em valor superior áquel- 
les metaes, sejam dispensados delia, 177. 
— Vid. artefactos, contrastaria. 

Matricula. — Vid. instrucção superior. 

Matrizes prediaes. — Vid. annulloções por si- 
nistros, contribuição predial. 



Medalha de oiro — instituiu-se para recom- 
pensar as pessoas bonemeritas da inslruc- * 
ção primaria nacional, 255. 

Médicos — providenciou-se sobre a promoção 
dos extraordinários do hospital real de 
S. José e annexos, 283. 

Mercadorias — estabelecer am-se novas dis- 
posições relativamente á fiscalisação das 
mercadorias em transito pelos caminhos 
de ferro, 142. — Vid. direitos. 

M/Ao — elevaram-se os direitos sobre elle, 
218. 

Ministmo da fazenda — approvou-se o re- 
gulamento do serviço interno da repar- 
tição do gabinete do ministro e das direc- 
ções geraes deste ministério, 92. 

Misericórdia — concedeu-se à irmar^lade da 
da villa de Arouca a casa denominada 
dos Padres e outras pertenças para uso 
do seu hospital, 204. 

Missão ca/Ao/íca — concederam-se subsídios 
á de Baroma, na Zambezia, 242. — 
Criou-se em M'ponda a sueste do lago 
Nyassa uma missão religiosa, 247. * 

Monopólio. — Vid. serviço telegi^apho-postcU. 

Monumentos — foi o governo auctorisado a 
levantar, em legares condignos, dois, um 
á memoria do marechal duque de Sal- 
danha e outro à memoria do duque de 
Palmella, 247. 

IV 



Nota declarativa. — Vid. secretários dos tri- 
bunaes commerciaes. 

Notas mensaes — mandon-se que se organi- 
zem dos proventos dos empregados de 
justiça, a fim de se liquidarem as inde- 
mnisações pela installação dos julgados 
municipaes, 224. — Ordenou-se a organi- 
zação de notas mensaes dos encargos com 
o sustento de presos e policia das cadeias, 
ib. — Vid. cadeias, empregados judiciaes, 
presos. 



O 



06ra5 — auctorisou-se o governo a con- 
tractar a execução das obras para esgoto 
e saneamento da cidade de Coimbra, 
240. 

Officiaes reformados. — Vid. exerdto, orça- 
mento. 

Operação commercial — determinou-se que 
não se considere assim, para o effeito 
da cobrança de direitos de tonelagem e 
sanitários, a entrada de embarcações nos 
portos das ilhas adjacentes, ' quando ali 
forem por escala receber carga prove-iQ[c 
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níente da agricultora e industria nacional 
em certas condições, 275. 
Orçamento — determinou-se que o governo 
inscreva, em cada anno, no do estado a 
quantia de 15:000,51000 réis para melhorar 
o vencimento dos officiaes reformados an- 
teriormente á publicação da lei de 22 de 
agosto de 1887, 201. 



Padroado portuguez — considerou-se institui- 
ção auxiliar do real padroado portuguez a 
«escoja agrícola colonial», estabelecida na 
freguezia de S. Pedro de Penaferrim, de 
Cintra, 382. 

Parochia — determinou-se que passe a deno- 
minar-se S. Pedro de Alva a parochia de 
Farinha Podre, concelho de Penacova, 
dislricto de Coimbra, 143. — Decretou-se 
a reunião das parochias de Tougues e 
Retorta, concelho de Villa do Conde, para 
o effeito do estabelecimento de duas es- 
colas primarias elementares, 345. 

Pathohgia, — Vid. curso. 

Pedreiras — declarou-se como deve ser im- 
posta a pena de suspensão da sua explo- 
ração, quando se não faça a previa decla- 
ração á auctoridade administrativa, 417. 

Pena, — Vid. pedreiras. 

Penitenciaria. — Vid. cadeia penitenciaria. 

Pensão — approvou-se o decreto de 23 de 
maio de 1889, pelo qual, em reconheci- 
mento publico, foi concedido a Jorge Ca- 
millo Castello Branco, filho do visconde 
de Correia Botelho, a pensão annual vila- 
licia de 1:000^000 réis, 202. — Vid. ser- 
viços relevantes. 

Pesca — approvaram-se as instrucções para 
os serviços fiscal e de policia de pesca, 
exercidos por lanchas isoladas em qual- 
quer ponto da costa de Portugal e ilhas 
adjacentes, 386. 

Pessoal — ampliou-se o quadro para a fisca- 
lisação do imposto sobre o álcool, 144. 

Pharoes.' — Vid. serviço telegraphopostal. 

Phylloxera. — Vid. anntdlações por sinistros, 
contribuição pi^edial. 

Policia hygienica e sanitária dos animaes — 
approvou-se o regulamento geral destes 
serviços, 54. 

Portarias : 

de 28 de janeiro (sobre o modo de pre- 
encher as vacaturas dos mancebos sorteados 
para o serviço militar), 6. 

de 7 de fevereiro (sobre isenção da acção 

fiscal das encommendas postaes destinadas 
aos membros do corpo diplomático), 88. 
de 8 de fevereiro (sobre a nota declara- 



tiva que 0$ secretários dos tribunaes com- 



merciaes devem enviar ao ministério das 

obras publicas, commerdo e industria), 

89. 
Portarias : 
de 12 de fevereiro (sobre transporte de 

tabaco pelo caminho de ferro), 89. 

de 19 de fevereiro (definindo as auri- 



buições fiscaes do delegado da administração 
do circulo aduaneiro do sul, relativamente 
á venda de tabacos na zona fiscal do Gua- 
diana), 90. 

de 19 de fevereiro (sobre o modo de 

preencher as vacaturas dos mancebos sor- 
teados para o serviço militar effectivo), 
90. 

de 20 de fevereiro (sobre interpretação 

de alguns artigos das clausulas e condições 
geraes de empreitadas de obras publicas), 
91. 

de 21 de fevereiro (commettendo aos 

directores de obras publicas a fiscalisação 
dos caminhos de ferro assentes sobre leitos 
de estradas ordinárias e cuja tracção não 
seja animal), 144. 

de 21 de fevereiro (sobre a contagem 

dos annos de serviço dos conductores de 
obras publicas), 145. 

de 25 de fevereiro (sobre substituições 



dos juizes de direito pelos vogaes dos tri- 
bunaes administrativos), 145. 
— de 12 de março (sobre a emigração 
clandestina), 146. 

de 15 ae março (sobre o real d'agua que 



devem pagar os géneros comprados por co- 
operativas), 149. 

— de 15 de março (sobre circulação dos 
antigos sêllos postaes da coroa no ultramar), 
149. 

de 18 de março (sobre informações dos 



empregados do quadro interno das alfan- 
degas), 152. 

de 18 de março (sobre forma de paga- 
mento dos vencimentos dos professores de 
instrucção pnmaricí), 152. 

de 11 de abril (sobre espectáculos pú- 
blicos de hypnotismo), 178. 

de 12 de abril (sobre depósitos), 

178. 

'de 27 de abril (sobre prisão preventiva 

contra as praças de pret), 180. 

de 30 de abril (instrucções para a pu- 



blicação das folhas da carta agrícola do 
reino e dos trabalhos de estatistica agricola), 
183. 

-— de 1 de maio (instrucções relativas aos 
serviços dos práticos para ensinos agricolas), 
184. 

— de 26 de junho (sobre a pessoa compe- 
tente para deferir juramento aos arbitra- 
dores judiciaes), 205. 

— de 3 de julho (sobre os documentos que 
os directores das obras publicas devem re- 
metter aos delegados do procurador régio 
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para eUes promoverem as eocpropriações por 
utilidade publica urgente), 416. 

Portarias : 

de 11 de julho {sobre instrucção pri- 
maria), 214. 

de 12 de julho {sobre as listas que os 

governadores civis devem formar dos ne- 
gociantes que possam ser jurados commer- 
ciaes), 214. 

de 15 de julho {sobre indemnisação de 

prejuizos aos empregados judiciaes pela 
creação dos julgados-municipaes), 219. 

de 16 de julho {sobre a organização de 

notas mensaes dos proventos dos empre- 
gados de justiça), 224. 

de 16 de julho {sobre a organização de 

notas mensaes dos encargos com o sustento 
dos presos), 224. 

de 18 de julho {mandando suspender o 

despacho para consumo a que se refere 
o artigo 6.^ da lei de 15 de julho), 230. 

de 18 de julho {sobre os machinistas 

que devem matricular-se nos vapores de 
marinha mercante que seguirem viagem), 
416. 

de 24 de julho {mandando que os no- 
meados interinamente escrivães dos juizos 
ordinários continuem no exercido de suas 
funcções, emquanto forem conservados na- 
queUa situação), 235. 

de 24 de julho {mandando que os pre- 
sidentes das relações remetiam ao ministério 
da justiça os requerimentos dos escrivães 
dos juizos de paz a solicitar o exercido do 
tabellionato), 236. 

de 8 de agosto {instrucçôes regulamen- 
tares para o serviço dos laboratórios electro- 
technicos e esmas praticas de telegraphia 
dos institutos industriaes e commerciaes de 
Lisboa e Porto), 242. 

de 8 de agosto {instrucçôes regulamen- 
tares para o escriptorio commerdal dos 
institutos industnaes e commerciaes de Lis- 
boa e Porto), 243. 

de 8 de agosto (instrucçôes regulamen- 
tares para os trabalhos práticos dos insti- 
tutos industriaes e commerciaes de Lisboa e 
Porto), 245. 

de 17 de agosto {declarando como deve 



ser imposta a pena de stispensão da explo- 
ração de pedrdras, quando se não faça a 
previa declaração á auctoridade adminis- 
trativa), 417. 

de 26 de agosto {sobre emolumentos 

geraes e pessoaes da guarda fiscal), 253. 

de 28 de agosto {regulamento para a 

execução da ki de 14 de agosto), 254. 

de 28 de agosto {instituindo a medalha 

de oiro para recompensar as pessoas bene- 
méritas da instrucção primaria nacional), 
256. 

- — de 5 de setembro (sobre administração 
da justiça criminal), 265. 



Portarias : 

de 14 de setembro {sobre a entrada de 

embarcações nos portos das ilhas adjacentes), 
275. 

de 29 de outubro {sobre arrecadação 

do imposto para o fundo de beneficência 
publica dos alienados), 341. 

de 14 de dezembro {instrucçôes para o 

mestre da lancha da esquadrilha fiscal da 
costa, que presta serviço entre Espozende 
e Caminha), 395. 

de 26 de dezembro {sobre contribuição 

de registro dos capitães em moeda exis- 
tentes em paiz estrangeiro), 410. 

Porto de Leixões — auclorisou-se o governo 
a conceder a sua exploração commercial 
á companhia que for organizada pelo syn* 
dicato portuense, 264. 

Posto de despacho. — Vid. alfandegas. 

Postos fiscaes. — Vid. alfandegas, ultramar. 

Práticos — approvaram-se as instrucçôes re- 
lativas aos serviços dos práticos contra- 
ctados para ensinos agrícolas, 184. 

Presidentes das relações — mandou-se que re- 
mettam ao ministério da justiça os re- 
querimentos dos escrivães dos juizos de 
paz a solicitar o exercicio do tabellio- 
nato, com todas as informações sobre as 
habilitações e idoneidade dos requerentes» 
236. 

Presos — ordenou-se a organização de notas 
mensaes dos encargos com o sustento dos 
presos e policia das cadeias, 224. 

Prestação. — Vid. camarás municipaes. 

Prisão preventiva — declarou-se em que casos 
deve ser applicada contra as praças de 
pret, sobre quem pesa a responsabilidade 
de certos delictos, 180. 

Procurador geral da coroa e fazenda. — Vid. 
administração da justiça criminal. 

Professores. — Vid. instrucção primaria, ven- 
cimentos. 

Professores de desenho — equipararam-se em 
vencimentos, vantagens e garantias, os da 
escola polytechnica, que reunirem as con- 
dições exaradas na lei, aos lentes das 
outras cadeiras da mesma escola, 232. 

Propriedade liueraria e artistica — ratificou-se 
o accõrdo feito entre Portugal e o Brazíl 
sobre ella, 283. 

Provimento — determinou-se que o provi- 
mento de todos os beneflcios curados da 
ilha de S. Miguel seja feito nos termos do 
decreto de 2 de janeiro de 1862, 343. — 
Regulou-se a forma de provimento dos 
logares vagos nos quadros das diversas 
repartições de fazenda districtaes» 390. 



O 



Quintal. — Vid. residência parochial, ' ^ 
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Real d* agua — declararam-se sujeitos a elle 
os géneros comprados por cooperativas 
militares ou quaesquer outras, para se- 
rem distribuídos pelos seus associados, 
149. — Regulou-se a avença com a fa- 
zenda publica pelo imposto do real d'agua 
dos géneros vendidos ou distribuídos 
pelos sócios das cooperativas militares, 
a87. 

Receitas e despezas — íoi auctorísado o go- 
verno a proceder á cobrança dos impostos 
e demais rendimentos públicos na metró- 
pole e nas províncias ultramarinas, rela- 
tivas ao exercício de 1889-1890, e a ap- 
plicar respectivamente o seu producto ás 
despezas ordinárias do estado na mesma 
metrópole e províncias ultramarinas cor- 
respondente ao citado exercício, 192. — 
Determinou-se quaes devem ser as re- 
ceitas e despezas do estado na metrópole 
e no ultramar, 194. — Reclíflcou-se a ava- 
liação das receitas ordinárias e as despezas 
ordinárias e extraordinárias do estado no 
exercício de 1888-1889, e auctorisou-se 
o governo a decretar nas respectivas ta- 
beliãs deste exercício as correspondentes 
alterações, 201. 

Recmseamento geral da população — estabe- 
leceram-se as providencias para o do con- 
tinente do reino e ilhas adjacentes em 30 
de novembro para 1 de dezembro de 1890, 
397. _Deram-se instrucções para o ser- 
viço do recenseamento geral da população 
do continente do reino e ilhas adjacentes, 
398. 

Recibos,— Yià. sêllo. 

RecrutarnerUo miUíar — regnhn-se a sub- 
divisão, sorteio e mais operações e actos 
do recrutamento de cada uma das partes 
intra e extra-muros da capital, em que 
se acham divididas as fregueziasde Car- 
níde. Ameixoeira, Lumiar, Sacavém e 
Bemfica, 5. — Declarou-se que as vaca- 
turas dos mancebos sorteados para o ser- 
viço militar effectivo são preenchidas pelos 
mancebos, que excederem os contingentes 
annuaes, com exclusão dos da segunda 
reserva, que não podem ser chamados a 
preencher aquellas vacaturas, 6, 90.— 
Permiltiu-se a remissão e dispensa do 
serviço militar a alguns mancebos, e de- 
signou-se a applicação da receita respe- 
ctiva, 188. 

Regulamento de sanidade marítima — mcio- 
risou-se o governo, na parte que depende 
de sancção legislativa, a fazer-lhe as mo- 
dificações necessárias para que sejam me- 
lhorados os respectivos serviços, 224.-- 
Approvoa-se o regulamento geral de sani- 
(iaae maiitíma, 297. 



Regulamentos : 

de 31 de janeiro {sobre os serviços adua- 
neiros), 7. 

de 7 de fevereiro (sobre os serviços de 

policia hygienica e sanitária dos animaes), 
54. 

de 21 de fevereiro {do serviço interno 

da repartição do gabinete do ministro, e das 
direcções geraes do ministério da fazenda), 
9i. 

de 21 de fevereiro {sobre conserva- 
ção, arbmisação e ^policia das estradas), 
119. 

de 9 de março {sobre a bibliotheca da 

academia polytechnica do Porto), 4i5. 

de 29 de agosto {sobre o commercio dos 

trigos), 257. 

de 14 de setembro (sobre a agencia 

financial do Rio de Janeiro), 266. 

de 4 de outubro (sobre sanidade mari- 

tima\ 297. 

de 8 de outubro (sobre bolsas commer- 

ciaes), 338. 

de 7 de novembro (sobre administração 

da fazenda e contabilidade pública no ul- 
tramar), 352. 

Remissão. — Víd. recrutamento militar. 

Repartições de contrastaria — permitliu-se que 
dentro do praso de dez dias ellas po- 
nham a marca de reconhecimento em 
todas as peças de oiro e prata existen- 
tes nos estabelecimentos de ourivesaria 
e casas de empréstimos sobre penhores, 
179. 

Repartições de fazenda districtaes — regulou-se 
a forma do provimento dos logares vagos 
nos seus quadros, 390. 

Residência parochial — detâ-minou-se que o 
quintal denominado Olival que círcumda 
a sachristia e o altar mór da egreja dos 
Paulistas em Lisboa, e a casa em que foi 
transformado o coro da dieta egreja, sejam 
considerados quintal e residência parochial» 
206. 



Saneamento. — Víd. obras. 

Sanidade marítima. — Víd. regulamento de 
sanidade marítima, ultramar. 

Secretarías das camarás municipaes. — Vid. 
ultramar. 

Secretários dos tribunaes commerciaes — man- 
dou-se que enviem ao ministério das obras 
publicas, commercio e industria uma nota 
declarativa da denominação das sociedades 
anonymas ou do acto que as modificou ou 
extinguiu, logo que hajam procedido a 
qualquer acto de registro, averbamento 
ou cancellamento referente aquellas ao* 
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cíedades, 89. — Vid. tabeliã dos emolu- 
mentos. 

SéWo — declarou-se que o dos recibos de 
juros de divida fundada, ou de obriga- 
ções emittidas pelo estado, deve ser pago 
pela importância total nelles representada, 
sem desconto do imposto do rendimento, 
342. 

Serviçaes. — Vid. ultramar. 

Serviço fiscal — approvaram-se as instrucções 
para o exercido por lanchas isoladas em 
qualquer ponto da costa de Portugal e 
ilhas adjacentes, 386. 

Serviço militar. — Vid. recrutamento mi- 
litar. 

Serviço telegrapho-postal — maudou-se que se- 
jam isentas da acção fiscal todas as en- 
commendas postaes destinadas aos mem- 
bros do corpo diplomático, que noutros 
paizes tenham, como devem ter os nossos, 
egual isenção, 88. — Prohibiu-se que nas 
províncias ultramarinas continuem a cir- 
cular antigos séllos postaes de coroa, 149. 

— Approvaram-se as instrucções regula- 
mentares para o serviço de permutação 
de fundos por meio de vales nas estações 
urbanas de Lisboa e Porto, 199. — Sub- 
stituiu-se o artigo 2.** das instrucções re- 
gulamentares de 1 de dezembro de 1887, 
relativamente ao estabelecimento de pha- 
roes, pharolins e balisas, 20ei. — Declara- 
ram-se isentos do pagamento do porte do 
correio as cartas e impressos expedidos 
pela sociedade porlugueza da cruz ver- 
melha, que exclusivamente se refiram a 
assumptos relativos ao fim especial de 
que a mesma sociedade se occupa, 246. 

— Modificou-se'X) § único do artigo 98.^ 
do decreto de 28 de julho de 1886, rela- 
tivo aos empregados dos correios, tele- 
graphos e pharoes, 236. — Confirmou-se 
e ratificou-se o accôrdo feito em Madrid 
sobre troca de fundos por meio de vales 
do correio em Portugal e de libranças de 
giro mutuo em Hespanha, 393. — Deter- 
minou-se como devem executar-se as dis- 
posições do n.° 2.** do artigo 2.® do de- 
creto de 29 de julho de 1886, na parte 
referente ao monopólio do estabelecimento, 

^administração e exploração das linhas tele- 
graphicas, telephonicas e outras para a 
permutação rápida da correspondência, 
413. 

Serviços aduaneiros — approvou-se o seu re- 
gulamento, 7. 

Serviços de policia hygicnica e sanitária dos 
animaes — approvou-se o seu regulamento 
geral, 54. 

Serviços relevantes. — Vid. exercito. 

Serviços zootechnícos — approvou-se o seu 
plano geral, orgânico e regulamentar, 5. 

Sociedade portugueza da cruz vermelha, — 
Vid. serviço tekgrapho-postaL 



Sociedades anonymas. — Wd. secretários dos 
tribunaes commerciacs. 

Subsidios — concederam-se á missão catho- 
lica de Baroma na Zambezia, 242. 

Substituição — regulou-se a dos governadores 
dos districtos de Benguella e Mossamedes 
da província de Angola, quando sairem 
das capitães dos mesmos districtos em 
visita aos concelhos limitrophes, 240. 

Substitutos dos juizes de direito. — Vid. vogaes 
dos tribunaes administrativos. 

Suspensão. — Vid. pedreiras^ pena. 



T 



Tabacos — resolveram-se algumas duvidas 
sobre se devem ou não ser applicadas 
ao transporte do tabaco pelos caminhos 
de ferro as mesmas restricções estabele- 
cidas para o que é transportado pela via 
marítima, 89. — Definiram-se as attribui- 
ções fiscaes do delegado da administração 
do circulo aduaneiro do sul, relativamente 
á venda de tabacos na zona fiscal do Gua- 
diana, 90. — Limilou-se a 6.* secção da 
raia para a venda de tabacos, 153. 

Tabeliã dos emolumentos — estabeleceu-se a 
dos secretários dos tribunaes do commer- 
cio como ofljciaes do registro commercial, 
256. 

TabelUão — criou-se no concelho de Vagos 
um oflicio, 210. — Criou-se na freguezia 
de Aveiras de Cima, concelho de Azam- 
buja, um oflicio publico de tabellião de 
notas, 234. 

Thesoureiro da universidade de Coimbra — 
fixou-se em 260^000 réis annuaes o seu 
ordenado, »233. 

Torre do Tombo. — Vid. conselho superior de 
instrucção publica, delegado, eleição. 

Tra/isferencia. — Vid. alíribuições judiciaíes, 
juizes oi^dinarios, juizes de paz. 

Transito. — Vid. mercadorias, tabacos. 

Tribunaes de arbitros-avindores — foi o go- 
verno auctorisado a creal-os nas locali- 
dades em que houver centros industriaes 
importantes, 251. 

Tribunaes de commercio — criaram-se com 
sede em cada uma das comarcas de Valle 
Passos e Villa Pouca de Aguiar, 408. 

Trigos — foram alterados os direitos dos tri- 
gos estrangeiros e os da farinha de trigo a 
contar de 26 de março de 1889, 153. — 
Prohibiu-se, em geral, o despacho para 
consumo de trigo estrangeiro de qualquer 
procedência, 218. — Approvaram-se as in- 
strucções provisórias que regulam o des- 
pacho para consumo do trigo estrangeiro» 
237. — Approvou-se o regulamento para 
o commercio áos trigos, 257. 
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Ultramar — prohibiu-se que nas províncias 
ultramarinas continuem a circular antigos 
séllos postaes de coroa, 149. — Approva- 
ram-se as instmcçôes para o lançamento 
das decimas de juros e industrial na pro- 
víncia de Cabo Verde, 154. — Auctorisou- 
se o governo a jubilar o cónego arcediago 
da sé de Loanda, Timotheo Pinheiro Falcão, 
como professor de sciencias ecciesiasticas 
do seminário episcopal de Angola, 190. 
— Dispoz-se que os soldos dos oflQciaes 
combatentes e não combatentes das guar- 
nições das províncias ultramarinas, em 
certas círcumstancias, sejam regulados 
pela tabeliã n.° 1 que faz parte da carta 
de lei de 16 de julho de 1889, 221.— 
Auctorisou-se o governo a reintegrar no 
posto de tenente quartel mestre do exer- 
cito da Africa occidental a Jo3o José Zi- 
lh5o, 223. — Auctorisou-se o governo a 
reintegrar no posto de primeiro tenente 
do exercito da Africa occidental o ex- 
primeiro tenente do mesmo exercito, Ber- 
nardo António Zagallo, tfr. — Regulou-se 
a substituição dos governadores dos dis- 
tríctos de Benguella e Mossamedes da 
província de Angola, quando saírem das 
capitães dos mesmos distríctos em visita 
aos concelhos limilrophes, 240. — Extin- 
guiram-se os logares de curador dos pre- 
sos pobres, escravos e libertos, creados 
em cada uma das comarcas das províncias 
de Angola e S. Thomé e Príncipe, 241. — 
Goncederam-se subsídios á missão catho- 
lica de Baroma na Zambezia, 242. — 
Griou-se em M'ponda a sueste do lago 
Nyassa uma missão religiosa, 247. — Tor- 
naram-se applicaveís as disposiç(5es con- 
tidas nos artigos 356.® e 357.** e correla- 
tivos do actual Godigo administrativo aos 
empregados das secretarias das camarás 
municípaes das províncias ultramarinas, 
nos concelhos em que a receita daquellas 
corporações seja superior a lOiOOOíJOOO 
réis, 248. — Derogaram-se os decretos 
que prohibiram o commercío de armas 
e munições de guerra na província de 
Moçambique, e declararam-se bloqueados 
os portos, bahias e enseadas da costa 
oriental de Africa, 342. — Gonstituiu-se 
na província de Moçambique um districto 
com a denominação de districto do Zumbo, 
345. — Griaram-se nas terras de Gaza, na 
província de Moçambique, intendentes de 
negócios indígenas, 348. — Permíttiu-se 
á companhia de Moçambique arrendar 
quinhões mineiros, comprehendidos na 
área da sua concessão, e fizeram-se-Ihe 
outras concessões, 349. — Criaram-se, no 
districto de Sofalla, trez postos fiscaes 



aduaneiros, 351. — Approvou-se o regula- 
mento geral da administração da fazenda 
e da contabilidade publica nas províncias 
ultramarinas, 352. — Goncedeu-se a Au- 
gusto da Silva Pinto Ferro e Aleixo Justi- 
niano Sócrates da Gosta, ou á sociedade 
por elles constituída, licença para a con- 
slrucção de todas ás obras de canalisação 
e accessorios para o aproveitamento de 
certas aguas potáveis na cidade do Min- 
dello da ilha de S. Vicente de Gabo Verde, 
380. — Griou-se na ilha de S. Vicente, da 
província de Gabo Verde, um corpo de 
doze guardas de saúde para o serviço de 
sanidade marítima, 384. — Tornarara-se 
extensivas aos empregados dos quadros 
de saúde das províncias ultramarinas as 
disposições dos artigos 38.° e 59.° do 
decreto de 24 de dezembro de 1885, 
385. — Goncedeu-se o vencimento annual 
de 96í?000 réis ao capitão mór de Chi- 
loane, no districto de Sofalla, 389.— 
Elevòu-se a vinte e seis o numero de 
aspirantes a' facultativos do ultramar, ib. 
— Declarou-se livre de direitos, nas alfan- 
degas de Gabo Verde, Angola, Moçambique 
e Timor, a importação de construcções de 
ferro para habitações e usos industriaes, 
fabris ou agrícolas, 403. — Griou-se um 
intendente geral de negócios indígenas 
no districto do Zumbo, da província de 
Moçambique, e determinaram-se a^ suas 
attribuições, 404. — Estabeleceram-se as 
côngruas, gratificações e ajudas de custo 
das dignidades e cónegos da sé cathedral 
de Loanda e mais despezas correlativas, 
406. — Eslabeleceram-se os vencimentos 
dos cargos de comniissario geral das mi- 
nas e metaes preciosos e de commissaríos 
locaes de Moçambique, 407.— Goncedeu-se 
à companhia de Moçambique a importação 
livre de direitos pelas alfandegas de Mo- 
çambique de tudo que seja necessário 
para a construcção e exploração da linha 
férrea, 408. — Griou-se no districto de 
Mossamedes da província de Angola um 
concelho administrativo com sede em Lu- 
bango, e constítuiu-se este concelho em 
julgado para os effeitos judiciaes, 409. — 
Auctorisou-se o governador de S. Thonfé 
e Príncipe a conceder que se effeitue a 
renovação de contractos de serviçaes nas 
propriedades agrícolas onde elles estejam 
empregados, e estabeleceram-se outras 
providencias para este effeito, 409. — 
Vid. recetias e despezas. 



Vacaturas. — Vid. recrutamento militar. 
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Vales. — Vid. serviço telegrapho-postal. 

Vencimentos — estabeleceram-se os venci- 
mentos dos cargos de commissario geral 
das minas de pedras e metaes preciosos 
e de commissarios locaes de Moçambi- 
que, 407. — Vid. exercito, guarda már, 
guardas, instrucção primaria, professores 
de desenho. 

Viagem — reduziu-se o preço delia pelos 
caminhos de ferro aos oflQciaes comba- 
tentes e n3o combatentes do exercito e 
aos empregados civis com graduação de 
oflQcial, 146. — jConcedeu-se !aos oflBciaes 
e empregados civis da marinha o transito 



em caminhos de ferro por 50 por cento 
dos preços estabelecidos, 186. 

Vinhos — estabeleceram-se providencias no in- 
tuito de beneficiar os vinhos portuguezes, 
reduziram-se certos direitos, e augmen- 
taram-se os de aguardentes e álcoois, e 
promulgaram-se outras disposições desti- 
nadas a aumentar e aperfeiçoar a pro- 
ducção do vmho, 217. 

Vogaes dos tribunaes administrativos — de- 
clarou-se que são substitutos dos juizes 
de direito das respectivas comarcas, ainda 
que sejam naturaes das comarcas, sedes 
dos districtos, 145. 
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